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Prefácio

As alterações climáticas são um facto cientí= co 
incontestável. Não é fácil de prever com precisão o 
impacto inerente às emissões de gases com efeito de 
estufa, e há muita incerteza cientí= ca no que respeita 
à capacidade de previsão. Mas sabemos o su= ciente 
para reconhecer que estão em jogo sérios riscos, po-
tencialmente catastró= cos, incluindo o degelo das ca-
lotes glaciares na Gronelândia e na Antártida Oci-
dental (o que deixaria muitos países submersos) e as 
alterações no curso da Corrente do Golfo, signi= can-
do alterações climáticas dramáticas.

A prudência e a preocupação com o futuro dos 
nossos = lhos e dos seus = lhos exigem que actuemos 
agora, como forma de seguro contra possíveis e signi-
= cativas perdas. O facto de não conhecermos as pro-
babilidades de tais perdas, ou quando terão lugar, não 
é um argumento válido para não tornarmos medidas 
de precaução. Sabemos que o perigo existe. Sabemos 
que os danos causados pela emissão dos gases com 
efeito de estufa serão irreversíveis por muito tempo. 
Sabemos que os danos aumentarão por cada dia em 
que não actuarmos.

Mesmo que vivêssemos num mundo onde todos 
tivessem o mesmo nível de vida e sofressem o impacto 
causado pelas alterações climáticas da mesma forma, 
teríamos, ainda assim, de agir. Se o mundo fosse um 
único país, e os seus cidadãos usufruíssem do mesmo 
nível de rendimentos, e todos estivessem mais ou me-
nos expostos aos efeitos das alterações climáticas, a 
ameaça de aquecimento global podia ainda, no = nal 
deste século, provocar danos substanciais ao bem-es-
tar e prosperidade humanos. 

Na verdade, o mundo é um lugar heterogéneo: as 
pessoas têm diferentes níveis de rendimentos e rique-
za, e as alterações climáticas irão diferenciar as regiões 
afectadas. Para nós, esta é a razão que nos deve levar a 
actuar rapidamente. As alterações climáticas já afec-
tam, em todo o mundo, algumas das comunidades 
mais pobres e vulneráveis. Um aumento mundial de 
3ºC na temperatura média nas próximas décadas (em 
comparação com as temperaturas pré-industriais) re-
sultaria numa série de aumentos localizados que, em 
algumas regiões, poderiam atingir duas vezes aquele 
valor. O efeito que as secas, as perturbações climatéri-
cas acentuadas, as tempestades tropicais e a subida 
dos níveis do mar terão em extensas áreas de África, 
pequenos estados insulares e zonas costeiras será sen-
tido durante as nossas vidas. Estes efeitos, a curto pra-
zo, podem não ser muito signi= cativos em termos da 
totalidade do produto interno bruto (PIB) mundial. 
Mas para alguns dos mais pobres povos da Terra, as 
consequências poderiam ser apocalípticas.

A longo prazo, as alterações climáticas são uma 
ameaça massiva ao desenvolvimento humano e, em 
alguns lugares, já minam os esforços da comunidade 
internacional para reduzir a pobreza extrema.

ConG itos violentos, recursos insu= cientes, falta 
de coordenação e políticas ine= cientes continuam a 
atrasar o progresso do desenvolvimento, especial-
mente em África. No entanto, assinalam-se avanços 
signi= cativos em alguns países. O Vietname, por 
exemplo, conseguiu reduzir os níveis de pobreza em 
metade e alcançou a escolaridade básica para toda a 
população, muito antes de 2015, altura para a qual se 

O modo como actuamos hoje relativamente às alterações climáticas acarreta consequências que 
perdurarão um século ou mais. Num futuro próximo, o resultado das emissões de gases com efeito 
de estufa não será reversível. Os gases retentores de calor emitidos em 2008 irão permanecer na 
atmosfera até 2108, e até para além disso. Por isso, as escolhas que actualmente fazemos não afec-
tam apenas as nossas vidas, mas mais ainda as dos nossos = lhos e netos. Isto faz das alterações cli-
máticas um problema único, e mais difícil do que outros desa= os políticos.
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previa a concretização deste objectivo. Moçambique 
também conseguiu reduzir a pobreza signi= cativa-
mente e aumentou o número de matrículas escolares, 
tendo ainda reduzido as taxas de mortalidade infantil 
e materna.

Este progresso em desenvolvimento é, cada vez 
mais, interrompido pelas alterações climáticas. Por 
isso, devemos encarar a luta contra a pobreza e a luta 
contra os efeitos das alterações climáticas como um 
conjunto de esforços interrelacionados, que mutua-
mente se acentuam, pelo que o sucesso deve ser alcan-
çado em ambas as frentes. O sucesso deverá envolver 
uma grande capacidade de adaptação, pois as altera-
ções climáticas irão ainda afectar signi= cativamente 
os países mais pobres, mesmo que se empreenda de 
imediato sérios esforços para reduzir as emissões. Os 
países terão que desenvolver os seus próprios planos 
de adaptação, mas a comunidade internacional terá 
de os ajudar.

Como resposta ao desa= o e ao pedido urgente 
lançado pelos líderes dos países em vias de desenvolvi-
mento, sobretudo na África Subsariana, o Programa 
das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) 
e o Programa das Nações Unidas para o Meio Am-
biente (PNUMA) iniciaram uma parceria em Nairo-
bi, durante a última convenção sobre o clima, em No-
vembro de 2006. As duas agências comprometeram-se 
a dar assistência na redução da vulnerabilidade e na 
possibilidade dos países em vias de desenvolvimento 
usufruírem, amplamente, dos benefícios do Mecanis-
mo de Desenvolvimento Limpo (MDL) em áreas 
como o desenvolvimento de energias renováveis e 
mais limpas, resiliência às alterações climáticas e es-
quemas de substituição de combustíveis.

Ao permitir que o sistema das Nações Unidas ac-
tue prontamente em resposta às necessidades dos go-
vernos que procuram factores de impacto sobre as al-
terações climáticas para a tomada de decisões de in-
vestimento, esta parceria constitui a prova viva da de-
terminação das Nações Unidas em agir como um 
todo relativamente ao desa= o que é o combate às alte-
rações climáticas. Por exemplo, podemos ajudar os 
países a melhorarem as infra-estruturas existentes, de 
modo a que as pessoas saibam lidar com grandes 
inundações e perturbações climatéricas mais frequen-
tes e acentuadas. Também se podiam desenvolver 
colheitas mais resistentes ao clima. 

Embora se almeje uma adaptação, temos que 
começar a reduzir as emissões e a dar novos passos 

rumo à sua mitigação, para que as alterações climáti-
cas irreversíveis, e que já estão em curso, não sejam 
agravadas nas próximas décadas. Se a mitigação não 
tiver início de imediato, e se não for levada com serie-
dade, os custos de adaptação daqui a 20 ou 30 anos 
serão proibitivos para os países mais pobres.

Estabilizar as emissões de gases com efeito de es-
tufa para limitar as alterações climáticas é uma estra-
tégia de seguro e= caz para o mundo enquanto um 
todo, incluindo os países mais ricos, e é uma parte es-
sencial da nossa luta global contra a pobreza e para os 
Objectivos de Desenvolvimento do Milénio. Esta 
dua lidade no propósito das políticas climáticas devia 
torná-las uma prioridade para os líderes em todo o 
mundo.

Todavia, depois de se estabelecer a necessidade 
de se impor limites às alterações climáticas futuras e 
de se ajudar os mais vulneráveis a se adaptarem a cir-
cunstâncias inevitáveis, é necessário prosseguir e 
identi= car a natureza das políticas que nos ajudarão a 
atingir os resultados que pretendemos.

Muito se pode dizer à partida. Primeiro, é neces-
sário implementar alterações de base, dado o cami-
nho que o mundo está a tomar. Precisamos de gran-
des alterações e de políticas novas e ambiciosas. Se-
gundo, haverá custos signi= cativos a curto prazo. Te-
mos que investir na limitação das alterações climáti-
cas. Com o tempo, haverá grandes benefícios líquidos, 
mas de início, tal como em qualquer investimento, 
devemos estar dispostos a incorrer em custos. Será 
um desa= o para a governação democrática: os siste-
mas políticos terão de concordar em pagar os custos 
iniciais para, a longo prazo, colher os ganhos. A lide-
rança necessitará de olhar para além dos ciclos 
eleitorais.

Não estamos a ser demasiado pessimistas. Na luta 
contra as altas taxas de inG ação do passado distante, 
as democracias criaram instituições, tais como ban-
cos centrais mais autónomos, e = rmaram compromis-
sos políticos preestabelecidos que permitiram atingir 
uma menor taxa de inG ação, apesar das tentações a 
curto prazo de recorrerem à imprensa escrita. O mes-
mo terá que acontecer com o clima e o meio ambien-
te: as sociedades terão de assumir pré-compromisso e 
renunciar a grati= cações mais imediatas em prol do 
bem-estar futuro.

Gostaríamos de acrescentar que, embora a transi-
ção para energias e estilos de vida amigos do ambiente 
tenham custos a curto prazo, poderão existir benefí-
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cios económicos para além daquilo que já se obtém 
ao se estabilizar as temperaturas. Estes benefícios são, 
provavelmente, comprovados à luz de mecanismos 
Keynesianos e Schumpeterianos, visto que novos in-
centivos para investimentos em massa estimulam a 
procura global e a destruição criativa leva à inovação 
e a saltos de produtividade em variados sectores. 
É impossível prever quantitativamente a dimensão 
que estes efeitos possam ter, mas tê-los em linha de 
conta poderia conduzir a rácios benefício-custo mais 
elevados para boas políticas climáticas.

Na elaboração de boas políticas, é necessário le-
var em consideração o perigo de uma con= ança exces-
siva nos controlos burocráticos. Embora a liderança 
governamental seja essencial à correcção da enorme 
exterioridade que as alterações climáticas represen-
tam, há que colocar mercados e preços em funciona-
mento, para que as decisões sectoriais privadas pos-
sam levar, mais naturalmente, a decisões óptimas de 
investimento e de produção.

O carbono e outros gases equivalentes têm de ter 
um preço para que o seu uso reG icta o seu verdadeiro 
custo social. Esta deve ser a essência da política da mi-
tigação. O mundo passou décadas a libertar-se de res-
trições quantitativas em vários domínios, e não me-
nos no que respeita ao comércio externo. Não é o 
momento de regressar a um sistema de quotas massi-
vas e controlos burocráticos por causa das alterações 
climáticas. Os objectivos referentes às emissões e à 
e= ciência energética têm um papel de relevo, mas é o 
sistema de tributação que nos deverá permitir atingir 
os nossos = ns mais facilmente. Torna-se assim neces-
sário um diálogo mais profundo do que aquele que se 
tem veri= cado até aqui entre economistas, cientis-
tas do clima e ambientalistas. Temos esperança 

que este Relatório de Desenvolvimento Humano 
contribua para esse diálogo. 

Os desa= os políticos mais difíceis relacio-
nar-se-ão com a distribuição. Embora haja po-
tencialmente riscos de catástrofe para todos, a 
distribuição dos custos e benefícios a curto e 
médio prazo estará longe de ser uniforme. Este 
desa= o da distribuição torna-se particularmente 
difícil na medida em que aqueles que são os 
maiores responsáveis pelo problema – os países 
ricos – não serão os que a curto prazo mais irão 
sofrer. Os pobres, que não contribuíram nem 
contribuem signi= cativamente para a emissão 
dos gases com efeito de estufa, são os mais vul-
neráveis. Entretanto, vários países de rendimen-
to médio estão a tornar-se emissores de relevo, 
tal como se conclui fazendo-se o cálculo aos va-
lores totais atingidos pelo seu conjunto. Contu-
do, estes países não têm a dívida para com o 
mundo pelo carbono emitido que os países ricos 
têm vindo a acumular, e ainda são pequenos 
emissores em termos per capita. Temos que en-
contrar uma via ética e politicamente aceitável 
que nos permita encetar caminho – seguir em 
frente, ainda que haja grande desacordo na divi-
são do peso e dos benefícios a longo prazo. Não 
devemos permitir que os desacordos com a dis-
tribuição nos impeçam de prosseguir o caminho 
em frente, tal como não nos podemos dar ao 
luxo de esperar por uma certeza acerca do rumo 
que as alterações climáticas poderão tomar an-
tes de começar a agir. Também neste aspecto te-
mos esperança que este Relatório de Desenvolvi-
mento Humano facilite o debate e permita que a 
jornada se inicie.

Kemal Derviş    Achim Steiner
Administrador  Director Executivo 
Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente

As recomendações de análise e de políticas mencionadas no Relatório não refl ectem necessariamente as perspectivas do 
Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento, ou do seu Conselho Executivo ou mesmo dos seus Estados-Membros. 
O Relatório é uma publicação independente sob a responsabilidade do PNUD. É fruto de um esforço de cooperação por 
parte de uma equipa de consultores e conselheiros eminentes e da equipa do Relatório de Desenvolvimento Humano. Kevin 
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“O progresso humano não é automático nem inevitável. Somos actualmente con+ ontados 
com o facto de o amanhã ser hoje, e colocados perante a urgência cruel do agora. Neste 
enigma da vida e da história é possível ser demasiado tarde... Podemos gritar desespera-
damente para que o tempo pare, mas o tempo ensurdece a cada súplica e continua a passar 
rapidamente. Sobre as ossadas descoradas e a mistura de restos de numerosas civilizações 
está escrita uma expressão patética: Demasiado tarde.”

Martin Luther King Jr. ‘Where do we go + om here: chaos or community’

As palavras de Martin Luther King, proferidas num 
discurso sobre justiça social há quatro décadas, retêm 
uma ressonância poderosa. No início do século XXI, 
também nós somos confrontados com a “urgência 
cruel” de uma crise que envolve o hoje e o amanhã 
– as alterações climáticas. É uma crise que ainda se 
pode prevenir, mas apenas por enquanto. O mundo 
tem menos de uma década para mudar o seu rumo. 
Não há assunto que mereça atenção mais urgente 
– nem acção mais imediata.
 As alterações climáticas são a questão central do 
desenvolvimento humano para a nossa geração. Com 
desenvolvimento pretende-se, em última análise, ex-
pandir o potencial humano e fomentar a liberdade 
humana. As pessoas procuram desenvolver capacida-
des que as possibilitem fazer escolhas e ter uma vida 
que valorizem. As alterações climáticas ameaçam 
corroer a liberdade humana e limitar o poder de es-
colha. Colocam em causa o princípio iluminista de 
que o progresso humano leva a que o futuro se a= gure 
melhor que o passado.
 Os primeiros sinais de alerta são já perceptíveis. 
Hoje, testemunhamos em primeira-mão o que pode 
ser o início do maior retrocesso em desenvolvimen-
to humano durante o nosso período de vida. Nos 

países em vias de desenvolvimento, entre as popula-
ções mais pobres do mundo, milhões de pessoas são 
já obrigadas a lidar com os impactos das alterações 
climáticas. Esses impactos não captam uma atenção 
de destaque nos meios de comunicação mundiais en-
quanto eventos apocalípticos. Efectivamente, passam 
despercebidos nos mercados = nanceiros e nos valores 
do PIB. Mas o crescente número de situações de seca, 
de tempestades mais violentas, de cheias, e de stress 
ambiental está a travar os esforços das populações 
mais pobres do mundo no sentido de construírem 
uma vida melhor para si e para os seus = lhos. 
 As alterações climáticas irão minar os esforços 
internacionais de combate à pobreza. Há sete anos, 
líderes políticos de todo o mundo reuniram-se para 
de= nir metas que acelerassem o progresso de desen-
volvimento humano. Os Objectivos de Desenvol-
vimento do Milénio (MDGs) de= niram uma nova 
ambição para 2015. Muito foi conquistado, apesar de 
vários países permanecerem perdidos no rumo que 
deveriam seguir. As alterações climáticas estão a di= -
cultar os esforços para a concretização da promessa de 
se alcançar os MDGs. Olhando para o futuro, o peri-
go é que o mundo = que estagnado para depois sofrer 
um retrocesso no progresso desenvolvido ao longo de 

Síntese

Combater as alterações climáticas: 
solidariedade humana num mundo dividido
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gerações, não só na redução da pobreza extrema, mas 
também na saúde, nutrição, educação e outras áreas.
 O modo como o mundo lida hoje com as alte-
rações climáticas envolve consequências directas nas 
perspectivas de desenvolvimento humano para uma 
grande parte da humanidade. O insucesso irá consig-
nar os 40% mais pobres da população mundial – cer-
ca de 2.6 mil milhões de pessoas – a um futuro de 
oportunidades diminutas. Irá exacerbar desigualda-
des profundas no seio dos países e minar os esforços 
para construir um padrão de globalização mais inclu-
sivo, reforçando as enormes disparidades entre os que 
“têm” e os que “não têm”.
 No mundo de hoje, são os pobres que suportam 
o maior fardo causado pelas alterações climáticas. 
Amanhã será a humanidade no seu todo que enfren-
tará os riscos inerentes ao aquecimento global. A 
rápida acumulação de gases com efeito de estufa na 
atmosfera terrestre está a alterar signi= cativamente 
a previsão meteorológica para as gerações futuras. 
Aproximamo-nos da beira do abismo, o que se traduz 
em eventos imprevisíveis e não lineares, que podem 
abrir a porta a catástrofes ecológicas – como sendo, 
nomeadamente, o acelerado degelo das calotes gla-
ciares – que irão transformar os padrões de coloni-
zação humana e minar a viabilidade das economias 
nacionais. Talvez a nossa geração não viva para ver 
as consequências. Mas os nossos = lhos e os seus ne-
tos não terão outra alternativa se não viver com elas. 
O combate à pobreza e à desigualdade nos dias de 
hoje, bem como aos riscos catastró= cos do futuro, 
constituem um forte fundamento racional para uma 
acção urgente.
 Alguns comentadores continuam a apontar para 
a incerteza acerca dos resultados futuros para justi= car 
uma resposta limitada às alterações climáticas. Esse é 
um mau princípio. Há, de facto, muitas incertezas: 
a ciência climática lida com probabilidades e riscos, 
não com certezas. No entanto, se valorizamos o bem-
-estar dos nossos = lhos e netos, até pequenos riscos 
de catástrofe merecerão uma abordagem de precau-
ção baseada em seguro. E, para além disso, as incer-
tezas persistirão sempre em ambas as perspectivas: os 
riscos poderão até ser maiores do que actualmente os 
concebemos.
 As alterações climáticas exigem neste momento 
uma acção urgente para lidar com uma ameaça a dois 
grupos de eleitores com fraca voz política: os pobres 
do mundo e as gerações futuras. Elas levantam ques-

tões profundamente importantes sobre justiça social, 
equidade e direitos humanos nos países e em todas 
as gerações. No Relatório de Desenvolvimento Hu-
mano 2007/2008 abordamos estas questões. O nosso 
ponto de partida é a ideia de que a batalha contra as 
alterações climáticas pode – e deve – ser ganha. Ao 
mundo não faltam recursos = nanceiros nem capaci-
dade tecnológica para agir. Se falharmos na resolução 
do problema das alterações climáticas será porque 
fomos incapazes de fomentar a vontade política de 
cooperar.
 Tal resultado representaria não só falta de ima-
ginação e liderança políticas, mas seria também uma 
falha moral numa escala sem paralelo na história. 
Durante o século XX, falhas na liderança política 
conduziram a duas guerras mundiais. Milhões de pes-
soas pagaram um preço muito elevado por aquilo que 
eram catástrofes evitáveis. As perigosas alterações cli-
máticas são a catástrofe evitável do século XXI e dos 
séculos vindouros. As gerações futuras julgar-nos-ão 
com rudeza por termos olhado para a evidência das 
alterações climáticas, termos percebido as consequên-
cias e termos ainda assim continuado num caminho 
que consignou milhões dos povos mais vulneráveis à 
pobreza, e colocou as gerações futuras perante o risco 
de um desastre ecológico.

Interdependência ecológica
As alterações climáticas são distintas de outros pro-
blemas que assolam a humanidade – e desa= am-nos 
a pensar de modo distinto a vários níveis. Desa= am-
-nos, sobretudo, a reG ectir sobre o que signi= ca fazer 
parte de uma comunidade humana ecologicamente 
interdependente.
 A interdependência ecológica não é um conceito 
abstracto. Actualmente vivemos num mundo dividi-
do, a vários níveis. Os povos estão afastados por pro-
fundos hiatos de riqueza e oportunidades. Em muitas 
regiões, nacionalismos rivais são fonte de conG ito. 
Demasiadas vezes, as identidades religiosas, culturais 
e étnicas são tratadas como fonte de cisões e diferen-
ças para com o outro. Face a todas estas distinções, as 
alterações climáticas recordam-nos vivamente aquilo 
que todos nós temos em comum: chama-se planeta 
Terra. Todas as nações e todos os povos partilham a 
mesma atmosfera. E temos apenas uma.
 O aquecimento global é a prova de que estamos a 
sobrecarregar a capacidade da atmosfera terrestre. Os 
stocks de gases com efeito de estufa que retêm o calor 
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na atmosfera terrestre estão a acumular-se a um nível 
sem precedentes. As concentrações actuais chegaram 
a 380 partes por milhão (ppm) de equivalente dió-
xido de carbono (CO2e), excedendo os limites natu-
rais dos últimos 650,000 anos. No decurso do século 
XXI, ou talvez um pouco para além disso, as tempe-
raturas globais médias podem aumentar em mais de 
5º- C.
 Se contextualizarmos esse valor, ele é o equiva-
lente à alteração de temperatura desde a última idade 
do gelo – uma era em que uma parte considerável 
da Europa e da América do Norte estavam cobertas 
por mais de um 1 km de gelo. O limiar do perigo de 
alterações climáticas corresponde a um aumento de 
cerca de 2ºC. Este limiar de= ne, de um modo geral, o 
ponto em que será muito difícil evitar rápidos retro-
cessos em desenvolvimento humano e o rumo a danos 
ecológicos irreversíveis. 
 Por detrás dos valores e medidas esconde-se um 
facto simples e avassalador. Estamos a gerir mal e im-
prudentemente a nossa interdependência ecológica. 
A nossa geração está a cumular uma dívida ecológica 
insustentável, a qual será herdada pelas gerações futu-
ras. Estamos a perder os fundos do capital ecológico 
dos nossos = lhos. Alterações climáticas perigosas re-
presentarão o ajuste a um nível insustentável de emis-
são de gases com efeito de estufa.
 As gerações futuras não são o único grupo de 
eleitores que terá de se adaptar a um problema que 
não criou. São as populações pobres do mundo que 
irão sofrer os primeiros e mais prejudiciais impactos. 
As nações mais ricas e os seus cidadãos são responsá-
veis pelo pesado volume de gases com efeito de estufa 
retidos na atmosfera terrestre. Mas os países pobres e 
os seus cidadãos pagarão o preço mais alto pelas alte-
rações climáticas.
 Por vezes esquecemo-nos da relação inversa entre 
responsabilidade pelas alterações climáticas e vulne-
rabilidade ao seu consequente impacto. O debate pú-
blico nas nações ricas enfatiza cada vez mais a ameaça 
que surge com o aumento das emissões de gases com 
efeito de estufa por parte dos países em vias de desen-
volvimento. A ameaça é real. Mas não deve obscure-
cer o problema subjacente. Mahatma Gandhi reG ec-
tiu certa vez sobre quantos planetas seriam precisos 
se a Índia seguisse os padrões de industrialização da 
Grã-Bretanha. Somos incapazes de responder a essa 
questão. Contudo, calculamos neste relatório que, se 
todos os povos do mundo emitissem gases com efeito 

de estufa ao mesmo nível de alguns países industriali-
zados, precisaríamos de nove planetas.
 Embora os povos pobres do mundo caminhem 
pela Terra deixando apenas uma leve pegada de car-
bono, são eles que suportam o maior peso de uma 
gestão insustentável da nossa interdependência eco-
lógica. Nos países ricos, lidar com as alterações climá-
ticas tem sido, até hoje, largamente uma questão de se 
ajustar os termóstatos, lidar com verões mais quentes 
e longos e com mudanças sazonais. Cidades como 
Londres e Los Angeles poderão enfrentar o risco de 
inundação caso o nível do mar suba, mas os seus ha-
bitantes estão protegidos por elaborados sistemas de 
defesa contra cheias. Em contraste, quando o aque-
cimento global altera os padrões meteorológicos no 
Corno de África, isso signi= ca que as colheitas serão 
destruídas e as pessoas passarão fome, ou que mulhe-
res e raparigas precisarão de mais tempo para ir buscar 
água. E, quaisquer que sejam os riscos que afectem as 
cidades nos países ricos, hoje as verdadeiras vulnera-
bilidades que emergem das alterações climáticas liga-
das às tempestades e cheias podem ser detectadas nas 
comunidades rurais junto aos deltas de grandes rios 
como o Ganges, o Mekong e o Nilo, e em bairros de 
lata urbanos que crescem por todo o mundo em vias 
de desenvolvimento.
 Os riscos emergentes e a vulnerabilidade asso-
ciados às alterações climáticas são o resultado de 
processos físicos. Mas são também consequência de 
acções e decisões humanas. Este é outro aspecto da 
interdependência ecológica que, por vezes, esquece-
mos. Quando uma pessoa, numa cidade americana, 
liga o ar condicionado ou uma outra pessoa na Euro-
pa conduz o seu carro, as suas acções têm consequên-
cias. Essas consequências ligam-nas às comunidades 
rurais no Bangladesh, aos lavradores na Etiópia e aos 
habitantes de bairros degradados no Haiti. Com estas 
conexões humanas vem uma responsabilidade moral, 
incluindo a responsabilidade de reG ectir sobre – e 
mudar – as políticas energéticas que prejudicam ou-
tros povos ou as gerações futuras.

O momento para agir
Se o mundo agir agora será possível – e apenas pos-
sível – manter o aumento da temperatura global do 
século XXI no limiar de 2ºC acima dos níveis da era 
pré-industrial. Para atingir esta situação no futuro 
será necessário um elevado nível de liderança e uma 
cooperação internacional sem paralelos. No entan-
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to, as alterações climáticas são uma ameaça que nos 
oferece uma oportunidade. Acima de tudo, oferece a 
oportunidade do mundo se unir e forjar uma resposta 
comum a uma crise que ameaça deter o progresso.
 Os valores que inspiraram os responsáveis pela 
Declaração Universal dos Direitos do Homem for-
necem um ponto de referência de relevo. Aquele do-
cumento foi a resposta ao fracasso político que origi-
nou o nacionalismo extremista, o fascismo e a guerra 
mundial. Estabeleceu um conjunto de autorizações e 
direitos – civis, políticos, culturais, sociais e econó-
micos – para “todos os membros da família humana”. 
Os ideais que inspiraram a Declaração Universal eram 
vistos como um código de conduta para a humanida-
de, que poderia evitar o “desrespeito e desprezo pelos 
direitos humanos que originaram actos de barbárie e 
que ultrajaram a consciência da humanidade”.
 Os autores do projecto da Declaração Universal 
dos Direitos do Homem reportaram-se à segunda 
guerra mundial, uma tragédia humana que já havia 
acontecido. A questão das alterações climáticas é 
diferente. Elas são uma tragédia humana em curso. 
Permitir que essa tragédia evolua seria um fracasso 
político que iria “ultrajar a consciência da humanida-
de”. Representaria uma violação sistemática dos direi-
tos humanos dos pobres e das gerações futuras, e seria 
um passo atrás nos valores universais. Contrariamen-
te, prevenir alterações climáticas perigosas ofereceria 
a esperança para um desenvolvimento de soluções 
multilaterais para os problemas mais abrangentes 
com que se depara a comunidade internacional. As 
alterações climáticas confrontam-nos com questões 
extraordinariamente complexas que incluem a ci-
ência, a economia e as relações internacionais. Estas 
questões têm de ser abordadas através de estratégias 
práticas. Contudo, é importante não perder de vista 
as questões mais abrangentes que estão em jogo. A 
verdadeira escolha que os líderes políticos e os povos 
enfrentam é uma escolha entre os ideais humanos 
universais, por um lado, e a participação na violação 
sistemática e generalizada dos direitos humanos, por 
outro.
 O ponto de partida para evitar o perigo de alte-
rações climáticas consiste em reconhecer três caracte-
rísticas distintivas do problema. A primeira é a força 
combinada da inércia e de resultados acumulados das 
alterações climáticas. Assim que é emitido, o dióxido 
de carbono (CO2) e outros gases com efeitos de es-
tufa = cam na atmosfera durante muito tempo. Não é 

possível premir um botão que leve o tempo para trás 
para que se possa diminuir os stocks. Os povos que 
viverem no início do século XX viverão com as con-
sequências das nossas emissões, tal como nós vivemos 
as consequências das emissões desde a revolução in-
dustrial. Os intervalos de tempo são uma importante 
consequência da inércia nas alterações climáticas. 
Mesmo medidas rigorosas de mitigação não irão 
afectar signi= cativamente mudanças da temperatura 
média até meados de 2030 – e as temperaturas não 
atingirão o seu máximo antes de 2050. Por outras pa-
lavras, durante a primeira metade do século XXI o 
mundo em geral, e os pobres em particular, terão de 
viver com as alterações climáticas com que estamos já 
comprometidos.
 A natureza acumulativa das alterações climáticas 
tem implicações de grande alcance. Talvez a mais im-
portante seja a de que os ciclos de carbono não acom-
panham os ciclos políticos. A geração actual de líde-
res políticos não pode resolver o problema climático, 
porque é necessário seguir uma via sustentável de 
emissões durante décadas, não anos. Contudo, temos 
o poder de arrombar essa janela de oportunidade para 
as gerações futuras ou, pelo contrário, de a fechar.
 A segunda característica do desa= o climático é 
a urgência – e um corolário de inércia. Em muitas 
outras áreas de relações internacionais, a inactivida-
de ou os atrasos nos acordos têm custos limitados. 
O comércio internacional é um exemplo. Esta é uma 
área em que as negociações podem ser interrompidas 
e reiniciadas de novo, sem prejudicar o sistema subja-
cente a longo prazo – como testemunhado pela infe-
liz história da Agenda de Desenvolvimento de Doha. 
No que se refere às alterações climáticas, por cada ano 
que demoramos a chegar a um consenso para redu-
zir as emissões estamos a aumentar os stocks de gases 
com efeito de estufa, determinando uma mais elevada 
temperatura para o futuro. Para continuar a analogia, 
nos sete anos que se seguiram ao começo da Agenda 
de Desenvolvimento de Doha, os gases com efeito de 
estufa aumentaram cerca de 12 ppm de CO2e – estes 
gases ainda existirão quando os ciclos de negociação 
do século XXII estiverem em progresso.
 Não há analogias históricas óbvias na urgência 
do problema das alterações climáticas. Durante a 
Guerra Fria, grandes reservas de mísseis nucleares 
apontadas às cidades representavam uma grave amea-
ça à segurança da humanidade. No entanto, “não 
fazer nada” era uma estratégia para contenção dos 
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riscos. O conhecimento comum da possibilidade real 
e assegurada de uma destruição mútua oferecia uma 
estabilidade perversamente previsível. Em contraste, 
não fazer nada relativamente às alterações climáticas 
signi= ca seguir o caminho da acumulação de gases 
com efeito de estufa e da destruição mútua e certeira 
do potencial de desenvolvimento humano.
 A terceira dimensão do desa= o das alterações cli-
máticas é a sua escala global. A atmosfera da Terra não 
distingue os gases com efeito de estufa por país de ori-
gem. Uma tonelada de gases com efeito de estufa emi-
tida pela China tem o mesmo peso que uma tonelada 
de gases com efeito de estufa emitida pelos Estados 
Unidos – e as emissões de um país são o problema cli-
mático de outro. Além disso, nenhum país consegue 
vencer a batalha contra a mudança climática agindo 
sozinho. A acção colectiva não é uma opção mas um 
imperativo. Diz-se que, quando Benjamin Franklin 
assinou a Declaração da Independência em 1776, 
comentou: “Devemos todos permanecer juntos, ou, 
certamente, iremos permanecer separados.” No nos-
so mundo desigual alguns povos – especialmente os 
mais pobres – podem “permanecer separados” mais 
cedo que outros, no caso de não conseguirmos desen-
volver soluções comuns. Mas, em última análise, esta 
é uma crise que se pode evitar, que ameaça todos os 
povos e todos os países. Também nós podemos esco-
lher permanecer juntos e forjar soluções comuns para 
um problema colectivo, ou podemos permanecer se-
parados.

Aproveitar o momento – para além de 2012
Confrontado com um problema tão intimidador 
como a mudança climática, o pessimismo resignado 
parece ser uma reacção justi= cada. No entanto, o 
pessimismo resignado é um luxo a que os pobres e as 
futuras gerações não se podem dar – e há uma alter-
nativa.
 Há razão para optimismo. Há cinco anos, o mun-
do ainda debatia se as alterações climáticas estavam 
a acontecer e se eram, ou não, provocadas pelo Ho-
mem. O cepticismo perante estas alterações represen-
tava uma indústria em crescimento. Hoje, o debate 
terminou e o cepticismo é uma perspectiva cada vez 
mais à margem. Mais, a quarta convenção do Painel 
Intergovernamental para as Alterações Climáticas 
(PIAC) estabeleceu um profundo consenso cientí= co 
segundo o qual se assumiu que as alterações climáti-
cas são reais e provocadas pelo Homem. Quase todos 

os governos partilham desse consenso. Após a publi-
cação do Relatório Stern, = e Economics of Climate 
Change, a maior parte dos governos também aceita 
que é possível custear as soluções para as alterações 
climáticas – mais do que pagar os custos da inacção. 
 O ímpeto político também ganha ritmo. Muitos 
governos de= niram objectivos ousados para reduzir 
a emissão dos gases com efeito de estufa. A mitiga-
ção das alterações climáticas está agora = rmemente 
implementada na agenda do industrializado Grupo 
dos Oito (G8). E o diálogo entre os países desenvolvi-
dos e em vias de desenvolvimento está a fortalecer-se.
 Tudo isto é positivo. Os resultados práticos são, 
porém, menos impressionantes. Apesar de os gover-
nos reconhecerem a realidade do aquecimento global, 
a acção política continua a = car aquém do mínimo 
necessário para solucionar o problema. O fosso entre 
as evidências cientí= cas e a resposta política continua 
grande. No mundo desenvolvido, alguns países têm 
ainda que de= nir objectivos ambiciosos para reduzir 
as emissões. Outros de= niram metas ambiciosas sem 
colocar em prática as reformas energéticas necessárias 
para as atingir. O problema mais profundo é que falta 
ao mundo uma estrutura multilateral clara, credível 
e duradoura que estabeleça um percurso que evite as 
alterações climáticas – um percurso que abarque a di-
visão entre os ciclos políticos e os ciclos de carbono. 
 Quando terminar o prazo, em 2012, do actual 
compromisso de= nido no Protocolo de Quioto, a 
comunidade internacional terá oportunidade de ma-
terializar essa estrutura. Será necessária uma lideran-
ça corajosa para aproveitar essa oportunidade. Não a 
aproveitar irá deixar o mundo no caminho das altera-
ções climáticas.
 Os países desenvolvidos terão de pegar nas rédeas 
da liderança. Carregam o fardo da responsabilidade 
histórica no que se refere às alterações climáticas. Para 
além disso, têm os recursos = nanceiros e a capacida-
de tecnológica para iniciar uma redução profunda e 
imediata das emissões. Atribuir um preço ao carbono 
através de sistemas de tributação ou de limite e nego-
ciação parecem ser um ponto de partida. Mas atribuir 
um preço não é su= ciente. O desenvolvimento de 
sistemas reguladores e parcerias públicas – privadas 
para uma transição para baixos índices de carbono 
são também prioridades.
 O princípio de “uma responsabilidade comum 
mas diferenciada” – um dos pilares da estrutura de 
Quioto – não signi= ca que os países em vias de de-

Nenhum país consegue 

vencer a batalha contra 

a mudança climática 

agindo sozinho. A acção 

colectiva não é uma opção 

mas um imperativo



 6 RELATÓRIO DE DESENVOLV IMENTO HUMANO 2007/2008

senvolvimento não devam ajudar. A credibilidade de 
qualquer acordo multilateral depende da participa-
ção de importantes emissores do mundo em vias de 
desenvolvimento. Contudo, os princípios básicos de 
equidade e o imperativo de desenvolvimento humano 
de expandir o acesso à energia exigem que os países 
em vias de desenvolvimento tenham a G exibilidade 
necessária para efectuar a transição para baixos índi-
ces de carbono, num ritmo consistente com as suas 
capacidades.
 A cooperação internacional desempenha um 
papel crítico a muitos níveis. O esforço da mitigação 
global sairia dramaticamente reforçado se uma estru-
tura de Quioto pós-2012 incorporasse mecanismos 
para a transferência de = nanciamento e tecnologia. 
Estes mecanismos poderiam ajudar a remover obstá-
culos ao desembolso célere das tecnologias com bai-
xos índices de carbono, para evitar alterações climáti-
cas perigosas. A cooperação que apoia a conservação 
e gestão sustentável das G orestas tropicais também 
fortaleceria os esforços da mitigação.
 Devemos, também, pensar nas prioridades de 
adaptação. Durante muito tempo, a adaptação às al-
terações climáticas tem sido tratada como uma ques-
tão periférica, em vez de parte nuclear do programa 
internacional para a redução da pobreza. A mitiga-
ção é um imperativo porque irá de= nir perspectivas 
com vista a evitar alterações climáticas perigosas no 
futuro. Mas os pobres não podem ser deixados ao 
abandono com os seus próprios recursos enquanto os 
países ricos protegem os seus cidadãos com fortalezas 
“à prova de clima”. A justiça social e o respeito pelos 
direitos humanos requerem um compromisso inter-
nacional para a adaptação.

O nosso legado
A estrutura de Quioto pós-2012 irá inG uenciar po-
derosamente as perspectivas com vista a evitar as al-
terações climáticas – e com vista a lidar com aquelas 
que neste momento são inevitáveis. Nessa estrutura 
as negociações serão moldadas pelos governos com 
diferentes níveis de inG uência. Também se farão ou-
vir os interesses mais inG uentes do sector colectivo. 
Enquanto os governos embarcam em negociações 
para um Protocolo de Quioto pós-2012, é impor-
tante que reG ictam sobre dois grupos eleitorais que, 
embora tenham poder de acção limitado, têm uma 
reivindicação de justiça social e respeito pelos direitos 
humanos: os pobres e as gerações futuras.

 As pessoas envolvidas numa luta diária para melho-
rar as suas vidas, que enfrentam fome e pobreza severas, 
deviam ser as primeiras a receber solidariedade huma-
na. Certamente merecem mais que líderes políticos que 
se reúnem em cimeiras internacionais, fazem eco dos 
grandes objectivos a atingir e, depois, minam a realiza-
ção desses mesmos objectivos ao falharem na tomada de 
acção contra as alterações climáticas. E os nossos = lhos 
e os netos dos seus = lhos têm o direito de nos responsa-
bilizar seriamente quando o futuro deles – e talvez a sua 
sobrevivência – pender por um = o. Efectivamente, eles 
merecem mais do que uma geração de líderes políticos 
que se recostam na cadeira frente ao maior desa= o que 
a raça humana alguma vez enfrentou. Sem rodeios, os 
pobres e as gerações futuras não se podem dar ao luxo 
de aceitar a complacência e prevaricação que continua 
a caracterizar as negociações internacionais relativa-
mente ao clima. Nem podem permitir o grande fosso 
existente entre o que os líderes do mundo desenvolvido 
dizem sobre a ameaça das alterações climáticas e o que 
fazem nas suas políticas energéticas.
 Há 20 anos o ambientalista brasileiro Chico 
Mendes morreu ao tentar defender, da destruição, a 
G oresta tropical da Amazónia. Antes da sua morte, 
falou dos laços que uniam a sua luta local com o mo-
vimento global para a justiça social: “primeiro pensei 
que lutava para salvar as seringueiras, depois pensei 
que lutava para salvar a G oresta da Amazónia. Agora 
sei que lutava pela humanidade.”
 A batalha contra o perigo das alterações climáti-
cas faz parte da luta pela humanidade. Vencer exigirá 
mudanças profundas a vários níveis – no consumo, 
na produção e atribuição de um preço da energia e 
na cooperação internacional. Mas, sobretudo, irá re-
querer alterações signi= cativas no modo como nós 
pensamos sobre a nossa interdependência ecológica, 
justiça social para os pobres, direitos humanos e direi-
tos das gerações futuras.

O desafi o climático do século XXI
O aquecimento global já está em curso. As tempera-
turas mundiais aumentaram em cerca de 0.7º C desde 
o advento da era industrial – e o ritmo de crescimento 
é cada vez mais célere. Há evidências impressionantes 
que associam o aumento das temperaturas ao aumen-
to da concentração de gases com efeito de estufa na 
atmosfera terrestre.
 Não existe uma linha bem de= nida que separe al-
terações climáticas “perigosas” e “seguras”. Muitas das 
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populações mais pobres e dos sistemas ecológicos mais 
frágeis do mundo estão já a ser forçados a adaptar-se 
às alterações climáticas perigosas. Porém, para além 
do limiar dos 2ºC o risco de um retrocesso no desen-
volvimento humano em grande escala e de catástrofes 
ecológicas irreversíveis aumentará vertiginosamente.
 A trajectória actual levará o mundo muito para 
além desse limiar. Ter 50% de probabilidades de li-
mitar o aumento da temperatura em 2ºC acima dos 
níveis pré-industriais irá requerer a estabilização dos 
gases com efeito de estufa em concentrações de cer-
ca de 450ppm CO2e. Uma estabilização de 550ppm 
CO2e elevaria a probabilidade de ultrapassar o limiar 
em 80%. Nas suas vidas pessoais, poucas pessoas 
correriam riscos desta magnitude conscientemente. 
Contudo, enquanto comunidade global, estamos a 
correr riscos muito maiores com o planeta Terra. As 
projecções para o século XXI apontam para focos 
potenciais de estabilização em excesso de 750ppm 
CO2e, com possíveis alterações de temperatura com 
5ºC em excesso.
 Os cenários relativos à temperatura não captam 
os potenciais impactos de desenvolvimento humano. 
Alterações médias nas temperaturas na escala projec-
tada pelos cenários nas trajectórias actuais irão espo-
letar retrocessos em larga escala no desenvolvimento 
humano, minando vivências e causando deslocações 
em massa. No = nal do século XXI, o espectro de 
impactos ecológicos catastró= cos poderão ter ultra-
passado os limites do possível para o provável. Provas 
recentes sobre o colapso acelerado das calotes glacia-
res na Antártida e na Gronelândia, a acidi= cação dos 
oceanos, a redução dos sistemas da G oresta tropical 
e o degelo dos solos perenemente gelados do Ártico 
têm o potencial de – separadamente ou em interac-
ção – apontarem para pontos críticos.
 A contribuição dos países para as emissões de ga-
ses com efeito de estufa que se acumulam na atmos-
fera varia muito. Representando 15 % da população 
mundial, os países ricos contam com quase metade 
das emissões de CO2. O grande crescimento na 
China e na Índia está a conduzir uma convergência 
gradual em emissões totais. Contudo, a convergência 
das pegadas de carbono per capita é mais limitada. A 
pegada de carbono dos Estados Unidos é cinco vezes 
maior do que a da China e 15 vezes mais do que a da 
Índia. Na Etiópia, a média per capita da pegada é 0,1 
toneladas de CO2 (tCO2) em comparação com 20 
toneladas no Canadá.

 O que é que o mundo precisa de fazer para seguir 
uma via de emissões que evite alterações climáticas 
perigosas? Nós colocamos a questão baseando-nos 
em simulações de modelos climáticos. Estas simula-
ções de= nem um orçamento de carbono para o século 
XXI.
 Se tudo o resto fosse igual, os orçamentos globais 
de carbono para as emissões relacionadas com energia 
chegariam a cerca de 14.5 mil milhões de toneladas 
(Gt) de CO2 anualmente. As emissões actuais são o 
dobro. A má notícia é que as emissões têm tendência 
a aumentar. Resultado: o orçamento de carbono para 
o século XXI pode expirar em 2032. Com efeito, 
estamos a aumentar as dívidas ecológicas insusten-
táveis, relegando as gerações futuras para alterações 
climáticas perigosas.
 A análise do orçamento de carbono traz uma 
nova perspectiva às preocupações sobre as quotas de 
emissão de gases com efeito de estufa dos países em 
vias de desenvolvimento. Apesar dessa quota parecer 
aumentar, não deverá desviar a atenção das responsa-
bilidades subjacentes das nações mais ricas. Se cada 
pessoa no mundo em vias de desenvolvimento tivesse 
a mesma pegada de carbono que o cidadão médio tem 
na Alemanha ou Reino Unido, as emissões actuais 
seriam quatro vezes o limite de= nido pela nossa via 
sustentável de emissões, aumentado para nove vezes 
se a pegada per capita do mundo em vias de desenvol-
vimento chegasse aos níveis dos Estados Unidos ou 
Canadá.
 Para alterar estes dados serão precisas adaptações 
profundas. Se o mundo fosse um só país, teria de re-
duzir as emissões de gases com efeito de estufa em 
50% até 2050, tendo em conta os níveis da década de 
1990, com reduções sustentáveis no = nal do século 
XXI. Contudo, o mundo não é um só país. Usando 
pressupostos plausíveis, prevemos que, para evitar 
alterações climáticas perigosas, será necessário que as 
nações mais ricas reduzam as sua emissões em pelo 
menos 80%, com reduções de 30% em 2020. Emis-
sões dos países em vias de desenvolvimento deverão 
ter um máximo próximo de 2020, com reduções de 
20% em 2050.
 A nossa meta de estabilização é severa mas pos-
sível. Entre o momento actual e 2030, o custo médio 
anual chegaria a 1.6% do PIB. Não se trata de um in-
vestimento insigni= cante. Porém, representa menos 
de dois terços dos gastos militares globais. Os custos 
de não se tomar as acções necessárias poderiam ser 
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muito maiores. Segundo o Relatório Stern, poderiam 
chegar a 20% do PIB mundial, dependendo de como 
os custos são calculados.
 Ter em conta a anterior tendência das emissões 
sublinha a escala do desa= o que temos pela frente. 
As emissões de CO2 relativas a energia aumentaram 
drasticamente desde 1990, anos de referência para as 
reduções acordadas no Protocolo de Quioto. Nem 
todos os países desenvolvidos rati= caram os objecti-
vos do Protocolo, o que teria reduzido as suas emis-
sões médias em cerca de 5%. A maioria dos que os ra-
ti= caram não estão a conseguir atingir as suas metas. 
E os poucos que estão a conseguir alcançá-las podem 
dizer que a sua redução das emissões foi resultado de 
um compromisso político de mitigação das alterações 
climáticas. O Protocolo de Quioto não colocou res-
trições quantitativas nas emissões dos países em vias 
de desenvolvimento. Se os próximos 15 anos de emis-
sões seguirem a tendência dos últimos 15, alterações 
climáticas perigosas tornar-se-ão inevitáveis.
 As estimativas para o uso de energia apontam 
precisamente nesta direcção ou pior ainda. Os pa-
drões actuais de investimento estão a formar uma 
infra-estrutura intensiva de carbono como fonte de 
energia, assumindo o carvão um papel predominan-
te. Na base das tendências actuais e das presentes 
políticas, as emissões de CO2 relativas a energia po-
dem subir mais de 50%, acima dos níveis de 2005 em 
2030. Os 20 biliões de dólares americanos (US$) que 
se previa serem gastos entre 2004 e 2030 para dar res-
posta à procura de energia podem colocar o mundo 
numa trajectória insustentável. Em alternativa, novos 
investimentos poderão ajudar a “descarbonizar” o 
crescimento económico.

Choques climáticos: risco e vulnerabili-

dade num mundo desigual

Os choques climáticos já fazem parte da vida dos mais 
pobres. Eventos como secas, cheias e tempestades são 
experiências terríveis para aqueles que são afectados: 
ameaçam as suas vidas, deixando-lhes um sentimento 
de insegurança. Mas os choques climáticos também 
corroem oportunidades a longo prazo para o de-
senvolvimento humano, minando a produtividade 
e desgastando as capacidades humanas. Os choques 
climáticos não poderão ser atribuídos às alterações 
climáticas. Contudo, as alterações incrementam os 
riscos e as vulnerabilidades que as populações mais 
pobres enfrentam. Procura-se desenvolver ainda mais 

os procedimentos, já de si bastante rebuscados, para 
se tentar lidar com estas situações, e as populações 
= cam presas em espirais de crescente privação.
 A vulnerabilidade aos choques climáticos está 
desigualmente distribuída. O furacão Katrina foi um 
poderoso sinal da fragilidade humana face à mudança 
climática, mesmo nos países ricos – especialmente 
quando os impactos interagem com a desigualdade 
institucionalizada. No mundo desenvolvido, a opi-
nião pública mostra-se cada vez mais preocupada 
relativamente aos riscos climáticos extremos. Com 
cada inundação, tempestade ou onda de calor, a pre-
ocupação aumenta. No entanto, os desastres climáti-
cos estão fortemente concentrados nos países pobres. 
Cerca de 262 milhões de pessoas foram anualmente 
afectadas por desastres climáticos entre 2000 e 2004, 
mais de 98% nos países em vias de desenvolvimento. 
Na Organização de Cooperação e de Desenvolvimen-
to Económico (OCDE) uma em cada 1500 pessoas 
foi afectada por um desastre climático. A proporção 
comparável nos países desenvolvidos é de 1 para 19 
– um risco diferencial de 79.
 Elevados índices de pobreza e baixos níveis de 
desenvolvimento humano limitam a capacidade dos 
agregados familiares pobres de gerirem riscos climá-
ticos. Com um acesso limitado a um seguro formal, 
baixos rendimentos e escassos bens, os lares pobres 
têm de lidar com os choques climáticos sob condi-
ções restritivas.
 As estratégias para lidar com os riscos climáticos 
podem reforçar a privação. Para minimizar os riscos, 
os produtores que vivem em áreas sujeitas a secas 
renunciam muitas vezes a produções agrícolas que 
poderiam resultar num aumento dos rendimentos, 
preferindo colheitas com retornos económicos mais 
baixos mas resistentes às secas. Quando os desastres 
climáticos ocorrem, os mais pobres são muitas vezes 
forçados a vender bens produtivos, que teriam impli-
cações certas de retorno, de modo a proteger o con-
sumo. E quando isso não é su= ciente, os agregados 
lidam com a situação de outros modos: reduzem as 
refeições, gastam menos em saúde e tiram os = lhos 
da escola. Estas são medidas desesperadas que podem 
criar ciclos de vida com desvantagens, relegando os 
agregados mais vulneráveis para armadilhas de baixo 
desenvolvimento humano.
 A pesquisa efectuada neste relatório sublinha o 
quão incontornáveis estas situações podem ser. Se usar-
mos informação sobre as famílias, a um nível micro, 
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examinamos alguns dos impactos dos choques climáti-
cos nas vidas dos mais pobres a longo prazo. Na Etiópia 
e no Quénia, dois dos países mais propensos a secas, as 
crianças com 5 anos ou menos têm, respectivamente, 
entre 36% e 50% mais possibilidades de estarem mal 
nutridas se tiverem nascido em tempo de seca. Na Etió-
pia, isso traduz-se em cerca de mais 2 milhões de crian-
ças mal nutridas, em 2005. Na Niger, crianças com 2 
anos ou menos nascidas num ano de secas tinham mais 
72% de probabilidades de serem pouco desenvolvidas. 
E as mulheres indianas nascidas em tempo de cheias, 
na década de 1970, têm menos 19% de probabilidades 
de terem frequentado a escola primária.
 Os danos no desenvolvimento humano gerados a 
longo prazo pelos choques climáticos são insu= ciente-
mente compreendidos. As informações sobre os desas-
tres relacionados com o clima, transmitidas pelos meios 
de comunicação, desempenham muitas vezes um papel 
preponderante na formação de opinião – e na captação 
do consequente sofrimento humano. Contudo, tam-
bém fomentam a ideia de que estas experiências vêm e 
vão, desviando a atenção das consequências das cheias 
e secas para a humanidade a longo prazo. 
 As alterações climáticas não são anunciadas como 
acontecimentos apocalípticos nas vidas dos mais po-
bres. É ainda impossível atribuir a responsabilidade às 
alterações climáticas por um evento especí= co. Con-
tudo, a mudança climática irá aumentar a vulnerabi-
lidade das famílias mais pobres aos choques climáti-
cos e colocará uma maior pressão em implementar 
estratégias de resolução que, com o tempo, poderão 
efectivamente corroer as capacidades humanas.
 Identi= camos cinco mecanismos de transmissão 
essenciais, através dos quais as alterações climáticas se 
poderão instalar e posteriormente inverter o desen-
volvimento humano:
•  Produção agrícola e segurança alimentar. As al-

terações climáticas irão afectar a pluviosidade, a 
temperatura e a disponibilidade de água para a 
agricultura em áreas vulneráveis. Por exemplo, 
áreas afectadas pelas secas na África Subsariana 
poderão expandir em 60-90 milhões de hectares, 
com zonas áridas a sofrer perdas de US$26 mil 
milhões em 2060 (preços de 2003), um valor 
que excede o auxílio bilateral à região em 2005. 
Outras áreas em desenvolvimento – incluindo a 
América Latina e o sul da Ásia – viverão perdas 
na produção agrícola, minando-se assim os esfor-
ços para reduzir a pobreza rural. O número adi-

cional afectado pela subnutrição pode ascender 
aos 600 milhões em 2080.

•  Crise e insegurança da água. Padrões de altera-
ção e degelo dos glaciares irão juntar-se ao stress 
ecológico, comprometendo as correntes de água 
para irrigação e a colonização humana no pro-
cesso. Haverá mais de 1.8 milhares de milhão de 
pessoas num ambiente de escassez de água em 
2080. Ásia central, norte da China e parte norte 
do sul da Ásia enfrentam imensas vulnerabilida-
des associadas ao recuo dos glaciares a um ritmo 
de 10-15 metros por ano nos Himalaias. Sete dos 
grandes rios da Ásia terão um aumento na subi-
da dos níveis da água a curto prazo, seguido por 
um declínio, enquanto os glaciares derretem. A 
região dos Andes também enfrenta iminentes 
ameaças à segurança da água com o colapso dos 
glaciares tropicais. Vários países, em regiões já 
por si com elevados níveis de carências hídricas, 
como no Médio Oriente, podem sofrer grandes 
perdas de disponibilidade de água.

•  Subida de nível dos oceanos e exposição a desastres 
climáticos. O nível dos oceanos pode subir rapi-
damente com a célere desintegração das calotes 
glaciares. Um aumento da temperatura global 
de 3-4ºC pode resultar em 330 milhões de pes-
soas temporária ou permanentemente desloca-
das devido às inundações. Mais de 70 milhões 
no Bangladesh, 6 milhões no Baixo Egipto e 
22 milhões de pessoas no Vietname podem ser 
afectadas. Pequenos estados insulares no Pací= co 
e nas Caraíbas podem sofrer danos catastró= cos. 
O aquecimento dos mares também fomentará 
tempestades tropicais mais intensas. Com mais 
de 344 milhões de pessoas actualmente expostas 
a ciclones tropicais, as tempestades tropicais mais 
intensas podem ter consequências devastadoras 
para um grande grupo de países. O milhar de 
milhão de pessoas que actualmente vivem em 
bairros urbanos degradados, em frágeis encostas, 
ou em margens de rio sujeitas a inundações, en-
frentam vulnerabilidades acutilantes.

•  Ecossistemas e biodiversidade. As alterações cli-
máticas já estão a transformar os sistemas eco-
lógicos. Cerca de metade dos sistemas de recife 
de corais do mundo sofreram “branqueamento” 
como resultado do aquecimento dos mares. O 
aumento da acidez dos oceanos é outra ameaça, 
a longo prazo, para os ecossistemas marinhos. 
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As ecologias glaciares também sofreram impac-
tos devastadores devido às alterações climáticas, 
especialmente na região do Árctico. Embora al-
guns animais e espécies de plantas se adaptem, 
o ritmo das alterações climáticas é demasiado 
rápido para muitos outros: os sistemas climáticos 
movem-se mais depressa do que poderão alguma 
vez acompanhar. Com um aquecimento de 3ºC, 
20-30% de espécies terrestres podem estar à beira 
da extinção.

•  Saúde humana – Os países ricos já se encontram 
a desenvolver sistemas de saúde públicos para li-
dar com os choques climáticos futuros, como a 
onda de calor de 2003 e condições mais extremas 
no Verão e no Inverno. Contudo, os maiores im-
pactos na saúde serão sentidos nos países em vias 
de desenvolvimento, devido aos elevados índices 
de pobreza e à limitada capacidade de resposta 
dos sistemas de saúde. Doenças fatais podem es-
tender-se num raio muito superior. Por exemplo, 
entre 220 e 400 milhões de pessoas podem ser 
expostas à malária – uma doença que atinge cerca 
de 1 milhão de pessoas anualmente. Já se notam 
níveis mais altos da febre de Dengue do que al-
guma vez se veri= cou, especialmente na América 
Latina e em zonas da Ásia oriental. As alterações 
climáticas podem expandir a doença.

 Nenhum destes cinco = os condutores se desen-
volverá isolado. Irão interagir com processos sociais, 
económicos e ecológicos mais vastos que moldam 
oportunidades para o desenvolvimento humano. Ine-
vitavelmente, a combinação precisa de mecanismos 
de transmissão de mudança climática para o desenvol-
vimento humano irá variar de país para país e dentro 
de cada um. Permanecem grandes incertezas. O que 
é certo é que as alterações climáticas perigosas pode-
rão, sistematicamente, resultar em violentos choques 
no desenvolvimento humano, e em vários países. Em 
contraste com os choques económicos que afectam o 
crescimento, ou a inG ação, muitos dos impactos no 
desenvolvimento humano – oportunidades perdidas 
na saúde e na educação, diminuição do potencial 
produtivo e a perda de sistemas ecológicos vitais, por 
exemplo – serão provavelmente irreversíveis.

Evitar alterações climáticas perigosas:
estratégias para a mitigação
Evitar as ameaças sem precedentes originadas pelas 
perigosas alterações climáticas irá requerer um exer-

cício colectivo sem igual na cooperação internacio-
nal. As negociações sobre os limites das emissões no 
período de compromisso estabelecido no protocolo 
de Quioto pós-2012 podem – e devem – enquadrar 
o orçamento global de carbono. Contudo, uma via 
de emissões globais sustentável só terá signi= cado 
se se traduzir em estratégias nacionais práticas – e 
orçamentos nacionais de carbono. A mitigação das 
alterações climáticas está a transformar o modo como 
produzimos e usamos energia, e implicará viver den-
tro dos limites da sustentabilidade ecológica.
 O ponto de partida para a transição para uma 
via de emissões sustentável traduz-se na de= nição de 
objectivos credíveis ligados aos objectivos globais de 
mitigação. Estes objectivos podem fornecer a base 
para exercícios orçamentais de carbono que ligam o 
presente e o futuro através de uma série de planos. 
Contudo, os objectivos credíveis têm de ser apoia-
dos por políticas claras. O relatório nesta área, até 
ao momento, não é encorajador. A maior parte dos 
países desenvolvidos está a = car aquém dos objecti-
vos de= nidos sob o Protocolo de Quioto. O Canadá 
é um exemplo gritante. Em alguns casos, objectivos 
ambiciosos “Quioto-mais” foram adoptados. O Rei-
no Unido e a Europa abraçaram esses objectivos. No 
entanto, e por diferentes razões, em princípio ambos 
= carão aquém das metas de= nidas, a menos que mo-
vam esforços rapidamente para colocar a mitigação 
climática no centro das reformas das políticas ener-
géticas.
 Dois dos maiores países da OCDE não estão 
vinculados pelos objectivos de Quioto. A Austrália 
optou por uma iniciativa de voluntariado mais abran-
gente, que produziu resultados mistos. Os Estados 
Unidos não têm um objectivo federal para reduzir 
as emissões. Em vez disso, têm uma meta de redução 
da “intensidade de carbono” que mede a e= ciência. O 
problema é que os ganhos da e= ciência não consegui-
ram evitar elevados aumentos de emissões totais. Na 
ausência de objectivos federais, vários estados dos Es-
tados Unidos de= niram as suas próprias metas de mi-
tigação. A Lei de Aquecimento Global da Califórnia 
de 2006 é uma tentativa ousada de alinhar as metas de 
redução dos gases com efeito de estufa com reformas 
de políticas energéticas.
 De= nir objectivos ambiciosos para a mitigação 
é um primeiro passo importante. Transformar os ob-
jectivos em medidas é politicamente mais desa= ante. 
O primeiro passo: = xar um preço para as emissões 
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de carbono. Estruturas de mudança de incentivo são 
uma combinação vital para uma transição mais rápida 
rumo a um crescimento com baixos índices de carbo-
no. Num cenário optimizado, o preço do carbono se-
ria global. Isto é politicamente irrealista a curto prazo 
porque falta ao mundo o sistema de governação ne-
cessário. A opção mais realista será a dos países ricos 
desenvolverem estruturas de tributação do carbono. 
Enquanto estas estruturas evoluem, os países em vias 
de desenvolvimento poderiam ser integrados com o 
tempo, e conforme as condições institucionais o per-
mitissem.
 Há dois modos de atribuir um preço ao carbo-
no. O primeiro é tributar directamente as emissões 
de CO2. É importante notar que a tributação do car-
bono não implica um aumento da carga = scal. As re-
ceitas podem ser usadas de modo = scalmente neutral 
para apoiar reformas = scais ambientais – por exem-
plo, reduzindo a tributação do trabalho e do investi-
mento. Níveis marginais de tributação iriam requerer 
uma adaptação à luz das tendências das emissões de 
gases com efeito de estufa. Uma abordagem, de modo 
geral, consistente com a nossa via de emissões susten-
tável, iria levar à introdução da tributação ao nível de 
US$10-20/t CO2, com aumentos anuais de US$5-
-10/t CO2, até atingir um nível de US$60- 100/t 
CO2. Essa abordagem iria fornecer aos investidores e 
mercados uma estrutura clara e previsível para plane-
ar investimentos futuros. E iria gerar fortes incentivos 
para uma transição para baixos índices de carbono.
 A segunda opção para = xar um preço no carbono 
é limitar e negociar. Sob um sistema de limite-e-nego-
ciação, o governo de= ne um limite geral de emissões 
e distribui quotas de emissão negociáveis, permitindo 
o direito de emitir uma certa quantidade. Aqueles 
que conseguem reduzir as emissões de modo mais 
barato poderão vender essas quotas. Uma desvanta-
gem provável nesta escolha de limitar e negociar é a 
instabilidade do preço da energia. A potencial vanta-
gem é a certeza ambiental: o limite em si é um tecto 
quantitativo para as emissões. Dada a urgência em 
atingir reduções consideráveis e imediatas nas emis-
sões dos gases com efeito de estufa, programas bem 
elaborados de limite e negociação têm o potencial de 
desempenhar um papel essencial na mitigação.
 O Regime Comunitário de Comércio de Emis-
sões (RCLE UE) é o maior programa de limite-e-ne-
gociação do mundo. Apesar de muito se ter atingido, 
há sérios problemas a ter em conta. Os limites nas 

emissões foram demasiado altos, sobretudo devido ao 
fracasso dos estados membros da União Europeia em 
resistir aos esforços lobistas de poderosos interesses 
pessoais. Alguns sectores – notavelmente poderosos 
– têm lucros inesperados à custa do público. E só uma 
pequena fracção das licenças do RCLE UE – menos 
de 10% na segunda fase – pode ser leiloada, privando 
os governos de receitas de reformas = scais, abrindo a 
porta à manipulação política e gerando ine= ciências. 
Restringir a atribuição de quotas no RCLE UE, se-
guindo a linha do compromisso da União Europeia 
de reduzir entre 20-30% nas emissões até 2020, aju-
daria a alinhar os mercados de carbono com os objec-
tivos da mitigação.
 Os mercados de carbono são uma condição ne-
cessária para uma transição para uma economia com 
baixos índices de carbono. Mas não são o su= ciente. 
Os governos têm um papel crítico a desempenhar na 
de= nição de padrões reguladores e no apoio à pesqui-
sa, ao desenvolvimento e à implementação de baixos 
níveis de carbono.
 Não há escassez de bons exemplos. A disposição 
de energias renováveis está a expandir, em parte devi-
do à criação de incentivos através da regulamentação. 
Na Alemanha, a tarifa de injecção ( feed-in tari? ) 
aumentou a quota de fornecedores renováveis na 
grelha nacional. Os Estados Unidos têm usado, com 
sucesso, incentivos = scais para encorajar o desenvol-
vimento de uma indústria eólica vibrante. Contudo, 
apesar do rápido crescimento de energias renováveis 
ter sido encorajado, o progresso geral = ca aquém do 
que é possível – e do que é necessário para a mitigação 
das alterações climáticas. A maior parte dos países da 
OCDE têm o potencial de aumentar a quota de ener-
gias renováveis na geração de electricidade em pelo 
menos 20%.
 Aumentar a e= ciência energética tem a potencia-
lidade de oferecer um “duplo dividendo”. Pode redu-
zir emissões de CO2 e reduzir os custos energéticos. 
Se todos os aparelhos eléctricos a funcionar nos países 
da OCDE em 2005 tivessem conhecido os melhores 
padrões de e= ciência, ter-se-ia poupado alguns 322 
Mt CO2 de emissões até 2010 – o equivalente a reti-
rar da estrada 100 milhões de carros. O consumo de 
electricidade nos agregados familiares, por seu lado, 
teria decrescido um quarto.
 O transporte individual é outra área em que os 
padrões de regulamentação podem desbloquear du-
plos-dividendos. O sector automóvel é responsável 
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por cerca de 30% das emissões de gases com efeito de 
estufa nos países desenvolvidos – e a quota está a au-
mentar. Padrões de regulamentação são importantes 
porque podem inG uenciar a e= ciência da frota, ou o 
número médio de kms percorridos por litro (e por isso 
emissões de CO2). Nos Estados Unidos, os padrões de 
e= ciência de combustível foram derrapando com o 
tempo. São agora mais baixos do que na China. Au-
mentar os padrões até 8.5kms por litro iria reduzir o 
consumo até 3.5 milhões de barris por dia e poupar 
400 Mt CO2 de emissões por ano – mais do que o total 
das emissões da Tailândia. Os esforços para aumentar 
padrões de e= ciência de combustível são muitas vezes 
contrapostos por poderes pessoais muito inG uentes. 
Na Europa, por exemplo, as propostas da Comissão 
Europeia para aumentar os níveis foram contraria-
das por uma coligação de produtores de automóveis. 
Vários estados membros rejeitaram as propostas, le-
vantando questões mais vastas sobre a capacidade da 
União Europeia para transformar os objectivos das 
alterações climáticas em políticas tangíveis.
 O comércio internacional poderia desempe-
nhar um papel mais preponderante na expansão de 
mercados para combustíveis alternativos. O Brasil é 
mais e= ciente do que os Estados Unidos ou a União 
Europeia em produzir etanol. Além disso, o etanol 
produzido com cana-de-açúcar é mais e= ciente na 
redução de emissões de carbono. O problema é que 
as importações de etanol brasileiro são limitadas por 
elevadas taxas de importação. O levantamento destas 
taxas iria gerar ganhos não apenas para o Brasil, mas 
para a mitigação das alterações climáticas.
 O rápido desenvolvimento e a implementação de 
tecnologias com baixos índices de carbono são vitais 
para a mitigação das alterações climáticas. Escolher 
vencedores na tecnologia é algo arriscado. Na me-
lhor das hipóteses, os governos têm um registo misto. 
Contudo, quando confrontados com uma ameaça 
nacional e global na escala das alterações climáticas, 
os governos não se podem permitir recuar e esperar 
que os mercados actuem. A política energética é uma 
área na qual se combinam uma escala de investimen-
tos iniciais, um horizonte temporal, e a incerteza, 
pelo que os mercados, isoladamente, fracassarão no 
lançamento de alterações tecnológicas ao ritmo ne-
cessário para a mitigação. Noutros tempos, grandes 
descobertas tecnológicas seguiram acções governa-
mentais decisivas: o projecto Manhattan e o progra-
ma espacial americano são exemplos.

 A Captura e Armazenamento de Carbono 
(CAC) é uma descoberta tecnológica chave. O car-
vão é a maior fonte de electricidade em todo o mun-
do. As reservas estão amplamente dispersas. Se a isso 
juntarmos o aumento do preço do petróleo e do gás 
natural, esta é uma razão para que o carvão = gure, pro-
eminentemente, na combinação energética presente e 
planeada de grandes emissores como a China, a Índia, 
e os Estados Unidos. A CAC é importante porque 
assegura a promessa de produção de energia através 
do carvão com quase zero emissões. Com programas 
mais activos de investimentos públicos e privados, 
alinhados com atribuição de um preço ao carbono, 
as tecnologias de CAC podiam ser desenvolvidas e 
implementadas mais rapidamente. Tanto os Estados 
Unidos como a União Europeia têm a capacidade 
de colocar em campo pelos menos 30 centrais de de-
monstração até 2015.
 Os baixos níveis de e= ciência energética nos pa-
íses em vias desenvolvimento são actualmente uma 
ameaça aos esforços de mitigação das alterações cli-
máticas. Aumentar os níveis de e= ciência através de 
cooperação internacional pode transformar essa ame-
aça numa oportunidade, gerando muitos ganhos no 
processo de desenvolvimento humano. Demonstra-
mos isto examinando o impacto de emissões de CO2 
de um programa de transferência de tecnologia acele-
rada para o sector do carvão na China. Só na China, 
as emissões em 2030 seriam de 1.8 Gt CO2 abaixo do 
nível projectado pela Agência Internacional de Ener-
gia (AIE). Este valor é equivalente a cerca de metade 
das emissões actuais na União Europeia. Ganhos de 
e= ciência similares são atingíveis noutras áreas.
 Aumentar a e= ciência energética é um cenário 
em que todos ganham. Os países em vias de desen-
volvimento ganham com uma e= ciência energética 
melhorada e baixos índices de poluição ambiental. 
E, de um modo geral, todos os países bene= ciarão 
com a mitigação de CO2. Infelizmente, o mundo 
não tem, actualmente, um mecanismo credível para 
desbloquear este cenário onde todos possam = car a 
ganhar. Propomos o desenvolvimento, sob o auspício 
da estrutura de Quioto pós-2012, de um Mecanismo 
para Mitigação das Alterações Climáticas (MMAC) 
para colmatar esse hiato. O MMAC mobilizaria 
anualmente entre US$25 e US$50 mil milhões para 
= nanciar investimentos energéticos de baixos índices 
de carbono em países em vias de desenvolvimento. 
Estes = nanciamentos seriam adaptados às circuns-
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tâncias individuais de cada país, e envolveriam a dis-
ponibilização de um leque de bolsas, a concessão de 
apoios e garantias de risco. O apoio basear-se-ia em 
programas. Cobriria os custos incrementais de con-
cretizar os objectivos de= nidos de redução de emis-
sões, aumentando políticas energéticas nacionais em 
áreas como a das energias renováveis, carvão limpo e 
o aumento de padrões de e= ciência para os transpor-
tes e construções. 
 A desG orestação é outra questão central para 
a cooperação internacional. Actualmente, o mun-
do está a perder os fundos de carbono existentes na 
G oresta tropical à fracção do valor de mercado que 
teriam, mesmo no caso de carbono a baixos preços. 
Na Indonésia, cada dólar americano gerado através da 
desG orestação para produzir óleo de palma iria tradu-
zir-se numa perda entre US$50 e US$100, se a capa-
cidade reduzida do carbono pudesse ser comercializa-
da através de RCLE UE. Para além destes fracassos de 
mercado, a perda das G orestas tropicais representa a 
erosão de um recurso que desempenha um papel vital 
nas vidas dos mais pobres, na provisão de serviços de 
ecossistema e na manutenção da biodiversidade.
 É possível explorar a potencialidade dos mercados 
de carbono através da criação de incentivos para evitar 
a desG orestação. De um modo geral, os recursos = nan-
ceiros de carbono poderiam ser utilizados para apoiar 
o restabelecimento de prados degradados, gerando 
benefícios para a mitigação das alterações climáticas, 
para a adaptação e para a sustentabilidade ambiental.

Adaptação ao inevitável: acção nacional e 
cooperação internacional 
Sem uma acção urgente para a mitigação, o mundo 
não poderá evitar perigosas alterações climáticas. Mas 
mesmo a mais acentuada mitigação será insu= ciente 
para evitar grandes reveses em desenvolvimento hu-
mano. O mundo já não poderá escapar a um maior 
aquecimento devido à inércia relativamente aos siste-
mas climáticos e ao tempo que medeia a mitigação e 
os respectivos resultados. Durante a primeira metade 
do século XXI não haverá outra alternativa se não 
uma adaptação às alterações climáticas.
 Os países mais ricos já reconhecem que a adapta-
ção é imperativa. Muitos estão, nesse sentido, a inves-
tir fortemente no desenvolvimento de infra-estrutu-
ras de defesa climáticas. De facto, estão a ser concebi-
das estratégias nacionais para nos prepararmos para 
futuros padrões meteorológicos – mais extremos 

e menos = áveis. O Reino Unido gasta anualmente 
US$1.2 mil milhões em planos de protecção contra 
as inundações. Na Holanda, as pessoas investem em 
casas que G utuam. A indústria de ski nos Alpes suíços 
investe em máquinas de neve arti= cial.
 Os países em vias de desenvolvimento enfrentam 
desa= os de adaptação bastante mais severos. Esses 
desa= os têm de ser enfrentados por governos que 
operam sob condicionantes = nanceiras restritivas e 
pelas populações mais pobres. No Corno de África, 
“adaptação” signi= ca mulheres e raparigas andarem 
mais para conseguirem água. No Delta do Ganges, 
as pessoas estão a erigir abrigos G utuantes de bambu, 
muito acima do nível do solo. E no Delta do Mekong 
as populações plantam mangais para se protegerem 
contra vagas de tempestades, enquanto mulheres e 
crianças aprendem a nadar.
 As desigualdades na capacidade de adaptação às 
alterações climáticas são cada vez mais perceptíveis. 
Numa parte do mundo – a parte mais rica – proce-
der-se à adaptação é apenas uma questão de se erigir 
infra-estruturas elaboradas de defesa contra clima, e 
de construir casas que A utuam nas cheias. Ao contrá-
rio das populações de Londres e de Los Angeles que 
vivem resguardadas pelos sistemas de defesa contra as 
inundações, as raparigas no Corno de África e a po-
pulação no Delta do Ganges não têm uma pegada de 
carbono profunda. Tal como disse Desmond Tutu, 
Arcebispo Emérito da Cidade do Cabo, estamos a 
rumar para um mundo de apartheid em termos de 
potencialidades de adaptação.
 Planear uma adaptação às alterações climáticas 
constitui um desa= o a muito níveis para os governos 
nos países em vias de desenvolvimento. Estes desa-
= os representam ameaças sistemáticas. No Egipto, 
as cheias nos deltas podem transformar as condições 
para a produção agrícola. Alterações nas correntes 
costeiras no sul de África podem comprometer o 
futuro do sector pesqueiro na Namíbia. A produção 
de energia hidroeléctrica será afectada em muitos 
países.
 Para responder às alterações climáticas será ne-
cessário uma integração da adaptação em todos os 
aspectos de desenvolvimento de políticas e de pla-
neamento para a redução da pobreza. Contudo, a 
capacidade de planeamento e de implementação é 
limitada:
•  Informação. Muitos dos países mais pobres do 

mundo não têm a capacidade nem os recursos 
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para avaliar os riscos climáticos. Na África Sub-
sariana, os altos níveis de pobreza rural e de de-
pendência de uma agricultura de rega a partir 
exclusivamente da chuva leva a que a informação 
meteorológica tenha um papel fundamental na 
adaptação. Contudo, esta região tem a mais baixa 
densidade de estações meteorológicas. Em Fran-
ça, o orçamento meteorológico chega a US$388 
milhões anuais, comparados com apenas US$2 
milhões na Etiópia. A cimeira do G8 em 2005 
exigiu a tomada de medidas para fortalecer a 
capacidade de monitorização meteorológica de 
África. A sua execução = cou, porém, aquém dos 
compromissos assumidos.

•  In+ a-estruturas. Na adaptação às alterações cli-
máticas, como em outras áreas, mais vale prevenir 
do que remediar. Cada dólar americano investido 
na gestão da prevenção de risco de desastre nos 
países em vias de desenvolvimento pode evitar 
perdas de US$7. No Bangladesh, uma pesquisa 
efectuada junto da população empobrecida que 
vive nas ilhas char mostra o modo como a adap-
tação às cheias pode fortalecer as condições de 
vida, mesmo em condições extremas. Muitos pa-
íses não têm os recursos = nanceiros necessários à 
adaptação em infra-estruturas. Para além da pre-
venção de desastres, o desenvolvimento de infra-
estruturas na comunidade para a recolha de água 
para as suas colheitas pode reduzir a sua vulnera-
bilidade e conferir-lhe capacidade para lidar com 
os riscos climáticos. Parcerias entre comunidades 
e governos locais em estados indianos, como 
Andhra Pradesh e Gujarat, fornecem exemplos 
daquilo que poderá ser concretizado.

•  Seguro para protecção social. As alterações climá-
ticas estão a gerar riscos suplementares nas vidas 
dos mais pobres. Os programas de protecção so-
cial poderão ajudar as pessoas a lidar com esses 
riscos ao proporcionarem simultaneamente mais 
oportunidades em termos de emprego, nutrição e 
educação. Na Etiópia, o Programa de Rede de Se-
gurança Produtiva é uma tentativa de fortalecer 
as capacidades dos lares mais pobres de lidarem 
com as secas, sem terem de sacri= car as oportu-
nidades na saúde e na educação. Na América La-
tina, as transferências de dinheiro condicionais 
poderão ser amplamente usadas para apoiar uma 
vasta gama de objectivos de desenvolvimento 
humano, incluindo a protecção das capacidades 

básicas durante uma crise súbita. No sul de Áfri-
ca, as transferências monetárias têm sido usadas 
em épocas de seca para proteger a longo prazo a 
capacidade produtiva. Apesar da protecção social 
= gurar apenas marginalmente em estratégias de 
adaptação às alterações climáticas actuais, ela 
permite criar signi= cativos benefícios associados 
a desenvolvimento humano. 

 A acção internacional sobre os processos de 
adaptação tem raízes em compromissos passados, em 
valores comuns, no compromisso global para reduzir 
a pobreza e na responsabilidade das nações mais ricas 
perante os problemas das alterações climáticas. Nos 
termos da Convenção Quadro das Nações Unidas 
para as Alterações Climáticas (CQNUAC), os go-
vernos do Norte são obrigados a apoiar o desenvolvi-
mento da capacidade de adaptação. Os apoios para os 
MDGs fornecem outra = loso= a de acção: a adaptação 
é um requisito essencial para se atingir os objectivos 
de 2015 e criar condições de progresso sustentáveis. 
A aplicação dos princípios legais de protecção con-
tra danos e de compensações por prejuízos constitui 
mais uma razão para agir.
 Enleada numa linguagem diplomática, a respos-
ta internacional à adaptação = cou aquém do que era 
necessário. Vários mecanismos de = nanciamento mul-
tilateral foram criados, incluindo o Fundo para os Paí-
ses Menos Desenvolvidos e o Fundo Especial para as 
Alterações Climáticas. Os resultados destes mecanis-
mos têm sido limitados. O valor total de = nanciamen-
to, até à data, chegou a cerca de US$26 milhões – uma 
resposta irrisória. Em termos comparativos, este valor 
equivale ao que se gasta no Reino Unido no programa 
de defesa contra inundações numa semana. Os fun-
dos empenhados actualmente ascendem a US$279 
milhões, a serem gastos em vários anos. Trata-se de 
uma melhoria relativamente a valores anteriores, mas, 
mesmo assim, é apenas uma fracção do que seria ne-
cessário. Representa menos de metade daquilo que o 
estado alemão de Baden-Wurtemberg irá investir nos 
reforços de defesa contra as inundações.
 Não são apenas as vidas e os quotidianos dos mais 
pobres que requerem protecção através da adaptação. 
Os programas de ajuda estão também ameaçados. 
Calculamos que cerca de um terço da actual assistên-
cia ao desenvolvimento esteja concentrada em áreas 
que enfrentam variados riscos de alterações climá-
ticas. Isolar os orçamentos de ajuda relativamente a 
esses riscos requer investimentos adicionais de cerca 

Os apoios para os MDGs 

fornecem outra fi losofi a de 

acção: a adaptação é um 

requisito essencial para 

se atingir os objectivos de 

2015 e criar condições de 

progresso sustentáveis



 RELATÓRIO DE DESENVOLV IMENTO HUMANO 2007/2008 15

de US$4.5 mil milhões. Simultaneamente, as altera-
ções climáticas estão a contribuir para um desvio da 
ajuda para uma minimização do desastre. Esta tem 
sido uma das áreas de maior crescimento em termos 
de G uxos de auxílio, representando 7,5% dos compro-
missos totais de 2005.
 Calcular os requisitos de = nanciamento para 
o auxílio na adaptação é inerentemente difícil. Na 
ausência de avaliações nacionais detalhadas sobre os 
riscos climáticos e a vulnerabilidade, qualquer ava-
liação irá necessariamente representar um “cálculo 
adivinhado”. A nossa adivinhação é que até 2015 
pelo menos US$44 mil milhões serão anualmente 
necessários para investimentos de desenvolvimento 
de resiliência ao clima (preços de 2005). Fortalecer 
a resistência humana é outra área prioritária. Os in-
vestimentos na protecção social e em estratégias de 
desenvolvimento humano mais vastas são necessá-
rios para fortalecer a capacidade dos povos mais vul-
neráveis de lidarem com o risco. A nossa estimativa 
aproximada é de que irão ser precisos, pelo menos, 
US$40 mil milhões até 2015 para fortalecer as es-
tratégias nacionais no sentido da redução da pobreza 
face aos riscos das alterações climáticas. Se contextu-
alizarmos este valor, ele representa cerca de 0.5% do 
PIB previsto para 2015 em países de baixo e médio-
baixo rendimento. Os auxílios perante um desastre 
e no período posterior ao mesmo têm também de 
ser fortalecidos, já que as secas, cheias, tempestades 
e desmoronamentos são grandes ameaças. Provisões 
de mais US$2 milhares de milhão por ano estão im-
plícitas nos nossos cálculos.
 Os requisitos para o = nanciamento da adaptação 
devem ser vistos como compromissos novos e adicio-
nais. Isto é, devem ser um complemento e não um 
desvio dos compromissos de ajuda já existentes. Os 
governos do norte prometeram duplicar a ajuda até 
2010, apesar do registo de = nanciamento ser misto. 
Ficar aquém nesta situação irá comprometer o pro-
gresso relativamente aos MDGs e trazer problemas 
na adaptação às alterações climáticas.
 O valor do = nanciamento para a adaptação nova 
e adicional é aparentemente grande – mas tem de ser 
contextualizado. Um total de cerca de US$86 mil mi-
lhões em 2015 pode ser necessário para prevenir uma 
dispersão da ajuda. Representaria cerca de 0.2% do 
PIB dos países desenvolvidos, ou cerca de um décimo 
daquilo que actualmente se gasta em despesas milita-
res. Medido em termos de benefícios para a seguran-

ça humana, o = nanciamento para a adaptação é um 
investimento de custos altamente e= ciente. Há uma 
série de mecanismos de = nanciamento inovadores 
que podem ser explorados para mobilizar recursos. 
Estes incluem a tributação do carbono, quotizações 
administradas ao abrigo de programas de limite-e-ne-
gociação, e incidências de impostos nos transportes e 
veículos.
 O apoio internacional para a adaptação deverá 
ainda ir para além dos = nanciamentos. Os actuais 
esforços internacionais sofrem não só de sub-= nan-
ciamento, mas também de uma falta de coordenação 
e de coerência. Um conjunto retalhado de mecanis-
mos multilaterais resulta na atribuição de pequenas 
quantias de = nanciamento com custos de transacção 
muito elevados, e na sua maioria através de projectos 
individuais. Apesar de o apoio com base em projectos 
desempenhar um papel importante, o lugar para o 
planeamento da adaptação deverá centrar-se nos pro-
gramas e nos orçamentos nacionais.
 A integração do planeamento da adaptação nas 
estratégias mais abrangentes de redução de pobre-
za é uma prioridade. As políticas de adaptação bem 
sucedidas não poderão ser levadas para sistemas 
que falham na sua abordagem às causas de pobreza, 
de vulnerabilidade e às maiores disparidades entre 
níveis de riqueza, género e localização. O diálogo 
sobre o Documento Estratégico de Redução de Po-
breza (DERP) oferece uma estrutura possível para 
que se possa integrar a adaptação no planeamento da 
redução da pobreza. A revisão do DERP, através de 
processos nacionais para identi= car os requisitos de 
= nanciamento e opções políticas para a adaptação, 
pode fornecer um ponto fulcral para a cooperação 
internacional.

Conclusão e resumo das recomendações
As alterações climáticas colocam a humanidade pe-
rante árduas escolhas. Podemos evitar retrocessos no 
desenvolvimento humano e riscos catastró= cos para 
as gerações futuras no século XXI, mas só se escolher-
mos agir com um sentido de urgência. Esse sentido 
de urgência está actualmente em falta. Os governos 
podem fazer uso da retórica ao falarem de uma “crise 
de segurança global” sempre que se referem ao pro-
blema das alterações climáticas, mas as suas acções – e 
inacções – ao nível das reformas das políticas ener-
géticas dizem-nos algo diferente. O ponto de partida 
para a liderança e para a acção políticas por parte dos 
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governos deve ser o reconhecimento de que estamos 
perante aquela que poderá ser a mais grave ameaça 
que alguma vez assolou a humanidade.
 Encarar essa ameaça criará desa= os a muitos 
níveis. Talvez o mais fundamental de todos respeita 
ao modo como pensamos o progresso. Não poderia 
haver nada mais claro do que o clima para demons-
trar que criação de riqueza económica não é o mesmo 
que desenvolvimento humano. Sob as actuais políti-
cas energéticas, a crescente prosperidade económica 
caminhará de mãos dadas com as crescentes ameaças 
ao desenvolvimento humano de hoje e ao bem-estar 
de gerações futuras. Mas o crescimento económico 
intensivo em carbono é sintomático de um proble-
ma mais profundo. Uma das lições mais difíceis que 
as alterações climáticas nos ensinam é que o mode-
lo económico subjacente ao actual crescimento, e o 
consumo imoral nos países desenvolvidos que lhe é 
inerente, é ecologicamente insustentável. Não pode-
ria haver maior desa= o às nossas concepções sobre 
progresso que a necessidade de reconduzir as activi-
dades económicas e de consumo na direcção de uma 
harmonia com as realidades ecológicas.
 O combate às alterações climáticas exige que 
coloquemos imperativos ecológicos no coração da 
economia. Esse processo tem que começar no mundo 
desenvolvido – e tem que começar hoje. As incertezas 
têm de ser reconhecidas. Neste relatório argumenta-
mos que, com as reformas certas, não é demasiado 
tarde para reduzir as emissões dos gases com efeito 
de estufa até níveis sustentáveis sem sacri= car o cres-
cimento económico: a crescente prosperidade e a se-
gurança climática não são metas em conG ito.
 O estado actual da cooperação internacional e 
do multilateralismo sobre as alterações climáticas 
não serve o nosso propósito. O mundo precisa, com 
a máxima prioridade, de um acordo internacional vin-
culativo para reduzir as emissões de gases com efeito 
de estufa ao longo de um horizonte temporal, mas 
com objectivos rigorosos a curto e médio prazos. A 
maior parte dos países em vias de desenvolvimento 
têm de tomar parte neste acordo e comprometer-se 
em reduzir as emissões. Contudo, este compromisso 

terá que reG ectir as suas circunstâncias e capacidades 
e a necessidade abrangente de sustentar o progresso 
da redução de pobreza. Qualquer acordo multilateral 
sem compromissos quantitativos por parte dos paí-
ses em vias de desenvolvimento não será credível em 
termos da mitigação das alterações climáticas. Assim, 
não haverá qualquer possibilidade de acordo a menos 
que se incluam disposições de = nanciamento e de for-
necimento de meios tecnológicos por parte dos países 
mais ricos, sendo que é sobre eles que recai a responsa-
bilidade histórica pelas alterações climáticas.
 A cooperação internacional também deve ter em 
conta o tema urgente da adaptação às alterações cli-
máticas. Mesmo com uma mitigação rigorosa, o mun-
do já não poderá evitar o aquecimento global susten-
tável na primeira metade do século XXI. Havendo 
criado o problema, os países mais ricos não se podem 
manter à margem dos acontecimentos, enquanto as 
esperanças e aspirações das populações mais pobres 
do mundo são minadas pela crescente exposição aos 
riscos e às vulnerabilidades resultantes das alterações 
climáticas.
 Combater as alterações climáticas é um exercício 
que atravessa gerações. Para a geração actual, o desa= o 
é manter uma janela de esperança aberta através da 
redução das emissões de gases com efeito de estufa. 
O mundo tem uma oportunidade histórica de iniciar 
esta tarefa. O actual compromisso do Protocolo de 
Quioto expira em 2012. O acordo sucessor poderá 
marcar um novo rumo, impondo limites rigorosos 
nas emissões futuras e fornecendo uma estrutura para 
uma acção comum internacional. As negociações po-
derão avançar no sentido de se de= nir metas quanti-
tativas até 2010, fornecendo aos governos objectivos 
para os orçamentos nacionais de carbono. Orçamen-
tar o carbono com o apoio de políticas energéticas 
radicais e uma acção governamental que vise alterar 
estruturas de incentivos para os consumidores e in-
vestidores são passos e= cazes e fundamentais para 
uma mitigação efectiva das alterações climáticas. Não 
há tal coisa como uma última oportunidade quan-
do se trata de assuntos humanos. Mas a estrutura de 
Quioto pós-2012 aproxima-se.
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Recomendações

1 Desenvolver uma estrutura 
multilateral, ao abrigo do 
Protocolo de Quioto pós-
-2012, para evitar alterações 
climáticas perigosas

•  Estabelecer um limiar comum, para as alterações 
climáticas perigosas, de 2ºC acima de níveis pré-
industriais.

•  De= nir um objectivo de estabilização das con-
centrações atmosféricas em 450 ppm CO2e em 
450ppm (os custos são calculados numa percen-
tagem de 1.6% de média global do PIB em 2030.

•  Concordar com uma via global e sustentável de 
emissões com vista a reduzir em 50% as emissões 
de gases com efeito de estufa até 2050, tendo em 
conta o nível da década de 1990.

•  Executar os objectivos de= nidos, no actual perí-
odo de compromisso de Quioto, por parte dos 
países desenvolvidos através de um acordo mais 
alargado para reduzir as emissões dos gases com 
efeito de estufa em, pelo menos, 80% em 2050, 
com reduções de 20-30% em 2020.

•  Os principais emissores nos países em vias de de-
senvolvimento devem visar valores de emissões 
que atinjam um pico em 2020, e reduções de 
20% até 2050.

2 Agenda para a mitigação 
– colocar em prática políticas 
para o orçamento de carbono

•  De= nir um orçamento nacional de carbono em 
todos os países desenvolvidos com vista a reduzir 
as emissões de um modo geral, tendo como refe-
rência o ano de 1990, incorporado na legislação 
nacional.

•  Atribuir um custo ao carbono através de progra-
mas de tributação, por um lado, e de limite-e-ne-
gociação, por outro, consistentes com as metas 
nacionais do orçamento de carbono.

•  Apresentar a tributação do carbono a um nível 
de US$10-20/t CO2 em 2010, com incrementos 
anuais até US$60 – US$100/t CO2.

•  Adoptar programas de limite-e-negociação que 
apontem para 20-30% de redução de emissões de 
CO2 até 2020 com 90-100% de quotas de emis-
são leiloadas até 2015.

•  Utilizar as receitas da tributação do carbono e de 
limite-e-negociação para = nanciar reformas = s-
cais progressivas com reduções na tributação do 
trabalho e dos investimentos, e para o desenvolvi-
mento de incentivos para tecnologia com baixos 
índices de carbono.

•  Reformar o Regime Comunitário de Comércio 
de Emissões da União Europeia para reduzir 
quotas, aumentar leilões e limitar lucros inespe-
rados no sector privado.

•  Cria um ambiente que promova energia renová-
vel através de tarifas de injecção e regulação de 
mercados, com uma meta de 20% até 2020 de 
produção de energia renovável.

•  Aumentar a e= ciência energética através de pa-
drões reguladores nos aparelhos e edifícios. 

•  Reduzir as emissões de CO2 dos transportes atra-
vés de padrões de e= ciência de combustíveis mais 
exigentes na União Europeia, com uma meta de 
120gr de CO2/km em 2012 e 80gr de CO2/km 
em 2020, e padrões mais rigorosos de acordo com 
a Economia de Combustível Média Empresarial 
(CAFE) nos Estados Unidos, com a introdução 
de tributação na aviação.

•  Aumentar = nanciamento, incentivos e apoio 
regulador para o desenvolvimento de inovações 
tecnológicas, com ênfase na Captura e Armaze-
namento de Carbono – os Estados Unidos deve-
riam visar implementar 30 centrais de demons-
tração até 2015 e a União Europeia deveria ser 
igualmente ambiciosa.

3 Fortalecer a estrutura para 
cooperação internacional

•  Desenvolver a cooperação internacional para en-
fatizar o acesso a serviços modernos de energia e 
reduzir a dependência na biomassa, a fonte pri-
mária de energia para cerca de 2.5 mil milhões de 
pessoas.
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•  Reduzir a taxa de aumento de emissões de car-
bono nos países em vias de desenvolvimento 
através de reformas reforçadas no sector energé-
tico, apoiado por programas de = nanciamento e 
meios tecnológicos.

•  Criar um Mecanismo para Mitigação de Altera-
ções Climáticas para mobilizar US$25-US$50 
mil milhões necessários anualmente com vista a 
apoiar as transições para baixos índices de carbo-
no nos países em vias de desenvolvimento através 
de uma combinação de concessões, apoios e ga-
rantias contra riscos para investimento, ao abrigo 
de programas de reforma do sector energético 
privatizados.

•  Integrar o = nanciamento de carbono baseado em 
projectos, através de Mecanismo de Desenvolvi-
mento Limpo e outros mecanismos de G exibili-
dade de Quioto com base em programas e estra-
tégias nacionais sectoriais para apoiar a transição 
para baixos índices de carbono.

•  Fortalecer signi= cativamente a cooperação in-
ternacional no que se refere ao carvão, com a 
criação de incentivos para o desenvolvimento e 
implementação de tecnologias de Ciclo Com-
binado e Gasei= cação Integrada, e de Captura e 
Armazenamento de Carbono. 

•  Desenvolver incentivos internacionais para con-
servação e gestão sustentável das G orestas tropi-
cais.

•  Alargar o = nanciamento de carbono para além 
da mitigação do sector industrial aos programas 
de utilização do solo – como sendo os de conser-
vação das G orestas e de recuperação das pastagens 
–, os quais oferecem benefícios aos mais pobres.

4 Centrar a adaptação às 
alterações climáticas na 
estrutura de Quioto pós-2012 
e parcerias internacionais para 
reduzir a pobreza

•  Reconhecer que o mundo está empenhado na luta 
das alterações climáticas, e que até a mais rigorosa 
mitigação não inG uenciará materialmente uma 
alteração de temperaturas até meados de 2030, 
sendo que as temperaturas médias globais subirão 
até 2050, mesmo em cenários mais positivos.

•  Fortalecer a capacidade dos países em vias de 
desenvolvimento em avaliar riscos das alterações 

climáticas e integrar estratégias de adaptação em 
todos os aspectos do planeamento nacional.

•  Actuar de acordo com os compromissos do G8 
para consolidar a capacidade de monitorização 
meteorológica na África Subsariana através de 
parcerias, sob o Sistema de Observação Global 
para o Clima.

•  Capacitar e permitir aos povos mais vulneráveis 
adaptar-se às alterações climáticas, criando re-
siliência através de investimentos na protecção 
social, saúde, educação e outras medidas.

•  Integrar a adaptação nas estratégias de redução 
da pobreza que abordam vulnerabilidades liga-
das às desigualdades baseadas na riqueza, género, 
localização e outros factores de desigualdade.

•  Providenciar pelo menos US$86 mil milhões em 
= nanciamento novo e adicional para a adaptação, 
através de transferências monetárias dos mais ri-
cos para os mais pobres até 2016, com vista a pro-
teger o progresso dos MDGs e evitar retrocessos 
no desenvolvimento humano após 2015.

•  Expandir disposições multilaterais para respon-
der às emergências humanitárias relacionadas 
com o clima e apoiar recuperações de desastres, 
com vista a fomentar uma futura resiliência, com 
US$2 mil milhões em = nanciamento até 2016 ao 
abrigo de convénios como o Fundo de Resposta 
de Emergência Central das Nações Unidas e o 
Equipamento Global para a Redução e Recupera-
ção de Desastres Climáticos do Banco Mundial.

•  Explorar um leque de opções = nanceiras ino-
vadoras para além da assistência ao desenvolvi-
mento para mobilizar apoios para a adaptação, 
incluindo a tributação do carbono, taxas por 
quotas emitidas sob programas de limite-e-nego-
ciação, impostos dos transportes aéreos e medi-
das abrangentes.

•  Optimizar a estrutura actual de fundos multi-
laterais especiais, que fornecem apoio limitado 
(US$26 milhões até à data e US$253 milhões 
encaminhados, com altos custos de transição), e 
alterar a posição de apoio de = nanciamento com 
base em projectos para = nanciamento enraizados 
em programas.

•  Usar os Documentos Estratégicos de Redução de 
Pobreza para conduzir as estimativas nacionais 
dos custos do alargamento de programas existen-
tes, identi= cando áreas prioritárias com vista a 
reduzir a vulnerabilidade.
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O desafi o climático 
do século XXI



“Uma geração planta uma árvore;
e a seguinte terá sombra.”
Provérbio Chinês

“Já sabes o sufi ciente. Eu também. 
Não é o conhecimento que nos 
falta. O que falta é a coragem 
de compreender o que sabemos 
e de tirar conclusões.”
Sven Lindqvist
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A Ilha de Páscoa no Oceano Pací� co é um dos locais mais remotos na Terra. As estátuas de 
pedra gigantes situadas na cratera vulcânica de Rono Raraku são tudo o que resta daquilo 
que foi uma civilização complexa. Essa civilização desapareceu devido à sobre-exploração de 
recursos ambientais. A competição entre clãs rivais levou a um rápido processo de des* ores-
tação, erosão do solo e a destruição de populações de aves, minando os alimentos e os sistemas 
agrícolas na base da vida humana.1 Os sinais de alerta para impedir a destruição foram ouvidos 
demasiado tarde para evitar o colapso.

O desafi o climático do século XXI

A história da Ilha de Páscoa está a ser alvo de estudo 
no que respeita às consequências que decorreram da 
incapacidade de gerir recursos ecológicos partilha-
dos. As alterações climáticas estão a tornar-se uma 
versão do século XXI da mesma história a uma escala 
global. Há, contudo, uma diferença importante. A 
população da Ilha de Páscoa foi atingida por uma cri-
se que não podia prever – e sobre a qual teriam pouco 
controlo. Hoje em dia, a ignorância não constitui um 
argumento de defesa válido. Temos as provas, temos 
os recursos para evitar a crise, e conhecemos as conse-
quências de permanecermos na trajectória actual.

O presidente John F. Kennedy comentou certa vez 
que “a realidade suprema do nosso tempo é a nossa in-
divisibilidade e a nossa vulnerabilidade comum neste 
planeta”.2 Referia-se, em 1963, ao resultado da Crise dos 
Mísseis de Cuba no apogeu da Guerra Fria. O mundo 
viva sob o espectro do holocausto nuclear. Quatro déca-
das depois, a suprema realidade do nosso tempo é agora 
o espectro do perigo resultante das alterações climáticas.

Essa perspectiva confronta-nos com a ameaça de 
uma catástrofe dupla, nomeadamente, e em primeiro 
lugar, afectando directamente o desenvolvimento hu-
mano. As alterações climáticas afectam todas as po-
pulações em todos os países. Todavia, as mais pobres 
populações do mundo estão em primeira linha, na 
medida em que se encontram mais directamente su-
jeitas a sofrer as respectivas consequências – e são elas 
também quem possui menos recursos de combate e 
recuperação. Esta primeira catástrofe não se refere a 
um cenário de um futuro longínquo. Ela está a já a 

manifestar-se hoje, retardando o progresso no senti-
do de se alcançar os Objectivos de Desenvolvimento 
do Milénio (ODMs) e agravando as desigualdades 
não só entre diferentes países, mas também dentro 
das fronteiras de um mesmo país. Se a negligenciar-
mos, ela levará a recuos no que respeita ao desenvolvi-
mento humano ao longo do século XXI.

A segunda catástrofe situa-se no futuro. Tal como 
a ameaça de um confronto nuclear durante a Guerra 
Fria, as alterações climáticas representam riscos não só 
para a população pobre, mas para todo o planeta – e 
para as gerações futuras. A nossa actual conduta reme-
te-nos para um percurso de sentido único em direcção 
aos desastres ecológicos. Há, de facto, incertezas quan-
to à rapidez do processo de aquecimento, bem como 
quanto à sua altura exacta e as suas formas de impacto. 
Mas os riscos associados à desintegração acelerada dos 
grandes glaciares da terra, o aquecimento dos oceanos, 
o colapso dos sistemas da * oresta tropical e outros re-
sultados possíveis são reais. Têm a capacidade de espo-
letar processos que poderão alterar profundamente a 
geogra� a humana e física do nosso planeta.

A nossa geração detém os meios – e a responsa-
bilidade – de evitar esses resultados. Os riscos ime-
diatos pendem fortemente para o lado dos países 
mais pobres do mundo, e, por conseguinte, para os 
cidadãos mais vulneráveis. Contudo, a longo prazo 
não existirão quaisquer refúgios – os países ricos e as 
populações que não sofrem em primeira-mão o desas-
tre que agora se começa a revelar serão, em última ins-
tância, também afectados. Por isso, a mitigação das 
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alterações climáticas como medida de precaução é 
uma garantia essencial contra futuras catástrofes para 
a humanidade no seu todo, incluindo as gerações fu-
turas no mundo desenvolvido.

O cerne do problema das alterações climáticas é 
que a capacidade da Terra em absorver dióxido de car-
bono (CO2) e outros gases com efeito de estufa está a 
ser suplantada. A humanidade está a viver para além dos 
seus meios ambientais e a acumular dívidas ecológicas 
que as futuras gerações serão incapazes de compensar.

As alterações climáticas obrigam-nos a pensar 
de um modo profundamente diferente sobre a inter-
dependência humana. Independentemente de tudo 
aquilo que nos possa dividir, a humanidade partilha 
um mesmo planeta, assim como a população da lha de 
Páscoa partilhara uma única ilha. Os laços que unem a 
comunidade humana no planeta abrangem diferentes 
países e gerações. Nenhuma nação, grande ou peque-
na, poderá � car indiferente ao destino de uma outra, 
ou esquecer as consequências que as acções de hoje 
terão para as pessoas que viverem no futuro.

As gerações futuras verão a nossa resposta às alte-
rações climáticas como uma medida dos nossos valo-
res éticos. Essa resposta oferecerá um testemunho de 
como os líderes políticos de hoje agiram nos seus com-
promissos de combate à pobreza e um mundo mais in-
clusivo. Deixar grandes secções da humanidade ainda 
mais marginalizadas signi� caria escamotear a justi-
ça e a equidade sociais entre os países. As alterações 
climáticas também colocam difíceis questões sobre o 
que pensamos sobre as nossas ligações com as pessoas 
no futuro. As nossas acções servirão como barómetro 
do nosso compromisso para com a justiça social e a 
equidade transgeracionais – e como um registo à luz 
do qual as gerações futuras julgarão as nossas acções.

Há sinais encorajadores. Há cinco anos, o cepticis-
mo em relação às alterações climáticas era uma indús-
tria em expansão. Liberalmente � nanciados por gran-
des empresas, recorrentemente citados pelos media e 
atentamente ouvidos por alguns governantes, os cépti-
cos das alterações climáticas exerceram uma in* uência 
indevida junto da opinião e do discernimento públi-
cos. Hoje, todos os cientistas do clima credíveis são da 
opinião de que as alterações climáticas são reais e sérias, 
e estão associadas às emissões de CO2. Os governos em 
todo o mundo partilham essa opinião. O consenso 
cientí� co não signi� ca o � m dos debates sobre as cau-
sas e consequências do aquecimento global: a ciência 
das alterações climáticas lida com probabilidades, não 

com certezas. Mas pelo menos o debate político está 
agora fundamentado nas provas cientí� cas.

O problema é que existe um grande hiato entre a 
apresentação de provas cientí� cas e a acção política. 
Até agora, os governos têm vindo a falhar no teste da 
mitigação das alterações climáticas. A maioria reagiu 
ao Quarto Relatório de Avaliação do Painel Intergo-
vernamental para as Alterações Climáticas (PIAC), 
recentemente publicado, reconhecendo que as evi-
dências das alterações climáticas são inequívocas, e 
que é necessária uma acção urgente. Os sucessivos en-
contros dos países industrializados do Grupo dos Oito 
(G8) reiteraram a necessidade de medidas concretas a 
serem postas em prática. Estes reconheceram que o 
navio está a dirigir-se a um objecto que se assemelha a 
um iceberg. Infelizmente, têm ainda de iniciar uma ac-
ção evasiva decisiva, registando uma nova trajectória 
de emissões para os gases com efeito de estufa.

Há uma noção muito concreta de que o tempo se 
está a esgotar. As alterações climáticas são um desa-
� o que tem de ser abordado ao longo do século XXI. 
Não dispomos de remédios tecnológicos rápidos. 
Mas o horizonte a longo prazo não constitui uma ja-
nela de oportunidades que permita a prevaricação e a 
indecisão. Em busca de uma solução, os governos têm 
de se confrontar com o problema dos stocks e * uxos 
no orçamento do carbono global. Os stocks dos gases 
com efeito de estufa estão a aumentar, como conse-
quência de crescentes emissões. Contudo, mesmo que 
suspendêssemos todas as emissões amanhã, os stocks 
só iriam baixar muito lentamente. A razão prende-se 
com o modo como, uma vez emitido, o CO2 perma-
nece na atmosfera durante um longo período de tem-
po, sendo que os sistemas climáticos respondem len-
tamente. Esta inércia do sistema signi� ca que existe 
um longo retardamento entre a mitigação de carbono 
de hoje e os resultados climáticos de amanhã.

A janela de esperança de uma mitigação bem su-
cedida está a fechar-se. Existe um limite de quantida-
de de dióxido de carbono que a terra poderá absorver 
sem se criar efeitos das alterações climáticas perigosos 
– e nós estamos já perto desse limite. Temos menos de 
uma década para nos assegurarmos de que a janela de 
esperança se mantenha aberta. Isso não signi� ca, con-
tudo, que temos uma década para decidir se devemos 
agir e traçar um plano, mas sim uma década para co-
meçar a transição para sistemas de energia baixos em 
carbono. Uma certeza podemos ter no meio de todas 
as incertezas que caracterizam este tema: se a próxi-
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ma década decorrer da mesma forma que a última, o 
mundo não mais poderá evitar as “duplas catástrofes” 
referidas há pouco de retrocessos no desenvolvimento 
humano a curto prazo, por um lado, e o risco de de-
sastres ecológicos para as gerações futuras, por outro.

Tal como a catástrofe que atingiu a Ilha de Páscoa, 
esses resultados são evitáveis. O � m do período de vi-
gência do Protocolo de Quioto em 2012 oferece-nos 
uma oportunidade de desenvolver uma estratégia mul-
tilateral que poderia rede� nir a nossa abordagem da 
interdependência ecológica global. A prioridade nas 
negociações dos governos de todo o mundo é de� nir 
um orçamento de carbono sustentável para o século 
XXI, e desenvolver uma estratégia para a implementa-
ção de orçamentos que re* ictam as responsabilidades 
“comuns, mas diferenciadas” dos países.

Para se atingir o sucesso, é necessário que os países 
mais ricos do mundo demonstrem liderança: eles têm 
as pegadas de carbono mais profundas e os meios tec-
nológicos e � nanceiros para atingir profundas e ime-

diatas reduções nas emissões. Contudo, uma estrutura 
multilateral bem sucedida necessitará da participação 
activa de todos os principais emissores, incluindo 
aqueles do mundo em vias de desenvolvimento.

O estabelecimento de uma estrutura para a acção 
colectiva que garanta um equilíbrio entre urgência e 
equidade é o ponto de partida para evitarmos altera-
ções climáticas perigosas.

Este capítulo apresenta a escala do desa� o que 
temos pela frente. A secção 1 aborda a interacção 
entre as alterações climáticas e o desenvolvimento 
humano. Na secção 2 apresentaremos as evidências 
apuradas pela ciência climática, bem como os cená-
rios para as alterações de temperatura. A secção 3 
oferece uma análise da pegada de carbono no mundo 
e, de seguida, na quarta secção, faremos contrastar 
as tendências de emissões actuais e um percurso de 
emissões sustentável para o século XXI com base em 
dados estatísticos – e debruçar-nos-emos sobre os 
custos da transição para um futuro mais sustentável. 

O Relatório de Desenvolvimento Humano 2007/2008 emerge numa altura em 

que as alterações climáticas – há muito na agenda internacional – estão de-

vidamente a merecer a máxima atenção. Os dados recentemente avançados 

pelo Painel Intergovernamental para as Alterações Climáticas deixaram soar 

o alarme: eles constituem declarações inequívocas de que o aquecimento do 

clima é uma realidade, estando, para mais, directamente associado à acção 

do homem.

Os efeitos destas alterações são já graves, e estão a aumentar. O Relatório 

deste ano vem recordar com veemência tudo aquilo que está em jogo: as altera-

ções climáticas ameaçam provocar uma catástrofe sem precedentes na nossa 

memória, envolvendo reveses no desenvolvimento humano desde muito cedo 

para as mais pobres populações do mundo, e trazendo, a mais longo prazo, 

uma série de perigos para toda a humanidade.

Começamos já a observar o modo como estas catástrofes se vão revelan-

do. À medida que sobem os níveis do mar e as tempestades tropicais se tornam 

mais intensas, milhões de pessoas enfrentam situações de desalojamento. Os 

habitantes de zonas áridas, que constam entre as populações mais vulneráveis 

do nosso planeta, têm de saber lidar com secas mais frequentes e persistentes. 

E à medida que se derretem os glaciares, os recursos de água estão a ser 

colocados em risco. 

Este resultado inicial de aquecimento global está a produzir um efeito des-

proporcionado nos povos mais pobres, e a colocar entraves aos esforços de se 

atingir os ODM. Não obstante, e a longo prazo, ninguém – seja rico ou pobre – 

poderá permanecer imune aos perigos espoletados pelas alterações climáticas.

Estou convencido de que o modo como abordarmos este desafi o infl uen-

ciará defi nitivamente a era em que vivemos, tanto quanto ela nos infl uencia a 

nós. Creio também que as alterações climáticas são exactamente o tipo de 

desafi o global que mais se adequa a uma abordagem das Nações Unidas. É por 

essa razão que estabeleci como prioridade pessoal trabalhar com os Estados 

Membros para assim garantir que as Nações Unidas desempenhem o seu papel 

ao nível mais elevado.

Procurar travar as alterações climáticas é algo que requer uma tomada de 

acção em duas frentes. Primeiro, o mundo precisa urgentemente de encetar 

medidas para mitigar as emissões de gases com efeito de estufa. Os países in-

dustrializados precisam de proceder a reduções de emissões mais dramáticas. 

É necessário haver um maior compromisso por parte dos países em vias de 

desenvolvimento, assim como incentivos para que limitem as suas emissões, 

salvaguardando-se simultaneamente o crescimento económico e os esforços 

para a erradicação da pobreza.

A adaptação é a segunda necessidade global. Muito países, especialmen-

te as nações em desenvolvimento mais vulneráveis, precisam de assistência no 

melhoramento da sua capacidade de adaptação. É também necessário haver 

um impulso signifi cativo no sentido de se produzir novas tecnologias que se-

jam economicamente viáveis, e de se promover uma rápida difusão dos meios 

tecnológicos.

As alterações climáticas ameaçam toda a humanidade. Porém, elas tam-

bém nos oferecem a oportunidade de nos juntarmos e de estabelecermos em 

conjunto uma resposta que procure fazer face a um problema global. Tenho 

esperança de que nos uniremos para enfrentar este desafi o, e de que iremos 

deixar um mundo melhor para as gerações futuras.

Ban Ki-moon

Secretário-Geral das Nações Unidas

Participação especial Alterações climáticas – juntos podemos vencer a batalha
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A secção 5 estabelece uma comparação entre o nosso 
trajecto de emissões sustentável e o trajecto actual em 
alternativa. O capítulo terminará com a de� nição de 

situações éticas e económicas que carecem de uma ac-
ção urgente no sentido da mitigação e adaptação às 
alterações climáticas.

O desenvolvimento humano diz respeito às pessoas. 
Diz respeito ao alargamento do seu leque de escolhas 
e das suas liberdades essenciais – o seu potencial hu-
mano – de modo que lhes seja permitido viver uma 
vida que valorizem. Para o desenvolvimento huma-
no, o poder de escolha e a liberdade signi� cam mais 
do que uma mera ausência de restrições.3 As pessoas 
cujas vidas são corroídas pela pobreza, doença ou 
analfabetismo não são, em nenhuma acepção do 
sentido da palavra, livres de levarem uma vida que 
valorizem. O mesmo se passa com as pessoas a quem 
lhes foi negado os direitos civis e políticos de que 
necessitam para in* uenciar decisões que afectam as 
suas vidas.

As alterações climáticas serão um dos factores 
que irão de� nir as perspectivas para o desenvolvi-
mento humano durante o século XXI. Através do 
seu impacto na ecologia, precipitação, temperatura 
e sistemas climáticos, o aquecimento global afectará 
directamente todos os países. Ninguém estará imune 
às suas consequências. Porém, alguns países e popula-
ções são mais vulneráveis que outros. A longo prazo, 
toda a humanidade enfrentará os riscos mas as vulne-
rabilidades e riscos pedem de fora mais imediata para 
as populações mais pobres do mundo.

As alterações climáticas sobrepor-se-ão num 
mundo marcado por grandes dé� ces de desenvolvi-
mento humano. Embora haja muitas incertezas rela-
tivamente ao tempo, natureza e grau dos futuros im-
pactos do aquecimento global, as suas consequências 
deverão agravar as desvantagens com que já se deba-
tem os mais desfavorecidos. A localização geográ� ca 
e as infra-estruturas das condições de vida poderão 
de� nir fortes desvantagens. Concentrados em áreas 
ecologicamente frágeis, terras áridas com tendência 
à seca, áreas costeiras sujeitas a cheias e bairros de ha-
bitação precária, os pobres estão altamente expostos 
aos riscos inerentes às alterações climáticas – sobre-
tudo porque carecem de meios para fazer face a esses 
riscos.

O retrocesso

As relações entre as alterações climáticas e os 
resultados do desenvolvimento humano serão in-
* uenciadas pelas diferenças dos efeitos climáticos 
localizados, diferenças na capacidade de recuperação 
socio-económica, bem como por decisões políticas, 
entre outros factores. O ponto de partida para qual-
quer consideração acerca de como os cenários de alte-
rações climáticas possam resultar é o pano de fundo 
do desenvolvimento humano.

O pano de fundo inclui algumas boas notícias que 
são muitas vezes omitidas. Desde que o primeiro Re-
latório e Desenvolvimento Humano foi publicado em 
1990, registaram-se avanços estrondosos – se não mes-
mo extraordinariamente estrondosos – no desenvolvi-
mento humano. A parte da população a viver em países 
em vias de desenvolvimento com menos de US$1 por 
dia baixou de 29% em 1990 para 18% em 2004. No 
mesmo período, as taxas de mortalidade infantis desce-
ram de 106 mortes em cada mil nados-vivos para 83 e a 
esperança média de vida aumentou em 3 anos. O pro-
gresso na educação ganhou o seu ritmo. De uma forma 
global, a taxa de conclusão do ensino básico elevou-se 
de 83% para 88% entre 1999 e 2005.4

O crescimento económico, uma condição para 
um progresso sustentável na redução da pobreza, ace-
lerou num vasto conjunto de países. Com base neste 
forte crescimento, o número de pessoas a viver em 
condições de extrema pobreza desceu em 135 milhões 
entre 1999 e 2004. Muito deste progresso se deve 
ao leste da Ásia, em geral, e à China, em particular. 
Mais recentemente, a emergência da Índia como uma 
economia em grande crescimento, com rendimentos 
per capita a aumentar a uma média de 4-5% desde a 
metade de 1990, criou enormes oportunidades para 
acelerar o desenvolvimento humano. Embora a África 
Subsariana tenha � cado para trás em várias dimensões 
de desenvolvimento humano, também aqui é possível 
constatar sinais de progresso. O crescimento econó-

1.1 As alterações climáticas e o desenvolvimento humano
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mico recuperou desde 2000 e o número de pessoas 
na região a viver em extremas condições de pobreza 
começou � nalmente a descer, ainda que o número 
absoluto de pobres não tenha diminuído.5

As más notícias são que as consequências espole-
tadas pelas alterações climáticas sobrepor-se-ão num 
mundo marcado por dé� ces de desenvolvimento 
humano profundos e pervasivos, e por disparidades 
entre os que “têm” e os que “não têm”. Embora a glo-
balização tenha criado oportunidades sem preceden-
tes para alguns, outros foram � cando para trás. Em 
alguns países – e a Índia é um exemplo -  o rápido 
crescimento económico  produziu progressos modes-
tos na redução da pobreza e na alimentação. Noutros 
– incluindo a maior parte da África Subsariana – o 
crescimento económico é demasiado lento e desigual 
para poder levar a um rápido progresso na redução 
da pobreza. Apesar do elevado crescimento numa 
grande parte da Ásia, com as actuais tendências ve-
ri� cadas conclui-se que a maioria dos países não irá 
atingir os ODMs para a redução da extrema pobreza 
e privação, em outras áreas em 2015.

O estado do desenvolvimento humano é apresen-
tado em maior detalhe noutro ponto deste Relatório. 
O que é importante no contexto das alterações climáti-
cas é que os riscos que estão a emergir diminuirão des-
proporcionalmente em países que já são caracterizados 
por elevados níveis de pobreza e de vulnerabilidade:
•  Baixos Rendimentos: há ainda cerca de um milhar 

de milhão de pessoas a viver no limiar da sobrevi-
vência com menos de US$1 por dia, com 2,6 mil 
milhões – 40% da população mundial – a viver 
com menos de US$2 por dia. Fora da Ásia de 
Leste, a maioria das regiões em desenvolvimento 
estão a reduzir os índices de pobreza a um ritmo 
lento – demasiado lento para atingir os ODMs 
de reduzir para metade a extrema pobreza em 
2015. A não ser que se veri� que uma aceleração 
na redução de pobreza a partir de 2008, o objec-
tivo não deverá ser cumprido para cerca de 380 
milhões de pessoas.6

•  Nutrição. Estima-se que cerca de 28 % de todas 
as crianças em países em vias de desenvolvimento 
estejam abaixo do peso indicado ou a sofrer de 
raquitismo. As duas regiões que dão conta do 
grosso do dé� ce são o Sul da Ásia e África Subsa-
riana – nenhuma irá, portanto, atingir os ODMs 
de reduzir a subnutrição para metade em 2015. 
Se o crescimento económico da Índia é inequi-

vocamente uma boa notícia, a má notícia é que 
isso não se traduziu numa aceleração do progres-
so, no sentido de reduzir a subnutrição. Metade 
de todas as crianças do meio rural está abaixo do 
peso para a sua idade – de um modo geral, na 
mesma proporção de 1992.7

•  Mortalidade Infantil. O progresso ao nível da 
mortalidade infantil está atrás do progresso nou-
tras áreas. Cerca de 10 milhões de crianças mor-
rem por ano antes de atingirem os cinco anos de 
idade devido, na sua grande maioria, à pobreza e 
à subnutrição. Apenas cerca de 32 países dos 147 
monitorizados pelo Banco Mundial estão no bom 
caminho para atingir os ODMs de reduzir em dois 
terços a mortalidade infantil até 2015.8 A Ásia do 
Sul e a África Subsariana estão completamente 
desfasadas desse objectivo, já que se continuarem 
a seguir o seu actual rumo, os ODMs não serão 
cumpridos por uma margem que representará um 
acréscimo de 4,4 milhões de baixas em 2015.9

•  Saúde. As doenças infecciosas continuam a mi-
nar as vidas das populações mais pobres de todo 
o mundo. Estima-se que 40 milhões de pessoas 
sofram do VIH/SIDA, tendo-se alcançado 3 mi-
lhões de mortes em 2004. Todos os anos, conta-se 
350 – 500 milhões casos de malária e 1 milhão de 
óbitos: 90 por cento das mortes devido à malária 
são em África, e o número de crianças africanas 
atingidas constitui 80 por cento das vítimas da 
malária em todo o mundo.10

Estas de� ciências no desenvolvimento humano 
chamam a atenção para as profundas desigualdades 
que se veri� cam por todo o mundo. Os 40 por cen-
to da população mundial a viverem com menos de 
US$2 por dia correspondem a 5 por cento do rendi-
mento global Os 20 por cento mais ricos correspon-
dem a três quartos do rendimento mundial. No caso 
da África Subsariana, toda uma região � cou para trás: 
corresponderá a quase um terço da pobreza mundial 
em 2015, um número muito acima do valor de um 
quinto atingido em 1990.

A desigualdade de rendimentos dentro dos países 
está também a aumentar. A distribuição de rendimen-
tos in* uencia a medida em que o crescimento econó-
mico se traduz em redução de pobreza. Mais de 80 por 
cento da população mundial vive em países em que 
as diferenças de rendimento estão a aumentar. Como 
consequência, é necessário um maior crescimento para 
que se consiga alcançar resultados equivalentes no que 
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respeita a redução da pobreza. De acordo com uma 
análise, os países em vias de desenvolvimento terão de 
crescer acima de três vezes mais relativamente aos valo-
res do período anterior a 1990 para atingirem a mesma 
redução na incidência de pobreza.11 

O desequilíbrio na distribuição de rendimen-
tos sobrepõe-se a outras desigualdades. As taxas de 
mortalidade infantil no 1/5 mais pobre dos países em 
vias de desenvolvimento estão a descer a metade da 
média dos mais ricos, re* ectindo-se profundas dispa-
ridades na nutrição e acesso aos cuidados de saúde.12 
Num mundo cada vez mais urbano, as disparidades 
entre as populações rurais e urbanas continuam a ser 
assinaláveis. Com efeito, é nas áreas rurais que encon-
traremos três em cada quatro pessoas que vivem com 
menos que US$1 por dia, bem como uma equiva-
lente proporção referente à população mundial que 
sofre de subnutrição.13 Contudo, o urbanismo não 
é sinónimo de progresso humano. O crescimento de 
bairros urbanos degradados está a suplantar o cresci-
mento urbano por uma larga margem.

O estado do ambiente é um elo vital entre as al-
terações climáticas e o desenvolvimento humano. Em 
2005, a Avaliação por Ecossistêmica do Milénio das 
Nações Unidas chamou a atenção para a deterioração 
global de ecossistemas vitais, incluindo mangais, pân-
tanos e * orestas. Estes ecossistemas são extremamente 
vulneráveis às alterações climáticas – tal como as popu-
lações que dependem dos serviços que eles oferecem.

Numa altura em que por todo o mundo aumen-
tam as preocupações relativas às alterações climáticas, 
é importante que cenários futuros complexos sejam 
considerados no contexto das condições de desen-
volvimento humano iniciais. As alterações climáticas 
são um fenómeno global. Porém, os impactos das al-
terações climáticas sobre o desenvolvimento humano 
não podem ser automaticamente inferidos a partir de 
cenários globais, ou de oscilações previstas nas tem-
peraturas médias globais. As populações (e os países) 
variam na sua resiliência e capacidade de lidar com os 
crescentes riscos associados às alterações climáticas. 
Variam na sua capacidade de adaptação.

As desigualdades na capacidade de fazer face a es-
tes riscos conduzirão a maiores desigualdades em ter-
mos de oportunidades. À medida que os riscos cria-
dos pelas alterações climáticas se intensi� cam com 
o passar do tempo, eles irão interagir com situações 
de desvantagem já existentes. As perspectivas para 
um desenvolvimento humano sustentado nos anos 

e décadas que se seguirão a 2015, o ano estabelecido 
como o de concretização dos ODMs, estão directa-
mente ameaçadas.

Alterações climáticas perigosas – cinco 
“pontos de viragem” do desenvolvimento 
humano

As médias globais da temperatura tornaram-se um 
popular meio de avaliação do estado global do cli-
ma.14 Essa avaliação diz-nos algo importante. Sabe-
mos que o planeta está a aquecer e que a temperatura 
média global aumentou em cerca de 0,7 ºC desde o 
advento da era industrial. Sabemos também que a 
tendência está a acelerar: em média global a tempe-
ratura está a aumentar 0,7 ºC em cada década. Com o 
aumento global da temperatura os padrões de preci-
pitação locais alteram-se, as zonas ecológicas mudam, 
os oceanos aquecem e os glaciares derretem-se. Por 
todo o mundo já se assiste a uma adaptação forçada 
às alterações climáticas. No Corno de África, e no-
meadamente para as mulheres, a adaptação traduz-se 
por terem de caminhar mais longas distâncias para 
encontrarem água na estação seca. No Bangladesh e 
no Vietname, traduz-se pelos pequenos agricultores 
terem de fazer face às perdas causadas por tempesta-
des mais violentas, cheias e marés-cheias.

Fez agora quinze anos que a Convenção Qua-
dro das Nações Unidas para as Alterações Climáticas 
(CQNUAC) estabeleceu os objectivos gerais para 
uma acção multilateral. Esses objectivos incluem a 
estabilização da concentração de gases com efeito de 
estufa na atmosfera a “um nível que permita evitar uma 
interferência antropogénica perigosa das concentra-
ções na atmosfera de gases com efeito de estufa com o 
sistema climático”. Os indicadores para a prevenção do 
perigo incluem a estabilização dentro de um período 
de tempo que permita que os ecossistemas se adap-
tem naturalmente, evitar que o sistema de produção 
de alimentos seja afectado e a conservação das condi-
ções para um desenvolvimento económico sustentável.

Defi nir o perigo
A partir de que ponto devemos considerar perigosas 
as alterações climáticas? Essa questão leva-nos a uma 
outra: “perigosas” para quem?15 O que é perigoso 
para um pequeno agricultor no Malauí poderá não 
surgir como muito perigoso para uma herdade grande 
que disponha de recursos tecnológicos avançados no 
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Centro-Oeste americano. Os cenários de alterações 
climáticas em termos do aumento do nível dos ocea-
nos poderão ser vistos com tranquilidade por detrás 
dos sistemas de protecção contra as cheias de Londres 
ou da baixa de Manhattan, serão provavelmente re-
cebidos com alarme no Bangladesh, ou no Delta do 
Mekong no Vietname.

Estas re* exões levam-nos a concluir a impossibi-
lidade de se de� nir uma nítida fronteira que distinga 
entre alterações climáticas “seguras” e “perigosas”. Com 
efeito, não se poderá inferir a existência de alterações 
climáticas perigosas somente a partir de um conjunto 
de observações cientí� cas. O limiar do que é perigo-
so depende de juízos válidos sobre o ponto a partir 
do qual os custos sociais, económicos e ecológicos de 
um determinado nível de aquecimento passarão a ser 
inaceitáveis. Para milhões de pessoas e para muitos 
ecossistemas, o mundo já ultrapassou essa fronteira de 
perigo. Determinar qual o limite aceitável para futuros 
aumentos na temperatura global levanta questões fun-
damentais sobre poder e responsabilidade. O ponto 
até ao qual os que enfrentam riscos maiores serão capa-
zes de articular as suas preocupações, bem como o re-
levo atribuído à sua voz têm uma enorme importância.

Não obstante todas estas advertências, qualquer 
esforço de mitigação das alterações climáticas que se 
pretenda bem sucedido terá de começar pelo estabe-
lecimento de um objectivo. O nosso ponto de partida 
é o crescente consenso entre cientistas especializados 
nas questões climáticas sobre uma marca que deter-
mine a existência de perigo nas alterações climáticas. 
Assim, segundo o actual consenso, 2 ºC são um limite 
máximo razoável.16

Para além deste ponto, os riscos de futuras alte-
rações climáticas catastró� cas aumentam signi� cati-
vamente. A rápida destruição dos mantos de gelo da 
Gronelândia e da Antártida Ocidental poderão espo-
letar processos irreversíveis, conduzindo por � m ao 
aumento dos níveis dos mares em vários metros – um 
resultado que causaria mudanças forçadas na � xação 
populacional a uma larga escala. Grandes áreas de * o-
restas tropicais poder-se-iam transformar em savanas. 
Os glaciares do planeta, que já começaram a diminuir 
entrariam num trajecto de rápido de� nhamento. 
Acima do limite dos 2 ºC, a pressão sobre os siste-
mas ecológicos, tais como os recifes de coral, e a bio-
diversidade intensi� car-se-ia. Os efeitos do carbono 
sobre a biodiversidade associados ao aquecimento os 
oceanos, a perda das * orestas tropicais e a destruição 

dos mantos de gelo acelerariam o ritmo das alterações 
climáticas.

Ultrapassar o limite dos 2 ºC signi� caria dar um 
passo para além do limite que determina o risco sig-
ni� cativo de resultados catastró� cos para as gerações 
futuras. Mais concretamente, iria espoletar retroces-
sos no desenvolvimento humano. Os países em vias 
de desenvolvimento têm aqui uma dupla desvanta-
gem, nomeadamente, pelo facto de estarem localiza-
dos em áreas tropicais, onde há um maior risco de se 
sofrerem alguns dos mais violentos impactos iniciais 
das alterações climáticas; e pelo facto do seu sector 
com maior papel social e económico, a agricultura, 
sair por conseguinte fortemente afectado. Acima de 
tudo, estes países caracterizam-se por elevados níveis 
de pobreza, subnutrição e sistemas de saúde precários. 
A combinação de acentuadas condições de privação, 
por um lado, o fraco apoio ao nível de sistemas de se-
gurança social e uma capacidade estrutural limitada 
para fazer face aos riscos climáticos, por outro, apon-
ta para uma elevada possibilidade de retrocessos no 
desenvolvimento humano.

Das alterações climáticas à estagnação 
do progresso humano – os mecanismos 
de transmissão 
As alterações climáticas são globais, mas os seus efei-
tos serão locais. Os impactos físicos serão determina-
dos pela geogra� a e interacções de micronível entre o 
aquecimento global e padrões climáticos existentes. 
O imenso âmbito destes impactos torna difícil uma 
generalização: áreas com tendência para as secas na 
África Subsariana enfrentarão problemas diferentes 
daqueles ligados às áreas propensas a cheias no Sul da 
Ásia. Os impactos sobre o desenvolvimento humano 
também variarão, uma vez que as alterações nos pa-
drões climáticos interagem com vulnerabilidades so-
ciais e económicas preexistentes. No entanto, poder-
se-á identi� car cinco multiplicadores de risco de re-
trocesso no desenvolvimento humano em especí� co:
•  Produtividade agrícola reduzida. Cerca de três 

quartos da população mundial que vive com me-
nos de US$1 por dia depende directamente da 
agricultura. Os cenários das alterações climáticas 
apontam para grandes perdas na produção de gé-
neros alimentícios associadas à seca e à variação 
da precipitação em zonas da África Subsariana 
e Sul e Este da Ásia. As perdas de rendimento 
estimadas para zonas áridas na África Subsaria-
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Como é que o desenvolvimento humano se relaciona com as nossas preocupações ambientais, em geral, e com as 

alterações climáticas, em particular? Existem tradições bem enraizadas no debate político que nos levam a pensar 

que os requisitos para o desenvolvimento e as exigências ao nível da preservação do ambiente são necessidades 

antagónicas. Foca-se frequentemente o facto de muitas das tendências de deterioração do meio ambiente, incluindo 

o aquecimento global e outras evidências preocupantes das alterações climáticas, estarem associadas à evolução da 

actividade económica, tal como o crescimento industrial, o aumento do consumo de energia, a maior intensidade de 

irrigações, o derrubamento de árvores para fi ns comerciais, e outras actividades que estão tendencialmente relacionadas 

com a expansão económica. À primeira vista, o processo de desenvolvimento económico parece ser responsável pela 

deterioração ambiental.

Por outro lado, os entusiastas do desenvolvimento acusam frequentemente os protagonistas da defesa ambiental 

de serem “antidesenvolvimento”, em virtude de o seu activismo se traduzir muitas vezes numa aversão a processos que 

possam trazer rendimentos e reduzir a pobreza, por causa do seu impacto alegadamente negativo sobre o ambiente. 

As fracções envolvidas nesta batalha poderão ou não estar claramente defi nidas, mas é difícil contornar a tensão que 

emerge, com mais ou menos intensidade, entre os defensores do desenvolvimento e da redução da pobreza, por um 

lado, e aqueles que argumentam a favor da ecologia e da preservação ambiental, por outro.

Uma apreciação do desenvolvimento humano poderá prestar-nos algum esclarecimento no sentido de nos dizer 

se este aparente confl ito entre o desenvolvimento e a sustentabilidade ambiental é real ou imaginário? Na verdade, a 

avaliação do desenvolvimento humano poderá prestar um enorme contributo se se adoptar uma perspectiva intermédia, 

em que o desenvolvimento é visto em termos da expansão das liberdades essenciais à vida humana – aquilo que deverá 

ser verdadeiramente o seu ponto de partida. Nesta perspectiva mais abrangente, a avaliação do desenvolvimento não 

poderá ignorar as vidas das pessoas e as suas liberdades essenciais. O desenvolvimento não poderá ser visto meramen-

te em termos de aumentos materiais, tais como um aumento do PIB (ou dos rendimentos individuais de cada um). Esse 

é o princípio básico que a apreciação do desenvolvimento humano trouxe logo à partida para a literatura sobre o desen-

volvimento, e que tem hoje uma importância capital para a clarividência no que respeita à sustentabilidade ambiental.

A partir do momento em que compreendermos a necessidade de ver o mundo na perspectiva mais lata das liber-

dades essenciais dos seres humanos, tornar-se-á imediatamente evidente que o desenvolvimento não poderá ignorar 

questões ecológicas e ambientais. Com efeito, componentes das liberdades humanas importantes – e cruciais para a 

nossa qualidade de vida – dependem em larga medida da integridade do meio ambiente, já que o que está aqui em causa 

é o próprio ar que respiramos, a água que bebemos, os contextos epidemiológicos em que vivemos, etc. O desenvolvi-

mento terá de incluir o meio ambiente, e a ideia de que o desenvolvimento e o meio ambiente têm de estar em rota de 

colisão não é compatível com os princípios centrais de uma abordagem ao desenvolvimento humano.

O meio ambiente é por vezes erradamente visto como o estado da ‘natureza’, que se traduz, por exemplo, pela 

extensão da área fl orestal, o nível dos lençóis freáticos, e por aí em diante. Esta ideia está todavia incompleta por duas 

razões importantes.

Primeiro, o valor do ambiente não pode corresponder apenas àquilo que existe, mas também às oportunidades que 

ele efectivamente oferece. O impacto do ambiente nas vidas humanas tem necessariamente de ser incluído na refl exão 

central da avaliação da riqueza ambiental. De facto, o Relatório visionário da Comissão Mundial sobre o Meio Ambiente 

e Desenvolvimento presidido por Gro Brundtland, O Nosso Futuro Comum (1987), tornou este aspecto bem claro através 

do seu enfoque no preenchimento das ‘necessidades’ humanas. Podemos, efectivamente, ir para além do enfoque do 

Relatório de Brundtland nas necessidades humanas e alcançar um domínio mais amplo, nomeadamente, aquele que diz 

antes respeito às liberdades do homem, uma vez que uma abordagem ao desenvolvimento humano implica que olhemos 

para as pessoas não apenas como indivíduos ‘necessitados’, mas como pessoas cuja liberdade de fazer o que devem 

fazer é importante e merece apoio (e alargamento, se possível).

Claro que as pessoas deverão satisfazer as suas necessidades, e as aplicações elementares da abordagem ao 

desenvolvimento humano (por exemplo, aquilo que obtemos do simples Índice de Desenvolvimento Humano, o IDH) 

focam exactamente isso. Mas o domínio das liberdades pode ir muito além disso, e o uso desta perspectiva de desen-

volvimento humano mais alargada poderá tomar em linha de conta a liberdade que as pessoas têm de desempenharem 

acções que não se regem exclusivamente pelas suas próprias necessidades. Os seres humanos poderão aparentemente 

não necessitar, por exemplo, da coruja pintada, e porém, se tiverem razões para se oporem à extinção dessa espécie, 

garantir a liberdade de atingirem o propósito da sua defesa poderá corresponder a um princípio básico racional. Impedir 

a extinção de espécies animais que nós, seres humanos, queremos preservar (não tanto porque ‘precisamos’ especifi ca-

Participação especial Política climática enquanto política de desenvolvimento humano
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mente desses animais, mas porque partimos do princípio que é errado permitirmos o desaparecimento de espécies para 

sempre) poderá ser uma parte integrante da apreciação do grau de desenvolvimento humano. Com efeito, a preservação 

da biodiversidade fará provavelmente parte de uma refl exão responsável acerca das alterações climáticas.

Segundo, o meio ambiente não é apenas uma questão de preservação passiva, mas também de uma demanda 

activa. Não devemos pensar no meio ambiente exclusivamente em termos de condições naturais pré-existentes, uma 

vez que ele poderá também incluir os resultados da criação humana. Por exemplo, com a despoluição das águas me-

lhoramos o meio ambiente em que vivemos. A erradicação de epidemias, tais como a da varíola (que já ocorreu) e da 

malária (que deverá ocorrer dentro de muito em breve se conseguirmos concertar acções), é um bom exemplo de um 

melhoramento ambiental que está ao nosso alcance realizar.

Claro que o reconhecimento destas acções positivas não muda o importante facto de que o processo de de-

senvolvimento económico e social pode, em muitas circunstâncias, ter também consequências altamente prejudiciais. 

Esses efeitos indesejáveis deverão ser claramente identifi cados e fi rmemente contrariados à medida que se fortalece os 

contributos positivos e construtivos do desenvolvimento. Muito embora muitas actividades humanas que acompanham 

o processo de desenvolvimento possam ter resultados destrutivos, está também na mão do homem impedir e reverter 

muitas dessas consequências nefastas, tomando oportunamente as devidas providências.

Pensando-se nos passos a tomar para parar a destruição ambiental, temos de procurar elaborar uma intervenção 

construtiva. Por exemplo, investir num mais elevado nível de educação e no emprego para as mulheres poderá ajudar 

a reduzir as taxas de fertilidade, o que a longo prazo poderá vir a reduzir a pressão do aquecimento global e o aumento 

da destruição de habitats naturais. Do mesmo modo, a propagação da educação escolar e os melhoramentos na sua 

qualidade poder-nos-á conceder uma maior consciência ecológica. Melhor comunicação e uma maior riqueza nos media 

poder-nos-á tornar mais cientes da necessidade de pensarmos mais no ambiente.

Com efeito, a necessidade da participação pública para garantir uma sustentabilidade ambiental é extremamente 

importante. É igualmente crucial não fazer diminuir questões importantes para a avaliação humana que necessitam de 

refl exão e uma apreciação social deliberativa, transformando-as em matérias estritamente tecnocráticas para cálculos 

“formulaicos”. Por exemplo, considere-se o actual debate sobre qual a ‘taxa de desconto’ a utilizar para se pesar os 

sacrifícios que presentemente teremos de fazer para assegurarmos o nosso futuro. Um aspecto central desse desconto 

é a avaliação social de ganhos e perdas ao longo do tempo. Este é, na sua essência, um exercício de profunda refl exão e 

uma matéria de ponderação pública, mais do que algo que possa ser sujeito a uma resolução mecânica com base numa 

qualquer fórmula simplifi cada. 

A questão que porventura será mais relevante emerge da incerteza que está necessariamente associada a qualquer 

previsão do futuro. Uma razão para termos cautela na nossa tentativa de atingir o máximo de correcção possível nas 

previsões relativamente ao futuro é a possibilidade de, se errarmos, o mundo com que acabamos por fi car poder ser 

extremamente precário. Há até mesmo o receio de que aquilo que possa ser prevenido agora possa chegar a ser quase 

irreversível se nenhuma acção de prevenção for imediatamente tomada, independentemente de quanto as gerações fu-

turas estão dispostas a gastar para reverter a catástrofe. Algumas destas situações difíceis poderão ser particularmente 

prejudiciais para o mundo em vias de desenvolvimento (por exemplo, a submersão de partes do Bangladesh ou de todo 

o território das Maldivas, devido à subida dos níveis dos oceanos).

Estas questões são extremamente importantes e deverão ser levadas a debate público, O desenvolvimento desse 

diálogo constitui uma parte importante da abordagem ao desenvolvimento humano. A necessidade dessa refl exão pú-

blica é tão importante para a tomada de medidas em relação às alterações climáticas e perigos ambientais, como para 

travar os problemas mais tradicionais da privação e contínua pobreza. O que caracteriza os seres humanos – talvez mais 

do que qualquer outra coisa – é a nossa capacidade de pensar e conversar uns com os outros, e decidir o que fazer, e 

depois fazê-lo. Precisamos de fazer um bom uso desta quinta-essência humana tanto no sentido de uma preservação 

sustentada e racional do meio ambiente, como de uma erradicação coordenada da velha pobreza e privação. O desen-

volvimento humano envolve ambas.

Amartya Sen

Participação especial Política climática enquanto política de desenvolvimento humano (continuação)
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na ascendem aos 26% em 2060, com perdas de 
rendimentos totais de US$26 mil milhões (man-
tendo-se a tendência de 2003) – excedendo as 
transferências de ajuda bilateral à região. Através 
do seu impacto na agricultura e na produção de 
géneros alimentícios para consumo interno, as 
alterações climáticas poderão levar a que 600 
milhões de pessoas enfrentem uma subnutrição 
acentuada na década de 2080, ultrapassando em 
muito o nível num eventual cenário em que as 
alterações climáticas não entrassem.17

•  Maior insegurança quanto aos recursos de água. 
Ultrapassar o limite dos 2 ºC irá alterar substan-
cialmente a distribuição dos recursos de água no 
mundo. O derretimento acelerado dos glaciares 
nos Himalaias envolverá já problemas ecológi-
cos graves ao longo do norte da China, Índia e 
Paquistão, aumentando inicialmente os níveis 
do mar e depois reduzindo os cursos de água dos 
principais sistemas * uviais vitais para as irriga-
ções. Na América Latina, a acelerada redução dos 
glaciares tropicais ameaçará o abastecimento de 
água junto das populações urbanas, na agricul-
tura e na hidroelectricidade, especialmente na 
região dos Andes. Em 2080, as alterações climá-
ticas poderão aumentar o número de pessoas que 
enfrenta a escassez de água em todo o mundo em 
cerca de 1,8 mil milhões.18

•  Maior exposição às cheias costeiras e episódios de 
enchentes. O PIAC prevê um aumento no nú-
mero de episódios de enchentes.19 As secas e as 
cheias são já os factores principais que actuam 
no constante aumento no número de desastres 
climáticos. Em média, cerca de 262 milhões 
de pessoas foram afectadas todos os anos en-
tre 2000 e 2004, mais de 98% das quais resi-
dentes em países em vias de desenvolvimento. 
Com um aumento de temperaturas acima dos 
2 ºC, os mares mais quentes provocarão ciclones 
tropicais mais violentos. As áreas afectadas por 
secas aumentaram em extensão, colocando vidas 
em perigo e comprometendo o progresso ao ní-
vel da saúde e da alimentação. O mundo já assis-
tirá necessariamente à subida dos níveis do mar 
no século XXI em virtude das anteriores emis-
sões de gases poluentes. Aumentos de tempera-
tura superiores aos 2 ºC acelerariam essa subida, 
tornando necessária a deslocação generalizada 
das populações de países como o Bangladesh, o 

Egipto e o Vietname, e levando à submersão de 
vários pequenos Estados insulares. A subida dos 
níveis do mar e a intensi� cação das tempestades 
tropicais poderão resultar num aumento do nú-
mero de pessoas a sofrerem cheias costeiras, entre 
180 e 230 milhões.20

•  O colapso dos ecossistemas. Todas as taxas de extin-
ção de espécies estimadas sobem rapidamente ao 
se considerar um aumento de temperaturas supe-
rior a 2 ºC, sendo que um aumento na ordem dos 
3 ºC corresponderá a uma situação na qual que 
se prevê que 20 a 30 por cento das espécies esta-
riam em “elevado risco” de extinção.21 Os recifes 
de coral, já em processo de declínio, sofreriam 
uma acentuada e extensa “descoloração”, levando 
à transformação da ecologia marinha, envolven-
do grandes perdas em termos de biodiversidade 
e ecossistemas. Este panorama afectaria centenas 
de milhões de pessoas cuja subsistência e alimen-
tação se baseia no peixe.

•  Acrescidos riscos para a saúde. As alterações cli-
máticas terão impacto sobre a saúde humana a 
diversos níveis. Em termos gerais, mais 200 - 400  
milhões de pessoas poderiam ser colocadas pe-
rante um acrescido risco de contraírem malária. 
Estima-se que as taxas de exposição referentes à 
África Subsariana, as quais correspondem a cer-
ca de 90 por cento das mortes, aumentem em 
16-28 por cento.22

Estes cinco factores que levariam a um enorme 
retrocesso no desenvolvimento humano não poderão 
ser considerados de forma isolada. Antes entrarão em 
interacção entre si, por um lado, e com outros proble-
mas de desenvolvimento humano preexistentes, por 
outro, criando poderosas espirais de declínio. Embo-
ra este processo já se manifeste em muitos países, a 
transgressão do limite dos 2 ºC signi� caria uma al-
teração qualitativa, nomeadamente, a transição para 
danos ecológicos, sociais e económicos muito mais 
graves.

Essa transição terá implicações importantes para 
as perspectivas de desenvolvimento humano a longo 
prazo. Os cenários das alterações climáticas forne-
cem-nos uma imagem de um futuro possível. Não 
nos permitem prever quando ou onde uma dada 
ocorrência climatérica poderá ocorrer, mas possibi-
litam-nos estimar as probabilidades médias associa-
das aos padrões climáticos que estão actualmente a 
emergir.

Em 2080, as alterações 
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Da perspectiva do desenvolvimento humano, 
estas consequências poderão espoletar processos 
dinâmicos e acumulativos de desvantagens. No ca-
pítulo 2, apresentaremos um modelo que capta este 
processo através de uma análise detalhada de dados 
recolhidos de um inquérito a agregados familiares. 
Os resultados ilustram vigorosamente uma dimensão 
oculta dos custos humanos associados às alterações 
climáticas. Para dar um exemplo, as crianças etíopes 
que nasceram num ano marcado por secas na sua re-
gião são 41 por cento mais propensas a sofrerem de 
raquitismo do que outras crianças que tenham nasci-
do em anos em que essa situação não se registou. Para 
2 milhões de crianças etíopes isto signi� ca um redu-
zido grau de oportunidades para o desenvolvimento 
de capacidades humanas. Para mais, note-se bem que 
o mais pequeno aumento no risco de secas poderá le-
var a enormes reveses no desenvolvimento humano. 
Assim, as alterações climáticas criarão grandes riscos 
que eventualmente se poderão agravar.

Nem todos os danos para o desenvolvimento hu-
mano associados às alterações climáticas poderão ser 
comensurados quantitativamente. Com efeito, o desen-
volvimento humano assenta em larga medida do modo 
como as pessoas têm uma palavra a dizer relativamente 
às decisões que afectam as suas vidas. Na articulação de 
uma perspectiva de desenvolvimento enquanto liberda-
de, o Prémio Nobel da Economia Amartya Sen chama 
a atenção para o papel do ser humano enquanto agente 
de mudanças sociais, sublinhando tanto “os processos 
que permitem liberdades de acção e de decisão, como 
as actuais oportunidades de que as pessoas gozam, face 
as suas circunstâncias pessoais e sociais”.23 As alterações 
climáticas constituem uma profunda negação da liber-
dade de acção e uma fonte de obstáculos. Uma fracção 
da humanidade – a saber, os 2,6 mil milhões que consti-
tuem a população mais pobre no mundo – terá de fazer 
face à força da alterações climáticas, sobre a qual não 
têm controlo, produzida através de escolhas políticas 
em países nos quais não têm voz.

1.2 A ciência climática e os cenários futuros

Compreender as evidências cientí� cas relati-
vamente às alterações climáticas é o ponto de par-
tida para compreender os desa� os colocados ao 
desenvolvimento humano no século XXI. Existe 
uma vasta quantidade de referências bibliográ� cas 
sobre o assunto. Porém, concentrar-nos-emos aqui 
no consenso apresentado pelo PIAC, à medida que 
chamamos a atenção para as grandes áreas de incer-
teza sobre as consequências futuras. Olhando para o 
futuro sob o panorama das alterações climáticas, sa-
bemos que há muitos aspectos que desconhecemos, 
ou seja, situações que podem ser previstas, mas sem 
qualquer certeza quanto ao tempo ou à magnitude 
em que poderão ocorrer. Não é de espantar que os 
cientistas não saibam ao certo o modo como os sis-
temas ecológicos da Terra irão reagir às emissões de 
gases com efeito de estufa por acção humana: esta-
mos a viver uma experiência que nunca foi realizada 
anteriormente. 

Uma das questões que se sabe é que se não corri-
girmos o rumo que estamos neste momento a tomar, 
sermos postos perante uma elevada probabilidade de 
sofrer as consequências de alterações climáticas pe-

rigosas. Essas consequências poderão fazer a ponte 
entre retrocessos para o desenvolvimento humano a 
curto prazo e verdadeiros desastres ecológicos a ocor-
rerem a longo prazo.

Alterações climáticas induzidas 
pelo Homem 

Ao longo da sua história, a Terra tem sofrido os-
cilações entre períodos quentes e períodos frios. Estas 
mudanças no clima foram atribuídas a uma varieda-
de de forças que actuam sobre o mesmo, incluindo 
variações de órbita, * utuações solares, a actividade 
vulcânica, o vapor de água e a concentração atmos-
férica de gases com efeito de estufa tais como o CO2. 
As mudanças que vemos acontecerem hoje estão a 
desenrolar-se a um ritmo mais acelerado, e com mag-
nitudes e padrões mais fortes, pelo que não poderão 
ser atribuídas a ciclos naturais.

A temperatura média da superfície global é a 
informação mais básica que aponta para o processo 
das alterações climáticas. As temperaturas na segun-
da metade do século passado foram provavelmente as 

Neste momento, o 
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registado no actual período 

interglacial, que começou há 
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mais altas registadas em qualquer período de 50 anos 
dos últimos 1.300 anos. Neste momento, o mundo 
está ou estará perto de atingir o nível de temperaturas 
mais elevado registado no actual período interglacial, 
que começou há cerca de 12.000 anos. Há fortes in-
dícios de que o processo está a tornar-se cada vez mais 
rápido. Onze dos doze anos mais quentes desde 1850 
ocorreram entre 1995 e 2006. Nos últimos 100 anos 
a Terra aqueceu em cerca de 0,7 ºC. Há, para além 
disso, grandes variações interanuais. Contudo, numa 
análise realizada a cada conjunto de dez anos, veri� -
car-se-á que a tendência de aquecimento nos últimos 
50 anos é de quase duas vezes aquela respeitante aos 
últimos 100 anos (� gura 1.1).24

Existe um enorme conjunto de evidências cien-
tí� cas associando o aumento das temperaturas ao 
aumento das concentrações atmosféricas de CO2 e de 
outros gases com efeito de estufa. O efeito destes ga-
ses traduz-se pela retenção de parte da radiação solar 
na atmosfera, fazendo, assim, aumentar as tempera-
turas da Terra. Este “efeito de estufa” natural é o que 

faz com que o nosso planeta seja habitável: sem ele, o 
planeta seria 30 ºC mais frio. Ao longo dos quatro ci-
clos glaciais e de aquecimento anteriores da Terra, em 
havido uma elevada correlação entre as concentrações 
atmosféricas de CO2 e as temperaturas.25

O que difere no actual ciclo de aquecimento é o 
rápido ritmo a que as concentrações de CO2 estão a 
aumentar. Desde o período pré-industrial, os stocks de 
CO2 na atmosfera aumentaram em cerca de um terço 
– uma taxa de aumento sem precedentes durante pelo 
menos os últimos 20.000 anos. Evidências recolhidas 
a partir amostras de gelo mostram que as actuais con-
centrações atmosféricas excedem os valores normais 
dos últimos 650.000 anos. O aumento dos stocks de 
CO2 tem-se feito acompanhar por um aumento de 
concentrações de outros gases com efeito de estufa.

Embora o actual ciclo de aquecimento não seja 
único em termos de mudança de temperatura, é único 
num aspecto importante: é a primeira vez que a hu-
manidade mudou decisivamente um ciclo. O homem 
tem vindo a emitir CO2 para a atmosfera através da 
combustão e de mudanças no uso do solo por cerca de 
500.000 anos. Mas as alterações climáticas poderão 
ser atribuídas a duas grandes transformações no uso 
da energia. Em primeiro lugar, a água foi substituída 
pelo carvão – uma fonte de energia condensada pela 
natureza durante milhões de anos. Foi a introdução 
do carvão nas novas tecnologias que permitiu o even-
to da Revolução Industrial, fomentando aumentos na 
produtividade sem precedentes.

A segunda grande transformação ocorreu 150 
anos mais tarde. O petróleo havia já sido uma fonte 
de energia humana milenar: a China tinha poços de 
petróleo no século IV. Porém, a introdução do petró-
leo nos motores de combustão interna no início do 
século XX marcou o começo de uma revolução ao ní-
vel dos transportes. A combustão do carvão e do pe-
tróleo, associada à utilização do gás natural, transfor-
mou as sociedades, tornando possível uma produção 
de energia capaz de levar a um vasto alargamento da 
riqueza e da produtividade. Mas também fomentou 
as alterações climáticas.

Nos anos recentes, tem havido um prolongado 
debate sobre a atribuição das mudanças de tempera-
tura globais à actividade humana. Alguns cientistas 
defendem que os ciclos naturais e outras forças de-
sempenharam um papel mais importante. No entan-
to, embora se possa enumerar factores naturais, tais 
como a actividade vulcânica e a intensidade solar, 

O aumento das emissões de CO2

está a agravar os stocks e a
fazer subir as temperaturas

Figura 1.1
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que poderão em larga medida explicar a tendência 
global das temperaturas no início do século XIX, os 
mesmos factores já não serão válidos para justi� car 
o seu aumento a partir de então. Outros elementos 
apontados para explicar este fenómeno também já fo-
ram postos de parte. Por exemplo, defendera-se que 
as alterações recentes das temperaturas poderiam ser 
atribuídas não aos gases com efeito de estufa, mas ao 
aumento da energia solar e dos raios cósmicos. Uma 
investigação detalhada levada a cabo para atestar esta 
hipótese acabou por demonstrar que, nas últimas 
duas décadas, a energia solar sofreu até mesmo um 
declínio enquanto s temperaturas subiam.26

As discussões com vista a apurar as causas deste 
fenómeno poderão prolongar-se. Mas as conclusões 
cientí� cas apontam para questões-chave há já algum 
tempo. Essas conclusões foram con� rmadas pelas 
avaliações mais recentes do PIAC, a partir das quais 
se chegou ao veredicto de que “é extremamente im-
provável que as alterações climáticas globais possam 
ser explicadas sem ser à luz da presença de um agente 
externo impulsionador”.27 Com efeito, ao contrário 
do que se poderia pensar, há uma probabilidade su-
perior a 90 por cento de que a maior parte do aque-
cimento observado se deve aos gases com efeito de 
estufa emitidos pelo homem.

Contabilidade geral do carbono – stocks, 
fl uxos e sumidouros

As alterações climáticas representam um importante 
aviso em relação a um facto por vezes esquecido. A 
actividade humana tem lugar em sistemas ecológi-
cos que não são limitados pelas fronteiras nacionais. 
Uma gestão insustentável desses sistemas acarreta 
consequências para o meio ambiente e para o bem-
estar das pessoas hoje e no futuro. Reduzida à sua 
essência, a ameaça de alterações climáticas perigosas 
é um indício de uma gestão de recursos ecológicos 
insustentável a uma escala global.

Os sistemas de energia humana interagem com 
sistemas ecológicos globais de formas complexas. A 
combustão de combustíveis fósseis, as alterações na 
utilização do solo, bem como outras actividades liber-
tam gases com efeito de estufa, que são continuamen-
te reciclados entre a atmosfera, os oceanos e a bios-
fera da terra. As actuais concentrações de gases com 
efeito de estufa constituem os resultados líquidos de 
emissões passadas, contrabalançadas por processos de 

remoção químicos e físicos. Os solos, a vegetação e os 
oceanos da Terra actuam como grandes “sumidouros 
de carbono”. As emissões de CO2 são a primeira fon-
te do aumento das concentrações. Outros gases com 
efeito de estufa de longa duração como o metano e 
o dióxido nitroso, produzidos a partir de actividades 
agrícolas e da indústria, misturam-se com o CO2 
na atmosfera. O efeito de aquecimento total, ou de 
“força radiativa”, é medido em termos de equivalência 
ao CO2, ou CO2e.28 O constante aumento na força 
radiativa com base em gases com efeito de estufa tem 
sido, pelo menos, seis vezes mais rápido nas últimas 
quatro décadas do que em qualquer outro período 
anterior à Revolução Industrial.

O ciclo global do carbono pode ser expresso em 
termos de um sistema simples de * uxos positivos e 
negativos. Entre 2000 e 2005 foi libertada uma mé-
dia de 26 Gt  CO2 para a atmosfera em cada ano. De 
este * uxo, cerca de 8 Gt CO2 foram absorvidos pelos 
oceanos e outros 3 Gt CO2 foram removidos pelos 
oceanos, terra e vegetação. O efeito líquido: um au-
mento anual de 15 Gt CO2 nos stocks de gases com 
efeitos de estufa na atmosfera da Terra.

Em termos globais isto signi� ca que a concentra-
ção de CO2 em 2005 rondava as 379 ppm. Outros 
gases com efeito de estufa de longa duração acrescem 
cerca de 75 ppm a este stock medidos em termos de 
efeitos de força radiativa. Todavia, o efeito líquido de 
todas as emissões de gases com efeito de estufa indu-
zidas pelo homem é reduzido pelo efeito de arrefeci-
mento dos aerossóis.29 Existem um elevado grau de 
incerteza associado a estes efeitos de arrefecimento. 
Segundo o PIAC, estes são grosso modo equivalentes 
ao aquecimento gerado por gases com efeito de estufa 
que não aqueles de CO2.30 

As concentrações atmosféricas de CO2 apresen-
tam uma tendência de acentuado aumento.31 Com 
efeito, elas estão a aumentar cerca de 1,9 ppm por 
ano. Só no que diz respeito ao CO2, o ritmo de cresci-
mento da concentração anual nos últimos 10 anos foi 
cerca de 30 por cento mais rápido do que a média nos 
últimos 40 anos.32 De facto, nos 8.000 anos anterio-
res à industrialização, o índice de CO2  na atmosfera 
aumentou apenas em cerca de 20 ppm.

As actuais quantias de absorção pelos sumidou-
ros de carbono confundem-se por vezes com a quan-
tia “natural”. Na realidade, os sumidouros de carbono 
estão esgotados. Tome-se como exemplo o maior 
sumidouro do mundo – os oceanos. Estes absorvem 

As concentrações 

atmosféricas de CO2 

apresentam uma tendência 

de acentuado aumento
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naturalmente apenas mais 0,1 Gt CO2 por ano do 
que libertam. Neste momento, estão sobrecarregados 
com cerca de 2 Gt extra por ano – um valor superior 
a 20 vezes acima da quantia natural.33 O resultado são 
graves danos ecológicos Os oceanos estão a tornar-se 
mais quentes e cada vez mais ácidos. O aumento da 
acidez ataca o carbonato, um dos constituintes essen-
ciais para o coral e para os pequenos organismos no 
começo da cadeia alimentar do mar. Seguindo-se ten-
dências actuais, as libertações futuras de dióxido de 
carbono poderão produzir condições químicas nos 
oceanos que já não são testemunhadas nos últimos 
300 milhões de anos, excepto durante breves eventos 
catastró� cos.34

As futuras taxas de acumulação em stocks de gases 
com efeito de estufa serão determinadas pela relação 
entre as emissões e os sumidouros de carbono. E há 
más notícias em ambas as frentes. Prevê-se que em 
2030 as emissões de gases com efeito de estufa deve-
rão aumentar em cerca de 50 a 100 por cento acima 
dos valores atingidos em 2000.35 Entretanto, a capa-
cidade dos sistemas ecológicos da Terra de absorver 
estas emissões poderão diminuir, em virtude de as 
reacções entre o clima e o ciclo do carbono poderem 
estar a enfraquecer a capacidade de absorção dos oce-
anos e * orestas. Por exemplo, os oceanos mais quen-
tes absorvem menos CO2 e as * orestas tropicais po-
derão diminuir devido às mais elevadas temperaturas 
e redução da precipitação.

Mesmo não se considerando as incertezas sobre 
a absorção de carbono no futuro, estamos a caminhar 
para um rápido aumento na acumulação dos stocks de 

gases com efeito de estufa. Efectivamente, estamos 
como que a abrir as torneiras para aumentar o * uxo 
de água para dentro de uma banheira que já está a 
transbordar. Esse transbordar re* ecte-se na propor-
ção a que o CO2 está a entrar e a � car encerrado na 
atmosfera terrestre.

Cenários das alterações climáticas – os 
desconhecidos, os desconhecidos que 
se conhecem e os incertos

O mundo já não poderá contornar a realidade das 
futuras alterações climáticas. Os stocks de gases com 
efeito de estufa na atmosfera estão a aumentar, acom-
panhando os incrementos nas emissões. As emissões 
totais de todos os gases com efeito de estufa deviam 
rondar as 48 Gt CO2e em 2004 – um aumento de um 
quinto desde 1990. O aumento das concentrações 
dos gases com efeito de estufa levará a que as tempe-
raturas globais continuem a subir com o tempo. Os 
valores desse aumento e o grau das mudanças de tem-
peratura serão determinados pelas concentrações de 
CO2 e de outros gases com efeito de estufa.

Os modelos climáticos não poderão prever ocor-
rências especí� cas associadas ao aquecimento global. 
Antes permitirão realizar simulações dos níveis de 
probabilidade de mudança das temperaturas em mé-
dia. Embora a construção de modelos seja extrema-
mente complexa, emerge uma simples conclusão: se 
as actuais tendências de concentrações de gases com 
efeito de estufa não forem revertidas, o mundo pode-
rá sofrer alterações climáticas a níveis muito acima do 
limite estabelecido dos 2º C. 

O mundo está a aquecer
Um dos primeiros cientistas a debruçar-se sobre os 
estudos climáticos, o físico sueco Svante Arrenhuis, 
vaticinou, com uma precisão surpreendente, que uma 
duplicação de stocks de CO2 na atmosfera terrestre 
aumentaria, em média, o aquecimento global entre 4 
e 5º C – uma avaliação excessiva de acordo com os 
modelos do PIAC.36 De forma menos exacta, Ar-
renhuis assumiu que as concentrações atmosféricas 
levariam cerca de 3000 anos a atingir mais do dobro 
dos níveis pré-industriais. A tendência actual é para 
que o objectivo de cerca de 550 ppm possa ser alcan-
çado em meados de 2030.

Os futuros aquecimentos globais dependerão do 
ponto em que os stocks dos gases com efeito de estu-

Cenários do PIAC Relativamente às 

temperaturas médias

para 1980-1999

Relativamente à 

temperatura

(°C) pré-industrial

Concentrações constantes em 2000 0,6 (0.3–0,9) 1,1

Cenário B1 1,8 (1.1–2,9) 2,3

Cenário A1T 2,4 (1.4–3,8) 2,9

Cenário B2 2,4 (1.4–3,8) 2,9

Cenário A1B 2,8 (1.7–4,4) 3,3

Cenário A2 3,4 (2.0–5,4) 3,9

Cenário A1FI 4,0 (2.4–6,4) 4,5

Nota: Os cenários do PIAC descrevem os padrões futuros prováveis do crescimento populacional, do crescimento económico, da mudança tecnológica e das emissões 
de CO2 associadas. O cenário A1 pressupõe o rápido crescimento económico e populacional com confi ança nos combustíveis fósseis (A1FI), energia não-fóssil (A1T) 
ou uma combinação (A1B). O cenário A2 pressupõe menor crescimento económico, menos globalização e continuado crescimento populacional. Os cenários B1 e 
B2 contêm alguma mitigação de emissões através do recurso crescente à efi ciência e ao avanço tecnológico (B1) e através de soluções mais localizadas (B2).
Fonte: PIAC 2007ª

Tabela 1.1 As variações de temperatura aumentam com os stocks de CO² 
  – projecções para 2080
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fa estabilizarem. Seja qual for o nível, a estabilização 
requer a redução das emissões até ao ponto equiva-
lente em que o CO2 possa ser absorvido através de 
processos naturais, sem prejudicar os sistemas ecoló-
gicos dos sumidouros de carbono. Quanto mais dis-
tantes permanecerem as emissões acima deste nível, 
mais elevado será o ponto em que a acumulação se 
estabilizará. A longo prazo, a capacidade natural da 
Terra para remover os gases com efeito de estufa sem 
prejuízo para os sistemas ecológicos situa-se, prova-
velmente, entre 1 e 5 Gt CO2e. Com as emissões atin-
gindo cerca de 48 Gt CO2e, estamos presentemente a 
sobrecarregar a capacidade terrestre num coe� ciente 
entre 10 e 50.

Se as emissões continuarem a aumentar, então 
os stocks crescerão 4 – 5 ppm por ano, por volta de 
2035 – quase o dobro do índice actual, o que atingirá 

550 ppm. Mesmo sem aumentos superiores, os stocks 
de gases com efeito de estufa atingiriam mais de 600 
ppm, por volta de 2050, e 800 ppm, no � nal do sé-
culo XXI.37

O PIAC desenvolveu um conjunto de seis ce-
nários, identi� cando prováveis trajectos de emissões 
para o século XXI. Estes cenários diferenciam-se, 
atendendo à mudança da população, ao crescimen-
to económico, aos padrões energéticos e formas de 
redução. Nenhum dos cenários aponta para a estabi-
lização abaixo dos 600 ppm e três deles estão associa-
dos às concentrações de gases com efeito de estufa de 
850 ppm ou mais. É incerta a relação entre o ponto 
de estabilização e as alterações de temperatura. Os 
cenários do PIAC têm sido utilizados para identi� car 
um conjunto de acções possíveis para as alterações de 
temperatura para o século XXI, com um indicador 
estimado dentro de cada raio de acção (tabela 1.1 
e � gura 1.2). Essa estimativa situa-se entre 2,3º C e 
4,5º C (com um crescimento de 0,5º C desde o iní-
cio da era industrial até 1990).38 Com a duplicação 
das concentrações atmosféricas, o PIAC prevê um 
aquecimento global de 3º C como sendo o mais pro-
vável resultado, com a cláusula de que “não podem ser 
excluídos valores substancialmente superiores a 4,5º 
C”.39 Por outras palavras, nenhum dos cenários do 
PIAC aponta para um futuro limiar inferior a 2º C 
no que respeita às alterações climáticas perigosas.

Em direcção a alterações climáticas
perigosas
Em dois aspectos importantes, o PIAC considera ser 
possível minimizar o problema no século XXI. Pri-
meiro, as alterações climáticas não são um fenómeno 
exclusivo deste século. Os ajustes de temperatura para 
aumentar as concentrações de CO2 e outros gases 
com efeito de estufa continuarão a ter lugar no século 
XXII. Segundo, as estimativas do PIAC não excluem 
a possibilidade de maiores níveis de alterações climá-
ticas. Em qualquer dos níveis de estabilização, há a 
probabilidade de exceder uma temperatura especí-
� ca. As probabilidades ilustrativas identi� cadas nos 
modelos incluem o seguinte:
•  A estabilização em 550 ppm, inferior ao ponto 

mais baixo nos cenários do PIAC, alcançaria 
uma probabilidade de 80% em exceder o limiar 
de 2º C das alterações climáticas perigosas.40

•  A estabilização em 650 ppm alcança uma probabi-
lidade entre 60 e 95% de exceder os 3º C. Alguns 

A previsão das temperaturas
globais: três cenários do PIAC

Figura 1.2

Fonte:  IPCC 2007a.
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tecnológica e das emissões de CO2 associadas. O cenário A1 pressupõe 
o rápido crescimento económico e populacional com confiança nos 
combustíveis fósseis (A1FI), energia não-fóssil (A1T) ou uma combinação 
(A1B). O cenário A2 pressupõe menor crescimento económico, menos 
globalização e continuado crescimento populacional. Os cenários B1 e B2 
contêm alguma mitigação de emissões através do recurso crescente à 
eficiência e ao avanço tecnológico (B1) e através de soluções mais 
localizadas (B2)
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estudos prevêem a probabilidade de uma percen-
tagem de 35 – 68% ao se exceder os 4º C.41

•  Com cerca de 883 ppm, bem dentro dos limites 
do cenário de não-mitigação do PIAC, haveria 
50% de hipóteses de se exceder um aumento de 
temperatura na ordem dos 5º C.42

As variações de probabilidade são um plano 
complexo para o alcance de algo verdadeiramente 
importante para o futuro do nosso planeta. Um aque-
cimento global excedendo 2 – 3º C causaria danos 
ecológicos, sociais e económicos. Criaria igualmen-
te um elevado risco de impactos catastró� cos, actu-
ando como espoletador de efeitos poderosos, desde 
alterações de temperatura até ao ciclo de carbono. 
O aquecimento global acima dos 4 – 5º C ampliaria 
os efeitos, aumentando marcadamente a probabili-
dade de resultados catastró� cos. Em pelo menos três 
dos cenários do PIAC, as possibilidades do aumento 
exceder os 5º C são superiores a 50%. Por outras pa-
lavras, de acordo com cenários comuns, há uma pos-
sibilidade muito mais forte de o mundo ultrapassar o 
limiar dos 5º C do que conservar as alterações climá-
ticas dentro dos 2º C.

Uma forma de compreender estes riscos é a re-
* exão sobre o que eles poderão signi� car para a vida 
das pessoas. Todos vivemos em permanente risco. 
Quem conduz um carro ou passeia na rua enfrenta 
um pequeno risco de acidente que, no entanto, poderá 
causar sérios danos. Se o risco de acidentes deste tipo 
aumentasse acima de 10%, muitas pessoas pensariam 
duas vezes antes de conduzir ou passear: uma em cada 
dez possibilidades de danos graves não é um risco de 
todo desprezível. Se a probabilidade de um acidente 
grave aumentasse para 50:50, a tomada de medidas 
sérias para a redução desse risco seria aconselhável. Po-
rém, estamos num trajecto de emissões de gases com 
efeito de estufa, que transforma as perigosas alterações 
climáticas numa certeza virtual, com um elevado risco 
de se atravessar a fronteira para uma catástrofe ecoló-
gica. Isto é um caso para se pensar seriamente numa 
redução do risco, mas o mundo não actua. 

No decurso de um século ou pouco mais, há uma 
previsão muito real de que as tendências são no senti-
do de se veri� car aumentos das temperaturas globais 
superiores a 5º C. Estes valores aproximam-se dos do 
aumento da temperatura média que teve lugar nos 
� nais da última idade do gelo há 10.000 anos. Duran-
te esse período, a maior parte do Canadá e grandes 
áreas dos Estados Unidos encontravam-se cobertas 

em gelo. A camada de gelo Laurentidea cobria de 
gelo grande parte do nordeste e do centro norte dos 
Estados Unidos a uma profundidade de várias mi-
lhas. O degelo criou os Grandes Lagos e deu origem 
à formação de novas terras, incluindo a Long Island. 
Também estiveram cobertos de gelo parte do norte 
da Europa e o noroeste da Ásia.

Não se deve exagerar nas comparações entre as 
alterações climáticas do século XXI e a transição da 
última idade do gelo. Não há uma analogia directa 
relativamente aos processos de aquecimento que ago-
ra acontecem. Contudo, a evidência geológica suge-
re fortemente que as alterações de temperatura que 
estão a ocorrer em larga escala e a um rápido ritmo 
poderão transformar geogra� camente a Terra, a par 
de fortes mudanças na distribuição de espécies e na 
geogra� a humana.

As variações de probabilidades relativamente às 
alterações de temperatura associadas às concentrações 
de gases com efeito de estufa ajudam a identi� car alvos 
para a sua diminuição. Alterando o * uxo de emissões, 
poderemos alterar o grau a que os gases com efeito de 
estufa se acumulam e, consequentemente, as probabi-
lidades de atingir objectivos de temperatura especí� -
cos. Contudo, estabelecer uma relação entre os * uxos 
de gases com efeito de estufa, os stocks acumulados e os 
cenários de temperatura futuros não é fácil. Os longos 
atrasos entre as acções actuais e os resultados futuros 
são construídos dentro do sistema. As políticas para a 
diminuição das alterações climáticas têm de enfrentar 
poderosas forças de inércia, que possuem uma posi-
ção importante no que respeita a essas diminuições. 
•  Emissões actuais de# nem stocks futuros. A quími-

ca básica é uma força de inércia. Quando o CO2 
é libertado na atmosfera, permanecerá aí durante 
um longo período de tempo. Cada meia tonelada 
emitida � ca na atmosfera por um período com-
preendido entre vários séculos e vários milhares de 
anos. Isto signi� ca que ainda existem na atmosfera 
sinais de CO2 lançado quando as primeiras máqui-
nas movidas a carvão, projectadas por John New-
comen, funcionavam no início do século XVIII. 
Existem também sinais das emissões efectuadas 
pela primeira máquina geradora de carvão incan-
descente, projectada por _ omas Edison e aberta 
em Manhattan em 1882. Hoje, vivemos com as 
consequências dos gases com efeito de estufa lança-
dos pelas primeiras gerações – e as futuras gerações 
viverão com as consequências das nossas emissões.

Hoje, vivemos com as 
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•  Stocks, derramamentos e estabilização. Não há 
botões de rebobinagem rápida para enfraquecer 
o stock de gases com efeito de estufa. As pessoas 
que viverem no � nal do século XXI não terão 
oportunidade de voltar a um mundo de 450 ppm, 
se nós continuarmos a trajectória actual. Os gases 
com efeito de estufa acumulados, que herdarem, 
dependerão das emissões que ligam o presente ao 
futuro. Os níveis actuais de emissão, a continu-
arem, não reduzirão o stock, porque excedem a 
capacidade de absorção dos sumidouros de car-
bono existentes na Terra. Se se estabilizassem as 
emissões aos níveis de 2000, os montantes arma-
zenados aumentariam mais de 200 ppm no � nal 
do século XXI. Devido a processos cumulativos, 
a taxa de redução exigida, com um objectivo esta-
bilizador, é bastante sensível ao ritmo e ao nível 
do pico das emissões. Quanto mais tardio e mais 
alto o pico for, mais profundas e mais rápidas te-
rão de ser as reduções para se atingir uma meta de 
estabilização especí� ca.

•  Os sistemas climáticos reagem lentamente. No � nal 
do século XXI, as acções de hoje serão o maior 
factor a afectar as alterações climáticas. Contudo, 
os actuais esforços para mitigar essas alterações 
não produzirão efeitos signi� cativos antes de 
2030.43 A razão prende-se com o facto de as ten-
tativas de alteração não produzirem uma resposta 
simultânea nos sistemas climáticos. Os oceanos, 
que absorveram cerca de 80% do aumento do 
aquecimento global, continuariam a subir, e as 
superfícies geladas continuariam a derreter-se.

Futuro incerto e ‘surpresas desagradáveis’ 
– risco de catástrofes durante as 
alterações climáticas
O aumento global das temperaturas médias é um 
resultado previsível das alterações climáticas. É um 
‘conhecimento’ que emerge dos exercícios de cons-
trução de modelos climáticos. Há também um vasto 
campo de ‘conhecidos desconhecimentos’. São acon-
tecimentos previsíveis com elevados grau de incerteza 
no domínio do seu ritmo e magnitude. Incertos mas 
signi� cativos riscos de consequências catastró� cas fa-
zem parte do cenário das alterações climáticas.

A quarta avaliação do PIAC chama a atenção 
para o elevado grau de incertezas relacionadas com 
acontecimentos potencialmente catastró� cos. Dois 
destes acontecimentos � guraram, com relevância, 

em debates sobre alterações climáticas. O primeiro é 
a inversão da circulação meridional (MOC), o gran-
de transmissor de água quente no Oceano Atlântico. 
O calor transportado pela corrente marítima quente 
é equivalente a cerca de 1% do consumo da energia 
eléctrica da humanidade.44 Como resultado, a Eu-
ropa aqueceu mais de 8º C, com os efeitos que já se 
fazem sentir no Inverno. É o perigo do clima compa-
rativamente ameno da Europa, bem como questões 
climáticas referentes a outros locais, que levantaram 
preocupações quanto ao futuro da MOC. 

A água fresca que entra no Atlântico Norte, como 
resultado do degelo, tem sido identi� cada como uma 
força potencial para o encerramento ou o abranda-
mento da MOC. Fechando a corrente marítima quen-
te, o norte da Europa caminharia para uma prematura 
idade do gelo. Enquanto o PIAC conclui que é muito 
improvável uma transição brusca no século XXI, avisa 
que “as mudanças a longo prazo na MOC não podem 
ser asseguradas � elmente”. Além disso, a probabilida-
de de uma transição brusca é ainda de 5 – 10%. Apesar 
de isto poder ser ‘muito improvável’, segundo as esta-
tísticas do PIAC a magnitude do perigo e a sua con-
siderável incerteza devem levar a um comportamen-
to de precaução nos interesses das gerações futuras. 

O mesmo se aplica à subida do nível do mar. O 
PIAC aponta para aumentos entre 20 e 60 centíme-
tros no � nal do século XXI. Isto é mais do que uma 
mudança marginal. Além disso, a quarta avaliação ad-
mite que “não será de rejeitar valores mais elevados”. 
Os resultados dependerão dos processos de formação 
de gelo e sua dissolução, e dos efeitos no ciclo do car-
bono mais vastos. O PIAC antecipa a contracção con-
tínua do grande manto de gelo na Gronelândia como 
uma fonte da subida do nível do mar, com incerteza 
sobre o futuro dos mantos de gelo da Antártida. Con-
tudo, no caso da Antártida, o PIAC admite que exem-
plos recentes fornecem evidências apontando para 
processos que poderiam “aumentar a vulnerabilidade 
das camadas geladas para um aquecimento”.45 

Estas incertezas são mais do que simples questões 
académicas. Consideremos primeiro as evidências so-
bre o degelo e a subida do nível do mar. Até aqui, a 
subida do nível do mar tem sido dominada pela ex-
pansão térmica devido mais ao aumento das tempera-
turas do que ao degelo – mas isto poderá mudar. Para 
a humanidade como um todo, a desintegração acelera-
da e o eventual desaparecimento da Gronelândia e da 
gelada Antártida Ocidental são talvez os maiores de 
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todos os perigos associados às alterações climáticas. As 
evidências recentes sugerem que as quentes águas oce-
ânicas estão a estreitar os recifes gelados da Antártida 
Ocidental em vários metros por ano. A área da Grone-
lândia, em que o degelo de Verão teve lugar, aumentou 
mais de 50% durante os últimos 25 anos. O destino 
dos recifes de gelo da Antártida tem vindo a ser mais 
preocupante desde o desaparecimento do enorme 
Larsen B, em 2002. Vários outros recifes de gelo frag-
mentaram-se rapidamente em anos recentes.46

Uma das razões da incerteza sobre o futuro é que 
a desintegração das camadas geladas, ao contrário da 
sua formação, pode acontecer muito rapidamente. De 
acordo com um dos maiores cientistas do mundo, que 
trabalha na Agência Espacial Norte-Americana, um 
cenário da trajectória actual para a desintegração das ca-
madas geladas no século XXI podia produzir aumentos 
do nível do mar na ordem dos 5 metros, neste século. De 
notar que não se está a tomar em linha de conta o degelo 
acelerado na Gronelândia, em que a eliminação do gelo 
por completo acrescentaria 7 metros ao nível do mar.47 
O PIAC mostra o que pode ser imaginado como o me-
nor denominador comum. Contudo, a sua avaliação dos 
riscos e incertezas não inclui a evidência recente do de-
gelo acelerado, nem a possibilidade em larga escala, em-
bora mal compreendida, dos efeitos cíclicos do carbono. 

A conclusão é que os números de risco assinalados po-
dem pecar por uma avaliação incompleta.

Aquilo que sabemos desconhecer relativamente 
à subida dos níveis do mar é um exemplo particular-
mente signi� cativo dos perigos que toda a humani-
dade enfrenta. A única certeza é que as tendências 
actuais e a evidência passada são um fraco guia para 
o futuro. As alterações climáticas poderão espoletar 
muitas ‘surpresas’: respostas não lineares e rápidas 
para a componente humana (caixa 1.1).

Os cientistas que estudam o clima apresenta-
ram uma distinção entre ‘surpresas imagináveis’, que 
são actualmente vistas como possíveis, mas impro-
váveis (o degelo polar ou as inversões da MOC são 
exemplos) e as ‘surpresas verdadeiras’ ou riscos não 
identi� cados devido à complexidade dos sistemas 
climáticos.48 Efeitos de regeneração entre alterações 
climáticas e o ciclo do carbono, com mudanças na 
temperatura conduzindo a resultados imprevistos, 
são a fonte destas potenciais surpresas.

Existe uma crescente evidência de que a absorção 
do carvão natural enfraquecerá à medida que as tem-
peraturas aumentam.

As projecções do Centro Hadley sugerem que 
os efeitos das alterações climáticas conseguiriam 
reduzir a capacidade de absorção consistente com 

Há muitos efeitos de feedback que podem transformar o cenário das altera-

ções climáticas no século XXI. Elevados níveis de incerteza sobre os efeitos 

de feedback positivos estão refl ectidos nas projecções do PIAC. 

Múltiplos feedbacks têm sido observados no processo do degelo. Um 

exemplo é o ‘albedo fl ip’ – um processo que ocorre quando a neve e o gelo 

começam a derreter-se. O gelo coberto de neve refl ecte para o espaço uma 

grande parte da luz solar que incide sobre ele. Quando o gelo da superfície 

se derrete, o gelo das camadas mais profundas absorve mais energia solar. 

A água da neve produz covas nas camadas de gelo, lubrifi cando a base, e 

acelerando a descarga dos icebergs no oceano. Com a descarga de ice-

bergs no oceano, este último perde massa e a sua superfície baixa para 

um nível de altitude inferior, onde a temperatura é mais quente, levando o 

iceberg a derreter-se ainda mais rapidamente. Entretanto, os oceanos em 

aquecimento apresentam outro feedback positivo neste processo, derre-

tendo a acumulação de gelo junto às costas – os bancos de gelo – que, 

muitas vezes, formam uma barreira entre as camadas de gelo e o oceano. 

O acelerado derretimento do subsolo gelado na Sibéria devido ao aque-

cimento global é uma outra questão. Isto poderia lançar grandes quantida-

des de metano – um gás com efeito de estufa altamente potente – para a 

atmosfera, o que elevaria a temperatura e o ritmo do derretimento do subsolo.

A interacção entre as alterações climáticas e a capacidade de sumi-

douro de carbono das fl orestas tropicais dá-nos um outro exemplo de in-

certezas de feedbacks positivos. Podemos ver as fl orestas tropicais como 

‘bancos de carbono’. Só as árvores da região amazónica do Brasil armaze-

nam 49 milhares de milhão de toneladas de carbono. As fl orestas da Indo-

nésia armazenam 6 milhares de milhão de toneladas. Conforme as tempe-

raturas globais aumentam, as mudanças nos padrões climáticos poderiam 

gerar processos que conduziriam à libertação de grandes quantidades de 

carbono a partir destes reservatórios. 

As fl orestas tropicais estão já a diminuir, de forma alarmante, face às 

pressões empresariais, derrubamento ilegal de árvores e outras activida-

des. No cenário da actual trajectória, as temperaturas na região amazónica 

aumentariam cerca de 4-6ºC por volta de 2100. Segundo o Instituto Na-

cional de Pesquisas Espaciais (INPE), isto poderia transformar mais de 30 

% da fl oresta tropical amazónica num tipo de savana seca. Tal resultado 

poderia elevar as emissões globais líquidas de CO2. Porque as fl orestas 

tropicais lançam de novo para a atmosfera pelo menos metade da água da 

chuva, a desfl orestação acelerada aumentaria também a seca e a propaga-

ção das áreas de savana.

Caixa 1.1 Os efeitos de feedback poderão acelerar as alterações climáticas

Fonte: FAO 2007b; Hansen 2007a, 2007b; Houghton 2005; Nobre 2007; Volpi 2007.



1

O
 desafi o clim

á
tico do século X

X
I

 RELATÓRIO DE DESENVOLV IMENTO HUMANO 2007/2008 39

a estabilização em 450 ppm por 500 Gt CO2 ou 
17 anos de emissões globais face os níveis actuais.49 
A consequência prática dos efeitos do ciclo do car-
bono é que as emissões poderão necessitar de atingir 
níveis inferiores ou serem reduzidas mais rapidamen-
te, especialmente em níveis mais elevados de concen-
tração de gases com efeito de estufa.

A preocupação com os resultados potencialmente 
catastró� cos não deverá desviar a atenção dos riscos 
mais imediatos. Há uma grande parte da humanidade 
que não teria de esperar pela desintegração avançada 
dos mantos de gelo para experienciar catástrofes nestas 
condições. Poder-se-á debater números precisos, mas 
para os 40% mais pobres do mundo – cerca de 2,6 mil 
milhões de pessoas – estamos à beira de ocorrências 
inerentes às alterações climáticas que porão em perigo s 
perspectivas de desenvolvimento humano. Desenvolve-
remos este ponto mais tarde, no capítulo 2.

Risco e incerteza como motivos para agir
Como deverá o mundo reagir às incertezas associadas 
às alterações climáticas? Alguns comentadores são da 
opinião de que se deve esperar para ver, aumentando 
os esforços no sentido da mitigação à luz dos desen-
volvimentos. O facto da avaliação do PIAC e a ciên-
cia que estuda o clima apontarem para riscos incertos, 
com baixas probabilidades de catástrofe global a mé-
dio prazo, leva a uma acção retardada. 

Essas respostas falham um número de testes da 
política pública para o desenvolvimento de estratégias 
de mitigação das alterações climáticas. Considere-se 
primeiro a resposta ao conjunto de possibilidades iden-
ti� cadas pela ciência climática. A existência deste con-
junto de possibilidades não justi� ca, porém, a inacção. 
São antes um convite para avaliar a natureza dos riscos 
identi� cados e desenvolver estratégias para a minimi-
zação desses riscos. De acordo com os argumentos de 
um grupo de eminentes líderes militares dos Estados 
Unidos, nenhum comandante em campo olharia para 
riscos semelhantes aos das alterações climáticas e deci-
diria não actuar por causa das incertezas: “Não pode-
mos esperar por certezas. Não é aceitável deixar de ac-
tuar porque um aviso não é su� cientemente preciso”.50

A natureza dos riscos associados às incertezas das 
alterações climáticas reforça aquela perspectiva em 
três aspectos. Primeiro, são riscos que ameaçam todas 
as gerações futuras da humanidade, com resultados ca-
tastró� cos. A subida do nível dos mares que acompa-
nha o degelo na Gronelândia e na Antártida Ociden-

tal destruiria os sistemas de defesas contra inundações 
mesmo dos países mais ricos, fazendo submergir vas-
tas áreas da Florida e dos Países Baixos, e inundando o 
Delta do Ganges, Lagos e Xangai. Segundo, os resul-
tados associados aos riscos são irreversíveis: os mantos 
de gelo da Antártida Ocidental não podem ser recons-
truídos pelas gerações futuras. Terceiro, a incerteza 
existe em ambos os sentidos: existe a possibilidade de 
resultados tanto malignos como benignos.

Num mundo de um único país, habitado por 
cidadãos que partilhassem a preocupação pelo bem-
estar das gerações futuras, a mitigação das alterações 
climáticas seria uma prioridade urgente. Seria vista 
como uma política de segurança contra riscos de ca-
tástrofes e como um imperativo radicado em consi-
derações de justiça social e equidade entre gerações. 
A incerteza neste mundo de um único país seria vista, 
não como um motivo para a inacção, mas como uma 
razão para agir com o intuito de reduzir os riscos.

Num mundo de muitos países, e de diferentes 
níveis de desenvolvimento, há um motivo adicional 
para se encetar uma acção urgente. Esse motivo está, 
primeiramente, radicado em factores de justiça so-
cial, direitos humanos e questões éticas para com os 
povos mais pobres e mais vulneráveis. Milhões dessas 
pessoas lidam já com os primeiros impactos das alte-
rações climáticas. Estes impactos estão já a diminuir 
o progresso humano e todos os cenários plausíveis 
apontam para um agravamento da situação. Porque a 
mitigação terá uma in* uência limitada nas alterações 
climáticas durante várias décadas, o investimento na 
adaptação deveria ser visto como parte de uma políti-
ca de segurança para os mais pobres.

Tanto a mitigação como a adaptação deveriam ser 
vistas, em sentido lato, como imperativos de seguran-
ça humana. As perigosas alterações climáticas e o risco 
ecológico que delas resulta ameaçam, em larga escala, 
uma deslocação humana em massa e o colapso de meios 
de subsistência. Os efeitos da movimentação estender-
se-iam para lá das localidades directamente afectadas. 
Mais, os resultados associados a esta situação traduzir-
se-ão não só pela transposição de limites nacionais, 
mas também pelo potencial colapso dos estados mais 
frágeis. Num mundo interdependente, ninguém � caria 
imune às consequências. Claro que muitos países ricos 
deverão procurar proteger os seus cidadãos através de 
investimentos na defesa contra as cheias e outras ac-
ções. Contudo, a revolta e o ressentimento dos mais 
directamente afectados criariam maiores inseguranças.
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Para propósitos de quanti� cação do carbono global, 
o mundo é como que um único país. A atmosfera 
terrestre é um recurso comum sem fronteiras, sendo 
que os gases com efeito de estufa se misturam nela 
livremente. Não faz diferença para as alterações cli-
máticas se o excesso de CO2 provém de uma casa 
incendiada, de um carro ou de uma perda de sumi-
douros de carbono nas * orestas tropicais. Do mesmo 
modo, quando os gases com efeito de estufa entram 

na atmosfera terrestre não são segmentados de acor-
do com o país de origem: uma tonelada de CO2 de 
Moçambique equivale a uma tonelada de CO2 dos 
Estados Unidos.

Embora cada tonelada de dióxido de carbono 
tenha o mesmo peso, o cálculo global encobre gran-
des variações nos contributos para os valores totais 
de emissões provenientes de diferentes origens. Esse 
cálculo engloba todas as actividades, todos os paí-
ses e todos os povos – mas alguns contribuem mais 
para os valores contabilizados do que outros. Nesta 
secção, veri� camos as pegadas de carbono deixadas 
pelas emissões de CO2. As diferenças nas profundi-
dades das pegadas de carbono podem ajudar a iden-
ti� car importantes questões relativas à equidade e à 
distribuição na abordagem à mitigação e à adaptação.

Pegadas nacionais e regionais 
– os limites da convergência

Muitas actividades humanas – a combustão de com-
bustíveis fósseis para a produção de energia, o trans-
porte, as mudanças no uso da terra e os processos 
industriais – geram emissões de gases com efeito de 
estufa. É uma das razões pelas quais a mitigação apre-
senta desa� os assustadores. 

Desperdícios
1,5

Mudança no uso
da terra e florestação

7,6

Agricultura
5,6

,

Figura 1.3 As emissões dos gases com efeito de estufa são dominadas pela energia e alterações do uso do solo e silvicultura

Distribuição das emissões actuais por sector,
2000 (Gt de CO2e)

% de emissões relativas à energia
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Fonte: WRI 2007a.
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Figura 1.4 Os países desenvolvidos predominam na estimativa das emissões cumulativas
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a. IInclui as emissões da URSS proporcional às emissões de CIS da Federação Russa.

1.3 Do global ao local – medir pegadas de carbono
num mundo desigual
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A proporção desequilibrada da distribuição das 
emissões de gases com efeito de estufa sublinha bem 
a extensão do problema (� gura 1.3). Em 2000, mais 
de metade de todas as emissões tiveram origem na 
combustão de combustíveis fósseis. Foram contabili-
zados cerca de 10 Gt de CO2e, ou cerca de ¼ do total. 
O transporte é a segunda maior fonte de emissões de 
CO2e relacionadas com a produção de energia. Nas 
últimas três décadas, o fornecimento de energia e o 
transporte aumentaram as suas emissões de gases com 
efeito de estufa em cerca de 145 e 120%, respectiva-
mente. O vasto papel do sector da energia no que res-
peita às emissões globais não é completamente captado 
pelos valores da sua actual participação. A produção 
de energia baseia-se em intensos investimentos infra-
estruturais. Esses investimentos criam recursos que 
perduram por longo período de tempo: as centrais de 
energia que abrem hoje emitirão CO2 durante 50 anos. 

As alterações no uso da terra têm também um 
papel importante. A des* orestação é, sem dúvida, a 
maior fonte das emissões de CO2, libertando carbo-
no sequestrado para a atmosfera como resultado da 
queima e perda de biomassa. Os dados nesta área são 
mais incertos do que para outros sectores. Contudo, 
estimativas credíveis sugerem que são libertadas, anu-
almente, cerca de 6 Gt de CO2.51 De acordo com o 
PIAC, a porção de CO2 causada pela des* orestação, 
atinge entre 11 a 28% das emissões totais.52 

Uma das conclusões a retirar da análise sectorial 
das pegadas de carbono é que o objectivo de reduzir as 
emissões de CO2 na produção de energia, no transporte 
e na des* orestação poderá gerar um assinalável retorno.

As pegadas de carbono nacionais podem ser medi-
das em termos de stocks e * uxos. A profundidade das pe-
gadas nacionais está intimamente ligada tanto a padrões 
históricos como aos do actual uso de energia. Embora 
as pegadas do mundo em desenvolvimento sejam cada 
vez mais profundas, a responsabilidade histórica das 
emissões reside fortemente no mundo desenvolvido.

Os países ricos dominam na soma total de emis-
sões (� gura 1.4). Colectivamente, os cálculos revelam 
que 7 em cada 10 toneladas de CO2 emitido desde o 
início da era industrial são da sua responsabilidade. 
O histórico de emissões revela que cerca de 1.100 
toneladas de CO2 per capita foram emitidas pela 
Grã-Bretanha e pela América, comparadas com 66 
toneladas per capita emitidas pela China e 23 tone-
ladas per capita pela Índia.53 Esta avaliação histórica 
das emissões têm uma dupla importância: primeiro, 

conforme anteriormente assinalado, a acumulação 
de emissões passadas conduziram às actuais altera-
ções climáticas; segundo, a capacidade de absorção 
de emissões futuras é uma função determinada pelas 
emissões passadas. Com efeito, o ‘espaço’ ecológico 

Elevada concentração das emissões globais de CO2Figura 1.5
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disponível para futuras emissões é determinado por 
acções passadas. 

A passagem de stocks para * uxos produz uma pa-
norâmica diferente. Uma característica notável dessa 
panorâmica é que as emissões estão altamente con-
centradas num pequeno grupo de países (� gura 1.5). 
Os Estados Unidos são o maior emissor, atingindo 
cerca de 1/5 do total. Colectivamente, os cinco pri-
meiros – China, Índia, Japão, a Federação da Rússia 
e os Estados Unidos – são responsáveis por mais de 
metade das emissões totais; e os dez primeiros por 
mais de 60%. Embora as alterações climáticas sejam 
um problema global, a acção nacional e multilateral, 
envolvendo um grupo relativamente pequeno de 
países ou grupos – tais como os do G8, os da União 
Europeia, a China e a Índia – abarcaria uma grande 
porção do * uxo total de emissões.

Muito tem sido feito relativamente à convergên-
cia nas emissões entre os países desenvolvidos e os que 
se encontram em vias de desenvolvimento. O proces-
so de convergência é real. Estima-se que os países em 
desenvolvimento tenham vindo a aumentar a sua 
contribuição nas emissões globais. Em 2004, atingi-
ram cerca de 42% das emissões de CO2, comparados 
com os cerca de 20% em 1990 (tabela do apêndice). 

A China deve estar quase a alcançar os Estados Uni-
dos como o maior emissor mundial e a Índia é agora 
o quarto maior emissor do mundo. Por volta de 2030, 
estima-se que os países em vias de desenvolvimento 
atinjam mais de metade das emissões totais.54 

O factor de des* orestação recon� gura a tabela 
das emissões globais de CO2. Se as * orestas tropi-
cais do mundo fossem um país, esse país estaria no 
topo da tabela mundial das emissões de CO2. Ten-
do apenas em conta as emissões provenientes dessa 
des* orestação, a Indonésia classi� car-se-ia como a 
terceira maior fonte anual de emissões de CO2 (2,3 
Gt de CO2), com o Brasil na quinta posição (1,1 Gt 
de CO2).55 Há grandes variações de ano para ano nas 
emissões, o que di� culta a comparação entre países. 
Em 1998, quando o El Niño provocou graves secas 
no sudeste asiático, estimou-se que 0,8 – 2,5 mil mi-
lhões de toneladas de carbono foram lançados para 
a atmosfera através de fogos * orestais.56 Na Indo-
nésia, estima-se que as alterações no uso da terra e a 
silvicultura libertem cerca de 2,5 Gt de CO2e anual-
mente – cerca de seis vezes o conjunto das emissões 
provenientes da energia e da agricultura.57 Para o 
Brasil, as emissões relacionadas com as alterações no 
uso da terra atingem cerca de 70% do total nacional. 

Emissões de CO2 relativas à energia, 2004 (Gt CO2)

Registo da variação global das emissões de CO2Mapa 1.1
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A convergência nas emissões totais é por vezes 
citada como uma evidência que os países em desen-
volvimento como um todo necessitam de iniciar uma 
mitigação imediatamente. Essa perspectiva contempla 
algumas considerações importantes. Será necessária a 
participação dos países em vias de desenvolvimento para 
que a mitigação global seja um êxito. Contudo, a exten-
são da convergência tem sido fortemente exagerada. 

Com apenas 15% da população mundial, os países 
ricos atingem cerca de 45% das emissões de CO2. A 
África Subsariana também compreende cerca de 11% 
da população mundial, mas representa 2% das emissões 
globais. Os países de baixos rendimentos no seu conjun-
to compreendem cerca de 1/3 da população mundial, 
mas são responsáveis por apenas cerca de 7% de emissões.

Desigualdades nas pegadas de carbono 
– algumas pessoas deixam menos 
rastros do que outras

As diferenças na profundidade das pegadas de car-
bono estão relacionadas com a história do desenvol-
vimento industrial. Mas re* ectem também a grande 
‘dívida de carbono’ acumulado pelos países ricos 
– uma dívida baseada na sobre-exploração da atmos-
fera terrestre. As populações dos países ricos estão 
cada vez mais preocupadas com as emissões dos gases 
com efeito de estufa dos países em vias de desenvolvi-
mento. Tendem a prestar menos atenção ao seu pró-
prio país na distribuição global das emissões de CO2 
(mapa 1.1). Consideremos os seguintes exemplos:
•  O Reino Unido (60 milhões de habitantes) emi-

te mais CO2 do que o Egipto, a Nigéria, o Pa-
quistão e o Vietname em conjunto (população 
total de 472 milhões).

•  Os Países Baixos emitem mais CO2 do que a 
Bolívia, a Colômbia, o Perú, o Uruguai e os sete 
países da América Central em conjunto.

•  O estado do Texas (23 milhões de habitantes), 
nos Estados Unidos, regista emissões de CO2 na 
ordem dos 700 Mt ou 12% das emissões totais 
dos Estados Unidos. Esta quantia é maior do que 
a pegada de CO2 deixada pela África Subsariana 
– uma região com 720 milhões de pessoas. 

•  O estado da Nova Gales do Sul, na Austrália (po-
pulação de 6,9 milhões), tem uma pegada de CO2 
de 116 Mt. Esta quantia é comparável à soma dos 
valores totais do Bangladesh, Cambodja, Etiópia, 
Quénia, Marrocos, Nepal e Sri Lanca.

•  Os 19 milhões de pessoas que vivem no estado de 
Nova Iorque têm uma pegada de carbono mais 
elevada do que os 146 Mt CO2 deixados pelas 
cerca de 766 milhões de pessoas que vivem nos 
50 países menos desenvolvidos. 
As extremas desigualdades nas pegadas de carbo-

no re* ectem as disparidades nas emissões per capita. 
Ajustando os valores das emissões de CO2 em corres-
pondência com estas disparidades, temos a demons-
tração dos limites marcados para a convergência do 
carbono (� gura 1.6).

A convergência das pegadas de carbono tem sido 
um processo limitado e parcial, que se iniciou a partir 
de diferentes níveis de emissão. Embora a China esteja 
prestes a ultrapassar os Estados Unidos como o maior 
emissor mundial de CO2, as emissões per capita são de 
1/5 dos seus valores. As emissões da Índia estão a au-
mentar. Mesmo assim, as suas pegadas de carbono per 
capita são menos de 1/10 das dos países com maiores 
rendimentos. Na Etiópia, a estimativa das pegadas de 
carbono médias per capita são de 0,1 toneladas, com-
paradas com as 20 toneladas no Canadá. O aumento 
das emissões per capita desde 1990 nos Estados Unidos 
(1,6 toneladas) é maior do que o total das emissões per 
capita na Índia em 2004 (1,2 toneladas). O aumento 
total das emissões nos Estados Unidos excede as emis-
sões totais da África Subsariana. O aumento per capita 
no Canadá desde 1990 (5 toneladas) é maior do que as 
emissões per capita da China em 2004 (3,8 toneladas).

A distribuição de emissões actuais aponta para 
uma relação desequilibrada entre o risco de alterações 
climáticas e a responsabilidade que cabe a cada país. 
As pegadas de carbono da população mundial mais 
pobre são mais leves. Estimamos que as pegadas de 
carbono de um milhar de milhão da população mais 
pobre do planeta rondem os 3% da totalidade das pe-
gadas mundiais. Vivendo em áreas rurais vulneráveis 
e em bairros pobres da cidade, esta população mais 
pobre está altamente exposta às ameaças de alterações 
climáticas sem que possuam grande responsabilidade.

Divisão da energia global
As desigualdades nas pegadas de carbono em con-
junto ou per capita estão intimamente relacionadas 
com as mais vastas desigualdades. Espelham a relação 
entre o crescimento económico, o desenvolvimento 
industrial e o acesso aos serviços de electricidade. Essa 
relação chama a atenção para um assunto importante 
do desenvolvimento humano. As alterações climáti-

Figura 1.6 Países desenvolvidos
– pegadas de carbono
profundas
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Fonte: CDIAC 2007.
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cas e a redução do uso excessivo de combustível fóssil 
podem ser o maior desa� o do século XXI, mas um 
desa� o igualmente urgente e mais imediato é o alar-
gamento da disponibilização sustentável de energia às 
populações pobres do nosso mundo.

Viver sem electricidade afecta muitas dimensões do 
desenvolvimento humano. Os serviços de electricidade 
têm um papel importante, não só no desenvolvimento 
económico e na criação de emprego, mas também no 
aumento da qualidade de vida das populações. Cer-
ca de 1,6 mil milhões de pessoas no mundo carecem 
desses serviços (� gura 1.7). Muitas delas vivem no Sul 
da Ásia e na África Subsariana, onde só cerca de ¼ da 
população usa serviços de electricidade modernos.58

O vasto dé� ce global no acesso aos serviços bá-
sicos de electricidade tem de ser considerado lado a 
lado com o aumento das emissões de CO2 nos países 
em desenvolvimento. As emissões de CO2 da Índia 
podem ter-se tornado um assunto de interesse global 
para a segurança climática. Esta perspectiva é muito 
parcial. O número de pessoas na Índia sem acesso à 
electricidade ronda os 500 milhões – mais do que a 
população total de toda a União Europeia. Estas pes-
soas nem sequer possuem uma lâmpada eléctrica em 

suas casas, e recorrem a fogueiras ou estrume de ani-
mais para cozinhar.59 Embora o acesso à electricidade 
esteja a aumentar nos países em desenvolvimento, 
o progresso continua a ser lento e irregular, impe-
dindo avanços na redução da pobreza. Por todo o 
mundo, haverá ainda 1,4 mil milhões de pessoas sem 
acesso ao fornecimento moderno de electricidade 
em 2030, caso a actual tendência se mantenha (cai-
xa 1.2).60 Presentemente cerca de 2,5 mil milhões de 
pessoas dependem da biomassa, (� gura 1.8).

A alteração deste panorama é vital para o desenvol-
vimento humano. O desa� o é a expansão do acesso aos 
serviços básicos de energia, limitando simultaneamen-
te os aumentos das profundidades das pegadas de car-
bono per capita no mundo em desenvolvimento. Uma 
maior e� ciência energética e o desenvolvimento de 
tecnologias de baixo carbono são a chave, como mos-
traremos no capítulo 3. Há enormes razões práticas e 
de equidade social para uma abordagem que re* icta as 
responsabilidades passadas e capacidades presentes. A 
responsabilidade e a capacidade referentes à redução 
não podem derivar da aritmética das pegadas de car-
bono. Mesmo assim, essa aritmética fornece alguns cri-
térios óbvios. Por exemplo, se tudo o resto fosse igual, 
uma diminuição de 50% nas emissões de CO2 no Sul 
da Ásia e na África Subsariana reduziria as emissões 
globais para perto dos 4%. Reduções semelhantes nos 
países com elevados rendimentos reduziriam as emis-
sões para perto dos 20%. Os argumentos de justiça e 
equidade social são igualmente persuasivos. Um apa-
relho de ar condicionado médio na Florida emite mais 
CO2 num ano do que uma pessoa no Afeganistão ou 
no Cambodja durante toda a sua vida. Uma máquina 
de lavar louça média na Europa emite tanto CO2 num 
ano, como três etíopes. Embora a mitigação das alte-
rações climáticas seja um desa� o global, o ponto de 
partida para a mitigação deverá situa-se nos países com 
responsabilidade histórica e junto das populações que 
deixam as pegadas mais profundas.

1.4 Evitar alterações climáticas perigosas – um percurso
sustentável de emissões

Figura 1.8 A dependência 
da biomassa 
permanece
em muitos países
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Fonte: Calculada na base dos dados de consumo
de combustível tradicional e a exigência da
energia total das NU 2007c. 
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Figura 1.7 Viver sem electricidade
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As alterações climáticas são um problema glo-
bal, que exige uma solução internacional. O ponto 
de partida deve ser um acordo internacional para 

a limitação das emissões de gases com efeito de es-
tufa. As estratégias para essa limitação têm de ser 
desenvolvidas a nível nacional. O que se pretende, 
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“O nosso dia começa antes das cinco da manhã, pois precisamos de 

arranjar água, preparar o pequeno-almoço para a família e arranjar os 

fi lhos para irem para a escola. Por volta das oito, começamos a recolher 

lenha. A viagem é de vários quilómetros. Quando não conseguimos ma-

deira, utilizamos o esterco dos animais para cozinhar – mas isto é mau 

para os olhos e para as crianças.” – Elisabeth Faye, agricultora, 32 anos, 

Mbour, Senegal.

Em muitos países ricos está garantido o acesso à electricidade. 

Com um breve estalido, as luzes acendem-se, a água aquece e a co-

mida é cozinhada. O emprego e a prosperidade são suportados pelos 

sistemas de energia, que sustêm a indústria moderna, accionam com-

putadores e redes de meios de transporte.

Para pessoas como Elisabeth Faye, o acesso à energia tem um sig-

nifi cado muito diferente. Recolher madeira para arder é uma actividade 

árdua e demorada. Leva 2 a 3 horas diárias. Quando não consegue 

recolher madeira, não tem outra hipótese senão utilizar o esterco dos 

animais para cozinhar – o que é um perigo para a saúde.

Em países em vias de desenvolvimento existem cerca de 2,5 mi-

lhares de milhão de pessoas como Elisabeth Faye, que são forçadas a 

recorrer à biomassa – madeira combustível, carvão vegetal e esterco 

de animais – para conseguirem a energia que precisam para cozinhar 

(fi gura 1.8). Na África Subsariana, mais de 80% da população depende 

da biomassa tradicional para cozinhar, tal como acontece também com 

mais de metade da população da Índia e da China.

O acesso desigual à electricidade moderna está intimamente rela-

cionado com a enorme desigualdade de oportunidades para o desenvol-

vimento humano. Os países com baixos níveis de acesso aos serviços 

modernos de electricidade fi guram no grupo mais baixo do desenvolvi-

mento humano. Dentro dos países, as desigualdades de acesso aos ser-

viços modernos de electricidade entre ricos e pobres e entre áreas rurais 

e urbanas interagem com as elevadas desigualdades de oportunidades. 

As populações e os países pobres pagam um preço elevado pelos 

défi ces em abastecimento de energia moderna:

•  Saúde. A poluição do ar dentro de casa, resultante do uso de com-

bustíveis sólidos, é o pior assassino. Mata 1,5 milhões de pessoas 

por ano, mais de metade com menos de cinco anos, o que equi-

vale a 4000 mortes por dia. Contextualizando este número, ele 

excede os valores referentes à malária e a tuberculose. A maior 

parte das vítimas são mulheres, crianças e pobres das zonas ru-

rais. A poluição do ar dentro das casas é também uma das princi-

pais causas de infecções respiratórias e pneumonia nas crianças. 

No Uganda, as crianças com menos de cinco anos sofrem 1 a 3 

ataques de infecções respiratórias graves por ano. Na Índia, onde 

três em cada quatro casas nas áreas rurais dependem dos bio-

combustíveis para cozinharem e para se aquecerem, a poluição 

daí derivada mata 17% das crianças. A electrifi cação está muitas 

vezes associada aos avanços no campo da saúde. Por exemplo, 

no Bangladesh, a electrifi cação no meio rural elevou os rendimen-

tos em 11% – e evitou a morte de 25 crianças nas 1000 casas 

electrifi cadas.

•  Género. As mulheres e as raparigas demoram muito tempo a re-

colher madeira, acentuando a desigualdade de oportunidades no 

sustento e na educação. Este trabalho é desgastante e exausti-

vo, sendo que carregam pesos que ultrapassam em média os 20 

Kg. Uma investigação na parte rural da Tanzânia apurou que as 

mulheres, nalgumas áreas, andam 5-10 Km por dia, recolhendo e 

carregando madeira, com pesos calculados entre 20 e 38 Kg. Na 

Índia rural, este trabalho pode ultrapassar as três horas diárias. 

Para além da sobrecarga imediata sobre o físico e em tempo des-

pendido, a recolha de madeira combustível leva as raparigas a não 

irem à escola. 

•  Custos económicos. As casas pobres gastam muito em madeira 

combustível ou no carvão vegetal. Na Guatemala e no Nepal, o 

gasto em madeira representa 10-15% das despesas totais dos 

mais pobres. O tempo que as mulheres despendem na recolha de 

madeira combustível tem signifi cativos custos, limitando as suas 

oportunidades. De um modo mais geral, o acesso inadequado aos 

serviços modernos de electricidade diminui a produtividade e as 

pessoas continuam pobres.

•  Ambiente. A falta de acesso à energia moderna pode criar um ciclo 

vicioso de retrocesso ambiental, económico e social. A produção 

insustentável de carvão vegetal em resposta à crescente procura 

urbana provocou uma imensa tensão em áreas circundantes de 

cidades como Luanda, em Angola, e Adis Abeba, na Etiópia. Nal-

guns casos, a produção de carvão vegetal e a recolha de madei-

ra contribuíram para a desfl orestação. À medida que os recursos 

diminuem, o esterco e os resíduos são desviados para o uso do 

petróleo em vez de serem aproveitados para lavrar os campos, di-

minuindo a produtividade da terra.

O acesso dos pobres à electricidade disponível permanece uma 

prioridade no desenvolvimento. Projecções actuais mostram que au-

mentou o número de pessoas que confi am na biomassa, durante e 

para lá da próxima década, especialmente na África Subsariana. Isto 

comprometerá o progresso para vários ODMs, incluindo os que se rela-

cionam com a sobrevivência materna e infantil, educação, redução da 

pobreza e sustentabilidade ambiental.

Caixa 1.2 Milhões de pessoas não têm acesso aos serviços modernos de energia

Fonte: AIE 2006c; Kelkar e Bhadwal 2007; Modi et al. 2005; Seck 2007b; OMS 2006; Banco Mundial 2007b.

a nível internacional, é uma estrutura que limite 
as emissões em todo o lado. Essa estrutura tem 
de apostar num percurso de emissões consistente 
com o objectivo de evitar alterações climáticas pe-
rigosas. 

Nesta secção, apresentamos esse percurso. Co-
meçamos por identi� car o orçamento de carbono 
global para o século XXI. O conceito de orçamento 
de carbono não é novo. Foi desenvolvido no Protoco-
lo de Quioto e tem sido seguido por alguns governos 
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(capítulo 3). Com efeito, o orçamento de carbono é 
semelhante a um orçamento � nanceiro. Tal como es-
tes têm de equilibrar os gastos mediante os recursos, 
assim os orçamentos de carbono têm de equilibrar 
as emissões de gases com efeito de estufa mediante 
a capacidade ecológica. Contudo, os orçamentos de 
carbono têm de operar a longo prazo. Porque as emis-
sões que conduzem à acumulação de stocks de gases 
com efeito de estufa são cumulativos e de longa dura-
ção, temos de estabelecer uma estrutura de avaliação 
que contabilize a despesa em décadas em vez de em 
alguns anos.

Há mais semelhanças entre os dois tipos de or-
çamentos. Quando famílias ou governos apresentam 
orçamentos, traçam um conjunto de objectivos. As 
famílias têm de evitar despesas supér* uas, senão en-
dividam-se. Os governos têm de se ajustar ao leque 
dos objectivos políticos públicos em áreas como o 
emprego, a in* ação e o crescimento económico. Se 
as despesas públicas forem excedidas em larga escala, 
as consequências re* ectem-se em dé� ces � scais, na 
in* ação e na acumulação de dívidas. Por último, os 
orçamentos devem enquadrar-se dentro dos limites 
da sustentabilidade � nanceira.

Orçamento de carbono para um 
planeta frágil

Os orçamentos de carbono de� nem os limites da sus-
tentabilidade ecológica. O nosso orçamento de car-
bono tem um único objectivo: conservar o aumento 
das temperaturas médias globais (acima dos níveis 
pré-industriais) abaixo dos 2º C. A base lógica para 
este objectivo está, como vimos, � xada em imperati-
vos da ciência climática e do desenvolvimento huma-
no. A ciência climática identi� ca os 2º C como um 
potencial ‘ponto de viragem’ para resultados catas-
tró� cos a longo prazo. De uma forma mais imediata, 
representa um ‘ponto de viragem’ para retrocessos no 
desenvolvimento humano em larga escala, durante 
o século XXI. A permanência dentro do limite dos 
2º C deverá ser vista como um objectivo a longo pra-
zo prudente e racional para a prevenção de alterações 
climáticas perigosas. Muitos governos adoptaram 
esse objectivo. A gestão do orçamento de carbono 
sustentável deverá ser vista como um meio para atin-
gir esse � m.

Qual é o limite máximo das emissões de gases 
com efeito de estufa que permite ainda evitar altera-
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Os riscos das alterações climáticas
perigoas aumentam com os stocks
de gases com efeito de estufa

Figura 1.9
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ções climáticas perigosas? Colocamos essa questão, 
usando simulações realizadas pelo Instituto de Pots-
dam para a Pesquisa sobre o Impacto Climático.

A estabilização dos stocks de gases com efeito 
de estufa requer uma comparação entre as actuais 
emissões e a absorção. Um objectivo especí� co de 
estabilização poderá ser alcançado através de um nú-
mero de possíveis trajectórias de emissão. Em termos 
gerais, as emissões podem chegar cedo a um pico e 
diminuir gradualmente, ou atingir o pico mais tarde 
e diminuir mais rapidamente. Se o objectivo é evitar 
alterações climáticas perigosas, o ponto de partida é 
identi� car um objectivo de estabilização consistente 
com o compromisso mundial em cumprir o referido 
limite dos 2º C.

Manter o limite dos 2º C – o meio-termo
Na nossa simulação, colocamos a estaca ao nível ra-
zoavelmente mais baixo. Isto é, identi� camos o nível 
de stocks de gases com efeito de estufa consistente 
com a possibilidade aproximada de evitar as alte-
rações climáticas perigosas. Este nível ronda as 450 
ppm de CO2e. Poder-se-á argumentar que ele não é 
su� cientemente ambicioso: a maioria das pessoas não 
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arriscaria o seu bem-estar futuro atirando a moeda 
ao ar. Contudo, a estabilização em 450 ppm CO2e 
envolverá um esforço global sustentável. Colocar a 
estaca abaixo da nossa meta afastará a possibilidade 
de se evitar as alterações climáticas perigosas. Níveis 
de stock de gases com efeito de estufa de 550 ppm de 
CO2e aumentariam a possibilidade de ultrapassar o 
limiar dos 2º C das alterações climáticas perigosas 
para cerca de 80% (� gura 1.9). Optar por uma meta 
de 550 ppm de CO2e seria um risco para o futuro do 
planeta e para o desenvolvimento humano do século 
XXI. De facto, haveria uma oportunidade em cada 
três de exceder os 3º C.

O crescente consenso de que as alterações climá-
ticas devem ser limitadas a 2º C constitui um objec-
tivo ambicioso, mas exequível. Para tal, terá de haver 
estratégias concertadas para limitar a acumulação 
de stocks de gases com efeito de estufa às 450 ppm. 
Embora haja uma certa margem de incerteza, esta é a 
estimativa mais plausível para um orçamento de car-
bono sustentável. 

Se o mundo fosse um único país, estaria a im-
plementar um orçamento de carbono sustentável 
temerariamente extravagante. Se esse orçamento 
fosse � nanceiro, o governo desse país enfrentaria um 
grande dé� ce � scal, expondo os seus cidadãos a uma 
elevada in* ação e a dívidas insustentáveis. A falta de 
prudência no orçamento de carbono pode ser melhor 
descrita ao se considerar todo o século.

Usamos as simulações do Instituto de Potsdam 
para encetar esta tarefa. A nossa abordagem refere-
-se às emissões de CO2 provenientes do combus-
tível fóssil, na medida em que estas são as que têm 
um relevo mais directo nos debates políticos sobre 
a redução das alterações climáticas. Identi� ca-se um 
nível de emissões que permita evitar as alterações 
climáticas perigosas. Sumariamente, o orçamento do 
século XXI é de cerca de 1,456 Gt CO2, ou de 14,5 
Gt CO2 na base de uma média anual simples.61 As 
actuais emissões registam duas vezes este nível. Em 
termos � nanceiros, a despesa é o dobro em relação 
aos pagamentos. 

As más notícias são que as coisas são piores do 
que parecem, porque as emissões estão a aumentar 
com o crescimento económico e da população. Se-
guindo os cenários do PIAC, um orçamento para o 
século XXI que permita evitar as alterações climáti-
cas perigosas poderia expirar já em 2032, ou em 2042 
na melhor das hipóteses (� gura 1.10).

Cenários para a segurança climática 
– o tempo esgota-se

Estas projecções contam uma história importante em 
duas partes. A primeira parte relaciona-se com a ges-
tão básica do orçamento. Como comunidade global, 
estamos a falhar nas provas mais básicas de uma boa 
prática orçamental. Com efeito, estamos a gastar um 
rendimento mensal em 10 dias. A utilização da ener-
gia e os padrões de emissão actuais estão a reduzir os 
recursos ecológicos da Terra e a aumentar as insusten-
táveis dívidas ecológicas. Essas dívidas serão herdadas 
pelas gerações futuras, que terão de compensar, com 
elevados custos humanos e � nanceiros, as nossas ac-
ções, e também enfrentar as ameaças colocadas pelas 
alterações climáticas perigosas.

A segunda parte da história orçamental é igual-
mente severa. O facto de o orçamento do carbono vir 
a expirar entre 2032 e 2042 não signi� ca que temos 
duas ou três décadas para actuar. Uma vez alcança-
do o limite crítico, não há retorno para uma opção 
climática mais segura. Além disso, os trajectos das 
emissões não podem ser alterados do dia para a noite. 
Requerem reformas extensas nas políticas energéticas 

O orçamento do carbono para o século XXI terá uma expiração a curto prazoFigura 1.10
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Fonte: Meinshausen 2007.
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Nota: Os cenários do PIAC descrevem os padrões futuros prováveis do crescimento populacional, do crescimento económico, da 
mudança tecnológica e das emissões de CO2 associadas. Os cenários A1 pressupõem o rápido crescimento económico e 
populacional com confiança nos combust íveis fósseis (A1FI), energia não-fóssil (A1T) ou uma combinação (A1B). O cenário A2 
pressupõe menor crescimento económico, menos globalização e continuado crescimento populacional. Os cenários B1 e B2 contêm 
alguma mitigação de emissões através do recurso crescente à eficiência e ao avanço tecnológico (B1) e através de soluções mais 
localizadas (B2).
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e a implementação de novos comportamentos por 
vários anos.

Quantos planetas?
Nas vésperas da independência da Índia, pergun-
taram a Mahatma Gandhi se ele pensava que o país 
podia seguir o modelo britânico do desenvolvimento 
industrial. A sua resposta repercutiu-se num mundo 
que tem de rede� nir a sua relação com a ecologia 
terrestre: “A Grã-Bretanha usou metade dos recursos 
deste planeta para alcançar a sua prosperidade. De 
quantos planetas precisará a Índia para o seu desen-
volvimento?”

Fizemos a mesma pergunta para um mundo a 
caminho das alterações climáticas perigosas. Utili-
zando o tecto actual de 14,5 Gt CO2, se as emissões 
estagnassem a um nível de 29 Gt CO2, precisaríamos 
de dois planetas. Contudo, alguns países estão a fazer 
um cálculo menos sustentável do que outros. Com 
15% da população mundial, os países ricos estão a 
usar 90% do orçamento sustentável. De quantos pla-
netas precisaríamos se os países em desenvolvimento 
seguissem o seu exemplo?

Se todas as pessoas do mundo em desenvolvimen-
to tivessem as pegadas de carbono que têm em média 
as dos países mais desenvolvidos, as emissões globais 
de CO2 atingiriam 85 Gt – um nível que requereria 
seis planetas. Com uma pegada per capita global aos 

níveis apresentados pela Austrália, precisaríamos de 
sete planetas, e de nove num mundo que tivesse os 
níveis de emissões per capita do Canadá e dos Estados 
Unidos (tabela 1.2).

A resposta à pergunta de Gandhi envolve ou-
tras questões sobre justiça social na mitigação das 
alterações climáticas. Como comunidade global, es-
tamos a acumular uma dívida de carbono enorme e 
insustentável, mas o tamanho dessa dívida tem sido 
da responsabilidade dos países mais ricos do mundo. 
O desa� o é desenvolver um orçamento de carbono 
global, que apresente um percurso justo e sustentável, 
e que se afaste das alterações climáticas perigosas.

Projecção de um caminho que se afaste 
das alterações climáticas perigosas
Utilizamos o modelo do Instituto de Potsdam para 
identi� car trajectos plausíveis para o cumprimento 
do limite dos 2º C. Um dos trajectos con� gura o 
mundo como um único país para efeitos da soma 
dos valores do carbono, e depois identi� ca metas 
de partilha de responsabilidades. Contudo, a viabi-
lidade de qualquer sistema de partilha de responsa-
bilidades depende dos participantes considerarem 
ou não justa a distribuição. A própria CQNUAC 
reconhece-o apelando à “protecção do sistema cli-
mático… numa base de justiça e de acordo com… 
responsabilidades comuns mas diferenciadas e res-
pectivas capacidades”.

Embora a interpretação desse apelo constitua 
matéria de discussão, distinguimos os países indus-
trializados dos países em desenvolvimento, traçando 
caminhos separados para os dois grupos. Os resulta-
dos estão sintetizados na � gura 1.11. As reduções, 
tendo por base o ano de 1990, no nosso trajecto de 
emissões sustentáveis são as seguintes:
•  O mundo. As emissões para o mundo terão de ser 

reduzidas em cerca de 50% por volta de 2050, 
com um pico por volta de 2020. As emissões cai-
riam para zero, em termos líquidos, no � nal do 
século XXI. 

•  Países desenvolvidos. Nestes países, o pico das 
emissões teria lugar entre 2012 e 2015, com re-
duções de 30% em 2020 e pelo menos de 80% em 
2050.

•  Países em desenvolvimento. Embora com grandes 
variações, os maiores emissores no mundo em 
desenvolvimento manteriam uma trajectória de 
emissões crescentes até 2020, sendo o seu pico de 

Tabela 1.2  As pegadas de carbono globais, nos níveis da OCDE
exigiram mais do que um planeta a

Emissões de CO2 

per capita (t de CO2) 

2004

Emissões globais

equivalentes de CO2 (Gt de CO2) 

2004 b

Número equivalente

de orçamentos de 

carbono sustentável c

Mundo d 4,5 29  2 

Austrália  16,2 104  7 

Canadá  20,0 129  9 

França  6,0 39  3 

Alemanha  9,8 63  4 

Itália  7,8 50  3 

Japão  9,9 63 4 

Países Baixos  8,7 56  4 

Espanha  7,6 49  3 

Reino Unido  9,8 63  4 

Estados Unidos  20,6 132  9 

a. Conforme calculado nos orçamentos de carbono sustentável.
b. Refere-se às emissões globais se todos os países do mundo emitissem tanto o mesmo nível per capita como o país específi co.
c. Baseado num trajecto de emissões sustentáveis de 14,5 Gt de CO2 por ano. 
d.  Pegada actual de carbono global.

Fonte: Cálculos do GRDH baseados na Tabela 24 de indicadores.



1

O
 desafi o clim

á
tico do século X

X
I

 RELATÓRIO DE DESENVOLV IMENTO HUMANO 2007/2008 49

cerca de 80% acima dos níveis actuais, com redu-
ções de 20% em 2050 relativamente aos níveis de 
1990.

Contracção e convergência 
– sustentabilidade com justiça
Salientamos que se trata de trajectos possíveis. Não 
são propostas especí� cas para os países individual-
mente. Porém, os trajectos satisfazem um propósito 
importante. Os governos estão a envolver-se em ne-
gociações para o acordo multilateral a suceder ao ac-
tual Protocolo de Quioto após o término do respecti-
vo período de compromisso em 2012. As simulações 
do Instituto de Potsdam identi� cam a escala desejada 

das reduções de emissão, para que se possa evitar as 
alterações climáticas perigosas. Há várias trajectórias 
que podiam ser adoptadas para alcançar os objectivos 
para 2050. O que o nosso trajecto de emissões susten-
tável faz é realçar a importância da ligação entre os 
objectivos a curto prazo e aqueles longo prazo.

Os trajectos das emissões também servem para 
evidenciar a importância de uma acção breve e con-
certada. Teoricamente, os pontos de partida para as 
reduções da emissão de carbono podiam ser repeli-
dos. Mas o resultado seria ter de proceder a reduções 
muito mais profundas num limitado espaço de tem-
po. Do nosso ponto de vista, seria um prenúncio de 
fracasso, porque os custos subiriam e os ajustamentos 
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Nota: Os cenários do PIAC descrevem os padrões futuros prováveis do crescimento populacional, do crescimento económico, da 
mudança tecnológica e das emissões de CO2 associadas. Os cenários A1 pressupõem o rápido crescimento económico e populacional 
com conf iança nos combust íveis fósseis ( A1F I ) , energia não-fóssil ( A1T ) ou uma combinação ( A1B ) . O cenário A2 pressupõe menor 
crescimento económico, menos globalização e cont inuado crescimento populacional. Os cenários B1 e B2 contêm alguma mit igação de 
emissões através do recurso crescente à ef ic iência e ao avanço tecnológico ( B1) e através de soluções mais localizadas ( B2 ) .

Figura 1.11 Reduzir as emissões para metade, em 2050, poderia evitar alterações climáticas perigosas
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tornar-se-iam mais difíceis. Um outro cenário podia 
ser traçado, no qual alguns dos maiores países da Or-
ganização de Cooperação e Desenvolvimento Econó-
mico (OCDE) não participariam no orçamento de 
carbono. Isto garantiria o fracasso. Dada a magnitu-
de das reduções de emissão necessárias nos países da 
OCDE, seria improvável que os países participantes 
pudessem compensar a não participação dos maiores 
emissores. Mesmo que o � zessem, não seria provável 
que concordassem em permitir o ‘caminho livre’ para 
os outros países.

A participação do mundo em desenvolvimento 
nas reduções quantitativas é, igualmente, vital. Nal-
guns aspectos, o nosso modelo de dois países sim-
pli� ca bastante as questões a serem abordadas nas 
negociações. O mundo em desenvolvimento não é 
homogéneo: a República da Tanzânia não se encon-
tra na mesma posição da China, por exemplo. Além 
disso, o que interessa é o volume global de reduções 
de emissão. Da perspectiva do orçamento do carbo-
no global, profundas reduções na África Subsariana 
signi� caria um resultado irrelevante relativamente às 
reduções nos principais países emissores.

Contudo, sendo que os países em desenvolvi-
mento contam com cerca de metade das emissões 
do resto do mundo, a sua participação em qualquer 
acordo internacional é de grande importância. Si-
multaneamente, mesmo os países em franco desen-
volvimento têm necessidades prementes no desen-

Emissões per capita para a estabilização em 450 ppm de CO2e (t de CO2 per capita) 
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Fonte: Meinshausen 2007.

Países desenvolvidos e em transição

Mundo

Países em desenvolvimento

Figura 1.12 Diminuir e convergir para um futuro sustentável

Nota: Os cenários do PIAC descrevem os padrões futuros prováveis do crescimento populacional, do 
crescimento económico, da mudança tecnológica e das emissões de CO2 associadas. Os cenários A1 
pressupõem o rápido crescimento económico e populacional com confiança nos combust íveis fósseis (A1FI), 
energia não-fóssil (A1T) ou uma combinação (A1B). O cenário A2 pressupõe menor crescimento económico, 
menos globalização e continuado crescimento populacional. Os cenários B1 e B2 contêm alguma mitigação de 
emissões através do recurso crescente à eficiência e ao avanço tecnológico (B1) e através de soluções mais 
localizadas (B2).

volvimento humano, que devem ser tidas em conta. 
O mesmo deve acontecer com a grande ‘dívida de 
carbono’ dos países ricos. O reembolso dessa dívida 
e o reconhecimento dos imperativos do desenvolvi-
mento humano exigem que os países ricos diminuam 
as emissões mais profundamente e suportem as tran-
sições para baixos níveis de carbono no mundo em 
desenvolvimento.

Reconhecemos, porém, a possibilidade de mui-
tos outros trajectos de emissões. Uma escola de pen-
samento argumenta que todas as pessoas deviam 
usufruir do mesmo direito na emissão de gases com 
efeito de estufa, com países que excedem a sua quo-
ta, compensando os que não excedem. Embora estes 
propósitos sejam muitas vezes expressos em termos 
de direitos e justiça, não é claro que tenham uma 
base sólida: o presumível ‘direito de emitir’ é algo 
claramente diferente do direito de votar, de receber 
educação ou de ter liberdade civil.62 Na prática, as 
tentativas de negociar uma abordagem aos ‘direitos 
de poluição’ não deverão ter muito apoio. O nosso 
trajecto � xa-se no compromisso de alcançar um ob-
jectivo prático, nomeadamente evitar as alterações 
climáticas perigosas. O caminho seguido requer um 
processo de contracção geral nos * uxos de gases com 
efeito de estufa e a convergência das emissões per ca-
pita (� gura 1.12).

Acção urgente e resposta demorada 
– o momento para adaptação
Uma diminuição rápida e profunda não garante a 
prevenção de alterações climáticas perigosas. O nosso 
trajecto de emissões sustentável demonstra a impor-
tância do tempo que medeia a tomada de medidas de 
mitigação e a obtenção de resultados. A � gura 1.13 
apresenta o movimento retardatário. Compara-se o 
grau de aquecimento acima dos níveis pré-industriais, 
em associação com os cenários de não mitigação do 
PIAC, com o aquecimento antecipado se o mundo 
estabilizar os stocks de gases com efeito de estufa em 
450 ppm de CO2e. A divergência de temperatura co-
meça entre 2030 e 2040, tornando-se mais marcante 
depois de 2050, altura em que todos excepto um dos 
cenários do PIAC ultrapassam o limite dos 2º C das 
alterações climáticas perigosas. 

O tempo de divergência da temperatura chama 
a atenção para duas questões importantes da políti-
ca pública. Primeiro, até uma diminuição rigorosa 
contida no nosso trajecto de emissões sustentável 
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Uma mitigação restrita não 
proporciona resultados rápidos

Figura 1.13

Fonte:  IPCC 2007a e Meinshausen 2007.

Projecções do aquecimento da superfície (°C)

Trajecto de emissões sustentáveis (unicamente para fins ilustrativos)
Cenár io A1B do PIAC 
Cenár io A2 do PIAC 
Cenár io B1 do PIAC

Nota: Os cenários do PIAC descrevem os padrões futuros 
prováveis do crescimento populacional, do crescimento económico, 
da mudança tecnológica e das emissões de CO2 associadas. 
O cenário A1 pressuõpe o rápido crescimento económico e 
populacional com confiança nos combust íveis fósseis (A1FI ) , energia 
não-fóssil (A1T ) ou uma combinação (A1B ). O cenário A2 
pressupõe menor crescimento económico, menos globalização e 
continuado crescimento populacional. Os cenários B1 e B2 contêm 
alguma mitigação de emissões através do recurso crescente à 
eficiência e ao avanço tecnológico ( B1) e através de soluções mais 
localizadas ( B2) .

4

3

2

1

0

Alterações climáticas 
perigosas

Relativo a níveis pré-industriais

2000 2025 2050 2075 2100

Limite de incerteza

não fará diferença às tendências da temperatura 
mundial até depois de 2030. Até lá, o mundo em 
geral e os pobres em particular terão de viver com as 
consequências das emissões do passado. Lidar com 
estas consequências simultaneamente progredindo 
em direcção aos ODMs e desenvolver esse progresso 
depois de 2015 é um assunto de adaptação e não de 
diminuição. Segundo, os verdadeiros benefícios da 
mitigação desenvolver-se-ão de forma cumulativa 
ao longo da segunda metade do século XXI e para 
além disso. 

Uma implicação importante é que a motivação 
para a mitigação urgente tem de ser denunciada no 
interesse das gerações futuras. Os pobres enfrentarão 
os impactos adversos mais imediatos da divergência 
de temperatura. No � nal do século XXI, com alguns 

dos cenários do PIAC apontando para aumentos da 
temperatura de 4 – 6º C (e superiores), a humanidade 
no seu todo irá confrontar-se com ameaças potencial-
mente catastró� cas.

O custo da transição para as baixas 
emissões de carbono – é possível 
investir na mitigação?

Os orçamentos do carbono têm implicações 
nos orçamentos � nanceiros. Embora tenha havido 
muitos estudos sobre o custo dos objectivos da mi-
tigação especí� cos, o nosso limite de 2º C é de longe 
um objectivo mais rigoroso do que os da maior parte 
desses estudos. Embora o nosso trajecto climático 
sustentável seja efectivamente desejável, será também 
comportável?

Colocamos esta questão, fazendo uma aborda-
gem que combina resultados quantitativos de um 
grande número de modelos, a � m de investigarmos 
os custos para se alcançarem resultados de estabili-
zação especí� cos. 63 Estes modelos incorporam inte-
racções dinâmicas entre tecnologia e investimento, 
explorando um leque de cenários para atingir metas 
de mitigação especí� cas. 64 Usamo-los para identi� -
car custos globais para atingir uma meta de 450 ppm 
de CO2e.

As emissões de CO2 podem ser reduzidas de 
vários modos. O aumento da e� ciência energética, 
a redução na procura de produtos com elevado teor 
de carbono, as alterações nas combinações energéti-
cas – todos terão o seu papel. Os custos da mitigação 
variarão de acordo com o grau de reduções e o tem-
po para as alcançar. Resultam do � nanciamento para 
o desenvolvimento de novas tecnologias e do custo 
para os consumidores decorrentes da transição para 
bens e serviços envolvendo baixas emissões. Nalguns 
casos, as maiores reduções podem ser alcançadas a 
baixo custo: o aumento da e� ciência energética é um 
bom exemplo. Noutros, os custos iniciais poderão ge-
rar benefícios a longo prazo. Podemos colocar nesta 
categoria o desenvolvimento de centrais termoeléc-
tricas a carvão de baixas emissões. A redução gradual 
do * uxo de gases com efeito de estufa é uma opção 
que envolve mais baixos custos do que uma alteração 
abrupta. 

O trabalho de prospecção realizado para este Re-
latório estima os custos de estabilização em 450 ppm 
de CO2e sob vários cenários. Em termos de dólares, 
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os valores são enormes. Contudo, os custos da acção 
repartir-se-ão por muitos anos. Num simples cenário 
referencial, os custos médios anuais rondam 1,6% do 
PIB mundial, desde o presente até 2030.65

Não se trata de um investimento insigni� cante. 
Seria errado subestimar o enorme esforço para que 
possamos estabilizar as emissões de CO2e em 450 
ppm. Contudo, os custos deverão ser considerados 
em perspectiva. Conforme o Relatório Stern forte-
mente recordou os governos mundiais, eles terão de 
ser avaliados à luz dos custos da inércia. A percenta-
gem de 1,6 do PIB global para alcançar os 450 ppm 
de CO2e representa menos de 2/3 das despesas mili-
tares globais. Nos países da OCDE, onde as despesas 
governamentais representam geralmente 30 a 50% do 
PIB, os objectivos de mitigação mais rigorosos di� -
cilmente parecerão incomportáveis, especialmente 
quando os gastos noutras áreas – tais como no orça-
mento militar e nos subsídios para a agricultura – po-
dem ser reduzidos. 

Os custos ecológicos e humanos de alterações 
climáticas perigosas não podem ser comensurados 
na base de uma simples análise da relação custos 
– benefícios. Contudo, em termos contabilísticos, 
uma mitigação rigorosa faz também sentido ao ní-
vel económico. A longo prazo, os custos da inércia 
serão superiores aos da mitigação. É bastante difícil 
estimar os custos dos impactos das alterações climá-
ticas. Com um aquecimento de 5 – 6º C, os mode-
los económicos, que incluem o risco de alterações 
climáticas abruptas e em larga escala, apontam para 
perdas de 5 a 10% do PIB global. Os países pobres 
poderão sofrer perdas para além dos 10%. 66 Os im-
pactos de alterações climáticas catastró� cas pode-
riam até mesmo elevar as perdas acima deste nível. 
Reduzir o risco de consequências catastró� cas é um 
dos mais poderosos argumentos a favor de um breve 
investimento na mitigação para atingir o objectivo 
das 450 ppm.

Deve realçar-se que há largas margens de incer-
teza em qualquer das taxas de custos da mitigação. 
Obviamente, desconhecem-se os custos para futuras 
tecnologias com baixa emissão de carbono, o tempo 
para a sua produção e outros factores. São perfeita-
mente plausíveis custos superiores aos indicados 
– e os líderes políticos devem comunicar as incerte-
zas relativas ao � nanciamento do limite estabelecido 
de 2º C para a prevenção das alterações climáticas 
perigosas. Simultaneamente, é também possível que 
os custos possam ser inferiores. A troca internacional 
de emissões e a criação de taxas sobre o carbono no 
âmbito de reformas � scais mais alargadas reduziriam 
potencialmente os custos da mitigação. 67  

Todos os governos têm de avaliar as implica-
ções financeiras para se atingir a mitigação das al-
terações climáticas. A protecção do sistema climá-
tico através de planos multilaterais não terá uma 
base sólida se não forem fixados compromissos 
financeiros. A percentagem de 1,6 do PIB médio 
global necessária para uma mitigação rigorosa 
implica uma reivindicação de recursos escassos. 
Mas os custos estarão sempre presentes em todas 
as alternativas. Com efeito, o debate político so-
bre o financiamento deverá também questionar se 
as alterações climáticas perigosas são uma opção 
comportável.

Esta questão vai ao âmago da dupla motivação 
para uma acção urgente apresentado neste capítulo. 
Dada a natureza dos riscos ecológicos que acompa-
nharão as alterações climáticas perigosas, 1,6% do 
PIB global deve ser visto como uma pequena parcela 
a pagar numa política de segurança para a protecção 
do bem-estar das gerações futuras. Dado que o mes-
mo investimento deverá prevenir os retrocessos ime-
diatos e a larga escala no desenvolvimento de milhões 
de pessoas entre as mais vulneráveis do mundo, os im-
perativos de justiça social entre gerações e entre países 
potenciam-se mutuamente.

1.5 A trajectória actual – caminhos para um futuro
climático insustentável

Em termos contabilísticos, 

uma mitigação rigorosa faz 

também sentido ao nível 

económico

As tendências não estão escritas no destino e o desempe-
nho do passado pode ter apenas uma fraca in* uência nos 
resultados futuros. No caso das alterações climáticas, isso 

é, inequivocamente, uma boa notícia. Porém, se os próxi-
mos 20 anos forem semelhantes aos últimos 20, a batalha 
contra as alterações climáticas perigosas estará perdida. 
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Um olhar sobre o passado – o mundo 
a partir de 1990

O Protocolo de Quioto prestou-nos lições importan-
tes para o desenvolvimento de um orçamento do car-
bono para o século XXI. O Protocolo fornece uma 
estrutura multilateral que limita as emissões de gases 
com efeito de estufa. Sob os auspícios da CQNUAC, 
o acordo teve de ser negociado durante cinco anos, e 
outros oito foram necessários para reunir um núme-
ro su� ciente de países que rati� cassem o acordo 
de modo a este se tornar operacional. 68 A meta 
principal para as reduções de emissões de gases 
com efeito de estufa foi de 5% a partir dos níveis 
de 1990.

Em termos de emissões globais, o Protocolo 
de Quioto não colocou metas particularmente 
ambiciosas. Além disso, não foram aplicados 
limites quantitativos para os países em vias de 
desenvolvimento. As decisões da Austrália e dos 
Estados Unidos em não rati� carem o protocolo 
limitou a dimensão das reduções pretendida. A 
implicação destas excepções pode ser ilustra-
da por referência às emissões de CO2 relativas 
à energia. A partir de 1990, o compromisso 
assumido pelo Protocolo de Quioto traduz 
uma redução de 2,5% das emissões de CO2 re-
lativas à energia, em termos reais, por volta de 
2010/2012. 69 

Os resultados têm desapontado até agora. 
Em 2004, as emissões totais de gases com efeito 
de estufa dos países referidos no Anexo I foram 
3% abaixo dos níveis de 1990. 70 Contudo, en-
cobrem-se dois grandes problemas. Primeiro, 
desde 1990, todas as emissões tendem a aumen-
tar, levantando questões sobre se todas as metas 
serão atingidas. Segundo, há grandes variações 
no desempenho dos países (� gura 1.14). Mui-
tas das diminuições podem indiciar reduções 
profundas nas emissões na Federação Russa e 
noutras economias de transição – nalguns casos 
excedendo 30%. Este resultado deve-se menos à 
reforma política para a energia do que aos efeitos 
de uma profunda recessão económica em 1990. 
As emissões estão agora a subir com o cresci-
mento económico. No seu conjunto, as partes 
do Anexo I de não transição – essencialmente, a 
OCDE – aumentaram as emissões em cerca de 
11% desde 1990 até 2004 (caixa 1.3).

Um olhar sobre o futuro – presos 
a um percurso ascendente

Olhando para trás, as tendências desde o ponto re-
ferencial de 1990 para o Protocolo de Quioto cons-
tituem um motivo de preocupação. Olhando para a 
frente, os cenários para a utilização futura de energia 
e as emissões apontam, inequivocamente, para uma 
realidade climática perigosa no futuro, a menos que 
se altere o curso das tendências mundiais.

Olhando para a frente, os 

cenários para a utilização 

futura de energia e as 

emissões apontam, 

inequivocamente, para uma 

realidade climática perigosa 

no futuro, a menos que se 

altere o curso das tendências 

mundiaisAlguns países desenvolvidos 
estão aquém das metas e
compromissos de Quioto

Figura 1.14
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Fonte: EEA 2006 e UNFCCC 2006. 

a. Exclui as emissões das mudanças do uso da terra. b. Austrália 
e os Estados Unidos assinaram, mas não ratificaram, o Protocolo 
de Quioto; por isso, não estão obrigados aos seus orçamentos.
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às alterações climáticas. Colocou metas para 2010 – 2012 referen-

tes às reduções das emissões dos gases com efeito de estufa rela-

tivamente aos níveis de 1990. Com as negociações governamentais 

para depois de 2012 na continuação dos actuais compromissos, é 

importante que se retirem algumas lições.

Há três lições particularmente importantes. A primeira é sobre o 

nível ambicionado. As metas referidas no primeiro período do com-

promisso foram modestas, alcançando à volta de 5% para os paí-

ses desenvolvidos. A segunda lição diz-nos que o estabelecimento 

de objectivos é importante. Muitos países estão no caminho errado. 

A terceira lição é que a estrutura multilateral tem de cobrir todas 

as principais nações emissoras. Sob o actual Protocolo, dois dos 

maiores países desenvolvidos – a Austrália e os Estados Unidos 

– assinaram o acordo, mas não o ratifi caram, criando um entrave 

às metas. Também não há metas quantitativas para os países em 

desenvolvimento. 

Embora seja muito cedo para um veredicto fi nal sobre os re-

sultados do Protocolo de Quioto, o registo sumário com os valores 

das emissões sem alterações do uso da terra não é encorajador. 

Mais de 68 países estão fora dos limites do acordo. Além disso, as 

emissões aumentaram a partir de 2000.

Entre os primeiros resultados:

•  A União Europeia assumiu o compromisso de redução de emis-

sões média em 8% sob o acordo de Quioto. As reduções ac-

tuais atingiram cerca de 2% e a Agência Europeia do Ambiente 

estima que as políticas actuais não deverão levar a qualquer 

alteração em 2010. As emissões a partir do sector dos trans-

portes aumentaram cerca de ¼. As emissões a partir da elec-

tricidade e do aquecimento aumentaram cerca de 6%. Serão 

necessários grandes aumentos no fornecimento de energias 

renováveis para que se atinja as metas de Quioto, mas a União 

Europeia está a fi car aquém dos investimentos necessários 

para que possa atingir a sua própria meta de 20% em 2020. 

•  O Reino Unido ultrapassou a meta de Quioto da redução de 

emissões de 12%, mas está aquém de atingir a meta nacional 

para a redução de emissões em cerca de 20% relativamente 

aos níveis de 1990. Muita da redução foi conseguida antes de 

2000 em resultado da reestruturação industrial e de acentuadas 

medidas de liberalização, que conduziram à utilização do gás 

natural. As emissões aumentaram em 2005 e 2006 em resultado 

da mudança do gás natural para o carvão (capítulo 3).

•  As emissões da Alemanha foram 17% mais baixas em 2004 

do que em 1990. As reduções refl ectem cortes profundos de 

1990 a 1995, na sequência da reunifi cação e da reestruturação 

industrial na Alemanha de Leste (mais de 80% da redução to-

tal), complementadas por um declínio de emissões do sector 

residencial.

•  A Itália e a Espanha estão fora do caminho para as suas metas 

de Quioto. Na Espanha, as emissões aumentaram quase 50% 

desde 1990, com um forte crescimento económico e a utiliza-

ção crescente do carvão. Na Itália, o primeiro sector a aumentar 

as emissões foi o dos transportes.

•  O Canadá concordou, no Protocolo de Quioto, cortar as emis-

sões em 6%. As emissões aumentaram em cerca de 27% e o 

país está agora à volta de 35% acima da sua meta de Quioto. 

Embora a intensidade dos gases com efeito de estufa tenha de-

caído, os ganhos de efi ciência foram alargados por um aumento 

em emissões com base na expansão da produção do petróleo 

e produção de gás. As emissões associadas às exportações do 

petróleo e do gás aumentaram mais do dobro desde 1990.

•  As emissões do Japão em 2005 foram 8% acima dos níveis de 

1990. A meta de Quioto era para uma redução de 6%. Está pre-

visto que o país falhe a sua meta em cerca de 14%. Embora as 

emissões industriais tenham caído marginalmente desde 1990, 

têm sido registados grandes aumentos de emissões no sector 

dos transportes (50% dos veículos de passageiros) e no sector 

residencial. As emissões provenientes das casas têm crescido 

mais rapidamente do que o número de habitações. 

•  Os Estados Unidos assinaram o Protocolo de Quioto, mas não o 

ratifi caram. Se o tivessem feito, teriam de reduzir as suas emis-

sões, por volta de 2010, abaixo dos 7% de 1990. As emissões 

aumentaram em cerca de 16%. Por volta de 2010, as emissões 

projectadas são de 1,8 Gt acima dos níveis de 1990, com tendên-

cia a aumentar. As emissões aumentaram em todos os sectores, 

apesar do declínio de 21% na intensidade de gases com efeito 

de estufa da economia dos Estados Unidos, conforme medido 

pelo rácio de gases de efeito de estufa relativamente ao PIB.

•  Tal como os Estados Unidos, a Austrália não ratifi cou o Proto-

colo de Quioto. As emissões cresceram à volta de duas vezes o 

pretendido, com emissões a aumentarem cerca de 25% desde 

1990. Grandes níveis de dependência do carvão contribuíram 

para grandes aumentos no sector da energia, com as emissões 

de CO2 a elevarem-se acima dos 40%.

Após o ano de 2012, a ideia será de um acordo internacional 

que comprometa todos os principais países emissores, a longo pra-

zo, a um esforço para a execução de um orçamento de carbono 

sustentável para o século XXI. Os governos pouco podem fazer hoje 

com efeitos signifi cativos nas emissões entre 2010 e 2012: tal como 

os navios tanque a petróleo, os sistemas de energia têm grandes 

períodos de retorno.

O que agora é necessário é uma estrutura para combater as al-

terações climáticas perigosas. Essa estrutura terá de dar um prazo 

longo aos políticos, com curtos períodos de compromisso ligados 

a objectivos a médio e longo prazo. Para os países desenvolvidos, 

esses objectivos têm de incluir reduções de emissão em cerca de 

30% por volta de 2020 e pelo menos 80% por volta de 2050 – con-

sistente com o nosso trajecto de emissões sustentável. As reduções 

nos países em desenvolvimento podiam ser facilitadas através de 

cláusulas de transferência tecnológica e fi nanceira.

Caixa 1.3 Os países desenvolvidos fi caram aquém dos seus compromissos de Quioto

Fonte: EEA 2006; EIA 206; Governo do Canadá 2006; AIE 2006c; Governo do Reino Unido 2007c; Ikkatal 2007; Pembina Institute
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Esta mudança de curso necessitará da introdução 
de alterações nos padrões energéticos, tal como se ve-
ri� cou na revolução industrial. Mesmo sem alterações 
climáticas, o futuro dos sistemas energéticos de com-
bustíveis fósseis será objecto de um intenso debate. A 
segurança energética – essencialmente de� nida como 
o acesso a fornecimentos seguros e comportáveis – é 
um tema de enorme interesse na agenda internacional. 

Desde 2000, os preços do petróleo subiram, em 
termos reais, para cerca de US$ 70 o barril. Mesmo 
que os preços possam baixar, é improvável voltar-se 
aos níveis baixos do � nal de 1990. Alguns comenta-
dores interpretam estas tendências como uma evidên-
cia que suporta a tese do peak oil (‘pico petrolífero’) -  
a ideia de que a produção se encontra num declínio a 
longo prazo até à exaustão das reservas conhecidas.71 
Paralelamente a estes desenvolvimentos, o interesse 
político sobre a garantia dos fornecimentos de ener-
gia aumentou face às crescentes ameaças terroristas, à 
instabilidade política na maioria dos países exporta-
dores, às rupturas no fornecimento e às disputas entre 
importadores e exportadores.72 

Segurança energética e segurança 
climática – empurrando em diferentes 
direcções?
As práticas para uma segurança energética são impor-
tantes para as estratégias de mitigação das alterações 
climáticas. Contudo, a esperança de que o aumento 
dos preços dos combustíveis fósseis conduza a uma 
breve transição para a diminuição das emissões do 
carbono é infundada. Os defensores da tese do ‘pico 
petrolífero’ exageram esta questão. Os novos forne-
cimentos irão certamente ser mais dispendiosos e de 
mais difícil extracção, levando ao aumento do preço 
marginal do barril do petróleo ao longo do tempo. 
Todavia, o mundo não esgotará tão cedo o petróleo: 
as reservas podem cobrir quatro décadas de consu-
mos e muitas mais reservas poderão ser descober-
tas. 73 Há um número mais do que su� ciente de 
combustíveis fósseis disponíveis para levar o mundo 
acima do limiar das alterações climáticas perigosas.

Com as actuais tecnologias, a exploração de 
uma pequena fracção do vasto reservatório de com-
bustíveis fósseis que existe no mundo garantiria esse 
resultado. Independentemente da pressão nas fontes 
de petróleo convencionais, as reservas excedem o 
volume utilizado desde 1750. No caso do carvão, as 
reservas conhecidas estão a cerca de doze vezes o uso 

posterior a 1750. O uso de metade das reservas de 
carvão conhecidas no mundo durante o século XXI 
elevaria para cerca de 400 ppm os stocks de gases com 
efeito de estufa na atmosfera, garantindo alterações 
climáticas perigosas.74 A disponibilidade das reservas 
de combustíveis fósseis sublinha os motivos para uma 
gestão prudente do orçamento de carbono.

As tendências do mercado reforçam a situação. 
Uma resposta possível para o aumento dos preços do 
petróleo e do gás natural é um ‘investimento no car-
vão’. Este é o combustível fóssil mais barato do mun-
do, mais disseminado e com mais CO2: para cada 
unidade de energia produzida, o carvão gera cerca 
de 40% mais CO2 do que o petróleo e quase 100% 
mais do que o gás natural. Além disso, o carvão surge 
com valores elevados nos per� s de energia actuais e 
futuros dos principais emissores de CO2, tais como 
a China, a Alemanha, a Índia e os Estados Unidos. A 
experiência das economias de transição aponta para 
problemas mais amplos. Consideremos a direcção 
da política energética na Ucrânia. Nos últimos 10 a 
15 anos, o carvão foi substituído por um gás natural 
importado mais barato (e menos poluente). Contu-
do, com a interrupção nos fornecimentos por parte 
da Federação Russa, no início de 2006, e a duplica-
ção dos preços de importação, o governo ucraniano 
está a considerar o regresso ao carvão. 75 Esta situação 
demonstra o modo como a segurança energética na-
cional pode entrar em con* ito com os objectivos de 
segurança climática global.

Os cenários da procura de energia con� rmam que 
a subida dos preços do combustível fóssil não levam 
o mundo para o caminho das emissões sustentáveis. 
Estima-se que a procura aumente em metade entre 
o presente e 2030, envolvendo um aumento de 70% 
proveniente dos países em vias desenvolvimento76. Es-
tas projecções sugerem que o mundo gastará cerca de 
US$20 biliões entre 2005 e 2030 para ir ao encontro 
dessa procura. Muito desse investimento está ainda a 
ser direccionado para infra-estruturas envolvendo ele-
vadas emissões de carbono que ainda estarão a produ-
zir energia – e a emitir CO2 – na segunda metade do 
século XXI. As consequências podem ser avaliadas, 
comparando-se os cenários de emissões de CO2 re-
lacionadas com a energia desenvolvidos pela Agência 
Internacional de Energia (AIE) e o PIAC e as nossas 
simulações do trajecto sustentável de emissões: 
•  O nosso trajecto sustentável de emissões aponta 

para uma trajectória que requer uma redução de 

Há um número mais do que 

sufi ciente de combustíveis 

fósseis disponíveis para levar 

o mundo acima do limiar 

das alterações climáticas 

perigosas
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50% nas emissões de gases com efeito de estufa 
por volta de 2050 relativamente aos níveis de 
1990. O cenário da AIE, pelo contrário, apon-
ta para um aumento de cerca de 100%. Só entre 
2004 e 2030, pensa-se que as emissões de energia 
aumentarão em cerca de 14 Gt de CO2, ou 55%.

•  Enquanto o nosso trajecto sustentável de emis-
sões aponta para reduções de pelo menos 80% 
para os países da OCDE, o cenário de referência 
da AIE indica um aumento de 40% – uma expan-
são total de 4,4 Gt de CO2. Aos Estados Unidos 
corresponderá à volta de metade do aumento, 
elevando as suas emissões em 48% acima dos ní-
veis de 1990 (� gura 1.15).

•  De acordo com a AIE, aos países em desenvol-
vimento caberão ¾ do aumento das emissões 
globais de CO2, enquanto o nosso trajecto sus-
tentável de emissões aponta para a necessidade de 
reduções à volta de 20% em 2050 relativamente 
aos níveis de 1990. A expansão estimada repre-
sentaria um aumento quatro vezes maior do que 
os níveis de 1990.

•  Enquanto as emissões per capita aumentarão 
mais rapidamente em países em vias de desenvol-
vimento, a convergência será limitada. Em 2030, 
as emissões da OCDE serão de 12 toneladas de 
CO2 per capita, comparadas com as 5 toneladas 
de CO2 nos países em desenvolvimento. Em 
2015, as emissões per capita da China e da Índia 
deverão ser de 5,2 e 1,1 toneladas, comparadas 
com as 19,3 toneladas dos Estados Unidos.

•  Os cenários do PIAC são mais abrangentes do 
que os da AIE, porque incorporam outras fontes 
de emissões, incluindo a agricultura, as alterações 
no uso da terra, o lixo e um vasto leque de ga-
ses com efeito de estufa. Estes cenários apontam 
para níveis de emissão de 60 – 79 Gt de CO2e em 
2030, valores com forte tendência para aumen-
tar. A percentagem mais baixa é de 50% acima 
do nível referencial de 1990. Um dos cenários de 
não mitigação do PIAC apresenta a duplicação 
de emissões nas três décadas até 2030. 77

Factores para o aumento de emissões

Estes valores têm de ser considerados com cautela, 
tal como em qualquer projecção de cenários futuros. 
Representam a melhor estimativa baseada em pres-
supostos de crescimento económico, a alteração da 
população, os mercados de energia, a tecnologia e as 
políticas actuais. Os cenários não demonstram uma 
trajectória predeterminada. Antes sublinham o facto 
de o mundo estar numa trajectória de emissões que 
garantidamente poderá acabar numa colisão entre o 
homem e o planeta.

Será difícil mudar a trajectória. Há três podero-
sos factores para o aumento de emissões que intera-
girão com a tecnologia, as mudanças nos mercados 
energéticos e escolhas da política pública.
•  Tendências demográ# cas. As projecções actuais 

apontam para um aumento da população mun-
dial dos actuais 6,5 milhares de milhão para os 
8,5 milhares de milhão em 2030. Assim, a nível 
global, e mesmo que � cássemos parados, só esse 
facto leva à necessidade de efectuar reduções 
totais na ordem dos 30% em emissões per capita 
médias – e não podemos � car parados se qui-
sermos evitar as alterações climáticas perigosas. 
Quase todos os aumentos na população terão 
lugar nos países em desenvolvimento, onde há 
consideráveis necessidades de energia e níveis 
mais baixos de e� ciência energética. 

•  Crescimento económico. O crescimento económi-
co e a presença de carbono no crescimento são 
dois dos mais poderosos condutores das tendên-
cias de emissão. Quaisquer projecções nesta área 
estarão sujeitas a um dado grau de incerteza. As 
próprias alterações climáticas poderiam actuar 
como um travão no crescimento futuro, especial-
mente no caso de catastró� cas subidas do nível 

Figura 1.15 Trajectória actual: emissões de CO2 em ascensão

0

2,000

4,000

6,000

8,000

10,000

12,000

Estados Unidos

Japan

Índia

China

Federação Russa

União Europeia

Emissões de CO2 de energia relativa (Mt de CO2)

Fontee: IEA 2006c.

1990 1995 2000 2005 2010 2015 2020 2025 2030



1

O
 desafi o clim

á
tico do século X

X
I

 RELATÓRIO DE DESENVOLV IMENTO HUMANO 2007/2008 57

do mar ou ‘surpresas desagradáveis’ imprevistas. 
Contudo, esse travão poderá não se aplicar nas 
próximas décadas: não é expectável que o clima 
tenha efeitos signi� cativos nos condutores do 
crescimento mundial até ao � m do século XXI. 78 
De forma mais imediata, a economia global ex-
perimenta um dos mais longos períodos de pou-
co crescimento. O crescimento mundial foi em 
média mais de 4% ao ano, na última década. 79 
A este ritmo, a produção duplica de 18 em 18 
anos, aumentando a necessidade de energia, 
por um lado, e as emissões de CO2, por outro. 
O montante de CO2 produzido por cada dólar 
de crescimento na economia mundial – a ‘in-
tensidade de carbono’ do PIB mundial – tem 
vindo a cair nas últimas duas décadas e meia, en-
fraquecendo a ligação entre o PIB e as emissões 
de carbono. Essa tendência re* ecte melhorias 
na e� ciência energética, alterações na estrutura 
económica – com a taxa de produção envolven-
do intensos níveis de carbono a cair relativamen-
te aos sectores de serviços em muitos países – e as 
alterações na combinação de energia. Contudo, 
o declínio na intensidade do carbono estacionou 
desde 2000, criando um aumento de emissões 
(� gura 1.16).

•  Energia combinada. No passado quarto de século, 
as emissões de CO2 relacionadas com a energia 
cresceram menos rapidamente do que a procura 
de energia primária. Contudo, segundo o cenário 

da AIE, o período até 2030 poderá assistir a um 
aumento de emissões de CO2 mais rápido do que 
o da procura de energia primitiva. A razão: um 
aumento da taxa do carvão na energia primária. 
Estima-se que as emissões de CO2 provenientes 
do carvão irão aumentar em cerca de 2,7% ao ano 
até 2015 – uma percentagem 50% superior àque-
la referente ao petróleo.
Alcançar a mitigação das alterações climáticas 

à escala pretendida face estas pressões requerá um 
esforço político apoiado pela cooperação interna-
cional. Por si só, as tendências actuais nos mercados 
energéticos não conduzirão o mundo a uma dimi-
nuição das emissões de carbono. Contudo, as ten-
dências e as preocupações recentes sobre a seguran-
ça energética poderiam vir incentivar a um futuro 
baixo em carbono. Com os preços do petróleo e do 
gás natural a permanecerem elevados, os incentivos 
para o desenvolvimento da capacidade energética 
baixa em emissões de carbono têm tido resultados 
favoráveis. Do mesmo modo, os governos preo-
cupados com a dependência no petróleo e com a 
segurança no fornecimento de energia têm fortes 
razões para avançarem com programas conducen-
tes ao aumento da e� ciência energética, à criação 
de incentivos para o desenvolvimento e emprego 
de tecnologias de baixas emissões e à promoção 
de uma maior independência através das energias 
renováveis. Veremos com mais detalhe a estrutura 
da mitigação no capítulo 3. Mas as quatro fórmulas 
para o sucesso são:
•  Atribuir um preço às emissões de carbono atra-

vés de regimes � scais e sistemas de limite-e-
-negociação.

•  Criar uma estrutura reguladora que aumente a 
e� ciência energética, estabeleça padrões para re-
duzir as emissões e crie oportunidades de merca-
do para fornecedores de energia de baixas emis-
sões de carbono.

•  Acordar uma cooperação internacional multila-
teral para � nanciar transferências de tecnologia 
para os países em desenvolvimento, suportando 
uma transição para fontes de energia com baixas 
emissões de carbono.

•  Desenvolver uma estrutura multilateral pós-2012 
para continuar o trabalho iniciado com o Pro-
tocolo de Quioto, com metas mais ambiciosas 
para a redução das emissões de gases com efeito 
de estufa.

Figura 1.16 A intensidade do carbono diminui a um 
ritmo demasiado lento para o corte 
das emissões globais
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Vivemos num mundo profundamente dividido. A 
grande disparidade entre extremos de pobreza e pros-
peridade continuam a chocar. As diferenças de cul-
tura e religião são uma fonte de tensão entre países 
e povos. As atitudes de competição entre os países 
ameaçam a segurança colectiva. Perante este quadro, 
as alterações climáticas prestam-nos uma forte lição 
sobre um facto básico da vida humana: partilhamos 
o mesmo planeta.

Vivam onde viverem e façam o que � zerem, as 
pessoas são parte de um mundo ecologicamente in-
terdependente. Tal como os negócios e os recursos 
pecuniários juntam as pessoas numa economia global 
integrada, também as alterações climáticas despertam 
a nossa atenção para os vínculos ambientais que nos 
ligam num futuro partilhado.

As alterações climáticas são a evidência de que 
estamos a administrar mal esse futuro. A segurança 
climática é um bem comum: a atmosfera mundial é 
partilhada por todos, no sentido óbvio de que nin-
guém poderá ser ‘excluído’. Por contraste, as alterações 
climáticas perigosas são um mal comum. Ainda que 
algumas pessoas (os mais pobres) e alguns países so-
fram perdas mais rapidamente do que outros, todos 
acabaremos por perder, a longo prazo, com as gerações 
futuras a enfrentarem crescentes riscos de catástrofes.

No século IV a.C., Aristóteles observou que “o 
que é comum ao maior número de pessoa é aquilo 
que geralmente nos merece menos cuidados”. Podia 
estar a tecer um comentário sobre a atmosfera terres-
tre e a nossa falta de atenção relativamente à capaci-
dade do nosso planeta de absorver carbono. Criar as 
condições para uma mudança requer novas formas de 
pensar sobre a interdependência humana num mun-
do que se precipita em direcção às alterações climáti-
cas perigosas.

A gestão climática responsável num 
mundo interdependente

Para tentar resolver as alterações climáticas, os gover-
nos enfrentam di� culdades. Estão em causa questões 
complexas envolvendo ética, equidade entre gerações 

e países, economia, tecnologia e comportamentos in-
dividuais. As políticas para a mitigação das emissões 
de gases com efeito de estufa requerem alterações de 
grande projecção na política energética e nos com-
portamentos.

Neste capítulo, debruçámo-nos sobre um con-
junto de questões importantes para dar resposta às 
alterações climáticas. Quatro temas merecem ênfase 
especial, porque vão ao âmago da ética e da economia 
de qualquer estrutura política para a mitigação:
•  Irreversibilidade. As emissões de CO2 e de outros 

gases com efeito de estufa são, a todos os níveis, 
irreversíveis. A sua duração na atmosfera terrestre 
é medida em séculos. Aplica-se uma lógica seme-
lhante aos impactos climáticos. Ao contrário de 
muitas outras questões ambientais, onde o perigo 
pode ser banido de forma relativamente rápida, o 
perigo formado pelas alterações climáticas tem o 
potencial de se expandir a partir de populações 
vulneráveis, através de gerações, e a toda a huma-
nidade, num futuro distante.

•  Escala global. A pressão sobre o clima provoca-
do pela acumulação de gases com efeito de es-
tufa não distingue nações, mesmo se os efeitos 
divergirem. Quando um país emite CO2, o gás 
expelido vai afectar o mundo inteiro. As emis-
sões de gases com efeito de estufa não são a única 
forma de poluição ambiental: a chuva ácida, o 
derramamento de petróleo e a poluição dos rios 
também dão a sua contribuição. O que difere das 
alterações climáticas é a escala e a consequência: 
nenhuma nação, actuando isoladamente, pode 
resolver o problema (embora alguns países pos-
sam fazer mais do que outros).

•  Incerteza e catástrofe. Os modelos de alterações 
climáticas lidam com probabilidades – e estas 
implicam incertezas. A combinação da incerteza 
com o risco de catástrofe para as gerações futuras 
é uma razão poderosa para que se invista num se-
guro contra o risco através da mitigação.

•  Retrocessos no desenvolvimento humano a curto 
prazo. Muito antes das catástrofes devido às alte-
rações climáticas terem impacto na humanidade, 
muitos milhões de pessoas serão profundamente 

1.6 Porque devemos agir para evitar as alterações
climáticas perigosas

As políticas para a 

mitigação das emissões 

de gases com efeito de 

estufa requerem alterações 

de grande projecção na 

política energética e nos 

comportamentos
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afectadas. Poderá ser possível proteger Amester-
dão, Copenhaga e Manhattan do aumento dos 
níveis do mar no século XXI, se bem que a custo 
elevado. Mas as defesas contra as cheias não sal-
varão os meios de subsistência ou as casas de cen-
tenas de milhões de pessoas que vivem no Ban-
gladesh, no Vietname, em Níger ou nos deltas do 
Nilo. A mitigação urgente das alterações climá-
ticas reduziria os riscos de retrocessos no desen-
volvimento humano no decurso do século XXI, 
embora muitos dos benefícios ocorram apenas 
depois de 2030. A redução dos custos humanos 
antes desta data requer auxílio para adaptação.

A justiça social e a interdependência 
ecológica

Há muitas teorias de justiça social e de abordagem à 
e� ciência que podem ser trazidas ao debate sobre as 

alterações climáticas. Talvez a mais adequada tenha 
sido a do � lósofo iluminista e economista Adam 
Smith. Tecendo considerações sobre como determi-
nar uma forma de acção justa e ética, sugeriu um teste 
simples: “examinar a nossa própria conduta, como 
imaginamos que qualquer outro espectador impar-
cial e justo o faria.” 80

Este “espectador imparcial e justo” teria uma vi-
são sombria sobre a geração que falhou na actuação 
das alterações climáticas. Expor as gerações futuras a 
riscos potencialmente catastró� cos atingiria os pró-
prios valores humanos. O artigo terceiro da Declara-
ção Universal dos Direitos Humanos estabelece que 
“todos têm direito à vida, à liberdade e à segurança 
pessoal”. A inacção relativamente à ameaça de altera-
ções climáticas representaria uma violação imediata 
deste direito universal. 

O princípio da equidade intergeracional está no 
centro da ideia de sustentabilidade. Passaram duas 

O desenvolvimento sustentável está quase a atingir as necessidades das 

gerações presentes sem comprometer a capacidade das gerações futu-

ras em atingir as suas próprias capacidades. Mais do que isso, trata de 

justiça social, igualdade e respeito pelos direitos humanos das gerações 

futuras.

Passaram duas décadas sobre o privilégio que tive em presidir à Co-

missão Mundial para o Ambiente. O Relatório que surgiu do nosso pro-

cedimento teve uma mensagem simples apreendida no título – O Nosso 

Futuro Comum. Afi rmámos que a humanidade estava a ultrapassar os 

limites de sustentabilidade e a diminuir os recursos ecológicos mundiais 

de um modo que podia comprometer o bem-estar das gerações futuras. 

Também foi claro que a maior parte da população mundial teve uma pe-

quena participação no uso excessivo dos nossos limitados recursos. No 

centro dos problemas identifi cados estava a desigualdade nas oportuni-

dades e na distribuição. 

Hoje precisamos de refl ectir detalhadamente sobre as alterações cli-

máticas. Mas há mais alguma demonstração poderosa do que signifi ca 

viver em insustentabilidade?

O Relatório de Desenvolvimento Humano 2007/2008 demonstra o 

que descreve como ‘orçamento de carbono’ para o século XXI. Tendo 

em atenção as melhores ciências climáticas, essa provisão estabelece o 

volume de gases com efeito de estufa que podem ser emitidos sem cau-

sar alterações climáticas perigosas. Se continuarmos na nossa trajectória 

actual de emissões, a estimativas de carbono para o século XXI expirarão 

em 2030. Os nossos padrões no consumo de energia traduzem vastas 

dívidas ecológicas que serão herdadas pelas gerações futuras – dívidas 

que não conseguirão pagar.

As alterações climáticas são uma ameaça sem precedentes. De for-

ma imediata, é uma ameaça para as populações mais pobres e mais vul-

neráveis do mundo: estão ainda a viver com as consequências do aqueci-

mento global. No nosso mundo, profundamente dividido, o aquecimento 

global está a aumentar as disparidades entre ricos e pobres, negando às 

pessoas a oportunidade de melhorar a sua vida. Olhando para o futuro, as 

alterações climáticas colocam riscos de uma catástrofe ecológica.

Devemos aos pobres e às gerações futuras a actuação para resolver 

e parar urgentemente as alterações climáticas perigosas. A boa notícia 

é que não é demasiado tarde. Ainda temos oportunidade, mas sejamos 

claros: o relógio está a trabalhar e o tempo está a esgotar-se.

As nações ricas devem mostrar liderança e conhecimento da sua 

responsabilidade histórica. Os seus cidadãos deixam as maiores pega-

das de carbono na atmosfera terrestre. Além disso, possuem as capa-

cidades fi nanceiras e tecnológicas necessárias para fazerem reduções 

breves e profundas nas emissões de carbono. Isto não signifi ca que a 

mitigação tenha de ser suportada pelo mundo rico. Na verdade, uma das 

prioridades mais urgentes é a cooperação internacional na transferên-

cia tecnológica para permitir que os países em desenvolvimento façam 

a transição para sistemas de energia com baixas emissões de carbono.

Hoje, as alterações climáticas estão a ensinar-nos o duro caminho de 

algumas lições apontadas no Nosso Futuro Comum. A sustentabilidade 

não é uma ideia abstracta. É encontrar um balanço entre as pessoas e o 

planeta – um balanço que trate, hoje, dos grandes desafi os da pobreza e 

proteja os interesses das gerações futuras.

   

 Gro Harlem Brundtland

Presidente da Comissão Mundial do Desenvolvimento Sustentável

 Ex-Primeira Ministra da Noruega

Contributo especial O nosso futuro comum e as alterações climáticas
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décadas desde que a Comissão Mundial sobre o Meio 
Ambiente e Desenvolvimento trouxe a ideia de desen-
volvimento sustentável para a agenda internacional. 
Vale a pena apresentar novamente o princípio central, 
nem que seja apenas para destacar o modo como ele 
será amplamente violado pela contínua falha em dar 
prioridade à mitigação das alterações climáticas: “O 
desenvolvimento sustentável procura ir ao encontro 
das necessidades e aspirações do presente sem com-
prometer o mesmo � m no futuro”. 81

Essa visão tem uma poderosa ressonância e apli-
cação no debate político público sobre as alterações 
climáticas. Sem dúvida, o desenvolvimento sustentá-
vel não pode signi� car que as gerações deixem o am-
biente exactamente como o encontraram. O que se 
deve conservar é a possibilidade das gerações futuras 
gozarem das suas liberdades, poderem fazer escolhas 
e terem uma vida que possam valorizar.82 As altera-
ções climáticas poderão eventualmente limitar essas 
liberdades e escolhas e as pessoas não controlarão os 
seus destinos. 

Pensar no futuro não signi� ca que devamos pres-
tar menos atenção à justiça social no nosso tempo. 
Um observador imparcial pode também re* ectir 
sobre as atitudes actuais de justiça social, pobreza e 
desigualdade, devido à inacção face às alterações cli-
máticas. O fundo ético de qualquer sociedade tem, 
em parte, de ser avaliado com base no modo como 
trata os seus membros mais vulneráveis. Permitir que 
os pobres venham a sofrer devido às alterações climá-
ticas que não ajudaram a criar conduz à desigualdade 
e à injustiça. 

Em termos de desenvolvimento humano, o pre-
sente e o futuro estão ligados. Não há possibilidade 
de negociar a longo prazo a mitigação das alterações 
climáticas e o desenvolvimento das capacidades hu-
manas. Conforme Amartya Sen a� rma, no seu con-
tributo especial a este Relatório, o desenvolvimento 
humano e a sustentabilidade ambiental são elementos 
integrantes na liberdade dos seres humanos. 

Tentar resolver as alterações climáticas com po-
líticas bem delineadas re* ectirá um compromisso 
de expansão para as gerações futuras das liberdades 
que as pessoas têm hoje. 83 O desa� o é suster hoje o 
progresso humano, enfrentando os riscos crescentes, 
provocados pelas alterações climáticas, na vida de um 
signi� cativo número de pessoas.

Há uma percepção fundamental, segundo a qual 
as alterações climáticas nos levam a pensar de for-

ma diferente sobre a interdependência humana. Os 
� lósofos gregos a� rmavam que a a� nidade humana 
podia ser compreendida em termos de círculos con-
cêntricos que se alargam a partir da família até à lo-
calidade, ao país e ao mundo – e enfraquecem com 
qualquer alteração vinda do centro. Os economistas 
do Iluminismo, tal como Adam Smith, e � lósofos, 
como David Hume, usaram algumas vezes esta ima-
gem para explicar a motivação humana. No mundo 
de hoje mais interdependente ecológica e economi-
camente, os círculos concêntricos tornaram-se mais 
chegados uns aos outros. O � lósofo Kwame Appiah 
escreveu: “Temos responsabilidades sobre as pessoas 
que conhecemos e que in* uenciamos: isto é apenas a 
a� rmação da ideia de moralidade”. 84 Hoje “sabemos 
acerca de” pessoas em lugares distantes – e sabemos 
que o modo como usamos a nossa energia “in* uen-
cia” as suas vidas através das alterações climáticas.

Desta perspectiva, as alterações climáticas colo-
cam algumas questões morais. O uso de energia e as 
emissões associadas a gases com efeito de estufa não 
são conceitos abstractos. São aspectos de interdepen-
dência humana. Quando uma pessoa acende uma luz 
na Europa ou o ar condicionado na América, elas 
estão ligadas através do sistema climático global, a al-
gumas das mais vulneráveis pessoas do mundo – pe-
quenos agricultores da Etiópia, habitantes de bairros 
pobres em Manila e pessoas que vivem no Delta do 
Ganges. Também estão ligadas a gerações futuras, 
não só aos seus próprios � lhos e netos, mas também 
aos � lhos e netos das pessoas de todo o mundo. Dada 
a evidência das implicações das alterações climáticas 
perigosas na pobreza e em riscos futuros de catás-
trofes, seria imoral descartar as responsabilidades da 
interdependência ecológica que estão a associadas às 
alterações climáticas. 

O imperativo moral para tentar resolver as altera-
ções climáticas está assente sobretudo em ideias sobre 
gestão, justiça social e responsabilidade ética. Num 
mundo em que as pessoas estão muitas vezes dividi-
das pelas suas crenças, estas ideias cruzam religião e 
cultura. Proporcionam uma base potencial para uma 
acção colectiva de líderes religiosos e outros (caixa 1.4).

O processo económico para 
uma acção urgente

A ambição de mitigar as alterações climáticas requer, 
hoje, a transição para baixas emissões de carbono. Os 
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custos cairão predominantemente na geração actual, 
com os ricos a pagarem a maior factura. Os benefí-
cios serão distribuídos pelos países e pelo tempo. As 
gerações futuras terão riscos menores e os pobres be-
ne� ciarão bastante do desenvolvimento humano no 
nosso tempo. Os custos e os benefícios da mitigação 
das alterações climáticas justi� cam a tomada de me-
didas urgente? 

Esta pergunta foi feita pelo Relatório Stern, no 
artigo A economia das alterações climáticas. Instada 
pelo governo do Reino Unido, a Revista deu uma res-
posta forte. Utilizando uma análise de custos e bene-
fícios baseada num modelo económico a longo prazo, 
concluiu-se que os futuros custos do aquecimento 
global representariam provavelmente 5 e 20% do 
PIB mundial ao ano. Estas perdas futuras poderiam 

“Não herdámos a Terra dos nossos antepassados, pedimo-la empres-

tada aos nossos fi lhos”

   Provérbio dos índios americanos

A sustentabilidade não foi um conceito inventado no Topo Terrestre 

em 1992. A crença nos valores da gestão, da justiça através das gera-

ções e da responsabilidade partilhada sustentam muitos sistemas reli-

giosos e éticos. As religiões têm um papel importante no levantamento 

das questões sobre as alterações climáticas. 

Podem também actuar como agentes de mudança, mobilizando 

milhões de pessoas com base nos valores partilhados para uma ac-

tuação no que respeita à questão da moral fundamental. Enquanto as 

religiões divergem na sua interpretação espiritual e teológica da gestão, 

partilham um compromisso comum nos princípios centrais da justiça 

através das gerações e da vulnerabilidade.

Num tempo em que o mundo foca demasiada atenção nas dife-

renças religiosas como uma fonte de confl ito, as alterações climáticas 

oferecem oportunidades de acção e diálogo entre as fés. Com notáveis 

excepções, os líderes religiosos podiam fazer mais na esfera pública. 

Um resultado é a insufi ciente refl exão moral nas questões sobre as al-

terações climáticas. Os fundamentos para uma acção entre religiões 

fi xam-se nas escrituras básicas e no ensino corrente:

•  Budismo. O termo budista para indivíduo é Santana, ou corrente. 

A intenção é captar a ideia da interligação entre as pessoas e o 

ambiente, e entre gerações. O ensinamento budista dá ênfase à 

responsabilidade pessoal para mudar o mundo através da mudan-

ça no comportamento pessoal.

•  Cristianismo. Teólogos de muitas tradições cristãs levantaram a 

questão das alterações climáticas. De uma perspectiva católica, 

o Observador Permanente da Santa Sé para as Nações Unidas 

exigiu uma “conversão ecológica” e “compromissos precisos no 

confronto efectivo do problema das alterações climáticas”. A As-

sembleia Mundial de Igrejas fez um apelo constrangedor e pode-

roso para a acção nos interesses tecnológicos: “As comunidades 

pobres e vulneráveis do mundo e as gerações futuras sofrerão de-

masiado com as alterações climáticas… As nações ricas utilizam 

mais do que o seu valor justo de todos os povos comuns. Devem 

pagar esss dívida ecológica aos outros povos, compensando-os 

dos custos de adaptação para as alterações climáticas. Pedem-

se aos ricos reduções drásticas de emissões, para que possam 

ser alcançadas as necessidades legítimas de desenvolvimento dos 

pobres mundiais.”

•  Hinduísmo. A ideia da natureza como uma construção sagrada está 

profundamente fi xada no Hinduísmo. Mahatma Gandhi valeu-se dos 

valores hindus tradicionais para enfatizar a importância da não violên-

cia, do respeito por todas as formas de vida e da harmonia entre as 

pessoas e a natureza. As ideias de gestão estão refl ectidas nas afi r-

mações da fé hindu sobre ecologia. Como escreveu o líder espiritual 

Swami Vibudhesha: “Esta geração não tem o direito de gastar toda a 

fertilidade do solo e deixar uma terra infértil para as futuras gerações.”

•  Islamismo. As fontes primárias do ensinamento islâmico sobre o 

ambiente natural são as Quaran, as colecções de hadiths – episó-

dios discretos sobre as afi rmações e as acções do Profeta – e a 

Lei Islâmica (al-Sharia). Porque os seres humanos são vistos como 

parte da natureza, um tema recorrente nestas fontes é a oposi-

ção ao desperdício e à destruição ambiental. A Lei Islâmica tem 

numerosas determinações para proteger e conservar os recursos 

ambientais comuns numa base partilhada. O conceito corânico de 

‘tawheed’ ou unidade capta a ideia de unidade de criação através 

das gerações. Determina também que a Terra e os seus recursos 

naturais devem ser preservados para as gerações futuras, com os 

seres humanos actuando como administradores do mundo natural. 

Debruçando-se sobre estes ensinamentos, a Assembleia Australia-

na das Assembleias Islâmicas comentou: “Deus confi a nos seres 

humanos para desfrutarem da generosidade da natureza com a 

condição estrita de cuidarem dela… O tempo esgota-se. Os reli-

giosos devem esquecer as suas diferenças teológicas e trabalhar 

em conjunto para salvar o mundo da ruína climática.”

•  Judaísmo. Muitas das mais profundas crenças do Judaísmo são 

compatíveis com a protecção ambiental. De acordo com um teólo-

go, embora a Torá deva dar à humanidade um lugar privilegiado na 

ordem da criação, isto não é “o domínio de um tirano” – e muitos 

mandamentos interessam-se pela preservação do ambiente natural. 

Aplicando a fi losofi a judaica às alterações climáticas, a Conferên-

cia Central dos Rabis Americanos comentou: “Temos a obrigação 

solene de, dentro da razoabilidade, prever o mal para as gerações 

actuais e futuras e prevenir a integridade da criação… Não o fazer 

quando temos a capacidade tecnológica – como no caso da ener-

gia de combustível não fóssil e das tecnologias de transporte – é 

uma abdicação imperdoável das nossas responsabilidades.”

Caixa 1.4 Gestão, ética e religião – fundamentos comuns nas alterações climáticas

Fonte: Instituto Climático 2006; IFEES 2006; Krznaric 2007.
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ser evitadas, de acordo com a análise do Relatório, se 
se incorresse nos modestos custos da mitigação anual 
de cerca de 1% do PIB para alcançar a estabilização 
dos gases com efeito de estufa em 550 ppm de CO2e 
(muito mais do que os ambiciosos 450 ppm deste 
Relatório). Conclusão: é melhor e mais barato haver 
reduções rápidas, imediatas e urgentes nas emissões 
de gases com efeito de estufa do que a inacção.

Alguns críticos do Relatório Stern chegaram 
a conclusões diferentes. Mantêm que a análise de 
custos – benefícios não comporta o processo envol-
vido na mitigação imediata e profunda. Os contra-
argumentos são vastos. O Relatório Stern e os seus 
críticos partiram de uma proposição semelhante: 
nomeadamente, que os verdadeiros prejuízos globais 
das alterações climáticas, sejam quais forem os seus 
níveis, terão repercussões no futuro. Onde diferem 
é na avaliação desses prejuízos. Os críticos do Rela-
tório Stern a� rmam que o bem-estar das pessoas que 
viverão no futuro deverá ser descontado a um mais 
alto nível. Isto é, deveriam receber um peso menor do 
que aquele permitido no Relatório Stern, comparado 
com os custos incorridos no presente.

As posições políticas que emergem destas po-
sições opostas são diferentes.85 Contrariamente ao 
Relatório Stern, os críticos defendem reduções de 
emissões modestas no futuro próximo, seguidas de 
reduções mais bruscas, a longo prazo, à medida que 
a economia mundial se torna mais rica – e à medi-
da que os meios tecnológicos se desenvolvem com o 
tempo.86 

O actual debate provocado pelo Relatório Stern 
interessa em muitos aspectos. Interessa imedia-
tamente, porque vai ao âmago da questão central 
colocada pelos decisores políticos de hoje: nomea-
damente, devemos actuar com urgência agora para 
mitigar as alterações climáticas? E interessa porque 
levanta questões económicas e éticas interligadas 
– questões que nos levam a pensar sobre a interde-
pendência humana face aos perigos de alterações 
climáticas perigosas.

Descontar o futuro – ética e economia
Muita da controvérsia tem-se centrado no conceito 
de desconto social. Porque a mitigação das alterações 
climáticas implica custos presentes para o benefício 
de gerações futuras, um dos aspectos importantes da 
análise é acerca de como tratar os resultados futuros 
relativamente aos resultados presentes. 

A que nível deverão os impactos futuros ser des-
contados ao presente? A taxa de desconto é o instru-
mento usado para abordar a questão. A determinação 
da taxa envolve atribuir um valor ao bem-estar futuro 
simplesmente porque é no futuro (uma taxa pura de 
preferência temporal). Também envolve uma decisão 
sobre o valor social do dispêndio de mais um dólar 
no consumo. Este segundo elemento capta a ideia da 
diminuição da utilidade marginal à medida que os 
rendimentos aumentam. 87 

A discussão gerada entre o Relatório Stern e os 
seus críticos acerca dos custos e benefícios da mitiga-
ção – e o tempo para a acção – pode ser atribuído, 
em larga escala, à taxa de desconto. Para se perceber 
porque é que as diferentes abordagens interessam à 
mitigação das alterações climáticas, consideremos o 
seguinte exemplo. A uma taxa de desconto de 5%, 
valeria a pena gastar só US$9 hoje para prevenir uma 
perda de US$100 causada pelas alterações climáticas 
em 2057. Sem qualquer desconto, valeria a pena gas-
tar hoje até US$100. Assim, à medida que a taxa de 
desconto aumenta a partir de zero, os futuros perigos 
do aquecimento avaliados hoje diminuem. Aplicados 
a longo prazo, tal como necessário para considerar os 
impactos das alterações climáticas, a magia dos juros 
compostos invertidos poderá fornecer uma forte 
razão para suspender a acção para a mitigação, se as 
taxas de desconto forem elevadas.  

Numa perspectiva do desenvolvimento humano, 
acreditamos que o Relatório Stern tem razão na esco-
lha de um baixo valor para a taxa pura de preferência 
temporal – a componente do valor do desconto que 
leva ao bem-estar das gerações futuras em compara-
ção com o nosso. 88 Não se justi� ca a redução do bem-
estar dos que viverão no futuro só porque viverão no 
futuro. 89 O modo como encaramos o bem-estar das 
gerações futuras é um julgamento ético. Na verdade, 
o pai do desconto descreveu uma taxa pura de pre-
ferência temporal positiva como uma prática que é 
“eticamente indefensável e que emerge da simples fra-
queza da imaginação”. 90 Tal como não descontamos 
nos direitos humanos das gerações futuras visto que 
são equivalentes aos nossos, devemos também acei-
tar a responsabilidade da ‘gestão da terra’ de modo a 
conferir o mesmo peso ético às futuras gerações e às 
gerações actuais. Ao se seleccionar uma taxa pura de 
preferência temporal de 2%, o peso ético de alguém 
que nasça em 2043 seria metade do de alguém que 
nasça em 2008. 91
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Não actuando hoje porque se deveria esperar que 
as gerações futuras com um menor peso arcassem 
com uma maior fatia os custos da mitigação não é um 
princípio eticamente defensável – e é inconsistente 
com as responsabilidades morais associadas à comu-
nidade humana ligada através de gerações. Os princí-
pios éticos são o veículo através do qual os interesses 
da população que não está representada no mercado 
(as gerações futuras) ou que não tem voz (os mais no-
vos) são introduzidos no cálculo político. É por isso 
que a ética terá de ter um papel explícito e transparen-
te ao se determinar uma abordagem de mitigação. 92

Incerteza, risco e irreversibilidade 
– motivos para se prevenir o risco 
de catástrofes
Qualquer consideração acerca de uma acção urgente 
a favor e contra as alterações climáticas tem de partir 
de uma avaliação da natureza e do tempo dos riscos 
envolvidos. A incerteza é importante para a discus-
são.

Conforme já foi demonstrado anteriormente 
neste capítulo, a incerteza acerca das alterações cli-
máticas está intimamente associada à possibilidade de 
resultados catastró� co. Num mundo em que é mais 
provável ultrapassar os 5º C do que � car abaixo dos 
2º C, com o tempo é possível que ocorram ‘surpresas 
desagradáveis’ associadas a verdadeiras catástrofes. 
O impacto dessas ocorrências é incerto. Contudo, 
incluem a possível desintegração do manto de gelo da 
Antártida Ocidental com implicações para a � xação 
humana e para a actividade económica. A mitigação 
ambiciosa pode ser justi� cada como um baixo valor a 
pagar pela segurança e prevenção de catástrofes para 
as gerações futuras. 93

Riscos de catástrofes provocados pelas alterações 
climáticas oferecem motivos para a tomada de medi-
das imediata. A ideia de que se poderão protelar as 
acções que envolvem custos até que mais se saiba so-
bre o assunto não se poderá aplicar. No que respeita 
à protecção e à defesa nacionais contra o terrorismo, 
os governos não se recusam a investir hoje devido à 
incerteza de alcançarem benefícios futuros desses 
investimentos ou da verdadeira natureza dos futu-
ros riscos. Melhor, avaliam os riscos e determinam 
a possibilidade de haver su� cientes probabilidades 
de prejuízos graves no futuro que os deva levar a 
uma tomada de medidas destinadas à redução dos 
riscos. 94 Isto é, pesam os custos, os benefícios e os 

riscos, e tentam proteger os seus cidadãos contra in-
certas mas potenciais catástrofes.

A perspectiva contra a acção urgente para com-
bater as alterações climáticas apresenta imensas 
falhas. Há muitas áreas da política pública, em que 
o ‘esperar para ver’ faria sentido – mas as alterações 
climáticas não pertencem a nenhuma delas. Porque 
a acumulação de gases com efeito de estufa é cumu-
lativa e irreversível, os erros políticos não podem ser 
facilmente corrigidos. Uma vez alcançadas as emis-
sões de CO2e ao nível das 750 ppm, por exemplo, as 
gerações futuras não terão oportunidade de exprimir 
a sua preferência por um mundo que tivesse sido es-
tabilizado ao nível das 450 ppm. Esperar para ver se 
o colapso do manto de gelo da Antártida Ocidental 
produz resultados catastró� cos é uma opção irrevesí-
vel: os mantos de gelo não se poderão � xar novamen-
te no fundo do mar. A irreversibilidade das alterações 
climáticas representa um preço demasiado elevado a 
pagar pela não aplicação de princípios de prevenção. 
A possibilidade de ocorrerem resultados catastró� cos 
numa área marcada por várias incertezas faz do uso da 
análise marginal um método limitado para a formu-
lação de respostas aos desa� os da mitigação das alte-
rações climáticas. Por outras palavras, uma pequena 
probabilidade de uma perda in� nita pode ainda re-
presentar um enorme risco.

Para além de um mundo – a razão 
pela qual a distribuição importa
Também tem havido um debate sobre o segundo as-
pecto da taxa de desconto. Como podemos avaliar 
o dispêndio de um dólar a mais no futuro se, nessa 
altura, o dispêndio desse montante é diferente do de 
hoje? Muitas das pessoas que atribuiriam o mesmo 
valor ético às gerações futuras concordariam que, se 
as gerações futuras pudessem ser mais prósperas, um 
aumento nas suas despesas valeria menos do que hoje. 
Como o rendimento aumenta com o tempo, a ques-
tão levanta-se relativamente ao valor de um dólar adi-
cional. O valor que estamos a descontar, aumentando 
o consumo futuro, depende da preferência social: o 
valor associado ao dólar adicional. Os críticos do Re-
latório Stern a� rmaram que a sua escolha de parâme-
tro era demasiado baixa, levando por sua vez aquilo 
que é, a seu ver, uma taxa de desconto total irrealis-
ticamente baixa. As questões relacionadas com esta 
parte do debate são diferentes das que se relacionam 
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com pura preferência temporal e projectam cenários 
de crescimento com um elevado grau de incerteza. 

Se o mundo fosse um único país com uma pre-
ocupação ética relativamente ao futuro dos seus 
cidadãos, investiria fortemente na segurança e pre-
venção do risco de catástrofes através da mitigação 
das alterações climáticas. No mundo real, os custos 
de uma mitigação tardia não serão distribuídos equi-
tativamente entre países e povos. Os impactos eco-
nómicos e sociais das alterações climáticas afectarão 
mais fortemente os países mais pobres e os cidadãos 
mais vulneráveis. A questão da distribuição ligada ao 
desenvolvimento humano reforça grandemente a ne-
cessidade de uma acção urgente. De facto, estas ques-
tões representam uma das partes mais importantes da 
situação. Este ponto é largamente ignorado pelos que 
discutem sobre as taxas de desconto em modelos de 
‘um único mundo’.

Uma análise global dos custos e benefícios que 
exclua os pesos da distribuição poderá obscurecer as 
questões associadas à re* exão sobre as alterações cli-
máticas. Pequenos impactos nas economias de países 
ricos (ou em pessoas ricas) apresentam valores mais 
elevados, precisamente porque são mais ricos. Isto 
pode ser ilustrado através de um exemplo simples. Se 
os 2,6 milhares de milhão das pessoas mais pobres do 
mundo vissem as suas despesas reduzidas em 20%, o 
PIB mundial cairia per capita menos de 1%. Do mes-
mo modo, se as alterações climáticas espoletassem 
uma seca, e que esta se dividisse em partes iguais, a 
despesa dos 28 milhões de pessoas pobres da Etiópia 
representaria um valor baixo e o PIB mundial cairia 
0,003%. Há também problemas que essa análise não 
contempla. O valor que damos àquilo que é intrinse-
camente importante não é facilmente captado pelos 
preços do mercado (caixa 1.5).

Os imperativos de distribuição são muitas vezes 
omitidos na abordagem a uma acção para a mitigação 
das alterações climáticas. Tal como com o mais vasto 
debate sobre o desconto, é necessário considerar ex-
plicitamente o peso de ganhos e perdas de consumo 
para as populações e países com diferentes níveis de 
rendimento. Há, contudo, uma diferença fundamen-
tal entre as questões de distribuição relacionadas com 
a distribuição intergeracional e aquelas relacionadas 
com a distribuição entre as populações de hoje. Re-
lativamente às primeiras, a razão de uma mitigação 
ambiciosa é a necessidade de nos protegermos contra 
o incerto mas potencial risco de catástrofe. No que 

respeita às segundas, reside nos custos ‘certos’ que as 
alterações climáticas acarretam para a subsistência 
dos povos mais pobres do mundo.95

A preocupação com os resultados da distribuição 
entre países e povos de níveis de desenvolvimento 
muito diferentes não se restringe à mitigação. Hoje 
a mitigação criará benefícios no desenvolvimento hu-
mano, que se estenderão para a segunda metade do 
século XXI. Na ausência de uma mitigação urgente, 
os esforços para a redução da pobreza sairão afecta-
dos, e muitos milhões de pessoas enfrentarão resul-
tados catastró� cos. A deslocação em massa, devido 
à submersão de países como o Bangladesh, e a fome 
generalizada, devido à seca na África Subsariana são 
dois exemplos.

Contudo, não uma linha que claramente divida 
o presente e o futuro. As alterações climáticas já cau-
sam impacto na vida dos pobres e o mundo sofrerá 
certamente os efeitos das alterações climáticas, inde-
pendentemente dos esforços no sentido da mitigação.

Isto signi� ca que a mitigação só por si não pro-
videnciará uma protecção contra  resultados de dis-
tribuição adversos ligados às alterações climáticas – e 
que, na primeira metade do século XXI, a adaptação 
às alterações climáticas deve ser prioritária, paralela-
mente aos esforços para uma mitigação ambiciosa.

Mobilização da acção pública

Através do trabalho do PIAC e outros, a ciência que 
estuda o clima melhorou o nosso conhecimento sobre 
o aquecimento global. Debates sobre a economia das 
alterações climáticas ajudaram a identi� car escolhas 
sobre a distribuição de recursos. Porém, no � m será a 
opinião pública que conduzirá a mudança política

Opinião pública – uma força 
para a ‘mudança’
A opinião pública importa a muitos níveis. Uma po-
pulação informada sobre a prioridade urgente que se 
deve atribuir às alterações climáticas poderá criar o 
espaço político necessário para os governos introdu-
zirem reformas energéticas radicais. Como em muitas 
outras áreas, o escrutínio público sobre as políticas do 
governo é importante. Na ausência de escrutínio, há 
o perigo das declarações de intenção bem sonantes 
substituírem uma acção política relevante – um pro-
blema contínuo com os compromissos do G8 para a 
ajuda aos países em desenvolvimento. As alterações 
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climáticas colocam um desa� o distinto, porque, tal-
vez mais do que em qualquer outra esfera da política 
pública, o processo de reforma tem de ser mantido a 
longo prazo.

Novas e poderosas alianças para a mudança es-
tão a surgir. Nos Estados Unidos, a Aliança contra 
as Alterações Climáticas reuniu organizações não 
governamentais (ONGs), líderes empresariais e 
instituições de investigação. Por toda a Europa, as 
ONGs e grupos ligados à igreja estão a promover po-
derosas campanhas para uma acção urgente. ‘Parar o 
Caos Climático’ tornou-se uma acção mobilizadora 
e um ponto de reunião para a mobilização. A nível 
internacional, a Campanha Climática Global está a 
realizar um trabalho de mobilização, pressionando 
os governos antes, durante e depois dos encontros 
intergovernamentais. Há 5 anos, muitas das grandes 
companhias multinacionais eram indiferentes ou 
hostis aos problemas das alterações climáticas. Agora, 
um número crescente dessas organizações faz pressão 
para a tomada de medidas e há sinais claros dos gover-
nos para apoiar a mitigação. Muitos líderes empresa-
riais veri� caram que as tendências actuais são insus-

tentáveis e que precisam de dirigir as suas decisões de 
investimento numa direcção mais sustentável. 

Através da história, as campanhas públicas têm 
tido uma in* uência formidável nas alterações de 
rumo. Desde a abolição da escravatura, passando 
pelas lutas pela democracia, pelos direitos civis, pela 
justiça e pelos direitos humanos, até à campanha Faça 
a Pobreza Passar à História, a mobilização pública 
criou novas oportunidades para o desenvolvimento 
humano. O desa� o especí� co das campanhas sobre 
as alterações climáticas reside na própria natureza do 
problema. O tempo esgota-se, o insucesso levará a 
recuos irreversíveis no desenvolvimento humano, e a 
alteração política tem de ser mantida em muitos paí-
ses por um longo período de tempo. Não há qualquer 
cenário de ‘resolução rápida’.

Inquéritos de opinião revelam uma história 
preocupante
Apesar de todo o progresso que se tem veri� cado, a 
luta pelos corações e mentalidades da opinião pública 
ainda não está ganha. É difícil avaliar o estado dessa 
batalha. Inquéritos de opinião revelam-nos uma his-

Muitos dos debates sobre os prós e os contras da mitigação urgente foram 

conduzidos em termos da análise custo-benefício. Levantaram-se ques-

tões importantes. Ao mesmo tempo, têm de ser avaliadas as limitações 

das aproximações do custo-benefício. A estrutura é essencial como auxílio 

à decisão racional. Mas tem acentuadas limitações no contexto da análise 

das alterações climáticas e não pode, por si só, resolver questões éticas 

fundamentais. 

Uma das difi culdades com a aplicação da análise custo-benefício 

para as alterações climáticas é o horizonte temporal. Qualquer análise de 

custo-benefício é uma incerteza. Aplicado à mitigação das alterações cli-

máticas, o grau de incerteza é muito grande. A projecção dos custos e dos 

benefícios por um período superior a 10 ou 20 anos pode ser um desafi o, 

mesmo para projectos de investimento simples, tal como a construção 

de uma estrada. A sua projecção para 100 anos ou mais é um exercício 

altamente especulativo. De acordo com um comentador: “Tentar prever 

custos e benefícios dos cenários das alterações climáticas, cem anos a 

partir de agora, é mais a arte de uma estimativa inspirada por analogia do 

que uma ciência.”

O problema fundamental consiste no que está a ser medido. As mu-

danças do GDP oferecem um aspecto importante na medida da saúde 

económica das nações. Mesmo aqui há limitações. O pagamento nacional 

considera mudanças recordes no bem-estar e a depreciação do principal 

stock usado na sua criação. Não apreendem os custos de perigo ambiental 

ou depreciação dos recursos tecnológicos tais como fl orestas ou recursos 

hidráulicos. Aplicado às alterações climáticas, o bem-estar gerado através 

do uso de energia surge no interesse nacional, o que não acontece com o 

perigo associado à diminuição dos esgotos de carbono da Terra.

Abraham Maslow, o grande psicólogo, disse uma vez: “Se a única 

ferramenta que se tiver for um martelo, todos os problemas começam a 

parecer-se com uma unha.” Do mesmo modo, se a única ferramenta usada 

para medir o custo for o preço do mercado, as coisas sem preço marcado 

– a sobrevivência das espécies, um rio limpo, fl orestas estáveis, desertos 

– parece não terem qualquer valor. Os pontos não focados podem tornar-se 

invisíveis, mesmo assim têm um grande valor intrínseco para as gerações 

actuais e futuras. Há algumas coisas que, uma vez perdidas, nenhum di-

nheiro poderá trazer de volta. E há algumas coisas que não se emprestam 

às estimativas do mercado. Para estas coisas, fazer perguntas apenas atra-

vés da análise custo-benefício pode produzir respostas erradas.

As alterações climáticas tocam um ponto fundamental na relação entre 

as pessoas e os sistemas ecológicos. Oscar Wilde defi niu, uma vez, um 

cínico como “alguém que sabe o preço de tudo e o valor de nada.” Muitos 

dos impactos que advirão com as alterações climáticas consumadas toca-

rão aspectos da vida humana e do ambiente intrinsecamente valiosos – e 

não podem ser reduzidos à economia da folha do livro razão. Finalmente, 

as decisões de investimento na mitigação das alterações climáticas não 

podem ser tratadas da mesma maneira das decisões de investimento (ou 

taxas de desconto) aplicadas a carros, máquinas industriais ou máquinas 

de lavar louça.

Caixa 1.5 Análise custo-benefício e as alterações climáticas

Fonte:  Broome 2006b; Monbiot 2006; Singer 2002; Weitzman 2007.
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tória preocupante – especialmente nos países mais 
ricos do mundo.

As alterações climáticas � guram, com premên-
cia, no debate público no mundo desenvolvido. A 
cobertura da comunicação social relativamente à 
questão elevou-se a níveis sem precedentes. O � lme 
Uma verdade inconveniente reuniu um público de 
milhões de pessoas. Relatórios sucessivos – sendo 
o Relatório Stern um exemplo incontornável – es-
treitaram o hiato entre a compreensão popular e a 
análise económica rigorosa. As advertências sobre a 
saúde do planeta apresentadas pelo PIAC fornecem 
uma base clara para a compreensão das evidências de 
alterações climáticas. Perante tudo isto, as atitudes 
públicas continuam a ser dominadas pela apatia e 
pelo pessimismo. 

Recentes relatórios apresentam números que 
demonstram a situação. Um dos maiores relatórios 
apurou que a população dos países desenvolvidos vê 
as alterações climáticas como uma ameaça menor em 
relação aos povos dos países em desenvolvimento. Por 
exemplo, apenas 22% dos Britânicos viram as altera-
ções climáticas como “uma das maiores questões” que 
o mundo enfrenta, comparado com metade da popu-
lação da China e 2/3 da Índia. Os cidadãos dos países 
em desenvolvimento vêem as alterações climáticas 
com grande preocupação, estando no topo da tabela 
países como o Brasil, a China e o México. O mesmo 
inquérito encontrou um muito mais elevado nível 
de fatalismo nos países ricos, com um cepticismo 
enorme sobre a possibilidade de evitar as alterações 
climáticas. 96

Detalhados inquéritos a nível nacional con� r-
mam estas a� rmações. Nos Estados Unidos, a miti-
gação das alterações climáticas é, agora, assunto de 
intenso debate no Congresso. Contudo, segundo a 
opinião pública não existe fundamento para uma ac-
ção urgente:
•  Cerca de quatro em cada dez americanos acredi-

tam que a actividade humana é responsável pelo 
aquecimento global, mas outros tantos acreditam 
que o aquecimento se situa nos padrões normais 
do sistema climático terrestre (21%) ou que não 
há evidência de aquecimento global (20%). 97

•  Enquanto 41% dos americanos vêem as altera-
ções climáticas como um “problema grave”, 33% 
vêem-no apenas como “algo grave” e 24% como 
“sem gravidade”. Só 19% se mostraram preocu-
pados – um nível muito mais baixo do que nou-

tros países do G8 e dramaticamente mais baixo 
do que em muitos países em desenvolvimento.98

•  As opiniões mantêm-se divididas ao nível polí-
tico. Os que votam nos Democratas demons-
tram uma maior preocupação do que aqueles 
que votam nos Republicanos, mas nenhuma das 
fracções coloca as alterações climáticas perto do 
topo da sua lista de prioridades. Numa escala de 
19 questões eleitorais, os Democratas situaram as 
alterações climáticas no 13º lugar e os Republica-
nos no 19º.

•  Níveis moderados de interesse público estão 
associados à percepção dos locais de risco e vul-
nerabilidade. Só 13% da população inquirida 
mostrou preocupação pelos os impactos na sua 
família ou comunidade, enquanto metade consi-
dera que os impactos imediatos afectam pessoas 
de outros países ou a natureza.99

Devemos ter cuidado na interpretação dos es-
tudos de opinião. A opinião pública não é estática e 
pode mudar. Há algumas notícias positivas. Cerca de 
90% dos Americanos que têm ouvido falar do aqueci-
mento global pensa que o país deveria reduzir as suas 
emissões de gases com efeito de estufa, independen-
temente do que � zerem os outros países.100 Mesmo 
assim, se “toda a política é local” as avaliações de risco 
por parte da opinião pública deverão fornecer um 
ímpeto político poderoso. As alterações climáticas 
são ainda vistas, em grande medida, como um risco 
distante e moderado, que afectará pessoas em lugares 
distantes e a longo prazo. 101

A evidência de que a opinião pública europeia vai 
muito à frente da americana não é corroborada pelos 
resultados dos inquéritos. Mais de oito em cada dez 
cidadãos da União Europeia estão conscientes de que 
a forma como consomem e produzem energia tem 
um impacto negativo no clima. 102 Porém, só metade 
a� rma que “está até certo ponto preocupado” – um 
número muito superior exprime interesse sobre a ne-
cessidade de a Europa possuir uma diversidade maior 
no fornecimento de energia.

Nalguns países europeus, a opinião pública é 
marcada por um grau extraordinário de pessimismo. 
Por exemplo, na França, na Alemanha e no Reino 
Unido, as pessoas que acreditam que “vamos fazer 
parar as alterações climáticas” situam-se entre os 5 
e os 11%. É também alarmante que quatro em cada 
dez pessoas na Alemanha pensam que não vale a pena 
fazer nada e muitas delas chegam ao ponto de a� rmar 
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que nada pode ser feito.103 Tudo isto leva à necessi-
dade de intensi� car as abordagens a esta questão ao 
nível da educação pública e das campanhas.

A evidência dos inquéritos de opinião é preo-
cupante a vários níveis. Em primeiro lugar, levanta 
questões sobre a compreensão das populações de 
nações ricas sobre as consequências das suas acções. 
Se o público tivesse uma compreensão mais clara das 
consequências das suas acções nas gerações futuras 
e nas pessoas mais vulneráveis dos países em desen-
volvimento, registar-se-iam imperativos mais fortes 
para actuar. O facto de que muitas pessoas vêem as 
alterações climáticas como um problema insolúvel é 
outro obstáculo para a acção, porque cria um sentido 
de impotência.

O papel dos meios de comunicação social
Os media têm um papel crucial na informação e na 
alteração da opinião pública. Para além do seu papel 
de escrutínio relativamente às acções governamentais 
e aos decisores políticos, os media são a principal 
fonte de informação para o público em geral no que 
respeita à ciência das alterações climáticas. Dada a 
imensa importância da matéria em causa, trata-se de 
um papel de grande importância e de enorme respon-
sabilidade.

O desenvolvimento das novas tecnologias e de 
redes globalizadas expandiram o poder dos media a 
todo o mundo. Nenhum governo democrático pode 
ignorar os media. Mas o poder e a responsabilidade 
nem sempre caminharam juntos. Em 1998, Carl 
Bernstein disse: “A realidade é que os media são, pro-
vavelmente, a mais poderosa de todas as nossas insti-
tuições de hoje, mas eles, ou melhor, nós (jornalistas) 
muitas vezes negligenciamos o nosso poder e igno-
ramos as nossas obrigações”.104 Esta observação tem 
uma repercussão poderosa no debate das alterações 
climáticas.

Há muitas variações na forma como os media 
dentro e fora dos países reagiram à questão das alte-
rações climáticas. Muitos jornalistas e muitos órgãos 
dos media têm prestado um extraordinário serviço, 
mantendo o debate público aceso e aprofundando 
o conhecimento das pessoas. Contudo, existe um 
inverso da moeda. Até há pouco tempo, o princípio 
do ‘equilíbrio editorial’ foi aplicado de formas que 
� zeram atrasar debates informativos. Um estudo nos 

Estados Unidos 105 concluiu que mais de metade dos 
artigos de jornais de prestígio deram, entre 1990 e 
2002, igual importância às descobertas do PIAC 
e à comunidade do estudo do clima, e aos cepticis-
mos em relação aos aspectos climáticos – muitos 
deles patrocinados por grupos de interesses. Conse-
quentemente, a confusão no seio da opinião pública 
continuou. 106

O equilíbrio editorial é de importância vital 
numa imprensa livre. Mas equilíbrio entre o quê? Se 
houver uma perspectiva ‘maioritária’ forte e incon-
tornável entre os cientistas de topo mundiais que li-
dam com questões ligadas às alterações climáticas, os 
cidadãos têm o direito de ser informados sobre essa 
perspectiva. Sem dúvida que têm também o direito 
de ser informados sobre as opiniões minoritárias, que 
não re* ectem um consenso cientí� co. Contudo, não 
se contribui para um juízo informado quando a selec-
ção editorial trata as duas visões como equivalentes. 

A cobertura dos media sobre as alterações climáti-
cas enfrenta enormes problemas. Muitas das questões 
que têm de ser tratadas são de enorme complexidade, 
pelo que se tornam difíceis de serem transmitidas. 
Alguns media não as conseguiram esclarecer – pelo 
contrário. Por exemplo, tem havido um esforço mais 
forte nos riscos de catástrofes do que nas ameaças 
imediatas para o desenvolvimento humano – e, em 
muitos casos, as duas dimensões confundem-se.

Nos últimos dois anos, a cobertura que se faz das 
alterações climáticas aumentou, em quantidade e em 
qualidade. Mas, nalgumas áreas, os media continuam 
a não esclarecer as informações debatidas. Picos de 
atenção pública são registados durante os desastres 
naturais ou por ocasião do lançamento de relatórios 
importantes, precedendo muitas vezes longos perío-
dos baixa cobertura. A tendência de focar emergên-
cias actuais e futuros acontecimentos apocalípticos 
obscurece um facto importante: os mais perigosos 
efeitos a médio prazo das alterações climáticas inten-
si� car-se-ão, cada vez mais, junto dos povos altamen-
te vulneráveis. Entretanto, a responsabilidade das 
populações e dos governos dos países ricos é um tema 
pouco representado. Consequentemente, a consciên-
cia pública da importância de apoiar medidas de 
adaptação para a resiliência continua a ser limitada 
– tal como a ajuda ao desenvolvimento internacional 
para a adaptação. 

Os media têm um papel 

crucial na informação e na 

alteração da opinião pública
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Conclusão

A ciência que estuda as alterações climáticas estabele-
ceu uma meta clara e razoável para a acção internacio-
nal, que se traduz pela tentativa de manter as subidas 
de temperatura dentro de um valor limite de 2º C. 
O Relatório Stern teve um papel importante, for-
necendo argumentos base económica poderosos no 
sentido da mobilização. A ideia de que a batalha con-
tra as alterações climáticas é comportável e vencível 
criou atritos com os decisores políticos. O argumento 
a favor da prevenção a longo prazo dos riscos de ca-
tástrofes e o imperativo de desenvolvimento humano 
apresentam razões racionais para encetar uma acção. 
A mitigação das alterações climáticas coloca desa� os 
políticos, tecnológicos e � nanceiros, mas também 
exige profundos princípios éticos e morais da nossa 

geração. Face à evidência de que a inacção prejudicará 
milhões de pessoas e conduzi-las-á à pobreza e vul-
nerabilidade, podemos justi� car a inacção? Nenhu-
ma comunidade civilizada ainda que com padrões 
éticos rudimentares responderia a� rmativamente a 
essa questão, especialmente se não carecer de recursos 
� nanceiros e tecnológicos para actuar decisivamente. 

As alterações climáticas perigosas são uma crise 
previsível, mas que nos concede uma oportunidade. 
Essa oportunidade está prevista nas negociações do 
Protocolo de Quioto. Sob uma estrutura multilate-
ral pós-2012 revitalizada, o Protocolo podia apontar 
para reduções profundas nas emissões, aliadas a um 
plano de adaptação que lidasse com as consequências 
das emissões do passado.

As alterações climáticas 
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Emissões de dióxido de carbonoa

Emissões totais 
(Mt CO2)

Taxa de 
crescimento

(%)

Contribuição 
mundial total

(%)
População 

(%)

Emissões de CO2 
per capita

(t CO2)

Emissão ou sequestro de 
CO2 de fl orestasb

(Mt CO2 / ano)

Os 30 principais emissores de CO2 1990 2004 1990–2004 1990 2004 2004 1990 2004 1990–2005

1 Estados Unidos 4.818 6.046 25 21,2 20,9 4,6 19,3 20,6 -500
2 China c 2.399 5.007 109 10,6 17,3 20,0 2,1 3,8 -335

3 Federação Russa 1.984 d 1.524 -23 d 8,7 d 5,3 2,2 13,4 d 10,6 72

4 Índia 682 1.342 97 3,0 4,6 17,1 0,8 1,2 -41

5 Japão 1.071 1.257 17 4,7 4,3 2,0 8,7 9,9 -118

6 Alemanha 980 808 -18 4,3 2,8 1,3 12,3 9,8 -75

7 Canadá 416 639 54 1,8 2,2 0,5 15,0 20,0 ..

8 Reino Unido 579 587 1 2,6 2,0 0,9 10,0 9,8 -4

9 Coreia (República da) 241 465 93 1,1 1,6 0,7 5,6 9,7 -32

10 Itália 390 450 15 1,7 1,6 0,9 6,9 7,8 -52

11 México 413 438 6 1,8 1,5 1,6 5,0 4,2 ..

12 África do Sul 332 437 32 1,5 1,5 0,7 9,1 9,8 (.)

13 Irão (República Islâmica do) 218 433 99 1,0 1,5 1,1 4,0 6,4 -2

14 Indonésia 214 378 77 0,9 1,3 3,4 1,2 1,7 2.271

15 França 364 373 3 1,6 1,3 0,9 6,4 6,0 -44

16 Brasil 210 332 58 0,9 1,1 2,8 1,4 1,8 1.111

17 Espanha 212 330 56 0,9 1,1 0,7 5,5 7,6 -28

18 Ucrânia 600 d 330 -45 d 2,6 d 1,1 0,7 11,5 d 7,0 -60

19 Austrália 278 327 17 1,2 1,1 0,3 16,3 16,2 ..

20 Arábia Saudita 255 308 21 1,1 1,1 0,4 15,9 13,6 (.)

21 Polónia 348 307 -12 1,5 1,1 0,6 9,1 8,0 -44

22 Tailândia 96 268 180 0,4 0,9 1,0 1,7 4,2 18

23 Turquia 146 226 55 0,6 0,8 1,1 2,6 3,2 -18

24 Cazaquistão 259 d 200 -23 d 1,1 d 0,7 0,2 15,7 d 13,3 (.)

25 Algéria 77 194 152 0,3 0,7 0,5 3,0 5,5 -6

26 Malásia 55 177 221 0,2 0,6 0,4 3,0 7,5 3

27 Venezuela (República Boliviana da) 117 173 47 0,5 0,6 0,4 6,0 6,6 ..

28 Egipto 75 158 110 0,3 0,5 1,1 1,5 2,3 -1

29 Emirados Árabes Unidos 55 149 173 0,2 0,5 0,1 27,2 34,1 -1

30 Países Baixos 141 142 1 0,6 0,5 0,2 9,4 8,7 -1

Totais mundiais

OCDE e 11.205 13.319 19 49 46 18 10,8 11,5 -1.000

Europa Central e de Leste e CEI 4.182 3.168 -24 18 11 6 10,3 7,9 -166

Todos os países em desenvolvimento 6.833 12.303 80 30 42 79 1,7 2,4 5.092

  Extremo Oriente e o Pacífi co 3.414 6.682 96 15 23 30 2,1 3,5 2.294

  Sul da Ásia 991 1.955 97 4 7 24 0,8 1,3 -49

  América Latina e Caraíbas 1.088 1.423 31 5 5 8 2,5 2,6 1.667

  Estados Árabes 734 1.348 84 3 5 5 3,3 4,5 44

  África Subsariana 456 663 45 2 2 11 1,0 1,0 1.154

  Países menos desenvolvidos 74 146 97 (.) 1 11 0,2 0,2 1.098

Elevado desenvolvimento humano 14.495 16.616 15 64 57 25 9,8 10,1 90

Médio desenvolvimento humano 5.946 10.215 72 26 35 64 1,8 2,5 3.027

Baixo desenvolvimento humano 78 162 108 (.) 1 8 0,3 0,3 858

Alto rendimento 10.572 12.975 23 47 45 15 12,1 13,3 -937

Médio rendimento 8.971 12.163 36 40 42 47 3,4 4,0 3.693

Baixo rendimento 1.325 2.084 57 6 7 37 0,8 0,9 1.275

Mundo 22.703 f 28.983 f 28 100 f 100 f 100 4,3 4,5 4.038

Tabela 1 do Apêndice Medição das pegadas de carbono em termos globais – países e regiões seleccionadas

NOTAS
a Dados que se referem a emissões de dióxido de 

carbono provenientes do consumo de combustíveis 
fósseis sólidos, líquidos e gasosos, da combustão de 
gás e da produção de cimento.

b Dados que se referem apenas à biomassa viva – acima 
e abaixo do solo, carbono em madeira morta – solo e 
lixo não estão incluídos. Referem-se à média anual de 
emissões líquidas ou sequestro devido a alterações no 
stock de carbono ou biomassa fl orestal. Um número 
positivo sugere emissões de carbono. 

c Emissões de CO2 para a China não incluem emissões 
para o Taiwan, Província da China, que eram de 124Mt 
CO2 em 1990 e 241Mt CO2 em 2004.

d Os dados referem-se a 1992 e as taxas 
de crescimento referem-se ao período 
de 1992 - 2004 .

e A OCDE enquanto região inclui os seguintes países, 
que estão também incluídos noutras subregiões 
aqui listadas: República Checa, Hungria, México, 
Polónia, República da Coreia e Eslováquia. Portanto, 
em determinadas circunstâncias, a soma das regiões 

individualmente poderá ascender a valores mais 
elevados. 

f Os valores totais mundiais incluem emissões de dióxido 
de carbono não incluídas nos totais de cada país, tais 
como aqueles de combustíveis residuais e da oxidação 
de hidrocarbonetos não voláteis (por exemplo, o 
asfalto), e emissões por parte de países que não são 
mencionados nas tabelas dos principais indicadores. 

Fonte: Tabela 24 de indicadores.
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Choques climáticos:
risco e vulnerabilidade
num mundo desigual



“Os países mais vulneráveis são menos 
capazes de se protegerem. Também 
contribuem menos para as emissões 
globais de gases com efeito de estufa. 
Sem qualquer acção, irão pagar um preço 
elevado pelas acções dos outros.”
Kofi  Annan

“Tal como a escravatura e o apartheid, 
a pobreza não é natural. 
É fruto da acção do homem e pode 
ser superada e eliminada através das 
acções dos seres humanos.”
Nelson Mandela
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“O furacão Jeanne levou-me tudo o que tinha… � quei sem emprego e sem casa. Costumava ter 
comida. Agora ando a pedir no mercado.”

Rosy-Claire Zepherin, Gonaives, Haiti, 20051

“Comemos apenas uma vez por dia para que o milho dure mais tempo, ainda assim, irá durar 
pouco. Nessa altura, iremos passar di� culdades.”

Margaret Mpondi, Mphako, Malaui, 20022

“Se as chuvas não vierem, como no ano anterior, iremos passar fome. Os ricos têm economias. 
Têm reservas de comida. Podem trocar bois por dinheiro. Mas o que temos nós? Se vender o meu 
boi, como plantarei no próximo ano? Se não tivermos colheita, não restará mais nada. É sempre 
assim. Tudo depende da chuva.”

Kaseyitu Agumas, Lat Gayin, sul do Gonda, Etiópia, 20073

“Nunca tínhamos assistido a tais inundações. Muitas casas � caram destruídas, muitas pessoas 
morreram, os nossos terrenos agrícolas � caram submersos, perderam-se as colheitas armazena-
das. Perdeu-se, igualmente, muito gado. Não estávamos simplesmente preparados para en1 entar 
tamanhas inundações. Como tal, não tínhamos dinheiro ou comida de reserva.”

Pulnima Ghosh Mahishura Panchayat, Distrito de Nadia, Oeste de  Bengala, Índia, 20074

“Existem mais inundações agora e as margens dos rios estão a ser rapidamente arrastadas. Não 
temos para onde ir. O meu terreno está no rio, agora não tenho nada”.

Intsar Husain, Antar Para, Noroeste de Bangladesh, 2007.5

C
A

P
ÍT

U
LO2 Choques climáticos: risco e 

vulnerabilidade num mundo desigual

A ciência climática funciona no âmbito da medição. 
As emissões de dióxido de carbono (CO2) são equa-
cionadas em toneladas e gigatoneladas. As concen-
trações de gases com efeitos de estufa na atmosfera 
terrestre são dimensionadas em partes por milhão 
(ppm). Em conformidade com os dados, é fácil es-
quecermo-nos do rosto das pessoas que estão mais 

vulneráveis às alterações climáticas – pessoas como 
as que foram acima citadas.
 O rosto humano das alterações climáticas não 
pode ser captado e incluído em estatísticas. É im-
possível separar muitos dos actuais impactos de pres-
sões mais vastas. Outros irão ocorrer no futuro. Não 
existem certezas quanto ao local, tempo e magnitude 

É fácil esquecermo-nos 

do rosto das pessoas que 

estão mais vulneráveis às 

alterações climáticas
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de tais impactos. No entanto, a incerteza não é uma 
causa para a complacência. Estamos conscientes de 
que os riscos climáticos constituem uma poderosa 
causa do sofrimento humano, da pobreza e da es-
cassez de oportunidades. Sabemos que as alterações 
climáticas estão implicadas. E também sabemos que 
esta ameaça se irá intensi� car ao longo do tempo. No 
capítulo 1 apontamos os futuros riscos devastadores 
para toda a humanidade como um dos mais fortes 
fundamentos para a urgente acção no campo das 
alterações climáticas. Neste capítulo focamos uma 
potencial catástrofe mais imediata: a prospecção de 
uma recessão do desenvolvimento humano, em larga 
escala, nos países mais pobres do mundo.
 Essa catástrofe não se anunciará como um evento 
apocalíptico do género “big bang”. O que os pobres 
do mundo enfrentam é um inexorável aumento dos 
riscos e vulnerabilidades associados ao clima. A fonte 
destes crescentes riscos poderá ser detectada desde as 
alterações climáticas aos padrões de consumo e esco-
lhas políticas nos países ricos.
 O clima surge, já, como uma poderosa força que 
in� uencia as oportunidades de vida dos mais pobres. 
Em muitos países, a pobreza está intimamente ligada 
à contínua exposição aos riscos climáticos. Para as pes-
soas que dedicam as suas vidas à agricultura, a precipi-
tação variável e incerta constitui uma poderosa fonte 
de vulnerabilidade. Para os habitantes das áreas urba-
nas mais pobres, as inundações constituem uma ame-
aça constante. Por todo o mundo, as vidas dos pobres 
são marcadas pelos riscos e vulnerabilidades provoca-
dos por um clima incerto. As alterações climáticas irão, 
gradualmente, aumentar estes riscos e vulnerabilida-
des, pressionando estratégias de intervenção já larga-
mente utilizadas e aumentando as disparidades basea-
das no género e em outros indicadores de desvantagem.
 A escala dos potenciais retrocessos do desenvol-
vimento humano que as alterações climáticas irão 
provocar tem vindo a ser amplamente subestimada. 
Fenómenos climáticos extremos como secas, inun-
dações e ciclones são, efectivamente, acontecimentos 
terríveis. Proporcionam sofrimento, a� ição e miséria 
às vidas de todos os que são afectados, submetem co-
munidades inteiras a forças que estão para além do 
seu controlo e contribuem para uma constante cons-
ciencialização da fragilidade humana. Quando os 
choques climáticos se manifestam, as pessoas devem, 
primeiramente, enfrentar as consequências imediatas: 
riscos de saúde e nutrição, perda de bens e poupanças, 

danos de propriedades ou destruição de colheitas. Os 
custos a curto prazo poderão ter elevadas e manifestas 
consequências para o desenvolvimento humano.
 Os impactos a longo prazo são menos visíveis, 
porém, não menos devastadores. Para os 2.6 mil 
milhões de pessoas que vivem com menos de US$2 
por dia, os impactos climáticos poderão desencadear 
poderosas quebras no desenvolvimento humano. 
Enquanto que os ricos podem enfrentar tais impac-
tos através de seguros privados, venda de bens ou do 
recurso às suas poupanças, os pobres enfrentam um 
conjunto de opções diferente. Poderão não ter outra 
alternativa senão reduzir o consumo, diminuir a nu-
trição, retirar as crianças da escola ou vender os bens 
de produção, dos quais depende a sua reabilitação. 
Estas opções limitam as capacidades humanas e cons-
tituem um reforço das desigualdades.
 Tal como Amartya Sen escreveu: “ A melhoria 
das capacidades humanas está, também, relacionada 
com a expansão da produtividade e com a aquisição 
de poder.”6 A erosão das capacidades humanas produz 
o efeito contrário. Os retrocessos na nutrição, saúde e 
educação são intrinsecamente negativos, uma vez que 
reduzem as prospecções para o progresso da economia 
e do emprego. Quando as crianças são retiradas das 
escolas para ajudar os pais, têm falhas no seu rendi-
mento ou sofrem mal nutrições devido à escassa dis-
ponibilidade de alimentos, as consequências podem 
permanecer para o resto das suas vidas. Quando os po-
bres perdem os bens que foram adquirindo ao longo 
da vida, há um agravamento do seu estado de pobreza 
e um abrandamento dos esforços para reduzir vulnera-
bilidades e privações extremas a médio e longo prazo. 
Os impactos climáticos isolados podem, por conse-
guinte, criar ciclos cumulativos de desvantagem, que 
são transmitidos geração após geração.
 As alterações climáticas são importantes porque 
podem aumentar a intensidade e a frequência dos im-
pactos climáticos. A médio e longo prazo, as conse-
quências serão in� uenciadas pelo esforço de mitiga-
ção internacional. Os profundos e atempados cortes 
nas emissões de carbono diminuirão os progressivos 
riscos associados às alterações climáticas, a partir 
de 2030. Até lá, o mundo, em geral, e os pobres, em 
particular, terão de viver com as consequências das 
emissões do passado. É por esta razão que, tal como 
é referido no capítulo 4, as estratégias de adaptação 
são cruciais para as prospecções do desenvolvimento 
humano.

O que os pobres do mundo 

enfrentam é um inexorável 

aumento dos riscos e 

vulnerabilidades associados 

ao clima
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 Neste capítulo observamos os impactos dos cho-
ques climáticos no desenvolvimento humano, de 
forma a lançar uma luz sobre as futuras ameaças. Tra-
çamos uma distinção fundamental entre risco e vul-
nerabilidade. O risco climático constitui um facto da 
vida externo para o mundo inteiro. A vulnerabilidade 
é algo bastante diferente. Descreve uma incapacidade 
em lidar com os riscos, sem que haja uma obrigação 
de tomar decisões que comprometam o bem-estar 
humano ao longo do tempo. As alterações climáti-
cas irão fortalecer os mecanismos de transmissão que 
convertem os riscos em vulnerabilidades, agindo con-

tra os esforços dos pobres em fazer progredir o desen-
volvimento humano.
 A primeira secção deste capítulo coloca em evi-
dência um conjunto de impactos climáticos. Há uma 
análise da distribuição da exposição a desastres climáti-
cos e das consequências a longo prazo destes atentados 
contra o desenvolvimento humano. Na segunda sec-
ção, utilizamos cenários climáticos desenvolvidos pelo 
PIAC, bem como outros, para avaliar os mecanismos 
através dos quais os progressivos riscos gerados pelas 
alterações climáticas poderão causar impactos sobre o 
desenvolvimento humano, ao longo do século XXI.

Os desastres climáticos têm sido um tema recor-
rente ao longo da história da Humanidade. O mito 
da Atlântida, de Platão, capta o poder destrutivo das 
inundações. O desaparecimento da civilização Maia 
foi desencadeado por uma sucessão de secas. O século 
XXI possui, já, poderosos marcadores da fragilidade 
humana face a fenómenos climáticos extremos.
 Os desastres climáticos estão a aumentar na sua 
frequência e a in� uenciar a vida de mais pessoas. As 
consequências imediatas são terríveis. Porém, os cho-
ques climáticos estão, também, a promover riscos e 
vulnerabilidades mais vastos, gerando retrocessos de 
longo prazo para o desenvolvimento humano.

Desastres climáticos – uma tendência 
crescente 

Os fenómenos climáticos extremos são uma fonte 
de preocupação progressiva por todo o mundo. Em 
décadas recentes, o número de pessoas afectadas por 
desastres climáticos como secas, inundações e tem-
pestades, tem vindo a aumentar. Seguem-se, a quase 
todos os desastres, especulações sobre as possíveis 
ligações às alterações climáticas. À medida que a ci-
ência climática se desenvolve, fornecerá perspectivas 
mais claras sobre a relação entre o aquecimento glo-
bal e os efeitos do sistema climático. No entanto, as 
actuais evidências apontam, claramente, para uma 
direcção: as alterações climáticas irão, designada-
mente, aumentar o risco de exposição aos desastres 
climáticos.

 Os registos dos desastres climáticos estão ten-
dencialmente a crescer. Entre 2000 e 2004 foi regis-
tada uma média de 326 desastres climáticos por ano. 
No mesmo período, cerca de 262 milhões de pessoas 
foram, anualmente, afectadas, mais do dobro do que 
foi registado na primeira metade da década de 80 (� -
gura 2.1). 7

Os desastres climáticos
afectam mais pessoas

Figura 2.1

Fonte: Cálculos do GRDH, com base no OFDA e no CRED 2007.
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2.1 Os choques climáticos e as armadilhas de baixo
desenvolvimento humano
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 Os países desenvolvidos têm registado um cres-
cente rol de desastres climáticos. Em 2003, a Europa 
defrontou a mais intensa onda de calor em mais de 50 
anos – um fenómeno que causou milhares de mortes 
de idosos e de outras pessoas mais vulneráveis. Um 
ano depois, o Japão debateu-se com mais ciclones tro-
picais do que em qualquer ano do século anterior.8 
Em 2005, o Furacão Katrina, um fenómeno que 
ocorreu na pior época de furacões do Atlântico de 
que existe registo, forneceu a aterradora consciência 
de que mesmo as nações mais ricas do mundo não 
estão imunes aos desastres climáticos.9

 A intensa cobertura da imprensa que acompa-
nha estes desastres nos países ricos garante a propa-
gação de uma consciencialização pública dos impac-
tos. Cria, igualmente, uma perspectiva destorcida. 
Enquanto que os desastres climáticos afectam um 
número crescente de pessoas por todo o mundo, a 
esmagadora maioria vive nos países em vias de de-
senvolvimento (� gura 2.2). No período 2000-2004, 
numa base média anual, um em cada 19 habitantes 
do mundo em vias de desenvolvimento foi afectado 
por um desastre climático. O cenário de comparação 
para os países da OCDE foi de um em 1.500 – um 
risco diferencial de 79.10 As inundações afectaram a 

vida de cerca de 68 milhões de pessoas no leste da 
Ásia e 40 milhões no sul. Na África Subsariana, 10 
milhões foram afectados pelas secas e 2 milhões pelas 
inundações, em muitos casos, quase em episódios si-
multâneos. Eis alguns exemplos de fenómenos que 
sustentam os números apresentados: 11

•  A época de monção de 2007, no leste asiático, 
obrigou à deslocação de 3 milhões de habitantes 
da China, em que as vastas áreas do país atingiam 
os maiores níveis de precipitação de que há re-
gisto. Segundo a Associação Meteorológica da 
China, as inundações e os tufões do ano anterior 
causou a segunda taxa mais mortífera registada, 
em termos de vidas perdidas.

•  As inundações e tempestades na Ásia do Sul, du-
rante a época de 2007, deslocaram mais de 14 mi-
lhões de pessoas na Índia e 7 milhões no Bangla-
desh. Mais de 1 000 de pessoas perderam a vida 
no Bangladesh, Índia, sul do Nepal e Paquistão.

•  A época de ciclones de 2006-2007, no leste da 
Ásia, assistiu à inundação de vastas áreas de Ja-
carta, levando à deslocação de 430 000 pessoas. 
O Furacão Durian causou deslizamentos de lama 
e extensas perdas de vida nas Filipinas, seguidos 
de um rastro de destruição de tempestade no 
Vietname.

•  Em termos de actividade geral, a época de fura-
cões atlânticos de 2005 foi a mais activa de que há 
registo. O Furacão Katrina constou na maioria 
dos cabeçalhos, tendo provocado uma vasta des-
truição em Nova Orleães. No entanto, as 27 tem-
pestades identi� cadas, dessa época, – incluindo 
Stan, Wilma e Beta – afectaram comunidades 
por toda a América Central e Caraíbas. O Fura-
cão Stan provocou a morte de mais de 1 600 pes-
soas, na sua maioria, Maias residentes nas Terras 
Altas da Guatemala Central – um número mais 
elevado do que o do Furacão Katrina.12

•  Secas no Corno de África e no sul de África, em 
2005, ameaçaram as vidas de mais de 14 milhões 
de pessoas, ao longo de vários países: desde a Eti-
ópia e Quénia a Malaui e Zimbabué. No ano se-
guinte, a seca deu lugar a extensas inundações, 
que se propagaram pelos países mencionados.13 
Os dados registados, referentes aos números afec-
tados pelos desastres, proporcionam perspectivas 
importantes. No entanto, os dados apenas reve-
lam a ponta do iceberg. Muitos desastres climáti-
cos locais são pouco conhecidos ou não se conhe-

Os riscos de desastres pendem 
para os países em desenvolvimento

Figura 2.2

Fonte: Cálculos do GRDH, com base no OFDA e no CRED 2007.
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Os números associados aos desastres climáticos são fundamentados a par-

tir da EM-DAT – Base de Dados Global sobre Emergências, controlada pelo 

Centro de Investigação de Desastres Epidémicos (CRED). Esta base de dados 

tem desempenhado um papel crucial na melhoria do fl uxo de informação sobre 

desastres ao longo do tempo. No entanto, encerra algumas limitações.

 As fontes para a EM-DAT vão desde agências governamentais, sistema 

das NU, às ONG, companhias de seguros e agências de imprensa. Alguns 

fenómenos são mais notifi cados do que outros: aparatosas catástrofes como 

o Furacão Katrina atraem uma maior atenção por parte da imprensa do que 

secas locais. De igual modo, alguns grupos têm, quase de certeza, pouca visi-

bilidade: habitantes de bairros degradados e pessoas de zonas rurais remotas 

ou marginais constituem alguns exemplos.

 Os critérios para que um fenómeno seja classifi cado como desastre são 

limitados. Os requisitos de elegibilidade incluem o número de mortes ou de 

pessoas afectadas (pelo menos 10 e 100, respectivamente), a declaração de 

um estado de emergência nacional, ou um pedido de assistência internacio-

nal. Alguns desastres climáticos não cumprem estes critérios. Por exemplo, 

ao longo de 2007, mais de 1 milhão de pessoas na Etiópia recebeu assistência 

nos efeitos da seca, ao abrigo de programas de ajuda internacional, registados 

na base de dados dos desastres climáticos. O mesmo número, multiplicado 

por sete, recebeu apoio de um programa nacional de protecção dos níveis de 

nutrição, em zonas propensas à seca. Tal programa não constou da base de 

dados porque não foi contabilizado como ajuda humanitária. 

 Existem fontes mais vastas de subnotifi cação. Em 2006 a crise causada 

por chuvas tardias na Tanzânia não constaram na base de dados do CRED. 

No entanto, uma avaliação nacional da vulnerabilidade da segurança alimentar 

concluiu que o fenómeno e o aumento dos preços dos alimentos deixaram 3,7 

milhões de pessoas em risco de fome e 600 000 indigentes. As estatísticas 

relativas aos desastres também falharam na exposição dos riscos eminen-

tes, enfrentados pelos mais pobres. No Burkina Faso, por exemplo, uma boa 

colheita em 2007 signifi cava que o país não recorrera a um pedido de ajuda de 

emergência alimentar. Ainda assim, a avaliação da segurança alimentar reali zada 

pela Agência dos Estados Unidos para o Desenvolvimento Internacional (USAID) 

alertou que, em caso de ocorrência de alguma anomalia associada à precipita-

ção, mais de 2 milhões de pessoas correriam riscos de segurança alimentar.

 Por último, a base de dados referente aos desastres fornece uma lista dos 

números afectados imediatamente após o fenómeno, mas não subsequent-

emente. Quando o Furacão Stan atingiu a Guatemala, em Outubro de 2005, 

afectou meio milhão de pessoas, a maioria residente em habitações pobres 

e indigentes nas Terras Altas Ocidentais. Constaram na base de dados desse 

ano. Em 2006, as avaliações de segurança alimentar demonstraram que muitos 

dos afectados não conseguiam restabelecer os seus bens e que os agricultores 

de produção de subsistência não tinham recuperado. Entretanto, os preços 

dos alimentos aumentaram signifi cativamente. O resultado foi um acréscimo 

da subnutrição crónica nas áreas afectadas pelo Furacão Stan. Este facto 

representou um desastre local, que não fi cou registado na base de dados.

Caixa 2.1 Subnotifi cação dos desastres climáticos

Fonte: Hoyois et al. 2007; Maskrey et al. 2007; USAID NET 2006.

cem – e muitos outros nem sequer � cam regista-
dos, uma vez que não correspondem aos critérios 
de um desastre humanitário (caixa 2.1).

 A propensão associada ao género, no impacto 
de desastres é, também, pouco conhecida. Quando 
os desastres ocorrem, prejudicam comunidades in-
teiras – mas as mulheres sofrem, frequentemente, as 
consequências. As inundações provocam, em grande 
parte, um maior número de vítimas do sexo feminino 
devido à sua limitada mobilidade e porque não foram 
ensinadas a nadar. Quando o Bangladesh se defron-
tou com um ciclone, acompanhado de inundações, 
em 1991, a taxa de mortalidade foi, estatisticamente, 
cinco vezes mais elevada entre as mulheres. Posterior-
mente ao desastre, as restrições relativas a títulos e 
direitos legais das mulheres a terras e propriedades 
podem limitar o acesso ao crédito, necessário à recu-
peração. 14

 As perdas económicas registadas também confe-
rem um quadro distorcido. 
 Embora mais de 98% das pessoas afectadas pelos 
desastres climáticos residam nos países em vias de de-
senvolvimento, os impactos económicos pendem para 

os países desenvolvidos. A razão é de que os custos são 
equacionados com base nos valores de propriedade e 
em perdas seguradas, que, por sua vez, têm vindo a 
aumentar signi� cativamente (� gura 2.3). Os oito de-
sastres climáticos que provocaram mais de US$10 mil 
milhões de prejuízo, desde 2000, ocorreram em países 
ricos, seis dos quais nos Estados Unidos.
 Os mercados de seguros subnoti� cam as perdas 
nos países desenvolvidos, especialmente as suporta-
das pelos pobres. Isto porque as indemnizações de 
perdas re� ectem o valor dos bens e o bem-estar dos 
que foram afectados. Quando os ciclones tropicais 
varrem a Flórida, atingem um dos espaços físicos de 
luxo do mundo, com propriedades protegidas por se-
guros com elevados níveis de cobertura. Quando os 
mesmos ciclones atingem zonas degradadas no Haiti 
ou na Guatemala, o valor de mercado é mais baixo e 
o espaço físico dos pobres é pouco segurado.
 Estarão as alterações climáticas envolvidas no au-
mento dos desastres climáticos? É impossível haver 
uma implicação directa. Cada fenómeno climático é 
fruto de forças aleatórias e de factores sistémicos. Se 
o Furacão Katrina tivesse permanecido na zona do 
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mar, teria apenas constituído mais um terrível ciclone 
tropical. No entanto, as alterações climáticas estão a 
criar condições sistémicas para fenómenos climáticos 
mais extremos. Todos os furacões concentram a sua 
força a partir do calor dos oceanos – e os oceanos do 
mundo estão a aquecer devido às alterações climáti-
cas. Mais tempestades intensas, com a velocidade dos 
ventos a atingirem valores mais elevados e precipi-
tações mais fortes, são os resultados previsíveis. De 
modo semelhante, embora as secas isoladas na África 
Subsariana não possam ser atribuídas às alterações 
climáticas, os modelos climáticos prevêem decrésci-
mos das precipitações em áreas subtropicais – mais 
de 20% em algumas regiões. 
 O papel preciso das alterações climáticas na in-
� uência do número de pessoas afectadas por desas-
tres climáticos está, igualmente, aberto à discussão. 
Os factores sociais tiveram um claro contributo. O 
aumento da população, a expansão de construções 
humana em locais de risco – por exemplo, em bair-
ros degradados, construídos em encostas, e em al-
deias localizadas em zonas propensas a inundações. 
Os registos demonstram que as secas na África Sub-
sariana se tornaram mais frequentes e prolongadas. 
As tempestades tropicais aumentaram de intensi-
dade. As alterações climáticas podem não constituir 
a justi� cação total – mas estão signi� cativamente 
implicadas.15

 Os debates sobre as atribuições irão continuar. 
Tal como é demonstrado no capítulo 1, a ciência cli-
mática não fornece certezas. No entanto, a incerteza 
não constitui uma razão para a inacção. A indústria 
global de seguros tem, forçosamente, vindo a reapre-
ciar, radicalmente, as implicações dos riscos climáti-
cos para os seus modelos de negócios (caixa 2.2). Por 
todo o mundo, as pessoas são obrigadas a adaptarem-
-se, no seu quotidiano, aos riscos climáticos emergen-
tes. Para os agricultores de pequena escala, habitantes 
de áreas urbanas degradadas e pessoas residentes em 
zonas ribeirinhas, estes riscos ameaçam ser um pode-
roso obstáculo ao desenvolvimento humano.

Risco e vulnerabilidade

Os cenários das alterações climáticas fornecem um 
quadro para a identi� cação de mudanças estruturais 
nos sistemas climáticos. A forma como estas mudan-
ças se transmitem nos resultados do desenvolvimento 
humano, é condicionada através da interacção entre 
riscos e vulnerabilidades. 
 O risco afecta todos. Pessoas, famílias e comu-
nidades estão em permanente exposição a riscos que 
podem ameaçar o seu bem-estar. A saúde-doença, o 
desemprego, crimes violentos e uma mudança repen-
tina nas condições de mercado podem, em princípio, 
afectar toda a gente. O clima cria um conjunto es-
pecí� co de riscos. As secas, inundações, tempestades 
e outros fenómenos têm potencial para destruir a 
vida das pessoas, conduzindo a perda de rendimen-
tos, bens e oportunidades. Os riscos climáticos não 
se distribuem de um modo uniforme, mas têm um 
preço bastante elevado.
 A vulnerabilidade é diferente do risco. A base 
etimológica da palavra advém do verbo latino “ferir”. 
Enquanto que o risco implica a exposição a perigos 
externos em relação aos quais as pessoas têm um con-
trolo limitado, a vulnerabilidade mede a capacidade 
de combate a tais perigos sem que se sofra, a longo 
prazo, uma potencial perda de bem-estar. 16 Esta ex-
tensa ideia pode ser reduzida ao “sentimento de inse-
gurança de um potencial sofrimento que as pessoas 
poderão temer – de que “algo terrível” pode acontecer 
e que “lançará a ruína”. 17

 As ameaças das alterações climáticas ilustram a 
distinção entre risco e vulnerabilidade. 18 As pessoas 
que vivem no Delta do Ganges e na baixa de Manhat-
tan partilham os riscos de inundações associados ao 

Os desastres climáticos propiciam a perda de bens seguradosFigura 2.3

Perdas seguradas anuais (mil milhões de dólares)

Fonte: ABI 2005b.
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aumento do nível das águas. Não partilham as mes-
mas vulnerabilidades. Eis a razão: o Delta do Ganges 
é marcado por níveis de pobreza elevados e por bai-
xos níveis de protecção de infra-estruturas. Quando 
os ciclones tropicais e inundações atingem Manila, 
nas Filipinas, expõem a cidade inteira aos riscos. No 
entanto, as vulnerabilidades concentram-se nas habi-
tações provisórias, com excesso de pessoas, das zonas 
degradadas que se estendem ao longo das margens do 
rio Pasig e não nas zonas mais abastecidas.19

 Os processos através dos quais o risco se converte 
em vulnerabilidade, em qualquer país, são modelados 
pelo estado latente do desenvolvimento humano, que 
inclui as desigualdades dos rendimentos, as oportu-
nidades e o poder político que marginaliza os mais 
pobres. Os países em vias de desenvolvimento e os 
seus cidadãos mais pobres estão mais vulneráveis às 
alterações climáticas. Elevados níveis de dependên-
cia económica na agricultura, média de rendimentos 
mais baixa, condições ecológicas já fragilizadas e a lo-
calização em áreas tropicais que enfrentam padrões 
climáticos mais extremos são, todos eles, factores 
de vulnerabilidade. Os factores que se seguem estão 

entre os que criam uma predisposição para a conver-
são do risco em vulnerabilidade:
•  Pobreza e baixo desenvolvimento humano. As 

elevadas concentrações de pobreza entre a po-
pulação exposta aos riscos climáticos são uma 
fonte de vulnerabilidade. Os 2,6 mil milhões de 
pessoas – 40% da população do mundo – que 
vivem com menos de US$2 por dia estão in-
trinsecamente vulneráveis porque têm menos 
recursos para fazerem face aos riscos. De modo 
semelhante, para os 22 países com uma popula-
ção total de 509 milhões de pessoas a viverem na 
categoria de baixo desenvolvimento humano do 
Índice do Desenvolvimento Humano (IDH), 
mesmo os pequenos acréscimos dos riscos cli-
máticos podem conduzir à vulnerabilidade em 
massa. Em grande parte do mundo desenvolvido 
(incluindo países da categoria de médio desen-
volvimento humano), existe uma interacção bi-
lateral entre vulnerabilidade associada ao clima, 
pobreza e desenvolvimento humano. Os mais 
pobres estão, frequentemente, subnutridos por-
que, em parte, habitam áreas marcadas por secas 

Os pedidos de indemnização às seguradoras relacionados com o clima 

sofreram um rápido aumento nas passadas duas ou três décadas. Enquanto 

que os cépticos nas questões climáticas e alguns governos insistem em 

questionar as relações entre as alterações climáticas e os desastres climáticos, 

muitas companhias de seguros gerais traçam um percurso contrário.

 Nos cinco anos que precederam 2004, as perdas seguradas sofridas devido 

a fenómenos climáticos atingiram uma média de US$17 mil milhões por ano – o 

quíntuplo (a preços de 2004) comparativamente aos quatro anos anteriores a 

1990. Os pedidos de indemnização às seguradoras relacionados com o clima 

estão a crescer mais do que a população, rendimentos e prémios dos seguros, 

incitando a indústria a reavaliar a viabilidade dos modelos de negócio actuais.

 Essa reapreciação adoptou formas distintas nos vários países. Em 

alguns casos, a indústrias têm surgido como poderosas defensoras do 

desenvolvimento de infra-estruturas vocacionadas para a redução das perdas 

seguradas. No Canadá e no Reino Unido, por exemplo, as companhias de 

seguros elaboraram pedidos para que houvesse um aumento dos investimentos 

públicos em sistemas de protecção contra tempestades e inundações e 

pediram aos governos para cobrirem as perdas, na qualidade de seguradores 

de último recurso.

 Nos Estados Unidos, as companhias de seguros já reapreciavam activamente 

a exposição aos riscos climáticos, mesmo antes do Furacão Katrina ter entrado 

para a História em termos de custos dos prejuízos causados pela tempestade. 

Têm vindo a estabelecer plafonds na indemnização de perdas, a transferir 

grande parte dos riscos para os consumidores e a evitar zonas de alto risco. 

Um dos efeitos secundários do Furacão Katrina foi o aumento dos títulos de 

riscos catastrófi cos, que transfere os riscos das seguradoras para os mercados 

fi nanceiros: a remuneração dos proprietários dos títulos cessa na ocorrência 

de uma catástrofe climática. O mercado, em 2006, manteve-se nos US$3.6 mil 

milhões, em comparação com US$1 milhar de milhão nos dois anos anteriores. 

 Os programas de seguros desenvolvidos pelo governo federal e estadual 

não fi caram imunes às pressões associadas ao clima. A apresentação de 

dois programas fundamentais – The National Flood Insurance Programme 

(exposição de cerca de US$1 bilião) e o Federal Crop Insurance Programme 

(exposição de cerca de US$44 mil milhões) – incitou o Gabinete de Contabilidade 

Governamental a prevenir que as “ As alterações climáticas têm implicações 

para a saúde fi scal do Governo Federal.”

 A experiência nos mercados de seguros dos países desenvolvidos realça 

um problema mais vasto. As alterações climáticas geram grandes incertezas. O 

risco é uma característica inerente a qualquer mercado segurador. Os prémios 

são calculados com base na avaliação dos riscos. Com as alterações climáticas, é 

provável que os pedidos de indemnização aumentem ao longo do tempo. Segundo 

uma estimativa realizada pela Associação das Seguradoras Britânicas, o dobro 

do CO2 poderia maximizar as perdas seguradas – causadas por tempestades 

extremas –  para a indústria global em US$ 66 mil milhões por ano (a preços 

de 2004). A difi culdade para a indústria é que esta tendência será pontuada 

por fenómenos catastrófi cos que irão arruinar os contratos mútuos de riscos.

Caixa 2.2 A indústria global de seguros – reavaliação dos riscos climáticos

Fonte: ABI 2004, 2005b;Brieger,Fleck e Macdonald 2001;CEI 2005; GAO 2007; Mills 2006; Mills, Roth e Leomte 2005; Thorpe 2007.
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e baixas produções; estão vulneráveis a riscos cli-
máticos porque são pobres e estão subnutridos. 
Em alguns casos, essa vulnerabilidade está direc-
tamente relacionada com os choques climáticos. 
Dados do IDH desagregados referentes ao Qué-
nia demonstram, por exemplo, um ajustamento 
próximo entre emergências alimentares associa-
das a secas e distritos onde o desenvolvimento 
humano é baixo (tabela 2.1). No Gana, metade 
das crianças da região Norte, propensa a secas, 
estão subnutridas, em comparação com os 13%, 
em Acra. 20

•  Disparidades no desenvolvimento humano.As de-
sigualdades dentro dos países são outro marcador 
de vulnerabilidade aos choques climáticos. Uma 
recente avaliação dos impactos humanos das ca-
tástrofes concluiu que os “países com elevados 
níveis de desigualdade económica sentem os 
efeitos dos desastres climáticos com maior pro-
fundidade do que as sociedades mais igualitá-
rias.21 Os níveis médios de desenvolvimento 
humano podem esconder elevados níveis de pri-
vação. A Guatemala, por exemplo, é um país de 
desenvolvimento humano médio, marcado por 
grandes disparidades sociais entre indígenas e 
não indígenas. A subnutrição entre os indíge-
nas representa o dobro da dos não indígenas. 
Quando o Furacão Stan atingiu as terras altas do 
ocidente da Guatemala, em 2005, o seu impacto 
foi mais intensamente sentido pelos indígenas, 
na sua maioria, camponeses de subsistência ou 

agricultores. A perda de cereais básicos, o esgo-
tamento de reservas alimentares e a queda das 
oportunidades de emprego ampli� caram os já 
rigorosos níveis de privação, com as desigualda-
des a constituírem barreira a uma atempada recu-
peração. 22 As disparidades do desenvolvimento 
humano expõem, também, as populações mais 
vulneráveis aos riscos climáticos, em alguns dos 
países mais ricos do mundo. Quando o Furacão 
Katrina atingiu Nova Orleães, foram afectadas 
algumas das mais pobres comunidades da Amé-
rica. A recuperação foi di� cultada pelas profun-
das desigualdades subjacentes (caixa 2.3).

•  Falta de in1 a-estruturas de protecção aos impac-
tos climáticos. As disparidades de infra-estruturas 
ajudam a justi� car a razão pela qual os impac-
tos climáticos semelhantes produzem diferentes 
resultados. O elaborado sistema de diques, nos 
Países Baixos, constitui um poderoso atenua-
dor entre risco e vulnerabilidade. Os sistemas de 
defesa contra as inundações, as infra-estruturas 
hídricas e atempados sistemas de prevenção re-
duzem a vulnerabilidade. O Japão enfrenta uma 
maior exposição a riscos associados com ciclones 
e inundações, comparativamente às Filipinas. No 
entanto, entre 2000 e 2004, a média de fatalida-

Figura 2.4 A provisão de seguro social é bem
maior nos países desenvolvidos

Despesas da segurança social (% do PIB)
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Fonte: World Bank 2006g.

Áfr
ica

 Su
bs

ari
an

a

Méd
io 

Orie
nte

 e 
Nort

e d
e Á

fric
a

Eu
rop

a e
 Ás

ia 
Cen

tra
l

Ás
ia 

Orie
nta

l e
 Pa

cíf
ico

Áfr
ica

 do
 Su

l

Am
éri

ca
 La

tin
a e

 Cara
íba

s
OCDE

Distritos quenianos
Valor do índice do Desenvolvimento Humano

2005

Distritos em emergência alimentar 

(Novembro 2005 – Outubro 2006)

Garissa 0,267

Isiolo 0,580

Mandera 0,310

Masrabit 0,411

Mwingi 0,501

Samburu 0,347

Turkana 0,172

Wajir 0,256

Outros
Mombaça 0,769

Nairobi 0,773

Média nacional do Quénia 0,532

Tabela 2.1   As emergências alimentares associadas às secas e o desenvolvimento
humano estão intimamente relacionados no Quénia

Fonte: PNUD 2006a; USAID FEWS NET 2007.
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des chegou às 711 nas Filipinas contra apenas 66 
no Japão.23

•  Limitado acesso ao seguro. O seguro pode contri-
buir para o aumento da capacidade das pessoas 
lidarem com os riscos, sem terem de reduzir o 
consumo ou perder bens. Os mercados privados 
e as políticas públicas podem desempenhar um 
papel importante. As famílias dos países ricos 
têm acesso ao seguro privado, para uma auto-
protecção contra as perdas associadas ao clima.

A maioria das famílias mais pobres, nos países em vias 
de desenvolvimento, não tem este acesso. A segurança 
social constitui outro atenuador da vulnerabilidade. 
Permite que as pessoas possam lidar com os riscos, 
sem que afectem as oportunidades do desenvolvi-
mento humano a longo prazo. Pode auxiliar os ido-
sos, assegurar a protecção em períodos de doença ou 
desemprego, apoiar o desenvolvimento de crianças e 
proteger a nutrição básica. Os países variam bastante 
no apoio à segurança social (� gura 2.4). São os países 

Quando o Furacão Katrina destruiu os diques de Nova Orleães, houve um 
sofrimento humano e danos físicos em larga escala. À medida que o nível 
das águas das inundações diminuía, colocava a descoberto as graves 
vulnerabilidades associadas aos elevados níveis de desigualdades sociais 
já existentes. Os danos causados pelas inundações sobrepuseram-se a uma 
cidade dividida, assim como as alterações climáticas se irão sobrepor a um 
mundo dividido. Dois anos após a tragédia, as desigualdades continuam a 
travar a recuperação.
 Situada na Costa do Golfo do México dos Estados Unidos, Nova Orleães 
está numa das zonas de furacões de alto risco do mundo. Em Agosto de 2005, 
as protecções contra inundações, que atenuavam este risco, foram destruídas, 
com consequências trágicas. O Furacão Katrina retirou cerca de 1500 vidas, 
deslocou 780000 pessoas, destruiu ou danifi cou 200000 casas, danifi cou as 
infra-estruturas da cidade e traumatizou a sua população.
 O furacão causou impacto nas vidas de algumas das pessoas mais pobres 
e vulneráveis da nação mais rica do planeta. As taxas de pobreza infantil, 
anteriores ao fenómeno Katrina, em Nova Orleães, constavam entre as mais 
altas nos Estados Unidos, com uma criança, em cada três, a viver abaixo do 
limite da pobreza. As provisões para a saúde eram limitadas, com cerca de 
750 000 pessoas sem cobertura de seguro.
 O Furacão Katrina seleccionou incisivamente as suas vítimas nas 
áreas mais desvantajosas da cidade. Os distritos mais pobres sofreram as 
consequências. Os danos causados pelas inundações cruzavam-se com as 
profundas desigualdades raciais (taxas de pobreza entre pessoas de raça 
negra três vezes mais altas do que entre as de raça branca). Estima-se que 
75 % da população residente em bairros inundados era de raça negra. Duas 
das mais pobres e vulneráveis comunidades da cidade, Lower Ninth Ward e 
Desire/Florida, foram totalmente devastadas pelo Katrina.
 As imagens do sofrimento humano em Nova Orleães foram transmitidas 
em todo o mundo, uma vez que a cidade se tornava no centro das atenções 
da imprensa internacional. Porém, à medida que as pessoas se preparavam 
para reconstruir as suas vidas, após a retirada das câmaras, as desigualdades 
existentes anteriores ao furacão surgiam como uma barreira à recuperação.
 O sector da saúde fornece um exemplo chocante. Muitas instalações 
de saúde do sistema de rede de segurança que recebiam os mais pobres 
fi caram danifi cadas pelo Furacão Katrina, com o Charity Hospital, que fornecia 
a maioria dos cuidados médicos a este sector – urgência, intermédio e geral 
– ainda encerrado. Enquanto se aplicava um programa de isenção da Medicaid, 
para proporcionar uma cobertura temporária a todas as pessoas evacuadas 
sem seguro, as suas regras de elegibilidade restringiam os títulos para famílias 
de baixo rendimento sem crianças, conduzindo a um substancial número de 

pedidos indeferidos. O Congresso e a Administração demoraram 6 meses para 
autorizar uma provisão de US$ 2 mil milhões para a Medicaid cobrir os custos 
de saúde não segurados.
 Uma pesquisa conduzida pela Kaiser Family Foundation, 6 meses após a 
tempestade, revelou que muitas pessoas não tinham capacidade para manter 
tratamentos já existentes ou aceder aos cuidados necessários para lidar com 
as suas novas condições. Em entrevistas domiciliárias, mais de 80% dos 
inquiridos identifi caram a necessidade de mais provisões de saúde alargadas 
e melhoradas como um desafi o vital para a cidade. Dois anos depois, o desafi o 
mantém-se.
  Dos muitos factores que impedem a recuperação social e económica 
de Nova Orleães, o sistema de cuidados de saúde poderá constituir o mais 
importante. Apenas um dos sete hospitais gerais  
estão em estado de funcionamento normal; dois estão em funcionamento 
parcial e quatro permanecem encerrados. O número de camas de hospital, 
em Nova Orleães, sofreu uma quebra de dois terços. Existem, actualmente, 
menos 16 800 empregos do sector médico, menos 27%, em comparação 
com o período anterior à tempestade, em parte devido à escassa oferta de 
enfermeiros e outros profi ssionais de saúde.
 Há duas importantes lições a retirar do Furacão Katrina e que exercem uma 
infl uência signifi cativa nas estratégias das alterações climáticas. A primeira é 
a de que os elevados níveis de pobreza, marginalização e desigualdade criam 
uma predisposição para que os riscos se convertam em vulnerabilidades 
em massa. O segundo é a de que as políticas públicas são importantes. As 
políticas que proporcionem direitos de saúde e provisões habitacionais podem 
facilitar uma recuperação rápida, enquanto que a falta de direitos poderão 
gerar o efeito contrário.

Caixa 2.3 Furacão Katrina – as questões sócio-demográfi cas de uma catástrofe

Fonte: Perry et al. 2006; Rowland 2007; Turner e Zedlewski 2006; Urban Institute 2005.

Pobreza em Nova Orleâes

Pessoas em estado de pobreza, 2000 (%) Nova Orleães Estados Unidos 

População total 28 12

População com 18 anos ou menos 38 18

Brancos 12 9

Afro-americanos 35 25

Fonte: Perry et al. 2006.
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Durante muitas gerações, os Inuits observaram de perto o ambiente, prevendo 

o clima com precisão, de forma a proporcionarem segurança às viagens 

pelos mares gelados. No entanto, a nossa capacidade de ler e prever as 

condições e os padrões climáticos à nossa volta enfrenta, actualmente, um 

enorme desafi o devido às alterações climáticas. Durante décadas, os nossos 

caçadores registavam degelos no solo gelado, reduções da espessura do 

gelo, diminuição dos glaciares, novas espécies invasoras, rápidas erosões 

costeiras e climas perigosamente imprevisíveis. Da nossa perspectiva 

longínqua do Norte, observámos que o debate sobre as alterações climáticas 

globais foca, mais frequentemente, questões económicas e técnicas do que 

os impactos humanos e as consequências das alterações climáticas. Os Inuis 

sentem, já, estes impactos e irão, brevemente, ter de enfrentar deslocações 

sociais e culturais dramáticas.

 As alterações climáticas são o nosso maior desafi o: para além de extenso 

e complexo, exige uma acção imediata. Representa, ainda, uma oportunidade 

de relacionamento entre as pessoas, uma humanidade em comum que 

ultrapassa todas as diferenças. Tendo isto em conta, decidi consultar os regimes 

internacionais de direitos humanos, concebidos para proteger os povos da 

extinção cultural – o mesmo problema que nós, os Inuits, poderíamos estar 

a enfrentar. A questão colocada foi sempre a mesma: como poderemos nós 

trazer alguma clareza de objectivos e de enfoque a um debate que parece estar 

sempre preso a argumentos técnicos e a ideologias opositoras de curto prazo?

 Penso que é pertinente, a nível internacional, que as alterações climáticas 

globais sejam debatidas e analisadas no âmbito dos direitos humanos. Tal como 

Mary Robinson referiu “os direitos humanos e o ambiente são interdependentes 

e estão interrelacionados”. É por esta razão que, juntamente com mais 61 Inuits, 

trabalhei para lançar a Petição Direitos Humanos e Alterações Climáticas, em 

Dezembro de 2005.

 Na sua essência, a petição afi rma que os governos deveriam desenvolver 

as suas economias usando tecnologias apropriadas que diminuam, de forma 

signifi cativa, as emissões de gases com efeito de estufa. Alcançámos, porém, 

muito mais do que isso.

 Através deste trabalho, tornámos os rostos humanos – e os nossos 

destinos – no centro das atenções. No discurso internacional, alterámos as frias 

discussões técnicas para debates sobre valores, desenvolvimento e direitos 

humanos. Concedemos um ritmo às conferências das Nações Unidas e um 

renovado sentido de urgência. Fizemo-lo lembrando às pessoas distanciadas 

do Árctico que estamos todos ligados: os caçadores Inuits que caem através 

do gelo fi no estão ligados às pessoas que enfrentam o degelo dos glaciares 

dos Himalaias e as inundações dos pequenos estados insulares; porém, este 

facto também se relaciona com a forma como o mundo segue o seu dia-a-dia, 

em termos dos automóveis que conduzimos, das indústrias que sustentamos 

e das políticas que adoptamos e incentivamos.

 Há uma pequena janela de oportunidade que ainda permanece aberta para 

salvar o Árctico e, em última análise, o planeta. Uma acção coordenada poderá 

prevenir o futuro projectado na Avaliação do Impacto Climático no Árctico. As 

nações poderão unir-se novamente, como fi zemos em Montreal, em 1987, e 

em Estocolmo, em 2001. A nossa camada de ozono está já a restabelecer-

-se; os químicos tóxicos que contaminavam o Árctico estão já a diminuir. 

Agora, os maiores emissores do planeta devem estabelecer compromissos 

de obrigação de forma a actuar. Apenas espero que as nações aproveitem 

esta oportunidade para, mais uma vez, se unirem através da consciência da 

nossa ligação, da nossa partilha de atmosfera e, em última instância, da nossa 

humanidade.

Sheila Watt-Cloutier

Representante das Alterações climáticas no Árctico

Contributo especial As alterações climáticas enquanto questão de direitos humanos

ricos a gastar a maior fatia das suas receitas, em média, 
mais elevadas, na segurança social. Em termos de ges-
tão dos riscos globais das alterações climáticas, isto 
signi� ca que há uma relação inversa entre vulnerabili-
dade (que se concentra nos países pobres) e segurança 
(que se concentra nos países ricos).
 As desigualdades associadas ao género cruzam-
se com os riscos e vulnerabilidades climáticos. As 
desvantagens históricas das mulheres – o seu acesso 
limitado a recursos, a restrição de direitos e a falta 
de voz na formulação de decisões – tornam-nas alta-
mente vulneráveis às alterações climáticas. A natu-
reza dessa vulnerabilidade varia bastante, alertando 
para as generalizações. Porém, é provável que as alte-
rações climáticas agravem os padrões da desvantagem 
de género existentes. No sector agrícola, as mulheres 
rurais dos países em vias de desenvolvimento são as 
principais produtoras de alimentos básicos, um sec-
tor fortemente exposto a riscos causados por secas e 

precipitação incerta. Em muitos países, as alterações 
climáticas obrigam mulheres e jovens do sexo femi-
nino a percorrerem distâncias maiores para se abas-
tecerem de água, especialmente na estação seca. Para 
além disso, é possível que as mulheres se dediquem 
mais ao trabalho relacionado com o combate aos ris-
cos climáticos, como a conservação do solo e da água, 
a construção de reservas e o crescente emprego fora 
do âmbito da agricultura. Um corolário da vulnera-
bilidade associada ao género é a importância da par-
ticipação da mulher em qualquer processo de plane-
amento para a adaptação às alterações climáticas.24

 As alterações climáticas proporcionam, também, 
um marcador da relação simbiótica entre cultura hu-
mana e sistemas ecológicos. Esta relação é bastante evi-
dente no Árctico, onde estão a ser afectados alguns dos 
mais frágeis ecossistemas do mundo devido ao rápido 
aquecimento. Os indígenas do Árctico tornaram-se 
as sentinelas de um mundo que passa por alterações 
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climáticas. Tal como um dos líderes da comunidade 
Inuit comentou: “O Árctico é o barómetro das alte-
rações climáticas do mundo. Os Inuits são o mercúrio 
desse barómetro.”25 Para o povo Inuit, o aquecimento, 
fruto da trajectória actual, irá romper ou mesmo des-
truir uma cultura baseada na caça e na partilha de ali-
mentos, uma vez que a redução dos mares de gelo tor-
nam os animais que deles dependem menos acessíveis, 
podendo levá-los, possivelmente, à extinção. Em De-
zembro de 2005, representantes de organizações Inuit 
entregaram uma petição à Comissão Inter-americana 
de Direitos Humanos, reiterando que as emissões ili-
mitadas dos Estados Unidos violavam os direitos hu-
manos dos Inuits. O objectivo não era procurar danos, 
mas antes repará-los, liderando na mitigação das alte-
rações climáticas perigosas.

As armadilhas de baixo desenvolvimento 
humano

O desenvolvimento humano prende-se com a expan-
são da liberdade e da escolha. Os riscos associados ao 
clima geram dilemas, que limitam a liberdade subs-
tantiva e anulam o poder de escolha das pessoas. Estes 
dilemas podem constituir uma ida sem retorno em 
armadilhas de baixo desenvolvimento humano – es-
pirais descendentes de desvantagem que destroem as 
oportunidades.
 Os choques climáticos afectam a subsistência de 
várias formas. Varrem colheitas, reduzem as oportuni-
dades de emprego, obrigam ao aumento do preço dos 
alimentos e destroem propriedades, confrontando as 
pessoas com decisões difíceis. As famílias mais abasta-
das podem fazer face aos choques apoiando-se nos se-
guros privados, usando as suas poupanças ou vendendo 
alguns dos seus bens. Têm capacidade de proteger o 
seu consumo habitual – “aligeirar o consumo” – sem 
diminuir as suas capacidades de produção ou reduzir as 
suas aptidões humanas. Os pobres têm menos opções.
 Com um acesso limitado ao seguro formal, com 
baixos rendimentos e bens de pouco valor, as famílias 
pobres têm de se adaptar aos choques climáticos sob 
condições mais restritas. Num esforço para diminuir 
o habitual consumo, são, frequentemente, obrigadas 
a vender bens de produção, comprometendo futuras 
criações de rendimento. Quando os já baixos ren-
dimentos diminuem, podem não ter outra escolha 
senão reduzir o número de refeições que tomam, cor-
tar as despesas de saúde ou retirar as crianças da es-

cola de forma a aumentar a mão-de-obra laboral. As 
estratégias utilizadas variam. No entanto, os dilemas 
que se seguem aos choques climáticos podem destruir 
rapidamente as capacidades humanas, estabelecendo 
uma série de ciclos de privação. 
 As famílias pobres não são passivas face aos ris-
cos climáticos. Por falta de acesso ao seguro formal, 
desenvolvem mecanismos de auto-segurança. Um 
deles é criar bens – como o gado – durante os perío-
dos “normais”, para vender na eventualidade de uma 
crise. Outra é o investimento de recursos familiares 
na prevenção de catástrofes. Sondagens domiciliárias 
em áreas urbanas degradadas, propensas a inunda-
ções, em El Salvador, registaram que as famílias gas-
tavam mais de 9% dos seus rendimentos no reforço 
das suas casas contra as inundações e aproveitavam o 
trabalho da família para construir paredes de reten-
ção e fazer a manutenção dos canais de drenagem. 26 
A diversi� cação de produção e as fontes de rendimen-
tos são outras formas de auto-segurança. Por exem-
plo, as famílias rurais procuram reduzir o seu risco 
de exposição criando uma associação de culturas de 
alimentos básicos e comerciais e praticando comércio 
de pequena escala. O problema é que os mecanismos 
de auto-segurança se degradam, frequentemente, 
em confronto com os severos e recorrentes choques 
climáticos.
 A pesquisa aponta para quatro grandes canais ou 
“multiplicadores de risco”, através dos quais os cho-
ques climáticos podem prejudicar o desenvolvimento 
humano: “perdas de produtividade “anteriores ao fe-
nómeno”, custos de recuperação antecipados, erosão 
de activos do capital físico e erosão de oportunidades 
humanas.

Perdas de produtividade “anteriores 
ao fenómeno”
Nem todos os custos de desenvolvimento humano 
dos choques climáticos ocorrem depois do fenómeno. 
Para pessoas com um modo de subsistência precário, 
residentes em áreas de variabilidade climática, os ris-
cos não segurados constituem um forte impedimento 
ao aumento da produtividade. Com menos capaci-
dade para lidar com os riscos, os pobres enfrentam 
obstáculos para adoptarem o investimento alto ren-
dimento, alto risco. De facto, são excluídos das opor-
tunidades de criarem a sua saída da pobreza.
 Por vezes a� rma-se que os pobres são pobres por-
que são menos “empreendedores” e que optam por 

Os riscos associados 
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que limitam a liberdade 

substantiva e anulam o 

poder de escolha das 

pessoas



 84 RELATÓRIO DE DESENVOLV IMENTO HUMANO 2007/2008

2

C
ho

qu
es

 c
lim

á
ti
co

s:
 r

is
co

 e
 v

ul
ne

ra
bi

lid
ad

e 
nu

m
 m

un
do

 d
es

ig
ua

l

evitar investimentos de risco. A falácia desta ideia re-
side na confusão entre aversão ao risco e capacidade 
de inovação. À medida que as famílias se aproximam 
da pobreza extrema, tornam-se adversas ao risco por 
uma boa razão: os maus resultados podem afectar as 
oportunidades de vida em muitos níveis. 
 Ao habitar, sem um seguro formal, em áreas de 
exposição de alto risco – planícies de inundação, re-
giões propensas a secas ou encostas frágeis – as famí-
lias pobres optam, de um modo consciente, por inves-
timentos com rendimentos potencialmente maiores, 
em função dos interesses da segurança familiar. Os 
agricultores poderão ser obrigados a tomar decisões 
relativas à produção, que sejam menos sensíveis à va-
riação da precipitação, mas também menos lucrativos.
 Pesquisas realizadas em aldeias indianas, nos anos 
90, revelaram que mesmo as mais leves variações na du-
ração da precipitação poderiam reduzir os lucros agrí-
colas do quartil mais pobre dos respondentes para um 
terço, enquanto que, no quartil mais rico, provocariam 
um imperceptível impacto nos lucros. Confrontados 
com o alto risco, os agricultores pobres penderam para 
um excesso de segurança: as decisões sobre a produ-
ção conduziram a uma média de lucros mais baixa da 
que poderia atingir no âmbito de riscos segurados. 27 
Na Tanzânia, uma pesquisa a nível da aldeia descobriu 
agricultores pobres a especializarem-se na produção de 
colheitas resistentes às secas – como o sorgo e a man-

dioca – que proporcionam uma maior segurança ali-
mentar, embora menores rendimentos � nanceiros. A 
gama de colheitas dos quintis mais ricos apresenta mais 
25 % do que a do quintil mais pobre. 28

 Isto faz parte de um padrão mais vasto relativo ao 
verdadeiro seguro de riscos, que, em interacção com 
outros factores, aumenta a desigualdade e prende as 
famílias pobres em sistemas de produção de baixos 
rendimentos. 29 À medida que as alterações climáticas 
avançam no terreno, a produção agrícola, em muitos 
países em vias de desenvolvimento tornar-se-á mais 
arriscada e menos lucrativa (ver, mais abaixo, a sec-
ção sobre agricultura e segurança alimentar). Estando 
três quartos dos pobres do mundo dependentes da 
agricultura, este facto tem implicações para os esfor-
ços na redução da pobreza global.
 Os pobres do mundo não são os únicos a terem de 
se adaptar aos novos padrões climáticos. Os produto-
res agrícolas, nos países ricos, também terão de lidar 
com as consequências, porém, os riscos são menos se-
veros e são bastante atenuados através de subsídios de 
grande escala – cerca de US$225 mil milhões, nos 
países da OCDE, em 2005 – e do apoio público ao se-
guro privado. 30 Nos Estados Unidos, as indemniza-
ções do seguro do Governo Federal para os danos de 
colheitas eram, em média, de US$4 mil milhões por 
ano, de 2002 a 2005. A combinação de subsídios e 
seguro permite aos produtores dos países desenvolvi-
dos adoptarem investimentos de alto risco, de forma 
a obterem rendimentos mais elevados do que teriam 
sob as condições de mercado. 31

 
Os custos humanos da “resolução”
A incapacidade das famílias pobres em lidarem com 
os choques climáticos re� ecte-se nos impactos huma-
nos imediatos e na pobreza crescente. As secas consti-
tuem um bom exemplo.
 Quando a chuva falha, a corrente de efeitos 
alastra-se por diversas áreas. As perdas de produção 
podem gerar escassez de alimentos, aumento dos 
preços, falta de emprego e diminuição dos salários 
agrícolas. Os impactos re� ectem-se nas estratégias 
de resolução, que variam desde a nutrição à venda 
de bens (tabela 2.2). No Malaui, a seca de 2002 dei-
xou perto de 5 milhões de pessoas em necessidade de 
ajuda alimentar urgente. Muito antes da ajuda chegar, 
as famílias foram obrigadas a tomar medidas extre-
mas de sobrevivência, incluindo o furto e a prostitui-
ção. 32 As acentuadas vulnerabilidades que podem 

Comportamentos adoptados para enfrentar a seca, 1999 (% de pessoas) Cidade de Blantyre (%) Zomba rural (%)

Adaptações de dieta

• Substituíram carne por vegetais 73 93

• Comeram porções mais pequenas para que as refeições durassem mais tempo 47 91

• Reduziram o número de refeições por dia 46 91

• Comiam alimentos diferentes, como mandioca, em vez de milho 41 89

Redução da despesa

• Compraram menos lenha ou parafi na 63 83

• Compraram menos fertilizante 38 33

Obtenção de dinheiro para comida

• Esgotaram poupanças 35 0

• Pediram dinheiro emprestado 36 7

• Procuraram trabalho precário (ganyu ) para obterem dinheiro e comida 19 59

• Venderam gado e aves domésticas 17 15

• Venderam bens de família e roupas 11 6

• Mandaram as crianças em busca de dinheiro 10 0

Tabela 2.2 A seca no Malaui – como lutam os pobres

Fonte: Devereux 1999.
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ser desencadeadas pelos choques climáticos, em pa-
íses com baixos níveis de desenvolvimento humano, 
foram fortemente demonstrados na crise de segu-
rança alimentar de 2005, em Níger (caixa 2.4).
 As secas são, muitas vezes, registadas como fenó-
menos isolados de curto prazo. Esta prática esconde al-
guns impactos importantes em países cujas secas múl-
tiplas ou sequenciais criam repetidos choques durante 
vários anos. Pesquisas na Etiópia ilustram este facto. 
O país passou por, pelo menos, cinco grandes secas 
nacionais, desde 1980, juntamente com várias dúzias 
de secas locais. Os ciclos de seca geram armadilhas de 
pobreza para muitas famílias, frustrando os esforços 
de criação de bens e de aumento de rendimentos. Os 
dados da sondagem demonstram que, entre 1999 e 
2004, mais de metade das famílias do país sentiram 
um grande choque de seca. 33 Estes choques são uma 
causa importante para a pobreza transitória: se as fa-
mílias tivessem sido capazes de controlar o consumo, 
a pobreza, em 2004, teria sido, pelo menos 14% mais 
baixa (tabela 2.3) – um cenário que se traduz numa 
redução de 11 milhões de pessoas abaixo do limiar de 
pobreza. 34

Pessoas em pobreza (%)

Pobreza observada 47,3

Pobreza prevista sem choques de seca 33,1

Pobreza prevista sem nenhum choque 29,4

Tabela 2.3   O impacto das secas na Etiópia

Fonte: Dercon 2004.

O Níger é um dos países mais pobres do mundo. Posiciona-se perto do fundo 

do IDH, com uma esperança média de vida de cerca de 56 anos, em que 40% 

das crianças tem, numa média anual, pouco peso para a sua idade, e em que 

mais de uma em cada cinco crianças morre antes do seu quinto aniversário. 

A vulnerabilidade aos choques climáticos no Níger está ligada a vários factores, 

incluindo a vasta pobreza, os elevados níveis de subnutrição, a precária 

segurança alimentar em “anos normais”, a restrita cobertura de saúde e os 

sistemas de produção agrícolas que têm de enfrentar precipitações incertas. 

Durante 2004 e 2005, as implicações destas vulnerabilidades latentes foram 

fortemente demonstradas através de um choque climático, com o fi m precoce 

das chuvas e o alastramento de prejuízos causados pela praga de gafanhotos.

 A produção agrícola foi imediatamente afectada. Os produtos diminuíram 

signifi cativamente, criando um défi ce de cereais de 223 000 toneladas. Os 

preços do sorgo e do milheto aumentaram 80% acima da média de 5 anos. 

Para além dos elevados preços dos cereais, a deterioração das condições 

relacionadas com o gado privou as famílias de uma fonte imprescindível de 

rendimento e de segurança de riscos. A perda de pastagens e de cerca de 40% 

das colheitas de forragem, a juntar ao preço crescente dos preços de ração 

para animais e às “vendas de emergência”, fi zeram diminuir os preços do gado, 

privando as famílias de uma fonte indispensável de rendimento e de segurança 

de riscos. Com as famílias vulneráveis tentando vender animais subnutridos 

para obterem rendimentos e comprarem cereais, a queda dos preços afectou, 

pelo contrário, a sua segurança alimentar em termos de comércio.

 Em meados de 2005, cerca de 56 zonas do país enfrentavam riscos de 

segurança alimentar. Perto de 2.5 milhões de pessoas – cerca de um quinto 

da população do país – solicitaram assistência de emergência alimentar. Doze 

zonas em regiões como Maradi, Tahoua e Zinder foram classifi cadas como 

“extremamente críticas”, o que signifi ca que as pessoas reduziram o número 

de refeições tomadas por dia, consumindo raízes selvagens e sementes 

e vendendo gado de reprodução e equipamentos de produção. A crise na 

agricultura conduziu a graves custos humanos, incluindo:

•  A emigração para países vizinhos e para zonas menos criticamente 

afectadas.

•  Em 2005, os Médicos Sem Fronteiras (MSF) voltaram a registar uma grave 

taxa de subnutrição, composta por 19% de crianças com 6-59 meses 

em Maradi e Tahoua, representando uma acentuada quebra dos níveis 

médios. Os MSF registaram, também, um número quatro vezes superior 

de crianças em estado de subnutrição severa nos centros terapêuticos de 

alimentação.

•  A equipa de sondagem da USAID registou mulheres recolhendo, durante 

dias inteiros, anza, um alimento selvagem.

De certo modo, o baixo nível de desenvolvimento humano no Níger torna 

o país um caso extremo. No entanto, os desenvolvimentos de 2005 de-

monstraram, na íntegra, os mecanismos através dos quais os crescentes 

riscos associados ao clima podem destruir estratégias de resolução e criar 

extensas vulnerabilidades.

Caixa 2.4 Secas e segurança alimentar em Níger

Fonte: Chen e Meisel 2006; Mousseau e Mittal 2006; MSF 2005; Seck 2007a.

 Os impactos humanos dos actuais choques cli-
máticos fornecem um quadro, largamente ignorado, 
para uma compreensão das implicações das altera-
ções climáticas para o desenvolvimento humano. Os 
níveis de subnutrição aumentam e as pessoas � cam 
presas em armadilhas de pobreza. Se os cenários das 
alterações climáticas estiverem correctos (previsão 
de secas e inundações mais intensas), as consequên-
cias poderão constituir grandes e rápidos retrocessos 
no desenvolvimento humano nos países afectados.

Erosão dos bens – capital físico
Os choques climáticos podem ter consequências de-
vastadoras para os bens e poupanças de família. Bens 
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como animais vivos representam mais do que uma 
rede de segurança para enfrentar os choques climáti-
cos. Constituem um recurso de produção, nutrição, 
uma garantia colateral de crédito e uma fonte de ren-
dimento para cobrir os custos de saúde e educação, 
fornecendo também segurança na eventualidade de 
estragos nas colheitas. A sua perda aumenta a vulne-
rabilidade futura.
 Os choques climáticos geram uma notável amea ça 
às estratégias de solução. Ao contrário, por exemplo, 
da saúde-doença, muitos choques climáticos são 
covariados: ou seja, afectam comunidades inteiras. 
Se todas as famílias afectadas venderem, simultane-
amente, os seus bens para proteger o consumo, é pos-
sível que os preços dos bens decresçam. A resultante 
perda do valor pode, de um modo rápido e severo, 
destruir estratégias de resolução, reforçando desi-
gualdades do processo mais amplas. A pesquisa sobre 
as secas de 1999/2000, na Etiópia, ilustra este facto. 
A catástrofe começou com a falha das chuvas de curta 
duração ou belg, que podem ocorrer entre Fevereiro 
e Abril. Isto frustrou as tentativas dos agricultores 
de lavrar e semear produções. A redução da precipi-
tação durante a estação de chuvas (as chuvas meher 
de Junho-Setembro) causou a ruína alastrada das 
colheitas. Quando a estação belg seguinte, no início de 
2000, assistiu, igualmente, a uma fraca precipitação, o 
resultado foi uma enorme crise de segurança alimen-
tar. As vendas de bens de emergência – maioritaria-
mente gado – come çaram mais cedo e prolongaram-
se por 30 meses. No � nal de 1999, os vendedores de 
gado recebiam menos de metade do preço do período 
anterior à seca, constituindo uma perda enorme de 
capitais. No entanto, nem todos os agricultores adop-
taram as mesmas estratégias de recuperação. Os dois 
quartis de topo, com gado bastante mais numeroso, 
venderam, atempadamente, os animais no clássico pa-
drão de “ aligeirar o consumo”, investindo no prémio 
do seguro de riscos, de forma a poderem ter acesso à 
comida. Por outro lado, os dois quartis mais baixos 
mantiveram, obstinadamente, o seu reduzido número 
de animais, apenas com pequenas descidas de posses 
de gado até ao � nal do período de seca. Eis a razão: os 
animais constituíam um recurso vital para o semeio. 
De facto, os ricos conseguiram aligeirar o consumo 
sem dissipar os bens de produção, enquanto que os 
pobres foram obrigados a optar por um dos dois. 35

 As famílias pastoris e agropastoris, para quem o 
gado tem uma importância ainda maior no seu modo 

de subsistência, também sofrem graves perdas de bens 
durante as secas. Tal como a experiência na Etiópia 
tem vindo, repetidamente, a demonstrar, é provável 
que as consequências incluam impactos adversos nas 
suas condições de comércio, com os preços do gado 
em acentuado decréscimo, relativamente aos preços 
dos cereais.
 Outro exemplo advém das Honduras. Em 1998, 
o Furacão Mitch deixou um rastro de destruição por 
todo o país. Neste caso, os pobres foram obrigados 
a vender uma fatia dos seus bens signi� cativamente 
maior do que as famílias mais abastadas, de forma a 
enfrentar o aumento abismal da pobreza. Gerando a 
diminuição dos bens produtivos dos pobres, o cho-
que climático, neste caso, criou condições para um 
aumento das desigualdades futuras (caixa 2.5).

Erosão de bens – oportunidades humanas
As imagens de imprensa relativas ao sofrimento hu-
mano durante os choques climáticos não captam os 
devastadores dilemas a que as famílias pobres estão su-
jeitas. Quando secas, inundações, tempestades e outros 
fenómenos climáticos destroem produções, cortam 
rendimentos e dissipam bens, os pobres enfrentam 
um grave dilema: devem compensar as perdas de bens 
ou cortar nas despesas. Independentemente da escolha, 
as consequências constituem custos a longo prazo que 
podem colocar em risco os progressos do desenvolvi-
mento humano. Os dilemas que os choques climáticos 
trazem às pessoas reforçam e perpetuam maiores de-
sigualdades baseadas no rendimento, género e outras 
disparidades. Eis alguns exemplos:
•  Nutrição. Choques climáticos como secas e inun-

dações podem causar graves retrocessos no estado 
nutricional: à medida que a oferta de alimentos 
decresce, os preços aumentam e as oportunidades 
de emprego diminuem. O declínio da nutrição 
fornece a mais relatada prova de que as estratégias 
de recuperação estão a falhar. A seca que se alas-
trou pelas vastas áreas do leste de África, em 2005, 
ilustra este facto. No Quénia, as vidas de cerca de 
3,3 milhões de pessoas, de 26 distritos, estiveram 
em risco de fome. Em Kajiado, o distrito mais 
afectado, o efeito cumulativo das duas estações 
de chuva mais fracas de 2003 e a total falta de 
precipitação de 2004 estragaram, quase comple-
tamente, as produções. De um modo particular, 
o declínio da produção nas colheitas dependen-
tes da chuva, como o milho e o feijão, prejudica-
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ram a dieta das pessoas e o seu poder de compra. 
Os centros de saúde do distrito registaram um 
aumento da subnutrição, em que 30% das crian-
ças que procuravam assistência médica, tinham 
pouco peso, comparado com os 6 % dos anos nor -
mais. 36 Em alguns casos, os dilemas entre con-
sumo e sobrevivência podem agravar a in� uên-
cia do género na nutrição. Pesquisas realizadas 
na Índia revelaram que a nutrição das raparigas 
enfrenta um número maior de períodos de baixo 
consumo e de aumento dos preços dos alimentos 
e que a escassez da chuva está mais fortemente 
relacionada com as mortes de raparigas do que 
de rapazes. 37

•  Educação. Para as famílias mais pobres, aumentar 
a mão-de-obra pode representar a transferência 
de crianças das salas de aula para o mercado de 
trabalho. Mesmo em anos “normais”, as famílias 
pobres são, muitas vezes, forçadas a recorrer ao 
trabalho infantil, por exemplo, durante a estação 
mais fraca, antes das colheitas. As secas e inun-

dações intensi� cam estas pressões. Na Etiópia e 
Malaui, as crianças são, habitualmente, retiradas 
da escola para participarem em actividades de 
obtenção de rendimentos. No Bangladesh e na 
Índia, as crianças de famílias pobres trabalham 
no campo, guardam o gado ou praticam outras 
actividades em troca de alimento durante os pe-
ríodos de crise. Na Nicarágua, no período após 
o Furacão Mitch, a porção de crianças que tra-
balhava em vez de frequentar a escola aumentou 
de 7,5 para 15,6% em famílias afectadas. 38 Não 
são apenas os países de baixos rendimentos a so-
frerem tais consequências. Uma pesquisa domi-
ciliária realizada no México, durante o período 
1998-2000, demonstrou um aumento do traba-
lho infantil em consequência da seca.

•  Saúde. Os choques climáticos são uma forte ame-
aça aos bens mais valiosos dos pobres – a saúde e 
o trabalho. O declínio da nutrição e a queda de 
rendimentos geram uma dupla ameaça: uma cres-
cente vulnerabilidade à doença e menos recursos 

As alterações climáticas irão trazer um maior número de tempestades tropicais 

intensas à medida que a temperatura das águas for aumentando. Os riscos 

adicionais constituem um peso que sociedades terão de suportar. No entanto, 

as famílias pobres, com uma capacidade limitada de gestão de riscos, irão 

sofrer mais. Evidências observadas na América Central, que será uma das 

regiões mais afectadas, demonstram a forma como as tempestades podem 

destruir bens e maximizar as desigualdades. 

 Ao contrário das secas, que surgem em crises de “lento rastilho”com 

duração de vários meses, as tempestades criam efeitos instantâneos. Quando 

o Furacão Mitch atingiu as Honduras em 1998, produziu um impacto imediato 

e devastador. Dados recolhidos logo após o furacão, demonstraram que as 

famílias rurais mais pobres tinham perdido 30% a 40 % dos seus rendimentos 

de produção de colheitas. A pobreza aumentou 8%, de 69% a 77 %, a nível 

nacional. As famílias de baixos rendimentos também perderam, em média, 

15% a 20% dos seus bens produtivos, comprometendo as suas projecções 

de recuperação. 

 Cerca de 30 meses após o Furacão Mitch, uma sondagem domiciliária 

forneceu perspectivas elucidativas sobre as estratégias de gestão de bens 

num ambiente de esforços de recuperação da tragédia. Quase metade das 

famílias registou uma perda de bens produtivos. Como seria de se esperar, 

especialmente num país altamente desigual como as Honduras, o valor das 

perdas aumentou com o nível de riqueza: a média do valor dos bens no período 

anterior ao furacão, registado pelo quartil mais rico, foi de 11 vezes maior do 

que no quartil mais pobre. No entanto, o quartil mais pobre perdeu cerca de 

um terço do valor dos seus bens, em comparação com os 7% do quartil mais 

rico (ver tabela). No esforço de reconstrução, a média da assistência ao quartil 

mais rico perfez um total de US$320 por família – quase mais do dobro do nível 

para o quartil mais pobre.

 Uma detalhada análise da recuperação de bens após o período de choque 

realçou o modo como o Furacão Mitch acentuou as desigualdades baseadas 

nos rendimentos. Quando as taxas de crescimento do valor dos bens, nos 

dois anos e meio após o furacão, foram comparadas com a tendência prevista 

baseada em dados anteriores ao desastre, concluiu-se que, enquanto que os 

ricos e os pobres reconstruíam uma base de bens, a taxa líquida de crescimento 

para o quartil mais pobre era de 48% abaixo da tendência prevista no período 

anterior ao Mitch, enquanto que para o quartil mais rico era apenas de 14%. O 

aumento nas desigualdades de bens tem implicações importantes, as Honduras 

é um dos países com maiores disparidades do mundo, com um índice de Gini 

para a distribuição de rendimentos de 54. Os 20% mais pobres são responsáveis 

por 3% dos rendimentos nacionais. A perda de rendimentos entre os pobres 

irá traduzir-se na diminuição de oportunidades de investimento, no aumento 

de vulnerabilidades e na crescente desigualdade de rendimentos no futuro.

Caixa 2.5 Vendas de emergência nas Honduras

Fonte: Carter et al. 2005; Morris et al. 2001.

O Furacão Mitch arruinou os bens dos pobres

Fonte: Carter et al. 2005.
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para tratamentos médicos. As secas e inundações 
são, frequentemente, catalisadores de um variado 
leque de problemas de saúde, incluindo o aumento 
da diarreia entre as crianças, cólera, problemas de 
pele e grave subnutrição. Entretanto, a capaci-
dade de resolver velhos problemas e de lidar com 
os novos é di� cultado pela crescente pobreza. A 
pesquisa para este Relatório demonstra que, no 
México Central, no período entre 1998 e 2000, 
as crianças menores de cinco anos tinham maior 
probabilidade de adoecerem após sofrerem um 
choque climático: a probabilidade de doença au-
mentou 16% com as secas e 41% com as inunda-
ções. 39 Durante a crise alimentar de 2002, no sul 
de África, mais de metade das famílias de Lesoto e 
Suazilândia registaram uma redução das despesas 
de saúde. 40 A quebra ou o atraso no tratamento de 
doenças é uma opção forçada que pode ter conse-
quências fatais. 

Os dilemas forçados em áreas como a nutrição, edu-
cação e saúde têm consequências que se estendem 
pelo futuro. A análise detalhada de uma sondagem 
realizada no Zimbabué demonstra que a longevi-
dade dos impactos do desenvolvimento humano 
está relacionada com os choques climáticos. Depois 
de escolherem um grupo de crianças com idades 
compreendidas entre 1 e 2 anos, durante uma série 
de secas entre 1982 e 1984, os investigadores entre-
vistaram as mesmas crianças entre 13 a 16 anos mais 
tarde. Descobriram que a seca tinha diminuído a 
estatura média em 2,3 centímetros, atrasado o iní-
cio da escola, resultando numa perda de 0,4 anos de 
escolaridade. As perdas na educação traduziram-se 
numa perda de 14% nos ganhos de uma vida inteira. 
Os impactos do Zimbabué foram mais severos em 
crianças de famílias com pouco gado – o principal 
bem de auto-segurança para aligeirar o consumo. 41

 A precaução deve ser praticada através da inter-
pretação de resultados de um caso especí� co. Porém, 
a experiência do Zimbabué revela os mecanismos de 
transmissão desde os choques climáticos à nutrição, à 
privação educacional e de crescimento e às perdas do 
desenvolvimento humano a longo prazo. Quando o 
Bangladesh foi atingido por uma inundação devasta-
dora, em 1998, as famílias mais pobres foram força-
das a adoptar estratégias de recuperação que levaram 
a perdas de longo prazo na nutrição e saúde. Actual-
mente, muitos adultos vivem com as consequências 
da privação que as crianças sofreram no período ime-
diatamente posterior à inundação (caixa 2.6).

Dos choques climáticos de hoje às 
privações de amanhã – as armadilhas de 
baixo desenvolvimento humano em acção

A ideia de que um choque isolado externo pode pro-
vocar resultados permanentes fornece uma ponte de 
ligação que vai desde os choques climáticos – e as 
alterações climáticas – à relação entre riscos e vul-
nerabilidades, abordada neste capítulo. O impacto 
directo e imediato de secas, furacões, inundações e 
outros choques climáticos pode ser terrível. Porém, 
os desenvolvimentos posteriores ao choque interagem 
com forças mais extensas que atrasam as capacidades 
do desenvolvimento humano.
 Estes desenvolvimentos podem ser entendidos 
através da analogia da armadilha de pobreza. Os eco-
nomistas já se aperceberam da presença de armadi-

As inundações constituem uma parte normal da ecologia de Bangladesh. Com as alterações 

climáticas, é provável que as inundações “anormais”se tornem uma característica permanente 

da futura ecologia. As experiências vividas após o fenómeno de inundação de 1998 – designada 

de “a inundação do século” – realçam o perigo de que o crescente número de inundações irá 

dar lugar a retrocessos de longo prazo no desenvolvimento humano. A inundação de 1998 foi 

um fenómeno extremo. Num ano normal, cerca de um quarto do país passa por inundações. No 

seu auge, a inundação de 1998 cobriu dois terços do país. Mais de 1 000 pessoas morreram e 30 

milhões fi caram desalojadas. Perdeu-se, aproximadamente, 10% do total das colheitas de arroz 

do país. Com a duração da inundação a evitar a replantação, dezenas de milhares de milhões de 

famílias enfrentaram a crise de segurança alimentar.

 As importações de alimentos em larga escala e as transferências de ajuda alimentar 

governamentais contornaram a catástrofe humanitária. No entanto, não evitaram alguns 

retrocessos vitais do desenvolvimento humano. A porção de crianças a sofrer subnutrição 

duplicou depois da inundação. Quinze meses depois da catástrofe, 40% das crianças com um 

débil estado nutricional no período da inundação, ainda não tinham recuperado o já pobre nível 

de nutrição que tinham no período anterior ao fenómeno natural.

 As famílias adaptaram-se às inundações de várias formas: através da contenção de 

despesas, da venda de bens e do aumento de empréstimos, tudo combinado. Era mais provável 

que as famílias pobres vendessem bens e contraíssem dívidas. Quinze meses depois do fi nal 

das inundações, a dívida familiar, para os 40% da população mais pobre, rondava uma média de 

150% da despesa mensal – o dobro do nível anterior à inundação.

 A gestão das inundações de 1998 é, por vezes, vista como uma história de sucesso na 

gestão de desastres. Na medida em que se pôde evitar um número maior de perdas de vidas, 

esta percepção é parcialmente justifi cada. No entanto, as inundações provocaram impactos 

negativos de longo prazo, principalmente no estado de nutrição de crianças já subnutridas. As 

crianças afectadas poderão nunca estar em posição de se recuperarem das consequências. 

As famílias pobres sofreram a curto prazo, através da quebra de consumo, do aumento das 

doenças e do peso de elevados níveis de dívidas familiares – uma estratégia que se poderá juntar 

à vulnerabilidade.

Caixa 2.6 A “inundação do século” em Bangladesh

Fonte: del Ninno e Smith 2003; Mallick et al. 2005.



 RELATÓRIO DE DESENVOLV IMENTO HUMANO 2007/2008 89

2

C
hoques clim

á
ticos: risco e vulnerabilidade num

 m
undo desigual

lhas de pobreza nas vidas dos pobres. Embora haja 
várias versões da armadilha de pobreza, estas tendem 
a focar o rendimento e o investimento. Nalguns re-
gistos, a pobreza é entendida como o resultado da 
auto-subsistência, em consequência de restrições de 
crédito que limitam a capacidade de investimento 
dos pobres.42 Outros registos apontam para um ciclo 
de auto-reforço de baixa produtividade, baixo rendi-
mento, baixos investimentos e de poupanças escassas. 
Relacionados com estes factos estão a débil saúde e as 
oportunidades limitadas de educação, que, por sua 
vez, restringem as oportunidades de aumento de ren-
dimentos e produtividade.
 Quando os desastres climáticos ocorrem, algu-
mas famílias são imediatamente capazes de recons-
truir a sua subsistência e restabelecer os seus bens. 
Para outras famílias, o processo de recuperação é mais 
lento. Para alguns – especialmente os mais pobres – a 
reconstrução pode ser algo impossível de concretizar. 
As armadilhas de pobreza podem ser entendidas 
como um limite mínimo para bens ou rendimentos, 
abaixo do qual as pessoas se tornam incapazes de criar 
bens produtivos, educar as suas crianças, melhorar a 
sua saúde e nutrição e aumentar os rendimentos ao 
longo do tempo.43 As pessoas acima desse limite são 
capazes de lidar com os riscos por caminhos que não 
conduzem a ciclos descendentes de pobreza e vulne-
rabilidade. As pessoas abaixo do limiar são incapazes 
de atingir o ponto crítico, para lá do qual poderão 
escapar da força gravítica da pobreza. 
 As análises sobre as armadilhas de pobreza de 
rendimentos têm desviado a atenção para os processos 
através dos quais a privação se transmite ao longo do 
tempo. Seguindo a mesma linha, têm desvalorizado a 
importância das capacidades humanas – o conjunto 
alargado de atributos que determinam as escolhas à dis-
posição das pessoas. Desviar o enfoque em direcção à 
capacidade não signi� ca que se ignore o papel do rendi-
mento. O baixo rendimento é, claramente, a principal 
causa da privação humana. No entanto, o rendimento 
limitado não é o único factor que atrasa o desenvolvi-
mento de capacidades. A exclusão de oportunidades 
para a educação básica, saúde e nutrição são fontes de 
privação de capacidade. Estas associam-se, por sua vez, 
à falta de progresso em outras dimensões, incluindo a 
capacidade das pessoas de participarem na elaboração 
de decisões e defender os seus direitos humanos.
 Tal como as armadilhas de pobreza, as malhas do 
baixo desenvolvimento humano surgem quando as 

pessoas não são capazes de ultrapassar o limite acima 
do qual poderão construir um círculo virtuoso de ex-
pansão de capacidades. Os choques climáticos estão 
entre os muitos factores que sustêm tais armadilhas 
ao longo do tempo. Interagem com outros fenómenos 
– saúde-doença, desemprego, con� ito e rupturas de 
mercado. Embora estes sejam importantes, os cho-
ques climáticos estão entre as forças mais potentes 
que sustêm as armadilhas de baixo desenvolvimento 
humano. A pesquisa realizada para este Relatório for-
nece evidências relativas ao funcionamento das arma-
dilhas de baixo desenvolvimento humano. De forma 
a seguir o impacto dos choques climáticos nas vidas 
dos que foram afectados, ao longo do tempo, desen-
volvemos um modelo econométrico para explorar 
os microníveis dos dados da sondagem domiciliária 
(Nota Técnica 2). Observámos resultados de desenvol-
vimento humano especí� cos, associados a um choque 
climático identi� cado. Qual a diferença para o estado 
nutricional das crianças se estas nascerem durante a 
seca? Através do nosso modelo, colocámos esta ques-
tão em vários países que enfrentam secas recorrentes. 
Os resultados demonstram o devastador impacto da 
seca nas oportunidades de vida das crianças afectadas:
•  Na Etiópia, as crianças com cinco ou menos de 

cinco anos têm uma probabilidade de subnutri-
ção de 36% e de um baixo crescimento de 41%, se 
tivessem nascido durante um ano de seca e fossem 
afectados pela mesma. Isto traduz-se em cerca de 
2 milhões de crianças subnutridas “adicionais”.

•  No Quénia, nascer num ano de seca aumenta a pro-
babilidade de subnutrição das crianças em 50 %.

•  No Níger, as crianças com dois ou menos anos 
de idade, que nasceram num ano de seca e foram 
afectadas pela mesma, têm uma probabilidade 
de baixo crescimento de 72%, apontando para 
uma conversão rápida das secas em graves dé� ces 
nutricionais. Estas conclusões têm importantes 
implicações no contexto das alterações climáti-
cas. Mais claramente, demonstram que a incapa-
cidade das famílias pobres em lidar com os cho-
ques climáticos “actuais” é, já, uma fonte impres-
cindível da dissolução das capacidades humanas. 
A subnutrição não constitui uma efeito negativo 
que desaparece quando as chuvas regressam ou 
quando o nível das águas das inundações desce. 
Cria ciclos de desvantagem que as crianças abar-
carão para o resto das suas vidas. As mulheres in-
dianas nascidas durante uma seca ou inundação 
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“A previsão é muito difícil, especialmente em termos 
de futuro”, comentou Niels Bohr, o físico dinamar-
quês laureado com o prémio Nobel. A observação 
feita aplica-se, com especial intensidade, ao clima. 
No entanto, enquanto que os fenómenos especí� -
cos são incertos, as mudanças, em condições médias 
associadas às alterações climáticas, podem ser pre-
vistas. O Quarto Relatório de Avaliação do PIAC 
fornece um conjunto devidamente estimado de pro-
jecções para o futuro climático. Estas projecções não 
constituem prognósticos climáticos para cada país. 
O que oferecem é um conjunto de probabilidades 
para as grandes alterações dentro dos padrões climá-
ticos. A história subjacente tem implicações impor-
tantes para o desenvolvimento humano. Ao longo das 
futuras décadas irá haver um crescimento continuado 
na exposição humana a tais fenómenos como secas, 
inundações e tempestades. Os fenómenos climáticos 
extremos tornar-se-ão mais frequentes e intensos, 
com uma menor exactidão e previsibilidade das épo-
cas de chuvas e monções. Nesta secção, concedemos 
um quadro geral das relações desde as projecções do 
PIAC aos efeitos para o desenvolvimento humano.44 
Focamos os efeitos “prováveis” e “muito prováveis” 
para o clima, de� nidos como resultados com uma 
probabilidade de ocorrência com mais de 66% e 90%, 
respectivamente.45 Ainda que estes efeitos correspon-
dam apenas a condições médias globais e regionais, 
ajudam a identi� car fontes emergentes de riscos e 
vulnerabilidades.

Produção agrícola e segurança 
alimentar
 
Projecção do PIAC: Aumentos da precipitação em 
elevadas latitudes e decréscimos nas latitudes subtro-
picais, permanecendo o padrão actual de aridez em 
algumas regiões. Prevê-se que o aquecimento esteja 
acima da média geral ao longo da África Subsariana, 
do leste e sul da Ásia. Em muitas regiões marcadas 
pela escassez hídrica, prevê-se que as alterações cli-
máticas reduzam bastante a disponibilidade da água 
através do aumento da frequência de secas, da cres-
cente evaporação e das mudanças nos padrões de pre-
cipitação e de escoamento. 46

Projecção para o desenvolvimento humano: Grandes 
perdas na produção agrícola, que irão levar a uma 
crescente subnutrição e a escassas oportunidades 
para a redução da pobreza. De um modo geral, as al-
terações climáticas irão baixar os rendimentos e re-
duzir as oportunidades das populações vulneráveis. 
Em 2080, o número de pessoas acrescidas em risco 
de fome poderá atingir 600 milhões – o dobro do nú-
mero de pessoas que vive, actualmente, na pobreza na 
África Subsariana. 47

 As avaliações globais do impacto das alterações 
climáticas na agricultura escondem variações bastante 
extensas ao longo e mesmo dentro dos países. Em ter-
mos gerais, as alterações climáticas irão aumentar os 
riscos e reduzir a produtividade da agricultura dos 
países em vias de desenvolvimento. Por outro lado, 

2.2 Um olhar sobre o futuro – os velhos problemas
e os novos riscos das alterações climáticas

Prevê-se que os países em 

vias de desenvolvimento se 

tornem mais dependentes 

das importações do mundo 

desenvolvido, com os seus 

agricultores a perder quotas 

de mercado no comércio 

agrícola

nos anos 70 tinham uma probabilidade de 19% 
de nunca frequentarem a escola primária, em 
comparação com as mulheres, da mesma idade, 
que não foram afectadas por desastres naturais. 
Os riscos adicionais associados às alterações cli-
máticas têm potencial para fortalecer estes ciclos 
de desvantagem.

Realçamos a palavra “potencial”. Nem todas as secas 
são prelúdios de fomes, subnutrições ou de privação 
educacional. E nem todos os choques climáticos de-
sencadeiam vendas de emergência de bens, aumentos, a 
longo prazo, de vulnerabilidades ou o alastramento de 

armadilhas de baixo desenvolvimento humano. Trata-
-se de uma área na qual as políticas e instituições pú-
blicas marcam a diferença. Os governos podem de-
sempenhar um papel crucial na criação de mecanis-
mos de construção da resiliência, de apoio à gestão de 
riscos em benefício dos pobres e de redução da vulne-
rabilidade. As políticas, nestes campos, podem criar 
um ambiente propício ao desenvolvimento humano. 
Com as alterações climáticas, a cooperação interna-
cional para a adaptação é a condição principal para 
levar estas políticas ao encontro dos riscos adicio -
nais – um assunto ao qual regressamos no capítulo 4.
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a produção poderá aumentar nos países desenvolvi-
dos e, logo, a distribuição da produção alimentar do 
mundo poderá sofrer uma mudança. Prevê-se que os 
países em vias de desenvolvimento se tornem mais de-
pendentes das importações do mundo desenvolvido, 
com os seus agricultores a perder quotas de mercado 
no comércio agrícola.48

 Os padrões emergentes dos riscos das alterações 
climáticas na agricultura terão importantes implica-
ções para o desenvolvimento humano. Cerca de três 
em cada quatro pessoas no mundo que vivem com 
menos de US$1 por dia residem em áreas rurais. O 
seu sustento depende da agricultura de subsistência, 
do trabalho de campo ou da pastorícia. 49 O mesmo 
de aplica à maioria dos 800 milhões de pessoas no 
mundo em estado de subalimentação. Os impactos 
das alterações climáticas na agricultura terão, por 
conseguinte, efeitos multiplicadores importantes. A 
produção agrícola e o emprego sustêm muitas econo-
mias nacionais (tabela 2.4). O sector agrícola é respon-
sável por mais de um terço das receitas de exportação 
em cerca de 50 países em vias de desenvolvimento e 
por quase metade dos empregos no mundo em vias de 
desenvolvimento. 50 Na África Subsariana, em par-
ticular, as taxas de crescimento económico estão in-
trinsecamente relacionadas com as chuvas, tal como 
foi demonstrado através da experiência na Etiópia (� -
gura 2.5). Para além disso, estima-se que cada US$1 

Tabela 2.4   A agricultura desempenha um papel crucial nas regiões em vias
   de desenvolvimento

Fonte: Coluna 1: World Bank 2007d; coluna 2: WRI 2007b. 

Valor acrescentado agrícola 
(% do GDP)

2005 

Força laboral agrícola 
(% do total da força laboral)

2004 

Estados Árabes 7 29 
Ásia Oriental e Pacífi co 10 58 

América Latina e Caraíbas 7 18 

Ásia do Sul 17 55 

África Subsariana 16 58 

Figura 2.5 A variação dos rendimentos acompanha
a variação da precipitação na Etiópia

Precipitação anual comparada
com a média de 1982-90

Crescimento do PIB

Fonte: World Bank 2006e. 
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Mudanças no potencial de produção agrícola 
(a década de 2080 como % do potencial de 2000)

gerado pelo sector agrícola, na África Subsariana, crie 
até US$3 no sector não-agrícola.51

 Exercícios de modelos climáticos apontam para 
mudanças bastante extensas nos padrões de produ-
ção. Um estudo realizou a média dos resultados de 
seis exercícios destes, identi� cando mudanças no 
potencial de produção para a década de 2080. 52 Os 
resultados formam um quadro preocupante. A nível 
global, o potencial agregado da produção agrícola 
será relativamente pouco afectado pelas alterações 
agrícolas. No entanto, a média esconde variações 
signi� cativas. Por volta da década de 2080, o po-
tencial agrícola poderá aumentar em 8% nos países 
desenvolvidos, fundamentalmente em resultado de 
ciclos mais prolongados de crescimento de cultu-
ras, enquanto que nos países em vias de desenvolvi-
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mento poderá cair em 9%, com a África Subsariana e 
a América Latina projectadas para sofrerem as maio-
res perdas (� gura 2.6).

África Subsariana – uma região em risco
Sendo a região mais pobre e dependente da chuva 
do mundo, a África Subsariana é objecto de especial 
preocupação. Por toda a região, os produtores agríco-
las trabalham com recursos limitados em ambientes 
frágeis, sensíveis às mais pequenas mudanças nos pa-
drões de temperatura e de chuva. Em zonas áridas, 
os sistemas so� sticados de associação de culturas – 
milho e feijões, feijão-frade e sorgo e milheto e amen-
doim, por exemplo, têm vindo a ser desenvolvidos 
para enfrentar os riscos e manter a subsistência. As 
alterações climáticas constituem uma ameaça a estes 
sistemas e às vidas que estes que sustentam.
 Parte desta ameaça advém da expansão das áreas 
vulneráveis à seca, tal como foi projectado pelo Cen-
tro Hadley para Alterações Climáticas (mapa 2.1). 
Prevê-se que as áreas áridas e semi-áridas aumentem 

em 60 a 90 milhões de hectares. Por volta de 2090, em 
algumas regiões, as alterações climáticas terão poten-
cial para causar danos extremos. A África Austral en-
frentará ameaças especialmente severas: as produções 
resultantes da agricultura de sequeiro poderão dimi-
nuir até 50% entre 2000 e 2020, segundo o PIAC.53

 Os sistemas agrícolas das zonas áridas irão registar 
alguns dos impactos mais devastadores das alterações 
climáticas. Um estudo observou as potenciais implica-
ções para as zonas áridas na África Subsariana, conju-
gando uma subida da temperatura de 2,9º C com uma 
redução de 4 % na precipitação, em 2060. Eis o resul-
tado: uma redução de lucros por hectare de cerca de 
25%, em 2060. Nos preços de 2003, as perdas gerais 
de lucros representariam cerca de US$26 mil milhões 
em 2060 54 – um número que representa mais do que 
a ajuda bilateral à região, em 2005. De um modo mais 
extenso, o perigo reside no facto de que episódios de 
insegurança alimentar extremos, como os que têm fre-
quentemente afectado países como Malaui, se tornarão 
mais comuns (caixa 2.7).
 A produção de culturas de rendimento, em mui-
tos países, poderia ser posta em causa devido às altera-
ções climáticas. Com um aumento de 2º C na média 
das temperaturas, prevê-se que o solo disponível para 
a plantação de café no Uganda diminua.55 Trata-se 
de um sector responsável por uma grande parcela de 
rendimentos nas zonas rurais e � gura, proeminente-
mente, nas receitas de exportação. Em alguns casos, 
os exercícios de modelos geram resultados optimistas 
que escondem os processos pessimistas. Por exemplo, 
no Quénia, poderia ser possível manter a produção de 
chá, mas não nas zonas actuais. A produção no Monte 
Quénia teria de ser deslocada para as encostas mais 
altas, actualmente ocupadas por � orestas, sugerindo 
que os danos ambientais poderiam constituir o coro-
lário da produção sustentada. 56

 As alterações climáticas, à escala projectada para 
a África Subsariana, terão consequências que irão 
para além das do nível agrícola. Em alguns países, 
existem perigos bastante graves que os alterados ní-
veis climáticos transformarão em forças de con� ito, 
por exemplo, os modelos climáticos para o Cordofão 
do Norte, no Sudão, indicam que as temperaturas 
irão aumentar em 1,5º C, entre 2030 e 2060, com a 
precipitação a descer em 5%. Os possíveis impactos 
na agricultura incluem uma queda de 70% na produ-
ção de sorgo. Este facto vem contrariar o cenário de 
fundo de um declínio a longo prazo na precipitação 

Aridez: aumento da área de seca em ÁfricaMapa 2.1

Fonte:  Met Office 2006.
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Os modelos das alterações climáticas pintam um quadro desolador para o 

Malaui. Prevê-se que o aquecimento global aumente as temperaturas em 2 

a 3º C em 2050, com um declínio dos níveis de precipitação e redução da 

disponibilidade da água. A combinação entre temperaturas mais elevadas 

e a menor quantidade de água traduzir-se-á numa redução acentuada da 

humidade do solo, afectando os 90% dos agricultores de subsistência que 

dependem da produção de sequeiro. Prevê-se que a produção potencial para 

o milho, a principal cultura alimentar de subsistência, que, num ano normal, 

é fonte de três quartos do consumo de calorias, sofra uma queda de mais 

de 10%.

 É difícil estabelecer as implicações para o desenvolvimento humano. Os 

impactos das alterações climáticas irão sobrepor-se a um país assinalado por 

elevados níveis de vulnerabilidade, incluindo a fraca nutrição, e por uma das 

mais intensas crises de VIH/SIDA: perto de um milhão de pessoas padecem 

desta doença. A pobreza é endémica. Dois em cada três malauianos vivem 

abaixo do limite de pobreza nacional. Entre os 177 países avaliados no IDH, 

Malaui encontra-se em 164º lugar. A esperança média de vida caiu para cerca 

de 46 anos.

 As secas e inundações sucessivas nos recentes anos demonstraram 

as pressões acrescidas que as alterações climáticas poderão gerar. Em 

2001/2002, o país sofreu uma das piores crises de fome dos últimos tempos, 

uma vez que as inundações cortaram um terço das produções de milho. 

Entre 500 e 1 000 de pessoas do centro e sul do país morreram durante o 

desastre ou no período imediatamente após o mesmo. Estima-se que cerca de 

20 000 pessoas tenham morrido em consequência indirecta de subnutrição e 

doença associadas. À medida que os preços do milho subiram, a subnutrição 

aumentou: de 9% a 19% entre Dezembro de 2001 e Março de 2002, no distrito 

de Salima.

 A seca de 2001/2002 difi cultou as estratégias de resolução. As pessoas 

foram não apenas forçadas a cortar as refeições, a retirar as crianças da 

escola, a vender bens de família e a aumentar o trabalho precário, como 

também a comer sementes que serviriam para plantar e a transaccionar bens

de produção por alimentos. Assim, muitos agricultores não tinham sementes 

para plantar, em 2002. Em 2005, o país estava novamente preso a uma crise 

causada pela seca, com mais de 4,7 milhões de pessoas, de uma população 

de mais de 13 milhões, a sofrerem privações alimentares.

 As alterações climáticas ameaçam fortalecer os já poderosos ciclos de 

privação criados pelas secas e inundações. Os riscos adicionais irão sobrepor-

se a uma sociedade assinalada por profundas vulnerabilidades. Num ano 

“normal”, dois terços das famílias são incapazes de produzir milho sufi ciente 

para cobrir as necessidades do agregado familiar. O declínio da fertilidade do 

solo, associado ao acesso limitado a fertilizantes, créditos e outros recursos, 

reduziu a produção do milho de 2,0 toneladas por hectare a 0,8 toneladas, nas 

últimas duas décadas. As perdas de produtividade associadas à redução da 

precipitação irão piorar um quadro já desolador por si só.

 À parte das consequências imediatas para a saúde, o vírus VIH/SIDA 

criou novas categorias de grupos vulneráveis. Estes incluem famílias sem 

trabalhadores adultos ou lideradas por idosos ou crianças e famílias com 

membros doentes, incapacitados de manter a produção. As mulheres 

enfrentam o triplo peso da produção agrícola, dos cuidados prestados às 

vítimas com o VIH/SIDA e órfãos e do abastecimento de água e lenha. Quase 

todas as famílias afectadas com o VIH/SIDA, incluídas numa sondagem à 

região Central, registaram uma diminuição da produção agrícola. Os grupos 

afectados com o VIH/SIDA estarão na linha da frente, enfrentando os riscos 

adicionais das alterações climáticas.

 Para um país como Malaui, as alterações climáticas têm potencial para 

criar retrocessos extremos no desenvolvimento humano. Prevê-se que mesmo 

os mais pequenos aumentos dos riscos, causados pelas alterações climáticas, 

poderão criar rápidas espirais descendentes. Alguns riscos poderão ser 

mitigados através de uma melhor informação, de infra-estruturas de gestão de 

inundações e de medidas de resposta às secas. A resiliência social tem de ser 

desenvolvida através da provisão social, de subsídios de assistência social e de 

redes de segurança que aumentem a produtividade das famílias mais vulneráveis, 

capacitando-os para enfrentarem os riscos de um modo mais efi caz.  

Caixa 2.7  As alterações climáticas em Malaui – mais e piores

que, juntamente com o sobrepastoreio, tem assistido 
a um avanço dos desertos de 100 quilómetros, em 
algumas regiões do Sudão, nos últimos 40 anos. A 
interacção entre as alterações climáticas e a contínua 
degradação ambiental possui potencial para agravar 
um vasto leque de con� itos, di� cultando os esforços 
para a construção de uma base de segurança humana 
e de paz a longo prazo. 57

Ameaças mais abrangentes
Estas ameaças extremas na África Subsariana não 
deverão desviar a atenção de riscos mais abrangentes 
para o desenvolvimento humano. As alterações cli-
máticas terão importantes, embora incertas conse-
quências para os padrões de precipitação no mundo 

em vias de desenvolvimento.
 Muitas incertezas rondam o El Niño/Oscilação 
Sul (ENSO) – um ciclo atmosférico a nível das águas 
dos oceanos que abrange um terço do globo Em ter-
mos gerais, o El Niño aumenta o risco de seca no sul 
e leste da Ásia e acresce a actividade de furacões no 
Atlântico. Uma pesquisa realizada na Índia reuniu 
evidências de ligações existentes entre o EL Niño e 
a época de monção, da qual depende a viabilidade 
de todo um sistema agrícola. 58 Mesmo as pequenas 
alterações na intensidade das monções podem gerar 
consequências dramáticas para a segurança alimentar 
no sul da Ásia.
 As projecções globais das alterações climáticas 
podem esconder efeitos locais importantes. Consi-

Fonte: Devereux 2002, 2006c; Menon 2007a; Phiri 2006; República de Malaui 2006.
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dere o caso da Índia. Algumas projecções apontam 
para aumentos agregados substanciais na precipita-
ção de todo o país. No entanto, é provável que haja 
mais precipitação durante os períodos de monções 
intensas em partes do país já com abundância de 
água (criando um risco crescente de inundação), 
enquanto que outras zonas extensas registarão uma 
menor precipitação. Estas incluem zonas propensas 
a secas em Andhra Pradesh, Guzerate, Madhya Pra-
desh e Rajastão. A pesquisa do micronível climático, 
realizada para Andhra Pradesh, demonstra tempe-
raturas a subir em 3,5º C, em 2050, levando a um 
declínio de 8% a 9% nos rendimentos de culturas 
intensamente dependentes da água, como o arroz.59 
Perdas a esta escala representariam uma fonte de 
vulnerabilidades bastantes acrescidas no modo de 
subsistência rural. A diminuição da produção redu-
ziria o total de alimentos produzidos pelas famílias 
para o seu próprio consumo, cortaria os abasteci-
mentos dos mercados locais e diminuiria as oportu-
nidades de emprego. Nesta área, também as evidên-
cias do passado poderão lançar uma luz sobre as fu-
turas ameaças. Em Andhra Pradesh, uma sondagem 
em oito distritos de zonas áridas revelou que as secas 
ocorriam, em média, uma vez em 3 a 4 anos, condu-
zindo a perdas no valor de produção de 5% a 10%. 
Isto é o su� ciente para colocar muitos agricultores 
abaixo da linha de pobreza. Os modelos para os ren-
dimentos agrícolas, na Índia, sugerem que uma su-
bida da temperatura de 2º C a 3,5º C poderia estar 
associada a uma redução dos rendimentos líquidos 
agrícolas de 9% a 25%. 60

 As implicações desta projecção não deveriam ser 
subestimadas. Embora a Índia seja uma economia de 
elevado crescimento, os lucros têm vindo a ser dis-
tribuídos de uma forma desigual e existe um grande 
atraso no desenvolvimento humano. Cerca de 28% da 
população, 320 milhões de pessoas, vive abaixo do li-
mite de pobreza, com três quartos dos pobres a residir 
em zonas rurais. O desemprego entre os trabalhadores 
rurais, um dos grupos mais pobres, está a aumentar, e 
quase metade das crianças do meio rural têm um peso 
insu� ciente para a sua idade. 61 A imposição de riscos 
adicionais das alterações climáticas neste grande dé-
� ce de desenvolvimento humano iria comprometer a 
ambição do “crescimento inclusivo”, estabelecido no 
décimo-primeiro Plano 5 Anos da Índia.
 As projecções para outros países da Ásia Austral 
também não são animadoras:

•  Os exercícios dos cenários climáticos para Ban-
gladesh sugerem que uma subida de temperatura 
de 4ºC poderia reduzir a produção do arroz em 
30% e a produção de trigo em 50%. 62

•  No Paquistão, os modelos climáticos simulam 
perdas de produções agrícolas de 6% a 9% para 
o trigo, com a subida de 1º C de temperatura. 63

As projecções nacionais para as alterações climáticas 
em outras regiões con� rmam as perdas económicas 
em larga – escala e danos para as famílias. Na Indo-
nésia, os modelos climáticos que simulam o impacto 
das alterações de temperatura, o teor da humidade 
do solo e a precipitação na produtividade agrícola de-
monstram uma enorme dispersão de resultados, com 
as produções a diminuírem em 4% para o arroz e em 
50% para o milho. As perdas serão especialmente 
assinaladas nas zonas costeiras, onde a agricultura é 
vulnerável à incursão da água salgada. 64

 Na América Latina, a agricultura de subsistên-
cia é particularmente vulnerável, por um lado devido 
ao acesso limitado à irrigação e por outro porque o 
milho, um alimento básico em quase toda a região, 
é altamente sensível ao clima. Há uma considerável 
incerteza quanto às projecções para a produção de co-
lheitas. No entanto, modelos recentes apontam como 
plausíveis os resultados que se seguem: 
•  Para a agricultura de subsistência, as perdas de 

produção de milho irão rondar uma média de 
10% por toda a região, mas irão atingir os 25% 
no Brasil. 65

•  As perdas na produção de milho em regime de 
sequeiro serão bem maiores do que na produção 
em regime de irrigação, com alguns modelos a 
preverem perdas até 60% no México. 66

•  Crescente erosão do solo e deserti� cação causa-
das pelo aumento das chuvas e da temperatura 
no sul da Argentina, com precipitações intensas 
e uma crescente exposição à dani� cação de pro-
duções de soja devido a inundações no distrito 
húmido e central de Pampas. 67

As mudanças na produção agrícola associadas às al-
terações climáticas terão importantes implicações 
para o desenvolvimento humano da América La-
tina. Embora a agricultura seja responsável por uma 
pequena parcela do emprego regional e do PIB, per-
manece como fonte de subsistência para uma grande 
parte dos pobres. No México, por exemplo, cerca de 
2 milhões de produtores de baixo rendimento de-
pendem do cultivo do milho de sequeiro. O milho é 

As perdas de produtividade 

associadas às alterações 

climáticas agravarão as 

desigualdades entre os 

produtores de culturas 

comerciais e de sequeiro, 

difi cultarão os modos de 

subsistência e contribuirão 

para as pressões que estão 

a conduzir a migrações 

forçadas
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o principal alimento básico para os produtores nos 
estados do “cintura de pobreza” do sul do México, 
como o estado de Chiapas. A produtividade nestes 
estados anda, actualmente, à volta de um terço do 
nível na agricultura comercial de irrigação, di� cul-
tando os esforços de redução da pobreza. As perdas 
na produtividade associadas às alterações climáti-
cas agravarão as desigualdades entre os produtores 
de culturas comerciais e de sequeiro, di� cultarão 
os modos de subsistência e contribuirão para as 
pressões que estão a conduzir a migrações forçadas.

Stress e escassez hídricos

Projecção do PIAC: As mudanças dos padrões climá-
ticos terão importantes implicações na disponibili-
dade da água. É bastante provável que os glaciares de 
montanha e as camadas de gelo continuem a decres-
cer. Com a subida das temperaturas, as mudanças nos 
padrões de escoamento e na crescente evaporação da 
água, as alterações climáticas terão um forte impacto 
na distribuição da água do planeta e no período dos 
seus � uxos.
Projecção para o desenvolvimento humano: Existem 
vastas zonas do mundo em vias de desenvolvimento 
que enfrentam a iminente perspectiva do aumento do 
stress hídrico. É provável que os � uxos de água para as 
instalações humanas e para a agricultura diminuam, 
somando-se às já graves pressões nas zonas de stress 
hídrico. O degelo dos glaciares apresenta distintas 
ameaças para o desenvolvimento humano. No curso 
do século XXI, a água disponível armazenada nos gla-
ciares e nas camadas de gelo irão escassear, colocando 
vários riscos para a agricultura, para o ambiente e para 
as instalações humanas. O stress hídrico irá � gurar de 
um modo proeminente nas armadilhas de baixo desen-
volvimento humano, esgotando os recursos ecológicos 
dos quais os pobres dependem e restringindo opções de 
emprego e de produção.
 A água é fonte de vida e de subsistência. Tal como 
demonstrámos no Relatório de Desenvolvimento Hu-
mano de 2006, é vital para a saúde e para o bem-estar 
das famílias e constitui um recurso essencial para 
a agricultura e para outras actividades produtivas. 
O acesso seguro e sustentável à água – a segurança 
hídrica no seu sentido mais vasto – é uma condição 
para o desenvolvimento humano.
 As alterações climáticas irão sobrepor-se a pres-
sões mais amplas sobre os sistemas hídricos. Muitas 

bacias � uviais e outros recursos hídricos estão já a ser 
insustentavelmente “explorados”. Actualmente, cerca 
de 1,4 mil milhões de pessoas vivem em bacias � u-
viais “fechadas”, onde a utilização da água excede os 
níveis dos caudais, criando sérios danos ecológicos. 
Os sintomas do stress hídrico incluem o colapso de 
sistemas � uviais no norte da China, a rápida queda 
dos níveis das águas subterrâneas no sul da Ásia e no 
Médio Oriente e os crescentes con� itos referentes ao 
acesso à água.
 As alterações climáticas irão intensi� car muitos 
destes sintomas. Ao longo do século XXI, estes pode-
rão transformar os caudais de água que sustêm os sis-
temas ecológicos, a agricultura de irrigação e os abas-
tecimentos domésticos de água. Num mundo que já 
enfrenta pressões cada vez maiores sobre os recursos 
hídricos, as alterações climáticas poderão adicionar 
cerca de 1,8 mil milhões de pessoas à população que 
vive num ambiente de escassez hídrica – de� nida em 
termos de um limite de 1000 metros cúbicos per ca-
pita por ano – em 2080. 68

 Os cenários para o Médio Oriente, que já é, actu-
almente, a região com maior stress hídrico do mundo, 
apontam na direcção de uma crescente pressão. Nove 
de catorze países na região apresentam, já, uma média 
de água disponível per capita abaixo do limite da es-
cassez hídrica. Prevê-se uma diminuição da precipi-
tação no Egipto, Israel, Jordão, Líbano e Palestina. 
Entretanto, as crescentes temperaturas e mudanças 
nos padrões de escoamento irão in� uenciar o � uxo 
dos rios dos quais dependem os países da região. De 
seguida estão alguns resultados que emergem dos 
exercícios nacionais de modelos relativos ao clima:
•  No Líbano, prevê-se que uma subida na tempera-

tura de 1,2º C irá fazer descer a disponibilidade 
da água em 15% devido à mudança dos padrões 
de escoamento e de evaporação. 69

•  No Norte de África, mesmo as mais pequenas 
subidas da temperatura poderão alterar dramati-
camente a disponibilidade da água. Por exemplo, 
uma subida de 1º C poderia reduzir o escoamento 
da água da bacia de drenagem do rio Ouergha de 
Marrocos, em 10%, em 2020. Se os mesmos re-
sultados se mantiverem para as outras bacias de 
drenagem, o efeito será equivalente à perda de 
água armazenada numa grande represa, todos os 
anos. 70

•  As projecções para a Síria apresentam reduções 
ainda mais profundas: um declínio de 50% na 

As alterações climáticas 
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disponibilidade de água renovável, em 2050 (ba-
seado em níveis de 1997). 71

Os cenários das alterações climáticas para a água no 
Médio Oriente não podem ser vistos de uma forma 
isolada. O rápido crescimento populacional, o desen-
volvimento industrial, a urbanização e a necessidade 
de água de irrigação para alimentar uma população 
em crescente número, estão já a exercer imensa pres-
são sobre os recursos hídricos. Os efeitos adicionais 
das alterações climáticas irão somar-se a esta pressão 
dentro dos países, gerando, potencialmente, tensões 
sobre os � uxos hídricos entre países. Os acessos às 
águas do rio Jordão, aos aquíferos transfronteiriços e 
ao rio Nilo poderão constituir alvos de tensões polí-
ticas na ausência de fortes sistemas de gestão hídrica.

O recuo dos glaciares 
O degelo glaciar apresenta ameaças para mais de 40% 
da população mundial. 72 A hora e a magnitude es-
pecí� cas destas ameaças permanece incerta. No en-
tanto, não são uma prospecção distante. Os glacia-
res estão já em degelo a um nível galopante. É pouco 
provável que esta tendência se reverta nas próximas 
duas ou três décadas, mesmo sob uma mitigação ur-
gente. Os cenários das alterações climáticas apontam 
para um aumento dos � uxos hídricos a curto prazo, 
seguido de uma aridez a longo prazo.
 Os milhares de glaciares situados ao longo de 
2 400 quilómetros da cadeia montanhosa dos Hima-
laias constituem o epicentro de uma crise emergente. 
Estes glaciares formam extensos tanques de água. 
Armazenam água e neve em forma de gelo, desenvol-
vendo reservatórios durante o Inverno e libertando o 
conteúdo durante o Verão. O caudal sustenta os sis-
temas � uviais que constituem a fonte de subsistência 
de muitos sistemas ecológicos e agrícolas. 
 Himalaias é uma palavra sânscrita que se traduz 
por “morada da neve” Actualmente a morada dos gla-
ciares, a maior massa de gelo fora das camadas po-
lares, está a diminuir a uma taxa de 10 a15 metros 
por ano.73 As evidências demonstram que o ritmo 
do degelo é incerto. Porém, o caminho da mudança é 
transparente.
  Em taxas actuais, dois terços dos glaciares da 
China – incluindo o Tian Shan – irão desapare-
cer em 2060, com um degelo total em 2100.74 
O glaciar Gangotri, uma das maiores reservas de 
água que abastece 500 milhões de pessoas a viverem 
na bacia do Ganges, está a diminuir em 23 metros 

por ano. Um estudo recente realizado pela Agência 
Espacial Indiana, utilizando imagens de satélite e 
abrangendo 466 glaciares, observou 20% de redu-
ção nas dimensões dos mesmos. Os glaciares do 
planalto Qinghai – Tibete, um barómetro mundial 
das condições climáticas e fonte dos rios Amarelo e 
Yangtze, têm vindo a derreter em 7% por ano. 75 Em 
qualquer cenário referente às alterações climáticas 
que exceda o perigoso limite de mudanças climaté-
ricas de 2º C, haverá um aceleramento do nível do 
recuo glacial.
 O rápido degelo glacial cria alguns riscos imedia-
tos para o desenvolvimento humano. As avalanches 
e inundações criam especiais riscos para as regiões 
montanhosas com uma elevada densidade populacio-
nal. Actualmente, um dos países que enfrenta graves 
riscos e o Nepal, onde os glaciares estão a recuar a 
uma taxa de vários metros por ano. Lagos formados 
por águas de glaciares em degelo estão a aumentar a 
um ritmo alarmante – o Lago Tsho Rolpa constitui 
um desses casos e tem aumentado sete vezes mais nos 
últimos 50 anos. Uma abrangente avaliação realizada 
em 2001 identi� cou 20 lagos glaciares que poderão 
potencialmente exceder as suas reservas, com conse-
quências devastadoras para as pessoas, agricultura e 
infra-estruturas hidroeléctricas, caso não sejam to-
madas medidas urgentes. 76

 À medida que os reservatórios glaciares se esgota-
rem, os caudais irão diminuir. Sete dos grandes siste-
mas � uviais da Ásia – Bramaputra, Ganges, Amarelo, 
Indo, Mekong, Salwin e Yangtze – serão afectados. 
Estes sistemas � uviais fornecem água e garantem o 
abastecimento de alimentos para mais de 2 mil mi-
lhões de pessoas. 77

•  O caudal do Indo, que recebe perto de 90% da sua 
água a partir de reservatórios das altas montanhas, 
poderá diminuir cerca de 70% em 2080.

•  O Ganges poderá perder dois terços do seu caudal 
do período Julho – Setembro, causando a diminui-
ção de água para mais de 500 milhões de pessoas e 
para um terço do solo de irrigação da índia.

•  As projecções para o rio Bramaputra apontam 
para reduções dos caudais entre 14% e 20%, em 
2050. Na Ásia Central, os efeitos das perdas re-
correntes do degelo glaciar nos rios Amu Dária e 
Sir Dária poderiam restringir o caudal de água 
para irrigação no Uzbequistão e Cazaquistão e 
comprometer os planos de desenvolvimento de 
energia hidroeléctrica no Quirguistão. 
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Ao longo das duas últimas décadas, a China tem vindo a emergir como a 

fábrica do mundo. O rápido crescimento económico tem andado lado a 

lado com um acentuado declínio na pobreza e com um melhoramento dos 

indicadores do desenvolvimento humano. No entanto, a China é altamente 

vulnerável às alterações climáticas.

 Em 2020, prevê-se que a média das temperaturas na China sejam 

1,1º C e 2º C acima dos níveis do período 1961 – 1990. Neste país tão vasto, 

os efeitos serão diversos e complexos, estendendo-se por várias zonas 

climáticas. No entanto, uma Avaliação Nacional das Alterações Climáticas 

prevê mais secas, uma maior extensão de desertos e uma redução de 

recursos hídricos. As projecções para a agricultura sugerem que a produção 

do arroz, milho e trigo poderão cair em 10% em 2020 e até 37% durante 

a segunda metade do século devido aos factores associados ao clima. 

Tal como em outros países, as alterações climáticas na China fornecem 

uma poderosa demonstração das pressões ecológicas criadas pelo rápido 

crescimento económico. As bacias fl uviais do Hai, Huai e Huang (Amarelo) 

(as bacias dos 3 Hs) abastecem pouco menos de metade da população da 

China. Com as crescentes exigências da indústria, dos centros urbanos e 

da agricultura, a água que está a ser retirada das bacias representa o dobro 

da taxa do seu reabastecimento. Eis o resultado: rios que já não chegam ao 

mar e decréscimo das águas subterrâneas.

 Qualquer redução nos caudais das bacias dos 3 Hs poderia rapidamente 

transformar uma crise ecológica num franco desastre socio-económico. 

Cerca de um terço do PIB da China tem a sua origem nas bacias, juntamente 

com uma vasta parcela da sua produção de grãos. Um em cada dois pobres 

rurais vive aqui – a sua maioria é directamente dependente da agricultura. 

Tal como a seca, as crescentes temperaturas e o reduzido escoamento, em 

resultado das alterações climáticas, criam efeitos, e o claro perigo é que os 

custos de adaptação serão suportados primeiramente pelos pobres.

 No oeste da China todos os sistemas ecológicos estão sob ameaça. Os 

aumentos de temperatura projectados para esta região são de 1º C a 2,5º C, 

em 2050. O planalto Qinghai- Tibete cobre uma superfície do tamanho da 

Europa Ocidental e contêm mais de 45 000 glaciares. Estes glaciares estão 

a recuar a uma taxa de 131,4 quilómetros quadrados por ano. Segundo as 

tendências actuais, a maioria irá desaparecer completamente no fi nal do 

século.

 O que está a ocorrer com os glaciares da China constitui uma crise de 

segurança ecológica nacional de primeira ordem. A curto prazo, é provável 

que os crescentes caudais de água resultantes do degelo conduzam a um 

maior número de inundações. A longo prazo, o recuo dos glaciares privará 

as comunidades que habitam as montanhas dos seus recursos de água e 

transformará grandes faixas do meio ambiente da China. A desertifi cação 

irá marcar passo à medida que as crescentes temperaturas e as actividades 

de utilização do solo aceleram a erosão do mesmo. Fenómenos como as 13 

maiores tempestades de areia registadas em 2005, tendo uma depositado 

330 000 toneladas de areia em Beijing, irão tornar-se mais comuns. 

Entretanto, os caudais do rio Yangtze, do rio Amarelo e de outros rios 

que têm a sua origem no planalto Qinghai – Tibete irão sofrer um declínio, 

somando-se ao stress dos sistemas ecológicos hídricos. Não são apenas 

os ambientes rurais que irão sofrer. A cidade de Xangai é particularmente 

vulnerável aos acontecimentos associados ao clima. Situado na foz do 

rio Yangtze, a uma altitude de apenas 4 metros acima do nível da água, a 

cidade enfrenta graves riscos de inundação. Os tufões de Verão, os surtos 

de tempestades e o excessivo escoamento dos rios contribuem para as 

inundações extremas.

 Os 18 milhões de habitantes da cidade de Xangai enfrentam, sem 

excepção, riscos de inundações. A subida dos níveis da água do mar e 

os crescentes surtos de tufões colocaram a cidade costeira na lista de 

perigo. No entanto, a vulnerabilidade está principalmente concentrada 

entre os estimados 3 milhões de residentes temporários que migraram das 

zonas rurais. Vivendo em acampamentos provisórios à volta de locais de 

construção ou em zonas propensas a inundações e com direitos e títulos 

limitados, esta população está sujeita a uma enorme exposição aos riscos, 

apresentando uma vulnerabilidade extrema.

Caixa 2.8  As alterações climáticas e a crise hídrica da China

Fonte: Cai 2006; O’Brien e Leichenco 2007; República Popular da China 2007; Shen e Liang 2003.

 Os cenários das alterações climáticas para o degelo 
dos glaciares irão interagir com os já graves problemas 
ecológicos e exercer pressão sobre os recursos hídricos. 
Na Índia, a competição entre a indústria e a agricultura 
está a criar tensões sobre a distribuição das águas entre 
os estados. A redução dos caudais recorrentes dos gla-
ciares irá intensi� car as tensões. O norte da China é já 
uma das regiões com maior stress hídrico do mundo. 
Em partes das bacias do Huai, Hai e Huang (Amarelo) 
(as bacias dos “3 Hs”), a actual extracção de águas cons-
titui 140% de abastecimento renovável – um facto que 
explica a rápida diminuição dos principais sistemas � u-
viais e a redução das águas subterrâneas. A média prazo, 
os alterados padrões do degelo dos glaciares irão juntar-
se a esse stress hídrico. Numa zona que alberga cerca de 

metade dos 128 milhões de pobres rurais, que contém 
cerca de 40% do solo agrícola do país e é responsável por 
um terço do PIB, esta situação acarreta sérias implica-
ções para o desenvolvimento humano (caixa 2.8). 78

Os glaciares tropicais estão também 
a diminuir
Os glaciares tropicais estão a recuar de um modo ainda 
mais rápido do que os dos Himalaias. No tempo de exis-
tência de um glaciar, um quarto de século representa um 
piscar de olhos. Porém, os últimos 25 anos assistiram à 
transformação de alguns sistemas glaciares dos trópicos. 
O seu inevitável desaparecimento acarreta implicações 
potencialmente devastadoras para o crescimento econó-
mico e para o desenvolvimento humano.
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 Sondagens realizadas por geólogos sugerem que o 
nível a que os glaciares da América Latina recuam está 
a aumentar. Existem 2 500 quilómetros quadrados de 
glaciares nos Andes tropicais, de entre os quais 70% se 
situam no Peru e 20% na Bolívia. A restante massa dis-
tribui-se pela Colômbia e Equador. Desde o início dos 
anos 70 que se estima que a área da superfície dos gla-
ciares do Peru tenha reduzido entre 20% e 30%, com 
a superfície de gelo de Quelcaya na vasta Cordilheira 
Branca a perder quase um terço da sua área. Alguns 
dos mais pequenos glaciares na Bolívia desapareceram 

A redução dos glaciares
da América Latina

Figura 2.7

Fonte:  Painter 2007, basedo em dados da Comunidade dos Andes.

Peru
2006  1,370 km2   1970  1,958 km2

Bolívia
2006  396 km2   1975  562 km2

Equador
2006  79 km2   1976  113 km2

Colômbia
2006  76 km2   1950  109 km2

Venezuela
2006  2 km2  1950  3 km2

(� gura 2.7). Uma pesquisa realizada pelo Banco Mun-
dial prevê que muitos dos mais pequenos glaciares dos 
Andes serão, dentro de uma década, matéria de discus-
são nos livros de História. 79

 Um dos perigos imediatos é o facto do degelo 
levar à formação de lagos glaciares mais amplos, cau-
sando um crescente risco de inundações, avalanches, 
deslizamentos de lamas e o rebentamento de represas. 
Os sinais do aquecimento são já bastante evidentes: 
por exemplo, a área de superfície do Lago Safuna 
Alta, na Cordilheira Branca, no Peru, aumentou por 
um factor, de entre cinco, desde 1975. 80 Muitas ba-
cias hidrográ� cas alimentadas por glaciares têm so-
frido, nos últimos anos, um aumento do escoamento. 
No entanto, os modelos prevêem uma rápida queda 
dos caudais após 2050, especialmente na estação seca.
 Este facto constitui uma especial preocupação 
para o Peru. As populações que vivem nas zonas ári-
das costeiras, incluindo a capital, Lima, dependem, de 
um modo crítico, dos recursos hídricos dos glaciares 
em degelo dos Andes. Num país que se encontra já na 
luta do fornecimento de serviços hídricos básicos às 
populações urbanas, o degelo dos glaciares constitui 
uma real e eminente ameaça ao desenvolvimento hu-
mano (caixa 2.9).

Aumento do nível do mar e exposição 
a riscos climáticos extremos

Projecção do PIAC: É provável que os ciclones tropicais 
– tufões e furacões – se tornem mais intensos à medida 
que os oceanos aquecem, com picos de velocidade mais 
elevados e com precipitações mais intensas. Todos os tu-
fões e furacões são desencadeados pela energia glacial li-
bertada dos oceanos – e os níveis de energia irão aumen-
tar. Um estudo revelou o dobro do poder de dissipação 
nos ciclones tropicais, ao longo das últimas décadas. 81 
Os níveis das águas do mar continuarão a subir, embora 
não se saiba quanto. Os oceanos absorveram mais de 
80% do crescente calor gerado pelo aquecimento glo-
bal, prendendo o mundo a uma contínua expansão ter -
mal. 82 As secas e inundações irão tornar-se mais fre-
quentes e alastradas por uma grande parte do mundo.
Projecção para o desenvolvimento humano: Os cená-
rios dos riscos emergentes ameaçam muitas dimen-
sões do desenvolvimento humano. Os fenómenos cli-
máticos extremos e imprevisíveis são já uma enorme 
fonte de pobreza. Proporcionam uma insegurança a 
curto prazo e destroem os esforços de longo prazo 
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vocacionados para o aumento da produtividade, me-
lhoria da saúde e desenvolvimento da educação, per-
petuando, assim, as armadilhas de baixo desenvolvi-
mento humano, caracterizadas anteriormente neste 
capítulo. Muitos países têm populações numerosas e 
bastante vulneráveis que irão enfrentar um aumento 
acentuado dos riscos associados ao clima, em que as 
pessoas residentes em zonas costeiras, deltas, zonas 
urbanas degradadas e regiões propensas a secas, en-
frentarão as ameaças imediatas.
 As alterações climáticas são apenas uma das 
forças que irão in� uenciar o per� l da exposição aos 
riscos nas próximas décadas. Outros processos glo-

bais, entre eles o stress ecológico, a urbanização e o 
crescimento da população, irão, igualmente, ser im-
portantes. No entanto, as alterações climáticas irão 
recon� gurar os padrões de riscos e vulnerabilidades 
pelas regiões. É provável que a combinação entre os 
crescentes acidentes climáticos e a decrescente resili-
ência demonstre ser uma mistura letal para o desen-
volvimento humano.
Qualquer aumento da exposição aos riscos associados 
com o clima tem de ser avaliado à luz do quadro geral 
da actual exposição. Este quadro inclui os seguintes 
números de pessoas que enfrentam acidentes associa-
dos ao clima: 83

Durante séculos, o escoamento dos glaciares na cadeia montanhosa dos 

Andes tem irrigado os solos agrícolas e abastecido as instalações humanas 

com um caudal previsível. Actualmente, os glaciares estão entre os primeiros 

perigos das alterações climáticas. Estão a derreter depressa e o seu 

eminente desaparecimento tem implicações potencialmente negativas para o 

desenvolvimento humano na região Andina.

 O Peru e a Bolívia são os locais com a maior superfície de glaciares 

tropicais do mundo – cerca de 70% do total, da América Latina, situa-se no 

Peru e 20% na Bolívia. Estes países albergam também algumas das maiores 

concentrações de pobreza e de desigualdades socio-económicas da América 

Latina – a região mais desigual do mundo. O degelo dos glaciares ameaça não 

apenas diminuir a disponibilidade da água como também ameaça acentuar 

estas disparidades.

 A geografi a constitui uma parte da explicação para os riscos que países 

como o Peru enfrentam. O Peru Oriental tem 98% dos recursos hídricos do 

país, porém, dois em cada três peruanos vivem na costa do deserto ocidental – 

umas das regiões mais áridas do mundo. Os abastecimentos urbanos de água 

e a actividade económica são suportados por cerca de 50 rios que correm 

desde os Andes, com cerca de 80% dos recursos de água doce resultantes 

do derretimento glacial ou da neve. As águas de superfície alimentadas pelos 

glaciares constituem uma fonte hídrica, não apenas para muitas zonas rurais, 

como também para as principais cidades e para a produção da energia 

hidroeléctrica.

 O Peru tem registado algumas das taxas mais rápidas do recuo 

dos glaciares do mundo. Entre 20% e 30% da área de superfície glaciar 

desapareceu nas últimas três décadas. Essa área é equivalente à superfície 

glaciar total do Equador.

 A capital, Lima, com uma população de aproximadamente 8 milhões, 

situa-se na costa. Lima recebe a água a partir do Rio Rimac e de outros 

rios da Cordilheira Central, todos dependentes, a diversos níveis, do degelo 

glaciar. Existe, já, um enorme espaço entre a oferta e a procura de água. 

A população, em geral, está a crescer em 100 000 pessoas por ano, aumentando 

a procura de água. O racionamento é já comum durante os meses de Verão. 

Com reservas limitadas e com o aumento da exposição às secas, a cidade irá 

deparar-se, a curto prazo, com um maior racionamento.

 A rápida recessão glacial na vasta Cordilheira Branca, no norte dos 

Andes, iria colocar em questão o futuro da agricultura, da extracção mineral, 

da produção eléctrica  e dos abastecimentos de água ao longo de extensas 

áreas. Um dos rios alimentados pela Cordilheira Branca é o Rio Santa. O rio é 

responsável por um vasto conjunto de modos de subsistência e de actividades 

económicas. Em altitudes entre os 2 000 e os 4 000 metros, o rio fornece a 

água que irriga, maioritariamente, a agricultura de subsistência. Nos vales 

mais baixos, irriga, principalmente, a agricultura comercial de grande escala 

e contribui para dois grandes projectos de irrigação destinados a colheitas de 

exportação. Os seus caudais geram energia hidroeléctrica e fornecem água 

potável a duas grandes áreas urbanas na costa do Pacífi co – Chimbote e Trujillo 

– com uma população conjunta de mais de um milhão de pessoas.

 O problema é que até 40% do caudal da estação seca do Rio Santa 

resulta do degelo da superfície gelada, que não é reabastecida por meio 

da precipitação anual. As consequências poderiam incluir grandes perdas 

económicas e prejuízos para os modos de subsistência. O projecto de irrigação 

Chavimochic, no Rio Santa, tem contribuído para um notável boom nacional 

na agricultura não-tradicional. O total de exportações do sector aumentou de 

US$302 milhões, em 1998, a US$1 mil milhões, em 2005. O boom tem vindo a 

ser suportado por produtos de irrigação intensiva como alcachofras, espargos, 

tomates e outros vegetais. O degelo glaciar ameaça destruir a viabilidade dos 

investimentos na irrigação, difi cultando o emprego e o crescimento económico 

no processo.

Monitorizar o recuo dos glaciares tropicais na Andes peruanos é algo 

relativamente linear. Desenvolver uma resposta é um desafi o maior. A com-

pensação pelas perdas dos fl uxos dos glaciares, a médio prazo, iria exigir 

milhares de milhões de dólares de investimento na construção de túneis 

por baixo dos Andes. A compensação pelas perdas de energia iria exigir 

investimentos na produção de energia termal, que, segundo a estimativa do 

Banco Mundial seriam de US$1,5 mil milhões. O preço estipulado coloca sérias 

questões relativamente à partilha de custos, tanto a nível doméstico como a 

nível internacional. No Peru, as pessoas não são responsáveis pelo degelo 

glaciar: respondem por 0,1% das emissões de carbono do mundo. No entanto, 

enfrentam a prospecção de pagarem um elevado preço fi nanceiro e humano 

pelas bem mais elevadas emissões de carbono dos outros países. 

Caixa 2.9  O degelo dos glaciares e a redução das prospecções pra o desenvolvimento humano

Fonte: Carvajal 2007; CONAM 2004; Coudrain, Francou e Kundzewicz 2005; Painter 2007.
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• 344 milhões expostos a ciclones tropicais;
• 521 milhões expostos a inundações;
• 130 milhões expostos a secas;
• 2,3 milhões expostos a deslizamentos de terra.
Tal como estes cenários indicam, mesmo os mais pe-
quenos aumentos de exposição a riscos ao longo do 
tempo irão afectar números bastante alargados de 
pessoas. Tal como as próprias alterações climáticas, 
as potenciais ligações entre as alterações dos padrões 
climáticos e as tendências de progressão dos riscos 
e vulnerabilidades são complexas. São, igualmente, 
não-lineares. Não existem cálculos preparados para 
avaliar o impacto que uma subida do nível do mar de 
2 metros, a par com um aumento da intensidade das 
tempestades tropicais possa ter no desenvolvimento 
humano. Porém, é possível identi� car algumas das 
ligações e mecanismos de transmissão.

Seca
A crescente exposição a secas constitui uma especial pre-
ocupação na África Subsariana, embora existam outras 
regiões, como o sul da Ásia e a América Latina, que po-

derão, também, ser afectadas. É provável que, nestas regi-
ões, a produção agrícola seja prejudicada, especialmente 
as que são dominadas por produções de sequeiro. Na 
África Subsariana, prevê-se que as áreas adequadas para 
a actividade agrícola, a duração dos ciclos de crescimento 
e o potencial de produção de alimentos básicos dimi-
nuam (ver, acima, a secção sobre a Produção agrícola e 
a segurança alimentar). Em 2020, entre 75 milhões a 
250 milhões de pessoas na África Subsariana poderão ter 
as suas prospecções de subsistência e de desenvolvimento 
humano comprometidas devido à combinação de secas, 
crescentes temperaturas e aumento do stress hídrico. 84

Inundações e tempestades tropicais
Existem largas margens de incerteza nas projecções 
para as populações expostas aos riscos de inunda-
ções.85 A desintegração acelerada da superfície ge-
lada da Antártida Ocidental poderia multiplicar as 
subidas dos níveis da água do mar por um entre cinco 
factores acima ou abaixo do máximo previsto pelo 
PIAC. No entanto, mesmo os cenários mais optimis-
tas constituem uma fonte de preocupação.

Ao longo dos últimos 15 anos, o Vietname tem traçado um notável progresso 

no desenvolvimento humano. Os níveis de pobreza diminuíram e os indicadores 

sociais melhoraram, colocando o país na linha da frente de quase todos os 

ODMs. As alterações climáticas colocam um eminente e real perigo para estas 

metas – e o Delta do Mekong é o melhor exemplo disso.

 O Vietname tem uma longa história de experiência com alterações 

climáticas. Situado numa zona de tufões, com uma longa linha de costa e 

deltas extensos, o país está perto do topo da lista dos desastres climáticos. 

Em média, existem seis a oito tufões por ano. Muitos deixam um rastro de 

destruição, matando e ferindo pessoas, danifi cando casas e barcos de pesca 

e destruindo colheitas. Os 8 000 quilómetros de diques marítimos e fl uviais do 

país, alguns dos quais desenvolvidos através do trabalho cooperativo ao longo 

dos séculos, são uma prova da escala do investimento nacional no âmbito da 

gestão de riscos.

 O Delta do Mekong constitui uma zona de especial preocupação. Sendo 

uma das partes com maior densidade populacional do Vietname, alberga 

17,2 milhões de pessoas. Constitui, igualmente, o “cesto de arroz” do país, 

desempenhando um papel crucial na segurança alimentar nacional. O Delta 

do Mekong produz metade do arroz do Vietname e uma parcela ainda maior 

de produtos de pesca e fruta.

 O desenvolvimento da agricultura tem desempenhado um papel central 

na redução da pobreza do Delta do Mekong. Os investimentos nos sistemas 

de irrigação e o apoio aos serviços de mercado e de extensão têm permitido 

aos agricultores intensifi carem a produção, desenvolvendo duas ou mesmo 

três colheitas por ano. Os agricultores têm, igualmente, construído diques 

e represas para proteger os seus terrenos das inundações que poderão 

acompanhar os tufões ou as chuvas intensas.

 As alterações climáticas provocam ameaças a vários níveis. Prevê-se 

que a precipitação aumente e que o país enfrente tempestades tropicais mais 

intensas. Espera-se que o nível das águas do mar suba 33 cm em 2050 e 1 

metro em 2100.

 Para o Delta do Mekong de baixa altitude este facto representa um 

cruel prognóstico. A subida do nível das águas do mar previsto para 2030 

iria expor cerca de 45% do território do Delta do Mekong a uma salinização 

extrema e a prejuízos nas colheitas devido às inundações. O prognóstico para 

a produtividade das colheitas de arroz revela uma queda de 9%. Se os níveis 

das águas do mar subirem 1 metro, grande parte do Delta do Mekong fi caria 

completamente inundado em alguns períodos do ano.

 Como poderão estas alterações produzir impactos no desenvolvimento 

humano do Delta do Mekong? Enquanto que os níveis de pobreza têm 

vindo a descer, a desigualdade tem vindo a aumentar, conduzida, em 

parte, por elevados níveis de ausência de superfície terrestre. No Delta do 

Mekong, existem, ainda, 4 milhões de pessoas a viverem na pobreza. Muitas 

destas pessoas carecem de uma protecção básica de saúde e as taxas de 

abandono escolar das crianças são elevadas. Para este sector, mesmo a mais 

pequena descida no rendimentos ou a perda de oportunidades de emprego 

associados às inundações provocariam consequências adversas na nutrição, 

saúde e educação. Os pobres enfrentam um duplo risco. Têm uma maior 

probabilidade de residirem em zonas vulneráveis às inundações e têm uma 

menor probabilidade de residirem em habitações sólidas permanentes.

Caixa 2.10 As alterações climáticas e o desenvolvimento humano no Delta do Mekong

Fonte: Chaudhry e Ruysschaert 2007; Nguyen; UNDP e AusAID 2004.
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    Um modelo que utiliza um cenário do PIAC para 
o elevado crescimento da população estima que o nú-
mero de pessoas adicionais que irão sofrer inundações 
costeiras será de 134 a 332 milhões de pessoas, a uma 
subida da temperatura entre 3ºC a 4ºC. 86 Conside-
rando a actividade das tempestades tropicais como 
mais um factor, os números afectados subiriam para 
371 milhões no � nal do século XXI. 87 De entre as 
consequências do aumento dos níveis da água do mar 
para 1 metro destacam-se os seguintes:
•  No Baixo Egipto, haverá uma potencial deslo-

cação de 6 milhões de pessoas e inundações de 
4,500 km2 de solo agrícola. Trata-se de uma 
região marcada por elevados níveis de privação 
em muitas zonas rurais, com 17% da população 
– cerca de 4 milhões de pessoas – a viver abaixo 
do limiar de pobreza. 88

•   A deslocação até 22 milhões de pessoas no Vie-
tname, com perdas até 10% do PIB. As inunda-
ções e tempestades mais intensas poderão abran-
dar o progresso do desenvolvimento humano em 
grandes zonas populacionais, incluindo o Delta 
do Mekong (caixa 2.10).

•  No Bangladesh, a subida de um metro nos níveis 
das águas do mar inundaria 18% do território, 
ameaçando, directamente, 11 % da população. O 
impacto da subida das águas do mar nos níveis 
� uviais poderia afectar mais de 70 milhões de 
pessoas. 89

Ainda que a maioria das pessoas afectadas pela subida 
dos níveis da água do mar residam num pequeno nú-
mero de países com um largo número de população, 
os impactos distribuir-se-ão de um modo bem mais 
extenso (tabela 2.5). Para muitos estados insulares 
de baixa altitude, a subida dos níveis das águas do 
mar e as tempestades apontam para uma crise socio-
económica e ecológica altamente previsível. Para as 
Maldivas, onde 80% do território está a menos de um 
metro acima do nível da água, mesmo os cenários das 
alterações climáticas mais optimistas apontam para 
profundas vulnerabilidades.
 Os pequenos Estados insulares em vias de de-
senvolvimento estão na linha da frente das alterações 
climáticas. São já altamente vulneráveis aos desastres 
climáticos. Estima-se que os danos anuais para as 
ilhas do Pací� co de Fiji, Samoa e Vanuatu rondem 
os 2% a 7% do PIB. Em Kiribati, uma estimativa do 
custo combinado anual de danos relativo às alterações 
climáticas e às subidas do nível das águas do mar, sem 

Magnitude da 

subida do nível da 

água do mar (m)

Impacto (% do total global)

Superfície

terrestre População PIB Área urbana

Zona 

agrícola

Zona

húmida

1 0,3 1,3 1,3 1,0 0,4 1,9

2 0,5 2,0 2,1 1,6 0,7 3,0

3 0,7 3,0 3,2 2,5 1,1 4,3

4 1,0 4,2 4,7 3,5 1,6 6,0

5 1,2 5,6 6,1 4,7 2,1 7,3

Tabela 2.5   O aumento dos níveis do mar provocaria elevados impactos 
   sociais e económicos

Fonte: Dasgupta et al. 2007.

a adaptação, forma um cenário com um nível equiva-
lente a 17%-34% do PIB. 90

 Algumas ilhas das Caraíbas correm, igualmente, 
riscos. Com uma subida de 50 centímetros dos níveis 
das águas do mar, mais de um terço das praias das Ca-
raíbas se perderiam, implicando prejuízos para a indús-
tria turística da região. Com um aumento de 1 metro, 
cerca de 11% do território das Bahamas poderia � car 
permanentemente submerso. Entretanto, a intrusão 
da água do mar iria comprometer a disponibilidade de 
água doce, forçando os governos a assumir investimen-
tos dispendiosos na dessalinização. 91 
 A actividade mais intensa das tempestades tropi-
cais é uma das certezas resultantes das alterações cli-
máticas. O aquecimento dos oceanos irá impulsionar 
ciclones mais intensos. Simultaneamente, as tempera-
turas mais elevadas dos oceanos e as alterações climá-
ticas mais vastas poderão, também, alterar a direcção 
da rota dos ciclones e a distribuição da actividade das 
tempestades. O primeiro furacão da história do sul do 
Atlântico atingiu o Brasil em 2004 e, o ano de 2005, 
assinalou o primeiro furacão a passar pela Península 
Ibérica desde a década de 1820.
 Os cenários da actividade das tempestades tropi-
cais demonstram a importância da interacção com os 
factores sociais. De modo particular, a rápida urbani-
zação está a colocar a crescente população na direcção 
da calamidade. Há, aproximadamente, mil milhões 
de pessoas que vivem já em habitações urbanas infor-
mais, com números em contínuo crescimento. O UN-
-HABITAT estima que, se as tendências actuais conti-
nuarem, cerca de 1,4 mil milhões de pessoas irão viver 
em zonas degradadas em 2020, chegando aos 2 mil mi-
lhões em 2030, ou seja, um em cada três habitantes ur-
banos. Embora mais de metade da população das zonas 
degradadas resida na Ásia, a África Subsariana regista 
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algumas das zonas degradadas com crescimento mais 
rápido do mundo. 92

 Vivendo em habitações improvisadas, fre quen-
temente situadas em encostas vulneráveis a inun-
dações e deslizamentos de terra, os habitantes das 
zonas degradadas estão altamente expostos e vul-
neráveis aos impactos das alterações climáticas.
  Estes impactos não serão somente determinados 
por processos físicos. As políticas públicas podem 
melhorar a resiliência em muitas zonas, desde o con-
trolo de inundações à protecção infraestrutural con-
tra os deslizamentos de terra e à provisão de direitos 
formais de habitação aos habitantes das áreas urbanas 
degradadas. Em muitos casos, a ausência de direitos 
formais constitui um entrave ao investimento em ma-
teriais de construção mais sólidos.
 As alterações climáticas irão gerar ameaças cres-
centes. A consistente mitigação será, ainda assim, in-
su� ciente para amenizar estas ameaças até 2020. Até 
lá, os pobres urbanos terão de se adaptar às alterações 
climáticas. As políticas públicas de apoio poderão au-
xiliar nessa adaptação. Eis os pontos de partida: criar 
direitos de posse mais seguros, investir no melhora-
mento das áreas degradadas e fornecer água potável e 
saneamento básico aos pobres das áreas urbanas.

Ecossistemas e biodiversidade 

Projecção do PIAC: Existe uma probabilidade de alta 
� abilidade de que a resiliência de muitos ecossistemas 
será di� cultada pelas alterações climáticas, devido ao 
aumento dos níveis de CO2 a reduzir a biodiversi-
dade, dani� cando ecossistemas e comprometendo os 
serviços que estes proporcionam.
 Projecção do desenvolvimento humano: O mundo 
caminha em direcção a perdas de biodiversidade sem 
precedentes e ao colapso dos sistemas ecológicos ao 
longo do século XXI. Com subidas das temperaturas 
a mais de 2º C, as taxas de extinção começarão a subir. 
A degradação ambiental irá acelerar o ritmo, com os 
sistemas de corais, � orestais e de zonas húmidas a so-
frerem rápidas perdas. Os processos estão em anda-
mento. As perdas de ecossistemas e biodiversidade são 
intrinsecamente más para o desenvolvimento humano. 
O ambiente é, por seu direito, importante para as ge-
rações actuais e futuras. No entanto, os ecossistemas 
vitais que fornecem um vasto leque de serviços tam-
bém se perderão. Os pobres, que dependem mais inten-
samente desses serviços, suportarão o peso dos custos.

 Tal como em outras áreas, os processos das al-
terações climáticas irão interagir com pressões mais 
vastas sobre os ecossistemas e a biodiversidade. Muito 
dos grandes ecossistemas do mundo estão já sob ame-
aça. As perdas da biodiversidade estão a acumular-se 
em muitas regiões. As alterações climáticas consti-
tuem uma das forças que provocam estas tendên-
cias. Ao longo do tempo, tornar-se-á uma força mais 
poderosa.
 O estado de rápida deterioração do ambiente glo-
bal fornece o contexto para a avaliação do impacto 
das alterações climáticas futuras. Em 2005, a Ava-
liação Ecossistemica do Milénio revelou que 60% da 
totalidade dos serviços de ecossistemas estavam ora 
degradados ora a ser utilizados de uma forma insus-
tentável.93 A perda de pântanos de mangue, sistemas 
de recifes de corais, � orestas e zonas húmidas foi re-
alçada como uma preocupação crucial, com a agri-
cultura, o crescimento da população e o desenvolvi-
mento industrial em acção conjunta para destruir a 
base dos recursos ambientais. Cerca de um em cada 
quatro mamíferos encontra-se em grave declínio. 94

 As perdas dos recursos ambientais irão compro-
meter a resiliência humana face às alterações climáti-
cas. As zonas húmidas são um exemplo. As zonas hú-
midas do mundo fornecem um esplêndido conjunto 
de serviços ecológicos. Detêm biodiversidade, forne-
cem produtos medicinais e madeireiros e sustêm stocks 
de peixe. Para além disso, protegem as zonas costeiras 
e as margens dos rios das tempestades e inundações, 
defendendo as instalações humanas das vagas do mar. 
Ao longo do século XX, o mundo perdeu metade das 
suas zonas húmidas devido à drenagem, à conversão 
à agricultura e à poluição. Actualmente, a destruição 
permanece a um ritmo acelerado, numa altura em que 
as alterações climáticas ameaçam criar tempestades 
mais intensas e vagas marítimas. 95 No Bangladesh, a 
contínua erosão das áreas de mangue no Sundabarns 
e em outras regiões, tem di� cultado os modos de sub-
sistência, aumentando a exposição à subida dos níveis 
das águas do mar.
 As alterações climáticas estão a transformar a 
relação entre as pessoas e a natureza. Muitos ecossis-
temas e a maioria das espécies são altamente susceptí-
veis a mudanças no clima. Os animais e plantas estão 
adaptados a zonas climáticas especí� cas. Existe ape-
nas umas espécie capaz de se adaptar ao clima atra-
vés de termóstatos com aparelhos de aquecimento ou 
arrefecimento – trata-se da espécie responsável pelo 
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estão a acumular-se em 

muitas regiões. As alterações 

climáticas constituem uma 

das forças que provocam 

estas tendências. Ao longo 
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força mais poderosa
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aquecimento global. As plantas e animais têm de se 
adaptar através da deslocação.
 Os mapas ecológicos estão a ser recon� gurados. 
Nas últimas três décadas, as linhas que assinalavam as 
regiões nas quais prevalecem as temperaturas médias 
– “isotérmicas” – têm-se deslocado em direcção aos 
pólos Norte e Sul, a um nível de cerca de 56 km por 
década.96 As espécies tentam seguir as suas zonas cli-
máticas. As mudanças nas estações de � orescimento, 
nos padrões de migração e na distribuição da fauna e 
� ora têm vindo a ser detectadas por todo o mundo. As 
plantas alpinas estão a ser empurradas em direcção a 
altitudes mais elevadas, por exemplo. Porém, quando 
o ritmo do clima se tornar demasiadamente rápido 
ou quando as barreiras naturais, como os oceanos, 
bloquearem as rotas de migração, a extinção surgirá 
no horizonte. As espécies de maior risco são as dos 
climas polares, uma vez que não têm para onde ir. As 
alterações climáticas estão, literalmente, a empurrá-
las para fora do planeta.
 As alterações climáticas têm já contribuído 
para a perda de espécies – e o aquecimento global, 
na mesma linha de conduta, irá contribuir para essa 
perda. Porém, irão ocorrer impactos bem maiores a 
2º C sobre os níveis pré-industriais. Este é o limite 
para que as taxas de extinção previstas comecem a 
subir. Segundo o PIAC, prevê-se que 20% a 30% das 
espécies animais e vegetais estejam em risco acrescido 
de extinção, caso as subidas das temperaturas médias 
globais excedam 1,5º C a 2,5º C, incluindo os ursos 
polares e os peixes que se alimentam nos recifes de 
corais. Cerca de 277 mamíferos de médio ou grande 
porte, em África, estariam em risco caso ocorresse um 
aquecimento de 3º C. 97

O Árctico sob ameaça
A região do Árctico proporciona um antídoto à visão 
de que as alterações climáticas constituem uma ame-
aça futura incerta. Aqui, os frágeis sistemas ecológi-
cos entraram em contacto com as subidas extremas 
de temperatura. Nos últimos 50 anos, a temperatura 
média anual à superfície em zonas desde o Alaska à 
Sibéria, tem aumentado em 3,6º C – mais do dobro 
da média total. A camada de neve desceu em 10% nos 
últimos 30 anos e a média da superfície gelada do mar 
em 15% a 20%. O perma1 ost está a derreter e a linha 
das árvores está a mudar em direcção ao norte.
 Os cenários das alterações climáticas apontam 
para um caminho preocupante. Prevê-se que as tem-

peraturas médias de superfície aumentem em 3º C, 
em 2050, com reduções dramáticas na superfície ge-
lada do mar no Verão intrusões de � orestas em regiões 
de tundra, extensas perdas de ecossistemas e de vida 
selvagem. Existem várias espécies em risco. Tal como 
a Avaliação do Impacto Climático no Árctico a� rma: 
“É provável que as espécies marinhas dependentes dos 
mares gelados, incluindo ursos polares, focas, morsas 
e algumas aves marinhas, diminuam e algumas delas 
se extingam”. 98

 Os Estados Unidos reconheceram o impacto das 
alterações climáticas no Árctico. Em Dezembro de 
2006, o Departamento do Interior dos Estados Uni-
dos da América formulou uma proposta com base 
nas “melhores evidências cientí� cas”, colocando o 
urso polar na Lista de Espécies Ameaçadas. Este acto 
reconhece, efectivamente, o papel desempenhado 
pelas alterações climáticas no aumento da sua vulne-
rabilidade – sendo necessárias agências governamen-
tais para proteger as espécies. Mais recentemente, a 
somar aos ursos polares, foram anexadas 10 espécies 
de pinguim à lista que, por sua vez, estão também sob 
ameaça. Infelizmente, a melhor “evidência cientí� ca” 
aponta para uma preocupante direcção: dentro de al-
gumas gerações, os únicos ursos polares do planeta 
poderão ser os que estão nos jardins zoológicos do 
mundo. O mar gelado do Árctico de Verão, do qual 
dependem para a caça, tem vindo a diminuir em mais 
de 7% por década, desde o � nal dos anos 70. Estudos 
cientí� cos recentes sobre ursos polares adultos no 
Canadá e Alaska apresentaram uma perda de peso 
desta espécie, uma reduzida sobrevivência das crias 
e um aumento do número de ursos afogados, devido 
ao facto de terem de nadar mais longe em busca de 
presas. Na Baía de Hudson ocidental, as populações 
caíram em 22%. 99

 As acções do Departamento do Interior dos Esta-
dos Unidos da América estabelecem um importante 
princípio de partilha de responsabilidades além fron-
teiras. Tal princípio possui rami� cações mais vastas. 
Os ursos polares não podem ser tratados em isola-
mento. Fazem parte de um sistema ecológico e social 
mais extenso. E, se os impactos das alterações climáti-
cas e as responsabilidades associadas dos governos são 
reconhecidos no caso do Árctico, o princípio deveria 
ser aplicado a exemplos mais vastos. As pessoas que 
vivem em zonas propensas a secas na África e em regi-
ões propensas a inundações na Ásia são também afec-
tadas. Seria inconsistente a aplicação de um conjunto 
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de regras para os ursos polares e outro para as pessoas 
vulneráveis, no âmbito da abordagem da mitigação e 
adaptação das alterações climáticas.
 O simples ritmo das alterações climáticas ao 
longo do Árctico está a criar desa� os a muitos ní-
veis. A perda do perma1 ost poderá libertar grandes 
quantidades de metano – um poderoso gás com 
efeito de estufa que poderia constituir uma barreira 
aos esforços de mitigação, agindo contra as “retros-
pectivas positivas”. O rápido derretimento do gelo do 
Árctico abriu novas zonas de exploração de petróleo 
e gás natural, dando origem a tensões entre os esta-
dos relativamente à interpretação da Convenção da 
Lei do Mar, de 1982. 100 No interior dos países, as 
alterações climáticas poderão levar a enormes preju-
ízos socio-económicos, dani� cando infra-estruturas 
e ameaçando as construções humanas. Os cenários 
para a Rússia ilustram este facto. Com as alterações 
climáticas, a Rússia irá viver efeitos climáticos que 
poderiam desenvolver a produção agrícola, ainda que 
a elevada exposição às secas possa impedir quaisquer 
lucros. Uma das consequências mais previsíveis das 
alterações climáticas para a Rússia é o crescente derre-
timento do perma1 ost, que cobre aproximadamente 
60% do país. O derretimento já causou subidas nos 
caudais de Inverno dos principais rios. O degelo ace-
lerado irá afectar as construções humanas nas mar-
gens � uviais e costeiras, expondo muitas pessoas ao 
risco de inundação. Irá, igualmente, exigir enormes 
investimentos na adaptação de infra-estruturas, 
como estradas, linhas de transmissão eléctrica e ca-
minhos-de-ferro de Baikal Amur, potencialmente 
afectados. Estão já a ser traçados caminhos para pro-
teger o planeado oleoduto de exportação de petróleo 
Sibéria Oriental – Pací� co, através de uma extensa 
escavação, de modo a combater a erosão costeira as-
sociada ao derretimento do perma1 ost – mais uma 
demonstração de que as alterações ecológicas provo-
cam verdadeiros custos económicos. 101

O recife de corais – um barómetro 
das alterações climáticas
As regiões do Árctico oferecem ao mundo um sistema 
de alerta precoce bastante visível para as alterações 
climáticas. Existem outros ecossistemas que propor-
cionam um barómetro igualmente sensível, embora 
com uma visibilidade menos imediata. Os recifes de 
corais constituem um exemplo. Durante o século 
XXI, o aquecimento das águas do mar e a crescente 

acidi� cação poderão destruir grande parte dos corais 
do planeta, gerando consequências socio-económicas 
e ecológicas devastadoras.
 O aquecimento das águas do mar têm contri-
buído para a destruição de recifes de corais a uma 
larga escala, com metade dos sistemas em declínio.102 
Mesmo os períodos bastante curtos de temperaturas 
anormalmente elevadas – ainda que seja 1º C acima 
da média a longo prazo – podem levar os corais a 
expelirem as algas que fornecem grande parte do 
seu alimento, causando o seu “branqueamento” e 
a rápida morte do recife. 103 Os sistemas de recifes 
de corais do mundo já suportam cicatrizes causadas 
pelas alterações climáticas. Cerca de metade destes 
sistemas já foram afectados pelo branqueamento. 
Os 50 000 km2 de extensão do recife de corais na In-
donésia, 18% do total do planeta, estão em acelerada 
deterioração. Uma sondagem ao Parque Nacional 
de Bali Barat, em 2000, revelou que grande parte do 
recife tinha sido deteriorada, maioritariamente de-
vido ao branqueamento.104 As observações aéreas da 
Grande Barreira de Recife, na Austrália, também 
captam a extensão do branqueamento.
 Porém, o pior poderá estar para vir. Com as su-
bidas das temperaturas médias acima dos 2º C, tor-
nar-se-á comum a ocorrência de branqueamentos 
anuais. Os principais fenómenos de branqueamento 
que acompanharam o El Niño de 1998, altura em que 
16% dos corais do mundo � caram destruídos em ape-
nas 9 meses, tornar-se-ão regra e não excepção. Os 
episódios de detecção de branqueamentos estão a tor-
nar-se mais frequentes em muitas regiões. Por exem-
plo, em 2005, o leste das Caraíbas sofreu um dos pio-
res episódios de branqueamento de que há registo.105

 O branqueamento constitui apenas uma das 
ameaças provocadas pelas alterações climáticas. Mui-
tos organismos marinhos, incluindo o coral, obtêm as 
suas conchas e esqueletos a partir de carbonato de cál-
cio. A camada superior dos oceanos encontra-se com 
excesso destes minerais. No entanto, os aumentos da 
acidez dos oceanos causados por 10 mil milhões de 
toneladas de CO2 por eles absorvidos atacam o car-
bonato, removendo um dos materiais de construção 
essenciais aos corais.106

 Os cientistas marinhos apontaram para um pre-
ocupante facto semelhante. Os sistemas oceânicos 
reagem de uma forma lenta e a longo prazo a mudan-
ças no ambiente atmosférico. A trajectória actual das 
alterações climáticas no século XXI poderia tornar 
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os oceanos mais ácidos ao longo dos próximos séculos 
do que jamais poderiam ter estado, em 300 milhões 
de anos, com uma excepção: um único episódio catas-
tró� co que ocorreu há 55 milhões de anos. Esse episó-
dio resultou da rápida acidi� cação oceânica causada 
pela libertação de 4 500 gigatoneladas de carbono.107 
Foram necessários cerca de 100.000 anos para que 
os oceanos retomassem os níveis de acidez anterio-
res. Entretanto, os registos geológicos assinalam uma 
extinção em massa de criaturas marinhas. Tal como 
um dos principais oceanógrafos do mundo a� rma: 
“Quase todos os organismos marinhos que obtêm a 
sua concha ou o seu esqueleto a partir de carbonato 
de cálcio desapareceram dos registos geológicos…se as 
emissões de CO2 não diminuírem, poderemos tornar 
os nossos oceanos mais corrosivos para os minerais 
de carbonato do que qualquer outro período desde a 
extinção dos dinossauros. Pessoalmente, acredito que 
isto causará a extinção dos corais.”108 
 O colapso dos sistemas de corais representaria 
um fenómeno catastró� co para o desenvolvimento 
em muitos países. Os recifes de corais não abrigam, 
apenas uma biodiversidade excepcional, mas tam-
bém constituem uma fonte de subsistência, nutrição 
e crescimento económico para mais de 60 países. 
A maioria dos 30 milhões de pequenos pescadores 
no mundo em vias de desenvolvimento depende, de 
alguma forma, dos recifes de corais para garantir as 
bases de alimentação e de criação. Mais de metade 
das proteínas e dos nutrientes essenciais às dietas de 
40 milhões de pessoas residentes nas zonas costeiras 
tropicais são fornecidas pelos peixes.
 Os recifes de corais constituem uma parte vital 
dos ecossistemas marinhos que sustentam os stocks 
de peixe, apesar do aquecimento dos oceanos pro-
porcionarem ameaças mais abrangentes. Na Namí-
bia, as correntes de águas anormalmente quentes – a 
corrente Niño de Benguela –, em 1995, provocou a 
deslocação de stocks de peixe a 4º – 5º de latitude sul 
– um efeito que destruiu a indústria piscatória de pe-
quena escala de sardinhas. 109

 Para além do valor que representam nas vidas e 
nutrição dos pobres, os corais têm um valor econó-
mico mais vasto. Geram rendimentos, exportações 
e, em regiões como o Oceano Índico e as Caraíbas, 
constituem um suporte do turismo. O reconheci-
mento do importante papel dos corais na vida eco-
lógica e socio-económica incitou muitos governos e 
benfeitores a investirem na reabilitação. O problema 

reside no facto das alterações climáticas constituírem 
uma força poderosa que actua na direcção contrária.

Saúde humana e fenómenos climáticos 
extremos

Projecção do PIAC: As alterações climáticas irão afec-
tar a saúde humana através de sistemas complexos que 
envolvem mudanças na temperatura, exposição a fe-
nómenos extremos, acesso à nutrição, qualidade do 
ar e outros vectores. Poderá prever-se, com uma � abi-
lidade bastante alta, que os actuais pequenos efeitos 
de saúde irão progressivamente aumentar em todas 
os países e regiões, com os mais adversos efeitos nos 
países de baixo rendimento.
 Projecção do desenvolvimento humano: o clima irá 
interagir com a saúde humana de diversos modos. Os 
que estão menos capacitados para responder às ame-
aças de mudanças na saúde – predominantemente os 
pobres em países pobres – irão suportar o peso dos 
retrocessos na saúde. A saúde-doença é uma das mais 
poderosas forças que atrasa o potencial do desenvol-
vimento humano das famílias pobres. As alterações 
climáticas irão intensi� car o problema.
 É provável que as alterações climáticas tenham 
implicações mais vastas para saúde humana no século 
XXI. Existem grandes áreas de incerteza à volta das 
avaliações, re� ectindo a complexa interacção entre 
a doença, o ambiente e as pessoas. No entanto, na 
saúde, tal como em outras áreas, o reconhecimento 
da incerteza não é um motivo su� ciente para a inac-
ção. A Organização Mundial da Saúde (OMS) prevê 
que o impacto geral será negativo. 110

  Os efeitos da saúde pública associados às alte-
rações climáticas serão modelados por vários fac-
tores. A epidemiologia preexistente e os processos 
locais serão importantes. Com a mesma importân-
cia, serão, igualmente, os níveis de desenvolvimento 
preexistentes e as capacidades dos sistemas de saúde 
pública. Muitos dos riscos emergentes para a saúde 
pública estarão concentrados nos países em vias de 
desenvolvimento, onde a saúde precária constitui 
já uma enorme fonte de sofrimento humano e de 
pobreza e cujos sistemas de saúde pública não têm 
recursos (humanos e � nanceiros) su� cientes para 
fazer face às ameaças. Um claro perigo existente é o 
de que as alterações climáticas, sob estas condições, 
irão agravar as já extremas desigualdades gerais na 
saúde pública.
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 A malária constitui uma das maiores fontes de 
preocupação. Trata-se de uma doença que, actual-
mente, custa cerca de 1 milhão de vidas por ano, 
mais de 90% em África. Na África Subsariana, mor-
rem aproximadamente 800 000 crianças abaixo dos 
5 anos de idade por ano, em resultado da doença da 
malária, tornando-a na terceira maior causa de morte 
de crianças em todo o mundo.111 Para além destes ce-
nários gerais, a malária causa um enorme sofrimento, 
retira oportunidades de educação, emprego e produ-
ção, forçando as pessoas a gastarem os seus escassos 
recursos em tratamentos paliativos. A precipitação, 
temperatura e humidade são três variáveis que mais 
in� uenciam a transmissão da malária – e as alterações 
climáticas irão afectar as três.
 O aumento da precipitação (mesmo com curtos 
períodos de chuva intensa), as temperaturas mais ele-
vadas e a humidade criam a “tempestade perfeita” no 
alastramento do parasita Plasmodium, responsável 
pela malária. As crescentes temperaturas poderão au-
mentar a abrangência e a elevação das populações de 
mosquitos, bem como a redução dos períodos de incu-
bação para metade. Na África Subsariana, em particu-
lar, qualquer extensão da área abrangida pela doença 
suscitaria graves riscos para a saúde pública. Cerca de 
quatro em cinco pessoas na região vivem já em zonas 
de malária. As projecções para o futuro são incer-
tas, embora permaneça a preocupação de que a zona 
abrangida pela doença se estenda às áreas mais eleva-
das. A somar a este desconcertante panorama, é pos-
sível que o período sazonal de transmissão aumente, 
elevando, efectivamente, a média de exposição à infec-
ção da malária per capita em 16% a 28%.112 Estima-se 
que um número adicional de 220 a 400 milhões de 
pessoas possam � car expostas à malária, em todo o 
mundo. 113 As alterações dos padrões climáticos estão 
já a criar novos per� s de doenças em várias regiões. No 
leste de África, a inundação de 2007 gerou novos lo-
cais de criação para vectores de doenças como os mos-
quitos, desencadeando epidemias de Febre do Vale do 
Ri�  e aumentando os níveis de malária. Na Etiópia, 
uma epidemia de cólera, após as extremas inundações 
em 2006, conduziu a um alastramento de perdas de 
vidas e de doenças. As condições anormalmente secas 
e quentes no leste de África têm vindo a estar associa-
das à proliferação da febre Chikungunya, uma doença 
viral que se tem alastrado por toda a região.114

 As alterações climáticas poderão igualmente au-
mentar a população exposta à febre de dengue. Trata-

-se de uma doença extremamente sensível ao clima 
que, actualmente, se encontra largamente con� nada 
às zonas urbanas. A expansão latitudinal associada 
às alterações climáticas poderá aumentar a popula-
ção em risco de 1,5 mil milhões a 3,5 mil milhões de 
pessoas, em 2080.115 A febre de dengue encontra-se 
já em altitudes elevadas, em áreas da América Latina 
anteriormente libertas desta doença. Na Indonésia, 
as temperaturas mais elevadas levaram à mutação do 
vírus Dengue, causando um aumento de fatalidades 
na época das chuvas. Uma vez que não existem evi-
dências de que as alterações climáticas estão implica-
das, no � nal da década de 90, os fenómenos El Niño e 
La Niña foram associados a intensos surtos de dengue 
e malária, tendo-se esta alastrado em elevadas altitu-
des das terras altas de Irian Jaya. 116

 Os fenómenos climáticos extremos proporcio-
nam outro conjunto de ameaças. Inundações, secas e 
tempestades causam resultados ligados ao aumento 
dos riscos de saúde, como a cólera e a diarreia entre 
as crianças. Existem já evidências dos impactos das 
crescentes temperaturas nos países em vias de desen-
volvimento. Durante 2005, o Bangladesh, a Índia e 
o Paquistão enfrentaram temperaturas de 5º a 6º C 
acima da média regional. Só na Índia, foram regis-
tadas 400 mortes, embora as mortes não registadas 
pudessem multiplicar bastante os números deste 
quadro.117 A saúde pública nos países desenvolvi-
dos não tem estado imune. A onda de calor que se 
abateu sobre a Europa em 2003 custou entre 22 000 
a 35 000 vidas, na sua maioria idosos. Em Paris, a 
cidade mais afectada, 81% das vítimas registavam 
mais de 75 anos de idade. 118 É provável que outros 
fenómenos desta natureza ocorram. Por exemplo, es-
pera-se que a incidência de ondas de calor, na maio-
ria das cidades dos Estados Unidos, duplique em 
2050. 119

 As autoridades de saúde pública nos países ricos 
estão a ser forçados a enfrentar os desa� os colocados 
pelas alterações climáticas. A cidade de Nova Iorque 
fornece o exemplo de um processo mais amplo. As 
análises dos impactos climáticos apontam para tem-
peraturas de Verão mais elevadas, com um aumento 
da frequência e duração das ondas de calor. Eis o 
prognóstico: um projectado aumento da mortali-
dade causada pelo stress térmico de Verão, de modo 
particular, entre os idosos pobres. A mortalidade as-
sociada ao calor do Verão poderá aumentar 55% na 
década de 2020, mais do dobro na década de 2050 
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“A sabedoria não se constrói através da memória 
do nosso passado mas através da responsabilidade 
pelo nosso futuro”, escreveu George Bernard Shaw. 
Sob a perspectiva do desenvolvimento humano, as 
alterações climáticas colocam o passado e o futuro 
lado a lado.
 Neste capítulo, observámos a “primeira ceifa” das 
catástrofes das alterações climáticas. Esta ceifa, que 
já começou, irá inicialmente abrandar o progresso 
do desenvolvimento humano. À medida que as 
alterações climáticas se desenvolverem, haverá uma 
maior probabilidade de surgirem retrocessos em 
larga escala. As evidências do passado fornecem-
nos perspectivas dos processos que irão motivar tais 
recuos, porém, o futuro, com as alterações climáticas, 
não será semelhante ao passado. Os recuos no 
desenvolvimento humano não serão lineares, e terão 
poderosos efeitos retroactivos de reforço mútuo. 
As perdas na produtividade agrícola irão reduzir os 
rendimentos, diminuindo o acesso à saúde e educação. 
Por sua vez, as oportunidades reduzidas na saúde e 
educação irão restringir as oportunidades de mercado 
e agravar a pobreza. Fundamentalmente, as alterações 
climáticas irão dissipar a capacidade das pessoas mais 
vulneráveis do mundo formarem decisões e processos 
que exercerão impacto nas suas vidas. Os devastadores 
retrocessos do desenvolvimento humano são possíveis 

de evitar. Existem dois requisitos para mudar o cenário 
do século XXI para um caminho mais favorável. 
O primeiro é a mitigação das alterações climáticas. 
Sem que hajam cortes profundos e atempados nas 
emissões de CO2, as perigosas alterações climáticas 
irão ocorrer e irão destruir o potencial humano à 
larga escala. As consequências irão re� ectir-se nas 
desigualdades emergentes dentro de cada país e por 
todos os países, bem como na crescente pobreza. Os 
países ricos poderão escapar aos efeitos imediatos. 
Porém, não escaparão às consequências do rancor, 
ressentimento e de transformação dos padrões de 
habitação humana, que acompanharão as perigosas 
alterações climáticas nos países pobres.
 O segundo requisito para desviar as ameaças 
apresentadas neste capítulo é a adaptação. Não há 
mitigação que possa proteger as pessoas vulneráveis 
nos países em vias de desenvolvimento dos riscos 
adicionais provocados pelas alterações climáticas que 
actualmente enfrentam, ou do aquecimento global 
com o qual o mundo já estabeleceu compromisso. 
O aumento da exposição aos riscos é inevitável, mas 
não os retrocessos do desenvolvimento humano. Em 
última análise, a adaptação associa-se à construção 
da resiliência dos pobres do mundo a um problema 
criado, em grande parte, pelos países ricos do 
planeta.

Conclusão

Os devastadores retrocessos 

do desenvolvimento humano 

são possíveis de evitar

e mais do triplo em 2080.120 As alterações climáti-
cas poderão, ainda, indirectamente contribuir para, 
pelo menos, três classes de problemas de saúde mais 
vastos: a incidência de doenças transmitidas por vec-
tores, como o vírus do Nilo Ocidental, a doença de 
Lyme e a malária, poderão aumentar; os organismos 
patogénicos transmitidos pela água poderão tornar-se 
mais prevalentes; e a poluição atmosférica de natureza 
fotoquímica poderá aumentar.121 Estão a ser desen-
volvidas estratégias para fazer face aos riscos.
 Os governos do mundo desenvolvido têm de dar 
resposta às ameaças à saúde pública provocadas pelas 
alterações climáticas. Muitas autoridades – como em 
Nova Iorque – reconhecem os problemas especiais 
enfrentados pelos pobres e pelas populações vulnerá-

veis. Porém, não seria correcto o facto dos países com 
sistemas de saúde de primeira classe e com os necessá-
rios recursos � nanceiros combaterem as ameaças das 
alterações climáticas no próprio país e fechar os olhos 
aos riscos e vulnerabilidade enfrentados pelos pobres 
no mundo em vias de desenvolvimento. É necessária 
uma acção urgente para proceder a avaliações dos 
riscos provocados pelas alterações climáticas para a 
saúde pública no mundo em vias de desenvolvimento, 
bem como mobilizar recursos para criar um ambiente 
quali� cado para a gestão dos riscos. O ponto de par-
tida para a acção reside no reconhecimento de que os 
próprios países ricos detêm grande parte da respon-
sabilidade histórica pelas ameaças que, actualmen-
 te, desa� am o mundo em vias de desenvolvimento.





3

Evitar alterações climáticas
perigosas: estratégias 
para a mitigação



“Deveremos adoptar um modo
substancialmente diferente 
de pensar se quisermos que a 
humanidade sobreviva.”
Albert Einstein

“A velocidade é irrelevante
quando se vai na direcção errada.”
Mahatma Gandhi

“Sozinhos podemos aspirar 
a tão pouco; juntos podemos 
alcançar tanto.”
Helen Keller
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As alterações climáticas representam, a longo prazo, um imenso desa� o global, levantando 
questões relacionadas com a justiça e com os direitos humanos, tanto às gerações actuais como 
às vindouras. A capacidade de resposta da Humanidade a este desa� o é um teste à nossa capa-
cidade para gerir as consequências das nossas próprias acções. As perigosas alterações climáti-
cas são uma ameaça e não um facto pré-estabelecido da vida. Podemos optar por confrontar e 
eliminar essa ameaça, ou por deixá-la transformar numa crise totalmente desenvolvida, ame-
açando a redução da pobreza e as gerações vindouras.

C
A

P
ÍT

U
LO3 Evitar alterações climáticas perigosas:

estratégias para a mitigação

As formas de encarar a mitigação irão determinar o 
resultado � nal. Quanto mais atrasamos a resposta ao 
problema, mais a concentração atmosférica de gases 
com efeito de estufa aumenta, e mais difícil se torna 
estabilizar abaixo da meta de 450 ppm CO2 – e mais 
provável que no século XXI ocorram alterações cli-
máticas perigosas.

No percurso para as emissões sustentáveis estabe-
lecido no capítulo 1, a mitigação deverá começar a sur-
tir efeito depois de 2030 e as temperaturas mundiais 
começarão a cair por volta de 2050. Estes resultados 
evidenciam o longo período de tempo que separa a 
acção dos seus resultados no que respeita ao combate 
às alterações climáticas. Estes mesmos resultados cha-
mam também à atenção para a importância de pensar 
para além dos horizontes temporais de� nidos pelos ci-
clos políticos. O perigo das alterações climáticas não 
representa uma emergência fácil de controlar ou repa-
rar a curto prazo. A actual geração de líderes políticos 
não conseguirá resolver o problema, mas deverá no 
entanto encetar a batalha contra as alterações climáti-
cas, de forma a manter aberta a janela de oportunidade 
para as gerações vindouras poderem dar continuidade 
a essa batalha. O orçamento de carbono para o século 
XXI estabelecido no primeiro capítulo oferece uma 
estratégia para o cumprimento deste objectivo.

Manter aberta essa janela de oportunidade irá im-
plicar mudanças radicais na política energética. Desde 
a revolução industrial que o crescimento económico e 
a prosperidade humana assentam em sistemas energé-

ticos à base de carbono. Durante as próximas décadas 
será necessário que se opere uma revolução energética 
que providencie a todos os países a capacidade de se 
transformarem em economias com baixo nível de car-
bono. Esta revolução deverá ser encetada pelos países 
desenvolvidos. Viver com um orçamento de carbono 
sustentável implica que todos os países ricos reduzam 
as emissões de gases com efeito de estufa em pelo menos 
80% até 2050 e em 30% até 2030. Se estes objectivos 
se destinarem a ser cumpridos, os níveis de emissão co-
lectiva deverão começar a diminuir entre 2012 e 2015. 
Os países em vias de desenvolvimento também terão 
que marcar passo numa transição para a diminuição 
das suas emissões de carbono, embora a um ritmo 
que re> ecte uma maior limitação dos seus recursos, e 
a prioridade de alcançar um crescimento económico 
sustentável e de reduzir a pobreza.

Este capítulo oferece um olhar acerca das estra-
tégias necessárias para alcançar uma rápida transição 
para um futuro com baixos níveis de carbono. O or-
çamento do carbono para o século XXI fornece uma 
estratégia viável para o cumprimento dos objectivos 
estabelecidos – um mundo a salvo de perigosas altera-
ções climáticas. Mas objectivos e estratégias não subs-
tituem políticas, apenas podem dar o seu contributo 
na batalha contra as alterações climáticas no caso de 
serem apoiadas por métodos de mitigação efectivos.

Existem três alicerces para o sucesso. O primeiro 
consiste em estabelecer um preço para as emissões de 
carbono. Os instrumentos de mercado desempenham 
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um papel de relevante importância relativamente à 
criação de incentivos que transmitam a empresas e 
consumidores que existe valor na redução das emis-
sões – e que a capacidade de absorção de CO2 da Terra 
se encontra saturada. As duas opções para estabelecer 
um preço para as emissões de carbono são a taxação e 
o limite-e-negociação.

O segundo alicerce para a mitigação é a altera-
ção comportamental em larga escala. Uma mitiga-
ção bem sucedida requer, em última instância, que 
consumidores e investidores direccionem a procura 
para fontes de energia produtoras de níveis reduzidos 
de carbono. Incentivos relacionados com os preços 
podem encorajar uma alteração comportamental 
– mas os preços por si só não levarão à diminuição 
nem na escala nem no ritmo necessários. Os governos 
desempenham um papel fulcral no encorajamento de 
uma alteração comportamental que apoie a transição 
para uma economia com baixos níveis de carbono. Es-
tabelecer padrões, disponibilizar informação, encora-
jar a pesquisa e o desenvolvimento e, quando necessá-
rio, restringir escolhas que comprometam os esforços 
aplicados na luta contra as alterações climáticas, são 
partes fundamentais do sistema regulador.

A cooperação internacional representa o terceiro pé 
deste tripé que é a mitigação das alterações climáticas. 
Os países ricos devem assumir a liderança no combate 
às perigosas alterações climáticas, deverão fazer os pri-
meiros e mais profundos cortes nos níveis de emissão. 
No entanto, qualquer programa que não estabeleça ob-
jectivos a ser cumpridos por todos os paí ses possuidores 
dos mais elevados níveis de emissão de gases com efeito 
de estufa será um fracasso. Evitar alterações climáticas 
perigosas requer também uma transição para baixos ní-
veis de carbono nos países em vias de desenvolvimento. 
A cooperação internacional pode ajudar a facilitar essa 
transição, assegurando que os planos de redução de 
emissões não comprometem, de forma alguma, o de-
senvolvimento humano e o crescimento económico.

Este capítulo oferece uma perspectiva geral do 
desa� o de mitigação, começando por focar o orça-

mento global de carbono, olhando em seguida o 
orçamento nacional. Converter o orçamento de car-
bono do século XXI em orçamentos nacionais é o 
primeiro passo em direcção à mitigação das perigo-
sas alterações climáticas. É também um pré-requisito 
para a bem sucedida implementação de um acordo 
multilateral. Com os governos a negociar o programa 
pós-2012 para o Protocolo de Quioto, torna-se im-
portante que os objectivos nacionais concordem com 
objectivos internacionais credíveis. Actualmente, 
muitos exercícios de criação de metas sofrem de falta 
de clarividência e de consistência, comprometidos, 
nalguns casos, por divergências entre objectivos esta-
belecidos e programas de política energética.

Na secção 3.2 direccionamos a nossa atenção 
para o papel dos instrumentos de mercado, em tran-
sição para um orçamento sustentável de carbono. 
Expomos o caso da taxação do carbono e dos esque-
mas de limite-e-negociação, enquanto sublinhamos 
os problemas que têm levado à redução de e� cácia 
do maior esquema do género a nível mundial – O 
Regime Comunitário de Licenças de Comércio de 
Emissões da União Europeia (RCLE UE). A sec-
ção 3.3 olha além da taxação e do limite-e-nego-
ciação, para o importante papel desempenhado 
pela regulação e padronização e pelas parcerias pú-
blico-privadas em investigação e desenvolvimento.

O capítulo termina sublinhando o subaproveita-
mento do potencial da cooperação internacional. Na 
secção 3.4 demonstramos como o apoio � nanceiro 
e a transferência de tecnologia poderiam aumentar 
a e� cácia energética dos países em vias de desenvol-
vimento, criando uma situação para o desenvolvi-
mento humano e para as alterações climáticas em 
que todos sairiam a ganhar: alargar o acesso a ener-
gia mais barata, ao mesmo tempo que se diminuem 
as emissões. A des> orestação e a alteração do sistema 
de uso de terras, actualmente a fonte de cerca de 20% 
das emissões de gases com efeito de estufa, são ou-
tros dos casos de subaproveitamento da cooperação 
internacional.

3.1 Estabelecer metas de mitigação

O expirar do período do compromisso assumido com 
o Protocolo de Quioto em 2012 cria uma oportuni-
dade de progresso no que respeita a mitigação das 

alterações climáticas. Neste capítulo defendemos a 
criação de um sistema multilateral de combate às al-
terações climáticas, com um bem de� nido orçamento 
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global de carbono. Tal sistema deverá combinar ob-
jectivos a longo prazo (uma redução de 50% dos níveis 
de emissão de 1990 até 2050) com padrões estabele-
cidos durante o período do actuais compromissos a 
serem colocados em prática a médio prazo. O sistema 
multilateral deve também criar um guia prático para 
a implementação de um princípio de “responsabili-
dade comum mas diferenciada”, identi� cando pro-
gramas abrangentes tanto para países desenvolvidos 
como para países em vias de desenvolvimento.

Sem um sistema multilateral credível o mundo 
não conseguirá evitar perigosas alterações climáticas. 
No entanto, nenhum sistema multilateral apresentará 
resultados caso não seja apoiado por objectivos nacio-
nais e por políticas alinhadas com esses objectivos. 
Um bem estruturado orçamento global de carbono 
para o século XXI culminará no desenvolvimento de 
orçamentos nacionais de carbono que operarão den-
tro do pacote de recursos globais.

Orçamento de carbono – viver dentro 
dos nossos recursos ecológicos

A orçamentação nacional de carbono é um alicerce 
necessário para o sistema multilateral pós-2012. Ao 
seu mais básico nível, os orçamentos de carbono es-
tabelecem um limite para a quantidade total de CO2 
emitido num determinado período de tempo. Ao es-
tabelecer um período alargável de 3-7 anos para os 
orçamentos, os governos poderão alcançar um equi-
líbrio entre a necessidade de cumprir os objectivos 
nacionais e globais para a redução das emissões de 
carbono e a variação anual que acompanha as oscila-
ções do crescimento económico, do preço do combus-
tível e dom clima. De uma perspectiva de mitigação 
do carbono, o importante é a tendência de emissão 
continuada, em detrimento das variações anuais.

Existem semelhanças entre os orçamentos de 
carbono globais e nacionais. Ao passo que, tal como 
descrito no capítulo 1, o orçamento global estabelece 
uma ponte entre as gerações actuais e as vindouras, 
os orçamentos nacionais oferecem uma continui-
dade, mesmo entre os ciclos políticos. Nos mercados 
monetários as incertezas acerca das futuras políticas 
relativamente às taxas de juro ou aos níveis de pre-
ços podem fomentar a instabilidade. Por esse motivo 
muitos governos usam bancos centrais independentes 
para enfrentar o problema. No caso das alterações cli-
máticas, a incerteza é um obstáculo para o sucesso da 

mitigação. Em qualquer democracia, torna-se difícil 
para um governo comprometer em de� nitivo os seus 
sucessores com políticas especí� cas de mitigação. No 
entanto, ajustar compromissos multilaterais às legis-
lações nacionais de forma a alcançar os objectivos de 
mitigação a longo prazo é vital para uma política de 
continuidade. 

A orçamentação nacional de carbono é também 
um alicerce para os acordos internacionais. Acordos 
multilaterais efectivos devem ser baseados na parti-
lha de compromissos e na transparência. Para países 
que integrem acordos internacionais visando o racio-
namento das emissões globais de gases com efeito de 
estufa, é importante que os seus parceiros se man-
tenham � éis ao acordo, uma vez que o não cumpri-
mento de uma das partes conduz a um esbatimento 
da con� ança existente. Assegurar que os compromis-
sos multilaterais são legalmente transformados em 
orçamentos nacionais transparentes é uma forma e� -
caz de combater este problema.

A nível nacional, os orçamentos de carbono 
podem reduzir a ameaça de uma quebra económica 
ao enviar, a fornecedores e consumidores, sinais claros 
relativamente às futuras políticas energéticas. Para 
além do mercado económico os orçamentos de car-
bono podem também desempenhar um importante 
papel no que respeita a consciencialização pública e 
a responsabilização governamental, permitindo aos 
cidadãos, através dos resultados obtidos pelo orça-
mento, avaliar o contributo dos seus governos no que 
aos esforços multilaterais de mitigação diz respeito.

Proliferação das metas de redução 
das emissões

Nos últimos anos tem-se assistido a um aumento da 
criação de metas a atingir, no que respeita às altera-
ções climáticas. Os governos nacionais têm adoptado 
um abrangente conjunto de objectivos, e dentro dos 
próprios países, tanto os governos regionais como os 
estaduais têm desempenhado um papel bastante ac-
tivo na criação de metas referentes à redução de emis-
sões (tabela 3.1).

O crescimento veri� cado na criação de metas e 
objectivos tem produzido resultados impressionan-
tes. Mesmo o próprio Protocolo de Quioto foi um 
exercício de criação de limites nacionais ligados aos 
objectivos globais de mitigação. A maioria dos paí-
ses da OCDE – à excepção de Austrália e Estados 
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Unidos da América – estão empenhados em atingir 
uma redução, entre 2008 e 2012, relativamente aos 
valores registados em 1990. Muitos deles estabelece-
ram ainda algumas metas adicionais, sendo a União 
Europeia um exemplo disso. De acordo com o Pro-

tocolo de Quioto a União Europeia deveria atingir 
uma redução de 8% nas suas emissões. No entanto, 
em 2007, comprometeu-se a reduzir as suas emissões 
de gases com efeito de estufa em “pelo menos” 20%, 
ou 30% no caso de se obter um acordo internacional, 

Tabela 3.1 As metas de redução das emissões variam

Fonte: Conselho da União Europeia 2007; Governo da Austrália 2007; Governo do Canadá 2007; Governo da França 2007; Governo da Alemanha 2007; Governo da Noruega 
2007; Governo da Suécia 2007; Centro Pew de Alteração Climática; IRGEE 2005; Estado da Califórnia 2005; The Japan Times 2007; UNFCCC 1998; USCAP 2007 

Metas e propostas para a redução de 
emissões de gases com efeito de estufa

Curto prazo
(2012–2015)

Médio prazo
(2020)

Longo prazo
(2050)

Programa de emissões sustentáveis 
RDH (para países desenvolvidos) Início de redução de emissões 30% Pelo menos 80%

Países seleccionados

Metas de Quioto a

(2008–2012) Pós-Quioto

União Europeia b 8% 20% (individualmente) ou 
30% (com acordo internacional)

60–80% (com acordos 
internacionais)

França 0% – 75%

Alemanha 21% 40% –

Itália 6.5% – –

Suécia aumento de 4%  
(meta nacional de redução 4%)
(até 2010)

25% –

Reino Unido 12.5% (meta nacional de 20%) 26–32% 60%

Austrália c aumento de 8% – –

Canadá 6% 20% relativamente a 2006 60–70% relativamente a 2006

Japão 6% – 50%

Noruega Aumento de 1% (meta nacional
de redução de 10%)

30% (até 2030) 100%

Estados Unidos da América c 7% – –

Propostas seleccionadas a nível estatal  nos Estados Unidos da América

Arizona – Níveis de 2000 50% abaixo dos níveis de
de 2000 (até 2040)

Califórnia Níveis de 2000 (até 2010) Níveis de 1990 80% abaixo dos níveis de 1990

Novo México Níveis de 2000 (até 2012) 10% abaixo dos níveis de 2000 75% abaixo dos níveis de 2000

Nova Iorque 5% abaixo dos níveis de 1990 
(até 2010)

10% abaixo dos níveis de 1990 –

Iniciativa Regional de Gases com Efeito 
de Estufa ( IRGEE) d

Estabilização nos níveis de 
2002–2004 (até 2015)

10% abaixo dos níveis de 
2002–2004 (até 2019)

–

Propostas seleccionadas pelo Congresso dos Estados Unidos da América

Lei de Inovação e Gestão do Clima Níveis de 2004 (até 2012) Níveis de 1990 60% abaixo dos níveis de 1990

Lei de Redução da Poluição e do 
Aquecimento Global

– Redução de 2% anuais 
de 2010–2020

80% abaixo dos níveis de 1990

Lei de Gestão do Clima Níveis de 2006 (até 2012) Níveis de 1990 70% abaixo dos níveis de 1990

Lei de Segurança Climática de 2007 Níveis de 2009 (até 2010) Redução de 2% anuais
de 2011–2020

80% abaixo dos níveis de 1990

Propostas não-governamentais dos Estados Unidos da América

Parceria de Acção Climática 
dos Estados Unidos da América

0–5% de aumento dos níveis
actuais (até 2012)

0–10% abaixo dos 
“níveis actuais” (até 2017)

60–80% abaixo 
dos “níveis actuais”

a. As metas de redução do Protocolo de Quioto são normalmente relativas aos níveis de emissão registados em 1990 em cada um dos diferentes países, e até 2008 – 2012, 
à excepção de alguns gases com efeito de estufa (hidrofl uorocarbono, perfl uorocarbono, e hexofl uoreto sulfúrico) alguns países escolhem o ano de 1995 como ano base.

b. O Protocolo de Quioto apenas se refere aos 15 países membros da União Europeia em 1997, altura da sua assinatura.
c. Assinou mas não ratifi cou o Protocolo de Quioto, logo não é obrigado ao seu cumprimento.
d. Os estados participantes incluem : Conneticut, Delaware, Maine, Maryland, Massashusetts, Nova Hampshire, Nova Jersey, Nova Iorque, Rhode Island e Vermont. 
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até 2020, e em 60% a 80% até 2050. Vários estados 
membros adoptaram metas nacionais para a redução 
de emissões relativamente aos valores registados em 
1990, entre eles:
•   O Reino Unido estabeleceu a si próprio um ob-

jectivo “extra-Quioto”, sob a forma de um redu-
ção de 20%, relativamente aos valores de 1990, 
até 2010. A legislação em preparação irá estabele-
cer uma obrigação legal ao governo para que este 
alcance reduções na ordem dos 26% a 32% até 
2020 e de 60% até 2050.1

•   A França estabeleceu uma meta nacional de redu-
ção de emissões em 75% até 2050.2

•   Em 2005, a Alemanha actualizou o seu Programa 
Nacional de Alterações Climáticas para que este 
passasse a incluir uma meta de redução de 40% 
até 2020 (assinante do projecto de redução de 
30% da União Europeia).3 Em Agosto de 2007 
o Governo Federal Alemão rea� rmou o seu com-
promisso de adoptar um conjunto de políticas 
com o intuito de alcançar essa meta.4

A de� nição de metas foi também um assunto 
presente na agenda do G8. Na cimeira de 2007 os lí-
deres do G8 aceitaram os princípios para uma acção 
urgente  focada na eliminação de perigosas alterações 
climáticas. Não foram adoptadas quaisquer medidas 
formais mas no entanto, a cimeira concordou em 
“considerar seriamente” as decisões tomadas pelo 
Canadá, pela União Europeia e pelo Japão, assentes 
na ambição de reduzir as emissões globais por metade 
até 2050.5

Defi nição de metas feita a partir de baixo 
nos Estados Unidos  
Os Estados Unidos da América carecem actualmente 
de uma meta para uma total redução de emissões. Sob 
in> uência da Iniciativa para as Alterações Climáticas 
Globais (IACG) de 2007, o Governo Federal de� niu 
um objectivo nacional para a redução da intensidade 
de emissão de gases com efeito de estufa, de acordo 
com a relação de emissão de gases com efeito de estufa 
para o PIB. No entanto, a ausência de uma meta nacio-
nal de redução de emissões não impediu o surgimento 
de um conjunto de iniciativas para de� nição de metas, 
com cidades e estados de� nindo as suas próprias metas 
quantitativas. Alguns exemplos importantes são:
•   Iniciativas estaduais. Com a aprovação da Lei de 

Soluções para o Aquecimento Global de 2006, a 
Califórnia reforçou a ambição de atingir os níveis 

de emissão de gases com efeito de estufa veri� ca-
dos em1990 até 2020, procedendo a uma redu-
ção de 80% até 2050, também de acordo com os 
níveis de 1990 (caixa 3.1). A preocupação de que 
estes objectivos irão necessariamente comprome-
ter a competitividade e o emprego não é apoiada 
pelos dados existentes. O trabalho de de� nição 
conclui que novos incentivos criados pelo estado 
relativamente à redução de emissões poderiam 
gerar um rendimento adicional de 59 mil mi-
lhões de dólares americanos, bem como 20 000 
novos postos de trabalho até 2020.6 Existe neste 
momento um total de 17 estados pertencentes 
aos Estados Unidos da América com metas de-
� nidas no que respeita à redução de emissões.7

•   Iniciativas Regionais. A Iniciativa Regional para 
Gases com Efeito de Estufa (IRGEE) criada em 
2005 é o primeiro sistema de limite-e-negociação 
obrigatório dos Estados Unidos da América, que 
estabelece limites para as emissões geradas por 
Centrais Energéticas. Este programa abrange ac-
tualmente 10 estados.8 O seu objectivo é estag-
nar os actuais níveis de emissão no período entre 
2009 e 2015 e iniciar a partir daí a sua redução, 
esperando alcançar um decréscimo de 10% até 
2019. Em 2007, a criação da Iniciativa de Acção 
Climática Regional da Zona Oeste – envolvendo 
o Arizona, a Califórnia, o Novo México, o Ore-
gon, o Utah e Washinton – expandiu a abrangên-
cia das iniciativas regionais. Em 2007 juntaram-
-se a estes estados as províncias canadianas de 
Colúmbia Britânica e de Manitoba, transfor-
mando a iniciativa numa parceria internacional. 
Em 2009 estes estados irão de� nir uma meta 
para as emissões regionais e desenvolver progra-
mas de mercado para a alcançar.9

•   Iniciativas Municipais. As cidades encontram-se 
também num processo de de� nição de metas, no 
total 522 mayors em representação de 65 milhões 
de americanos almejam alcançar aquela que teria 
sido a meta americana, tal como de� nida pelo 
Protocolo de Quioto, uma redução em 7% dos 
níveis de 1990 até 2012.10 Nova Iorque  intro-
duziu cortes nas emissões geradas pelas Centrais 
Energéticas. Os órgãos de governo da cidade de 
Nova Iorque aprovaram também uma legislação  
que exige a criação de um relatório para todas as 
emissões de gases com efeito de estufa feitas na 
cidade e estabelece a meta de redução de emissões 
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eliminação de perigosas 

alterações climáticas



 116 RELATÓRIO DE DESENVOLV IMENTO HUMANO 2007/2008

3

Ev
it
ar

 a
lt
er

aç
õe

s 
cl

im
á
ti
ca

s 
pe

ri
go

sa
s:

 e
st

ra
té

gi
as

 p
ar

a 
a 

m
it
ig

aç
ão

A sexta maior economia mundial, a Califórnia, tem vindo a ser um líder, 

tanto a nível nacional como internacional, no que diz respeito à conservação 

energética e aos cuidados ambientais. Actualmente estabelece o padrão para 

a acção global de mitigação das alterações climáticas.

A Lei de Soluções para o Aquecimento Global implica que a Califórnia 

restabeleça os níveis de emissão de gases com efeito de estufa de 1990 

até 2020, com uma meta de redução a longo prazo de 80% até 2050. Esta 

legislação representa o primeiro programa estadual obrigatório de criação 

de um limite de emissões para a indústria, com coimas aplicáveis ao seu não 

cumprimento.

A legislação assenta em fortes condições institucionais. O plano estadual 

atribui ao Comité Estadual de Recursos do Ar (CERA) a autoridade para defi nir 

o quanto os grupos industriais devem contribuir para a redução de emissões, 

estabelecendo metas para os níveis de emissão e coimas para o seu não 

cumprimento. Tem um prazo estabelecido até 2010 para defi nir a forma como 

o sistema deverá actuar, oferecendo às empresas um período de 3 anos para 

que estas se preparem devidamente para a sua implementação. O CERA 

é também impelido a desenvolver uma estratégia “para atingir o máximo 

tecnologicamente possível e economicamente viável de redução na emissão 

de gases com efeito de estufa até 2020”. Esta estratégia, a ser obrigatória 

até 2010, inclui um programa de limite-e-negociação baseado em objectivos 

quantitativos. Entre os quais:

•   Padrões de emissão para veículos. Ao longo dos últimos quatro anos tem 

sido líder em altos padrões de emissão. A actual legislação relativa aos 

padrões de emissão para veículos irá requer uma redução de 30% na 

emissão de gases com efeito de estufa realizada por veículos novos, até 

2016. O estado está também a desenvolver um padrão de baixo nível de 

carbono nos combustíveis que almeja a redução em 10% da intensidade 

de emissão dos combustíveis até 2020. Espera-se que estas medidas 

criem incentivos à redução de emissão no processamento de petróleo, 

e ao uso de bio-combustíveis e de veículos movidos a electricidade.

•   Padrões de efi cácia para a electricidade. A política de acção neste 

campo tem recebido menos exposição pública que A Lei de Soluções 

para o Aquecimento Global, mas apresenta também um elevado grau de 

importância. Ao abrigo da legislação aplicável, a Comissão de Energia 

da Califórnia deve estabelecer padrões limitados de emissão para a 

electricidade obtida por meio de contratos de longo prazo, seja esta 

produzida no próprio estado ou importada de centrais situadas em outros 

estados. Estes padrões impulsionarão a produção de electricidade de 

baixo nível de carbono, incluindo pesquisa e desenvolvimento de centrais 

com capacidade para capturar e armazenar CO2.

•   Energia Renovável. A Califórnia é um dos vinte estados que possuem um 

“conjunto padrão renovável” que está a delinear uma meta para a energia 

renovável. Até 2020 a Califórnia pretende gerar 20% da sua energia a partir de 

fontes renováveis. O estado pagará aproximadamente 2,9 mil milhões de dó-

lares americanos de reembolso a particulares e empresas que instalem painéis 

solares, com juros adicionais que cubram 30% da despesa de instalação. 

Estes subsídios fazem parte da iniciativa “Um Milhão de Telhados Solares”.

•   Estabelecer padrões de conservação. Durante o ano de 2004 a Califórnia 

anunciou uma severa meta de conservação que visa salvar o equivalente 

a 30 000 GWh até 2013. De forma a alcançar este objectivo foram 

introduzidos novos padrões de construção.

Três importantes características do caso da Califórnia oferecem 

abrangentes lições acerca do orçamento do carbono. Em primeiro lugar, a 

legislação estabelece uma meta credível – a ser aplicada por todos os países 

desenvolvidos, a redução de 80% até 2050 colocaria o mundo no caminho 

das emissões potencialmente sustentáveis. Em segundo lugar, a regulação 

e monitorização são efectuadas por fortes mecanismos institucionais que 

fornecem as bases para a transparência e para a credibilidade. E em terceiro 

lugar, a legislação estabelece um equilíbrio entre objectivos obrigatórios, 

incentivos e medidas reguladoras destinadas à redução de emissões e à 

estimulação da inovação.

Caixa 3.1  Exemplo de liderança no orçamento de carbono – Califórnia

Fonte: Arroyo and Linguiti 2007 

nos 7% relativamente aos valores de 1990, objec-
tivo este a atingir até 2020. Embora a redução 
de emissões seja opcional para o sector privado 
existe um compromisso por parte do Governo 
de Nova Iorque para reduzir as suas emissões 
em 30%.11 
Estas iniciativas devem ser contextualizadas, 

caso a Califórnia fosse um país, seria o décimo 
quarto maior emissor de CO2 a nível mundial – daí 
advém o facto de a sua liderança ser de importân-
cia global. No entanto, a maioria das emissões ainda 
tem origem em estados sem qualquer programa de 
redução de emissões: a Califórnia e os estados do 
IRGEE são em conjunto responsáveis por cerca de 
20% das emissões de gases com efeito de estufa dos 
Estados Unidos da América. Da mesma forma que 

o gases com efeito de estufa emitido pela Índia e o 
emitido pelos Estados Unidos se misturam na atmos-
fera terrestre, uma tonelada de CO2 emitida em São 
Francisco tem o mesmo impacto que uma tonelada 
emitida em Houston. Na ausência de metas federais 
obrigatórias as reduções nas emissões em alguns es-
tados poderão ser anuladas pelos aumentos de emis-
são efectuados noutros estados. Mesmo assim, as 
iniciativas a nível dos governos estaduais e regionais 
criaram um ímpeto político empenhado no estabe-
lecimento de uma cota máxima de emissão a nível 
federal. Esse ímpeto re> ecte-se no Congresso dos 
Estados Unidos da América, uma vez que se tem nos 
últimos anos assistido a uma estável proliferação de 
propostas legislativas direccionadas à de� nição de 
metas para a futura emissão de gases com efeito de 
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Na batalha contra as alterações climáticas é fácil falar acerca de soberbas 

metas a longo prazo, mas a questão que se coloca é: o que se faz hoje em 

dia para as alcançar? Na cidade de Nova Iorque revelámos recentemente um 

ambicioso mas alcançável plano de combate ao aquecimento global e de criar 

a primeira cidade verdadeiramente sustentável do século XXI. O plano, de seu 

nome PlaNYC, inclui 127 iniciativas específi cas destinadas a reduzir a poluição 

do ar e da água, limpar terra poluída, modernizar as nossas infra-estruturas 

e redes de energia e reduzir signifi cativamente as pegadas de carbono da 

cidade. Em suma, resume-se a criar uma melhor e mais verde cidade para as 

nossas crianças.

Findos estão os dias em que os líderes dos sectores público e privado 

podiam agir como se a sustentabilidade ambiental e a competitividade 

económica agissem uma contra a outra. Na realidade está provado o contrário. 

O combate contra o aquecimento global começa, de diversos modos, com a 

aprendizagem de como ser mais efi ciente. Investir em tecnologia de poupança 

energética permite aos governos, empresas e famílias poupar signifi cantes 

quantias de dinheiro a longo prazo. Como parte do PlaNYC, por exemplo, 

a cidade de Nova Iorque está empenhada em reduzir o seu uso de energia 

em 30% ao longo dos próximos dez anos. Estamos também a incentivar a 

construção “verde” no sector privado. Estamos ainda a proceder à actualização 

e melhoramento de 13 000 dos nossos famosos táxis amarelos, duplicando a 

sua efi cácia no aproveitamento de combustível, de forma a igualar ou superar 

os actuais veículos híbridos. Esta medida não signifi ca apenas menos emissão 

de CO2 e menos poluição do ar, signifi ca também menores despesas com 

combustíveis para os condutores – e isso representa mais dinheiro no bolso.

O PlaNYC irá auxiliar-nos a manter o crescimento económico e a 

proteger o ambiente. Mas, para além disso permitir-nos-á desempenhar e 

ampliar as nossas responsabilidades enquanto cidadãos globais. O Relatório 

de Desenvolvimento Humano 2007/2008 afi rma que a alteração climática é 

um dos maiores desafi os impostos à humanidade e que as populações mais 

vulneráveis são aquelas que mais riscos correm. São as acções das nações 

mais ricas – as que maior quantidade de gases com efeito de estufa produzem 

– que provocam consequências reais sofridas pelas pessoas e por todo o 

mundo, especialmente pelas nações mais pobres.

Não podemos fi car parados à espera da acção de terceiros – e é por 

esse motivo que cidades por todo o mundo se encontram na linha da frente. 

Os líderes das cidades focam-se nos resultados e não nas políticas – agindo 

e não andando em bicos de pé pela linha intermédia. Apesar da difi culdade 

em alcançar acordos internacionais e em aplicá-los, os líderes das cidades 

têm encetado inovações e partilhado programas. Em Fevereiro de 2007 a 

Conferência de Presidentes de Câmara dos Estados Unidos lançou o Centro de 

Protecção Climática para proporcionar aos mayors a orientação e assistência 

de que necessitam para liderar os esforços das suas cidades na redução da 

emissão de gases com efeito de estufa. Também em Maio deste ano, a cidade 

de Nova Iorque serviu de anfi triã à Cimeira das Maiores Cidades C40 acerca 

do clima, que juntou mais de 30 presidentes de Câmara das maiores cidades 

do mundo para que trocassem ideias e programas de combate às alterações 

climáticas.

O papel de liderança desempenhado pelas cidades no combate às 

alterações climáticas evidencia-se pelo facto de muitas das iniciativas 

do PlaNYC terem sido inspiradas por outras cidades. Inspirámo-nos em 

Londres, Estocolmo e Singapura para criar o nosso programa de redução do 

congestionamento no tráfego comercial; em Berlim para as nossas políticas de 

energia renovável e de incentivo à colocação de painéis solares; em Nova Deli, 

Hong Kong e Xangai para os nossos inovadores melhoramentos no trânsito; 

em Copenhaga para a actualização das nossas vias para pedestres e ciclistas; 

em Chicago e Los Angeles para o nosso projecto de plantar mais um milhão de 

árvores; em Amesterdão e Tóquio para as nossas políticas de desenvolvimento 

de trânsito-orientado; em Bogotá para os nossos projectos de transito rápido 

de autocarros. Ao enveredar por uma forma global de abordar um problema 

global estamos aptos a formular um projecto local que irá, claramente, permitir-

nos fazer a nossa parte no combate contra as alterações climáticas – e ser um 

modelo a seguir, tal como esperamos.

O Relatório de Desenvolvimento Humano 2007/2008 deixa bem claro 

que deixou de ser aceitável que os governos mundiais ignorem a ameaça das 

alterações climáticas, ou que órgãos eleitos anunciem metas a longo prazo 

sem que avancem com projectos reais e adequados para as alcançar, incluindo 

objectivos temporários que permitam ao público atribuir a esses órgãos, e aos 

que os sucedam, a responsabilidade de alcançar um progresso estável. Como 

líderes públicos temos a responsabilidade de agir com ousadia para alcançar 

mudanças reais – a começar a partir de agora.

Michael R. Bloomberg

Presidente da Câmara da cidade de Nova Iorque

Contributo especial Nova Iorque na liderança das alterações climáticas

estufa. Na primeira metade de 2007 sete projectos de 
lei destinados a estabelecer limites quantitativos para 
a economia abrangente, estavam a ser debatidos no 
Congresso.12 Um deles – A Lei de Inovação e Gestão 
do Clima – prevê um projecto de redução com cortes 
de 20%, relativamente aos níveis de 1990, até 2030, 
sendo aumentados para 60% até 2050, para a gera-
ção de energia eléctrica, para os transportes e para os 
sectores comercial e industrial.

Para além do Congresso, tem-se assistido à emer-
são de várias iniciativas, provenientes de diversas zonas 
eleitorais, juntando a indústria, os ambientalistas e ou-
tros. Um exemplo disso mesmo é a Parceria de Acção 
Climática dos Estados Unidos (PACEU), uma aliança 
de 28 grandes empresas – incluindo a BP America, a 
Caterpillar, a Duke Energy, a DuPont e a General Elec-
tric – e seis ONG na linha da frente (com um número 
de sócios superior a um milhão), a PACEU encetou um 
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conjunto de políticas obrigatórias, incentivos tecnoló-
gicos e outro tipo de acções de forma a conseguir uma 
drástica redução das emissões  até 2012, reduções de 
10% até 2017 e de 80% até 2050, redução esta feita de 
acordo com os “níveis actuais”.13 Muitas das empresas 
envolvidas estabeleceram metas voluntárias de redução 
de emissões, antecipando deste modo a futura criação 
de metas obrigatórias.

As propostas da PACEU são instrutivas, e para 
além das metas re> ectem importantes alterações na 
forma de abordar a mitigação das alterações climáti-
cas. Há cinco anos atrás muitas das maiores empresas 
americanas eram inicialmente hostis à ideia de medi-
das obrigatórias de restrição quantitativa na emissão de 
gases com efeito de estufa. Neste momento essa situa-
ção alterou-se, cada vez mais as empresas olham para as 
metas quantitativas não como uma ameaça mas como 
uma oportunidade que irá criar incentivos e projec-
tos para investimentos com baixos níveis de carbono.

Ironicamente, a ausência de um conjunto de li-
mites a nível nacional para as emissões de gases com 
efeito de estufa é, hoje em dia, vista pelas maiores 
empresas como um problema, em parte por criar ins-
tabilidade de mercado, mas também porque o surgi-
mento de iniciativas regionais e estaduais está a criar 
um complexo e “remendado” sistema regulador. A 
Aliança de Produtores Automóveis, que inclui a Ge-
neral Motors e a Ford Motor Company, tem vindo a 
pedir uma “forma nacional e federal, que abranja a 
economia, de abordar a questão dos gases com efeito 
de estufa”.14  A Associação de Fornecimento de Ener-
gia Eléctrica anunciou também o seu apoio a uma 
“abrangente e obrigatória legislação federal para mi-
nimizar o impacto dos gases com efeito de estufa”.15 

Quatro problemas para o orçamento 
de carbono

Será a nova tendência no que respeita à de� nição de 
metas nos países desenvolvidos providenciar a base 
para orçamentos de carbono que preparem o mundo 
para a eliminação de perigosas alterações climáticas?

A resposta a esta pergunta é um “não rotundo”. 
Enquanto a de� nição de metas é um encorajador 
sinal de que a preocupação pública integra a agenda 
política, muitas das metas de� nidas são, na melhor 
das hipóteses, apenas debilmente relacionáveis com 
os requerimentos de um orçamento sustentável de 
carbono. A falta de ambição é um problema comum, 

assim como a confusão associada à proliferação de 
metas e objectivos, especialmente quando essas metas 
e objectivos se re> ectem de modo inadequado nas po-
líticas energéticas. Existem quatro potenciais fontes 
de erro que é necessário referir: 
•   Falta ambição. O nosso percurso para as emissões 

sustentáveis estabelece duas dimensões plausíveis 
para a avaliação dos sectores em que os limites de 
emissão necessitam de ser estabelecidos pelos paí-
ses desenvolvidos. A longo prazo: começando a 
redução no período entre 2012 e 2015, reduzindo 
em 30% até 2020 em pelo menos 80% até 2050, 
relativamente aos valores registados em 1990. 
Existem dois problemas. Em primeiro lugar, al-
gumas metas – as do Reino Unido e várias pro-
postas dos Estados Unidos são disso um exemplo 
– � cam aquém do pretendido (tabela 3.1). Em se-
gundo lugar, a selecção dos anos de referência. Por 
exemplo, alguns governos interpretam o compro-
misso do G8, de “seriamente considerar” reduzir 
as emissões para metade até 2050, como sendo 
implícito que os níveis considerados nessa redu-
ção são os actuais. Aritmética simples aplicada ao 
carbono demonstra a importância dos anos de re-
ferência, por exemplo, mudar o ano de referência 
dos Estados Unidos de 1990 para 2004 iria au-
mentar a base de emissões permitidas em cerca de 
900Mt CO2e – aproximadamente o equivalente 
ao total das emissões da Alemanha em 2004.16 

Para o Canadá, a mesma alteração nos anos de re-
ferência iria aumentar a base de emissões em cerca 
de 27% relativamente aos níveis de 1990. De uma 
perspectiva de orçamentação do carbono, qual-
quer alteração no ano de referência deveria incluir 
ajustamentos no que respeita as metas de redução 
para compensar qualquer aumento desde 1990.

•   Indicadores Inexactos. As metas para redução da 
intensidade do carbono de alguns governos como 
equivalentes aos objectivos de mitigação das alte-
rações climatéricas. Estas situações confundem os 
meios e os � ns a que se destinam. Reduzir a quan-
tidade de CO2 emitido por cada dólar de riqueza 
criado (a intensidade de carbono do crescimento), 
ou por cada unidade de energia gerada (a inten-
sidade de carbono da energia) é um importante 
objectivo. Nenhuma estratégia de mitigação tem 
possibilidade de ser bem sucedida sem progresso 
nessas áreas. De qualquer modo, o que em última 
instância realmente interessa é a “redução geral” 

Muitas das metas 

defi nidas são, na melhor 

das hipóteses, apenas 

debilmente relacionáveis 

com os requerimentos de um 

orçamento sustentável de 

carbono
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das emissões. Na perspectiva de um orçamento 
de carbono sustentável, as metas para a intensi-
dade do carbono isoladas desviam a atenção dos 
objectivos de mitigação. Muitos países possuem 
um impressionante recorde de redução da intensi-
dade do carbono mas mantêm um aumento geral 
no que toca às emissões (� gura 3.1). Os Estados 
Unidos reduziram desde 1990 a intensidade dos 
gases com efeito de estufa em cerca de 25%, mas, 
de modo geral, as suas emissões aumentaram de 
forma equivalente. O IACG almeja mais uma 
redução na intensidade dos gases com efeito de 
estufa, desta feita em 18%, entre 2002 e 2012 – de 
modo geral, consistente com a tendência existente 
desde 1980. De qualquer forma, a Administração 
de Informação energética projecta para o mesmo 
período de tempo um aumento de aproximada-
mente 25% nas emissões de CO2.

•   Inadequada cobertura dos sectores. A contabilidade 
efectiva do carbono exige que todas as emissões se 
re> ictam no orçamento. Infelizmente alguns dos 
actuais sistemas de contabilização mantêm alguns 
sectores “excluídos do orçamento”. Por exemplo, a 
aviação está excluída dos inventários internacio-
nais de gases com efeito de estufa devido ao Proto-
colo de Quioto. A atmosfera terrestre não é assim 
tão discriminatória. Desde 1990 que as emissões 
de CO2 derivadas dos combustíveis utilizados na 
aviação aumentou de 330 MtCO2 anuais para 480 
MtCO2. Os últimos números representam cerca 
de 2% das emissões globais. No entanto, devido 
ao facto de as emissões serem efectuadas directa-
mente na troposfera, os efeitos provocados são bas-
tante mais acentuados sendo responsáveis por 3% 
(num intervalo percentual 2-8) do aquecimento 
global.18 para vários países da OCDE a aviação 
representa uma signi� cante e crescente parte do 
contributo nacional para o aquecimento global. 
No Reino Unido está projectado que as emissões 
anuais da aviação cresçam entre 62 e 161 MtCO2 
até 2050. De modo a contrabalançar as emissões 
efectuadas pelo sector da aviação e atingir a meta 
nacional traçada para a redução geral das emissões 
até 2050, os restantes sectores deverão reduzir as 
suas emissões entre 71% a 87%.19 Esta não é uma 
opção plausível, sugerindo que a aviação seja tam-
bém sujeita a reduzir as suas emissões.

•   Urgência insu� ciente. Por vezes as decisões de po-
lítica pública são adiadas sem grande preocupa-

ção. Este não é o caso no que respeita as alterações 
climáticas, uma vez que as emissões têm um longo 
período de existência, adiar a decisão de as redu-
zir aumenta a concentração de gases com efeito 
de estufa na atmosfera e reduz a fasquia temporal 
para a sua diminuição. Várias propostas legislati-
vas dos Estados Unidos da América contemplam 
reduções limitadas até 2020 relativamente aos 
valores de 1990, seguidas de reduções exageradas 
daí em diante. Esta abordagem poderá ser erró-
nea. Um estudo realizado para os Estados Uni-
dos mostra que o percurso de contribuição para 
a estabilização global nos 450 ppm CO2e pode 
ser atingido através de diminuições anuais de 3% 
até 2050. No entanto, atrasar a acção até 2020 
irá requer reduções anuais de 8,2% – o que exige 
severos ajustamentos e uma implausível taxa de 
inovação tecnológica.20 

As metas são importantes, mas os 
resultados também

Estabelecer metas não é o mesmo que apresen-
tar resultados. A experiência adquirida ao abrigo do 
Protocolo de Quioto fornece a constante lembrança 

Fonte: Tabela 24 de indicadores.

A queda de intensidade do carbono
nem sempre diminui as emissões

Figura 3.1
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as políticas energéticas
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O crescimento económico baseado na intensidade de carbono empurrou 
o Canadá para fora dos trilhos que conduzem ao cumprimento dos 
compromissos assumidos no Protocolo de Quioto. A experiência do país 
demonstra vigorosamente as difi culdades em alinhar as politicas de economia 
interna com os compromissos internacionais.

Em 2004 os canadianos contribuíram com a emissão de cerca de 639 
milhões de toneladas de CO2 para a atmosfera terrestre. Representando 
apenas 2% do total mundial, o Canadá tem um dos mais altos níveis mundiais 
de emissão per capita – as suas pegadas de carbono aprofundam-se cada vez 
mais. Desde 1990 que as emissões de CO2 geradas a partir de combustíveis 
fósseis aumentaram em 54% ou 5 toneladas per capita. Esse aumento é 
superior ao total das emissões per capita da China.

O Canadá está longe de cumprir os compromissos assumidos no 
Protocolo de Quioto. As emissões aumentaram em 159 milhões de toneladas 
de CO2e desde 1990 – um aumento total de 27% que se coloca 33% acima do 
nível da meta de Quioto.

Porque é que o Canadá falhou em tão larga escala o cumprimento das 
metas de Quioto? O rápido crescimento económico tem sido um dos motivos. 
Outro tem sido a intensidade de carbono do crescimento, derivada do aumento 
dos investimentos na produção de gás natural e de petróleo. As emissões 
de gases com efeito de estufa associadas às exportações deste sector 
aumentaram de 21 milhões para 48 milhões de toneladas anuais desde 1990.

Desenvolvimentos nos mercados do petróleo e do gás natural contribuíram 
para o défi ce canadiano no cumprimento dos objectivos de Quioto. Com 
a subida do preço do petróleo tornou-se comercialmente viável explorar o 
petróleo arenoso em Alberta. Ao contrário da extracção convencional de 
petróleo feita a partir de poços, a extracção de petróleo arenoso é feita a 
partir da remoção das camadas superiores do solo, ou através do uso de 
vapor de alta pressão para aquecer as camadas arenosas inferiores e tornar o 
betume menos viscoso. As exigências energéticas e a intensidade dos gases 
com efeito de estufa por barril de petróleo extraído desta forma são quase o 
dobro das da extracção convencional.

A exploração de petróleo arenoso tem uma grande relevância no percurso 
canadiano de redução da emissão de gases com efeito de estufa. A Associação 
de Produtores de Petróleo Canadianos e a Comissão Nacional de Energia do 

Canadá estimam que 95 mil milhões de dólares canadianos (108 mil milhões 
de dólares americanos) serão gastos em operações de extracção de petróleo 
arenoso entre 2006 e 2016. Espera-se que a produção aumente para mais 
de três milhões de barris diários, o que traduzido em pegadas de carbono 
representa um aumento de factor 5 nas emissões de gases com efeito de 
estufa derivadas do petróleo, aumentando em mais de 40% as emissões 
nacionais até 2010.

Alterar este percurso será difícil dado o volume dos investimentos já 
efectuados. Em 2006 foram traçadas novas metas, ao abrigo do Acto de 
Limpeza do Ar, que defi ne reduções de 45% a 65% relativamente ao ano de 
2003 a ser efectuadas até 2050. No entanto, estas metas não são obrigatórias 
nem articuladas com políticas específi cas. Iniciativas a nível provincial e 
municipal estabeleceram meios mais concretos, produzindo resultados 
impressionantes. Por exemplo, Toronto alcançou importantes reduções nas 
emissões (40% abaixo dos níveis de 1990 em 2005) por meio de efi cazes 
iniciativas energéticas, modifi cação de edifícios antigos e políticas de 
preenchimento de terra.

O Canadá tem um longa história de liderança global em matéria de 
ambiente climático global, da chuva ácida à questão do buraco na camada 
de Ozono e às alterações climáticas. Manter esta tradição exigirá duras 
decisões. A Fundação David Suzuki sugeriu uma redução de 25% até 2020, 
sendo alargada para 80% até 2050. Estes objectivos são alcançáveis mas não 
com as políticas actuais. Entre as opções a considerar estão:
•   O aceleramento das tecnologias de baixa emissão de carbono e o 

aumento do investimento em retenção de carbono de forma a reduzir as 
emissões a longo prazo;

•   Um requerimento visando os exportadores e que obrigue a aquisição de 
petróleo canadiano a estar ligada à obtenção de reduções de carbono 
verifi cáveis através do mercado de transferência de carbono;

•   A introdução de um imposto sobre o carbono aplicável a produtores de 
petróleo arenoso com o intuito de fi nanciar inovações tecnológicas; e a 
aquisição de créditos de emissão;

•   Um rígido regulamento de padrões de produção; e um incentivo nos 
preços para produção de baixa emissão de petróleo arenoso e de gás 
natural. 

Caixa 3.2  Metas e resultados divergem no Canadá

Fonte: Bramley 2005; Governo do Canadá 2005; Henderson 2007; Instituto Pembina 2007a, 2007b. 

do limitado progresso alcançado no alinhamento 
dos objectivos de segurança climática com as polí-
ticas energéticas. A experiência de dois países nas 
diferentes extremidades do grá� co de desempenho 
do Protocolo de Quioto é instrutiva. No Canadá o 
crescimento económico da intensidade energética 
comprometeu, compreensivelmente, as aspirações 
de cumprimento dos compromissos estabelecidos 
para o país pelo Protocolo de Quioto (caixa 3.2). Ao 
contrário do Canadá, o Reino Unido encontra-se no 
bom caminho para alcançar as metas de Quioto para 
si traçadas, apesar de isto não se dever em primeira 
instância ao resultado de uma reforma da política 
energética – a mudança do carvão para o gás natural 

na mistura de energia apresenta maior relevância no 
cumprimento desses objectivos. O país de� niu agora 
um ambicioso orçamento de carbono, que traça um 
percurso para a redução de emissões, isto mesmo 
apesar de ser até 2050. Por outro lado, as emissões 
de CO2 do Reino Unido não diminuíram na última 
década, o que cria sérias dúvidas acerca da capacidade 
ou não de o país conseguir ou não alcançar as metas 
nacionais para a redução de emissões (caixa 3.3).

Os ajustamentos institucionais desempenham 
um importante papel na determinação da credibili-
dade das metas traçadas para redução das emissões. 
Na orçamentação do carbono, tal como na orçamen-
tação � nanceira, o controlo desempenha um papel 
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A Proposta para as Alterações Climáticas no Reino Unido é um arrojada e 

inovadora proposta para criar um orçamento nacional de carbono que suporte 

os esforços da mitigação global. A legislação comprometeria o governo a 

efectuar regulares reduções de emissão obrigatórias ao longo do tempo. 

Aplicada a todo o mundo desenvolvido, a sua implementação em larga escala 

poderia servir de alicerce a um sistema de Quioto reforçado depois de 2012. 

No entanto, existem sérias dúvidas acerca da capacidade do Reino Unido 

para alcançar as suas próprias metas de redução de carbono. A Proposta para 

as Alterações Climáticas defi ne um percurso para a redução das emissões 

até 2050. Um dos objectivos expressos é o de contribuir para o esforço 

internacional contra as perigosas alterações climáticas, o que o Reino Unido 

defi ne como um aumento médio de 2% na temperatura global. O programa 

estabelece o prazo de 2050 para uma redução de 60% nas emissões de gases 

com efeito de estufa, com um meta intermédia de reduções para 2020 entre os 

26% e os 32%, relativamente aos valores de 1990.

Estas metas serão determinadas num sistema de “orçamentos de 

carbono” – com prazos rotativos de cinco anos para limitação das emissões. 

Três orçamentos serão avançados em primeiro lugar, ajudando à criação de 

um horizonte de decisões para investimentos e negócios a longo prazo. A 

legislação criará poderes de capacitação para a preparação de futuras políticas 

mais fáceis e rápidas de implementar. No entanto, duas questões necessitam 

ser abordadas caso se espere que a Proposta para as Alterações Climáticas 

forneça a base para um orçamento de carbono sustentável.

O primeiro problema é o da ambição geral. As metas de emissão na Proposta 

para as Alterações Climáticas não consistentes com o objectivo de evitar perigosas 

alterações climáticas. O nosso percurso para atingir emissões sustentáveis sugere 

que os países desenvolvidos devem reduzir as emissões de gases com efeito de 

estufa até 2050 em pelo menos 80% relativamente aos níveis de 1990, e não 

apenas em 60%. Pese embora, o facto de a actual conjuntura excluir a aviação e a 

marinha mercante. Introduzi-los iria levar a um aumento do cumulativo orçamento 

de carbono do Reino Unido até 2050 em cerca de 5.5 Gt CO2 ou 27%.

Caso o resto do mundo enverede pelo mesmo percurso da Proposta do 

Reino Unido, as perigosas alterações climáticas serão inevitáveis. Conduziria 

a uma concentração de gases com efeito de estufa na atmosfera num excesso 

de 660 ppm CO2e, e provavelmente de 750 ppm CO2e. Estes são resultados 

que corresponderiam a um aumento de 4-5ºC na temperatura média global, 

muito além do mínimo aceitável no que toca às perigosas alterações climáticas. 

A necessidade de manter a fasquia num mínimo de 2º remete para a 

estabilização dos stocks de gases com efeito de estufa nos 450 ppm CO2e.

O segundo problema a ser abordado é a actual tendência de emissão de 

gases com efeito de estufa (ver fi gura). Numa nota positiva, o Reino Unido é 

parte integrante de um pequeno grupo de países da União Europeia que está 

no bom caminho para atingir as metas propostas pelo Protocolo de Quioto. 

Do mesmo modo que a economia cresceu 47% desde 1990, o ano base para 

o Protocolo, a emissão de CO2 baixou 5%. As notícias menos boas são que 

toda a redução aconteceu antes de 1995. Desde 2000 os níveis de emissão 

aumentaram em 9 MtCO2 (para 567 MtCO2 em 2006). O resultado é que a meta 

nacional de redução das emissões de CO2 até 2010 em 20% relativamente aos 

níveis de 1990 é neste momento inatingível – o mais provável resultado é que 

a redução seja em menos de metade que o previsto.

Reduzir as fontes de emissão de CO2 por sectores ajuda a identifi car alguns 

desafi os apresentados ao Reino Unido. As emissões produzidas por centrais 

energéticas, que representam cerca de um terço do total, aumentaram em 

cinco dos últimos sete anos. O sector dos transportes, actualmente a segunda 

maior fonte de emissões, está em trajectória ascendente, no entanto, as 

emissões domésticas e industriais não se alteraram signifi cativamente. Seguir 

estas trajectórias de emissão de CO2 de forma a tornar possível a redução 

de 26% a 32% até 2020, necessitará que se adoptem políticas radicais que 

consigam alinhar a política energética com os objectivos de mitigação das 

alterações climáticas. Entre as opções a ser tomadas estão:

•   A taxação do carbono e o reforço do limite-e-negociação. A defi nição de 

preços para o carbono é crítica para a criação de um orçamento sustentável 

de carbono. A indicação de um compromisso de taxação do carbono dentro 

dos parâmetros sublinhados neste capítulo oferece uma rota de alinhamento 

dos mercados energéticos com as metas de um orçamento de carbono 

sustentável. Trabalhar todo o esquema de limite-e-negociação da União 

Europeia é outra das opções (secção 3.2), sendo estabelecido um limite 

para as emissões consistente com a redução de 26% a 32% até 2020.

•   Produção de energia. A futura mistura energética na produção de energia 

dará forma à trajectória tomada pelas emissões do Reino Unido. Desde o 

princípio de 2000 que o aumento no uso do carvão, o mais poluente dos 

combustíveis fósseis, tem sido fundamental para o aumento das emissões. 

Mecanismos reguladores poderiam ser desenvolvidos para iniciar a rápida 

reforma de centrais energéticas e fábricas altamente poluentes, com o 

compromisso de acelerar a introdução de centrais carvão com zero 

emissões. O Reino Unido está também bastante atrasado em relação às 

melhores práticas de energia renovável da União Europeia – actualmente 

produz apenas 2% do seu total de energia a partir de fontes renováveis. 

A Obrigação Renovável, um instrumento regulador, estipula a quantidade 

Caixa 3.3 O preço das alterações climáticas no Reino Unido – estabelecer um orçamento de carbono
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de electricidade a que os fornecedores de energia acedem a partir de 

fontes renováveis. Tem alcançado um misto de resultados. O objectivo 

actual é a percentagem de fontes renováveis atingir os 10% até 2010, 

aumentando para 15% em 2015. No entanto, as tendências actuais fi cam 

aquém desses objectivos, mesmo estando abaixo da meta da União 

Europeia de 20% até 2020. No caso de querer alcançar os seus objectivos 

a que se autopropôs, o Reino Unido terá que acelerar o desenvolvimento 

da energia eólica e do sistema de acumulação da energia das marés. Uma 

das opções seria um sistema de sustento renovável moldado a partir do 

sistema alemão de tarifação do fornecimento, com maiores incentivos de 

preço apoiados pelo investimento público.

•   Redução das emissões dos transportes. Taxação e regulação são 

instrumentos mutuamente reforçadores da redução das emissões dos 

transportes. O aumento ta taxação do combustível é um mecanismo de 

gestão da procura. Mais abrangentemente, os deveres dos impostos de 

circulação automóvel poderiam ser ajustados com uma excessiva gradação 

que refl ectisse as altas emissões associadas ao baixo aproveitamento dos 

veículos de desporto motorizado. O orçamento nacional de carbono poderia 

estabelecer um “preçário de carbono” para as taxas automóveis como fonte 

de rendimento para o investimento em energia renovável, com o registo 

fi scal de todos os novos automóveis depois de 2010 dividido em níveis de 

forma a refl ectir um preço mais regulado aplicável às emissões de CO2. As 

crescentes emissões dos transportes refl ectem também as debilidades das 

infra-estruturas públicas de transporte e a diminuição da diferença de preços 

entre os sectores público e privado de transporte.

•   O sector residencial. O uso de energia no sector residencial permanece 

altamente inefi caz. Uma casa média exige quatro vezes mais energia do que 

uma casa nova. Cerca de um terço das casas que estarão ocupadas em 2050 

esta ainda para ser construída. A adopção e implementação dos melhores 

padrões da União Europeia representa uma oportunidade para uma redução 

das emissões em larga escala.

Estabelecer as metas correctas é o ponto de partida para um 

orçamento de carbono sustentável. No entanto os governos deverão ser 

julgados relativamente às suas políticas e aos resultados por elas obtidos. 

Impressionantes metas de infl ação pouco contam quando confrontadas com 

um descontrolado fornecimento de capital. O mesmo se aplica às metas para 

a mitigação das alterações climáticas. O desafi o do Reino Unido será alinhar 

uma meta melhor regulada com uma abrangente reforma da política energética.

Caixa 3.3 O preço das alterações climáticas no Reino Unido – estabelecer um orçamento de carbono (continuação)

Fonte: Andersson and Bowes 2007; Governo do Reino Unido 2006b, 2006c, 2007b, 2007c, 2007e; Seager and Milner 2007

de elevada importância, tal como o assegurar que as 
metas e objectivos se traduzam em resultados. Esta é 
outra das áreas que têm vindo a ser lideradas pela Ca-
lifórnia. De modo a implementar os limites estaduais 
de emissão, uma agência de relevo – o Comité de Re-
cursos do Ar da Califórnia – tem visado o desenvolvi-
mento de regulamentos, estabelecendo um sistema de 
relatórios obrigatórios e de monitorização dos níveis 
de emissão. Ao passo que a de� nição de metas é reali-
zada por líderes políticos eleitos, a sua implementação 
e administração são conduzidas por agências públicas 
com forte capacidade técnica. Ao mesmo tempo, as 
metas têm sido apoiadas por abrangentes reformas 
energéticas – a política energética é uma preponde-
rante preocupação nacional (caixa 3.4). As economias 
em transição adoptaram também medidas ao abrigo 
do Protocolo de Quioto. Estando a maioria no ca-
minho certo para atingir as suas metas e objectivos, 
situação que se deve mais à recessão económica dos 
anos 90 do que a um reforma energética – numa área 
em que o progresso tem sido misto (caixa 3.5).

Os limites do voluntarismo        
Alguns países contaram, em primeira instância, com 
programas voluntários para alcançar os objectivos de 
mitigação das alterações climáticas. Os resultados 
têm sido variados. Nalguns casos a acção voluntária 

tem marcado a diferença. No entanto, encarando 
uma ameaça ao nível das alterações climáticas, o vo-
luntarismo não pode nunca substituir uma acção es-
tatal efectiva.

Os países desenvolvidos que não rati� caram o 
Protocolo de Quioto têm dependido de metas volun-
tárias. A única meta federal nos Estados Unidos é a 
(não obrigatória) meta de intensidade de emissões. 
Outros programas pioneiros – tal como a parceria 
combinada de Calor e Energia e a Parceria de Energia 
e Ambiente Limpos – tentam encorajar reduções vo-
luntárias do sector empresarial. Na Austrália, a estra-
tégia nacional para as alterações climáticas tem uma 
meta (não obrigatória) de redução de� nida em 87 
MtCO2 até 2010.21 Medidas voluntárias, tais como o 
esclarecimento do consumidor e o compromisso com 
o sector privado, são os mecanismos primários para 
alcançar o objectivo.

Os resultados não têm sido animadores. A pedra 
basilar do programa voluntário na Austrália é a ini-
ciativa Desa� o de Estufa Plus (DEP). Às empresas 
envolvidas é pedido que desenvolvam e emitam in-
ventários de emissão de gases com efeito de estufa a 
nível da empresa, assim como o desenvolvimento de 
estratégias para a redução de emissões. O DEP tem 
desempenhado um importante papel na informação 
pública, e muitas das empresas envolvidas têm adop-
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“O objectivo é que a União Europeia lidere o mundo no acelerar da mudança para uma economia com baixos 

níveis de carbono.”

José Manuel Barroso, Presidente da Comissão Europeia, Janeiro de 2007

O que a União Europeia faz em política energética é importante para o mundo. Os seus 27 países são responsáveis 

por cerca de 15% das emissões globais de CO2, e a Europa tem voz activa nas negociações internacionais. Fazer com 

que essa voz seja ouvida depende em larga medida da demonstração de liderança, assim como do exemplo prático.

Foram traçados objectivos ambiciosos. Em 2006 os governos europeus concordaram em estabelecer a meta de 

redução de gases com efeito de estufa nos 20% relativamente às emissões registadas em 1990, admitindo aumentá-la 

para os 30% no caso de ser alcançado um acordo internacional. No centro da estratégia para alcançar este objectivo 

está o empenho em alcançar um aumento de 20% na efi cácia energética.

Transformar metas em políticas concretas é algo muito mais complicado. As propostas da União Europeia 

para alcançar uma maior efi cácia através da liberalização do mercado, incluindo a “descentralização” da produção 

energética são contestadas por vários estados membros. De modo geral, não existe uma estratégia da União Europeia 

abrangente ao ponto de conseguir introduzir o compromisso de redução de 20% nos orçamentos nacionais de 

carbono através da taxação, do reforço dos padrões de efi cácia ou de um rígido sistema de limite-e-negociação. 

O Regime Comunitário de Licenças de Comércio de Emissões da União Europeia (RCLE UE) é o mais amplo programa 

de limite-e-negociação a nível mundial mas, não é direccionado à obtenção de reduções de 20% a 30% nas emissões 

(secção 3.2). As previsões relativamente ao cumprimento das metas estabelecidas pelo Protocolo de Quioto para a 

União Europeia permanecem incertas. É esperado que segundo as actuais políticas os membros anteriores a 2004 

alcancem uma redução de 0.6% relativamente aos valores de 1990. Isto signifi ca que os estados membros cumpriram 

menos de 1/10 do percurso traçado para atingir a meta de 8% de redução. Uma actualização mis rígida dos actuais 

regulamentos de efi cácia energética seria um precioso auxílio no preenchimento dessa lacuna.

A União Europeia deu um passo em direcção à liderança na mitigação global do carbono – traçou objectivos 

ambiciosos. Transformar esses objectivos num coerente conjunto de políticas irá requerer grande coerência assim 

com reformas ousadas ao RCLE UE, incluindo mais reduções das quotas.

Caixa 3.4 A União Europeia – metas de 2020 e estratégias 
para as alterações climáticas e energia 

Fonte: CEC 2006b, 2007a; EC 2006c, 2007b; Força de Intervenção de Alto Nível para a Segurança Energética do Reino Unido, Alterações 
Climáticas e Assistência ao Desenvolvimento 2007  

tado estratégias inovadoras para reduzir as emissões. 
Mas apesar de tudo, as emissões totais da Austrália 
em 2004 – sem incluir as alterações efectuadas no 
uso dos solos – estavam 25% acima dos níveis de 
1990.22 As emissões de CO2 produzidas pela produ-
ção de energia subiram 1/3, ao passo que as produ-
zidas pela indústria aumentaram em cerca de 16%. 
Claramente, o voluntariado não está a produzir os 
resultados desejados.

O reconhecimento deste facto propulsionou vá-
rios governos estaduais e territoriais a exigir a criação 
de um programa nacional de redução obrigatória de 
emissões, de modo a suplantar os esforços voluntá-
rios. Um exemplo que se destaca é o da Nova Gales, 
que estabeleceu o objectivo de reduzir as emissões de 
gases com efeito de estufa em 60% até 2050.24 A le-
gislação estadual aprovada em 2002 visa, num prazo 
mais curto, reduzir as emissões per capita derivadas 
da produção e uso de energia de 8,6 toneladas para 

7.3 toneladas entre 2003 e 2007 – uma redução de 
5%, de acordo com o mínimo exigido pelo Protocolo 
de Quioto.25 O Esquema de Abatimento dos Gases 
com Efeito de Estufa estabelece metas anuais de redu-
ção estadual de emissões, e requer que os fornecedores 
de electricidade individual cumpram limites obriga-
tórios relativos à dimensão da sua cota de mercado.26 
tal como nos Estados Unidos, é um exemplo de lide-
rança política a partir de baixo, no que concerne as 
alterações climáticas.

Os governos dos países que rati� caram o Pro-
tocolo de Quioto uniram-se também às iniciativas 
voluntárias do sector privado. No Japão, o Plano 
de Acção Voluntária (PAV), foi desenhado pelo go-
verno em parceria com a Federação Japonesa de Ne-
gócios. Abrange sete sectores industriais maioritários. 
O problema é que as empresas são livres de estabelecer 
as suas próprias metas. Em 2005, o governo japonês 
estabeleceu um novo plano empenhado em voltar 
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A experiência de países de Europa Central e de Leste (ECL) e a Comunidade 

de Estados Independentes (CEI) serve para sublinhar o importante papel dos 

mercado e as consequências de enviar os sinais de preço errados.

Quando os regimes comunistas caíram nestes países, há cerca de 

18 anos, estes evidenciaram alguns dos mais altos níveis de intensidade 

energética do mundo. Avultados subsídios atribuídos à criação de energia a 

partir de carvão, assim como os baixos preços aplicados aos consumidores 

de energia, criaram fortes desincentivos à efi cácia e altos níveis de poluição 

de CO2.

A transição a partir de economias centralizadas levou a região a abraçar 

um doloroso processo de reestruturação. Durante a primeira metade da 

década de 90, a procura energética e as emissões de CO2 colocaram a 

economia numa drástica rota descendente – um facto que explica o porquê 

de as economias de transição ultrapassarem as suas metas de Quioto. 

Desde então as políticas de reforma energética têm produzido resultados 

variados.

A intensidade energética (o consumo de energia por unidade de PIB) e 

a intensidade de carbono do PIB têm diminuído em todos os países, apesar 

de em diferente escala e por diferentes motivos (ver tabela). Na Republica 

Checa, Hungria e Polónia os avanços têm sido impulsionados pelas reformas 

energéticas e pela privatização. A Polónia já quase atingiu a metade da 

intensidade energética relativamente aos níveis de 1990. Reformas profundas 

no sector da energia, incluindo aumentos substanciais nos preços reais, e 

a transição de uma economia centrada em grandes empresas estatais para 

uma de pequenas empresas do sector privado, tem estimulado uma rápida 

mudança tecnológica. Há dez anos atrás, a Polónia usava 2,5 vezes mais 

energia por unidade de cimento produzida que a média da União Europeia. 

Essa diferença foi agora suprimida. A intensidade energética do PIB baixou 

para metade desde 1990.

A Ucrânia alcançou reduções muito menores ao nível da energia e da 

intensidade do carbono. Pese embora que as reduções se devem menos 

a reformas do que a alterações na oferta de energia – as importações de 

gás natural provenientes da Federação Russa 

diminuíram para metade a percentagem do 

carvão. O projecto de reforma energética tem 

ainda que ser despoletado. Continuam ainda 

a existir avultados subsídios concedidos aos 

preços da energia, desincentivando os ganhos 

de efi cácia na indústria. Uma infl uente comissão 

criada pelo governo – a Comissão da Fita Azul 

– vai exigir reformas altamente abrangentes. As 

propostas vão desde preços de recuperação 

de custos até à criação de um órgão regulador 

independente para a energia e o retirar dos 

subsídios. O progresso na sua implementação 

tem sido lento, mas tem vindo a ganhar ritmo 

após uma interrupção do fornecimento de 

gás natural por parte da Federação Russa em 

2006.

Os desenvolvimentos no sector energético da Federação Russa são 

motivo de preocupação global no que respeita as alterações climáticas. O 

país é o terceiro maior emissor de CO2 a nível mundial, com pegadas de 

carbono per capita perto da média da OCDE.

A Federação Russa ratifi cou o Protocolo de Quioto em 2004; quando o fez 

as emissões de gases com efeito de estufa estavam 32% abaixo dos níveis de 

1990 – um facto que testemunha a recessão que acompanhou esta transição. 

Quando comparados com os níveis de 1990 notamos que houve um progresso 

considerável. No entanto a Federação Russa continua a ser uma economia com 

alta intensidade de carbono – com o dobro da intensidade da Polónia. Uma razão 

para esta situação pode estar relacionada com a natureza parcial das reformas. 

Ao passo que muitas das mais inefi cazes empresas estatais têm vindo a ser 

desmanteladas, a recuperação económica tem sido levada a cabo por sectores 

com intensidade energética, tais como o do gás natural e o do minério.

A reforma energética tem também sido parcial. O sector do gás natural 

ilustra bem este problema. Estima-se que em 2004 a Gazprom, a empresa 

energética do Estado, tenha perdido 10% da sua produção total devido a 

fugas ou a compressores inefi cientes. A insufi ciente incineração de gás é 

outro dos problemas. Estudos independentes sugerem que cerca de 60 

mil milhões de metros cúbicos de gás natural – outros 8% da produção 

– se perdem através da incineração, o que atribui à Federação Russa a 

responsabilidade por cerca de um terço das emissões deste tipo.

Países como a Federação Russa demonstram imenso potencial para 

atingir resultados positivos no que respeita a efi cácia da energia nacional 

e a mitigação das alterações climáticas. A transferência de emissões nos 

mercados, tal como no RCLE UE, poderia desempenhar um papel no apoio 

ao investimento com baixo nível de carbono. No entanto impulsionar o 

potencial para atingir resultados positivos irá requerer a criação de novas 

estruturas de incentivo através de uma reforma energética. Preços mais 

altos para a energia, diminuição dos subsídios, implementação de um sector 

energético mais competitivo e com reforçada regulação independente, assim 

como reformas governamentais mais amplas, estão entre as prioridades.

Caixa 3.5  Redução de intensidade do carbono em economias de transição

Fonte: GUS 2006; Força de Intervenção de Alto Nível para a Segurança Energética do Reino Unido, Alterações Climáticas e Assistência ao Desenvolvimento 2007; Olshankaya 
2007; Perelet, Pegov e Yulkin 2007; Stern 2006; UNDP, Ucrânia 2005; Unge-Vorsatz, Miladinova e Paizs 2006  

Total das emissões de CO2
(Mt CO2)

Emissões de CO2 
per capita

(t CO2)

Intensidade Energética
(uso de energia por unidade 

de PIB PPC em dólares 
americanos )

Intensidade do carbono
(CO2 por unidade de
PIB PIC em dólares 

americanos)

1990 2000 2004 1990 2004 1990 2004 1990 2004

Federação Russa a  1,984  1,470  1,524  13,4  10,6  0,63  0,49  1,61  1,17 

Polónia  348  301  307  9,1  8,0  0,36  0,20  1,24  0,68 

Ucrânia a  600  307  330  11,5  7,0  0,56  0,50  1,59  1,18 

Hungria  60  55  57  5,8  5,6  0,24  0,17  0,50  0,37 

Republica Checa a  138  119  117  13,4  11,4  0,32  0,26  1,03  0,66 

Eslováquia a  44  35  36  8,4  6,7  0,37  0,26  0,96  0,51 

ECL e CEI  4,182  2,981  3,168  10,3  7,9  0,61  0,47  1,49  0,97 

OCDE  11,205  12,886  13,319  10,8  11,5  0,23  0,20  0,53  0,45 

As intensidades energéticas e de carbono estão a reduzir 
nas economias de transição

a. A data de 1990 refere-se a 1992. 

Fonte: Cálculos GRDH baseados nas tabelas 22 e 24 de indicadores.
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a por o país no caminho do cumprimento dos seus 
compromissos de Quioto, alcançando uma redução 
de 9% das emissões do sector industrial até 2010. O 
objectivo subjacente ao PAV é o de o sector industrial 
bem como o da transformação de energia, atingirem 
níveis de emissão inferiores aos registados em 1990, 
até 2010.27

Nenhum destes objectivos subvaloriza a impor-
tância das acções voluntárias do sector empresarial. 
Nos Estados Unidos, muitas empresas não esperam 
por metas governamentais obrigatórias para alterar 
os seus métodos comerciais, estão a agir de iniciativa 
própria.28 Em 2003, 35 investidores com 4,5 milhões 
de milhão de dólares americanos em bens atribuídos 
ao Projecto de Revelação do Carbono – um programa 
voluntário de medidas para relatar as emissões empre-
sariais. Há, neste momento, 155 investidores institu-
cionais representados, com bens combinados de 21 
milhões de milhão de dólares americanos.29 Muitos 
participam num programa voluntário – “Energy Star” 
– que estabelece padrões para e� cácia energética. As 
empresas com poder no sector estão a investir no de-
senvolvimento da capacidade de renovação energética. 
Entretanto, uma das maiores empresas mundiais de 
fornecimento de energia – American Electric Power 

– estabeleceu para si própria a ambiciosa meta de ter 
uma ou mais centrais de Ciclo Combinado de Gás 
Integrado em funcionamento até 2010. Indústrias de 
alta intensidade poluidora – como as do cimento e da 
metalurgia – desenvolveram também tecnologia que 
permite reduzir as emissões.

Tal como sugerido por estes exemplos positivos, 
as iniciativas voluntárias para a mitigação das altera-
ções climáticas têm um importante papel a desem-
penhar. Podem informar o consumidor, criar incen-
tivos para as empresas e estabelecer melhores mode-
los de acção. Mas a acção voluntária não é su� ciente. 
Não tem sido su� ciente para colocar as tendências 
de emissão numa trajectória descendente, nem nos 
Estados Unidos nem na Austrália. Noutras áreas de 
política pública – segurança nacional, segurança 
nuclear ou a regulamentação da poluição ambiental 
– os governos não considerariam sequer depender 
apenas da acção voluntária. No entanto, no que res-
peita às alterações climáticas existe uma tendência 
destrutiva de exagerar no papel de “escolha” e mi-
nimizar a importância de acção governamental. Por 
� m, o fracasso no reconhecimento das limitações 
do voluntarismo irá comprometer a mitigação das 
alterações climáticas.

3.2 Atribuir um preço ao carbono – o papel dos mercados 
e dos governos 

Os custos monetários e 

sociais das emissões de 

carbono são elevados 

mas incertos – estando 

espalhados por países e 

gerações

O debate acerca das alterações climáticas tem-se 
vindo a alterar nos últimos anos. A discussão deixou 
de girar em torno do aquecimento ou não do globo e 
se as mudanças climáticas introduzidas pelo homem 
eram ou não as responsáveis. Hoje em dia o debate é 
acerca da forma de combater e parar o problema.

Num mundo ideal o custo limite do carbono es-
taria alinhado com os danos causados por emissões 
adicionais, fazendo com que os responsáveis por essas 
emissões pagassem a totalidade dos custos sociais pro-
vocados pelas suas acções. No mundo real, atribuir  
ao carbono o preço do seu custo total é um assunto 
complicado. Os custos monetários e sociais das emis-
sões de carbono são elevados mas incertos – estando 
espalhados por países e gerações. Um relevante resul-
tado disso é que os emissores não encaram as conse-
quências da sua própria poluição.

Nada disto representa um obstáculo intrans-
ponível ao desenvolvimento do preço do carbono. 
Podemos não ser capazes de calcular o custo exacto 
das emissões sociais, mas, no entanto, conhecemos a 
imensa dimensão da redução de emissões necessária 
para evitar perigosas alterações climáticas. O nosso 
percurso em direcção às emissões sustentáveis fornece 
uma primeira aproximação. Sendo o desa� o imediato 
elevar o preço do carbono a um nível consistente com 
este percurso, através da taxação ou da de� nição de 
quotas, ou de ambos.

Taxação versus limite-e-negociação 

A � xação de um preço para o carbono como parte da 
estratégia de mitigação das alterações climáticas está 
a ser recebida com bons olhos. Mas que preço deve ser 
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estabelecido? E como deve ser criado? Estas questões 
acerca do valor dado à taxação do carbono e aos pro-
gramas de limite-e-negociação, são fulcrais para este, 
um pouco polarizado, debate. Esta polarização não 
ajuda, sendo mesmo completamente desnecessária.

Tanto a taxação do carbono como os sistemas de 
limite-e-negociação, caso fossem implementados, vi-
riam a criar incentivos económicos que conduziriam 
à redução de emissões. Ao abrigo de um imposto 
aplicado ao carbono os emissores seriam compelidos 
a pagar um preço por cada tonelada de emissões que 
criassem. Usar um imposto para alcançar uma especí-
� ca redução de emissões requer decisões ao mais alto 
nível da taxação, sobre quem deveria pagar o imposto 
e sobre o que fazer com as receitas dele provenientes. 
Ao abrigo de um sistema de limite-e-negogiação o go-
verno estabelece um limite para o total de emissões, 
emitindo licenças negociáveis – no caso, “licenças 
para poluir” – que permitam a qualquer ramo de ne-
gócios emitir uma determinada quantidade. Aos que 
conseguirem diminuir as suas emissões com menos 
custos ser-lhes-á possível vender as suas licenças a ou-
tros, que de outro modo seriam incapazes de cumprir 
o estabelecido. Usar um programa de limite-e-nego-
ciação signi� ca tomar decisões acerca de onde estabe-
lecer o limite para a poluição, a quem emitir licenças 
e quantas dessas licenças devem ser vendidas ou, ao 
invés, cedidas livremente.

O caso da taxação do carbono
Os apoiantes da taxação do carbono a� rmam exis-
tir um amplo conjunto de vantagens deste sistema 
em relação aos sistemas de limite-e-negociação.30 
Estas vantagens podem ser distribuídas por quatro 
categorias:
•   Administração. Os apoiantes de uma abordagem 

baseada na taxação defendem que esta oferece 
mais vantagens administrativas. Em princípio, 
os impostos sobre o CO2 podem ser implemen-
tados por meio do sistema � scal vigente, com a 
limitação da possibilidade de evasão através de 
pontos-chave da economia. Uma estimativa rea-
lizada para os Estados Unidos sugere que o im-
posto sobre o carbono aplicado a 2000 entidades 
poderia, virtualmente, cobrir todo o consumo 
de combustíveis fósseis, limitando as hipóteses 
de evasão.31 

•   Limitar as interferências provocadas por interesses 
pessoais. Tal como num sistema de distribuição de 

quotas, os sistemas de limite-e-negociação estão 
sujeitos a manipulação por parte de interesses pes-
soais. Tal como foi escrito por um colunista, emi-
tir concessões é “basicamente imprimir dinheiro 
para aqueles que controlam as licenças”.32 Quem 
recebe um determinado número de licenças e a 
que preço, são questões que devem ser de� nidas 
por processos políticos. Inevitavelmente, esses 
processos são in> uenciáveis por agentes podero-
sos – empresas de energia, indústria e comércio, 
isto para nomear apenas alguns. Este tipo epidé-
mico de in> uências tem sido sublinhado como 
sendo o calcanhar de Aquiles das abordagens de 
limite-e-negociação.

•   Previsibilidade dos preços. Tanto a taxação como 
os sistemas de limite-e-negociação aumentam o 
custo das emissões de CO2, embora o façam de 
formas distintas. Os impostos sobre o carbono 
in> uenciam o preço de forma previsível, ao passo 
que os esquemas de limite-e-negociação contro-
lam a quantidade das emissões. Ao controlar a 
quantidade de emissões, estes esquemas irão pra-
ticar preços ajustáveis no que respeita a limitação 
das quotas. Os críticos do sistema de limite-e-ne-
gociação a� rmam que as quotas irão aumentar a 
> utuação dos preços da energia, afectando os in-
vestimentos comerciais e as decisões de consumo 
doméstico

•   Mobilização das receitas. A taxação do carbono 
tem o potencial para gerar receitas avultadas. 
Devido ao facto de o imposto base para os níveis 
de carbono ser bastante elevado, até um imposto 
mais modesto poderia também gerar receitas 
consideráveis. Para a OCDE, um imposto para 
as emissões de CO2 relacionadas com a energia, 
estabelecido nos 20 dólares americanos/t CO2, 
iria gerar receitas anuais até 265 mil milhões de 
dólares.33 Receitas provenientes da taxação de 
carbono podem fornecer o investimento para 
a reforma do sistema � scal, e ao mesmo tempo 
manter a neutralidade � scal (mantendo inalte-
rada a razão entre o imposto e o PIB). As receitas 
provenientes do imposto sobre o carbono podem 
ser usadas para reduzir os impostos sobre o em-
prego e sobre o investimento, ou para criar novos 
incentivos para o desenvolvimento de tecnolo-
gias de baixo nível de carbono. Por exemplo, no 
início dos anos 90 a Noruega implementou um 
imposto de carbono sobre a energia, o que gerou 

Continuam a existir fortes 

bases para a implementação 

do limite-e-negociação, 

especialmente para 

alcançar os objectivos de 

curto e médio prazo, dos 

quais depende o sucesso 

na eliminação da ameaça 

de perigosas alterações 

climáticas
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em receitas quase 2% do PIB. O > uxo de receitas 
da taxação do carbono tem � nanciado a inova-
ção tecnológica e a redução dos impostos sobre o 
emprego.34 Na Dinamarca, a taxação do carbono 
tem desempenhado um importante papel na re-
dução da intensidade do carbono, e promovido 
o desenvolvimento da energia renovável. Desde 
1990 que a percentagem de carvão usado na pro-
dução de energia primária tem descido entre 34% 
e 19%, enquanto que a percentagem de energia 
renovável duplicou para 16%.

Impostos e quotas: a diferença pode 
ser exagerada
A taxação do carbono oferece um meio e� caz de re-
dução de emissões. Muitas das aclamadas vantagens 
são de facto reais – assim como muitos dos problemas 
apontados aos sistemas de limite-e-negociação. Con-
tinuam a existir fortes bases para a implementação do 
limite-e-negociação, especialmente para alcançar os 
objectivos de curto e médio prazo, dos quais depende 
o sucesso na eliminação da ameaça de perigosas alte-
rações climatéricas. Além disso, as diferenças entre 
o limite-e-negociação e a taxação podem estar a ser 
exageradas. Na prática nenhuma das abordagens é, 
inerentemente, mais complexa que a outra. Ambas 
requerem monitorização, aplicação e sistema de go-
verno efectivos – e ambas devem abordar a questão 
relativa à distribuição de custos e benefícios pela 
sociedade. 

A complexidade administrativa é uma área na 
qual as diferenças têm sido exageradas. Os sistemas 
para qualquer sector económico baseados em quotas, 
podem causar problemas administrativos bastante 
complicados.35 No entanto, a concentração de emis-
sões de CO2 criada em larga escala por centrais ener-
géticas e indústrias com alta intensidade de carbono, 
torna possível o funcionamento de sistemas de limite-
e-negociação num relativamente pequeno número de 
empresas. O RCLE UE, descrito detalhadamente mais 
à frente, funciona com menos de 11 000 empresas.

A administração dos níveis de carbono por meio 
do sistema de taxação poderá ter algumas vantagens 
operacionais. Mesmo assim, os sistemas de imposto 
podem também ser altamente complexos, especial-
mente quando incorporam isenções e condições es-
peciais, tal como seria o caso da taxação do carbono. 
Além disso, a criação e implementação de sistemas de 
taxação não é menos sujeita a lobbies por parte de cer-

tos interesses pessoais do que a distribuição de licen-
ças ao abrigo de um sistema de limite-e-negociação. 
A volatilidade dos preços é um desa� o para os siste-
mas de limite-e-negociação. Também aqui é impor-
tante não sobrevalorizar as diferenças. Se o propósito 
da política for alcançar objectivos quantitativos sob a 
forma de redução das emissões , a taxação do carbono 
terá que ser constantemente actualizada, à luz dos re-
sultados obtidos. Taxas de impostos marginais terão 
que ser ajustadas de forma a re> ectir o cumprir ou 
não dos objectivos, as incertezas neste tipo de taxas 
podem transformar-se numa fonte de instabilidade 
para os preços da energia.

E acerca do argumento de que a taxação do car-
bono oferece um previsível > uxo de receitas para 
� nanciar reformas taxativas mais amplas? É um be-
nefício potencialmente importante. No entanto, os 
programas de limite-e-negociação podem também 
gerar receitas através da venda pública de licenças. 
Vendas transparentes oferecem várias vantagens para 
além da mobilização de receitas. Ampliando a e� ci-
ência e reduzindo o potencial de existência de lob-
bies, bordando assim duas das maiores fragilidades 
dos sistemas de quotas. A introdução gradual e o cres-
cimento de importância da venda pública para cobrir 
100% da distribuição de licenças deveriam ser partes 
integrantes do sistema de limite-e-negociação. Infe-
lizmente, isto não acontece com o RCLE UE, apesar 
de vários estados dos Estados Unidos terem proposto 
o desenvolvimento de sistemas de limite e negociação 
baseados em vendas públicas.

De uma perspectiva de mitigação das alterações 
climáticas, o sistema de limite-e-negociação ofe-
rece maiores certezas ambientais. O rígido reforço 
da cota de emissões garante um limite quantitativo 
das mesmas, deixando que os mercados se ajustem às 
consequências.

O programa dos Estados Unidos para a chuva 
ácida é o exemplo de um sistema de limite-e-nego-
ciação que tem alcançado benefícios ambientais tan-
gíveis. Implementado em 1995, o programa almejou 
a uma redução de 50% nas emissões de Dióxido Sul-
fúrico (SO2). Foram distribuídas licenças negociá-
veis, em duas fases, a centrais energéticas e a outras 
unidades com um intenso nível de SO2, criando in-
centivos para uma rápida mudança tecnológica. Hoje 
em dia os objectivos estão perto de ser totalmente al-
cançados – e os ecossistemas sensíveis começaram já 
a recuperar.36 

Os exercícios de 

modelização económica 

sugerem que um preço do 

carbono estipulado em cerca 

de 60 dólares americanos-

-100/t CO2 seria em geral 

consistente com os esforços 

de mitigação requeridos
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No contexto das alterações climáticas, as quo-
tas podem ser a opção mais e� caz para alcançar as 
severas condições de redução de emissões. Posto de 
forma simples, o limite-e-negociação oferece um 
mecanismo para alcançar metas quantitativas. Acer-
tando no preço para o imposto marginal, poderá ao 
longo do tempo produzir um efeito equivalente. Mas 
errar no preço poderá , nas fases iniciais, comprome-
ter os esforços de mitigação, uma vez que conduzirá a 
emissões mais elevadas, necessitando de severos ajus-
tamentos no futuro.

Um importante elemento no contexto de qual-
quer debate acerca dos valores relativos à taxação do 
carbono e ao limite-e-negociação é a clareza de objec-
tivos. A ambição deve estar alinhada com a trajectória 
das emissões de carbono, de modo a evitar perigosas 
alterações climáticas. Para os países desenvolvidos 
essa trajectória implica cortes de 30% até 2020 e de 
pelo menos 80% até 2050, relativamente aos níveis de 
1990. A credibilidade de qualquer sistema de limite-
-e-negociação como mecanismo para evitar perigosas 
alterações climáticas assenta no seu alinhamento com 
esses mesmos objectivos – um teste em que o RCLE 
UE actualmente é reprovado (ver abaixo).

Estimar os níveis de taxação do carbono de 
forma consistente com o nosso percurso em direcção 
às emissões sustentáveis é complicado. Não existe 
qualquer fórmula para estimar a taxação marginal 
de forma consistente com esse percurso. Uma das 
razões causadoras desta situação é a incerteza acerca 
da relação entre os alterados incentivos de mercado 
e a inovação tecnológica. Exercícios de modelização 
económica sugerem que um preço do carbono estipu-
lado em cerca de 60-100 dólares americanos/t CO2 
seria em geral consistente com os esforços de mitiga-
ção requeridos. A implementação do imposto teria 
que ser cuidadosamente efectuada de forma a alcan-
çar o duplo objectivo de apontar a direcção da política 
a longo prazo sem dividir os mercados. Uma opção 
possível e uma abordagem gradual de acordo com os 
pontos que se seguem:
•   Um imposto de 10-20 dólares americanos/t CO2 

a ser implementado em 2010;
•   um aumento anual da taxação de 5-10 dólares ame-

ricanos/t CO2, ajustado a uma base rotativa a ter 
em conta para a trajectória nacional de emissões.
Deveria ser enfatizado que o objectivo de im-

plementação da taxação do carbono se prende com 
a mitigação das alterações climáticas e não com o 

aumento de receitas. Os impostos aplicáveis ao CO2 
podem ser aumentados sem, no entanto, aumentar o 
fardo total dos impostos. De facto, um imposto de 
carbono � scalmente neutro fornece o potencial para 
� nanciar reformas mais abrangentes no sistema � scal. 
Tal como observado anteriormente, baixar os impos-
tos relativos ao emprego e ao investimento pode criar 
incentivos ao desenvolvimento de tecnologias com 
baixo nível de carbono. Uma vez que a taxação do 
carbono tem o potencial para atingir os elevados pre-
ços da energia e ultrapassar os efeitos regressivos ao 
utilizar as receitas para sustentar os grupos de baixo 
investimento, o que é também de alguma relevância.

Neste caso deveria ser aplicada a taxação do car-
bono ou um sistema de limite-e-negociação? A abor-
dagem mais e� ciente seria a de criar um único preço 
global para o carbono, com as consequências distri-
butivas a serem abordadas através de transferências 
internacionais (do mesmo modo que as transferên-
cias nacionais são usadas para compensar os efeitos 
da taxação). Em teoria, é possível trilhar um cami-
nho para este objectivo, com impostos ou com um 
sistema de limite-e-negociação regulados de forma a 
re> ectir as circunstâncias  dos países ricos e dos paí-
ses pobres. Na prática, o mundo carece das estruturas 
governamentais, administrativas e � nanceiras para 
supervisionar tanto a taxação como os sistemas de 
limite-e-negociação aplicados tanto aos países desen-
volvidos como aos países em vias de desenvolvimento.

Isto não signi� ca que o mundo não se possa mover 
na direcção de um regime global de preços para o 
carbono, o que é, apenas uma questão de ordenação. 
Para os países desenvolvidos a prioridade é aproveitar 
as bases dos programas  de limite-e-negociação ou in-
troduzir uma taxação de carbono consistente com os 
objectivos  de redução de emissões estabelecidos para o 
nosso percurso em direcção às emissões sustentáveis. In-
tegrar os mercados de carbono emergentes da Austrália, 
da Europa, do Japão e dos Estados Unidos, fornecerá a 
estrutura base para a transferência global de carbono. 
Os países em vias de desenvolvimento poderiam gra-
dualmente integrar os sistemas internacionais, estabe-
lecendo os seus próprios sistemas de limite-e-negocia-
ção, introduzindo um sistema de taxação de carbono, 
enquanto procuram reduzir as emissões a longo prazo.

Eliminar subsídios perversos      
Independentemente dos seus valores, os benefícios 
alcançados pela taxação do carbono e pelos sistemas 
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de limite-e-negociação relativamente à mitigação das 
alterações climáticas serão limitados caso os governos 
não complementem as reformas dessas áreas com uma 
redução dos subsídios atribuídos aos combustíveis 
fósseis. Enquanto os países da OCDE, como grupo, 
têm vindo a reduzir esses subsídios com o passar do 
tempo, eles continuam a alterar os mercados e a criar 
incentivos para investimentos com grande intensi-
dade de carbono. Somados, os subsídios da OCDE 
para a produção de energia a partir de combustíveis 
fósseis está estimada em 20-22 mil milhões de dóla-
res americanos por ano. De uma perspectiva de miti-
gação das alterações climáticas, esses subsídios estão 
precisamente a enviar os sinais de mercado errados ao 
encorajar investimentos em infra-estruturas de emis-
são intensiva de carbono. Alguns desses exemplos:
•   Nos Estados Unidos, o Comité de Taxação do 

Congresso estima que as concessões � scais feitas 
à exploração e desenvolvimento de combustíveis 
fósseis rondem os 2 mil milhões de dólares ame-
ricanos por ano entre 2006 e 2010.38 As fábricas 
de carvão mais antigas, nos Estados Unidos estão 
também sujeitas a controlos de poluição mais fra-
cos que as fábricas novas, ao abrigo da Lei de Ar 
Limpo – que, efectivamente, lhes fornece um 
subsidio para poluir.39 

•   Em 2004 a Agência Europeia do Ambiente es-
timou os subsídios estatais, orçamentados para 
a produção de carvão, num total de 6,5 mil 
milhões de euros (8,1 mil milhões de dólares 
americanos), liderados pela Alemanha (3,5 mil 
milhões de euros , qualquer coisa como 4,4 mil 
milhões de dólares americanos) e pela Espanha 
(mil milhões de euros, qualquer coisa como 1,2 
mil milhões de dólares americanos), com os sub-
sídios extra-orçamentais a gerar um montante si-
milar.40 Em 2005, a Comissão Europeia aprovou 
uma concessão de 12 mil milhões de euros para 
dez minas de carvão na Alemanha.41 

•   O combustível utilizado pela aviação, que tanto 
em voos nacionais como em voos internacionais 
se encontra isento de imposto em vários países. 
Isto contrasta, obviamente, com a posição em 
relação aos combustíveis usados nos automóveis, 
em que os impostos sobre os combustíveis � gu-
ram proeminentemente nos preços � nais pagos 
pelo consumidor. A vantagem � scal gozada pelo 
combustível para aviação representa um implícito 
subsídio concedido ao transporte aéreo, apesar 

de o nível do subsídio variar de país para país.42 
A eliminação de subsídios e a taxação aplicada 
aos voos e aos combustíveis , ou a aplicação de 
um sistema de limite-e-negociação à indústria da 
aviação são prioridades.              
          

“Limite-e-negociação” – lições do 
regime comunitário de comércio de 
emissões da União Europeia

A política real para as alterações climáticas apresenta 
um forte caso para o limite-e-negociação. Sejam 
quais forem os valores teóricos e práticos da taxação 
de carbono, o momento político por detrás do limite- 
-e-negociação começa a acertar passo. É provável que 
nos próximos anos se testemunhe a emersão de con-
trolos obrigatórios de emissões nos estados Unidos, 
com a expansão da institucionalização do comércio 
de carbono. De modo geral, há a possibilidade de a 
conjuntura Quioto pós-2012 testemunhar um pro-
cesso de integração dos mercados de carbono no 
mundo desenvolvido, com ligações de � nanciamento 
reforçado de ligações ao carbono dos países em vias 
de desenvolvimento. Nenhuma destas situações ex-
clui um abrangente papel para a taxação do carbono. 
De qualquer modo, os programas de limite-e-nego-
ciação continuam a emergir como veículo primário 
para uma mitigação apoiada na economia – e é vital 
que sejam implementadas para que se atinja o objec-
tivo principal, a prevenção de perigosas alterações cli-
máticas. Estas são importantes lições que devem ser 
interiorizadas pela União Europeia.

O regime de comércio de licenças de 
emissões da UE – um grande esquema 
com uma curta historia 
O RCLE UE é desde logo o maior esquema de limite-
-e-negociação à escala mundial. Para a União Euro-
peia representa um marco na contribuição para a miti-
gação das alterações climáticas. Para os seus críticos, o 
RCLE UE, é um sistema fracassado, uma con� rmação 
de tudo quanto está errado com os sistemas de limite-
-e-negociação. A realidade é menos pessimista.

A primeira fase do RCLE UE decorreu, por um 
período de 5 anos, até ao � nal de 2012.43 Realizar uma 
experiência como o RCLE UE antes do � m da sua fase 
piloto pode ser considerado prematuro. No entanto 
o esquema tem demonstrado algumas falhas no que 
respeita ao seu desenvolvimento e implementação. 

Um rápido desenvolvimento 

institucional é uma das lições 

positivas que emergem do 

RCLE UE
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As origens do RCLE UE remontam aos “meca-
nismos de > exibilidade” introduzidos ao abrigo do 
Protocolo de Quioto.44 Através desse mecanismos, 
o Protocolo visou criar uma forma de redução das 
emissões de gases com efeito de estufa. As licenças 
são distribuídas pelos estados membros e são atri-
buídas emissões identi� cadas a quem é oferecida a 
oportunidade de comprar mais licenças ou de vender 
as que tenha em excesso. Na primeira fase do RCLE 
UE 95% das licenças tiveram que ser distribuídas sem 
cobrança, o que restringiu seriamente a possibilidade 
de uma venda pública. 

Outros mecanismos de > exibilidade criados 
por Quioto já se encontraram ligados ao RCLE UE. 
O Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (MDL) é 
disso um exemplo. Isto permite aos países com metas 
estabelecidas por Quioto investir em projectos de di-
minuição de emissões nos países em vias de desenvol-
vimento. As regras que regulam a criação dos créditos 
de mitigação através do MDL são baseados no duplo 
principio de “complementaridade” e “adicionalidade” 
o primeiro requer que a acção interna de mitigação 
sendo fonte primária de redução não tivesse ocorrido 
sem a aplicação do investimento no MDL. Entre o 

� m de 2004 e 2007 apareceram 771 projectos regis-
tados com uma declarada meta de redução de 162,5 
Mt CO2e.

Apenas quatro países – Brasil, China, Índia e 
México – foram responsáveis por três quartos do 
total dos projectos, com a Africa Subsariana repre-
sentando apenas 2% do total. 

Um rápido desenvolvimento institucional é uma 
das lições positivas que emergem do RCLE UE. Du-
rante a primeira fase, o esquema cobriu cerca de me-
tade do total de emissões de gases com efeito de estufa 
da União Europeia, alcançando 25 países e mais de 
10 000 instalações num vasto numero de sectores (in-
cluindo o energético, o metalúrgico, o dos minerais 
e o do papel). Atingiu um vasto mercado. Em 2006, 
transacções evolvendo 1,1 mil milhões de toneladas de 
CO2e no valor de 18,7 mil milhões de euros (24,4 mil 
milhões de dólares americanos) ocorreram no mer-
cado global de carbono com valor de 23 mil milhões 
de euros (30 mil milhões de dólares americanos).46  

Três problemas sistemáticos
O RCLE UE providencia uma estrutura institucio-
nal com potencial para desempenhar um papel ful-

Preço das licenças  (€/t CO2) do Regime de Comércio de Emissões da EU (RCLE UE)

Fonte: Point Carbon 2007. 

Os preços do carbono na União Europeia têm sido volúveisFigura 3.2
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cral na ambiciosa estratégia de mitigação das altera-
ções climáticas da União Europeia. No entanto, esse 
potencial está ainda por emergir. Durante a primeira 
fase surgiram três problemas sistemáticos: 
•  Acumulação de licenças, criando sinais de preço er-

rado. Nas fases iniciais de transferência, os pre-
ços subiram em Abril 2006 para 30 euros/tCO2 
(38 dólares americanos/tCO2) antes de caírem 
e estabilizarem, em Janeiro de 2007, abaixo de 
1 euro/tCO2 (1,3 dólares americanos/tCO2).47 
O motivo para a queda dos preços foi a publi-
cação de informação que mostrava que o limite 
havia sido colocado acima dos níveis de emis-
são.48 A acumulação de licenças, o curto tempo 
de manobra da primeira fase e a incerteza acerca 
da distinção de licenças da segunda fase aumen-
taram a volatilidade dos preços e mantiveram-
nos baixos, apesar de haverem sinais de recupe-
ração (� gura 3.2).

•  Lucros de transferência para alguns. A transferên-
cia de carbono, durante os três primeiros anos 
de RCLE UE, pouco fez para reduzir o total das 
emissões, mas criou receitas muito avultadas para 
alguns. Em especial para a energia, as empresas 
conseguiram encobrir as suas emissões por meio 
de quotas livres, passando os custos aos consu-
midores e bene� ciando das oportunidades de 
mercados para transferirem quotas em excesso.49 
O governo do Reino Unido estima que os pro-
dutores de electricidade tenham lucrado 1,2 mil 
milhões de libras (2,2 mil milhões de dólares 
americanos) em 2005.50 Estimativas feitas para 
os sectores energéticos de França, Alemanha e 
Holanda colocam os lucros criados com a trans-
ferência de emissões, em cerca de 6 mil milhões 
de euros (7,5 mil milhões de dólares) em 2005.51 

•  Oportunidades perdidas de mobilização de rendi-
mentos. As licenças para a emissão de CO2 têm 
um valor real de mercado. Para os seus detentor 
estas simbolizam dinheiro em caixa. Leiloar 
quotas pode levar os governos a mobilizar recur-
sos, evitar manipulação política e alcançar objec-
tivos de e� cácia. Tal nunca aconteceu ao abrigo 
do RCLE UE. Na primeira fase, foi estabelecido 
um limite de 5% à quantidade de licenças que 
podiam ser leiloadas. No entanto apenas um 
país, a Dinamarca, aproveitou esta oportuni-
dade limitada. As licenças têm sido distribuídas 
com base no histórico de emissões e não na e� -

cácia – aquilo a que se chama “apadrinhamento” 
ou “compadrio”. O resultado é que os governos 
decidam previamente as oportunidades de mo-
bilização de rendimentos e/ou reduções físicas 
sendo as transferências das “rendas” das emissões 
privatizadas.

Previsões para a Segunda Fase 
Irão estes problemas no RCLE UE estar corrigidos 
na segunda fase (de 2008 a 2012)? Apesar de o es-
quema ter sido reforçado nalgumas áreas continua a 
apresentar sérios problemas. Os governos não apro-
veitaram a oportunidade de usar o RCLE UE para 
institucionalizar profundos cortes nas emissões. 
Muito grave é que o esquema se mantém desligado 
das próprias metas de redução de emissões da União 
Europeia até 2020.

As licenças foram até este momento apenas apro-
vadas para 22 estados membros.52 O limite para esses 
países foi diminuído – está cerca de 10% abaixo do 
nível estabelecido na primeira fase e tangencialmente 
abaixo dos níveis de emissão registados em 2005. Exis-
tem já provas de que os mercados estão a responder a 
sinais políticos mais fortes. Os preços aumentaram 
para as futuras licenças da segunda fase. Prognósticos 

Tabela 3.2 Propostas para o Regime de Comércio de Emissões 
 da União Europeia

Limite de emissões no período 2008-2012

Emissões verifi cadas 
em 2005 ao abrigo da 

2.ª fase do RCLE 
(Mt CO2)

Proposto
pelo governo

(Mt CO2)

Permitido pela
Comissão Europeia 

(Mt CO2)

Permitido pela
União Europeia

como % das
emissões de 2005

Áustria 33 33 31 94

Bélgica 56 63 59 105

República Checa 83 102 87 105

Finlândia 33 40 38 115

França 131 133 133 102

Hungria 26 31 27 104

Alemanha 474 482 453 96

Grécia 71 76 69 97 

Irlanda 22 23 21 95 

Itália 226 209 196 87 

Holanda 80 90 86 108 

Espanha 183 153 152 83

Suécia 19 25 23 121

Reino Unido 242 a 246 246 101

Total 1,943 a 2,095 1,897 98

a. Não inclui as instalações do Reino Unido que foram temporariamente excluídas do esquema em 2005, mas serão reportadas 
em 2008-2012, sendo estimado que atinjam os 30 Mt CO2.

Fonte: União Europeia 2007c.
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de mercado feitos pela Point Carbon antecipam um 
alcance de preços até aos 15 euros – 30/tCO2 (19 dó-
lares americanos – 37/tCO2), dependendo dos custos 
de abatimento.

Estes desenvolvimentos são positivos, mas 
mesmo assim, quando comparados com os parâme-
tros de gestão de um orçamento de carbono susten-
tável, o esquema da segunda fase do RCLE UE deve 
ser severamente julgado. O limite traçado de 2008 
a 2012 está 2% abaixo do nível de emissão veri� cado 
em 2005. Isto é incompatível com o percurso para as 
emissões sustentáveis de carbono que deverão levar 
a um corte de 30% nas emissões até 2020, relativa-
mente aos valores 1990. Para a maioria dos países a 
segunda fase do RCLE UE não requererá grandes 
ajuntamentos (tabela 3.2). Um problema subjacente 
é que o RCLE UE foi interpretado pelos governos 
da União Europeia como um veículo de entrega dos 
limitados compromissos de Quioto ao invés de ser 
de ser encarado como uma forma de acção relativa-
mente aos compromissos para 2020. Isto acontece 
apesar do facto do mandato do RCLE UE se alar-
gar ao “desenvolvimento do potencial de redução de 
emissões”.53 Outro elemento de continuidade relati-
vamente à primeira fase e a venda pública. Mesmo 
tendo a fasquia sido elevada continua a existir um 
limite de 10% para as licenças que podem ser ven-
didas publicamente, perpetuando as perdas para as 
� nanças públicas e para e� cácia.54 

As negociações para a segunda fase do RCLE UE 
sublinharam um largo número de desa� os dirigidos 
à União Europeia. Enquanto a de� nição de limites se 
mantiver como única medida dos estados membros a 
nível interno, a batalha para estabelecer metas mais 
concretas continuará. A maioria dos governos pediu 
que as licenças da segunda fase fossem estabelecer um 
nível acima do das emissões de 2005. O problema 
subjacente é que a de� nição de limites a nível nacio-
nal é um exigente exercício político que abre as portas 
a lobbies intensivos e altamente e� cazes por parte de 
industriais nacionais e “campeões de energia”. Até á 
data os governos europeus têm apenas mostrado uma 
tendência para ceder á pressão exercida por indústrias 
altamente poluidoras, o que resulta na de� nição de 
limites bastante fracos no que respeita às emissões 
totais.55

Posto isto, e sem rodeios os governos da União 
Europeia têm sido mais arrojados em de� nir aspi-
rações para 2020 do que em de� nir limites con-

cretos para as emissões ao abrigo do RCLE UE em 
funcionamento.

Contra este cenário é apresentada uma conjun-
tura favorável para atribuir à Comissão Europeia o 
poder de de� nir – e reforçar – metas mais concretas 
alinhadas com os objectivos de redução da União Eu-
ropeia para 2020. Outra das prioridades é o rápido 
aumento da percentagem de quotas vendidas publi-
camente de forma a gerar incentivos à e� cácia e � -
nanciar reformas mais abrangentes no que concerne 
a taxação ambiental. Apontar a uma venda pública 
de 100% até 2015 é um objectivo realista. Para secto-
res – como o da produção eléctrica – que enfrentam 
concorrência limitada as regras poderiam ser revistas 
para permitir que metade das licenças fosse vendida 
publicamente em 2012.

Existem dois perigos relacionados com o MDL, 
os quais também deverão ser abordados pela União 
Europeia. O primeiro é o perigo do uso exagerado. As 
oportunidades para gerar transferência de créditos de 
emissão para o estrangeiro não deveriam desordenar 
por completo a mitigação na União Europeia. Se as 
companhias conseguem cumprir as suas obrigações 
estabelecidas pelo RCLE UE, em primeira instância 
por “comprar” mitigações nos países em vias de desen-
volvimento enquanto praticam investimento de alta 
intensidade de carbono a nível nacional, demonstram 
a falta de metas su� cientemente ambiciosas. Um es-
tudo detalhado de planos nacionais de distribuição 
de nove países estima que 88% a 100% das reduções 
de emissões ao abrigo da segunda fase do RCLE UE 
poderá acontecer fora da União Europeia.56 Para 
combater este cenário é necessário que os créditos 
de emissão desempenhem um papel suplementar tal 
como contemplado no Protocolo de Quioto.

O segundo perigo diz respeito a autenticidade 
das reduções de emissão do MDL. As regras que 
comandam o programa requerem que as reduções 
de emissão sejam “adicionais” – isto é, não teriam 
acontecido sem os investimentos do MDL. Na prá-
tica isto é muito difícil de veri� car. Existem provas de 
que alguns créditos do MDL foram adquiridos para 
investimentos que teriam lugar de qualquer forma.57 
Monitorização independente bem mais severa é ne-
cessária para assegurar que a transferência de carbono 
não age de forma a diluir a mitigação real. A necessi-
dade de monitorização mais severa levanta questões 
acerca da futura expansão do MDL baseado no mo-
delo actual.

Políticas públicas efi cazes 
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Estabelecer um preço para o carbono, quer através de 
um sistema de taxação, ou de um sistema de limite-e-
-negociação é uma condição necessária para evitar 
perigosas alterações climáticas. Mas apenas o esta-
belecimento de um preço para o carbono não será 
su� ciente para conduzir investimentos e alterar 
comportamentos à escala e à velocidade necessá-
rias. Há outras barreiras a transpor na mitigação 
das alterações climáticas – barreiras que só podem 
ser removidas através acção governamental. Políti-
cas públicas, regulamentação, subsídios à energia e 
informação, têm todos um papel de importante re-
levância a desempenhar. 

Não existem planos para identi� car com antece-
dência quais as políticas apropriadas para criar um 
ambiente propício à transição para baixos níveis de 
carbono. No entanto, os problemas a ser abordados 
são bem conhecidos. Alterar o uso de energia de 
forma a favorecer a energia com baixo nível de car-
bono requer avultados investimentos imediatos e um 
longo horizonte de plani� cação. Sozinhos os merca-
dos não apresentarão resultados.

Mecanismos governamentais de regulação 
apoiados por subsídios e incentivos têm um papel 
fulcral a desempenhar no que toca a condução de 
decisões de investimento. Os padrões de e� cácia 
energética para edifícios, sistemas eléctricos e ve-
ículos podem cortar drasticamente as emissões a 
baixo custo. Ao passo que apoio político à pesquisa 
e desenvolvimento pode criar condições para desco-
bertas tecnológicas. 

Políticas públicas e� cazes podem ajudar a criar 
resultados positivos para a segurança climática global, 
para a segurança energética nacional e para os padrões 
de vida. Melhoramentos na e� cácia da relação meio-
� nalidade ilustram o potencial. Cenários desenvol-
vidos pela Agência Internacional de Energia (AIE) 
apontam o potencial de poupanças e� cazes para re-
duzir as emissões em 16% nos países da OCDE até 
2030. Cada dólar americano investido em assegurar 
essas reduções através de aplicações eléctricas mais 
e� cazes poderá poupar 2,2 dólares americanos de 
investimentos em centrais eléctricas. De forma seme-
lhante, cada dólar americano investido em padrões 

mais e� cazes se uso de combustível para veículos po-
derá poupar 2,4 dólares americanos de importação 
de petróleo.58 

Enquanto as estimativas de taxas de e� cácia custo 
– bene� cio variam, tal como demonstrado, existem 
avultados ganhos em oferta. Esses ganhos podem ser 
medidos em termos de poupança do consumidor, re-
dução de dependência de importação de petróleo e 
redução dos custos para a indústria. Podem também 
ser medidos em termos de redução – preço no que 
respeita à mitigação das alterações climáticas. Visto 
de outra forma, o fracasso a desbloquear os ganhos 
de e� cácia é um resultado negativo para a segurança 
climática global, para a segurança climática nacional 
e para os consumidores. Nesta secção abordamos o 
lugar do fornecimento regulador e das políticas pú-
blicas em quatro áreas fundamentais:
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O carvão determina o aumento das
missões de CO2 no sector energético

Figura 3.3

Fonte: AIE 2006c.

Nota: As emissões de 2030 referem-se ao cenário de referência da IEA tal 
como definido em IEA 2006c. 

Emissões de CO2 efectuadas pela produção de electricidade, 
em 2004 e 2030 (projecção de Gt CO2)
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A produção de energia 
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3.3 O papel crucial da regulação e da acção governamental
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• Produção energética;
• Sector residencial; 
• Padrões de emissão de veículos;
•  Pesquisa, desenvolvimento e alargamento das 

tecnologias de baixo nível de carbono.

Produção de energia eléctrica – mudar 
a trajectória das emissões

A produção de energia eléctrica é a principal fonte 
de emissão de CO2, sendo responsável por quatro em 
cada dez toneladas de CO2 despejadas na atmosfera 
terrestre. Como os países produzem electricidade, 
quanta produzem e quanto CO2 é emitido por cada 
unidade de energia produzida, são aspectos essenciais 
para dar forma às expectativas de severa mitigação das 
alterações climáticas.

Os cenários apontam em algumas direcções 
preocupantes. Projecta-se que a procura mundial de 
electricidade duplique até 2030.59 Mais de metade 

deste investimento acontecerá em países em vias de 
desenvolvimento caracterizados por baixos níveis de 
e� ciência energética. Sozinha a China será responsá-
vel por um quarto dos investimentos globais projec-
tados. Os investimentos projectados para os Estados 
Unidos estão estimados em cerca de 1,6 biliões de 
dólares americanos, re> ectindo uma substituição em 
larga escala do existente stock energético. 

Os padrões de investimento emergentes na pro-
dução eléctrica apontam numa direcção preocupante. 
Sugerem que o mundo está muito pouco receptivo à 
alteração das infra-estruturas de alta intensidade de 
carbono. O carvão � gura com proeminência cres-
cente no abastecimento planeado de energia. Os 
maiores aumentos de investimento são planeados na 
China, Índia e nos Estados Unidos da América – três 
das maiores fontes de emissão de CO2 da actualidade. 
Em cada um destes países a rápida expansão da capa-
cidade de produção eléctrica gerada a partir de carvão 
está já em produção ou a ser fornecida. Em 2006 a 

Será que a energia nuclear fornece um percurso custo-efi cácia para alinhar a 

segurança energética com a segurança climática? Os seus apoiantes apontam 

potenciais benefícios para a mitigação do carbono, para a estabilidade de 

preços e para a redução da dependência de importação de gás natural e de 

petróleo. Os seus críticos contestam os argumentos económicos e afi rmam que 

os riscos militares e ambientais superam em muito os benefícios. A resposta 

real encontrar-se-á possivelmente no meio-termo de ambas as posições.

A energia nuclear reduz a pegada de carbono global. É actualmente 

responsável por cerca de 17% da produção eléctrica mundial, cerca de quatro 

quintos da sua capacidade estão situados em 346 reactores de países da 

OCDE. No Reino Unido assim como nos Estados Unidos a percentagem de 

energia nuclear presente na mistura energética nacional ronda os 20%, já 

na França essa percentagem é de 80%. Parar o uso de energia nuclear sem 

iniciar o uso equivalente a partir de um tipo de energia não-nuclear, com zero 

emissões de carbono e proveniente de uma fonte alternativa – é a receita para 

aumentar as receitas de CO2.

Isto não faz da energia nuclear uma vacina contra as alterações 

climáticas. Em 2006, foi accionado um reactor – no Japão – enquanto seis 

foram desactivados noutros países da OCDE. Apenas para manter o ritmo, 

tendo em conta os encerramentos, serão necessárias oito novas centrais 

até 2007. Enquanto alguns países – como o Canadá e a França – anunciaram 

planos de expansão para a energia nuclear, outros – incluindo a Alemanha e 

a Suécia – estão seriamente a considerar a desactivação das suas centrais. 

Nos Estados Unidos não são construídas novas centrais nucleares há mais de 

três décadas. Projectos de médio prazo apontam para uma tendência estática 

ou decrescente da energia nuclear como percentagem do total global do 

fornecimento de energia. 

Estas projecções poderiam mudar – mas existem enormes questões 

económicas a abordar. As centrais nucleares exigem uma intensa injecção 

de capital. Os seus custos capitais rondam os 2-3,5 mil milhões de dólares 

americanos por reactor, isto mesmo sem contabilizar as desactivações e a 

disposição dos resíduos nucleares. Na ausência de acção governamental 

para providenciar mercados garantidos, uma redução de riscos e a disposição 

de resíduos nucleares, existiria muito pouco interesse do sector privado na 

energia nuclear. A questão para os governos é se a energia nuclear é mais 

efi ciente a nível de custos a longo prazo do que as alternativas com baixo nível 

de carbono – como as energias solar e eólica.

Questões não económicas relacionadas com governo e regulação 

também são amplamente abordadas nos debates acerca da energia nuclear. 

Em muitos países as preocupações públicas acerca da segurança mantêm-

se profundamente enraizadas. A um nível internacional existe o perigo de as 

tecnologias nucleares poderem ser usadas na criação e produção de armamento, 

independentemente de se destinar a fi ns militares  ou não. Sem um acordo 

internacional para reforçar o tratado de Não-Proliferação de Armas Nucleares, a 

rápida expansão da energia nuclear colocaria grandes riscos a todos os países. 

Os mecanismos institucionais para garantir a não transformação de aplicações 

nucleares civis em aplicações militares devem incluir alargadas verifi cações 

e inspecções. É também requerida uma maior transparência aliada a regras 

claramente defi nidas e monitorizadas, com o intuito de serem aplicadas ao 

uso e eliminação de material que possa ser utilizado na criação de armamento 

– urânio e plutónio enriquecidos – usado em programas nucleares civis. Os 

países desenvolvidos poderiam fazer bastante mais para ultrapassar os desafi os 

governamentais, ao reduzir os seus próprios arsenais nucleares e ao promover 

diplomacia activa para avançar com a não proliferação.

Caixa 3.6 Energia nuclear – algumas questões difíceis

Fonte: Burke 2007; AIE 2006c; NEA 2006.
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China construía aproximadamente duas novas cen-
trais eléctricas de carvão por semana. As autoridades 
dos Estados Unidos estão a considerar propostas para 
construir para cima de 150 centrais eléctricas de car-
vão, com um investimento planeado de 145 mil mi-
lhões de dólares até 2030.60 Durante os próximos 10 
anos a Índia está a planear aumentar a sua capacidade 
de produção de electricidade gerada a partir de carvão 
em mais de 75%.61 Em cada caso a expansão da capa-
cidade é um dos maiores impulsionadores para um 
projectável aumento irracional de emissão de CO2 
(� gura 3.3).

Quais as expectativas para atingir profundos cor-
tes na emissões de CO2 relacionados com a produção 
eléctrica? A resposta a esta pergunta irá depender em 
parte do ritmo a que tecnologias de baixo nível de 
emissão são desenvolvidas e aplicadas e também em 
parte ao ritmo a que os países desenvolvidos adoptam 
essas tecnologias e em parte aos factores de procura, 
tal como as poupanças através dos ganhos de e� ci-
ência – assuntos que iremos considerar mais adiante 
neste capítulo. As políticas que dão forma a esta mis-
tura energética serão importantes em cada uma destas 
áreas.

A mistura energética
A actual mistura energética nos países da OCDE é 
fortemente dominada pelos combustíveis fósseis. Al-
terar esta mistura em favorecimento de energia com 
baixo ou zero nível de emissão poderia levar a cortes 
nas emissões, no entanto os sistemas energéticos não 
podem ser transformados de um dia para o outro.

A energia nuclear é uma das opções de baixo nível 
de carbono. Mas é uma opção que levanta difíceis 
questões aos criadores das políticas. Por outro lado 
a energia nuclear oferece uma fonte de electricidade 
com zero pegadas de carbono. Possui as vantagens 
adicionais de reduzir a dependência de combustíveis 
fósseis importados e oferece uma fonte de energia 
que está menos sujeita à volatilidade de preços que 
os combustíveis fósseis. Mas por outro lado a energia 
nuclear levanta sérias preocupações acerca da segu-
rança, das repercussões ambientais e da proliferação 
de armas nucleares – preocupações que se re> ectem 
em larga escala na opinião pública em relação à ex-
pansão. Com equilíbrio é provável que a energia nu-
clear se mantenha como parte importante do forne-
cimento total. No entanto em termos de potencial de 
mitigação climática a longo prazo, é pouco provável 
que venha a desempenhar um papel proeminente, 
sendo até que a sua cota de mercado pode vir a dimi-
nuir (caixa 3.6).62

A energia renovável proveniente do sol, vento e 
marés permanece substancialmente inexplorada. Sem 
contar a hidroelectricidade o sector de energias reno-
váveis é actualmente responsável por apenas aproxi-
madamente 3% da produção de energia nos países da 
OCDE. Alcançar uma meta de 20% até 2020, tal 
como visado pela União Europeia é um objectivo prá-
tico. Com as tecnologias actuais a energia renovável 
não pode competir com a energia eléctrica gerada por 
carvão. No entanto, aumentar o imposto aplicável 
às emissões de carbono para 60 dólares americanos 
– 100/t CO2 iria alterar radicalmente as estruturas 
de investimento, dissipando a vantagem actualmente 
gozada pelos fornecedores de electricidade com alto 
nível de carbono. Simultaneamente, são requeridas 
um conjunto de políticas de apoio para estimular o 
investimento através da criação de previsibilidade e 
de mercados estáveis de energia renovável.

As tendências actuais realçam o potencial para 
um rápido crescimento no fornecimento de energias 
renováveis, tanto a energia solar como a energia eólica 
estão em expansão. O investimento global em ener-
gias renováveis aumentou rapidamente de 27 mil mi-
lhões de dólares americanos em 2004 para 71 mil mi-
lhões de dólares em 2006.63 Foram registados ganhos 
de e� ciência fora do comum. Turbinas de vento mo-
dernas produzem 180 vezes mais energia a menos de 
metade do custo por unidade do que as turbinas de há 
20 anos atrás.64 Os investimentos nos Estados Uni-

Figura 3.4 Energia eólica nos Estados Unidos – a
capacidade aumenta e os custos diminuem

Fonte: NREL Energy Analysis Office 2005a; Associação Mundial 
de Energia Eólica 2007

Custo (cêntimos/kW, dólares americanos) Capacidade instalada (GW)

0

1

2

3

4

5

7

6

8

0

10

20

30

40

50

60

80

70

Capacidade instalada (MW)

Custo (estimativa alta)

Custo  (estimativa baixa)

1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005

Muitos países têm 

combinado um amplo 

alcance de instrumentos 

de promoção às energias 

renováveis



 136 RELATÓRIO DE DESENVOLV IMENTO HUMANO 2007/2008

3

Ev
it
ar

 a
lt
er

aç
õe

s 
cl

im
á
ti
ca

s 
pe

ri
go

sa
s:

 e
st

ra
té

gi
as

 p
ar

a 
a 

m
it
ig

aç
ão

Caixa 3.7 Energia renovável na Alemanha – sucesso da “tarifa de injecção”

Fonte: Butler and Neuhoff 2005; Henderson 2007; Mendonca 2007

dos aumentaram a capacidade da energia eólica num 
factor 6 relativamente ao período de intervenção (� -
gura 3.4).65 Mais ou menos o mesmo aconteceu com 
a energia solar. A e� ciência com que as células foto-
-voltaicas convergem a luz solar em energia eléctrica, 
subiu de 6% no início dos anos 90 para 15% hoje em 
dia, ao passo que o seu custo caiu em cerca de 80%. 

As políticas públicas têm o potencial para apoiar 
uma rápida expansão da energia renovável. A inter-
venção reguladora é um dos instrumentos para a 
criação de incentivos. Nos Estados Unidos cerca de 
21 estados têm padrões para as energias renováveis 
que requerem que uma determinada quantidade de 
energia vendida seja proveniente de fornecedores de 
energia renovável – na Califórnia a quantidade é de 
20% até 2017.67 Ao garantir mercados e estabelecer 
tarifas favoráveis ao longo de vários anos os governos 
podem providenciar um mercado seguro aos forne-
cedores de energias renováveis para que estes possam 
planear investimentos.

A Lei de Fontes Renováveis da Alemanha é um 
exemplo. Tem sido usado para � xar o preço da energia 
renovável por 20 anos numa escala móvel. O objec-
tivo tem sido a criação de um mercado de longo prazo 
e simultaneamente criação de pressões competitivas 
para ganhos em e� ciência (caixa 3.7). Em Espanha o 
governo usou uma tarifa de melhoramento nacional 
para aumentar a contribuição da energia eólica. Que 
atinge actualmente cerca de 8% da procura eléctrica 

nacional, aumentando para mais de 20% nas densa-
mente povoadas províncias de Castilla-La Mancha e 
da Galiza. Só em 2005, o aumento na capacidade das 
turbinas de vento em Espanha poupou cerca de 19 
mil toneladas em emissões de CO2.68 

A política � scal tem também um importante 
papel a desempenhar no apoio ao desenvolvimento 
da energia renovável. Os Estados Unidos emergiram 
como um dos mais dinâmicos mercados mundiais de 
energia renovável, com estados como a Califórnia e o 
Texas actualmente estabelecidos como líderes globais 
em produção de energia eólica. O apoio de mercado 
tem sido fornecido através de um programa de Cré-
dito de Taxação de Produção com a duração de 3 anos. 
No entanto, a incerteza acerca da renovação dos cré-
ditos de taxação tem dado, no passado, azo a amplas 
> utuações de investimento e procura.69 Muitos países 
têm combinado um amplo alcance de instrumentos 
de promoção às energias renováveis. Na Dinamarca, 
o sector de energia eólica tem sido encorajado através 
de cortes nos impostos aplicáveis ao investimento de 
capital, preços preferenciais e uma meta obrigatória. 
Como resultado, no espaço de duas décadas a energia 
eólica aumentou a sua percentagem na produção de 
electricidade de menos de 3% para 20%.70

O desenvolvimento da energia renovável não é 
uma vacina contra as alterações climáticas. Uma vez 
que os fornecimentos dependem de forças naturais, 
existem problemas relacionados com a produção in-

A experiência da Alemanha prova ser errado o argumento de que a economia da 
energia milita contra a rápida escalada  do fornecimento de energia renovável às 
redes nacionais de energia. A política pública combina a regulação de mercado 
com incentivos estruturados que visam combinar os objectivos relativos às 
alterações climáticas com a produção de ganhos de efi ciência dinâmica ao 
longo do tempo. 

Ao abrigo da legislação implementada no início dos anos 90 – A Lei de 
Abastecimento de Energia (AAE) – os sucessivos governos alemães têm usado 
a sua autoridade reguladora para alcançar objectivos de política pública no 
que diz respeito à mitigação do carbono. O AAE – substituído em 2000 pela Lei 
de Fontes de Energia Renováveis – estabeleceu o princípio da necessidade de 
serviços públicos de captação de energia eólica e de outras fontes de energia 
renováveis. A intervenção desta política focava o objectivo de atingir uma 
produção de energia através de fontes renováveis na ordem dos 12,5% do 
total da produção de energia da Alemanha até 2010. a intervenção reguladora 
tem sido apoiada através de uma intervenção directa nos mercados de energia 
– os preços da energia renovável afi xados por prazos de 20 anos numa escala 
móvel com tendência a decrescer  ao longo do tempo. O objectivo foi criar um 

mercado previsível para os investidores das energias renováveis, de forma a 
estimular a inovação e ao mesmo tempo assegurar que a pressão competitiva 
fosse mantida para que os ganhos em efi ciência passassem para o público. 
Os fornecedores de energia solar recebem 0,45 euros por kWh (0,6 dólares 
americanos por kWh), o que representa cerca de oito vezes a taxa para a 
energia gerada a partir de carvão, apesar da tendência para redução dos 
subsídios com o passar do tempo.

Qual o grau de sucesso atingido pelo programa alemão? Em 2005 mais de 7% 
da electricidade provinha de fontes renováveis – não incluindo a hidroeléctricidade 
– representando uma diferença positiva de quase 50% em relação à média da 
União Europeia , com o sector a gerar 21.6 mil milhões de euros (11 mil milhões 
de dólares americanos) a ser reinvestidos. Os benefícios inesperados incluem 
o emprego de aproximadamente 170 000 pessoas e o domínio alemão sobre o 
crescente mercado de células fotovóltaicas. Está estimado que a redução das 
emissões de CO2 atinjam os 52 Mt em 2010. Da mesma forma que outros factores 
também importantes, o rápido crescimento do sector das energias renováveis 
desempenhou um importante papel no potenciamento da Alemanha para cumprir 
os compromissos assumidos no Protocolo de Quioto.
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termitente. A despesa capital inicial para ligar estas 
energias à grelha nacional pode também ser elevada, 
o que explica o porquê de uma rápida expansão veri� -
cada nos últimos anos se encontrar relacionada com a 
atribuição de subsídios. No entanto a energia baseada 
em combustíveis fósseis tem também vindo a ser alta-
mente subsidiada de há algumas décadas a esta parte 
– e de forma contrastante com os combustíveis fosseis 
as energias renováveis fornecem importantes retornos 
para a mitigação das alterações climáticas. 

O sector residencial – mitigação 
de baixo custo.

Algumas formas de reduzir as emissões de CO2 são 
menos dispendiosas que outras. E algumas acabam 
por ser nada dispendiosas a longo prazo. O sector re-
sidencial e de serviços é um particularmente impres-
sionante exemplo disso. As práticas actuais, à escala 
global, demonstram rigorosamente o alvo de medi-
das que irão poupar electricidade, reduzir emissões 
e cortar nas despesas domésticas e nas das economias 
nacionais.

Os padrões de uso energético no sector residen-
cial são responsáveis por uma importante parte das 
pegadas globais de carbono. Nos países da OCDE 
cerca de um terço da electricidade produzida acaba 
em sistemas de aquecimento e refrigeração, frigorí� -
cos, fornos, lâmpadas e em outros aparelhos domés-
ticos. O sector residencial é responsável por cerca de 
35% a 40% das emissões nacionais de CO2 geradas a 
partir de combustíveis fósseis, só os electrodomésti-
cos produzem cerca de 12%.71 

Existe um enorme potencial subaproveitado de 
poupança energética no sector residencial. Aplicar 
esse potencial irá gerar um duplo benefício – os es-
forços de mitigação das alterações climáticas � cam a 
ganhar com a queda de emissões de CO2 e os con-
sumidores pouparão dinheiro. Estudos recentes re-
velam a escala deste potencial, um estudo detalhado 
para países da OCDE examina um vasto número 
de políticas relativamente a padrões de construção, 
regulamentação e procura e de� nição de padrões e 
obrigações de e� cácia energética para garantir os po-
tenciais custos e benefícios de alcançar redução nas 
emissões.72 Os resultados apontam para uma pou-
pança de energia na ordem dos 29% em 2020, o que 
representa uma redução de 3,2 Gt CO2 – um número 
equivalente a cerca de três vezes as actuais emissões da 

Índia. A poupança energética resultante irá contra-
balançar as despesas. Um outro estima que a média 
das residências da União Europeia pode poupar anu-
almente entre 200 a 1000 euros (250 a 1243 dólares 
americanos) através do uso de uma melhor e� ciência 
energética (preços de 2004).73

Os utensílios eléctricos são outra grande fonte de 
ganhos em e� ciência. Alguns utensílios usam energia 
mais e� cientemente, produzindo uma menor pegada 
de carbono que outros. Se todos os utensílios eléctri-
cos em funcionamento nos países da OCDE forem de 
2005 em diante ao encontro dos melhores padrões de 
utilização poderão ser poupadas qualquer coisa como 
322 milhões de toneladas de emissão de CO2 até 
2010.74 Isto seria o equivalente retirar de funciona-
mento 100 milhões de automóveis – um número que 
representa a soma de todos os veículos do Canadá, 
França e Alemanha.75 Esses altos padrões evitariam, 
até 2030, emissões de 572 Mt CO2 por ano, o que 
seria o equivalente a retirar de funcionamento 200 
milhões de automóveis ou a fechar 400 estações eléc-
tricas movidas a gás.

Irão estes ganhos em e� ciência signi� car um au-
mento devastador nos orçamentos domésticos? Antes 
pelo contrário, irão reduzir o consumo de electrici-
dade doméstica em cerca de ¼ até 2010. Para a Amé-
rica do Norte, onde as residências consomem 2.4 
vezes mais electricidade por unidade que a Europa, 
essa redução iria poupar aos consumidores cerca de 
33 mil milhões de dólares americanos no mesmo perí-
odo. Até 2020, por cada tonelada de CO2 de emissão 
evitada pouparia aos consumidores cerca de 169 euros 
(re> ectindo o maior custo de electricidade e mais bai-
xos padrões de utilização da Europa). 76

A iluminação fornece outro exemplo. A ilumi-
nação mundial representa cerca de 10% da procura 
global de electricidade e cria 1,9 Gt CO2 por ano – 
7% das emissões totais de CO2. Tal como um olhar 
sobre qualquer cidade do mundo desenvolvido pode 
con� rmar, muita da electricidade usada de dia ou 
de noite é desperdiçada. A iluminação é rotineira-
mente feita em zonas onde ninguém está presente e 
por meio de fontes ine� cientes. A simples instalação 
de fontes de baixo custo – tal como lâmpadas > ores-
centes poderia reduzir o total de energia usada em 
iluminação em cerca de 38%.77 Qual é o período do 
retorno para um investimento em iluminação mais 
e� ciente? Em média cerca de 2 anos para os países 
da OCDE.

A regulamentação e a 

informação são duas das 

chaves para abrir a porta 

aos ganhos de efi ciência 

energética nos sectores 

residencial e de construção
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A regulamentação e a informação são duas das 
chaves para abrir a porta aos ganhos de e� ciência 
energética nos sectores residencial e de construção.  
A política pública tem um papel fulcral a desempe-
nhar não só na consciencialização do consumidor mas 
também em proibir ou em criar fortes desincentivos 
para práticas que conduzem a uma diminuição da 
e� ciência e a um aumento das emissões de carbono. 
Na mesma medida em que há custos associados ao 
fornecimento, à regulamentação e à informação, há 
também substanciais benefícios para a mitigação das 
alterações climáticas. Há também avultadas despesas 
para o consumidor, associadas a padrões de regula-
mentação que permitem um ine� ciente uso de energia. 
O alargamento da e� ciência energética nesta área pode 
alcançar poupança de emissões com benefícios líqui-
dos. Entre os instrumentos da política pública estão:
•  Padrões de uso de electrodomésticos. Estes estão 

entre as medidas de mitigação de maior relação 
despesas – e� ciência. Um exemplo é proveniente 
do “Esquema de Agente de Elite” do Japão. Im-
plementado em 1998 para apoiar os esforços na-
cionais para cumprir os compromissos de redu-
ção de Quioto, este esquema requer que todos 
os nossos produtos vão ao encontro de padrões 
de e� ciência especí� cos. Ganhos em e� ciência 
superiores a 50% foram registados em alguns 
produtos, incluindo carros, frigorí� cos, arcas 
congeladoras e televisões. Uma pesquisa efectu-
ada a um considerável número de países aponta 
largos benefícios advenientes da redução de CO2 

através de padrões de energia melhorados. Estas 
são áreas em que a gestão da procura de e� ciência 
pode cortar nas emissões de carbono e nas despe-
sas de energia, criando situações bené� cas tanto 
para a economia como para o ambiente. A pes-
quisa na União Europeia e nos Estados Unidos 
aponta uma estimativa de benefícios entre os 65 
dólares americanos/t CO2 e os 190 dólares ame-
ricanos/t CO2.78 

•  Informação. Esta é uma das chaves para abrir a 
porta aos ganhos de e� ciência. Nos Estados Uni-
dos, o programa Estrela de Energia, um esquema 
de classi� cação de patrocínios, fornece aos consu-
midores extensa informação acerca da e� ciência 
energética de mais de 30 produtos. Está estimado 
que tenha gerado poupanças anuais na ordem dos 
5 mil milhões de dólares americanos em 2002.79 
Na Austrália, a classi� cação obrigatória de certos 
electrodomésticos – inclui arcas congeladoras e 
maquinas de lavar loiça – tem contribuído para a 
poupança de CO2 com benefícios estimados em 
cerca de 30 dólares americanos/t CO2.80 

•  Códigos para construção. A regulamentação dos 
padrões de construção pode gerar grande pou-
pança na emissão de CO2 associada ao uso de 
energia. A aplicação das regras é tão importante 
como elas próprias. No Japão, onde a implemen-
tação de padrões de e� ciência energética nos edi-
fícios é voluntária, as suas poupanças energéticas 
têm sido moderadas. Poupanças bastantes mais 
signi� cativas foram registadas em países como a 

Figura 3.5 Os padrões de eficiência dos combustíveis nos países ricos variam bastante

a. Calculado de forma a obedecer ao ciclo de testes da Média de Economia de Combustível Empresarial (MECE) tal como é aplicado nos Estados Unidos. 

Fonte: NREL Energy Analysis Office 2005b.
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Estabelecido em 1975, o programa de Economia de Combustível Média 
Empresarial (CAFE) é um dos mais antigos regimes reguladores de efi ciência 
de combustíveis do mundo. É também um dos mais importantes – os Estados 
Unidos são responsáveis por cerca de 40% das emissões de CO2 à base de 
petróleo utilizado nos transportes. 

O nível a que os Estados Unidos estabeleceram os seus padrões de 
efi ciência para o combustível automóvel irá ter repercussões nas pegadas 
de carbono a nível mundial. Nos anos 70 as regras do CAFE impulsionaram 
a duplicação da poupança no combustível automóvel, ao estipular um 
investimento em novas tecnologias. No entanto, os padrões de poupança de 
combustível não sofreram aumentos aplicáveis a automóveis particulares nos 
últimos vinte anos e apenas aumentaram ligeiramente para as carrinhas.

Como resultado, a diferença entre o padrão de efi ciência dos combustíveis 
nos Estados Unidos e o padrão do resto do mundo foi ampliada. Hoje em dia 
o padrão dos Estados Unidos é apenas o equivalente a metade do padrão 
do Japão. Os 136 milhões de automóveis particulares nas estradas dos 
Estados Unidos contribuem com 35% das emissões de gases com efeito de 
estufa originado pelo petróleo, e os 87 milhões de carrinhas contribuem com 
adicionais 27%.

O plano dos padrões do CAFE tem sido um importante sustento para as 
emissões relacionadas com os transportes rodoviários. Os padrões médios 
de combustível para automóveis (27,5 milhas por galão ou de 11,7 km/L) são 
mais elevados do que os aplicados aos camiões ligeiros (20,7 milhas por galão 
ou 8,8km/L). o aumento da procura de carrinhas conduziu a um decréscimo 
total na poupança de combustível dos novos veículos de tarifa-leve. Em 2002 
as vendas de carrinhas excederam pela primeira vez as vendas de automóveis 
de passageiros novos. O resultado é que a efi ciência do combustível é hoje em 
dia mais baixa do que em 1987.

Os padrões do CAFE são o centro de um activo debate nacional. 
O Discurso do Estado da União de 2007 propôs reformas na ordem dos 5% 
de redução do consumo de gasolina com base numa projecção de procura 
futura – e não nos níveis actuais – a ser aplicadas aos padrões do CAFE. 
Não foi no entanto avançado qualquer objectivo numérico para efi ciência do 
combustível.

Viriam metas mais severas comprometer o emprego e a competitividade? 
Esta questão está no centro de debates acerca dos padrões do CAFE. 
A pesquisa indica que a efi ciência do combustível de tarifa-leve poderia 
ser aumentada pelo menos entre um quinto e um terço a menos do valor 
do combustível poupado – e sem comprometer a segurança do veículo. 
A médio prazo a implementação de medidas mais severas criaria incentivos  
ao investimento  em motores de diesel avançados, veículos híbridos e veículos 
com células de combustível accionadas a hidrogénio.

Com o aumento dos preços do petróleo e das preocupações acerca 
das emissões de CO2, fracos padrões de efi ciência podem enviar sinais 
errados à indústria automóvel. Que apesar de nos últimos anos ter tes-
temunhado signifi cativos melhoramentos na tecnologia e no design dos 
veículos, estes têm vindo apenas a ser usados para aumentar a potência , o 
desempenho e a segurança, sem visar a poupança de combustível. Um dos 
resultados é que as companhias americanas se viram ultrapassadas pelas 
companhias japonesas em mercados destinados a modelos com efi ciência 
de combustíveis.

Padrões do CAFE mais severos a ser aplicados nos Estados Unidos 
podem criar um triplo benefi cio – demonstrar liderança dos Estados Unidos 
nos esforços de mitigação das alterações climáticas, adiantar os objectivos de 
segurança energética nacional ao reduzir a dependência de petróleo importado 
e criar novas oportunidades de investimento para a industria automóvel.

Caixa 3.8 Os níveis de emissões dos veículos nos Estados Unidos

Fonte: Arroyo e Linguiti 2007; Merryl Lynch and WRI 2005; NCEP 2004b; Sperling and Cannon 2007.

Alemanha e os Estado Unidos, onde o cumpri-
mento é mais severamente aplicado. A União 
Europeia estima que os ganhos em e� ciência de 
consumo de energia podem ser aumentados um 
quinto, com potenciais poupanças na ordem dos 
60 mil milhões de euros (75 mil milhões de dóla-
res americanos).81 Metade dos ganhos podiam re-
sultar apenas, com a implementação dos padrões 
de regulamentação existentes, a maioria deles no 
sector da construção.

Padrões de emissão por veículo

O transporte particular é o maior consumidor mun-
dial de petróleo – e a sua fonte de emissões possui o 
mais rápido nível de crescimento. Em 2004 o sector 
dos transportes produziu 6,3 GtCO2. Ao passo que 
a percentagem emitida pelos países em vias de desen-
volvimento está a aumentar, os países da OCDE são 
responsáveis por dois terços do total de emissão.82 
O sector automóvel nestes países é responsável por 

cerca de 30% do total das emissões de gases com 
efeito de estufa, e a percentagem continua a crescer 
com o passar do tempo.83

O ambiente regulador para os transportes é parte 
fulcral do esforço internacional de mitigação do car-
bono. O acumular de emissões de gases com efeito 
de estufa feito por veículos é o resultado de três fac-
tores: milhas percorridas, quantidades de combustí-
vel usado em cada milha percorrida, e o conteúdo de 
carbono do combustível. As emissões estão a aumen-
tar em muitos países porque as distâncias percorridas 
estão a crescer mais rapidamente que a e� ciência do 
uso de combustível, e porque os lucros económicos 
dos combustíveis foram reduzidos por uma cada vez 
maior tendência para uso de veículos gradualmente 
maiores e mais potentes.

Defi nição do padrão 
Os países variam bastante nos seus padrões de e� ciên-
cia de combustíveis. A União Europeia e o Japão pos-
suem os mais altos padrões, ao passo que os Estados 
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Unidos possuem os mais baixos de todo o mundo 
desenvolvido – ainda mais baixo do que os da China 
(� gura 3.5).84

Os padrões de e� ciência nos Estados Unidos têm 
vindo a derrapar em relação aos do resto do mundo. 
Um motivo que pode ter conduzido a esta situação é 
que os Estados Unidos apenas alteraram os padrões 
de forma pouco profunda ao longo das duas ultimas 
décadas, enquanto que outros países têm vindo a esta-
belecer padrões mais elevados. Outro motivo é a pre-
valência de lacunas regulamentares que favorecem os 
veículos desportivos de baixa e� ciência.

Estas lacunas têm reduzido a e� ciência da frota e 
aumentado as emissões. Desde 1990 que as emissões 
provenientes dos transportes têm vindo a aumentar 
numa média anual de 1,8%, quase o dobro do valor 
de todas as outras fontes. O impulsionador primário 
do crescimento das emissões são as milhas percorri-
das pelos veículos (que aumentaram em 34%) e o au-
mento no uso de carrinhas pick-up (caixa 3.8).85

Melhorias nos padrões reguladores dos Estados 
Unidos podem marcar uma diferença global na mi-
tigação das alterações climáticas. Com amplos bene-
fícios associados à segurança nacional de energia. De 
acordo com a comissão Nacional para a Energia, au-
mentar os requerimentos de e� ciência do combustível 
para as 20 milhas por galão (o equivalente a 8,5 quiló-
metros por litro) nos automóveis dos Estados Unidos 
iria reduzir a projecção em 3,5 milhões de barris por 
dia, diminuindo as emissões de CO2 em 400 milhões 
de toneladas por ano no processo.86

A poupança resultante dessa mudança regula-
dora seria equivalente ao total das emissões de CO2 
da França. Para além dos benefícios para a mitigação 
das alterações climáticas, a redução associada às im-
portações de petróleo iria alcançar um dos principais 
objectivos da política de segurança energética dos Es-
tados Unidos. 

Apesar de a União Europeia ter atingido uma e� -
ciência energética relativamente mais elevada que os 
Estados Unidos, enfrenta alguns problemas relativos 
ao alinhamento dos padrões com os objectivos no que 
respeita às alterações climáticas. Desde 1990 a União 
Europeia reduziu as suas emissões totais de gases com 
efeito de estufa em cerca de 1%. De qualquer forma, 
as emissões relacionadas com os transportes rodovi-
ários aumentaram em 26%. Como resultado, a par-
ticipação dos transportes no total das emissões subiu 
de cerca de um terço para um quinto em pouco mais 

de uma década.87 O transporte rodoviário é a maior 
fonte de aumento de emissões, sendo os veículos de 
passageiros responsáveis por cerca de metade do total. 
Se as emissões de gases com efeito de estufa relacio-
nadas com o transporte domestico continuarem a au-
mentar ao mesmo ritmo do crescimento económico 
poderão vir a estar 30% acima dos níveis de 1990 até 
2010 e 50% em 2020.88 Apesar de as actuais tendên-
cias do sector dos transportes não serem consistentes 
com o compromisso da União Europeia de atingir re-
duções na ordem dos 20%-30% no total das emissões 
de gases com efeito de estufa até 2020. 

Alinhar políticas reguladoras com mais rígidos 
objectivos de mitigação das alterações climáticas tem-
se revelado uma tarefa complicada. As actuais abor-
dagens são baseadas em três pontos: compromissos 
voluntários por parte da indústria automóvel, classi-
� cação de poupança de combustível e promoção da 
e� ciência através de medidas � scais. O objectivo há 
muito estabelecido é alcançar uma meta de e� ciência 
de combustível de 120 g CO2/km. Mas no entanto 
o prazo limite para atingir este objectivo tem sido 
constantemente alargado, inicialmente de 2005 para 
2010 e agora para 2012, face ao lobbie instalado pela 
indústria automóvel e à oposição de alguns estados 
membros. A meta intermédia é agora 140 g CO2/ km 
até 2008-09. 

No que respeita os Estados Unidos, o limite da 
União Europeia para a e� ciência do combustível é 
importante para a mitigação internacional das alte-
rações climáticas. E também na medida em que pa-
drões mais rígidos diminuirão as emissões de CO2. 
Ao longo do período de 10 anos até 2020 uma meta 
de redução de 120 g CO2/km reduziria as emissões 
em cerca de 400 Mt CO2 – mais que o total das emis-
sões da França ou da Espanha em 2004. Esse número 
representa cerca de 45% do total actual das emissões 
provenientes dos transportes na União Europeia. De 
modo geral, e porque a União Europeia é a maior mer-
cado automóvel mundial, padrões de emissão mais li-
mitados seriam sinal de uma importante mudança de 
direcção da industria global de automóveis, criando 
incentivos para os fornecedores de componentes de-
senvolverem tecnologias com baixo nível de carbono. 
De qualquer modo, a União Europeia está fora dos 
trilhos para alcançar o seu há muito estabelecido 
objectivo. Tal como colocado por uma avaliação da 
comissão Europeia: “Na falta de medidas adicionais 
o objectivo da União Europeia de atingir em 2012 as 

Muitos governos vêem 

agora os bio-combustíveis 

como uma tecnologia que 

mata dois coelhos de uma 

só cajadada, ajudando 

no combate contra o 

aquecimento global e ao 

mesmo tempo reduzindo a 

dependência da importação 

de petróleo 
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As alterações climáticas são actualmente o desafi o a enfrentar pelos 

líderes políticos de todo o mundo. As gerações futuras julgar-nos-ão pela 

forma como respondemos a esse desafi o. Não existem soluções fáceis 

– nem quaisquer planos de orientação. Mas eu acredito que é possível 

alcançar uma vitória na batalha contra as alterações climáticas agindo a 

nível nacional e trabalhando em conjunto a nível global.

Se queremos ser bem sucedidos na eliminação da ameaça de 

alteração climática devemos começar por estabelecer regras base. 

Qualquer estratégia internacional deve ser baseada na lealdade, na justiça 

social e na equidade. Estas não são ideias abstractas, são directivas para 

a acção.

O Relatório de Desenvolvimento Humano 2007/2008 deveria ser leitura 

obrigatória para todos os governos, em especial para os das nações mais 

ricas do planeta. Isto porque nos lembra que a responsabilidade histórica da 

rápida acumulação de gases com efeito de estufa na atmosfera terrestre não 

pertence aos mais pobres do mundo mas sim ao mundo desenvolvido. São 

as pessoas nos países mais desenvolvidos que deixam as mais profundas 

pegadas de carbono. A média brasileira é de 1,8 toneladas de pegadas de 

carbono anuais, ao passo que nos países desenvolvidos é de 13,2 toneladas 

anuais. Tal como o Relatório nos lembra, se cada pessoa no mundo em 

vias de desenvolvimento deixasse a mesma quantidade de pegadas de 

carbono que a média dos cidadãos norte-americanos necessitaríamos das 

atmosferas de nove planetas para lidar com as consequências.

Cada pais enfrenta diferentes desafi os, mas eu acredito que a 

experiência do Brasil é instrutiva. Uma das razões por que o Brasil tem 

um tão baixa pegada de carbono per capita é o desenvolvimento dos 

seus recursos de energia renovável, possuindo actualmente um dos mais 

limpos sistemas de energia a nível mundial. Por exemplo, a energia hídrica 

é responsável pela produção de 92% da nossa electricidade. O resultado 

é que o Brasil não só tem uma mais leve pegada de carbono que os países 

mais ricos como também produz menos de metade do CO2 por cada 

dólar de riqueza gerada . Posto isto de outro modo, baixámos as nossas 

emissões ao reduzir a intensidade de carbono e a intensidade de energia 

da nossa economia.

O sector dos transportes fornece um impressionante exemplo de como 

as políticas energéticas limpas podem criar benefícios nacionais e globais. 

A experiência do Brasil no desenvolvimento de etanol a partir de cana-de-

-açúcar como combustível de motor remonta aos anos 70. Actualmente 

os combustíveis à base etanol reduzem o total das nossas emissões em 

cerca de 28,5 milhões de toneladas de CO2 por ano. Contrariamente às 

afi rmações feitas por alguns comentadores não familiarizados com a 

geografi a brasileira, a produção de cana-de-açúcar que sustenta a nossa 

indústria de etanol está concentrada em São Paulo, bem longe da região 

da Amazónia.

Actualmente estamos a expandir o nosso programa de etanol. Em 

2004 lançámos o Programa Nacional de Produção de Biodiesel (PNPB). 

O seu objectivo é aumentar a percentagem de biodiesel por cada litro de 

diesel vendido no Brasil para 5% até 2013. E ao mesmo tempo, o PNPB 

introduziu incentivos fi scais e subsídios que almejam a expansão de 

oportunidades de mercado para a produção de biodiesel em pequenas 

quintas familiares na zona do Norte e do Nordeste.

A experiência do Brasil com biocombustíveis pode ajudar a apoiar e 

desenvolver cenários positivos de segurança energética e de mitigação 

das alterações climáticas. O petróleo domina o sector dos combustíveis 

para transportes rodoviários, no entanto, as preocupações relacionadas 

com os preços elevados, com os níveis de reserva e com a segurança 

do fornecimento estão a impulsionar muitos países – tanto ricos como 

pobres – a desenvolver politicas para reduzir a dependência do petróleo. 

Essas políticas são tão positivas para a efi ciência energética e para as 

alterações climáticas.

Como país em vias de desenvolvimento, o Brasil pode desenvolver 

um importante papel de apoio à transição para uma economia com 

baixos níveis de carbono. A cooperação Sul-Sul tem um papel vital a 

desempenhar – e o Brasil está já a apoiar os esforços dos países em vias 

de desenvolvimento para identifi car fontes viáveis de energia alternativa. 

Não devemos, no entanto, menosprezar o potencial da transferência 

internacional.

Tanto a América do Norte como a União Europeia estão a desenvolver 

programas de biodiesel altamente subsidiados. Quando comparados 

com o programa do Brasil esses programas saem a perder tanto ao 

nível de custos como a nível de redução da emissão de CO2. Baixar as 

barreiras de importação impostas ao etanol brasileiro iria reduzir os 

custos do abatimento de carbono e alcançar a efi ciência económica no 

desenvolvimento de combustíveis alternativos. Apesar de tudo, não há 

qualquer virtude inerente à auto-sufi ciência.

Por fi m, um breve comentário acerca das fl orestas tropicais. 

Reconhecemos que são um recurso que deve ser gerido de forma 

sustentável, por esse motivo implementámos em 2004 um Plano de Acção 

para Prevenir e Controlar a Desfl orestação na Amazónia. Envolvendo 

catorze ministérios, o plano fornece uma conjuntura legal para uso e gestão 

das terras, estabelecendo condições de monitorização e criando incentivos 

para práticas sustentáveis. O declínio da taxa de desfl orestação de 2004 

a esta parte registado em estados como o Mato Grosso demonstra que 

é possível conciliar o crescimento económico com uma gestão ambiental 

sustentável.

Luiz Inácio Lula da Silva

Presidente da Republica Federativa do Brasil            

Contributo especial Acção nacional para enfrentar um desafi o global

120 g CO2/km não será cumprido”.89 
Os esforços para alterar esta política produzi-

ram um beco sem saída político. A Comissão Euro-
peia propôs medidas reguladoras para aumentar os 

padrões de e� ciência média da frota automóvel para 
atingir as há muito estabelecidas 120 g CO2/km até 
2020. Tal como no passado, a proposta atraiu a opo-
sição da Associação Europeia de Produtores de Auto-
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móveis – uma coligação de companhias automóveis à 
escala global. Alguns governos Europeus têm apoiado 
essa oposição argumentando que um regulamento 
mais rígido poderá comprometer a competitividade 
da indústria. 

Esta é uma posição que é difícil de enquadrar com 
as metas da União Europeia para 2020. Argumentos 
baseados na competitividade económica também 
não são positivamente apoiados pelos dados existen-
tes. Várias companhias da indústria automóvel têm 
sido suplantadas em mercados de rápido crescimento 
para veículos com baixos níveis de emissão, precisa-
mente por terem falhado na de� nição de padrões de 
e� ciência. Como política de apoio é possível à União 
Europeia manter progressivos melhoramentos consis-
tentes com os seus objectivos climáticos, melhorando 
os padrões médios da frota automóvel para atingir os 
80 g CO2/km até 2020.90

Os padrões de regulação não podem ser vistos 
isoladamente. A taxação automóvel é um poderoso 
instrumento através do qual os governos podem in-
> uenciar o comportamento dos consumidores. Uma 
taxação nivelada que aumente acompanhando os 
níveis de emissão de CO2 poderia contribuir para o 
alinhamento entre as políticas energéticas e os objec-
tivos de mitigação das alterações climáticas. Impostos 
anuais de circulação e impostos de registo de veículos 
novos poderiam ser meios para atingir o objectivo. 
Tais medidas iriam apoiar os esforços de produtores 
automóveis para atingir padrões melhorados de e� ci-
ência, em conjunto com os esforços governamentais 
para alcançar os aclamados objectivos nela relaciona-
dos com as alterações climáticas. 

O papel dos combustíveis alternativos 
Alterar a mistura de combustíveis do sector dos trans-
portes pode desempenhar um importante papel no ali-
nhamento das políticas energéticas com os orçamen-
tos de carbono. O recorte das emissões de CO2 numa 
viagem média de automóvel pode ser transformado 
usando menos petróleo e mais etanol produzindo a 
partir de plantas. Muitos governos vêem agora os bio-
combustíveis como uma tecnologia que mata dois coe-
lhos de uma só cajadada, ajudando no combate contra 
o aquecimento global e ao mesmo tempo reduzindo a 
dependência da importação de petróleo. 

Os países em vias de desenvolvimento demons-
traram o que pode ser alcançado através de uma pers-
picaz mistura de incentivos e de regulamentação no 

sector dos transportes. Um dos mais importantes 
exemplos vem do Brasil. Ao longo das últimas três 
décadas, o país tem usado uma mistura de regula-
mentação e de investimentos de governação directa 
para desenvolver uma indústria altamente e� ciente. 
Subsídios para combustível à base de álcool, padrões 
reguladores que requerem que os produtores auto-
móveis produzam veículos híbridos, impostos prefe-
renciais e apoio governamental para uma estrutura 
de fornecimento de biodiesel, todos desempenham 
um papel. Hoje em dia os biocombustíveis são res-
ponsáveis por cerca de um terço do total dos com-
bustíveis utilizados nos transportes, criando amplos 
benefícios ambientais e reduzindo a dependência de 
petróleo importado.91

Vários países alteraram com sucesso a mistura 
de combustíveis do sector nacional de transportes, 
usando um misto de regulamentação e de incentivos 
de mercado para promover a Compressão de Gás Na-
tural (CGN). Estimulada em parte devido a preocu-
pações acerca da qualidade do ar nos maiores centros 
urbanos, e também em parte pela preocupação em 
reduzir a dependência de petróleo importado, tanto 
a Índia como o Paquistão têm assistido a uma grande 
expansão do uso do CGN, Na Índia várias cidades 
têm usado mecanismos reguladores para proibir um 
conjunto de veículos de usar combustível não-CGN. 
Por exemplo Nova Deli requer que todos os transpor-
tes públicos usem CGN. No Paquistão os incentivos 
de preço suplementaram as medidas reguladoras. Os 
preços aplicados à CGN têm sido estipulados cerca 
de 50%-60% abaixo do preço do petróleo, com apoio 
dado pelo governo ao desenvolvimento de infra-es-
truturas destinadas à produção e distribuição. Cerca 
de 0.8 milhões de veículos usam CGN hoje em dia e 
percentagem de mercado continua a aumentar rapi-
damente (� gura 3.6). Para Alem de cortar as emissões 
de CO2 em cerca de 20%, usar gás natural cria am-
plos benefícios para a qualidade do ar e para a saúde 
pública. 

No mundo desenvolvido o desenvolvimento de 
biocombustível é uma das indústrias energéticas com 
maior nível de crescimento nos últimos cinco anos. 

Os Estados Unidos Estabeleceram objectivos 
particularmente abrangentes. No seu Comunicado 
do Estado da Nação o Presidente Bush estabeleceu 
uma meta para o aumento do uso de biocombustíeis 
para 35 mil milhões de galões em 2007 – 5 vezes os 
níveis actuais. A ambição é a de trocar cerca de 15% 

Figura 3.6 A transição
rápida da frota de 
automóveis é 
possível – Paquistão

Fonte: Governo do Paquistão 2005.
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do petróleo importado por etanol de produção nacio-
nal.92 A União Europeia está também actualmente a 
promover os biocombustíveis. As metas incluem au-
mentar em 10% o uso de biocombustíveis em todos os 
transportes rodoviários até 2020. Estes números são 
o dobro dos da meta para 2010 – e cerca de 10 vezes 
superiores aos níveis actuais.93 

Metas impressionantes têm sido apoiadas por 
subsídios impressionantes para o desenvolvimento 
do sector dos biocombustíveis. Nos Estados Unidos, 
os créditos de taxação para a produção de etanol à 
base de milho foram estimados em cerca de 2.5 mil 
milhões de dólares americanos em 2006.94 Os sub-
sídios totais para o etanol e para o biodiesel, actu-
almente calculados em 5.5-7.5 mil milhões de dóla-
res americanos, descontando pagamentos directos a 
produtores de milho, destinam-se a aumentar a pro-
dução.95 Com a percentagem de produção de milho 
destinado directamente ao crescimento de moinhos 
de etanol, os preços estão a subir em > echa. Em 2007 
atingiram máximo dos últimos 10 anos, apesar da 
colheita do ano anterior ter sido a terceira maior de 
todas as registadas.96 Por os Estados Unidos serem 
os maiores exportadores de milho a nível mundial a 
diversão de abastecimento para a indústria de bioe-
tanol tem sido importante no aumento global de pre-
ços. No México e outros países da América Central 
o aumento de preços de milho importado poderia 
criar problemas de segurança alimentar a agregados 
familiares pobres.97 

A “Biocombustível Mania” não deixou até à data 
uma marca muito profunda na União Europeia. Mas 
é provável que essa situação se altere. Projecções fei-
tas pela Comissão Europeia apontam que os preços 
crescentes de cereais e sementes para combustível 
irão aumentar a exploração de 3 milhões de hecta-
res em 2006 para 17 milhões de hectares em 2020.98 
A maioria do aumento de fornecimento de biocom-
bustível na União Europeia provirá da produção na-
cional de cereais e sementes para combustível que 
através de importações estão projectadas para cons-
tituírem 15%-20% da procura total até 2020. Para 
a agricultura europeia um crescente aumento na 
produção de biodiesel oferece novos mercados bas-
tante lucrativos. Tal como postos pela Comissão:  
“As metas para a energia renovável podem ser vistas 
como boas noticias para a agricultura europeia: […] 
prometem boas saídas e um desenvolvimento posi-
tivo da procura e dos preços numa altura em que os 

agricultores estão cada vez mais sujeitos a competição 
internacional.”99 

Ao abrigo da Reforma da Política Agrícola 
Comum, um subsídio adicional será pago aos agri-
cultores para a produção de colheitas a usar no fabrico 
de biocombustíveis.100 

Infelizmente, o que é bom para a agricultura sub-
sidiada para a indústria de biocombustíveis na União 
Europeia e nos Estados Unidos não é inerentemente 
positivo para a mitigação das alterações climáticas. 

Os biocombustíveis não representam uma séria 
alternativa ao petróleo para uso nos transportes. No 
entanto, o custo de produção desses combustíveis re-
lativamente ao abastecimento da quantidade de CO2 
emitida é também importante. Esta é uma área na 
qual os estados Unidos e a União Europeia não mar-
cam pontos. Por exemplo, o etanol fabricado a partir 
de cana-de-açúcar pode ser produzido no Brasil a me-
tade do preço por unidade do etanol à base de milho 
fabricado nos Estados Unidos e enquanto o etanol ex-
traído de cana-de-açúcar no Brasil reduz as emissões 
em 70% os números comparáveis de etanol extraído 
de milho nos Estados Unidos são de 13%.101 A União 
Europeia esta numa situação ainda mais desvantajosa 
(� gura 3.7).

Vantagens comparativas explicam uma impor-
tante parte dos diferenciais de preço. Os custos de 
produção no Brasil são muito inferiores devido a fac-
tores climáticos, disponibilidade de terreno e a maior 
e� ciência do açúcar em converter a energia do sol em 
etanol celulósico. Estas diferenças apontam para um 
caso de menor con� guração na produção nacional e 

Alguns biocombustíveis são mais baratos e cortam as emissões de CO2

Fonte: IEA 2006 e IPCC 2007.
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As ambiciosas metas da União Europeia para expandir a cota de mercado dos 

biocombustíveis têm criado fortes incentivos para a produção de cereais e 

óleos, incluindo o óleo de palma. As oportunidades para fornecer o mercado em 

expansão da União Europeia têm-se refl ectido na emersão de um investimento 

na produção de óleo de palma na Ásia Oriental. Serão boas notícias para o 

desenvolvimento humano?

Não nas actuais condições. O óleo de palma pode ser produzido e colhido de 

formas ambientalmente sustentáveis e socialmente responsáveis, especialmente 

através da agricultura fl orestal em pequena escala. Muita da produção da África 

Ocidental é feita desta forma. De mais a mais, as plantações em larga escala 

em muitos países não têm dado resultados positivos. Mas apesar disso grande 

parte da recente produção de óleo de palma tem sido efectuada dessa forma.

Mesmo antes de as metas para a energia renovável da União Europeia 

terem criado um novo conjunto de incentivos já o cultivo de óleo de palma 

se expandia a um ritmo alucinante. Em 2005 o cultivo global já atingia os 12 

milhões de hectares – quase o dobro da área de 1997. A produção é dominada 

pela Indonésia e pela Malásia, com esta ultima a registar o mais rápido 

crescimento em termos de áreas fl orestais convertidas em plantações de óleo 

de palma. A estimativa anual para a emissão fi nal de CO2 a partir de biomassa 

fl orestal na Indonésia é de 2,3 Gt desde 1990. É esperado que os mercados de 

material biocombustível da União Europeia venham a impulsionar ainda mais 

a proliferação das plantações de óleo de palma. Projecções feitas pela União 

Europeia sugerem que as importações ião ser responsáveis por cerca de um 

quarto do fornecimento de combustíveis biodiesel em 2020, com o óleo de 

palma a representar 3,6 milhões de um total de 11 milhões de importações.

A exportação de óleo de palma representa uma importante fonte de 

câmbio no estrangeiro. De qualquer forma, a criação de plantações tem sido 

feita com elevados custos sociais e ambientais. Amplas áreas de fl oresta 

tradicionalmente usada por população indígena têm sido expropriadas e as 

empresas madeireiras têm com frequência usado o óleo de palma como 

desculpa para cortar madeira.

Com os preços do óleo de palma a agitarem-se, têm sido desenvolvidos 

planos ambiciosos para expandir o cultivo. Um exemplo disso mesmo é 

o Projecto de Produção de Óleo de Palma na Fronteira do Kalimantan, na 

Indonésia, que visa converter três milhões de hectares de fl oresta no 

Bornéu. Algumas das concessões já foram inclusivamente atribuídas. 

Embora a legislação nacional e as linhas de orientação voluntárias para a 

indústria estipulam a protecção à população indígena, esta condição não 

tem sido cumprida, tendo em muitos casos sido mesmo ignorada. As áreas 

consideradas propícias para o estabelecimento de concessões de produção 

de óleo de palma incluem áreas de densidade fl orestal, algumas delas usadas 

por populações indígenas – existem situações documentadas de pessoas que 

perderam terras e acesso às fl orestas.

Na Indonésia, tal como em muitos países, o processo judicial é lento, 

os custos legais estão muito para além das possibilidades do povo indígena 

e as ligações entre os investidores poderosos e as elites políticas tornam 

muito difícil o reforço dos direitos dos habitantes das zonas fl orestais. Para 

fazer face a esta situação a União Europeia deve cuidadosamente considerar 

as implicações das directivas internas na política energética para projectos 

externos de desenvolvimento humano.

Caixa 3.9 A expansão do óleo de palma e do biocombustível – uma história de advertência

Fonte: Colchester et al.2006ª; Tauli-Corpuz e Tamang 2007.

de um mais abrangente papel de transferência inter-
nacional na União Europeia e nos Estados Unidos.

Não existe qualquer virtude inerente à auto-
-su� ciência. 

De uma perspectiva de mitigação das alterações 
climáticas, a prioridade é alcançar um abatimento 
na emissão de carbono ao mais baixo limite de custo 
possível. O problema é que as barreiras de transferên-
cia e os subsídios estão a fazer subir o custo da miti-
gação do carbono, enquanto que, simultaneamente, 
se adiciona o custo da redução da dependência de 
petróleo. 

A maioria dos países desenvolvidos aplica im-
portantes restrições aos combustíveis alternativos 
– tal como o bioetanol. A estrutura protectora varia 
em larga medida – mas o efeito � nal será a substan-
cialmente a baixa procura por parte do consumidor. 
A União Europeia permite acesso livre de imposto 
ao mercado de etanol a cerca de 100 países em vias 
de desenvolvimento, muitos dos quais não exportam 
etanol. No caso do Brasil um imposto de importação 
de 0,73 euros (1 dólar americano) por galão é aplicado 

pela União Europeia – uma tarifa equivalente em ex-
cesso de 60%.102 Nos Estados Unidos, o etanol bra-
sileiro enfrenta um imposto de importação de 0,54 
dólares americanos por galão.103 Apesar de mais baixo 
de que na União Europeia representa, mesmo assim, 
uma tarifa de cerca de 25% no mercado nacional de 
preços do etanol de 2007. 

As políticas de comércio aplicadas ao etanol 
entram em con> ito com um amplo número de ob-
jectivos relacionados com a mitigação das alterações 
climáticas. O etanol do Brasil está em desvantagem 
muito embora tenha uma produção mais barata, crie 
baixas emissões de CO2 durante a produção e seja 
mais e� ciente na redução da intensidade de carbono 
quando utilizado em veículos. De modo geral as ele-
vadas tarifas aplicadas ao etanol brasileiro levantam 
sérias questões à e� ciência económica do sector ener-
gético. A conclusão a retirar é que abolir as tarifas 
aplicadas ao etanol bene� ciária o ambiente, a miti-
gação das alterações climáticas e o desenvolvimento 
de países que como o Brasil gozam de favoráveis con-
dições de produção. Na União Europeia, a Suécia 
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tem-se debatido por uma redução do ênfase dado ao 
proteccionismo e por políticas mais fortes para o de-
senvolvimento de uma “segunda geração”de biocom-
bustíveis em áreas como a biomassa > orestal.104 Nem 
todas as oportunidades de transferência internacio-
nal ligadas ao biocombustível oferecem resultados 
bené� cos. Tal como noutras áreas, os impactos social 
e ambiental das transferências são condicionados por 
um alargado conjunto de factores – e os benefícios 
não são automáticos. No Brasil, a produção de açúcar 
que sustenta a indústria do etanol está concentrada 
no estado de São Paulo. Menos de 1% é proveniente 
da Amazónia. Como resultado, o desenvolvimento 
de biocombustíveis tem tido um limitado impacto 
ambiental e não tem contribuído para a destruição 
da > oresta tropical. O cenário noutros países e nou-
tras colheitas é variado. Uma potencial fonte agrícola 
a adicionar à produção de biodiesel é o óleo de palma. 
A proliferação desse tipo de colheita na Ásia Oriental 
tem estado associada a uma vasta des> orestação e à 
violação dos direitos humanos das populações indí-
genas. Existe por isso o perigo que a ambiciosa meta 
União Europeia relativamente aos biocombustíveis 
venha encorajar a rápida expansão de produções de 
óleo de palma em países que não conseguiram resol-
ver esses problemas (caixa 3.9). Desde 1999 que as im-
portações da União Europeia de óleo de palma (so-
bretudo da Malásia e da Indonésia) duplicaram para 
2,5 milhões de toneladas, ou cerca de um quinto das 
importações mundiais.105 A rápida expansão do mer-
cado tem andado de mãos dadas com o desrespeito 
pelos directos dos pequenos agricultores e da popu-
lação indígena. 

A I&D e a disposição das tecnologias 
de baixas emissões de carbono

Joseph Schumpeter cunhou a expressão “destruição 
criativa” para descrever um “processo de mutação indus-
trial que revoluciona intensamente a economia a partir 
do interior, incessantemente destruía a velha, criando 
incessantemente uma nova”. Identi� cou três fases no 
processo de inovação: invenção, aplicação e difusão. 

Uma mitigação das alterações climáticas bem su-
cedidas irá requerer um processo de acelerada “des-
truição criativa”, com as lacunas entre estas fases a 
encolher o mais rapidamente possível. O preço do 
carbono irá ajudar a criar incentivos para a emersão 
dessas tecnologias – mas não será su� ciente. Enfren-

tando avultados custos capitais, condições incertas de 
mercado e altos riscos, o sector privado não conse-
guirá sozinho desenvolver e impulsionar tecnologias 
ao ritmo necessário, mesmo com os apropriados sinais 
de preço do carbono. Os governos terão que desempe-
nhar um papel central na remoção de obstáculos para 
a emersão de descobertas tecnológicas. 

O caso para acção de políticas públicas é funda-
mentado na iminência e na escala da ameaça represen-
tada pelas alterações climáticas. Tal como mostrado 
em capítulos anteriores deste relatório, perigosas alte-
rações climáticas conduzirão ao aumento da pobreza 
nos países pobres, seguida de catastró� cos riscos para 
toda a humanidade. Evitar estes desfechos é um de-
sa� o para o desenvolvimento humano. Mais ainda, é 
imperativo para a segurança nacional e global.

Em épocas históricas distintas, os governos res-
ponderam a ameaças à segurança lançando programas 
ousados e inovadores. Esperar que os mercados criem 
e impulsionem as tecnologias que reduzirão a vulne-
rabilidade não é considerado opção. Em 1932, Albert 
Einstein conclui: “Não existe a mais pequena indica-
ção de que a energia nuclear venha alguma vez a ser 
obtida”. Pouco mais de uma década depois os Aliados 
haviam já criado o Projecto Manhattan. Conduzido 
por imperativos de segurança nacional, este foi um es-
forço de pesquisa que juntou as melhores cientistas do 
mundo num programa de 20 mil milhões de euros (a 
preços de 2004) que alargou as fronteiras tecnológi-
cas. O mesmo aconteceu durante as presidências dos 
presidentes Eisenhower e Kennedy, quando as rivali-
dades da Guerra Fria e as preocupações de segurança 
levaram a liderança governamental a ambiciosos pro-
gramas de pesquisa e desenvolvimento, que viriam a 
culminar na criação do programa espacial Apollo.106 

Contrastes com os esforços de I&D para alcançar 
uma transição para baixos níveis de carbono são por 
demais evidentes. Os gastos em I&D para os sectores 
energéticos dos países da OCDE é actualmente cerca 
de metade dos níveis registados em termos reais no 
início dos anos 80 (preços de 2004). Medida como 
percentagem da reviravolta dos respectivos sectores 
a despesas da I&O na indústria energética é menos 
de 1/6 da que a indústria automóvel despende e uma 
trigésima parte de despesa da indústria eléctrica. 
A distribuição de despesas de pesquisa é igualmente 
problemática. A despesa pública em I&D tem sido 
dominada pela energia nuclear, o que representa 
ainda metade do total. 

A potencial verdadeira 

descoberta de tecnologia 

para o carvão é um processo 

conhecido como Captura e 

Armazenamento de Carbono
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Estes padrões de I&D podem ser ligados a uma 
variedade de factores. O sector da energia, por exem-
plo é caracterizado por amplas centrais energéticas, 
dominadas por um pequeno número de fornecedo-
res, com baixa competição na sua cota de mercado. 
Os avultados subsídios atribuídos à energia baseada 
em combustíveis fósseis e à energia nuclear têm criado 
desincentivos para o investimento noutras áreas, tais 
como as de energia renovável. O resultado � nal é que 
o sector da energia tem sido caracterizado por um 
lento ritmo de inovação com muitas das tecnologias 
centrais para a produção de energia a partir de car-
vão e gás a terem mais de três décadas de existência.

“Escolher os vencedores no carvão”
Os desenvolvimentos no sector do carvão demons-
tram tanto o potencial para descobertas tecnológicas 
como o lento ritmo de progresso. Existem actual-
mente cerca de 1200 GigaWatts (GW) de capacidade 
energética mundial accionada por carvão, sendo este 
responsável por 40% da produção energética mundial 
e da emissão de CO2. Com o preço do gás natural a 
subir e com reservas de carvão distribuídas por todo 
o mundo, é provável que a percentagem de energia 
gerada a partir de carvão venha a aumentar com o 
tempo. A energia gerada a partir de carvão pode ser o 
impulsionador que conduzirá o mundo a ultrapassar 
o limite no que diz respeito às alterações climáticas. 
No entanto, também oferece uma oportunidade. 

As centrais energéticas de carvão variam bas-
tante na sua e� ciência térmica.108 Um aumento na 
e� ciência, o que é uma tarefa da tecnologia, signi� -
caria que as centrais produziriam mais energia com 
menos carvão e com menos emissões. As centrais mais 
e� cientes usam actualmente tecnologias supercríticas 
que tem atingido níveis de e� ciência perto dos 45%. 
Durante os anos 90 emergiram novas tecnologias de 
Ciclo Combinado de Gasi� cação Integrada (CCGI). 
Estas são capazes de queimar gás sintético, produzido 
a partir do carvão ou de outro combustível, limpando 
deste modo as emissões de gases. Apoiadas por fundos 
públicos na União Europeia e nos Estados Unidos, 
cinco centrais de demonstração foram lançadas nos 
anos 90. Estas centrais atingiram níveis de e� ciência 
comparáveis nos das centrais mais e� cientes, mas com 
mais altos níveis de desempenho ambiental.109 

Qual é a ligação entre as centrais CCGI e a mi-
tigação das alterações climáticas? A potencial verda-
deira descoberta de tecnologia para o carvão é um pro-

cesso conhecido como Captura e Armazenamento de 
Carbono (CAC). Ao usar tecnologia CAC é possível 
separar o gás emitido quando ao combustíveis fosseis 
são queimados, processa-lo para a sua forma liquida 
ou sólida e transportá-lo através de condutas, ou por 
via marítima para uma localização – abaixo do nível 
do mar, em minas desactivadas, poços de petróleo 
secos ou outros locais – onde possa ser armazenado. 
Aplicada em fábricas de carvão, a tecnologia CAC 
oferece o potencial para zero emissões de CO2. Na 
teoria, qualquer centro de carvão convencional pode 
ser convertido para uso da tecnologia CAC, que é de 
longe a opção de mais baixo custo.110 

Nenhuma tecnologia oferece uma solução má-
gica para o problema das alterações climáticas, e 
“escolher os vencedores” é trabalho árduo. Mesmo 
assim, a CAC é amplamente reconhecida como 
sendo a melhor aposta para uma severa mitigação 
à produção de energia a partir de carvão. O desen-
volvimento e a implantação em larga escala da CAC 
poderiam conciliar o expansivo uso de carvão com 
um orçamento sustentável de carbono. No caso de 
ser bem sucedida, poderia eliminar o carbono da 
produção eléctrica, não só em centrais eléctricas mas 
também de outros locais de produção com altos ní-
veis de carbono – tais como fábricas de cimento e 
instalações petroquímicas. 

As centrais de demonstração que operam graças 
a parcerias público-privadas na União Europeia e nos 
Estados Unidos têm demonstrado a � abilidade da 
tecnologia CAC, apesar de se manterem alguns desa-
� os e incertezas.111 Por exemplo, o armazenamento de 
CO2 abaixo do nível do mar é o tema de convenções 
internacionais e existem ainda dúvidas de segurança 
relacionadas com potenciais fugas. Por mais encora-
jadores que os resultados do projecto tenham sido, o 
esforço actual � ca aquém do necessário. Está projec-
tado que tecnologia CAC seja lentamente implemen-
tada nos próximos anos. De acordo com as taxas de 
desenvolvimento planeadas haverá apenas 11 centrais 
CAC em funcionamento até 2015. O lado positivo 
desta tardia implementação é que as centrais irão, em 
conjunto poupar cerca de 15 MtCO2 de emissões, ou 
0,2% do total de emissões da produção de energia a 
partir do carvão.112 A este ritmo, uma das tecnolo-
gias chave para a batalha contra o aquecimento glo-
bal chegará tarde demais ao campo de batalha para 
poder ajudar o mundo a evitar perigosas alterações 
climáticas.
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As barreiras que atrasam o desenvolvimento e 
distribuição da tecnologia CAC estão bem enraizadas 
nos mercados. As tecnologias de produção de energia 
que podem facilitar a rápida implementação da CAC 
não estão Ainda disponíveis à escala necessária. Em 
particular, as centrais CCGI não estão totalmente co-
mercializadas, em parte devido à insu� ciente I&D. 
Mesmo se os sistemas CAC estivessem hoje disponí-
veis à escala máxima, o seu custo seria um obstáculo 
à implementação. Para novas centrais os custos capi-
tais estão calculados em mais mil milhões de dólares 
do que as centrais convencionais, apesar de existirem 
amplas variações: modelar fábricas antigas é bastante 
mais dispendioso do que aplicar a tecnologia CAC 
em centrais CCGI novas. Está também projectado 
que a captura de carbono aumente os custos opera-
cionais da produção de electricidade em 35%-60% 
nas centrais de carvão.113

Sem acção governamental estas barreiras de custo 
continuaram a atrasar a implementação.

Parcerias de carvão – muito poucas 
e muito limitadas
Alguns dos obstáculos à transformação tecnológica 
da produção eléctrica à base de carvão poderiam ser 
transpostas através da atribuição de preço ao carbono. 
Actualmente, as centrais energéticas à base de carvão 
convencionais gozam de vantagens comerciais por 
um simples motivo: os seus preços não re> ectem os 
custos da sua contribuição para as alterações climá-
ticas. Impor um imposto de 60-100 dólares america-
nos/t CO2 ou implementar um rígido sistema de li-
mite-e-negociação, iria transformar as estruturas de 
incentivo da indústria do carvão, colocando os pro-
dutores mais poluentes em desvantagem. Criar con-
dições de mercado para aumentar o investimento de 
capital através de incentivos � scais é uma das condi-
ções para uma transição para baixos níveis de carbono 
na política energética.

As políticas dos Estados Unidos começam a 
apontar nessa direcção. Em 2005 A Lei de Energia 
tinha já impulsionado o planeamento da aplicação 
de centrais CCGI, ao colocar em prática a Iniciativa 
de Energia de Carvão Limpo (IECL) no valor de 2 
mil milhões de dólares americanos, que incluem sub-
sídios para a gasi� cação do carvão.114 Foram concedi-
dos créditos � scais ao investimento privado em nove 
instalações de carvão limpo. Emergiram também as 
parcerias público-privadas. Um dos exemplos são as 

sete Parcerias Regionais de Captação de Carbono 
que juntam o Departamento do Ambiente, governos 
estaduais e companhias privadas. O valor total dos 
projectos é de cerca de 145 milhões de dólares ameri-
canos para os próximos quatro anos. Outro exemplo é 
a Future Gen, uma parceria público-privada que está 
empenhada em construir a primeira central energé-
tica com quase zero emissões dos Estados Unidos em 
2012.115 

A União Europeia também se moveu no sentido 
de criar um ambiente impulsionador para o desenvol-
vimento da CAC. A formação da Plataforma Tecno-
lógica Europeia para Zero Emissões no Combustível 
Fóssil providenciou uma conjuntura que aproxima 
governos, indústria, institutos de pesquisa e a Comis-
são Europeia. O objectivo: estimular a construção e 
operação de 12 centrais de demonstração até 2015, 
e todas as centrais de carvão construídas depois de 
2020 adaptadas ao CAC..116 Os fundos totais estima-
dos para as tecnologias de captura e armazenamento 
de 2002 a 2006 estava em cerca de 70 milhões de 
euros (88 milhões de dólares americanos).117 No en-
tanto, ao abrigo da actual conjuntura de pesquisa da 
União Europeia serão fornecidos até 400 milhões de 
euros (500 milhões de dólares americanos) para lim-
par as tecnologias de combustíveis fosseis entre 2007 
e 2012, com a CAC como prioridade.118 Tal como 
nos Estados Unidos, alguns projectos de demons-
tração estão em andamento, incluindo colaboração 
entre a Noruega e o Reino Unido no que respeita ao 
armazenamento de carbono nos lençóis petrolíferos 
do Mar do Norte.119 

As parcerias público-privadas emergentes têm 
atingido importantes resultados. Mas, de qualquer 
modo, são necessárias abordagens mais ambiciosas 
para acelerar as alterações tecnológicas na indústria 
do carvão. O Centro Pew de Alterações Climáticas 
Globais tem argumentado o desenvolvimento de um 
programa de 30 centrais em 10 anos para os Estados 
Unidos de forma a demonstrar � abilidade técnica e 
criar as condições para uma comercialização rápida. 
Os custos acrescidos estão estimados entre os 23 e 30 
mil milhões de dólares americanos.120 O Centro Pew 
propôs a criação de um fundo de depósito baseado 
numa modesta taxa aplicada à produção eléctrica para 
cobrir os custos. Uma vez que existem estruturas de 
� nanciamento e de incentivo que podem ser conside-
radas, a meta de 30 centrais até 2015 é atingível para 
os Estados Unidos. Com liderança política a União 
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Europeia poderia apontar a um equivalente nível de 
ambição.

O perigo é que os fracassos da política pública 
irão criar outro obstáculo ao desenvolvimento e im-
plementação da CAC. Os avultados custos relaciona-
dos com as centrais equipadas com os sistemas CAC 
podem dar azo à não implementação do sistema em 
resultado das decisões de investimento na troca da ac-
tual capacidade de produção baseada em carvão. Na 
ausência de sinais do preço do carbono a longo prazo 
e de estruturas de incentivo para recompensar a elec-
tricidade com baixos níveis de carbono, os produtores 
de energia podem vir a tomar decisões que di� cultem 
a transição para a CAC.

Espera-se que isto assinale o desperdício de outra 
oportunidade. Cerca de um terço da capacidade 
energética de carvão existente na União Europeia al-
cançará o � m do seu tempo de vida tecnológico nos 

próximos 10 a 15 anos.122 Nos Estados Unidos, onde 
o carvão é ressurgente, foram feitas candidaturas e 
propostas para o desenvolvimento de cerca de 150 
novas centrais energéticas de carvão até 2030 com um 
investimento projectado de cerca de 143 mil milhões 
de dólares americanos.123 

Tanto a União Europeia como os Estados Uni-
dos têm oportunidade de usar a desactivação do stock 
antigo de energia à base de carvão para criar um am-
biente que providencie uma mais rápida transição para 
a CAC. Aproveitar esta oportunidade irá requerer 
avanços ousados no que respeita a política energética. 
Aumentar o investimento nos projectos de demonstra-
ção, evidenciar intenções claras de taxação das emis-
sões de carbono e/ou introduzir medidas mais rígidas 
de limite e negociação, assim como usar autoridade 
reguladora para limitar a criação de centrais energéti-
cas não-CCGI, são algumas das políticas necessárias.

Uma unidade de 

electricidade produzida 

num país em vias de 

desenvolvimento emite 20% 

mais CO2 que a unidade 

média produzida nos países 

desenvolvidos

3.4 O Papel Decisivo da Cooperação internacional   

A cooperação internacional pode abrir a porta a vi-
tórias de amplo alcance no que respeita o desenvol-
vimento humano e a mitigação das alterações climá-
ticas. O aumento do apoio � nanceiro e tecnológico 
para uma produção energética com baixo nível de 
carbono aos países em vias de desenvolvimento é 
uma das prioridades. A cooperação nestas áreas pode 
expandir o acesso à energia e apoiar os esforços para 
redução da pobreza no processo. A des> orestação é 
outro problema que oferece uma oportunidade. Uma 
acção internacional para abrandar a destruição da > o-
resta tropical iria reduzir a pegada de carbono global 
e ao mesmo tempo gerar enormes benefícios a nível 
social, económico e ambiental.

As abordagens actuais estão a falhar no que res-
peita ao aproveitamento do potencial da cooperação 
internacional. Ao abrigo da CQNUAC, a cooperação 
foi identi� cada como elemento chave para a mitiga-
ção das alterações climáticas. Os países desenvolvidos 
comprometeram-se a aplicar todas as medidas prati-
cáveis para promover, facilitar e � nanciar, de forma 
apropriada à mudança ou acesso a tecnologias ami-
gas do ambiente.124 Em 2001 foi de� nido um acordo 
– os Acordos de Marraquexe – visando atribuir maior 
substância ao compromisso de mudança tecnológica, 

no entanto, � cou aquém dos compromissos assumi-
dos e ainda mais aquém do nível de ambição reque-
rido. O processo de combate à des> orestação é igual-
mente desencorajante. 

As negociações para o próximo período de com-
promisso para o Protocolo de Quioto fornecem uma 
oportunidade para alterar esta conjuntura. Existem 
duas prioridades urgentes. Em primeiro lugar, o 
mundo necessita de uma estratégia de apoio à transi-
ção para energia com baixo nível de carbono nos paí-
ses em vias de desenvolvimento. Os países desenvol-
vidos deveriam olhar este apoio não como caridade 
mas sim como uma forma de assegurar o combate ao 
aquecimento global e como uma forma de investi-
mento no desenvolvimento humano.

Na ausência de uma estratégia internacional 
coerente para � nanciar a mudança de tecnologia de 
forma a espalhar a energia baixa em carbono, os paí-
ses em vias de desenvolvimento terão pouco incentivo 
para aderir a um acordo multilateral que estabeleça li-
mites de emissão. Existem no mundo 1,6 mil milhões 
de pessoas sem acesso à electricidade – são com muita 
frequência as mulheres que andam muitos quilóme-
tros a pé para recolher lenha e/ou excrementos de vaca 
para utilizar como combustível. Esperar que os gover-
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nos que as representam aceitem limites de emissões a 
médio prazo que comprometam o progresso no acesso 
à energia é simplesmente irrealista e imoral, para além 
de ser inconsistente com os compromissos de redução 
da pobreza.

A segunda prioridade é o desenvolvimento de 
uma estratégia no que respeita à des> orestação. Iso-
ladamente os mercados de carbono e as transferências 
� nanceiras não oferecem uma resposta ao problema, 
mas podem, de qualquer modo, ajudar a reduzir os 
perversos incentivos que actualmente agem a favor da 
des> orestação, provocando consequências negativas 
para a população e para o planeta.

Um papel alargado para as mudanças 
tecnológicas e fi nanciamentos

Os níveis de e� ciência energética atrasam o desen-
volvimento humano e o crescimento económico em 
muitos países. Um aumento da e� ciência é um meio 
de produzir mais energia com menos combustível – e 
com menos emissões. Encurtar rapidamente o fosso 
entre países ricos e pobres irá agir como uma pode-
rosa força para a mitigação das alterações climáticas e 
para o desenvolvimento humano. 

O carvão fornece uma poderosa demonstração 
deste ponto. A e� ciência térmica média das centrais 
de carvão nos países em vias de desenvolvimento é 
de cerca de 30%, comparada com 36% nos países da 
OCDE.124 Isto signi� ca que uma unidade de elec-
tricidade produzida num país em vias de desenvol-
vimento emite 20% mais CO2 que a unidade média 
produzida nos países desenvolvidos. As mais e� cien-
tes centrais supercríticas nos países da OCDE, assim 
chamadas porque queimam carvão a temperaturas 
mais elevadas e com menos desperdício, têm alcan-
çado níveis de e� ciência na ordem dos 45%.125 As 
projecções para futuras emissões geradas a partir da 
produção de energia à base de carvão são altamente 
sensíveis às escolhas tecnológicas que irão in> uen-
ciar a e� ciência total. Eliminar a lacuna energética 
entre essas centrais e a média das centrais dos países 
em vias de desenvolvimento deverá reduzir para me-
tade as emissões de CO2 geradas a partir da produção 
de energia baseada no carvão nos países em vias de 
desenvolvimento.126

O potencial impacto dos ganhos de e� ciência na 
mitigação pode ser ilustrado com uma referência à 
China e à Índia. Ambos os países estão a diversi� -

car as fontes de energia e a expandir o fornecimento 
de energia renovável. Mas, no entanto, o carvão de-
verá continuar a ser a principal fonte de produção de 
energia – os dois países irão ser responsáveis por 80% 
do aumento na procura global de carvão até 2030. 
A e� ciência térmica média nas centrais de carvão está 
a aumentar em ambos os países, apesar de estar ainda 
situada nos 29% a 36%.127 A rápida expansão de ener-
gia gerada a partir de carvão assente nestes níveis de 
e� ciência representaria um desastre na alteração cli-
mática. Com avultados investimentos a serem feitos 
em novas centrais, existe uma oportunidade de pre-
venir esse desastre, ao aumentar os níveis de e� ciência 
(tabela 3.3).

Produzir mais energia com menos carvão viria 
desencadear uma série de benefícios para as econo-

Emissões de CO2

aprox.

(g/kWh)

Redução a partir

da média

chinesa (%)

Duração total da

poupança CO2

(Mt CO2)a

Centrais de carvão:

Média da frota de centrais de carvão chinesa, 2006 1140 – –

Padrão global 892 22 73,3

Limpeza avançada de carvão 733 36 120,5

Carvão super-crítico com capturação de carbono 94 92 310,8

Tabela 3.3 As emissões de carbono estão associadas às tecnologias 
 das centrais de carvão

Fonte: Watson et al. 2007.

a. Duração total da poupança de CO2 refere-se a uma central de 1 GW operacional durante 40 anos com um factor médio de capacidade de 
85% em comparação com uma central similar com a média chinesa de efi ciência (actualmente 29%)

O aumento da eficiência do carvão poderia reduzir as emissões de CO2Figura 3.8

Fonte: Watson 2007.

China
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referência – AIE

Cenário de política
alternativa – AIE

Cenário de aumento
tecnológicoa

Índia

a. Baseado no cenário de política alternativa AIE pressupondo níveis médios de eficiência de 45% nas centrais de carvão de de 20% 
de captação e armazenamento de carbono (CAC) para novas centrais (2015-2030).
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Projecção de CO2 da produção de energia a partir de carvão para 2030 (Mt CO2) 
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mias nacionais, para o ambiente e para a mitigação 
das alterações climáticas. A China e a Índia subli-
nham a tensão entre a segurança energética nacional 
e os objectivos de segurança contra as alterações cli-
máticas. O carvão é o centro desta tensão. Ao longo 
da próxima década a China irá tornar-se na maior 
emissora de CO2 a nível mundial.128 Em 2015 a capa-
cidade de produção de energia irá aumentar em cerca 
de 518 GW, o dobro dos níveis actuais. De acordo 
com as projecções do AIE voltará a aumentar, desta 
feita em cerca de 60% até 2030. Para contextualizar 
os números, o aumento de energia em 2015 é equiva-
lente à actual capacidade combinada da Alemanha, 
do Japão e do Reino Unido. O carvão será responsável 
por aproximadamente três quartos do aumento total 
até 2030.

A capacidade gerada por carvão está também em 
rápida expansão na Índia, na década até 2015, a Índia 
irá adicionar quase 100 GW de produção energética 
à sua actual capacidade – aproximadamente o dobro 
da actual produção de energia na Califórnia. Este 
volume de aumento provirá do carvão. Entre 2015 e 
2030 projecta-se que a capacidade de energia gerada a 
partir do carvão duplique novamente, de acordo com 
o AIE. Apesar de, a Índia e a China continuarem a 
ter pegadas de carbono per capita abaixo da média da 
OCDE, o actual padrão de crescimento da energia 
com alta intensidade de carbono tem preocupantes 
implicações nos reforços de mitigação das alterações 
climáticas.

O aumento da e� ciência energética tem o poten-
cial para converter uma considerável ameaça de alte-
ração climática numa oportunidade de mitigação. 
Demonstramos este potencial ao comparar cenários 
da AIE para a China e para a Índia, abrangendo o pe-
ríodo de 2004 a 2030, com cenários mais ambiciosos 
baseados num reforço da cooperação internacional. 

Consumo de energia por unidade produzida

(100=país mais efi ciente) Aço Cimento Amónia

Japão 100 100 –

Europa 110 120 100

Estados Unidos 120 145 105

China 150 160 133

Índia 150 135 120

Melhor tecnologia disponível 75 90 60

Tabela 3.4 A efi cácia da energia industrial varia bastante

Fonte: Watson et al. 2007.

Sabendo que qualquer cenário é sensível a suposições, 
os resultados ilustram gra� camente tanto os benefí-
cios de uma acção multilateral de apoio à reforma da 
política energética como os custos implicados com a 
falta de acção.

Até modestas reformas para alcançar e� ciên-
cia energética podem contribuir signi� cativamente 
para a mitigação. A AIE compara o “cenário de re-
ferência” da trajectória actual para futuras missões 
com um “cenário alternativo” no qual os governos 
aprofundam as reformas do sector energético. Ao 
abrigo destas reformas está assumido que a e� ciên-
cia total da energia de carvão na China e na Índia 
aumenta cerca de 30% a 38% relativamente aos ní-
veis actuais até 2030. A maioria das reformas irá 
incrementar as medidas existentes apontadas em 
reduzir a procura.

É possível imaginar um cenário mais ambicioso. 
Os padrões de e� ciência reforçados. As antigas e ine-
� cientes fábricas poderiam ser desactivadas mais ra-
pidamente e substituídas por centrais supercríticas e 
tecnológicas CCGI abrindo caminho para uma mais 
rápida transição para a captura e armazenamento de 
carbono. Obviamente que estas opções irão requerer 
um � nanciamento adicional, assim como o desenvol-
vimento de capacidades tecnológicas. Mas irão tam-
bém apresentar resultados.

Ao olhar para além do cenário AIE, considera-
mos uma mais rápida transição para uma produção 
energética a partir do carvão com altos níveis de 
e� ciência e baixos níveis de carbono. Essa transição 
faria subir os níveis médios de e� ciência para 45% até 
2030 – o nível das centrais com melhor desempenho 
actualmente na OCDE. Consideramos também um 
elemento adicional: a rápida introdução de tecnologia 
CAC. Presumimos que 20% da capacidade adicional 
introduzida entre 2015 e 2030 seja sob a forma da 
CAC.

Estas hipóteses podem ser arrojadas – mas estão 
ao alcance das capacidades tecnológicas. Medidas em 
termos de mitigação das alterações climáticas, as re-
duções resultantes são consideráveis:
•  China. Até 2030 as emissões na China seriam de 

1,8 GtCO2 abaixo do cenário de in> uência da 
AIE. Este número representa cerca de metade das 
emissões de CO2 relacionadas com a energia ac-
tualmente produzida pela União Europeia. Posto 
de outra forma, iria reduzir o total das emissões 
de CO2 projectadas para os países em vias de de-
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senvolvimento em 10% de acordo com o cenário 
de referência da AIE.

•  Índia. Os ganhos de e� ciência iriam também 
gerar amplos efeitos de mitigação na Índia. Atin-
gindo os 530 MtCO2 em 2030, de acordo com 
o nível de referência da AIE – um numero que 

excede as actuais emissões da Itália. Ambas estas 
ilustrações sublinham o potencial para uma rá-
pida mitigação através dos ganhos em e� ciência 
no sector da energia (� gura 3.8). Em considera-
ções importantes, os números sublinham os po-
tenciais ganhos para a mitigação das alterações 

Com a economia de mais rápido crescimento a nível mundial, com um quinto 
da população mundial e com um sistema intensivo de energia de carvão, a 
China ocupa uma posição fulcral no que toca aos esforços para eliminar a 
ameaça das alterações climáticas. Sendo a segunda maior fonte de emissão 
de CO2 imediatamente a seguir aos Estados Unidos, está na eminência de se 
tornar na primeira. Ao mesmo tempo, a China tem uma pegada de carbono per 
capita que vai de encontro aos padrões internacionais, apenas um quinto do 
valor da média Estados Unidos e um terço da média dos países desenvolvidos. 
As alterações climáticas confrontam a China com dois problemas distintos 
mas interligados. O primeiro é o da adaptação. A China regista actualmente 
graves impactos de alteração climática. Situações climáticas extremas têm-se 
tornado cada vez mais comuns. Secas no nordeste da China, inundações nas 
extensões média e superior do rio Yangtze assim como inundações costeiras 
nos maiores centros urbanos – como Xangai – são disso um exemplo. Olhando 
o futuro não será exagerado dizer que a China enfrenta iminentes possibilidades 
de uma emergência climática. Projecta-se que a produção dos três principais 
cereais – trigo, arroz e milho – diminua devido à subida das temperaturas e 
aos alterados padrões de pluviosidade. Está também projectado que os 
glaciares da China Ocidental estejam reduzidos em 27% até 2050. Estão 
previstas amplas reduções na disponibilização de água, incluindo os cursos 
de vários rios, incluindo os do norte da China – que já é uma das regiões mais 
ecologicamente afectadas a nível mundial.

Tal como sugerido por estes cenários, a China tem um forte interesse 
nacional em apoiar os esforços globais de mitigação. O desafi o é alterar 
a trajectória das emissões numa economia em franco crescimento sem 
comprometer o desenvolvimento humano. Actualmente as emissões 
apresentam uma forte tendência de subida. Projecções da AIE prevêem que 
as emissões dupliquem para 10,4 GtCO2 até 2030. Ao abrigo do seu 11º Plano 
de Cinco Anos, o governo chinês estabeleceu um alargado conjunto de metas 
para a diminuição das futuras emissões.
•   Intensidade Energética. As metas actuais incluem o objectivo de reduzir 

a intensidade energética em 20% até 2010, relativamente aos níveis de 
2005. Alcançar este objectivo iria reduzir as emissões de CO2 da trajectória 
actual em 1,5 Gt até 2020. Os progressos até à presente data têm sido 
mais lentos do que o previsto, estando a cerca de um quarto do nível 
pretendido.

•   Grandes Empresas. Em 2006 a Comissão Nacional de Desenvolvimento 
e Reforma (CNDR) lançou um programa principal – o Programa 1000 
Empresas de Topo – para aumentar a efi ciência energética nas maiores 
empresas nacionais através de programas de planos nacionais de 
melhoramento da monitorização da efi ciência energética.

•   Iniciativas tecnológicas avançadas. A China está-se a tornar activa no 
desenvolvimento de tecnologias CCGI que podem aumentar a efi ciência 
energética e estabelecer o cenário para uma rápida transição para a CAC. 
No entanto, enquanto que um projecto de demonstração foi autorizado, a 

sua implementação tem vindo a ser atrasada por obstáculos fi nanceiros e 
incertezas acerca dos riscos comerciais.

•   Desactivar centrais de energia e empresas industriais inefi cientes. Em 
2005, apenas 333 das 6,911 centrais de carvão da China tinham excesso 
de capacidade de 300MW. Muitas das restantes tinham uma capacidade 
de menos de 100 MW. Estas unidades de menor dimensão tendem 
a usar turbinas desenhadas de forma desactualizada que combinam 
baixa efi ciência e altos níveis de emissão. Um plano do CNDR visa a 
desactivação até 2010 das centrais mais pequenas e inefi cientes, de áreas 
como as da produção de aço e de cimento, com uma capacidade de 
50 MW. Foram também estabelecidas metas para fechar centrais 
inefi cientes em áreas como as da produção de aço e de cimento com 
redução das quotas estipuladas para os governos regionais e provinciais. 
Em 2004 as grandes e médias fábricas de aço consumiam 705 kg de 
carvão por cada tonelada de aço, ao passo que as pequenas fábricas 
consumiam 1045 kg/tonelada.

•   Energia renovável. Ao abrigo de uma lei de energia renovável de 2005, 
a China estabeleceu uma meta nacional para produzir 17% da energia 
primária a partir de fontes renováveis até 2020 – o dobro dos números 
actuais. Enquanto a hidroenergia é encarada como a fonte principal, 
têm sido estabelecidas metas ambiciosas para a energia eólica e para a 
biomassa, apoiadas por incentivos fi nanceiros e por subsídios.
Estas metas são ambiciosas, mas transformá-las em medidas que 

moldem os resultados do mercado energético afi gura-se um tarefa 
complicada. Por exemplo, unidades muito pequenas e altamente inefi cientes 
(menos de 200 MW) foram responsáveis por mais de um terço da capacidade 
energética instalada entre 2002 e 2004. Este resultado aponta para um desafi o 
governamental relativamente á política energética. De facto, uma signifi cativa 
percentagem do desenvolvimento das centrais de carvão chinesas está 
fora do controlo do governo central, com os governos locais a não aplicar 
os padrões nacionais. De forma semelhante, existem grandes lacunas 
de efi ciência entre pequenas e grandes empresas sujeitas à autoridade 
reguladora governamental.

Aumentar efi ciência energética e reduzir a intensidade do carbono irá 
requerer reformas sustentáveis levadas a cabo na China. Ao mesmo tempo 
requer que o rumo da actual reforma energética dê uma crescente ênfase 
à efi ciência, às energias renováveis e á mitigação do carbono, criando 
oportunidades para a cooperação internacional e para o diálogo acerca das 
alterações climáticas. Todo o mundo tem interesse em que a China implemente 
tecnologias para uso do carvão que facilitem mais rápidas reduções na 
emissão de CO2 – e uma mais rápida transição para o CAC. Um fi nanciamento 
multilateral e sistemas de transferência de tecnologia poderão desempenhar 
um papel fulcral ao suprimir os custos adicionais de uma transição para 
baixos níveis de carbono, criando incentivos e apoiando o desenvolvimento 
da capacidade.

Caixa 3.10 Reforma das políticas energéticas e de carvão da China

Fonte: CASS 2006; Li 2007; Watson e tal. 2007; Banco Mundial 2006d.
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climáticas através do alcance da e� ciência ener-
gética. Uma das razões para isto é que o nosso 
cenário alternativo se baseia apenas no carvão. 
Não considera o potencial de amplos ganhos de 

e� ciência energética e de reduções de CO2 através 
de inovações tecnológicas mais alargadas no que 
respeita, por exemplo, o gás natural e a energia 
renovável. Nem consideramos o amplo poten-

O rápido crescimento económico ao longo das duas últimas décadas tem 

criado oportunidades sem precedentes para a redução da pobreza na 

Índia. Crescimento sustentável aliado a politicas que atingem as profundas 

disparidades sociais é um dos requisitos básicos para ultrapassar o défi ce de 

desenvolvimento humano do país. Mas será que existe tensão entre as politicas 

de segurança da energia nacional necessárias no apoio ao crescimento 

económico e a segurança climática global?

De uma perspectiva de mitigação das alterações climáticas, um rápido 

crescimento económico alimentado a carvão no segundo país com maior 

volume populacional a nível mundial apresenta um óbvio desafi o. No entanto 

apresenta também uma oportunidade de cooperação internacional.

A Índia é actualmente o quarto maior emissor de CO2 a nível mundial. 

Entre 1990 e 2004 as emissões aumentaram em 97% – uma das maiores 

taxas de crescimento do mundo. No entanto, o uso de energia per capita está 

a aumentar a partir de base baixa. O cidadão indiano médio usa 439 kg de 

energia equivalente a petróleo (kgoe), menos de metade da média estipulada 

pela China. Os números de comparação dos Estados Unidos são 7 835 kgoe. 

As pegadas de carbono per capita da Índia colocam o país em 128º lugar na 

tabela mundial.

A desvantagem energética por detrás destes números tem implicações 

no desenvolvimento humano. Cerca de metade da população indiana 

– cerca de 500 milhões de pessoas – não tem acesso à electricidade. A 

nível doméstico, os baixos níveis de energia usados refl ectem-se nos altos 

níveis de dependência de biocombustíveis (ver fi gura). Por enquanto as 

persistentes carências energéticas e o fornecimento incerto funcionam 

como agentes de restrição ao crescimento económico, da produtividade e 

do emprego. A média de toda a Índia para o máximo de carência energética 

é de 12%.

A energia ocupa um lugar central no plano de desenvolvimento da Índia. 

A ambição defi nida no décimo primeiro Plano de Cinco-Anos é manter as taxas 

de crescimento económico com um excesso de 8% a 9% por ano. A este nível 

também a produção de energia terá que ser duplicada. A um mais longo prazo 

o crescimento sustentável aos níveis actuais até 2030 irá requerer um aumento 

do quíntuplo da produção de energia.

É provável que o carvão sustente grande parte do aumento. Com 

abundantes reservas nacionais – a Índia possui cerca de 10% de todas as 

reservas conhecidas a nível mundial – e preocupações acerca da segurança 

dos fornecimentos de energia importados, sendo o carvão o combustível 

de eleição. Cenários da trajectória actual apontam para um aumento da 

percentagem de carvão no fornecimento de energia e na emissão de CO2. 

Projecta-se que as emissões derivadas do carvão aumentem de 734 Mt CO2 

em 2004 para 1 078 Mt CO2 em 2015 e 1 741 em 2030.

É possível efectuar mudanças radicais nesta trajectória. Os baixos níveis 

de efi ciência energética estão a atrasar os esforços da índia para o aumento 

energético e para a expansão do acesso à electricidade, e ao mesmo tempo 

aumentam os níveis de emissão. Uma pesquisa levada a cabo pela Comissão 

de Planeamento estima que a Índia poderia gerar a mesma quantidade de 

energia com um terço do combustível. Tal como demonstrado neste capítulo, 

os ganhos de efi ciência têm o potencial para gerar profundas reduções nas 

emissões.

A tecnologia fornece parte da explicação para os baixos níveis de 

efi ciência no sector do carvão. Mais de 90% da capacidade de produção de 

energia a partir de carvão na Índia é desaproveitada, muita dela em centrais 

de pequena dimensão. Aumentar a efi ciência destas centrais iria criar amplos 

benefícios para o sector energético da Índia, assim como para a mitigação 

global das alterações climáticas. A reforma da política nacional é um dos 

requerimentos para impulsionar os ganhos de efi ciência. O sector da energia 

da Índia é dominado por vastos monopólios que controlam tanto a produção 

energética como a sua distribuição. A maioria das ferramentas energéticas 

do governo encontram-se em fracas condições fi nanceiras, com uma média 

anual de perdas na ordem doas 40%. Contas por cobrar, um fornecimento 

de electricidade amplamente subsidiado à agricultura (onde a maioria dos 

benefícios são dirigidos aos agricultores com mais avultados lucros) e amplas 

inefi ciências, todos estes factos contribuem para as perdas. A conclusão é 

que as ferramentas governamentais não possuem os recursos fi nanceiros para 

actualizar a tecnologia.

As reformas actuais dirigem-se a esses problemas. A Lei da Electricidade 

de 2003 oferece uma conjuntura para tarifas mais efi cientes e justas. Novas 

estruturas reguladoras têm vindo a ser criadas, e alguns estados – tais como 

Andhra Pradesh e Tamil Nadu – começaram a criar unidades de produção, 

transmissão e distribuição mais competitivas.

A reforma energética na Índia oferece à comunidade internacional uma 

oportunidade para apoiar as políticas nacionais que também avançam com 

objectivos de mitigação das alterações climáticas. A rápida adopção de 

tecnologias de carvão limpo e dos padrões internacionais de melhores práticas 

capacitarão a Índia para mudar a sua trajectória de emissão e ao mesmo tempo 

ir de encontro à exigente procura energética.

Pesquisa levada a cabo para este 

Relatório pelo Instituto de Pesquisa 

Energética estima que um aumento 

anual do investimento na ordem dos 

5 mil milhões de dólares americanos 

como complemento dos actuais 

planos de investimento é necessário 

para apoiar a rápida transição para 

uma produção energética com baixos 

níveis de carbono. Mobilizar estes 

recursos através dos mecanismos 

propostos neste capítulo poderia criar 

um resultado muito positivo para a 

efi ciência energética da Índia e para a 

mitigação das alterações climáticas.

Caixa 3.11 Descarbonização do crescimento na Índia

Fonte: Governo da Índia 2006ª, 2006b; Mathur e Bhandari 2007; MIT 2007; Watson e tal. 2007.

As fontes de energia tradicionais
ainda dominam o mercado

Consumo de energia
(Julho de 1999 – Junho de 2000, % do total) 

Carvão
Electricidade

Adubo

Querosene

Madeira Gás líquido de
Petróleo (GLP)

Fonte: Governo da Índia 2006a.
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cial para atingir ganhos de e� ciência através de 
descobertas tecnológicas nos sectores industriais 
de intensidade de carbono – como o do cimento 
e das indústrias pesadas (tabela 3.4). Mas para 
além disso, apresentamos os ganhos em termos 
de uma imagem estática de um ano referentes a 
2030, em que os benefícios das reduções de emis-
sões, tal como os custos das crescentes emissões 
são cumulativos. Acelerar a introdução de tec-
nologia CAC poderia produzir amplos ganhos 
cumulativos na era pós-2030.
          

O nosso centrar de atenções na China e na Índia 
também sublinha mais amplos potenciais bené� cos. 
Aplicamos o nosso cenário de energia alternativa a 
estes países devido ao seu peso nas emissões globais. 
No entanto, o exercício tem uma relevância mais 
ampla.

Considerar o caso da África do Sul. Com um sec-
tor energético dominado por baixa e� ciência na pro-
dução de energia a partir do carvão (ao qual reporta 
90% da produção eléctrica) e uma economia em que 
as minas e os minerais � guram proeminentemente. A 
África do Sul é o único país na África Subsariana com 
uma pegada de carbono que rivaliza com a de alguns 
países da OCDE. O país tem uma pegada de carbono 
mais profunda do que as pegadas de países como a 
França ou a Espanha – e é responsável por 2 terços 
do total das emissões de carbono da África Subsa-
riana.129 Aumentar os níveis médios de e� ciência da 
produção de energia baseada em carvão, na África 
do Sul, para 45% iria reduzir as emissões em cerca de 
130 Mt CO2 até 2030. Este numero é baixo quando 
comparado com os da Índia e China. Mas, mesmo 
assim, representa mais de metade de todas as emis-
sões de CO2 relacionadas com a produção de energia 
da África Subsariana (excluindo a África do Sul).130 
Na África do Sul o alcançar da e� ciência no sector do 
carvão iria ajudar na abordagem a uma das preocupa-
ções ambientais de maior pressão no país – os graves 
problemas causados pelas emissões de dióxido nitroso 
e dióxido sulfúrico provocadas pela combustão do 
carvão.131 Para o mundo como um todo, alcançar a 
e� ciência energética nos países desenvolvidos oferece 
algumas vantagens obvias. Se a segurança climática 
é um bem público global o aumento da e� ciência é 
um investimento para esse bem. Existem ainda bene-
fícios nacionais potencialmente amplos. Por exemplo, 
a China está a tentar reduzir as emissões das centrais 

de carvão para dar resposta às preocupações acerca da 
saúde pública (caixa 3.10). Cerca de 600 milhões de 
pessoas estão expostas a níveis de dióxido sulfúrico 
acima dos limites da WHO, e as doenças respiratórias 
são a quarta causa mais comum de morte nas áreas ur-
banas. Na Índia, as ine� ciências no sector energético 
têm sido classi� cadas pela Comissão de Planeamento 
como um obstáculo à criação de emprego e à redução 
da pobreza (caixa 3.11).132 Tal como demonstrado por 
estes exemplos, ambos os países irão bene� ciar com 
o aumento de e� ciência energética e da redução da 
poluição – e todo o mundo irá bene� ciar da mitiga-
ção do CO2 que chegará com melhorada e� ciência. 
Contrariamente, todas as partes sairão a perder se as 
lacunas na e� ciência energética do carvão não forem 
preenchidas. 

Se o potencial para resultados positivos é tão ele-
vado porque é que os investimentos para impulsionar 
esses resultados não se materializam? Por duas regiões 
fundamentais. Em primeiro lugar os países em vias de 
desenvolvimento oferecem obstáculos no que respeita 
o � nanciamento e a capacidade. No sector energético, 
traçar um rumo para uma transição para baixos níveis 
de carbono requer avultados investimentos imedia-
tos em novas tecnologias, algumas das quais ainda em 
fase inicial de comercialização. A combinação entre 
avultados custos capitais, alto risco e aumento da pro-
cura de capacidade tecnológica representa um obstá-
culo para uma rápida implementação. Alcançar pro-
gressos no que respeita a transição para baixos níveis 
de carbono irá impor custos adicionais aos países em 
vias de desenvolvimento, muitos dos quais se debatem 
para � nanciar as actuais reformas energéticas.

Fracassos no que respeita a cooperação interna-
cional representam a segundo obstáculo. Enquanto a 
segurança climática internacional bene� cia com uma 
transição para baixos níveis de carbono no mundo em 
vias de desenvolvimento, os mecanismos internacio-
nais de � nanciamento e de capacidade de construção 
necessitavam que a potencialização que resulta nesses 
benefícios tivesse permanecido sub desenvolvida. Na 
energia como em outras áreas, a comunidade inter-
nacional não tem sido bem sucedida no desenvolvi-
mento de uma estratégia de investimento nos bens 
públicos globais.

Isto não serve para sublinhar a importância da 
abrangência de programas que estão em caminho. 
Mesmo assim a experiência do carvão fornece uma 
poderosa demonstração das actuais falhas da coope-

De acordo com as 

tendências actuais em 

2030 existirão ainda 1,4 mil 

milhões de pessoas sem 

acesso à electricidade
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ração internacional. Apesar de haver uma prolifera-
ção de exercícios de cooperação, estes têm sido apenas 
limitados ao diálogo. Um exemplo disso é a Parceria 
Ásia-Pací� co de Desenvolvimento Limpo, que agrupa 
um vasto número de países – incluindo a China, a 
Índia, o Japão e os Estados Unidos – empenhados 
em expandir o desenvolvimento e implementação de 
tecnologias com baixo nível de carbono. No entanto, 
esta parceria é baseada em compromissos obrigatórios 
e até à data produziu pouco mais do que trocas de in-
formação. Muito disto é também aplicável ao Plano de 
Acção para as Alterações Climáticas, Energia Limpa e 
Desenvolvimento Sustentável do G8.

O fracasso no desenvolvimento de cooperação 
real no que respeita a CAC é particularmente pre-
ocupante. De uma perspectiva de bens públicos glo-
bais, existe um avassalador interesse em que os países 
desenvolvidos acelerem a aplicação de tecnologias 
CAC a nível nacional assegurando desta forma a dis-
ponibilização destas tecnologias aos países em vias de 
desenvolvimento com custos reduzidos. Talvez o mais 
concreto exemplo de cooperação até à data seja o Pro-
jecto Quase – Zero Emissões de carvão que integra a 
Parceria para as Alterações Climáticas estabelecidas 
entre a União Europeia e a China. Este projecto está 
planeado em três fases, a começar por um programa 
de estudo da praticabilidade em 3 anos (2005-2008) 
para explorar opções tecnológicas. A meta � nal é uma 
única central de demonstração em 2020. No entanto, 
o progresso na sua implementação tem sido lento – e 
os pormenores para a aplicação das próximas fases 
não foram ainda revelados.133 A colaboração no pro-
jecto “Carvão Limpo” ente a FutureGen dos Estados 
Unidos e a Haneng, a terceira maior companhia chi-
nesa de produção de energia baseada em carvão, tem 
sido acossada pelo mesmo tipo de incertezas.

O elo que falta – uma conjuntura para 
transferência fi nanceira e tecnológica 
O que tem faltado ao trabalho de remendar as inicia-
tivas fragmentadas é uma integrada conjuntura para 
a transferência � nanceira e tecnológica. Desenvolver 
essa conjuntura é bastante urgente.

Existem várias áreas em que a cooperação inter-
nacional pode ajudar a fortalecer os esforços de mi-
tigação das alterações climáticas através do apoio às 
reformas da política energética nacional. Ao abrigo 
do CQNUAC, países desenvolvidos responsabiliza-
ram-se por “suportar a totalidade acordada dos custos 

acrescidos” para um conjunto de medidas adoptadas 
pelos países em vias de desenvolvimento relativas a 
três áreas fundamentais – � nanças, tecnologia e cria-
ção de capacidade.134 A mobilização dos recursos 
nacionais permanecerá como o veiculo primário de 
� nanciamento no que toca à reforma das políticas 
energéticas. Por enquanto, o ponto a ser focado pela 
cooperação internacional, o custo � nanceiro adi-
cional e os aumentos das capacidades tecnológicas 
requeridas para alcançar uma transição para baixos 
níveis de carbono. Por exemplo, a cooperação inter-
nacional mobilizaria os recursos para cobrir a “lacuna 
de preço” entre as opções de baixo nível de carbono 
– como as energias renováveis –as opções de e� ciência 
de carvão e as opções baseadas no combustível fóssil.

O problema subjacente é que os países em vias de 
desenvolvimento enfrentam já serias barreiras � nan-
ceiras relacionadas com a política energética. Estima-
tivas da AIE sugerem que apenas um investimento 
anual para fornecimento de electricidade de 165 mil 
milhões de dólares americanos é necessário até 2010, 
aumentando depois 3% anualmente até 2030. Ao 
abrigo das políticas actuais apenas está disponível 
menos de metade deste � nanciamento.135 Os dé� -
ces de � nanciamento re> ectem implicações bastante 
reais no desenvolvimento humano. De acordo com 
as tendências actuais em 2030 existirão ainda 1,4 mil 
milhões de pessoas sem acesso à electricidade, e um 
terço da população mundial – 27 mil milhões de pes-
soas – continuarão a usar biomassa.

Também os próprios países em vias de desen-
volvimento deverão abordar uma série de problemas 
relacionados com a reforma do sector energético. 
Em muitos países, os altamente subsidiados preços 
de energia e baixos níveis de colecta de rendimen-
tos representam uma barreira ao � nanciamento sus-
tentável. Os subsídios da electricidade são de forma 
avassaladora direccionados a grupos com vencimen-
tos mais elevados, em parte porque são distribuídos 
através de grelhas amplamente centralizadas às quais 
os pobres têm acesso limitado. Uma maior equidade 
no � nanciamento energético e o desenvolvimento de 
sistemas de grelhas descentralizadas que vão de en-
contro às necessidades dos pobres são dois dos alicer-
ces fundamentais de uma reforma com sentido. No 
entanto, não é nem realista, nem correcto, esperar 
que os países mais pobres do mundo � nanciem tanto 
os investimentos energéticos vitais para a redução da 
pobreza como os custos adicionais da transição para 

O Protocolo de Quioto e a 
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pela CQNUAC fornecem a 
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baixos níveis de carbono, de forma a apoiar a mitiga-
ção internacional das alterações climáticas. 

Estes custos estão ligados aos requerimentos ca-
pitais para as novas tecnologias, o aumento dos custos 
recorrentes da produção energética e os riscos associa-
dos com a implementação de novas tecnologias. Tal 
como qualquer nova tecnologia, os riscos e incertezas 

associadas às tecnologias de baixo nível de carbono, 
que necessitam ainda de ser vastamente implemen-
tadas até no mundo desenvolvido, representam um 
imenso obstáculo à sua implementação nos países em 
vias de desenvolvimento.137

A conjuntura multilateral para a era pós-2012 irá 
incluir mecanismos para � nanciar esses custos adicio-

Com programas de limite-e-negociação estabelecidos para desempenhar um 

proeminente papel nos esforços de mitigação dos países ricos, os mercados 

estão preparados para espoletar a uma escala global. Empresas e governos 

continuarão à procura de oportunidades de abatimento de baixo custo nos 

países em vias de desenvolvimento. Poderão os fl uxos de impostos de carbono 

ajudar à expansão de oportunidades de desenvolvimento sustentável e de uma 

transição para baixos níveis de carbono nos países mais pobres?

Os mecanismos fl exíveis que emergiram com o Protocolo de Quioto 

criaram oportunidades para os países em vias de desenvolvimento participarem 

nos mercados de carbono. O mercado de MDL está preparado para crescer 

a partir do seu nível actual de cerca de 5 mil milhões de dólares. No entanto, 

os projectos do MDL estão altamente concentrados num pequeno número 

de grandes países em vias de desenvolvimento. Estes países desenvolveram 

uma forte capacidade de estabelecer um mercado para a mitigação em 

grandes empresas industriais. Até agora os mais pobres países em via de 

desenvolvimento têm sido ultrapassados – e têm havido limitados subsídios 

para o desenvolvimento sustentável de bases amplas (ver fi gura).

Talvez sem surpresas, os mercados de carbono têm concentrado as 

fi nanças dos países oferecendo reduções das emissões de carbono aos mais 

baixos preços de abatimento. A África Subsariana representa menos de 2% 

dos créditos, com apenas um país a fi gurar no projecto de 2007. Além disso, 

os fl uxos fi nanceiros do carbono têm sido desviados na direcção dos gases 

com efeito de estufa (outros para além do CO2) conhecidos como HFC’s, 

especialmente em países como a China e a Índia.

Uma vez que o custo da destruição desses gases – responsáveis por 

mais de um terço das emissões – está muito abaixo do preço dos créditos em 

mercado aberto, as transferências têm gerado avultados lucros às companhias 

de produtos químicos e aos corretores do carbono – os benefícios para os 

pobres têm sido menos evidentes.

As barreiras de mercado explicam a limitada participação dos países em 

vias de desenvolvimento. As actuais regras para os mecanismos de fl exibilidade 

do Protocolo de Quioto restringem a área abrangida pelo fi nanciamento de 

carbono ligado ao uso de terras (secção 3.4). O mais sério problema estrutural 

é que grupos como os pequenos agricultores ou os habitantes das zonas 

fl orestais não têm oportunidade para entrar nos mercados de carbono, por 

um lado porque os próprios mercados são remotos e por outro lado porque 

carecem de direitos de mercado relativos à terra ou aos recursos ambientais. 

As mulheres agricultoras no Burkina Faso ou na Etiópia não estão muito bem 

posicionadas para negociar com os corretores de carbono da cidade de 

Londres – e os corretores num esforço para minimizar os custos de transacção 

têm preferência por grandes fornecedores de créditos de mitigação.

A organização social é uma das chaves para direccionar o potencial 

dos mercados de carbono para o desenvolvimento sustentável. Em 2006 o 

Movimento GreenBelt do Quénia introduziu no mercado um programa para 

refl orestar duas zonas de montanha do Quénia como parte de um acordo de 

redução de emissões. Grupos de mulheres irão plantar milhares de árvores 

com rendimentos a chegar a um transferência de carbono para redução de 

350 000 toneladas de CO2. O objectivo é gerar vastos benefícios sociais e 

ambientais, incluindo a restauração de solos degradados.

Novas e inovadoras abordagens estão a ser desenvolvidas para dirigir 

às barreiras de entrada de mercado. Um exemplo é o Fundo de Carbono 

dos ODMs lançado pelo PNUD. Num esforço para ligar o fi nanciamento do 

carbono a objectivos de desenvolvimento sustentável, o PNUD “empacotou” 

um conjunto de projectos originados durante dois anos, gerando até 

15 Mt CO2e, e obedecendo ao primeiro período do compromisso de Quioto 

(2008-2012). Os créditos serão colocados no mercado pelo Fortis Bank. Um 

grupo de projectos visa programas de energia renovável que transportem 

energia para áreas remotas. Outro irá apoiar o uso de excremento animal na 

produção de biogás, libertando as mulheres e crianças da tarefa de recolha 

de combustível. Têm sido estabelecidos processos rígidos para assegurar que 

os projectos se traduzem em resultados de mitigação e de benefícios para 

os pobres. O Fundo de Carbono dos ODMs é uma tentativa de alcançar uma 

mais ampla distribuição de benefícios pelos mercados de carbono. Envolve 

o desenvolvimento de novos mecanismos operacionais e de fi nanciamento. 

Caso seja bem sucedido dará a alguns dos países mais pobres do mundo a 

oportunidade de participar nos mercados. Irá também ligar a mitigação das 

alterações climáticas ao desenvolvimento sustentável pró-pobre. 

Caixa 3.12 Articular os mercados de carbono com os ODMs e o desenvolvimento sustentável

Fonte: PNUD 2007; CQNUAC 2007d; Zeitilin 2007 

A maioria dos projectos MDL destinam-se a um punhado de países

Redução certificada de emissões
(% of total), 2004–2007  

Índia

China

Coreia
(Rep. da)

Brasil

Chile
Outros

Fonte: UNFCCC 2007b.
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nais que ao mesmo tempo facilitarão a transferência 
de tecnologia. Estabelecer um número para os custos 
é difícil. Uma estimativa por alto para custos de in-
vestimento na facilitação do acesso à tecnologia de 
baixo nível de carbono amplamente consistente com 
o nosso percurso para as emissões sustentáveis sugere 
que uns adicionais 25-50 mil milhões de dólares ame-
ricanos serão anualmente necessários aos países em 
vias de desenvolvimento.138 De qualquer forma, isto 
é na melhor das hipóteses um valor aproximado. Um 
dos mais urgentes requerimentos para a cooperação 
internacional é o desenvolvimento de detalhes das 
estimativas de � nanciamento baseadas nos planos da 
política energética nacional. 

Seja qual for o número exacto, as transferências 
� nanceiras serão insu� cientes na ausência de uma co-
operação tecnológica e de criação de capacidade. Os 
novos instrumentos massivos necessários nos secto-
res energéticos dos países em vias de desenvolvimento 
durante os próximos 30 anos abrem uma janela de 
oportunidade à transformação tecnológica. No en-
tanto, a actualização tecnológica não pode ser alcan-
çada através de um simples processo de transferência 
tecnológica, as novas tecnologias têm que ser acom-
panhadas pelo desenvolvimento de conhecimentos, 
de capacidades em áreas como a manutenção, e pelo 
desenvolvimento de capacidades nacionais para subir 
na tabela económica. Esta é uma área em que a cola-
boração internacional – incluindo a cooperação Sul-
-Sul – tem um importante papel a desempenhar. 

Uma cooperação reforçada no � nanciamento, na 
tecnologia e na criação de capacidade é vital para a 
credibilidade da conjuntura do Protocolo de Quioto 
pós-2012. Sem essa cooperação o mundo não envere-
dará pelo caminho certo para evitar perigosas altera-
ções climáticas. De mais a mais, os países em vias de 
desenvolvimento terão poucos incentivos para se jun-
tarem a um acordo multilateral que requeira da sua 
parte signi� cantes reformas nas políticas energéticas, 
sem que providenciem qualquer apoio � nanceiro.

A história oferece algumas lições importantes . 
Talvez o melhor de todos os tratados ambientais in-
ternacionais tenha sido em 1987 o Protocolo de Mon-
treal  – o acordo forjado para reduzir as emissões de 
substâncias nocivas para o ozono. Movimentado pela 
alarmante expansão do buraco de ozono sobre a An-
tártida, o tratado estabeleceu sérias metas temporais 
para a eliminação dessas substâncias. A participação 
dos países em vias de desenvolvimento foi assegurada 

através de um fundo multilateral ao abrigo do qual 
os custos adicionais de cumprimento dos objectivos 
eram suportados pelos países desenvolvidos. Actual-
mente, não há países signi� cantemente fora de rota 
para o cumprimento dos objectivos do Protocolo de 
Montreal – e a transferência de tecnologia é uma das 
principais razões deste resultado.139 Os benefícios da 
cooperação internacional re> ectem-se no facto de o 
buraco da camada de ozono esta a diminuir.

A experiência adquirida ao abrigo do Protocolo 
de Montreal informou a resposta multilateral às alte-
rações climáticas. Ao abrigo da CQNUAC, o Fundo 
para Ambiente Global (FAG) transformou-se num 
instrumento � nanceiro de mobilização de reservas 
para actividades relacionadas com a mitigação e adap-
tação das alterações climáticas. Enquanto o � nancia-
mento total tem sido limitado, especialmente no caso 
da adaptação (ver capítulo 4), os fundos controlados 
pelo FAG demonstraram capacidade para equilibrar 
investimentos mais avultados. Desde o seu início, em 
1997, o FAG distribuiu 3 milhões de dólares ameri-
canos, com o co-� nanciamento de 14 mil milhões de 
dólares americanos. A actual mobilização de recur-
sos é insu� ciente para � nanciar uma transição para 
baixos níveis de carbono ao ritmo necessário. Mais 
ainda, o FAG continua a depender principalmente 
de contribuições voluntárias – um acordo que reduz 
a previsibilidade � nanceira. Se for caso de o FAG vir 
a desempenhar um papel mais importante na mitiga-
ção e no apoio às reformas do sector público de ener-
gia, o � nanciamento não deverá de forma alguma 
continuar a ser apenas voluntário.140  

Construir bases para uma cooperação interna-
cional é uma tarefa temível. As boas notícias são que 
a comunidade internacional não precisa de começar 
pela reinvenção da roda. Muitos dos elementos indus-
triais para o sucesso da cooperação estão já em funcio-
namento. O Protocolo de Quioto e a conjuntura pro-
videnciada pela CQNUAC fornecem a plataforma 
principal para a abordagem da cooperação global ao 
problema das alterações climáticas sob a liderança da 
Organização das Nações Unidas. O MDL tem provi-
denciado um mecanismo de ligação entre a agenda da 
mitigação e o � nanciamento para o desenvolvimento 
sustentável nos países em vias de desenvolvimento. 
Isto acontece através dos projectos de redução de 
gases com efeito de estufa que geram créditos de emis-
são nos países em vias de desenvolvimento que podem 
ser usados pelos países desenvolvidos para despejar as 
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suas próprias emissões nacionais. Em 2006, o � nan-
ciamento do MDL estava estabelecido na ordem dos 
5,2 mil milhões de dólares americanos.141 A um nível 
o MDL é potencialmente uma importante fonte de 
� nanciamento de carbono para a mitigação nos paí-
ses em vias de desenvolvimento. Mas a outro nível o 
MDL sofre de um problema de pouca rentabilidade. 
Por ser baseado num projecto os custos de transac-
ção elevados. Estabelecer que as reduções de emissão 
do MDL sejam “adicionais”, e resultado de monito-
rização é também problemático. Existem preocupa-
ções legítimas que muitas das reduções de emissão ao 
abrigo do MDL tenham sido ilusórias. Além disso, o 
abastecimento de carbono tem sido frequentemente 
comprado a preços mais elevados que os custos (caixas 
3.12) Mesmo sem esses problemas, promover o MDL 
no seu actual formato para alcançar reduções de emis-
sões e � nanciamento de transferências na escala re-
querida seria enormemente complexo, iria requerer a 
implementação de milhares de projectos que teriam 
que ser validados e registados, com os seus subsequen-
tes resultados de emissão a serem sujeitos a veri� cação 
e certi� cação. 

Alterar o modo de actuação para abordagens 
baseadas em programas poderá oferecer resultados 
muito mais positivos. Ao abrigo de uma abordagem 
baseada em programas, os países em vias de desen-
volvimento podem comprometer-se a alcançar um es-
pecí� co nível de redução de emissões, quer num sec-
tor especi� co (tal como a produção de electricidade) 
quer no total nacional. A meta pode ser estabelecida 
de acordo com uma especi� ca dimensão real que nos 
termos de redução da actual trajectória ou de um ce-
nário de redução absoluta. Os países desenvolvidos 
podem apoiar o cumprimento dessas metas ao con-
cordarem em suportar os custos adicionais das novas 
tecnologias e da criação de capacidade, por exemplo, 
os actuais planos energéticos na China e na Índia 
poderiam ser revistos para explorar o potencial e os 
custos de redução nas emissões de CO2 através da im-
plementação de programas para a energia renovável e 
a implementação de tecnologias do carvão limpo. 

As negociações acerca da conjuntura do Proto-
colo de Quioto pós-2012 oferecem uma oportuni-
dade para pôr em prática um plano estrutural para 
a cooperação internacional que ligue a mitigação das 
alterações climáticas ao � nanciamento de energia 
sustentável. Uma opção seria a criação de um Me-
canismo de Mitigação das Alterações Climáticas 

(MMAC) integrado. O MMAC desempenharia um 
abrangente papel, o seu objectivo seria facilitar o de-
senvolvimento de sistemas de energia de baixo nível de 
carbono nos países em vias de desenvolvimento. Para 
esse � m o objectivo seria providenciar apoio em áreas 
cruciais através de canais multilaterais – essas áreas 
incluem o � nanciamento, a transferência de tecnolo-
gia e a criação de capacidade. As operações seriam le-
vadas a cabo de forma a atingir a redução de emissões 
acordada ao abrigo da conjuntura pós 2012, com di-
álogo baseado nas estratégias públicas. As regras e os 
mecanismos do governo teriam que ser desenvolvidos 
para assegurar que todas as partes cumpriam os seus 
compromissos, com o apoio do MMAC direccionado 
a objectivos quantitativos bem de� nidos e cumpridos 
de forma previsível. As seguintes deveriam fazer parte 
das políticas centrais: 
•  Mobilização das � nanças. O MMAC mobilizaria 

25-50 mil milhões de dólares americanos anual-
mente necessários para cobrir os estimados custos 
adicionais da facilitação de acesso às tecnologias 
com baixos níveis de carbono. Financiamento do 
fornecimento estaria ligado às circunstâncias dos 
países. Em países de rendimento médio – como 
a China e a Africa do Sul o � nanciamento con-
cessionário poderia ser su� ciente, ao passo que 
nos países de baixo rendimento seria necessário 
um � nanciamento total. O desenvolvimento de 
uma abordagem do MMAC baseada num pro-
grama de ligação dos mercados de carbono dos 
países ricos à mitigação nos países em vias de 
desenvolvimento seria outro instrumento a ser 
usado. Um dos amplos objectivos do MMAC 
seria equilibrar o investimento privado nacional 
e estrangeiro. As � nanças públicas poderiam ser 
parcial ou totalmente geradas a partir da taxação 
do carbono ou impostos aplicados aos sistemas 
de limite-e-negociação. 

•  Riscos de mitigação. Riscos comerciais associados 
com a introdução de novas tecnologias com baixo 
nível de carbono, podem funcionar como barreira 
signi� cantes à entrada no mercado. O � nancia-
mento da MMAC pode ser usado para reduzir 
os níveis através de empréstimos concessionais, 
juntamente com garantias de ricos totais ou par-
ciais relativas a empréstimos destinados a novas 
tecnologias – prolongando uma abordagem de-
senvolvida ao abrigo da Corporação Financeira 
Internacional (CFI) do Banco Mundial.

Se é para o mundo se reunir 

em torno de um projecto 

comum de mitigação, não 

pode continuar o actual 

trabalho de remendo de 

iniciativas fragmentadas
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•  Criar capacidades tecnológicas. O MMAC pode-
ria actuar como um ponto focal para uma coope-
ração abrangente no que respeita a transferência 
de tecnologia. A agenda irá estender-se desde o 
apoio aos países em vias de desenvolvimento pro-
curando � nanciamento para desenvolvimento 
tecnológico, até ao esforço da capacidade de em-
presas públicas e privadas, estratégias de partilha 
de novas tecnologias, apoio ao desenvolvimento 
de agencias de formação especializadas e centos 
de excelência no que toca ao desenvolvimento de 
tecnologia com baixo nível de carbono.  

•  Comprar propriedade intelectual. Não está bem 
claro que os direitos de propriedade intelectual 
sejam uma grande barreira colocada à transferên-
cia de tecnologia com baixo nível de carbono. Na 
eventualidade de as transferências de tecnologia 
de ponta serem coagidas por motivos relaciona-
dos com a propriedade intelectual, o MMAC 
poderia ser usado para � nanciar uma compra 
estruturada de direitos de propriedade intelec-
tual, fazendo com que as tecnologias amigas do 
ambiente se tornem mais acessíveis. 

•  Expandir o acesso à energia. Colmatar as necessi-
dades das populações sem acesso a serviços mo-
dernos de energia sem alimentar perigosas alte-
rações climáticas é um dos maiores desa� os a en-
frentar pela cooperação internacional. Existem 
fortes bases de e� ciência e de equidade para de-
senvolver sistemas das centralizadas de energias 
renováveis. Também aqui existem amplas lacu-
nas � nanceiras. Ao abrigo de um Plano de Acção 
para o Acesso à Energia em Africa delineado pelo 
Banco Mundial e por outros, as estratégias foram 

estabelecidas e apontadas ao aumento de acesso 
a energia moderna dos 23% actual até aos 47% 
em 2030.142 A implementação destas estratégias 
irá requerer 2 mil milhões de dólares america-
nos adicionais por ano para a concessão de � -
nanciamento – cerca do dobro dos níveis actuais. 
O MMAC poderia providenciar o ponto focal 
para que os esforços internacionais mobilizassem 
estes recursos.
Criar um MMAC não iria transferir o desen-

volvimento de vastas novas estruturas institucionais. 
Extensas burocracias internacionais que duplicam 
os mecanismos existentes não ajudarão o desenvol-
vimento da mitigação das alterações climáticas, do 
mesmo modo que um programa “mais do mesmo” 
não o fará. Se é para o mundo se reunir em torno de 
um projecto comum de mitigação, não pode conti-
nuar o actual trabalho de remendo de iniciativas 
fragmentadas. O que é realmente  necessário é uma 
conjuntura multilateral que ligue metas ambiciosas 
com a estrutura multilateral, com estratégias práti-
cas de transferência de tecnologia de baixo nível de 
carbono. Essa conjuntura deveria ser desenvolvida ao 
abrigo da CQNUAC como parte do Protocolo de 
Quioto pós-2012. e ser implementado através de um 
processo que dê uma voz activa aos países em vias de 
desenvolvimento, incluindo os mais pobres.

O ponto de partida é a liderança política. Uma 
severa mitigação das alterações climáticas não acon-
tecerá através de discretos arranjos tecnológicos e de 
diálogo bilateral. Os líderes governamentais preci-
sam de enviar um claro sinal de que a batalha con-
tra as alterações climáticas é feito em conjunto – e 
que o futuro será muito diferente do passado. Esse 
sinal tem que incluir um compromisso de parte dos 
países desenvolvidos de transferir tecnologia e de � -
nanciar uma transição para baixos níveis de carbono. 
De modo geral o que é necessário é uma parceria de 
mitigação. Essa parceria seria um contrato entre duas 
partes. Os países em vias de desenvolvimento conta-
riam com o apoio internacional para reforçar as actu-
ais esforços de redução de emissões, estabelecer metas 
quantitativas que vão para além dos planos actuais. 
Os países desenvolvidos subscreveriam a realização 
de elementos adicionais a estas metas apoiariam as 
estratégias energéticas nacionais que apresentam re-
sultados tangíveis.

Desenvolvido a partir de uma conjuntura MMAC, 
esta abordagem poderia fornecer o ponto focal para 

Figura 3.9 As florestas estão em decréscimo

Alteração anual, 1990–2005 (milhões ha por ano)

Fonte: FAO 2007.
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um esforço de ampla base. Porque uma tecnologia 
com baixos níveis de carbono não se resume apenas 
à tecnologia e às � nanças, agências especializadas da 
organização das Nações Unidas – tal como o PNUD 
e o PNUMA – poder-se-iam focar num aumentado 
esforço de criação de capacidade, construindo a base 
de recursos humanos para mais profundas reformas 
energéticas. O Banco Mundial estaria bem posicio-
nado para supervisionar o fornecimento � nanceiro 
do proposto MMAC. O seu papel poderia compre-
ender a gestão dos subsídios do MMAC, a fusão das 
� nanças concessionais e não – concessionais, a super-
visão dos créditos de redução de risco subsidiado e o 
nível de empréstimos apoio prestado pelo sector pri-
vado. Numa altura em que o futuro papel do Banco 
Mundial é incerto em muitos dos países em vias de 
desenvolvimento, o MMAC poderia providenciar à 
instituição uma clara missão que liga um melhorado 
acesso à energia e e� ciência energética com a mitiga-
ção das alterações climáticas. Uma ligação substancial 
com o sector privado seria imperativa dado o seu papel 
crucial nas � nanças e na inovação tecnológica. 

Reduzir a desfl orestação 

As > orestas mundiais são vastos depósitos de carbono. 
O desaparecimento desses repositórios por meio da 
des> orestação é responsável por cerca de uma quinta 
parte da pegada global de carbono. A prevenção da 
des> orestação pode mitigar as alterações climáticas. 
Mas as > orestas são mais do que um banco de car-
bono, desempenham um papel crucial nas vidas de 
milhões de pessoas pobres que delas obtêm comida, 
combustível e rendimentos. As > orestas tropicais são 
locais de rica biodiversidade. O desa� o para a coo-
peração internacional é encontrar formas de desen-
cadear o triplo bene� cio para a mitigação climática, 
pessoas e biodiversidade que poderia ser gerada atra-
vés da conservação das > orestas. 

Os governos não estão actualmente a dar respos-
tas ao desa� o. Os factores de des> orestação falam por 
si próprios (� gura3.9). Entre 2000 e 2005 as perdas 
� nais de > oresta ao longo do mundo estão estimados 
em 73 mil quilómetros quadrados por ano – uma área 
da dimensão de um país como o Chile.143 As > orestas 
tropicais estão actualmente a diminuir a um ritmo 
de 5% por ano. Cada hectare perdido é adicionado 
as emissões de gases com efeito de estufa. Enquanto 
as > orestas variam na quantidade de carbono que ar-

mazenam, a > oresta tropical primitiva consegue ar-
mazenar cerca de 500 toneladas de CO2 por hectares. 

Esta estimativa que a diminuição da área > ores-
tal global entre 1990 e 2005 tenha adicionado cerca 
de 4 Gt CO2 anuais à atmosfera da Terra.144 Se as > o-
restas mundiais fossem um país, esse país teria sido 
um dos principais emissores. Numa estimativa, a 
des> oração, a degradação da turfa e os incêndios > o-
restais � zeram da Indonésia a terceira maior fonte de 
emissões de gases com efeito de estufa a nível mun-
dial.145 A des> orestação na região da Amazónia é 
outra das grandes fontes de emissão global. Dados do 
Instituto de Pesquisa Ambiental da Amazónia, um 
instituto de pesquisa do norte do Brasil, sugerem que 
esta des> orestação é responsável por emissões anuais 
estimadas em 730 Mt CO2.146

Os vários causadores da desfl orestação  
A des> orestação é conduzida por muitos motivos. 
Nalguns casos a sua causa é a pobreza, com as po-
pulações agrícolas a recolher madeira para usar 
como combustível ou expandir terreno para agri-
cultura de subsistência. Noutros casos as oportu-
nidades para gerar riqueza são o principal factor de 
destruição.

A expansão de mercados nacionais e internacio-
nais para produtos como a carne bovina, soja, óleo de 
palma e o cacau podem criar fortes incentivos à des-
> orestação. No Brasil a desvalorização e um aumento 
de 30% nos preços das exportações de soja de 1999 até 
2004 deram um impulso ao desaparecimento da zona 
> orestal. Num período de 5 anos até 2005, os estados 
de Goiás, Mato Grosso e Mato Grosso do Sul, plan-
taram 54 000 quilómetros adicionais de soja – uma 
área ligeiramente maior que a Costa Rica. Simultane-
amente, as > orestas estão sob pressão do comércio de 
madeira: para citar um exemplo, actividades ilegais de 
abatimento de arvores de madeira dura para exporta-
ção foram responsáveis por grande parte dos 30% de 
redução da área de > oresta tropical primitiva desde 
2000 – uma das mais rápidas diminuições alguma 
vez registada pela FAO.147

É improvável que as pressões comerciais exerci-
das sobre as > orestas tropicais se dissipem num futuro 
próximo. As áreas de cultivo, de pastagem e de plan-
tação, assim como as actividades madeireiras, estão-se 
a expandir nas > orestas naturais por todo o mundo. 
O crescimento populacional, o aumento dos rendi-
mentos e as oportunidades comerciais criam incenti-
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vos à des> orestação – tal com o fracasso dos mercados 
à escala global.

A escala de fracasso de mercado é revelada na 
economia básica de conversão de > orestas tropicais. 
Por todo o mundo em vias de desenvolvimento as 
> orestas tropicais estão a ser abatidas em troca de 
ganhos que, num mercado de carbono em funciona-
mento, de� nhariam perante os benefícios da conser-
vação. Considere o exemplo que se segue: na Indoné-
sia, o cultivo de óleo de palma gera um valor estimado 
de 114 dólares americanos por hectare. Enquanto as 
árvores nesse hectare ardem e apodrecem libertam 
CO2 para a atmosfera – talvez 500 toneladas por 
hectare em > orestas tropicais densas. Com o preço 
do carbono estipulado em 20-30 dólares america-
nos por tonelada, um plausível alcance futuro no 
RCLE UE, o valor no mercado de carbono para essa 
libertação subiria aos 10 000 – 15 000 dólares ameri-
canos por hectares. Posto de outra forma, os agricul-
tores na Indonésia estão a trocar bens de mercado de 
carbono no valor de pelo menos 10 000 dólares ame-
ricanos em termos de mitigação das alterações climá-
ticas, por bens no valor de 114 dólares americanos, 
ou cerca de 2% do seu valor.148 Até o abate comercial 
de madeira, que gere um maior retorno do mercado 
representa menos de uma década parte do valor do 
banco de carbono. E estes números não incluem os 
valores de mercado e exteriores no mercado dos ser-
viços ambientais e da biodiversidade. 

Incentivos perversos estão no centro de um cená-
rio negativo. O mundo está a perder imensas oportu-
nidades de mitigação do carbono através de conversão 
> orestal. Os países estão a perder bens que poderiam 
ter um valor real em termos de � nanças de carbono. 
E as pessoas dependentes das > orestas para os 
seus meios de vida estão a perder para actividades 
económicas que operam em função de uma falsa 
economia. 

Visto por limitados termos comerciais, a des> o-
restação faz apenas sentido porque os mercados não 
atribuem qualquer valor aos repositórios de carbono. 
Efectivamente, árvores de pé são obstáculos à recolha 
de dinheiro caído no chão. Apesar de as circunstan-
cias nacionais variarem, em muitos países a maioria 
desse dinheiro destina-se a agricultores latifundiá-
rios, rancheiros e madeireiros ilegais. O resultado é 
que os fracassos do mercado alterações climáticas, 
estão a criar incentivos maus para a sustentabilidade 
ambiental nacional e maus para equidade. 

O que seria necessário para alterar a actual estru-
tura de incentivos? As análises económicas podem 
oferecer um ponto de vista muito parcial.

O Banco Mundial estima que um preço de 27 
dólares americanos/t CO2 iria induzir à conservação 
de 5 milhões de quilómetros quadrados de > oresta 
tropical até 2050, prevenindo a libertação de 172 Gt 
CO2.149 Mas, no entanto os mercados não podem 
ser considerados de forma independente às institui-
ções e as relações de poder. Transpor os incentivos 
de mercado para a conservação de > oresta tropical irá 
requere medidas para distribuir os benefícios pelos 
agricultores pobres, reduzindo desta forma a pobreza 
relacionada com as pressões de des> orestação e regu-
lando as actividades comerciais de agricultores lati-
fundiários e de agentes ilegais. 

Os mercados de carbono isolados não irão provi-
denciar um correctivo automático para as forças mais 
poderosas que conduzem à des> orestação. Isto porque 
as > orestas são muito mais do que bancos de carbono, 
muitas das suas funções ecológicas não são cotadas 
nos mercados. Os mercados não estabelecem um 
preço para as 400 espécies de plantas do Parque Na-
cional Kerinci-Sebat em Samatra na Indonésia, nem 
para a imensa biodiversidade existente no cerrado ou 
mata de savana do Brasil. Isto provoca a ilusão de que 
preço zero está associado a valor económico zero. Tal 
como um comentador escreveu: “Quando a conser-
vação compete com a conversão, a conversão ganha 
porque os seus valores têm mercados ao passo que os 
valores de conservação aparentam ser baixos. Preços 
e valores não devem ser confundidos.”150

Desigualdades no poder político são outra fonte 
de des> orestação difícil de corrigir através do mer-
cado. No Brasil a incursão da agricultura comercial 
nas > oresta tropicais tem sido associada com a viola-
ção dos direitos humanos do povo indígena e com o 
recurso à violência.151 Na Papua Nova Guiné os di-
reitos > orestais residem nas mãos do povo indígena 
de acordo com a teoria legislativa. No entanto, aos 
títulos legais de posse não têm impedido as empresas 
de abate de árvores de operar sem o consentimento da 
população indígena.152 Na Indonésia, foram aprova-
das leis que reconhecem os direitos do povo indígena 
que habita na > oresta.153 No entanto, continua sem 
pausa a exploração do povo indígena para a expansão 
ilegal do abate de arvores e de plantações comerciais. 
Habitando em áreas remotas, com falta de poder 
económico e com fraca voz no que respeita a criação 
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de políticas, os habitantes de zonas > orestais são de 
menos importância do que os poderosos interesses 
investidos na gestão > orestal.

O governo das > orestas tem de re> ectir as suas di-
versas funções. As > orestas são recursos ecológicos que 
geram amplos benefícios públicos e privados. São a casa 
e o modo de vida de muitas pessoas pobres e uma fonte 
de potenciais lucros para vastos interesses comerciais. 
São um bem produtivo mas também um fonte de bio-
diversidade. Um dos desa� os do governo de > orestas 
é atingir o equilíbrio entre a procura por parte de in-
teresses competitivos e os diferentes níveis de poder.

Alguns países estão a desenvolver estruturas ins-
titucionais para abordar esse desa� o. Em 2004 o Bra-
sil deu início à implementação de um Plano de Acção 
para Prevenir e Controlar a Des> orestação. Este pro-
grama integra o trabalho de 14 diferentes ministérios. 
Estabelece a conjuntura legal para as decisões de uso da 
terra, reforça a monitorização e cria toda abrangência 
legal para uma gestão sustentável da > oresta. Os resul-
tados irão depender da sua implementação e aplicação 
por parte dos governos estaduais – uma área em que 
até à data os resultados têm sido variados. No entanto, 
os dados preliminares referentes a 2005 e 2006 suge-
rem que a taxa de des> orestação abrandou em cerca 
de 40% no estado de Mato Grosso.154 o empenho do 
governo e o compromisso activo da sociedade civil 
têm sido cruciais para dar este passo na direcção certa.

A cooperação internacional para as alterações 
climáticas por si só é incapaz de resolver os proble-
mas mais amplos que conduzem à des> orestação. O 
respeito pelos direitos humanos das populações indí-
genas, a protecção da biodiversidade e a conservação 
são assuntos para debate político nacional. De qual-
quer forma, o mundo está a perder uma oportunidade 
adicionar a agenda da mitigação das alterações climá-
ticas a um vasto conjunto de benefícios para o desen-
volvimento humano. A cooperação internacional no 
contexto do compromisso de Quioto pós-2012 po-
deria ajudar a criar incentivos que espoletassem estes 
benefícios.

Preencher as lacunas
A conjuntura do actual Protocolo de Quioto está mar-
cada por um vasto número de defeitos no que respeita 
a abordagem às emissões de gases com efeito de estufa 
associadas a alterações no uso de terras. Existe um sig-
ni� cante potencial para a criação de triplos benefícios 
relacionados com a mitigação das alterações climáti-

cas, para a aplicação do  desenvolvimento sustentável. 
No entanto, os mecanismos existentes limitam a pos-
sibilidade de munir as � nanças do carbono com um 
mecanismo para o desenvolvimento sustentável. 

A des> orestação não � gura no actual Protocolo 
de Quioto, para além de uma breve alusão ao apoio à 
“re> orestação” através do MDL. As regras do MDL 
colocam um limite de 1% na percentagem de créditos 
de carbono que podem ser gerados através do uso de 
terras e da alteração no uso de terras e zonas > ores-
tais, actividades de efectiva desconexão deste sector 
com a agenda de mitigação das alterações climáticas. 
O Protocolo não permite aos países em vias de desen-
volvimento a criação de reduções de emissão através 
da prevenção da des> orestação, limitando as opor-
tunidades de transferência de � nanças de carbono. 
Nem tão-pouco estabelece quaisquer mecanismos 
de � nanciamento através dos quais os países desen-
volvidos possam providenciar incentivos contra a 
des> orestação.

As > orestas são o mais visível recurso ecológico 
não incluído no guião da cooperação internacional de 
mitigação, mas não são o único recurso do género. O 
carbono é também armazenado pelo solo e pela bio-
massa. A reabilitação de terras de pastagem degra-
dadas e a conversão de zonas de colheita degradadas 
para zonas > orestais ou sistemas agro-> orestais pode 
também criar capacidade de armazenamento de car-
bono. Porque a degradação ambiental dos solos é si-
multaneamente causa e efeito da pobreza, direccionar 
as � nanças do carbono para estes propósitos poderia 
dar azo a múltiplos benefícios. Os quais incluem um 
aumento no > uxo de � nanças para a sustentabilidade 
ambiental , apoio reforçado ao meio de vida de quem 
habita em zonas > orestais e benefícios para a mitiga-
ção das alterações climáticas.

Várias propostas inovadoras têm sido desenvol-
vidas para abordar as lacunas do actual projecto de 
Quioto. A Coligação de Nações com Florestas Tro-
picais, liderada pela Costa Rica e pela Papua Nova 
Guiné, tem-se debatido para que a “des> orestação evi-
tada” seja adicionada à conjuntura de Quioto, abrindo 
a porta ao uso de créditos do MDL. De modo geral, 
a ideia é que cada hectare de > oresta que iria ser aba-
tido mas não o foi seja contabilizado com contribui-
ção para a mitigação das alterações climáticas. Caso 
fosse incorporada num arranjo tipo-MDL esta situa-
ção abriria a porta a > uxos potencialmente vastos de 
� nanças em países com > orestas que se mantêm. Uma 
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proposta feita pelo Brasil de� ne uma abordagem al-
ternativa, requer o fornecimento de recursos novos e 
adicionais aos países em vias de desenvolvimento que 
reduzam voluntariamente as suas emissões de gases 
com efeito de estufa, através da redução da des> ores-
tação. No entanto, ao abrigo da proposta brasileira 
as reduções não seriam registadas como créditos de 
mitigação nos países mais desenvolvidos. Outros paí-
ses requereram ainda uma revisão das regras do MDL 
para que permitam um aumento do > uxo de � nanças 
de carbono direccionado à regeneração do solo e res-
tauração das zonas de pastoreio (caixa 3.12). Propos-
tas como estas merecem séria consideração. A limita-
ção dos mercados de carbono com veículo para evitar 
a des> orestação deve ser reconhecida. Sérios assuntos 
de governação estão em risco. A “Des> orestação Evi-
tada” é claramente uma fonte de mitigação. Portanto, 
qualquer > oresta tropical que ainda se mantenha de 
pé é uma potencial candidata a ser classi� cada como 
“Des> orestação Evitada”. Usando as taxas de tendên-
cia para as actividades de des> orestação não ajuda a 
resolver o problema dos compromissos de quanti� -
cação, em parte porque a informação das tendências 
é inexacta e também em parte porque as alterações 
nos anos de referência podem produzir amplas dis-
crepâncias nos resultados. Outras preocupações, bas-
tante ouvidas durante a última ronda de negociações 
de Quioto deverão também ser abordadas. Se a “Des-
> orestação Evitada” for integrada  no MDL sem uma 
clara quanti� cação dos limites, o volume absoluto dos 
créditos de CO2” poderá inundar os mercados de car-
bono, levando a um colapso dos preços. Além disso a 
permanência da mitigação através da “Des> orestação 
Evitada” é difícil de estabelecer.

Tão sérios quanto os desa� os governamentais, 
nenhum destes problemas representa um caso contra 
o uso de bem desenhados instrumentos de mercado 

para criar incentivos à conservação, à re> orestação 
ou à restauração de zonas de pastoreio absorventes 
de carbono. Poderá haver limites para aquilo que os 
mercados de carbono podem alcançar. No entanto, há 
também vastas e actualmente desaproveitadas opor-
tunidades de mitigação através da redução da des> o-
restação e da modi� cação do uso dos solos. Qualquer 
acção que mantenha uma tonelada de carbono longe 
da atmosfera tem o mesmo impacto climático, inde-
pendentemente do local onde ocorre. Ligar essa acção 
à protecção de ecossistemas poderá criar amplos bene-
fícios ao desenvolvimento humano.

A cooperação para além dos mercados de carbono 
irá ser necessária para obstruir as forças in> uentes que 
conduzem à des> orestação. As > orestas mundiais for-
necem um vasto conjunto de bens públicos, dos quais a 
mitigação das alterações climáticas faz parte. Ao pagar 
para a protecção e manutenção desses bens através de 
transferências � nanceiras, os países desenvolvidos 
podem criar fortes incentivos à conservação.

As transferências � nanceiras internacionais, tal 
como defendidas pelo Brasil, podem desempenhar 
um papel crucial no que diz respeito a uma gestão 
sustentável das > orestas. Mecanismos multilaterais 
para esse tipo de transferências devem ser desenvol-
vidos como parte integrante da estratégia para o de-
senvolvimento humano. Sem este tipo de preparação 
é impensável que a cooperação internacional abrande 
a des> orestação. No entanto, não serão alcançados re-
sultados positivos  só através de transferências � nan-
ceiras incondicionais. Mecanismos institucionais e 
estruturas de governo para supervisão dos objectivos 
partilhados devem ser expandidos par além das metas 
de conservação e de emissão até ao campo das preo-
cupações ambientais e de desenvolvimento humano, 
incluindo o respeito pelos direitos humanos da po-
pulação indígena .

Uma severa mitigação das alterações climáticas 
irá requerer alterações fundamentais na política ener-
gética – e na cooperação internacional. No caso da 
política energética não existe alternativa à estipulação 
de um preço para o carbono por meio da taxação  e/
/ou do limite-e-negociação. Uma orçamentação sus-
tentável requer a gestão da escassez – neste caso da 

escassez de capacidade da Terra para absorver gases 
com efeito de estufa. Na ausência de mercados que 
re> ictam a escassez implicada pela meta de estabili-
zação  de 450 ppm CO2e os sistemas de energia irão 
continuar a ser governados pelos perversos incentivos 
que levam ao uso excessivo de energia com elevados 
níveis de carbono.

Conclusão 
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Sem uma fundamental reforma de mercado o 
mundo não evitará perigosas alterações climáticas. 
Mas a estipulação dos preços por si só não será su-
� ciente. A regulação de apoios e a cooperação inter-
nacional representam as outras duas pernas do tripé 
que é a mitigação das alterações climáticas. Tal como 
demonstrado neste capítulo têm existido programas 
direccionados para as três frentes. Mas apesar disso, 

o processo � ca muito aquém do necessário. As ne-
gociações acerca da conjuntura para p Protocolo de 
Quioto pós-2012 fornecem uma oportunidade para 
corrigir esta situação. Incorporar uma ambiciosa 
agenda de transferência de � nanças e tecnologia para 
os países em vias de desenvolvimento é uma medida 
a tomar com urgência. Outra será a cooperação inter-
nacinonal para abrandar o ritmo da des> orestação.
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Adaptação ao inevitável:
acção nacional
e cooperação internacional
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“Se formos neutrais numa 
situação de injustiça, teremos 
escolhido o lado do opressor.”
Archbishop Desmond Tutu

“Uma injustiça cometida contra
alguém é uma ameaça para todos.”
Montesquieu
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tação ao inevitável: acção nacional e cooperação in
ternacional

A vila de Maasbommel, situada nas margens do rio Maas, na Zelândia, sul da Holanda, está a 
preparar-se para as alterações climáticas. Tal como a maior parte da Holanda, esta é uma zona 
de terras baixas, em perigo devido à subida do nível do mar e dos rios avolumados pela chuva. 
A água domina a paisagem – e, do mesmo modo, também as redes de diques que regulam a 
corrente. Nas zonas costeiras de Maasbommel localizam-se 37 casas com uma característica 
distintiva: conseguem + utuar na água. As casas + utuantes são um bom exemplo de como uma 
parte do mundo desenvolvido se está a adaptar aos riscos, cada vez maiores, de inundações 
provocadas pelas alterações climáticas.

Os países em vias de desenvolvimento estão, também, 
a adaptar-se. Em Hoa / anh Hamlet, no Delta do rio 
Mekong, no Vietname, as pessoas entendem o signi3 -
cado de viver sob o risco de inundações. Os riscos são 
maiores na época dos tufões, quando as tempestades, 
que se desenvolvem no Mar do Sul da China, produ-
zem agitações súbitas, se o Mekong está mais cheio. Na 
tentativa de manter as águas afastadas, os agricultores 
sustentam, com o seu trabalho, várias redes de diques 
terrestres. Também aqui as pessoas são obrigadas a lidar 
com os riscos das alterações climáticas. Nesse sentido, 
a estrutura dos diques está a ser reforçada; plantam-se 
mangais para proteger as vilas das tempestades súbitas e 
constroem-se casas sobre pilares de bambu. Entretanto, 
um programa inovador denominado “viver com as 
cheias”, e apoiado por entidades doadoras, está a traba-
lhar com as comunidades mais vulneráveis, fornecendo 
coletes salva-vidas e aulas de natação.
 As experiências contrastantes de Maasbom-
mel e Hoa / anh Hamlet ilustram o modo como a 
adaptação às alterações climáticas está a aumentar as 
desigualdades a nível mundial. Na Holanda, o inves-
timento público numa elaborada infra-estrutura de 
protecção contra as inundações oferece um alto nível 
de protecção contra riscos. A nível familiar, a capaci-

dade tecnológica e os recursos 3 nanceiros oferecem 
às pessoas a possibilidade de lidar com a ameaça das 
inundações, através da compra de habitações que 
lhes permite + utuar “sobre” a água. No Vietname, 
país que enfrenta algumas das mais graves ameaças 
de alterações climáticas, uma frágil estrutura de de-
fesa contra as inundações oferece apenas uma protec-
ção limitada. Assim, nas aldeias ao longo do Delta do 
Mekong, a adaptação às alterações climáticas é uma 
questão de aprender a + utuar “na” água.
 Todos os países terão de adaptar-se às alterações 
climáticas. Nos países ricos os governos estão a investir 
em estratégias mais abrangentes que possam proteger 
os seus cidadãos. Nos países em vias de desenvolvi-
mento a adaptação assume uma forma distinta. Algu-
mas das populações mais vulneráveis do mundo, que 
vivem sob o risco das secas, das inundações e da expo-
sição a tempestades tropicais, estão a 3 car desampara-
das, obrigadas a lidar com a situação usando apenas 
os seus próprios, e muito limitados, recursos. A desi-
gualdade na capacidade adaptativa está a surgir como 
um condutor virtual de disparidades ainda mais vastas 
em áreas como a saúde, segurança ou oportunidades 
de desenvolvimento humano. Tal como lembrou Des-
mond Tutu, antigo Arcebispo da Cidade do Cabo, no 
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seu contributo especial para este Relatório, estamos 
a 3 car à deriva, a ser levados pela corrente para uma 
situação global de apartheid de adaptação.
 A cooperação internacional, nas alterações cli-
máticas, exige uma abordagem dual. A prioridade é 
mitigar os efeitos que podemos controlar e apoiar a 
adaptação àqueles que não podemos. A adaptação é, 
em parte, um processo de investimento na “resiliên-
cia às alterações climáticas” de infra-estrutura básica. 
Mas pretende, também, capacitar as pessoas para ge-
rirem os riscos climáticos sem sofrerem recuos no de-
senvolvimento humano.
 Se não dermos a devida atenção à adaptação, esta-
remos a enfraquecer a esperança no desenvolvimento 
humano, para uma vasta secção de populações fra-

gilizadas. É fundamental uma acção urgente para a 
mitigação, porque não importa quanto se planeie a 
adaptação, mesmo que bem 3 nanciada ou bem de-
lineada, ela não irá proteger os mais pobres da tra-
jectória actual das alterações climáticas. Da mesma 
maneira, nenhuma quantidade de mitigação irá pro-
teger as populações das alterações climáticas que já 
são inevitáveis. No melhor dos casos, a mitigação irá 
começar a surtir efeito a partir de 2030, mas as tem-
peraturas irão continuar a subir até perto de 2050. 
Até lá, a adaptação é uma opção “sem-alternativa”. 
A má notícia é que estamos muito longe do melhor 
dos casos porque a mitigação ainda tem que começar. 
 A mitigação faz parte de uma estratégia dual para 
a segurança, no âmbito das alterações climáticas. Re-

Num mundo tão dividido pelas desigualdades na saúde e oportunidades, é 

fácil esquecer que fazemos parte de uma comunidade humana. Enquanto 

assistimos ao primeiro impacto das alterações climáticas que se fazem 

sentir em todo o mundo, cada um de nós tem que refl ectir sobre o que 

signifi ca fazer parte dessa família.

 Talvez o ponto de partida seja refl ectir na imperfeição da linguagem. A 

palavra “adaptação” tornou-se parte do vocabulário padrão das alterações 

climáticas. Mas o que signifi ca adaptação? A resposta a essa questão 

indica coisas diferentes em lugares diferentes.

 Para a maioria das pessoas nos países ricos a adaptação tem sido, 

até ao momento, um processo relativamente indolor. Suavizado pelos 

sistemas de aquecimento e arrefecimento, eles podem adaptar-se a um 

clima severo, bastando dar um toque no termóstato. Confrontados com 

a ameaça das cheias, os governos podem proteger os habitantes de 

Londres, Los Angeles e Tóquio com um elaborado sistema de protec-

ção do clima. Em alguns países, as alterações climáticas até trouxe-

ram efeitos benignos, como épocas de cultivo de maior duração para os 

agricultores.

 Agora consideremos o que signifi ca adaptação para a populações 

mais pobres e frágeis do mundo – 2,6 mil milhões de habitantes que vivem 

com menos de 2 USD por dia. Como é que uma camponesa pobre do 

Malaui se vai adaptar quando as secas forem mais frequentes e a falta de 

chuva diminuir a produção? Talvez cortando na, já de si insufi ciente, ali-

mentação familiar, ou tirando os fi lhos da escola. Como é que um habitante 

de um bairro de lata em Manila ou Port-au-Prince, que vive debaixo de pla-

cas de plástico e de latão encarquilhado, se adapta à ameaça declarada 

de ciclones mais intensos? E como deveriam as pessoas que vivem nos 

grandes deltas dos rios Ganges e Mekong, adaptou-se às inundações nas 

suas casas e regiões?

 A adaptação está a tornar-se um eufemismo da injustiça social a nível 

global. Enquanto os cidadãos do mundo rico estão protegidos contra o 

mal, os pobres, os frágeis e os famintos estão expostos, cada dia, à dura 

realidade das alterações climáticas. Para ser franco, os pobres deste 

mundo estão a ser prejudicados devido a um problema pelo qual não 

foram responsáveis. A pegada do malauiano ou do habitante do bairro de 

lata haitiano quase não deixa marca na atmosfera terrestre.

 Nenhuma comunidade com sentido de justiça, compaixão ou respeito 

pelos direitos humanos básicos deve aceitar o caminho actual da adap-

tação. É moralmente errado deixar os pobres do mundo afundarem-se 

ou deixá-los a nadar com os seus parcos recursos, face à ameaça que 

representam as alterações climáticas. Infelizmente, como demonstra o 

Relatório do Desenvolvimento Humano 2007/2008, é isto que, precisa-

mente, acontece. Estamos à deriva, a entrar num mundo de “apartheid da 

adaptação”.

 Seremos pouco inteligentes se nos deixarmos levar pela corrente. Ob-

viamente os países ricos podem usar os seus vastos recursos fi nanceiros 

e tecnológicos para se protegerem contra as alterações climáticas, pelos 

menos a curto prazo – é um privilégio da abundância. Mas enquanto as 

alterações climáticas destroem modos de vida, deslocam pessoas e cor-

roem sistemas sociais e económicos por completo, não há país – não 

importa quão rico ou poderoso – imune às consequências. A longo prazo, 

os problemas dos pobres chegarão à soleira da porta dos abastados, en-

quanto a crise climática abre caminho ao desespero, à raiva e às ameaças 

à segurança colectiva.

 Nada disto tem que acontecer. No fi nal, a única solução para as alte-

rações climáticas é a mitigação urgente. Podemos – e devemos – traba-

lhar em conjunto para assegurar que as alterações climáticas actualmente 

existentes não levam o desenvolvimento humano a dar um passo atrás. 

Por isso, apelo aos líderes do mundo rico para colocar a adaptação às 

alterações climáticas no centro da agenda internacional para a pobreza 

– e que o façam já, antes que seja tarde.

Desmond Tutu

Arcebispo Emérito da Cidade do Cabo

Contributo especial Não precisamos de um apartheid na adaptação às alterações climáticas



 RELATÓRIO DE DESENVOLV IMENTO HUMANO 2007/2008 169

4

A
dap

tação ao inevitável: acção nacional e cooperação in
ternacional

duzindo a exposição das populações mais vulneráveis 
aos riscos climáticos, os investimentos na mitigação 
irão trazer enormes benefícios ao desenvolvimento 
humano, na segunda metade do século XXI. Inves-
timentos que também oferecem garantias contra os 
riscos catastró3 cos que assombram as gerações futu-
ras, independentemente da sua riqueza ou localiza-
ção. A cooperação internacional para a adaptação é a 
segunda parte da estratégia de segurança face às alte-
rações climáticas. Representa um investimento na re-
dução do risco para as milhões de pessoas fragilizadas 
do mundo.
 Apesar dos pobres não conseguirem abrir cami-
nho, através da adaptação, para escapar aos perigos 
das alterações climáticas, o impacto do aquecimento 
global pode ser atenuado através de políticas bené3 -
cas. No que se refere à adaptação, as decisões tomadas 
à partida podem reduzir os riscos e limitar os danos 
no desenvolvimento humano, causados pelas altera-
ções climáticas.
 Os governos dos países do norte desempenham 
um papel fundamental. Quando assinaram a Con-
venção-Quadro das Nações Unidas sobre as Altera-
ções Climáticas (CQNUAC) em 1992, estes gover-
nos concordaram em ajudar “o(s) país(es) em vias de 
desenvolvimento, particularmente vulneráveis aos 
efeitos adversos das alterações climáticas, a suporta-
rem os custos da adaptação a esses efeitos adversos”. 
Após 15 anos, essa promessa ainda não foi cumprida. 
Até à data, a cooperação internacional para a adap-
tação tem sido caracterizada por um sub3 nancia-
mento crónico, fraca coordenação e por não con-
seguir ir além das respostas baseadas em projectos. 
Em suma, a estrutura actual fornece o equivalente 
a uma esponja que ajuda a absorver a água durante 
uma inundação.
 Uma adaptação e3 caz apresenta muitos desa-
3 os. É preciso desenvolver políticas que confrontem 
as incertezas do momento, a localização e o rigor do 
impacto das alterações climáticas. Se pensarmos no 
futuro, a proporção deste impacto será contingente 
nos esforços da mitigação empreendidos hoje: as de-
moras ou entraves colocados irão aumentar os custos 
da adaptação. Estas incertezas têm que ser considera-
das no desenvolvimento de estratégias de adaptação 
e nos planos 3 nanceiros. No entanto, não justi3 cam a 
inacção. Sabemos que, actualmente, as alterações cli-
máticas têm impacto nas vidas das populações vulne-

ráveis – e sabemos que a situação irá piorar antes de 
melhorar.
 Por um lado, o mundo desenvolvido tem mos-
trado o caminho. Neste caso, e não menos que no 
mundo em desenvolvimento, os governos e os povos 
têm de lidar com a incerteza das alterações climáticas. 
Mas essa incerteza não foi um obstáculo ao investi-
mento em infra-estruturas em grande escala, nem 
ao desenvolvimento de capacidades adaptativas mais 
abrangentes. Os governos e as populações dos países 
ricos, enquanto arquitectos primordiais do problema 
das alterações climáticas, não podem aplicar uma 
regra em casa e outra nas comunidades vulneráveis, 
que acabam por ser as vítimas das suas acções. Ob-
servar as consequências das alterações climáticas que 
assolam os países em vias de desenvolvimento, refu-
giando-se por detrás de elaborados sistemas de pro-
tecção do clima, não é apenas eticamente indefensá-
vel. É, também, uma receita para aumentar o fosso 
entre o mundo dos que têm e dos que não têm, e para 
o ressentimento e raiva em massa – resultados que 
terão implicações na segurança de todos os países.
 Este capítulo divide-se em duas partes. Na pri-
meira secção concentramo-nos no desa3 o da adapta-
ção a nível nacional, tendo em atenção o modo como 
as populações e os países respondem ao desa3 o e às 
estratégias que podem fazer diferença. As alterações 
climáticas representam tal ameaça porque expõem 
os povos vulneráveis a riscos progressivos. Capacitar 
as pessoas para gerirem esses riscos requer políticas 
públicas que possam criar resiliência, através de in-
vestimentos em infra-estruturas, segurança social e 
melhor gestão de riscos. É, também, necessário um 
compromisso mais sério de políticas abrangentes, que 
sustente o desenvolvimento humano e reduza as desi-
gualdades extremas.
 Na segunda secção voltamos a nossa atenção para 
o papel da cooperação internacional. Os países ricos 
têm uma oportunidade valiosa para desempenharem 
um papel maior no apoio à adaptação. Esta situação 
deve-se a três factores: responsabilidade histórica 
pelo problema das alterações climáticas, obrigação 
moral e respeito pelos direitos humanos e interesse 
individual consciente. Uma condição é o aumento do 
3 nanciamento para a integração da adaptação no pla-
neamento da redução da pobreza nacional. Outra é o 
desenvolvimento inicial de uma estrutura coerente e 
multilateral que possa gerar apoio.
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Todos os países terão de se adaptar às alterações cli-
máticas. Como se irão adaptar e quais as escolhas que 
as populações e governos têm em aberto é algo a ser 
determinado por vários factores. A natureza dos ris-
cos, associada às alterações climáticas, varia conforme 
as regiões e países – tal como a capacidade de adap-
tação. Quando se trata de de3 nir capacidade todos 
têm um papel a desempenhar: seja o estado do de-
senvolvimento humano, as capacidades tecnológicas 
e institucionais ou os recursos 3 nanceiros.
 Em alguns aspectos, o risco progressivo das 
alterações climáticas é gradual. As políticas e ins-
tituições que hoje podem capacitar os países e as 
populações a adaptarem-se aos riscos climáticos 
– políticas sociais e económicas que formam com-
petências e resiliência contra os choques climáticos, 
investimento em infra-estruturas de protecção con-
tra inundações e ciclones, instituições para regular 
a gestão das bacias hidrográ3 cas – são as mesmas 
que serão necessárias para abordar ameaças futuras. 
No entanto, a dimensão destas ameaças apresenta 
desa3 os tanto quantitativos como qualitativos. E é 
preciso não esquecer que alguns países – e algumas 
pessoas – estão muito mais bem  equipados do que 
outros para responder a ameaças.

Adaptação nos países desenvolvidos

Nos países desenvolvidos o planeamento para a adap-
tação às alterações climáticas é uma indústria em rá-
pido crescimento. Governos nacionais, organismos 
regionais de planeamento, governos locais, autorida-
des municipais e companhias de seguro, todos for-
mulam estratégias de adaptação com um objectivo 
comum: proteger as pessoas, propriedades e infra-es-
truturas económicas dos riscos emergentes das alte-
rações climáticas.
 Consciencializar a opinião pública é um factor 
que tem de3 nido a agenda da adaptação. Em muitos 
países desenvolvidos há a percepção geral que as al-
terações climáticas se somam aos riscos relacionados 
com o clima. A onde de calor na Europa em 2003, a 
época dos tufões no Japão em 2004, o Furacão Ka-
trina e a devastação de Nova Orleães, e episódios de 
secas, inundações e temperaturas extremas por todo o 

mundo desenvolvido têm sido eventos destacados que 
aumentam a consciencialização pública. A incerteza 
acerca da direcção futura das alterações climáticas 
tem feito pouco para dissuadir os apelos do público 
para soluções governamentais mais pró-activas.
 O sector dos seguros tem sido uma força poderosa 
para a mudança. Os seguros fornecem um importante 
mecanismo através do qual os mercados informam 
sobre mudanças no risco. Ao 3 xar um preço no risco, 
os mercados fornecem incentivos aos particulares, 
empresas e governos para empreenderem medidas 
de redução de risco, incluindo a adaptação. Tanto na 
Europa como nos Estados Unidos, o negócio dos se-
guros tem demonstrado uma crescente preocupação 
pelas implicações das alterações climáticas nas perdas 
associadas aos riscos (ver capítulo 2). As sondagens 
que mostram um aumento da frequência de fenóme-
nos climáticos, como cheias ou tempestades, são uma 
fonte dessa preocupação. Em vários países o negócio 
dos seguros emergiu como um poderoso defensor do 
aumento do investimento público em infra-estrutu-
ras de resiliência às alterações climáticas para limi-
tar as perdas privadas. Por exemplo, a Associação de 
Seguros Britânicos pede que se invista mais 50% em 
protecção nacional contra as inundações, até 2011.1

 A adaptação, nos países desenvolvidos, tomou 
muitas formas. Os donos das “casas + utuantes” de 
Maasbommel ilustram uma alteração comporta-
mental, a nível familiar. Noutros casos, os negócios 
são forçados a adaptar-se. Um exemplo vem da indús-
tria de esqui na Europa. O manto de neve nas regiões 
da Europa alpina já está a diminuir e o PIAC avisou 
que, em altitudes médias, espera-se que a duração do 
manto de neve diminua, em várias semanas, por cada 
1 ºC de subida de temperatura.2 A indústria do esqui 
suíço “adaptou-se” investindo fortemente em máqui-
nas que produzem neve arti3 cial. Cobrir um hectare 
de encostas requer cerca de 3 300 litros de água, uti-
lizando helicópteros para trazer a matéria-prima a ser 
transformada em neve, através de uma congelação 
que requer um intenso consumo energético.3

 Muitos países ricos desenvolveram estudos por-
menorizados sobre o impacto das alterações climáti-
cas. Muitos seguem a direcção da implementação de 
estratégias de adaptação. Na Europa, países como a 
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França, Alemanha e Reino Unido criaram estrutu-
ras nacionais institucionais para o planeamento da 
adaptação. A Comissão Europeia encorajou os esta-
dos-membros a integrarem a adaptação em progra-
mas de infra-estruturas e por uma boa razão.4 Com 
um tempo útil de vida de 80-100 anos, infra-estrutu-
ras como pontes, portos e auto-estradas têm que ter 
em consideração as condições futuras das alterações 
climáticas. Sectores como a agricultura e silvicultura 
terão de lidar com impactos muito mais precoces, tal 
como o público em geral.
 Nos países ricos, a escala dos esforços da adapta-
ção defensiva às alterações climáticas não é, por mui-
tos, valorizada. Apesar do registo variar, a ideia geral 
defende um aumento dos investimentos na acção pre-
ventiva. Entre os exemplos:
•  A Holanda. Como país de zonas baixas, densa-

mente povoado, com mais de um quarto da sua 
área abaixo do nível do mar, a Holanda enfrenta 
sérios riscos com as alterações climáticas. Esses 
riscos são controlados através de uma vasta rede 
de canais, bombas hidráulicas e diques. Os diques 
são construídos para suportar fenómenos climá-
ticos que podem acontecer uma só vez em 10 000 
anos. Mas não é apenas o mar que representa uma 
ameaça. O rio Reno, que forma um largo delta 
com o rio Mosa, é uma ameaça constante de 
inundação. Com o nível dos mares a subir, com 
tempestades mais intensas e modelos climáticos a 
prever que a precipitação pode aumentar em 25%, 
o planeamento da adaptação na Holanda é visto 
como uma questão de segurança nacional. As 
directrizes políticas holandesas sobre a água re-
conhecem que as actuais infra-estruturas podem 
ser insu3 cientes para lidar com a subida do nível 
da água dos rios e mares. Em 2000 o documento 
político nacional – Room for the River – de3 niu 
uma estrutura detalhada para a adaptação. A es-
trutura inclui planos de controlo mais rigorosos 
nas povoações humanas, estratégias para a área 
de represas (Catchment Area Strategies) imple-
mentadas pelas autoridades regionais, com vista 
a desenvolver zonas de retenção de cheias, e um 
orçamento de 3 mil milhões USD para investi-
mento na protecção contra as inundações. Este 
plano de acção visa proteger a Holanda das des-
cargas do Reno até 18 000m3/s a partir de 2015 
– cerca de 50% acima do nível mais alto registado 
até hoje.5

•  Reino Unido. O Programa sobre os Impactos Cli-
máticos do Reino Unido (UKCIP) delineou es-
tudos região por região e estudos sectoriais, com 
vista aos desa3 os da adaptação. Estão a ser desen-
volvidas estratégias de gestão para as inundações, 
à luz das avaliações dos riscos da subida do nível 
dos mares e do aumento da precipitação. Espera-
-se que as alterações climáticas previstas, tem-
pestades e padrões de chuvas, aumentem o risco 
de inundação. Contrastando com a Holanda, os 
sistemas de protecção contra as inundações são 
projectados para lidarem com as maiores cheias 
esperadas a cada 100-200 anos. Com o nível dos 
mares a subir e a possibilidade de mais chuvas e 
tempestades, as estratégias de protecção contra 
as inundações estão a ser revistas. Estimativas 
do sector dos seguros sugerem que o número de 
casas em risco de inundação pode subir de 2 mi-
lhões, em 2004, para 3,5 milhões a longo-prazo, 
se as infra-estruturas de protecção não forem 
reforçadas. Apenas cerca de metade das infra-es-
truturas nacionais de protecção contra as inun-
dações se encontra em boas condições. A Agência 
Ambiental, um organismo governamental, pediu 
pelo menos 8 mil milhões USD para gastar no 
reforço da Barreira do Tamisa – uma estrutura 
de protecção mecanizada que protege Londres. 
O capital actual para a gestão das inundações e 
erosão costeira ronda os 1,2 mil milhões anuais.6 
Mas as grandes inundações em 2007 levaram a 
pedidos renovados para maiores gastos.

•  Japão. A preocupação com a adaptação no Japão 
intensi3 cou-se em 2004 quando o país foi atin-
gido por 10 ciclones tropicais – mais do que em 
qualquer outro ano do século anterior. As per-
das totais atingiram os 14 mil milhões USD, dos 
quais cerca de metade foi coberto pelos seguros. 
A subida da temperatura e do nível dos mares são 
também um risco crescente: o nível médio dos 
mares está a subir 4-8mm por ano. Apesar do 
Japão ter um dos sistemas de infra-estruturas de 
protecção contra as inundações mais desenvolvi-
dos do mundo, os portos, naturais e construídos 
pelo Homem, são vistos como zonas de grande 
vulnerabilidade. Uma actividade mais intensa de 
tempestades tropicais pode levar a uma ruptura 
económica em grande escala. Há já planos desen-
volvidos pelo Governo japonês – para fornecer 
uma protecção mais e3 caz face a uma subida do 
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nível dos mares de 1 m, no século XXI – que ava-
liam os custos em 93 mil milhões USD.7

•  Alemanha. Grandes áreas da Alemanha en-
frentam um crescente risco de inundações de-
vido às alterações climáticas. Investigações 
na região da represa do rio Neckar em Baden-
Württemberg e Baviera prevêem um aumento 
de 40-50% de pequenas e médias inundações 
por volta de 2050, com um aumento de 15% de 
inundações de “cem anos”. O ministro do Am-
biente de Baden-Württemberg avalia os custos 
adicionais, a longo prazo, das infra-estruturas 
de protecção das inundações em 685 milhões 
USD. Após as grandes inundações de 2002 e 
2003, a Alemanha adoptou a Lei Artigos de 
Controlo de Cheias que integra a avaliação das 
alterações climáticas no planeamento nacional, 
impondo requisitos rigorosos na designação 
de áreas de inundações e povoações humanas.8

•  Califórnia. As alterações climáticas irão ter sé-
rias consequências no abastecimento de água em 
algumas partes da Califórnia. Espera-se que a 
subida da temperatura no Inverno reduza a acu-
mulação de neve na Serra Nevada, que funciona 
como um grande sistema de armazenamento de 
água no estado. Prevê-se que o manto de neve 
nas áreas de drenagem de água de Sacramento, 
San Joaquim e Trinity (relativamente à média de 
1961-1990) diminua em 37% no período 2035-
-2064, chegando a 79% no período 2070-2090. 
Sendo um estado já de si com problemas no abas-
tecimento de água, a Califórnia desenvolveu um 
extenso sistema de reservatórios e canais de trans-
ferência de água para sustentar as zonas áridas. 
Em 2005, de acordo com o Water Plan Update, o 
Departamento de Recursos Hidráulicos (DWR) 
iniciou uma estratégia de grande dimensão para 
gerir correntes de água reduzidas, de3 nindo me-
didas de e3 ciência para diminuir o uso da água 
nas áreas urbanas e na agricultura. Também se 
faz referência ao crescente investimento em água 
reciclada, com um objectivo de 930 milhões de 
metros cúbicos em 2020 ou, aproximadamente, 
o dobro dos níveis actuais. A Califórnia enfrenta 
ainda ameaças crescentes de inundações vindas 
de duas frentes: a subida do nível dos mares e a 
aceleração do degelo. O DWR prevê custos de 
mais de 3 mil milhões USD, só de actualização 
do sistema de controlo de inundações de Central 

Valley e barragem no Delta. As alterações climá-
ticas podem redesenhar o mapa costeiro da Ca-
lifórnia, com as propriedades na orla costeira a 
3 car debaixo de água, o quebra-mar a desmoro-
nar e os penhascos a sofrerem um desgaste cada 
vez maior. 9 

 Estes exemplos demonstram que os responsáveis 
pelas directrizes políticas nos países ricos não vêem a 
incerteza das alterações climáticas como um obstá-
culo à adaptação. Os investimentos públicos são hoje 
vistos como um seguro contra despesas futuras. No 
Reino Unido, as entidades governamentais calculam 
que cada dólar gasto na protecção contra inundações 
poupe cerca de cinco em prejuízos provocados por 
inundações.10 As compensações nos investimentos 
da adaptação precoce irão, provavelmente, aumentar 
com o tempo, enquanto o impacto das alterações cli-
máticas fortalece. Estimativas da Comissão Europeia 
sugerem que os danos causados pela subida do nível 
dos mares em 2020 podem ser quatro vezes maio-
res do que os danos ocorridos em caso de medidas 
preventivas. Por volta de 2080, podem ser oito vezes 
maiores.11 Além disso, os custos de tais medidas pro-
tectoras representam apenas uma fracção dos danos 
que evitam (3 gura 4.1).
 Nem toda a adaptação é defensiva. A curto 
prazo, pelo menos, as alterações climáticas irão criar 
tanto vencedores como derrotados – estando a maio-
ria dos vencedores nos países ricos. A agricultura é 

Figura 4.1 A adaptação constitui um bom
investimento na União Europeia

Fonte:  CEC 2007b.
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um exemplo. Enquanto os pequenos agricultores 
nos países em vias de desenvolvimento têm muito a 
perder devido às alterações climáticas, os impactos 
a médio prazo podem criar oportunidades em mui-
tos dos países desenvolvidos. Nos Estados Unidos 
as previsões nacionais sobre as alterações climáticas 
mostram que, a médio prazo, a produção agrícola de 
alimentos pode aumentar, apesar dos estados do Sul 
3 carem para trás e as Grandes Planícies enfrentarem 
mais secas enquanto os centros de produção se deslo-
cam para norte.12 O Norte da Europa também 3 ca a 
ganhar com épocas de cultivo mais longas e amenas, 
abrindo caminho para uma competitividade melho-
rada, relativamente à produção de fruta e vegetais.13 
A deslocação das importações dos países em vias de 
desenvolvimento mantém-se, portanto, uma ameaça 
ao desenvolvimento humano em algumas áreas de 
produção.

Viver com as alterações climáticas 
– adaptação nos países em vias 
de desenvolvimento

Enquanto os países ricos preparam a adaptação às al-
terações climáticas, os países em vias de desenvolvi-
mento são forçados a enfrentar o fardo mais pesado 
em termos de impactos adversos nos níveis de vida, 
empregos, crescimento económico e vulnerabilidade 
humana. Tal como no mundo desenvolvido, as pes-
soas nos países mais pobres terão de lidar com as con-
sequências de um clima em mudança. Há no entanto, 
duas grandes diferenças. Em primeiro lugar, os paí-
ses em vias de desenvolvimento nas regiões tropicais 
e subtropicais irão sofrer algumas das consequências 
mais marcantes das alterações climáticas. Em se-
gundo, o crescente risco que chega com as alterações 
climáticas será imposto às sociedades marcadas pela 
pobreza em massa e por uma enorme fragilidade. 
Enquanto os governos do Norte têm a capacidade 
3 nanceira, tecnológica e humana para responder aos 
riscos das alterações climáticas que os seus cidadãos 
enfrentam, os países em vias de desenvolvimento 
estão muito mais limitados.
 Para os países em vias de desenvolvimento, a adap-
tação às alterações climáticas não representa um cená-
rio futuro. Tal como nos países ricos, está já a acontecer. 
Mas os contrastes de adaptação no mundo desenvol-
vido são impressionantes. Em Londres e Nova Iorque 
as pessoas estão a ser protegidas dos riscos associados 

à subida do nível dos mares através do investimento 
público nas infra-estruturas. Nos países mais pobres 
a adaptação é, sobretudo, uma questão de auto-ajuda. 
Milhões de pessoas, com pouco mais do que parcos re-
cursos para alimentar, vestir e abrigar as suas famílias, 
estão a ser forçadas a empregar dinheiro e trabalho na 
adaptação. Entre os exemplos dessa luta:
•  No norte do Quénia, uma crescente frequência 

de secas signi3 ca que as mulheres têm que per-
correr distâncias cada vez maiores para ir buscar 
água, chegando, muitas vezes aos 10-15km por 
dia. Isto confronta as mulheres com riscos pes-
soais de segurança, tira as raparigas da escola e 
pressupõe um fardo físico imenso – um conten-
tor de plástico cheio com 20 litros de água pesa 
cerca de 20 kg.14

•  Na Bengala Ocidental, na Índia, as mulheres 
que vivem em aldeias no Delta do Ganges estão 
a construir plataformas de bambu, conhecidas 
como machan, sobre as quais se refugiam acima 
do nível da água, durante as inundações da mon-
ção. No vizinho Bangladesh, entidades doadoras 
e ONGs estão a trabalhar com as pessoas que 
vivem em chars – ilhas altamente propensas a 
inundações que 3 cam isoladas durante a mon-
ção – para elevar as suas casa acima do nível das 
águas, edi3 cando-as sobre pilares ou elevando as 
represas.15

•  Comunidades no Vietname estão a reforçar anti-
gos sistemas de diques e represas para se protege-
rem da agitação marítima. No Delta do Mekong, 
as cooperativas agrícolas cobram, actual mente, 
um imposto para protecção costeira e encon-
tram-se a apoiar a reabilitação das áreas de man-
gais que actuam como uma barreira contra as 
vagas de tempestades.16

•  Estão a aumentar os investimentos de pequena 
dimensão para a recolha de água. Os agricultores 
no Equador estão a construir lagos tradicionais 
em forma de U ou albarradas, para reter a água 
durante os anos mais chuvosos e reencher aquí-
feros durante os anos de seca.17 Em Maharashtra, 
na Índia, os agricultores estão a lidar com a cres-
cente exposição à seca investindo no desenvolvi-
mento de bacias hidrográ3 cas e instalações, em 
pequena escala, de recolha de água para recolher 
e conservar a água da chuva.18

•  No Nepal, as comunidades que vivem em zonas 
propensas a inundações estão a construir siste-
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mas de aviso imediato – como torres de vigia ele-
vadas – e a contribuir com trabalho e material 
para sustentar represas que possam evitar que os 
lagos glaciares rebentem as margens.

•  Os agricultores nos países em vias de desenvol-
vimento estão a responder às ameaças climáticas 
emergentes inspirando-se na tecnologia tradicio-
nal de cultivo. No Bangladesh, as camponesas 
constroem “jardins + utuantes” – jangadas de 
jacintos onde podem cultivar vegetais, nas zonas 
propensas a inundações. No Sri Lanka, os agri-
cultores estão a experimentar variedades de arroz 
capazes de resistir à intrusão salina e de medrar 
mesmo com diminuição de água.19

 Nenhum destes casos fornece evidências de adap-
tação directamente atribuída às alterações climáticas. 
É, de facto, impossível estabelecer causalidade entre 
fenómenos climáticos especí3 cos e o aquecimento 
global. Mas comprova-se uma impressionante e pro-
vável ligação entre alterações climáticas e o tipo de 
fenómenos – secas, falta de água, tempestades e varia-
ção climática – que forçam a adaptação. De qualquer 
modo, é inútil tentar quanti3 car os componentes do 
aumento do risco das alterações climáticas. Mas ig-
norar a evidência dos riscos, crescentes e constantes, 
seria base para um estudo à miopia.
 O próprio desenvolvimento humano é a base 
mais segura para a adaptação às alterações climáti-
cas. Políticas que promovam o crescimento justo e a 
diversi3 cação de vivências, que desenvolvam opor-
tunidades na saúde e educação, forneçam segurança 
social às populações mais frágeis, melhorem a gestão 
de catástrofes e apoiem a recuperação após as emer-
gências, são factores que fortalecem a resiliência das 
populações pobres face aos riscos climáticos. É por 
isso que o planeamento da adaptação às alterações cli-
máticas deve ser visto, não como um novo segmento 
da política pública, mas como parte integrante de es-
tratégias mais abrangentes para a redução da pobreza 
e desenvolvimento humano.
 Um bom planeamento da adaptação às alterações 
climáticas não neutraliza, por si só, os con+ itos as-
sociados à desigualdade e marginalização. Neste sen-
tido, a experiência do Quénia é esclarecedora. Para 
os 2 milhões de pastores nómadas do Quénia, a cres-
cente exposição às secas futuras é uma ameaça real. 
No entanto, essa ameaça é ampliada por forças ainda 
mais vastas, que estão a fragilizar a arte pastoril nos 
dias de hoje, incluindo uma preferência política em 

favor da agricultura 3 xa, a privatização dos direitos 
da água e a desconsideração dos direitos consuetudi-
nários dos pastores nómadas. No distrito Wajir, no 
norte do Quénia, para dar um exemplo, a invasão da 
produção de colheitas nas áreas pastoris restringiu o 
acesso a pastagens, bloqueou corredores de migração 
e minou a gestão da partilha tradicional de água, le-
vando ao aumento da destruição de áreas de pasto e à 
diminuição da produção de leite.20

Estruturação de políticas nacionais 
de adaptação

Não há um plano para uma adaptação bem sucedida 
às alterações climáticas. Os países enfrentam diferen-
tes graus e tipos de riscos, começando por diferentes 
níveis de desenvolvimento humano, e variam larga-
mente nas suas capacidades tecnológica e 3 nanceira.
 Apesar das políticas para o desenvolvimento 
humano serem a base mais segura para a adaptação, 
mesmo a melhor prática de desenvolvimento humano 
terá de ter em conta os riscos emergentes das altera-
ções climáticas. Estes riscos irão aumentar os custos 
do fracasso de políticas passadas e irão pedir uma 
reavaliação da prática actual do desenvolvimento 
humano, incentivando a integração de cenários de 
alterações climáticas em programas nacionais mais 
amplos.
 Até ao momento, o planeamento da adaptação 
tem sido uma actividade à margem na maioria dos 
países em vias de desenvolvimento. As estratégias de 
adaptação que estão a emergir concentram-se, sobre-
tudo, em infra-estruturas de resiliência às alterações 
climáticas – e esta é uma área fundamental. Mas 
adaptação signi3 ca mais do que infra-estruturas. O 
ponto de partida consiste em realizar uma avaliação 
dos riscos das alterações climáticas em todos os aspec-
tos do planeamento de políticas. Por outro lado, uma 
gestão de riscos requer que as estratégias para criar re-
siliência estejam incorporadas nas políticas públicas. 
Para países com capacidade governativa limitada esta 
é uma tarefa árdua.
 A magnitude de tal tarefa não é su3 cientemente 
compreendida. No Egipto, uma subida do nível do 
mar de 0,5 m pode levar a perdas económicas de mais 
de 35 mil milhões USD e à deslocação de 2 milhões 
de pessoas.21 O país está a desenvolver uma resposta 
institucional através de conversações a nível político, 
lideradas pelo Ministro do Ambiente. Mas a dimen-
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são absoluta dos riscos climáticos irá pedir reformas 
políticas de maior alcance em toda a economia.
 Outro exemplo vem da Namíbia.22 Também 
neste país as alterações climáticas representam uma 
ameaça em vários sectores. O sector pesqueiro for-
nece um exemplo. A venda de peixe é, actualmente, 
um dos suportes da economia namibiana: representa 
quase um terço das exportações. Uma das fontes de 
receitas das zonas de pesca mais ricas da Namíbia é a 
corrente de Benguela – uma corrente de águas geladas 
que corre ao longo da sua costa. Com a temperatura 
das águas a subir, há uma preocupação cada vez maior 
de que as espécies de peixes migrem na direcção do 
sul. Isto cria um enorme desa3 o de adaptação para 
o sector pesqueiro. Dadas as incertezas, será que a 
Namíbia deveria aumentar os investimentos no pro-
cessamento de peixe? Ou deveria, antes, procurar a 
diversidade? 
 Adaptando-nos ao contexto de país, é este o tipo 
de questões que estão a ser colocadas aos governos 
um pouco por todo o mundo desenvolvido. Forne-
cer respostas requer uma capacidade, largamente 
reforçada, da avaliação de riscos e planeamento da 
resiliência. Apesar de ter surgido uma resposta inter-
nacional através de mecanismos como o Fundo para 
Ambiente Global (FAG), essa resposta permanece 
sub3 nanciada, pobremente coordenada e fracamente 
gerida.
 Um planeamento de adaptação bem sucedido irá 
requerer uma mudança transformadora nas práticas 
de governação. É garantido que as medidas reactivas 
se mostram insu3 cientes, tal como o são as respostas 
que falham na abordagem transnacional dos impac-
tos das alterações climáticas através da cooperação 
regional. Mas, a maior transformação é necessária 
no planeamento do desenvolvimento e da redução 
da pobreza. Criar resiliência e capacidade adaptativa 
nas secções mais vulneráveis da sociedade irá requerer 
algo mais do que chamadas de atenção retóricas sobre 
os ODMs e sobre o desenvolvimento em prol dos po-
bres. Irá requerer uma reavaliação fundamental das 
estratégias de redução da pobreza, apoiadas por um 
compromisso que reforce a equidade e reduza as dis-
paridades sociais.
 Tal como noutras áreas, as políticas de adapta-
ção têm mais probabilidade de serem bem sucedidas 
e sensíveis às necessidades dos pobres quando a sua 
voz identi3 ca prioridades e molda o desenho das po-
líticas. Uma adaptação e desenvolvimento humano 

bem sucedidos requerem uma governação responsável 
e receptiva, mas também a participação das pessoas 
no aperfeiçoamento das suas próprias vidas. As bases 
para um planeamento da adaptação bem sucedido 
podem ser resumidas em 4 pontos:
•  Informação para um planeamento e3 caz;
•  In� a-estruturas para resiliência às alterações 

climáticas;
•  Seguros para gestão do risco social e redução de 

pobreza;
• Instituições para gestão de risco de desastres.

Informação sobre riscos climáticos
No planeamento da adaptação às alterações climá-
ticas, informação signi3 ca poder. Países que não te-
nham a capacidade ou os recursos para seguir padrões 
meteorológicos, prever impactos e avaliar riscos, não 
podem fornecer aos seus cidadãos informação de qua-
lidade – sendo, assim, menos capazes de de3 nir quais 
os investimentos públicos e políticas que podem re-
duzir a vulnerabilidade.
 A nível global há uma relação inversa entre expo-
sição aos riscos das alterações climáticas e informa-

Fonte: Estimativas da OMM 2007 e ONU 2007b.
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ção. O PIAC reconhece que os modelos climáticos 
actuais em África fornecem informação insu3 ciente 
para recolher dados sobre precipitação, distribuição 
espacial dos ciclones tropicais e ocorrência de secas. 
Uma razão é que a região tem a densidade mais baixa 
de estações meteorológicas, com uma instalação por 
cada 25.460km2 – um oitavo do nível mínimo reco-
mendado pela Organização Mundial de Meteorolo-
gia (OMM).23 A Holanda, em contraste, tem uma 
instalação por cada 716km2 – quatro vezes acima do 
mínimo indicado pela OMM (3 gura 4.2).
 As desproporções nas infra-estruturas de monito-
rização do clima estão intimamente ligadas a maiores 
desigualdades. As oportunidades na educação e for-
mação são decisivas para o desenvolvimento de infra-
estruturas meteorológicas e a para a condução de in-
vestigações relevantes. Em países com acesso restrito à 
educação secundária e ao ensino superior falta, muitas 
vezes, o capital humano necessário a estas actividades. 
Esta situação veri3 ca-se, por exemplo, através da dis-
tribuição de investigação internacional publicada. 
Enquanto a Europa e América do Norte contam com 
mais de dois terços de todos os trabalhos publicados 
sobre o clima em duas grandes publicações sobre o 
clima, a África conta com apenas 4%.24

 As restrições 3 nanceiras aumentam as desigual-
dades no acesso à informação. Os países desenvolvi-
dos podem investir muito mais do que os países mais 
pobres em análise e recolha de dados meteorológi-
cos, fornecendo aos sectores dependentes do clima 
um + uxo coerente de informação. Os agricultores 
em França, por exemplo, bene3 ciam de uma rede 
meteorológica que investe 388 milhões USD anual-
mente na monitorização e análise do clima, usando 
alguns dos mais so3 sticados sistemas de previsão do 
mundo.25 Em contraste, na Etiópia, onde mais de 
90% das pessoas dependem da agricultura para viver, 
o orçamento meteorológico nacional em 2005 foi 
de cerca de 2 milhões USD. Segundo os padrões da 
África Subsariana, a Etiópia está bem posicionada: no 
Malaui, o orçamento meteorológico foi inferior a 1 
milhão USD.26 De facto, o orçamento meteorológico 
francês excede os gastos em análise e monitorização 
do clima de toda a África Subsariana.27

 A capacidade de monitorizar e prever o tempo 
pode ter uma in+ uência importante na segurança 
laboral. Para os produtores agrícolas, o aviso prévio 
de alterações abruptas no padrão da pluviosidade ou 
temperatura pode signi3 car a diferença entre uma 

colheita bem sucedida e uma safra mal sucedida. Os 
sistemas de previsão sazonais e disseminação e3 ciente 
da informação que geram podem permitir aos produ-
tores monitorizar riscos potenciais e responder ajus-
tando as decisões de cultivo ou alterando a mistura de 
culturas.
 Um exemplo bem sucedido vem do Mali. Neste 
país o serviço meteorológico nacional – Direction 
Nationale de la Météorologie (DNM) – desenvolveu 
um programa para transmitir informação sobre pre-
cipitação e humidade do solo através de uma rede de 
organizações representativas de agricultores, ONGs e 
governos locais. A informação é recolhida de diversas 
fontes, incluindo a OMM, de sistemas de monitoriza-
ção regionais e de uma rede nacional de simples medi-
dores de pluviosidade. Ao longo da época de cultivo, 
os agricultores recebem boletins regulares, que lhes 
permite adaptar as práticas produtivas. A avaliação 
dos resultados na época de cultivo de 2003-2004 
mostra que as produções e os rendimentos foram 
maiores nas áreas onde foi usada informação agro-
meteorológica, sobretudo no cultivo do milho.28

 A experiência de Mali demonstra que os rendi-
mentos baixos não têm que ser um obstáculo à acção 
bem sucedida. Neste caso, governo, agricultores e 
climatólogos trabalharam em conjunto para gerar 
e disseminar informação de modo a apoiar os pe-
quenos produtores, reduzindo os riscos e incertezas 
associadas às chuvas erráticas. Noutros países, a in-
formação é menos acessível e, quando está acessível, 
é distribuída desigualmente, ou apresentada de um 
modo que não é útil aos agricultores ou outros uti-
lizadores. Muitas vezes, os grandes empresários do 
sector agrícola têm acesso a informação meteoro-
lógica de boa qualidade enquanto os pequenos 
agricultores nas áreas marginais, que enfrentam os 
maiores riscos climáticos, estão em zonas sem acesso 
à informação.
  Criar capacidade de monitorização meteoroló-
gica irá requerer cooperação internacional. Muitos 
países em vias de desenvolvimento não têm nem a ca-
pacidade 3 nanceira nem tecnológica para aumentar 
as actividades de monitorização. No entanto, sem um 
melhor acesso à informação, são negadas oportunida-
des para desenvolver estratégias efectivas de adapta-
ção climática, aos governos e às pessoas nos países em 
vias de desenvolvimento.
 Tem havido alguns progressos animadores. Na 
cimeira de Gleneagles em 2005, os líderes do G8 re-
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conheceram a importância da capacidade de moni-
torização do clima. Apelaram ao fortalecimento das 
instituições que estudam o clima em África e à ajuda 
da região na obtenção de benefícios de cooperação 
através do Sistema de Observação Global do Clima 
(SOGC), com “vista a desenvolver centros regionais 
de clima inteiramente operacionais em África”.29 
O Governo da Finlândia tem apoiado activamente o 
desenvolvimento de infra-estruturas meteorológicas 
na África Oriental. No Reino Unido, o Gabinete Me-
teorológico do Centro Hadley desenvolveu um mo-
delo de monitorização climática de alta resolução, a 
baixo custo, que se tornou disponível gratuitamente 
em 11 centros regionais no mundo em desenvolvi-
mento, a do apoio e formação necessário. 30

 Por mais animadoras que estas iniciativas te-
nham sido, a resposta internacional 3 cou aquém do 
necessário. Baseada nos compromissos feitos pelo G8, 
a Comissão Económica para a África e a OMM for-
mularam planos que requerem um gasto modesto de 
200 milhões USD em 10 anos, para expandir a capa-
cidade de observação e infra-estruturas da região.31 
No entanto, o apoio dos doadores tem sido, até ao 
momento, limitado. Foram mobilizados recursos su-
3 cientes apenas para os exercícios iniciais, tendo os 
G8 falhado na monitorização do progresso nas cimei-
ras subsequentes. Num relatório sobre a evolução até 
à data, o Fórum de Parceria de África (A� ica Par-
tnership Fórum) concluiu: “Apesar do compromisso 
dos G8 e do grande apoio de instituições chave afri-
canas… o 3 nanciamento do projecto ainda aguarda 
concretização.”32

Infra-estruturas para a resiliência 
às alterações climáticas
Ao longo da História, as comunidades têm tentado 
proteger-se dos caprichos do clima construindo 
infra-estruturas. Sistemas de protecção contra inun-
dações e de drenagem, reservatórios, poços e canais 
de irrigação são apenas alguns exemplos. Mas não há 
infra-estrutura que forneça imunidade face às forças 
climatéricas. O que o investimento em infra-estru-
tura pode fazer é dar uma protecção parcial, permi-
tindo aos países e pessoas gerir os riscos e limitar a 
vulnerabilidade.
 As alterações climáticas têm implicações impor-
tantes no planeamento dos investimentos em infra-
estruturas. A subida do nível dos mares, a subida das 
temperaturas e a crescente exposição às inundações 

e tempestades afectam, no seu todo, a viabilidade de 
tais investimentos. As actuais abordagens ao planea-
mento da adaptação em muitos países em vias de 
desenvolvimento concentram-se mais na resiliência 
às alterações climáticas dos investimentos já existen-
tes contra riscos incrementais. Os exemplos seguin-
tes, retirados do Plano Nacional para Adaptação 
às Alterações Climáticas (NAPA), ilustram estas 
abordagens:
•  O Camboja calcula que será necessário investir 

10 milhões USD na construção de represas e 
aquedutos que visam reabilitar uma rede de es-
tradas, anteriormente desenvolvidas sem ter em 
conta os riscos de inundações.

•  No Bangladesh, o governo identi3 cou projec-
tos no valor de 23 milhões USD para criar uma 
zona costeira tampão, em regiões vulneráveis à 
agressão de tempestades, com uns adicionais 6,5 
milhões USD para contrariar os efeitos da cres-
cente salinização dos solos costeiros. No sector 
dos transportes, o Governo calcula que elevar 
uma rede de estradas de 800 km em cerca de 0,5 
e 1 m, para contrapor às subidas do nível do mar, 
irá custar 128 milhões USD num período de 25 
anos. 

•  No Haiti, de acordo com o plano de adaptação 
nacional, calcula-se que seja necessário um orça-
mento de 11 milhões USD para investir em pro-
jectos de combate à falta de água e às ameaças de 
inundação, através de medidas para deter a ero-
são dos solos.

 A abordagem – baseada em projectos – ao pla-
neamento da adaptação de3 nido no NAPA, que es-
peci3 ca apenas as necessidades mais urgentes e ime-
diatas, fornece uma perspectiva limitada na escala do 
3 nanciamento necessário para uma resiliência e3 caz 
às alterações climáticas. No Vietname, as agências 
da ONU e o Ministro da Agricultura e Desenvol-
vimento Rural redigiram uma estratégia abrangente 
para reduzir os riscos de catástrofe no Delta do rio 
Mekong. A estratégia assenta em avaliações de co-
munidades e ecologias vulneráveis às alterações cli-
máticas, com o planeamento da adaptação integrado 
num programa mais vasto de gestão da zona costeira. 
Inclui investimentos destinados a reforçar os siste-
mas de drenagem, reforçar os diques e valas em volta 
das povoações humanas e áreas agrícolas e a apoiar a 
reabilitação de zonas de mangais. Estima-se que seja 
necessário investir cerca de 1,6 mil milhões USD 
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entre 2006 e 2010 e 1,3 mil milhões USD de 2010 a 
2020.33

 A estratégia do Vietname para a redução do risco 
de catástrofe no Delta do Mekong ilustra três pontos 
fundamentais nas abordagens à adaptação. O pri-
meiro chama a atenção para o facto de o planeamento 
de uma adaptação e3 caz, em ambientes de alto risco, 
precisar de investimentos que estão além da capaci-
dade 3 nanceira da maioria dos governos que actuam 
sozinhos. O segundo recorda que o planeamento da 
adaptação necessita um horizonte a longo-prazo – no 
caso do Mekong são 15 anos. O terceiro prevê que 
o planeamento da adaptação provavelmente não será 
bem sucedido se for abordado como um exercício in-
dependente. No Vietname, a estratégia do Mekong 
está integrada na estratégia de redução da pobreza na-
cional do país e na estrutura de gastos a médio prazo, 
ligando-a a políticas públicas que visam ultrapassar a 
fome, reduzir a vulnerabilidade e alargar as parcerias 
com entidades doadoras.
 O desenvolvimento infra-estrutural pode ser 
um caminho e3 caz para melhorar a gestão de risco 
de desastres, com uma boa relação custo-bene3 cio. 
Nos países ricos, reconhecer que prevenir as catástro-
fes é mais compensador, em termos de custos, do que 
remediar, foi um importante factor para moldou o 
investimento dos governos nas infra-estruturas. Prin-
cípios semelhantes à relação custo-benefício aplicam-
se, também, nos países em vias de desenvolvimento. 
Um estudo global recente avaliou que 1 dólar inves-
tido em actividades de gestão de risco pré-catástrofe, 
nos países em vias de desenvolvimento, pode prevenir 
7 dólares de perdas.34 Investigações nacionais con3 r-
mam a situação. Na China, estima-se que os 3 mil 
milhões USD gastos em protecção contra as inunda-
ções, nas quatro décadas anteriores a 2000, tenham 
evitado perdas de 12 mil milhões USD.35 Também 
no Vietname se provou que um projecto de planta-
ção de mangais, elaborado para proteger as popula-
ções costeiras das ondas de tempestade, originou be-
nefícios económicos 52 vezes superiores aos custos.36

 Um planeamento de adaptação bem sucedido 
tem o potencial de evitar largas perdas económicas. 
No Bangladesh, análises dos riscos de catástrofe lan-
çam uma nova luz sobre os investimentos na adapta-
ção, no que se refere a benefícios. Usando métodos de 
análise de riscos análogos aos utilizados no sector dos 
seguros, os investigadores avaliaram as perdas econó-
micas de bens associadas aos riscos de inundação ac-

tualmente, em 2020 e em 2050, e à luz de uma vasta 
gama de cenários possíveis de alterações climáticas. Se 
a adaptação não fosse adoptada, os custos associados 
a fenómenos mais extremos, com tendência a aconte-
cer a cada 50 anos, chegariam a 7% do PIB em 2050. 
Com a adaptação esse valor cai para cerca de 2%.37 
O diferencial traduz-se em potenciais recuos na pro-
dução agrícola, emprego e investimento, com impli-
cações negativas para o desenvolvimento humano.
 A consideração de factores distributivos é deci-
siva no planeamento da adaptação. Os governos têm 
de tomar decisões difíceis sobre onde distribuir os 
limitados recursos para investimento público. Um 
perigo óbvio é que as necessidades de adaptação de 
comunidades marginalizadas serão negligenciadas 
face às exigências de grupos poderosos com uma voz 
política mais forte. 
 As estratégias de adaptação a favor dos pobres 
não podem desenvolver-se afastadas de políticas mais 
abrangentes que visam reduzir a pobreza e ultrapas-
sar a desigualdade. No Bangladesh, o governo e enti-
dades doadoras começaram a identi3 car estratégias 
de adaptação que abrangem algumas das populações 
mais marginalizadas do país, como os habitantes das 
ilhas char – zona muito propensa a sofrer inundações. 
Tal como em outras áreas, há fortes razões custo-be-
nefício para empreender a adaptação a favor dos po-
bres: estima-se que as compensações de investimento 
nas ilhas char seja cerca de 3:1 (caixa 4.1). A dualidade 
custo-benefício é poderosamente reforçada pelas con-
siderações básicas de equidade: 1 dólar de rendimento 
familiar num lar pobre de Bangladesh tem que ter 
mais peso do que, digamos, 1 dólar poupado por gru-
pos com rendimentos elevados.
 As infra-estruturas de gestão de água podem de-
sempenhar um papel importante em realçar – ou di-
minuir – as oportunidades para o desenvolvimento 
humano. Alguns dos produtores agrícolas mais po-
bres do mundo irão enfrentar alguns dos desa3 os 
mais duros de adaptação às alterações climáticas. 
Com as suas vidas a depender do momento e da dura-
ção da pluviosidade, da temperatura e dos padrões de 
chuvas, os pobres nas zonas rurais enfrentam riscos 
imediatos e com recursos muito limitados. Isto é es-
pecialmente verdade para os produtores dependentes 
da água da chuva em vez da irrigação. Mais de 90% 
da agricultura da África Subsariana recai nesta cate-
goria. Mais ainda, a região tem um dos indicadores 
mais baixos de conversão de água da chuva em caudais 
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de água, por um lado devido à alta evaporação, por 
outro devido à falta de uma tradição de irrigação.38 
Apesar do sul da Ásia ter maior acesso à irrigação, 
duas em cada três pessoas rurais ainda dependem de 
agricultura à base da chuva.
 Os produtores agrícolas que vivem em ambientes 
com problemas de água e que dependem da precipi-
tação, trabalham no sentido de desenvolver sistemas 
que recolham e conservem a água da chuva. Enquanto 
as alterações climáticas aumentam os riscos, um dos 
desa3 os do planeamento da adaptação é apoiar estes 

esforços. Em muitos países, o desenvolvimento de sis-
temas de irrigação têm, também, um papel a desem-
penhar. Em 2005 a Comissão Económica de África 
pediu a duplicação de área cultivável sob irrigação até 
2015. Melhor acesso à irrigação podia ajudar simulta-
neamente a aumentar a produtividade e a reduzir os 
riscos climáticos. No entanto, as propostas nesta área 
devem ter em consideração o impacto das alterações 
climáticas futuras na disponibilidade de água.
 Para além da irrigação há oportunidades mais 
vastas para desenvolver sistemas de recolha de água, 

Os deltas dos rios em Bangladesh estão na linha da frente nas alterações cli-

máticas. Localizadas no Delta do Ganges – Brahmaputra, ilhas e outras zonas 

baixas do delta – conhecidas como chars, são a casa de mais de 2,5 milhões de 

pessoas altamente vulneráveis a viver sob o risco de inundações frequentes. Já 

foi reconhecido há muito o imperativo do desenvolvimento humano de ajudar 

essas comunidades a adaptarem-se às crescentes ameaças das alterações 

climáticas. Mas colocando em prática a fórmula custo-benefi cio verifi ca-se que 

economicamente também faz sentido.

 As vidas dos habitantes das char estão intimamente ligadas às correntes 

fl uviais – e às inundações. As próprias chars passam por erosões constantes e 

reformas, enquanto os rios arrastam terra e depositam lodo. São ilhas inteiras 

vulneráveis à erosão e às inundações, de qualquer forma as pessoas que vivem 

perto dos canais de rios desprotegidos enfrentam riscos específi cos.

 A capacidade de enfrentar a situação é limitada pela pobreza. As áreas 

ribeirinhas de Bangladesh estão marcadas por altos níveis de indigência: mais 

de 80% vivem em pobreza extrema (ver tabela). Os indicadores relativos à ali-

mentação, mortalidade infantil e saúde pública estão entre os piores do país. 

As inundações são uma ameaça constante. As pessoas lidam com a situação 

construindo represas e diques em torno das terras cultivadas – e reconstruindo 

as suas casas sempre que são destruídas. Até as pequenas inundações cau-

sam grandes estragos. Fenómenos graves – como as inundações de 1998 e 

2004 – destroem a produção agrícola e as casas em grande escala, isolando as 

comunidades dos serviços essenciais de saúde e outros serviços públicos.

 Os governos, doadores e comunidades locais desenvolveram uma série 

de abordagens para reduzir a vulnerabilidade. A protecção das casas foi consi-

derada uma prioridade. Sob o Chars Livelihood Programme, um projecto-piloto 

que visa a “resiliência” das propriedades às inundações com probabilidade de 

ocorrência a cada 20 anos (a maioria das casas é vulnerável a fenómenos que 

ocorrem a cada 2 anos). O objectivo é construir plataformas para edifi car casas 

para quatro famílias, com árvores e relva plantada como protecção contra a 

erosão do solo. Bombas de água manuais e saneamento básico para assegurar 

o acesso a água limpa e asseio. Até agora, cerca de 56 000 pessoas das chars 

participaram neste programa de realojamento.

 Os benefícios para os envolvidos traduzem-se numa redução da exposi-

ção às inundações. Mas fará sentido, economicamente, levar a iniciativa aos 

2,5 milhões de pessoas que habitam as chars? Os investigadores conduzi-

ram uma análise custo-benefi cio para avaliar possíveis compensações; para 

isso usaram informação fornecida pelas pessoas locais para avaliar a altura 

apropriada para elevar as plataformas do solo, para identifi car o material mais 

apropriado para limitar a erosão do solo e para projectar danos futuros sob 

cenários distintos de alterações climáticas.

 Os resultados foram favoráveis ao investimento económico. Edifi car as 

125 000 plataformas necessárias para proteger todos os habitantes das chars 

de inundações de 20 anos custaria 117 milhões USD. No entanto, calcula-

se que cada dólar desse valor proteja 2-3 USD de bens e produção que, de 

outro modo, seriam perdidos durante as inundações. Estes valores não dizem 

tudo a respeito dos enormes benefícios para o desenvolvimento humano. Os 

habitantes das chars são dos mais pobres do Bangladesh. Acontece que as 

perdas sofridas durante as inundações têm implicações altamente prejudiciais 

para a sua alimentação, saúde e educação. Como mostrado no capítulo 2, as 

perdas sofridas nestas áreas podem aprisionar as pessoas em longos ciclos 

de privação, arruinando oportunidades para toda a vida e passando a pobreza 

a várias gerações. Há, por isso, uma necessidade urgente de apoiar avaliações 

internas sobre os custos e benefícios das opções de adaptação identifi cadas, 

e de estender tais avaliações aos exercícios de planeamento orçamental na-

cionais direccionados às necessidades dos mais vulneráveis às alterações 

climáticas.

Caixa 4.1 Adaptação nas ilhas islands do Bangladesh

Fonte: Dasgupta et al. 2005; DFID 2002; Tanner et al. 2007. 

2005 Ilhas Char

Média do

Bangladesh

Pobreza extrema (%) 80 23

Taxa de literacia (homens, a partir dos 10 anos, %) 29 57

Taxa de literacia (mulheres, a partir dos 10 anos, %) 21 46

Percentagem de famílias com car|ências alimentares (%)

1 mês ou mais 95 ..

2 meses ou mais 84 ..

3 meses ou mais 24 ..

4 meses ou mais 9 ..

Indigência humana nas ilhas char

Source: Dasgupta et al. 2005.
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especialmente em países – como a Etiópia, Quénia 
e Tanzânia – com precipitação relativamente abun-
dante mas concentrada.39 A Etiópia compreende 12 
grandes bacias hidrográ3 cas e embora tenha água 
relativamente abundante, tem uma das mais baixas 
capacidades de armazenamento em reservatório no 
mundo: 50 metros cúbicos por pessoa comparado 
com 4 700 na Austrália. Em países sem capacidade de 
armazenamento de água, chuva mais abundante não 
signi3 ca maior disponibilidade de água; de facto, os 
resultados mais prováveis nesta situação poderão ser 
um aumento de riscos e correntes de água provocadas 
pelas inundações. 
 A experiência da Índia é instrutiva. Aqui, como 
em qualquer outro sítio, as alterações climáticas irão 
trazer pressões adicionais aos sistemas já de si proble-
máticos relativamente à água. Apesar de se prever um 
aumento dos níveis de precipitação, irá chover cada 
vez menos na maior parte do país. As comunidades 
locais já estão a reagir ao problema da água com ideias 
inovadores.
 Em Gujarat, onde secas persistentes e problemas 
de gestão de irrigação levaram à exaustão das águas 
subterrâneas, iniciativas comunitárias restauraram 
10 000 barragens de correcção para armazenar as 
chuvas da monção e recarregar água subterrânea. Pro-
gramas nacionais e estaduais estão a apoiar as inicia-
tivas comunitárias. Em Andhra Pradesh, o Programa 
para as áreas propensas a secas (Drought-Prone Áreas 
Programme) cobre mais de 3 000 áreas de bacias hi-
drográ3 cas, incorporando um vasto leque de medidas 
de “resiliência às secas”, incluindo a conservação do 
solo, recolha de água e + orestação.40

 Um planeamento invertido, irrigação em grande 
escala e grandes sistemas de recolha de água não são 
uma panaceia para os riscos emergentes que os produ-
tores agrícolas enfrentam devido às alterações climá-
ticas. O desa3 o consiste em apoiar iniciativas locais, 
através de estratégias nacionais e subnacionais que 
mobilizam recursos e criam incentivos. A adaptação 
bem sucedida não é apenas uma infra-estrutura física. 
Trata-se também do local onde essa infra-estrutura 
foi criada, quem a controla e quem tem acesso à água 
que conserva.

Seguros de protecção social
As alterações climáticas irão criar riscos cada vez 
maiores nas vidas e nos empregos dos pobres. Já que 
muitos milhões de pobres não conseguem gerir por 

completo os riscos climáticos actuais com os seus pró-
prios recursos, qualquer estratégia de adaptação pre-
cisa de fortalecer as capacidades de gestão de riscos. 
Capacitar as pessoas para lidarem com os choques cli-
máticos – especialmente choques catastró3 cos – sem 
sofrerem os retrocessos a longo-prazo analisados no 
capítulo 2, é uma condição para o progresso susten-
tável no desenvolvimento humano.
 A possibilidade de uma adaptação às alterações 
climáticas bem sucedida será moldada por condições 
de desenvolvimento humano mais abrangentes. Polí-
ticas públicas em áreas como a saúde, educação, em-
prego e planeamento económico podem reforçar ou 
diminuir a capacidade da gestão de riscos. Em última 
análise, a primeira linha de defesa da política pública 
contra os riscos das alterações climáticas consiste 
numa estratégia e3 caz para ultrapassar a pobreza e a 
desigualdade extrema. A protecção social é uma parte 
integrante de qualquer estratégia desse género.
 Os programas de protecção social abarcam um 
vasto leque de intervenções. Incluem esquemas con-
tributivos através dos quais as pessoas podem conci-
liar riscos (pensões de velhice e subsídios de desem-
prego são exemplos) com transferências baseadas em 
impostos bene3 ciando, deste modo, as populações. 
Um dos objectivos dominantes é evitar que cho-
ques temporários se tornem uma fonte de privação 
a longo prazo. No contexto das alterações climáti-
cas, os programas de protecção social implementa-
dos como parte de uma estratégia de adaptação mais 
vasta podem desempenhar um papel crucial ao ajudar 
os pobres a gerirem riscos e a evitarem retrocessos a 
longo-prazo no desenvolvimento humano.
 Como vimos no capítulo 2, os choques climáti-
cos podem corroer rapidamente os direitos das pes-
soas vulneráveis através do impacto nos rendimentos, 
alimentação, emprego, saúde e educação. Medidas de 
protecção social bem elaboradas podem proteger os 
direitos nestas áreas, e ao mesmo tempo alargar as 
oportunidades. Os riscos crescentes das alterações 
climáticas e a adaptação a esses riscos, não são a única 
motivação para uma ênfase crescente na protecção so-
cial. Nesta área são fundamentais políticas bem de3 -
nidas, em qualquer estratégia nacional, para acelerar 
a redução da pobreza, redução da vulnerabilidade e 
ultrapassar a marginalização. Contudo, as alterações 
climáticas fornecem um forte argumento para forta-
lecer as redes de segurança da protecção social dos po-
bres, especialmente nas quatro áreas que se seguem:
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argumento para fortalecer 

as redes de segurança da 

protecção social dos pobres
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• Programas de emprego;
• Atribuição de subsídios;
• Transferências relativas a crises;
• Transferências relativas a seguros.
Programas de emprego. Os programas de emprego do 
estado podem fornecer uma medida para a protecção 
da alimentação e saúde, criando emprego e gerando 
rendimentos, quando os choques climáticos levarem 
a uma perda dos empregos na agricultura ou reduzi-
rem a oferta de comida. Os programas baseados no 
emprego de apoio a transferências monetárias ou es-
quemas de transferência de alimentos podem tam-
bém proporcionar uma rede de segurança de maior 
duração. Um dos exemplos mais conhecidos é o Em-
ployment Guarantee Scheme em Maharashtra, na 
Índia. O sucesso do programa em estabilizar os ren-
dimentos familiares e prevenir situações de fome deu 
origem a uma campanha nacional para assegurar o 
“direito ao trabalho” – e à legislação em toda a Índia. 
A Lei de Emprego ?? Garantido, de 2005, garante 
100 dias de trabalho, com o salário mínimo, a cada 
família rural na Índia.41 Os custos avaliam-se em 10 
mil milhões USD anuais, ou cerca de 1% do PIB.42

 Até transferências monetárias relativamente pe-
quenas podem fazer a diferença. Na Etiópia, o Pro-
grama da Rede de Segurança da Produção (Productive 
Safety Net Programme) (PSNP) proporciona às pes-
soas transferências até 4 USD por mês em dinheiro ou 
alimentação. De3 nido para ultrapassar as incertezas 
associadas aos pedidos anuais de ajuda alimentar, o 
programa proporciona a cerca de 5 milhões de pessoas 
uma fonte previsível de rendimento e emprego (caixa 
4.2). Para além de reduzir a vulnerabilidade, devido à 
má nutrição durante episódios de secas, as transferên-
cias permitiram às famílias pobres consolidar os seus 
bens produtivos e investir na saúde e educação.
 Atribuição de subsídios. As inundações, secas ou 
outros choques climáticos podem forçar as famílias 
pobres a tirar os 3 lhos da escola para aumentar a mão-
de-obra, ou podem, também obrigá-las a cortar nas 
despesas da saúde ou alimentação. Este modo de lidar 
com a situação diminui oportunidades futuras, apri-
sionando as famílias em armadilhas de baixo desen-
volvimento humano. Os subsídios, associados a ob-
jectivos claros no desenvolvimento humano, podem 
enfraquecer os mecanismos de transmissão que trans-
formam risco em vulnerabilidade. Também podem 
criar incentivos ao desenvolvimento de capacidades 
humanas: Eis alguns exemplos:

•  No México, o programa Progresa atribui subsí-
dios aos municípios mais pobres, com a condição 
dos pais não tirarem os 3 lhos da escola e consul-
tarem os serviços médicos com regularidade. Em 
2003 o Progresa apoiou 4 milhões de famílias, 
num custo anual de 2,2 mil milhões USD. A 
cobertura deste programa reduziu em 23% a pro-
babilidade das crianças com idades compreendi-
das entre os 12 e os 14 anos deixarem a escola 
e entrarem no mercado de trabalho em caso de 
seca, desemprego dos pais ou outros choques.43

•  No Brasil vários programas de atribuição de sub-
sídios foram integrados num único esquema pro-
tector – o Programa Bolsa Família (BFP) – que 
actualmente abrange cerca de 46 milhões de pes-
soas, aproximadamente um quarto da população. 
O BFP, que representa um direito legal ao subsí-
dio, em caso de elegibilidade da família, reduziu 
a vulnerabilidade e apoiou avanços no desenvol-
vimento humano, numa cobertura abrangente, 
permitindo às famílias gerir os choques sem tirar 
os 3 lhos da escola (caixa 4.3).

•  Os Programas na América Central também 
têm aumentado a resiliência aos choques. Desde 
2000, a Red de Protección Social (RPS) da Ni-
carágua atribui subsídios com a condição de que 
as crianças vão à escola e consultem o médico 
regularmente. Vários estudos de avaliação alea-
tórios mostraram que a RPS foi bem sucedida, 
protegendo as famílias contra vários choques, in-
cluindo uma crise nos preços do café. O nível dos 
gastos nas famílias bene3 ciadas manteve-se cons-
tante em 2001, apesar de uma queda no preço do 
café ter reduzido os rendimentos nas famílias não 
bene3 ciadas em 22%. As Honduras, através do 
seu Programa de Asignación Familiar (PRAF),44 

provaram que os subsídios contribuíram para a 
assiduidade escolar e para a manutenção da saúde 
das crianças durante choques na agricultura 

•  Na Zâmbia o programa-piloto Kalomo propor-
ciona 6 USD por mês (8 USD para os que têm 3 -
lhos) aos 10% de famílias mais pobres, o su3 ciente 
para fazer face aos custos de uma refeição diária e 
para eliminar a pobreza absoluta. Entre os bene-
3 ciários, veri3 cou-se um investimento crescente 
nas famílias, melhor alimentação para as crianças 
e maior assiduidade escolar. Além disso, algumas 
famílias conseguiram poupar algum dinheiro 
e investiram em sementes e pequenos animais. 

Os subsídios, associados 

a objectivos claros no 

desenvolvimento humano, 

podem enfraquecer os 

mecanismos de transmissão 

que transformam risco em 

vulnerabilidade
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“Antes deste programa só podíamos comer duas vezes. Quando passá-

vamos fome, antes da colheita, só comíamos uma refeição. As crianças 

sofriam. Às vezes não os podia ter na escola, nem podia pagar os me-

dicamentos quando estavam doentes. É claro que a vida é difícil, mas 

pelo menos agora temos algo que nos ajuda a ultrapassar os momentos 

mais difíceis. Agora temos uma alimentação melhor, o meu fi lho de nove 

anos está na escola e eu estou a poupar para comprar um bezerro.”

 Estas palavras são de Debre Wondimi, uma mulher de 28 anos 

com quatro fi lhos, a viver no distrito de Lay Gant Woreda, Gondar, no 

sul da Etiópia. Tal como acontece com milhões de pessoas em todo o 

país, a sua vida é uma luta para lidar com a interacção letal das secas 

e da pobreza. Mas actualmente ela é benefi ciária do Programa da Rede 

de Segurança da Produção (PSNP) na Etiópia, uma tentativa ousada 

de travar as ameaças da falta de comida provocada pelas alterações 

climáticas.

 Quando chove na Etiópia, o bem-estar e as vidas de pessoas como 

Debre Wondimi e seus fi lhos fi cam em risco. Secas e fome repetem-se 

ao longo da história do país. Só desde 2000, já houve três enormes 

secas, incluindo um episódio devastador em 2002-2003. Estas catás-

trofes são impostas a altos níveis de privação crónica. A Etiópia clas-

sifi ca-se em 169º lugar, em 177 países cobertos pelo IDH, 23% da sua 

população sobrevive com menos de um dólar por dia e cerca de duas 

crianças em cada cinco (38%) têm peso a menos para a idade.

 A falta de comida é, portanto, parte integrante da pobreza na Etió-

pia. De modo geral, a resposta à falta de comida tem sido a ajuda 

alimentar. Todos os anos, entidades doadoras e governos avaliam a 

quantidade de ajuda alimentar necessária para cobrir défi ces crónicos, 

completando essa quantia com pedidos de emergência. 

 O PSNP é uma tentativa de quebrar este modelo humanitário. É um 

programa de transferência social baseado no emprego. Visa as pes-

soas que têm, previsivelmente, falta de comida devido à pobreza e não 

devido a choques temporários; o programa garante emprego 5 dias por 

mês em troca de transferências ou comida ou dinheiro – 4 USD por mês 

para cada membro da família. O objectivo é alargar a cobertura de 5 

milhões de pessoas em 2005 para 8 milhões em 2009. Ao contrário do 

modelo de ajuda alimentar, o PSNP é um sistema plurianual. Financiado 

por governos e doadores irá operar durante 5 anos, 

desviando-se do modelo de apoio de ajudas de emer-

gências esporádicas, em direcção a transferências de 

recursos previsíveis.

 A previsibilidade é uma das bases do PSNP. O pro-

grama foi estimulado, em parte, por preocupações do 

Governo Etíope e comunidades doadoras pelo facto 

dos pedidos para as emergências geralmente fi carem 

aquém dos seus objectivos, ou dando apoio tardio e 

errático. Para as famílias pobres, a ajuda tardio durante 

uma seca prolongada pode ter consequências devas-

tadoras a curto e longo prazo. Em 1983-1984 levou à 

morte de milhares de pessoas vulneráveis.  

 Outra diferença entre o PSNP e a ajuda alimentar 

humanitária é o seu nível de ambição. Os objectivos 

incluem, não só uniformizar o consumo das famílias ligando défi ces de 

produção, mas também proteger os bens das famílias. As transferên-

cias monetárias são vistas como veículos para adquirir bens, aumentar 

o investimento e estimular os mercados rurais, servindo também para 

prevenir a venda em hasta pública, o que empurra as pessoas para a 

privação.

 Que sucesso o programa tem obtido? Avaliações independen-

tes dão azo a optimismo em vários níveis. Há fortes evidências que 

as transferências chegam a um grande número de pessoas pobres e 

fazem diferença nas suas vidas (ver tabela). Os pontos que se seguem 

estão entre o que se verifi ca numa pesquisa feita às famílias sobre os 

impactos das transferências do PSNP durante o primeiro ano:

•  Três quartos de famílias indicaram ter-se alimentado mais ou me-

lhor que no ano anterior; 60% também acrescentou que lhes foi 

possível reter mais da sua comida para comer do que para vender 

para fazer face a outras necessidades;

•  Três em cada cinco benefi ciários evitaram ter de vender bens para 

comprar comida – uma resposta comum à “afl ição” – com mais de 

90% a atribuir esta situação directamente ao PSNP;

•  Quase metade dos benefi ciários indicou que consultou os serviços 

médicos mais vezes que no ano anterior; mais do que um terço das 

famílias matriculou os fi lhos na escola e quase metade manteve os 

fi lhos na escola durante mais tempo;

•  Cerca de um quarto dos benefi ciários adquiriu novos bens, com 

55% a atribuir a situação directamente ao PSNP.

 Ainda assim, o PSNP enfrenta uma série de desafi os. Cerca de 

35 milhões de pessoas na Etiópia vivem abaixo do limiar nacional da po-

breza, o que revela que muitos benefi ciários potenciais estão excluídos. 

Os objectivos da “graduação” – a percentagem de receptores que “pas-

sou” no programa depois de 3 anos – podem também ser demasiado 

ambiciosos. Não é claro que o PSNP equipe as pessoas com os bens 

e recursos necessários para fugir à privação e pobreza para sempre. 

No entanto, a fase inicial de implementação do programa demonstra, 

de facto, o potencial das intervenções bem direccionadas para apoiar 

famílias nas estratégias que as ajudam a lidar com algumas situações.

Caixa 4.2 Programa da Rede de Segurança da Produção na Etiópia

O impacto humano das redes de segurança

Resultados do programa de redes 

de segurança produtivas (PSNP)

Famílias 

benefi  ciá-

rias (%)

Famílias que benefi ciaram

directamente dos resultados do

PSNP (% de famílias benefi ciadas)

Garantia 

alimentar

Consumiu mais ou alimentou-se melhor que no ano anterior

Manteve produção de comida para consumo

74,8

62,4

93,5

89,7

Protecção 

de bens

Não foi necessário vender bens para comprar comida

Não foi necessário recorrer a poupanças para comprar comida

62,0

35,6

91,3

89,7

Acesso a 

serviços

Utilizou os serviços de saúde mais vezes do que no ano anteriorr
As crianças foram à escola durante um período mais longo do 
que  no ano anterior

46,1

49,7

75,9

86,5

Criação 

de bens

Adquiriu novos bens para a família

Adquiriu novas competências ou educação

23,4

28,6

55,3

85,5

Fonte: Devereux et al 2006.

Fonte: Devereux et al. 2006; Governo da Republica Federal da Etiópia 2006; Menon 2007; Sharp, Brown e Teshome 2006; Slater et al. 2006.
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O programa pretende chegar a mais de 9 000 fa-
mílias (58 000 pessoas) até ao 3 nal de 2007 e está 
a ser considerado um aumento, a nível nacional, 
que pode custar 16 milhões USD por ano (0,2% 
do PIB ou 1,6% das correntes de ajuda actuais).45

Transferências relativas a crises. Os choques climáti-
cos têm a capacidade de aprisionar pequenos agricul-
tores em espirais descendentes que destroem as possi-
bilidades de desenvolvimento humano. Quando uma 
seca ou inundação destrói uma colheita, as pessoas 
enfrentam ameaças nutricionais imediatas. Mas os 
agricultores também 3 cam sem as sementes, ou sem 
o dinheiro para comprar sementes ou outra matéria-
prima necessária para a colheita seguinte. Isto au-
menta as probabilidades do rendimento ser menor, 
de se perder o emprego, e, consequentemente, de con-
tinuar a depender da ajuda alimentar. 
 Esta espiral descendente que se auto-fortalece 
pode ser quebrada, ou pelo menos enfraquecida, 

através da transferência de uma série de inputs pro-
dutivos, por exemplo:
• No Malaui, a transferência subsidiada de “paco-
tes produtivos” de sementes e fertilizantes desempe-
nhou um papel importante ajudando na recuperação 
da seca de 2005 (caixa 4.4).
• Após um seca grave na região do Gao, no Mali, 
em 2005-2006, a ONG internacional Oxfam iniciou 
um programa de trabalho combinado de dinheiro e 
crédito, actuando através de governos locais e organi-
zações baseadas em comunidades locais. As pessoas 
eram empregadas, criando estruturas de conservação 
de água de pequena dimensão, com parte do salário 
pago em dinheiro e a outra em crédito para adquirir 
produtos essenciais, como sementes, ou outros inputs, 
gado e instrução.46

• No Quénia as secas nas regiões pastoris estão as-
sociadas com a venda de gado em “hasta pública” já 
que a provisão de alimento dos animais está em de-

As transferências monetárias condicionais (CCTs) podem desempenhar 

um importante papel na quebra da ligação entre risco e vulnerabilidade. 

Defi nindo níveis mínimos garantidos para o rendimento e maiores regalias 

sociais na saúde, educação e alimentação, as CCTs permitem às popu-

lações pobres criar uma base legal para os seus direitos sociais. O Pro-

grama Bolsa Família no Brasil (BFP), um dos maiores esquemas CCT, 

demonstra que isso é possível.

 Inicialmente desenvolvido para diminuir o trabalho infantil durante 

as crises, a CCT do Brasil subiu dramaticamente entre 2001 e 2003. O 

programa original Bolsa Escola (uma transferência fi nanceira contingente 

atribuída aos pais que mantivessem os fi lhos na escola) foi acrescido de 

três programas adicionais. O Bolsa Alimentação foi elaborado como uma 

transferência de comida ou dinheiro para reduzir a malnutrição entre as 

famílias pobres. O Auxílio Gás foi uma medida compensatória para famílias 

pobres que seguiu a eliminação gradual de subsídios nos preços de gás 

de cozinha, e o Fome Zero foi apresentado em 2003 para combater as 

piores formas de fome no Brasil. Começando em 2003, os esforços para 

consolidar estes vários CCTs num único programa abrangente – o BFP 

– intensifi caram-se.

 Os benefi ciários do BFP são seleccionados através de vários méto-

dos direccionados, incluindo a avaliação geográfi ca e familiar baseadas 

no rendimento per capita. Em 2006, os critérios da elegibilidade foram 

defi nidos em rendimentos mensais de Cr$60 (28 USD) e Cr$120 (55 USD) 

para famílias pobres e moderadamente pobres, respectivamente.

 Em Junho de 2006, o BFP abrangeu 11,1 milhões de famílias ou cerca 

de 46 milhões de pessoas – um quarto da população do Brasil e quase 

a totalidade dos seus pobres. Estima-se que os custos cheguem a 4 mil 

milhões USD, ou 0,5% do PIB do Brasil. Trata-se de uma transferência 

modesta que produziu resultados surpreendentes. Entre eles: 

•  O programa chega a 100% das famílias que vivem abaixo do limiar 

ofi cial de pobreza de Cr$120 por mês; 73% de todas as transferências 

vão para as famílias mais pobres e 94% chegam a famílias que vivem 

nos dois últimos quintis.

•  O BFP é responsável por quase um quarto da recente queda abrupta 

na desigualdade no Brasil e por 16% do seu declínio na pobreza 

extrema.

•  O BFP também está a aumentar a taxa de matrículas escolares. De 

acordo com estudos realizados espera-se que 60% das crianças po-

bres, com idades compreendidas entre os 10-15 anos, que actual-

mente não frequentam a escola, se matriculem em resposta ao BFP e 

seu predecessor. A taxa de desistências diminui em cerca de 8%.

•  Alguns dos impactos mais pronunciados do BFP notaram-se na ali-

mentação. A incidência da malnutrição entre crianças com idades 

compreendidas entre os 6-11 meses baixou em 60% nas famílias po-

bres abrangidas pelo programa alimentar.

•  A administração do BFP tem apoiado autonomia associada ao gé-

nero, defi nindo as mulheres como subsidiárias com direitos a regalias 

sociais.

 Quando se trata de travar a vulnerabilidade, cada país enfrenta res-

trições fi nanceiras, institucionais e políticas diferentes. Uma das razões 

por que o BFP funcionou no Brasil é porque foi implementado através 

de um sistema político descentralizado, mas com forte apoio federal em 

termos de defi nição de regras, de formação de capacidades e por obrigar 

os provedores a responsabilizarem-se. O caso do Brasil, como outros 

citados neste capítulo, demonstra o potencial das CCTs, não apenas para 

reduzir a vulnerabilidade mas ir além disso, permitindo às pessoas pobres 

reivindicar direitos sociais que facilitam o progresso do desenvolvimento 

humano.

Caixa 4.3 Transferências monetárias condicionais – Programa Bolsa de Família do Brasil

Fonte: de Janvry et al. 2006; Lindert et al. 2007; Vakis 2006.
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clínio – uma estratégia que baixa os preços do gado, 
tal como os preços dos cereais sobem. Um programa 
inovador do governo forneceu subsídios de trans-
porte aos os comerciantes, permitindo-lhes deslocar 
os animais até aos mercados situados fora das áreas de 
seca, 3 xando e3 cazmente um preço mínimo no que se 
pretende vender.47

Transferências relativas a seguros. Lidar com os riscos 
climáticos é uma parte intrínseca da vida, especial-
mente para as famílias pobres e rurais. Os mercados 
seguradores o3 ciais desempenham um papel limi-
tado na mitigação de tais riscos. As barreiras ao de-
senvolvimento do mercado são bem conhecidas. Em 
qualquer mercado segurador que funcione, o preço 
dos prémios aumento com o risco. Para as famílias 
pobres, de áreas marginais de alto risco, os prémios 
dos seguros são insustentáveis.
 Há um con+ ito de interesses na fusão entre riscos 
e planos de seguros. A veri3 cação de perdas, especial-
mente em áreas rurais remotas, e a criação de incen-
tivos perversos (como declarar uma perda em vez de 
fazer a colheita se os preços estiverem baixos) são dois 
exemplos. Até certo ponto, estes problemas podem 
ser abordados através da indexação climática (caixa 

4.5). As políticas públicas podem, também, ajudar as 
pessoas vulneráveis a criar e a gerir os seus próprios 
esquemas, para lidarem com riscos potencialmente 
catastró3 cos. Quando o terramoto de 2001 em Gu-
jarat atingiu a Índia, só 2% dos afectados tinham 
seguro. A baixa cobertura dos seguros aumentou a 
vulnerabilidade e impediu a recuperação económica. 
Um resultado positivo foi, no entanto, a criação de 
um esquema de micro-seguro para os pobres, apoiado 
pelas ONGs e pela comunidade empresarial. O es-
quema Afat Vimo sob a Regional Risk Transfer Ini-
ciative abrange actualmente 5 000 famílias de baixo 
rendimento contra 19 tipos de desastre, com prémios 
de cerca de 5 USD por ano. Este exercício demonstra 
o potencial de expansão de riscos em várias localiza-
ções geográ3 cas, mesmo em áreas marcadas por altos 
índices de pobreza e vulnerabilidade.48

Instituições de gestão de risco 
de catástrofes 
A gestão de risco de catástrofes é uma parte inte-
grante do planeamento da adaptação. A exposição ao 
risco é uma função, não apenas do desenvolvimento 
humano passado, mas também da política pública ac-

Os choques climáticos criam ciclos de desvantagem, por exemplo, através 

do seu impacto na produção agrícola. Quando uma seca ou uma inundação 

destrói uma colheita, as perdas de rendimentos e bens resultantes podem 

impedir as famílias de comprar as sementes, fertilizantes e outros inputs 

necessários para restaurar a produção no ano seguinte. As intervenções 

de políticas públicas bem estruturadas podem quebrar o ciclo, como foi 

demonstrado em experiências recentes no Malaui.

 A colheita de milho no Malaui, em 2005, bateu um dos piores recordes. 

Após seca e cheias sucessivas, a produção caiu de 1,6 milhões no ano ante-

rior para 1,2 milhões de toneladas – um declínio de 29%. Mais de 5 milhões 

de pessoas enfrentaram uma falta de alimentos. Com os rendimentos rurais 

em queda livre, as famílias não tinham recursos para investir nos produtos 

necessários para a época de cultivo de 2006, elevando o espectro da fome 

ao nível experimentado em 2002.

 Apoiado por um grupo de doadores, o Governo do Malaui accionou 

uma estratégia para fazer chegar produtos de cultivo às mãos dos pequenos 

agricultores. Cerca de 311 000 toneladas de fertilizante e 11 000 toneladas 

de sementes de milho foram vendidas a preços subsidiados. Mais de 2 

milhões de famílias compraram fertilizante ao preço de 7 USD por 50kg 

– menos de um terço do valor a nível mundial. Para a distribuição, o governo 

usou outlets do sector privado, tal como agências estaduais, permitindo aos 

agricultores escolher a sua fonte de fornecimento.

 As colheitas seguintes mostraram que este programa de inputs pro-

dutivos teve um sucesso moderado. Boas chuvas e um aumento na área 

cultivada para melhorar a variedade de colheitas aumentaram a produ-

tividade e o rendimento geral. Calcula-se que o programa tenha gerado 

cerca de 600 000-700 000 toneladas de milho adicionais em 2007, inde-

pendentemente da variação das chuvas. O valor desta produção extra foi 

calculado em cerca de 100 milhões USD e 160 milhões USD, comparados 

com os custos de 70 milhões do programa. A economia malauiana tam-

bém benefi ciou de uma redução na importação de géneros alimentícios 

e o aumento da produção gerou rendimentos familiares e oportunidades 

de emprego.

 O programa de inputs produtivos não é uma estratégia isolada no de-

senvolvimento humano. Nem é uma panaceia para a pobreza rural. Muito 

mais deve ser feito para fortalecer a responsabilidade do governo, parar 

as desigualdades enraizadas e aumentar o nível de investimento em provi-

mento de serviços básicos aos pobres. O programa terá de ser mantido vá-

rios anos se pretende quebrar o ciclo da baixa produtividade que preocupa 

a agricultura malauiana. No entanto, a experiência do país destaca o papel 

que as políticas públicas podem desempenhar na redução da vulnerabi-

lidade aos riscos climáticos, criando um ambiente propício à redução da 

pobreza.

Caixa 4.4 Reduzir a vulnerabilidade através da agricultura em Malaui

Fonte: Denning e Sachs 2007; DFID 2007
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tual e capacidade institucional. Nem todas as inun-
dações ou tempestades produzem catástrofes climáti-
cas – e o mesmo fenómeno pode produzir resultados 
muito diferentes em países distintos.
 Em 2004, a República Dominicana e o Haiti 
foram, simultaneamente, atingidos pelo Furacão Je-
anne. Na República Dominicana, cerca de 2 milhões 
de pessoas foram afectadas e uma grande cidade 3 cou 
quase destruída, mas houve apenas 23 mortes e a re-
cuperação foi relativamente rápida. No Haiti, morre-
ram mais de 2 000 pessoas só na cidade de Gonaives. 
E dezenas de milhares 3 caram presas numa espiral 
descendente de pobreza.
 Os impactos contrastantes não foram um pro-
duto da meteorologia. No Haiti, um ciclo de pobreza 
e destruição ambiental desnudou encostas de árvo-
res e deixou milhões de pessoas em bairros de lata 
vulneráveis.
 Os problemas de governo, os baixos níveis de 3 -
nanciamento e uma capacidade limitada de resposta 

ao desastre deixaram as agências públicas incapazes 
de iniciarem operações de recuperação numa escala 
necessária. Na República Dominicana, as leis nacio-
nais limitaram a des+ orestação e a protecção civil tem 
10 vezes mais funcionários que a sua congénere no 
Haiti para responder a uma população de dimensão 
semelhante.49 
 A capacidade institucional e infra-estrutural 
para a gestão de riscos de desastre não está automa-
ticamente ligada à saúde nacional. Alguns países 
mostraram que pode ser feito muito mesmo com 
um baixo nível de rendimentos. Moçambique usou 
a experiência de punição das cheias de 2000 para 
fortalecer a capacidade institucional na gestão de 
catástrofes, accionando sistemas mais e3 cazes de 
aviso e resposta rápida (caixa 4.6). Cuba dá outro 
exemplo impressionante de um país que construiu, 
com sucesso, infra-estruturas que protegem vidas. 
Localizada no centro de uma das mais severas zonas 
de ciclones tropicais, a ilha é atingida por várias tem-

Caixa 4.5 Seguro contra riscos e adaptação

Fonte: DFID 2004; IRI 2007; Mechler, Linnerooth-Bayer e Peppiatt 2006; Mosley 2000; Banco Mundial 2006f.

Será que os esquemas de seguros agrícolas podem fazer parte de uma estra-
tégia integrante para a adaptação às alterações climáticas e desenvolvimento 
humano? Nos países em vias de desenvolvimento, as alterações climáticas 
deram um ímpeto a uma vasta gama de iniciativas, com vista a alargar o acesso 
ao micro-seguro e derivados climáticos. Mas há difi culdades em desenvolver 
esquemas acessíveis aos pobres.
 As tentativas para expandir seguros com base nos mercados tiveram 
enorme sucesso. Nas Caraíbas, por exemplo, o Windward Island’s Crop Insu-
rance Programme cobriu cerca de 20% das perdas sentidas pelos seus mem-
bros – causadas por cerca de 267 fenómenos de tempestades entre 1998 e 
2004 apenas – fornecendo uma rede de segurança sufi ciente para ajudar os 
agricultores a recuperar.
 No entanto, enquanto as alterações climáticas aumentam a frequência e 
a gravidade das secas, aumenta também o custo dos seguros, empurrando 
os mais vulneráveis para fora do mercado. O facto das famílias mais vulne-
ráveis serem geralmente pobres, precisamente porque vivem num ambiente 
de alto risco, é um problema adicional, porque os mercados seguradores 
acrescentam um prémio de risco às propostas das pessoas que vivem nesses 
ambientes.
 Um outro problema que se coloca é o facto do seguro agrícola mais 
comum – o tradicional seguro de colheitas – criar incentivos perversos, in-
cluindo o incentivo de deixar as colheitas apodrecerem quando os preços estão 
mais baixos. A indexação climática pode abordar este problema. Na Índia, o 
Comprehensive Crop Insurance Scheme (CCI) assegura aos agricultores que 
usam sistemas ofi ciais de créditos pagam um pequeno prémio e usam a inde-
xação climática (em vez de produção agrícola) a defi nição das suas reivindi-

cações. Os titulares do prémio são benefi ciados em resposta a “fenómenos 
activadores” como monções atrasadas ou chuvas invulgares. No entanto, o 
CCI da Índia actualmente tem apenas 25.000 membros, sobretudo produtores 
mais abastados.
  A participação de grupos de produtores mais pequenos na estrutura dos 
pacotes de seguros e nas cláusulas de garantias através de “capital social” 
tem produzido alguns resultados prometedores. No Malaui o Banco Mundial e 
outros doadores desenvolveram um programa segurador envolvendo empresas 
do sector privado e a Associação nacional de pequenos agricultores (National 
Smallholder Farmers Association). O programa oferece seguros para o cultivo 
de milho e amendoim, com pagamentos efectuados quando a chuva não atinge 
o limiar especifi cado pelos registos das estações meteorológicas. Este “seguro 
de índice de cheias” é fornecido como parte de um pacote de empréstimos de 
inputs a grupos de 20-30 agricultores, com pagamentos efectuados se não 
chover o sufi ciente durante a época de cultivo (cláusula de “não-semear”) ou 
durante três períodos chave para o crescimento das colheitas. O esquema tem 
tido sucesso nos primeiros dois anos, motivando os agricultores a correr o risco 
de usar inputs para aumentar os lucros, mas o seu alargamento é limitado pela 
parca rede de estações meteorológicas do Malaui.
 O Banco Mundial e um número de entidades doadoras estão a explorar 
mecanismos para aumentar o número de esquemas deste tipo, com progra-
mas-piloto adicionais na Etiópia, Marrocos, Nicarágua e Tunísia. Apesar de 
haver, sem dúvida, espaço para uma maior cobertura dos seguros, usando o 
índice climático, há limites para o que os mercadores seguradores privados 
podem fazer para grande parte de população vulnerável que enfrenta riscos 
co-variáveis associados às alterações climáticas.
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pestades todos os anos. Esta situação causa danos 
enormes nas propriedades. No entanto, a perda de 
vidas e os impactos no desenvolvimento são limi-
tados. A razão: um sistema de aviso e3 caz e uma 
estrutura de protecção civil muito desenvolvida ba-
seada na mobilização comunitária. As autoridades 
locais desempenham um papel crucial na ligação 
entre a informação atempada de aviso e o traba-
lho nas comunidades em risco. Quando o Furacão 
Wilma, na época o mais intenso jamais registado 
na Bacia Atlântica, atingiu a ilha em 2005, mais de 
640 000 pessoas foram evacuadas – e só houve uma 
morte.50

 Comparações simples em vários países fornecem 
apenas um indicador rude da e3 cácia das medidas de 
gestão de risco de desastres. O impacto das tempesta-
des e inundações é condicionado não apenas pela sua 
intensidade, mas pela topogra3 a e padrão de coloni-
zação humana nos países que atingem.

 Mesmo com esta limitação, a informação que 
circula no país diz-nos algo importante: as institui-
ções de gestão de risco bem desenvolvidas funcionam. 
O rendimento médio de Cuba é mais baixo do que na 
República Dominicana – um país que enfrenta riscos 
climáticos semelhantes. No entanto, em 2005, a in-
formação internacional sobre catástrofes mostra que 
Cuba tinha a mesma percentagem de pessoas afecta-
das pelo desastre mas menos de um sétimo das mor-
tes.51 Pode veri3 car-se uma diferença nas infra-estru-
turas muito desenvolvidas de Cuba e nas políticas 
de gestão de riscos climáticos. Com as tempestades 
tropicais a aumentar a intensidade, há espaço conside-
rável para aprender, em todo o país, com as melhores 
práticas na gestão de risco de desastres relacionados 
com o clima. A conclusão: pode haver benefícios con-
sideráveis em alertar consciências e com a organização 
institucional – medidas que não têm que signi3 car 
muito capital investido.

Caixa 4.6 Aprendizagem pela experiência em Moçambique

Fonte: Bambaige 2007; Chhibber e Laajaj 2006; IRI 2007; Banco Mundial 2005b; WFP 2007

Os países não conseguem escapar aos acidentes da geografi a que os colocam 

no caminho da desgraça e aumentam a sua exposição aos riscos climáticos. 

Podem, no entanto, reduzir esses riscos através de políticas e instituições que 

minimizam os impactos e maximizam a resiliência. A experiência de Moçam-

bique demonstra, de um modo valioso, que as políticas públicas podem fazer 

a diferença.

 Um dos países mais pobres do mundo, Moçambique está em 172º lugar 

em 177 no IDH e tem mais de um terço da sua população a viver com menos de 

1 USD por dia. O progresso no desenvolvimento humano ganhou velocidade na 

última década, mas os fenómenos climáticos extremos são uma fonte constante 

de vulnerabilidade. Os ciclones tropicais que se agrupam no Oceano Indico são 

causa de preocupação de tempestades e inundações. Inundações estas que são 

agravadas pelo facto de Moçambique se situar em volta de bacias de zonas baixas 

de nove dos maiores rios – incluindo o Limpopo e Zambezi – que drenam vastas 

áreas do sudeste africano antes de atravessar o país até chegarem ao oceano.

 Em 2000 Moçambique foi atingido em duas frentes. Chuvas intensas no 

fi nal de 1999 incharam os sistemas dos rios até níveis recordes. Mais tarde, em 

Fevereiro de 2000, deu-se o ciclone Eline, causando inundações intensas no 

centro e no sul do país. Para piorar a situação, outro ciclone – Gloria – atingiu 

o país em Março. Os serviços de emergência foram surpreendidos e as entida-

des doadoras foram lentas a responder. Pelo menos 700 pessoas morreram e 

650 000 foram deslocadas.

 Em 2007 Moçambique foi revisitado por um fenómenos climáticos se-

melhantes. Um ciclone violento, acompanhado de chuvas intensas, destruiu 

227 000 hectares de área cultivada e afectou quase meio milhão de pessoas na 

bacia do Zambezi. No entanto, nesta ocasião “apenas” 80 pessoas morreram 

e a recuperação foi mais rápida. O que fez a diferença?

  A experiência das inundações de 2000 deu origem a intensas conversa-

ções em Moçambique e entre Moçambique e os doadores de ajuda. Foram 

feitas análise de riscos detalhadas por todas as bacias do país, identifi cando 

40 distritos com uma população de 5,7 milhões, altamente vulnerável às inun-

dações. Foram efectuados exercícios de simulações de catástrofes em várias 

bacias de alto risco e defi niram-se estratégias de gestão de risco de desastres 

baseadas na comunidade. Entretanto a rede meteorológica foi reforçada: por 

exemplo em Sofala, província muito propensa a inundações, o número de esta-

ções aumentou de 6 para 14. Além disso, Moçambique desenvolveu um sistema 

de aviso atempado de ciclones tropicais.

 Os responsáveis políticos de Moçambique também reconheceram a im-

portância dos meios de comunicação na preparação para a catástrofe. A rádio 

é particularmente importante. A rede Rádio Moçambique transmite na língua 

local actualizações regulares sobre riscos climáticos, dando informação do Ins-

tituo Nacional de Meteorologia. Durante 2007, os sistemas de aviso atempado 

e os meios de comunicação permitiram ao governo e às comunidades locais 

identifi car atempadamente as áreas mais expostas ao risco. Nos distritos de 

zonas baixas mais ameaçados foram efectuadas evacuações em massa. Nou-

tros locais forneceram às populações provisões de alimentos e equipamento 

médico, antes da chegada das inundações.

 Apesar de muito ainda ter de ser feito, a experiência de Moçambique de-

monstra como os países podem aprender a viver com a ameaça de inundações, 

reduzindo a vulnerabilidade nas comunidades em risco.
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A CQNUAC de3 niu uma agenda ousada para a 
acção na adaptação. Pede a ajuda da cooperação inter-
nacional na preparação para os impactos das altera-
ções climáticas em áreas que vão desde a agricultura, 
passando pela gestão da protecção costeira, até às ci-
dades em zonas baixas com risco de inundações. Sob 
esta estrutura abrangente, pede-se aos países ricos que 
apoiem os países em vias de desenvolvimento que são 
particularmente vulneráveis aos efeitos adversos das 
alterações climáticas, fomentando a sua capacidade 
adaptativa e fornecendo ajuda 3 nanceira.52

 Os governos do Norte não honraram o espírito 
do compromisso do CQNUAC. Apesar de investi-
rem seriamente na adaptação em casa, eles falharam 
o seu apoio paralelo nos investimentos nos países em 
vias de desenvolvimento. Além disso, o mundo está 
dividido em países que estão a desenvolver a capaci-
dade de adaptação às alterações climáticas e os que 
não estão.
 As desigualdades na adaptação às alterações cli-
máticas não podem ser vistas isoladamente. Elas inte-
ragem com desigualdades mais vastas no rendimento, 
saúde, educação e segurança humana básica. Em qual-
quer nível de risco de alterações climáticas, os países 
com capacidade adaptativa mais limitada irão sofrer os 
impactos mais adversos no desenvolvimento humano 
e crescimento económico. O perigo é que as desigual-
dades na adaptação irão reforçar motores de margina-
lização mais vastos, atrasando os esforços para forjar 
um modelo de globalização mais inclusivo.
 Uma cooperação internacional mais coesa não 
pode garantir uma adaptação mais e3 caz ou substi-
tuir a liderança política nacional. No entanto pode 
criar um ambiente que permita aos países em vias de 
desenvolvimento agirem e pode capacitar as pessoas 
vulneráveis, criando a resiliência necessária para pre-
venir riscos acrescidos opondo-se, assim, a uma maior 
vulnerabilidade.

O processo para a acção internacional

Porque devem os países mais ricos do mundo apoiar 
os esforços dos mais pobres na adaptação às altera-

ções climáticas? O argumento de desenvolvimento 
humano para uma acção internacional urgente é 
fundamentado pelas implicações éticas, sociais e 
económicas na nossa interdependência ecológica. 
Neste sentido há quatro considerações que merecem 
ênfase especial:

Valores partilhados
“Pensem na pessoa mais pobre que já viram” disse 
Ghandi “e perguntem-se se a vossa próxima acção lhe 
será útil”. Esta prescrição captura uma ideia básica: 
que o verdadeiro teste ético de qualquer comunidade 
reside não na sua riqueza mas, sobretudo, em como 
trata os membros mais frágeis. Virar as costas às ne-
cessidades de adaptação dos mais pobres não iria ao 
encontra dos critérios de comportamento ético es-
tabelecidos por Ghandi, ou qualquer outro critério. 
Qualquer que seja a motivação para a acção – uma 
preocupação pelo ambiente, valores religiosos, huma-
nismo secular ou direitos humanos – a acção para a 
adaptação às alterações climáticas por parte dos paí-
ses desenvolvidos é um imperativo ético.

Os objectivos de Desenvolvimento 
do Milénio
Os ODMs galvanizaram esforços sem precedentes para 
abordar as necessidades dos mais pobres do mundo. Os 
objectivos, de duração limitada, para 2015 – como re-
duzir em metade a pobreza extrema e a fome, fornecer 
educação universal, acabar com a mortalidade infantil 
e promover a equidade no género – foram abraçados 
pelos governos, sociedade civil e grandes instituições 
de desenvolvimento. Apesar dos ODMs não serem 
uma agenda completa sobre o desenvolvimento hu-
mano, eles re+ ectem um sentimento de urgência e 
de3 nem um conjunto de prioridades comuns. Com as 
alterações climáticas já a causarem impacto nas vidas 
dos pobres, a adaptação reforçada é uma condição 
para apoiar o progresso até aos objectivos de 2015. No 
mundo para além de 2015, e até a mitigação começar 
a surtir efeito, as alterações climáticas actuarão como 
um travão no desenvolvimento humano, atrasando, ou 
mesmo fazendo regredir o progresso humano. Aumen-

O argumento de 

desenvolvimento 

humano para uma acção 

internacional urgente 

é fundamentado pelas 

implicações éticas, sociais 

e económicas na nossa 

interdependência ecológica

4.2 Cooperação internacional na adaptação 
às alterações climáticas
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tar a adaptação para conter essa ameaça é algo a ser en-
carado como parte da estratégia pós 2015 para atingir 
os objectivos do processo dos ODMs. Uma adaptação 
mal sucedida iria, rapidamente, corroer o que teria sido 
atingido até ao momento. Seria inconsistente com o 
compromisso dos ODMs.

Interesse comum
Apesar das primeiras vítimas das alterações climáti-
cas e do fracasso na adaptação serem os mais pobres, 
as consequências não irão respeitar as linhas clara-
mente delineadas das fronteiras nacionais. As altera-
ções climáticas têm o potencial de criar catástrofes 
humanas, colapsos ecológicos e deslocações económi-
cas numa escala muito maior do que alguma vez visto. 
Os países ricos não serão imunes às consequências. 
Deslocações ambientais em massa, perda de vidas, au-
mento da fome e faltas de água trazem a possibilidade 
de novas ameaças à segurança nacional, regional e glo-
bal. Os estados já fragilizados podem colapsar sob o 
peso do aumento da pobreza e das tensões sociais. As 
pressões para migrar intensi3 car-se-ão. Os con+ itos 
provocados pelo problema da água podem tornar-se 
mais severos e abrangentes.
 Num mundo interdependente, os impactos das 
alterações climáticas irão, necessariamente, ultrapas-
sar fronteiras. Entretanto, se se perceber que os prin-
cipais países responsáveis pelo problema viram as cos-
tas, o ressentimento e a raiva que seguramente surgirá 
poderá fomentar as condições para um extremismo 
político.

Responsabilidade e obrigação
A responsabilidade histórica pelas alterações climá-
ticas e as emissões constantes e recorrentes de CO2 
levantam importantes questões aos cidadãos dos pa-
íses ricos. O princípio, que de3 ne que devemos ser 
protegidos do mal que os outros possam causar, está 
consagrado no código legal de quase todos os países. 
Fumar é um exemplo claro. Em 1998, os Procurado-
res Gerais que representavam cinco estados Ameri-
canos e dezoito cidades processaram um grupo de 
companhias de tabaco por causarem várias doenças. 
Os danos punitivos ascenderam a 206 mil milhões 
USD, para além obrigarem as companhias à aceitação 
de cláusulas legais que alterassem o comportamento 
relativo ao marketing.53 Os danos ao meio ambiente 
estão, também, sob a alçada da lei. Em 1989 o navio 
Exxon Valdez encalhou no Alasca, despejando 42 

milhões de litros de petróleo numa área selvagem de 
grande relevância ambiental. O National Transpor-
tation Safety Board, dos Estados Unidos, indicou que 
tinha havido negligência, levando a uma acção legal 
que resultou em danos criminais e processos civis no 
valor de mais de 2 mil milhões USD.54 De um modo 
mais abrangente, quando as fábricas poluem os rios 
ou o ar, o princípio de “o poluidor pagador” é aplicado 
para cobrir os custos de limpeza. Se os danos ambien-
tais gerados pelas alterações climáticas fossem enqua-
drados numa jurisdição legal, os responsáveis por tais 
danos enfrentariam uma obrigação legal para com-
pensar as vítimas. Isso obrigaria os países ricos, não 
apenas a parar com as práticas danosas (mitigação) 
mas, também, a compensar pelos danos (adaptação).
 

Actual fi nanciamento para a adaptação 
– demasiado pequeno, tardio 
e fragmentado

A cooperação internacional na adaptação pode ser 
vista como um mecanismo segurador para os mais 
pobres. A mitigação das alterações climáticas fará 
pouca diferença às perspectivas de desenvolvimento 
humano nas populações vulneráveis na primeira 
metade do século XXI – mas fará uma grande dife-
rença na segunda metade. Inversamente, as políticas 
de adaptação podem fazer uma grande diferença já 
durante os próximos 50 anos – e continuarão essen-
ciais para além disso. Para os governos preocupa-
dos em atingir o progresso, seguindo as directrizes 
dos ODMs durante a próxima década, e trabalhar 
depois sobre esse progresso, a adaptação é a única 
opção para limitar os danos causados pelas altera-
ções climáticas actuais.
 Os governos nacionais nos países em vias de de-
senvolvimento têm a responsabilidade principal de 
desenvolver as estratégias necessárias à resiliência 
contra as alterações climáticas. No entanto, o sucesso 
da adaptação irá requerer uma acção coordenada a 
vários níveis. As entidades doadoras e agências de de-
senvolvimento terão de trabalhar em conjunto com os 
governos nacionais, para integrarem a adaptação em 
estratégias mais abrangentes de redução da pobreza 
e processos de planeamento. Dado que muitos dos 
países afectados são alguns dos mais pobres, a ajuda 
internacional tem um papel primordial na criação de 
condições para a adaptação.

Em primeiro lugar as 

entidades doadoras têm de 

cumprir os compromissos do 

passado
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Cumprir os compromissos
Em primeiro lugar as entidades doadoras têm de 
cumprir os compromissos do passado. Os anos recen-
tes testemunharam uma alteração impressionante na 
ajuda prestada. Durante a década de 1990, o desen-
volvimento dos + uxos de ajuda entrou em declínio, 
atrasando os esforços de redução da pobreza global. 
A Cimeira do Milénio da ONU em 2000, então a 
maior reunião de líderes mundiais na história, mar-
cou um ponto de viragem; originou um compromisso 
sem precedentes, para atingir objectivos comuns – os 
ODMs – através de uma parceria entre países pobres 
e ricos. Os compromissos de3 nidos em Monterrey em 
2002, pela União Europeia em 2005 e pelos G8 em 
Gleneagles apoiaram essa parceria com promessas de 
ajuda. O Consenso de Monterrey rea3 rmou o objec-
tivo de desenvolvimento de ajuda milenar de 0,7% do 
PIB para os países ricos. Os compromissos acordados 
pela União Europeia e pelos G8 em 2005 incluíram 
um pedido para duplicar os + uxos de ajuda até 2010 
– um aumento de 50 mil milhões USD, com cerca de 
meio milhão destinado a África. Estes são recursos 

que podem ajudar os países a atingir o desa3 o de au-
mentar os esforços da adaptação.
 Os primeiros sinais de cumprimento não são 
encorajadores. A ajuda internacional tem aumen-
tado desde o 3 nal da década de 1990. No entanto, 
em 2006, o desenvolvimento na ajuda caiu em 5% 
– a primeira queda registada desde 1997. Este valor 
é aumentado, parcialmente, devido ao perdão excep-
cional da dívida ao Iraque e à Nigéria em 2005. Mas 
mesmo excluindo estas operações, os níveis de ajuda 
caíram em 2%.55 Os números mais marcantes sobre 
a ajuda também ensombram algumas preocupações 
mais abrangentes. Por exemplo, muito do aumento 
desde 2004 pode ser traçado até ao perdão da dívida 
e ajuda humanitária. O perdão da dívida in+ aciona 
o valor das verdadeiras transferências de recursos 
por razões de contabilidade 3 nanceira: a informação 
sobre assistência regista reduções no stock da dívida 
como aumentos de + uxo de ajuda. A ajuda humani-
tária está fortemente concentrada e – por de3 nição 
– engrenada na direcção à resposta ao desastre em vez 
do desenvolvimento a longo prazo.

As alterações climáticas estão a mudar o nosso mundo para sempre e para 

pior – muito pior. Isto sabemos nós.

  O que devemos agora aprender é como podemos lidar com este clima 

em mudança e como podemos mesmo (e como devemos) evitar a catás-

trofe através da redução das nossas emissões. O facto é que mesmo com 

a alteração na temperatura global até ao momento – cerca de 0,7C desde 

meados de 1800 até agora – começamos a agora a assistir à devastação 

à nossa volta. Sabemos que estamos a testemunhar um aumento de fe-

nómenos climáticos extremos. Sabemos que as inundações devastaram 

milhões na Ásia; que ciclones e tufões destruíram povoações inteiras em 

zonas costeiras; que ondas de calor mataram pessoas mesmos nos países 

ricos e a lista continua.

 Mas o que devemos recordar é que estes danos são limitados e que 

vivemos num tempo emprestado. Se este é o nível de devastação causado 

por aquele, aparentemente, pequeno aumento de temperatura, então pen-

semos no que poderá acontecer quando o mundo aquecer mais 0,7ºC, 

o que parece ser inevitável, de acordo com os cientistas – é o resultado 

das emissões que já lançamos na atmosfera. Pensemos, também, no que 

poderá acontecer se formos ainda mais irresponsáveis, no que se refere 

ao clima, e a temperatura subir 5ºC, como previsto em todos os modelos 

das directrizes actuais. Imaginem: esta é a diferença de temperatura entre 

a última idade do gelo e o mundo que agora conhecemos. Pensemos e 

actuemos.

 È agora claro que lidar com as alterações climáticas não é assim tão 

difícil. Trata-se de progresso. Os pobres já vivem nas margens da sub-

sistência. A sua capacidade de resistir à seca seguinte, à cheia seguinte 

ou à catástrofe seguinte já está no limite. Adaptação signifi ca investir em 

tudo o que pode tornar as sociedades mais resilientes, especialmente os 

mais pobres e vulneráveis ao clima. Adaptação signifi ca, também, pro-

gresso para todos. Mas necessita de muito mais investimento e de maior 

rapidez.

 Isto é apenas uma parte do que é preciso. A outra, mais difícil, é redu-

zir, drasticamente, as emissões actuais. Não há outra verdade. Também 

sabemos que as emissões estão ligadas ao desenvolvimento e que este 

está associado a estilos de vida. Devido a isso os nossos esforços para re-

duzir as emissões têm sido produtivos na retórica mas mínimos na acção. 

Isto tem que mudar.

 Terá que mudar enquanto testemunhamos outra verdade: vivemos 

num planeta Terra e para vivermos juntos temos que partilhar os seus 

recursos. O facto é que, mesmo que os países ricos reduzam a sua pe-

gada de carbono, os países pobres precisam de espaço ecológico para 

aumentar a sua riqueza. Trata-se do direito ao desenvolvimento.

 A única questão que se coloca é se podemos aprender novos modos 

de aumentar a riqueza e o bem-estar; a única resposta é que não temos 

outra escolha.

Sunita Narain

Director do Centro para a Ciência e Desenvolvimento

Contributo especial A nossa escolha é não ter escolha
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  Análises do OCDE levantaram questões im-
portantes sobre como, na tendência actual, os doa-
dores que prestam auxílio poderão cumprir os seus 
próprios compromissos. Descontando a redução da 
dívida e ajuda humanitária, a taxa de aumento terá de 
triplicar durante os próximos 4 anos se se pretender 
cumprir o compromisso de 2005 de duplicar a ajuda 
até 2010 (3 gura 4.3).56 A preocupação principal é a 
estagnação desde 2002 nos + uxos de ajuda para o de-
senvolvimento de programas centrais na África Sub-
sariana (3 gura 4.4). Esta tendência não é compatível 
com as exigências 3 nanceiras da adaptação às altera-
ções climáticas.

Cumprimento limitado através de mecanis-
mos de adaptação exclusivos
A resposta de ajuda multilateral ao 3 nanciamento 
da adaptação nos países em vias de desenvolvi-
mento foi lento a arrancar, contrastando, assim, com 
o planeamento absoluto da adaptação nos países 
desenvolvidos
 De facto, a resposta tem-se caracterizado por um 
sub3 nanciamento crónico, fragmentação e liderança 
fracas. Para piorar o caso, a cooperação internacional 
para a adaptação não foi desenvolvida como parte de 
uma parceria internacional mais alargada de ajuda à 
redução da pobreza. O resultado 3 nal indica que os 
mecanismos de 3 nanciamento multilateral estão a 
entregar pequenos + uxos de 3 nanciamento com cus-
tos elevados de transacção, produzindo resultados 
muito limitados.
 Os mecanismos multilaterais para a adaptação 
foram desenvolvidos sob uma vasta gama de inicia-
tivas (tabela 4.1). Dois fundos da CQNUAC – o 
Fundo para os Países menos Desenvolvidos (LDCF) 
e o Fundo Especial para as Alterações Climáticas 
(SCCF) – foram de3 nidos sob os auspícios do FAG. 
São ambos 3 nanciados por doadores através de do-
nativos voluntários. Em 2004, outro mecanismo, o 
Strategic Priority on Adaptation (SPA), foi criado 
para 3 nanciar projectos-piloto através dos próprios 
recursos do FAG, durante um período de 3 anos. 
O objectivo estabelecido pelos fundos do FAG é redu-
zir a vulnerabilidade dos países, apoiando projectos 
que reforcem a capacidade adaptativa. Com a entrada 
em vigor do Protocolo de Quioto em 2005, foi criada 
outra fonte potencial de 3 nanciamento na forma de 
um Adaptation Fund – uma instalação a ser 3 nan-
ciada através das transacções do Mecanismo de De-
senvolvimento Limpo (MDL) (ver capítulo 3).
 O registo de execução até à data não é impressio-
nante. Pode ser resumido no seguinte:
•  Fundo para os Países menos Desenvolvidos. 

Criado em 2001, o LDCF já recebeu, até hoje, 
donativos de 17 doadores num total de 157 mi-
lhões USD. Menos de metade desta quantia foi 
entregue a contas do FAG. Os gastos actuais, em 
termos de execução, através de projectos atingem 
9.8 milhões USD.57 O produto mais tangível do 
LDCF, até ao momento, foram 20 NAPAs com-
pletas. Muitos destes planos incluem trabalho 
analítico útil, fornecendo visões importantes 
sobre o que é prioritário. Sofrem, no entanto, 

É preciso acelerar os fluxos de
ajuda para cumprir compromissos

Projectos de desenvolvimento, programas e cooperação técnica
(milhares de milhões USD, 2005)

Fonte:  Gurría e Manning 2007.
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de duas desvantagens básicas. Primeiro, forne-
cem uma resposta muito limitada ao desa3 o 
da adaptação, focando primeiro a resiliência 
às alterações climáticas através de projectos em 
pequena escala: as propostas de 3 nanciamento 
típicas dos países geradas nos planos chegam aos 
24 milhões USD.58 Segundo, as NAPAs têm, 
na maioria dos países, sido desenvolvidas fora 
da estrutura institucional do planeamento na-
cional para a redução da pobreza. O resultado 
é uma resposta baseada em projectos que falha 
a integração no planeamento da adaptação e no 
desenvolvimento de politicas mais abrangentes 
que visam ultrapassar a vulnerabilidade e a mar-
ginalização (caixa 4.7).

•  Fundo Especial para as Alterações Climáticas.
Operacional desde 2005, o SCCF recebeu dona-
tivo de 67.3 milhões USD, dos quais 56,7 milhões 
USD foram especi3 camente direccionados para 
a adaptação.59 O SCCF foi criado para abordar 
as necessidades de adaptação especiais, a longo 
prazo, dos países em vias de desenvolvimento, 
com uma área de actuação que cobre a saúde, 
agricultura, água e ecossistemas vulneráveis. 
O gasto actual dos projectos até ao momento 
chega a 1,4 milhões USD.60

•  Prioridade Estratégica para a Adaptação. Tor-
nou-se operacional em 2004. Destina 50 milhões 
USD durante um período de 3 anos a projectos- 
-piloto num vasto leque de áreas, sobretudo na 

Caixa 4.7 Programas de Acção Nacional para a Adaptação (NAPAs) – numa abordagem limitada

Fonte: Governo da República Popular do Bangladesh 2005b; Matus Kramer 2007; Reid e Huq 2007; República do Níger 2006; Real Governo do Camboja 2006.

Os programas de Acção Nacional para a Adaptação (NAPAs) estão entre os 

poucos produtos tangíveis da cooperação multilateral para a adaptação. Fi-

nanciados pelo Fundo para os Países menos Desenvolvidos (LDCF) do FAG, 

os NAPAs pretendem identifi car necessidades urgentes e imediatas, desen-

volvendo simultaneamente uma estrutura para trazer a adaptação à tendência 

predominante do planeamento nacional. Mas será que tiveram sucesso?

 Fazendo o balanço, a resposta é “não”. Até ao momento foram produzidos 

20 NAPAs. Apesar de alguns incluírem excelente trabalho analítico, os exercí-

cios gerais sofrem de quatro desvantagens inter-relacionadas:

•  Financiamento inadequado. No âmbito do LDCF é alocado inicialmente 

a cada país um valor de 200 000 USD para fi nanciar a formulação de um 

NAPA. Esse valor representa uma fracção pequena comparativamente 

com o que alguns distritos e cidades na Europa gastaram em risco ana-

lítico e avaliação de vulnerabilidade. As restrições fi nanceiras limitaram a 

possibilidade dos governos efectuarem pesquisas em campo, junto das 

comunidades em risco ou mesmo a nível nacional.

•  Subestimação dos custos da adaptação. Apesar dos NAPAs não serem 

supostamente exercícios isolados, as suas provisões fi nanceiras são irri-

soriamente baixas. O pacote médio fi nanceiro proposto para os primeiros 

16 NAPAs é de 24 milhões USD, a ser utilizados num ciclo orçamental de 

3-5 anos. Os países num estado avançado de preparação de projectos sob 

o LDCF irão receber uma média de 3-5 milhões USD cada, para começar 

a implementar as primeiras prioridades identifi cadas pelos seus NAPAs. 

Mesmo para países que não estão nesta situação, torna-se difíceis adaptar 

os valores mais marcantes às necessidades urgentes e imediatas das famí-

lias pobres. Por exemplo, os 74 milhões propostos para o Bangladesh e os 

128 milhões para o Camboja fi cam aquém das condições necessárias.

•  Infl uência baseada em projecto. A maior parte das NAPAs concentra-se in-

teiramente nas intervenções baseadas em projectos, em pequena escala, 

co-fi nanciadas pelos doadores. Por exemplo, o Níger identifi ca 14 projec-

tos em áreas como a gestão de bacias hidrográfi cas e desenvolvimento 

da forragem dos animais. O Bangladesh identifi ca uma série de projectos 

para a protecção costeira. Apesar de serem necessários esquemas bem 

elaborados para abordar as necessidades urgentes dos mais vulneráveis, 

eles não fornecem a base para uma estratégia de adaptação efi caz. Como 

em outras áreas de ajuda, o apoio baseado em projectos tende a ter altos 

custos de transacção, com uma parcialidade intrínseca a favor das prefe-

rências e prioridades dos doadores. Um planeamento efi caz da adaptação 

tem de ser desenvolvido através de programas e orçamentos nacionais, 

com os governos a defi nirem prioridades, através de estruturas políti-

cas que respondam às necessidades dos mais afectados. Não há muita 

evidência que sugira que isto tenha sido atingido a um nível necessário.

•  Elos frágeis ao desenvolvimento humano. Alguns NAPAs fornecem visões 

importantes sobre o impacto dos riscos das alterações climáticas emer-

gentes nos grupos vulneráveis. Contudo, não providenciam uma base para 

integrar a adaptação nas estratégias nacionais para a redução da pobreza. 

A ênfase é posta quase inteiramente na “resiliência às alterações climáti-

cas”, chegando a excluir a protecção social e estratégias mais vastas para 

ajudar as famílias pobres. O afastamento político entre o planeamento da 

adaptação e o planeamento da redução da pobreza é evidente nos Poverty 

Reduction Strategy Papers (PRSPs), documentos que defi nem objectivos e 

prioridades nacionais de desenvolvimento, apoiados através de parcerias 

de ajuda. Numa análise de 19 PRSPs, desenvolvida para este relatório, a 

maioria identifi cou os fenómenos climáticos e a variabilidade do tempo, 

como importantes condutores de pobreza e de restrições no desenvol-

vimento humano. No entanto, apenas quatro países – Bangladesh, Índia 

Malaui e Iémen – identifi caram ligações específi cas entre as alterações 

climáticas e a vulnerabilidade futura. Em muitos casos, o planeamento 

da adaptação está a desenvolver-se num curso completamente separado 

do planeamento da redução da pobreza. Por exemplo, a Mauritânia não 

incluiu as respostas do seu NAPA 2004 no seu PRSP de 2006 – um resul-

tado que sugere que a adaptação às alterações climáticas não têm lugar 

de destaque ao defi nir prioridades de ajuda das parcerias.
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gestão de ecossistemas. Até hoje, foram utiliza-
dos 28 milhões USD, tendo 4,8 milhões sido 
desembolsados.61

•  Fundo de Adaptação. Foi criado para apoiar “acti-
vidades concretas”, a serem 3 nanciadas através de 
2% de taxas sobre créditos gerados nos projectos 
MDL. Se forem implementadas, as taxas podem 
gerar um rendimento total de cerca de 160-950 
milhões USD até 2012, dependendo do volume 
comercial e dos preços.62 Contudo, o Fundo para 
a Adaptação ainda tem que apoiar qualquer acti-
vidade devido a desacordos sobre o controlo.

Para reduzir uma história complexa a uma simples 
folha de balanço 3 nanceiro: em meados de 2007, o 
3 nanciamento multilateral, efectivamente, entre-
gue no âmbito das várias iniciativas de3 nidas sob a 
CQNUAC, tinha atingido um total de 26 milhões 
USD. Isto é o equivalente a uma semana de gastos 
na protecção contra as inundações no Reino Unido. 
No futuro, o 3 nanciamento total reservado para a 
adaptação através de fundos multilaterais exclusivos 
atinge um total de 279 milhões USD.
 Estes fundos serão desembolsados ao longo de 
vários anos. Os contrastes com os esforços da adap-
tação nos países ricos são impressionantes. O estado 
alemão de Baden-Württemberg está a planear gastar 
mais do dobro do esforço total multilateral de adap-
tação na consolidação da protecção contra as inunda-
ções. Entretanto, o plano de Veneza do rio Mosa, que 
pretende proteger a cidade contra a subida do nível 
da água, irá gastar 3,8 mil milhões USD ao longo de 
cinco anos (3 gura 4.5).63

 A preocupação dos países ricos em investir na sua 
própria adaptação às alterações climáticas é, claro, le-
gítima. O sub3 nanciamento constante e crónico da 
adaptação nos países em vias de desenvolvimento é 

menos legítimo, sobretudo devido ao papel desem-
penhado pelos países ricos na criação dos riscos das 
alterações climáticas.

Portfólios de ajuda sob ameaça
Haverá entidades doadoras que tenham compensado 
o dé3 ce da ajuda, através de fundos exclusivos de adap-
tação às alterações climáticas? Torna-se difícil avaliar 
o esforço mais abrangente da ajuda, até porque não há 
uma de3 nição comum daquilo que representa uma ac-
tividade de adaptação. Contudo, análises detalhadas 
sugerem que a integração do planeamento da adapta-
ção nas políticas de ajuda permanecem no seu início.
 Os doadores bilaterais e multilaterais estão a au-
mentar, gradualmente, o apoio à adaptação, partindo 
de uma base mínima. Uma análise de 10 agências bi-
laterais, responsáveis por quase dois terços da ajuda 
internacional ao desenvolvimento, tentou identi3 car 
projectos nos quais a adaptação às alterações climá-
ticas fosse uma consideração explícita. Essa análise 
documentou compromissos totais no valor de 94 mi-
lhões USD durante os anos de 2001 a 2005 – menos 
de 0,2% de + uxos médios de ajuda ao desenvolvi-
mento.64 Como é natural, este valor capta apenas o 
que aconteceu no passado. Mas há, neste momento, 
sinais que indicam que os doadores começam a res-
ponder às necessidades da adaptação às alterações 
climáticas. Entre 2005 e 2007 a actividade do Banco 
Mundial, relativa à adaptação, aumentou de cerca de 
10 para 40 projectos, por exemplo.65 Mas ainda assim, 
o planeamento e 3 nanciamento da adaptação às al-
terações climáticas mantêm-se actividades marginais 
na maioria das agências doadoras.
 Se não for possível alterar esta conjuntura haverá 
consequências, não apenas na pobreza e vulnerabi-
lidade dos países em vias de desenvolvimento, mas 
também na e3 ciência da ajuda. Embora a maioria 
das entidades doadoras tenha sido lenta a responder 
ao desa3 o da adaptação, os seus programas de ajuda 
serão directamente afectados pelas alterações climá-
ticas. Os programas rurais de desenvolvimento, para 
pegarmos num exemplo óbvio, não serão imunes às 
consequências das alterações nos padrões das chu-
vas. Um aumento na frequência das secas na África 
Subsariana terá impactos directos nos programas 
para a saúde, alimentação e educação. E um aumento 
na severidade e frequência das tempestades irá com-
prometer os programas de ajuda em várias áreas. As 
imagens transmitidas pelos meios de comunicação, de 

Fundo para a adaptação

Total garantido

(milhões USD)

Total recebido

(milhões USD)

Total gasto (excluindo taxas) 

(milhões USD)

Fundo dos Países Menos Desenvolvidos 156.7 52.1 9.8

Fundo Especial para as Alterações Climáticas 67.3 53.3 1.4

Fundo para a Adaptação 5 5 –

Subtotal 229 110.4 11.2

Prioridade Estratégica para a Adaptação 50 50 14.8 a

Total 279 160.4 26

a. Inclui taxas.
Nota: dados de 30 de Abril 2007.

Tabela 4.1 Estimativa do fi nanciamento para a adaptação multilateral

Fonte: GEF 2007a, 2007b, 2007c.

Os investimentos dos
países desenvolvidos
abrandam os fundos
internacionais de
adaptação

Fonte:  Abbott 2004; DEFRA 2007 
e GEF 2007.
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escolas e clínicas médicas a serem arrastadas durante 
as inundações de 2007 no Bangladesh, capturam gra-
3 camente o modo como os investimentos no sector 
social podem 3 car comprometidos pelas catástrofes 
relacionadas com o clima.
 Nos países desenvolvidos há investimentos de 
ajuda associados a projectos e programas que são vul-
neráveis às alterações climáticas. O Comité de Ajuda 
ao Desenvolvimento (CAD) da OCDE desenvolveu 
uma estrutura para identi3 car actividades de ajuda 
sensíveis às alterações climáticas. Aplicou, de seguida, 
essa estrutura em vários países em vias de desenvol-
vimento. Nos casos do Bangladesh e do Nepal, o 
CAD estima que mais de metade de toda a ajuda está 
concentrada em actividades que serão negativamente 
afectadas pelas alterações climáticas.66

 Utilizando o sistema de informação do CAD, foi 
possível desenvolver uma análise média “susceptível 
à ajuda” para os portfólios dos doadores no período 
2001-2005. De modo geral, identi3 cámos actividades 
de ajuda ao desenvolvimento que podem ser conside-
radas vulneráveis em vários níveis de riscos de alte-
rações climáticas. O alcance desses riscos vai desde 
a identi3 cação de actividades altamente sensíveis – 
como a agricultura e o provimento de água – até uma 
faixa mais vasta de projectos e programas afectados 
em sectores como os transportes.67 
 Os resultados são impressionantes. A nossa 
análise indica que 17% de toda a ajuda ao desenvol-
vimento recai nas actividades altamente sensíveis, 
elevando-se a 33% na faixa mais vasta de projectos. 
Expresso em termos 3 nanceiros, entre 16 mil milhões 
USD e 32 mil milhões USD estão em risco imediato. 
Estes valores indicam que a ajuda à “resiliência às al-
terações climáticas” deve ser vista como uma parte 
importante do desa3 o da adaptação. Os custos apro-
ximados para a ajuda a essa “resiliência às alterações 
climáticas” situam-se perto dos 4,5 mil milhões, ou 
4% dos + uxos de ajuda de 2005. 68 Convém não es-
quecer que isto representa apenas o custo de protec-
ção dos investimentos contra as alterações climáticas, 
não o custo acrescido de utilização dos programas de 
ajuda para construir resiliência.
 Sob estes valores marcantes, há variações entre os 
doadores. Alguns doadores bilaterais mais importan-
tes – incluindo o Canadá, Alemanha, Japão e Reino 
Unido – enfrentam altos níveis de exposição ao risco 
(3 gura 4.6). Agencias multilaterais como os portfólios 
do African Development Bank (ADB) e da Interna-

tional Development Association (IDA) do Banco 
Mundial estão numa posição semelhante.

Adaptar a ajuda às alterações climáticas
em caso de catástrofe
As catástrofes climáticas representam um enorme 
conjunto de desa3 os para a comunidade doadora. As 
alterações climáticas irão aumentar a frequência e a 
severidade das catástrofes naturais. O aumento de 
investimento na redução do risco de catástrofe é uma 
condição essencial para lidar com este desa3 o. Con-
tudo, a realidade é que as catástrofes irão acontecer 
– e a comunidade internacional terá que responder 
através da ajuda humanitária. Nesta situação, são 
fundamentais dois requisitos: o aumento dos níveis 
de ajuda e o reforço da capacidade de apoio à recupe-
ração após a catástrofe.
 A assistência em caso de catástrofe é já uma área 
em rápido crescimento no âmbito da ajuda interna-
cional, com gastos bilaterais a atingir os 8,4 mil mi-
lhões USD – ou 7,5% da ajuda total – em 2005.69 
As catástrofes climáticas estão entre os motores mais 
fortes que pedem o aumento da ajuda humanitária, 
e, neste caso, as alterações climáticas irão reforçar a 
situação. É provável que a exposição ao risco de catás-
trofes climáticas aumente com a urbanização, com a 
expansão de povoações humanas não planeadas em 
bairros de lata, com a degradação ambiental e com a 
marginalização das zonas rurais. Como se mostrou 
no capítulo 2, as catástrofes climáticas podem atrasar 
ou travar o progresso no desenvolvimento humano. 
Mas responder às catástrofes constantes implica, pro-
vavelmente, um desvio da ajuda de programas de de-
senvolvimento, a longo-prazo, de outras áreas – uma 
possibilidade que aponta à necessidade de novos re-
cursos de ajuda para lidar com exigências futuras.
 Os níveis de ajuda não são o único problema. 
O tempo e a execução das obrigações apresentam 
mais limitações. Em 2004, por exemplo, apenas 40% 
de 3,4 mil milhões USD de fundos de emergência 
pedidos pela ONU foi entregue, grande parte dos 
quais demasiado tarde para fazer face aos retrocessos 
no desenvolvimento humano.70 Um aumento de ca-
tástrofes climáticas representa uma maior ameaça ao 
desenvolvimento, tendo que ser abordada através de 
melhorias na qualidade da assistência prestada. Há o 
perigo das “emergências silenciosas” e discretas, asso-
ciadas às alterações climáticas, não terem a atenção 
merecida. Secas persistentes locais na África Subsa-
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A ajuda é vulnerável 
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Figura 4.6

A assistência oficial ao desenvolvimento
é vulnerável às alterações climáticas; 
doadores seleccionados 2001-2005 (%) 

Estados Unidos
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Noruega
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Alemanha

Japão

Dinamarca

Média da OCDE-DAC

Estimativa elevada
34%, 32 mil milhões USD

Estimativa baixa
17%, 16 mil milhões USD

Fonte: Cálculos do GRDH baseados na OCDE 2007b 
          e Agrawala 2005.
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riana geram menos atenção por parte dos meios de 
comunicação do que terramotos ou tsunamis, apesar 
dos seus efeitos a longo-prazo poderem ser mais de-
vastadores. Infelizmente, menos atenção por parte 
dos meios de comunicação geralmente traduz-se 
em menos interesse por parte dos doadores e menos 
sub3 nanciamento nos apelos humanitários.
 A recuperação após a catástrofe é outra área de 
gestão de ajuda que tem implicações importantes na 
adaptação. Quando comunidades vulneráveis são 
atingidas por secas, inundações ou desabamento de 
terras, o sofrimento humano imediato pode rapida-
mente transformar-se em atrasos, a longo-prazo, no 
desenvolvimento humano. O apoio para uma recu-
peração rápida é vital para superar esse resultado. 
Contudo, apesar dos + uxos de ajuda nas catástrofes 
terem aumentado, a recuperação tem sido, sistemati-
camente, sub3 nanciada. Como resultado, a transição 
da ajuda até à recuperação é regularmente comprome-
tida pelos fundos insu3 cientes e por não se usarem re-
cursos comprometidos. Os agricultores são deixados 
sem sementes e sem acesso ao crédito de que precisam 
para reconstruir as suas capacidades produtivas; os 
habitantes dos bairros de lata são deixados a recom-
por os seus bens valendo-se apenas dos seus recursos, 
e as infra-estruturas para a saúde e educação são dei-
xadas devastadas.
 Só agora começam a surgir as bases para um 
sistema multilateral equipado para lidar com emer-
gências climáticas. O Fundo Central Emergency 
Response (CERF), gerido sob os auspícios da ONU, 
é uma tentativa de assegurar que a comunidade in-
ternacional tenha os recursos necessários para iniciar 
uma acção imediata e tratar das “emergências silen-
ciosas”. O seu objectivo consiste em proporcionar 
ajuda humanitária urgente e e3 caz nas primeiras 72 
horas de crise. Desde o seu lançamento em 2006, o 
CERF recebeu verbas de 77 países. A proposta actual 
pretende dispor de um orçamento anual renovado de 
450 milhões até 2008. O sistema multilateral mais 
alargado está a ser alvo de reforma. A Global Facility 
for Disaster Reduction and Recovery (GFDRR) do 
Banco Mundial também inclui um mecanismo – o 
Standby Recovery Financing Facility – um fundo 
3 duciário de multi-doadores que visa apoiar a tran-
sição para a recuperação através de 3 nanciamentos 
rápidos, constantes e previsíveis. Ambos CERF e 
GFDRR abordam directamente as falhas do sistema 
actual de resposta à emergência. Contudo, mantém-

se o risco de os crescentes custos associados à resposta 
à emergência irem desviar a ajuda de outras áreas de 
desenvolvimento a longo-prazo.

Despertar para o desafi o da adaptação 
– reforço da cooperação internacional 
para a adaptação

A adaptação às alterações climáticas tem de ser tra-
zida ao topo da agenda internacional para a redução 
da pobreza. Não há esquemas a seguir – mas há duas 
condições para o sucesso.
 Em primeiro lugar, os países desenvolvidos têm 
que ir além do sistema actual de sub3 nanciamento 
e de iniciativas pobremente coordenadas, para que 
possam executar mecanismos que cumpram correc-
tamente e com a e3 ciência pretendida. Face à ameaça 
ao desenvolvimento humano representada pelas alte-
rações climáticas, o mundo precisa de uma estratégia 
3 nanceira de adaptação global. Essa estratégia deve 
ser vista, não como um acto de caridade por parte 
dos países ricos, mas como um investimento no se-
guro das alterações climáticas dos pobres. O objectivo 
desse seguro consiste em capacitar as pessoas vulne-
ráveis a lidarem com uma ameaça pela qual não são 
responsáveis.
 A segunda condição para o sucesso da adaptação 
é institucional. Os riscos e vulnerabilidade associados 
às alterações climáticas não podem ser tratados atra-
vés de projectos micronivelados e “iniciativas espe-
ciais”. Têm de ser trazidos à tendência predominante 
das estratégias de redução da pobreza e planeamento 
de orçamentos. Uma estrutura possível para a acção 
é a reavaliação dos Poverty Reduction Strategy Papers 
(PRSPs) que fornecem a estrutura para políticas na-
cionais e parcerias com doadores.

Financiamento de seguro para 
a adaptação
Avaliar as condições 3 nanceiras para a adaptação às 
alterações climáticas apresenta alguns problemas ób-
vios. Por de3 nição, os custos precisos das interven-
ções não podem ser conhecidos a priori. O momento 
exacto e a intensidade dos impactos locais continuam 
incertos. Além disso, como as intervenções têm de 
cobrir um largo espectro de actividades, incluindo 
infra-estruturas físicas, apoio às famílias e políticas 
ambientais e sociais, torna-se difícil alocar custos a 
riscos climáticos especí3 cos. São advertências impor-
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tantes. Mas não constituem uma justi3 cação para as 
abordagens que seguem a trajectória política actual.
 Foram efectuadas várias tentativas para fornecer 
avaliações aproximadas do 3 nanciamento necessário 
para a adaptação. A maioria foca a atenção na “resili-
ência às alterações climáticas”. Isto é, olharam sobre-
tudo para os custos de adaptação dos investimentos 
actuais e infra-estruturas para os proteger contra os 
riscos climáticos. O Banco Mundial forneceu um 
conjunto de estimativas baseadas em diversos inves-
timentos actuais e realizou “cálculos e tentativas” dos 
custos de adaptação. Se actualizarmos os valores de 
2005 do Banco Mundial temos um custo médio cal-
culado em cerca de 30 mil milhões USD (tabela 4.2). 
Mais importante, estas estimativas são baseadas em 
indicadores económicos nacionais. Outra fonte va-
liosa de informação vem da análise “invertida”. Extra-
polando os custos estimados actuais do NAPA, um 
estudo indica a necessidade 3 nanceira para uma “resi-
liência às alterações climáticas” imediata em cerca de 
1,1 mil milhões USD e 2,2 mil milhões para LDCs, 
subindo até 7,7-33 mil milhões para todos os países 
em vias desenvolvimento.71 Os valores são baseados 
nos custos de projectos indicados no NAPA.
 Usando uma abordagem diferente, a Oxfam 
tentou avaliar as vastas condições 3 nanceiras para a 
adaptação com base na comunidade. Mobilizando 
uma série de avaliações per capita, baseadas em pro-
jectos, chega-se a um valor de cerca de 7,5 mil milhões 
USD em requisitos 3 nanceiros para a adaptação, para 
pessoas que vivem com menos de 2 USD por dia.72 
Exercícios como este chamam a atenção para alguns 
dos custos de adaptação que caem directamente sobre 
os pobres – custos que não são captados em muitos 
exercícios de planeamento nacional.
 Todas estas estimativas de custo fornecem uma 
visão de conceitos plausíveis da magnitude para a 
adaptação 3 nanceira. Entender os custos 3 nanceiros 
da “resiliência às alterações climáticas” é decisivo para 
o planeamento 3 nanceiro nacional. Os governos não 
podem construir planos credíveis na ausência de in-
formação sobre condições 3 nanceiras nacionais. Ao 
mesmo tempo, é importante para o desenvolvimento 
humano que os investimentos baseados nas comuni-
dades, muitos dos quais não são monetizados, tam-
bém sejam considerados. É necessário mais pesquisa 
nestas áreas para a integração do planeamento da 
adaptação no planeamento orçamental a longo prazo 
e nas estratégias de redução da pobreza.

  Também devemos considerar a adaptação para 
além da “resiliência às alterações climáticas”. Proteger 
as infra-estruturas contra os riscos climáticos é um 
elemento decisivo na adaptação. Outro é o 3 nancia-
mento da recuperação após as catástrofes climáticas. 
Contudo, construir resiliência contra riscos crescen-
tes é mais do que um investimento na infra-estrutura 
física e na recuperação após a emergência. Consiste, 
também, em capacitar as pessoas a lidarem com cho-
ques climáticos através de investimentos em políticas 
públicas que reduzam a vulnerabilidade. Um dos 
mais sérios problemas nas abordagens actuais é o 
foco impressionante na infra-estrutura “resiliente às 
alterações climáticas”, e a exclusão de estratégias para 
capacitar as pessoas a resistirem – e daí a resiliência 
às alterações climáticas. É mais difícil 3 xar um valor 
a esta última questão, mas nem por isso ela é menos 
necessária para o sucesso da adaptação. O aumento 
3 nanceiro para o desenvolvimento humano deve ser 
visto como um elemento central na cooperação inter-
nacional da adaptação: as incertezas sobre os custos 
não podem ensombrar o facto de que as alterações cli-
máticas irão diminuir os benefícios de + uxos de ajuda 
e prender os esforços internacionais da redução da po-
breza. Com efeito, o aumento dos riscos associados 
às alterações climáticas estão a elevar os custos para 
atingir os objectivos do desenvolvimento humano, es-
pecialmente os ODMs. É por isso que o investimento 
constante na adaptação deve ser visto como parte da 
resposta aos crescentes requisitos 3 nanceiros que 
visam cumprir os objectivos dos ODMs, em 2015 e 
após.
  O ponto de partida decisivo é que o 3 nancia-
mento da adaptação tem de tomar a forma de um re-
curso novo e adicional. Isso signi3 ca que o esforço 
internacional deve ser suplementar aos objectivos de 
ajuda acordados em Gleneagles e suplementar, tam-

Investimento constante na 

adaptação deve ser visto 

como parte da resposta 

aos crescentes requisitos 

fi nanceiros que visam 

cumprir os objectivos dos 

ODMs

Países em 
vias de 

desenvolvimento 
(milhares 

de milhões USD)
2005

Estimativa 
da porção

susceptível 
às alterações

climáticas
(%)

Estimativa 
dos custos da 

adaptação
 climática

(%)

Estimativa 
dos custos

(milhares de 
milhões USD)

2005

Estimativa 
do médio

(milhares de 
milhões USD)

2005

Investimento (milhares de milhões USD) 2,724 2–10 5–20 3–54 ~30

Investimento directo estrangeiro (milhares de milhões USD) 281 10 5–20 1–6 ~3

Assistência ofi cial para o desenvolvimento, líquida 107 17–33 5–20 1–7 ~4

Tabela 4.2 O custo do desenvolvimento da resistência às alterações climáticas

Fonte: Dados sobre investimentos retirados do FMI 2007; dados sobre investimento estrangeiro directo retirados do Banco Mundial 2007d; 
dados sobre a ODA retirados da Tabela de Indicadores 18; suposições sobre susceptibilidade ao clima e custos retirados de Stern 2006.
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bém, a aspirações mais vastas de atingir um nível de 
ajuda PIB de 0,7% em 2015. As estimativas dos requi-
sitos de 3 nanciamento para a adaptação não podem 
ser desenvolvidas através da aplicação de fórmulas 
mecanicistas. É preciso calibrar garantias em relação a 
avaliações do impacto do desenvolvimento humano e 
às experiências dos pobres. Terão de ser feitos ajustes à 
luz de novas provas cientí3 cas e avaliações nacionais. 
A longo prazo, a escala do desa3 o da adaptação irá, 
em parte, ser determinada pelo esforço da mitigação. 
Todas estas considerações apontam na direcção da 
importância da + exibilidade. Mas reconhecer o pro-
cesso de + exibilidade não é razão para uma acção re-
tardada nem justi3 cação para o que é, claramente, um 
esforço internacional inadequado. As alterações cli-
máticas são um perigo real e presente para os ODMs 
– e para um progresso no desenvolvimento humano 
após 2015.
 A abordagem a esse perigo irá requerer um es-
forço de mobilização de recursos reforçado que inclui, 
mas vai além disso, a resiliência às alterações climáti-
cas. A nossa estimativa aproximada para as condições 
3 nanceiras em 2015 são as seguintes:
•  Desenvolvimento do investimento da resiliência 

às alterações climáticas. É uma prioridade execu-
tar exercícios detalhados de custos para a protec-
ção de infra-estruturas existentes. Baseando-nos 
na metodologia do Banco Mundial esboçado em 
cima e actualizando a informação de 2005, esti-
mamos os custos de investimento para o desen-
volvimento da resiliência às alterações climáticas 
e infra-estruturas em pelo menos 44 mil milhões 
USD anuais em 2015.73

•  Adaptar programas de redução de pobreza às al-
terações climáticas. Os programas de redução de 
pobreza não podem ser completamente resilien-
tes às alterações climáticas. Contudo, podem ser 
fortalecidos de modo a criar resiliência e reduzir 

a vulnerabilidade. Os planos nacionais de redu-
ção da pobreza e orçamentos são o canal mais 
e3 ciente para atingir estes objectivos. Programas 
de protecção social, do tipo já descrito anterior-
mente neste capítulo, fornecem uma estratégia 
e3 ciente no que se refere a custos. Na cimeira de 
2007, os líderes do G8 identi3 caram a protecção 
social como uma área para a cooperação futura 
no desenvolvimento. Ao mesmo tempo, os cres-
centes riscos criados pelas alterações climáticas 
pedem uma resposta mais alargada, incluindo, 
por exemplo, apoio à saúde pública, desenvolvi-
mento rural e protecção ambiental baseada na 
comunidade. Estes investimentos terão que ser 
mais profundos com o tempo. O objectivo de 
2015 deve ser um compromisso de pelo menos 
40 mil milhões USD por ano – um valor que re-
presenta cerca de 0,5% do PIB de países de ren-
dimento baixo e médio baixo – para reforçar os 
programas de protecção social e aumentar a ajuda 
em outras áreas chave.74

•  Reforçar o sistema de resposta às catástrofes. 
O investimento na redução dos riscos de catás-
trofe através de ajuda irá originar compensações 
maiores do que a ajuda após a catástrofe. Con-
tudo, as catástrofes climáticas irão acontecer 
– e as alterações climáticas aumentarão a pres-
são nos sistemas internacionais para lidar com 
emergências humanitárias. O modo como estes 
sistemas respondem terá uma in+ uência decisiva 
nas possibilidades de desenvolvimento humano 
nas comunidades afectadas em todo o mundo. 
Um dos maiores desa3 os consiste em assegurar 
que os recursos são mobilizados rapidamente 
para lidar com emergências climáticas. Outro 
consiste em 3 nanciar a transição de ajuda até à 
recuperação. Deverá garantir-se um aumento da 
resposta às crescentes catástrofes climáticas em 
2 mil milhões USD por ano em ajuda bilateral e 
multilateral até 2015, para prevenir o desvio da 
ajuda ao desenvolvimento.

Os valores mais baixos que emergem parecem ser ele-
vados. No total acrescentam um novo valor aos custos 
da adaptação de cerca de 86 mil milhões USD por 
ano em 2015 (tabela 4.3). Será necessário um esforço 
constante para mobilizar recursos a este nível. Con-
tudo, os valores têm que ser contextualizados. No 
total, os países desenvolvidos teriam de mobilizar 
cerca de 0,2% do PIB em 2015 – aproximadamente 

Tabela 4.3 Investir na adaptação até 2015

Estimativa de custos

Estimativa de custos dos países doadores

% do PIB OCDE

2015

Milhares de Milhões USD

2015

Investimento no desenvolvimento da resistência às alterações climáticas 0.1 44

Adaptar a redução da pobreza às alterações climáticas 0.1 40

Fortalecer a resposta às calamidades  (.) 2

Total 0.2 86

Fonte: Estimativas do GRDH baseadas nas projecções do PIB por parte do Banco Mundial 2007d. 
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um décimo do que actualmente mobilizam em des-
pesas militares.75

 A responsabilidade dos países ricos pesa muito no 
processo do 3 nanciamento da adaptação. O impacto 
das alterações climáticas nas vidas dos pobres não é 
o resultado de forças naturais. É a consequência de 
acções humanas. Mais especi3 camente, é o produto 
de padrões de uso energéticos e decisões tomadas por 
pessoas e governos no mundo desenvolvido. O pro-
cesso para reforçar o 3 nanciamento da adaptação nos 
países em vias de desenvolvimento baseia-se, em parte, 
num simples princípio ético: países responsáveis por 
causar o mal são também responsáveis por ajudar os 
afectados a lidar com as consequências. A cooperação 
internacional na adaptação deve ser vista, não como 
um acto de caridade, mas como uma expressão de jus-
tiça social, equidade e solidariedade humana.
 Nada disto deve atenuar a escala do desa3 o que 
enfrentam os doadores. Mobilizar os recursos à es-
cala necessária à adaptação nas alterações climáticas 
irá requerer um compromisso político de alto nível. 
Os doadores de ajuda precisarão de trabalhar com os 
governos dos países em vias de desenvolvimento para 
identi3 car os crescentes riscos das alterações climáti-
cas, avaliando as condições 3 nanceiras para respon-
der a esses riscos, e travar um diálogo sobre políticas 
de adaptação. Ao mesmo tempo, os próprios doa-
dores terão de forjar um consenso muito mais forte 
no processo de acção internacional sobre adaptação, 
indo além de a3 rmações de princípios passando para 
a acção prática. Dada a escala de mobilização de re-
cursos necessária, os doadores podem também ter de 
considerar o desenvolvimento urgente de propostas 
3 nanceiras inovadoras. Há várias opções:
•  Mobilização de recursos através de mercados de 

carbono. O Fundo de Adaptação do Protocolo de 
Quioto já de3 ne o princípio que indica que o 3 -
nanciamento da adaptação pode ser associado aos 
mercados do carbono. Deve trabalhar-se sobre esse 
princípio. Mobilizar recursos para a adaptação 
através de um mercado para a mitigação oferece 
duas grandes vantagens; um + uxo previsível de 3 -
nanciamento e uma ligação da fonte do problema 
a uma solução parcial. A taxação do carbono for-
nece um caminho para a mobilização de recursos 
(ver capítulo 3). Por exemplo, uma taxa de apenas 
3 USD/tonelada de CO2 nas emissões relativas a 
energia na OCDE iriam mobilizar cerca de 40 
mil milhões por ano (tendo em conta o nível de 

emissões em 2005). Esquemas de limite e nego-
ciação indicam um outro percurso, baseado nos 
mercados, para a mobilização de recursos 3 nan-
ceiros. Por exemplo, o Regime de Comércio de 
Emissões da União Europeia irão alocar cerca de 
1,9 Gt em licenças de emissões, anualmente, na se-
gunda fase até 2012. Sob as directrizes actuais, até 
10% destas licenças podem ser leiloadas. Para pro-
pósitos ilustrativos, um imposto de adaptação de-
3 nido em 3 USD/tonelada de CO2 neste volume 
iria elevar o valor a 570 milhões USD. Com um 
aumento nos leilões após 2012, o leilão do RCLE 
da União Europeia pode fornecer uma fundação 
mais segura para o 3 nanciamento da adaptação.

•  Taxas mais abrangentes. Em princípio, o 3 nan-
ciamento da adaptação pode ser mobilizado atra-
vés de várias taxas. Cobrar taxas nas emissões de 
carbono tem o duplo benefício de gerar compen-
sações para a adaptação e, simultaneamente, me-
lhorar os incentivos para promover a mitigação. 
Um exemplo disso é o air-ticket levy. Em 2006 a 
França lançou uma campanha de “contribuição 
internacional para a solidariedade” lançando um 
imposto sobre todos os bilhetes de avião nos voos 
Europeus e internacionais.76 O objectivo é gerar 
receitas de 275 milhões USD para 3 nanciar o 
tratamento do VIH/SIDA e outras epidemias. 
Foi criado um centro internacional de aquisição 
de medicamentos para distribuir as receitas deste 
esquema. O Reino Unido usa parte da taxa Air 
Passenger Duty para 3 nanciar investimentos de 
imunização nos países em vias de desenvolvi-
mento. De3 nir um imposto de 7 USD por voo 
não irá deter os transportes aéreos, mas poderá 
render cerca de 14 mil milhões USD em receitas 
que podem ser alocadas à adaptação.77 Os impos-
tos podem ser alargados a outras áreas através da 
taxação, incluindo o petróleo, fornecimento de 
electricidade comercial e emissões de CO2 das in-
dústrias. Também se poderia considerar um im-
posto regular que re+ ectisse o alto nível de emis-
sões de CO2 dos veículos utilitários desportivos 
e outros automóveis que gastam menos combus-
tível também poderiam ser considerados.

•  Financiamento ligado ao rendimento e capacida-
des. Alguns comentadores argumentaram que os 
compromissos da adaptação deveria estar associa-
dos à riqueza do país desenvolvido. Uma proposta 
sugeria que todas as Partes indicadas no Anexo I 
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do Protocolo de Quioto reservassem um valor 3 xo 
do seu PIB para o 3 nanciamento da adaptação.78 
Outra defendia o desenvolvimento de uma fór-
mula de contribuições ao 3 nanciamento da adap-
tação que ligasse a responsabilidade das emissões 
de carbono (como re+ ectido nas quotas históricas) 
às capacidades 3 nanceiras (medidas pela referência 
ao IDH e rendimento nacional).79

 Propostas em todas estas áreas merecem sérias 
considerações. Um requisito óbvio é que a mobiliza-
ção de receitas para apoiar a adaptação deve ser trans-
parente e e3 ciente. Há armadilhas potenciais com a 
criação de mecanismos especiais de 3 nanciamento 
e de fontes de 3 nanciamento exclusivas. Depender 
demasiado dos impostos tem o potencial de introdu-
zir um elemento de imprevisibilidade nos + uxos de 
receitas. Dada a natureza abrangente, a longo prazo, 
do desa3 o 3 nanceiro da adaptação, há razões con-
vincentes para integrá-la nos processos orçamentais 
normais. Contudo, isto não exclui uma função mais 
alargado para um 3 nanciamento suplementar, seja no 
3 nanciamento directo da adaptação ou na mobiliza-
ção adicional de recursos orçamentais.

Adaptação de tendência predominante
O 3 nanciamento não é a única limitação no desen-
volvimento de estratégias de adaptação bem sucedi-
das. A adaptação, na maior parte dos países, não é 
tratada como parte integrante dos programas nacio-
nais. Tanto os doadores como os governos nacionais 
estão a responder ao desa3 o da adaptação, sobretudo 
através de estruturas institucionais baseadas em pro-
jectos, a operar fora dos sistemas de planeamento 
orçamentais e das estratégias de redução da pobreza.
 Este pano de fundo ajuda a explicar a baixa prio-
ridade ligada à adaptação nas actuais parcerias de 
ajuda. Apesar dos acordos variarem, em muitos países 
desenvolvidos o planeamento da adaptação localiza-
se nos ministérios do ambiente, que têm uma in+ uên-
cia limitada nos outros ministérios, sobretudo o das 
3 nanças. A maior parte dos PRSPs – documentos que 
de3 nem os termos das parcerias de ajuda – dão um 
tratamento super3 cial à adaptação às alterações cli-
máticas (ver caixa 4.7). Um resultado é que grande 
parte da ajuda 3 nanceira para a adaptação acontece, 
embora seja baseada em projectos.
 Alguns projectos sobre adaptação às alterações 
climáticas estão a mostrar resultados. Pensando no 
futuro, os projectos irão continuar a desempenhar 

um papel importante. Contudo, a ajuda baseada em 
projectos não pode fornecer uma fundação para au-
mentar as parcerias da adaptação ao ritmo necessário. 
A ajuda baseada em projectos tende a aumentar os 
custos das transacções devido às preferências inter-
nas dos doadores para com os seus próprios sistemas 
de informação, fraca coordenação e pressões na ca-
pacidade administrativa. Os custos de transacção 
da ajuda nestas áreas já impõem um fardo pesado na 
capacidade. Em 34 países receptores de ajuda, abran-
gidos por um relatório da OCDE em 2005, houve 
10 507 missões doadoras no decurso do ano.80

 Corre-se o risco de que as abordagens actuais à 
adaptação possam elevar os custos das transacções. 
Os países desenvolvidos já enfrentam pressões para 
integrar a adaptação às alterações climáticas em 
processos de planeamento nacional. Também estão 
a ceder às pressões em muitas outras áreas – VIH/
/SIDA, alimentação, educação e desenvolvimento 
rural, para nomear algumas – onde estão muitas 
vezes ligados com múltiplos doadores. Se o caminho 
para um crescente 3 nanciamento para a adaptação 
ao clima funciona através de iniciativas multilate-
rais, cada uma com o seu próprio sistema de infor-
mação, pode ser com certeza previsível que os cus-
tos das transacções irão subir. Fazer a transição para 
uma estrutura baseada em programas integrada em 
exercícios de planeamento nacionais mais vastos é o 
ponto de partida para aumentar o planeamento da 
adaptação.
 Os pequenos Estados insulares em vias de de-
senvolvimento já demonstraram a sua capacidade de 
liderança nesta área. Confrontados com riscos cli-
máticos que tocam todos os aspectos da vida, social, 
económico e ecológico, os seus governos desenvolve-
ram uma resposta integrada ligando planeamentos 
nacionais e regionais. Nas Caraíbas, por exemplo, 
o programa Mainstream Adaptation teve início em 
2002 para promover a integração da adaptação e es-
tratégias de gestão de riscos climáticos na gestão dos 
recursos da água, turismo, sector pesqueiro, agricul-
tura e outras áreas. Outro exemplo é Kiribati, no Pa-
cí3 co, onde o governo trabalhou com doadores para 
integrar avaliações dos riscos das alterações climáti-
cas em planeamentos nacionais, trabalhando através 
de comités ministeriais de alto nível. A fase de prepa-
ração de 2 anos (2003-2005) deverá ser seguida por 
um período de implementação de 3 anos, durante a 
qual os doadores co-3 nanciam os crescentes riscos 
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da adaptação às alterações climáticas investindo em 
áreas fulcrais.

Trabalhar através dos PRSPs
Para países de baixo rendimento, as conversações com 
base nos PRSPs fornecem um veículo óbvio para a 
transição para uma maior ênfase nos programas. Os 
melhores PSRPs ligam objectivos bem de3 nidos a 
uma análise da pobreza e a sistemas de alocação 3 nan-
ceira sob orçamentos anuais e estruturas rotativas de 
gastos a médio prazo. Enquanto os projectos operam 
em ciclos a curto prazo, o planeamento da adaptação 
e provisões 3 nanceiras têm que operar num horizonte 
temporal mais alargado. Em países com capacidade 
de execução, canalizar o apoio dos doadores através 
de orçamentos nacionais que 3 nanciam programas 
nacionais e subnacionais, revela-se, provavelmente, 
mais e3 caz do que 3 nanciar dúzias de projectos de pe-
quena dimensão. O PRSP fornece uma ligação entre 
os objectivos de redução da pobreza e os orçamentos 
nacionais, sendo assim, o melhor instrumento para 
transferir programas públicos de gastos engrenados 
nos ODMs e em objectivos macroeconómicos mais 
vastos.
 Em muitos países, o aumento do apoio a nível dos 
programas pode originar benefícios mais rápidos na 
adaptação que sustenta maiores esforços na redução 
da pobreza. O Bangladesh fornece um exemplo. Mui-
tos doadores no país estão ligados a um vasto leque 
de projectos e programas com vista a reduzir os riscos 
climáticos. Contudo, muito mais pode ser feito para 
expandir o apoio a projectos em áreas chave. Vejamos 
dois exemplos:
•  Programas de rede de segurança social (Social 

safety net programmes) (SSNPs). Através dos 
PRSPs os pobres identi3 caram os programas 
de rede de segurança como um requisito crucial 
para reduzir a vulnerabilidade. Actualmente, 
o Bangladesh tem um portfólio considerável de 
programas, com um gasto estimado em cerca de 
0,8% do PIB. Incluem um esquema de pensão de 
velhice, pensões para grupos problemáticos, um 
Programa de Manutenção Rural – fornecendo, 
respectivamente, dinheiro por trabalho e comida 
por trabalho – e transferências monetárias con-
dicionadas que fornecem comida para a educação 
e salários para raparigas. Para além de fornecer 
ajuda imediata, estes programas proporcionaram 
a possibilidade das pessoas escaparem à pobreza. 

Há, contudo, alguns problemas. Primeiro, a co-
bertura é inadequada: há cerca de 24 milhões 
de pessoas no Bangladesh que se enquadram na 
categoria de “extremamente pobre”, no entanto, 
as redes de segurança, actualmente, só chegam a 
cerca de 10 milhões. Segundo, não há um SSNP 
nacional integrado baseado em riscos compreen-
didos e actualizados e num mapeamento da vul-
nerabilidade. Cada SSNP é 3 nanciado por várias 
entidades doadoras, o que origina problemas de 
sobreposição de autoridades. A capacidade refor-
çada e o aumento de programas nacionais, nestas 
áreas, pode fornecer a milhões de pessoas que en-
frentam riscos imediatos das alterações climáti-
cas, apoio para a adaptação.82

•  Gestão abrangente de catástrofe. Ao trabalhar com 
doadores através de um vasto leque de programas 
inovadores, o Bangladesh desenvolveu um sis-
tema cada vez mais e3 caz de gestão de catástrofes. 
Explicitamente associado aos ODMs, agrega um 
conjunto de actividades previamente fragmen-
tadas, incluindo o desenvolvimento de sistemas 
de aviso prévio, protecção contra as inundações 
baseada nas comunidades e recuperação após a 
inundação.83 Contudo, o 3 nanciamento actual 
-14,5 milhões USD durante quatro anos – é in-
consistente com os objectivos ambiciosos de re-
duzir a vulnerabilidade dos pobres a “níveis de 
gestão aceitáveis”.

 Apesar de cada país ser diferente, estes exemplos 
ilustram o potencial abrangente da integração de es-
tratégias para a adaptação nas políticas nacionais. As 
conversações sobre os PRSPs fornecem uma estru-
tura através da qual os países desenvolvidos podem 
apoiar os esforços dos governos dos países em vias de 
desenvolvimento. Também podem fornecer-lhes um 
mecanismo para fortalecer as estratégias de gestão de 
risco de catástrofes.
 O progresso inicial foi feito sobre mecanismos 
de ajuda multilaterais. Ao abrigo do Hyogo Fra-
mework for Action, uma estrutura internacional de 
redução do risco de catástrofe assinado por 168 paí-
ses em 2005, foram de3 nidas directrizes claras para 
a incorporação da redução do risco de catástrofe nos 
processos de planeamento nacional. Começaram a 
surgir elementos de arquitectura que visam transfor-
mar directrizes teóricas em resultados concretos.84 
O GFDRR do Banco Mundial apoia, também, o 
Hyogo Framework for Action. Um dos seus principais 
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As limitações das estratégias de adaptação têm que 
ser reconhecidas. Em última análise, a adaptação é 
um exercício que limita os danos e lida com os sinto-
mas de um problema que só pode ser tratado através 
da mitigação. Contudo, o fracasso ao lidar com os 
sintomas levará a perdas em grande escala no desen-
volvimento humano.
 Os pobres do mundo e as pessoas mais vulnerá-
veis já estão a adaptar-se às alterações climáticas. Nas 
próximas décadas, não têm outra escolha a não ser 
continuar a adaptar-se. Na melhor das hipóteses, as 
temperaturas médias atingirão o seu pico perto de 
2050, antes de atingirem o perigoso limiar de 2ºC 
nas alterações climáticas. Na pior das hipóteses, com 
uma mitigação limitada, o mundo irá atingir o limiar 
de 2ºC antes de 2050 e estará no caminho de subidas 
de temperatura ainda maiores. Esperando – e traba-
lhando – o melhor, enquanto nos preparamos para o 
pior, é um princípio útil a seguir no planeamento da 
adaptação.
 A chave para a esperança no desenvolvimento 
humano para o século XXI e seguintes é a adaptação 
bem sucedida associada à mitigação rigorosa. As al-

terações climáticas de que o mundo é prisioneiro têm 
o potencial de atrasar o desenvolvimento humano, 
primeiro devagar, depois protelando e por 3 m rever-
tendo o progresso da redução da pobreza, alimenta-
ção, saúde, educação e outras áreas.
 Os países em vias de desenvolvimento e os pobres 
do mundo não podem evitar estes atrasos actuando 
sozinhos – nem devem. Como mostrado no capítulo 
1 deste Relatório, os pobres do mundo têm uma pe-
gada de carbono leve. Os países ricos têm a obriga-
ção moral de apoiar a adaptação nos países em vias 
de desenvolvimento, seja pela sua responsabilidade 
histórica pelas emissões de energia que conduzem às 
alterações climáticas, seja pela sua pegada de carbono 
muito mais marcante. Têm ainda os recursos 3 nan-
ceiros que lhes permite agir de acordo com essa obri-
gação. O modelo de adaptação actual é indefensável 
e insustentável. Apostar fortemente na adaptação nos 
países ricos, enquanto se abandonam os pobres entre-
gues a si mesmos, não é apenas uma receita para re-
trocessos no desenvolvimento humano; é uma receita 
para um século XXI mais dividido, menos próspero e 
mais inseguro.

Conclusão

objectivos consiste em capacitar os países de baixo 
rendimento para integrar a análise e acção de redução 
de risco de catástrofe (incluindo o produzido pelas 
alterações climáticas) nos PRSPs e em processos de 
planeamento estratégico mais vastos.85 Prevê-se que 
sejam necessários 2 mil milhões USD de 3 nancia-
mento total para os programas, até 2016.86

 Há algumas lições a retirar da experiência da 
adaptação nos países em vias de desenvolvimento, 
associadas às condições que ajudam a desenvolver 
estratégias:
•  Fundos de reforma multilaterais exclusivos. A maior 

parte dos fundos multilaterais devem ser uni3 cados 
num único fundo com procedimentos de enten-
dimento simpli3 cados e uma mudança de ênfase 
na direcção da adaptação baseada em programas.

•  Rever os PSRPs. Todos os PSRPs devem ser ac-
tualizados durante os próximos dois anos para 
incorporar uma análise sistemática dos riscos 
de alterações climáticas e vulnerabilidades, 
identi3 car políticas de prioridades para reduzir 
a vulnerabilidade e fornecer avaliações indica-
doras para as condições 3 nanceiras das mesmas 
políticas.

•  Colocar a adaptação no centro das parcerias de 
ajuda. Os doadores precisam de popularizar a 
adaptação nos seus programas de ajuda, para que 
o efeito das alterações climáticas possa ser abor-
dado em todos os sectores. Além disso, os gover-
nos nacionais precisam de divulgar a adaptação 
nos ministérios, com a coordenação do planea-
mento a ter lugar num nível político mais alto.
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Tabelas de Indicadores 
de Desenvolvimento Humano

As tabelas de indicadores de desenvolvimento huma-
no oferecem uma avaliação geral das metas alcança-
das pelos países em variadas áreas de desenvolvimen-
to humano. As tabelas principais estão organizadas 
tematicamente, como descrito pelos seus títulos, e 
incluem dados de 175 Estados-membros das Nações 
Unidas – a saber, aqueles cujo índice de desenvol-
vimento humano (IDH) pôde ser calculado. A eles 
juntou-se Hong Kong, uma Região Administrativa 
Especial da China, e Autoridade Palestiniana. Devi-
do à respectiva escassez de dados de qualidade para 
a comparação entre nações, o IDH não foi calcula-
do para os restantes 17 países membros das Nações 
Unidas. Em vez disso, apresentamos um conjunto de 
indicadores de desenvolvimento básicos para esses 
países na Tabela 1a.

Nestas tabelas, os países e as áreas estão ordena-
dos de acordo com o valor do seu IDH. Para localizar 
um país nas tabelas, o leitor deverá consultar o Acesso-
Chave aos países, na badana da contracapa, onde os 
países com os respectivos índices de desenvolvimento 
humano são apresentados em lista e alfabeticamente. 
A maioria dos dados que constam nas tabelas repor-
tam-se a 2005 e são aqueles disponibilizados ao Ga-
binete do Relatório de Desenvolvimento Humano 
(GRDH) como sendo para 1 de Julho de 2007, a 
menos que se especi9 que em contrário. 

Fontes e Defi nições

O GRDH é sobretudo um utilizador, e não um 
produtor, de estatísticas, baseando-se em bases de 
dados internacionais com missão, recursos e com-
petência para recolherem e compilarem dados inter-
nacionais sobre indicadores estatísticos especí9 cos. 
As fontes de todos os dados usadas para compilar as 
tabelas dos indicadores são sucintamente citadas no 
9 nal de cada tabela. A essas citações correspondem 
referências completas na secção Referências Estatís-

ticas. Quando uma base de dados fornece elementos 
que recolheu de uma outra fonte, ambas as fontes são 
referidas nas notas das tabelas. Mas quando uma base 
de dados desenvolveu o seu trabalho essencialmente 
a partir do contributo do trabalho de outras bases de 
dados, apenas essa fonte irá ser citada enquanto tal. 
Para garantir que todos os cálculos possam ser facil-
mente repetidos, as notas às fontes também mostram 
as componentes dos dados originais usadas nos cálcu-
los do GRDH. Os indicadores, para os quais poderão 
ser fornecidas breves de9 nições signi9 cativas, estão 
incluídos na secção das De� nições de Termos Estatís-
ticos. Outras informações relevantes surgem em nota 
de rodapé no 9 nal de cada página. Para informações 
técnicas mais detalhadas acerca destes indicadores, 
consulte, por favor, os websites relevantes das bases de 
dados através do website do Relatório de Desenvolvi-
mento Humano: http://hdr.undp.org/statistics/

Inconsistências entre estimativas 
nacionais e internacionais 

Ao compilar-se o conjunto de dados internacionais, 
as bases de dados internacionais aplicam frequente-
mente padrões internacionais e procedimentos de 
harmonização para melhorar a comparação entre 
países. Quando os dados internacionais se baseiam 
em estatísticas nacionais, como geralmente acontece, 
os dados nacionais poderão precisar de ser ajustados. 
Quando faltam dados para um país, uma base de 
dados internacional poderá produzir uma estima-
tiva caso se possa usar outra informação relevante. 
E devido à difícil coordenação entre bases de dados 
nacionais e internacionais, os conjuntos de dados 
internacionais podem não incorporar os dados na-
cionais mais recentes. Todos estes factores poderão 
levar a diferenças substanciais entre as estimativas 
nacionais e internacionais

Este Relatório trouxe frequentemente essas 
inconsistências à luz do dia. Quando emergiram 
inconsistências de dados, o GRDH ajudou a ligar 
as autoridades dos dados nacionais e internacionais 

Guia do leitor e notas das tabelas
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para solucionar essas inconsistências. Em muitos ca-
sos isto levou a uma melhor estatística no Relatório. 
O GRDH continua a defender a melhoria dos da-
dos internacionais e desempenha um papel activo 
no apoio de esforços para melhorar a qualidade dos 
dados. Nesse sentido, colabora com organizações 
nacionais e órgãos internacionais para melhorar a 
consistência dos dados através de um controlo mais 
sistemático da qualidade dos dados.

A comparabilidade no eixo temporal

As estatísticas apresentadas em diferentes edições do 
Relatório podem não ser comparáveis devido a revi-
sões dos dados ou mudanças na metodologia. Por esta 
razão, o GRDH desaconselha fortemente uma análise 
de tendências baseada em dados fornecidos por dife-
rentes edições. Do mesmo modo, os valores e níveis do 
IDH não são comparáveis entre as edições do Relató-
rio. Para uma análise de tendências de IDH baseada em 
dados e metodologia consistentes, consulte a Tabela 2 
(Tendências do índice de desenvolvimento humano).

Classifi cações dos países

Os países são classi9 cados sob quatro aspectos, nomea-
damente, por nível de desenvolvimento humano, por 
rendimentos, pelos principais grupos mundiais e por 
região. (cf. Classi� cação de países). Estas designações não 
exprimem necessariamente um juízo sobre o estágio 
de desenvolvimento de um país ou área em particular. 
O termo país, tal como usado no texto e nas tabelas, re-
fere-se, conforme se adeque, a territórios ou áreas.

Classi� cações de desenvolvimento humano. Todos 
os países incluídos no IDH são classi9 cados em um dos 
três grupos de concretização de metas em termos de de-
senvolvimento humano: desenvolvimento humano ele-
vado (com um IDH de 0,800 ou superior), desenvolvi-
mento humano médio (IDH de 0,500 -0,799) e desen-
volvimento humano baixo (IDH inferior a 0,500).

Classi� cações de rendimento. Todos os países são 
agrupados por rendimento usando-se as classi9 cações 
do Banco Mundial: rendimento elevado (rendimento 
nacional bruto per capita de US$10726 ou superior 
em 2005), rendimento médio (US$876 - $10725) e 
rendimento baixo (US$875 ou menos).

Principais classi� cações mundiais. Os três grupos 
globais são os países em vias de desenvolvimento, Eu-
ropa Central e Oriental e a Comunidade de Estados 

Independentes (CEI) e a Organização para a Coope-
ração e Desenvolvimento (OCDE). Estes grupos não 
são mutuamente exclusivos (substituir o grupo da 
OCDE pelo grupo da OCDE de rendimento eleva-
do e excluir a República da Coreia produziria grupos 
mutuamente exclusivos). A não ser que especi9 cado 
em contrário, o mundo da classi9 cação representa o 
universo de 194 países e áreas incluídos – 192 países 
membros das Nações Unidas mais Hong Kong, Re-
gião Administrativa Especial da China, e Autoridade 
Palestiniana.

Classi� cações Regionais. Os países em vias de de-
senvolvimento são ainda classi9 cados por regiões: 
Estados Árabes, Ásia Oriental e o Pací� co, América 
Latina e as Caraíbas (incluído o México), Sul da Ásia, 
Sul da Europa e Á� ica Subsariana. Estas classi9 cações 
regionais são consistentes com a Delegação Regional 
do Programa de Desenvolvimento das Nações Uni-
das. Uma classi9 cação adicional é a que respeita aos 
países menos desenvolvidos, tal como de9 nido pelas 
Nações Unidas (UN-OHRLLS 2007).

Agregados e taxas de crescimento

Agregados. Os agregados das classi9 cações acima des-
critas são apresentados no 9 nal das tabelas, sempre 
que seja relevante do ponto de vista analítico fazê-lo 
e que haja su9 cientes dados. Os agregados que são os 
totais das classi9 cações (tal como para a população) 
são indicados através de um T. Todos os outros agre-
gados são médias calculadas.

De um modo geral, só se apresenta um agregado 
para um grupo de países quando houver dados dis-
poníveis para, pelo menos, metade dos países e que 
representar, pelo menos, dois terços de peso nessa 
classi9 cação. O GRDH não fornece dados em falta 
para 9 ns de apresentação de agregados. Por isso, a não 
ser que se especi9 que em contrário, os agregados para 
cada classi9 cação representam só os países: para os 
quais os dados estejam disponíveis, digam respeito ao 
ano ou período especi9 cado; e seja apenas provenien-
tes das fontes primárias indicadas. Não se apresentará 
agregados quando os procedimentos de cálculo apro-
priados não estejam disponíveis.

Os agregados para índices, taxas de crescimento 
e indicadores que incluam mais do que um momento 
no tempo baseiam-se apenas em países para os quais 
existam dados referentes a todos os momentos neces-
sários. Quando não se apresenta qualquer agregado 
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para uma ou mais regiões, os agregados não são sem-
pre apresentados para a classi9 cação mundial, que se 
refere apenas ao universo de 194 países e áreas.

Os agregados neste Relatório nem sempre esta-
rão em conformidade com aqueles de outras publica-
ções, devido a diferenças nas classi9 cações de países 
e metodologia. Quando indicado, os agregados são 
calculados pela empresa de estatística que forneceu os 
dados para o indicador.

Taxas de crescimento. As taxas de crescimento em 
vários anos são expressas enquanto taxas médias de 
mudança anual. Para calcular as taxas de crescimento, 
o GRDH utiliza apenas os pontos iniciais e 9 nais. As 
taxas de crescimento de ano após ano são expressas 
como mudanças de percentagem anuais.

Notas sobre os países

A não ser que se especi9 que em contrário, os dados 
para a China não incluem as Regiões de Administra-
ção Especial de Hong Kong, Macau ou a Província 
de Taiwan da China. Na maioria dos casos, os dados 
para a Eritreia antes de 1992 estão incluídos nos da-
dos da Etiópia. Os dados da Alemanha referem-se á 
Alemanha uni9 cada, a não ser que se especi9 que em 
contrário. Os dados para a Indonésia incluem Timor-
-Leste ao longo de 1999, a não ser que se especi9 que 
em contrário. Os dados para a Jordânia referem-se 
apenas à Margem Oriental. Os dados económicos 
para a República Unida da Tanzânia cobrem apenas o 
território principal. Os dados para o Sudão baseiam-
se muitas vezes em informação recolhida do norte do 
país. Embora a Sérvia e o Montenegro se tenham tor-
nado dois Estados independentes em Julho de 2006, 
usaram-se dados referentes ao conjunto dos dois Es-
tados sempre que não existiam dados respeitantes aos 
dois países em separado. Sempre que for esse o caso, 
incluiu-se uma nota a esse respeito. E os dados de Ié-
men referem-se a esse país a partir de 1990, sendo que 
os dados anteriores a essa data correspondem aos da-
dos agregados para a República Democrática Popular 
do Iémen e a anterior República Árabe do Iémen.

Alterações às tabelas de indicadores 
existentes e a introdução de novas 
tabelas

Este ano, foi introduzido um número de alterações 
em algumas das tabelas de indicadores existentes e 

três novas tabelas foram incluídas. O objectivo foi 
tornar as tabelas de indicadores mais relevantes do 
ponto de vista politico e também estabelecer um elo 
de ligação com o tema do relatório deste ano. Novos 
indicadores foram também introduzidos em resposta 
a algumas das recomendações do relatório de IDG-
-IEG realizado em 2006. Consequentemente, algu-
mas tabelas não correspondem à tabela do indicador 
com o mesmo número no Relatório de Desenvolvi-
mento Humano 2006.

Alterações às tabelas existentes

A tabela da ‘Energia e Ambiente’ (anteriormente a 
tabela 21 no Relatório de Desenvolvimento Humano 
de 2006 foi aumentada e dividida em quatro tabelas: 
energia e ambiente (Tabela 22), Recursos Energéticos 
(Tabela 23), Emissões e stocks de dióxido de carbono 
(Tabela 24) e Posição dos principais tratados interna-
cionais do ambiente (Tabela 25).

Os seguintes novos indicadores foram introduzi-
dos na Tabela ‘Energia e Ambiente’ (Tabela 22):
•  Mudança da percentagem do consumo de elec-

tricidade entre 1990 e 2004
• Taxa de instalações eléctricas
• População sem acesso à electricidade
•  Mudança no PIB per capita por unidade de uso 

de energia entre 1990 e 2004
• Floresta como percentagem de terra total
• Área total da T oresta em 2005
•  Mudança absoluta da área T orestal entre 1990 e 

2005
•  Mudança da percentagem média anual da área 

T orestal
Estes indicadores podem ser usados para monito-

rizar o progresso no acesso à electricidade moderna; 
na redução da intensidade de energia do crescimento 
do PIB; e para avaliar níveis de desT orestação ou a# o-
restação dos países

A tabela dos ‘Recursos Energéticos’ (Tabela 23) é 
uma tabela completamente nova, que descreve a taxa de 
fornecimento de energia primária a partir de diferentes 
fontes: combustíveis fósseis (carvão, petróleo e gás na-
tural), energia renovável (desde a hídrica à solar, eólica 
e, geotérmica, assim como a biomassa e o desperdício) e 
outras fontes (nuclear). O fornecimento de energia pri-
mária total é também apresentado nesta tabela.

A tabela das ‘Emissões e stocks de dióxido de 
carbono’ (Tabela 24) reúne indicadores sobre as 
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emissões de CO2 anteriormente incluídos na tabela 
da ‘Energia e ambiente’ original, e introduz alguns 
novos indicadores, incluindo:
•  Emissões totais de CO2 e a mudança de percenta-

gem média annual entre 1990 e 2004;
•  A participação dos países nas emissões totais de 

CO2; 
•  Emissões de CO2 per capita (pegadas de carbono);
•  Emissões de CO2 por unidade de uso de energia 

(intensidade de carbono na energia);
•  Emissões de CO2 por unidade de PIB (intensida-

de do carbono no crescimento);
•  Emissões de CO2 provenientes da biomassa das T o-

restas e dos stocks de carbono totais nas T orestas.
Na tabela da ‘Posição dos principais tratados in-

ternacionais do ambiente’ (Tabela 25) expandiu-se 
o número de tratados ambientais sobre a energia e o 
ambiente relativamente aos incluídos na tabela origi-
nal, apresentando-os todos numa única tabela.

A tabela ‘Vítimas de Crime’ (anteriormente a 
tabela 23 no Relatório de Desenvolvimento Humano 
2006 foi posta de parte neste Relatório, na ausência 
de um novo Inquérito Internacional de Vitimação 
em que a tabela se baseia desde 2000-01. Essa tabela 
foi, assim, substituída por uma tabela para o ‘Crime e 
justiça’ (Tabela 27), que apresenta informações sobre 
txas de homicídio, populações prisionais e a abolição 
ou suspensão da pena de morte.

Tabelas introduzidas em resposta 
a algumas recomendações do relatório 
de IDG-IEG 

As estatísticas desagregadas referentes ao género 
comparáveis entre países são um desa9 o importante 
para avaliação do progresso na eliminação de todas as 
formas de discriminação contra homens e mulheres. 
Em resposta a algumas das recomendações avançadas 
pelo relatório de IDG-IEG, introduziu-se novos in-
dicadores de género desagregados acerca da partici-
pação na força laboral em países que não da OCDE, e 
uma tabela de indicadores já anteriormente existente 
foi alterada de modo a oferecer mais informação.

Anteriormente, a informação sobre o desempre-
go foi apresentada apenas para os países da OCDE 
devido à ausência de dados de comparação su9 cien-
tes relativamente a outros países. Na nova Tabela 21, 
para além dos dados para homens e mulheres, tais 
como a estatísticas da força laboral em termos de to-

tais de emprego e desemprego, são ainda apresentadas 
a distribuição de emprego por actividade económica 
e a participação no sector informal. 

A Tabela 32 ‘Género, trabalho e afectação do 
tempo’ é uma modi9 cação da Tabela 28 do anterior 
Relatório de Desenvolvimento Humano que oferece 
informação sobre como homens e mulheres partilham 
o seu tempo entre actividades no mercado de trabalho 
e fora dele. As actividades fora do mercado foram ain-
da mais especi9 cadas no sentido de obter informações 
sobre o tempo que homens e mulheres gastam por dia 
com tarefas domésticas, por exemplo, na cozinha, na 
limpeza e na prestação de cuidados a crianças, ou com 
outras actividades como sendo os cuidados pessoais, 
bem como com actividades de lazer ou outras activi-
dades sociais nos seus tempos livres.

O GRDH continuará a trabalhar com organiza-
ções nacionais, regionais e internacionais no sentido 
de melhorar a disponibilização de dados desagrega-
dos de qualidade relativamente aos géneros.

Conversão da moeda

Ao longo deste Relatório, junto às unidades de moeda 
originalmente registadas em moedas que não o dólar 
americano, será acrescentado o valor equivalente esti-
mado em US$. As taxas de conversão usadas são as ta-
xas do ‘período médio’ para o ano especí9 co, enquanto 
para as moedas sem ano especi9 cado foi usada a taxa ao 
ano para o ‘período médio’ mais recente disponível, de 
acordo com os registos no relatório de Estatísticas Finan-
ceiras Internacionais do Fundo Monetário Internacional.

Símbolos 

Na ausência das palavras anual, taxa anual ou cresci-
mento anual, um travessão entre dois anos, por exemplo, 
1995-2000, indica que os dados foram recolhidos du-
rante um dos anos apresentados. Uma barra entre dois 
anos, por exemplo, 1998/2001, indica que foi apurada 
uma média para os anos apresentados, excepto se espe-
ci9 cado em contrário. São usados os seguintes símbolos:

..  Dados não disponíveis 
(.)    Superior (ou inferior) a zero, mas su9 cien-

temente baixo para que possa ser arredon-
dado para zero, face os algarismos decimais. 

<  menos do que 
—  Não aplicável 
T  Total 
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Nota à Tabela 1: sobre o índice de 
desenvolvimento humano deste ano

O índice de desenvolvimento humano (IDH) é um ín-
dice composto que mede a média de metas alcançadas 
num país em três dimensões básicas de desenvolvimen-
to humano: uma vida longa e saudável, acesso à edu-
cação e condições de vida condignas. Estas dimensões 
básicas são medidas pela esperança de vida à nascença, 
a alfabetização entre os adultos e a escolarização bruta 
combinada nos níveis de ensino primário, secundário e 
superior, bem como o produto interno bruto per capita 
em Poder de Paridade de Compra (PPC) em dólares 
americanos (PPC US$), respectivamente. O índice é 
construído a partir de indicadores que estão disponí-
veis globalmente usando uma metodologia que seja 
simples e transparente (cf. Nota Técnica 1)

Embora o conceito de desenvolvimento huma-
no tenha uma dimensão mais lata do que um único 
índice, qualquer que este seja, possa medir, o IDH 
representa uma alternativa poderosa ao PIB per capi-
ta enquanto medida sumária do bem-estar humano. 
Oferece um ponto de partida útil para obtermos uma 
informação rica contida nas tabelas de indicadores 
subsequentes sobre diferentes aspectos do desenvol-
vimento humano.

A disponibilização de dados determina 
a cobertura de países do IDH

O IDH neste Relatório refere-se a 2005. Abrange 
175 países membros das Nações Unidas, juntamente 
com Hong Kong, uma Região Administrativa Espe-
cial da China, e Autoridade Palestiniana.

Para permitir comparações entre países, o IDH 
é, dentro da medida do possível, calculado com base 
em dados fornecidos por organizações internacionais 
de dados líderes, disponibilizadas na altura em que o 
Relatório foi elaborado (cf. Fontes internacionais de 
dados primárias, em baixo). Mas, para um conjunto 
de países, não existem dados nestas organizações re-
lativamente a um ou mais elementos dos quatro que 
compõem o IDH. Por esta razão, 17 países membros 
não puderam ser incluídos nas classi9 cações do IDH 
este ano. Em alternativa, apresentamos um conjunto 
de IDH básicos para estes países na Tabela 1a.

Em casos muito raros, o GRDH produziu esfor-
ços especiais para obter estimativas a partir de outras 
fontes internacionais, regionais ou nacionais, quando 

as bases de dados das fontes primárias não dispu-
nham destes dados relativamente a uma ou duas com-
ponentes de IDH para um país. Em alguns casos, o 
GRDH apresentou uma estimativa. Estas estimativas 
provenientes de fontes que não os organismos inter-
nacionais primários estão claramente documentadas 
nas notas de rodapé referentes à Tabela 1. Elas são de 
qualidade e 9 dedignidade variada e não são apresen-
tadas noutras tabelas de indicadores que mostram 
dados semelhantes.

Fontes internacionais de dados primárias

Esperança de vida à nascença. As estimativas da espe-
rança de vida à nascença são retiradas da Revisão de 
2006 do Relatório de Perspectivas da População Mun-
dial (ONU 2007e), a fonte o9 cial da Organização 
das Nações Unidas para estimativas e projecções rela-
tivas à população. São preparadas bianualmente pelo 
Departamento dos Assuntos Económicos e Sociais, 
Divisão da População (PNUD), usando-se dados 
procedentes de sistemas de registo nacionais, bem 
como censos e inquéritos populacionais. 

 Na Revisão de 2006 o PNUD introduziu dados 
nacionais disponíveis até ao 9 nal de 2006. Para ava-
liar o impacto do VIH/SIDA, as últimas estimativas 
da prevalência do VIH elaboradas pelo Programa 
Conjunto das Nações Unidas sobre VIH/SIDA 
(ONU/SIDA) foram combinadas com uma série 
de princípios sobre as tendências demográ9 cas e a 
mortalidade de pessoas infectadas e não infectadas 
em cada um dos 62 países para os quais o impacto da 
doença foi explicitamente calculado em modelos.

 A disponibilização de novas evidência empíri-
cas sobre as tendências epidémicas e demográ9 cas do 
VIH/SIDA requer ajustamentos relativamente a an-
teriores estimativas. Recentes dados da ONU/SIDA 
apontam para um declínio na taxa de transição de no-
vos indivíduos para grupos de alto risco. Baseando-se 
nestas estimativas, bem como e outro elementos, a Re-
visão de 2006 do Relatório de Perspectivas da População 
Mundial introduziu várias alterações de metodologia, 
que resultaram num signi9 cativo aumento das estima-
tiva da esperança média de vida à nascença para alguns 
dos países. Primeiro, a Revisão de 2006 inclui uma 
mais longa sobrevivência para pessoas infectadas a re-
ceber tratamento. Segundo, estima-se igualmente que a 
taxa de transmissão de mãe para 9 lho diminua em dife-
rentes graus, dependendo do progresso alcançado por 
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cada país no aumento do acesso ao tratamento. As es-
timativas de esperança de vida publicadas pelo PNUD 
são geralmente médias calculadas a cada cinco anos, 
embora também se produza estimativas de esperança 
de vida anuais interpoladas nas médias de cinco anos. 
As expectativas de esperança média de vida para 2005 
apresentadas na Tabela 1, e aquelas subjacentes à Tabela 
2 são provenientes destes dados intermédios. Para de-
talhes sobre a Revisão de 2006 do Relatório de Perspecti-
vas da População Mundial, cf. www.un.org/esa/popula
tion/unpop.htm.

Taxa de alfabetização entre os adultos. Este Rela-
tório faz uso de dados sobre as taxas de alfabetização 
entre adultos provenientes da Organização das Nações 
Unidas para a Educação, Ciência e Cultura (UNES-
CO), Instituto de Estatísticas, Avaliação de Abril de 
2007. As estimativas nacionais, disponibilizadas atra-
vés dos esforços objectivos do Instituto de Estatísticas 
para a recolha de dados de alfabetização recentes junto 
dos países, são obtidas através de censos ou inquéritos 
nacionais entre 1995 e 2005. Sempre que não se dispu-
nha de estimativas recentes, foram antes usadas estima-
tivas mais antigas do Instituto de Estimativas, produ-
zidas em Julho de 2002 e baseadas essencialmente em 
dados nacionais recolhidos antes de 1995.

Muitos países de rendimento elevado, havendo 
alcançado elevados níveis de alfabetização, já não 
recolhem estatísticas de alfabetização básica, e por-
tanto já não estão incluídos nos dados do Instituto 
de Estatística. Para efeitos de cálculo do IDH, impõe-
se uma taxa de alfabetização de 99,0% para aqueles 
países, visto que os mesmos já não registam informa-
ção sobre a alfabetização de adultos.

Na recolha de dados sobre a alfabetização, mui-
tos países estimam o número de pessoas alfabetiza-
das baseando-se em dados internos. Alguns usam os 
dados das metas da educação alcançadas como uma 
referência, mas as medidas de frequência escolar e de 
conclusão de ano podem diferir. Sendo que as de9 ni-
ções e os métodos de recolha de dados variam de país 
para país, as estimativas da alfabetização deverão ser 
usadas com precaução.

O Instituto de Estatísticas, em colaboração com 
organizações associadas, está activamente a procurar 
uma metodologia alternativa para comensurar a alfa-
betização, no âmbito do Programa de Avaliação e de 
Monitorização da Alfabetização (LAMP). O LAMP 
procura ir para além das actuais categorias de alfabetiza-
ção simples (que se traduzem pela dicotomia literado/

/iliterado), fornecendo informação continuada sobre 
o processo de alfabetização e as capacidades atingidas. 
Espera-se que as taxas de alfabetização do LAMP pos-
sam oferecer estimativas mais 9 dedignas.

Taxa de escolarização bruta combinada referente 
ao ensino primário, secundário e superior. As taxas de 
escolarização bruta são produzidas pelo Instituto de 
Estatísticas da UNESCO (UNESCO, Instituto de Es-
tatísticas, 2007c), com base em dados de escolarização 
recolhidos junto dos governos nacionais (geralmente 
provenientes de fontes administrativas) e dados popu-
lacionais da Revisão de 2004 do Relatório de Perspecti-
vas da População Mundial. As taxas são calculadas di-
vidindo-se o número de estudantes inscritos nos níveis 
de ensino primário, secundário e superior pela popula-
ção total em cada grupo em idade escolar teoricamente 
relacionada com cada um daqueles níveis. Supõe-se 
que o grupo etário que corresponderá teoricamente ao 
ensino superior é aquele composto por indivíduos com 
idades variáveis em cinco anos, no nível que se segue ao 
9 nal do ensino secundário em todos os países.

Embora se queira como uma referência relativa 
às metas educacionais atingidas, as taxas de escola-
rização bruta combinada não reT ectem a qualidade 
dos resultados educativos. Mesmo quando usada 
para apurar o acesso a oportunidades de educação, 
a taxa de escolarização bruta combinada pode ocul-
tar importantes diferenças entre os países, devido 
às diferenças etárias relativas a um nível de ensino e 
na duração dos programas da educação. As taxas de 
reprovações e desistências podem também distorcer 
os dados. Critérios de medida como as médias de 
anos de escolarização de uma população ou a expec-
tativa média de vida escolar poderiam mais adequa-
damente reT ectir o sucesso educacional e deveriam 
idealmente suplantar as taxas de escolarização bruta 
no IDH. Contudo, esses dados ainda não estão re-
gularmente disponíveis para um número su9 ciente 
de países.

Tal como actualmente de9 nido, a taxa de es-
colarização bruta combinada mede a escolarização 
no país em estudo, e por isso exclui estudantes que 
estudem no estrangeiro da taxa de escolarização do 
seu próprio país. Os actuais dados para muitos países 
mais pequenos, em que a procura de frequência no 
ensino superior no estrangeiro é frequente, poderá 
substancialmente subestimar o acesso à educação ou 
a concretização de metas educativas da população e 
por isso levar a um IDH mais baixo.
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PIB per capita (US$ em PPC). Comparando os 
padrões de vida entre os países, as estatísticas econó-
micas deverão ser convertidas em termos de poder de 
paridade de compra (PPC) para eliminar as diferen-
ças nos níveis de preços nacionais. Os dados do PIB 
per capita (PPC em US$) para o IDH são fornecidos 
pelo Banco Mundial (Banco Mundial 2007b) para 
168 países, com base em dados de preços do último 
inquérito do Programa de Comparação Internacio-
nal (PCI) e do PIB em moeda local dos dados conta-
bilísticos nacionais. A última ronda de inquéritos do 
PCI conduzida entre 1993 e 1996 abrangeu 118 paí-
ses. O PPC para estes países é estimado directamente 
por extrapolação a partir dos últimos resultados de 
mercado. Para países não incluídos nos inquéritos do 
PCI, as estimativas são apuradas através da regressão 
econométrica. Para países não abrangidos pelo Banco 
Mundial, usa-se estimativas de PPC procedentes das 
Penn World Tables da Universidade da Pensilvânia 
(Heston, Summers e Aten 2006)

Embora se tenha feito um grande progresso nas 
últimas décadas, o conjunto actual de dados sobre o 
PPC sofre de várias de9 ciências, incluindo falta de 
abrangência universal, actualidade dos dados e uni-
formidade na qualidade dos resultados de diferentes 
regiões e países. Preencher lacunas na cobertura de 
países com regressões econométricas requer fortes 
pressupostos, enquanto a extrapolação no tempo 
implica que os resultados se tornem mais fracos à 
medida que a distância entre o ano de referência do 
inquérito e o ano presente aumenta. A importância 
do PPC na análise económica subjaz à necessidade de 
melhorias nos dados do PPC. Foi criada uma nova 
Ronda do Milénio do PCI que promete melhores da-
dos do PPC para a análise da política económica. Es-
pera-se que os primeiros resultados sejam publicados 
no 9 nal de 2007 ou no início de 2008. Para detalhes 
sobre o PCI e a metodologia do PPC, cf. website do 
PCI em www.worldbank.org/data/icp.

Comparações no tempo e entre edições 
do Relatório 

O IDH é um instrumento importante para monito-
rizar tendências de longo prazo no desenvolvimento 
humano. Para facilitar a análise de tendências entre 
países, o IDH é calculado em intervalos de cinco anos 

no período de 1975-2005. Estas estimativas, apresen-
tadas na Tabela 2, baseiam-se numa metodologia 
consistente e em dados de tendências comparáveis, 
disponibilizados quando o Relatório é preparado.

Como as agências internacionais de dados me-
lhoram continuamente as suas bases de dados, incluin-
do através da actualização periódica de dados histó-
ricos, as alterações anuais dos valores do IDH e das 
classi9 cações entre edições do Relatório do Desenvol-
vimento Humano reT ectem, geralmente, essas revisões 
de dados — tanto especí9 cas de um país, como relati-
vas a outros países – e não verdadeiras mudanças num 
país. Além disso, as alterações ocasionais na cobertura 
de países também podem afectar a posição de um país 
em termos de IDH, mesmo quando é utilizada uma 
metodologia consistente para calcular o IDH. Como 
resultado, a classi9 cação de um país pode cair consi-
deravelmente entre dois Relatórios consecutivos, mas 
quando são usados dados comparáveis revistos para 
reconstruir o IDH dos últimos anos, a ordem e o valor 
do IDH podem, realmente, apresentar uma melhoria. 

Por essas razões, as análises de tendências do 
IDH não devem basear-se em dados de edições di-
ferentes do Relatório. A Tabela 2 fornece dados 
de tendências do IDH actualizados com base em
dados e metodologia consistentes. 

IDH para países de desenvolvimento 
humano elevado

O IDH deste Relatório está construído para com-
parar as metas alcançadas pelos países no que 
respeita as dimensões mais básicas de desenvol-
vimento humano. Assim, os indicadores utiliza-
dos presentemente no IDH produzem diferenças
muito pequenas entre os países do topo do IDH 
e, portanto, o topo das classi9 cações do IDH ge-
ralmente só reT ecte as diferenças muito pequenas 
nos indicadores subjacentes. Para estes países de 
rendimento elevado, um índice alternativo – o ín-
dice da pobreza humana (apresentado na Tabela 4) 
– pode reT ectir melhor a extensão da privação hu-
mana que ainda existe nas populações destes países 
e ajudar a orientar o enfoque das políticas públicas.
Para discussões adicionais sobre o uso e as limita-
ções do IDH e dos indicadores que o compõem, ver 
http://hdr.undp.org/statistics.
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Acrónimos e abreviaturas

ACNUR  Alto Comissariado das Nações Unidas para os 
Refugiados 

AIE Agência Internacional de Energia
AOD Assistência O9 cial para o Desenvolvimento
ARJM Antiga República Jugoslava da Macedónia 
CAD Comissão de Ajuda ao Desenvolvimento da OCDE 
CDIAC  Centro de Análise e Informação sobre o Dióxido de 

Carbono
CEI Comunidade de Estados Independentes
CISP  Classi9 cação internacional segundo a situação na 

pro9 ssão
CITE Classi9 cação Internacional Tipo da Educação
CITP Classi9 cação Internacional Tipo das Pro9 ssões
CMDI Centro de Monitorização das Deslocações Internas
CNUCD  Conferência das Nações Unidas para o Comércio e 

Desenvolvimento 
CO2 Dióxido de carbono
CO2e  Dióxido de carbono equivalente
CTCI Classi9 cação Tipo para o Comércio Internacional 
EM-DAT Base de Dados Global sobre Emergências
FAO Organização para a Alimentação e Agricultura
FNUAP Fundo das Nações Unidas para a População 
UNODC  Gabinete das Nações Unidas contra a Droga e o 

Crime
GRDH Gabinete do Relatório de Desenvolvimento Humano
Gt Gigatonelada
I&D Investigação e Desenvolvimento 
ICPS Centro Internacional de Estudos Penitenciários 
IDG Índice de Desenvolvimento relativo ao Género  
IDH Índice de Desenvolvimento Humano 
IDS Inquérito Demográ9 co e de Saúde 
IIAA  Inquérito Internacional sobre a Alfabetização dos 

Adultos
IIEE Instituto Internacional de Estudos Estratégicos 
ILOLEX  Base de dados das Normas Internacionais do 

Trabalho da OIT
IEG O Índice de Equidade de Género 
IPH-1  Índice de Pobreza Humana (em países em vias de 

desenvolvimento)

IPH-2  Índice de Pobreza Humana (em países da OCDE, 
Europa de Leste e CEI)

ISIC Classi9 cação Internacional Tipo da Indústria 
LIS Estudos do Rendimento do Luxemburgo 
MICS Estudo de Indicadores Múltiplos 
Mt Megatonelada
OCDE  Organização para a Cooperação e Desenvolvimento 

Económico
ODMs Objectivos de Desenvolvimento do Milénio 
OIT Organização Internacional do Trabalho 
OMPI Organização Mundial da Propriedade Intelectual
OMS Organização Mundial de Saúde
ONU Organização das Nações Unidas
ONUSIDA  Programa Conjunto das Nações Unidas sobre o 

VIH/SIDA
PIB Produto Interno Bruto
PNUD  Programa das Nações Unidas para o 

Desenvolvimento
PPC Paridade do Poder de Compra 
RAE  Região Administrativa Especial (da República 

Popular da China)
RNB Rendimento Nacional Bruto
SIPRI  Instituto Internacional de Investigação para a Paz de 

Estocolmo
TEB Taxa de Escolarização Bruta 
TOD Terapêutica Observada Directa  
UIP União Interparlamentar 
UIT União Internacional de Telecomunicações 
UNESCO  Organização das Nações Unidas para a Educação, 

Ciência e Cultura
UNICEF Fundo das Nações Unidas para a Infância
UN-OHRLLS  Gabinete das Nações Unidas do Alto Representante 

para os Países Menos Desenvolvidos, e Países 
Interiores e Pequenos Estados Insulares em 
Desenvolvimento 

VIH/SIDA  Vírus da Imunode9 ciência Humana / Síndrome da 
Imunode9 ciência Adquirida
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Indicadores de desen
volvim

en
to hum

ano

1
Monotorizar o desenvolvimento humano: alargar as escolhas das pessoas…

Índice de desenvolvimento humano

DESENVOLVIMENTO HUMANO ELEVADO

1 0,968 81,5 .. d 95,4 e 36,510 0,941 0,978 0,985 4

2 0,968 79,8 .. d 99,2 41,420 f 0,913 0,991 1,000 1

3 0,962 80,9 .. d 113,0 g 31,794 0,931 0,993 0,962 13

4 0,961 80,3 .. d 99,2 e,h 33,375 0,921 0,991 0,970 6

5 0,959 78,4 .. d 99,9 38,505 0,890 0,993 0,994 -1

6 0,956 80,5 .. d 95,3 32,525 0,925 0,978 0,965 7

7 0,955 81,3 .. d 85,7 35,633 0,938 0,946 0,981 -1

8 0,953 82,3 .. d 85,9 31,267 0,954 0,946 0,959 9

9 0,953 79,2 .. d 98,4 32,684 0,904 0,988 0,966 3

10 0,952 80,2 .. d 96,5 30,386 0,919 0,982 0,954 8

11 0,952 78,9 .. d 101,0 g 32,153 0,898 0,993 0,964 3

12 0,951 77,9 .. d 93,3 41,890 f 0,881 0,971 1,000 -10

13 0,949 80,5 .. d 98,0 27,169 0,925 0,987 0,935 11

14 0,949 77,9 .. d 102,7 g 33,973 0,881 0,993 0,973 -6

15 0,948 79,4 .. d 91,9 33,700 0,907 0,966 0,971 -6

16 0,946 79,0 .. d 93,0 e 33,238 0,900 0,970 0,969 -5

17 0,946 78,8 .. d 95,1 32,119 0,897 0,977 0,963 -2

18 0,944 78,4 .. d 84,7 i 60,228 f 0,891 0,942 1,000 -17

19 0,943 79,8 .. d 108,4 g 24,996 0,913 0,993 0,922 9

20 0,941 80,3 98,4 90,6 28,529 0,922 0,958 0,944 1

21 0,937 81,9 .. j 76,3 34,833 0,949 0,885 0,977 -14

22 0,935 79,1 .. d 88,0 e 29,461 0,902 0,953 0,949 -2

23 0,932 80,3 97,1 k 89,6 25,864 0,921 0,946 0,927 3

24 0,926 78,9 96,0 99,0 23,381 0,898 0,970 0,910 5

25 0,922 79,4 92,5 87,3 h,k 29,663 0,907 0,908 0,950 -6

26 0,921 77,9 .. d 96,0 22,029 0,882 0,980 0,900 6

27 0,917 77,4 99,7 d,l 94,3 22,273 0,874 0,974 0,902 4

28 0,903 79,0 96,8 77,6 e 22,699 h 0,900 0,904 0,905 2

29 0,897 77,7 93,8 l 89,8 20,410 0,879 0,925 0,888 6

30 0,894 76,7 92,7 77,7 28,161 h,m 0,862 0,877 0,941 -8

31 0,892 76,6 .. d,j 88,9 h 17,297 h,m 0,861 0,956 0,860 8

32 0,891 75,9 .. d 82,9 20,538 0,849 0,936 0,889 2

33 0,891 77,3 93,3 74,9 26,321 n 0,871 0,871 0,930 -8

34 0,878 79,1 87,9 80,9 19,189 0,901 0,856 0,877 2

35 0,875 75,0 89,0 77,7 27,664 h,m 0,834 0,852 0,938 -12

36 0,874 72,9 .. d,j 89,3 17,887 0,799 0,958 0,866 2

37 0,870 75,2 .. d,j 87,2 13,847 0,836 0,951 0,823 11

38 0,869 74,8 97,2 89,7 h 14,280 0,831 0,947 0,828 9

39 0,868 78,3 88,7 l 59,9 e,h 25,514 n 0,889 0,791 0,925 -12

40 0,867 78,3 95,7 82,9 12,027 0,889 0,914 0,799 15

41 0,866 75,2 86,5 86,1 21,482 0,837 0,864 0,896 -8

42 0,863 74,2 .. d 78,3 15,871 0,821 0,921 0,846 -1

43 0,862 72,5 99,6 d 91,4 14,494 0,792 0,965 0,831 3

44 0,860 71,2 99,8 d 92,4 15,478 0,770 0,968 0,842 0

45 0,855 72,0 99,7 d 90,2 13,646 0,784 0,961 0,821 4

46 0,852 75,9 96,8 88,9 e,h 9,962 0,848 0,942 0,768 16

47 0,850 75,3 98,1 73,5 h 13,042 0,839 0,899 0,813 4

48 0,846 78,5 94,9 73,0 e 10,180 n 0,891 0,876 0,772 13

49 0,845 72,3 .. j 70,8 18,380 h 0,789 0,875 0,870 -12

50 0,843 72,7 h,k 91,8 82,2 e 16,106 0,795 0,886 0,848 -10

51 0,838 77,7 99,8 d 87,6 6,000 o 0,879 0,952 0,683 43

52 0,829 75,6 91,6 75,6 10,751 0,843 0,863 0,781 7

53 0,824 72,7 98,2 81,5 9,032 0,795 0,926 0,752 11

Islândia

Noruega

Austrália

Canadá

Irlanda

Suécia

Suiça

Japão

Países Baixos

França

Filândia

Estados Unidos

Espanha

Dinamarca

Áustria

Reino Unido

Bélgica

Luxemburgo

Nova Zelândia

Itália

Hong Kong, China (RAE)

Alemanha

Israel

Grécia

Singapura

República da Coreia

Eslovénia

Chipre

Portugal

Estado do Brunei Darussalam

Barbados

República Checa

Koweit

Malta

Catar

Hungria

Polónia

Argentina

Emirados Árabes Unidos

Chile

Barém

Eslováquia

Lituânia

Estónia

Letónia

Uruguai

Croácia

Costa Rica

Baamas

Seicheles

Cuba

México

Bulgária
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1

54 0,821 70,0 h,p 97,8 k 73,1 e 13,307 h 0,750 0,896 0,816 -4

55 0,819 72,8 98,9 80,1 e 8,177 n 0,797 0,926 0,735 15

56 0,818 73,4 84,2 l 94,1 e,h 10,335 h,m 0,806 0,875 0,774 4

57 0,815 73,9 h,p 85,8 q .. r 12,500 h 0,815 0,824 0,806 -4

58 0,814 75,0 81,4 67,1 15,602 h 0,833 0,766 0,843 -15

59 0,814 69,2 98,4 l 64,9 e 14,603 0,737 0,872 0,832 -14

60 0,813 71,9 97,3 76,8 9,060 0,782 0,905 0,752 3

61 0,812 72,2 82,9 76,0 15,711 n 0,787 0,806 0,844 -19

62 0,812 75,1 91,9 79,5 7,605 0,836 0,878 0,723 15

63 0,811 73,7 88,7 74,3 h 10,882 0,811 0,839 0,783 -6

64 0,804 68,7 99,6 d 88,7 7,918 0,728 0,956 0,730 8

65 0,804 72,4 84,3 75,3 e 12,715 0,790 0,813 0,809 -13

66 0,803 74,5 96,7 69,0 h,s 7,032 h,t 0,825 0,874 0,710 17

67 0,802 65,0 99,4 d 88,9 e 10,845 0,667 0,956 0,782 -9

68 0,801 76,2 98,7 68,6 h 5,316 0,853 0,887 0,663 30

69 0,801 73,8 96,1 70,1 7,200 0,814 0,875 0,714 11

70 0,800 71,7 88,6 87,5 h 8,402 0,779 0,883 0,740 -3

DESENVOLVIMENTO HUMANO MÉDIO

71 0,798 75,6 h,q 88,0 q 81,0 e 6,393 h 0,844 0,857 0,694 19

72 0,795 73,1 94,8 q 74,8 6,707 h 0,802 0,881 0,702 15

73 0,794 65,9 99,5 d 93,8 7,857 0,682 0,973 0,728 1

74 0,792 73,2 93,0 75,5 e,h 6,632 0,804 0,872 0,700 14

75 0,791 72,3 92,8 75,1 7,304 n 0,788 0,869 0,716 4

76 0,788 67,7 99,4 d 86,5 6,848 0,711 0,948 0,705 9

77 0,785 70,8 98,6 l 73,7 e 6,170 0,763 0,903 0,688 14

78 0,781 69,6 92,6 71,2 e 8,677 0,743 0,855 0,745 -13

79 0,779 71,5 87,0 74,1 e,h 8,217 n 0,776 0,827 0,736 -10

80 0,778 75,9 75,1 q 81,8 e 7,109 0,849 0,773 0,712 1

81 0,777 72,5 90,9 69,1 e 6,757 u 0,792 0,837 0,703 5

82 0,777 68,2 96,0 q 73,1 e 7,843 h 0,720 0,884 0,728 -7

83 0,775 71,7 99,4 d 70,8 4,945 0,779 0,896 0,651 20

84 0,775 71,4 87,4 68,7 e 8,407 0,773 0,812 0,740 -18

85 0,774 69,6 89,6 77,1 e 7,722 0,743 0,854 0,725 -9

86 0,773 71,9 91,1 78,1 5,530 0,782 0,868 0,670 11

87 0,773 70,7 87,9 85,8 e 6,039 0,761 0,872 0,684 6

88 0,772 71,5 .. j 84,6 5,584 0,775 0,871 0,671 8

89 0,772 74,7 91,0 .. r 4,341 0,828 0,858 0,629 21

90 0,771 71,0 92,6 81,1 5,137 0,767 0,888 0,657 11

91 0,766 73,5 74,3 76,3 8,371 0,808 0,750 0,739 -23

92 0,762 68,3 .. j 74,8 e 6,049 0,722 0,879 0,685 0

93 0,761 71,1 88,1 q 68,9 6,568 0,768 0,817 0,698 -4

94 0,759 70,2 82,4 72,8 e 7,968 0,754 0,792 0,731 -23

95 0,755 71,3 93,5 l 69,1 e,h 4,642 n 0,771 0,853 0,641 10

96 0,754 70,7 100,0 d,v 76,3 3,365 0,761 0,914 0,587 24

97 0,750 65,2 .. j 85,0 4,508 n 0,670 0,943 0,636 12

98 0,746 67,1 98,8 67,1 5,016 0,702 0,882 0,653 4

99 0,743 71,6 90,7 w 62,7 e,h 4,595 0,776 0,814 0,639 7

100 0,741 67,0 96,3 65,8 e 5,261 h,m 0,701 0,862 0,661 -1

101 0,736 72,2 79,9 77,9 e 4,291 0,787 0,792 0,627 11

102 0,736 71,0 81,2 l 66,4 5,803 n 0,766 0,763 0,678 -7

103 0,735 71,3 80,6 l 70,4 5,255 n 0,772 0,772 0,661 -3

104 0,733 71,7 69,9 73,7 e 7,062 n 0,778 0,711 0,711 -22

105 0,733 73,7 90,3 63,9 3,071 0,812 0,815 0,572 18

106 0,731 72,9 92,4 82,4 e .. x 0,799 0,891 0,505 33

São Cristóvão e Nevis

Tonga

Jamahira Árabe Líbia

Antigua e Barbuda

Omã

Trinidade e Tobago

Roménia

Arábia Saudita

Panamá

Malásia

Bielorússia

Maurícia

Bósnia e Herzegovina

Federação da Rússia

Albânia

Macedónia (ARJM)

Brasil

Domínica

Santa Lúcia

Cazaquistão

Venezuela, República Bolivariana

Colómbia

Ucrania

Samoa

Tailândia

República Dominicana

Belize

China

Grenada

Arménia

Turquia

Suriname

Jordânia

Perú

Líbano

Equador

Filipinas

Tunísia

Fiji

São Vicente e Granadinas

Irão, República Islâmica do

Paraguai

Geórgia

Guiana

Azerbeijão

Sri Lanka

Maldivas

Jamaica

Cabo Verde

El Salvador

Argélia

Vietname

Territórios Ocupados da Palestina
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107 0,728 69,7 90,4 68,2 e 3,843 0,745 0,830 0,609 6

108 0,724 73,6 80,8 64,8 e 3,808 0,811 0,755 0,607 7

109 0,713 62,6 98,8 .. r 3,838 h 0,627 0,903 0,609 5

110 0,710 71,9 76,7 70,6 e 3,674 n 0,782 0,747 0,601 6

111 0,708 68,4 99,1 d,l 69,7 e 2,100 0,724 0,892 0,508 25

112 0,708 70,7 71,4 76,9 e 4,337 0,761 0,732 0,629 -1

113 0,702 66,8 .. d,j 73,8 e,h 2,063 0,696 0,906 0,505 25

114 0,700 65,9 97,8 77,4 2,107 0,682 0,910 0,509 21

115 0,700 69,4 80,0 71,2 e 3,430 n 0,739 0,771 0,590 3

116 0,696 65,6 98,7 77,7 1,927 0,676 0,917 0,494 29

117 0,695 64,7 86,7 86,0 e,h 2,819 0,662 0,865 0,557 7

118 0,689 69,7 69,1 67,3 e 4,568 n 0,746 0,685 0,638 -11

119 0,677 56,2 84,0 l 72,4 e,h 6,954 0,521 0,801 0,708 -35

120 0,674 69,3 74,0 63,4 e 3,225 n 0,738 0,705 0,580 2

121 0,674 50,8 82,4 77,0 h 11,110 n 0,430 0,806 0,786 -65

122 0,673 66,3 99,5 d 70,8 1,356 0,689 0,896 0,435 32

123 0,654 64,9 84,9 65,2 2,178 0,665 0,783 0,514 10

124 0,654 48,1 81,2 69,5 e 12,387 0,385 0,773 0,804 -70

125 0,650 51,6 85,0 64,7 e 7,586 n 0,444 0,783 0,723 -47

126 0,646 70,4 52,3 58,5 e 4,555 0,757 0,544 0,637 -18

127 0,642 50,4 87,0 58,1 e,h 7,874 h,n 0,423 0,773 0,729 -54

128 0,619 63,7 61,0 63,8 e 3,452 n 0,645 0,620 0,591 -11

129 0,602 63,0 76,6 k 47,6 2,031 n 0,633 0,669 0,503 14

130 0,601 63,2 68,7 61,5 2,039 0,637 0,663 0,503 11

131 0,598 58,0 73,6 60,0 e 2,727 n 0,550 0,691 0,552 -6

132 0,583 60,8 89,9 49,5 e 1,027 h,y 0,596 0,764 0,389 35

133 0,579 64,7 47,0 v .. r .. h,z 0,662 0,485 0,589 -14

134 0,561 64,1 .. j 46,4 e 1,993 n 0,651 0,533 0,499 10

135 0,553 59,1 57,9 50,7 e 2,480 n 0,568 0,555 0,536 -8

136 0,551 64,6 49,9 40,0 e 2,370 0,659 0,466 0,528 -8

137 0,550 63,2 51,2 45,6 2,234 n 0,637 0,493 0,519 -5

138 0,549 42,6 82,2 66,0 e 3,335 n 0,293 0,768 0,585 -17

139 0,548 54,0 84,7 l 51,4 e 1,262 0,484 0,736 0,423 16

140 0,547 63,1 47,5 56,0 h 2,053 0,635 0,503 0,504 0

141 0,547 40,9 79,6 59,8 e 4,824 0,265 0,730 0,647 -37

142 0,534 62,6 48,6 58,1 e 1,550 0,626 0,518 0,458 8

143 0,533 58,4 70,7 59,7 e 923 0,557 0,670 0,371 27

144 0,532 49,8 67,9 62,3 e 2,299 0,414 0,660 0,523 -13

145 0,530 56,9 57,3 40,7 e,h 2,563 n 0,532 0,518 0,541 -19

146 0,529 59,5 .. j .. r 1,663 n 0,575 0,542 0,469 2

147 0,526 57,4 60,9 aa 37,3 e 2,083 n 0,540 0,531 0,507 -10

148 0,521 52,1 73,6 60,6 e 1,240 0,451 0,693 0,420 9

149 0,516 53,9 .. j 25,3 2,178 n 0,482 0,553 0,514 -15

150 0,514 59,7 50,1 ab 72,0 e .. h,ac 0,578 0,574 0,390 16

151 0,513 40,9 89,4 l 52,4 e,h 2,038 0,265 0,770 0,503 -9

152 0,512 57,8 53,2 55,0 e 1,506 n 0,547 0,538 0,453 -1

153 0,508 61,5 54,1 l 55,2 930 0,608 0,545 0,372 16

154 0,505 49,7 66,8 63,0 e 1,454 n 0,412 0,655 0,447 -2

155 0,502 58,8 .. j 50,1 e,h 1,921 n 0,563 0,450 0,493 -9

DESENVOLVIMENTO HUMANO BAIXO

156 0,499 62,3 39,3 39,6 e 1,792 0,622 0,394 0,482 -9

157 0,483 56,6 .. j 35,3 e 1,109 n 0,527 0,521 0,402 6

158 0,470 46,5 69,1 l 56,2 e 1,128 0,359 0,648 0,404 4

159 0,467 51,0 69,4 50,4 e 744 0,434 0,631 0,335 15

Indonésia

República Árabe Síria

Turquemenistão

Nicarágua

Moldávia

Egipto

Usbequistão

Mongólia

Honduras

Quirguizistão

Bolívia

Guatemala

Gabão

Vanuatu

África do Sul

Tajiquistão

São Tomé and Príncipe

Botsuana

Namíbia

Marrocos

Guiné Equatorial

Índia

Ilhas Salomão

Laos, Rep. Democrática Popular do 

Camboja

Mianmar

Butão

Comores

Gana

Paquistão

Mauritânia

Lesoto

Congo

Bangladesh

Suazilândia

Nepal

Madagáscar

Camarões

Papua- Nova Guiné

Haiti

Sudão

Quénia

Djibuti

Timor-Leste

Zimbabué

Togo

Iémen

Uganda

Gâmbia

Senegal

Eritreia

Nigéria

Tanzânia, Rep. Unida da 
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Ordem do IDH a

Valor do 
índice de 

desvolvimento
humano (IDH)

Esperança de
vida à 

nascença
(anos)

Taxa de
alfabetização

adultos
(% 15 anos 

e mais)

Taxa de esco-
larização bruta 
combinada dos 

ensinos primário, 
secundário e 

supeerior
(%)

PIB per capita
(Dólares PPC)

Índice da 
esperança 

de vida
Índice da 
educação Índice do PIB

Ordem do 
PIB per 

capita (dól, 
PPC) menos 
ordem IDH c2005 2005 1995-2005b 2005 2005
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NOTAS
a.   A ordenação do IDH é determinada utilizando os valores 

IDH até à sexta casa decimal.  
b.  Os dados referem-se a estimativas nacionais da 

alfabetização produzidas a partir de censos e inquéritos 
realizados entre1995 e 2005, salvo indicação em 
contrário. Devido a diferenças de metodologia e de 
oportunidade dos dados subjacentes, as comparações 
no tempo e entre países devem ser feitas com 
precaução. P http://www.uis.unesco.org/.

c.  Um valor positivo indica que a ordem do IDH é mais 
elevada que a do PIB per capita (dólares PPC); um valor 
negativo indica o oposto.

d.   Para calcular o IDH, foi utilizado um valor de 99,0%.
e.   Estimativas nacionais do Instituto de Estatística ou da 

UNESCO.
f.   Com a fi nalidade de calcular o IDH, foi utilizado um 

valor de 40.000 dólares (PPC).
g.   Com a fi nalidade de calcular o IDH, foi utilizado um 

valor de 100%.
h.   Os dados referem-se ao ano anterior ao indicado.
i.   Statec 2006.  Os dados referem-se aos nacionais 

matriculados tanto no país como no estrangeiro e, por 
isso, diferem da defi nição padrão.

j.   Na ausência de dados recentes, foram utilizadas as 

seguintes estimativas do Instituto de Estatística da 
UNESCO 2003, baseadas no censos desactualizados 
ou informação de inquéritos, e deverão ser 
interpretadas com precaução: Baamas 95,8, Barbados 
99,7, Comores 56,8, Djibuti 70,3, Eritreia 60,5, Fiji 
94,4, Gâmbia 42,5, Guiné-Bissau 44,8, Guiana 99, 
Haiti 54,8, Hong Kong, China (RAE) 94,6, Hungria 
99,4, Libano 88,3, Polónia 99,8 and Usbequistão 99,4. 

k.   Os dados são de fontes nacionais.
l.   O Instituto de Estatísticas da UNESCO faz uma 

estimativa com base no seu modelo de projecções 
global da escolarização de determinada idade de Abril 
de 2007.

m.   Heston, Summers e Aten 2006. Os dados diferem da 
defi nição padrão.

n.   Estimativa do Banco Mundial baseada numa regressão. 
o.   Estão em curso esforços para produzir estimativas mais 

precisas e recentes (ver Guia do Leitor e notas relativas 
aos quadros). Utilizou-se uma estimativa provisória de 
6.000 dólares (PPC).

p.   Os dados são do Secretariado da Organização dos 
Estados das Caraíbas Ocidentais, baseados em fontes 
nacionais.

q.   Os dados são do Secretariado da Comunidade das 
Caraíbas, baseados em fontes nacionais.

r.   Porque a taxa de escolarização bruta combinada 
não estava disponível, foram utilizadas as 
seguintes estatísticas do Gabinete do Relatório de 
Desenvolvimento Humano:  Antigua and Barbuda 76, 
Butão 52, Equador 75, Haiti 53 and Turquemenistão 
73.

s.  PNUD 2007.
t.  Banco Mundial 2006.
u.   Estimativas do Banco Mundial baseadas numa 

comparação bilateral entre a China e os Estados Unidos 
(Ruoen e Kai. 1995.).

v.  UNICEF 2004.
w.   Os dados referem-se apenas a 18 dos 25 estados do 

país.
x.   a ausência de uma estimativa do PIB per capita (dólares 

PPC), o Gabinete do Relatório do Desenvolvimento 
Humano utilizou uma estimativa de 3.413 dólares, 
calculado usando o valor do PIB em dólares EUA e o 
rácio médio ponderado entre dólares PPC e dólares 
EUA nos Países Árabes.

y.   Heston, Summers e Aten 2001. Os dados diferem da 
defi nição padrão.

z.   Na ausência de uma estimativa do PIB per 
capita (doláres PPC), o Gabinete do Relatório do 
Desenvolvimento Humano utilizou uma estimativa de 

3.413 dólares, calculado usando o valor do PIB em 
dólares EUA estimado por Heston, Summers e Aten 
2006 ajustado para refl ectir a última estimativa de 
população das NU 2007e.

aa.   Os dados referem-se apenas ao norte do Sudão.
ab. PNUD 2006.
ac.  Foi utilizada uma estimativa nacional de 1.033 (dólares 

PPC).

FONTE:
Coluna 1: calculada com base nos dados das colunas 6-8;  
para pormenores, ver nota técnica 1.
Coluna 2: UN 2007e, salvo indicação em contrário.
Coluna 3: UNESCO Institute for Statistics 2007a, salvo 
indicação em contrário.
Coluna 4: UNESCO Institute for Statistics 2007c,salvo 
indicação em contrário.
Coluna 5: World Bank 2007b, salvo indicação em contrário; 
os agregados foram calculados pelo Banco Mundial para o 
Gabinete do Relatório de Desenvolvimento Humano.  
Coluna 6: calculada com base nos dados da coluna 2.
Coluna 7: calculada com base nos dados das colunas 3 e 4.
Coluna 8: calculada com base nos dados da coluna 5.
Coluna 9: calculada com base nos dados das colunas 
1 e 5.

160 0,456 54,8 29,5 45,1 e 2,316 0,497 0,347 0,524 -30

161 0,452 45,2 64,9 50,9 e 1,206 n 0,337 0,602 0,416 -1

162 0,446 41,7 67,4 25,6 e,h 2,335 n 0,279 0,535 0,526 -33

163 0,437 55,4 34,7 50,7 e 1,141 0,506 0,400 0,406 -2

164 0,437 46,3 64,1 63,1 e 667 0,355 0,638 0,317 13

165 0,434 40,5 68,0 60,5 e 1,023 0,259 0,655 0,388 3

166 0,432 47,4 48,7 39,6 e,h 1,648 0,373 0,457 0,468 -17

167 0,413 48,5 59,3 37,9 e 699 n 0,391 0,522 0,325 9

168 0,411 45,8 67,2 33,7 e,h 714 n 0,346 0,560 0,328 7

169 0,406 51,8 35,9 42,1 e 1,055 n 0,446 0,380 0,393 -5

170 0,388 50,4 25,7 37,5 e 1,427 n 0,423 0,296 0,444 -17

171 0,384 43,7 48,6 29,8 e,h 1,224 n 0,311 0,423 0,418 -13

172 0,384 42,8 38,7 52,9 1,242 n 0,296 0,435 0,421 -16

173 0,380 53,1 24,0 36,7 1,033 0,469 0,282 0,390 -8

174 0,374 55,8 28,7 22,7 781 n 0,513 0,267 0,343 -1

175 0,374 45,8 .. j 36,7 e,h 827 n 0,347 0,421 0,353 -4

176 0,370 51,4 23,6 29,3 1,213 n 0,440 0,255 0,417 -17

177 0,336 41,8 34,8 44,6 h 806 0,280 0,381 0,348 -5

0,691 66,1 76,7 64,1 5,282 0,685 0,725 0,662 ..

0,488 54,5 53,9 48,0 1,499 0,492 0,519 0,452 ..

0,699 67,5 70,3 65,5 6,716 0,708 0,687 0,702 ..

0,771 71,7 90,7 69,4 6,604 0,779 0,836 0,699 ..

0,803 72,8 90,3 81,2 8,417 0,797 0,873 0,740 ..

0,611 63,8 59,5 60,3 3,416 0,646 0,598 0,589 ..

0,493 49,6 60,3 50,6 1,998 0,410 0,571 0,500 ..

0,808 68,6 99,0 83,5 9,527 0,726 0,938 0,761 ..

0,916 78,3 .. 88,6 29,197 0,888 0,912 0,947 ..

0,947 79,4 .. 93,5 33,831 0,906 0,961 0,972 ..

0,897 76,2 .. 88,4 23,986 0,854 0,922 0,915 ..

0,698 67,5 78,0 65,3 4,876 0,709 0,738 0,649 ..

0,436 48,5 54,4 45,8 1,112 0,391 0,516 0,402 ..

0,936 79,2 .. 92,3 33,082 0,903 0,937 0,968 ..

0,776 70,9 89,9 73,3 7,416 0,764 0,843 0,719 ..

0,570 60,0 60,2 56,3 2,531 0,583 0,589 0,539 ..

0,743 68,1 78,6 67,8 9,543 0,718 0,750 0,761 ..

Guiné 

Ruanda

Angola

Benim

Malawi

Zâmbia

Costa do Marfi m

Burundi

Congo, República Democrática do

Etiópia

Chade

República Centro-Africana

Moçambique

Mali

Niger

Guiné-Bissau

Burquina Faso

Serra Leoa

Países em vias de Desenvolvimento

  Países menos desenvolvidos

  Países Árabes

  Ásia Oriental e Pacífi co

  América Latina e Caraíbas 

  Ásia do Sul

  África Subsariana

Europa Central, Oriental e CEI

OCDE

  OCDE de rendimento elevado

Desenvolvimento Humano elevado

Desenvolvimento Humano médio

Desenvolvimento Humano Baixo

Rendimento elevado

Rendimento médio

Rendimento baixo

Mundo
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Componentes do índice de desenvolvimento humano ODM
População 

com acesso 
a uma fonte 

de água 
melhorada

(%)

Esperança 
de vida á 
nascença

(anos)

Taxa de 
alfabetização 

de adultos
(% 15 anos 

e mais)

Taxa de escolariza-
ção bruta com  b i -
nada dos ensinos 

primário, secundário 
e superior

(%)

PIB per 
capita
(dólares  

PPC)

População 
Total

(milhares)

Taxa de 
fertibili-

dade 
total

(nasc. por 
mulher)

ODM
Taxa de 

escolariza-
ção primá-
ria líquida

(%)

Prevalência 
do HIV a

(% 15–49 
anos)

ODM
Pessoas 

sub-
-nutridas

(% da popu-
lação total)

2005 1995–2005 b 2005 2005 2005 2000–05 2005 2005 2005 2002/04 c 2004

ODM 
Taxa de mor-
talidade de 

menores 
de cinco
(por 1.000 

nados-vivos)
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Indicadores básicos para outros estados membros da ONU

NOTAS
a.  Os dados referem-se a estimativas do ponto e 

intervalo baseadas em novos modelos de estimação 
desenvolvidos pelo Programa Conjunto das Nações 
Unidas sobre VIH/SIDA (ONUSIDA). As estimativas do 
intervalo estão apresentadas dentro de parênteses.

b.   Os dados referem-se a estimativas nacionais de 
alfabetização produzidas a partir de censos ou 
inquéritos realizados entre 1995 e 2005, salvo 
indicação em contrário. Devido a diferenças de 
metodologia e de oportunidade dos dados primários, 
as comparações no tempo e entre países devem ser 
feitas com precaução. Para mais pormenores, consulte 
http://www.uis.unesco.org/.

c.   Os dados referem-se a estimativas para o período 
indicado.

d.   Estimativas do Instituto de Estatísticas Nacional ou da 
UNESCO.

e.   Heston, Summers e Aten 2006. Os dados diferem da 
defi nição padrão.

f.   Os dados referem-se ao ano anterior do ano em 
questão.

g.   O Instituto de Estatísticas da UNESCO faz uma 
estimativa com base no seu modelo de projecções 
global da escolarização de determinada idade de Abril 
de 2007.

h.   Os dados não incluem o Kosovo e Metohia.
i.   Os dados referem-se á Sérvia e Montenegro antes 

da sua separação em dois países independentes, em 
Junho de 2006. 

FONTES
Coluna 1: UN 2007e, salvo indicação em contrário.
Coluna 2: Instituto de estatística da UNESCO. 2007a, salvo 
indicação em contrário.
Coluna 3: Instituto de estatística da UNESCO. 2007c, salvo 
indicação em contrário.
Coluna 4: Banco Mundial 2007b.
Colunas 5 e 6: UN 2007e, salvo indicação em contrário.
Coluna 7: UNICEF 2006.
Coluna 8: Instituto de estatística da UNESCO 2007c.
Coluna 9: ONUSIDA 2006.
Coluna 10: FAO 2007.
Coluna 11: UN 2006a, baseado em dados de um estudo 
comum da UNICEF e WHO.

42,9 28,0 42,8 d .. 25,067 7,5 257 .. <0,1 [<0,2] .. 39

.. .. 62,6 d .. 73 .. 3 80 d .. .. 100

57,7 74,1 59,6 d .. 27,996 4,9 125 88 d [<0,2] .. 81

.. ... 75,1 d 4,597 92 .. 65 97 d,e .. 7 65

66,8 .. .. .. 23,616 1,9 55 .. [<0,2] 33 100

44,7 51,9 f 57,4 e .. 3,442 6,8 235 66 e [2,0–5,0] 50 61

.. .. 86,4 d,e .. 35 .. 4 88 d,e .. .. ..

.. ... 71,1 d .. 57 .. 58 90 d,e .. .. 87

68,0 .. .. 7,242 110 4,2 42 .. .. .. 94

.. .. .. .. 33 .. 5 .. .. .. 100

74,1 96,4 g,h 74,5 d,e,h .. 608 1,8 15 h 96 d,e,h 0,2 [0,1–0,3] h 9 h 93 h

.. ... 50,6 d,e .. 10 .. 30 .. .. .. ..

.. ... 96,9 d,e .. 20 .. 11 96 d,e .. .. 85

.. .. .. .. 30 .. 3 .. .. .. ..

73,6 96,4 g,h 74,5 d,e,h .. 9,863 1,7 15 h 96 d,e,h 0,2 [0,1–0,3] h 9 h 93 h

47,1 ... .. .. 8,196 6,4 225 .. 0,9 [0,5–1,6] .. 29

.. ... 69,2 d,e .. 10 .. 38 .. .. .. 100

Afeganistão

Andorra

Iraque

Quiribati

Coreia, República da

Libéria

Listenstein

Ilhas Marshall 

Micronésia, Estados Federais da

Mónaco

Montenegro

Nauru

Palau

São Marino

Sérvia

Somália

Tuvalu
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Ordem do IDH 1975 1980 1985 1990 1995 2000 2005
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Monotorizar o desenvolvimento humano: alargar as escolhas das pessoas…

Tendências do índice de desenvolvimento humano

DESENVOLVIMENTO HUMANO ELEVADO

1 0,868 0,890 0,899 0,918 0,923 0,947 0,968

2 0,870 0,889 0,900 0,913 0,938 0,958 0,968

3 0,851 0,868 0,880 0,894 0,934 0,949 0,962

4 0,873 0,888 0,911 0,931 0,936 0,946 0,961

5 0,823 0,835 0,851 0,875 0,898 0,931 0,959

6 0,872 0,882 0,893 0,904 0,935 0,952 0,956

7 0,883 0,895 0,902 0,915 0,926 0,946 0,955

8 0,861 0,886 0,899 0,916 0,929 0,941 0,953

9 0,873 0,885 0,899 0,914 0,934 0,947 0,953

10 0,856 0,872 0,884 0,907 0,925 0,938 0,952

11 0,846 0,866 0,884 0,906 0,918 0,940 0,952

12 0,870 0,890 0,904 0,919 0,931 0,942 0,951

13 0,846 0,863 0,877 0,896 0,914 0,932 0,949

14 0,875 0,883 0,890 0,898 0,916 0,935 0,949

15 0,848 0,862 0,876 0,899 0,918 0,938 0,948

16 0,853 0,860 0,870 0,890 0,929 0,931 0,946

17 0,852 0,869 0,883 0,903 0,931 0,943 0,946

18 0,836 0,850 0,863 0,890 0,913 0,929 0,944

19 0,854 0,860 0,871 0,880 0,908 0,927 0,943

20 0,845 0,861 0,869 0,892 0,910 0,926 0,941

21 0,763 0,803 0,830 0,865 0,886 0,919 0,937

22 .. 0,863 0,871 0,890 0,913 0,928 0,935

23 0,805 0,830 0,850 0,869 0,891 0,918 0,932

24 0,841 0,856 0,869 0,877 0,882 0,897 0,926

25 0,729 0,762 0,789 0,827 0,865 .. 0,922

26 0,713 0,747 0,785 0,825 0,861 0,892 0,921

27 .. .. .. 0,851 0,857 0,891 0,917

28 .. 0,809 0,828 0,851 0,870 0,893 0,903

29 0,793 0,807 0,829 0,855 0,885 0,904 0,897

30 .. .. .. .. .. .. 0,894

31 .. .. .. .. .. .. 0,892

32 .. .. .. 0,845 0,854 0,866 0,891

33 0,771 0,789 0,794 .. 0,826 0,855 0,891

34 0,738 0,772 0,799 0,833 0,857 0,877 0,878

35 .. .. .. .. .. .. 0,875

36 0,786 0,801 0,813 0,813 0,817 0,845 0,874

37 .. .. .. 0,806 0,822 0,852 0,870

38 0,790 0,804 0,811 0,813 0,836 0,862 0,869

39 0,734 0,769 0,790 0,816 0,825 0,837 0,868

40 0,708 0,743 0,761 0,788 0,819 0,845 0,867

41 .. 0,747 0,783 0,808 0,834 0,846 0,866

42 .. .. .. .. .. .. 0,863

43 .. .. .. 0,827 0,791 0,831 0,862

44 .. 0,811 0,820 0,813 0,792 0,829 0,860

45 .. 0,797 0,810 0,804 0,771 0,817 0,855

46 0,762 0,782 0,787 0,806 0,821 0,842 0,852

47 .. .. .. 0,812 0,805 0,828 0,850

48 0,746 0,772 0,774 0,794 0,814 0,830 0,846

49 .. 0,809 0,822 0,831 0,820 0,825 0,845

50 .. .. .. .. .. .. 0,843

51 .. .. .. .. .. .. 0,838

52 0,694 0,739 0,758 0,768 0,786 0,814 0,829

53 .. 0,771 0,792 0,794 0,785 0,800 0,824

Islândia

Noruega

Austrália

Canadá

Irlanda

Suécia

Suiça

Japão

Países Baixos

França

Filândia

Estados Unidos

Espanha

Dinamarca

Áustria

Reino Unido

Bélgica

Luxemburgo

Nova Zelândia

Itália

Hong Kong, China (RAE)

Alemanha

Israel

Grécia

Singapura

República da Coreia

Eslovénia

Chipre

Portugal

Estado do Brunei Darussalam

Barbados

República Checa

Koweit

Malta

Catar

Hungria

Polónia

Argentina

Emirados Árabes Unidos

Chile

Barém

Eslováquia

Lituânia

Estónia

Letónia

Uruguai

Croácia

Costa Rica

Baamas

Seicheles

Cuba

México

Bulgária
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54 .. .. .. .. .. .. 0,821

55 .. .. .. .. .. .. 0,819

56 .. .. .. .. .. .. 0,818

57 .. .. .. .. .. .. 0,815

58 0,487 0,547 0,641 0,697 0,741 0,779 0,814

59 0,756 0,784 0,782 0,784 0,785 0,796 0,814

60 .. 0,786 0,792 0,777 0,772 0,780 0,813

61 0,611 0,666 0,684 0,717 0,748 0,788 0,812

62 0,718 0,737 0,751 0,752 0,775 0,797 0,812

63 0,619 0,662 0,696 0,725 0,763 0,790 0,811

64 .. .. .. 0,790 0,755 0,778 0,804

65 .. 0,662 0,692 0,728 0,751 0,781 0,804

66 .. .. .. .. .. .. 0,803

67 .. .. .. 0,815 0,771 0,782 0,802

68 .. 0,675 0,694 0,704 0,705 0,746 0,801

69 .. .. .. .. .. .. 0,801

70 0,649 0,685 0,700 0,723 0,753 0,789 0,800

DESENVOLVIMENTO HUMANO MÉDIO

71 .. .. .. .. .. .. 0,798

72 .. .. .. .. .. .. 0,795

73 .. .. .. 0,771 0,724 0,738 0,794

74 0,723 0,737 0,743 0,762 0,770 0,776 0,792

75 0,663 0,694 0,709 0,729 0,753 0,772 0,791

76 .. .. .. 0,809 0,756 0,761 0,788

77 .. .. 0,709 0,721 0,740 0,765 0,785

78 0,615 0,654 0,679 0,712 0,745 0,761 0,781

79 0,628 0,660 0,684 0,697 0,723 0,757 0,779

80 .. 0,712 0,718 0,750 0,777 0,795 0,778

81 0,530 0,559 0,595 0,634 0,691 0,732 0,777

82 .. .. .. .. .. .. 0,777

83 .. .. .. 0,737 0,701 0,738 0,775

84 0,594 0,615 0,651 0,683 0,717 0,753 0,775

85 .. .. .. .. .. .. 0,774

86 .. 0,647 0,669 0,684 0,710 0,751 0,773

87 0,647 0,676 0,699 0,710 0,737 0,763 0,773

88 .. .. .. 0,692 0,730 0,748 0,772

89 0,636 0,678 0,699 0,714 0,734 .. 0,772

90 0,655 0,688 0,692 0,721 0,739 0,758 0,771

91 0,519 0,575 0,626 0,662 0,702 0,741 0,766

92 0,665 0,688 0,702 .. 0,743 0,747 0,762

93 .. .. .. .. .. .. 0,761

94 0,571 0,578 0,615 0,653 0,693 0,722 0,759

95 0,667 0,701 0,707 0,718 0,737 0,749 0,755

96 .. .. .. .. .. .. 0,754

97 0,682 0,684 0,675 0,679 0,699 0,722 0,750

98 .. .. .. .. .. .. 0,746

99 0,619 0,656 0,683 0,702 0,721 0,731 0,743

100 .. .. .. .. .. .. 0,741

101 0,686 0,689 0,690 0,713 0,728 0,744 0,736

102 .. .. 0,589 0,627 0,678 0,709 0,736

103 0,595 0,590 0,611 0,653 0,692 0,716 0,735

104 0,511 0,562 0,613 0,652 0,672 0,702 0,733

105 .. .. 0,590 0,620 0,672 0,711 0,733

106 .. .. .. .. .. .. 0,731

São Cristóvão e Nevis

Tonga

Jamahira Árabe Líbia

Antigua e Barbuda

Omã

Trinidade e Tobago

Roménia

Arábia Saudita

Panamá

Malásia

Bielorússia

Maurícia

Bósnia e Herzegovina

Federação da Rússia

Albânia

Macedónia (ARJM)

Brasil

Domínica

Santa Lúcia

Cazaquistão

Venezuela, República Bolivariana

Colómbia

Ucrania

Samoa

Tailândia

República Dominicana

Belize

China

Grenada

Arménia

Turquia

Suriname

Jordânia

Perú

Líbano

Equador

Filipinas

Tunísia

Fiji

São Vicente e Granadinas

Irão, Rep. Islâmica do

Paraguai

Geórgia

Guiana

Azerbeijão

Sri Lanka

Maldivas

Jamaica

Cabo Verde

El Salvador

Argélia

Vietname

Territórios Ocupados da Palestina
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2 Tendências do índice de desenvolvimento humano

107 0,471 0,533 0,585 0,626 0,670 0,692 0,728

108 0,547 0,593 0,628 0,646 0,676 0,690 0,724

109 .. .. .. .. .. .. 0,713

110 0,583 0,593 0,601 0,610 0,637 0,671 0,710

111 .. 0,700 0,722 0,740 0,684 0,683 0,708

112 0,434 0,482 0,532 0,575 0,613 0,659 0,708

113 .. .. .. 0,704 0,683 0,691 0,702

114 .. .. 0,637 0,654 0,638 0,667 0,700

115 0,528 0,578 0,611 0,634 0,653 0,668 0,700

116 .. .. .. .. .. .. 0,696

117 0,519 0,553 0,580 0,606 0,639 0,677 0,695

118 0,514 0,550 0,566 0,592 0,626 0,667 0,689

119 .. .. .. .. .. .. 0,677

120 .. .. .. .. .. .. 0,674

121 0,650 0,670 0,699 0,731 0,745 0,707 0,674

122 .. .. 0,705 0,703 0,638 0,640 0,673

123 .. .. .. .. .. .. 0,654

124 0,509 0,571 0,624 0,674 0,658 0,631 0,654

125 .. .. .. .. 0,698 0,657 0,650

126 0,435 0,483 0,519 0,551 0,581 0,613 0,646

127 .. .. 0,484 0,505 0,529 0,606 0,642

128 0,419 0,450 0,487 0,521 0,551 0,578 0,619

129 .. .. .. .. .. .. 0,602

130 .. .. 0,448 0,478 0,524 0,563 0,601

131 .. .. .. .. 0,540 0,547 0,598

132 .. .. .. .. .. .. 0,583

133 .. .. .. .. .. .. 0,579

134 .. 0,483 0,500 0,506 0,521 0,540 0,561

135 0,442 0,471 0,486 0,517 0,542 0,568 0,553

136 0,367 0,394 0,427 0,467 0,497 0,516 0,551

137 0,383 0,410 0,435 0,455 0,487 0,509 0,550

138 0,499 0,541 0,571 0,605 0,616 0,581 0,549

139 0,478 0,520 0,567 0,559 0,546 0,518 0,548

140 0,347 0,365 0,392 0,422 0,453 0,511 0,547

141 0,527 0,561 0,588 0,633 0,641 0,592 0,547

142 0,301 0,338 0,380 0,427 0,469 0,502 0,534

143 0,407 0,444 0,440 0,450 0,463 0,493 0,533

144 0,422 0,468 0,523 0,529 0,513 0,525 0,532

145 0,431 0,462 0,481 0,495 0,532 0,544 0,530

146 .. 0,442 0,462 0,472 0,487 .. 0,529

147 0,354 0,381 0,400 0,429 0,463 0,491 0,526

148 0,466 0,514 0,534 0,556 0,544 0,529 0,521

149 .. .. .. 0,476 0,485 0,490 0,516

150 .. .. .. .. .. .. 0,514

151 0,550 0,579 0,645 0,654 0,613 0,541 0,513

152 0,423 0,473 0,469 0,496 0,514 0,521 0,512

153 .. .. .. 0,402 0,439 0,473 0,508

154 .. .. 0,420 0,434 0,433 0,480 0,505

155 0,290 .. .. .. 0,436 0,472 0,502

DESENVOLVIMENTO HUMANO BAIXO

156 0,342 0,367 0,401 0,428 0,449 0,473 0,499

157 .. .. .. .. 0,435 0,459 0,483

158 0,321 0,378 0,391 0,411 0,432 0,445 0,470

159 .. .. .. 0,421 0,419 0,433 0,467

Indonésia

República Árabe Síria

Turquemenistão

Nicarágua

Moldávia

Egipto

Usbequistão

Mongólia

Honduras

Quirguizistão

Bolívia

Guatemala

Gabão

Vanuatu

África do Sul

Tajiquistão

São Tomé and Príncipe

Botsuana

Namíbia

Marrocos

Guiné Equatorial

Índia

Ilhas Salomão

Laos, Rep. Democrática Popular do 

Camboja

Mianmar

Butão

Comores

Gana

Paquistão

Mauritânia

Lesoto

Congo

Bangladesh

Suazilândia

Nepal

Madagáscar

Camarões

Papua- Nova Guiné

Haiti

Sudão

Quénia

Djibuti

Timor-Leste

Zimbabué

Togo

Iémen

Uganda

Gâmbia

Senegal

Eritreia

Nigéria

Tanzânia, Rep. Unida da 
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NOTA
Os valores do índice de desenvolvimento humano 
deste quadro foram calculados utilizando séries 
de dados e uma metodologia consistentes. Não 
são exactamente comparáveis com os valores 
publicados nos Relatórios de Desenvolvimento 
Humano anteriores. Para discussão 
pormenorizada ver Guia do Leitor e notas relativas 
aos quadros.

FONTES
Colunas 1-6: calculadas com base nos dados da 
esperança de vida à nascença de UN 2007e; os dados 
das taxas de alfabetização de adultos são do Instituto 
de Estatística da UNESCO 2003 e 2007a; os dados 
das taxas de escolarização bruta combinada são do 
Instituto de Estatística da UNESCO 1999 e 2007c  e 
os dados do PIB per capita (PPC em USD de 2005) 
são do World Bank 2007b. 
Coluna 7:  coluna 1 do quadro de indicadores 1.

160 .. .. .. .. .. .. 0,456

161 0,337 0,385 0,403 0,340 0,330 0,418 0,452

162 .. .. .. .. .. .. 0,446

163 0,312 0,344 0,367 0,374 0,403 0,424 0,437

164 0,330 0,355 0,370 0,388 0,444 0,431 0,437

165 0,470 0,478 0,489 0,477 0,439 0,420 0,434

166 0,419 0,448 0,453 0,450 0,436 0,432 0,432

167 0,290 0,318 0,352 0,366 0,347 0,368 0,413

168 0,414 0,423 0,430 0,423 0,391 0,375 0,411

169 .. .. 0,311 0,332 0,347 0,379 0,406

170 0,296 0,298 0,342 0,364 0,377 0,397 0,388

171 0,350 0,371 0,394 0,398 0,390 0,394 0,384

172 .. 0,304 0,291 0,317 0,335 0,375 0,384

173 0,245 0,268 0,272 0,296 0,321 0,352 0,380

174 0,246 0,264 0,261 0,279 0,296 0,321 0,374

175 0,267 0,271 0,300 0,322 0,350 0,365 0,374

176 0,257 0,280 0,305 0,321 0,337 0,353 0,370

177 .. .. .. .. .. .. 0,336

Guiné 

Ruanda

Angola

Benim

Malawi

Zâmbia

Costa do Marfi m

Burundi

Congo, Rep. Democrática do

Etiópia

Chade

República Centro-Africana

Moçambique

Mali

Niger

Guiné-Bissau

Burquina Faso

Serra Leoa
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Monotorizar o desenvolvimento humano: alargar as escolhas das pessoas…

3 Pobreza humana e de rendimentos: países em vias 
de desenvolvimento

DESENVOLVIMENTO HUMANO ELEVADO

21 .. .. 1,5 e .. .. .. .. .. .. ..

25 7 5,2 1,8 7,5 0 3 .. .. .. ..

26 .. .. 2,5 1,0 8 .. <2 <2 .. ..

28 .. .. 2,4 3,2 0 .. .. .. .. ..

30 .. .. 3,0 7,3 .. .. .. .. .. ..

31 1 3,0 3,7 .. f 0 6 e,g .. .. .. ..

33 .. .. 2,7 6,7 .. 10 .. .. .. ..

35 13 7,8 3,7 11,0 0 6 e .. .. .. ..

38 4 4,1 4,9 2,8 4 4 6,6 17,4 .. -14

39 17 8,4 2,1 11,3 h 0 14 e .. .. .. ..

40 3 3,7 3,5 4,3 5 1 <2 5,6 17,0 1

41 .. .. 3,4 13,5 .. 9 e .. .. .. ..

46 2 3,5 4,3 3,2 0 5 e <2 5,7 .. 0

48 5 4,4 3,7 5,1 3 5 3,3 9,8 22,0 -10

49 .. .. 10,6 .. 3 .. .. .. .. ..

50 .. .. .. 8,2 12 6 e,g .. .. .. ..

51 6 4,7 3,1 .. i 9 4 .. .. .. ..

52 10 6,8 5,8 8,4 3 8 3,0 11,6 17,6 -7

54 .. .. .. 2,2 j 0 .. .. .. .. ..

55 .. .. 5,0 1,1 0 .. .. .. .. ..

56 .. .. 4,6 15,8 h .. 5 e .. .. .. ..

57 .. .. .. 14,2 k 9 10 e,g .. .. .. ..

58 .. .. 3,7 18,6 .. 18 .. .. .. ..

59 12 7,3 9,1 1,6 h 9 6 12,4 39,0 21,0 -19

61 .. .. 5,7 17,1 .. 14 .. .. .. ..

62 15 8,0 6,5 8,1 10 8 7,4 18,0 37,3 -10

63 16 8,3 4,4 11,3 1 11 <2 9,3 15,5 e 9

65 27 11,4 5,1 e 15,7 0 15 e .. .. .. ..

70 23 9,7 9,2 11,4 10 6 7,5 21,2 21,5 -6

DESENVOLVIMENTO HUMANO MÉDIO

71 .. .. .. 12,0 k 3 5 e,g .. .. .. ..

72 8 6,5 5,6 5,2 k 2 14 e,g .. .. .. ..

74 21 8,8 7,3 7,0 17 5 18,5 40,1 31,3 e -24

75 14 7,9 9,2 7,2 7 7 7,0 17,8 64,0 -10

77 .. .. 6,6 1,4 h 12 .. .. .. .. ..

78 24 10,0 12,1 7,4 1 18 e <2 25,2 13,6 15

79 26 10,5 10,5 13,0 5 5 2,8 16,2 42,2 6

80 43 17,5 5,4 24,9 k 9 6 e,g .. .. .. ..

81 29 11,7 6,8 e 9,1 23 8 9,9 34,9 4,6 -3

82 .. .. 9,7 4,0 k 5 .. .. .. .. ..

84 22 9,2 6,5 12,6 4 4 3,4 18,7 27,0 -1

85 25 10,2 9,8 10,4 8 13 .. .. .. ..

86 11 6,9 6,4 8,9 3 4 <2 7,0 14,2 5

87 28 11,6 9,7 12,1 17 8 10,5 30,6 53,1 -5

88 18 8,5 6,3 .. f 0 4 .. .. .. ..

89 19 8,7 8,1 9,0 6 12 17,7 40,8 46,0 -25

90 37 15,3 7,0 7,4 15 28 14,8 43,0 36,8 -6

91 45 17,9 4,6 25,7 7 4 <2 6,6 7,6 27

92 50 21,2 6,9 .. f 53 8 e,g .. .. .. ..

93 .. .. 6,7 11,9 k .. .. .. .. .. ..

94 30 12,9 7,8 17,6 6 11 <2 7,3 .. 19

95 20 8,8 9,7 6,5 h 14 5 13,6 29,8 21,8 -16

97 33 14,0 16,6 .. f 17 14 .. .. .. ..

Hong Kong, China (RAE)

Singapura

República da Coreia

Chipre

Estado do Brunei Darussalam

Barbados

Koweit

Catar

Argentina

Emirados Árabes Unidos

Chile

Barém

Uruguai

Costa Rica

Baamas

Seicheles

Cuba

México

São Cristovão e Nevis

Tonga

Jamahira Árabe Líbia

Antígua e Barbuda

Omã

Trinidade e Tobago

Arábia Saudita

Panamá

Malásia

Maurícia

Brasil

Dominíca

Santa Lúcia

Venezuela, República Bolivariana

Colômbia

Samoa

Tailândia

República Dominicana

Belize

China

Granada

Turquia

Suriname

Jordânia

Perú

Libano

Equador

Filipinas

Tunísia

Fiji

São Vicente e Granadinas

Irão, República Islâmica do

Paraguai

Guiana
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99 44 17,8 7,2 9,3 e 21 29 5,6 41,6 25,0 11

100 42 17,0 12,1 3,7 17 30 .. .. .. ..

101 34 14,3 8,3 20,1 7 4 <2 14,4 18,7 21

102 38 15,8 7,5 18,8 h 20 14 e,g .. .. .. ..

103 35 15,1 9,6 19,4 h 16 10 19,0 40,6 37,2 -15

104 51 21,5 7,7 30,1 15 10 <2 15,1 22,6 31

105 36 15,2 6,7 9,7 15 27 .. .. 28,9 ..

106 9 6,6 5,2 7,6 8 5 .. .. .. ..

107 47 18,2 8,7 9,6 23 28 7,5 52,4 27,1 10

108 31 13,6 4,6 19,2 7 7 .. .. .. ..

110 46 17,9 9,5 23,3 21 10 45,1 79,9 47,9 -28

112 48 20,0 7,5 28,6 2 6 3,1 43,9 16,7 18

114 40 16,3 11,6 2,2 38 7 10,8 44,6 36,1 0

115 41 16,5 12,9 20,0 13 17 14,9 35,7 50,7 -5

117 32 13,6 15,5 13,3 15 8 23,2 42,2 62,7 -21

118 54 22,5 12,5 30,9 5 23 13,5 31,9 56,2 6

119 49 20,4 27,1 16,0 h 12 12 .. .. .. ..

120 56 24,6 8,8 26,0 40 20 e,g .. .. .. ..

121 55 23,5 31,7 17,6 12 12 10,7 34,1 .. 10

123 39 15,8 15,1 15,1 21 13 .. .. .. ..

124 63 31,4 44,0 18,8 5 13 28,0 55,5 .. -9

125 58 26,5 35,9 15,0 13 24 34,9 55,8 .. -16

126 68 33,4 8,2 47,7 19 10 <2 14,3 19,0 41

127 66 32,4 35,6 13,0 57 19 .. .. .. ..

128 62 31,3 16,8 39,0 e 14 47 34,3 80,4 28,6 -13

129 53 22,4 16,1 23,4 j 30 21 e,g .. .. .. ..

130 70 34,5 16,6 31,3 49 40 27,0 74,1 38,6 -2

131 85 38,6 24,1 26,4 59 45 34,1 77,7 35,0 6

132 52 21,5 21,0 10,1 22 32 .. .. .. ..

133 86 38,9 16,8 53,0 l 38 19 .. .. .. ..

134 61 31,3 15,3 e .. f 14 25 .. .. .. ..

135 65 32,3 23,8 42,1 25 22 44,8 78,5 39,5 -16

136 77 36,2 15,4 50,1 9 38 17,0 73,6 32,6 15

137 87 39,2 14,6 48,8 47 32 25,9 63,1 46,3 12

138 71 34,5 47,8 17,8 21 20 36,4 56,1 .. -10

139 57 26,2 30,1 15,3 h 42 15 .. .. .. ..

140 93 40,5 16,4 52,5 26 48 41,3 84,0 49,8 4

141 73 35,4 48,0 20,4 38 10 47,7 77,8 .. -13

142 84 38,1 17,4 51,4 10 48 24,1 68,5 30,9 11

143 75 35,8 24,4 29,3 50 42 61,0 85,1 71,3 -20

144 64 31,8 35,7 32,1 34 18 17,1 50,6 40,2 4

145 90 40,3 20,7 42,7 61 35 e,g .. .. 37,5 ..

146 74 35,4 21,4 .. f 46 17 53,9 78,0 65,0 e -13

147 69 34,4 26,1 39,1 e 30 41 .. .. .. ..

148 60 30,8 35,1 26,4 39 20 22,8 58,3 52,0 -4

149 59 28,5 28,6 .. f 27 27 .. .. .. ..

150 95 41,8 21,2 49,9 m 42 46 .. .. .. ..

151 91 40,3 57,4 10,6 h 19 17 56,1 83,0 34,9 -4

152 83 38,1 24,1 46,8 48 25 .. .. 32,3 e ..

153 82 38,0 18,6 45,9 h 33 46 15,7 45,2 41,8 21

154 72 34,7 38,5 33,2 40 23 .. .. 37,7 ..

155 94 40,9 20,9 .. f 18 17 59,3 82,9 57,6 -4

Sri Lanka

Maldivas

Jamaica

Cabo Verde

El Salvador

Argélia

Vietname

Territórios Ocupados da Palestina

Indonésia

República Árabe Síria

Nicarágua

Egipto

Mongólia

Honduras

Bolívia

Guatemala

Gabão

Vanuatu

África do Sul

São Tomé e Príncipe

Botsuana

Namíbia

Marrocos

Guiné Equatorial

Índia

Ilhas Salomão

Lao, Rep. Democrática Popular

Camboja

Mianmar

Butão

Comores

Gana

Paquistão

Mauritânia

Lesoto

Congo

Bangladesh

Suazilândia

Nepal

Madagáscar

Camarões

Papua- Nova Guiné

Haiti

Sudão

Quénia

Djibuti

Timor-Leste

Zimbabué

Togo

Iémen

Uganda

Gâmbia
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Ordem do IDH

Índice de pobreza
humana (IPH-1)

Probabilida-
de à nascen-

ça de não 
viver até aos 
40 anos a, †

(% da coorte)
2000–05

Taxa de 
analfabetis-

mo de 
adultos b,†

(% 15 anos 
e mais)

1995–2005

População sem 
acesso a uma 
fonte de água 
melhorada†

(%)
2004

ODM ODM

Crianças com 
peso a menos 
para a idade†

(% menores 
de 5 anos)

1996-2005d

População abaixo da linha de pobreza
(%) Ordem 

IPH-1 menos 
ordem de 

privação de 
rendimentoc

1 dólar 
por dia

1990–2005 d

2 dólares 
por dia

1990–2005 d

National 
poverty line
1990–2004 dOrdem

Valor
(%)
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3 Pobreza humana e de rendimentos: países em vias 
de desenvolvimento

1 Barbádos
2 Uruguai
3 Chile
4 Argentina
5 Costa Rica
6 Cuba
7 Singapura
8 Santa Lúcia
9  Territórios Palestinianos 

Ocupados
10 México
11 Jordão
12 Trinidade e Tobago
13 Catar
14 Colómbia
15 Panamá
16 Malásia
17 Emirados Árabes Unidos
18 Libano
19 Equador
20 Paraguai
21 Venezuela 
22 Turquia

23 Brasil
24 Tailândia
25 Suriname
26 República Dominicana
27 Maurícia
28 Perú
29 China
30 Irão, Repúblca Islâmica do
31 República Árabe Síria
32 Bolivia
33 Guiana
34 Jamaica
35 El Salvador
36 Vietname
37 Filipinas
38 Cabo Verde
39 São Tomé e Príncipe
40 Mongólia
41 Honduras
42 Maldivas
43 Belize
44 Sri Lanka
45 Tunisia

46 Nicaragua
47 Indonesia
48 Egipto
49 Gabon
50 Fiji
51 Algeria
52 Myanmar
53 Ilhas Salomão
54 Guatemala
55 África do Sul
56 Vanuatu
57 Congo
58 Namíbia
59 Djibuti
60 Quénia
61 Comores
62 Índia
63 Botsuana
64 Camarões
65 Gana
66 Guiné Equatorial 
67  Tanzâmia, República Unida 

da 

68 Marrocos
69 Sudão
70  Laos Rep. Democrática 

Popular
71 Lesotho
72 Uganda
73 Swaziland
74 Haiti
75 Madagascar
76 Eritreia
77 Paquistão
78 Ruanda
79 Malawi
80 Nigéria
81 Burundi
82 Iémen
83 Togo
84 Nepal
85 Camboja
86 Butão
87 Mauritânia
88  Congo, República 

Democrática de 

 89 Angola
 90 Papua Nova Guiné
 91 Zimbabué
 92 Costa do Marfi m
 93 Bangladesh
 94 Gambia
 95 Timor-Leste
 96 Zambia
 97 Senegal
 98 República Centro-Africana
 99 Guiné-Bissau
100 Benin
101 Moçambique
102 Serra Leoa
103 Guiné
104 Níger
105 Etiópia
106 Burquina Faso
107 Mali
108 Chade

Posições IPH-1 para 108 países e áreas em vias de desenvolvimento

NOTES
†   Assinala os indicadores utilizados para calcular o índice 

de pobreza humana ( IPH-1). Para mais pormenores, ver 
Nota técnica 1. 

a.   Os dados referem-se à probabilidade à nascença de não 
viver até aos 40 anos, vezes 100.  . 

b.   Os dados referem-se a estimativas nacionais de 
alfabetização, a partir de censos ou inquéritos realizados 
entre 1995 e 2005, salvo indicação em contrário. 
Devido a diferenças de metodologia e de oportunidade 
dos dados primários, as comparações entre países e 
no tempo devem ser feitas com precaução. Para mais 
pormenores, ver www.uis.unesco.org.

c.  A privação de rendimento refere-se à percentagem da 
população que vive com menos de 1 dólar por dia. Todos 

os países com uma taxa de privação de rendimento 
inferior a 2% foram classiicados na mesma posição. 
As classifi cações são baseadas nos países com dados 
disponíveis para ambos os indicadores. Um valor positivo 
indica que o país tem melhor desempenho na privação 
de rendimento do que na pobreza humana; um valor 
negativo indica o oposto.           

d.   Os dados referem-se ao ano mais recente disponível 
durante o período específi cado.

e.   Os dados referem-se a ano ou período diferentes do 
indicado, diferem da defi nição padrão ou respeitam 
apenas a uma parte do país.

f.   Na ausência de dados recentes, as estimativas são 
do Instituto de Estatística da UNESCO 2003 foram 
utilizadas informações baseadas em censos ou 

inquéritos desactualizados e devem ser interpretadas 
com precaução: Barbados 0,3, Comores 43,2, Djibuti 
29,7, Eritreia 39,5, Fiji 5,6, Gambia 57,5, Guinea-Bissau 
55.2, Guyana 1,0,  Haiti 45,2, e Líbano 11,7.

g.   UNICEF 2005.
h.    Estimativas do Instituto de Estatísticas da UNESCO com 

base no  modelo de projecções global da escolarização 
de determinada idade(2007).

i.   Foi utlizada uma taxa de analfabetismo de adultos de 0,2 
para calcular o IPH de Cuba. 

j.   Os dados são de fontes nacionais.
k.   Os dados são do Secretariado da Comunidade das 

Caraíbas, baseados em fontes nacionais..
l.  UNICEF 2004.
m.  UNDP 2006.

FONTES
Coluna 1: determinada com base nos valores do IPH-1 da 
coluna 2.
Coluna 2: calculada com base nos dados das colunas 3-6, 
para pormenores ver nota técnica 1.
Coluna 3: ONU 2007e.
Coluna 4: calculada com base nos dados das taxas de 
alfabetização de adultos do Instituto de Estatística da 
UNESCO 2007a.
Coluna 5: ONU 2006a, baseado em dados de um esforço 
comum da UNICEF e OMS.
Coluna 6: UNICEF 2006. 
Colunas 7–9: Banco Mundial 2007b. 
Coluna 10: calculada com base nos dados das colunas 
1 e 7.

DESENVOLVIMENTO HUMANO BAIXO

156 97 42,9 17,1 60,7 24 17 17,0 56,2 33,4 28

157 76 36,0 24,1 .. f 40 40 .. .. 53,0 ..

158 80 37,3 39,0 30,9 h 52 29 70,8 92,4 34,1 -19

159 67 32,5 36,2 30,6 38 22 57,8 89,9 35,7 -22

160 103 52,3 28,6 70,5 50 26 .. .. 40,0 ..

161 78 36,5 44,6 35,1 26 23 60,3 87,8 60,3 -16

162 89 40,3 46,7 32,6 47 31 .. .. .. ..

163 100 47,6 27,9 65,3 33 23 30,9 73,7 29,0 16

164 79 36,7 44,4 35,9 27 22 20,8 62,9 65,3 11

165 96 41,8 53,9 32,0 42 20 63,8 87,2 68,0 -7

166 92 40,3 38,6 51,3 16 17 14,8 48,8 .. 29

167 81 37,6 38,2 40,7 21 45 54,6 87,6 36,4 -8

168 88 39,3 41,1 32,8 54 31 .. .. .. ..

169 105 54,9 33,3 64,1 78 38 23,0 77,8 44,2 27

170 108 56,9 32,9 74,3 58 37 .. .. 64,0 ..

171 98 43,6 46,2 51,4 25 24 66,6 84,0 .. -6

172 101 50,6 45,0 61,3 57 24 36,2 74,1 69,4 12

173 107 56,4 30,4 76,0 50 33 36,1 72,1 63,8 18

174 104 54,7 28,7 71,3 54 40 60,6 85,8 63,0 e 1

175 99 44,8 40,5 .. f 41 25 .. .. .. ..

176 106 55,8 26,5 76,4 39 38 27,2 71,8 46,4 23

177 102 51,7 45,6 65,2 43 27 57,0 e 74,5 e 70,2 4

Senegal

Eritreia

Nigéria

Tanzânia, Rep. Unida da 

Guiné 

Ruanda

Angola

Benim

Malawi

Zâmbia

Costa do Marfi m

Burundi

Congo, Rep. Democrática do

Etiópia

Chade

República Centro-Africana

Moçambique

Mali

Niger

Guiné-Bissau

Burquina Faso

Serra Leoa
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Ordem IDH

Índice de pobreza humana
(IPH-2) a

Probabilidade 
à nascença de 
não viver até 

aos 60 anos b, †

(% de coortet)
2000–05

Pessoas que 
são funcional-

mente 
analfabetas, †

(% idades 
16–65)

1994–2003 e

Desemprego de 
longo duração †

(% da população 
activa)
2006

População abaixo do limiar de 
privação de rendimento

(%)

Ordem IPH-2 
menos ordem 
de privação de 
rendimento d

50% de 
rendimento 

médio †

2000–04 e

11 dólares 
por dia

1994–95 e

4 dólares 
por dia

2000–04 eOrdem
Valor
(%)
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Monitorizar o desenvolvimento humano: aumentar as escolhas das pessoas…

4

DESENVOLVIMENTO HUMANO ELEVADO

1 .. .. 5,9 .. 0.2 .. .. .. ..

2 2 6,8 7,9 f 7,9 0.5 6,4 4,3 .. -2

3 13 12,1 7,3 f 17,0 g 0.9 12,2 17,6 .. -1

4 8 10.9 8,1 14,6 0.5 11,4 7,4 .. -4

5 18 16,0 8,7 22,6 g 1,5 16,2 .. .. 0

6 1 6,3 6,7 7,5 g 1,1 6,5 6,3 .. -4

7 7 10.7 7,2 15,9 1,5 7,6 .. .. -1

8 12 11,7 6,9 .. h 1,3 11,8 i .. .. -1

9 3 8,1 8,3 10.5 g 1,8 7,3 j 7,1 .. -3

10 11 11,2 8,9 .. h 4,1 7,3 9,9 .. 5

11 4 8,1 9,4 f 10.4 g 1,8 5,4 4,8 .. 3

12 17 15,4 11,6 20.0 0.5 17,0 13,6 .. -2

13 15 12,5 7,7 .. h 2,2 14,2 .. .. -2

14 5 8,2 10.3 9,6 g 0.8 5,6 .. .. 3

15 10 11,1 8,8 .. h 1,3 7,7 .. .. 1

16 16 14,8 8,7 21,8 g 1,2 12,5 j 15,7 .. 1

17 14 12,4 9,3 18,4 f,g 4,6 8,0 .. .. 4

18 9 11,1 9,2 .. h 1,2 k 6,0 0.3 .. 6

19 .. .. 8,3 18,4 g 0.2 .. .. .. ..

20 19 29,8 7,7 47,0 3,4 12,7 .. .. 3

22 6 10.3 8,6 14,4 g 5,8 8,4 7,3 .. -5

23 .. .. 7,2 .. .. 15,6 .. .. ..

24 .. .. 8,2 .. 4,9 14,3 .. .. ..

27 .. .. 10.8 .. .. 8,2 j .. .. ..

29 .. .. 9,5 .. 3,8 .. .. .. ..

32 .. .. 11,6 .. 3,9 4,9 j .. 1,0 j ..

34 .. .. 7,6 .. .. .. .. .. ..

36 .. .. 17,9 .. 3,4 6,7 j .. 15,9 ..

37 .. .. 14,5 .. 7,0 8,6 j .. 20.6 ..

42 .. .. 14,6 .. 9,7 7,0 j .. 11,4 j ..

43 .. .. 20.0 .. .. .. .. 36,0 ..

44 .. .. 21,4 .. .. 12,4 .. 33,2 ..

45 .. .. 19,8 .. .. .. .. 26,3 ..

47 .. .. 12,7 .. .. .. .. 10.0 ..

53 .. .. 15,9 .. .. .. .. 39,9 ..

60 .. .. 17,7 .. .. 8,1 j .. 54,8 ..

64 .. .. 24,8 .. .. .. .. 15,9 ..

66 .. .. 13,5 .. .. .. .. .. ..

67 .. .. 32,4 .. .. 18,8 .. 45,3 ..

68 .. .. 11,3 .. .. .. .. 48,0 ..

69 .. .. 13,5 f .. .. .. .. 22,0 ..

Pobreza humana e de rendimentos: países 
da OCDE, Europa Central e Oriental e CEI

Islândia

Noruega

Austrália

Canadá

Irlanda

Suécia

Suiça

Japão

Holanda

França

Finlândia

Estados Unidos

Espanha

Dinamarca

Áustria

Reino Unido

Bélgica

Luxemburgo

Nova Zelândia

Itália

Alemanha

Israel

Grécia

Eslovênia

Portugal

República Checa

Malta

Hungria

Polónia

Eslováquia

Lituânia

Estónia

Letónia

Croácia

Bulgária

Roménia

Bielorússia

Bósnia e Herzegovina

Rússia

Albânia

Macedónia (ARJM)
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Ordem IDH

Índice de pobreza humana
(IPH-2) a

Probabilidade 
à nascença de 
não viver até 

aos 60 anos b, †

(% de coortet)
2000–05

Pessoas que 
são funcional-

mente 
analfabetas, †

(% idades 
16–65)

1994–2003 e

Desemprego de 
longo duração †

(% da população 
activa)
2006

População abaixo do limiar de 
privação de rendimento

(%)

Ordem IPH-2 
menos ordem 
de privação de 
rendimento d

50% de 
rendimento 

médio †

2000–04 e

11 dólares 
por dia

1994–95 e

4 dólares 
por dia

2000–04 eOrdem
Valor
(%)
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NOTAS
 Esta tabela inclui Israel e Malta, que não 

são países membros da Organização para a 
Cooperação e Desenvolvimento Económico 
(OCDE), mas exclui a República da Coreia, 
México e Turquia, que são membros. Sobre o 
índice de pobreza humana ( IPH-2) e indicadores 
relacionados para estes países, ver tabela 3.

†  Assinala os indicadores utilizados para calcular o 
IPH-2; para pormenores ver nota técnica 1.  

a.   O IPH-2 é calculado apenas para países da OCDE 
de rendimento elevado seleccionados.   

b.   Os dados referem-se à probabilidade à nascença 
de não viver até aos 60 anos, vezes 100. 

c.   Baseados nos resultados do nível 1 da escala da 
literacia de prosa, do Inquérito Internacional sobre 
Literacia de Adultos.                                                                                       

d.   A privação de rendimento refere-se à 
percentagem da população que vive com menos 
de 50% do rendimento familiar disponível 

ajustado médio. Um valor positivo indica que o 
país tem melhor desempenho na privação de 
rendimento do que na pobreza humana; um valor 
negativo indica o contrário. 

e.   Os dados referem-se ao ano mais recente 
disponível durante o período indicado.

f.   Os dados referem-se ao ano ou período anterior 
ao que está em questão, diferindo do padrão ou 
referindo-se apenas a uma parte do país.

g.   Baseados na OCDE e Estatísticas Canadá 2000. 
Os dados referem-se ao ano mais recente 
disponível durante o período indicado.

h.   Para calcular o IPH-2, foi utilizada uma estimativa 
de 16,4%, a média não ponderada dos países 
com dados disponíveis.    

i.   Smeeding 1997.
j.   Os dados referem-se aos anos entre 1996 e 

1999.
k.  Os dados referem-se a 2005. 

FONTES
Coluna 1: determinada com base nos valores do 
IPH-2 da coluna 2.
Coluna 2: calculada com base nos dados das colunas 
3-6; para mais pormenores ver Nota Técnica 1.
Coluna 3: calculada com base em dados de 
sobrevivência da ONU 2007e. 
Coluna 4: OECD e Estatisticas Canadá 2005, salvo 
indicação em contrário .
Coluna 5: calculada com base em dados do 
desemprego a longo prazo e da população activa de 
OCDE 2007. 
Coluna 6: LIS 2007.
Coluna 7: Smeeding e al. 2000. 
Coluna 8: Banco Mundial 2007a. 
Coluna 9: calculada com base nos dados das colunas 
1 e 6.

 1 Suécia

 2 Noruega

 3 Países Baixos

 4 Finlândia

 5 Dinamarca

 6 Alemanha

 7 Suiça

 8 Canadá

 9 Luxemburgo

 10 Áustria

 11 França

 12 Japão

 13 Austrália

 14 Bélgica

 15 Espanha

 16 Reino Unido

 17 Estado Unidos

 18 Irlanda

 19 Itália

Posições IPH-2 para 19 países seleccionados da OCDE

Pobreza humana e de rendimentos: países 
da OCDE, Europa Central e Oriental e CEI4

DESENVOLVIMENTO HUMANO MÉDIO

73 .. .. 31,1 .. .. .. .. 56,7 ..

76 .. .. 26,5 .. .. .. .. 44,7 ..

83 .. .. 17,6 .. .. .. .. 80.5 ..

96 .. .. 19,1 .. .. .. .. 61,9 ..

98 .. .. 24,5 .. .. .. .. 85,9 j ..

109 .. .. 31,3 .. .. .. .. 79,4 j ..

111 .. .. 24,2 .. .. .. .. 64,7 ..

113 .. .. 25,9 .. .. .. .. 16,9 ..

116 .. .. 26,9 .. .. .. .. 72,5 ..

122 .. .. 25,9 .. .. .. .. 84,7 ..

Cazaquistão

Ucrânia

Arménia

Georgia

Azerbeijão

Turquemenistão

Moldávia

Usbequistão

Quirguizitão

Tajiquistão
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Ordem do IDH

População total
(milhões)

Taxa de 
crescimento anual 

da população
(%) População urbanaa

(% do total)

População com 
menos de 15 anos

(% do total)

População com 
65 anos e mais

(% do total)

Taxa de  
fertilidade total

(nascimentos 
por mulher)

1975–
2005

2005–
2015 b

1970–
1975 c

2000–
2005 c1975 2005 2015 b 1975 2005 2015 b 2005 2015 b 2005 2015 b
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5 … para viverem uma vida longa e saudável…

Tendências demográfi cas

DESENVOLVIMENTO HUMANO ELEVADO

1 0,2 0,3 0,3 1,0 0,8 86,7 92,8 93,6 22,1 20,0 11,7 14,2 2,8 2,0

2 4,0 4,6 4,9 0,5 0,6 68,2 77,4 78,6 19,6 17,7 14,7 17,0 2,2 1,8

3 13,6 20,3 22,4 1,3 1,0 85,9 88,2 89,9 19,5 17,9 13,1 16,1 2,5 1,8

4 23,1 32,3 35,2 1,1 0,9 75,6 80,1 81,4 17,6 15,6 13,1 16,1 2,0 1,5

5 3,2 4,1 4,8 0,9 1,5 53,6 60,5 63,8 20,7 21,1 11,1 12,4 3,8 2,0

6 8,2 9,0 9,4 0,3 0,4 82,7 84,2 85,1 17,4 16,7 17,2 20,2 1,9 1,7

7 6,3 7,4 7,7 0,5 0,4 55,7 75,2 78,7 16,7 14,5 15,4 18,7 1,8 1,4

8 111,5 127,9 126,6 0,5 -0,1 56,8 65,8 68,2 13,9 12,5 19,7 26,2 2,1 1,3

9 13,7 16,3 16,6 0,6 0,2 63,2 80,2 84,9 18,4 16,5 14,2 18,0 2,1 1,7

10 52,7 61,0 63,7 0,5 0,4 72,9 76,7 79,0 18,4 17,8 16,3 18,5 2,3 1,9

11 4,7 5,2 5,4 0,4 0,3 58,3 61,1 62,7 17,4 16,5 15,9 20,1 1,6 1,8

12 220,2 299,8 329,0 1,0 0,9 73,7 80,8 83,7 20,8 19,8 12,3 14,1 2,0 2,0

13 35,7 43,4 46,0 0,7 0,6 69,6 76,7 78,3 14,4 15,4 16,8 18,3 2,9 1,3

14 5,1 5,4 5,5 0,2 0,2 82,1 85,6 86,9 18,8 17,0 15,1 18,8 2,0 1,8

15 7,6 8,3 8,5 0,3 0,3 65,6 66,0 67,7 15,8 14,1 16,2 18,6 2,0 1,4

16 56,2 60,2 62,8 0,2 0,4 82,7 89,7 90,6 18,0 17,2 16,1 18,1 2,0 1,7

17 9,8 10,4 10,6 0,2 0,2 94,5 97,2 97,5 17,0 15,8 17,3 19,0 2,0 1,6

18 0,4 0,5 0,5 0,8 1,1 77,3 82,8 82,1 18,5 17,0 14,2 14,6 1,7 1,7

19 3,1 4,1 4,5 0,9 0,8 82,8 86,2 87,4 21,5 19,4 12,2 14,7 2,8 2,0

20 55,4 58,6 59,0 0,2 0,1 65,6 67,6 69,5 14,0 13,5 19,7 22,1 2,3 1,3

21 4,4 7,1 7,7 1,6 0,9 89,7 100,0 100,0 15,1 12,3 12,0 14,5 2,9 0,9

22 78,7 82,7 81,8 0,2 -0,1 72,7 75,2 76,3 14,4 12,9 18,8 20,9 1,6 1,3

23 3,4 6,7 7,8 2,3 1,5 86,6 91,6 91,9 27,9 26,2 10,1 11,5 3,8 2,9

24 9,0 11,1 11,3 0,7 0,2 55,3 59,0 61,0 14,3 13,7 18,3 19,9 2,3 1,3

25 2,3 4,3 4,8 2,2 1,1 100,0 100,0 100,0 19,5 12,8 8,5 13,5 2,6 1,4

26 35,3 47,9 49,1 1,0 0,3 48,0 80,8 83,1 18,6 13,7 9,4 13,3 4,3 1,2

27 1,7 2,0 2,0 0,5 (.) 42,4 51,0 53,3 14,1 13,4 15,6 18,2 2,2 1,2

28 0,6 0,8 0,9 1,1 1,0 47,3 69,3 71,5 19,9 17,3 12,1 14,2 2,5 1,6

29 9,1 10,5 10,8 0,5 0,3 40,8 57,6 63,6 15,7 15,3 16,9 18,5 2,7 1,5

30 0,2 0,4 0,5 2,8 1,9 62,0 73,5 77,6 29,6 25,8 3,2 4,3 5,4 2,5

31 0,2 0,3 0,3 0,6 0,3 40,8 52,7 58,8 18,9 16,1 9,2 11,6 2,7 1,5

32 10,0 10,2 10,1 0,1 -0,1 63,7 73,5 74,0 14,8 13,8 14,2 18,2 2,2 1,2

33 1,0 2,7 3,4 3,3 2,2 89,4 98,3 98,5 23,8 22,5 1,8 3,1 6,9 2,3

34 0,3 0,4 0,4 0,9 0,4 89,7 95,3 97,2 17,4 14,6 13,2 17,7 2,1 1,5

35 0,2 0,8 1,0 5,1 1,9 88,9 95,4 96,2 21,7 20,6 1,3 2,1 6,8 2,9

36 10,5 10,1 9,8 -0,1 -0,3 62,2 66,3 70,3 15,8 14,2 15,2 17,3 2,1 1,3

37 34,0 38,2 37,6 0,4 -0,2 55,3 62,1 64,0 16,3 14,2 13,3 15,5 2,3 1,3

38 26,0 38,7 42,7 1,3 1,0 81,0 90,1 91,6 26,4 23,9 10,2 11,1 3,1 2,4

39 0,5 4,1 5,3 6,8 2,5 83,6 76,7 77,4 19,8 19,7 1,1 1,6 6,4 2,5

40 10,4 16,3 17,9 1,5 1,0 78,4 87,6 90,1 24,9 20,9 8,1 10,5 3,6 2,0

41 0,3 0,7 0,9 3,3 1,7 85,0 96,5 98,2 26,3 22,2 3,1 4,2 5,9 2,5

42 4,7 5,4 5,4 0,4 (.) 46,3 56,2 58,0 16,8 14,6 11,7 13,8 2,5 1,2

43 3,3 3,4 3,3 0,1 -0,5 55,7 66,6 66,8 16,8 14,0 15,3 16,8 2,3 1,3

44 1,4 1,3 1,3 -0,2 -0,3 67,6 69,1 70,1 15,2 16,0 16,6 17,3 2,2 1,4

45 2,5 2,3 2,2 -0,2 -0,5 64,2 67,8 68,9 14,4 14,2 16,6 17,7 2,0 1,2

46 2,8 3,3 3,4 0,5 0,3 83,4 92,0 93,1 23,8 21,4 13,5 14,4 3,0 2,2

47 4,3 4,6 4,5 0,2 -0,2 45,1 56,5 59,5 15,5 13,9 17,2 18,7 2,0 1,3

48 2,1 4,3 5,0 2,5 1,4 41,3 61,7 66,9 28,4 23,8 5,8 7,4 4,3 2,3

49 0,2 0,3 0,4 1,8 1,2 71,5 90,4 92,2 27,6 23,0 6,2 8,2 3,4 2,1

50 0,1 0,1 0,1 1,1 0,4 46,3 52,9 58,2 .. .. .. .. .. ..

51 9,4 11,3 11,3 0,6 (.) 64,2 75,5 74,7 19,2 15,7 11,2 14,3 3,6 1,6

52 60,7 104,3 115,8 1,8 1,0 62,8 76,0 78,7 30,8 25,6 5,8 7,5 6,5 2,4

53 8,7 7,7 7,2 -0,4 -0,8 57,6 70,0 72,8 13,8 13,5 17,2 19,2 2,2 1,3

Islândia

Noruega

Austrália

Canadá

Irlanda

Suécia

Suiça

Japão

Países Baixos

França

Filândia

Estados Unidos

Espanha

Dinamarca

Áustria

Reino Unido

Bélgica

Luxemburgo

Nova Zelândia

Itália

Hong Kong, China (RAE)

Alemanha

Israel

Grécia

Singapura

República da Coreia

Eslovénia

Chipre

Portugal

Estado do Brunei Darussalam

Barbados

República Checa

Koweit

Malta

Catar

Hungria

Polónia

Argentina

Emirados Árabes Unidos

Chile

Barém

Eslováquia

Lituânia

Estónia

Letónia

Uruguai

Croácia

Costa Rica

Baamas

Seicheles

Cuba

México

Bulgária
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5 Tendências demográfi cas

54 (.) (.) 0,1 0,3 1,2 35,0 32,2 33,5 .. .. .. .. .. ..

55 0,1 0,1 0,1 0,2 0,4 20,3 24,0 27,4 37,5 33,9 6,4 6,8 5,5 3,7

56 2,5 5,9 7,1 2,9 1,9 57,3 84,8 87,4 30,3 29,4 3,8 4,9 7,6 3,0

57 0,1 0,1 0,1 0,3 1,1 34,2 39,1 44,7 .. .. .. .. .. ..

58 0,9 2,5 3,1 3,4 2,0 34,1 71,5 72,3 33,8 28,6 2,6 3,6 7,2 3,7

59 1,0 1,3 1,4 0,9 0,4 11,4 12,2 15,8 22,2 20,8 6,5 8,2 3,5 1,6

60 21,2 21,6 20,6 0,1 -0,5 42,8 53,7 56,1 15,7 14,7 14,8 15,7 2,6 1,3

61 7,3 23,6 29,3 3,9 2,1 58,3 81,0 83,2 34,5 30,7 2,8 3,3 7,3 3,8

62 1,7 3,2 3,8 2,1 1,6 49,0 70,8 77,9 30,4 27,2 6,0 7,5 4,9 2,7

63 12,3 25,7 30,0 2,5 1,6 37,7 67,3 75,4 31,4 27,3 4,4 5,8 5,2 2,9

64 9,4 9,8 9,3 0,1 -0,6 50,6 72,2 76,7 15,7 14,4 14,4 13,7 2,3 1,2

65 0,9 1,2 1,3 1,1 0,7 43,4 42,4 44,1 24,4 20,9 6,6 8,3 3,2 1,9

66 3,7 3,9 3,9 0,1 (.) 31,3 45,7 51,8 17,6 13,9 13,7 16,3 2,6 1,3

67 134,2 144,0 136,5 0,2 -0,5 66,9 73,0 72,6 15,1 15,9 13,8 13,1 2,0 1,3

68 2,4 3,2 3,3 0,9 0,6 32,7 45,4 52,8 26,3 22,3 8,4 10,6 4,7 2,2

69 1,7 2,0 2,0 0,6 (.) 50,6 68,9 75,1 19,7 16,2 11,1 13,0 3,0 1,6

70 108,1 186,8 210,0 1,8 1,2 61,7 84,2 88,2 27,8 25,4 6,1 7,7 4,7 2,3

DESENVOLVIMENTO HUMANO MÉDIO

71 0,1 0,1 0,1 (.) -0,1 55,3 72,9 76,4 .. .. .. .. .. ..

72 0,1 0,2 0,2 1,3 1,1 25,2 27,6 29,0 27,9 25,4 7,2 7,3 5,7 2,2

73 14,1 15,2 16,3 0,2 0,7 52,6 57,3 60,3 24,2 24,9 8,0 7,5 3,5 2,0

74 12,7 26,7 31,3 2,5 1,6 75,8 93,4 95,9 31,3 27,9 5,0 6,6 4,9 2,7

75 25,3 44,9 50,7 1,9 1,2 60,0 72,7 75,7 30,3 25,4 5,1 6,8 5,0 2,5

76 49,0 46,9 43,4 -0,1 -0,8 58,4 67,8 70,2 14,7 13,9 16,1 15,9 2,2 1,2

77 0,2 0,2 0,2 0,7 0,8 21,0 22,4 24,9 40,8 33,8 4,6 4,8 5,7 4,4

78 42,2 63,0 66,8 1,3 0,6 23,8 32,3 36,2 21,7 19,7 7,8 10,2 5,0 1,8

79 5,3 9,5 10,9 2,0 1,4 45,7 66,8 73,6 33,5 30,5 5,6 6,7 5,7 3,0

80 0,1 0,3 0,3 2,4 2,0 50,2 48,3 51,2 37,6 32,0 4,2 4,6 6,3 3,4

81 927,8 d 1,313,0 d 1,388,6 d 1,2 d 0,6 d 17,4 40,4 49,2 21,6 18,5 7,7 9,6 4,9 1,7

82 0,1 0,1 0,1 0,4 0,1 32,6 30,6 32,2 34,2 26,7 6,8 6,0 4,6 2,4

83 2,8 3,0 3,0 0,2 -0,1 63,6 64,1 64,1 20,8 17,5 12,1 11,0 3,0 1,3

84 41,2 73,0 82,1 1,9 1,2 41,6 67,3 71,9 28,3 24,4 5,6 6,5 5,3 2,2

85 0,4 0,5 0,5 0,7 0,5 49,5 73,9 77,4 29,8 26,2 6,3 7,3 5,3 2,6

86 1,9 5,5 6,9 3,5 2,2 57,7 82,3 85,3 37,2 32,2 3,2 3,9 7,8 3,5

87 15,2 27,3 30,8 2,0 1,2 61,5 72,6 74,9 31,8 27,4 5,6 6,7 6,0 2,7

88 2,7 4,0 4,4 1,3 1,0 67,0 86,6 87,9 28,6 24,6 7,2 7,6 4,8 2,3

89 6,9 13,1 14,6 2,1 1,1 42,4 62,8 67,6 32,6 28,2 5,9 7,5 6,0 2,8

90 42,0 84,6 101,1 2,3 1,8 35,6 62,7 69,6 36,2 32,5 3,8 4,7 6,0 3,5

91 5,7 10,1 11,2 1,9 1,0 49,9 65,3 69,1 26,0 22,5 6,3 6,7 6,2 2,0

92 0,6 0,8 0,9 1,2 0,5 36,7 50,8 56,1 32,9 28,7 4,2 6,0 4,2 3,0

93 0,1 0,1 0,1 0,7 0,4 27,0 45,9 50,0 29,3 26,8 6,5 7,0 5,5 2,3

94 33,3 69,4 79,4 2,4 1,3 45,7 66,9 71,9 28,8 25,6 4,5 4,9 6,4 2,1

95 2,8 5,9 7,0 2,5 1,7 39,0 58,5 64,4 35,8 31,4 4,8 5,8 5,4 3,5

96 4,9 4,5 4,2 -0,3 -0,7 49,5 52,2 53,8 18,9 15,9 14,3 14,4 2,6 1,5

97 0,7 0,7 0,7 (.) -0,3 30,0 28,2 29,4 31,1 25,3 5,7 8,2 4,9 2,4

98 5,7 8,4 9,0 1,3 0,8 51,9 51,5 52,8 25,3 20,6 7,2 6,8 4,3 1,7

99 13,7 19,1 20,0 1,1 0,4 19,5 15,1 15,7 24,2 21,4 6,5 9,3 4,1 2,0

100 0,1 0,3 0,4 2,6 1,8 17,3 29,6 34,8 34,0 29,0 3,8 3,9 7,0 2,8

101 2,0 2,7 2,8 1,0 0,5 44,1 53,1 56,7 31,7 27,9 7,5 7,9 5,0 2,6

102 0,3 0,5 0,6 2,0 2,1 21,4 57,3 64,3 39,5 35,6 4,3 3,3 7,0 3,8

103 4,1 6,7 7,6 1,6 1,3 41,5 59,8 63,2 34,1 29,7 5,5 6,5 6,1 2,9

104 16,0 32,9 38,1 2,4 1,5 40,3 63,3 69,3 29,6 26,7 4,5 5,0 7,4 2,5

105 48,0 85,0 96,5 1,9 1,3 18,8 26,4 31,6 29,6 25,0 5,6 5,8 6,7 2,3

106 1,3 3,8 5,1 3,7 3,0 59,6 71,6 72,9 45,9 41,9 3,1 3,0 7,7 5,6

São Cristóvão e Nevis

Tonga

Jamahira Árabe Líbia

Antigua e Barbuda

Omã

Trinidade e Tobago

Roménia

Arábia Saudita

Panamá

Malásia

Bielorússia

Maurícia

Bósnia e Herzegovina

Federação da Rússia

Albânia

Macedónia (ARJM)

Brasil

Domínica

Santa Lúcia

Cazaquistão

Venezuela, República Bolivariana

Colómbia

Ucrania

Samoa

Tailândia

República Dominicana

Belize

China

Grenada

Arménia

Turquia

Suriname

Jordânia

Perú

Líbano

Equador

Filipinas

Tunísia

Fiji

São Vicente e Granadinas

Irão, Rep. Islâmica do

Paraguai

Geórgia

Guiana

Azerbeijão

Sri Lanka

Maldivas

Jamaica

Cabo Verde

El Salvador

Argélia

Vietname

Territórios Ocupados da Palestina
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107 135,4 226,1 251,6 1,7 1,1 19,3 48,1 58,5 28,4 24,9 5,5 6,6 5,3 2,4

108 7,5 18,9 23,5 3,1 2,2 45,1 50,6 53,4 36,6 33,0 3,2 3,6 7,5 3,5

109 2,5 4,8 5,5 2,2 1,3 47,6 46,2 50,8 31,8 27,0 4,7 4,4 6,2 2,8

110 2,8 5,5 6,3 2,2 1,4 48,9 59,0 63,0 37,9 32,0 4,0 4,8 6,8 3,0

111 3,8 3,9 3,6 (.) -0,6 36,2 46,7 50,0 20,0 17,2 11,1 11,8 2,6 1,5

112 39,2 72,8 86,2 2,1 1,7 43,5 42,8 45,4 33,3 30,7 4,8 5,6 5,9 3,2

113 14,0 26,6 30,6 2,1 1,4 39,1 36,7 38,0 33,2 28,3 4,7 4,4 6,3 2,7

114 1,4 2,6 2,9 1,9 1,0 48,7 56,7 58,8 28,9 24,3 3,9 4,3 7,3 2,1

115 3,1 6,8 8,3 2,6 1,9 32,1 46,5 51,4 40,0 34,3 4,1 4,6 7,1 3,7

116 3,3 5,2 5,8 1,5 1,1 38,2 35,8 38,1 31,0 27,3 5,9 5,1 4,7 2,5

117 4,8 9,2 10,9 2,2 1,7 41,3 64,2 68,8 38,1 33,5 4,5 5,2 6,5 4,0

118 6,2 12,7 16,2 2,4 2,4 36,7 47,2 52,0 43,1 39,5 4,3 4,7 6,2 4,6

119 0,6 1,3 1,5 2,6 1,5 43,0 83,6 87,7 35,9 31,8 4,7 4,8 5,0 3,4

120 0,1 0,2 0,3 2,5 2,3 13,4 23,5 28,1 39,8 35,1 3,3 3,8 6,1 4,2

121 25,7 47,9 50,3 2,1 0,5 48,1 59,3 64,1 32,1 30,2 4,2 5,5 5,5 2,8

122 3,4 6,6 7,7 2,1 1,6 35,5 24,7 24,6 39,4 33,6 3,9 3,5 6,8 3,8

123 0,1 0,2 0,2 2,1 1,6 31,6 58,0 65,8 41,6 38,1 4,4 3,5 6,5 4,3

124 0,8 1,8 2,1 2,7 1,2 11,8 57,4 64,6 35,6 32,1 3,4 3,8 6,5 3,2

125 0,9 2,0 2,3 2,7 1,2 23,7 35,1 41,1 39,1 33,2 3,5 4,0 6,6 3,6

126 17,3 30,5 34,3 1,9 1,2 37,8 58,7 65,0 30,3 26,8 5,2 5,9 6,9 2,5

127 0,2 0,5 0,6 2,6 2,4 27,4 38,9 41,1 42,4 41,3 4,1 3,9 5,7 5,6

128 613,8 1,134,4 1,302,5 2,0 1,4 21,3 28,7 32,0 33,0 28,7 5,0 5,8 5,3 3,1

129 0,2 0,5 0,6 3,0 2,2 9,1 17,0 20,5 40,5 35,9 2,9 3,3 7,2 4,4

130 2,9 5,7 6,7 2,2 1,7 11,1 20,6 24,9 39,8 32,8 3,5 3,4 6,4 3,6

131 7,1 14,0 16,6 2,3 1,8 10,3 19,7 26,1 37,6 32,1 3,1 4,0 5,5 3,6

132 29,8 48,0 52,0 1,6 0,8 23,9 30,6 37,4 27,3 23,1 5,6 6,3 5,9 2,2

133 0,4 0,6 0,7 1,9 1,5 4,6 11,1 14,8 33,0 24,9 4,6 5,4 6,7 2,9

134 0,3 0,8 1,0 3,1 2,3 21,2 37,0 44,0 42,0 38,5 2,7 3,1 7,1 4,9

135 10,3 22,5 27,3 2,6 1,9 30,1 47,8 55,1 39,0 35,1 3,6 4,3 6,7 4,4

136 68,3 158,1 190,7 2,8 1,9 26,3 34,9 39,6 37,2 32,1 3,9 4,3 6,6 4,0

137 1,3 3,0 3,8 2,7 2,4 20,6 40,4 43,1 40,3 36,9 3,6 3,6 6,6 4,8

138 1,1 2,0 2,1 1,8 0,6 10,8 18,7 22,0 40,4 37,4 4,7 4,7 5,8 3,8

139 1,5 3,6 4,5 2,8 2,1 43,3 60,2 64,2 41,9 39,8 3,2 3,3 6,3 4,8

140 79,0 153,3 180,1 2,2 1,6 9,9 25,1 29,9 35,2 31,1 3,5 4,3 6,2 3,2

141 0,5 1,1 1,2 2,5 0,6 14,0 24,1 27,5 39,8 36,5 3,2 3,8 6,9 3,9

142 13,5 27,1 32,8 2,3 1,9 4,8 15,8 20,9 39,0 34,1 3,7 4,2 5,8 3,7

143 7,9 18,6 24,1 2,9 2,6 16,3 26,8 30,1 43,8 40,4 3,1 3,3 6,7 5,3

144 7,8 17,8 21,5 2,7 1,9 27,3 54,6 62,7 41,8 38,4 3,5 3,6 6,3 4,9

145 2,9 6,1 7,3 2,5 1,9 11,9 13,4 15,0 40,6 35,8 2,4 2,7 6,1 4,3

146 5,1 9,3 10,8 2,0 1,5 21,7 38,8 45,5 38,0 34,1 4,1 4,6 5,6 4,0

147 16,8 36,9 45,6 2,6 2,1 18,9 40,8 49,4 40,7 36,4 3,5 4,1 6,6 4,8

148 13,5 35,6 46,2 3,2 2,6 12,9 20,7 24,1 42,6 42,5 2,7 2,6 8,0 5,0

149 0,2 0,8 1,0 4,3 1,7 67,1 86,1 89,6 38,5 33,5 3,0 3,7 7,2 4,5

150 0,7 1,1 1,5 1,5 3,4 14,6 26,5 31,2 45,0 44,0 2,7 3,0 6,2 7,0

151 6,2 13,1 14,5 2,5 1,0 19,9 35,9 40,9 39,5 35,2 3,5 3,7 7,4 3,6

152 2,4 6,2 8,0 3,1 2,5 22,8 40,1 47,4 43,3 40,0 3,1 3,3 7,1 5,4

153 7,1 21,1 28,3 3,6 2,9 14,8 27,3 31,9 45,9 42,4 2,3 2,5 8,7 6,0

154 10,9 28,9 40,0 3,3 3,2 7,0 12,6 14,5 49,4 48,0 2,5 2,3 7,1 6,7

155 0,6 1,6 2,1 3,5 2,5 24,4 53,9 61,8 41,2 38,3 3,7 4,5 6,6 5,2

DESENVOLVIMENTO HUMANO BAIXO

156 5,1 11,8 14,9 2,8 2,3 33,7 41,6 44,7 42,2 39,0 4,2 4,4 7,0 5,2

157 2,1 4,5 6,2 2,5 3,1 13,5 19,4 24,3 43,0 42,6 2,3 2,5 6,5 5,5

158 61,2 141,4 175,7 2,8 2,2 23,4 48,2 55,9 44,3 41,3 2,9 3,0 6,9 5,8

159 16,0 38,5 49,0 2,9 2,4 11,1 24,2 28,9 44,4 42,8 3,0 3,2 6,8 5,7

Indonésia

República Árabe Síria

Turquemenistão

Nicarágua

Moldávia

Egipto

Usbequistão

Mongólia

Honduras

Quirguizistão

Bolívia

Guatemala

Gabão

Vanuatu

África do Sul

Tajiquistão

São Tomé and Príncipe

Botsuana

Namíbia

Marrocos

Guiné Equatorial

Índia

Ilhas Salomão

Laos, Rep. Democrática Popular do 

Camboja

Mianmar

Butão

Comores

Gana

Paquistão

Mauritânia

Lesoto

Congo

Bangladesh

Suazilândia

Nepal

Madagáscar

Camarões

Papua- Nova Guiné

Haiti

Sudão

Quénia

Djibuti

Timor-Leste

Zimbabué

Togo

Iémen

Uganda

Gâmbia

Senegal

Eritreia

Nigéria

Tanzânia, Rep. Unida da 
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5 Tendências demográfi cas

NOTAS
a.   Como os dados são mais baseados em 

defi nições nacionais do que são cidades e áreas 
metropolitanas, as comparações transfronteiriças 
devem ser feitas com precaução.

b.   Os dados referem-se a projecções de variações 
médias.

c.   Os dados referem-se a estimativas para o período 
indicado.

d.   As estimativas da população incluem Taiwan, 
província da China.

e.   Os dados referem-se à população mundial total, 
de acordo com ONU 2005b. A população total dos 
177 países incluídos nos principais quadros de 
indicadores foi estimada em 4.013,6 milhões em 
1975, 6.406,9 milhões em 2005 e foi projectada 
em 7.164,3 em 2015.

FONTES
Colunas 1–3 e 9–14: ONU 2007e.
Colunas 4 e 5: calculadas com base nos dados das 
colunas 1 e 2.
Colunas 6–8: ONU 2006b. 

160 4,0 9,0 11,4 2,7 2,4 19,5 33,0 38,1 43,4 41,5 3,1 3,4 7,0 5,8

161 4,4 9,2 12,1 2,5 2,7 4,0 19,3 28,7 43,5 43,7 2,5 2,2 8,3 6,0

162 6,8 16,1 21,2 2,9 2,8 19,1 53,3 59,7 46,4 45,3 2,4 2,4 7,2 6,8

163 3,2 8,5 11,3 3,2 2,9 21,9 40,1 44,6 44,2 41,9 2,7 2,9 7,1 5,9

164 5,3 13,2 17,0 3,1 2,5 7,7 17,2 22,1 47,1 44,6 3,0 3,1 7,4 6,0

165 5,0 11,5 13,8 2,7 1,9 34,9 35,0 37,0 45,7 43,4 2,9 3,0 7,4 5,6

166 6,6 18,6 22,3 3,5 1,8 32,2 45,0 49,8 41,7 37,9 3,2 3,5 7,4 5,1

167 3,7 7,9 11,2 2,5 3,6 3,2 10,0 13,5 45,1 45,9 2,6 2,4 6,8 6,8

168 24,0 58,7 80,6 3,0 3,2 29,5 32,1 38,6 47,2 47,8 2,6 2,5 6,5 6,7

169 34,2 79,0 101,0 2,8 2,5 9,5 16,0 19,1 44,5 41,0 2,9 3,1 6,8 5,8

170 4,2 10,1 13,4 3,0 2,8 15,6 25,3 30,5 46,2 45,2 3,0 2,8 6,6 6,5

171 2,1 4,2 5,0 2,4 1,8 32,0 38,0 40,4 42,7 39,9 3,9 3,7 5,7 5,0

172 10,6 20,5 24,7 2,2 1,8 8,7 34,5 42,4 44,2 43,2 3,2 3,4 6,6 5,5

173 5,4 11,6 15,7 2,5 3,0 16,2 30,5 36,5 47,7 46,4 3,6 3,0 7,6 6,7

174 4,9 13,3 18,8 3,3 3,5 11,4 16,8 19,3 48,0 47,3 3,1 3,4 8,1 7,4

175 0,7 1,6 2,2 3,0 3,0 16,0 29,6 31,1 47,4 47,9 3,0 2,7 7,1 7,1

176 6,1 13,9 18,5 2,8 2,8 6,4 18,3 22,8 46,2 44,2 3,1 2,6 7,8 6,4

177 2,9 5,6 6,9 2,1 2,2 21,2 40,7 48,2 42,8 42,8 3,3 3,3 6,5 6,5

2.972,0 T 5.215,0 T 5.956,6 T 1,9 1,3 26,5 42,7 47,9 30,9 28,0 5,5 6,4 5,4 2,9

357,6 T 765,7 T 965,2 T 2,5 2,3 14,8 26,7 31,6 41,5 39,3 3,3 3,5 6,6 4,9

144,4 T 313,9 T 380,4 T 2,6 1,9 41,8 55,1 58,8 35,2 32,1 3,9 4,4 6,7 3,6

1.312,3 T 1.960,6 T 2.111,2 T 1,3 0,7 20,5 42,8 51,1 23,8 20,6 7,1 8,8 5,0 1,9

323,9 T 556,6 T 626,5 T 1,8 1,2 61,1 77,3 80,6 29,8 26,3 6,3 7,7 5,0 2,5

835,4 T 1.587,4 T 1.842,2 T 2,1 1,5 21,2 30,2 33,8 33,6 29,5 4,7 5,4 5,5 3,2

314,1 T 722,7 T 913,2 T 2,8 2,3 21,2 34,9 39,6 43,6 41,7 3,1 3,2 6,8 5,5

366,6 T 405,2 T 398,6 T 0,3 -0,2 57,7 63,2 63,9 18,1 17,4 12,8 12,9 2,5 1,5

928,0 T 1.172,6 T 1.237,3 T 0,8 0,5 66,9 75,6 78,2 19,4 17,8 13,8 16,1 2,6 1,7

766,8 T 931,5 T 976,6 T 0,6 0,5 69,3 77,0 79,4 17,6 16,5 15,3 18,0 2,2 1,7

1.280,6 T 1.658,7 T 1.751,1 T 0,9 0,5 66,4 76,8 79,4 20,2 18,8 12,7 14,5 2,7 1,8

2.514,9 T 4.239,6 T 4.759,8 T 1,7 1,2 23,8 39,3 44,9 29,3 26,0 5,8 6,8 5,3 2,6

218,5 T 508,7 T 653,0 T 2,8 2,5 18,6 33,2 38,6 44,9 43,0 2,9 3,0 6,9 6,0

793,3 T 991,5 T 1.047,2 T 0,7 0,5 69,4 77,6 80,0 18,1 17,0 14,8 17,3 2,3 1,7

2.054,2 T 3.084,7 T 3.339,7 T 1,4 0,8 34,7 53,9 60,3 25,1 22,5 7,3 8,6 4,6 2,1

1.218,0 T 2.425,5 T 2.894,7 T 2,3 1,8 20,5 30,0 34,2 36,6 33,3 4,2 4,7 5,9 3,8

4.076,1 Te 6.514,8 Te 7.295,1 Te 1,6 1,1 37,2 48,6 52,8 28,3 26,0 7,3 8,3 4,5 2,6

Guiné 

Ruanda

Angola

Benim

Malawi

Zâmbia

Costa do Marfi m

Burundi

Congo, Rep. Democrática do

Etiópia

Chade

Rep. Centro-Africana

Moçambique

Mali

Niger

Guiné-Bissau

Burquina Faso

Serra Leoa

Países em vias de Desenvolvimento 

  Países menos desenvolvidos 

  Países Árabes 

  Ásia Oriental e Pacífi co 

  América Latina e Caraíbas 

  Ásia do Sul 

  África Subsariana 

Europa Central, Oriental e CEI 

OCDE 

  OCDE de rendimento elevado 

Desenvolvimento Humano elevado 

Desenvolvimento Humano médio 

Desenvolvimento Humano Baixo 

Rendimento elevado 

Rendimento médio 

Rendimento baixo 

Mundo
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Despesas de saúde

 ODM
Crianças de um ano vacinadas

Crianças 
com diarreia 
que recebem 
rehidratação 

oral e alimenta-
ção continuada
(% men. de 5 anos)

ODM
Taxa de preva-
lência de con-
traceptivos a

(% de mulheres 
casadas com 
15–49 anos)

ODM
Partos 

assistidos por 
profi ssionais 

de saúde 
qualifi cados

(%)

Médicos
(por 100.000 

pessoas)

Ordem do IDH

Contra a 
tuberculose

(%)

Contra o 
sarampo

(%)
Pública

(% do PIB)
Privada
(% do PIB)

Per capita
(dólares PPC)

2004 2004 2004 2005 2005 1998–2005 b 1997–2005 b 1997–2005 b 2000–04 b
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Indicadores de desen
volvim

en
to hum

ano

6 … para viverem uma vida longa e saudável…

Compromisso com a saúde: recursos, acesso e serviços

DESENVOLVIMENTO HUMANO ELEVADO

1 8,3 1,6 3,294 .. 90 .. .. .. 362

2 8,1 1,6 4,080 .. 90 .. .. 100 c,d 313

3 6,5 3,1 3,123 .. 94 .. .. 100 247

4 6,8 3,0 3,173 .. 94 .. 75 d 98 214

5 5,7 1,5 2,618 93 84 .. .. 100 279

6 7,7 1,4 2,828 16 94 .. 78 c,d 100 c,d 328

7 6,7 4,8 4,011 .. 82 .. 82 d .. 361

8 6,3 1,5 2,293 .. 99 .. 56 100 d 198

9 5,7 3,5 3,092 94 96 .. 79 d 100 315

10 8,2 2,3 3,040 84 87 .. 75 d 99 d 337

11 5,7 1,7 2,203 98 97 .. .. 100 316

12 6,9 8,5 6,096 .. 93 .. 76 d 99 256

13 5,7 2,4 2,099 .. 97 .. 81 d .. 330 e

14 7,1 1,5 2,780 .. 95 .. .. 100 c,d 293

15 7,8 2,5 3,418 .. 75 .. 51 d 100 d 338

16 7,0 1,1 2,560 .. 82 .. 84 99 230

17 6,9 2,8 3,133 .. 88 .. 78 d 100 c,d 449

18 7,2 0,8 5,178 .. 95 .. .. 100 266

19 6,5 1,9 2,081 .. 82 .. 75 d 100 d 237

20 6,5 2,2 2,414 .. 87 .. 60 d .. 420

21 .. .. .. .. .. .. .. .. ..

22 8,2 2,4 3,171 .. 93 .. 75 d 100 c,d 337

23 6,1 2,6 1,972 61 95 .. .. 99 c,d 382

24 4,2 3,7 2,179 88 88 .. .. .. 438

25 1,3 2,4 1,118 98 96 .. 62 100 140

26 2,9 2,7 1,135 97 99 .. 81 100 157

27 6,6 2,1 1,815 98 c 94 .. 74 d 100 225

28 2,6 3,2 1,128 .. 86 .. .. 100 c,d 234

29 7,0 2,8 1,897 89 93 .. .. 100 342

30 2,6 0,6 621 96 97 .. .. 99 101

31 4,5 2,6 1,151 .. 93 .. 55 100 121 e

32 6,5 0,8 1,412 99 97 .. 72 100 351

33 2,2 0,6 538 .. 99 .. 50 d 98 d 153

34 7,0 2,2 1,733 .. 86 .. .. 98 d 318

35 1,8 0,6 688 99 99 .. 43 99 222

36 5,7 2,2 1,308 99 99 .. 77 d 100 333

37 4,3 1,9 814 94 98 .. 49 d 100 247

38 4,3 5,3 1,274 99 99 .. .. 99 301 e

39 2,0 0,9 503 98 92 .. 28 d 99 d 202

40 2,9 3,2 720 95 90 .. 56 d 100 109

41 2,7 1,3 871 70 c 99 .. 62 d 98 d 109

42 5,3 1,9 1,061 98 98 .. 74 d 99 318

43 4,9 1,6 843 99 97 .. 47 d 100 397

44 4,0 1,3 752 99 96 .. 70 d 100 448

45 4,0 3,1 852 99 95 .. 48 d 100 301

46 3,6 4,6 784 99 95 .. 84 100 365

47 6,1 d 1,5 d 917 98 96 .. .. 100 244

48 5,1 1,5 592 88 89 .. 80 99 132

49 3,4 3,4 1,349 .. 85 .. .. 99 105 e

50 4,6 1,5 634 99 99 .. .. .. 151

51 5,5 0,8 229 99 98 .. 73 100 591

52 3,0 3,5 655 99 96 .. 74 83 198

53 4,6 3,4 671 98 96 .. 42 99 356

Islândia

Noruega

Austrália

Canadá

Irlanda

Suécia

Suiça

Japão

Países Baixos

França

Filândia

Estados Unidos

Espanha

Dinamarca

Áustria

Reino Unido

Bélgica

Luxemburgo

Nova Zelândia

Itália

Hong Kong, China (RAE)

Alemanha

Israel

Grécia

Singapura

República da Coreia

Eslovénia

Chipre

Portugal

Estado do Brunei Darussalam

Barbados

República Checa

Koweit

Malta

Catar

Hungria

Polónia

Argentina

Emirados Árabes Unidos

Chile

Barém

Eslováquia

Lituânia

Estónia

Letónia

Uruguai

Croácia

Costa Rica

Baamas

Seicheles

Cuba

México

Bulgária
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Despesas de saúde

 ODM
Crianças de um ano vacinadas

Crianças 
com diarreia 
que recebem 
rehidratação 

oral e alimenta-
ção continuada
(% men. de 5 anos)

ODM
Taxa de preva-
lência de con-
traceptivos a

(% de mulheres 
casadas com 
15–49 anos)

ODM
Partos 

assistidos por 
profi ssionais 

de saúde 
qualifi cados

(%)

Médicos
(por 100.000 

pessoas)

Ordem do IDH

Contra a 
tuberculose

(%)

Contra o 
sarampo

(%)
Pública

(% do PIB)
Privada
(% do PIB)

Per capita
(dólares PPC)

2004 2004 2004 2005 2005 1998–2005 b 1997–2005 b 1997–2005 b 2000–04 b
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Compromisso com a saúde: recursos, acesso e serviços6

54 3,3 1,9 710 99 99 .. 41 100 119 e

55 5,0 1,3 316 99 99 .. 33 95 34

56 2,8 1,0 328 99 97 .. 45 d 94 d 129 e

57 3,4 1,4 516 .. 99 .. 53 100 17 e

58 2,4 0,6 419 98 98 .. 32 95 132

59 1,4 2,1 523 98 93 31 38 96 79 e

60 3,4 1,7 433 98 97 .. 70 99 190

61 2,5 0,8 601 96 96 .. 32 d 91 d 137

62 5,2 2,5 632 99 99 .. .. 93 150

63 2,2 1,6 402 99 90 .. 55 d 97 70

64 4,6 1,6 427 99 99 .. 50 d 100 455

65 2,4 1,9 516 99 98 .. 76 98 106

66 4,1 4,2 603 95 90 23 48 100 134

67 3,7 2,3 583 97 99 .. .. 99 425

68 3,0 3,7 339 98 97 51 75 98 131

69 5,7 2,3 471 99 96 .. .. 99 219

70 4,8 4,0 1,520 99 99 28 d 77 d 97 115

DESENVOLVIMENTO HUMANO MÉDIO

71 4,2 1,7 309 98 98 .. 50 100 50 e

72 3,3 1,8 302 99 94 .. 47 99 517 e

73 2,3 1,5 264 69 99 22 66 99 354

74 2,0 2,7 285 95 76 51 77 95 194

75 6,7 1,1 570 87 89 39 78 96 135

76 3,7 2,8 427 96 96 .. 68 100 295

77 4,1 1,2 218 86 57 .. 30 d 100 70 e

78 2,3 1,2 293 99 96 .. 79 99 37

79 1,9 4,1 377 99 99 42 70 99 188

80 2,7 2,4 339 96 95 .. 56 83 105

81 1,8 d 2,9 d 277 86 86 .. 87 97 106

82 5,0 1,9 480 .. 99 .. 54 100 50 e

83 1,4 4,0 226 94 94 48 53 98 359

84 5,2 d 2,1 d 557 89 91 19 71 83 135

85 3,6 4,2 376 .. 91 43 42 85 45

86 4,7 d 5,1 d 502 89 95 44 56 100 203

87 1,9 2,2 235 93 80 57 71 73 117 e

88 3,2 8,4 817 .. 96 .. 58 89 d 325

89 2,2 3,3 261 99 93 .. 73 75 148

90 1,4 2,0 203 91 80 76 49 60 58

91 2,8 f 2,8 f 502 97 c 96 .. 66 90 134

92 2,9 1,7 284 90 70 .. 44 99 34 e

93 3,9 2,2 418 95 97 .. 58 100 87 e

94 3,2 3,4 604 99 94 .. 74 90 87

95 2,6 5,1 327 78 90 .. 73 77 111

96 1,5 3,8 171 95 92 .. 47 92 409

97 4,4 0,9 329 96 92 40 37 86 48

98 0,9 2,7 138 98 98 40 55 88 355

99 2,0 2,3 163 99 99 .. 70 96 55

100 6,3 1,4 494 99 97 .. 39 70 92

101 2,8 2,4 223 95 84 21 69 97 85

102 3,9 1,3 225 78 65 .. 53 89 49

103 3,5 4,4 375 84 99 .. 67 92 124

104 2,6 1,0 167 98 83 .. 57 96 113

105 1,5 4,0 184 95 95 39 77 85 53

106 7,8 f 5,2 f .. 99 99 .. 51 97 ..

São Cristóvão e Nevis

Tonga

Jamahira Árabe Líbia

Antigua e Barbuda

Omã

Trinidade e Tobago

Roménia

Arábia Saudita

Panamá

Malásia

Bielorússia

Maurícia

Bósnia e Herzegovina

Federação da Rússia

Albânia

Macedónia (ARJM)

Brasil

Domínica

Santa Lúcia

Cazaquistão

Venezuela, República Bolivariana

Colómbia

Ucrania

Samoa

Tailândia

República Dominicana

Belize

China

Grenada

Arménia

Turquia

Suriname

Jordânia

Perú

Líbano

Equador

Filipinas

Tunísia

Fiji

São Vicente e Granadinas

Irão, República Islâmica do

Paraguai

Geórgia

Guiana

Azerbeijão

Sri Lanka

Maldivas

Jamaica

Cabo Verde

El Salvador

Argélia

Vietname

Territórios Ocupados da Palestina
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Despesas de saúde

 ODM
Crianças de um ano vacinadas

Crianças 
com diarreia 
que recebem 
rehidratação 

oral e alimenta-
ção continuada
(% men. de 5 anos)

ODM
Taxa de preva-
lência de con-
traceptivos a

(% de mulheres 
casadas com 
15–49 anos)

ODM
Partos 

assistidos por 
profi ssionais 

de saúde 
qualifi cados

(%)

Médicos
(por 100.000 

pessoas)

Ordem do IDH

Contra a 
tuberculose

(%)

Contra o 
sarampo

(%)
Pública

(% do PIB)
Privada
(% do PIB)

Per capita
(dólares PPC)

2004 2004 2004 2005 2005 1998–2005 b 1997–2005 b 1997–2005 b 2000–04 b
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Indicadores de desen
volvim

en
to hum

ano

6

107 1,0 1,8 118 82 72 56 57 72 13

108 2,2 2,5 109 99 98 .. 48 77 d 140

109 3,3 1,5 245 99 99 .. 62 97 418

110 3,9 4,3 231 88 c 96 49 69 67 37

111 4,2 3,2 138 97 97 52 68 100 264

112 2,2 3,7 258 98 98 29 59 74 54

113 2,4 2,7 160 93 99 33 68 96 274

114 4,0 2,0 141 99 99 66 69 97 263

115 4,0 3,2 197 91 92 .. 62 56 57

116 2,3 3,3 102 96 99 16 d 60 98 251

117 4,1 2,7 186 93 64 54 58 67 122

118 2,3 3,4 256 96 77 22 43 41 90 e

119 3,1 1,4 264 89 55 44 33 86 29

120 3,1 1,0 123 65 70 .. 28 88 11 e

121 3,5 5,1 748 97 82 37 60 92 77

122 1,0 3,4 54 98 84 29 34 71 203

123 9,9 1,6 141 98 88 44 29 76 49

124 4,0 2,4 504 99 90 7 48 94 40

125 4,7 2,1 407 95 73 39 44 76 30

126 1,7 3,4 234 95 97 46 63 63 51

127 1,2 0,4 223 73 51 36 .. 65 30

128 0,9 4,1 91 75 58 22 47 43 60

129 5,6 0,3 114 84 72 .. 11 d 85 13 e

130 0,8 3,1 74 65 41 37 32 19 ..

131 1,7 5,0 140 87 79 59 24 32 16

132 0,3 1,9 38 76 72 48 34 57 36

133 3,0 1,6 93 99 93 .. 31 37 5

134 1,6 1,2 25 90 80 31 26 62 15

135 2,8 3,9 95 99 83 40 25 47 15

136 0,4 1,8 48 82 78 33 d 28 31 74

137 2,0 0,9 43 87 61 28 8 57 11

138 5,5 1,0 139 96 85 53 37 55 5

139 1,2 1,3 30 85 c 56 .. 44 86 20

140 0,9 2,2 64 99 81 52 58 13 26

141 4,0 2,3 367 84 60 24 48 74 16

142 1,5 4,1 71 87 74 43 38 11 21

143 1,8 1,2 29 72 59 47 27 51 29

144 1,5 3,7 83 77 68 43 26 62 19

145 3,0 0,6 147 73 60 .. 26 d 41 5

146 2,9 4,7 82 71 54 41 28 24 25 e

147 1,5 2,6 54 57 60 38 7 87 22

148 1,8 2,3 86 85 69 33 39 42 14

149 4,4 1,9 87 52 65 .. 9 61 18

150 8,8 2,4 143 70 48 .. 10 18 10

151 3,5 4,0 139 98 85 80 54 73 16

152 1,1 4,4 63 96 70 25 26 61 4

153 1,9 3,1 82 66 76 23 d 23 27 33

154 2,5 5,1 135 92 86 29 20 39 8

155 1,8 5,0 88 89 84 38 18 55 11

DESENVOLVIMENTO HUMANO BAIXO

156 2,4 3,5 72 92 74 33 12 58 6

157 1,8 2,7 27 91 84 54 8 28 5

158 1,4 3,2 53 48 35 28 13 35 28

159 1,7 2,3 29 91 91 53 26 43 2

Indonésia

República Árabe Síria

Turquemenistão

Nicarágua

Moldávia

Egipto

Usbequistão

Mongólia

Honduras

Quirguizistão

Bolívia

Guatemala

Gabão

Vanuatu

África do Sul

Tajiquistão

São Tomé and Príncipe

Botsuana

Namíbia

Marrocos

Guiné Equatorial

Índia

Ilhas Salomão

Laos, Rep. Democrática Popular do 

Camboja

Mianmar

Butão

Comores

Gana

Paquistão

Mauritânia

Lesoto

Congo

Bangladeche

Suazilândia

Nepal

Madagáscar

Camarões

Papua - Nova Guiné

Haiti

Sudão

Quénia

Djibuti

Timor-Leste

Zimbabué

Togo

Iémen

Uganda

Gâmbia

Senegal

Eritreia

Nigéria

Tanzânia, República Unida da 
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Despesas de saúde

 ODM
Crianças de um ano vacinadas

Crianças 
com diarreia 
que recebem 
rehidratação 

oral e alimenta-
ção continuada
(% men. de 5 anos)

ODM
Taxa de preva-
lência de con-
traceptivos a

(% de mulheres 
casadas com 
15–49 anos)

ODM
Partos 

assistidos por 
profi ssionais 

de saúde 
qualifi cados

(%)

Médicos
(por 100.000 

pessoas)

Ordem do IDH

Contra a 
tuberculose

(%)

Contra o 
sarampo

(%)
Pública

(% do PIB)
Privada
(% do PIB)

Per capita
(dólares PPC)

2004 2004 2004 2005 2005 1998–2005 b 1997–2005 b 1997–2005 b 2000–04 b
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Compromisso com a saúde: recursos, acesso e serviços6

NOTAS
a.  Os dados referem-se normalmente a mulheres 

com 15-49 anos, casadas ou que vivem em união 
de facto; o conjunto real de idades coberto pode 
variar entre países.   

b.   Os dados referem-se ao ano mais recente 
disponível durante o período indicado.

c.  UNICEF 2005. 
d.  Os dados referem-se a ano ou período diferentes 

do indicado, diferem da defi nição padrão ou 
respeitam apenas a uma parte do país.

e.  Os dados referem-se aos anos entre 1997 e 
1999.

f.  Os dados referem-se a 2003.
h.  Os dados referem-se a agregados disponibilizados 

por fonte original.

FONTES
Colunas 1 e 2: Banco Mundial 2007b.
Coluna 3: OMS 2007a.
Colunas 4–8: UNICEF 2006.
Coluna 9: calculado com base em dados do número 
de médicos por 1.000 pessoas da OMS 2007a.

160 0,7 4,6 96 90 59 44 7 56 11

161 4,3 3,2 126 91 89 16 17 39 5

162 1,5 0,4 38 61 45 32 6 45 8

163 2,5 2,4 40 99 85 42 19 66 4

164 9,6 3,3 58 97 c 82 51 33 56 2

165 3,4 2,9 63 94 84 48 34 43 12

166 0,9 2,9 64 51 c 51 34 15 68 12

167 0,8 2,4 16 84 75 16 16 25 3

168 1,1 2,9 15 84 70 17 31 61 11

169 2,7 2,6 21 67 59 38 15 6 3

170 1,5 2,7 42 40 23 27 3 14 4

171 1,5 2,6 54 70 35 47 28 44 8

172 2,7 1,3 42 87 77 47 17 48 3

173 3,2 3,4 54 82 86 45 8 41 8

174 2,2 2,0 26 93 83 43 14 16 2

175 1,3 3,5 28 80 80 23 8 35 12

176 3,3 2,8 77 99 84 47 14 38 5

177 1,9 1,4 34 83 c 67 39 4 42 3

.. .. .. 83 74 .. .. 60 ..

.. .. .. 82 72 .. .. 35 ..

.. .. .. 86 86 .. .. 74 ..

.. .. .. 87 84 .. .. 87 ..

.. .. .. 96 92 .. .. 87 ..

.. .. .. 79 65 .. .. 39 ..

.. .. .. 76 65 .. .. 43 ..

.. .. .. 95 97 .. .. 97 ..

.. .. .. 92 93 .. .. 95 ..

.. .. .. 86 92 .. .. 99 ..

.. .. .. 96 95 .. .. 97 ..

.. .. .. 84 75 .. .. 63 ..

.. .. .. 71 61 .. .. 38 ..

.. .. .. 87 93 .. .. 99 ..

.. .. .. 90 87 .. .. 88 ..

.. .. .. 77 65 .. .. 41 ..

.. .. .. 83 g 77 g .. .. 63 g ..

Guiné 

Ruanda

Angola

Benim

Malawi

Zâmbia

Costa do Marfi m

Burundi

Congo, Rep. Democrática do

Etiópia

Chade

República Centro-Africana

Moçambique

Mali

Niger

Guiné-Bissau

Burquina Faso

Serra Leoa

Países em vias de Desenvolvimento 

  Países menos desenvolvidos 

  Países Árabes 

  Ásia Oriental e Pacífi co 

  América Latina e Caraíbas 

  Ásia do Sul 

  África Subsariana 

Europa Central, Oriental e CEI 

OCDE 

  OCDE de rendimento elevado 

Desenvolvimento Humano elevado 

Desenvolvimento Humano médio 

Desenvolvimento Humano Baixo 

Rendimento elevado 

Rendimento médio 

Rendimento baixo 

Mundo
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Ordem do IDH

ODM
 População com acesso a 
saneamento melhorado

(%)

ODM
População com acesso a uma 

fonte de água melhorada
(%)

ODM
Pessoas subnutridas

(% do total da população)

ODM
Crianças com 
peso a menos 
para a idade
(% de menores 

de 5 anos)

Crianças com 
altura a menos 

para a idade
(% menores 
de 5 anos)

Crianças 
nascidas com 

pouco peso
(%)

1990 2004 1990 2004 1990/92 a 2002/04 a 1996–2005 b 1996–2005 b 1998–2005 b
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Indicadores de desen
volvim

en
to hum

ano

7 Água, saneamento e estado de nutrição

… para viverem uma vida longa e saudável …

DESENVOLVIMENTO HUMANO ELEVADO

1 100 100 100 100 <2.5 <2.5 .. .. 4

2 .. .. 100 100 <2.5 <2.5 .. .. 5

3 100 100 100 100 <2.5 <2.5 .. .. 7

4 100 100 100 100 <2.5 <2.5 .. .. 6

5 .. .. .. .. <2.5 <2.5 .. .. 6

6 100 100 100 100 <2.5 <2.5 .. .. 4

7 100 100 100 100 <2.5 <2.5 .. .. 6

8 100 100 100 100 <2.5 <2.5 .. .. 8

9 100 100 100 100 <2.5 <2.5 .. .. ..

10 .. .. 100 100 <2.5 <2.5 .. .. 7

11 100 100 100 100 <2.5 <2.5 .. .. 4

12 100 100 100 100 <2.5 <2.5 2 3 8

13 100 100 100 100 <2.5 <2.5 .. .. 6 c

14 .. .. 100 100 <2.5 <2.5 .. .. 5

15 100 100 100 100 <2.5 <2.5 .. .. 7

16 .. .. 100 100 <2.5 <2.5 .. .. 8

17 .. .. .. .. <2.5 <2.5 .. .. 8 c

18 .. .. 100 100 <2.5 <2.5 .. .. 8

19 .. .. 97 .. <2.5 <2.5 .. .. 6

20 .. .. .. .. <2.5 <2.5 .. .. 6

21 .. .. .. .. .. .. .. .. ..

22 100 100 100 100 <2.5 <2.5 .. .. 7

23 .. .. 100 100 <2.5 <2.5 .. .. 8

24 .. .. .. .. <2.5 <2.5 .. .. 8

25 100 100 100 100 .. .. 3 4 8

26 .. .. .. 92 <2.5 <2.5 .. .. 4

27 .. .. .. .. 3 d 3 .. .. 6

28 100 100 100 100 <2.5 <2.5 .. .. ..

29 .. .. .. .. <2.5 <2.5 .. .. 8

30 .. .. .. .. 4 4 .. .. 10

31 100 100 100 100 <2.5 <2.5 6 c,e .. 11

32 99 98 100 100 .. <2.5 1 c,e 3 7

33 .. .. .. .. 24 5 10 7 7

34 .. .. 100 100 <2.5 <2.5 .. .. 6

35 100 100 100 100 .. .. 6 c .. 10

36 .. 95 99 99 .. <2.5 2 c,e .. 9

37 .. .. .. .. .. <2.5 .. .. 6

38 81 91 94 96 <2.5 3 4 8 8

39 97 98 100 100 4 <2.5 14 c .. 15 c

40 84 91 90 95 8 4 1 3 6

41 .. .. .. .. .. .. 9 c .. 8

42 99 99 100 100 4 d 7 .. .. 7

43 .. .. .. .. 4 d <2.5 .. .. 4

44 97 97 100 100 9 d <2.5 .. .. 4

45 .. 78 99 99 3 d 3 .. .. 5

46 100 100 100 100 7 <2.5 5 c 14 8

47 100 100 100 100 16 d 7 1 .. 6

48 .. 92 .. 97 6 5 5 .. 7

49 100 100 .. 97 9 8 .. .. 7

50 .. .. 88 88 14 9 6 c,e .. ..

51 98 98 .. 91 7 <2.5 4 10 5

52 58 79 82 97 5 5 8 16 8

53 99 99 99 99 8 d 8 .. 9 10

Islândia

Noruega

Austrália

Canadá

Irlanda

Suécia

Suiça

Japão

Países Baixos

França

Filândia

Estados Unidos

Espanha

Dinamarca

Áustria

Reino Unido

Bélgica

Luxemburgo

Nova Zelândia

Itália

Hong Kong, China (RAE)

Alemanha

Israel

Grécia

Singapura

República da Coreia

Eslovénia

Chipre

Portugal

Estado do Brunei Darussalam

Barbados

República Checa

Koweit

Malta

Catar

Hungria

Polónia

Argentina

Emirados Árabes Unidos

Chile

Barém

Eslováquia

Lituânia

Estónia

Letónia

Uruguai

Croácia

Costa Rica

Baamas

Seicheles

Cuba

México

Bulgária
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Ordem do IDH

ODM
 População com acesso a 
saneamento melhorado

(%)

ODM
População com acesso a uma 

fonte de água melhorada
(%)

ODM
Pessoas subnutridas

(% do total da população)

ODM
Crianças com 
peso a menos 
para a idade
(% de menores 

de 5 anos)

Crianças com 
altura a menos 

para a idade
(% menores 
de 5 anos)

Crianças 
nascidas com 

pouco peso
(%)

1990 2004 1990 2004 1990/92 a 2002/04 a 1996–2005 b 1996–2005 b 1998–2005 b
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7 Água, saneamento e estado de nutrição

54 95 95 100 100 13 10 .. .. 9

55 96 96 100 100 .. .. .. .. 0

56 97 97 71 .. <2.5 <2.5 5 c .. 7 c

57 .. 95 .. 91 .. .. 10 c,e .. 8

58 83 .. 80 .. .. .. 18 16 8

59 100 100 92 91 13 10 6 5 23

60 .. .. .. 57 .. <2.5 3 13 8

61 .. .. 90 .. 4 4 14 .. 11 c

62 71 73 90 90 21 23 8 22 10

63 .. 94 98 99 3 3 11 20 9

64 .. 84 100 100 .. 4 .. .. 5

65 .. 94 100 100 6 5 15 c .. 14

66 .. 95 97 97 9 d 9 4 12 4

67 87 87 94 97 4 d 3 3 c .. 6

68 .. 91 96 96 5 d 6 14 39 5

69 .. .. .. .. 15 d 5 6 1 6

70 71 75 83 90 12 7 6 .. 8

DESENVOLVIMENTO HUMANO MÉDIO

71 .. 84 .. 97 4 8 5 c,e .. 11

72 .. 89 98 98 8 5 14 c,e .. 10

73 72 72 87 86 .. 6 4 14 8

74 .. 68 .. 83 11 18 5 17 9

75 82 86 92 93 17 13 7 16 9

76 .. 96 .. 96 .. <2.5 1 6 5

77 98 100 91 88 11 4 .. 9 4 c

78 80 99 95 99 30 22 18 c 16 9

79 52 78 84 95 27 29 5 12 11

80 .. 47 .. 91 7 4 6 c,e .. 6

81 23 44 70 77 16 f 12 f 8 19 4

82 97 96 .. 95 9 7 .. .. 8

83 .. 83 .. 92 52 d 24 4 18 7

84 85 88 85 96 <2.5 3 4 19 16

85 .. 94 .. 92 13 8 13 15 13

86 93 93 97 97 4 6 4 12 12

87 52 63 74 83 42 12 8 31 11

88 .. 98 100 100 <2.5 3 4 6 6

89 63 89 73 94 8 6 12 29 16

90 57 72 87 85 26 18 28 34 20

91 75 85 81 93 <2.5 <2.5 4 16 7

92 68 72 .. 47 10 5 8 c,e .. 10

93 .. .. .. .. 22 10 .. .. 10

94 83 .. 92 94 4 4 11 20 7 c

95 58 80 62 86 18 15 5 .. 9

96 97 94 80 82 44 d 9 3 15 7

97 .. 70 .. 83 21 8 14 14 13

98 .. .. 68 77 34 d 7 7 24 12

99 69 91 68 79 28 22 29 18 22

100 .. 59 96 83 17 10 30 32 22

101 75 80 92 93 14 9 4 5 10

102 .. 43 .. 80 .. .. 14 c,e .. 13

103 51 62 67 84 12 11 10 25 7

104 88 92 94 85 5 4 10 22 7

105 36 61 65 85 31 16 27 43 9

106 .. 73 .. 92 .. 16 5 .. 9

São Cristóvão e Nevis

Tonga

Jamahira Árabe Líbia

Antigua e Barbuda

Omã

Trinidade e Tobago

Roménia

Arábia Saudita

Panamá

Malásia

Bielorússia

Maurícia

Bósnia e Herzegovina

Federação da Rússia

Albânia

Macedónia (ARJM)

Brasil

Domínica

Santa Lúcia

Cazaquistão

Venezuela, República Bolivariana

Colómbia

Ucrania

Samoa

Tailândia

República Dominicana

Belize

China

Grenada

Arménia

Turquia

Suriname

Jordânia

Perú

Líbano

Equador

Filipinas

Tunísia

Fiji

São Vicente e Granadinas

Irão, República Islâmica do

Paraguai

Geórgia

Guiana

Azerbeijão

Sri Lanka

Maldivas

Jamaica

Cabo Verde

El Salvador

Argélia

Vietname

Territórios Ocupados da Palestina
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Ordem do IDH

ODM
 População com acesso a 
saneamento melhorado

(%)

ODM
População com acesso a uma 

fonte de água melhorada
(%)

ODM
Pessoas subnutridas

(% do total da população)

ODM
Crianças com 
peso a menos 
para a idade
(% de menores 

de 5 anos)

Crianças com 
altura a menos 

para a idade
(% menores 
de 5 anos)

Crianças 
nascidas com 

pouco peso
(%)

1990 2004 1990 2004 1990/92 a 2002/04 a 1996–2005 b 1996–2005 b 1998–2005 b
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107 46 55 72 77 9 6 28 29 9

108 73 90 80 93 5 4 7 24 6

109 .. 62 .. 72 12 d 7 12 28 6

110 45 47 70 79 30 27 10 25 12

111 .. 68 .. 92 5 d 11 4 11 5

112 54 70 94 98 4 4 6 24 12

113 51 67 94 82 8 d 25 8 26 7

114 .. 59 63 62 34 27 7 24 7

115 50 69 84 87 23 23 17 30 14

116 60 59 78 77 21 d 4 11 33 7 c

117 33 46 72 85 28 23 8 33 7

118 58 86 79 95 16 22 23 54 12

119 .. 36 .. 88 10 5 12 26 14

120 .. 50 60 60 12 11 20 c,e .. 6

121 69 65 83 88 <2.5 <2.5 12 31 15

122 .. 51 .. 59 22 d 56 .. 42 15

123 .. 25 .. 79 18 10 13 35 20

124 38 42 93 95 23 32 13 29 10

125 24 25 57 87 34 24 24 30 14

126 56 73 75 81 6 6 10 23 15

127 .. 53 .. 43 .. .. 19 43 13

128 14 33 70 86 25 20 47 51 30

129 .. 31 .. 70 33 21 21 c,e .. 13 c

130 .. 30 .. 51 29 19 40 48 14

131 .. 17 .. 41 43 33 45 49 11

132 24 77 57 78 10 5 32 41 15

133 .. 70 .. 62 .. .. 19 48 15

134 32 33 93 86 47 60 25 47 25

135 15 18 55 75 37 11 22 36 16

136 37 59 83 91 24 24 38 42 19 c

137 31 34 38 53 15 10 32 40 ..

138 37 37 .. 79 17 13 20 53 13

139 .. 27 .. 58 54 33 15 31 ..

140 20 39 72 74 35 30 48 51 36

141 .. 48 .. 62 14 22 10 37 9

142 11 35 70 90 20 17 48 57 21

143 14 34 40 50 35 38 42 53 17

144 48 51 50 66 33 26 18 35 13

145 44 44 39 39 .. .. 35 c,e 44 11 c

146 24 30 47 54 65 46 17 28 21

147 33 34 64 70 31 26 41 48 31

148 40 43 45 61 39 31 20 36 10

149 79 82 72 73 53 24 27 29 16

150 .. 36 .. 58 11 9 46 56 12

151 50 53 78 81 45 47 17 34 11

152 37 35 50 52 33 24 25 30 18

153 32 43 71 67 34 38 46 60 32 c

154 42 43 44 60 24 19 23 45 12

155 .. 53 .. 82 22 29 17 24 17

DESENVOLVIMENTO HUMANO BAIXO

156 33 57 65 76 23 20 17 20 18

157 7 9 43 60 70 d 75 40 44 14

158 39 44 49 48 13 9 29 43 14

159 47 47 46 62 37 44 22 44 10

Indonésia

República Árabe Síria

Turquemenistão

Nicarágua

Moldávia

Egipto

Usbequistão

Mongólia

Honduras

Quirguizistão

Bolívia

Guatemala

Gabão

Vanuatu

África do Sul

Tajiquistão

São Tomé and Príncipe

Botsuana

Namíbia

Marrocos

Guiné Equatorial

Índia

Ilhas Salomão

Laos, Rep. Democrática Popular do 

Camboja

Mianmar

Butão

Comores

Gana

Paquistão

Mauritânia

Lesoto

Congo

Bangladesh

Suazilândia

Nepal

Madagáscar

Camarões

Papua- Nova Guiné

Haiti

Sudão

Quénia

Djibuti

Timor-Leste

Zimbabué

Togo

Iémen

Uganda

Gâmbia

Senegal

Eritreia

Nigéria

Tanzânia, República Unida da 
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Ordem do IDH

ODM
 População com acesso a 
saneamento melhorado

(%)

ODM
População com acesso a uma 

fonte de água melhorada
(%)

ODM
Pessoas subnutridas

(% do total da população)

ODM
Crianças com 
peso a menos 
para a idade
(% de menores 

de 5 anos)

Crianças com 
altura a menos 

para a idade
(% menores 
de 5 anos)

Crianças 
nascidas com 

pouco peso
(%)

1990 2004 1990 2004 1990/92 a 2002/04 a 1996–2005 b 1996–2005 b 1998–2005 b
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7 Água, saneamento e estado de nutrição

NOTAS
a. Os dados referem-se à média para os anos 

indicados.
b.  Os dados referem-se ao ano mais recente 

disponível durante o período indicado.
c.  Os dados referem-se a ano ou período diferentes 

do indicado, diferem da defi nição padrão ou 
respeitam apenas a uma parte do país.

d.  Os dados referem ao período de 1993/95.
e.  UNICEF 2005.
f.  Os dados da China incluem Hong Kong RAE, 

Macau RAE e a Província de Taiwan.
g.  Os dados referem-se ao agregado fornecido pela 

UNICEF.

FONTES
Colunas 1–4: UN 2006a, baseado em dados de um 
estudo comum feito pela UNICEF e pela OMS.
Colunas 5 e 6: FAO 2007a.
Coluna 7: UNICEF 2006.
Coluna 8: OMS 2007a. 
Coluna 9: UNICEF 2006. 

160 14 18 44 50 39 24 26 39 16

161 37 42 59 74 43 33 23 48 9

162 29 31 36 53 58 35 31 51 12

163 12 33 63 67 20 12 23 39 16

164 47 61 40 73 50 35 22 53 16

165 44 55 50 58 48 46 20 53 12

166 21 37 69 84 18 13 17 32 17

167 44 36 69 79 48 66 45 63 16

168 16 30 43 46 31 74 31 44 12

169 3 13 23 22 69 d 46 38 51 15

170 7 9 19 42 58 35 37 45 22

171 23 27 52 75 50 44 24 45 14

172 20 32 36 43 66 44 24 47 15

173 36 46 34 50 29 29 33 43 23

174 7 13 39 46 41 32 40 54 13

175 .. 35 .. 59 24 39 25 36 22

176 7 13 38 61 21 15 38 43 19

177 .. 39 .. 57 46 51 27 38 23

33 49 71 79 21 17 .. .. ..

22 37 51 59 38 35 .. .. ..

61 71 84 86 .. .. .. .. ..

30 50 72 79 17 12 .. .. ..

67 77 83 91 14 10 .. .. ..

18 37 72 85 25 21 .. .. ..

32 37 48 55 36 32 .. .. ..

.. .. 93 94 .. .. .. .. ..

94 96 97 99 .. .. .. .. ..

100 100 100 100 .. .. .. .. ..

90 92 96 98 .. .. .. .. ..

30 48 73 82 20 16 .. .. ..

26 34 43 49 36 34 .. .. ..

.. .. 100 100 .. .. .. .. ..

46 61 78 84 14 11 .. .. ..

21 38 64 76 28 24 .. .. ..

49 g 59 g 78 g 83 g 20 17 .. .. ..

Guiné 

Ruanda

Angola

Benim

Malawi

Zâmbia

Costa do Marfi m

Burundi

Congo, República Democrática do

Etiópia

Chade

República Centro-Africana

Moçambique

Mali

Niger

Guiné-Bissau

Burquina Faso

Serra Leoa

Países em vias de Desenvolvimento 

  Países menos desenvolvidos 

  Países Árabes 

  Ásia Oriental e Pacífi co 

  América Latina e Caraíbas 

  Ásia do Sul 

  África Subsariana 

Europa Central, Oriental e CEI 

OCDE 

  OCDE de rendimento elevado 

Desenvolvimento Humano elevado 

Desenvolvimento Humano médio 

Desenvolvimento Humano Baixo 

Rendimento elevado 

Rendimento médio 

Rendimento baixo 

Mundo

TA
B

EL
A



Ordem do IDH
Ano do 

inquérito

Partos assistidos por 
técnicos de saúde

(%)

Crianças de um 
ano vacinadas a

(%)

Crianças com pouca 
altura para a idade
(% menos de 5 anos)

Taxa de mortalidade 
infantil b

(por 1.000 nados-vivos)

Taxa de mortalidade de 
menores de 5 anos b

(por 1.000 nados-vivos)

20% mais 
pobres

20% mais 
ricos

20% mais 
pobres

20% mais 
ricos

20% mais 
pobres

20% mais 
ricos

20% mais 
pobres

20% mais 
ricos

20% mais 
pobres

20% mais 
ricos
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8 … para viverem uma vida longa e saudável …

Desigualdades na saúde materna e infantil

DESENVOLVIMENTO HUMANO ELEVADO

70 1996 72 99 57 74 23 2 83 29 99 33

DESENVOLVIMENTO HUMANO MÉDIO

73 1999 99 99 69 62 c 15 8 68 42 82 45

75 2005 72 99 47 72 20 3 32 14 39 16

78 2005–06 93 100 92 e 86 e 16 7 .. .. .. ..

79 1996 89 98 34 47 14 2 67 23 90 27

83 2005 96 100 59 e 51 c,e 15 8 41 14 52 23

84 1998 53 98 28 70 29 4 68 30 85 33

86 1997 91 99 21 17 14 5 35 23 42 25

87 2004–05 34 100 65 e 73 e 46 4 46 6 63 11

90 2003 25 92 56 83 .. .. 42 19 66 21

95 1990 41 98 20 53 23 3 43 16 57 20

105 2002 58 100 44 92 .. .. 39 14 53 16

107 1997 21 89 43 72 .. .. 78 23 109 29

109 2000 97 98 85 78 25 17 89 58 106 70

110 2001 78 99 64 71 35 5 50 16 64 19

111 2005 99 100 86 c,f 86 f 14 6 20 16 29 17

112 2005 51 96 85 e 91 e 24 14 59 23 75 25

113 1996 92 100 81 78 40 31 54 46 70 50

116 1997 96 100 69 73 34 14 83 46 96 49

117 2003 27 98 48 e 57 e 42 5 72 g 27 g 105 g 32 g

118 1998–99 9 92 66 56 65 8 58 39 78 39

119 2000 67 97 6 24 33 12 57 36 93 55

121 1998 68 98 51 70 .. .. 62 17 87 22

122 2006 69 91 .. .. 32 21 .. .. .. ..

125 2000 55 97 60 68 27 15 36 23 55 31

126 2003–04 30 95 81 e 97 e 29 10 62 24 78 26

128 1998–99 16 84 21 64 58 27 97 38 141 46

131 2005 21 90 56 e 76 e 47 19 101 34 127 43

134 1996 26 85 40 82 45 23 87 65 129 87 i

135 2006 .. .. 62 e 86 e 31 7 75 64 118 100

136 1990 5 55 23 55 61 33 89 63 125 74

137 2000–01 15 93 16 45 39 23 61 62 98 79

138 2004 34 83 66 e 69 e 47 25 88 70 114 82

139 2005 70 98 29 e 73 e 32 20 91 56 135 85

140 2004 3 40 57 e 87 e 54 25 90 65 121 72

142 2001 4 45 54 82 62 36 86 53 130 68

143 2003–04 30 94 32 80 51 38 87 33 142 49

144 2004 29 94 36 60 41 12 101 51 189 88

146 2005–06 6 68 34 56 34 5 78 45 125 55

148 2003 17 75 40 f 65 f 38 19 96 62 149 91

151 1999 57 94 64 64 33 19 59 44 100 62

152 1998 25 91 22 52 29 11 84 66 168 97

153 1997 7 50 8 56 58 35 109 60 163 73

154 2000–01 20 77 27 43 43 25 106 60 192 106

Brasil

Casaquistão

Colómbia

Tailândia d

República Dominicana

Arménia

Turquia

Jordânia

Perú

Filipinas

Paraguai

Vietname

Indonésia

Turquemenistão

Nicarágua

Moldávia

Egipto

Usbequistão

Quirguizistão

Bolívia

Guatemala

Gabão

África do Sul

Tajiquistão d,h

Namíbia

Marrocos

Índia

Camboja

Comores

Gana d,h

Paquistão

Mauritânia

Lesoto

Congo

Bangladesh

Nepal

Madagáscar

Camarões

Haiti

Quénia

Zimbabué

Togo

Iémen

Uganda
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Ordem do IDH
Ano do 

inquérito

Partos assistidos por 
técnicos de saúde

(%)

Crianças de um 
ano vacinadas a

(%)

Crianças com pouca 
altura para a idade
(% menos de 5 anos)

Taxa de mortalidade 
infantil b

(por 1.000 nados-vivos)

Taxa de mortalidade de 
menores de 5 anos b

(por 1.000 nados-vivos)

20% mais 
pobres

20% mais 
ricos

20% mais 
pobres

20% mais 
ricos

20% mais 
pobres

20% mais 
ricos

20% mais 
pobres

20% mais 
ricos

20% mais 
pobres

20% mais 
ricos
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Desigualdades na saúde materna e infantil

NOTAS
 Este quadro apresenta dados para os países 

em desenvolvimento baseados nos Inquéritos 
Demográicos e de Saúde realizados desde 
1999. Os quintis são defi nidos pelo estatuto 
socioeconómico em termos de activos ou riqueza, 
em vez de rendimento ou consumo.  Para mais 
pormenores ver Macro International. 2007b. 

a.  Inclui vacinação contra tuberculose (BCG), 
sarampo e difteria, tosse convulsa e tétano (DTT).

b. Baseado em nascimentos nos 10 anos que 
precedem o inquérito.

c.  Os números baseiam-se em menos de 50 casos.
d.  UNICEF 2007b. 
e.  Incluí vacinação contra a BCG, sarampo e difteria, 

tosse convulsa e tétano (DTT) ou Pentavalente e 
poliomielite.

f. Incluí vacinação contra a BCG, sarampo e difteria, 
tosse convulsa e tétano (DTT) ou Pentavalente e 
poliomielite.

g.  Os dados pertencem a um período de 5 anos 
anterior à pesquisa.

h.  Os dados são de relatórios anteriores do MICS.
i.  Grande erro de amostragem devido ao pequeno 

número de casos.

FONTES
Todas as colunas : Macro International 2007a e 
2007b, salvo indicação em contrário.

LOW HUMAN DEVELOPMENT

156 2005 20 89 59 65 26 6 89 41 183 64

157 2002 7 81 74 91 45 18 48 38 100 65

158 2003 12 84 3 40 49 18 133 52 257 79

159 1999 29 83 53 78 50 23 115 92 160 135

160 2005 15 87 29 45 41 22 127 68 217 113

161 2005 27 66 74 74 55 30 114 73 211 122

163 2001 50 99 49 73 35 18 112 50 198 93

164 2000 43 83 65 81 26 23 132 86 231 149

165 2001–02 20 91 64 80 54 32 115 57 192 92

166 2005 27 88 .. .. .. .. 93 79 150 100

169 2005 1 27 14 36 48 35 80 60 130 92

170 2004 4 55 1 24 51 32 109 101 176 187

171 1994–95 14 82 18 64 42 25 132 54 193 98

172 2003 25 89 45 90 49 20 143 71 196 108

173 2001 8 82 20 56 45 20 137 90 248 148

174 2006 21 71 20 48 54 37 91 67 206 157

176 2003 39 91 34 61 46 21 97 78 206 144

177 2005 27 83 .. .. 44 26 159 108 268 179

8

Senegal

Eritreia

Nigéria

Tanzânia, República U.

Guiné

Ruanda

Benim

Malawi d,h

Zâmbia

Costa do Marfi m

Etópia

Chade

República Centro-Africana

Moçambique

Mali

Niger

Burquina Faso

Serra Leoa d,h
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ODM
Uso de preservativo na última 
relacção sexual de alto risco b

(% 15–24 anos)

ODM ODM
 ODM ODM ODM

Casos de tuberculose

Prevalência de fumadores
(% de adultos) f

Medidas anti-malárias

Prevalência 
do VIH a

(% 15–49 anos)

Uso  de 
insecticida 

– com 
mosquiteiros

Febres trata-
das com me-
dicamentos 

antimaláricos

Ordem do IDH

Prevalência c

(por 100.000 
pessoas)

Detectados 
com base 
na TODB d

(%)

Curados 
com base 
na TODB e

(%)(% crianças menores de 5 anos)Mulher
1999–2005 g

Homem
1999–2005 g

Mulher Homem
2005 1999–2005 g 1999–2005 g 2005 2005 2004 2002–04 g 2002–04 g
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9 … para viverem uma vida longa e saudável …

Principais crises e riscos de saúde mundiais

DESENVOLVIMENTO HUMANO ELEVADO

1 0.2 [0.1–0.3] .. .. .. .. 2 53 50 20 25

2 0.1 [0.1–0.2] .. .. .. .. 4 44 89 25 27

3 0.1 [<0.2] .. .. .. .. 6 42 85 16 19

4 0.3 [0.2–0.5] .. .. .. .. 4 64 62 17 22

5 0.2 [0.1–0.4] .. .. .. .. 10 0 .. 26 28

6 0.2 [0.1–0.3] .. .. .. .. 5 56 64 18 17

7 0.4 [0.3–0.8] .. .. .. .. 6 0 .. 23 27

8 <0.1 [<0.2] .. .. .. .. 38 57 57 15 47

9 0.2 [0.1–0.4] .. .. .. .. 5 47 83 28 36

10 0.4 [0.3–0.8] .. .. .. .. 10 0 h .. 21 30

11 0.1 [<0.2] .. .. .. .. 5 0 h .. 19 26

12 0.6 [0.4–1.0] .. .. .. .. 3 85 61 19 24

13 0.6 [0.4–1.0] .. .. .. .. 22 0 .. 25 h 39 h

14 0.2 [0.1–0.4] .. .. .. .. 6 71 88 25 31

15 0.3 [0.2–0.5] .. .. .. .. 9 56 69 .. ..

16 0.2 [0.1–0.4] .. .. .. .. 11 0 .. 25 27

17 0.3 [0.2–0.5] .. .. .. .. 10 64 72 25 30

18 0.2 [0.1–0.4] .. .. .. .. 9 59 .. 26 39

19 0.1 [<0.2] .. .. .. .. 9 51 66 22 24

20 0.5 [0.3–0.9] .. .. .. .. 5 72 95 h 17 31

21 .. .. .. .. .. 77 i 55 h,i 78 h,i 4 h 22 h

22 0.1 [0.1–0.2] .. .. .. .. 6 52 68 28 37

23   [<0.2] .. .. .. .. 6 42 80 18 32

24 0.2 [0.1–0.3] .. .. .. .. 15 0 .. 29 h 47 h

25 0.3 [0.2–0.7] .. .. .. .. 28 100 81 4 h 24 h

26 <0.1 [<0.2] .. .. .. .. 135 18 80 .. ..

27 <0.1 [<0.2] .. .. .. .. 15 84 90 20 h 28 h

28   [<0.2] .. .. .. .. 5 57 20 .. ..

29 0.4 [0.3–0.9] .. .. .. .. 25 85 84 .. ..

30 <0.1 [<0.2] .. .. .. .. 63 112 71 .. ..

31 1.5 [0.8–2.5] .. .. .. .. 12 135 h 100 h .. ..

32 0.1 [<0.2] .. .. .. .. 11 65 73 20 31

33   [<0.2] .. .. .. .. 28 66 63 .. ..

34 0.1 [0.1–0.2] .. .. .. .. 4 50 100 18 30

35   [<0.2] .. .. .. .. 65 47 78 .. ..

36 0.1 [<0.2] .. .. .. .. 25 43 54 28 41

37 0.1 [0.1–0.2] .. .. .. .. 29 62 79 25 40

38 0.6 [0.3–1.9] .. .. .. .. 51 67 58 25 32

39  [<0.2] .. .. .. .. 24 19 70 1 17

40 0.3 [0.2–1.2] .. .. .. .. 16 112 83 37 48

41  [<0.2] .. .. .. .. 43 77 82 3 h 15 h

42 <0.1 [<0.2] .. .. .. .. 20 39 88 .. ..

43 0.2 [0.1–0.6] .. .. .. .. 63 100 72 13 44

44 1.3 [0.6–4.3] .. .. .. .. 46 64 71 18 45

45 0.8 [0.5–1.3] .. .. .. .. 66 83 73 19 51

46 0.5 [0.2–6.1] .. .. .. .. 33 83 86 h 24 35

47 <0.1 [<0.2] .. .. .. .. 65 0 h .. 27 h 34 h

48 0.3 [0.1–3.6] .. .. .. .. 17 118 94 h 10 h 29 h

49 3.3 [1.3–4.5] .. .. .. .. 49 67 h 62 h .. ..

50 .. .. .. .. .. 56 65 92 .. ..

51 0.1 [<0.2] .. .. .. .. 11 98 93 .. ..

52 0.3 [0.2–0.7] .. .. .. .. 27 110 82 5 13

53 <0.1 [<0.2] .. .. .. .. 41 90 80 23 h 44 h

Islândia

Noruega

Austrália

Canadá

Irlanda

Suécia

Suiça

Japão

Países Baixos

França

Filândia

Estados Unidos

Espanha

Dinamarca

Áustria

Reino Unido

Bélgica

Luxemburgo

Nova Zelândia

Itália

Hong Kong, China (RAE)

Alemanha

Israel

Grécia

Singapura

República da Coreia

Eslovénia

Chipre

Portugal

Estado do Brunei Darussalam

Barbados

República Checa

Koweit

Malta

Catar

Hungria

Polónia

Argentina

Emirados Árabes Unidos

Chile

Barém

Eslováquia

Lituânia

Estónia

Letónia

Uruguai

Croácia

Costa Rica

Baamas

Seicheles

Cuba

México

Bulgária
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ODM ODM
 ODM ODM ODM

Casos de tuberculose

Prevalência de fumadores
(% de adultos) f

Medidas anti-malárias

Prevalência 
do VIH a

(% 15–49 anos)

Uso  de 
insecticida 

– com 
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Febres trata-
das com me-
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antimaláricos
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(por 100.000 
pessoas)
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na TODB d

(%)

Curados 
com base 
na TODB e

(%)(% crianças menores de 5 anos)Mulher
1999–2005 g
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1999–2005 g

Mulher Homem
2005 1999–2005 g 1999–2005 g 2005 2005 2004 2002–04 g 2002–04 g
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9 Principais crises e riscos de saúde mundiais

54 .. .. .. .. .. 17 0 50 h .. ..

55 .. .. .. .. .. 32 96 83 h 11 h 53 h

56   [<0.2] .. .. .. .. 18 178 64 .. ..

57 .. .. .. .. .. 9 246 100 .. ..

58   [<0.2] .. .. .. .. 11 108 90 .. ..

59 2.6 [1.4–4.2] .. .. .. .. 13 .. .. .. ..

60 <0.1 [<0.2] .. .. .. .. 146 82 82 10 h 32 h

61   [<0.2] .. .. .. .. 58 38 82 8 h 19 h

62 0.9 [0.5–3.7] .. .. .. .. 46 131 78 .. ..

63 0.5 [0.2–1.5] .. .. .. .. 131 73 56 2 43

64 0.3 [0.2–0.8] .. .. .. .. 70 46 74 7 53

65 0.6 [0.3–1.8] .. .. .. .. 132 32 89 1 32

66 <0.1 [<0.2] .. .. .. .. 57 71 98 30 49

67 1.1 [0.7–1.8] .. .. .. .. 150 30 59 16 h 60 h

68   [<0.2] .. .. .. .. 28 25 78 18 h 60 h

69 <0.1 [<0.2] .. .. .. .. 33 66 84 .. ..

70 0.5 [0.3–1.6] .. .. .. .. 76 53 81 14 22

DESENVOLVIMENTO HUMANO MÉDIO

71 .. .. .. .. .. 24 35 h 100 h .. ..

72 .. .. .. .. .. 22 92 64 .. ..

73 0.1 [0.1–3.2] 32 65 .. .. 155 72 72 9 h 65 h

74 0.7 [0.3–8.9] .. .. .. .. 52 73 81 .. ..

75 0.6 [0.3–2.5] 30 .. 1 j .. 66 26 85 .. ..

76 1.4 [0.8–4.3] .. .. .. .. 120 .. .. 11 h 53 h

77 .. .. .. .. .. 27 66 100 .. ..

78 1.4 [0.7–2.1] .. .. .. .. 204 73 74 3 h 49 h

79 1.1 [0.9–1.3] 29 52 .. .. 116 76 80 11 16

80 2.5 [1.4–4.0]  .. .. .. 55 102 60 .. ..

81 0.1 [<0.2] .. .. .. .. 208 80 94 4 k 67 k

82 .. .. .. .. .. 8 .. .. .. ..

83 0.1 [0.1–0.6] .. 44 .. .. 79 60 71 2 h 62 h

84   [<0.2] .. .. .. .. 44 3 91 18 49

85 1.9 [1.1–3.1] .. .. 3 .. 99 .. .. .. ..

86   [<0.2] .. .. .. .. 6 63 85 8 51

87 0.6 [0.3–1.7] 19 .. .. .. 206 86 90 .. ..

88 0.1 [0.1–0.5] .. .. .. .. 12 74 90 31 42

89 0.3 [0.1–3.5] .. .. .. .. 202 28 85 .. ..

90 <0.1 [<0.2] .. .. .. .. 450 75 87 8 41

91 0.1 [0.1–0.3] .. .. .. .. 28 82 90 2 50

92 0.1 [0.1–0.4] .. .. .. .. 30 72 86 h 4 26

93 .. .. .. .. .. 42 39 86 .. ..

94 0.2 [0.1–0.4] .. .. .. .. 30 64 84 2 h 22 h

95 0.4 [0.2–4.6] .. .. .. .. 100 33 83 7 23

96 0.2 [0.1–2.7] .. .. .. .. 86 91 68 6 h 53 h

97 2.4 [1.0–4.9] .. .. 6 3 194 40 72 .. ..

98 0.1 [0.1–0.4] .. .. 1 1 85 55 60 1 h ..

99 <0.1 [<0.2] .. .. .. .. 80 86 85 2 23

100   [<0.2] .. .. .. .. 53 94 95 16 h 37 h

101 1.5 [0.8–2.4] .. .. .. .. 10 61 46 .. ..

102 .. .. .. .. .. 327 34 71 .. ..

103 0.9 [0.5–3.8] .. .. .. .. 68 67 90 15 h 42 h

104 0.1  [<0.2] .. .. .. .. 55 106 91 (.) 32

105 0.5 [0.3–0.9] .. 68 16 7 235 84 93 2 35

106 .. .. .. .. .. 36 1 h,i 80 h,i .. ..

São Cristóvão e Nevis

Tonga

Jamahira Árabe Líbia

Antigua e Barbuda

Omã

Trinidade e Tobago

Roménia

Arábia Saudita

Panamá

Malásia

Bielorússia

Maurícia

Bósnia e Herzegovina

Federação da Rússia

Albânia

Macedónia (ARJM)

Brasil

Domínica

Santa Lúcia

Cazaquistão

Venezuela, República Bolivariana

Colómbia

Ucrania

Samoa

Tailândia

República Dominicana

Belize

China

Grenada

Arménia

Turquia

Suriname

Jordânia

Perú

Líbano

Equador

Filipinas

Tunísia

Fiji

São Vicente e Granadinas

Irão, República Islâmica do

Paraguai

Geórgia

Guiana

Azerbeijão

Sri Lanka

Maldivas

Jamaica

Cabo Verde

El Salvador

Argélia

Vietname

Territórios Ocupados da Palestina
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107 0.1 [0.1–0.2] .. .. 26 1 262 66 90 3 h 58 h

108  [<0.2] .. .. .. .. 46 42 86 .. ..

109 <0.1 [<0.2] .. .. .. .. 90 43 86 .. ..

110 0.2 [0.1–0.6] 17 .. .. 2 74 88 87 5 h ..

111 1.1 [0.6–2.6] 44 63 .. .. 149 65 62 2 34

112 <0.1 [<0.2] .. .. .. .. 32 63 70 18 h 40 h

113 0.2 [0.1–0.7] .. 50 .. .. 139 39 78 1 24

114 <0.1 [<0.2] .. .. .. .. 206 82 88 26 h 68 h

115 1.5 [0.8–2.4] .. .. .. .. 99 82 85 .. ..

116 0.1 [0.1–1.7] .. .. .. .. 133 67 85 5 h 51 h

117 0.1 [0.1–0.3] 20 37 .. .. 280 72 80 .. ..

118 0.9 [0.5–2.7] .. .. 1 .. 110 55 85 2 h 21 h

119 7.9 [5.1–11.5] 33 48 .. .. 385 57 40 .. ..

120 .. .. .. .. .. 84 61 90 .. ..

121 18.8 [16.8–20.7] 20 j .. .. .. 511 103 70 8 23

122 0.1 [0.1–1.7] .. .. 2 69 297 22 84 .. ..

123 .. .. .. .. 61 258 .. .. .. ..

124 24.1 [23.0–32.0] 75 88 .. .. 556 69 65 .. ..

125 19.6 [8.6–31.7] 48 69 3 14 577 90 68 10 23

126 0.1 [0.1–0.4] .. .. .. .. 73 101 87 (.) 29

127 3.2 [2.6–3.8] .. .. 1 49 355 81 h 51 h .. ..

128 0.9 [0.5–1.5] 51 59 .. 12 299 61 86 17 47

129 .. .. .. .. .. 201 55 87 .. ..

130 0.1 [0.1–0.4] .. .. 18 9 306 68 86 13 59

131 1.6 [0.9–2.6] .. .. .. .. 703 66 91 .. ..

132 1.3 [0.7–2.0] .. .. .. .. 170 95 84 12 36

133 <0.1 [<0.2] .. .. .. .. 174 31 83 .. ..

134 <0.1 [<0.2] .. .. 9 63 89 49 94 .. ..

135 2.3 [1.9–2.6] 33 52 4 63 380 37 72 1 7

136 0.1 [0.1–0.2] .. .. .. .. 297 37 82 .. ..

137 0.7 [0.4–2.8] .. .. 2 33 590 28 22 .. ..

138 23.2 [21.9–24.7] 50 48 .. .. 588 85 69 .. ..

139 5.3 [3.3–7.5] 20 38 .. .. 449 57 63 .. ..

140 <0.1  [<0.2] .. .. .. .. 406 59 90 27 55

141 33.4 [21.2–45.3] .. .. 0 26 1,211 42 50 3 11

142 0.5 [0.3–1.3] .. .. .. .. 244 67 87 24 49

143 0.5 [0.2–1.2] 5 12 .. 34 396 67 71 .. ..

144 5.4 [4.9–5.9] 46 57 1 53 206 106 71 .. ..

145 1.8 [0.9–4.4] .. .. .. .. 475 21 65 .. ..

146 3.8 [2.2–5.4] 19 30 .. 12 405 57 80 6 k 15 k

147 1.6 [0.8–2.7] .. .. 0 50 400 35 77 .. ..

148 6.1 [5.2–7.0] 25 47 5 27 936 43 80 1 21

149 3.1 [0.8–6.9] .. .. .. .. 1,161 42 80 .. ..

150   [<0.2] .. .. 8 j 19 713 44 80 .. ..

151 20.1 [13.3–27.6] 42 69 .. .. 631 41 54 2 20

152 3.2  [1.9–4.7] 22 j 54 j 54 60 753 18 67 .. ..

153   [<0.2] .. .. .. .. 136 41 82 .. ..

154 6.7 [5.7–7.6] 53 55 0 .. 559 45 70 3 h 25 h

155 2.4 [1.2–4.1] .. .. 15 55 352 69 86 .. ..

DESENVOLVIMENTO HUMANO BAIXO

156 0.9 [0.4–1.5] 36 52 14 29 466 51 74 .. ..

157 2.4 [1.3–3.9] .. .. 4 4 515 13 85 .. ..

158 3.9 [2.3–5.6] 24 46 1 34 536 22 73 1 ..

159 6.5 [5.8–7.2] 42 47 16 58 496 45 81 .. ..

Indonésia

República Árabe Síria

Turquemenistão

Nicarágua

Moldávia

Egipto

Usbequistão

Mongólia

Honduras

Quirguizistão

Bolívia

Guatemala

Gabão

Vanuatu

África do Sul

Tajiquistão

São Tomé and Príncipe

Botsuana

Namíbia

Marrocos

Guiné Equatorial

Índia

Ilhas Salomão

Laos, Rep. Democrática Popular do 

Camboja

Mianmar

Butão

Comores

Gana

Paquistão

Mauritânia

Lesoto

Congo

Bangladesh

Suazilândia

Nepal

Madagáscar

Camarões

Papua- Nova Guiné

Haiti

Sudão

Quénia

Djibuti

Timor-Leste

Zimbabué

Togo

Iémen

Uganda

Gâmbia

Senegal

Eritreia

Nigéria

Tanzânia, República Unida da 
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9 Principais crises e riscos de saúde mundiais

NOTAS
a.  Os dados referem-se a estimativas do ponto 

e intervalo baseadas em novos modelos de 
estimativa desenvolvidos pelo Programa Conjunto 
das Nações Unidas para o VIH/SIDA (ONUSIDA). 
As estimativas do intervalo estão apresentadas 
dentro de parênteses rectos. 

b.  Devido às limitações de dados, as comparações 
entre países devem ser feitas com precaução. Os 
dados para alguns países podem respeitar apenas 
a parte do país, ou diferir da defi nição padrão.

c.  Os dados referem-se à prevalência de todas as 
formas de tuberculose.

d.  Calculado dividindo os novos casos de 
tuberculose detectados com base no tratamento 
observado directamente (DOTS), a estratégia 
de controlo de tuberculose recomendada a nível 
internacional, pela incidência anual estimada 
de novos casos. Os valores podem exceder 
100% devido à intensa detecção de casos numa 

área com uma acumulação de casos crónicos, 
sobreregisto (contagem dupla, por exemplo), 
sobrediagnóstico ou subestimação da incidência. 
(OMS 2007b).

e.  Os dados referem-se à percentagem de novos 
casos positivos registados para tratamento, 
detectados através das DOTS e estratégias de 
tratamento, que foram tratados com sucesso.

f.  O intervalo de idades varia entre países, mas na 
maior parte é de 18 anos e idades superiores, ou 
15 anos e idades superiores.

g.  Os dados referem-se ao ano mais recente 
disponível durante o período indicado.

h.  Os dados referem-se a 2006.
i.  ONU 2006a.
j.  UNICEF 2005.
k.  Os dados referem-se a 2005.

FONTES
Coluna 1: ONUSIDA 2006.
Colunas 2–5: UNICEF 2006. 
Colunas 6–8:OMS 2007a. 
Colunas 9 e 10: Banco Mundial 2007b, daseado em 
dados do Atlas de Tobacco Atlas, 2.ª edição (2006).

160 1.5 [1.2–1.8] 17 32 4 56 431 56 72 .. ..

161 3.1 [2.9–3.2] 26 40 5 13 673 29 77 .. ..

162 3.7 [2.3–5.3] .. .. 2 63 333 85 68 .. ..

163 1.8 [1.2–2.5] 19 34 7 60 144 83 83 .. ..

164 14.1 [6.9–21.4] 35 47 15 28 518 39 71 5 21

165 17.0 [15.9–18.1] 35 40 7 52 618 52 83 1 16

166 7.1 [4.3–9.7] 25 j 56 j 4 58 659 38 71 .. ..

167 3.3 [2.7–3.8] .. .. 1 31 602 30 78 .. ..

168 3.2 [1.8–4.9] .. .. 1 45 541 72 85 .. ..

169  [0.9–3.5] 17 30 1 3 546 33 79 (.) 6

170 3.5 [1.7–6.0] 17 25 1 j 44 495 22 69 .. ..

171 10.7 [4.5–17.2] .. .. 2 69 483 40 91 .. ..

172 16.1 [12.5–20.0] 29 33 .. 15 597 49 77 .. ..

173 1.7 [1.3–2.1] 14 30 8 38 578 21 71 .. ..

174 1.1 [0.5–1.9] 7 j 30 j 6 48 294 50 61 .. ..

175 3.8 [2.1–6.0] .. .. 7 58 293 79 75 .. ..

176 2.0 [1.5–2.5] 54 67 2 50 461 18 67 .. ..

177 1.6 [0.9–2.4] .. .. 2 61 905 37 82 .. ..

Guiné 

Ruanda

Angola

Benim

Malawi

Zâmbia

Costa do Marfi m

Burundi

Congo, República Democrática do

Etiópia

Chade

República Centro-Africana

Moçambique

Mali

Niger

Guiné-Bissau

Burquina Faso

Serra Leoa
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Ordem do IDH

Esperança de vida 
à nascença

(anos)

ODM
Taxa de mortalidade infantil

(por 1.000 nados-vivos)

ODM
Taxa de mortalidade de 
menores de cinco anos
(por 1.000 nados-vivos)

Probabilidade à nascença 
de viver até aos 65 anos a

(% do grupo)

ODM
Taxa de mortalidade 

materna
(por 1.000 nados-vivos)

Feminino Masculino Refere-se a b Ajustado c

1970–75 d 2000–05 d 1970 2005 1970 2005 2000–05 d 2000–05 d 1990–2005 e 2005
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10 … para viverem uma vida longa e saudável …

Sobrevivência: progressos e retrocessos

DESENVOLVIMENTO HUMANO ELEVADO

1 74,3 81,0 13 2 14 3 92,4 88,7 .. 4

2 74,4 79,3 13 3 15 4 91,7 85,1 6 7

3 71,7 80,4 17 5 20 6 92,2 86,2 .. 4

4 73,2 79,8 19 5 23 6 91,0 84,9 .. 7

5 71,3 77,8 20 5 27 6 90,0 83,2 6 1

6 74,7 80,1 11 3 15 4 92,3 87,0 5 3

7 73,8 80,7 15 4 18 5 92,6 86,1 5 5

8 73,3 81,9 14 3 21 4 93,8 86,1 8 6

9 74,0 78,7 13 4 15 5 90,4 84,4 7 6

10 72,4 79,6 18 4 24 5 92,2 82,1 10 8

11 70,7 78,4 13 3 16 4 91,8 81,0 6 7

12 71,5 77,4 20 6 26 7 87,0 79,4 8 11

13 72,9 80,0 27 4 34 5 93,5 83,9 6 4

14 73,6 77,3 14 4 19 5 87,4 81,3 10 3

15 70,6 78,9 26 4 33 5 91,9 82,4 .. 4

16 72,0 78,5 18 5 23 6 89,6 83,7 7 8

17 71,6 78,2 21 4 29 5 91,0 81,9 .. 8

18 70,6 78,2 19 4 26 5 90,8 82,4 0 12

19 71,7 79,2 17 5 20 6 90,0 84,9 15 9

20 72,1 79,9 30 4 33 4 92,5 84,6 7 3

21 72,0 81,5 .. .. .. .. 93,6 86,3 .. ..

22 71,0 78,7 22 4 26 5 91,0 82,9 8 4

23 71,6 79,7 24 5 27 6 92,3 85,8 5 4

24 72,3 78,3 38 4 54 5 91,3 83,7 1 3

25 69,5 78,8 22 3 27 3 90,8 84,4 6 14

26 62,6 77,0 43 5 54 5 90,8 78,6 20 14

27 69,8 76,8 25 3 29 4 90,1 77,6 17 6

28 71,4 79,0 29 4 33 5 92,3 86,1 0 10

29 68,0 77,2 53 4 62 5 90,9 81,0 8 11

30 68,3 76,3 58 8 78 9 87,7 84,5 0 41

31 69,4 76,0 40 11 54 12 88,3 79,0 0 16

32 70,1 75,4 21 3 24 4 89,0 75,3 4 4

33 67,7 76,9 49 9 59 11 88,9 83,8 5 4

34 70,6 78,6 25 5 32 6 90,4 86,0 .. 8

35 62,1 74,3 45 18 65 21 80,1 78,7 10 12

36 69,3 72,4 36 7 39 8 84,4 64,4 7 6

37 70,5 74,6 32 6 36 7 88,0 69,7 4 8

38 67,1 74,3 59 15 71 18 85,6 72,5 40 77

39 62,2 77,8 63 8 84 9 90,2 85,3 3 37

40 63,4 77,9 78 8 98 10 88,6 79,1 17 16

41 63,3 74,8 55 9 82 11 85,9 80,2 46 32

42 70,0 73,8 25 7 29 8 87,3 68,9 4 6

43 71,3 72,1 23 7 28 9 85,6 60,0 3 11

44 70,5 70,9 21 6 26 7 84,3 57,2 8 25

45 70,1 71,3 21 9 26 11 84,8 60,0 14 10

46 68,7 75,3 48 14 57 15 87,1 74,4 26 20

47 69,6 74,9 34 6 42 7 88,5 73,4 8 7

48 67,8 78,1 62 11 83 12 88,6 81,0 36 30

49 66,5 71,1 38 13 49 15 75,9 65,2 .. 16

50 .. .. 46 12 59 13 .. .. 57 ..

51 70,7 77,2 34 6 43 7 86,8 80,6 37 45

52 62,4 74,9 79 22 110 27 84,5 76,2 63 60

53 71,0 72,4 28 12 32 15 85,3 68,3 6 11
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Israel
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Polónia

Argentina

Emirados Árabes Unidos

Chile

Barém

Eslováquia

Lituânia

Estónia

Letónia

Uruguai

Croácia

Costa Rica

Baamas

Seicheles

Cuba

México

Bulgária
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10 Sobrevivência: progressos e retrocessos

54 .. .. .. 18 .. 20 .. .. 250 ..

55 65,6 72,3 40 20 50 24 78,2 73,8 .. ..

56 52,8 72,7 105 18 160 19 82,1 72,2 77 97

57 .. .. .. 11 .. 12 .. .. 65 ..

58 52,1 74,2 126 10 200 12 84,9 79,5 23 64

59 65,9 69,0 49 17 57 19 72,1 63,8 45 45

60 69,2 71,3 46 16 57 19 83,7 66,3 17 24

61 53,9 71,6 118 21 185 26 82,0 73,7 .. 18

62 66,2 74,7 46 19 68 24 85,9 77,4 40 83

63 63,0 73,0 46 10 70 12 83,1 72,9 30 62

64 71,5 68,4 31 10 37 12 81,3 50,7 17 18

65 62,9 72,0 64 13 86 15 80,9 66,4 22 15

66 67,5 74,1 60 13 82 15 85,3 74,4 8 3

67 69,0 64,8 29 14 36 18 76,0 42,1 32 28

68 67,7 75,7 78 16 109 18 89,5 79,7 17 92

69 67,5 73,4 85 15 119 17 84,3 75,3 21 10

70 59,5 71,0 95 31 135 33 78,5 64,2 72 110

DESENVOLVIMENTO HUMANO MÉDIO

71 .. .. .. 13 .. 15 .. .. 67 ..

72 65,3 72,5 .. 12 .. 14 78,2 72,3 35 ..

73 63,1 64,9 .. 63 .. 73 73,7 45,8 42 140

74 65,7 72,8 48 18 62 21 82,6 71,9 58 57

75 61,6 71,7 68 17 105 21 81,8 69,0 84 120

76 70,1 67,6 22 13 27 17 79,5 50,4 13 18

77 56,1 70,0 73 24 101 29 78,6 65,1 .. ..

78 60,4 68,6 74 18 102 21 75,5 57,8 24 110

79 59,6 70,8 91 26 127 31 76,7 65,7 180 150

80 67,6 75,6 .. 15 .. 17 86,8 77,3 140 52

81 63,2 f 72,0 f 85 23 120 27 80,9 f 73,8 f 51 45

82 64,6 67,7 .. 17 .. 21 73,8 67,0 1 ..

83 70,8 71,4 .. 26 .. 29 81,9 66,9 22 39

84 57,0 70,8 150 26 201 29 82,3 71,9 130 g 44

85 64,0 69,1 .. 30 .. 39 76,9 63,3 150 72

86 56,5 71,3 77 22 107 26 78,2 70,9 41 62

87 55,4 69,9 119 23 174 27 77,5 68,0 190 240

88 65,4 71,0 45 27 54 30 80,6 72,1 100 g 150

89 58,8 74,2 87 22 140 25 84,0 74,0 80 110

90 58,1 70,3 56 25 90 33 79,3 70,7 170 230

91 55,6 73,0 135 20 201 24 85,3 76,5 69 100

92 60,6 67,8 50 16 65 18 72,9 62,0 38 210

93 61,6 70,6 .. 17 .. 20 79,9 71,3 93 ..

94 55,2 69,5 122 31 191 36 78,3 71,1 37 140

95 65,8 70,8 58 20 78 23 77,7 70,8 180 150

96 68,2 70,5 .. 41 .. 45 83,0 66,1 52 66

97 60,0 63,6 .. 47 .. 63 66,8 55,0 120 470

98 65,6 66,8 .. 74 .. 89 76,0 61,2 19 82

99 65,0 70,8 65 12 100 14 81,3 62,8 43 58

100 51,4 65,6 157 33 255 42 67,7 66,2 140 120

101 69,0 72,0 49 17 64 20 78,3 69,1 110 26

102 57,5 70,2 .. 26 .. 35 80,3 68,3 76 210

103 58,2 70,7 111 23 162 27 78,5 68,3 170 170

104 54,5 71,0 143 34 220 39 78,9 75,9 120 180

105 50,3 73,0 55 16 87 19 82,7 76,0 170 150

106 56,5 72,4 .. 21 .. 23 81,8 75,5 .. ..

São Cristóvão e Nevis

Tonga

Jamahira Árabe Líbia

Antigua e Barbuda

Omã

Trinidade e Tobago

Roménia

Arábia Saudita

Panamá

Malásia

Bielorússia

Maurícia

Bósnia e Herzegovina

Federação da Rússia

Albânia

Macedónia (ARJM)

Brasil

Domínica

Santa Lúcia

Cazaquistão

Venezuela, República Bolivariana

Colómbia

Ucrania

Samoa

Tailândia

República Dominicana

Belize

China

Grenada

Arménia

Turquia

Suriname

Jordânia

Perú

Líbano

Equador

Filipinas

Tunísia

Fiji

São Vicente e Granadinas

Irão, República Islâmica do

Paraguai

Geórgia

Guiana

Azerbeijão

Sri Lanka

Maldivas

Jamaica

Cabo Verde

El Salvador

Argélia

Vietname

Territórios Ocupados da Palestina

TA
B

EL
A



Ordem do IDH

Esperança de vida 
à nascença

(anos)

ODM
Taxa de mortalidade infantil

(por 1.000 nados-vivos)

ODM
Taxa de mortalidade de 
menores de cinco anos
(por 1.000 nados-vivos)

Probabilidade à nascença 
de viver até aos 65 anos a

(% do grupo)

ODM
Taxa de mortalidade 

materna
(por 1.000 nados-vivos)

Feminino Masculino Refere-se a b Ajustado c

1970–75 d 2000–05 d 1970 2005 1970 2005 2000–05 d 2000–05 d 1990–2005 e 2005

 RELATÓRIO DE DESENVOLV IMENTO HUMANO 2007/2008 265

Indicadores de desen
volvim

en
to hum

ano

10

107 49,2 68,6 104 28 172 36 75,8 68,1 310 420

108 57,3 73,1 90 14 123 15 83,6 76,4 65 130

109 59,1 62,4 .. 81 .. 104 70,8 52,1 14 130

110 55,2 70,8 113 30 165 37 77,3 67,0 83 170

111 64,8 67,9 53 14 70 16 75,5 56,7 22 22

112 51,1 69,8 157 28 235 33 80,2 70,4 84 130

113 63,6 66,5 83 57 101 68 73,3 60,0 30 24

114 53,8 65,0 .. 39 .. 49 68,0 55,3 93 46

115 53,9 68,6 116 31 170 40 76,6 62,1 110 280

116 61,2 65,3 104 58 130 67 74,4 56,3 49 150

117 46,7 63,9 147 52 243 65 69,0 61,0 30 290

118 53,7 69,0 115 32 168 43 77,6 65,4 150 290

119 48,7 56,8 .. 60 .. 91 53,8 48,9 520 520

120 54,0 68,4 107 31 155 38 75,6 68,2 68 ..

121 53,7 53,4 .. 55 .. 68 46,0 33,9 150 400

122 60,9 65,9 108 59 140 71 72,0 61,9 37 170

123 56,5 64,3 .. 75 .. 118 72,7 65,2 100 ..

124 56,0 46,6 99 87 142 120 31,9 24,4 330 380

125 53,9 51,5 85 46 135 62 41,9 34,3 270 210

126 52,9 69,6 119 36 184 40 79,4 71,2 230 240

127 40,5 49,3 .. 123 .. 205 44,7 39,7 .. 680

128 50,7 62,9 127 56 202 74 66,1 57,4 540 450

129 55,5 62,3 70 24 97 29 63,6 59,6 550 g 220

130 46,5 61,9 145 62 218 79 63,7 57,9 410 660

131 40,3 56,8 .. 98 .. 143 57,8 43,7 440 590

132 53,1 59,9 122 75 179 105 64,1 50,7 230 380

133 41,8 63,5 156 65 267 75 67,6 61,3 260 440

134 48,9 63,0 159 53 215 71 66,9 58,3 380 400

135 49,9 58,5 111 68 186 112 56,5 54,3 210 g 560

136 51,9 63,6 120 79 181 99 66,6 63,2 530 320

137 48,4 62,2 151 78 250 125 69,4 60,4 750 820

138 49,8 44,6 140 102 186 132 30,7 21,9 760 960

139 54,9 53,0 100 81 160 108 45,9 39,7 .. 740

140 45,3 62,0 145 54 239 73 63,2 59,0 320 570

141 49,6 43,9 132 110 196 160 31,1 22,9 230 390

142 44,0 61,3 165 56 250 74 61,3 58,4 540 830

143 44,9 57,3 109 74 180 119 58,1 52,1 470 510

144 47,0 49,9 127 87 215 149 42,5 39,9 670 1,000

145 44,7 56,7 110 55 158 74 54,3 40,3 370 g 470

146 48,0 58,1 148 84 221 120 57,5 50,8 520 670

147 45,1 56,4 104 62 172 90 55,3 49,7 550 g 450

148 53,6 51,0 96 79 156 120 42,5 37,0 410 560

149 44,4 53,4 .. 88 .. 133 50,4 43,7 74 650

150 40,0 58,3 .. 52 .. 61 57,3 52,9 .. 380

151 55,6 40,0 86 81 138 132 18,0 15,0 1,100 880

152 49,8 57,6 128 78 216 139 61,2 52,8 480 510

153 39,8 60,3 202 76 303 102 61,7 55,0 370 430

154 51,0 47,8 100 79 170 136 36,6 33,6 510 550

155 38,3 58,0 180 97 311 137 61,4 54,8 730 690

DESENVOLVIMENTO HUMANO BAIXO

156 45,8 61,6 164 77 279 136 69,7 60,7 430 980

157 44,1 55,2 143 50 237 78 50,2 36,4 1,000 450

158 42,8 46,6 140 100 265 194 40,6 37,0 .. 1,100

159 47,6 49,7 129 76 218 122 41,0 36,0 580 950

Indonésia

República Árabe Síria

Turquemenistão

Nicarágua

Moldávia

Egipto

Usbequistão

Mongólia

Honduras

Quirguizistão

Bolívia

Guatemala

Gabão

Vanuatu

África do Sul

Tajiquistão

São Tomé and Príncipe

Botsuana

Namíbia

Marrocos

Guiné Equatorial

Índia

Ilhas Salomão

Laos, Rep. Democrática Popular do 

Camboja

Mianmar

Butão

Comores

Gana

Paquistão

Mauritânia

Lesoto

Congo

Bangladesh

Suazilândia

Nepal

Madagáscar

Camarões

Papua- Nova Guiné

Haiti

Sudão

Quénia

Djibuti

Timor-Leste

Zimbabué

Togo

Iémen

Uganda

Gâmbia

Senegal

Eritreia

Nigéria

Tanzânia, República Unida da 
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NOTAS
a. Os dados referem-se à probabilidade à nascença 

de viver até aos 65 anos, vezes 100.
b. Dados declarados pelas autoridades nacionais.
c.  Dados ajustados com base nas revisões 

realizadas pelo Fundo das Nações Unidas para 
a Infância (UNICEF), Organização Mundial de 
Saúde (OMS) e Fundo das Nações Unidas para 
a População, a fi m de dar conta dos conhecidos 
problemas de sub-registo e má classifi cação.

d. Os dados referem-se a estimativas para o período 
indicado.

e.  Os dados referem-se ao ano mais recente 
disponível durante o período indicado.

f.  Para fi ns estatísticos os dados da China não 
foram incluídos em Hong Kong e Macau,  RAEs da 
China.

g.  Os dados referem-se a 2006, diferem da 
defi nição padrão ou referem-se apenas a uma 
parte do país.

h.  Os dados são números totais fornecidos pela base 
de dados original. 

FONTES
Colunas 1, 2, 7 e 8: ONU 2007e.
Colunas 3 e 9: UNICEF 2006.
Coluna 10: UNICEF 2007a.

10 Sobrevivência: progressos e retrocessos

160 38,8 53,7 197 98 345 150 55,7 48,9 530 910

161 44,6 43,4 124 118 209 203 34,5 28,3 1,100 1,300

162 37,9 41,0 180 154 300 260 33,9 27,5 .. 1,400

163 47,0 54,4 149 89 252 150 55,7 48,6 500 840

164 41,8 45,0 204 79 341 125 33,7 27,4 980 1,100

165 50,1 39,2 109 102 181 182 21,9 18,6 730 830

166 49,8 46,8 158 118 239 195 40,7 34,9 600 810

167 44,1 47,4 138 114 233 190 41,1 35,9 .. 1,100

168 46,0 45,0 148 129 245 205 38,8 33,3 1,300 1,100

169 43,5 50,7 160 109 239 164 46,9 41,4 870 720

170 45,6 50,5 154 124 261 208 50,5 43,7 1,100 1,500

171 43,5 43,3 145 115 238 193 32,1 25,7 1,100 980

172 40,3 44,0 168 100 278 145 35,3 29,2 410 520

173 40,0 51,8 225 120 400 218 54,1 44,3 580 970

174 40,5 54,5 197 150 330 256 54,4 56,8 590 1,800

175 36,5 45,5 .. 124 .. 200 40,9 34,2 910 1,100

176 43,6 50,7 166 96 295 191 54,5 44,0 480 700

177 35,4 41,0 206 165 363 282 37,6 30,4 1,800 2,100

55,8 65,5 109 h 57 h 167 h 83 h 70,3 62,6 .. ..

44,6 h 52,7 h 152 h 97 h 245 h 153 h 49,9 h 44,3 h .. ..

51,9 66,7 129 46 196 58 73,5 66,4 .. ..

60,6 71,1 84 25 123 31 79,6 71,8 .. ..

61,2 72,2 86 26 123 31 80,8 69,3 .. ..

50,3 62,9 130 60 206 80 66,0 58,4 .. ..

46,0 49,1 144 102 244 172 43,3 37,8 .. ..

68,7 68,2 39 22 48 27 79,5 54,9 .. ..

70,3 77,8 41 9 54 11 89,2 80,5 .. ..

71,7 78,9 22 5 28 6 90,3 82,4 .. ..

69,4 75,7 43 13 59 15 86,6 74,8 .. ..

56,6 66,9 106 45 162 59 72,6 64,5 .. ..

43,7 47,9 155 108 264 184 42,6 37,4 .. ..

71,5 78,7 24 6 32 7 90,2 82,2 .. ..

61,8 70,3 87 28 127 35 78,9 68,4 .. ..

49,1 59,2 ..130 75 209 113 60,0 53,2 .. ..

58,3 h 66,0 h 96 h 52 h 148 h 76 h 72,0 h 63,1 h .. ..

Guiné 

Ruanda

Angola

Benim

Malawi

Zâmbia

Costa do Marfi m

Burundi

Congo, República Democrática do

Etiópia

Chade

República Centro-Africana

Moçambique

Mali

Niger

Guiné-Bissau

Burquina Faso

Serra Leoa

Países em vias de Desenvolvimento 

  Países menos desenvolvidos 

  Países Árabes 

  Ásia Oriental e Pacífi co 

  América Latina e Caraíbas 

  Ásia do Sul 

  África Subsariana 

Europa Central, Oriental e CEI 

OCDE 

  OCDE de rendimento elevado 

Desenvolvimento Humano elevado 

Desenvolvimento Humano médio 

Desenvolvimento Humano Baixo 

Rendimento elevado 

Rendimento médio 

Rendimento baixo 

Mundo
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11 Compromisso com a educação: despesa pública

… adquirirem conhecimento…

DESENVOLVIMENTO HUMANO ELEVADO

1 .. 8,1 .. 16,6 .. 40 .. 35 .. 19

2 7,1 7,7 14,6 16,6 38 28 27 35 16 33

3 4,9 4,7 14,8 13,3 c .. 34 .. 41 .. 25

4 6,5 5,2 14,2 12,5 c .. d .. 68 .. 31 34 e

5 5,0 4,8 9,7 14,0 37 33 40 43 21 24

6 7,1 7,4 13,8 12,9 48 34 20 38 13 28

7 5,3 6,0 18,8 13,0 50 33 26 37 19 28

8 .. 3,6 .. 9,8 .. 38 c,e .. 40 c,e .. 14 c,e

9 5,6 5,4 14,3 11,2 23 33 37 40 32 27

10 5,5 5,9 .. 10,9 26 31 40 48 14 21

11 6,5 6,5 11,9 12,8 30 26 41 41 28 33

12 5,1 5,9 12,3 15,3 .. .. .. .. .. ..

13 4,1 4,3 .. 11,0 29 39 45 41 16 20

14 6,9 8,5 11,8 15,3 .. 31 .. 35 .. 30

15 5,3 5,5 7,6 10,8 24 26 46 48 20 26

16 4,8 5,4 .. 12,1 30 .. 44 .. 20 ..

17 5,0 6,1 .. 12,2 24 33 42 43 16 22

18 3,0 3,6 c,e 10,8 8,5 c,e .. .. .. .. .. ..

19 6,1 6,5 .. 20,9 31 29 25 46 37 23

20 3,0 4,7 .. 9,6 35 35 62 48 .. 17

21 2,8 4,2 17,4 23,0 .. 26 .. 36 .. 32

22 .. 4,6 .. 9,8 .. 22 .. 51 .. 24

23 6,5 6,9 11,4 13,7 41 47 31 30 26 17

24 2,3 4,3 .. 8,5 34 30 e 45 37 20 30

25 3,1 3,7 c 18,2 .. .. 23 c .. 43 c .. 23 c

26 3,8 4,6 25,6 16,5 45 35 39 43 7 13

27 4,8 6,0 16,1 12,6 43 28 e 37 48 e 17 24

28 3,7 6,3 11,6 14,4 39 35 50 50 4 14

29 4,6 5,7 .. 11,5 43 39 35 41 15 16

30 3,5 .. .. 9,1 c,e 22 .. 30 .. 2 ..

31 7,8 6,9 22,2 16,4 .. 35 e .. 33 .. 33

32 .. 4,4 .. 10,0 .. 24 .. 53 .. 20

33 4,8 5,1 3,4 12,7 .. 31 .. 38 .. 30

34 4,4 4,5 8,5 10,1 23 32 40 48 19 20

35 3,5 1,6 e .. .. .. .. .. .. .. ..

36 6,1 5,5 7,8 11,1 55 34 25 46 15 17

37 5,2 5,4 14,6 12,7 .. 42 .. 37 .. 21

38 3,3 3,8 .. 13,1 .. 45 .. 38 .. 17

39 2,0 1,3 15,0 27,4 e .. .. .. .. .. ..

40 2,4 3,5 10,0 18,5 .. 47 .. 39 .. 15

41 3,9 .. 12,8 .. .. .. .. .. .. ..

42 5,6 4,3 .. 10,8 .. 23 .. 51 .. 22

43 5,5 5,2 20,6 15,6 .. 28 .. 52 .. 20

44 .. 5,3 .. 14,9 .. 31 .. 50 .. 18

45 4,1 5,3 16,9 15,4 .. .. .. .. .. ..

46 2,5 2,6 16,6 7,9 36 42 c,e 29 38 c,e 24 20 c,e

47 5,5 4,7 .. 10,0 .. 29 e .. 49 e .. 19

48 3,4 4,9 21,8 18,5 38 66 22 34 36 —

49 3,7 3,6 c,e 16,3 19,7 c,e .. .. .. .. .. ..

50 6,5 5,4 e 11,6 .. .. 40 e .. 42 e .. 18 e

51 9,7 9,8 10,8 16,6 27 41 37 38 15 22

52 3,8 5,4 15,3 25,6 39 50 28 30 17 17

53 5,4 4,2 .. .. 70 36 .. 45 14 19

Islândia

Noruega

Austrália

Canadá

Irlanda

Suécia

Suiça

Japão

Países Baixos

França

Filândia

Estados Unidos

Espanha

Dinamarca

Áustria

Reino Unido

Bélgica

Luxemburgo

Nova Zelândia

Itália

Hong Kong, China (RAE)

Alemanha

Israel

Grécia

Singapura

República da Coreia

Eslovénia

Chipre

Portugal

Estado do Brunei Darussalam

Barbados

República Checa

Koweit

Malta

Catar

Hungria

Polónia

Argentina

Emirados Árabes Unidos

Chile

Barém

Eslováquia

Lituânia

Estónia

Letónia

Uruguai

Croácia

Costa Rica

Baamas

Seicheles

Cuba

México

Bulgária
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11 Compromisso com a educação: despesa pública

54 2,7 9,3 11,6 12,7 43 42 56 58 — —

55 .. 4,8 .. 13,5 .. 59 .. 34 .. —

56 .. 2,7 c .. .. .. 12 c,e .. 19 c,e .. 69 c

57 .. 3,8 .. .. .. 32 .. 46 .. 7

58 3,0 3,6 15,8 24,2 52 50 40 41 7 8

59 4,1 4,2 e 12,4 13,4 c .. 42 c .. 39 c .. 11 c

60 3,5 3,4 .. .. .. 25 e .. 42 e .. 18

61 5,8 6,8 17,8 27,6 .. .. .. .. .. ..

62 4,6 3,8 e 18,9 8,9 e 36 .. 22 .. 20 26 c

63 5,1 6,2 18,0 25,2 34 30 35 35 20 35

64 5,7 6,0 .. 11,3 .. 27 e .. 48 e .. 25

65 3,8 4,5 11,8 14,3 38 32 36 43 17 12

66 .. .. .. .. .. .. .. .. .. ..

67 3,6 3,6 e .. 12,9 e .. .. .. .. .. ..

68 .. 2,9 e .. 8,4 e .. .. .. .. .. ..

69 .. 3,5 .. 15,6 .. .. .. .. .. ..

70 .. 4,4 .. 10,9 .. 41 .. 40 .. 19

DESENVOLVIMENTO HUMANO MÉDIO

71 .. 5,0 c,e .. .. .. .. .. .. .. ..

72 .. 5,8 .. 16,9 .. 40 .. 41 .. 0

73 3,9 2,3 19,1 12,1 c .. .. .. .. .. ..

74 4,6 .. 17,0 .. .. .. .. .. .. ..

75 2,4 4,8 14,3 11,1 .. 51 .. 36 .. 13

76 6,2 6,4 18,9 18,9 .. .. .. .. .. ..

77 .. 4,5 e .. 13,7 e .. 34 c,e .. 29 c,e .. 37 c

78 3,1 4,2 20,0 25,0 56 44 c,e 22 19 c,e 15 20 c,e

79 .. 1,8 .. 9,7 .. 66 e .. 29 e .. .. 

80 4,6 5,4 18,5 18,1 .. 48 .. 48 .. 1

81 2,2 1,9 c 12,7 13,0 c .. 36 c,e .. 38 c,e .. 21 c,e

82 4,9 5,2 11,9 12,9 .. 41 e .. 39 e .. 11 e

83 .. 3,2 c .. .. .. 16 c,e .. 53 c,e .. 30 c

84 2,4 3,7 .. .. 59 40 c,e 29 32 c,e .. 28 c,e

85 5,9 .. .. .. 59 .. 15 .. 9 ..

86 8,0 4,9 c 19,1 20,6 c .. .. .. .. .. ..

87 2,8 2,4 .. 13,7 .. 51 .. 36 e .. 11

88 .. 2,6 .. 11,0 .. 33 e .. 30 e .. 31

89 2,5 1,0 c,e 17,5 8,0 c .. .. .. .. .. ..

90 3,0 2,7 10,5 16,4 .. 55 .. 27 .. 14

91 6,0 7,3 14,3 20,8 .. 35 e .. 43 e .. 22

92 5,1 6,4 .. 20,0 .. 40 .. 34 .. 16

93 5,9 8,2 13,8 16,1 64 50 32 36 .. 5

94 4,1 4,7 22,4 22,8 .. 24 .. 37 .. 14

95 1,9 4,3 10,3 10,8 .. 54 .. 28 .. 18

96 .. 2,9 .. 13,1 .. .. .. .. .. ..

97 2,2 8,5 6,5 14,5 .. 44 .. 13 .. 4

98 7,7 2,5 24,7 19,6 .. 25 e .. 56 e .. 6

99 3,2 .. 8,4 .. .. .. .. .. .. ..

100 7,0 7,1 16,0 e 15,0 .. 54 e .. .. .. ..

101 4,5 5,3 12,8 8,8 37 37 e 33 44 e 21 20 e

102 3,6 6,6 19,9 25,4 .. 54 .. 36 .. 10

103 1,8 2,8 15,2 20,0 .. 60 e .. 29 e .. 11 e

104 5,1 .. 22,0 .. 95 .. .. f .. .. f ..

105 1,8 .. 9,7 .. .. .. .. .. .. ..

106 .. .. .. .. .. .. .. .. .. ..

São Cristóvão e Nevis

Tonga

Jamahira Árabe Líbia

Antigua e Barbuda

Omã

Trinidade e Tobago

Roménia

Arábia Saudita

Panamá

Malásia

Bielorússia

Maurícia

Bósnia e Herzegovina

Federação da Rússia

Albânia

Macedónia (ARJM)

Brasil

Domínica

Santa Lúcia

Cazaquistão

Venezuela, República Bolivariana

Colómbia

Ucrania

Samoa

Tailândia

República Dominicana

Belize

China

Grenada

Arménia

Turquia

Suriname

Jordânia

Perú

Líbano

Equador

Filipinas

Tunísia

Fiji

São Vicente e Granadinas

Irão, República Islâmica do

Paraguai

Geórgia

Guiana

Azerbeijão

Sri Lanka

Maldivas

Jamaica

Cabo Verde

El Salvador

Argélia

Vietname

Territórios Ocupados da Palestina
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Ordem do IDH

Despesa pública com a educação
Despesa pública corrente por nível de ensino a

(% da despesa pública corrente total com a educação)

Em % do PIB
Em % da despesa 

pública total Pré-primária e primária Secundário Superior

1991 2002–05 b 1991 2002–05 b 1991 2002–05 b 1991 2002–05 b 1991 2002–05 b

 RELATÓRIO DE DESENVOLV IMENTO HUMANO 2007/2008 269

Indicadores de desen
volvim

en
to hum

ano

11

107 1.0 0.9 .. 9.0 e .. 39 e .. 42 e .. 19 e

108 3.9 .. 14.2 .. .. .. .. .. .. ..

109 3.9 .. 19.7 .. .. .. .. .. .. ..

110 3.4 3.1 e 12.1 15.0 .. .. .. .. .. ..

111 5.3 4.3 21.6 21.1 .. 36 e .. 55 e .. 9

112 3.9 .. .. .. .. .. .. .. .. ..

113 9.4 .. 17.8 .. .. .. .. .. .. ..

114 11.5 5.3 22.7 .. .. 43 .. 37 .. 19

115 3.8 .. .. .. .. .. .. .. .. ..

116 6.0 4.4 e 22.7 18.6 c .. 23 e .. 46 e .. 19

117 2.4 6.4 .. 18.1 .. 49 .. 25 .. 23

118 1.3 .. 13.0 .. .. .. .. .. .. ..

119 .. 3.9 c,e .. .. .. .. .. .. .. ..

120 4.6 9.6 18.8 26.7 c .. 44 c .. 41 c .. 9 c

121 5.9 5.4 .. 17.9 76 43 .. 33 22 16

122 9.1 3.5 24.4 18.0 .. 31 e .. 54 e .. 5

123 .. .. .. .. .. .. .. .. .. ..

124 6.2 10.7 17.0 21.5 .. 25 .. 41 .. 32

125 7.9 6.9 .. 21.0 c .. 60 c,e .. 29 c,e .. 11 c,e

126 5.0 6.7 26.3 27.2 35 45 49 38 16 16

127 .. 0.6 e .. 4.0 e .. 35 c,e .. .. .. 34 c

128 3.7 3.8 12.2 10.7 .. 31 c,e .. .. .. 18 c,e

129 3.8 3.3 c,e 7.9 .. 57 .. 30 .. 14 ..

130 .. 2.3 .. 11.7 .. 49 .. 35 .. 15

131 .. 1.9 .. 14.6 c .. 74 c .. 21 c .. 5 c

132 .. 1.3 c .. 18.1 c,e .. .. .. .. .. ..

133 .. 5.6 c .. 12.9 c .. 27 c,e .. 54 c,e .. 20 c,e

134 .. 3.9 .. 24.1 .. .. .. .. .. ..

135 .. 5.4 .. .. .. 39 .. 42 .. 18

136 2.6 2.3 7.4 10.9 .. .. .. .. .. ..

137 4.6 2.3 13.9 8.3 .. 62 e .. 33 e .. 5 e

138 6.2 13.4 12.2 29.8 .. 39 e .. 21 e .. 42 e

139 7.4 2.2 .. 8.1 .. 30 .. 44 .. 26

140 1.5 2.5 10.3 14.2 .. 38 e .. 48 .. 14

141 5.7 6.2 19.5 .. .. 38 e .. 30 e .. 27

142 2.0 3.4 8.5 14.9 .. 53 e .. 28 .. 12

143 2.5 3.2 .. 25.3 .. 47 .. 23 .. 12

144 3.2 1.8 e 19.6 8.6 e .. 68 e .. 8 e .. 24 e

145 .. .. .. .. .. .. .. .. .. ..

146 1.4 .. 20.0 .. 53 .. 19 .. 9 ..

147 6.0 .. 2.8 .. .. .. .. .. .. ..

148 6.7 6.7 17.0 29.2 .. 64 .. 25 .. 11

149 3.5 7.9 11.1 27.3 53 44 21 42 14 15

150 .. .. .. .. .. .. .. .. .. ..

151 7.7 4.6 c,e .. .. 54 .. 29 .. .. ..

152 .. 2.6 .. 13.6 .. 45 c,e .. 31 c .. 19 c

153 .. 9.6 c,e .. 32.8 c .. .. .. .. .. ..

154 1.5 5.2 e 11.5 18.3 e .. 62 e .. 24 e .. 12 e

155 3.8 2.0 e 14.6 8.9 42 .. 21 .. 18 ..

DESENVOLVIMENTO HUMANO BAIXO

156 3.9 5.4 26.9 18.9 .. 48 e .. 28 e .. 24 e

157 .. 5.4 .. .. .. 25 .. 13 .. 48

158 0.9 .. .. .. .. .. .. .. .. ..

159 2.8 2.2 c,e 11.4 .. .. .. .. .. .. ..

Indonésia

República Árabe Síria

Turquemenistão

Nicarágua

Moldávia

Egipto

Usbequistão

Mongólia

Honduras

Quirguizistão

Bolívia

Guatemala

Gabão

Vanuatu

África do Sul

Tajiquistão

São Tomé and Príncipe

Botsuana

Namíbia

Marrocos

Guiné Equatorial

Índia

Ilhas Salomão

Laos, Rep. Democrática Popular do 

Camboja

Mianmar

Butão

Comores

Gana

Paquistão

Mauritânia

Lesoto

Congo

Bangladesh

Suazilândia

Nepal

Madagáscar

Camarões

Papua- Nova Guiné

Haiti

Sudão

Quénia

Djibuti

Timor-Leste

Zimbabué

Togo

Iémen

Uganda

Gâmbia

Senegal

Eritreia

Nigéria

Tanzânia, República Unida da 
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Ordem do IDH

Despesa pública com a educação
Despesa pública corrente por nível de ensino a

(% da despesa pública corrente total com a educação)

Em % do PIB
Em % da despesa 

pública total Pré-primária e primária Secundário Superior

1991 2002–05 b 1991 2002–05 b 1991 2002–05 b 1991 2002–05 b 1991 2002–05 b

 270 RELATÓRIO DE DESENVOLV IMENTO HUMANO 2007/2008

In
di

ca
do

re
s 

de
 d

es
en

vo
lv

im
en

to
 h

um
an

o

NOTAS
a. As despesas por nível podem não somar 100% 

devido aos arredondamentos ou à omissão das 
despesas não atribuídas por níveis.

b.  Os dados referem-se ao ano mais recente 
disponível durante o período indicado.

c.  Os dados referem-se ao ano anterior ao 
específi cado ( no período entre 1999 e 2001).

d.  Despesas incluídas no ensino secundário.
e.  Os dados referem-se a estatísticas nacionais ou 

da UNESCO.
f.   Despesas incluídas na pré-primária e primária.
g.  Os dados referem-se a 2006.

FONTES
Colunas 1–4, 7, 9 e 10: Instituto de estatísticas da 
UNESCO 2007b.
Colunas 5 e 6: calculada com base nos dados da 
despesa pública de educação nos níveis pré-primário 
e primário do Instituto de Estatística da UNESCO 
2007b.
Coluna 8: calculada com base nos dados da despesa 
pública de educação nos níveis secundário e não-
-superior do Instituto de Estatística da UNESCO 
2007b.

11 Compromisso com a educação: despesa pública

160 2,0 2,0 25,7 25,6 c,e .. .. .. .. .. ..

161 .. 3,8 .. 12,2 .. 55 .. 11 .. 34

162 .. 2,6 c,e .. 6,4 c,e .. .. .. .. .. ..

163 .. 3,5 e .. 14,1 e .. 50 .. 28 .. 22

164 3,2 5,8 11,1 24,6 c .. 63 .. .. .. ..

165 2,8 2,0 7,1 14,8 .. 59 .. 15 .. 26

166 .. 4,6 c,e .. 21,5 c .. 43 c .. 36 c .. 20 c

167 3,5 5,1 17,7 17,7 43 52 28 33 27 15

168 .. .. .. .. .. .. .. .. .. ..

169 2,4 6,1 g 9,4 17,5 g 54 51 g 28 .. .. 17 g

170 1,6 2,1 .. 10,1 47 48 21 29 8 23

171 2,2 .. .. .. 55 .. 17 .. 24 ..

172 .. 3,7 .. 19,5 .. 70 .. 17 .. 13

173 .. 4,3 .. 14,8 .. 50 c,e .. 34 c,e .. 16 c,e

174 3,3 2,3 18,6 .. .. .. .. .. .. ..

175 .. 5,2 c .. 11,9 c .. .. .. .. .. ..

176 2,6 4,7 .. 16,6 .. 71 .. 18 .. 9

177 .. 4,6 e .. .. .. 52 e .. 27 e .. 20 e

Guiné 

Ruanda

Angola

Benim

Malawi

Zâmbia

Costa do Marfi m

Burundi

Congo, República Democrática do

Etiópia

Chade

República Centro-Africana

Moçambique

Mali

Niger

Guiné-Bissau

Burquina Faso

Serra Leoa
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Ordem do IDH

Taxa de alfabetização 
entre os adultos
(% 15 anos e mais)

ODM
Taxa de alfabetização 

entre os jovens
(% entre 15 e 24 anos)

ODM
Taxa líquida de 

escolarização primária
(%)

Taxa líquida de 
escolarização 
secundária a

(%)

ODM
Crianças que 

atingem o 5.° ano 

(% de estudantes 
do 1.° ano)

Estudantes do ensino 
superior em ciências, 
engenharia, indústria 

e construção
(% de estudantes do 

ensino superior)1985–
1994 b

1995–
2005 c

1985–
1994 b

1995–
2005 c 1991 2005 1991 2005 1991 2004 1999–2005 d
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12
… adquirirem conhecimento …

Alfabetização e escolarização

DESENVOLVIMENTO HUMANO ELEVADO

1 .. .. .. .. 100 e 99 e .. 88 e .. 100 f 16

2 .. .. .. .. 100 98 88 97 100 100 16

3 .. .. .. .. 99 97 79 e 86 e 99 .. 22

4 .. .. .. .. 98 99 e,f 89 .. 97 .. 20 g

5 .. .. .. .. 90 96 80 88 100 100 e 23 g

6 .. .. .. .. 100 96 85 99 100 .. 26

7 .. .. .. .. 84 93 80 84 .. .. 24

8 .. .. .. .. 100 100 97 100 e 100 .. 19

9 .. .. .. .. 95 99 84 87 .. 99 15

10 .. .. .. .. 100 99 .. 99 96 98 f ..

11 .. .. .. .. 98 e 98 93 95 100 99 38

12 .. .. .. .. 97 92 85 89 .. .. 16 g

13 96,5 .. 99,6 .. 100 99 .. 98 .. 100 e 30

14 .. .. .. .. 98 95 87 .. 94 93 18

15 .. .. .. .. 88 e 97 e .. .. .. .. 24

16 .. .. .. .. 98 e 99 81 95 .. .. 22

17 .. .. .. .. 96 99 87 97 91 .. 17

18 .. .. .. .. .. 95 .. 82 .. 92 e,f ..

19 .. .. .. .. 98 99 85 91 .. .. 17

20 .. 98,4 .. 99,8 100 e 99 .. 92 .. 100 24

21 .. .. .. .. .. 93 e .. 80 e 100 100 31 e

22 .. .. .. .. 84 e 96 e .. .. .. .. ..

23 .. .. .. .. 92 e 97 .. 89 .. 100 28

24 92,6 96,0 99,0 98,9 95 99 83 91 100 99 32

25 89,1 92,5 99,0 99,5 .. .. .. .. .. .. ..

26 .. .. .. .. 100 99 86 90 99 98 40

27 99,5 99,7 h 99,8 99,8 h 96 e 98 .. 94 .. .. 21

28 94,4 96,8 99,6 99,8 87 99 e 69 94 e 100 99 18

29 87,9 93,8 h 99,2 99,6 h 98 98 .. 83 .. .. 29

30 87,8 92,7 98,1 98,9 92 93 71 87 .. 100 10

31 .. .. .. .. 80 e 98 .. 96 .. 98 ..

32 .. .. .. .. 87 e 92 e .. .. .. 98 29

33 74,5 93,3 87,5 99,7 49 e 87 .. 78 e .. .. ..

34 .. 87,9 .. 96,0 97 86 78 84 99 99 f 14

35 75,6 89,0 89,5 95,9 89 96 70 90 64 .. 19

36 .. .. .. .. 91 89 75 90 98 .. 18

37 .. .. .. .. 97 96 76 93 98 99 20

38 96,1 97,2 98,3 98,9 .. 99 f .. 79 f .. 97 f 19

39 79,5 h 88,7 h 93,6 h 97,0 h 99 71 60 57 80 97 ..

40 94,3 95,7 98,4 99,0 89 90 e 55 .. 92 100 28

41 84,0 86,5 96,9 97,0 99 97 85 90 89 99 17

42 .. .. .. .. .. 92 e .. .. .. .. 26

43 98,4 99,6 99,7 99,7 .. 89 .. 91 .. .. 25

44 99,7 99,8 99,9 99,8 99 e 95 .. 91 .. 99 23

45 99,5 99,7 99,8 99,8 92 e 88 e .. .. .. .. 15

46 95,4 96,8 98,6 98,6 91 93 e,f .. .. 97 91 f ..

47 96,7 98,1 99,6 99,6 79 87 f 63 e 85 .. .. 24

48 .. 94,9 .. 97,6 87 .. 38 .. 84 87 23

49 .. .. .. .. 90 e 91 .. 84 84 99 e ..

50 87,8 91,8 98,8 99,1 .. 99 e,f .. 97 e 93 99 f ..

51 .. 99,8 .. 100,0 93 97 70 87 92 97 ..

52 87,6 91,6 95,4 97,6 98 98 44 65 80 94 31

53 .. 98,2 .. 98,2 86 93 63 88 91 .. 27

Islândia

Noruega

Austrália

Canadá

Irlanda

Suécia

Suiça

Japão

Países Baixos

França

Filândia

Estados Unidos

Espanha

Dinamarca

Áustria

Reino Unido

Bélgica

Luxemburgo

Nova Zelândia

Itália

Hong Kong, China (RAE)

Alemanha

Israel

Grécia

Singapura

República da Coreia

Eslovénia

Chipre

Portugal

Estado do Brunei Darussalam

Barbados

República Checa

Koweit

Malta

Catar

Hungria

Polónia

Argentina

Emirados Árabes Unidos

Chile

Barém

Eslováquia

Lituânia

Estónia

Letónia

Uruguai

Croácia

Costa Rica

Baamas

Seicheles

Cuba

México

Bulgária
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Ordem do IDH

Taxa de alfabetização 
entre os adultos
(% 15 anos e mais)

ODM
Taxa de alfabetização 

entre os jovens
(% entre 15 e 24 anos)

ODM
Taxa líquida de 

escolarização primária
(%)

Taxa líquida de 
escolarização 
secundária a

(%)

ODM
Crianças que 

atingem o 5.° ano 

(% de estudantes 
do 1.° ano)

Estudantes do ensino 
superior em ciências, 
engenharia, indústria 

e construção
(% de estudantes do 

ensino superior)1985–
1994 b

1995–
2005 c

1985–
1994 b

1995–
2005 c 1991 2005 1991 2005 1991 2004 1999–2005 d
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12 Alfabetização e escolarização

54 .. .. .. .. .. 93 e .. 86 e .. 87 f ..

55 .. 98,9 .. 99,3 .. 95 e .. 68 e,f .. 89 e ..

56 74,7 h 84,2 h 94,9 h 98,0 h 96 e .. .. .. .. .. 31

57 .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. ..

58 .. 81,4 .. 97,3 69 76 .. 75 97 98 20 e,g

59 97,1 h 98,4 h 99,3 h 99,5 h 91 90 e .. 69 e .. 91 e 36

60 96,7 97,3 99,1 97,8 81 e 93 .. 80 .. .. 25 g

61 70,8 82,9 87,9 95,8 59 78 31 66 83 96 17

62 88,8 91,9 95,1 96,1 .. 98 .. 64 .. 85 20 g

63 82,9 88,7 95,6 97,2 .. 95 f .. 76 f 97 98 f 40

64 97,9 99,6 99,8 99,8 86 e 89 .. 89 .. .. 27

65 79,9 84,3 91,2 94,5 91 95 .. 82 e 97 97 26

66 .. 96,7 .. 99,8 .. .. .. .. .. .. ..

67 98,0 99,4 99,7 99,7 99 e 92 e .. .. .. .. ..

68 .. 98,7 .. 99,4 95 e 94 f .. 74 e,f .. .. 12

69 94,1 96,1 98,9 98,7 94 92 .. 82 .. .. 26

70 .. 88,6 .. 96,8 85 95 f 17 78 f 73 .. 16

DESENVOLVIMENTO HUMANO MÉDIO

71 .. .. .. .. .. 84 e .. .. 75 93 ..

72 .. .. .. .. 95 e 97 .. 68 e 96 96 ..

73 97,5 99,5 99,7 99,8 89 e 91 .. 92 .. .. ..

74 89,8 93,0 95,4 97,2 87 91 18 63 86 91 ..

75 81,4 92,8 90,5 98,0 69 87 34 55 e 76 81 33

76 .. 99,4 .. 99,8 80 e 83 .. 79 .. .. 27

77 98,1 h 98,6 h 99,1 h 99,3 h .. 90 e,f .. 66 e,f .. 94 f 14

78 .. 92,6 .. 98,0 76 e 88 i .. 64 i .. .. ..

79 .. 87,0 .. 94,2 57 e 88 .. 53 .. 86 ..

80 70,3 .. 76,4 .. 94 e 94 31 71 e 67 91 f 9 g

81 77,8 90,9 94,3 98,9 97 .. .. .. 86 .. ..

82 .. .. .. .. .. 84 e .. 79 e .. 79 f ..

83 98,8 99,4 99,9 99,8 .. 79 .. 84 .. .. 7 g

84 79,2 87,4 92,5 95,6 89 89 42 67 e 98 97 21 g

85 .. 89,6 .. 94,9 81 e 94 .. 75 e .. .. 19

86 .. 91,1 .. 99,0 94 89 .. 79 .. 96 22

87 87,2 87,9 95,4 97,1 .. 96 .. 70 .. 90 ..

88 .. .. .. .. 73 e 92 .. .. .. 93 24

89 88,3 91,0 96,2 96,4 98 e 98 e,f .. 52 f .. 76 e,f ..

90 93,6 92,6 96,6 95,1 96 e 94 .. 61 .. 75 27 g

91 .. 74,3 .. 94,3 94 97 .. 65 e 86 97 31 g

92 .. .. .. .. .. 96 e .. 83 e 87 99 f ..

93 .. .. .. .. .. 90 .. 64 e .. 88 e,f ..

94 65,5 82,4 87,0 97,4 92 e 95 .. 77 90 88 f 40

95 90,3 93,5 h 95,6 95,9 h 94 88 f 26 .. 74 81 f ..

96 .. .. .. .. 97 e 93 f .. 81 f .. .. 23

97 .. .. .. .. 89 .. 67 .. .. 64 e,f 14

98 .. 98,8 .. 99,9 89 85 .. 78 .. .. ..

99 .. 90,7 j .. 95,6 j . 97 e,f .. .. 92 .. ..

100 96,0 96,3 98,2 98,2 .. 79 .. 63 e .. 92 ..

101 .. 79,9 k .. .. k 96 90 e 64 78 e .. 90 f ..

102 62,8 81,2 h 88,2 96,3 h 91 e 90 .. 58 .. 93 ..

103 74,1 80,6 h 84,9 88,5 h .. 93 .. 53 e 58 69 e 23

104 49,6 69,9 74,3 90,1 89 97 53 66 e,f 95 96 18 g

105 87,6 90,3 93,7 93,9 90 e 88 .. 69 e .. 87 e,f 20

106 .. 92,4 .. 99,0 .. 80 .. 95 .. .. 18

São Cristóvão e Nevis

Tonga

Jamahira Árabe Líbia

Antigua e Barbuda

Omã

Trinidade e Tobago

Roménia

Arábia Saudita

Panamá

Malásia

Bielorússia

Maurícia

Bósnia e Herzegovina

Federação da Rússia

Albânia

Macedónia (ARJM)

Brasil

Domínica

Santa Lúcia

Cazaquistão

Venezuela, República Bolivariana

Colómbia

Ucrania

Samoa

Tailândia

República Dominicana

Belize

China

Grenada

Arménia

Turquia

Suriname

Jordânia

Perú

Líbano

Equador

Filipinas

Tunísia

Fiji

São Vicente e Granadinas

Irão, República Islâmica do

Paraguai

Geórgia

Guiana

Azerbeijão

Sri Lanka

Maldivas

Jamaica

Cabo Verde

El Salvador

Argélia

Vietname

Territórios Ocupados da Palestina

TA
B
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Ordem do IDH

Taxa de alfabetização 
entre os adultos
(% 15 anos e mais)

ODM
Taxa de alfabetização 

entre os jovens
(% entre 15 e 24 anos)

ODM
Taxa líquida de 

escolarização primária
(%)

Taxa líquida de 
escolarização 
secundária a

(%)

ODM
Crianças que 

atingem o 5.° ano 

(% de estudantes 
do 1.° ano)

Estudantes do ensino 
superior em ciências, 
engenharia, indústria 

e construção
(% de estudantes do 

ensino superior)1985–
1994 b

1995–
2005 c

1985–
1994 b

1995–
2005 c 1991 2005 1991 2005 1991 2004 1999–2005 d
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107 81,5 90,4 96,2 98,7 97 96 e 39 58 e 84 89 e ..

108 .. 80,8 .. 92,5 91 95 f 43 62 96 92 f ..

109 .. 98,8 .. 99,8 .. .. .. .. .. .. ..

110 .. 76,7 .. 86,2 73 87 .. 43 44 54 ..

111 96,4 99,1 h 99,7 99,7 h 89 e 86 e .. 76 e .. .. ..

112 44,4 71,4 63,3 84,9 84 e 94 e .. 82 e .. 94 e ..

113 .. .. .. .. 78 e .. .. .. .. .. ..

114 .. 97,8 .. 97,7 90 e 84 .. 84 .. .. 23

115 .. 80,0 .. 88,9 89 e 91 e 21 .. .. 70 e 23

116 .. 98,7 .. 99,7 92 e 87 .. 80 .. .. 17

117 80,0 86,7 93,9 97,3 .. 95 e,f .. 73 e,f .. 85 e,f ..

118 64,2 69,1 76,0 82,2 .. 94 .. 34 e,f .. 68 19 g

119 72,2 84,0 h 93,2 96,2 h 85 e 77 e,f .. .. .. 69 e,f ..

120 .. 74,0 .. .. .. 94 e 17 39 e,f .. 78 e ..

121 .. 82,4 .. 93,9 90 87 f 45 62 e .. 82 f 20

122 97,7 99,5 99,7 99,8 77 e 97 .. 80 .. .. 18

123 73,2 84,9 93,8 95,4 .. 97 .. 32 .. 76 ..

124 68,6 81,2 89,3 94,0 83 85 e 35 60 e 84 90 e,f 17 g

125 75,8 85,0 88,1 92,3 .. 72 .. 39 62 86 12

126 41,6 52,3 58,4 70,5 56 86 .. 35 e 75 79 21

127 .. 87,0 .. 94,9 91 e 81 f .. 24 e .. 33 e,f ..

128 48,2 61,0 l 61,9 76,4 l .. 89 e .. .. .. 73 22 g

129 .. .. .. .. .. 63 e,f .. 26 e 88 .. ..

130 .. 68,7 .. 78,5 63 e 84 .. 38 .. 63 6 g

131 .. 73,6 .. 83,4 69 e 99 .. 24 e .. 63 19

132 .. 89,9 .. 94,5 98 e 90 .. 37 .. 70 42

133 .. .. .. .. .. .. .. .. .. 91 f ..

134 .. .. .. .. 57 e 55 e,f .. .. .. 80 e 11

135 .. 57,9 .. 70,7 54 e 65 .. 37 e 80 63 f 26

136 .. 49,9 .. 65,1 33 e 68 .. 21 e .. 70 24 g

137 .. 51,2 .. 61,3 35 e 72 .. 15 75 53 6 g

138 .. 82,2 .. .. 71 87 15 25 66 73 24

139 73,8 h 84,7 h 93,7 h 97,4 h 79 e 44 .. .. 60 66 f 11 g

140 35,3 47,5 44,7 63,6 .. 94 e,f .. 44 f .. 65 f 20 g

141 67,2 79,6 83,7 88,4 75 e 80 e 30 33 e 77 77 f 9

142 33,0 48,6 49,6 70,1 .. 79 e,f .. .. 51 61 e ..

143 .. 70,7 .. 70,2 64 e 92 .. .. 21 43 20

144 .. 67,9 .. .. 74 e .. .. .. .. 64 e,f 23 e

145 .. 57,3 .. 66,7 .. .. .. .. 69 68 e,f ..

146 .. .. .. .. 22 .. .. .. .. .. ..

147 .. 60,9 m .. 77,2 m 40 e 43 e,f .. .. 94 79 ..

148 .. 73,6 .. 80,3 .. 79 .. 42 e 77 83 e 29

149 .. .. .. .. 29 33 .. 23 e 87 77 f 9 g

150 .. .. .. .. .. 98 e .. .. .. .. ..

151 83,5 89,4 h 95,4 97,7 h .. 82 f .. 34 76 70 e,f ..

152 .. 53,2 .. 74,4 64 78 15 22 e 48 75 8

153 37,1 54,1 h 60,2 75,2 h 51 e 75 e,f .. .. .. 73 e,f ..

154 56,1 66,8 69,8 76,6 .. .. .. 15 e 36 49 e 10

155 .. .. .. .. 48 e 77 e,f .. 45 e .. .. 21

DESENVOLVIMENTO HUMANO BAIXO

156 26,9 39,3 37,9 49,1 43 e 69 .. 17 e,f 85 73 ..

157 .. .. .. .. 16 e 47 .. 25 .. 79 37

158 55,4 69,1 h 71,2 84,2 h 58 e 68 e .. 27 89 73 e,f ..

159 59,1 69,4 81,8 78,4 49 91 .. .. 81 e 84 24 e,g

Indonésia

República Árabe Síria

Turquemenistão

Nicarágua

Moldávia

Egipto

Usbequistão

Mongólia

Honduras

Quirguizistão

Bolívia

Guatemala

Gabão

Vanuatu

África do Sul

Tajiquistão

São Tomé and Príncipe

Botsuana

Namíbia

Marrocos

Guiné Equatorial

Índia

Ilhas Salomão

Laos, Rep. Democrática Popular do 

Camboja

Mianmar

Butão

Comores

Gana

Paquistão

Mauritânia

Lesoto

Congo

Seicheles

Suazilândia

Nepal

Madagáscar

Camarões

Papua- Nova Guiné

Haiti

Sudão

Quénia

Djibuti

Timor-Leste

Zimbabué

Togo

Iémen

Uganda

Gâmbia

Senegal

Eritreia

Nigéria

Tanzânia, República Unida da 
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Ordem do IDH

Taxa de alfabetização 
entre os adultos
(% 15 anos e mais)

ODM
Taxa de alfabetização 

entre os jovens
(% entre 15 e 24 anos)

ODM
Taxa líquida de 

escolarização primária
(%)

Taxa líquida de 
escolarização 
secundária a

(%)

ODM
Crianças que 

atingem o 5.° ano 

(% de estudantes 
do 1.° ano)

Estudantes do ensino 
superior em ciências, 
engenharia, indústria 

e construção
(% de estudantes do 

ensino superior)1985–
1994 b

1995–
2005 c

1985–
1994 b

1995–
2005 c 1991 2005 1991 2005 1991 2004 1999–2005 d
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12 Alfabetização e escolarização

NOTAS
a. As taxas de escolarização para os anos mais 

recentes baseiam-se na nova Classiicação 
Internacional Tipo de Educação, adoptada em 
1997  (UNESCO 1997), e por isso podem não ser 
exactamente comparáveis com as de 1991.

b. Os dados referem-se a estimativas de 
alfabetização nacional feitas nos census e 
inquéritos realizados entre 1985 e 1994, salvo 
indicação em contrário. Devido a diferenças 
de metodologia e de oportunidade dos dados 
referenciais, as comparações entre países e no 
tempo devem ser feitas com precaução. Para mais 
pormenores, ver http://www.uis.unesco.org/.

c.  Os dados referem-se a estimativas de 
alfabetização nacional feitas nos census e 
inquéritos realizados entre 1995 e 2005, salvo 
indicação em contrário. Devido a diferenças 
de metodologia e de oportunidade dos dados 
referenciais, as comparações entre países e no 
tempo devem ser feitas com precaução. Para 
mais pormenores, ver http://www.uis.unesco.
org/.

d. Os dados referem-se ao ano mais recente 
disponível durante o período indicado.

e.  Estimativa do Instituto de Estatistica Nacional ou 
da UNESCO.

f.  Os dados referem-se a 2006.
g.  Os valores devem ser tratados com precaução, 

porque o número relatado de alunos matriculados 
na categoria “desconhecido ou não especifi cado” 
representa mais de 10% do total das matrículas.

h.  Estimativas do Instituto de Estatísticas da 
UNESCO com base no  modelo de projecções 
global da escolarização de determinada idade, 
Abril de 2007

i.  Os dados referem-se 2006.
j.  Os dados referem-se apenas a 18 dos 25 estados 

do país.
k.  Os dados baseiam-se numa avaliação da 

alfabetização.
l.  Os dados excluem três sub-divisões do distrito de  

Senapati em Manipur: Mao Maram, Paomata e 
Purul.

m.  Os dados referem-se apenas ao norte do Sudão.
n.  Os dados referem-se a estimativas feitas pelo 

Instituto de Estatísticas da UNESCO.

FONTES
Colunas 1–4: Instituto de Estatísticas da UNESCO 
2007a. 
Colunas 5–11: Instituto de Estatísticas da UNESCO 
2007c. 

160 .. 29,5 .. 46,6 27 e 66 .. 24 e 59 76 34

161 57,9 64,9 74,9 77,6 66 74 e 7 .. 60 46 f ..

162 .. 67,4 .. 72,2 50 e .. .. .. .. .. 18

163 27,2 34,7 39,9 45,3 41 e 78 .. 17 e 55 52 ..

164 48,5 64,1 59,0 76,0 48 95 .. 24 64 42 ..

165 65,0 68,0 66,4 69,5 .. 89 .. 26 e .. 94 f ..

166 34,1 48,7 48,5 60,7 45 56 e,f .. 20 e 73 88 e,f ..

167 37,4 59,3 53,6 73,3 53 e 60 .. .. 62 67 10 g

168 .. 67,2 .. 70,4 54 .. .. .. 55 .. ..

169 27,0 35,9 33,6 49,9 22 e 61 .. 28 e 18 .. 17

170 12,2 25,7 17,0 37,6 35 e 61 e,f .. 11 e 51 e 33 ..

171 33,6 48,6 48,2 58,5 52 .. .. .. 23 .. ..

172 .. 38,7 .. 47,0 43 77 .. 7 34 62 24

173 .. 24,0 .. .. 21 e 51 5 e .. 70 e 87 ..

174 .. 28,7 .. 36,5 22 40 5 8 62 65 ..

175 .. .. .. .. 38 e 45 e,f .. 9 e .. .. ..

176 13,6 23,6 20,2 33,0 29 45 .. 11 70 76 ..

177 .. 34,8 .. 47,9 43 e .. .. .. .. .. 8

68,2 n 77,1 n 80,2 n 85,6 n 80 85 .. 53 n .. .. ..

47,4 n 53,4 n 56,3 n 65,5 n 47 77 .. 27 n .. .. ..

58,2 n 70,3 n 74,8 n 85,2 n 71 83 .. 59 n .. .. ..

.. 90,7 .. 97,8 .. 93 .. 69 n .. .. ..

87,6 n 89,9 n 93,7 n 96,6 n 86 95 .. 68 n .. .. ..

47,6 n 59,7 n 60,7 n 74,7 n .. 87 .. .. .. .. ..

54,2 n 59,3 n 64,4 n 71,2 n 52 72 .. 26 n .. .. ..

97,5 99,1 .. 99,6 90 91 .. 84 n .. .. ..

.. .. .. .. 97 96 .. 87 n .. .. ..

98,9 n 99,1 n 99,4 n .. 97 96 .. 92 n .. .. ..

.. 94,1 .. 98,1 93 95 .. .. .. .. ..

.. 78,3 .. 87,3 .. 87 .. .. .. .. ..

43,5 54,1 55,9 66,4 45 69 .. .. .. .. ..

98,4 n 98,6 n 99,0 n .. 96 95 .. 91 n .. .. ..

82,3 n 90,1 n 93,1 n 96,8 n 92 93 .. 70 n .. .. ..

51,5 n 60,8 n 63,0 n 73,4 n .. 81 .. 40 n .. .. ..

76,4 n 82,4 n 83,5 n 86,5 n 83 87 .. 59 n .. .. ..

Guiné 

Ruanda

Angola

Benim

Malawi

Zâmbia

Costa do Marfi m

Burundi

Congo, Rep. Democrática do

Etiópia

Chade

República Centro-Africana

Moçambique

Mali

Niger

Guiné-Bissau

Burquina Faso

Serra Leoa

Países em vias de Desenvolvimento 

  Países menos desenvolvidos 

  Países Árabes 

  Ásia Oriental e Pacífi co 

  América Latina e Caraíbas 

  Ásia do Sul 

  África Subsariana 

Europa Central, Oriental e CEI 

OCDE 

  OCDE de rendimento elevado 

Desenvolvimento Humano elevado 

Desenvolvimento Humano médio 

Desenvolvimento Humano Baixo 

Rendimento elevado 

Rendimento médio 

Rendimento baixo 

Mundo
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Ordem do IDH

ODM
Linhas telefónicas a

(por 1.000 pessoas)

ODM
Assinantes de telemóveis a

(por 1.000 pessoas)

ODM
Utilizadores de internet

(por 1.000 pessoas)

Patentes 
garantidas a 
residentes
(por milhão 
de pessoas)

Receitas de 
royalties e 
direitos de 
licenças

(dólares EUA 
por pessoa)

Despesas 
com investi-
gação e de-

senvolvi-
mento (I&D)

(% do PIB)

Investigado-
res na I&D
(por milhão 
de pessoas)

1990 2005 1990 2005 1990 2005 2000–05 b 2005 2000–05 b 1990–2005 b
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Indicadores de desen
volvim

en
to hum

ano

13

DESENVOLVIMENTO HUMANO ELEVADO

1 512 653 39 1,024 0 869 0 0,0 3,0 6,807

2 503 460 46 1,028 7 735 103 78,4 1,7 4,587

3 456 564 11 906 6 698 31 25,0 1,7 3,759

4 550 566 21 514 4 520 35 107,6 1,9 3,597

5 280 489 7 1,012 0 276 80 142,2 1,2 2,674

6 683 717 c 54 935 6 764 166 367,7 3,7 5,416

7 587 689 19 921 6 498 77 .. 2,6 3,601

8 441 460 7 742 (.) 668 857 138,0 3,1 5,287

9 464 466 5 970 3 739 110 236,8 1,8 2,482

10 495 586 5 789 1 430 155 97,1 2,2 3,213

11 535 404 52 997 4 534 214 230,0 3,5 7,832

12 545 606 c 21 680 8 630 c 244 191,5 2,7 4,605

13 325 422 1 952 (.) 348 53 12,9 1,1 2,195

14 566 619 29 1,010 1 527 19 .. 2,6 5,016

15 418 450 10 991 1 486 92 21,3 2,3 2,968

16 441 528 19 1,088 1 473 62 220,8 1,9 2,706

17 393 461 c 4 903 (.) 458 51 106,5 1,9 3,065

18 481 535 2 1,576 0 690 31 627,9 1,8 4,301

19 426 422 16 861 0 672 10 24,8 1,2 3,945

20 394 427 5 1,232 (.) 478 71 19,3 1,1 1,213

21 434 546 23 1,252 0 508 5 31,2 c 0,6 1,564

22 401 667 3 960 1 455 158 82,6 2,5 3,261

23 349 424 3 1,120 1 470 c 48 91,2 4,5 ..

24 389 568 0 904 0 180 29 5,4 0,6 1,413

25 346 425 17 1,010 0 571 c 96 125,8 2,3 4,999

26 310 492 2 794 (.) 684 1,113 38,2 2,6 3,187

27 211 408 0 879 0 545 113 8,2 1,6 2,543

28 424 554 5 949 0 430 7 18,1 0,4 630

29 240 401 1 1,085 0 279 14 5,7 0,8 1,949

30 136 224 7 623 0 277 c .. .. 0,0 274

31 281 500 0 765 0 594 .. 5,8 .. ..

32 157 314 0 1,151 0 269 34 6,2 1,3 1,594

33 156 201 10 939 0 276 .. 0,0 0,2 ..

34 356 501 0 803 0 315 0 7,5 0,3 681

35 197 253 8 882 0 269 .. .. .. ..

36 96 333 (.) 924 0 297 13 82,7 0,9 1,472

37 86 309 0 764 0 262 28 1,6 0,6 1,581

38 93 227 (.) 570 0 177 4 1,4 0,4 720

39 224 273 19 1,000 0 308 .. .. .. ..

40 66 211 1 649 0 172 1 3,3 0,6 444

41 191 270 10 1,030 0 213 .. .. .. ..

42 135 222 0 843 0 464 9 9,2 d 0,5 1,984

43 211 235 0 1,275 0 358 21 0,6 0,8 2,136

44 204 328 0 1,074 0 513 56 4,0 0,9 2,523

45 232 318 0 814 0 448 36 4,3 0,4 1,434

46 134 290 0 333 0 193 1 (.) 0,3 366

47 172 425 (.) 672 0 327 4 16,1 1,1 1,296

48 92 321 0 254 0 254 .. 0,0 0,4 ..

49 274 439 c 8 584 c 0 319 .. .. .. ..

50 124 253 0 675 0 249 .. .. 0,1 19

51 32 75 0 12 0 17 3 .. 0,6 ..

52 64 189 1 460 0 181 1 0,7 0,4 268

53 250 321 0 807 0 206 10 0,7 0,5 1,263

… adquirirem conhecimento …

Tecnologia: difusão e criação

Islândia

Noruega

Austrália

Canadá

Irlanda

Suécia

Suiça

Japão

Países Baixos

França

Filândia

Estados Unidos

Espanha

Dinamarca

Áustria

Reino Unido

Bélgica

Luxemburgo

Nova Zelândia

Itália

Hong Kong, China (RAE)

Alemanha

Israel

Grécia

Singapura

República da Coreia

Eslovénia

Chipre

Portugal

Estado do Brunei Darussalam

Barbados

República Checa

Koweit

Malta

Catar

Hungria

Polónia

Argentina

Emirados Árabes Unidos

Chile

Barém

Eslováquia

Lituânia

Estónia

Letónia

Uruguai

Croácia

Costa Rica

Baamas

Seicheles

Cuba

México

Bulgária
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Ordem do IDH

ODM
Linhas telefónicas a

(por 1.000 pessoas)

ODM
Assinantes de telemóveis a

(por 1.000 pessoas)

ODM
Utilizadores de internet

(por 1.000 pessoas)

Patentes 
garantidas a 
residentes
(por milhão 
de pessoas)

Receitas de 
royalties e 
direitos de 
licenças

(dólares EUA 
por pessoa)

Despesas 
com investi-
gação e de-

senvolvi-
mento (I&D)

(% do PIB)

Investigado-
res na I&D
(por milhão 
de pessoas)

1990 2005 1990 2005 1990 2005 2000–05 b 2005 2000–05 b 1990–2005 b
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13 Tecnologia: difusão e criação

54 231 532 c 0 213 c 0 .. .. 0,0 .. ..

55 46 .. 0 161 c 0 29 .. .. .. 45,454

56 51 133 d 0 41 c 0 36 c .. 0,0 c .. 361

57 252 467 c 0 663 c 0 350 .. 0,0 .. ..

58 57 103 1 519 0 111 .. .. .. ..

59 136 248 0 613 0 123 c .. .. 0,1 ..

60 102 203 0 617 0 208 c 24 2,2 0,4 976

61 75 164 1 575 0 70 c (.) 0,0 .. ..

62 90 136 0 418 0 64 .. 0,0 0,3 97

63 89 172 5 771 0 435 .. 1,1 0,7 299

64 154 336 0 419 0 347 76 0,3 0,6 ..

65 53 289 2 574 0 146 c .. (.) 0,4 360

66 .. 248 0 408 0 206 3 .. .. ..

67 140 280 0 838 0 152 135 1,8 1,2 3,319

68 12 88 c 0 405 c 0 60 .. 0,2 .. ..

69 150 262 0 620 0 79 11 1,5 0,3 504

70 63 230 c (.) 462 0 195 1 0,5 1,0 344

DESENVOLVIMENTO HUMANO MÉDIO

71 161 293 c 0 585 c 0 361 .. 0,0 .. ..

72 127 .. 0 573 c 0 339 c 0 .. 0,4 e ..

73 82 167 c 0 327 0 27 c 83 (.) 0,2 629

74 75 136 (.) 470 0 125 1 0,0 0,3 ..

75 69 168 0 479 0 104 (.) 0,2 0,2 109

76 135 256 c 0 366 0 97 52 0,5 1,2 ..

77 25 73 d 0 130 0 32 0 .. .. ..

78 24 110 1 430 c 0 110 1 0,3 0,3 287

79 48 101 (.) 407 0 169 .. 0,0 .. ..

80 92 114 0 319 0 130 .. .. .. ..

81 6 269 (.) 302 0 85 16 0,1 1,4 708

82 162 309 c 2 410 c 0 182 .. 0,0 .. ..

83 158 192 c 0 106 0 53 39 .. 0,3 ..

84 122 263 1 605 0 222 1 0,0 c 0,7 341

85 91 180 0 518 0 71 .. .. .. ..

86 78 119 c (.) 304 c 0 118 c .. .. .. 1,927

87 26 80 (.) 200 0 164 (.) 0,1 0,1 226

88 144 277 0 277 0 196 .. 0,0 c .. ..

89 48 129 0 472 0 47 0 0,0 c 0,1 50

90 10 41 0 419 0 54 c (.) 0,1 0,1 48

91 37 125 (.) 566 0 95 .. 1,4 0,6 1,013

92 59 122 d 0 229 0 77 .. .. .. ..

93 120 189 0 593 0 84 0 .. 0,2 ..

94 40 278 0 106 0 103 8 .. 0,7 1,279

95 27 54 0 320 0 34 .. 33,2 0,1 79

96 99 151 c 0 326 0 39 c 42 2,1 0,3 ..

97 22 147 0 375 0 213 .. 47,9 .. ..

98 87 130 0 267 0 81 .. (.) 0,3 ..

99 7 63 (.) 171 0 14 c 3 .. 0,1 128

100 29 98 0 466 0 59 c .. 8,6 .. ..

101 44 129 0 1,017 0 404 c 1 4,7 0,1 ..

102 23 141 0 161 0 49 .. 0,2 d .. 127

103 24 141 0 350 0 93 .. 0,4 0,1 e 47

104 32 78 (.) 416 0 58 1 .. .. ..

105 1 191 0 115 0 129 (.) .. 0,2 115

106 .. 96 0 302 0 67 .. .. .. ..

São Cristóvão e Nevis

Tonga

Jamahira Árabe Líbia

Antigua e Barbuda

Omã

Trinidade e Tobago

Roménia

Arábia Saudita

Panamá

Malásia

Bielorússia

Maurícia

Bósnia e Herzegovina

Federação da Rússia

Albânia

Macedónia (ARJM)

Brasil

Domínica

Santa Lúcia

Cazaquistão

Venezuela, República Bolivariana

Colómbia

Ucrania

Samoa

Tailândia

República Dominicana

Belize

China

Grenada

Arménia

Turquia

Suriname

Jordânia

Perú

Líbano

Equador

Filipinas

Tunísia

Fiji

São Vicente e Granadinas

Irão, República Islâmica do

Paraguai

Geórgia

Guiana

Azerbeijão

Sri Lanka

Maldivas

Jamaica

Cabo Verde

El Salvador

Argélia

Vietname

Territórios Ocupados da Palestina
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Ordem do IDH

ODM
Linhas telefónicas a

(por 1.000 pessoas)

ODM
Assinantes de telemóveis a

(por 1.000 pessoas)

ODM
Utilizadores de internet

(por 1.000 pessoas)

Patentes 
garantidas a 
residentes
(por milhão 
de pessoas)

Receitas de 
royalties e 
direitos de 
licenças

(dólares EUA 
por pessoa)

Despesas 
com investi-
gação e de-

senvolvi-
mento (I&D)

(% do PIB)

Investigado-
res na I&D
(por milhão 
de pessoas)

1990 2005 1990 2005 1990 2005 2000–05 b 2005 2000–05 b 1990–2005 b
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107 6 58 (.) 213 0 73 .. 1,2 0,1 207

108 39 152 0 155 0 58 2 .. .. 29

109 60 80 d 0 11 c 0 8 c .. .. .. ..

110 12 43 0 217 0 27 1 0,0 0,0 73

111 106 221 0 259 0 96 c 67 0,4 0,8 e ..

112 29 140 (.) 184 0 68 1 1,9 0,2 493

113 68 67 d 0 28 0 34 c 10 .. .. 1,754

114 32 61 0 218 0 105 44 .. 0,3 ..

115 18 69 0 178 0 36 1 0,0 0,0 ..

116 71 85 0 105 0 54 17 0,4 0,2 ..

117 27 70 0 264 0 52 .. 0,2 0,3 120

118 21 99 (.) 358 0 79 (.) (.) c .. ..

119 22 28 0 470 0 48 .. .. .. ..

120 17 33 c (.) 60 0 38 .. .. .. ..

121 94 101 (.) 724 0 109 .. 0,9 0,8 307

122 45 39 d 0 41 0 1 c 2 0,2 .. 660

123 19 46 c 0 77 0 131 c .. .. .. ..

124 18 75 0 466 0 34 .. 0,3 .. ..

125 38 64 c 0 244 0 37 c .. 0,0 d .. ..

126 17 44 (.) 411 0 152 1 0,4 0,6 ..

127 4 20 0 192 0 14 .. .. .. ..

128 6 45 0 82 0 55 1 (.) d 0,8 119

129 15 16 0 13 0 8 .. .. .. ..

130 2 13 0 108 0 4 .. .. .. ..

131 (.) 3 d 0 75 0 3 c .. (.) .. ..

132 2 9 0 4 0 2 .. 0,0 d 0,1 17

133 3 51 0 59 0 39 .. .. .. ..

134 8 28 0 27 0 33 .. .. .. ..

135 3 15 0 129 0 18 .. 0,0 .. ..

136 8 34 (.) 82 0 67 0 0,1 0,2 75

137 3 13 0 243 0 7 .. .. .. ..

138 8 27 0 137 0 24 c .. 9,1 0,0 ..

139 6 4 c 0 123 0 13 .. .. .. 30

140 2 8 0 63 0 3 .. (.) 0,6 51

141 18 31 0 177 0 32 c .. (.) .. ..

142 3 17 0 9 0 4 .. .. 0,7 59

143 3 4 0 27 0 5 (.) (.) 0,1 15

144 3 6 c 0 138 0 15 .. (.) d .. ..

145 7 11 c 0 4 0 23 .. .. .. ..

146 7 17 c 0 48 c 0 70 .. 0,0 .. ..

147 2 18 0 50 0 77 .. 0,0 0,3 ..

148 7 8 0 135 0 32 .. 0,5 .. ..

149 10 14 0 56 0 13 .. .. .. ..

150 .. .. .. .. .. .. .. .. .. ..

151 12 25 0 54 0 77 0 .. .. ..

152 3 10 0 72 0 49 .. 0,0 c .. 102

153 10 39 c 0 95 0 9 c .. .. .. ..

154 2 3 0 53 0 17 .. 0,3 0,8 ..

155 7 29 0 163 0 33 c .. .. .. ..

DESENVOLVIMENTO HUMANO BAIXO

156 6 23 0 148 0 46 .. 0,0 c .. ..

157 .. 9 0 9 0 16 .. .. .. ..

158 3 9 0 141 0 38 .. .. .. ..

159 3 4 c 0 52 c 0 9 c .. 0,0 .. ..

Indonésia

República Árabe Síria

Turquemenistão

Nicarágua

Moldávia

Egipto

Usbequistão

Mongólia

Honduras

Quirguizistão

Bolívia

Guatemala

Gabão

Vanuatu

África do Sul

Tajiquistão

São Tomé and Príncipe

Botsuana

Namíbia

Marrocos

Guiné Equatorial

Índia

Ilhas Salomão

Laos, Rep. Democrática Popular do 

Camboja

Mianmar

Butão

Comores

Gana

Paquistão

Mauritânia

Lesoto

Congo

Bangladesh

Suazilândia

Nepal

Madagáscar

Camarões

Papua- Nova Guiné

Haiti

Sudão

Quénia

Djibuti

Timor-Leste

Zimbabué

Togo

Iémen

Uganda

Gâmbia

Senegal

Eritreia

Nigéria

Tanzânia, República Unida da 
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Ordem do IDH

ODM
Linhas telefónicas a

(por 1.000 pessoas)

ODM
Assinantes de telemóveis a

(por 1.000 pessoas)

ODM
Utilizadores de internet

(por 1.000 pessoas)

Patentes 
garantidas a 
residentes
(por milhão 
de pessoas)

Receitas de 
royalties e 
direitos de 
licenças

(dólares EUA 
por pessoa)

Despesas 
com investi-
gação e de-

senvolvi-
mento (I&D)

(% do PIB)

Investigado-
res na I&D
(por milhão 
de pessoas)

1990 2005 1990 2005 1990 2005 2000–05 b 2005 2000–05 b 1990–2005 b
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NOTAS
a. Linhas de telefone principais e assinantes de 

telemóveis formam, em conjunto, um indicador 
do 8º Objectivo de Desenvolvimento do Milénio; 
ver Índice dos Indicadores dos Objectivos de 
Desenvolvimento do Milénio nos quadros dos 
indicadores.

b.  Os dados referem-se ao ano mais recente 
disponível durante o período indicado.

c.  Os dados referem-se a 2004.
d.  Os dados referem-se a 2003.
e.  Os dados referm-se a 2004.

FONTES
Colunas 1–6, 9 e 10: Banco Mundial 2007b; os 
valores totais foram calculados pelo Banco Mundial 
para o Gabinete do Relatório do Desenvolvimento 
Humano.
Coluna 7:  Calculada com base em dados de patentes  
concedidas de OMPI 2007 e em dados da população 
da ONU 2007e. 
Coluna 8: Calculada com base em dados de receitas 
de royalties e direitos de licenças Banco Mundial 
2007 e em dados da população em ONU 2007e; 
valores totais calculados pelo Banco Mundial para  o 
Gabinete do Relatório do Desenvolvimento Humano.

13 Tecnologia: difusão e criação

160 2 3 c 0 20 0 5 .. 0,0 c .. ..

161 1 3 c 0 32 0 6 .. 0,0 .. ..

162 7 6 0 69 0 11 .. 3,1 .. ..

163 3 9 0 89 0 50 .. 0,0 c .. ..

164 3 8 0 33 0 4 0 .. .. ..

165 8 8 0 81 0 20 c .. .. 0,0 e 51

166 6 14 c 0 121 0 11 .. (.) c .. ..

167 1 4 c 0 20 0 5 .. 0,0 .. ..

168 1 (.) 0 48 0 2 .. .. .. ..

169 2 9 0 6 0 2 .. (.) .. ..

170 1 1 c 0 22 0 4 .. .. .. ..

171 2 2 0 25 0 3 .. .. .. 47

172 4 4 c 0 62 0 7 c .. 0,1 0,6 ..

173 1 6 0 64 0 4 .. (.) c .. ..

174 1 2 0 21 0 2 .. .. .. ..

175 6 7 d 0 42 0 20 .. .. .. ..

176 2 7 0 43 0 5 .. .. 0,2 e 17

177 3 .. 0 22 d 0 2 c .. 0,2 c .. ..

21 132 (.) 229 (.) 86 .. .. 1,0 ..

3 9 0 48 0 12 .. 0,2 .. ..

34 106 (.) 284 0 88 .. 0,9 .. ..

18 223 (.) 301 (.) 106 .. 1,7 1,6 722

61 .. (.) 439 0 156 .. 1,1 0,6 256

7 51 (.) 81 0 52 .. (.) 0,7 119

10 17 (.) 130 0 26 .. 0,3 .. ..

125 277 (.) 629 0 185 73 4,1 1,0 2,423

390 441 10 785 3 445 239 104,2 2,4 3,096

462 .. 12 828 3 524 299 130,4 2,4 3,807

308 394 7 743 2 365 189 75,8 2,4 3,035

16 135 (.) 209 0 73 .. 0,3 0,8 ..

3 7 0 74 0 17 .. 0,2 .. ..

450 500 12 831 3 525 286 125,3 2,4 3,781

40 211 (.) 379 0 115 .. 1,0 0,8 725

6 37 (.) 77 0 45 .. (.) 0,7 ..

98 180 2 341 1 136 .. 21,6 2,3 ..

Guiné 

Ruanda

Angola

Benim

Malawi

Zâmbia

Costa do Marfi m

Burundi

Congo, República Democrática do

Etiópia

Chade

República Centro-Africana

Moçambique

Mali

Niger

Guiné-Bissau

Burquina Faso

Serra Leoa

Países em vias de Desenvolvimento 

  Países menos desenvolvidos 

  Países Árabes 

  Ásia Oriental e Pacífi co 

  América Latina e Caraíbas 

  Ásia do Sul 

  África Subsariana 

Europa Central, Oriental e CEI 

OCDE 

  OCDE de rendimento elevado 

Desenvolvimento Humano elevado 

Desenvolvimento Humano médio 

Desenvolvimento Humano Baixo 

Rendimento elevado 

Rendimento médio 

Rendimento baixo 

Mundo
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Desempenho económico

DESENVOLVIMENTO HUMANO ELEVADO

1 15,8 10,8 53,290 36,510 1,8 2,2 36,510 2005 3,3 4,2

2 295,5 191,5 63,918 41,420 2,6 2,7 41,420 2005 2,2 1,5

3 732,5 646,3 36,032 31,794 2,0 2,5 31,794 2005 2,5 2,7

4 1.113,8 1.078,0 34,484 33,375 1,6 2,2 33,375 2005 1,9 2,2

5 201,8 160,1 48,524 38,505 4,5 6,2 38,505 2005 2,9 2,4

6 357,7 293,5 39,637 32,525 1,6 2,1 32,525 2005 1,6 0,5

7 367,0 265,0 49,351 35,633 1,0 0,6 35,633 2005 1,2 1,2

8 4.534,0 3.995,1 35,484 31,267 2,2 0,8 31,267 2005 0,2 -0,3

9 624,2 533,4 38,248 32,684 1,8 1,9 32,684 2005 2,5 1,7

10 2.126,6 1.849,7 34,936 30,386 1,8 1,6 30,386 2005 1,6 1,7

11 193,2 168,7 36,820 32,153 2,0 2,5 32,153 2005 1,6 0,9

12 12.416,5 12.416,5 41,890 41,890 2,0 2,1 41,890 2005 2,6 3,4

13 1.124,6 1.179,1 25,914 27,169 2,3 2,5 27,169 2005 3,4 3,4

14 258,7 184,0 47,769 33,973 1,7 1,9 33,973 2005 2,1 1,8

15 306,1 277,5 37,175 33,700 2,1 1,9 33,700 2005 2,0 2,3

16 2.198,8 2.001,8 36,509 33,238 2,2 2,5 33,238 2005 2,7 2,8

17 370,8 336,6 35,389 32,119 1,9 1,7 32,119 2005 1,9 2,8

18 36,5 27,5 79,851 60,228 3,8 3,3 60,228 2005 2,0 2,5

19 109,3 102,5 26,664 24,996 1,1 2,1 24,996 2005 1,9 3,0

20 1.762,5 1.672,0 30,073 28,529 2,0 1,3 28,944 2002 3,1 2,0

21 177,7 241,9 25,592 34,833 4,2 2,4 34,833 2005 2,5 0,9

22 2.794,9 2.429,6 33,890 29,461 2,0 1,4 29,461 2005 1,7 2,0

23 123,4 179,1 17,828 25,864 1,8 1,5 25,864 2005 6,6 1,3

24 225,2 259,6 20,282 23,381 1,3 2,5 23,381 2005 6,5 3,6

25 116,8 128,8 26,893 29,663 4,7 3,6 29,663 2005 1,2 0,5

26 787,6 1.063,9 16,309 22,029 6,0 4,5 22,029 2005 4,3 2,7

27 34,4 44,6 17,173 22,273 3,2 b 3,2 22,273 b 2005 9,2 2,5

28 15,4 c 16,3 c 20,841 c 22,699 c 4,0 b 2,3 22,699 b 2004 3,3 2,6

29 183,3 215,3 17,376 20,410 2,7 2,1 20,679 2002 3,8 2,3

30 6,4 .. 17,121 .. -1,9 b -0,8 b .. .. 1,3 1,2

31 3,1 .. 11,465 .. 1,3 b 1,5 b .. .. 2,2 6,1

32 124,4 210,2 12,152 20,538 1,9 b 1,9 20,538 b 2005 5,2 1,8

33 80,8 66,7 d 31,861 26,321 d -0,5 b 0,6 b 34,680 b 1979 1,8 4,1

34 5,6 7,7 13,803 19,189 4,1 2,7 19,862 2002 2,8 3,0

35 42,5 .. 52,240 .. .. .. .. .. 2,7 8,8

36 109,2 180,4 10,830 17,887 1,3 3,1 17,887 2005 15,0 3,6

37 303,2 528,5 7,945 13,847 4,3 b 4,3 13,847 b 2005 16,0 2,1

38 183,2 553,3 4,728 14,280 0,3 1,1 14,489 1998 7,1 9,6

39 129,7 115,7 d 28,612 25,514 d -2,6 -0,9 50,405 1981 .. ..

40 115,2 196,0 7,073 12,027 3,9 3,8 12,027 2005 6,3 3,1

41 12,9 15,6 17,773 21,482 1,5 b 2,3 21,482 b 2005 0,5 2,6

42 46,4 85,5 8,616 15,871 1,0 b 2,8 15,871 b 2005 7,8 2,7

43 25,6 49,5 7,505 14,494 1,9 b 1,9 14,494 b 2005 14,6 2,7

44 13,1 20,8 9,733 15,478 1,1 b 4,2 15,478 b 2005 12,0 4,1

45 15,8 31,4 6,879 13,646 0,6 3,6 13,646 2005 15,5 6,8

46 16,8 34,5 4,848 9,962 1,1 0,8 10,459 1998 22,3 4,7

47 38,5 57,9 8,666 13,042 2,6 b 2,6 13,042 b 2005 40,6 3,3

48 20,0 44,1 d 4,627 10,180 d 1,5 2,3 10,180 2005 13,5 13,8

49 5,5 e 5,3 f 17,497 e 18,380 f 1,3 b 0,4 b 19,162 b 2000 2,0 1,6

50 0,7 1,4 8,209 16,106 2,6 1,5 18,872 2000 2,5 0,9

51 .. .. .. .. .. 3,5 b .. .. .. ..

52 768,4 1.108,3 7,454 10,751 1,0 1,5 10,751 2005 14,8 4,0

53 26,6 69,9 3,443 9,032 0,7 b 1,5 9,032 b 2005 67,6 5,0

Islândia

Noruega

Austrália

Canadá

Irlanda

Suécia

Suiça

Japão

Países Baixos

França

Filândia

Estados Unidos

Espanha

Dinamarca

Áustria

Reino Unido

Bélgica

Luxemburgo

Nova Zelândia

Itália

Hong Kong, China (RAE)

Alemanha

Israel

Grécia

Singapura

República da Coreia

Eslovénia

Chipre

Portugal

Estado do Brunei Darussalam

Barbados

República Checa

Koweit

Malta

Catar

Hungria

Polónia

Argentina

Emirados Árabes Unidos

Chile

Barém

Eslováquia

Lituânia

Estónia

Letónia

Uruguai

Croácia

Costa Rica

Baamas

Seicheles

Cuba

México

Bulgária
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Desempenho económico14

54 0,5 0,6 c 9,438 13,307 c 4,9 b 2,9 13,307 b 2004 3,0 1,8

55 0,2 0,8 d 2,090 8,177 d 1,8 b 1,9 8,177 b 2005 5,2 8,3

56 38,8 .. 6,621 .. 2,5 b .. .. .. 1,9 ..

57 0,9 1,0 c 10,578 12,500 c 3,7 b 1,5 12,500 b 2004 .. ..

58 24,3 c 38,4 c 9,584 c 15,602 c 2,4 b 1,8 15,602 b 2004 0,1 1,2

59 14,4 19,1 11,000 14,603 0,6 4,3 14,603 2005 5,1 6,9

60 98,6 196,0 4,556 9,060 -0,3 b 1,6 9,060 b 2005 66,5 9,0

61 309,8 363,2 d 13,399 15,711 d -2,0 0,1 27,686 1977 0,4 0,7

62 15,5 24,6 4,786 7,605 1,0 2,2 7,605 2005 1,0 3,3

63 130,3 275,8 5,142 10,882 3,9 3,3 10,882 2005 2,9 3,0

64 29,6 77,4 3,024 7,918 2,2 b 2,2 7,918 b 2005 144,6 10,3

65 6,3 15,8 5,059 12,715 4,4 b 3,8 12,715 b 2005 5,8 4,9

66 9,9 .. 2,546 .. .. 12,7 b .. .. .. ..

67 763,7 1,552,0 5,336 10,845 -0,7 b -0,1 11,947 b 1989 53,5 12,7

68 8,4 16,6 2,678 5,316 0,9 b 5,2 5,316 b 2005 15,6 2,4

69 5,8 14,6 2,835 7,200 -0,1 b -0,1 7,850 b 1990 5,7 (.)

70 796,1 1,566,3 4,271 8,402 0,7 1,1 8,402 2005 86,0 6,9

DESENVOLVIMENTO HUMANO MÉDIO

71 0,3 0,4 c 3,938 6,393 c 3,1 b 1,3 6,393 b 2004 1,6 2,2

72 0,8 1,1 c 5,007 6,707 c 3,6 b 0,9 6,707 b 2004 2,7 3,9

73 57,1 119,0 3,772 7,857 2,0 b 2,0 7,857 b 2005 29,7 7,6

74 140,2 176,3 d 5,275 6,632 -1,0 -1,0 8,756 1977 37,6 16,0

75 122,3 333,1 d 2,682 7,304 d 1,4 0,6 7,304 2005 15,2 5,0

76 82,9 322,4 1,761 6,848 -3,8 b -2,4 10,587 b 1989 63,9 13,5

77 0,4 1,1 2,184 6,170 1,4 b 2,5 6,170 b 2005 4,0 1,8

78 176,6 557,4 2,750 8,677 4,9 2,7 8,677 2005 3,7 4,5

79 29,5 73,1 d 3,317 8,217 d 2,1 3,9 8,217 2005 10,5 4,2

80 1,1 2,1 3,786 7,109 3,1 2,3 7,120 2004 1,8 3,6

81 2.234,3 8,814,9 g 1,713 6,757 g 8,4 8,8 6,757 2005 5,1 1,8

82 0,5 0,8 c 4,451 7,843 c 3,4 b 2,5 8,264 b 2003 2,0 ..

83 4,9 14,9 1,625 4,945 4,4 b 4,4 4,945 b 2005 27,3 0,6

84 362,5 605,9 5,030 8,407 1,8 1,7 8,407 2005 64,2 8,2

85 1,3 3,5 2,986 7,722 -0,5 1,1 8,634 1978 60,7 ..

86 12,7 30,3 2,323 5,530 0,5 1,6 5,613 1986 2,8 3,5

87 79,4 168,9 2,838 6,039 -0,3 2,2 6,097 1981 15,0 1,6

88 21,9 20,0 6,135 5,584 3,2 b 2,8 5,586 b 2004 .. ..

89 36,5 57,4 2,758 4,341 0,3 0,8 4,341 2005 34,1 2,4

90 99,0 426,7 1,192 5,137 0,4 1,6 5,137 2005 6,6 7,6

91 28,7 84,0 2,860 8,371 2,3 3,3 8,371 2005 3,6 2,0

92 2,7 5,1 3,219 6,049 0,9 b 1,4 b 6,056 b 2004 3,1 2,4

93 0,4 0,8 3,612 6,568 3,2 1,6 6,568 2005 1,8 3,7

94 189,8 543,8 2,781 7,968 -0,2 2,3 9,311 1976 21,3 13,4

95 7,3 27,4 d 1,242 4,642 d 0,5 -0,6 5,430 1981 11,1 6,8

96 6,4 15,1 1,429 3,365 -3,9 0,2 6,884 1985 12,8 8,2

97 0,8 3,4 d 1,048 4,508 d 0,9 3,2 4,618 2004 5,5 6,3

98 12,6 42,1 1,498 5,016 (.) b (.) 5,310 b 1990 66,4 9,5

99 23,5 90,2 1,196 4,595 3,2 3,7 4,595 2005 9,5 11,6

100 0,8 .. 2,326 .. .. 3,8 b .. .. 4,3 3,3

101 9,6 11,4 3,607 4,291 1,0 0,7 4,291 2005 16,6 15,3

102 1,0 2,9 d 1,940 5,803 d 2,9 b 3,4 5,803 b 2005 3,9 0,4

103 17,0 36,2 d 2,467 5,255 d 0,3 1,6 5,745 1978 5,9 4,7

104 102,3 232,0 d 3,112 7,062 d 0,1 1,1 7,062 2005 10,7 1,6

105 52,4 255,3 631 3,071 5,2 b 5,9 3,071 b 2005 3,3 8,3

106 4,0 .. 1,107 .. .. -2,9 b .. .. .. ..

São Cristóvão e Nevis

Tonga

Jamahira Árabe Líbia

Antigua e Barbuda

Omã

Trinidade e Tobago

Roménia

Arábia Saudita

Panamá

Malásia

Bielorússia

Maurícia

Bósnia e Herzegovina

Federação da Rússia

Albânia

Macedónia (ARJM)

Brasil

Domínica

Santa Lúcia

Cazaquistão

Venezuela, República Bolivariana

Colómbia

Ucrania

Samoa

Tailândia

República Dominicana

Belize

China

Grenada

Arménia

Turquia

Suriname

Jordânia

Perú

Líbano

Equador

Filipinas

Tunísia

Fiji

São Vicente e Granadinas

Irão, República Islâmica do

Paraguai

Geórgia

Guiana

Azerbeijão

Sri Lanka

Maldivas

Jamaica

Cabo Verde

El Salvador

Argélia

Vietname

Territórios Ocupados da Palestina
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107 287,2 847,6 1,302 3,843 3,9 2,1 3,843 2005 13,3 10,5

108 26,3 72,5 1,382 3,808 0,9 1,4 3,808 2005 4,9 ..

109 8,1 15,4 h 1,669 3,838 h .. -6,8 b 6,752 b 1988 .. ..

110 4,9 18,9 d 954 3,674 d -2,1 1,8 7,187 1977 18,9 9,4

111 2,9 8,8 694 2,100 -4,4 b -3,5 4,168 b 1989 16,5 13,1

112 89,4 321,1 1,207 4,337 2,8 2,4 4,337 2005 6,6 4,9

113 14,0 54,0 533 2,063 -0,4 b 0,3 2,080 b 1989 .. ..

114 1,9 5,4 736 2,107 1,2 b 2,2 2,107 b 2005 19,2 8,9

115 8,3 24,7 d 1,151 3,430 d 0,2 0,5 3,430 2005 15,0 8,8

116 2,4 9,9 475 1,927 -2,3 b -1,3 2,806 b 1990 13,2 4,4

117 9,3 25,9 1,017 2,819 -0,2 1,3 3,025 1977 6,3 5,4

118 31,7 57,6 d 2,517 4,568 d 0,4 1,3 4,568 2005 8,6 8,4

119 8,1 9,6 5,821 6,954 -1,4 -0,4 13,812 1976 3,0 (.)

120 .. .. .. 3,225 0,1 b .. 3,833 b 1984 .. ..

121 239,5 520,9 d 5,109 11,110 d -0,3 0,6 11,617 1981 7,4 3,4

122 2,3 8,8 355 1,356 -6,3 b -4,0 3,150 b 1988 .. ..

123 0,1 0,3 451 2,178 0,3 b 0,5 2,178 b 2005 .. ..

124 10,3 21,9 5,846 12,387 5,9 4,8 12,387 2005 7,9 8,6

125 6,1 15,4 d 3,016 7,586 d 0,1 b 1,4 7,586 b 2005 .. 2,3

126 51,6 137,4 1,711 4,555 1,4 1,5 4,555 2005 2,8 1,0

127 3,2 3,8 c,d 6,416 7,874 c,d 11,7 b 16,6 7,874 b 2004 7,6 ..

128 805,7 3,779,0 d 736 3,452 d 3,4 4,2 3,452 2005 7,2 4,2

129 0,3 1,0 d 624 2,031 d 1,1 -2,4 2,804 1996 9,6 7,2

130 2,9 12,1 485 2,039 3,4 b 3,8 2,039 b 2005 28,0 7,2

131 6,2 38,4 d 440 2,727 d .. 5,5 b 2,727 b 2005 3,9 5,7

132 .. .. .. .. 2,6 b 6,6 b .. .. 25,2 9,4

133 0,8 .. 1,325 .. 5,4 b 5,6 b .. .. 7,0 5,3

134 0,4 1,2 d 645 1,993 d -0,6 b -0,4 2,272 b 1984 .. ..

135 10,7 54,8 d 485 2,480 d 0,7 2,0 2,480 2005 25,6 15,1

136 110,7 369,2 711 2,370 2,5 1,3 2,370 2005 7,5 9,1

137 1,9 6,9 d 603 2,234 d -0,1 0,3 2,338 1976 5,8 12,1

138 1,5 6,0 d 808 3,335 d 2,7 2,3 3,335 2005 8,5 3,4

139 5,1 5,0 1,273 1,262 -0,1 -1,0 1,758 1984 6,4 5,3

140 60,0 291,2 423 2,053 2,0 2,9 2,053 2005 5,1 7,0

141 2,7 5,5 2,414 4,824 1,6 0,2 4,824 2005 8,7 4,8

142 7,4 42,1 272 1,550 2,0 2,0 1,550 2005 6,8 6,8

143 5,0 17,2 271 923 -1,6 -0,7 1,450 1975 14,7 18,5

144 16,9 37,5 1,034 2,299 -0,4 0,6 3,175 1986 4,7 2,0

145 4,9 15,1 d 840 2,563 d 0,5 0,2 2,986 1994 10,1 1,7

146 4,3 14,2 d 500 1,663 d -2,2 -2,0 3,151 1980 19,6 15,7

147 27,5 75,5 d 760 2,083 d 1,3 3,5 2,083 2005 41,8 8,5

148 18,7 42,5 547 1,240 0,1 -0,1 1,263 1990 11,6 10,3

149 0,7 1,7 d 894 2,178 d -2,7 b -2,7 3,200 b 1990 .. ..

150 0,3 .. 358 .. .. .. .. .. .. ..

151 3,4 26,5 259 2,038 -0,5 -2,1 3,228 1998 36,1 ..

152 2,2 9,3 d 358 1,506 d -1,1 (.) 2,133 1980 5,7 6,8

153 15,1 19,5 718 930 1,5 b 1,5 943 b 2002 20,8 ..

154 8,7 41,9 d 303 1,454 d 2,4 b 3,2 1,454 b 2005 7,1 8,2

155 0,5 2,9 d 304 1,921 d -0,1 0,1 1,932 1984 5,0 3,2

DESENVOLVIMENTO HUMANO BAIXO

156 8,2 20,9 707 1,792 (.) 1,2 1,792 2005 3,7 1,7

157 1,0 4,9 d 220 1,109 d .. 0,3 b 1,435 b 1997 .. ..

158 99,0 148,3 752 1,128 -0,1 0,8 1,177 1977 23,5 13,5

159 12,1 28,5 316 744 1,4 b 1,7 744 b 2005 13,8 8,6

Indonésia

República Árabe Síria

Turquemenistão

Nicarágua

Moldávia

Egipto

Usbequistão

Mongólia

Honduras

Quirguizistão

Bolívia

Guatemala

Gabão

Vanuatu

África do Sul

Tajiquistão

São Tomé and Príncipe

Botsuana

Namíbia

Marrocos

Guiné Equatorial

Índia

Ilhas Salomão

Laos, Rep. Democrática Popular do 

Camboja

Mianmar

Butão

Comores

Gana

Paquistão

Mauritânia

Lesoto

Congo

Bangladesh

Suazilândia

Nepal

Madagáscar

Camarões

Papua- Nova Guiné

Haiti

Sudão

Quénia

Djibuti

Timor-Leste

Zimbabué

Togo

Iémen

Uganda

Gâmbia

Senegal

Eritreia

Nigéria

Tanzânia, República Unida da 
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14 Desempenho económico

NOTAS
a. Em 2005, os valores do PIB expressam preços 

contínuos.
b.  Os dados referem-se a um período mais pequeno 

do específi cado.
c.  Os dados referem-se a 2004.
d.  Estimativas do Banco Mundial baseadas na 

regressão.
e.  Os dados referem-se a 2003.
f.  Os dados referem-se a 2002.
g.  As estimativas são baseadas numa comparação 

bilateral entre a China e os Estados Unidos (Ruoen 
e Kai. 1995).

h.  Os dados referem-se a 2000.
i.  Os dados referem-se a 2001.

FONTES
Colunas 1–4: Banco Mundial 2007b; os valores 
totais foram calculados pelo Banco Mundial para o 
Gabinete do Relatório do Desenvolvimento Humano.
Colunas 5 e 6: Banco Mundial 2007b; os valores 
totais foram calculados pelo Banco Mundial para o 
Gabinete do Relatório do Desenvolvimento Humano, 
utilizando o método dos mínimos quadrados.
Colunas 7 e 8:  calculado com base no PIB per 
capita (PPC em USD) em períodos de tempo do Banco 
Mundial 2007b.
Colunas 9 e 10: Calculado com base nos dados do 
indíce do preço ao consumidor do Banco Mundial 
2007b.

160 3,3 21,8 350 2,316 1,0 b 1,2 2,316 b 2005 .. ..

161 2,2 10,9 d 238 1,206 d -0,3 0,1 1,358 1983 11,2 9,1

162 32,8 37,2 d 2,058 2,335 d -0,6 b 1,5 2,335 b 2005 393,3 23,0

163 4,3 9,6 508 1,141 0,4 1,4 1,141 2005 5,6 5,4

164 2,1 8,6 161 667 -0,2 1,0 719 1979 28,4 15,4

165 7,3 11,9 623 1,023 -1,8 -0,3 1,559 1976 40,0 18,3

166 16,3 29,9 900 1,648 -2,1 -0,5 3,195 1978 5,4 3,9

167 0,8 5,3 d 106 699 d -1,0 -2,8 1,047 1991 13,8 13,0

168 7,1 41,1 d 123 714 d -4,9 -5,2 2,488 1975 424,3 21,3

169 11,2 75,1 d 157 1,055 d -0,2 b 1,5 1,055 b 2005 4,2 11,6

170 5,5 13,9 d 561 1,427 d 0,5 1,7 1,427 2005 5,3 7,9

171 1,4 4,9 d 339 1,224 d -1,5 -0,6 1,935 1977 3,9 2,9

172 6,6 24,6 d 335 1,242 d 2,3 b 4,3 1,242 b 2005 22,1 7,2

173 5,3 14,0 392 1,033 0,2 2,2 1,033 2005 3,8 6,4

174 3,4 10,9 d 244 781 d -1,7 -0,5 1,293 1979 4,4 7,8

175 0,3 1,3 d 190 827 d -0,6 -2,6 1,264 1997 20,2 3,3

176 5,2 16,0 d 391 1,213 d 0,9 1,3 1,213 2005 4,1 6,4

177 1,2 4,5 216 806 -2,1 -1,4 1,111 1982 19,7 12,1

9.812,5 T 26.732,3 T 1,939 5,282 2,5 3,1 .. .. .. ..

306,2 T 1.081,8 T 424 1,499 0,9 1,8 .. .. .. ..

1.043,4 T 1.915,2 T 3,659 6,716 0,7 2,3 .. .. .. ..

4.122,5 T 12.846,6 T 2,119 6,604 6,1 5,8 .. .. .. ..

2.469,5 T 4.639,2 T 4,480 8,417 0,7 1,2 .. .. .. ..

1.206,1 T 5.152,2 T 800 3,416 2,6 3,4 .. .. .. ..

589,9 T 1.395,6 T 845 1,998 -0,5 0,5 .. .. .. ..

1.873,0 T 3.827,2 T 4,662 9,527 1,4 1,4 .. .. .. ..

34.851,2 T 34.076,8 T 29,860 29,197 2,0 1,8 .. .. .. ..

32.404,5 T 30.711,7 T 35,696 33,831 2,1 1,8 .. .. .. ..

37.978,4 T 39.633,4 T 22,984 23,986 1,9 1,8 .. .. .. ..

5.881,2 T 20.312,6 T 1,412 4,876 3,2 4,0 .. .. .. ..

236,4 T 544,2 T 483 1,112 -0,7 0,6 .. .. .. ..

34.338,1 T 32.680,7 T 34,759 33,082 2,1 1,8 .. .. .. ..

8.552,0 T 22.586,3 T 2,808 7,416 2,1 3,0 .. .. .. ..

1.416,2 T 5.879,1 T 610 2,531 2,2 2,9 .. .. .. ..

44.155,7 T 60.597,3 T 6,954 9,543 1,4 1,5 .. .. .. ..

Guiné 

Ruanda

Angola

Benim

Malawi

Zâmbia

Costa do Marfi m

Burundi

Congo, República Democrática do

Etiópia

Chade

República Centro-Africana

Moçambique

Mali

Niger

Guiné-Bissau

Burquina Faso

Serra Leoa

Países em vias de Desenvolvimento 

  Países menos desenvolvidos 

  Países Árabes 

  Ásia Oriental e Pacífi co 

  América Latina e Caraíbas 

  Ásia do Sul 

  África Subsariana 

Europa Central, Oriental e CEI 

OCDE 

  OCDE de rendimento elevado 

Desenvolvimento Humano elevado 

Desenvolvimento Humano médio 

Desenvolvimento Humano Baixo 

Rendimento elevado 

Rendimento médio 

Rendimento baixo 

Mundo

TA
B
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A
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Desigualdade no rendimento e consumo

DESENVOLVIMENTO HUMANO ELEVADO

1 .. .. .. .. .. .. .. ..

2 2000 c 3,9 9,6 37,2 23,4 6,1 3,9 25,8

3 1994 c 2,0 5,9 41,3 25,4 12,5 7,0 35,2

4 2000 c 2,6 7,2 39,9 24,8 9,4 5,5 32,6

5 2000 c 2,9 7,4 42,0 27,2 9,4 5,6 34,3

6 2000 c 3,6 9,1 36,6 22,2 6,2 4,0 25,0

7 2000 c 2,9 7,6 41,3 25,9 9,0 5,5 33,7

8 1993 c 4,8 10,6 35,7 21,7 4,5 3,4 24,9

9 1999 c 2,5 7,6 38,7 22,9 9,2 5,1 30,9

10 1995 c 2,8 7,2 40,2 25,1 9,1 5,6 32,7

11 2000 c 4,0 9,6 36,7 22,6 5,6 3,8 26,9

12 2000 c 1,9 5,4 45,8 29,9 15,9 8,4 40,8

13 2000 c 2,6 7,0 42,0 26,6 10,3 6,0 34,7

14 1997 c 2,6 8,3 35,8 21,3 8,1 4,3 24,7

15 2000 c 3,3 8,6 37,8 23,0 6,9 4,4 29,1

16 1999 c 2,1 6,1 44,0 28,5 13,8 7,2 36,0

17 2000 c 3,4 8,5 41,4 28,1 8,2 4,9 33,0

18 .. .. .. .. .. .. .. ..

19 1997 c 2,2 6,4 43,8 27,8 12,5 6,8 36,2

20 2000 c 2,3 6,5 42,0 26,8 11,6 6,5 36,0

21 1996 c 2,0 5,3 50,7 34,9 17,8 9,7 43,4

22 2000 c 3,2 8,5 36,9 22,1 6,9 4,3 28,3

23 2001 c 2,1 5,7 44,9 28,8 13,4 7,9 39,2

24 2000 c 2,5 6,7 41,5 26,0 10,2 6,2 34,3

25 1998 c 1,9 5,0 49,0 32,8 17,7 9,7 42,5

26 1998 c 2,9 7,9 37,5 22,5 7,8 4,7 31,6

27 1998 d 3,6 9,1 35,7 21,4 5,9 3,9 28,4

28 .. .. .. .. .. .. .. ..

29 1997 c 2,0 5,8 45,9 29,8 15,0 8,0 38,5

30 .. .. .. .. .. .. .. ..

31 .. .. .. .. .. .. .. ..

32 1996 c 4,3 10,3 35,9 22,4 5,2 3,5 25,4

33 .. .. .. .. .. .. .. ..

34 .. .. .. .. .. .. .. ..

35 .. .. .. .. .. .. .. ..

36 2002 d 4,0 9,5 36,5 22,2 5,5 3,8 26,9

37 2002 d 3,1 7,5 42,2 27,0 8,8 5,6 34,5

38 2004 c 0,9 3,1 55,4 38,2 40,9 17,8 51,3

39 .. .. .. .. .. .. .. ..

40 2003 c 1,4 3,8 60,0 45,0 33,0 15,7 54,9

41 .. .. .. .. .. .. .. ..

42 1996 c 3,1 8,8 34,8 20,9 6,7 4,0 25,8

43 2003 d 2,7 6,8 43,2 27,7 10,4 6,3 36,0

44 2003 d 2,5 6,7 42,8 27,6 10,8 6,4 35,8

45 2003 d 2,5 6,6 44,7 29,1 11,6 6,8 37,7

46 2003 c 1,9 5,0 50,5 34,0 17,9 10,2 44,9

47 2001 d 3,4 8,3 39,6 24,5 7,3 4,8 29,0

48 2003 c 1,0 3,5 54,1 37,4 37,8 15,6 49,8

49 .. .. .. .. .. .. .. ..

50 .. .. .. .. .. .. .. ..

51 .. .. .. .. .. .. .. ..

52 2004 d 1,6 4,3 55,1 39,4 24,6 12,8 46,1

53 2003 d 3,4 8,7 38,3 23,9 7,0 4,4 29,2
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Islândia

Noruega

Austrália

Canadá

Irlanda

Suécia

Suiça

Japão

Países Baixos

França

Filândia

Estados Unidos

Espanha

Dinamarca

Áustria

Reino Unido

Bélgica

Luxemburgo

Nova Zelândia

Itália

Hong Kong, China (RAE)

Alemanha

Israel

Grécia

Singapura

República da Coreia

Eslovénia

Chipre

Portugal

Estado do Brunei Darussalam

Barbados

República Checa

Koweit

Malta

Catar

Hungria

Polónia

Argentinae

Emirados Árabes Unidos

Chile

Barém

Eslováquia

Lituânia

Estónia

Letónia

Uruguaie

Croácia

Costa Rica

Baamas

Seicheles

Cuba

México

Bulgária



Ordem do IDH Ano do inquérito

 ODM
Parcela de rendimento ou consumo

(%)

Medidas de desigualdade

10% mais 
ricos para 10% 
mais pobres a

20% mais 
ricos para 20% 
mais pobres a Índice Gini b10% mais pobres 20% mais pobres 20% mais ricos 10% mais ricos

 284 RELATÓRIO DE DESENVOLV IMENTO HUMANO 2007/2008

In
di

ca
do

re
s 

de
 d

es
en

vo
lv

im
en

to
 h

um
an

o

15 Desigualdade no rendimento e consumo

54 .. .. .. .. .. .. .. ..

55 .. .. .. .. .. .. .. ..

56 .. .. .. .. .. .. .. ..

57 .. .. .. .. .. .. .. ..

58 .. .. .. .. .. .. .. ..

59 1992 c 2,2 5,9 44,9 28,8 12,9 7,6 38,9

60 2003 d 3,3 8,1 39,2 24,4 7,5 4,9 31,0

61 .. .. .. .. .. .. .. ..

62 2003 c 0,7 2,5 59,9 43,0 57,5 23,9 56,1

63 1997 c 1,7 4,4 54,3 38,4 22,1 12,4 49,2

64 2002 d 3,4 8,5 38,3 23,5 6,9 4,5 29,7

65 .. .. .. .. .. .. .. ..

66 2001 d 3,9 9,5 35,8 21,4 5,4 3,8 26,2

67 2002 d 2,4 6,1 46,6 30,6 12,7 7,6 39,9

68 2004 d 3,4 8,2 39,5 24,4 7,2 4,8 31,1

69 2003 d 2,4 6,1 45,5 29,6 12,5 7,5 39,0

70 2004 c 0,9 2,8 61,1 44,8 51,3 21,8 57,0

DESENVOLVIMENTO HUMANO MÉDIO

71 .. .. .. .. .. .. .. ..

72 .. .. .. .. .. .. .. ..

73 2003 d 3,0 7,4 41,5 25,9 8,5 5,6 33,9

74 2003 0,7 3,3 52,1 35,2 48,3 16,0 48,2

75 2003 c 0,7 2,5 62,7 46,9 63,8 25,3 58,6

76 2003 d 3,9 9,2 37,5 23,0 5,9 4,1 28,1

77 .. .. .. .. .. .. .. ..

78 2002 d 2,7 6,3 49,0 33,4 12,6 7,7 42,0

79 2004 c 1,4 4,0 56,7 41,1 28,5 14,3 51,6

80 .. .. .. .. .. .. .. ..

81 2004 c 1,6 4,3 51,9 34,9 21,6 12,2 46,9

82 .. .. .. .. .. .. .. ..

83 2003 d 3,6 8,5 42,8 29,0 8,0 5,0 33,8

84 2003 d 2,0 5,3 49,7 34,1 16,8 9,3 43,6

85 .. .. .. .. .. .. .. ..

86 2002-03 d 2,7 6,7 46,3 30,6 11,3 6,9 38,8

87 2003 c 1,3 3,7 56,7 40,9 30,4 15,2 52,0

88 .. .. .. .. .. .. .. ..

89 1998 d 0,9 3,3 58,0 41,6 44,9 17,3 53,6

90 2003 d 2,2 5,4 50,6 34,2 15,5 9,3 44,5

91 2000 d 2,3 6,0 47,3 31,5 13,4 7,9 39,8

92 .. .. .. .. .. .. .. ..

93 .. .. .. .. .. .. .. ..

94 1998 d 2,0 5,1 49,9 33,7 17,2 9,7 43,0

95 2003 c 0,7 2,4 61,9 46,1 65,4 25,7 58,4

96 2003 d 2,0 5,6 46,4 30,3 15,4 8,3 40,4

97 .. .. .. .. .. .. .. ..

98 2001 d 3,1 7,4 44,5 29,5 9,7 6,0 36,5

99 2002 d 3,0 7,0 48,0 32,7 11,1 6,9 40,2

100 .. .. .. .. .. .. .. ..

101 2004 d 2,1 5,3 51,6 35,8 17,3 9,8 45,5

102 .. .. .. .. .. .. .. ..

103 2002 c 0,7 2,7 55,9 38,8 57,5 20,9 52,4

104 1995 d 2,8 7,0 42,6 26,8 9,6 6,1 35,3

105 2004 d 4,2 9,0 44,3 28,8 6,9 4,9 34,4

106 .. .. .. .. .. .. .. ..
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São Cristóvão e Nevis

Tonga

Jamahira Árabe Líbia

Antigua e Barbuda

Omã

Trinidade e Tobago

Roménia

Arábia Saudita

Panamá

Malásia

Bielorússia

Maurícia

Bósnia e Herzegovina

Federação da Rússia

Albânia

Macedónia (ARJM)

Brasil

Domínica

Santa Lúcia

Cazaquistão

Venezuela, República Bolivariana

Colómbia

Ucrania

Samoa

Tailândia

República Dominicana

Belize

China

Grenada

Arménia

Turquia

Suriname

Jordânia

Perú

Líbano

Equador

Filipinas

Tunísia

Fiji

São Vicente e Granadinas

Irão, República Islâmica do

Paraguai

Geórgia

Guiana

Azerbeijão

Sri Lanka

Maldivas

Jamaica

Cabo Verde

El Salvador

Argélia

Vietname

Territórios Ocupados da Palestina
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107 2002 d 3,6 8,4 43,3 28,5 7,8 5,2 34,3

108 .. .. .. .. .. .. .. ..

109 1998 d 2,6 6,1 47,5 31,7 12,3 7,7 40,8

110 2001 d 2,2 5,6 49,3 33,8 15,5 8,8 43,1

111 2003 d 3,2 7,8 41,4 26,4 8,2 5,3 33,2

112 1999-00 d 3,7 8,6 43,6 29,5 8,0 5,1 34,4

113 2003 d 2,8 7,2 44,7 29,6 10,6 6,2 36,8

114 2002 d 3,0 7,5 40,5 24,6 8,2 5,4 32,8

115 2003 c 1,2 3,4 58,3 42,2 34,2 17,2 53,8

116 2003 d 3,8 8,9 39,4 24,3 6,4 4,4 30,3

117 2002 c 0,3 1,5 63,0 47,2 168,1 42,3 60,1

118 2002 c 0,9 2,9 59,5 43,4 48,2 20,3 55,1

119 .. .. .. .. .. .. .. ..

120 .. .. .. .. .. .. .. ..

121 2000 d 1,4 3,5 62,2 44,7 33,1 17,9 57,8

122 2003 d 3,3 7,9 40,8 25,6 7,8 5,2 32,6

123 .. .. .. .. .. .. .. ..

124 1993 d 1,2 3,2 65,1 51,0 43,0 20,4 60,5

125 1993 c 0,5 1,4 78,7 64,5 128,8 56,1 74,3

126 1998-99 d 2,6 6,5 46,6 30,9 11,7 7,2 39,5

127 .. .. .. .. .. .. .. ..

128 2004-05 d 3,6 8,1 45,3 31,1 8,6 5,6 36,8

129 .. .. .. .. .. .. .. ..

130 2002 d 3,4 8,1 43,3 28,5 8,3 5,4 34,6

131 2004 d 2,9 6,8 49,6 34,8 12,2 7,3 41,7

132 .. .. .. .. .. .. .. ..

133 .. .. .. .. .. .. .. ..

134 .. .. .. .. .. .. .. ..

135 1998-99 d 2,1 5,6 46,6 30,0 14,1 8,4 40,8

136 2002 d 4,0 9,3 40,3 26,3 6,5 4,3 30,6

137 2000 d 2,5 6,2 45,7 29,5 12,0 7,4 39,0

138 1995 d 0,5 1,5 66,5 48,3 105,0 44,2 63,2

139 .. .. .. .. .. .. .. ..

140 2000 d 3,7 8,6 42,7 27,9 7,5 4,9 33,4

141 2000-01 c 1,6 4,3 56,3 40,7 25,1 13,0 50,4

142 2003-04 d 2,6 6,0 54,6 40,6 15,8 9,1 47,2

143 2001 d 1,9 4,9 53,5 36,6 19,2 11,0 47,5

144 2001 d 2,3 5,6 50,9 35,4 15,7 9,1 44,6

145 1996 d 1,7 4,5 56,5 40,5 23,8 12,6 50,9

146 2001 c 0,7 2,4 63,4 47,7 71,7 26,6 59,2

147 .. .. .. .. .. .. .. ..

148 1997 d 2,5 6,0 49,1 33,9 13,6 8,2 42,5

149 .. .. .. .. .. .. .. ..

150 .. .. .. .. .. .. .. ..

151 1995-96 d 1,8 4,6 55,7 40,3 22,0 12,0 50,1

152 .. .. .. .. .. .. .. ..

153 1998 d 3,0 7,4 41,2 25,9 8,6 5,6 33,4

154 2002 d 2,3 5,7 52,5 37,7 16,6 9,2 45,7

155 1998 d 1,8 4,8 53,4 37,0 20,2 11,2 50,2

DESENVOLVIMENTO HUMANO BAIXO

156 2001 d 2,7 6,6 48,4 33,4 12,3 7,4 41,3

157 .. .. .. .. .. .. .. ..

158 2003 d 1,9 5,0 49,2 33,2 17,8 9,7 43,7

159 2000-01 d 2,9 7,3 42,4 26,9 9,2 5,8 34,6
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Indonésia

República Árabe Síria

Turquemenistão

Nicarágua

Moldávia

Egipto

Usbequistão

Mongólia

Honduras

Quirguizistão

Bolívia

Guatemala

Gabão

Vanuatu

África do Sul

Tajiquistão

São Tomé and Príncipe

Botsuana

Namíbia

Marrocos

Guiné Equatorial

Índia

Ilhas Salomão

Laos, Rep. Democrática Popular do 

Camboja

Mianmar

Butão

Comores

Gana

Paquistão

Mauritânia

Lesoto

Congo

Bangladesh

Suazilândia

Nepal

Madagáscar

Camarões

Papua- Nova Guiné

Haiti

Sudão

Quénia

Djibuti

Timor-Leste

Zimbabué

Togo

Iémen

Uganda

Gâmbia

Senegal

Eritreia

Nigéria

Tanzânia, República Unida da 
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15 Desigualdade no rendimento e consumo

NOTAS
 Como os inquéritos aos agregados familiares 

diferem no método e no tipo de dados recolhidos, 
os dados sobre distribuição não são exactamente 
comparáveis entre países. 

a.  Os dados mostram o rácio entre a parte do 
rendimento ou consumo do grupo mais rico e a do 
grupo mais pobre. Devido aos arredondamentos, 
os resultados podem diferir dos rácios calculados 
com as parcelas do rendimento, ou consumo das 
colunas 2-5.

b.  Um valor igual a 0 representa a igualdade perfeita 
e um valor igual a 100 a desigualdade perfeita.

c.  Os dados referem-se a parcelas de rendimento 
por percentis de população, ordenadas por 
rendimento per capita.

d.  Os dados referem-se a parcelas de rendimento 
por percentis de população, ordenadas por 
rendimento per capita.

e.  Os dados referem-se apenas a zonas urbanas.

FONTES
Colunas 1–5 e 8: Banco Mundial 2007b.
Colunas 6 e 7: Banco Mundial 2007b, calculado com 
base em dados sobre o rendimento ou consumo do 
Banco Mundial 2007b.

160 2003 d 2,9 7,0 46,1 30,7 10,5 6,6 38,6

161 2000 d 2,1 5,3 53,0 38,2 18,6 9,9 46,8

162 .. .. .. .. .. .. .. ..

163 2003 d 3,1 7,4 44,5 29,0 9,4 6,0 36,5

164 2004-05 d 2,9 7,0 46,6 31,8 10,9 6,7 39,0

165 2004 d 1,2 3,6 55,1 38,8 32,3 15,3 50,8

166 2002 d 2,0 5,2 50,7 34,0 16,6 9,7 44,6

167 1998 d 1,7 5,1 48,0 32,8 19,3 9,5 42,4

168 .. .. .. .. .. .. .. ..

169 1999-00  d 3,9 9,1 39,4 25,5 6,6 4,3 30,0

170 .. .. .. .. .. .. .. ..

171 1993 d 0,7 2,0 65,0 47,7 69,2 32,7 61,3

172 2002-03 d 2,1 5,4 53,6 39,4 18,8 9,9 47,3

173 2001 d 2,4 6,1 46,6 30,2 12,5 7,6 40,1

174 1995 d 0,8 2,6 53,3 35,4 46,0 20,7 50,5

175 1993 d 2,1 5,2 53,4 39,3 19,0 10,3 47,0

176 2003 d 2,8 6,9 47,2 32,2 11,6 6,9 39,5

177 1989 d 0,5 1,1 63,4 43,6 87,2 57,6 62,9
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Guiné 

Ruanda

Angola

Benim

Malawi

Zâmbia

Costa do Marfi m

Burundi

Congo, República Democrática do

Etiópia

Chade

República Centro-Africana

Moçambique

Mali

Niger

Guiné-Bissau

Burquina Faso

Serra Leoa



Ordem do IDH

Importações de 
bens e serviços

(% do PIB)

Exportações de 
bens e serviços

(% do PIB)

Exportações de 
produtos primários a

(% das exportações 
de mercadorias)

Exportações de produtos 
manufacturados
(% das exportações 

de mercadorias)

Exportações de produtos 
de alta tecnologia
(% das exportações 

de mercadoria)

Termos de 
comércio

(2000=100) b

1990 2005 1990 2005 1990 2005 1990 2005 1990 2005 2004–05 c
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Estrutura do comércio

DESENVOLVIMENTO HUMANO ELEVADO

1 32 45 34 32 91 80 8 19 10,0 27,1 ..

2 34 28 40 45 67 80 32 17 12,4 17,3 122

3 16 21 d 16 18 d 73 67 27 25 11,9 12,7 131

4 26 34 d 26 39 d 36 37 59 58 13,7 14,4 111

5 52 68 d 57 83 d 26 10 70 86 .. .. 99

6 30 41 30 49 16 15 83 79 13,3 16,7 90

7 34 39 d 36 46 d 6 6 94 93 12,1 21,7 ..

8 10 11 d 10 13 d 3 4 96 92 23,8 22,5 83

9 52 63 56 71 37 31 59 68 16,4 30,1 100

10 23 27 21 26 23 18 77 80 16,1 20,0 111

11 24 35 22 39 17 15 83 84 7,6 25,2 86

12 11 15 d 10 10 d 21 15 75 82 33,7 31,8 97

13 19 31 16 25 24 22 75 77 6,4 7,1 102

14 33 44 37 49 35 31 60 65 15,2 21,6 104

15 37 48 38 53 12 16 88 80 7,8 12,8 102

16 27 30 24 26 19 18 79 77 23,6 28,0 105

17 68 85 69 87 19 e 19 77 e 79 .. 8,7 99

18 88 136 102 158 .. 14 .. 82 .. 11,8 ..

19 27 30 d 27 29 d 72 66 26 31 9,5 14,2 112

20 19 26 19 26 11 12 88 85 7,6 7,8 101

21 122 185 131 198 7 3 92 96 12,1 f 33,9 98

22 25 35 25 40 10 10 89 83 11,1 16,9 101

23 45 51 35 46 13 4 87 83 10,4 13,9 95

24 28 28 18 21 46 41 54 56 2,2 10,2 95

25 .. 213 .. 243 27 15 72 81 39,7 56,6 87

26 29 40 28 42 6 9 94 91 17,8 32,3 77

27 79 65 91 65 14 f 12 86 f 88 3,2 f 4,6 ..

28 57 .. 52 .. 42 36 58 63 8,2 46,3 ..

29 38 37 31 29 19 16 80 75 4,4 8,7 d 102 d

30 .. .. .. .. 97 88 d 3 12 d .. 4,9 d ..

31 52 69 49 58 55 56 43 43 20,2 f 14,8 d ..

32 43 70 45 72 .. 10 .. 88 .. 12,9 d ..

33 58 30 45 68 94 93 d 6 7 d 3,5 1,0 d ..

34 99 82 85 71 7 4 93 95 43,6 53,5 85

35 .. 33 .. 68 82 84 18 7 0,4 f 1,2 ..

36 29 69 31 66 35 11 63 84 4,0 f 24,5 97

37 22 37 29 37 36 20 58 78 3,7 f 3,8 107

38 5 19 10 25 71 68 29 31 7,1 f 6,6 107

39 41 76 66 94 88 f 76 d 12 f 24 d (.) f 10,2 d ..

40 31 34 34 42 87 84 11 14 4,6 4,8 d 115

41 95 64 d 116 82 d 54 93 45 7 .. 2,0 ..

42 36 83 27 79 .. 16 .. 84 .. 7,3 ..

43 61 65 52 58 38 f 44 59 f 56 0,4 f 6,1 ..

44 54 f 90 60 f 84 .. 22 .. 69 .. 17,6 ..

45 49 62 48 48 .. 40 .. 57 .. 5,3 ..

46 18 28 24 30 61 68 39 32 .. 2,4 d 108

47 86 f 56 78 f 47 32 f 32 68 f 68 5,3 f 11,5 ..

48 36 54 30 48 66 34 27 66 .. 38,0 102

49 .. .. .. .. 81 f 58 d 19 f 42 d .. 4,9 d ..

50 67 121 62 110 74 93 26 6 59,4 f 18,2 99 d

51 .. .. .. .. .. 81 d .. 19 d .. 29,1 d ..

52 20 32 19 30 56 23 43 77 8,3 19,6 98

53 37 77 33 61 .. 37 .. 59 .. 4,7 ..

TA
B

EL
A

Islândia

Noruega

Austrália

Canadá

Irlanda

Suécia

Suiça

Japão

Países Baixos

França

Filândia

Estados Unidos

Espanha

Dinamarca

Áustria

Reino Unido

Bélgica

Luxemburgo

Nova Zelândia

Itália

Hong Kong, China (RAE)

Alemanha

Israel

Grécia

Singapura

República da Coreia

Eslovénia

Chipre

Portugal

Estado do Brunei Darussalam

Barbados

República Checa

Koweit

Malta

Catar

Hungria

Polónia

Argentina

Emirados Árabes Unidos

Chile

Barém

Eslováquia

Lituânia

Estónia

Letónia

Uruguai

Croácia

Costa Rica

Baamas

Seicheles

Cuba

México

Bulgária



Ordem do IDH

Importações de 
bens e serviços

(% do PIB)

Exportações de 
bens e serviços

(% do PIB)

Exportações de 
produtos primários a

(% das exportações 
de mercadorias)

Exportações de produtos 
manufacturados
(% das exportações 

de mercadorias)

Exportações de produtos 
de alta tecnologia
(% das exportações 

de mercadoria)

Termos de 
comércio

(2000=100) b

1990 2005 1990 2005 1990 2005 1990 2005 1990 2005 2004–05 c
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16 Estrutura do comércio

54 83 61 d 52 49 d .. 4 .. 96 .. 0,7 d ..

55 65 44 d 34 10 d 74 g 93 d 24 5 d .. 0,3 d ..

56 31 36 d 40 48 d 96 f,g .. 4 f .. .. .. 186 d

57 87 69 d 89 62 d .. 71 .. 29 .. 16,1 d ..

58 28 43 d 47 57 d 94 89 5 6 2,1 2,2 ..

59 29 46 d 45 58 d 73 74 27 26 0,8 f 1,3 ..

60 26 43 17 33 26 20 73 80 2,5 3,4 ..

61 32 26 41 61 92 90 8 9 0,7 f 1,3 ..

62 79 72 87 69 78 91 21 9 .. 0,9 94

63 72 100 75 123 46 24 54 75 38,2 54,7 99

64 44 60 46 61 .. 46 .. 52 .. 2,6 ..

65 71 61 64 57 34 29 66 70 0,5 21,3 85

66 .. 81 .. 36 .. .. .. .. .. .. ..

67 18 22 18 35 .. 60 .. 19 .. 8,1 ..

68 23 46 15 22 .. 20 .. 80 .. 1,0 ..

69 36 62 26 45 .. 28 .. 72 .. 1,1 ..

70 7 12 8 17 47 46 52 54 7,1 12,8 101

DESENVOLVIMENTO HUMANO MÉDIO

71 81 69 55 45 65 40 35 60 .. 7,2 ..

72 84 70 d 73 60 d 68 63 32 36 4,5 f 20,1 d ..

73 75 f 45 74 f 54 .. 84 d .. 16 d .. 2,3 d ..

74 20 21 39 41 90 91 10 9 3,9 2,7 d 108

75 15 21 21 21 74 64 25 36 5,2 f 4,9 93

76 29 53 28 54 .. 30 .. 69 .. 3,7 ..

77 .. 51 d .. 27 d 90 23 d 10 77 d .. 0,1 d ..

78 42 75 34 74 36 22 63 77 20,7 26,6 93

79 44 38 34 34 22 f 60 d 78 f 34 d .. 1,3 d 95

80 60 63 62 55 88 g 86 d 15 13 d 10,4 f 2,8 d ..

81 16 32 19 37 27 8 72 92 6,1 f 30,6 92

82 63 76 d 42 43 d 66 64 d 34 36 d .. 4,7 d ..

83 46 40 35 27 .. 29 .. 71 .. 0,7 ..

84 18 34 13 27 32 17 68 82 1,2 1,5 101

85 44 60 42 41 26 27 d 74 80 d .. 0,2 d ..

86 93 93 62 52 44 28 56 72 6,8 5,2 88

87 14 19 16 25 82 83 18 17 1,6 f 2,6 109

88 100 44 18 19 .. 29 d .. 70 d .. 2,4 d ..

89 32 32 33 31 98 91 2 9 0,3 7,6 108

90 33 52 28 47 31 11 38 89 32,5 f 71,0 89

91 51 51 44 48 31 22 d 69 78 d 2,1 4,9 d 99

92 67 .. 62 74 d 64 74 35 25 12,1 3,2 ..

93 77 65 66 44 .. 75 .. 25 .. 7,7 d ..

94 23 30 15 39 .. 88 .. 9 .. 2,6 d ..

95 39 54 33 47 90 g 87 d 10 13 d 0,2 6,6 d 112 d

96 46 54 40 42 .. 60 .. 40 .. 22,6 ..

97 80 124 63 88 .. 78 .. 20 .. 1,1 ..

98 39 54 44 57 .. 87 .. 13 .. 0,8 ..

99 38 46 29 34 42 28 54 70 0,6 1,5 d 101 d

100 .. 110 .. 62 .. 92 .. 8 .. 2,1 ..

101 52 61 48 41 30 34 d 70 66 d 9,5 f 0,4 d ..

102 44 66 d 13 32 d .. 65 d .. 90 d .. (.) d 91

103 31 45 19 27 62 40 d 38 60 d .. 4,1 d 91

104 25 23 23 48 97 98 d 3 2 d 1,3 f 1,0 d 126

105 45 75 36 70 .. 46 d .. 53 d .. 5,6 d ..

106 .. 68 .. 14 .. .. .. .. .. .. ..

TA
B

EL
A

São Cristóvão e Nevis

Tonga

Jamahira Árabe Líbia

Antigua e Barbuda

Omã

Trinidade e Tobago

Roménia

Arábia Saudita

Panamá

Malásia

Bielorússia

Maurícia

Bósnia e Herzegovina

Federação da Rússia

Albânia

Macedónia (ARJM)

Brasil

Domínica

Santa Lúcia

Cazaquistão

Venezuela, República Bolivariana

Colómbia

Ucrania

Samoa

Tailândia

República Dominicana

Belize

China

Grenada

Arménia

Turquia

Suriname

Jordânia

Perú

Líbano

Equador

Filipinas

Tunísia

Fiji

São Vicente e Granadinas

Irão, República Islâmica do

Paraguai

Geórgia

Guiana

Azerbeijão

Sri Lanka

Maldivas

Jamaica

Cabo Verde

El Salvador

Argélia

Vietname

Territórios Ocupados da Palestina



Ordem do IDH

Importações de 
bens e serviços

(% do PIB)

Exportações de 
bens e serviços

(% do PIB)

Exportações de 
produtos primários a

(% das exportações 
de mercadorias)

Exportações de produtos 
manufacturados
(% das exportações 

de mercadorias)

Exportações de produtos 
de alta tecnologia
(% das exportações 

de mercadoria)

Termos de 
comércio

(2000=100) b

1990 2005 1990 2005 1990 2005 1990 2005 1990 2005 2004–05 c
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107 24 29 25 34 65 53 35 47 1,2 16,3 104

108 28 40 28 37 64 87 d 36 11 d .. 1,0 d ..

109 .. 48 .. 65 .. 92 d .. 7 d .. 4,9 d ..

110 46 58 25 28 92 89 8 11 .. 5,2 91

111 51 91 48 53 .. 61 .. 39 .. 2,7 ..

112 33 33 20 30 57 64 d 42 31 d .. 0,6 d 107

113 48 30 29 40 .. .. .. .. .. .. ..

114 49 84 22 76 .. 79 .. 21 .. 0,1 ..

115 40 61 37 41 91 64 9 36 .. 2,2 d 90

116 50 58 29 39 .. 35 .. 27 .. 2,2 ..

117 24 33 23 36 95 89 5 11 6,8 f 9,2 d 108

118 25 30 21 16 76 43 24 57 .. 3,2 93

119 31 39 46 59 .. 93 d .. 7 d .. 14,5 d 125

120 77 .. 49 .. 87 g 92 d 13 8 d 19,8 1,2 d ..

121 19 29 24 27 29 f,h 43 h 29 f,h 57 h 6,8 f 6,6 109

122 35 73 28 54 .. 87 d .. 13 d .. 41,8 d ..

123 72 99 14 40 .. .. .. .. .. .. 137

124 50 35 55 51 .. i 13 d,i .. i 86 d,i .. 0,2 d 92

125 67 45 52 46 .. i 58 d,i .. i 41 d,i .. 2,9 d 97

126 32 43 26 36 48 35 52 65 .. 10,1 100

127 70 .. 32 .. .. .. .. .. .. .. 124

128 9 24 7 21 28 29 70 70 2,4 4,9 d 76

129 73 46 d 47 48 d 109 f,g .. .. .. .. .. ..

130 25 31 12 27 .. .. .. .. .. .. ..

131 13 74 6 65 .. 3 d .. 97 d .. 0,2 d ..

132 5 .. 3 .. 89 f .. 11 f .. 3,0 f .. 102

133 31 55 27 27 58 f .. 42 f .. .. .. ..

134 37 35 14 12 .. 89 d .. 8 d .. 0,5 d 58

135 26 62 17 36 92 f 88 d 8 f 12 d 2,1 f 9,3 d 123

136 23 20 16 15 21 18 79 82 0,4 1,6 75

137 61 95 46 36 .. .. .. .. .. .. 95

138 122 88 17 48 .. i .. i .. i .. i .. .. 91

139 46 55 54 82 .. .. .. .. .. .. 121

140 14 23 6 17 22 g 10 d 77 90 d 0,1 (.) d 88

141 87 95 75 88 .. i 23 d,i .. i 76 d,i .. 0,5 d 94

142 21 33 11 16 17 g 26 d 83 74 d .. 0,1 d ..

143 28 40 17 26 85 76 d 14 22 d 7,5 0,8 d 82

144 17 25 20 23 91 85 9 3 3,1 2,0 112

145 49 54 d 41 45 d 89 94 d 10 6 d .. 39,4 d ..

146 20 45 d 18 16 d 15 .. 85 .. 13,8 .. 87

147 .. 28 .. 18 98 f,g 99 2 f (.) .. (.) d 121

148 31 35 26 27 70 79 d 30 21 d 3,9 3,1 d ..

149 78 54 54 37 44 .. 8 .. .. .. ..

150 .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. ..

151 23 53 23 43 68 72 d 31 28 d 1,5 0,9 d 104

152 45 47 33 34 89 42 9 58 0,6 f 0,1 30

153 20 38 14 46 85 f 96 15 f 4 .. 5,3 ..

154 19 27 7 13 .. 83 .. 17 .. 14,0 88

155 72 65 60 45 .. 84 g .. 17 .. 5,9 115

DESENVOLVIMENTO HUMANO BAIXO

156 30 42 25 27 77 55 23 43 .. 11,7 96

157 45 f 56 11 f 9 .. .. .. .. .. .. 93

158 29 35 43 53 99 f 98 d 1 f 2 d .. 1,7 d 122

159 37 26 13 17 .. 85 .. 14 .. 0,8 100

TA
B

EL
A

Indonésia

República Árabe Síria

Turquemenistão

Nicarágua

Moldávia

Egipto

Usbequistão

Mongólia

Honduras

Quirguizistão

Bolívia

Guatemala

Gabão

Vanuatu

África do Sul

Tajiquistão

São Tomé and Príncipe

Botsuana

Namíbia

Marrocos

Guiné Equatorial

Índia

Ilhas Salomão

Laos, Rep. Democrática Popular do 

Camboja

Mianmar

Butão

Comores

Gana

Paquistão

Mauritânia

Lesoto

Congo

Bangladesh

Suazilândia

Nepal

Madagáscar

Camarões

Papua-Nova Guiné

Haiti

Sudão

Quénia

Djibuti

Timor-Leste

Zimbabué

Togo

Iémen

Uganda

Gâmbia

Senegal

Eritreia

Nigéria

Tanzânia, República Unida da 



Ordem do IDH

Importações de 
bens e serviços

(% do PIB)

Exportações de 
bens e serviços

(% do PIB)

Exportações de 
produtos primários a

(% das exportações 
de mercadorias)

Exportações de produtos 
manufacturados
(% das exportações 

de mercadorias)

Exportações de produtos 
de alta tecnologia
(% das exportações 

de mercadoria)

Termos de 
comércio

(2000=100) b

1990 2005 1990 2005 1990 2005 1990 2005 1990 2005 2004–05 c
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16 Estrutura do comércio

NOTES
a.  As exportações de produtos primários incluem 

as exportações de matérias em bruto para a 
agricultura, alimentos, combustíveis, minérios 
e metais de acordo com a Classifi cação 
Internacional Normalizada para Comércio (SITC) 
da ONU

 b.  O rácio entre o índice de preços de exportação e 
o índice de preços de importação é medido em 
relação ao ano de 2000. Um valor superior a 100 
signifi ca que o preço das exportações subiu em 
relação ao preço das importações.  

c.  Os dados referem-se ao ano mais próximo, salvo 
indicação em contrário.

d.  Os dados referem-se ao ano anterior ao ano em 
questão; de 2000 em diante.

e.  Os dados anteriores a 1999 incluem Luxemburgo.
f.  Os dados referem-se ao ano mais próximo entre 

1988 e 1992.

g.  Faltam um ou mais componentes das exportações 
de produtos primários.

h.  Os dados referem-se à União Aduaneira de África 
do Sul, que incluí Botsuana, Lesoto, Namíbia, 
África do Sul e Suazilândia

i.   Incluído nos dados para a África do Sul. 

FONTE
Colunas 1–4 e 7–10: Banco Mundial 2007b, 
baseado em dados da Conferência das Nações Unidas 
sobre o Comércio e o Desenvolvimento; os agregados 
foram calculados pelo Banco Mundial para o Gabinete 
do Relatório do Desenvolvimento Humano.
Colunas 5 e 6: calculada com base em dados 
dos materiais em bruto para a agricultura, comida, 
combustíveis, minérios e metais e mercadoria total 
do Banco Mundial 2007b, baseado em dados da 
Conferência das Nações Unidas sobre o Comércio e 
o Desenvolvimento; os agregados foram calculados 
pelo Banco Mundial para o Gabinete do Relatório do 
Desenvolvimento Humano.    

160 31 30 31 26 .. 75 d .. 25 d .. (.) d 106

161 14 31 6 11 .. 90 d .. 10 d .. 25,4 d 89

162 21 48 39 74 100 .. (.) .. .. .. 121

163 26 26 14 13 87 f 87 13 f 13 .. 0,3 93

164 33 53 24 27 93 84 7 16 3,8 7,5 82

165 37 25 36 16 .. 91 .. 9 .. 1,1 119

166 27 42 32 50 .. 78 d .. 20 d .. 8,4 d 121

167 28 36 8 8 .. 94 .. 6 .. 5,9 d 84

168 29 39 30 32 .. .. .. .. .. .. 94

169 9 39 6 16 .. 89 d .. 11 d .. 0,2 d 91

170 28 39 13 59 .. .. .. .. .. .. 101

171 28 17 d 15 12 d 56 f 59 44 f 36 .. (.) 99

172 36 42 8 33 .. 89 .. 7 .. 7,5 94

173 34 37 17 26 98 g 44 d 2 55 d .. 6,6 d 113 d

174 22 24 15 15 .. 91 d .. 8 d .. 3,2 d 131

175 37 55 10 38 .. .. .. .. .. .. 94

176 24 22 11 9 .. 92 d .. 8 d .. 9,8 d 97

177 24 43 22 24 .. 93 d .. 7 d .. 31,1 d 78

24 40 25 44 40 28 59 71 10,4 f 28,3 ..

22 34 13 24 .. .. 31 f .. .. .. ..

38 38 38 54 87 f .. 14 f .. 1,2 f 2,0 d ..

32 59 34 66 25 13 73 86 15,3 f 36,4 ..

15 23 17 26 63 46 36 54 6,6 14,5 ..

13 25 10 23 28 47 71 51 2,0 f 3,8 d ..

26 35 27 33 .. 66 d .. 34 d .. 4,0 d ..

28 43 29 45 .. 36 .. 54 .. 8,3 ..

18 23 d 17 22 d 21 18 77 79 18,1 18,2 ..

18 22 d 17 21 d 19 17 79 79 18,5 18,8 ..

19 25 d 19 25 d 24 20 74 76 18,1 20,3 ..

21 34 20 35 42 30 55 69 7,2 f 24,3 ..

28 36 28 38 98 f 93 d 1 f 7 d .. 3,1 d ..

19 24 18 24 d 21 18 77 78 18,3 20,9 ..

21 33 22 36 48 33 50 65 .. 21,5 ..

16 29 13 25 50 f 49 d 49 f 50 d .. 3,8 d ..

19 26 19 26 d 26 21 72 75 17,5 21,0 ..

TA
B

EL
A

Guiné 

Ruanda

Angola

Benim

Malawi

Zâmbia

Costa do Marfi m

Burundi

Congo, República Democrática do

Etiópia

Chade

República Centro-Africana

Moçambique

Mali

Niger

Guiné-Bissau

Burquina Faso

Serra Leoa

Países em vias de Desenvolvimento 

  Países menos desenvolvidos 

  Países Árabes 

  Ásia Oriental e Pacífi co 

  América Latina e Caraíbas 

  Ásia do Sul 

  África Subsariana 

Europa Central, Oriental e CEI 

OCDE 

  OCDE de rendimento elevado 

Desenvolvimento Humano elevado 

Desenvolvimento Humano médio 

Desenvolvimento Humano Baixo 

Rendimento elevado 

Rendimento médio 

Rendimento baixo 

Mundo 



Ordem do IDH

ODM
Ajuda pública ao desenvolvimento 

(APD) líquida desembolsada

APD per capita do 
páis doador

(dólares americanos 2005)

OMD
APD dos países menos 

desenvolvidos b

(% do total)

ODM
APD dos serviços 
sociais básicos c

(% do total atribuído 
por sector)

ODM
APD bilateral sem retorno

(% do total)

Total a

(milhões de dóls. 
americanos) Como % do RNB

2005 1990 d 2005 1990 2005 1990 2005 1996/97 e 2004/05 e 1990 2005
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Despesas dos países da OCDE-CAD com a ajuda

NOTAS
 Este quadro apresenta os dados dos membros 

do Comité de Ajuda ao Desenvolvimento 
(CAD) da Organização para a Cooperação e  
Desenvolvimento Económico (OCDE). 

a. Algumas regiões e países não membros da 
CAD também fornecem APD. De acordo com 
OCCE-CAD 2007a, a APD líquida desembolsada 
em 2005 Província da China Taiwan, República 
Checa, Hungria, Islândia, Israel, Coreia, Koweit, 
Polónia, Arábia Saudita, Eslováquia, Turquia, 
Emirados Árabes Unidos e outros pequenos 
doadores, incluindo a Estónia, a Letónia, a 
Lituânia e a Eslovênia, totalizou 3.2311 milhões 

de dólares. A China também fornece ajuda mas 
não revela o montante.

b.  Inclui fl uxos multilaterais imputados que têm em 
conta as contribuições através de organizações 
multilaterais. Estas são calculadas utilizando a 
distribuição geográfi ca dos desembolsos para o 
ano indicado.

c.  Os dados excluem cooperação técnica e custos 
administrativos.  

d.  Os dados incluem o perdão das responsabilidades 
não-APD, salvo para total da APD .

e.  Os agregados são considerados incompletos 
porque faltam dados que compreendem uma 
parcela signifi catica do total da APD líquida 
desembolsada.

FONTES
Todas as colunas: OCDE-CAD 2007b; agregados 
calculados para o Gabinete do Relatório de 
Desenvolvimento Humano pela OCDE.

DESENVOLVIMENTO HUMANO ELEVADO

2 2,786 1,17 0,94 453 600 44 37 12,9 14,3 61 100

3 1,680 0,34 0,25 76 83 18 25 12,0 10,7 33 72

4 3,756 0,44 0,34 115 116 30 28 5,7 30,4 47 66

5 719 0,16 0,42 27 180 37 51 0,5 32,0 .. 100

6 3,362 0,91 0,94 256 371 39 33 10,3 15,2 87 98

7 1,767 0,32 0,44 148 237 43 23 8,6 7,2 78 97

8 13,147 0,31 0,28 91 103 19 18 2,5 4,6 89 90

9 5,115 0,92 0,82 247 313 33 32 13,1 22,0 56 96

10 10,026 0,60 0,47 166 165 32 24 .. 6,3 64 95

11 902 0,65 0,46 174 171 38 27 6,5 13,4 31 95

12 27,622 0,21 0,22 63 93 19 21 20,0 18,4 .. ..

13 3,018 0,20 0,27 35 70 20 27 10,4 18,3 .. 87

14 2,109 0,94 0,81 315 388 39 39 9,6 17,6 .. 87

15 1,573 0,11 0,52 29 191 63 16 4,5 13,9 32 89

16 10,767 0,27 0,47 72 179 32 25 22,9 30,2 .. 100

17 1,963 0,46 0,53 123 188 41 31 11,3 16,5 .. 96

18 256 0,21 0,82 101 570 39 41 34,4 29,5 .. 99

19 274 0,23 0,27 44 67 19 25 .. 29,9 100 92

20 5,091 0,31 0,29 77 87 41 28 7,3 9,4 22 92

22 10,082 0,42 0,36 125 122 28 19 9,7 12,1 62 93

24 384 .. 0,17 .. 35 .. 21 16,9 18,8 .. 74

29 377 0,24 0,21 25 36 70 56 8,5 2,7 .. 61

DAC 106,777 T 0,33 0,33 93 122 28 24 7,3 15,3 68 e 92 e

TA
B

EL
A

Noruega

Austrália

Canadá

Irlanda

Suécia

Suiça

Japão

Países Baixos

França

Finlândia

Estados Unidos da América

Espanha

Dinamarca

Áustria

Reino Unido

Bélgica

Luxemburgo

Nova Zelândia

Itália

Alemanha

Grécia

Portugal



Ajuda pública ao desenvolvimento recebida a

(desembolsos líquidos)

ODM
Serviço da dívida total

Ordem do IDH

Em % do PIB

Em % das exportações 
de bens, serviços e 
rendimento líquido 

do exterior

Total
(por milhões de 
dól. americanos)

Per capita
(dólares

americanos) Em % do PIB

Entradas líquidas de invest. 
directo do estrangeiro b

(% do PIB)
Outros fl uxos privados b, c

(% do PIB)

2005 2005 1990 2005 1990 2005 1990 2005 1990 2005 1990 2005
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18 … para terem acesso aos recursos necessários para um nível de vida digno…

Fluxos de ajuda, capital privado e dívida

DESENVOLVIMENTO HUMANO ELEVADO

1 .. .. .. .. 0,3 15,6 .. .. .. .. .. ..

2 .. .. .. .. 0,9 1,1 .. .. .. .. .. ..

3 .. .. .. .. 2,5 -4,7 .. .. .. .. .. ..

4 .. .. .. .. 1,3 3,1 .. .. .. .. .. ..

5 .. .. .. .. 1,3 -14,7 .. .. .. .. .. ..

6 .. .. .. .. 0,8 3,0 .. .. .. .. .. ..

7 .. .. .. .. 2,4 4,2 .. .. .. .. .. ..

8 .. .. .. .. 0,1 0,1 .. .. .. .. .. ..

9 .. .. .. .. 3,5 6,5 .. .. .. .. .. ..

10 .. .. .. .. 1,1 3,3 .. .. .. .. .. ..

11 .. .. .. .. 0,6 2,1 .. .. .. .. .. ..

12 .. .. .. .. 0,8 0,9 .. .. .. .. .. ..

13 .. .. .. .. 2,7 2,0 .. .. .. .. .. ..

14 .. .. .. .. 0,8 2,0 .. .. .. .. .. ..

15 .. .. .. .. 0,4 3,0 .. .. .. .. .. ..

16 .. .. .. .. 3,4 7,2 .. .. .. .. .. ..

17 .. .. .. .. 4,0 8,6 .. .. .. .. .. ..

18 .. .. .. .. .. 301,3 .. .. .. .. .. ..

19 .. .. .. .. 4,0 1,8 .. .. .. .. .. ..

20 .. .. .. .. 0,6 1,1 .. .. .. .. .. ..

21 .. .. (.) .. .. 20,2 .. .. .. .. .. ..

22 .. .. .. .. 0,2 1,1 .. .. .. .. .. ..

23 .. .. 2,6 .. 0,3 4,5 .. .. .. .. .. ..

24 .. .. .. .. 1,2 0,3 .. .. .. .. .. ..

25 .. .. (.) .. 15,1 17,2 .. .. .. .. .. ..

26 .. .. (.) .. 0,3 0,6 .. .. .. .. .. ..

27 .. .. .. .. .. 1,6 .. .. .. .. .. ..

28 .. .. 0,7 .. 2,3 7,3 d .. .. .. .. .. ..

29 .. .. .. .. 3,5 1,7 .. .. .. .. .. ..

30 .. .. 0,1 .. .. .. .. .. .. .. .. ..

31 -2,1 -7,7 0,2 -0,1 0,7 2,0 -0,8 -0,3 8,2 3,1 15,1 4,7

32 .. .. .. .. 0,0 4,1 d 1,9 -3,8 3,0 4,8 .. ..

33 .. .. (.) .. 0,0 0,3 .. .. .. .. .. ..

34 .. .. 0,2 .. .. .. .. .. .. .. .. ..

35 .. .. (.) .. .. .. .. .. .. .. .. ..

36 .. .. .. .. 1,9 5,9 -1,4 4,7 12,8 21,5 34,3 31,0

37 .. .. .. .. 0,2 3,2 (.) 5,1 1,6 11,2 4,9 28,8

38 99,7 2,6 0,1 0,1 1,3 2,6 -1,5 0,5 4,4 5,8 37,0 20,7

39 .. .. (.) .. .. .. .. .. .. .. .. ..

40 151,7 9,3 0,3 0,1 2,1 5,8 4,9 4,2 8,8 6,7 25,9 15,4

41 .. .. 3,2 .. .. .. .. .. .. .. .. ..

42 .. .. .. .. 0,6 4,1 0,0 -5,0 .. 12,6 .. 13,8 e

43 .. .. .. .. .. 4,0 0,0 0,4 .. 10,1 .. 16,5

44 .. .. .. .. .. 22,9 0,0 -7,1 .. 12,1 .. 13,7

45 .. .. .. .. .. 4,6 0,0 15,8 .. 19,6 .. 37,4

46 14,6 4,2 0,6 0,1 0,4 4,2 -2,1 2,1 10,6 13,3 40,8 38,9

47 125,4 28,2 .. 0,3 .. 4,6 .. 4,6 .. 12,8 .. 23,9

48 29,5 6,8 3,1 0,1 2,2 4,3 -1,9 1,3 6,8 3,0 23,9 5,9

49 .. .. 0,1 .. -0,6 3,5 e .. .. .. .. .. ..

50 18,8 222,6 9,6 2,7 5,5 11,9 -1,7 2,6 5,8 7,9 8,9 7,4

51 87,8 7,8 .. .. .. .. .. .. .. .. .. ..

52 189,4 1,8 0,1 (.) 1,0 2,4 2,7 0,5 4,3 5,7 20,7 17,2

53 .. .. .. .. (.) 9,8 0,0 4,7 .. 21,7 .. 31,5

TA
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Islândia

Noruega

Austrália

Canadá

Irlanda

Suécia

Suiça

Japão

Países Baixos

França

Filândia

Estados Unidos

Espanha

Dinamarca

Áustria

Reino Unido

Bélgica

Luxemburgo

Nova Zelândia

Itália

Hong Kong, China (RAE)

Alemanha

Israel

Grécia

Singapura

República da Coreia

Eslovénia

Chipre

Portugal

Estado do Brunei Darussalam

Barbados

República Checa

Koweit

Malta

Catar

Hungria

Polónia

Argentina

Emirados Árabes Unidos

Chile

Barém

Eslováquia

Lituânia

Estónia

Letónia

Uruguai

Croácia

Costa Rica

Baamas

Seicheles

Cuba

México

Bulgária



Ajuda pública ao desenvolvimento recebida a

(desembolsos líquidos)

ODM
Serviço da dívida total

Ordem do IDH

Em % do PIB

Em % das exportações 
de bens, serviços e 
rendimento líquido 

do exterior

Total
(por milhões de 
dól. americanos)

Per capita
(dólares

americanos) Em % do PIB

Entradas líquidas de invest. 
directo do estrangeiro b

(% do PIB)
Outros fl uxos privados b, c

(% do PIB)

2005 2005 1990 2005 1990 2005 1990 2005 1990 2005 1990 2005
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54 3,5 73,3 5,1 0,8 30,6 10,4 -0,3 -3,2 1,9 10,6 2,9 22,8

55 31,8 310,3 26,2 14,8 0,2 2,1 -0,1 0,0 1,7 1,9 2,9 ..

56 24,4 .. (.) 0,1 .. .. .. .. .. .. .. ..

57 7,2 89,3 1,2 0,8 .. .. .. .. .. .. .. ..

58 30,7 12,0 0,5 .. 1,2 0,8 d 0,0 -0,1 d .. 4,1 d .. 7,5

59 -2,1 -1,6 0,4 (.) 2,2 7,7 -3,5 -1,0 8,9 2,6 19,3 5,4 d

60 .. .. .. .. (.) 6,7 (.) 7,7 (.) 7,0 0,3 18,3

61 26,3 1,1 (.) (.) .. .. .. .. .. .. .. ..

62 19,5 6,0 1,9 0,1 2,6 6,6 -0,1 2,5 6,5 13,5 6,2 17,5

63 31,6 1,2 1,1 (.) 5,3 3,0 -4,2 -1,6 9,8 7,2 12,6 5,6

64 53,8 .. .. 0,2 .. 1,0 0,0 0,1 .. 2,3 .. 3,7

65 31,9 25,6 3,7 0,5 1,7 0,6 1,9 (.) 6,5 4,5 8,8 7,2

66 546,1 139,8 .. 5,5 .. 3,0 .. 2,8 .. 2,7 .. 4,9

67 .. .. .. .. .. 2,0 0,0 5,6 .. 5,5 .. 14,6

68 318,7 101,8 0,5 3,8 .. 3,1 0,0 0,4 .. 1,0 .. 2,5

69 230,3 113,2 .. 4,0 .. 1,7 0,0 2,8 .. 4,1 .. 8,6

70 191,9 1,0 (.) (.) 0,2 1,9 -0,1 1,0 1,8 7,9 22,2 44,8

DESENVOLVIMENTO HUMANO MÉDIO

71 15,2 210,7 11,8 5,3 7,7 9,2 -0,3 -0,2 3,5 6,0 5,6 13,2

72 11,1 66,8 3,1 1,3 11,3 13,1 -0,1 -0,6 1,6 4,0 2,1 7,1

73 229,2 15,1 .. 0,4 .. 3,5 0,0 11,9 .. 23,1 .. 42,1

74 48,7 1,8 0,2 (.) 1,0 2,1 -1,2 3,5 10,6 4,0 23,3 9,1

75 511,1 11,2 0,2 0,4 1,2 8,5 -0,4 -0,2 9,7 8,3 40,9 35,3

76 409,6 .. .. 0,5 .. 9,4 0,0 4,8 .. 7,1 .. 13,0

77 44,0 237,6 42,4 10,9 5,9 -0,9 0,0 0,0 4,9 5,5 5,8 17,3

78 -171,1 -2,7 0,9 -0,1 2,9 2,6 2,3 3,0 6,2 11,0 16,9 14,6

79 77,0 8,7 1,4 0,3 1,9 3,5 (.) 0,6 3,3 3,0 10,4 6,9

80 12,9 44,2 7,3 1,2 4,2 11,4 0,5 2,5 4,4 20,7 6,8 34,5

81 1.756,9 1,3 0,6 0,1 1,0 3,5 1,3 1,1 2,0 1,2 11,7 3,1

82 44,9 421,3 6,2 9,5 5,8 5,6 0,1 -0,4 1,5 2,6 3,1 7,1

83 193,3 64,1 .. 3,9 81,4 5,3 0,0 1,7 .. 2,8 .. 7,9

84 464,0 6,4 0,8 0,1 0,5 2,7 0,8 6,5 4,9 11,6 29,4 39,1

85 44,0 97,9 15,3 3,3 .. .. .. .. .. .. .. ..

86 622,0 114,9 22,0 4,9 0,9 12,1 5,3 1,6 15,6 4,8 20,4 6,5

87 397,8 14,2 1,5 0,5 0,2 3,2 0,1 3,1 1,8 7,0 10,8 26,0

88 243,0 67,9 8,9 1,1 0,2 11,7 0,2 11,3 3,5 16,1 .. 17,7

89 209,5 15,8 1,5 0,6 1,2 4,5 0,6 1,6 10,5 11,4 32,5 30,6

90 561,8 6,8 2,9 0,6 1,2 1,1 0,2 2,6 8,1 10,0 27,0 16,7

91 376,5 37,6 3,2 1,3 0,6 2,5 -1,6 -0,4 11,6 7,2 24,5 13,0

92 64,0 75,5 3,7 2,3 6,9 -0,1 -1,2 -0,1 7,9 0,6 12,0 ..

93 4,9 41,1 7,8 1,1 3,9 12,9 0,0 5,3 2,2 5,5 2,9 11,2

94 104,0 1,5 0,1 0,1 -0,3 (.) (.) 0,3 0,6 1,3 3,2 ..

95 51,1 8,3 1,1 0,7 1,5 0,9 -0,2 (.) 6,2 6,7 12,4 11,4

96 309,8 69,2 .. 4,8 .. 7,0 0,0 0,8 .. 2,9 .. 7,4

97 136,8 182,1 42,4 17,4 2,0 9,8 -4,1 -0,1 74,5 4,2 .. 3,7

98 223,4 26,6 .. 1,8 (.) 13,4 0,0 0,1 .. 1,9 .. 2,6

99 1.189,3 60,7 9,1 5,1 0,5 1,2 0,1 -1,3 4,8 1,9 13,8 4,5

100 66,8 203,0 9,7 8,7 2,6 1,2 0,5 0,6 4,1 4,4 4,8 6,9

101 35,7 13,5 5,9 0,4 3,0 7,1 -1,0 9,8 14,4 10,1 26,9 16,3

102 160,6 316,9 31,1 16,3 0,1 5,5 (.) 0,4 1,7 3,4 4,8 6,4

103 199,4 29,0 7,2 1,2 (.) 3,0 0,1 2,7 4,3 3,8 15,3 8,6

104 370,6 11,3 0,2 0,4 (.) 1,1 -0,7 -0,8 14,2 5,8 63,4 ..

105 1.904,9 23,0 2,8 3,6 2,8 3,7 (.) 1,3 2,7 1,8 .. 2,6

106 1.101,6 303,8 .. 27,4 .. .. .. .. .. .. .. ..

TA
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A

São Cristóvão e Nevis

Tonga

Jamahira Árabe Líbia

Antigua e Barbuda

Omã

Trinidade e Tobago

Roménia

Arábia Saudita

Panamá

Malásia

Bielorússia

Maurícia

Bósnia e Herzegovina

Federação da Rússia

Albânia

Macedónia (ARJM)

Brasil

Domínica

Santa Lúcia

Cazaquistão

Venezuela, República Bolivariana

Colómbia

Ucrania

Samoa

Tailândia

República Dominicana

Belize

China

Grenada

Arménia

Turquia

Suriname

Jordânia

Perú

Líbano

Equador

Filipinas

Tunísia

Fiji

São Vicente e Granadinas

Irão, República Islâmica do

Paraguai

Geórgia

Guiana

Azerbeijão

Sri Lanka

Maldivas

Jamaica

Cabo Verde

El Salvador

Argélia

Vietname

Territórios Ocupados da Palestina
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Per capita
(dólares

americanos) Em % do PIB
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18 Fluxos de ajuda, capital privado e dívida

107 2.523,5 11,4 1,5 0,9 1,0 1,8 1,6 0,5 8,7 6,3 33,3 22,0 d

108 77,9 4,1 5,5 0,3 0,6 1,6 -0,1 (.) 9,7 0,8 21,8 1,9

109 28,3 5,8 .. 0,4 .. 0,8 0,0 -1,0 .. 3,8 .. ..

110 740,1 134,9 32,6 15,1 0,1 4,9 2,0 0,3 1,6 3,5 3,9 6,9

111 191,8 45,6 .. 6,6 .. 6,8 0,0 2,9 .. 8,6 .. 10,2

112 925,9 12,5 12,6 1,0 1,7 6,0 -0,2 5,8 7,1 2,8 20,4 6,8

113 172,3 6,5 .. 1,2 .. 0,3 0,0 -1,7 .. 5,6 .. ..

114 211,9 82,9 0,6 11,3 .. 9,7 0,0 (.) .. 2,4 .. 2,9 d

115 680,8 94,5 14,7 8,2 1,4 5,6 1,0 0,7 12,8 4,6 35,3 7,2

116 268,5 52,1 .. 11,0 .. 1,7 0,0 (.) .. 5,2 .. 10,0

117 582,9 63,5 11,2 6,2 0,6 -3,0 -0,5 3,4 7,9 5,7 38,6 14,8

118 253,6 20,1 2,6 0,8 0,6 0,7 -0,1 (.) 3,0 1,5 13,6 5,8

119 53,9 38,9 2,2 0,7 1,2 3,7 0,5 0,1 3,0 1,4 6,4 5,3 d

120 39,5 186,8 32,9 11,6 8,7 3,9 -0,1 0,0 1,6 0,7 2,1 1,3

121 700,0 15,5 .. 0,3 -0,1 2,6 0,3 3,4 .. 2,0 .. 6,9

122 241,4 37,1 .. 10,4 .. 2,4 0,0 -0,1 .. 3,4 .. 4,5

123 31,9 203,8 94,0 45,2 .. 9,9 -0,2 0,0 4,9 13,8 34,4 ..

124 70,9 40,2 3,8 0,7 2,5 2,7 -0,5 0,6 2,8 0,5 4,3 0,9

125 123,4 60,7 5,1 2,0 .. .. .. .. .. .. .. ..

126 651,8 21,6 4,1 1,3 0,6 3,0 1,2 0,3 6,9 5,3 21,5 11,3

127 39,0 77,5 45,6 1,2 8,4 57,6 0,0 0,0 3,9 0,1 12,1 ..

128 1.724,1 1,6 0,4 0,2 0,1 0,8 0,5 1,5 2,6 3,0 31,9 19,1 e

129 198,2 415,0 21,6 66,5 4,9 -0,3 -1,5 -2,1 5,5 4,7 11,8 ..

130 295,7 49,9 17,2 10,3 0,7 1,0 0,0 7,9 1,0 6,0 8,7 ..

131 537,8 38,2 3,7 8,7 .. 6,1 0,0 0,0 2,7 0,5 .. 0,7

132 144,7 2,9 .. .. .. .. .. .. .. .. 18,4 3,8 d

133 90,0 98,1 15,4 10,7 0,5 0,1 -0,9 0,0 1,7 0,8 .. ..

134 25,2 42,0 17,9 6,5 0,2 0,3 0,0 0,0 0,4 1,0 2,3 ..

135 1.119,9 50,6 9,5 10,4 0,3 1,0 -0,4 0,1 6,2 2,7 38,1 7,1

136 1.666,5 10,7 2,8 1,5 0,6 2,0 -0,2 1,3 4,8 2,2 21,3 10,2

137 190,4 62,0 23,2 10,3 0,7 6,2 -0,1 0,8 14,3 3,6 29,8 ..

138 68,8 38,3 22,6 4,7 2,8 6,3 (.) -0,5 3,8 3,7 4,2 5,0

139 1.448,9 362,3 7,8 28,5 -0,5 14,2 -3,6 0,0 19,0 2,3 35,3 2,4

140 1.320,5 9,3 6,9 2,2 (.) 1,3 0,2 (.) 2,5 1,3 25,8 5,3

141 46,0 40,7 6,1 1,7 3,4 -0,6 -0,5 0,4 5,3 1,6 5,7 1,9

142 427,9 15,8 11,7 5,8 0,2 (.) -0,4 (.) 1,9 1,6 15,7 4,6

143 929,2 49,9 12,9 18,4 0,7 0,6 -0,5 (.) 7,2 1,5 45,5 17,0

144 413,8 25,4 4,0 2,5 -1,0 0,1 -0,1 -0,3 4,6 4,7 20,3 15,4 e

145 266,1 45,2 12,8 5,4 4,8 0,7 1,5 -3,3 17,2 7,9 37,2 10,7

146 515,0 60,4 5,8 12,1 0,3 0,2 0,0 0,0 1,3 1,4 11,1 3,7

147 1.828,6 50,5 6,2 6,6 -0,2 8,4 0,0 0,2 0,4 1,4 8,7 6,5

148 768,3 22,4 13,8 4,1 0,7 0,1 0,8 (.) 9,2 1,3 35,4 4,4

149 78,6 99,1 42,8 11,1 .. 3,2 -0,1 0,0 3,3 2,6 .. ..

150 184,7 189,4 .. 52,9 .. .. .. .. .. .. .. ..

151 367,7 28,3 3,8 10,9 -0,1 3,0 1,1 -0,5 5,4 6,7 23,1 ..

152 86,7 14,1 15,9 3,9 1,1 0,1 0,3 0,0 5,3 0,8 11,9 2,2 d

153 335,9 16,0 8,3 2,2 -2,7 -1,8 3,3 0,2 3,5 1,4 5,6 2,6

154 1.198,0 41,6 15,4 13,7 -0,1 2,9 0,4 0,1 3,4 2,0 81,4 9,2

155 58,2 38,3 30,7 12,6 4,5 11,3 -2,4 0,0 11,9 6,3 22,2 12,0

DESENVOLVIMENTO HUMANO BAIXO

156 689,3 59,1 14,2 8,4 1,0 0,7 -0,2 0,2 5,7 2,3 19,9 11,8 d

157 355,2 80,7 .. 36,6 .. 1,2 .. 0,0 .. 2,1 .. ..

158 6.437,3 48,9 0,9 6,5 2,1 2,0 -0,4 -0,2 11,7 9,0 22,6 15,8

159 1.505,1 39,3 27,3 12,4 (.) 3,9 0,1 (.) 4,2 1,1 32,9 4,3

TA
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Indonésia

República Árabe Síria

Turquemenistão

Nicarágua

Moldávia

Egipto

Usbequistão

Mongólia

Honduras

Quirguizistão

Bolívia

Guatemala

Gabão

Vanuatu

África do Sul

Tajiquistão

São Tomé and Príncipe

Botsuana

Namíbia

Marrocos

Guiné Equatorial

Índia

Ilhas Salomão

Laos, Rep. Democrática Popular do 

Camboja

Mianmar

Butão

Comores

Gana

Paquistão

Mauritânia

Lesoto

Congo

Bangladeche

Suazilândia

Nepal

Madagáscar

Camarões

Papua- Nova Guiné

Haiti

Sudão

Quénia

Djibuti

Timor-Leste

Zimbabué

Togo

Iémen

Uganda

Gâmbia

Senegal

Eritreia

Nigéria

Tanzânia, República Unida da 
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NOTAS
 Este quadro apresenta dados para países 

incluídos nas Partes I e II da lista de 
benefi ciários de ajuda da Comissão de Ajuda 
ao Desenvolvimento (OCDE-CAD 2007a). O 
denominador utilizado convencionalmente para 
comparar a ajuda pública ao desenvolvimento 
e o serviço da dívida total com a dimensão da 
economia é o RNB e não o PIB (ver Defi nições 
de termos estatísticos). Contudo, o PIB é 
utilizado aqui para permitir comparações ao 
longo do quadro. Com poucas excepções, 
os denominadores produzem resultados 
semelhantes.

a. As receitas da APD são os fl uxos APD totais 
líquidos dos países da CAD, bem como de Taiwan 
Província da China, República Checa, Hungria, 
Islândia, Israel, República da Coreia, Koweit, 
Polónia, Arábia Saudita, Eslováquia, Turquia, 
Emirados Árabes Unidos e outros pequenos 

doadores incluindo a Estónia, Letónia, Lituânia 
e Eslovênia, e as principais concessões das 
organizações multilaterais. Um valor negativo 
indica que os reembolsos de empréstimos APD 
excedem o valor de APD recebidos.

b.  Um valor negativo indica que a saída de capitais 
do país excede a entrada.

c.  Outros fl uxos privados compreendem fl uxos 
de investimento de carteira não criadores de 
dívida, fl uxos de carteira criadores de dívida e 
empréstimos bancários e relacionados com o 
comércio.    

d. Os dados referem-se a 2004.
e.  Os dados referem-se a 2003.
f.  O México e a Turquia são os únicos países 

membros da OCDE a APD destas fontes em 2005.
g.  O total mundial inclui 14.614 milhões de dólares 

não atribuídos a países individualmente ou a 
regiões específi cas.

FONTES
Coluna 1: OCDE-APD 2007b. 
Column 2: calculadas com base nos dados da APD e 
da população do OCDE-APD 2007b.
Colunas 3 e 4: calculadas com base nos dados da 
APD da OCDE-APD 2007b e do PIB do Banco Mundial 
2007b.
Colunas 5 e 6: calculadas com base em dados do 
investimento directo estrangeiro e do PIB do Banco 
Mundial  2007b e PIB do Banco Mundial 2007b.
Colunas 7 e 8: calculadas com base em dados do 
investimento de carteira, dos empréstimos bancários 
e relacionados com o comércio e em dados do PIB do 
Banco Mundial 2007b. 
Colunas 9 e 10: calculado com base em dados do 
serviço da dívida total e do PIB, do Banco Mundial 
2007b. 
Colunas 11 e 12: Banco Mundial 2007b. 

160 182,1 19,4 10,3 5,5 0,6 3,1 -0,7 0,0 6,0 4,9 20,0 19,9 d

161 576,0 63,7 11,1 26,7 0,3 0,4 -0,1 0,0 0,8 1,1 14,2 8,1

162 441,8 27,7 2,6 1,3 -3,3 -4,0 5,6 4,7 3,2 6,8 8,1 9,2

163 349,1 41,4 14,5 8,1 3,4 0,5 (.) -0,1 2,1 1,6 8,2 7,2 d

164 575,3 44,7 26,6 27,8 1,2 0,1 0,1 -0,1 7,1 4,6 29,3 ..

165 945,0 81,0 14,4 13,0 6,2 3,6 -0,3 1,8 6,1 3,3 14,7 ..

166 119,1 6,6 6,4 0,7 0,4 1,6 0,1 -0,8 11,7 2,8 35,4 5,5

167 365,0 48,4 23,2 45,6 0,1 0,1 -0,5 -0,6 3,7 4,9 43,4 41,4

168 1.827,6 31,8 9,6 25,7 0,2 5,7 -0,1 (.) 3,7 3,0 .. ..

169 1.937,3 27,2 8,4 17,3 0,1 2,4 -0,5 1,0 2,0 0,8 39,0 4,1

170 379,8 39,0 17,9 6,9 0,5 12,9 (.) (.) 0,7 1,1 4,4 ..

171 95,3 23,6 16,7 7,0 (.) 0,4 (.) 0,0 2,0 0,4 13,2 ..

172 1.285,9 65,0 40,5 19,4 0,4 1,6 1,0 -0,3 3,2 1,4 26,2 4,2

173 691,5 51,1 19,8 13,0 0,2 3,0 (.) 0,2 2,8 1,7 12,3 7,2 d

174 515,4 36,9 15,6 15,1 1,6 0,4 0,4 -0,2 4,0 1,1 17,4 7,1 d

175 79,1 49,9 51,8 26,3 0,8 3,3 (.) 0,0 3,5 10,8 31,1 40,2 d

176 659,6 49,9 10,5 12,8 (.) 0,4 (.) (.) 1,1 0,9 6,8 ..

177 343,4 62,1 9,1 28,8 5,0 4,9 0,6 0,0 3,3 2,1 10,1 9,2

86.043,0 T 16,5 1,4 0,9 0,9 2,7 0,5 1,5 4,4 4,6 .. 13,0

25.979,5 T 33,9 11,8 9,3 0,3 2,6 0,5 0,8 3,0 2,3 16,9 7,0

29.612,0 T 94,3 2,9 3,0 .. .. .. 1,8 .. .. .. ..

9.541,6 T 4,9 0,8 0,2 .. .. .. .. .. .. .. ..

6.249,5 T 11,3 0,5 0,3 0,8 2,9 0,5 1,2 4,0 6,6 23,7 22,9

9.937,5 T 6,3 1,2 0,8 (.) 0,8 0,3 1,2 2,3 2,6 .. 15,4

30.167,7 T 41,7 5,7 5,1 0,4 2,4 0,3 1,7 .. .. .. ..

5.299,4 T 13,1 (.) 0,3 .. .. (.) 4,4 .. .. .. ..

759,4 Tf .. .. (.) 1,0 1,6 .. .. .. .. .. ..

0,0 T 0,0 .. 0,0 1,0 1,6 .. .. ..

2.633,0 T 1,6 .. (.) 1,0 1,7 .. .. .. .. .. ..

40.160,4 T 9,4 1,8 0,7 0,7 2,8 0,6 1,9 4,8 3,7 22,2 10,3

21.150,9 T 42,0 9,7 9,0 0,7 1,5 0,4 0,6 6,4 5,6 22,0 12,2

.. T .. .. .. 1,0 1,6 .. .. ..

42.242,2 T 13,7 0,7 1,3 0,9 3,1 0,4 2,2 4,5 5,5 20,3 14,3

44.123,0 T 18,2 4,1 3,2 0,4 1,4 0,3 1,0 3,7 3,1 27,1 13,7

106.372,9 Tg 16,3 0,3 0,2 1,0 1,9 .. 2,0 .. 5,1 .. ..

TA
B

EL
A

Guiné 

Ruanda

Angola

Benim

Malawi

Zâmbia

Costa do Marfi m

Burundi

Congo, República Democrática do

Etiópia

Chade

República Centro-Africana

Moçambique

Mali

Niger

Guiné-Bissau

Burquina Faso

Serra Leoa

Países em vias de Desenvolvimento 

  Países menos desenvolvidos 

  Países Árabes 

  Ásia Oriental e Pacífi co 

  América Latina e Caraíbas 

  Ásia do Sul 

  África Subsariana 

Europa Central, Oriental e CEI 

OCDE 

  OCDE de rendimento elevado 

Desenvolvimento Humano elevado 

Desenvolvimento Humano médio 

Desenvolvimento Humano Baixo 

Rendimento elevado 

Rendimento médio 

Rendimento baixo 

Mundo 



Ordem do IDH

Despesa pública 
com a saúde

(% do PIB)
Despesa pública com a educação

(% do PIB)
Despesa militar a

(% do PIB)
Serviço da dívida total b

(% do PIB)

2004 1991 2002–05 c 1990 2005 1990 2005
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19 … para terem acesso aos recursos necessários para um nível de vida digno …

Prioridades da despesa pública

DESENVOLVIMENTO HUMANO ELEVADO

1 8,3 .. 8,1 0,0 0,0 .. ..

2 8,1 7,1 7,7 2,9 1,7 .. ..

3 6,5 4,9 4,7 2,0 1,8 .. ..

4 6,8 6,5 5,2 2,0 1,1 .. ..

5 5,7 5,0 4,8 1,3 0,6 .. ..

6 7,7 7,1 7,4 2,6 1,5 .. ..

7 6,7 5,3 6,0 1,8 1,0 .. ..

8 6,3 .. 3,6 0,9 1,0 .. ..

9 5,7 5,6 5,4 2,5 1,5 .. ..

10 8,2 5,5 5,9 3,4 2,5 .. ..

11 5,7 6,5 6,5 1,6 1,4 .. ..

12 6,9 5,1 5,9 5,3 4,1 .. ..

13 5,7 4,1 4,3 1,8 1,1 .. ..

14 7,1 6,9 8,5 2,0 1,8 .. ..

15 7,8 5,3 5,5 1,2 0,9 .. ..

16 7,0 4,8 5,4 3,9 2,7 .. ..

17 6,9 5,0 6,1 2,4 1,1 .. ..

18 7,2 3,0 3,6 d,e 0,9 0,8 .. ..

19 6,5 6,1 6,5 1,9 1,0 .. ..

20 6,5 3,0 4,7 2,1 1,9 .. ..

21 .. 2,8 4,2 .. .. .. ..

22 8,2 .. 4,6 2,8 f 1,4 .. ..

23 6,1 6,5 6,9 12,3 9,7 .. ..

24 4,2 2,3 4,3 4,5 4,1 .. ..

25 1,3 3,1 3,7 e 4,9 4,7 .. ..

26 2,9 3,8 4,6 3,7 2,6 .. ..

27 6,6 4,8 6,0 2,2 g 1,5 .. ..

28 2,6 3,7 6,3 5,0 1,4 .. ..

29 7,0 4,6 5,7 2,7 2,3 .. ..

30 2,6 3,5 .. 6,4 3,9 .. ..

31 4,5 7,8 6,9 0,8 0,8 e 8,2 3,1

32 6,5 .. 4,4 .. 1,8 3,0 4,8

33 2,2 4,8 5,1 48,5 4,8 .. ..

34 7,0 4,4 4,5 0,9 0,7 .. ..

35 1,8 3,5 1,6 d .. .. .. ..

36 5,7 6,1 5,5 2,8 1,5 12,8 21,5

37 4,3 5,2 5,4 2,8 1,9 1,6 11,2

38 4,3 3,3 3,8 1,2 1,0 4,4 5,8

39 2,0 2,0 1,3 d 6,2 2,0 .. ..

40 2,9 2,4 3,5 4,3 3,8 8,8 6,7

41 2,7 3,9 .. 5,1 3,6 .. ..

42 5,3 5,6 4,3 .. 1,7 .. 12,6

43 4,9 5,5 5,2 .. 1,2 .. 10,1

44 4,0 .. 5,3 0,5 g 1,5 .. 12,1

45 4,0 4,1 5,3 .. 1,7 .. 19,6

46 3,6 2,5 2,6 3,1 1,3 10,6 13,3

47 6,2 h,i 5,5 4,7 7,6 g 1,6 .. 12,8

48 5,1 3,4 4,9 0,0 0,0 6,8 3,0

49 3,4 3,7 3,6 d,e 0,8 0,7 .. ..

50 4,6 6,5 5,4 d 4,0 1,8 5,8 7,9

51 5,5 9,7 9,8 .. .. .. ..

52 3,0 3,8 5,4 0,4 0,4 4,3 5,7

53 4,6 5,4 4,2 3,5 2,4 .. 21,7

TA
B

EL
A

Islândia

Noruega

Austrália

Canadá

Irlanda

Suécia

Suiça

Japão

Países Baixos

França

Filândia

Estados Unidos

Espanha

Dinamarca

Áustria

Reino Unido

Bélgica

Luxemburgo

Nova Zelândia

Itália

Hong Kong, China (RAE)

Alemanha

Israel

Grécia

Singapura

República da Coreia

Eslovénia

Chipre

Portugal

Estado do Brunei Darussalam

Barbados

República Checa

Koweit

Malta

Catar

Hungria

Polónia

Argentina

Emirados Árabes Unidos

Chile

Barém

Eslováquia

Lituânia

Estónia

Letónia

Uruguai

Croácia

Costa Rica

Baamas

Seicheles

Cuba

México

Bulgária



Ordem do IDH

Despesa pública 
com a saúde

(% do PIB)
Despesa pública com a educação

(% do PIB)
Despesa militar a

(% do PIB)
Serviço da dívida total b

(% do PIB)

2004 1991 2002–05 c 1990 2005 1990 2005
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54 3,3 2,7 9,3 .. .. 1,9 10,6

55 5,0 .. 4,8 .. 1,0 e 1,7 1,9

56 2,8 .. 2,7 e .. 2,0 .. ..

57 3,4 .. 3,8 .. .. .. ..

58 2,4 3,0 3,6 16,5 11,9 .. 4,1

59 1,4 4,1 4,2 d .. .. 8,9 2,6

60 3,4 3,5 3,4 4,6 2,0 (.) 7,0

61 2,5 5,8 6,8 14,0 8,2 .. ..

62 5,2 4,6 3,8 d 1,3 1,0 e 6,5 13,5

63 2,2 5,1 6,2 2,6 2,4 9,8 7,2

64 4,6 5,7 6,0 1,5 g 1,2 .. 2,3

65 2,4 3,8 4,5 0,3 0,2 6,5 4,5

66 4,1 .. .. .. 1,9 .. 2,7

67 3,7 3,6 3,6 d 12,3 4,1 .. 5,5

68 3,0 .. 2,9 d 5,9 1,4 .. 1,0

69 5,7 .. 3,5 .. 2,2 .. 4,1

70 4,8 .. 4,4 2,4 1,6 1,8 7,9

DESENVOLVIMENTO HUMANO MÉDIO

71 4,2 .. 5,0 d,e .. .. 3,5 6,0

72 3,3 .. 5,8 .. .. 1,6 4,0

73 2,3 3,9 2,3 .. 1,1 .. 23,1

74 2,0 4,6 .. 1,8 g 1,2 10,6 4,0

75 6,7 2,4 4,8 1,8 3,7 9,7 8,3

76 3,7 6,2 6,4 .. 2,4 .. 7,1

77 4,1 .. 4,5 d .. .. 4,9 5,5

78 2,3 3,1 4,2 2,6 1,1 6,2 11,0

79 1,9 .. 1,8 0,6 0,5 3,3 3,0

80 2,7 4,6 5,4 1,2 .. 4,4 20,7

81 1,8 i 2,2 1,9 e 2,7 2,0 2,0 1,2

82 5,0 4,9 5,2 .. .. 1,5 2,6

83 1,4 .. 3,2 e 2,2 g 2,7 .. 2,8

84 5,6 h,i 2,4 3,7 3,5 2,8 4,9 11,6

85 3,6 5,9 .. .. .. .. ..

86 4,7 i 8,0 4,9 e 6,9 5,3 15,6 4,8

87 1,9 2,8 2,4 0,1 1,4 1,8 7,0

88 3,2 .. 2,6 7,6 4,5 3,5 16,1

89 2,2 2,5 1,0 d,e 1,9 2,6 10,5 11,4

90 1,4 3,0 2,7 1,4 0,9 8,1 10,0

91 2,8 e 6,0 7,3 2,0 1,6 11,6 7,2

92 2,9 5,1 6,4 2,3 1,2 e 7,9 0,6

93 3,9 5,9 8,2 .. .. 2,2 5,5

94 3,2 4,1 4,7 2,9 5,8 0,6 1,3

95 2,6 1,9 4,3 1,0 0,7 6,2 6,7

96 1,5 .. 2,9 .. 3,5 .. 2,9

97 4,4 2,2 8,5 0,9 .. 74,5 4,2

98 0,9 7,7 2,5 2,5 g 2,5 .. 1,9

99 2,0 3,2 .. 2,1 2,6 4,8 1,9

100 6,3 7,0 7,1 .. .. 4,1 4,4

101 2,8 4,5 5,3 0,6 0,6 14,4 10,1

102 3,9 3,6 6,6 .. 0,7 e 1,7 3,4

103 3,5 1,8 2,8 2,0 0,6 4,3 3,8

104 2,6 5,1 .. 1,5 2,9 14,2 5,8

105 1,5 1,8 .. .. .. 2,7 1,8

106 7,8 e .. .. .. .. .. ..

TA
B

EL
A

São Cristóvão e Nevis

Tonga

Jamahira Árabe Líbia

Antigua e Barbuda

Omã

Trinidade e Tobago

Roménia

Arábia Saudita

Panamá

Malásia

Bielorússia

Maurícia

Bósnia e Herzegovina

Federação da Rússia

Albânia

Macedónia (ARJM)

Brasil

Domínica

Santa Lúcia

Cazaquistão

Venezuela, República Bolivariana

Colómbia

Ucrania

Samoa

Tailândia

República Dominicana

Belize

China

Grenada

Arménia

Turquia

Suriname

Jordânia

Perú

Líbano

Equador

Filipinas

Tunísia

Fiji

São Vicente e Granadinas

Irão, República Islâmica do

Paraguai

Geórgia

Guiana

Azerbeijão

Sri Lanka

Maldivas

Jamaica

Cabo Verde

El Salvador

Argélia

Vietname

Territórios Ocupados da Palestina
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(% do PIB)
Despesa militar a
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19 Prioridades da despesa pública

107 1,0 1,0 0,9 1,8 1,2 8,7 6,3

108 2,2 3,9 .. 6,0 5,1 9,7 0,8

109 3,3 3,9 .. .. 2,9 e .. 3,8

110 3,9 3,4 3,1 d 4,0 g 0,7 1,6 3,5

111 4,2 5,3 4,3 .. 0,3 .. 8,6

112 2,2 3,9 .. 4,7 2,8 7,1 2,8

113 2,4 9,4 .. .. 0,5 e .. 5,6

114 4,0 11,5 5,3 4,3 1,6 .. 2,4

115 4,0 3,8 .. .. 0,6 12,8 4,6

116 2,3 6,0 4,4 d 1,6 g 3,1 .. 5,2

117 4,1 2,4 6,4 2,3 1,6 7,9 5,7

118 2,3 1,3 .. 1,5 0,3 3,0 1,5

119 3,1 .. 3,9 d,e .. 1,5 3,0 1,4

120 3,1 4,6 9,6 .. .. 1,6 0,7

121 3,5 5,9 5,4 3,8 1,5 .. 2,0

122 1,0 9,1 3,5 0,3 g 2,2 e .. 3,4

123 9,9 .. .. .. .. 4,9 13,8

124 4,0 6,2 10,7 4,1 3,0 2,8 0,5

125 4,7 7,9 6,9 5,6 g 3,2 .. ..

126 1,7 5,0 6,7 5,0 4,5 6,9 5,3

127 1,2 .. 0,6 d .. .. 3,9 0,1

128 0,9 3,7 3,8 3,2 2,8 2,6 3,0

129 5,6 3,8 3,3 d,e .. .. 5,5 4,7

130 0,8 .. 2,3 .. 2,1 e 1,0 6,0

131 1,7 .. 1,9 3,1 1,8 2,7 0,5

132 0,3 .. 1,3 e .. .. .. ..

133 3,0 .. 5,6 e .. .. 1,7 0,8

134 1,6 .. 3,9 .. .. 0,4 1,0

135 2,8 .. 5,4 0,4 0,7 6,2 2,7

136 0,4 2,6 2,3 5,8 3,5 4,8 2,2

137 2,0 4,6 2,3 3,8 3,6 14,3 3,6

138 5,5 6,2 13,4 4,5 2,3 3,8 3,7

139 1,2 7,4 2,2 .. 1,4 19,0 2,3

140 0,9 1,5 2,5 1,0 1,0 2,5 1,3

141 4,0 5,7 6,2 1,8 1,8 e 5,3 1,6

142 1,5 2,0 3,4 0,9 2,1 1,9 1,6

143 1,8 2,5 3,2 1,2 1,1 7,2 1,5

144 1,5 3,2 1,8 d 1,5 1,3 4,6 4,7

145 3,0 .. .. 2,1 0,6 17,2 7,9

146 2,9 1,4 .. .. .. 1,3 1,4

147 1,5 6,0 .. 3,5 2,3 e 0,4 1,4

148 1,8 6,7 6,7 2,9 1,7 9,2 1,3

149 4,4 3,5 7,9 5,9 4,2 e 3,3 2,6

150 8,8 .. .. .. .. .. ..

151 3,5 7,7 4,6 d,e 4,4 2,3 5,4 6,7

152 1,1 .. 2,6 3,1 1,5 5,3 0,8

153 1,9 .. 9,6 d,e 7,9 7,0 3,5 1,4

154 2,5 1,5 5,2 d 3,1 2,3 3,4 2,0

155 1,8 3,8 2,0 d 1,2 0,5 e 11,9 6,3

DESENVOLVIMENTO HUMANO BAIXO

156 2,4 3,9 5,4 2,0 1,5 5,7 2,3

157 1,8 .. 5,4 .. 24,1 e .. 2,1

158 1,4 0,9 .. 0,9 0,7 11,7 9,0

159 1,7 2,8 2,2 d,e 2,0 1,1 4,2 1,1

TA
B

EL
A

Indonésia

República Árabe Síria

Turquemenistão

Nicarágua

Moldávia

Egipto

Usbequistão

Mongólia

Honduras

Quirguizistão

Bolívia

Guatemala

Gabão

Vanuatu

África do Sul

Tajiquistão

São Tomé and Príncipe

Botsuana

Namíbia

Marrocos

Guiné Equatorial

Índia

Ilhas Salomão

Laos, Rep. Democrática Popular do 

Camboja

Mianmar

Butão

Comores

Gana

Paquistão

Mauritânia

Lesoto

Congo

Bangladeche

Suazilândia

Nepal

Madagáscar

Camarões

Papua- Nova Guiné

Haiti

Sudão

Quénia

Djibuti

Timor-Leste

Zimbabué

Togo

Iémen

Uganda

Gâmbia

Senegal

Eritreia

Nigéria

Tanzânia, República Unida da 
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NOTAS
a.  Devido a várias limitações nos dados, as 

comparações no tempo e entre países devem ser 
feitas com precaução. Para notas pormenorizadas 
sobre os dados, ver SIPRI 2007c. 

b.  Para os agregados ver tabela 18.
c.  Os dados referem-se ao ano mais recente 

disponível durante o período indicado.
d.  Estimativas do Instituto Nacional de Estatísticas 

ou da UNESCO.
e.  Os dados referem-se a 2004; de 1999 em diante.

f.  Os dados referem-se à República Federal da 
Alemanha antes da reunifi cação.

g.  Em casos em que os dados de 1990 não estão 
disponíveis, foram utilizados dados dos anos mais 
próximos entre 1991 e 1992.

h.  Os dados referem-se a 2005.
i.  Os dados referem-se a um ano antes do ano em 

questão, diferem da defi nição padrão ou referem-
-se apenas a uma parte do país.

j.  Os dados referem-se a 2006.

FONTES
Coluna 1: Banco Mundial 2007b.
Colunas 2 e 3: Instituto de Estatísticas da UNESCO 
2007b.
Coluna 4: SIPRI 2007b.
Coluna 5: SIPRI 2007c. 
Colunas 6 e 7: calculadas com base nos dados do 
serviço de dívida e do PIB do Banco Mundial 2007b.  

160 0,7 2,0 2,0 2,4 g 2,0 e 6,0 4,9

161 4,3 .. 3,8 3,7 2,9 0,8 1,1

162 1,5 .. 2,6 d,e 2,7 5,7 3,2 6,8

163 2,5 .. 3,5 d .. .. 2,1 1,6

164 9,6 3,2 5,8 1,3 0,7 e 7,1 4,6

165 3,4 2,8 2,0 3,7 2,3 e 6,1 3,3

166 0,9 .. 4,6 d,e 1,3 1,5 e 11,7 2,8

167 0,8 3,5 5,1 3,4 6,2 3,7 4,9

168 1,1 .. .. .. 2,4 3,7 3,0

169 2,7 2,4 6,1 j 8,5 2,6 2,0 0,8

170 1,5 1,6 2,1 .. 1,0 0,7 1,1

171 1,5 2,2 .. 1,6 g 1,1 2,0 0,4

172 2,7 .. 3,7 5,9 0,9 3,2 1,4

173 3,2 .. 4,3 2,1 2,3 2,8 1,7

174 2,2 3,3 2,3 .. 1,2 e 4,0 1,1

175 1,3 .. 5,2 e .. 4,0 3,5 10,8

176 3,3 2,6 4,7 2,7 1,3 1,1 0,9

177 1,9 .. 3,8 d 1,4 1,0 3,3 2,1

TA
B

EL
A

Guiné 

Ruanda

Angola

Benim

Malawi

Zâmbia

Costa do Marfi m

Burundi

Congo, República Democrática do

Etiópia

Chade

República Centro-Africana

Moçambique

Mali

Niger

Guiné-Bissau

Burquina Faso

Serra Leoa



Taxa de desemprego

ODM

Taxa de desemprego jovem

Ordem do IDH

Pessoas 
desempregadas

(milhares)

Total
(% da população 

activa)

Média anual
(% da populção 

activa)

Mulheres
(% da taxa 
masculina)

Total
(% da população 

activa com 
15–24 anos) a

Mulheres
(% da taxa 
masculina)

Desemprego de longa duração
(% do desemprego total)

Mulher Homem

2006 2006 1996/2006 2006 2006 2006 2006 2006
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20 … para terem acesso aos recursos necessários para um nível de vida digno …

Desemprego nos países da OCDE

NOTAS
a. O intervalo de idades pode variar entre os 16 e os 

24 anos em alguns países.
b.  Os dados referem-se a 2005.

FONTES
Colunas 1—3, 5, 7 e 8: OCDE  2007.
Colunas 4 e 6: calculadas com base em dados 
das taxas de desemprego masculino e feminino de 
OCDE 2007.

DESENVOLVIMENTO HUMANO ELEVADO

1 5,2 3,0 2,9 110 8,4 81 5,3 9,2

2 83,8 3,5 3,9 94 8,6 101 11,1 16,8

3 527,0 4,9 6,6 104 10,4 90 15,2 20,1

4 1.106,0 6,3 7,7 94 11,6 80 8,3 9,1

5 91,4 4,4 6,0 89 8,4 89 24,5 40,8

6 331,9 7,0 6,9 103 21,3 102 12,2 16,1

7 168,7 4,0 3,7 138 7,7 94 42,6 35,0

8 2.730,0 4,1 4,5 91 8,0 81 20,8 40,9

9 365,0 3,9 3,9 126 7,6 117 43,6 46,8

10 2.729,0 9,4 9,9 121 23,9 115 43,3 44,8

11 204,0 7,7 10,1 109 18,8 95 21,8 28,0

12 7.002,0 4,6 5,0 100 10,5 86 9,2 10,7

13 1.837,1 8,5 12,2 184 17,9 144 32,2 25,9

14 114,2 3,9 5,0 136 7,6 100 20,2 20,7

15 195,5 4,8 4,3 118 9,1 105 25,1 29,5

16 1.602,0 5,3 5,6 86 13,9 75 14,9 27,5

17 381,8 8,2 8,3 126 18,9 106 56,5 54,7

18 9,1 b 4,8 3,3 180 13,7 b 138 b 20,5 b 33,8 b

19 82,6 3,8 5,4 117 9,6 108 5,5 8,8

20 1.673,6 6,8 9,4 165 21,6 132 54,8 50,8

22 4.250,0 8,4 8,5 119 13,5 89 56,5 57,8

24 427,4 8,9 10,3 243 24,5 196 60,1 48,1

26 824,0 3,5 4,0 76 10,0 77 0,9 1,2

29 427,8 7,7 5,9 138 16,2 126 53,3 50,3

32 371,1 7,2 7,2 153 17,5 112 56,3 53,9

36 316,8 7,5 7,1 108 19,1 107 45,1 47,1

37 2.344,3 13,8 15,7 116 29,8 112 52,0 49,0

42 353,1 13,4 15,8 120 26,6 103 72,3 73,9

52 1.367,3 3,2 3,3 118 6,2 138 2,3 2,7

DESENVOLVIMENTO HUMANO MÉDIO

84 2.445,0 9,9 8,6 106 18,7 109 44,2 32,6

OCDE 34.366,6 T 6,0 6,7 112 12,5 98 32,0 32,4

TA
B

EL
A

Islândia

Noruega

Austrália

Canadá

Irlanda

Suécia

Suiça

Japão

Países Baixos

França

Filândia

Estados Unidos

Espanha

Dinamarca

Áustria

Reino Unido

Bélgica

Luxemburgo

Nova Zelândia

Itália

Alemanha

Grécia

República da Coreia

Portugal

República Checa

Hungria

Polónia

Eslováquia

Méxixo

Turquia
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21
… para terem acesso aos recursos necessários para um nível de vida digno …

Desemprego e trabalho do sector informal em países 
que não integram a OCDE

DESENVOLVIMENTO HUMANO ELEVADO

21 201 5,6 68 3,386 (.) 15 85 .. .. .. ..

23 246 9,0 112 2,494 2 22 76 .. .. .. ..

25 116 5,3 98 2,267 0 30 70 .. .. .. ..

27 58 5,8 111 946 9 37 53 .. .. .. ..

28 19 5,3 148 338 5 24 71 .. .. .. ..

30 7 e .. .. 146 1 21 77 .. .. .. ..

31 14 9,8 118 132 3 17 70 .. .. .. ..

33 15 f 1,1 f 173 f .. .. .. .. .. .. .. ..

34 12 7,5 142 149 2 29 68 .. .. .. ..

35 13 3,9 548 438 3 41 56 .. .. .. ..

38 1,141 10,6 135 9,639 1 24 75 2003 g 40 g 31 g 46 g

39 41 2,3 118 1,779 8 33 59 .. .. .. ..

40 440 6,9 139 5,905 13 23 64 1996 h 36 h 44 h 31 h

41 16 .. .. .. .. .. .. .. .. .. ..

43 133 8,3 101 1,474 14 29 57 .. .. .. ..

44 52 7,9 81 607 5 34 61 .. .. .. ..

45 99 8,7 93 1,036 g 12 g 26 g 62 g .. .. .. ..

46 155 12,2 161 1,115 g 5 g 22 g 74 g 2000 30 25 34

47 229 12,7 120 1,573 17 29 54 .. .. .. ..

48 126 6,6 192 1,777 15 22 63 2000 20 17 22

49 18 10,2 122 161 4 18 78 .. .. .. ..

50 4 .. .. .. .. .. .. .. .. .. ..

51 88 1,9 129 4,642 21 19 59 .. .. .. ..

53 334 10,1 95 2,980 9 34 57 .. .. .. ..

57 .. .. .. 28 g 4 g 19 g 74 g .. .. .. ..

58 53 .. .. 282 g 6 g 11 g 82 g .. .. .. ..

59 50 8,0 190 525 7 28 64 .. .. .. ..

60 705 7,2 83 9,147 32 30 38 .. .. .. ..

61 327 5,2 274 5,913 5 21 74 .. .. .. ..

62 137 10,3 173 1,188 16 17 67 2004 33 29 35

63 370 3,6 100 9,987 15 30 53 .. .. .. ..

64 68 f 1,5 f 325 f 4,701 g 21 g 35 g 40 g .. .. .. ..

65 52 9,6 284 490 10 32 57 2004 8 6 9

67 5,775 7,8 105 68,169 10 30 60 2004 12 11 12

68 157 14,4 141 931 58 14 28 i .. .. .. ..

69 324 37,3 105 545 20 32 48 .. .. .. ..

70 8,264 8,9 172 84,596 21 21 58 2003 37 31 42

DESENVOLVIMENTO HUMANO MÉDIO

71 3 11,0 80 26 24 18 54 .. .. .. ..

72 13 16,4 164 59 11 18 53 .. .. .. ..

73 659 8,4 140 7,182 34 17 49 .. .. .. ..

74 1,823 15,8 127 9,994 11 20 69 2004 46 45 47

75 2,406 11,8 174 18,217 22 19 59 i 2004 g 58 g 59 g 55 g

76 1,601 7,2 91 20,680 19 24 56 i 2004 4 4 4

78 496 1,4 80 36,302 43 20 37 2002 72 .. ..

79 716 17,9 254 3,315 16 21 63 1997 h 48 h 50 h 47 h

80 12 11,0 230 78 28 17 55 .. .. .. ..

81 8,390 4,2 .. 737,400 44 18 16 .. .. .. ..

82 .. .. .. 35 14 24 59 .. .. .. ..

83 424 36,4 91 1,108 46 17 38 .. .. .. ..

85 12 14,0 200 73 6 15 75 .. .. .. ..

86 .. .. .. 43 4 22 74 .. .. .. ..

87 437 11,4 143 3,400 1 24 76 2004 g 56 g 55 g 57 g

TA
B

EL
A

Hong Kong, China (RAE)

Israel

Singapura

Eslovénia

Chipre

Estado do Brunei Darussalam

Barbados

Koweit

Malta

Catar

Argentina

Emirados Árabes Unidos

Chile

Barém

Lituânia

Estónia

Letónia

Uruguai

Croácia

Costa Rica

Baamas

Seychelles

Cuba

Bulgária

Antigua e Barbuda

Omã

Trinidade e Tobago

Roménia

Arábia Saudita

Panamá

Malásia

Bielorússia

Maurícia

Federação da Rússia

Albânia

Macedónia (ARJM)

Brasil

Domínica

Santa Lúcia

Cazaquistão

Venezuela, República Bolivariana

Colómbia

Ucrania

Tailândia

República Dominicana

Belize

China

Grenada

Arménia

Suriname

Jordânia

Perú
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21 Desemprego e trabalho do sector informal em países 
que não integram a OCDE

88 116 .. .. .. .. .. .. .. .. .. ..

89 334 7,9 186 3,892 8 21 70 2004 g 40 g 44 g 37 g

90 2,619 7,4 99 32,875 37 15 48 1995 h 72 h 73 h 71 h

91 486 14,2 132 .. .. .. .. 1994–95 50 h 39 h 53 h

93 .. .. .. 35 15 20 56 .. .. .. ..

94 2,556 11,5 170 19,760 25 30 45 .. .. .. ..

95 206 8,1 151 2,247 32 16 53 1995 h 66 h .. ..

96 279 13,8 85 1,745 54 9 36 .. .. .. ..

97 .. .. .. 240 28 23 48 .. .. .. ..

98 369 8,5 125 3,850 g 39 g 12 g 49 g .. .. .. ..

99 623 7,7 216 6,943 34 23 39 .. .. .. ..

100 2 .. .. 86 14 19 50 .. .. .. ..

101 130 10,9 207 1,063 18 18 64 .. .. .. ..

103 184 6,8 44 2,526 19 24 57 1997 h 57 h 69 h 46 h

104 1,475 15,3 103 7,798 21 26 53 1997 h 43 h 41 h 43 h

105 926 2,1 131 42,316 58 17 25 .. .. .. ..

106 212 26,7 71 578 16 25 58 .. .. .. ..

107 10,854 9,1 155 94,948 44 18 38 1998 h 78 h 77 h 78 h

108 638 11,7 290 4,822 30 27 43 2003 22 7 24

110 135 12,2 165 1,953 31 18 40 2000 g 55 g 59 g 52 g

111 104 7,3 69 1,319 41 16 43 2004 8 5 11

112 2,241 11,0 311 18,119 30 20 50 2003 g 45 g 59 g 42 g

113 .. .. .. 8,885 39 19 35 .. .. .. ..

114 33 f 3,3 f 120 f 951 40 16 44 .. .. .. ..

115 108 4,1 197 2,544 39 21 40 1997 h 58 h 66 h 74 h

116 186 8,5 116 1,807 53 10 37 2003 43 39 45

117 222 5,5 161 2,091 g 5 g 28 g 67 g 1997 h 64 h 74 h 55 h

118 172 3,4 196 4,769 39 20 38 .. .. .. ..

121 4,385 26,6 100 11,622 10 25 65 2004 16 16 15

122 51 f 2,7 f 121 f .. .. .. .. .. .. .. ..

124 144 23,8 123 567 23 22 50 .. .. .. ..

125 221 33,8 138 432 31 12 56 .. .. .. ..

126 1,226 11,0 106 9,603 44 20 36 i 1995 h 45 h 47 h 44 h

128 16,634 4,3 100 308,760 g 67 g 13 g 20 g,i 2000 g 56 g 57 g 55 g

130 38 .. .. 2,165 g 85 g 4 g 11 g .. .. .. ..

131 503 1,8 147 6,243 70 11 19 .. .. .. ..

132 190 f .. .. 18,359 63 12 25 i .. .. .. ..

135 .. .. .. 8,300 55 14 31 .. .. .. ..

136 3,566 7,7 194 38,882 42 21 37 2003–04 70 66 70

138 216 39,3 153 353 57 15 23 .. .. .. ..

140 2,002 4,3 117 44,322 52 14 35 .. .. .. ..

142 178 1,8 85 7,459 g 79 g 6 g 21 g .. .. .. ..

143 383 4,5 160 8,099 78 7 15 .. .. .. ..

144 468 7,5 82 5,806 g 61 g 9 g 23 g .. .. .. ..

145 69 2,8 30 2,345 72 4 23 .. .. .. ..

146 .. .. .. .. 51 11 39 .. .. .. ..

148 1,276 .. .. 1,674 19 20 62 1999 h 72 h 83 h 59 h

149 .. .. .. 77 g 2 g 8 g 80 g .. .. .. ..

151 298 6,0 63 .. .. .. .. .. .. .. ..

153 469 11,5 66 3,622 54 11 35 .. .. .. ..

154 346 3,2 156 9,257 69 8 22 .. .. .. ..

TA
B

EL
A

Líbano

Equador

Filipinas

Tunísia

São Vicente e Granadinas

Irão, República Islâmica do

Paraguai

Geórgia

Guiana

Azerbeijão

Sri Lanka

Maldivas

Jamaica

El Salvador

Argélia

Vietname

Territórios Ocupados da Palestina

Indonésia

República Árabe Síria

Nicarágua

Moldávia

Egipto

Usbequistão

Mongólia

Honduras

Quirguizistão

Bolívia

Guatemala

África do Sul

Tajiquistão

Botsuana

Namíbia

Marrocos

Índia

Laos, Rep. Democrática Popular do 

Camboja

Mianmar

Gana

Paquistão

Lesoto

Bangladeche

Nepal

Madagáscar

Camarões

Papua- Nova Guiné

Haiti

Quénia

Djibuti

Zimbabué

Iémen

Uganda
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NOTAS
 Os dados não são completamente comparáveis 

entre países porque foram compilados utilizando 
várias fontes.Como resultado os dados podem ser 
diferentes das defi nições padrão de desemprego 
no sector informal.

a.  Os dados referem-se à defi nição de emprego da 
OIT, salvo indicação em contrário.

b.  O emprego por actividade económica pode 
não ter uma soma de 100 como resultado dos 
arredondamentos ou omissões do emprego na 
actividade económica que não está bem defi nido.

c.  Os dados do sector informal podem não ser do 
mesmo ano dos dados do emprego e desemprego. 
Assim, podem não ser completamente 
comparáveis.

d.  Os dados referem-se ao ano mais recente do 
período específi cado. 

e.  Os dados referem-se a candidatos a emprego.                                                                                 
f.  Os dados referem-se ao desemprego registado.
g.  Os dados referem-se a um ano ou período 

diferente do específi cado, diferem da defi nição 
padrão ou referem-se apenas a uma parte do 
país.

h.  Os dados são do Charmes e Rani 2007.
i.  Os serviços incluem pessoas envolvidas em 

organizações e forças extra-territoriais ou forças 
e/ou pessoas não classifi cáveis pela actividade 
económica.

FONTES
Colunas 1–3: OIT 2007b. 
Colunas 4–7: OIT 2005.
Colunas 8–11: Serviço de Estatísticas da OIT 2007, 
salvo indicação em contrário. 

21

DESENVOLVIMENTO HUMANO BAIXO

157 .. .. .. 82 g 4 g 19 g 77 g .. .. .. ..

158 .. .. .. 5,229 g 3 g 22 g 75 g .. .. .. ..

159 913 5,1 132 16,915 82 3 15 2001 43 41 46

160 .. .. .. .. .. .. .. 1991 h 72 h 87 h 66 h

161 16 0,6 38 3,143 g 90 g 3 g 7 g .. .. .. ..

162 19 e .. .. .. .. .. .. .. .. .. ..

163 .. .. .. .. .. .. .. 1992 h 93 h 97 h 87 h

165 508 12,0 92 3,530 70 7 23 .. .. .. ..

167 1 e 14,0 e 88 e .. .. .. .. .. .. .. ..

169 1,654 5,0 312 20,843 g 93 g 3 g 5 g 2004 41 48 36

170 .. .. .. .. .. .. .. 1993 h 74 h 95 h 60 h

171 .. .. .. .. .. .. .. 2003 g 21 g 21 g 21 g

172 192 .. .. .. .. .. .. 1999 h 74 h .. ..

173 227 8,8 153 .. .. .. .. 2004 71 80 63

176 7 e .. .. .. .. .. .. 2000 h 77 h .. ..

TA
B

EL
A

Eritreia

Nigéria

Tanzânia, República Unida da 

Guiné 

Ruanda

Angola

Benim

Zâmbia

Burundi

Etiópia

Chade

República Centro-Africana

Moçambique

Mali

Burquina Faso



Ordem do IDH

Área de fl oresta

Consumo de electricidade
per capita Taxa de 

electrifi cação
(%)

População 
sem electri-

cidade
(milhões)

PIB por unidade de energia utilizada % da área 
total
(%)

Total Variação total Variação 
média anual 

(%) 
(kilowatt-

hora)
(Variação 

em %)
(dólares PPC 2000 por 

kg de equiv. de petróleo)
(Variação 

em %)
(milhares 

km2) 
(milhares 

km2) 
2004 1990–2004 2000–05 a 2005 2004 1990–2004 2005 2005 1990–2005 1990–2005

 304 RELATÓRIO DE DESENVOLV IMENTO HUMANO 2007/2008

In
di

ca
do

re
s 

de
 d

es
en

vo
lv

im
en

to
 h

um
an

o

22 … enquanto os preservam para as gerações futuras …

Energia e ambiente

DESENVOLVIMENTO HUMANO ELEVADO

1 29,430 66,4 100 .. 2,5 -12,1 0,5 0,5 0,2 5,6

2 26,657 6,5 100 .. 5,9 15,9 30,7 93,9 2,6 0,2

3 11,849 30,4 100 .. 4,8 21,3 21,3 1,636,8 -42,3 -0,2

4 18,408 5,9 100 .. 3,4 12,5 33,6 3,101,3 .. ..

5 6,751 62,7 100 .. 9,5 81,9 9,7 6,7 2,3 3,4

6 16,670 -1,9 100 .. 4,5 13,0 66,9 275,3 1,6 (.)

7 8,669 b 10,3 b 100 .. 8,3 0,9 30,9 12,2 0,7 0,4

8 8,459 21,8 100 .. 6,4 -1,4 68,2 248,7 -0,8 (.)

9 7,196 32,7 100 .. 5,8 11,7 10,8 3,7 0,2 0,4

10 8,231 c 24,6 c 100 .. 5,9 8,0 28,3 155,5 10,2 0,5

11 17,374 33,2 100 .. 3,8 -1,1 73,9 225,0 3,1 0,1

12 14,240 11,9 100 .. 4,6 25,3 33,1 3,030,9 44,4 0,1

13 6,412 63,3 100 .. 6,9 -4,9 35,9 179,2 44,4 2,2

14 6,967 7,4 100 .. 7,9 14,7 11,8 5,0 0,6 0,8

15 8,256 27,7 100 .. 7,3 2,9 46,7 38,6 0,9 0,2

16 6,756 15,9 100 .. 7,3 22,2 11,8 28,5 2,3 0,6

17 8,986 33,4 100 .. 5,2 10,3 22,0 6,7 -0,1 -0,1

18 16,630 21,1 100 .. 6,1 77,5 33,5 0,9 (.) 0,1

19 10,238 6,7 100 .. 5,1 25,0 31,0 83,1 5,9 0,5

20 6,029 d 36,1 d 100 .. 8,2 -2,5 33,9 99,8 16,0 1,3

21 6,401 34,4 .. .. 11,5 6,4 .. .. .. ..

22 7,442 10,4 100 .. 6,2 31,6 31,7 110,8 3,4 0,2

23 6,924 62,8 97 0,2 7,3 4,7 8,3 1,7 0,2 0,7

24 5,630 60,1 100 .. 7,4 11,1 29,1 37,5 4,5 0,9

25 8,685 67,7 100 0,0 4,4 30,6 3,4 (.) 0,0 0,0

26 7,710 178,3 100 .. 4,2 -6,3 63,5 62,7 -1,1 -0,1

27 7,262 .. .. .. 5,4 10,6 62,8 12,6 0,8 0,4

28 5,718 97,2 .. .. 5,9 8,5 18,9 1,7 0,1 0,5

29 4,925 69,9 100 .. 7,1 -9,8 41,3 37,8 6,8 1,5

30 8,842 80,9 99 0,0 .. .. 52,8 2,8 -0,4 -0,7

31 3,304 85,0 .. .. .. .. 4,0 (.) .. ..

32 6,720 .. .. .. 4,0 30,8 34,3 26,5 0,2 (.)

33 15,423 75,0 100 0,0 1,9 63,1 0,3 0,1 (.) 6,7

34 5,542 53,4 .. .. 7,5 47,9 1,1 .. .. ..

35 19,840 101,8 71 0,2 .. .. (.) .. .. ..

36 4,070 6,7 .. .. 5,9 40,6 21,5 19,8 1,8 0,6

37 3,793 6,9 .. .. 5,1 74,8 30,0 91,9 3,1 0,2

38 2,714 70,6 95 1,8 7,4 15,8 12,1 330,2 -22,4 -0,4

39 12,000 41,5 92 0,4 2,2 15,7 3,7 3,1 0,7 1,8

40 3,347 138,7 99 0,2 6,1 11,9 21,5 161,2 8,6 0,4

41 11,932 52,3 99 0,0 1,8 21,5 0,6 .. .. ..

42 5,335 .. .. .. 3,9 45,3 40,1 19,3 0,1 (.)

43 3,505 .. .. .. 4,5 60,5 33,5 21,0 1,5 0,5

44 6,168 .. .. .. 3,5 113,2 53,9 22,8 1,2 0,4

45 2,923 .. .. .. 5,6 122,6 47,4 29,4 1,7 0,4

46 2,408 52,4 95 0,2 10,4 5,3 8,6 15,1 6,0 4,4

47 3,818 .. .. .. 5,6 12,0 38,2 21,4 0,2 0,1

48 1,876 54,4 99 0,1 10,0 2,9 46,8 23,9 -1,7 -0,4

49 6,964 e 87,0 .. .. .. .. 51,5 5,2 .. ..

50 2,716 e 88,2 .. .. .. .. 88,9 0,4 0,0 0,0

51 1,380 0,6 96 0,5 .. .. 24,7 27,1 6,6 2,1

52 2,130 46,5 .. .. 5,5 8,5 33,7 642,4 -47,8 -0,5

53 4,582 -10,3 .. .. 3,0 44,7 32,8 36,3 3,0 0,6

TA
B

EL
A

Islândia

Noruega

Austrália

Canadá

Irlanda

Suécia

Suiça

Japão

Países Baixos

França

Filândia

Estados Unidos

Espanha

Dinamarca

Áustria

Reino Unido

Bélgica

Luxemburgo

Nova Zelândia

Itália

Hong Kong, China (RAE)

Alemanha

Israel

Grécia

Singapura

República da Coreia

Eslovénia

Chipre

Portugal

Estado do Brunei Darussalam

Barbados

República Checa

Koweit

Malta

Catar

Hungria

Polónia

Argentina

Emirados Árabes Unidos

Chile

Barém

Eslováquia

Lituânia

Estónia

Letónia

Uruguai

Croácia

Costa Rica

Baamas

Seicheles

Cuba

México

Bulgária
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54 3,333 e 115,3 .. .. .. .. 14,7 0,1 0,0 0,0

55 327 e 30,8 .. .. .. .. 5,0 (.) 0,0 0,0

56 3,147 -22,2 97 0,2 .. .. 0,1 2,2 0,0 0,0

57 1,346 e -10,7 .. .. .. .. 21,4 0,1 .. ..

58 5,079 83,2 96 0,1 3,0 -29,9 (.) (.) 0,0 0,0

59 4,921 67,1 99 0,0 1,3 -5,3 44,1 2,3 -0,1 -0,3

60 2,548 -19,9 .. .. 4,5 80,9 27,7 63,7 (.) 0,0

61 6,902 57,9 97 0,8 2,0 -28,2 1,3 27,3 0,0 0,0

62 1,807 51,0 85 0,5 8,4 13,5 57,7 42,9 -0,8 -0,1

63 3,196 129,6 98 0,6 4,1 -5,1 63,6 208,9 -14,9 -0,4

64 3,508 .. .. .. 2,4 89,6 38,0 78,9 5,2 0,5

65 1,775 147,2 94 0,1 .. .. 18,2 0,4 (.) -0,3

66 2,690 .. .. .. 5,3 .. 43,1 21,9 -0,3 -0,1

67 6,425 .. .. .. 2,0 28,3 47,9 8,087,9 -1,6 0,0

68 1,847 82,3 .. .. 5,9 55,2 29,0 7,9 0,1 (.)

69 3,863 .. .. .. 4,6 13,7 35,8 9,1 0,0 0,0

70 2,340 39,5 97 6,5 6,8 -6,7 57,2 4,777,0 -423,3 -0,5

DESENVOLVIMENTO HUMANO MÉDIO

71 1,129 170,7 .. .. .. .. 61,3 0,5 (.) -0,5

72 1,879 136,6 .. .. .. .. 27,9 0,2 0,0 0,0

73 4,320 .. .. .. 1,9 86,7 1,2 33,4 -0,9 -0,2

74 3,770 23,6 99 0,4 2,6 0,5 54,1 477,1 -43,1 -0,6

75 1,074 e 3,1 86 6,3 10,9 29,6 58,5 607,3 -7,1 -0,1

76 3,727 .. .. .. 2,0 11,7 16,5 95,8 3,0 0,2

77 619 e 103,0 .. .. .. .. 60,4 1,7 0,4 2,1

78 2,020 e 141,1 99 0,6 4,9 -14,0 28,4 145,2 -14,5 -0,6

79 1,536 197,7 93 0,7 7,6 7,0 28,4 13,8 .. ..

80 686 e 13,8 .. .. .. .. 72,5 16,5 .. ..

81 1,684 212,4 99 8,5 4,4 108,6 21,2 1,972,9 401,5 1,7

82 1,963 225,0 .. .. .. .. 12,2 (.) .. ..

83 1,744 .. .. .. 5,6 122,8 10,0 2,8 -0,6 -1,2

84 2,122 109,5 .. .. 6,2 6,4 13,2 101,8 5,0 0,3

85 3,437 -9,9 .. .. .. .. 94,7 147,8 0,0 0,0

86 1,738 53,4 100 0,0 3,6 4,3 0,9 0,8 0,0 0,0

87 927 44,6 72 7,7 10,9 30,0 53,7 687,4 -14,1 -0,1

88 2,691 374,6 100 0,0 3,5 29,9 13,3 1,4 f 0,2 0,8

89 1,092 77,3 90 1,3 4,8 -17,7 39,2 108,5 -29,6 -1,4

90 677 68,8 81 16,2 7,9 -12,7 24,0 71,6 -34,1 -2,2

91 1,313 93,7 99 0,1 8,2 22,2 6,8 10,6 4,1 4,3

92 926 e 44,9 .. .. .. .. 54,7 10,0 0,2 0,1

93 1,030 114,1 .. .. .. .. 27,4 0,1 (.) 1,5

94 2,460 126,7 97 1,8 3,1 -13,6 6,8 110,8 0,0 0,0

95 1,146 99,3 86 0,9 6,4 -2,0 46,5 184,8 -26,8 -0,8

96 1,577 .. .. .. 4,1 236,3 39,7 27,6 .. ..

97 1,090 155,3 .. .. .. .. 76,7 151,0 f .. ..

98 2,796 .. .. .. 2,5 .. 11,3 9,4 .. ..

99 420 127,0 66 6,7 8,3 13,8 29,9 19,3 -4,2 -1,2

100 539 385,6 .. .. .. .. 3,0 (.) 0,0 0,0

101 2,697 160,8 87 0,3 2,5 -18,2 31,3 3,4 -0,1 -0,1

102 529 330,1 .. .. .. .. 20,7 0,8 0,3 3,0

103 732 62,7 80 1,4 7,0 -3,1 14,4 3,0 -0,8 -1,4

104 889 40,7 98 0,6 6,0 4,5 1,0 22,8 4,9 1,8

105 560 324,2 84 13,2 4,2 26,5 39,7 129,3 35,7 2,5

106 513 .. .. .. .. .. 1,5 0,1 f 0,0 0,0

TA
B

EL
A

São Cristóvão e Nevis

Tonga

Jamahira Árabe Líbia

Antigua e Barbuda

Omã

Trinidade e Tobago

Roménia

Arábia Saudita

Panamá

Malásia

Bielorússia

Maurícia

Bósnia e Herzegovina

Federação da Rússia

Albânia

Macedónia (ARJM)

Brasil

Domínica

Santa Lúcia

Cazaquistão

Venezuela, República Bolivariana

Colómbia

Ucrania

Samoa

Tailândia

República Dominicana

Belize

China

Grenada

Arménia

Turquia

Suriname

Jordânia

Perú

Líbano

Equador

Filipinas

Tunísia

Fiji

São Vicente e Granadinas

Irão, República Islâmica do

Paraguai

Geórgia

Guiana

Azerbeijão

Sri Lanka

Maldivas

Jamaica

Cabo Verde

El Salvador

Argélia

Vietname

Territórios Ocupados da Palestina
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22 Energia e ambiente

107 476 e 75,0 54 101,2 4,1 -0,1 48,8 885,0 -280,7 -1,6

108 1,784 88,4 90 1,9 3,4 19,9 2,5 4,6 0,9 1,6

109 2,060 .. .. .. 1,3 g -21,3 8,8 41,3 0,0 0,0

110 525 37,1 69 1,7 5,2 -2,3 42,7 51,9 -13,5 -1,4

111 1,554 .. .. .. 2,0 40,8 10,0 3,3 0,1 0,2

112 1,465 e 93,0 98 1,5 4,9 -2,2 0,1 0,7 0,2 3,5

113 1,944 .. .. .. 0,8 11,1 8,0 33,0 2,5 0,5

114 1,260 -25,2 65 1,0 .. .. 6,5 102,5 -12,4 -0,7

115 730 79,4 62 2,7 4,8 -3,9 41,5 46,5 -27,4 -2,5

116 2,320 .. .. .. 3,3 92,3 4,5 8,7 0,3 0,3

117 493 42,1 64 3,3 4,5 -10,6 54,2 587,4 -40,6 -0,4

118 532 100,0 79 2,7 6,4 -3,6 36,3 39,4 -8,1 -1,1

119 1,128 5,4 48 0,7 4,9 3,1 84,5 217,8 -1,5 (.)

120 206 e 18,4 .. .. .. .. 36,1 4,4 0,0 0,0

121 4,818 h 20,8 h 70 14,0 3,7 -4,5 7,6 92,0 0,0 0,0

122 2,638 .. .. .. 2,1 139,6 2,9 4,1 (.) (.)

123 99 e -23,8 .. .. .. .. 28,4 0,3 0,0 0,0

124 .. i .. i 39 1,1 8,6 40,0 21,1 119,4 -17,8 -0,9

125 .. i .. i 34 1,4 10,2 -16,5 9,3 76,6 -11,0 -0,8

126 652 84,7 85 4,5 10,3 -13,9 9,8 43,6 0,8 0,1

127 52 e 0 .. .. .. .. 58,2 16,3 -2,3 -0,8

128 618 77,6 56 487,2 5,5 37,1 22,8 677,0 37,6 0,4

129 107 e 13,8 .. .. .. .. 77,6 21,7 -6,0 -1,4

130 126 e 80,0 .. .. .. .. 69,9 161,4 -11,7 -0,5

131 10 e -44,4 20 10,9 .. .. 59,2 104,5 -25,0 -1,3

132 129 111,5 11 45,1 .. .. 49,0 322,2 -70,0 -1,2

133 229 e 126,7 .. .. .. .. 68,0 32,0 1,6 0,4

134 31 e 3,3 .. .. .. .. 2,9 0,1 -0,1 -3,9

135 289 -22,3 49 11,3 5,4 18,3 24,2 55,2 -19,3 -1,7

136 564 61,6 54 71,1 4,2 7,7 2,5 19,0 -6,3 -1,6

137 112 e 60,0 .. .. .. .. 0,3 2,7 -1,5 -2,4

138 .. i .. i 11 1,9 .. .. 0,3 0,1 (.) 4,0

139 229 -2,1 20 3,2 3,3 45,4 65,8 224,7 -2,6 -0,1

140 154 111,0 32 96,2 10,5 7,2 6,7 8,7 -0,1 -0,1

141 .. i .. i .. .. .. .. 31,5 5,4 0,7 1,0

142 86 104,8 33 18,1 4,0 18,4 25,4 36,4 -11,8 -1,6

143 56 5,7 15 15,2 .. .. 22,1 128,4 -8,5 -0,4

144 256 8,9 47 8,7 4,5 -4,4 45,6 212,5 -33,0 -0,9

145 620 e 28,1 .. .. .. .. 65,0 294,4 -20,9 -0,4

146 61 -17,6 36 5,5 6,2 -39,9 3,8 1,1 -0,1 -0,6

147 116 123,1 30 25,4 3,7 33,2 28,4 675,5 -88,4 -0,8

148 169 26,1 14 29,4 2,1 -3,8 6,2 35,2 -1,9 -0,3

149 260 e -46,8 .. .. .. .. 0,2 0,1 .. ..

150 294 e .. .. .. .. .. 53,7 8,0 -1,7 -1,2

151 924 -10,1 34 8,7 2,6 -13,4 45,3 175,4 -46,9 -1,4

152 102 1,0 17 5,1 3,1 -26,9 7,1 3,9 -3,0 -2,9

153 208 34,2 36 13,2 2,8 -6,0 1,0 5,5 0,0 0,0

154 63 e 61,5 9 24,6 .. .. 18,4 36,3 -13,0 -1,8

155 98 e 30,7 .. .. .. .. 41,7 4,7 0,3 0,4

DESENVOLVIMENTO HUMANO BAIXO

156 206 70,2 33 7,8 6,5 28,2 45,0 86,7 -6,8 -0,5

157 67 .. 20 3,5 .. .. 15,4 15,5 -0,7 -0,3

158 157 -1,9 46 71,1 1,4 22,7 12,2 110,9 -61,5 -2,4

159 69 4,5 11 34,2 1,3 -12,5 39,9 352,6 -61,8 -1,0

TA
B

EL
A

Indonésia

República Árabe Síria

Turquemenistão

Nicarágua

Moldávia

Egipto

Usbequistão

Mongólia

Honduras

Quirguizistão

Bolívia

Guatemala

Gabão

Vanuatu

África do Sul

Tajiquistão

São Tomé and Príncipe

Botsuana

Namíbia

Marrocos

Guiné Equatorial

Índia

Ilhas Salomão

Laos, Rep. Democrática Popular do 

Camboja

Mianmar

Butão

Comores

Gana

Paquistão

Mauritânia

Lesoto

Congo

Bangladeche

Suazilândia

Nepal

Madagáscar

Camarões

Papua- Nova Guiné

Haiti

Sudão

Quénia

Djibuti

Timor-Leste

Zimbabué

Togo

Iémen

Uganda

Gâmbia

Senegal

Eritreia

Nigéria

Tanzânia, República Unida da 
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NOTAS
a.  Os dados referem-se ao ano mais recente 

disponível durante o período específi cado.
b.  Incluí o Liechenstein.
c.  Incluí o Mónaco.
d.  Incluí San Marino.
e.  Os dados são estimativas produzidas pela Divisão 

de Estatísticas da ONU.
f.  Estimativa produzida pelo FAO com base na 

informação fornecida pelo país.
g.  Os dados referem-se a um ano ou período 

diferente do específi cado.

h.  Os dados referem-se à União Aduaneira da África 
do Sul, que inclui Botsuana, Lesoto, Namíbia e 
Suazilândia.

i.  Incluído nos dados da África do Sul.
j.  Os dados agregados são fornecidos por fontes de 

dados originais.  

FONTES
Coluna 1: UN2007d.
Coluna 2: calculadas com base nos dados da ONU 
2007db.
Coluna 3 e 4: IEA 2002 e IEA  2006.
Coluna 5: Banco Mundial 2007b, com base em 
dados da AIE.Coluna 6: calculadas com base nos 
dados do Banco Mundial 2007b.Colunas 7 e 8: FAO 
2006.
Colunas 9 e 10: calculadas com base nos dados do 
FAO 2006.

160 87 e 3,6 .. .. .. .. 27,4 67,2 -6,8 -0,6

161 31 e 24,0 .. .. .. .. 19,5 4,8 1,6 3,4

162 220 161,9 15 13,5 3,3 -12,4 47,4 591,0 -18,7 -0,2

163 81 72,3 22 6,5 3,3 25,8 21,3 23,5 -9,7 -1,9

164 100 e 14,9 7 11,8 .. .. 36,2 34,0 -4,9 -0,8

165 721 -7,8 19 9,5 1,5 0,4 57,1 424,5 -66,7 -0,9

166 224 7,7 50 9,1 3,7 -29,1 32,7 104,1 1,8 0,1

167 22 e -4,3 .. .. .. .. 5,9 1,5 -1,4 -3,2

168 92 -42,1 6 53,8 2,2 -55,8 58,9 1.336,1 -69,2 -0,3

169 36 .. 15 60,8 2,8 5,8 11,9 130,0 -21,1 -0,9

170 11 e -31,3 .. .. .. .. 9,5 119,2 -11,9 -0,6

171 28 e -12,5 .. .. .. .. 36,5 227,6 -4,5 -0,1

172 545 856,1 6 18,6 2,6 105,8 24,6 192,6 -7,5 -0,2

173 41 e 36,7 .. .. .. .. 10,3 125,7 -15,0 -0,7

174 40 e -13,0 .. .. .. .. 1,0 12,7 -6,8 -2,3

175 44 e 4,8 .. .. .. .. 73,7 20,7 -1,4 -0,4

176 31 e 55,0 7 12,4 .. .. 29,0 67,9 -3,6 -0,3

177 24 -54,7 .. .. .. .. 38,5 27,5 -2,9 -0,6

1,221 .. 68 j 1,569,0 j 4,6 .. 27,9 21.147,8 -1.381,7 -0,4

119 .. .. .. .. .. 27,5 5.541,6 -583,6 -0,6

1,841 .. .. .. 3,4 .. 7,2 877,7 -88,0 -0,6

1,599 .. .. .. .. .. 28,6 4.579,3 -75,5 0,1

2,043 .. 90 j 45,0 j 6,2 .. 45,9 9.159,0 -686,3 -0,5

628 .. .. .. 5,1 .. 14,2 911,8 12,5 0,1

478 .. 26 j 547,0 j .. .. 26,8 5.516,4 -549,6 -0,6

4,539 .. .. .. 2,6 .. 38,3 8.856,5 22,7 (.)

8,795 .. 100 .. 5,3 .. 30,9 10.382,4 67,9 0,1

10,360 .. 100 .. 5,3 .. 31,2 9.480,8 105,6 0,1

7,518 .. 99 .. 5,0 .. 36,2 24.327,1 -366,8 -0,1

1,146 .. 72 .. 4,5 .. 23,3 10.799,6 -462,4 -0,2

134 .. 25 .. .. .. 29,8 4.076,5 -379,5 -0,5

10,210 .. 100 .. 5,2 .. 29,2 9.548,4 107,1 0,1

2,039 .. 90 .. 4,2 .. 33,8 23.132,3 -683,1 -0,2

449 .. 45 .. .. .. 23,9 6.745,6 -676,2 -0,6

2,701 j .. 76 j 1,577,0 j 4,8 j .. 30,3 j 39.520,3 j -1.252,7 j -0,2

TA
B

EL
A

Guiné 

Ruanda

Angola

Benim

Malawi

Zâmbia

Costa do Marfi m

Burundi

Congo, República Democrática do

Etiópia

Chade

República Centro-Africana

Moçambique

Mali

Niger

Guiné-Bissau

Burquina Faso

Serra Leoa

Países em vias de Desenvolvimento 

  Países menos desenvolvidos 

  Países Árabes 

  Ásia Oriental e Pacífi co 

  América Latina e Caraíbas 

  Ásia do Sul 

  África Subsariana 

Europa Central, Oriental e CEI 

OCDE 

  OCDE de rendimento elevado 

Desenvolvimento Humano elevado 

Desenvolvimento Humano médio 

Desenvolvimento Humano Baixo 

Rendimento elevado 

Rendimento médio 

Rendimento baixo 

Mundo
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Parcela da produção total de energia primáriaa

Combustíveis fósseis Energia renovávelb Outra

Carvãoc Petróleod Gás natural
Hidráulica, solar, 

eólica e geotermal
Biomassa e 
desperdícioe Nuclear

de petróleo equiv.) (%) (%) (%) (%) (%) (%)

1990 2005 1990 2005 1990 2005 1990 2005 1990 2005 1990 2005 1990 2005
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DESENVOLVIMENTO HUMANO ELEVADO

1 2,2 3,6 3,0 2,7 32,6 24,6 0,0 0,0 64,5 72,6 0,0 0,1 0,0 0,0

2 21,5 32,1 4,0 2,4 39,8 44,1 9,2 16,1 48,5 36,6 4,8 4,1 0,0 0,0

3 87,5 122,0 40,0 44,5 37,1 31,1 16,9 18,9 1,5 1,2 4,5 4,3 0,0 0,0

4 209,4 272,0 11,6 10,3 36,9 35,8 26,1 29,6 12,2 11,5 3,9 4,6 9,3 8,8

5 10,4 15,3 33,3 17,6 47,0 56,0 18,1 22,7 0,6 1,0 1,0 1,6 0,0 0,0

6 47,6 52,2 6,2 5,0 30,8 28,5 1,2 1,6 13,1 12,7 11,6 17,2 37,4 36,2

7 25,0 27,2 1,4 0,6 53,8 47,1 6,5 10,2 10,5 10,5 3,7 7,1 24,7 22,5

8 444,5 530,5 17,4 21,1 57,4 47,4 9,9 13,3 2,3 2,0 1,1 1,2 11,9 15,0

9 66,8 81,8 13,4 10,0 36,5 40,2 46,1 43,1 (.) 0,3 1,4 3,2 1,4 1,3

10 227,8 276,0 8,9 5,2 38,3 33,1 11,4 14,9 2,1 1,7 5,1 4,3 35,9 42,6

11 29,2 35,0 18,2 14,1 35,1 30,6 7,5 10,3 3,2 3,9 15,6 19,6 17,2 17,3

12 1,927,5 2,340,3 23,8 23,7 40,0 40,7 22,8 21,8 2,0 1,5 3,2 3,2 8,3 9,0

13 91,1 145,2 21,2 14,1 51,0 49,1 5,5 20,5 2,4 2,5 4,5 3,5 15,5 10,3

14 17,9 19,6 34,0 18,9 45,7 41,8 10,2 22,4 0,3 3,0 6,4 13,2 0,0 0,0

15 25,1 34,4 16,3 11,8 42,4 42,2 20,7 24,0 10,9 9,7 9,8 11,6 0,0 0,0

16 212,2 233,9 29,7 16,1 38,9 36,2 22,2 36,3 0,2 0,3 0,3 1,7 8,1 9,1

17 49,2 56,7 21,7 9,0 38,1 40,2 16,6 24,9 0,1 0,2 1,5 2,8 22,6 21,9

18 3,6 4,8 31,7 1,7 45,9 66,2 12,0 24,7 0,2 0,3 0,7 1,2 0,0 0,0

19 13,8 16,9 8,2 11,8 28,8 40,3 28,3 18,9 30,7 23,8 4,0 5,1 0,0 0,0

20 148,0 185,2 9,9 8,9 57,3 44,2 26,4 38,1 3,8 4,3 0,6 2,3 0,0 0,0

21 10,7 18,1 51,5 36,8 49,4 47,7 0,0 12,1 0,0 0,0 0,5 0,3 0,0 0,0

22 356,2 344,7 36,1 23,7 35,5 35,8 15,4 23,4 0,4 1,3 1,3 3,5 11,2 12,3

23 12,1 19,5 19,8 39,2 77,3 51,2 0,2 6,6 3,0 3,7 (.) (.) 0,0 0,0

24 22,2 31,0 36,4 28,9 57,7 57,1 0,6 7,6 1,0 2,1 4,0 3,3 0,0 0,0

25 13,4 30,1 0,2 (.) 99,8 80,3 0,0 19,7 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0

26 93,4 213,8 27,4 23,1 53,6 45,0 2,9 12,8 0,6 0,2 0,8 1,0 14,8 17,9

27 5,6 7,3 25,4 20,2 31,7 35,8 13,6 12,7 4,5 4,1 4,8 6,7 21,5 21,0

28 1,6 2,6 3,7 1,5 95,9 96,3 0,0 0,0 0,0 1,6 0,4 0,6 0,0 0,0

29 17,7 27,2 15,5 12,3 66,0 58,5 0,0 13,8 4,5 2,4 14,0 10,8 0,0 0,0

30 1,8 2,6 0,0 0,0 6,8 29,7 92,2 69,6 0,0 0,0 1,0 0,7 0,0 0,0

31 .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. ..

32 49,0 45,2 64,2 44,7 18,3 22,1 10,7 17,0 0,2 0,5 0,0 3,9 6,7 14,3

33 8,5 28,1 0,0 0,0 40,1 66,5 59,8 33,5 0,0 0,0 0,1 0,0 0,0 0,0

34 0,8 0,9 23,8 0,0 76,2 100,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0

35 6,3 15,8 0,0 0,0 12,1 15,7 87,8 84,3 0,0 0,0 0,1 (.) 0,0 0,0

36 28,6 27,8 21,4 11,1 29,8 26,0 31,2 43,6 0,4 0,4 1,3 4,0 12,5 13,0

37 99,9 93,0 75,5 58,7 13,3 23,8 9,0 13,2 0,1 0,2 2,2 5,1 0,0 0,0

38 46,1 63,7 2,1 1,4 45,7 36,7 40,8 50,4 3,4 4,6 3,7 3,5 4,1 2,8

39 22,5 46,9 0,0 0,0 39,9 27,9 60,1 72,1 0,0 0,0 0,0 (.) 0,0 0,0

40 14,1 29,6 18,4 13,9 45,8 39,2 10,6 23,8 6,2 7,0 19,0 15,5 0,0 0,0

41 4,8 8,1 0,0 0,0 26,5 23,2 73,5 76,8 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0

42 21,3 18,8 36,7 22,5 21,1 18,4 23,9 31,2 0,8 2,2 0,8 2,4 14,7 24,8

43 16,2 8,6 4,9 2,3 42,2 29,1 28,9 28,8 0,7 2,4 1,8 8,3 27,8 31,9

44 9,6 5,1 59,9 59,3 31,7 15,5 12,8 15,7 0,0 0,1 2,0 12,1 0,0 0,0

45 7,8 4,7 6,3 1,3 45,3 29,7 30,6 28,8 5,4 6,1 8,5 30,2 0,0 0,0

46 2,3 2,9 (.) 0,1 58,6 59,4 0,0 3,1 26,8 19,9 24,2 15,4 0,0 0,0

47 9,1 8,9 9,0 7,5 53,4 50,7 24,2 26,7 3,6 6,1 3,4 4,0 0,0 0,0

48 2,0 3,8 0,1 0,5 48,3 51,4 0,0 0,0 14,4 41,1 36,6 7,0 0,0 0,0

49 .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. ..

50 .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. ..

51 16,8 10,2 0,8 0,2 64,1 73,4 0,2 6,0 (.) 0,1 34,9 20,3 0,0 0,0

52 124,3 176,5 2,8 4,9 67,0 58,8 18,6 25,0 5,2 4,9 5,9 4,7 0,6 1,6

53 28,8 20,1 32,1 34,6 33,7 24,6 18,7 14,0 0,6 2,0 0,6 3,7 13,3 24,3

… enquanto os preservam para as gerações futuras …

Recursos energéticos23TA
B

EL
A

Islândia

Noruega

Austrália

Canadá

Irlanda

Suécia

Suiça

Japão

Países Baixos

França

Filândia

Estados Unidos

Espanha

Dinamarca

Áustria

Reino Unido

Bélgica

Luxemburgo

Nova Zelândia

Itália

Hong Kong, China (RAE)

Alemanha

Israel

Grécia

Singapura

República da Coreia

Eslovénia

Chipre

Portugal

Estado do Brunei Darussalam

Barbados

República Checa

Koweit

Malta

Catar

Hungria

Polónia

Argentina

Emirados Árabes Unidos

Chile

Barém

Eslováquia

Lituânia

Estónia

Letónia

Uruguai

Croácia

Costa Rica

Baamas

Seicheles

Cuba

México

Bulgária

Produção total de
energia primáriaa

(Milhões de toneladas
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54 .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. ..

55 .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. ..

56 11,5 19,0 0,0 0,0 63,8 72,2 35,1 27,0 0,0 0,0 1,1 0,8 0,0 0,0

57 .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. ..

58 4,6 14,0 0,0 0,0 46,6 33,3 53,4 66,7 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0

59 6,0 12,7 0,0 0,0 21,4 13,6 77,8 86,2 0,0 0,0 0,8 0,2 0,0 0,0

60 62,4 38,3 20,7 22,7 29,2 24,6 46,2 36,4 1,6 4,7 1,0 8,5 0,0 3,8

61 61,3 140,3 0,0 0,0 64,7 63,6 35,3 36,4 0,0 0,0 (.) (.) 0,0 0,0

62 1,5 2,6 1,3 0,0 57,1 71,7 0,0 0,0 12,8 12,3 28,3 16,1 0,0 0,0

63 23,3 61,3 4,4 9,6 55,8 43,3 29,2 41,8 1,5 0,8 9,1 4,5 0,0 0,0

64 42,2 26,6 5,6 2,4 62,2 27,9 29,7 63,7 (.) (.) 0,5 4,8 0,0 0,0

65 .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. ..

66 7,0 5,0 59,4 55,3 29,0 26,6 5,5 7,4 3,7 9,5 2,3 3,7 0,0 0,0

67 878,3 646,7 20,7 16,0 31,0 20,6 41,8 54,1 1,6 2,4 1,4 1,1 3,6 6,1

68 2,7 2,4 23,7 1,0 45,2 68,1 7,6 0,6 9,2 19,3 13,6 9,6 0,0 0,0

69 2,7 2,7 57,6 48,7 40,6 33,2 0,0 2,3 1,6 5,1 0,0 5,6 0,0 0,0

70 134,0 209,5 7,2 6,5 43,9 42,2 2,4 8,0 13,3 13,9 31,1 26,5 0,4 1,2

DESENVOLVIMENTO HUMANO MÉDIO

71 .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. ..

72 .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. ..

73 73,7 52,4 54,2 52,6 28,2 14,5 14,5 33,5 0,9 1,3 0,2 0,1 0,0 0,0

74 43,9 60,9 1,1 0,1 43,2 50,4 47,2 38,1 7,2 10,6 1,2 0,9 0,0 0,0

75 24,7 28,6 12,4 9,4 42,0 43,3 13,6 21,4 9,6 12,0 22,3 14,4 0,0 0,0

76 251,7 143,2 32,0 26,0 24,1 10,3 36,5 47,1 0,4 0,7 0,1 0,2 7,9 16,1

77 .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. ..

78 43,9 100,0 8,7 11,2 45,2 45,5 11,6 25,9 1,0 0,5 33,4 16,5 0,0 0,0

79 4,1 7,4 0,3 4,0 74,8 75,1 0,0 0,1 0,7 2,2 24,2 18,6 0,0 0,0

80 .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. ..

81 863,2 1,717,2 61,2 63,3 12,8 18,5 1,5 2,3 1,3 2,0 23,2 13,0 0,0 0,8

82 .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. ..

83 7,9 2,6 3,1 0,0 48,9 16,6 45,2 52,3 1,7 6,0 (.) (.) 0,0 27,7

84 53,0 85,2 31,9 26,4 44,6 35,1 5,4 26,7 4,6 5,6 13,6 6,3 0,0 0,0

85 .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. ..

86 3,5 7,1 0,0 0,0 95,3 78,5 2,9 19,5 1,7 1,0 0,1 (.) 0,0 0,0

87 10,0 13,8 1,5 6,7 58,5 53,5 4,1 10,6 9,0 12,8 26,9 16,4 0,0 0,0

88 2,3 5,6 0,0 2,4 93,7 92,9 0,0 0,0 1,9 1,8 4,4 2,3 0,0 0,0

89 6,1 10,4 0,0 0,0 75,9 83,5 3,7 4,4 7,0 5,7 13,5 5,1 0,0 0,0

90 26,2 44,7 5,0 13,6 45,9 35,4 0,0 5,9 20,0 20,7 29,2 24,4 0,0 0,0

91 5,5 8,5 1,4 0,0 57,5 50,0 22,3 36,6 0,1 0,2 18,7 13,3 0,0 0,0

92 .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. ..

93 .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. ..

94 68,8 162,5 0,9 0,7 71,9 47,5 25,4 50,5 0,8 0,9 1,0 0,5 0,0 0,0

95 3,1 4,0 .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. ..

96 12,3 3,2 4,8 0,5 47,1 25,3 36,9 33,5 5,3 17,0 3,7 20,1 0,0 0,0

97 .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. ..

98 26,0 13,8 0,3 0,0 45,2 38,6 54,7 58,7 0,2 1,9 (.) (.) 0,0 0,0

99 5,5 9,4 0,1 0,7 24,0 43,2 0,0 0,0 4,9 3,2 71,0 52,9 0,0 0,0

100 .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. ..

101 2,9 3,8 1,1 1,0 82,4 86,5 0,0 0,0 0,3 0,3 16,2 12,2 0,0 0,0

102 .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. ..

103 2,5 4,6 0,0 (.) 32,0 44,4 0,0 0,0 19,8 22,6 48,1 32,4 0,0 0,0

104 23,9 34,8 2,6 2,0 40,6 31,7 56,7 66,0 (.) 0,1 0,1 0,2 0,0 0,0

105 24,3 51,3 9,1 15,8 11,3 24,3 (.) 9,6 1,9 3,6 77,7 46,7 0,0 0,0

106 .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. ..

TA
B

EL
A

São Cristóvão e Nevis

Tonga

Jamahira Árabe Líbia

Antigua e Barbuda

Omã

Trinidade e Tobago

Roménia

Arábia Saudita

Panamá

Malásia

Bielorússia

Maurícia

Bósnia e Herzegovina

Federação da Rússia

Albânia

Macedónia (ARJM)

Brasil

Domínica

Santa Lúcia

Cazaquistão

Venezuela, República Bolivariana

Colómbia

Ucrania

Samoa

Tailândia

República Dominicana

Belize

China

Grenada

Arménia

Turquia

Suriname

Jordânia

Perú

Líbano

Equador

Filipinas

Tunísia

Fiji

São Vicente e Granadinas

Irão, República Islâmica do

Paraguai

Geórgia

Guiana

Azerbeijão

Sri Lanka

Maldivas

Jamaica

Cabo Verde

El Salvador

Argélia

Vietname

Territórios Ocupados da Palestina

Produção total de
energia primáriaa

(Milhões de toneladas
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Recursos energéticos23

107 103,2 179,5 3,8 14,2 33,2 36,6 17,9 17,1 1,5 3,7 43,6 28,5 0,0 0,0

108 11,7 17,9 0,0 (.) 86,3 65,3 11,7 33,0 2,0 1,7 (.) (.) 0,0 0,0

109 19,6 16,3 1,5 0,0 38,0 26,5 62,4 75,0 0,3 (.) 0,0 0,0 0,0 0,0

110 2,1 3,3 0,0 0,0 29,2 41,4 0,0 0,0 17,3 8,1 53,2 50,5 0,0 0,0

111 10,0 3,6 20,0 2,1 49,3 19,0 32,8 69,0 0,2 0,2 0,4 2,1 0,0 0,0

112 31,9 61,3 2,4 1,5 70,5 49,2 21,1 45,3 2,7 1,9 3,3 2,3 0,0 0,0

113 46,4 47,0 7,3 2,2 21,8 12,1 70,0 84,6 1,2 1,1 (.) (.) 0,0 0,0

114 3,4 2,6 73,6 75,0 24,5 22,7 0,0 0,0 0,0 0,0 1,3 1,7 0,0 0,0

115 2,4 3,9 (.) 2,9 31,1 51,0 0,0 0,0 8,1 4,0 62,0 42,0 0,0 0,0

116 7,6 2,8 33,2 19,7 40,5 22,5 19,9 22,1 11,3 43,8 0,1 0,1 0,0 0,0

117 2,8 5,3 0,0 0,0 46,5 56,2 22,6 25,8 3,7 4,0 27,2 14,0 0,0 0,0

118 4,5 8,0 0,0 3,1 28,8 40,5 0,0 0,0 3,4 3,5 67,9 53,2 0,0 0,0

119 1,2 1,7 0,0 0,0 28,2 31,0 7,2 6,1 4,9 4,1 59,7 58,8 0,0 0,0

120 .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. ..

121 91,2 127,6 72,9 72,0 11,6 12,2 1,6 2,8 0,1 0,2 11,4 10,5 2,4 2,3

122 5,6 3,5 11,2 1,3 36,8 42,6 24,8 14,0 25,4 41,5 0,0 0,0 0,0 0,0

123 .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. ..

124 1,3 1,9 39,4 31,5 26,9 36,5 0,0 0,0 (.) (.) 33,1 24,1 0,0 0,0

125 .. 1,4 .. 0,2 .. 66,8 .. 0,0 .. 10,3 .. 13,5 .. 0,0

126 6,7 13,8 16,8 32,3 76,1 60,2 0,6 2,8 1,6 1,0 4,7 3,3 0,0 0,0

127 .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. ..

128 319,9 537,3 33,2 38,7 19,6 23,9 3,1 5,4 1,9 1,7 41,7 29,4 0,5 0,8

129 .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. ..

130 .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. ..

131 .. 4,8 .. 0,0 .. 26,6 .. 0,0 .. 0,1 .. 73,2 .. 0,0

132 10,7 14,7 0,6 0,6 6,9 13,7 7,1 14,4 1,0 1,8 84,4 69,6 0,0 0,0

133 .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. ..

134 .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. ..

135 5,3 8,9 0,0 0,0 18,9 28,7 0,0 0,0 9,2 5,1 73,1 66,0 0,0 0,0

136 43,4 76,3 4,8 5,3 25,2 21,9 23,2 33,0 3,4 3,5 43,2 35,5 0,2 0,8

137 .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. ..

138 .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. ..

139 1,1 1,2 0,0 0,0 26,5 38,2 0,0 0,0 4,0 2,5 69,4 56,3 0,0 0,0

140 12,8 24,2 2,2 1,4 14,7 19,1 29,0 44,7 0,6 0,5 53,5 34,3 0,0 0,0

141 .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. ..

142 5,8 9,2 0,8 2,0 4,5 9,2 0,0 0,0 1,3 2,3 93,4 86,6 0,0 0,0

143 .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. ..

144 5,0 7,0 0,0 0,0 19,5 16,6 0,0 0,0 4,5 4,8 75,9 78,6 0,0 0,0

145 .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. ..

146 1,6 2,5 0,5 0,0 20,5 23,2 0,0 0,0 2,5 0,9 76,5 75,8 0,0 0,0

147 10,6 18,4 0,0 0,0 17,5 19,9 0,0 0,0 0,8 0,6 81,7 79,5 0,0 0,0

148 12,5 17,2 0,7 0,4 16,8 19,1 0,0 0,0 4,0 5,9 78,4 74,6 0,0 0,0

149 .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. ..

150 .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. ..

151 9,4 9,7 36,6 23,1 8,7 7,1 0,0 0,0 4,0 5,2 50,4 61,9 0,0 0,0

152 1,4 2,0 0,0 0,0 15,6 18,2 0,0 0,0 0,6 0,3 82,6 79,4 0,0 0,0

153 2,6 6,7 0,0 0,0 97,0 98,8 0,0 0,0 0,0 0,0 3,0 1,2 0,0 0,0

154 .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. ..

155 .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. ..

DESENVOLVIMENTO HUMANO BAIXO

156 2,2 3,0 0,0 3,1 39,2 55,3 0,2 0,4 0,0 2,0 60,6 39,2 0,0 0,0

157 .. 0,8 .. 0,0 .. 35,2 .. 0,0 .. (.) .. 64,8 .. 0,0

158 70,9 103,8 0,1 (.) 15,0 13,9 4,6 7,5 0,5 0,7 79,8 78,0 0,0 0,0

159 9,8 20,4 (.) 0,2 7,6 6,3 0,0 0,6 1,4 0,7 91,0 92,1 0,0 0,0

TA
B
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A

Indonésia

República Árabe Síria

Turquemenistão

Nicarágua

Moldávia

Egipto

Usbequistão

Mongólia

Honduras

Quirguizistão

Bolívia

Guatemala

Gabão

Vanuatu

África do Sul

Tajiquistão

São Tomé and Príncipe

Botsuana

Namíbia

Marrocos

Guiné Equatorial

Índia

Ilhas Salomão

Laos, Rep. Democrática Popular do 

Camboja

Mianmar

Butão

Comores

Gana

Paquistão

Mauritânia

Lesoto

Congo

Bangladeche

Suazilândia

Nepal

Madagáscar

Camarões

Papua- Nova Guiné

Haiti

Sudão

Quénia

Djibuti

Timor-Leste

Zimbabué

Togo

Iémen

Uganda

Gâmbia

Senegal

Eritreia

Nigéria

Tanzânia, República Unida da 
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NOTAS
a.  A Produção Total de energia primária (TPES) 

é constituída por “produção indígena + 
importação - exportação - reabastecimento de 
navios marítimos internacionais ± variação das 
existências”. TPES é uma medida do consumo de 
energia comercial. Em alguns casos, a soma das 
parcelas da partilha de fontes de energia pode 
não dar 100 porque a geração reversível não foi 
retirada da geração da hidroelectricidade.

b.  Em 2005, 12,6% das necessidades de energia 
mundial foram fornecidas por energias renováveis. 
A energia hidroeléctrica constitui 17% deste 
total, solar/aeólica/outra 1%, geotermal 3% e 
biomassa e lixo 79%. As parcelas para países a 
nível individual são diferentes. 

c.  Carvão e produtos de carvão.
d.  Crude, GNL, matérias-primas e produtos de 

petróelo.
e.  Biomassa, também designada como combustível 

tradicional, é composta por materiais de origem 
animal e vegetal (madeira, lixo vegetal, etanol, 
produtos/desperdícios animais e sódio). O lixo é 
abrange o desperdício municipal (lixo produzido 
pelos sectores residencial, comercial e público 
que são recolhidos pelas autoridades locais numa 
localização central para a produção de calor e/ou 
energia) e lixo industrial.                                                                                      

f.  Os dados são um agregado mundial  da AIE.
g.  Os são calculados com base nos agregados 

mundiais da AIE 2007.

FONTES
Colunas 1-2: AIE 2007.
Colunas 3-14: calculadas com base nos dados da 
produção de energia primária da AIE 2007.

23

160 .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. ..

161 .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. ..

162 6,3 9,9 0,0 0,0 23,2 28,5 7,0 6,2 1,0 1,5 68,8 63,8 0,0 0,0

163 1,7 2,6 0,0 0,0 5,8 33,3 0,0 0,0 0,0 (.) 93,2 64,7 0,0 0,0

164 .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. ..

165 5,5 7,1 4,0 1,3 12,6 9,6 0,0 0,0 12,5 10,7 73,4 78,7 0,0 0,0

166 4,4 7,8 0,0 0,0 24,8 23,9 0,0 17,8 2,6 1,6 72,1 58,3 0,0 0,0

167 .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. ..

168 11,9 17,0 1,8 1,5 10,1 3,2 0,0 0,0 4,1 3,7 84,0 92,5 0,0 0,0

169 15,2 21,6 0,0 0,0 6,6 8,2 0,0 0,0 0,6 1,1 92,8 90,6 0,0 0,0

170 .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. ..

171 .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. ..

172 7,2 10,2 0,5 0,0 4,6 5,2 0,0 0,2 0,3 11,2 94,4 85,4 0,0 0,0

173 .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. ..

174 .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. ..

175 .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. ..

176 .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. ..

177 .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. ..

.. T .. T 30,3 32,5 30,5 31,0 9,4 14,1 2,7 2,9 26,3 18,0 0,8 1,4

.. T .. T .. .. .. 17,4 .. .. .. .. .. .. .. ..

237,4 T 477,1 T 1,1 1,3 59,5 54,2 33,9 40,2 0,7 0,4 4,8 3,8 0,0 0,0

.. T .. T .. .. .. 25,1 .. .. .. .. .. .. .. ..

.. T .. T 4,5 4,8 51,9 48,7 16,8 21,7 7,9 9,0 17,7 14,3 0,7 1,1

456,2 T 818,9 T 23,9 26,1 27,7 28,3 9,0 17,9 1,9 1,7 37,1 25,3 0,4 0,6

.. T .. T .. .. .. 13,8 .. .. .. .. .. .. .. ..

1.751,5 T 1,266,3 T 27,6 22,6 29,8 20,5 36,1 46,0 1,4 2,2 1,2 2,1 4,0 7,0

4.525,5 T 5,547,6 T 23,5 20,4 42,0 40,5 18,6 21,8 2,9 2,7 3,1 3,5 9,9 11,0

4.149,4 T 5,101,1 T 22,2 19,9 42,3 40,6 19,0 21,7 2,9 2,6 3,0 3,4 10,6 11,6

5.950,8 T 6,981,2 T 21,7 18,3 40,9 39,3 22,8 26,0 2,8 2,9 3,4 3,9 8,3 9,5

.. T 3,816,7 T 36,8 40,6 24,7 25,1 12,9 13,8 2,0 2,5 22,7 16,8 1,0 1,2

.. T .. T .. .. .. 13,1 .. .. .. .. .. .. .. ..

4.300,4 T 5,423,2 T 21,7 19,0 42,9 41,5 19,5 22,7 2,8 2,5 2,9 3,2 10,2 11,0

3.556,4 T 4,594,4 T 31,6 34,3 31,0 28,3 21,7 21,7 2,3 3,1 11,4 10,1 2,1 2,4

.. T .. T .. 23,3 .. 20,6 .. 11,6 .. 2,3 .. 41,8 .. 0,5

8.757,7 Tf 11,433,9 Tf 25,3 25,3 g 36,8 g 35,0 g 19,1 g 20,7 g 2,5 g 2,6 g 10,3 g 10,0 g 6,0 g 6,3 g

TA
B
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A

Guiné 

Ruanda

Angola

Benim

Malawi

Zâmbia

Costa do Marfi m

Burundi

Congo, República Democrática do

Etiópia

Chade

República Centro-Africana

Moçambique

Mali

Niger

Guiné-Bissau

Burquina Faso

Serra Leoa

Países em vias de Desenvolvimento 

  Países menos desenvolvidos 

  Países Árabes 

  Ásia Oriental e Pacífi co 

  América Latina e Caraíbas 

  Ásia do Sul 

  África Subsariana 

Europa Central, Oriental e CEI 

OCDE 

  OCDE de rendimento elevado 

Desenvolvimento Humano elevado 

Desenvolvimento Humano médio 

Desenvolvimento Humano Baixo 

Rendimento elevado 

Rendimento médio 

Rendimento baixo 

Mundo
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Emissões de dióxido de carbonoa

Total
(Mt CO2)

Alteração 
anual

(%)

Parcela do 
total mudialb

(%)

Per capita
(t CO2)

Intensidade de 
carbono da energia

Emissões de CO2 por 
unidade de utilização de 
energia(kt de CO2 por kt 
de petróleo equivalente

Intensidade de car-
bono do crescimento

Emissões de CO2 por 
unidade do PIB

(kt de CO2 por milhão 
dólares PPC 2000)

Emissões de 
dióxido de 
carbono da 
biomassa 
fl orestalc

 (Mt CO2 / ano)

Stocks de 
carbono na 
biomassa 
fl orestald

(Mt Carbono)

1990 2004 1990–2004 1990 2004 1990 2004 1990 2004 1990 2004 1990–2005 2005
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Emissões e stocks de dióxido de carbono24 … enquanto os preservam para as gerações futuras …

DESENVOLVIMENTO HUMANO ELEVADO

1 2,0 2,2 0,7 (.) (.) 7,9 7,6 0,93 0,64 0,32 0,24 -0,1 1,5

2 33,2 87,5 11,7 0,1 0,3 7,8 19,1 1,54 3,17 0,31 0,53 -15,6 344,0

3 278,5 326,6 1,2 1,2 1,1 16,3 16,2 3,18 2,82 0,81 0,58 .. 8,339,0

4 415,8 639,0 3,8 1,8 2,2 15,0 20,0 1,99 2,38 0,66 0,69 .. ..

5 30,6 42,3 2,7 0,1 0,1 8,8 10,5 2,94 2,78 0,55 0,31 -1,0 19,8

6 49,5 53,0 0,5 0,2 0,2 5,8 5,9 1,04 0,98 0,26 0,21 -30,2 1,170,0

7 42,7 40,4 -0,4 0,2 0,1 6,2 5,4 1,71 1,49 0,21 0,17 -6,1 154,0

8 1,070,7 1,257,2 1,2 4,7 4,3 8,7 9,9 2,40 2,36 0,37 0,36 -118,5 1,892,0

9 141,0 142,0 (.) 0,6 0,5 9,4 8,7 2,11 1,73 0,41 0,30 -1,2 25,0

10 363,8 373,5 0,2 1,6 1,3 6,4 6,0 1,60 1,36 0,29 0,23 -44,2 1,165,0

11 51,2 65,8 2,0 0,2 0,2 10,3 12,6 1,76 1,73 0,46 0,45 -22,5 815,7

12 4,818,3 6,045,8 1,8 21,2 20,9 19,3 20,6 2,50 2,60 0,68 0,56 -499,5 18,964,0

13 212,1 330,3 4,0 0,9 1,1 5,5 7,6 2,33 2,32 0,31 0,33 -28,3 392,0

14 49,8 52,9 0,5 0,2 0,2 9,7 9,8 2,78 2,64 0,42 0,33 -1,0 26,0

15 57,6 69,8 1,5 0,3 0,2 7,4 8,6 2,30 2,10 0,32 0,29 .. ..

16 579,4 586,9 0,1 2,6 2,0 10,0 9,8 2,73 2,51 0,47 0,34 -4,2 112,0

17 100,6 100,7 (.) 0,4 0,3 10,1 9,7 2,05 1,74 0,45 0,34 -3,7 65,3

18 9,9 11,3 1,0 (.) (.) 25,9 25,0 2,77 2,37 0,78 0,48 -0,5 9,0

19 22,6 31,6 2,8 0,1 0,1 6,7 7,7 1,65 1,79 0,39 0,35 .. ..

20 389,7 449,7 1,1 1,7 1,6 6,9 7,8 2,63 2,44 0,32 0,30 -51,9 636,0

21 26,2 37,4 3,1 0,1 0,1 4,6 5,5 2,46 2,18 0,23 0,19 .. ..

22 980,4 h 808,3 -1,3 4,3 h 2,8 12,3 h 9,8 2,75 h 2,32 0,58 h 0,38 -74,9 1,303,0

23 33,1 71,2 8,2 0,1 0,2 6,9 10,4 2,74 3,43 0,39 0,47 .. ..

24 72,4 96,6 2,4 0,3 0,3 7,1 8,8 3,26 3,17 0,49 0,43 -1,7 58,7

25 45,1 52,2 1,1 0,2 0,2 14,9 12,3 3,37 2,04 0,99 0,48 .. ..

26 241,2 465,4 6,6 1,1 1,6 5,6 9,7 2,60 2,18 0,57 0,51 -32,2 258,0

27 12,3 i 16,2 2,6 j 0,1 i 0,1 6,2 i 8,1 2,46 2,26 0,51 i 0,43 -8,5 147,1

28 4,6 6,7 3,2 (.) (.) 6,8 9,2 3,02 2,58 0,52 0,45 -0,1 2,8

29 42,3 58,9 2,8 0,2 0,2 4,3 5,6 2,39 2,22 0,30 0,31 -8,9 113,8

30 5,8 8,8 3,7 (.) (.) 23,0 24,0 3,20 3,27 .. .. 1,2 39,3

31 1,1 1,3 1,3 (.) (.) 4,1 4,7 .. .. .. .. .. ..

32 138,4 i 116,9 -1,3 j 0,6 i 0,4 13,4 i 11,4 3,20 2,57 1,03 i 0,66 -12,6 326,3

33 43,4 99,3 9,2 0,2 0,3 20,3 37,1 5,13 3,95 .. 1,81 .. ..

34 2,2 2,5 0,7 (.) (.) 6,3 6,1 2,88 2,70 0,53 0,36 0,0 0,1

35 12,2 52,9 23,9 0,1 0,2 24,9 79,3 1,76 2,93 .. .. .. ..

36 60,1 57,1 -0,4 0,3 0,2 5,8 5,6 2,10 2,17 0,50 0,37 -6,2 173,0

37 347,6 307,1 -0,8 1,5 1,1 9,1 8,0 3,48 3,35 1,24 0,68 -44,1 895,6

38 109,7 141,7 2,1 0,5 0,5 3,4 3,7 2,38 2,22 0,38 0,31 121,6 2,411,0

39 54,7 149,1 12,3 0,2 0,5 27,2 34,1 2,43 3,40 1,19 1,57 -0,7 16,6

40 35,6 62,4 5,4 0,2 0,2 2,7 3,9 2,53 2,23 0,47 0,38 -105,9 1,945,9

41 11,7 16,9 3,2 0,1 0,1 24,2 23,9 2,43 2,26 1,92 1,30 .. ..

42 44,3 i 36,3 -1,5 j 0,2 i 0,1 8,4 i 6,7 2,45 1,98 0,96 i 0,51 -9,8 202,9

43 21,4 i 13,3 -3,1 j 0,1 i (.) 5,7 i 3,8 1,92 1,45 0,67 i 0,32 -6,3 128,9

44 24,9 i 18,9 -2,0 j 0,1 i 0,1 16,1 i 14,0 3,96 3,66 2,46 i 1,12 .. 167,2

45 12,7 i 7,1 -3,7 j 0,1 i (.) 4,8 i 3,0 2,15 1,54 0,85 i 0,28 -13,9 230,9

46 3,9 5,5 2,9 (.) (.) 1,2 1,6 1,74 1,91 0,18 0,19 .. ..

47 17,4 i 23,5 2,9 j 0,1 i 0,1 3,9 i 5,3 2,59 2,66 0,52 i 0,48 -10,8 192,4

48 2,9 6,4 8,5 (.) (.) 1,0 1,5 1,44 1,73 0,15 0,17 3,4 192,8

49 1,9 2,0 0,2 (.) (.) 7,6 6,7 .. .. 0,46 .. .. ..

50 0,1 0,5 27,2 (.) (.) 1,6 6,7 .. .. 0,13 0,44 0,0 3,7

51 32,0 25,8 -1,4 0,1 0,1 3,0 2,3 1,91 2,41 .. .. -34,7 347,0

52 413,3 437,8 0,4 1,8 1,5 5,0 4,2 3,32 2,65 0,65 0,46 .. ..

53 75,3 42,5 -3,1 0,3 0,1 8,4 5,5 2,61 2,25 1,29 0,72 -18,3 263,0
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Islândia

Noruega

Austrália

Canadá

Irlanda

Suécia

Suiça

Japão

Países Baixos

França

Filândia

Estados Unidos

Espanha

Dinamarca

Áustria

Reino Unido

Bélgica

Luxemburgo

Nova Zelândia

Itália

Hong Kong, China (RAE)

Alemanha

Israel

Grécia

Singapura

República da Coreia

Eslovénia

Chipre

Portugal

Estado do Brunei Darussalam

Barbados

República Checa

Koweit

Malta

Catar

Hungria

Polónia

Argentina

Emirados Árabes Unidos

Chile

Barém

Eslováquia

Lituânia

Estónia

Letónia

Uruguai

Croácia

Costa Rica

Baamas

Seicheles

Cuba

México

Bulgária
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54 0,1 0,1 6,3 (.) (.) 1,5 3,2 .. .. 0,20 0,22 .. ..

55 0,1 0,1 3,7 (.) (.) 0,8 1,1 .. .. 0,15 0,16 .. ..

56 37,8 59,9 4,2 0,2 0,2 9,1 9,3 3,27 3,29 .. .. 0,0 6,4

57 0,3 0,4 2,7 (.) (.) 4,8 6,0 .. .. 0,54 0,46 .. ..

58 10,3 30,9 14,3 (.) 0,1 6,3 13,6 2,25 2,61 0,52 0,88 .. ..

59 16,9 32,5 6,6 0,1 0,1 13,9 24,9 2,80 2,88 1,98 2,05 0,2 23,6

60 155,1 90,4 -3,0 0,7 0,3 6,7 4,2 2,48 2,34 0,99 0,54 (.) 566,5

61 254,8 308,2 1,5 1,1 1,1 15,9 13,6 3,78 2,19 1,18 1,02 0,0 17,5

62 3,1 5,7 5,8 (.) (.) 1,3 1,8 2,10 2,22 0,29 0,28 9,8 620,0

63 55,3 177,5 15,8 0,2 0,6 3,0 7,5 2,44 3,13 0,56 0,76 3,4 3.510,0

64 94,6 i 64,9 -2,6 j 0,4 i 0,2 9,2 i 6,6 2,43 2,42 1,96 i 1,03 -20,0 539,0

65 1,5 3,2 8,5 (.) (.) 1,4 2,6 .. .. 0,21 0,24 (.) 3,9

66 4,7 i 15,6 19,2 j (.) i 0,1 1,1 i 4,0 1,06 3,31 .. .. -10,9 175,5

67 1.984,1 i 1,524,1 -1,9 j 8,8 i 5,3 13,4 i 10,6 2,56 2,38 1,61 i 1,17 71,8 32.210,0

68 7,3 3,7 -3,5 (.) (.) 2,2 1,2 2,73 1,55 0,73 0,26 -0,7 52,0

69 10,6 i 10,4 -0,2 j (.) i (.) 5,2 i 5,1 3,63 3,86 0,91 i 0,83 0,0 20,3

70 209,5 331,6 4,2 0,9 1,1 1,4 1,8 1,56 1,62 0,22 0,24 1,111,4 49.335,0

DESENVOLVIMENTO HUMANO MÉDIO

71 0,1 0,1 5,8 (.) (.) 0,8 1,5 .. .. 0,17 0,26 .. ..

72 0,2 0,4 9,1 (.) (.) 1,2 2,2 .. .. 0,24 0,38 .. ..

73 259,2 i 200,2 -1,9 j 1,1 i 0,7 15,7 i 13,3 3,25 3,65 3,30 i 2,07 0,2 136,7

74 117,4 172,5 3,4 0,5 0,6 6,0 6,6 2,67 3,07 1,03 1,20 .. ..

75 58,0 53,6 -0,5 0,3 0,2 1,6 1,2 2,32 1,94 0,30 0,19 23,8 8.062,2

76 600,0 i 329,8 -3,8 j 2,6 i 1,1 11,5 i 7,0 2,86 2,35 1,59 i 1,18 -60,5 744,5

77 0,1 0,2 1,5 (.) (.) 0,8 0,8 .. .. 0,19 0,16 .. ..

78 95,7 267,9 12,8 0,4 0,9 1,7 4,2 2,18 2,76 0,38 0,56 17,8 716,0

79 9,6 19,6 7,5 (.) 0,1 1,3 2,2 2,31 2,56 0,31 0,33 0,0 82,0

80 0,3 0,8 11,0 (.) (.) 1,6 2,9 .. .. 0,39 0,44 0,0 59,0

81 2.398,9 5,007,1 7,8 10,6 17,3 2,1 3,8 2,77 3,11 1,30 0,70 -334,9 6.096,0

82 0,1 0,2 5,6 (.) (.) 1,3 2,7 .. .. 0,23 0,29 .. ..

83 3,7 i 3,6 -0,1 j (.) i (.) 1,0 i 1,2 0,86 1,71 0,65 i 0,31 0,4 18,1

84 146,2 226,0 3,9 0,6 0,8 2,6 3,2 2,76 2,76 0,48 0,45 -18,0 816,8

85 1,8 2,3 1,9 (.) (.) 4,5 5,2 .. .. 0,81 0,78 0,0 5.692,0

86 10,2 16,5 4,4 (.) 0,1 3,1 2,9 2,91 2,52 0,84 0,66 0,0 2,3

87 21,0 31,5 3,5 0,1 0,1 1,0 1,1 2,11 2,38 0,25 0,22 .. ..

88 9,1 16,3 5,6 (.) 0,1 3,3 4,2 3,94 3,01 1,24 0,92 .. 1,8

89 16,7 29,3 5,4 0,1 0,1 1,6 2,2 2,73 2,90 0,50 0,60 .. ..

90 43,9 80,5 5,9 0,2 0,3 0,7 1,0 1,68 1,82 0,19 0,22 111,2 970,7

91 13,3 22,9 5,2 0,1 0,1 1,6 2,3 2,40 2,63 0,35 0,32 -0,9 9,8

92 0,8 1,1 2,3 (.) (.) 1,1 1,2 .. .. 0,22 i 0,24 .. ..

93 0,1 0,2 10,4 (.) (.) 0,8 1,7 .. .. 0,16 0,29 .. ..

94 218,3 433,3 7,0 1,0 1,5 4,0 6,4 3,17 2,97 0,85 0,93 -1,7 334,0

95 2,3 4,2 6,1 (.) (.) 0,5 0,7 0,73 1,04 0,12 0,18 .. ..

96 15,1 i 3,9 -6,2 j 0,1 i (.) 2,8 i 0,8 1,73 1,38 1,39 i 0,32 -4,6 210,0

97 1,1 1,4 2,0 (.) (.) 1,5 1,9 .. .. 0,63 0,47 .. 1.722,0

98 49,8 i 31,3 -3,1 j 0,2 i 0,1 6,9 i 3,8 2,99 2,42 1,92 i 1,06 0,0 57,9

99 3,8 11,5 14,8 (.) (.) 0,2 0,6 0,68 1,22 0,09 0,15 3,2 40,0

100 0,2 0,7 26,5 (.) (.) 0,7 2,5 .. .. .. .. .. ..

101 8,0 10,6 2,4 (.) (.) 3,3 4,0 2,70 2,60 1,04 1,06 0,2 34,0

102 0,1 0,3 15,2 (.) (.) 0,3 0,7 .. .. 0,08 0,11 -0,6 7,9

103 2,6 6,2 9,7 (.) (.) 0,5 0,9 1,03 1,37 0,14 0,20 .. ..

104 77,0 193,9 10,8 0,3 0,7 3,0 5,5 3,23 5,89 0,56 0,99 -6,0 114,0

105 21,4 98,6 25,8 0,1 0,3 0,3 1,2 0,88 1,96 0,28 0,47 -72,5 1.174,0

106 .. 0,6 .. .. (.) .. 0,2 .. .. .. .. .. ..
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São Cristóvão e Nevis

Tonga

Jamahira Árabe Líbia

Antigua e Barbuda

Omã

Trinidade e Tobago

Roménia

Arábia Saudita

Panamá

Malásia

Bielorússia

Maurícia

Bósnia e Herzegovina

Federação da Rússia

Albânia

Macedónia (ARJM)

Brasil

Domínica

Santa Lúcia

Cazaquistão

Venezuela, República Bolivariana

Colómbia

Ucrania

Samoa

Tailândia

República Dominicana

Belize

China

Grenada

Arménia

Turquia

Suriname

Jordânia

Perú

Líbano

Equador

Filipinas

Tunísia

Fiji

São Vicente e Granadinas

Irão, República Islâmica do

Paraguai

Geórgia

Guiana

Azerbeijão

Sri Lanka

Maldivas

Jamaica

Cabo Verde

El Salvador

Argélia

Vietname

Territórios Ocupados da Palestina
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24 Emissão e stocks de dióxido de carbono

107 213.8 378.0 5.5 0.9 1.3 1.2 1.7 2.19 2.17 0.54 0.53 2,271.5 5,897.0

108 35.9 68.4 6.5 0.2 0.2 3.0 3.8 3.08 3.71 1.11 1.11 .. ..

109 28.0 i 41.7 4.1 j 0.1 i 0.1 7.0 i 8.8 2.48 2.68 1.54 i .. -0.2 17.4

110 2.6 4.0 3.7 (.) (.) 0.7 0.7 1.25 1.22 0.24 0.24 45.4 716.0

111 20.9 i 7.7 -5.3 j 0.1 i (.) 4.8 i 1.8 3.03 2.27 2.23 i 1.05 -0.7 13.2

112 75.4 158.1 7.8 0.3 0.5 1.5 2.3 2.37 2.78 0.48 0.58 -0.6 7.1

113 118.1 i 137.8 1.4 j 0.5 i 0.5 5.5 i 5.3 2.62 2.55 3.55 i 3.07 -1.7 12.4

114 10.0 8.5 -1.0 (.) (.) 4.7 3.1 .. .. 2.71 1.90 16.9 573.9

115 2.6 7.6 13.8 (.) (.) 0.5 1.1 1.07 1.97 0.19 0.36 .. ..

116 11.0 i 5.7 -4.0 j (.) i (.) 2.4 i 1.1 2.18 2.06 1.26 i 0.65 -0.8 12.6

117 5.5 7.0 1.9 (.) (.) 0.9 0.8 1.98 1.40 0.40 0.31 89.4 5,296.0

118 5.1 12.2 10.0 (.) (.) 0.6 1.0 1.14 1.61 0.17 0.25 25.0 498.0

119 6.0 1.4 -5.5 (.) (.) 6.4 1.0 4.82 0.81 0.96 0.16 5.9 3,643.0

120 0.1 0.1 2.4 (.) (.) 0.5 0.4 .. .. 0.16 0.15 .. ..

121 331.8 436.8 2.3 1.5 1.5 9.1 9.8 3.64 3.33 1.03 0.99 0.0 823.9

122 20.6 i 5.0 -6.3 j 0.1 i (.) 3.7 i 0.8 2.26 1.50 2.38 i 0.68 0.1 2.8

123 0.1 0.1 2.8 (.) (.) 0.6 0.5 .. .. 0.32 0.31 0.0 4.6

124 2.2 4.3 7.0 (.) (.) 1.7 2.4 1.71 2.30 0.27 0.23 5.1 141.5

125 (.) 2.5 .. (.) (.) 0.0 1.2 0.02 1.85 (.) 0.19 8.1 230.9

126 23.5 41.1 5.4 0.1 0.1 1.0 1.4 3.49 3.59 0.29 0.34 -9.5 240.0

127 0.1 5.4 .. (.) (.) 0.3 10.5 .. .. 0.28 1.57 3.9 115.0

128 681.7 1,342.1 6.9 3.0 4.6 0.8 1.2 1.89 2.34 0.48 0.44 -40.8 2,343.0

129 0.2 0.2 0.6 (.) (.) 0.5 0.3 .. .. 0.23 0.21 .. ..

130 0.2 1.3 32.4 (.) (.) 0.1 0.2 .. .. 0.05 0.13 26.4 1,487.0

131 0.5 0.5 1.3 (.) (.) (.) (.) .. .. .. 0.02 80.6 1,266.0

132 4.3 9.8 9.2 (.) (.) 0.1 0.2 0.40 0.69 .. .. 156.6 3,168.0

133 0.1 0.4 15.9 (.) (.) 0.1 0.2 .. .. .. .. -7.3 345.0

134 0.1 0.1 2.4 (.) (.) 0.1 0.1 .. .. 0.08 0.09 0.2 0.8

135 3.8 7.2 6.5 (.) (.) 0.3 0.3 0.71 0.86 0.15 0.16 40.9 496.4

136 68.0 125.6 6.0 0.3 0.4 0.6 0.8 1.57 1.69 0.39 0.41 22.2 259.0

137 2.6 2.6 -0.2 (.) (.) 1.3 0.8 .. .. 0.70 0.44 0.9 6.6

138 .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. ..

139 1.2 3.5 14.4 (.) (.) 0.5 1.0 1.11 3.33 0.38 0.86 14.2 5,181.0

140 15.4 37.1 10.1 0.1 0.1 0.1 0.3 1.20 1.63 0.12 0.15 1.2 31.0

141 0.4 1.0 8.9 (.) (.) 0.5 0.8 .. .. 0.13 0.20 0.2 23.4

142 0.6 3.0 27.3 (.) (.) (.) 0.1 0.11 0.34 0.03 0.08 -26.9 485.0

143 0.9 2.7 13.6 (.) (.) 0.1 0.1 .. .. 0.08 0.19 50.8 3,130.0

144 1.6 3.8 9.9 (.) (.) 0.1 0.3 0.32 0.55 0.07 0.12 72.1 1,902.0

145 2.4 2.4 0.1 (.) (.) 0.7 0.4 .. .. 0.31 0.19 .. ..

146 1.0 1.8 5.5 (.) (.) 0.1 0.2 0.63 0.80 0.07 0.14 0.2 8.3

147 5.4 10.4 6.6 (.) (.) 0.2 0.3 0.51 0.59 0.19 0.17 48.9 1,530.7

148 5.8 10.6 5.8 (.) (.) 0.3 0.3 0.47 0.63 0.22 0.30 5.5 334.7

149 0.4 0.4 0.3 (.) (.) 1.0 0.5 .. .. 0.22 0.25 0.0 0.4

150 .. 0.2 .. .. (.) .. 0.2 .. .. .. .. .. ..

151 16.6 10.6 -2.6 0.1 (.) 1.6 0.8 1.77 1.13 0.58 0.42 34.2 535.0

152 0.8 2.3 14.8 (.) (.) 0.2 0.4 0.52 0.86 0.13 0.29 .. ..

153 10.1 i 21.1 8.3 j (.) i 0.1 0.9 i,k 1.0 3.25 3.31 1.15 i 1.25 0.0 5.1

154 0.8 1.8 8.9 (.) (.) (.) 0.1 .. .. 0.06 0.05 12.1 138.2

155 0.2 0.3 3.6 (.) (.) 0.2 0.2 .. .. 0.12 0.12 -0.5 33.2

DESENVOLVIMENTO HUMANO BAIXO

156 3.1 5.0 4.2 (.) (.) 0.4 0.4 1.40 1.81 0.28 0.28 6.8 371.0

157 .. 0.8 .. .. (.) .. 0.2 .. .. .. 0.17 .. ..

158 45.3 114.0 10.8 0.2 0.4 0.5 0.9 0.64 1.15 0.59 0.92 181.6 1,401.5

159 2.3 4.3 6.2 (.) (.) 0.1 0.1 0.24 0.23 0.17 0.18 167.3 2,254.0
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Indonésia

República Árabe Síria

Turquemenistão

Nicarágua

Moldávia

Egipto

Usbequistão

Mongólia

Honduras

Quirguizistão

Bolívia

Guatemala

Gabão

Vanuatu

África do Sul

Tajiquistão

São Tomé and Príncipe

Botsuana

Namíbia

Marrocos

Guiné Equatorial

Índia

Ilhas Salomão

Laos, Rep. Democrática Popular do 

Camboja

Mianmar

Butão

Comores

Gana

Paquistão

Mauritânia

Lesoto

Congo

Bangladeche

Suazilândia

Nepal

Madagáscar

Camarões

Papua- Nova Guiné

Haiti

Sudão

Quénia

Djibuti

Timor-Leste

Zimbabué

Togo

Iémen

Uganda

Gâmbia

Senegal

Eritreia

Nigéria

Tanzânia, República Unida da 



Ordem do IDH

Emissões de dióxido de carbonoa

Total
(Mt CO2)

Alteração 
anual

(%)

Parcela do 
total mudialb

(%)

Per capita
(t CO2)

Intensidade de 
carbono da energia

Emissões de CO2 por 
unidade de utilização de 
energia(kt de CO2 por kt 
de petróleo equivalente

Intensidade de car-
bono do crescimento

Emissões de CO2 por 
unidade do PIB

(kt de CO2 por milhão 
dólares PPC 2000)

Emissões de 
dióxido de 
carbono da 
biomassa 
fl orestalc

 (Mt CO2 / ano)

Stocks de 
carbono na 
biomassa 
fl orestald

(Mt Carbono)

1990 2004 1990–2004 1990 2004 1990 2004 1990 2004 1990 2004 1990–2005 2005
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NOTAS
a.  Refere-se às emissões de dióxido de carbono 

derivadas do consumo de combustíveis fósseis 
no estado sólido, líquido e gasoso, bem como 
de gás em tocha e da produção de cimento. Os 
valores originais foram apresentados em termos 
de toneladas métricas de carbono. Para converter 
esses valores para toneladas métricas de dióxido 
de carbono, foi aplicado um factor de conversão 
de 3,664 ( 44/12 peso molecular relativo).

b.  O total mundial inclui emissões de dióxido de 
carbono não incluídas no total nacional, tais 
como as dos combustíveis de bancas, a oxidação 
de produtos de hidrocarboneto que não são 
combustíveis (ex.: asfalto) e as emissões, por 
países, que não estão presentes nos principais 
indicadores dos quadros. Essas emissões 
perfazem um valor de aproximadamente 5% 
do total mundial. Assim, neste quadro, as 
percentagens listadas para os países individuais 
não somam 100%.

c.  Refere-se às emissões líquidas ou 
armazenamento devido a alterações nos stocks de 
carbono da biomassa fl orestal. Um valor positivo 
sugere emissões de carbono, enquanto que um 
valor negativo sugere armazenamento de carbono. 
Parte-se do princípio de que todas as alterações 
de stocks de carbono negativas são libertadas 
como emissões. 

d.  Refere-se apenas a biomassa viva - acima e 
abaixo do solo. O carbono em lenha, solo e lixo 
não estão incluídos.

e.  Inclui o Mónaco. 
f.  Incui a Samoa Americana, Guam, Porto Rico, Ilhas 

Turcas e Caicos e as Ilhas Virgem nos EUA.
g.  Inclui San Marino.
h.  Os dados referem-se à soma das emissões da 

anterior República Federal da Alemanha e da 
anterior República Democrática Alemã em 1990.

i.  Em casos em que os dados referentes a 1990 não 
estão disponíveis, foram utilizados dados para o 
ano mais próximo entre 1991 e 1992.

j. Refere-se ao período entre 1992-2004.

FONTES
Colunas 1, 2 e 4-7: calculadas com base em dados 
do CDIAC  2007. 
Coluna 3: calculadas com base nos dados das 
colunas 1 e 2.
Colunas 8–11: calculadas com bases nos dados do 
CDIAC  2007 e do Banco Mundial 2007b. 
Coluna 12: calculadas com base nos dados da FAO 
2007b; agregados calculados pelo FAO para o GRDH.
Coluna 13: FAO 2007b; agregados calculados pelo 
FAO para o GRDH.
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160 1,0 1,3 2,3 (.) (.) 0,2 0,1 .. .. 0,09 0,07 15,9 636,0

161 0,5 0,6 0,6 (.) (.) 0,1 0,1 .. .. 0,07 0,06 -2,1 44,1

162 4,6 7,9 5,0 (.) (.) 0,5 0,7 0,74 0,83 0,25 0,29 37,6 4,829,3

163 0,7 2,4 16,7 (.) (.) 0,1 0,3 0,43 0,96 0,16 0,29 .. ..

164 0,6 1,0 5,3 (.) (.) 0,1 0,1 .. .. 0,13 0,14 5,6 161,0

165 2,4 2,3 -0,5 (.) (.) 0,3 0,2 0,45 0,33 0,31 0,23 44,4 1,156,1

166 5,4 5,2 -0,3 (.) (.) 0,5 0,3 1,22 0,74 0,26 0,20 -9,0 1,864,0

167 0,2 0,2 0,9 (.) (.) (.) (.) .. .. 0,04 0,05 .. ..

168 4,0 2,1 -3,4 (.) (.) 0,1 (.) 0,33 0,13 0,07 0,06 293,1 23,173,0

169 3,0 8,0 12,1 (.) (.) 0,1 0,1 0,20 0,38 0,07 0,13 13,4 252,0

170 0,1 0,1 -0,9 (.) (.) (.) 0,0 .. .. 0,03 0,01 5,6 236,0

171 0,2 0,3 2,0 (.) (.) 0,1 0,1 .. .. 0,05 0,06 13,7 2,801,0

172 1,0 2,2 8,4 (.) (.) 0,1 0,1 0,14 0,25 0,12 0,11 5,7 606,3

173 0,4 0,6 2,4 (.) (.) (.) (.) .. .. 0,07 0,05 7,1 241,9

174 1,0 1,2 1,1 (.) (.) 0,1 0,1 .. .. 0,16 0,13 1,7 12,5

175 0,2 0,3 2,1 (.) (.) 0,2 0,2 .. .. 0,21 0,24 0,5 61,0

176 1,0 1,1 0,7 (.) (.) 0,1 0,1 .. .. 0,13 0,08 19,1 298,0

177 0,3 1,0 14,1 (.) (.) 0,1 0,2 .. .. 0,10 0,27 .. ..

6.831,1 T 12.303,3 T 5,7 30,1 42,5 1,7 2,4 2,34 2,59 0,64 0,56 5.091,5 190.359,7

74,1 T 146,3 T 7,0 0,3 0,5 0,2 0,2 .. .. 0,14 0,17 1.097,8 50.811,2

733,6 T 1.348,4 T 6,0 3,2 4,7 3,4 4,5 3,02 2,94 0,75 0,86 44,4 2.393,3

3.413,5 T 6.682,0 T 6,8 15,0 23,1 2,1 3,5 .. .. 0,90 0,63 2.293,8 27.222,9

1.087,7 T 1.422,6 T 2,2 4,8 4,9 2,5 2,6 2,25 2,19 0,40 0,36 1.667,0 97.557,2

990,7 T 1.954,6 T 7,0 4,4 6,7 0,8 1,3 1,94 2,34 0,49 0,46 -49,3 3.843,5

454,8 T 663,1 T 3,3 2,0 2,3 1,0 1,0 .. .. 0,55 0,57 1.153,6 58.523,2

4.182,0 T 3.168,0 T -2,0 18,4 10,9 10,3 7,9 2,71 2,51 1,49 0,97 -165,9 37.592,0

11.205,2 T 13.318,6 T 1,3 49,4 46,0 10,8 11,5 2,47 2,42 0,54 0,45 -999,7 59.956,6

10.055,4 T 12.137,5 T 1,5 44,3 41,9 12,0 13,2 2,42 2,39 0,52 0,45 -979,6 45.488,9

14.495,5 T 16.615,8 T 1,0 63,9 57,3 9,8 10,1 2,45 2,40 0,60 0,48 89,8 152.467,3

5.944,4 T 10.215,2 T 5,1 26,2 35,2 1,8 2,5 2,39 2,76 0,83 0,61 3.026,5 86.534,2

77,6 T 161,7 T 7,7 0,3 0,6 0,3 0,3 .. .. 0,24 0,36 858,0 41.254,0

10.572,1 T 12.975,1 T 1,6 46,6 44,8 12,1 13,3 2,44 2,40 0,53 0,46 -937,4 54.215,3

8.971,5 T 12.162,9 T 2,5 39,5 42,0 3,4 4,0 2,57 2,76 0,95 0,65 3.693,1 170.735,6

1.323,4 T 2.083,9 T 4,1 5,8 7,2 0,8 0,9 .. .. 0,47 0,43 1.275,1 56.686,1

22.702,5 Tb 28.982,7 Tb 2,0 100,0 100,0 4,3 4,5 2,64 2,63 0,68 0,55 4.038,1 282.650,1

TA
B

EL
A

Guiné 

Ruanda

Angola

Benim

Malawi

Zâmbia

Costa do Marfi m

Burundi

Congo, República Democrática do

Etiópia

Chade

República Centro-Africana

Moçambique

Mali

Niger

Guiné-Bissau

Burquina Faso

Serra Leoa

Países em vias de Desenvolvimento 

  Países menos desenvolvidos 

  Países Árabes 

  Ásia Oriental e Pacífi co 

  América Latina e Caraíbas 

  Ásia do Sul 

  África Subsariana 

Europa Central, Oriental e CEI 

OCDE 

  OCDE de rendimento elevado 

Desenvolvimento Humano elevado 

Desenvolvimento Humano médio 

Desenvolvimento Humano Baixo 

Rendimento elevado 

Rendimento médio 

Rendimento baixo 

Mundo
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25 … enquanto os preservam para as gerações futuras …

Posição dos principais tratados internacionais do ambiente

DESENVOLVIMENTO HUMANO ELEVADO

1 2001 1993 2002 1994 1989 1989 2002 1985 1997

2 2001 1993 2002 1993 1986 1988 2002 1996 1996

3 .. 1992 1998 1993 1987 1989 2004 1994 2000

4 2001 1992 2002 1992 1986 1988 2001 2003 1995

5 2003 1994 2002 1996 1988 1988 2001 1996 1997

6 2002 1993 2002 1993 1986 1988 2002 1996 1995

7 2002 1993 2003 1994 1987 1988 2003 1984 1996

8 2003 1993 2002 1993 1988 1988 2002 1996 1998

9 2002 1993 2002 1994 1988 1988 2002 1996 1995

10 2003 1994 2002 1994 1987 1988 2004 1996 1997

11 2004 1994 2002 1994 1986 1988 2002 1996 1995

12 .. 1992 1998 1993 1986 1988 2001 .. 2000

13 2002 1993 2002 1993 1988 1988 2004 1997 1996

14 2002 1993 2002 1993 1988 1988 2003 2004 1995

15 2002 1994 2002 1994 1987 1989 2002 1995 1997

16 2003 1993 2002 1994 1987 1988 2005 1997 1996

17 2004 1996 2002 1996 1988 1988 2006 1998 1997

18 2002 1994 2002 1994 1988 1988 2003 2000 1997

19 2005 1993 2002 1993 1987 1988 2004 1996 2000

20 2004 1994 2002 1994 1988 1988 2001 1995 1997

21 .. .. .. .. .. .. .. .. ..

22 2003 1993 2002 1993 1988 1988 2002 1994 1996

23 .. 1996 2004 1995 1992 1992 2001 .. 1996

24 2004 1994 2002 1994 1988 1988 2006 1995 1997

25 .. 1997 2006 1995 1989 1989 2005 1994 1999

26 2000 1993 2002 1994 1992 1992 .. 1996 1999

27 2002 1995 2002 1996 1992 1992 2004 1995 2001

28 2003 1997 1999 1996 1992 1992 2005 1988 2000

29 2004 1993 2002 1993 1988 1988 2004 1997 1996

30 .. .. .. .. 1990 1993 2002 1996 2002

31 2002 1994 2000 1993 1992 1992 2004 1993 1997

32 2001 1993 2001 1993 1993 1993 2002 1996 2000

33 .. 1994 2005 2002 1992 1992 2006 1986 1997

34 2007 1994 2001 2000 1988 1988 2001 1993 1998

35 2007 1996 2005 1996 1996 1996 2004 2002 1999

36 2004 1994 2002 1994 1988 1989 2001 2002 1999

37 2003 1994 2002 1996 1990 1990 2001 1998 2001

38 2000 1994 2001 1994 1990 1990 2005 1995 1997

39 .. 1995 2005 2000 1989 1989 2002 1982 1998

40 2000 1994 2002 1994 1990 1990 2005 1997 1997

41 .. 1994 2006 1996 1990 1990 2006 1985 1997

42 2003 1994 2002 1994 1993 1993 2002 1996 2002

43 2003 1995 2003 1996 1995 1995 2006 2003 2003

44 2004 1994 2002 1994 1996 1996 .. 2005 ..

45 2004 1995 2002 1995 1995 1995 2004 2004 2002

46 2001 1994 2001 1993 1989 1991 2004 1992 1999

47 2002 1996 1999 1996 1992 1992 2007 1995 2000

48 2007 1994 2002 1994 1991 1991 2007 1992 1998

49 2004 1994 1999 1993 1993 1993 2005 1983 2000

50 2004 1992 2002 1992 1993 1993 2002 1991 1997

51 2002 1994 2002 1994 1992 1992 2001 1984 1997

52 2002 1993 2000 1993 1987 1988 2003 1983 1995

53 2000 1995 2002 1996 1990 1990 2004 1996 2001

TA
B

EL
A

Islândia

Noruega

Austrália

Canadá

Irlanda

Suécia

Suiça

Japão

Países Baixos

França

Filândia

Estados Unidos

Espanha

Dinamarca

Áustria

Reino Unido

Bélgica

Luxemburgo

Nova Zelândia

Itália

Hong Kong, China (RAE)

Alemanha

Israel

Grécia

Singapura

República da Coreia

Eslovénia

Chipre

Portugal

Estado do Brunei Darussalam

Barbados

República Checa

Koweit

Malta

Catar

Hungria

Polónia

Argentina

Emirados Árabes Unidos

Chile

Barém

Eslováquia

Lituânia

Estónia

Letónia

Uruguai

Croácia

Costa Rica

Baamas

Seicheles

Cuba

México

Bulgária
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54 2001 1993 .. 1993 1992 1992 2004 1993 1997

55 2003 1998 .. 1998 1998 1998 2002 1995 1998

56 2005 1999 2006 2001 1990 1990 2005 1984 1996

57 2003 1993 1998 1993 1992 1992 2003 1989 1997

58 2003 1995 2005 1995 1999 1999 2005 1989 1996

59 2000 1994 1999 1996 1989 1989 2002 1986 2000

60 2003 1994 2001 1994 1993 1993 2004 1996 1998

61 .. 1994 2005 2001 1993 1993 2002 1996 1997

62 2002 1995 1999 1995 1989 1989 2003 1996 1996

63 2003 1994 2002 1994 1989 1989 2002 1996 1997

64 2002 2000 2005 1993 1986 1988 2004 2006 2001

65 2002 1992 2001 1992 1992 1992 2004 1994 1996

66 .. 2000 2007 2002 1993 1993 2001 1994 2002

67 .. 1994 2004 1995 1986 1988 2002 1997 2003

68 2005 1994 2005 1994 1999 1999 2004 2003 2000

69 2005 1998 2004 1997 1994 1994 2004 1994 2002

70 2003 1994 2002 1994 1990 1990 2004 1988 1997

DESENVOLVIMENTO HUMANO MÉDIO

71 2004 1993 2005 1994 1993 1993 2003 1991 1997

72 2005 1993 2003 1993 1993 1993 2002 1985 1997

73 .. 1995 1999 1994 1998 1998 2001 .. 1997

74 2002 1994 2005 1994 1988 1989 2005 .. 1998

75 2003 1995 2001 1994 1990 1993 2001 1982 1999

76 2002 1997 2004 1995 1986 1988 2001 1999 2002

77 2002 1994 2000 1994 1992 1992 2002 1995 1998

78 2005 1994 2002 2003 1989 1989 2005 1982 2001

79 2006 1998 2002 1996 1993 1993 2007 1982 1997

80 2004 1994 2003 1993 1997 1998 2002 1983 1998

81 2005 1993 2002 1993 1989 1991 2004 1996 1997

82 2004 1994 2002 1994 1993 1993 .. 1991 1997

83 2004 1993 2003 1993 1999 1999 2003 2002 1997

84 2003 2004 .. 1997 1991 1991 2001 .. 1998

85 .. 1997 2006 1996 1997 1997 2002 1998 2000

86 2003 1993 2003 1993 1989 1989 2004 1995 1996

87 2004 1993 2002 1993 1989 1993 2005 .. 1995

88 .. 1994 2006 1994 1993 1993 2003 1995 1996

89 2003 1993 2000 1993 1990 1990 2004 .. 1995

90 2006 1994 2003 1993 1991 1991 2004 1984 2000

91 2003 1993 2003 1993 1989 1989 2004 1985 1995

92 2001 1993 1998 1993 1989 1989 2001 1982 1998

93 2003 1996 2004 1996 1996 1996 2005 1993 1998

94 2003 1996 2005 1996 1990 1990 2006 1982 1997

95 2004 1994 1999 1994 1992 1992 2004 1986 1997

96 .. 1994 1999 1994 1996 1996 2006 1996 1999

97 .. 1994 2003 1994 1993 1993 .. 1993 1997

98 2005 1995 2000 2000 1996 1996 2004 .. 1998

99 2004 1993 2002 1994 1989 1989 2005 1994 1998

100 2002 1992 1998 1992 1988 1989 2006 2000 2002

101 2001 1995 1999 1995 1993 1993 2007 1983 1997

102 2005 1995 2006 1995 2001 2001 2006 1987 1995

103 2003 1995 1998 1994 1992 1992 2001 1984 1997

104 2004 1993 2005 1995 1992 1992 2006 1996 1996

105 2004 1994 2002 1994 1994 1994 2002 1994 1998

106 .. .. .. .. .. .. .. .. ..

TA
B
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A

São Cristóvão e Nevis

Tonga

Jamahira Árabe Líbia

Antigua e Barbuda

Omã

Trinidade e Tobago

Roménia

Arábia Saudita

Panamá

Malásia

Bielorússia

Maurícia

Bósnia e Herzegovina

Federação da Rússia

Albânia

Macedónia (ARJM)

Brasil

Domínica

Santa Lúcia

Cazaquistão

Venezuela, República Bolivariana

Colómbia

Ucrania

Samoa

Tailândia

República Dominicana

Belize

China

Grenada

Arménia

Turquia

Suriname

Jordânia

Perú

Líbano

Equador

Filipinas

Tunísia

Fiji

São Vicente e Granadinas

Irão, República Islâmica do

Paraguai

Geórgia

Guiana

Azerbeijão

Sri Lanka

Maldivas

Jamaica

Cabo Verde

El Salvador

Argélia

Vietname

Territórios Ocupados da Palestina
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107 2004 1994 2004 1994 1992 1992 2001 1986 1998

108 2004 1996 2006 1996 1989 1989 2005 .. 1997

109 .. 1995 1999 1996 1993 1993 .. .. 1996

110 2002 1995 1999 1995 1993 1993 2005 2000 1998

111 2003 1995 2003 1995 1996 1996 2004 2007 1999

112 2003 1994 2005 1994 1988 1988 2003 1983 1995

113 .. 1993 1999 1995 1993 1993 .. .. 1995

114 2003 1993 1999 1993 1996 1996 2004 1996 1996

115 2000 1995 2000 1995 1993 1993 2005 1993 1997

116 2005 2000 2003 1996 2000 2000 2006 .. 1997

117 2002 1994 1999 1994 1994 1994 2003 1995 1996

118 2004 1995 1999 1995 1987 1989 2002 1997 1998

119 2007 1998 2006 1997 1994 1994 2007 1998 1996

120 .. 1993 2001 1993 1994 1994 2005 1999 1999

121 2003 1997 2002 1995 1990 1990 2002 1997 1997

122 2004 1998 .. 1997 1996 1998 2007 .. 1997

123 .. 1999 .. 1999 2001 2001 2006 1987 1998

124 2002 1994 2003 1995 1991 1991 2002 1990 1996

125 2005 1995 2003 1997 1993 1993 2005 1983 1997

126 2000 1995 2002 1995 1995 1995 2004 2007 1996

127 .. 2000 2000 1994 1988 2006 .. 1997 1997

128 2003 1993 2002 1994 1991 1992 2006 1995 1996

129 2004 1994 2003 1995 1993 1993 2004 1997 1999

130 2004 1995 2003 1996 1998 1998 2006 1998 1996

131 2003 1995 2002 1995 2001 2001 2006 1983 1997

132 2001 1994 2003 1994 1993 1993 2004 1996 1997

133 2002 1995 2002 1995 2004 2004 .. 1982 2003

134 .. 1994 .. 1994 1994 1994 2007 1994 1998

135 2003 1995 2003 1994 1989 1989 2003 1983 1996

136 2001 1994 2005 1994 1992 1992 2001 1997 1997

137 2005 1994 2005 1996 1994 1994 2005 1996 1996

138 2001 1995 2000 1995 1994 1994 2002 2007 1995

139 2006 1996 2007 1996 1994 1994 2007 1982 1999

140 2004 1994 2001 1994 1990 1990 2007 2001 1996

141 2006 1996 2006 1994 1992 1992 2006 1984 1996

142 2001 1994 2005 1993 1994 1994 2007 1998 1996

143 2003 1999 2003 1996 1996 1996 2005 2001 1997

144 2003 1994 2002 1994 1989 1989 2001 1985 1997

145 2005 1993 2002 1993 1992 1992 2003 1997 2000

146 2000 1996 2005 1996 2000 2000 2001 1996 1996

147 2005 1993 2004 1995 1993 1993 2006 1985 1995

148 2002 1994 2005 1994 1988 1988 2004 1989 1997

149 2002 1995 2002 1994 1999 1999 2004 1991 1997

150 .. 2006 .. 2006 .. .. .. .. 2003

151 2005 1992 .. 1994 1992 1992 2001 1993 1997

152 2004 1995 2004 1995 1991 1991 2004 1985 1995

153 2005 1996 2004 1996 1996 1996 2004 1987 1997

154 2001 1993 2002 1993 1988 1988 2004 1990 1997

155 2004 1994 2001 1994 1990 1990 2006 1984 1996

DESENVOLVIMENTO HUMANO BAIXO

156 2003 1994 2001 1994 1993 1993 2003 1984 1995

157 2005 1995 2005 1996 2005 2005 2005 .. 1996

158 2003 1994 2004 1994 1988 1988 2004 1986 1997

159 2003 1996 2002 1996 1993 1993 2004 1985 1997

TA
B

EL
A

Indonésia

República Árabe Síria

Turquemenistão

Nicarágua

Moldávia

Egipto

Usbequistão

Mongólia

Honduras

Quirguizistão

Bolívia

Guatemala

Gabão

Vanuatu

África do Sul

Tajiquistão

São Tomé and Príncipe

Botsuana

Namíbia

Marrocos

Guiné Equatorial

Índia

Ilhas Salomão

Laos, Rep. Democrática Popular do 

Camboja

Mianmar

Butão

Comores

Gana

Paquistão

Mauritânia

Lesoto

Congo

Bangladeche

Suazilândia

Nepal

Madagáscar

Camarões

Papua- Nova Guiné

Haiti

Sudão

Quénia

Djibuti

Timor-Leste

Zimbabué

Togo

Iémen

Uganda

Gâmbia

Senegal

Eritreia

Nigéria

Tanzânia, República Unida da 
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NOTAS
 Os dados são de 2 de Julho de 2007. Os dados 

referem-se ao ano de ratifi cação, aprovação 
de adesão ou sucessão, salvo indicação em 
contrário. Todos estes estados têm os mesmos 
efeitos legais. O negrito signifi ca que a assinatura 
ainda não foi seguida de ratifi cação.

a.  Países ou áreas, além dos países ou áreas 
incluídos nas tabelas dos principais indicadores, 

que assinaram pelo menos um dos nove tratados 
ambientais colocados neste quadro.

b.  Após a separação da Sérvia e Montenegro 
em dois estados independentes em Junho de 
2006, todas as acções dos tratados (ratifi cação, 
assinatura, etc...) continuam a ser feitas pela 
República da Sérvia.  

c.  Refere-se à ratifi cação, aceitação, aprovação, 
adesão ou sucessão.

FONTE
Todas as colunas: UN 2007a

25

160 2000 1993 2000 1993 1992 1992 2001 1985 1997

161 2004 1998 2004 1996 2001 2001 2002 1982 1998

162 .. 2000 2007 1998 2000 2000 2006 1990 1997

163 2005 1994 2002 1994 1993 1993 2004 1997 1996

164 2000 1994 2001 1994 1991 1991 2002 1984 1996

165 2004 1993 2006 1993 1990 1990 2006 1983 1996

166 .. 1994 2007 1994 1993 1993 2004 1984 1997

167 .. 1997 2001 1997 1997 1997 2005 1982 1997

168 2005 1995 2005 1994 1994 1994 2005 1989 1997

169 2003 1994 2005 1994 1994 1994 2003 1982 1997

170 2006 1994 .. 1994 1989 1994 2004 1982 1996

171 2000 1995 .. 1995 1993 1993 2002 1984 1996

172 2002 1995 2005 1995 1994 1994 2005 1997 1997

173 2002 1994 2002 1995 1994 1994 2003 1985 1995

174 2004 1995 2004 1995 1992 1992 2006 1982 1996

175 .. 1995 2005 1995 2002 2002 2002 1986 1995

176 2003 1993 2005 1993 1989 1989 2004 2005 1996

177 .. 1995 2006 1994 2001 2001 2003 1994 1997

Outros a

.. 2002 .. 2002 2004 2004 .. 1983 1995

.. .. .. .. .. .. .. .. 2002

2001 1993 2001 1993 2003 2003 2004 1995 1998

.. .. .. .. .. .. .. 1985 ..

2004 1995 2000 1994 1993 1993 2004 2003 1998

2003 1994 2005 1994 1995 1995 2002 1982 2003

2002 2002 2002 2000 1996 1996 2002 1982 1998

.. 1994 2004 1997 1989 1989 2004 1984 1999

2003 1992 2003 1992 1993 1993 2003 1991 1998

.. 1993 1999 1994 1994 1995 2005 1991 1996

2000 1992 2006 1992 1993 1993 2004 1996 1999

2006 2006 2007 2006 2006 2006 2006 2006 2007

2001 1993 2001 1993 2001 2001 2002 1996 1998

2002 1996 1999 1996 2003 2003 2005 2006 1998

2003 1999 1999 1999 2001 2001 2002 1996 1999

.. 1994 .. 1994 .. .. .. .. 1999

2006 2001 .. 2002 2001 2001 2002 2001 ..

.. .. .. .. 2001 2001 .. 1989 2002

.. 1993 1998 2002 1993 1993 2004 2002 1998

Total de Estados partes c 140 190 173 189 190 190 145 154 191
Tratados assinados ainda não ratifi cados 18 0 4 1 0 0 35 23 0

TA
B

EL
A

Guiné 

Ruanda

Angola

Benim

Malawi

Zâmbia

Costa do Marfi m

Burundi

Congo, República Democrática do

Etiópia

Chade

República Centro-Africana

Moçambique

Mali

Niger

Guiné-Bissau

Burquina Faso

Serra Leoa

Afeganistão

Andorra

Ilhas Cook

Iraque

Kiribati

Coreia

Libéria

Liechtenstein

Ilhas Marshall

Micronésia

Mónaco

Montenegro

Nauru

Niue

Palau

San Marino

Sérvia

Somália

Tuvalu
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26 … protegendo a segurança pessoal …

Refugiados e armamentos

DESENVOLVIMENTO HUMANO ELEVADO

1 .. (.) (.) .. .. .. .. 0 ..

2 .. 43 .. 183 501 2 (.) 23 62

3 .. 69 (.) 582 768 4 (.) 52 74

4 .. 152 (.) 389 100 227 1 63 76

5 .. 8 .. 0 11 .. .. 10 73

6 .. 80 (.) 104 122 472 2 28 43

7 .. 49 (.) 187 72 144 1 4 ..

8 .. 2 (.) 813 400 0 (.) 240 99

9 .. 101 (.) 181 171 1,481 3 53 50

10 .. 146 (.) 28 121 1,557 8 255 55

11 .. 12 (.) 605 84 31 (.) 29 79

12 .. 844 1 540 417 7,888 30 1,506 70

13 .. 5 2 435 378 803 1 147 46

14 .. 37 (.) 70 133 3 (.) 22 74

15 .. 25 (.) 10 0 61 (.) 40 73

16 .. 302 0 735 462 1,071 4 191 57

17 .. 17 (.) 4 4 50 (.) 40 44

18 .. 2 .. 4 0 .. .. 1 129

19 .. 5 (.) 7 8 0 (.) 9 73

20 .. 27 (.) 293 697 860 2 191 50

21 .. 2 (.) .. .. .. .. .. ..

22 .. 605 (.) 213 529 3,850 9 246 51

23 150–420 f 1 1 88 994 224 2 168 118

24 .. 2 (.) 377 1,452 23 (.) 147 73

25 .. .. (.) 153 54 0 (.) 73 133

26 .. (.) 1 1,759 1,292 89 (.) 687 115

27 .. (.) 2 14 2 .. .. 7 ..

28 210 g 1 (.) 169 26 0 (.) 10 100

29 .. (.) (.) 7 431 .. .. 44 60

30 .. .. .. 17 3 .. .. 7 171

31 .. .. (.) .. .. .. .. 1 61

32 .. 2 2 24 65 56 (.) 25 12

33 .. (.) 1 1,161 107 0 (.) 16 133

34 .. 2 (.) 1 0 0 (.) 2 250

35 .. (.) (.) 201 0 0 (.) 12 200

36 .. 8 3 138 337 0 (.) 32 30

37 .. 7 14 99 224 169 (.) 142 45

38 .. 3 1 57 53 0 (.) 72 67

39 .. (.) (.) 474 2,439 7 (.) 51 119

40 .. 1 1 180 1,125 0 (.) 76 75

41 .. .. (.) 181 60 0 (.) 11 393

42 .. (.) 1 30 0 0 (.) 15 ..

43 .. 1 1 15 33 0 (.) 12 ..

44 .. (.) 1 1 8 0 (.) 4 ..

45 .. (.) 1 0 4 .. .. 5 ..

46 .. (.) (.) 4 7 0 (.) 25 78

47 4–7 2 94 14 0 0 (.) 21 ..

48 .. 12 (.) .. .. .. .. 0 ..

49 .. .. (.) 0 0 .. .. 1 172

50 .. .. (.) .. .. .. .. (.) 17

51 .. 1 34 .. .. .. .. 49 30

52 10–12 g 3 3 79 68 .. .. 238 184

53 .. 5 3 123 20 0 (.) 51 34

TA
B

EL
A

Islândia

Noruega

Austrália

Canadá

Irlanda

Suécia

Suiça

Japão

Países Baixos

França

Filândia

Estados Unidos

Espanha

Dinamarca

Áustria

Reino Unido

Bélgica

Luxemburgo

Nova Zelândia

Itália

Hong Kong, China (RAE)

Alemanha

Israel

Grécia

Singapura

República da Coreia

Eslovénia

Chipre

Portugal

Estado do Brunei Darussalam

Barbados

República Checa

Koweit

Malta

Catar

Hungria

Polónia

Argentina

Emirados Árabes Unidos

Chile

Barém

Eslováquia

Lituânia

Estónia

Letónia

Uruguai

Croácia

Costa Rica

Baamas

Seicheles

Cuba

México

Bulgária
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54 .. .. .. .. .. .. .. .. ..

55 .. .. (.) 0 0 .. .. .. ..

56 .. 3 2 0 5 24 (.) 76 ..

57 .. .. (.) .. .. .. .. (.) 170

58 .. (.) (.) 284 406 0 (.) 42 144

59 .. .. (.) 0 0 .. .. 3 143

60 .. 2 7 41 131 0 (.) 70 37

61 .. 241 1 1,725 148 0 (.) 225 360

62 .. 2 (.) 0 0 .. .. 0 0

63 .. 37 1 38 654 0 (.) 109 99

64 .. 1 9 0 254 0 (.) 73 ..

65 .. .. (.) 30 0 .. .. 0 0

66 180 10 200 52 0 0 (.) 12 ..

67 82–190 1 159 0 4 6,733 29 1,027 19

68 .. (.) 14 0 0 .. .. 11 27

69 1 1 8 0 0 .. .. 11 ..

70 .. 3 1 531 323 1 (.) 288 104

DESENVOLVIMENTO HUMANO MÉDIO

71 .. .. (.) .. .. .. .. .. ..

72 .. .. (.) .. .. .. .. .. ..

73 .. 4 7 170 53 0 (.) 66 ..

74 .. 1 4 35 498 6 (.) 82 167

75 1853–3833 h (.) 73 57 33 .. .. 209 316

76 .. 2 64 .. .. 133 1 188 ..

77 .. .. .. .. .. .. .. .. ..

78 .. 133 3 611 47 0 (.) 307 130

79 .. .. (.) 4 0 .. .. 25 113

80 .. (.) (.) 0 0 .. .. 1 167

81 .. 301 141 1,274 3,261 564 2 2,255 58

82 .. .. (.) .. .. .. .. .. ..

83 8 g 114 15 104 0 .. .. 44 ..

84 954–1201 3 227 1,510 454 45 (.) 515 82

85 .. .. (.) 0 0 .. .. 2 100

86 .. 500 2 76 117 13 (.) 101 144

87 60 g 1 7 138 365 0 (.) 80 63

88 216–800 20 12 20 0 0 (.) 72 414

89 .. 12 1 29 0 .. .. 57 134

90 120 (.) 1 32 43 .. .. 106 92

91 .. (.) 3 56 16 .. .. 35 100

92 .. .. 2 0 0 .. .. 4 148

93 .. .. (.) .. .. .. .. .. ..

94 .. 968 102 630 891 9 (.) 545 89

95 .. (.) (.) 2 0 .. .. 10 69

96 222–241 1 6 0 0 0 (.) 11 ..

97 .. .. 1 0 0 .. .. 1 15

98 579–687 i 3 126 0 0 .. .. 67 ..

99 600 g (.) 117 152 20 .. .. 151 699

100 .. .. (.) 0 0 .. .. .. ..

101 .. .. 1 0 25 .. .. 3 143

102 .. .. (.) 0 0 .. .. 1 13

103 .. (.) 6 3 0 .. .. 16 38

104 1,000 g 94 j 8 87 173 .. .. 138 81

105 .. 2 374 207 179 .. .. 455 44

106 25–57 g,k .. 334 9 0 .. .. .. ..

TA
B

EL
A

São Cristóvão e Nevis

Tonga

Jamahira Árabe Líbia

Antigua e Barbuda

Omã

Trinidade e Tobago

Roménia

Arábia Saudita

Panamá

Malásia

Bielorússia

Maurícia

Bósnia e Herzegovina

Federação da Rússia

Albânia

Macedónia (ARJM)

Brasil

Domínica

Santa Lúcia

Cazaquistão

Venezuela, República Bolivariana

Colómbia

Ucrania

Samoa

Tailândia

República Dominicana

Belize

China

Grenada

Arménia

Turquia

Suriname

Jordânia

Perú

Líbano

Equador

Filipinas

Tunísia

Fiji

São Vicente e Granadinas

Irão, República Islâmica do

Paraguai

Geórgia

Guiana

Azerbeijão

Sri Lanka

Maldivas

Jamaica

Cabo Verde

El Salvador

Argélia

Vietname

Territórios Ocupados da Palestina
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26 Refugiados e armamentos

107 150–250 (.) 35 435 54 8 (.) 302 109

108 305 g 702 12 21 9 3 (.) 308 77

109 0 1 1 0 0 .. .. 26 ..

110 .. (.) 2 .. .. 0 (.) 14 22

111 .. (.) 12 0 0 0 (.) 7 ..

112 .. 88 8 986 526 0 (.) 469 105

113 3 g 1 9 0 0 0 1 55 ..

114 .. (.) 1 .. .. .. .. 9 27

115 .. (.) 1 .. .. .. .. 12 72

116 .. (.) 2 0 1 0 (.) 13 ..

117 .. 1 (.) 0 26 .. .. 46 167

118 242 g (.) 7 0 0 .. .. 16 50

119 .. 8 (.) 0 63 .. .. 5 208

120 .. .. .. .. .. .. .. .. ..

121 .. 35 1 38 862 115 (.) 62 58

122 .. 1 1 0 13 .. .. 8 ..

123 .. .. (.) .. .. .. .. .. ..

124 .. 3 (.) 29 0 .. .. 9 225

125 .. 5 1 0 0 .. .. 9 ..

126 .. 1 5 86 49 .. .. 201 135

127 .. .. (.) 0 0 .. .. 1 45

128 600 158 18 996 1,672 11 (.) 1,316 104

129 .. .. (.) .. .. .. .. .. ..

130 .. .. 26 0 0 .. .. 29 54

131 .. (.) 18 33 0 0 (.) 124 354

132 500 l .. 203 120 7 .. .. 375 202

133 .. .. 108 0 0 .. .. .. ..

134 .. .. (.) .. .. .. .. .. ..

135 .. 45 10 7 0 .. .. 14 93

136 .. m 1,044 n 26 529 309 0 (.) 619 ..

137 .. 1 33 2 0 .. .. 16 188

138 .. .. (.) 0 0 .. .. 2 100

139 8 g 56 21 0 0 .. .. 10 115

140 500 26 8 5 208 .. .. 127 139

141 .. 1 (.) 0 0 .. .. .. ..

142 100–200 128 3 0 0 .. .. 69 276

143 .. .. (.) 19 0 .. .. 14 66

144 .. 35 10 4 0 .. .. 14 192

145 .. 10 (.) 0 0 .. .. 3 94

146 .. .. 21 .. .. .. .. .. ..

147 5,355 202 686 29 48 .. .. 105 186

148 431 273 5 0 0 .. .. 24 175

149 .. 9 (.) 0 0 .. .. 11 367

150 100 .. (.) .. .. .. .. 1 ..

151 570 g,o 4 13 0 20 .. .. 29 71

152 2 6 27 0 0 .. .. 9 250

153 .. 96 1 0 0 .. .. 67 105

154 1200–1700 272 22 0 0 .. .. 45 225

155 .. 14 1 0 0 .. .. 1 200

RELATÓRIO DE DESENVOLVIMENTO BAIXO

156 64 g 21 15 0 0 .. .. 14 139

157 40–45 5 187 15 70 0 (.) 202 ..

158 .. 9 13 16 72 .. .. 85 90

159 .. 485 2 0 0 .. .. 27 67

TA
B

EL
A

Indonésia

República Árabe Síria

Turquemenistão

Nicarágua

Moldávia

Egipto

Usbequistão

Mongólia

Honduras

Quirguizistão

Bolívia

Guatemala

Gabão

Vanuatu

África do Sul

Tajiquistão

São Tomé and Príncipe

Botsuana

Namíbia

Marrocos

Guiné Equatorial

Índia

Ilhas Salomão

Laos, Rep. Democrática Popular do 

Camboja

Mianmar

Butão

Comores

Gana

Paquistão

Mauritânia

Lesoto

Congo

Bangladeche

Suazilândia

Nepal

Madagáscar

Camarões

Papua- Nova Guiné

Haiti

Sudão

Quénia

Djibuti

Timor-Leste

Zimbabué

Togo

Iémen

Uganda

Gâmbia

Senegal

Eritreia

Nigéria

Tanzânia, República Unida da 
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NOTAS
a.  Refere-se a estimativas mantidas pelo IDMC 

baseadas em várias fontes. As estimativas estão 
associadas a níveis elevados de incerteza.

b.  Os dados são de 10 de Maio de 2007 e 
constituem indicadores de tendências, que são 
indicadores apenas do volume das transferências 
internacionais de armas e não do seu valor 
fi nanceiro actual. Os relatórios de transferência 
de armas publicados fornecem informação 
parcial, porque nem todas as transferências estão 
totalmente relatadas. As estimativas apresentadas 
são conservadoras e podem subavaliar as 
transferências reais de armas convencionais. 

c.  O país de origem de muitos refugiados não 
está disponível ou não foi relatado. Estes dados 
podem, deste modo, estar subestimados.

d.  Calculado utilizando os totais de 2002-06 para 
todos os países e actores não estatais com 
exportações das principais armas convencionais, 
como defi nido em SIPRI 2007a.

e.  Os dados referem-se ao fi nal de 2006, salvo 
indicação em contrário. 

f.  Os valores mais altos incluem as estimativas das 
pessoas deslocadas internamente de Bedoin.

g.  Os dados referem-se a um ano ou período 
diferente do específi cado.

h.  As estimativas mais baixas foram acumuladas 
desde 1994. Os valores mais elevados foram 
acumulados desde 1985.

i.  Os números não incluem uma estimativa de 
30.000 arménios étnicos deslocados para 
Nagorno Karabakh.

j.  De acordo com o estado da Argélia, há uma 
estimativa de 165.000 refugiados do Saara nos 
campos de Tindouf.

k.  As estimativas mais baixas incluem apenas 
pessoas deslocadas internamente, expulsas 
principalmente por demolições de habitação 
desde 2000. Os valores mais elevados foram 
acumulados desde 1967.

l.  As estimativas excluem certas partes do país 
ou alguns grupos de pessoas deslocadas 
internamente.

m.  Existiram deslocamentos induzidos por confl ito 
em Balochistan e Waziristan, mas não há 
estimativas disponíveis devido à difi culdade de 
acesso.

n.  Os números são apenas para os Afegãos que 
vivem nos campos e são assistidos pelo ACNUR.

o.  Não inclui pessoas deslocadas anteriormente 
devido a aquisições de terra ou violência política. 
Também não inclui as pessoas que foram 
deslocadas recentemente devido ao facto de 
terem perdido os seus negócios ou outros meios 
de subsistência.

p.  Os dados são agregados fornecidos por fontes de 
dados originais.

FONTES
Coluna 1: IDMC 2007.
Colunas 2 e 3: ACNUR 2007.
Colunas 4 e 5 4-6: SIPRI 2007a.
Coluna 6: SIPRI 2007b.
Coluna 7: calculadas com base em dados sobre 
transferência de armas do SIPRI 2007a.
Coluna 8: IIEE 2007.
Coluna 9: calculadas com base em dados das forças 
armadas do IIEE 2007.
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160 19 g 31 7 0 0 .. .. 12 121

161 .. 49 93 1 0 .. .. 33 635

162 62 g 13 207 9 0 0 (.) 107 216

163 .. 11 (.) 0 0 .. .. 5 111

164 .. 4 (.) .. .. 0 (.) 5 94

165 .. 120 (.) 5 15 .. .. 15 93

166 750 39 26 0 0 .. .. 17 129

167 100 13 397 0 0 .. .. 35 673

168 1,100 208 402 46 13 .. .. 51 106

169 100–280 97 83 0 0 .. .. 153 71

170 113 287 36 0 2 .. .. 17 139

171 212 12 72 0 9 .. .. 3 130

172 .. 3 (.) 0 0 .. .. 11 70

173 .. 11 1 0 0 .. .. 7 143

174 .. (.) 1 0 0 .. .. 5 227

175 .. 8 1 .. .. .. .. 9 105

176 .. 1 (.) 0 0 .. .. 11 275

177 .. 27 43 0 0 .. .. 11 355

.. 7,084 .. .. .. .. .. 13,950 T 90

.. 2,177 .. .. .. .. .. 1,781 T 152

.. 2,001 .. .. .. .. .. 2,167 T 80

.. .. .. .. .. .. .. 5,952 T 80

.. .. .. .. .. .. .. 1,327 T 99

.. 2,326 .. .. .. .. .. 2,877 T 113

.. 2,227 .. .. .. .. .. 1,102 T 130

.. 168 .. .. .. .. .. 2,050 T ..

.. 2,556 .. .. .. .. .. 4,995 T 69

.. 2,533 .. .. .. .. .. 4,028 69

.. 2,885 .. .. .. 25,830 .. 7,101 52

.. 5,389 .. .. .. .. .. 10,143 91

.. 1,453 .. .. .. .. .. 835 146

.. .. .. .. .. .. .. 4,611 74

.. 3,267 .. .. .. .. .. 9,440 ..

.. 3,741 .. .. .. .. .. 5,413 110

23,700 Tp 9,894 Tp 9,894 Tp 22,115 Tp 26,130 Tp 26,742 Tp .. 19,801 T 73

TA
B

EL
A

Guiné 

Ruanda

Angola

Benim

Malawi

Zâmbia

Costa do Marfi m

Burundi

Congo, República Democrática do

Etiópia

Chade

República Centro-Africana

Moçambique

Mali

Niger

Guiné-Bissau

Burquina Faso

Serra Leoa

Países em vias de Desenvolvimento 

  Países menos desenvolvidos 

  Países Árabes 

  Ásia Oriental e Pacífi co 

  América Latina e Caraíbas 

  Ásia do Sul 

  África Subsariana 

Europa Central, Oriental e CEI 

OCDE 

  OCDE de rendimento elevado 

Desenvolvimento Humano elevado 

Desenvolvimento Humano médio 

Desenvolvimento Humano Baixo 

Rendimento elevado 

Rendimento médio 

Rendimento baixo 

Mundo
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27 … protegendo a segurança pessoal …

Crime e justiça

DESENVOLVIMENTO HUMANO ELEVADO

1 1.0 119 40 6 1928

2 0.8 3,048 66 5 1979

3 1.3 25,353 126 7 1985

4 1.9 34,096 f 107 f 5 1998

5 0.9 3,080 72 4 1990

6 2.4 7,450 82 5 1972

7 2.9 6,111 83 5 1992

8 0.5 79,055 62 6 .. g

9 1.0 21,013 128 9 1982

10 1.6 52,009 f 85 f 4 1981

11 2.8 3,954 75 6 1972

12 5.6 2,186,230 738 9 .. g

13 1.2 64,215 145 8 1995

14 0.8 4,198 77 5 1978

15 0.8 8,766 105 5 1968

16 2.1 88,458 f 124 f 6 f 1998

17 1.5 9,597 91 4 1996

18 0.9 768 167 5 1979

19 1.3 7,620 186 6 1989

20 1.2 61,721 f 104 f 5 1994

21 0.6 11,580 168 20 ..

22 1.0 78,581 95 5 1987

23 2.6 13,909 209 2 1954 h

24 0.8 9,984 90 6 2004

25 0.5 15,038 f 350 f 11 .. g

26 2.2 45,882 97 5 .. g

27 1.5 1,301 65 4 1989

28 1.7 580 f 76 f 3 2002

29 1.8 12,870 121 7 1976

30 1.4 529 140 8 1957 i

31 7.5 997 367 5 .. g

32 2.2 18,950 185 5 1990

33 1.0 3,500 130 15 .. g

34 1.8 352 86 4 2000

35 0.8 465 55 1 .. g

36 2.1 15,720 156 6 1990

37 1.6 87,901 230 3 1997

38 9.5 54,472 140 5 1984 h

39 0.6 8,927 288 11 .. g

40 1.7 39,916 240 7 2001 h

41 1.0 701 95 .. .. g

42 2.3 8,493 158 5 1990

43 9.4 8,124 240 3 1998

44 6.8 4,463 333 4 1998

45 8.6 6,676 292 6 1999 h

46 5.6 6,947 193 6 1907

47 1.8 3,594 81 5 1990

48 6.2 7,782 181 7 1877

49 15.9 f 1,500 462 2 .. g

50 7.4 193 239 8 1993

51 .. 55,000 487 .. .. g

52 13.0 214,450 196 5 2005

53 3.1 11,436 148 3 1998

TA
B

EL
A

Islândia

Noruega

Austrália

Canadá

Irlanda

Suécia

Suiça

Japão

Países Baixos

França

Filândia

Estados Unidos

Espanha

Dinamarca

Áustria

Reino Unido

Bélgica

Luxemburgo

Nova Zelândia

Itália

Hong Kong, China (RAE)

Alemanha

Israel

Grécia

Singapura

República da Coreia

Eslovénia

Chipre

Portugal

Estado do Brunei Darussalam

Barbados

República Checa

Koweit

Malta

Catar

Hungria

Polónia

Argentina

Emirados Árabes Unidos

Chile

Barém

Eslováquia

Lituânia

Estónia

Letónia

Uruguai

Croácia

Costa Rica

Baamas

Seicheles

Cuba

México

Bulgária
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54 4.8 f 214 547 1 .. g

55 2.0 f 128 114 6 1982 i

56 .. 11,790 207 3 .. g

57 .. 176 225 3 .. g

58 0.6 2,020 81 5 .. g

59 .. 3,851 296 3 .. g

60 2.4 35,429 164 5 1989

61 0.9 28,612 132 6 .. g

62 9.6 11,649 364 7 1922

63 2.4 35,644 141 7 .. g

64 8.3 41,583 426 8 .. g

65 2.5 2,464 205 6 1995

66 .. 1,526 59 3 2001

67 19.9 869,814 611 7 1999 i

68 5.7 3,491 111 3 2007

69 2.3 2,026 99 2 1991

70 .. 361,402 191 6 1979 h

DESENVOLVIMENTO HUMANO MÉDIO

71 2.8 289 419 (.) .. g

72 .. 503 303 2 .. g

73 16.8 f 49,292 340 7 .. g

74 33.2 19,853 74 6 1863

75 62.7 62,216 134 6 1910

76 7.4 165,716 356 6 1999

77 .. 223 123 9 2004

78 8.5 164,443 256 17 .. g

79 .. 12,725 143 3 1966

80 .. 1,359 487 2 .. g

81 2.1 f 1,548,498 f 118 f 5 .. g

82 .. 237 265 1 1978 i

83 2.5 2,879 89 3 2003

84 3.8 65,458 91 3 2004

85 10.3 1,600 356 6 1982 i

86 0.9 f 5,589 104 2 .. g

87 5.5 35,642 126 7 1979 h

88 5.7 f 5,971 168 4 .. g

89 18.3 12,251 93 11 1906

90 4.3 89,639 108 8 2006

91 1.2 26,000 263 .. 1991 i

92 1.7 f 1,113 131 2 1979 h

93 .. 367 312 3 .. g

94 2.9 147,926 214 4 .. g

95 12.6 5,063 86 5 1992

96 6.2 11,731 276 2 1997

97 13.8 f 1,524 199 4 .. g

98 2.4 18,259 219 2 1998

99 6.7 23,613 114 4 1976 i

100 1.3 1,125 f 343 f 22 1952 i

101 34.4 4,913 182 5 .. g

102 .. 755 178 5 1981

103 31.5 12,176 174 6 1983 h

104 1.4 42,000 127 1 1993 i

105 .. 88,414 105 12 .. g

106 4.0 .. .. .. .. g

TA
B

EL
A

São Cristóvão e Nevis

Tonga

Jamahira Árabe Líbia

Antigua e Barbuda

Omã

Trinidade e Tobago

Roménia

Arábia Saudita

Panamá

Malásia

Bielorússia

Maurícia

Bósnia e Herzegovina

Federação da Rússia

Albânia

Macedónia (ARJM)

Brasil

Domínica

Santa Lúcia

Cazaquistão

Venezuela, República Bolivariana

Colómbia

Ucrania

Samoa

Tailândia

República Dominicana

Belize

China

Grenada

Arménia

Turquia

Suriname

Jordânia

Perú

Líbano

Equador

Filipinas

Tunísia

Fiji

São Vicente e Granadinas

Irão, República Islâmica do

Paraguai

Geórgia

Guiana

Azerbeijão

Sri Lanka

Maldivas

Jamaica

Cabo Verde

El Salvador

Argélia

Vietname

Territórios Ocupados da Palestina
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27 Crime e justiça

107 1.1 99,946 45 5 .. g

108 1.1 10,599 58 7 .. g

109 .. 22,000 489 .. 1999

110 12.8 f 5,610 98 7 1979

111 6.7 8,876 f 247 f 5 1995

112 0.4 f 61,845 87 4 .. g

113 .. 48,000 184 .. .. g

114 12.8 6,998 269 4 .. g

115 .. 11,589 161 3 1956

116 8.0 15,744 292 5 1998 i

117 2.8 7,710 83 7 1997 h

118 25.5 7,227 57 5 .. g

119 .. 2,750 j 212 j .. ..

120 0.7 f 138 65 4 1980 i

121 47.5 157,402 335 2 1997

122 7.6 f 10,804 164 4 .. g

123 6.2 f 155 82 2 1990

124 0.5 f 6,259 348 5 .. g

125 6.3 4,814 267 2 1990

126 0.5 54,542 175 2 1993 i

127 .. .. .. .. .. g

128 3.7 f 332,112 30 4 .. g

129 .. 297 62 1 1966 h

130 .. 4,020 69 11 .. g

131 .. 8,160 58 6 1989

132 0.2 60,000 120 18 ..

133 .. .. .. .. 2004

134 .. 200 30 .. .. g

135 .. 12,736 55 2 1957 i

136 0.0 89,370 57 2 .. g

137 .. 815 26 3 k 1987 i

138 50.7 f 2,924 156 3 .. g

139 .. 918 38 .. 1982 i

140 .. 71,200 50 3 .. g

141 13.6 2,734 249 3 1968 i

142 3.4 7,135 26 8 1997

143 0.5 f 20,294 107 3 1958 i

144 .. 20,000 125 .. .. g

145 9.1 4,056 69 5 1950 i

146 .. 3,670 43 7 1987

147 0.3 f 12,000 36 2 .. g

148 .. 47,036 130 4 1987 i

149 .. 384 61 .. 1995

150 .. 320 41 (.) 1999

151 8.4 18,033 139 3 .. g

152 .. 3,200 65 2 1960 i

153 4.0 14,000 f 83 f .. l .. g

154 7.4 26,126 95 3 .. g

155 .. 450 32 1 1981 i

DESENVOLVIMENTO HUMANO BAIXO

156 .. 5,360 54 4 2004

157 .. .. .. .. .. g

158 1.5 f 40,444 30 2 .. g

159 7.5 f 43,911 113 3 .. g
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A

Indonésia

República Árabe Síria

Turquemenistão

Nicarágua

Moldávia

Egipto

Usbequistão

Mongólia

Honduras

Quirguizistão

Bolívia

Guatemala

Gabão

Vanuatu

África do Sul

Tajiquistão

São Tomé and Príncipe

Botsuana

Namíbia

Marrocos

Guiné Equatorial

Índia

Ilhas Salomão

Laos, Rep. Democrática Popular do 

Camboja

Mianmar

Butão

Comores

Gana

Paquistão

Mauritânia

Lesoto

Congo

Bangladeche

Suazilândia

Nepal

Madagáscar

Camarões

Papua- Nova Guiné

Haiti

Sudão

Quénia

Djibuti

Timor-Leste

Zimbabué

Togo

Iémen

Uganda

Gâmbia

Senegal

Eritreia

Nigéria

Tanzânia, República Unida da 
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NOTAS
a.  Devido às diferenças na defi nição legal das 

ofensas, os dados não são estritamente 
comparáveis entre países.

b.  Os dados são de Abril de 2007 e referem-se 
ao ano de abolição por todos os crimes (salvo 
indicação em contrário).

c.  Os dados foram recolhidos durante um dos anos 
em questão.

d.  Os dados são de Janeiro de 2007.
e.  Os dados são de Maio de 2007, salvo indicação 

em contrário.
f.  Os dados referem-se a anos ou períodos 

diferentes dos específi cados no título da coluna, 
diferem da defi nição padrão ou referem-se 
apenas a uma parte do país

g.  País que retém a pena de morte.

h.  Pena de morte abolida apenas em casos de 
crimes comuns.

i.  Pena de morte abolida na prática, mas não na lei. 
Não houve nenhuma execução desde o ano em 
questão.

j.  Os dados foram retirados do download feito 
directamente do site http://www.w.kcl.ac.uk/
depsta/rel/icps/worldbrief/highest_to_lowest_
rates.php.

k.  Em 2005, 6 dos 435 prisioneiros da principal 
prisão de Nouakchott eram mulheres.

l.  Em 2005 a Comissão Parlamentar dos Direitos 
Humano afi rmou que 2,7% dos prisioneiros na 
prisão central de Sana eram mulheres.

FONTES
Coluna 1: UNODC 2007. 
Colunas 2–4: ICPS 2007. 
Coluna 5:  Amnistia Internacional 2007.
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160 .. 3,070 37 2 .. g

161 8.0 f 67,000 f 691 f,j 3 .. g

162 .. 6,008 44 3 1992

163 .. 5,834 75 4 1987 i

164 .. 9,656 74 1 1992 i

165 8.1 14,347 120 3 .. g

166 4.1 9,274 f 49 f 2 2000

167 .. 7,969 106 3 .. g

168 .. 30,000 57 3 .. g

169 .. 65,000 92 .. .. g

170 .. 3,416 35 2 .. g

171 .. 4,168 110 .. 1981 i

172 .. 10,000 51 6 1990

173 .. 4,407 33 2 1980 i

174 .. 5,709 46 3 1976 i

175 .. .. .. .. 1993

176 .. 2,800 23 1 1988 i

177 .. 1,740 32 .. .. g
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B
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Guiné 

Ruanda

Angola

Benim

Malawi

Zâmbia

Costa do Marfi m

Burundi

Congo, República Democrática do

Etiópia

Chade

República Centro-Africana

Moçambique

Mali

Niger

Guiné-Bissau

Burquina Faso

Serra Leoa
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28 … e alcançando a igualdade para todas as mulheres e homens …

Índice de desenvolvimento relativo ao género

DESENVOLVIMENTO HUMANO ELEVADO

1 1 0,962 83,1 79,9 .. e .. e 101 f 90 f 28,637 f 40,000 f 0

2 3 0,957 82,2 77,3 .. e .. e 103 f 95 f 30,749 f 40,000 f -1

3 2 0,960 83,3 78,5 .. e .. e 114 f 112 f 26,311 37,414 1

4 4 0,956 82,6 77,9 .. e .. e 101 f,g 98 f,g 25,448 f,h 40,000 f,h 0

5 15 0,940 80,9 76,0 .. e .. e 102 f 98 f 21,076 f 40,000 f -10

6 5 0,955 82,7 78,3 .. e .. e 100 f 91 f 29,044 36,059 1

7 9 0,946 83,7 78,5 .. e .. e 83 88 25,056 f 40,000 f -2

8 13 0,942 85,7 78,7 .. e .. e 85 87 17,802 f 40,000 f -5

9 6 0,951 81,4 76,9 .. e .. e 98 99 25,625 39,845 3

10 7 0,950 83,7 76,6 .. e .. e 99 94 23,945 37,169 3

11 8 0,947 82,0 75,6 .. e .. e 105 f 98 f 26,795 37,739 3

12 16 0,937 80,4 75,2 .. e .. e 98 89 25,005 f,h 40,000 f,h -4

13 12 0,944 83,8 77,2 .. e .. e 101 f 95 f 18,335 h 36,324 h 1

14 11 0,944 80,1 75,5 .. e .. e 107 f 99 f 28,766 39,288 3

15 19 0,934 82,2 76,5 .. e .. e 93 91 18,397 f 40,000 f -4

16 10 0,944 81,2 76,7 .. e .. e 96 90 26,242 f 40,000 f 6

17 14 0,940 81,8 75,8 .. e .. e 97 94 22,182 f 40,000 f 3

18 23 0,924 81,4 75,4 .. e .. e 85 i 84 i 20,446 f 40,000 f -5

19 18 0,935 81,8 77,7 .. e .. e 115 f 102 f 20,666 29,479 1

20 17 0,936 83,2 77,2 98,0 98,8 93 88 18,501 h 39,163 h 3

21 22 0,926 84,9 79,1 97,3 j 97,3 j 73 79 22,433 f 40,000 f -1

22 20 0,931 81,8 76,2 .. e .. e 87 88 21,823 37,461 2

23 21 0,927 82,3 78,1 97,7 j 97,7 j 92 87 20,497 h 31,345 h 2

24 24 0,922 80,9 76,7 94,2 97,8 101 f 97 f 16,738 30,184 0

25 .. .. 81,4 77,5 88,6 96,6 .. .. 20,044 39,150 ..

26 26 0,910 81,5 74,3 .. e .. e 89 f 102 f 12,531 31,476 -1

27 25 0,914 81,1 73,6 99,6 f,k 99,7 f,k 99 90 17,022 h 27,779 h 1

28 27 0,899 81,5 76,6 95,1 98,6 78 77 16,805 l 27,808 l 0

29 28 0,895 80,9 74,5 92,0 k 95,8 k 93 87 15,294 25,881 0

30 31 0,886 79,3 74,6 90,2 95,2 79 76 15,658 h,m 37,506 h,m -2

31 30 0,887 79,3 73,6 99,7 f,j 99,7 f,j 94 g 84 g 12,868 h,m 20,309 h,m 0

32 29 0,887 79,1 72,7 .. e .. e 84 82 13,992 27,440 2

33 32 0,884 79,6 75,7 91,0 94,4 79 71 12,623 h 36,403 h 0

34 33 0,873 81,1 76,8 89,2 86,4 81 81 12,834 25,623 0

35 37 0,863 75,8 74,6 88,6 89,1 85 71 9,211 h,m 37,774 h,m -3

36 34 0,872 77,0 68,8 .. e .. e 93 86 14,058 22,098 1

37 35 0,867 79,4 71,0 .. e .. e 91 84 10,414 h 17,493 h 1

38 36 0,865 78,6 71,1 97,2 97,2 94 g 86 g 10,063 h 18,686 h 1

39 43 0,855 81,0 76,8 87,8 k 89,0 k 68 g 54 g 8,329 h 33,555 h -5

40 40 0,859 81,3 75,3 95,6 95,8 82 84 6,871 h 17,293 h -1

41 42 0,857 77,0 73,9 83,6 88,6 90 82 10,496 29,796 -2

42 39 0,860 78,2 70,3 .. e .. e 80 77 11,777 h 20,218 h 2

43 38 0,861 78,0 66,9 99,6 f 99,6 f 97 87 12,000 17,349 4

44 41 0,858 76,8 65,5 99,8 f 99,8 f 99 86 12,112 h 19,430 h 2

45 44 0,853 77,3 66,5 99,7 f 99,8 f 97 83 10,951 16,842 0

46 45 0,849 79,4 72,2 97,3 96,2 95 g 83 g 7,203 h 12,890 h 0

47 46 0,848 78,8 71,8 97,1 f 99,3 f 75 g 72 g 10,587 15,687 0

48 47 0,842 80,9 76,2 95,1 94,7 74 72 6,983 13,271 0

49 48 0,841 75,0 69,6 95,0 j 95,0 j 71 71 14,656 h,l 20,803 h,l 0

50 .. .. .. .. 92,3 91,4 84 81 .. h .. h ..

51 49 0,839 79,8 75,8 99,8 f 99,8 f 92 83 4,268 h,m 9,489 h,m 0

52 51 0,820 78,0 73,1 90,2 93,2 76 75 6,039 15,680 -1

53 50 0,823 76,4 69,2 97,7 98,7 81 82 7,176 11,010 1

TA
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Islândia

Noruega

Austrália

Canadá

Irlanda

Suécia

Suiça

Japão

Países Baixos

França

Filândia

Estados Unidos

Espanha

Dinamarca

Áustria

Reino Unido

Bélgica

Luxemburgo

Nova Zelândia

Itália

Hong Kong, China (RAE)

Alemanha

Israel

Grécia

Singapura

República da Coreia

Eslovénia

Chipre

Portugal

Estado do Brunei Darussalam

Barbados

República Checa

Koweit

Malta

Catar

Hungria

Polónia

Argentina

Emirados Árabes Unidos

Chile

Barém

Eslováquia

Lituânia

Estónia

Letónia

Uruguai

Croácia

Costa Rica

Baamas

Seicheles

Cuba

México

Bulgária
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54 .. .. .. .. .. .. 74 72 .. h,l .. h,l ..

55 53 0,814 73,8 71,8 99,0 98,8 81 79 5,243 h 10,981 h -1

56 62 0,797 76,3 71,1 74,8 k 92,8 k 97 g 91 g 4,054 h,m 13,460 h,m -9

57 .. .. .. .. .. .. .. .. .. h,l .. h,l ..

58 67 0,788 76,7 73,6 73,5 86,9 67 67 4,516 h,l 23,880 h,l -13

59 56 0,808 71,2 67,2 97,8 k 98,9 k 66 64 9,307 h 20,053 h -1

60 54 0,812 75,6 68,4 96,3 98,4 79 75 7,443 10,761 2

61 70 0,783 74,6 70,3 76,3 87,5 76 76 4,031 h 25,678 h -13

62 55 0,810 77,8 72,7 91,2 92,5 83 76 5,537 9,636 3

63 58 0,802 76,1 71,4 85,4 92,0 77 g 72 g 5,751 15,861 1

64 57 0,803 74,9 62,7 99,4 f 99,8 f 91 87 6,236 9,835 3

65 63 0,796 75,8 69,1 80,5 88,2 75 76 7,407 h 18,098 h -2

66 .. .. 77,1 71,8 94,4 f 99,0 f .. .. 2,864 h,m 4,341 h,m ..

67 59 0,801 72,1 58,6 99,2 f 99,7 f 93 85 8,476 h 13,581 h 3

68 61 0,797 79,5 73,1 98,3 f 99,2 f 68 g 69 g 3,728 h 6,930 h 2

69 64 0,795 76,3 71,4 94,1 98,2 71 69 4,676 h 9,734 h 0

70 60 0,798 75,5 68,1 88,8 88,4 89 g 86 g 6,204 10,664 5

DESENVOLVIMENTO HUMANO MÉDIO

71 .. .. .. .. .. .. 84 78 .. h,l .. h,l ..

72 .. .. 75,0 71,3 .. .. 78 72 4,501 h,l 8,805 h,l ..

73 65 0,792 71,5 60,5 99,3 f 99,8 f 97 91 6,141 9,723 1

74 68 0,787 76,3 70,4 92,7 93,3 76 g 73 g 4,560 h 8,683 h -1

75 66 0,789 76,0 68,7 92,9 92,8 77 74 5,680 8,966 2

76 69 0,785 73,6 62,0 99,2 f 99,7 f 87 86 4,970 9,067 0

77 72 0,776 74,2 67,8 98,3 k 98,9 k 76 72 3,338 h 8,797 h -2

78 71 0,779 74,5 65,0 90,5 94,9 72 71 6,695 10,732 0

79 74 0,773 74,8 68,6 87,2 86,8 78 g 70 g 4,907 h 11,465 h -2

80 52 0,814 79,1 73,1 94,6 j 94,6 j 81 83 4,022 h 10,117 h 21

81 73 0,776 74,3 n 71,0 n 86,5 95,1 69 70 5,220 h 8,213 h 1

82 .. .. 69,8 66,5 .. .. 74 72 .. h,l .. h,l ..

83 75 0,772 74,9 68,2 99,2 f 99,7 f 74 68 3,893 h 6,150 h 0

84 79 0,763 73,9 69,0 79,6 95,3 64 73 4,385 12,368 -3

85 78 0,767 73,0 66,4 87,2 92,0 82 72 4,426 h 11,029 h -1

86 80 0,760 73,8 70,3 87,0 95,2 79 77 2,566 8,270 -2

87 76 0,769 73,3 68,2 82,5 93,7 87 85 4,269 h 7,791 h 3

88 81 0,759 73,7 69,4 93,6 j 93,6 j 86 83 2,701 h 8,585 h -1

89 .. .. 77,7 71,8 89,7 92,3 .. .. 3,102 h 5,572 h ..

90 77 0,768 73,3 68,9 93,6 91,6 83 79 3,883 6,375 4

91 83 0,750 75,6 71,5 65,3 83,4 79 74 3,748 h 12,924 h -1

92 82 0,757 70,6 66,1 95,9 j 95,9 j 76 74 3,928 h 8,103 h 1

93 .. .. 73,2 69,0 .. .. 70 68 4,449 h 8,722 h ..

94 84 0,750 71,8 68,7 76,8 88,0 73 73 4,475 h 11,363 h 0

95 86 0,744 73,4 69,2 92,7 k 94,3 k 70 g 69 g 2,358 6,892 -1

96 .. .. 74,5 66,7 .. .. 77 75 1,731 5,188 ..

97 88 0,742 68,1 62,4 99,2 f,j 99,2 f,j 87 84 2,665 h 6,467 h -2

98 87 0,743 70,8 63,5 98,2 f 99,5 f 66 68 3,960 h 6,137 h 0

99 89 0,735 75,6 67,9 89,1 o 92,3 o 64 g 63 g 2,647 6,479 -1

100 85 0,744 67,6 66,6 96,4 96,2 66 65 3,992 h,m 7,946 h,m 4

101 90 0,732 74,9 69,6 85,9 o 74,1 o 82 74 3,107 h 5,503 h 0

102 93 0,723 73,8 67,5 75,5 k 87,8 k 66 67 3,087 h 8,756 h -2

103 92 0,726 74,3 68,2 79,2 k 82,1 k 70 70 3,043 7,543 0

104 95 0,720 73,0 70,4 60,1 79,6 74 73 3,546 h 10,515 h -2

105 91 0,732 75,7 71,9 86,9 93,9 62 66 2,540 h 3,604 h 3

106 .. .. 74,4 71,3 88,0 96,7 84 81 .. .. ..

TA
B

EL
A

São Cristóvão e Nevis

Tonga

Jamahira Árabe Líbia

Antigua e Barbuda

Omã

Trinidade e Tobago

Roménia

Arábia Saudita

Panamá

Malásia

Bielorússia

Maurícia

Bósnia e Herzegovina

Federação da Rússia

Albânia

Macedónia (ARJM)

Brasil

Domínica

Santa Lúcia

Cazaquistão

Venezuela, República Bolivariana

Colómbia

Ucrania

Samoa

Tailândia

República Dominicana

Belize

China

Grenada

Arménia

Turquia

Suriname

Jordânia

Perú

Líbano

Equador

Filipinas

Tunísia

Fiji

São Vicente e Granadinas

Irão, República Islâmica do

Paraguai

Geórgia

Guiana

Azerbeijão

Sri Lanka

Maldivas

Jamaica

Cabo Verde

El Salvador

Argélia

Vietname

Territórios Ocupados da Palestina
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28 Índice de desenvolvimento relativo ao género

107 94 0,721 71,6 67,8 86,8 94,0 67 70 2,410 h 5,280 h 1

108 96 0,710 75,5 71,8 73,6 87,8 63 67 1,907 h 5,684 h 0

109 .. .. 67,0 58,5 98,3 f 99,3 f .. .. 6,108 h,m 9,596 h,m ..

110 99 0,696 75,0 69,0 76,6 76,8 72 70 1,773 h 5,577 h -2

111 97 0,704 72,0 64,7 98,6 f,k 99,6 f,k 73 67 1,634 h 2,608 h 1

112 .. .. 73,0 68,5 59,4 83,0 .. .. 1,635 7,024 ..

113 98 0,699 70,0 63,6 99,6 f,j 99,6 f,j 72 g 75 g 1,547 h 2,585 h 1

114 100 0,695 69,2 62,8 97,5 98,0 83 72 1,413 h 2,799 h 0

115 101 0,694 73,1 65,8 80,2 79,8 74 68 2,160 h 4,680 h 0

116 102 0,692 69,6 61,7 98,1 f 99,3 f 80 76 1,414 h 2,455 h 0

117 103 0,691 66,9 62,6 80,7 93,1 84 g 90 g 2,059 h 3,584 h 0

118 104 0,675 73,2 66,2 63,3 75,4 64 70 2,267 h 6,990 h 0

119 105 0,670 56,9 55,6 79,7 k 88,5 k 68 g 72 g 5,049 h 8,876 h 0

120 .. .. 71,3 67,5 .. .. 61 66 2,601 h 3,830 h ..

121 107 0,667 52,0 49,5 80,9 84,1 77 g 77 g 6,927 h 15,446 h -1

122 106 0,669 69,0 63,8 99,2 f 99,7 f 64 77 992 h 1,725 h 1

123 110 0,637 66,7 63,0 77,9 92,2 65 65 1,022 h 3,357 h -2

124 109 0,639 48,4 47,6 81,8 80,4 70 69 5,913 19,094 0

125 108 0,645 52,2 50,9 83,5 86,8 66 63 5,527 h 9,679 h 2

126 112 0,621 72,7 68,3 39,6 65,7 55 62 1,846 h 7,297 h -1

127 111 0,631 51,6 49,1 80,5 93,4 52 g 64 g 4,635 h,l 10,814 h,l 1

128 113 0,600 65,3 62,3 47,8 o 73,4 o 60 68 1,620 h 5,194 h 0

129 .. .. 63,8 62,2 .. .. 46 50 1,345 h 2,672 h ..

130 115 0,593 64,5 61,9 60,9 77,0 56 67 1,385 h 2,692 h -1

131 114 0,594 60,6 55,2 64,1 84,7 56 64 2,332 h 3,149 h 1

132 .. .. 64,2 57,6 86,4 93,9 51 48 .. .. ..

133 .. .. 66,5 63,1 .. .. .. .. 2,141 h,m 4,463 h,m ..

134 116 0,554 66,3 62,0 63,9 j 63,9 j 42 50 1,337 h 2,643 h 0

135 117 0,549 59,5 58,7 49,8 66,4 48 53 2,056 h 2,893 h 0

136 125 0,525 64,8 64,3 35,4 64,1 34 45 1,059 h 3,607 h -7

137 118 0,543 65,0 61,5 43,4 59,5 45 47 1,489 h 2,996 h 1

138 119 0,541 42,9 42,1 90,3 73,7 67 65 2,340 h 4,480 h 1

139 120 0,540 55,2 52,8 79,0 k 90,5 k 48 54 841 h 1,691 h 1

140 121 0,539 64,0 62,3 40,8 53,9 56 g 56 g 1,282 h 2,792 h 1

141 123 0,529 41,4 40,4 78,3 80,9 58 62 2,187 7,659 0

142 128 0,520 62,9 62,1 34,9 62,7 54 62 1,038 h 2,072 h -4

143 122 0,530 60,1 56,7 65,3 76,5 58 61 758 h 1,090 h 3

144 126 0,524 50,2 49,4 59,8 77,0 57 68 1,519 h 3,086 h 0

145 124 0,529 60,1 54,3 50,9 63,4 38 g 43 g 2,140 h 2,960 h 3

146 .. .. 61,3 57,7 56,5 j 56,5 j .. .. 1,146 h 2,195 h ..

147 131 0,502 58,9 56,0 51,8 o 71,1 o 35 39 832 h 3,317 h -3

148 127 0,521 53,1 51,1 70,2 77,7 59 62 1,126 1,354 2

149 129 0,507 55,2 52,6 79,9 j 79,9 j 22 29 1,422 h 2,935 h 1

150 .. .. 60,5 58,9 .. .. 71 73 .. h .. h ..

151 130 0,505 40,2 41,4 86,2 k 92,7 k 51 g 54 g 1,499 h 2,585 h 1

152 134 0,494 59,6 56,0 38,5 68,7 46 64 907 h 2,119 h -2

153 136 0,472 63,1 60,0 34,7 k 73,1 k 43 67 424 h 1,422 h -3

154 132 0,501 50,2 49,1 57,7 76,8 62 64 1,199 h 1,708 h 2

155 133 0,496 59,9 57,7 49,9 j 49,9 j 49 g 51 g 1,327 h 2,525 h 2

DESENVOLVIMENTO HUMANO BAIXO

156 135 0,492 64,4 60,4 29,2 51,1 37 42 1,256 h 2,346 h 1

157 137 0,469 59,0 54,0 71,5 j 71,5 j 29 41 689 1,544 0

158 139 0,456 47,1 46,0 60,1 k 78,2 k 51 61 652 h 1,592 h -1

159 138 0,464 52,0 50,0 62,2 77,5 49 52 627 h 863 h 1
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Indonésia

República Árabe Síria

Turquemenistão

Nicarágua

Moldávia

Egipto

Usbequistão

Mongólia

Honduras

Quirguizistão

Bolívia

Guatemala

Gabão

Vanuatu

África do Sul

Tajiquistão

São Tomé and Príncipe

Botsuana

Namíbia

Marrocos

Guiné Equatorial

Índia

Ilhas Salomão

Laos, Rep. Democrática Popular do 

Camboja

Mianmar

Butão

Comores

Gana

Paquistão

Mauritânia

Lesoto

Congo

Bangladeche

Suazilândia

Nepal

Madagáscar

Camarões

Papua- Nova Guiné

Haiti

Sudão

Quénia

Djibuti

Timor-Leste

Zimbabué

Togo

Iémen

Uganda

Gâmbia

Senegal

Eritreia

Nigéria

Tanzânia, República Unida da 
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Indicadores de desen
volvim

en
to hum

ano

 1 Islândia
 2 Austrália
 3 Noruega
 4 Canadá
 5 Suécia
 6 Países Baixo
 7 França
 8 Finlândia
 9 Suiça
 10 Reino Unido
 11 Dinamarca
 12 Espanha
 13 Japão
 14 Bélgica
 15 Irlanda
 16 Estados Unidos
 17 Itália
 18 Nova Zelândia
 19 Áustria
 20 Alemanha
 21 Israel
 22 Hong Kong, China (RAE)
 23 Luxemburgo
 24 Grécia
 25 Eslovénia
 26 Coreia  (República de)
 27 Chipre  

 28 Portugal  
 29 República Checa  
 30 Barbados  
 31 Brunei Darussalam  
 32 Koweit  
 33 Malta  
 34 Hungria  
 35 Polónia  
 36 Argentina  
 37 Qatar  
 38 Lituânia  
 39 Eslováquia  
 40 Chile  
 41 Estónia  
 42 Bahrain  
 43 Emirados Árabes Unidos 
 44 Letónia  
 45 Uruguai  
 46 Croácia  
 47 Costa Rica  
 48 Baamas  
 49 Cuba  
 50 Bulgária  
 51 México 
 52 Belize 
 53 Tonga 
 54 Roménia 

 55 Panamá 
 56 Trinidade e Tobago 
 57 Belarus 
 58 Malásia 
 59 Federação Russa 
 60 Brasil 
 61 Albânia 
 62  Jamahiriya Árabe Libia 
 63 Mauricia 
 64 Macedónia (ARJM) 
 65 Cazaquistão 
 66 Colómbia 
 67 Omã 
 68 Venezuela República
  Boliveriana da  
 69 Ucrânia 
 70 Arábia Saudita 
 71 Tailândia 
 72 Samoa 
 73 China 
 74 República Dominicana 
 75 Arménia  
 76 Perú 
 77 Filipinas 
 78 Suriname 
 79 Turquia 
 80 Jordão 

 81 Libano 
 82 Fiji 
 83 Tunísia 
 84 Irão,Rep. Islâmica do 
 85 Maldivas 
 86 Paraguai 
 87 Azerbeijão 
 88 Guiana 
 89 Sri Lanka 
 90 Jamaica 
 91 Vietname 
 92 El Salvador 
 93 Cabo Verde 
 94 Indonésia 
 95 Argélia 
 96 República Árabe Síria 
 97 Nicarágua 
 98 Moldávia 
 99 Usbequistão 
 100 Mongólia  
 101 Honduras 
 102 Quirguizistão 
 103 Bolívia 
 104 Guatemala 
 105 Gabão 
 106 Tajiquistão 
 107 África do Sul 

 108 Namíbia 
 109 Botswana 
 110 Sao Tomé and Principe 
 111 Guiné Equatorial  
 112 Marrocos 
 113 Índia 
 114 Camboja 
 115 Laos, República 
  Democrática Popular do  
 116 Comores 
 117 Gana 
 118 Mauritânia 
 119 Lesoto 
 120 Congo 
 121 Bangladeche 
 122 Suazilândia 
 123 Madagáscar 
 124 Papua- Nova Guiné 
 125 Paquistão  
 126 Paquistão 
 127 Quénia 
 128 Nepal 
 129 Djibuti 
 130 Zimbabué 
 131 Sudão 
 132 Uganda 
 133 Gâmbia 

 134 Togo 
 135 Senegal 
 136 Iémen 
 137 Eritreia 
 138 Tanzânia, República 
  Unida da  
 139 Nigéria 
 140 Ruanda 
 141 Guiné 
 142 Angola 
 143 Malawi 
 144 Zâmbia 
 145 Benin 
 146 Costa do Marfi m 
 147 Burundi 
 148 Congo, República
  Democrática do 
 149 Etiópia 
 150 Moçambique  
 151 Mali
 152 Chade
 153 República Centro-Africana
 154 Burkina Faso
 155 Nigéria
 156 Guiné-Bissau
 157 Serra Leoa

Posições IDG para 157 países e áreas

28

NOTAS
a.  Os dados referem-se a estimativas nacionais de 

alfabetização produzidas a partir de censos e 
inquéritos realizados entre 1995 e 2005, salvo 
indicação em contrário. Devido a diferenças de 
metodologia e de oportunidade dos dados primários, 
as comparações no tempo e entre países devem ser 
feitas com precaução. Para mais pormenores, ver 
www.uis.unesco.org.

b.  Os dados de alguns países podem referir-se a 
estimativas do Instituto Nacional de Estatísticas ou 
da UNESCO. Para mais pormenores, ver  http://
www.uis.unesco.org/.

c.  Devido à falta de dados sobre o rendimento 
desagregado por sexos, os rendimentos auferidos 
femininos e masculinos foram estimados, grosso; 
modo, com base nos dados do rácio entre salários 
não agrícolas femininos e masculinos, das parcelas 
feminina e masculina da população economicamente 
activa, da população total feminina e masculina e do 
PIB per capita em dólares de PPC dos EUA (ver Nota 
técnica 1). As estimativas são baseadas em dados 

do ano mais recente disponível entre 1996 e 2005, 
salvo indicação em contrário. A rácio de salários 
utilizada nestes cálculos é baseada em dados do ano 
mais recente disponível entre 1996 e 2005.

d.  As posições do IDH utilizadas nesta coluna são 
recalculadas para o universo dos 157 países 
com valores IDG. Um valor positivo indica que a 
ordenação IDG é melhor do que a do IDH; e um valor 
negativo indica o contrário.

e.  Com o fi m de calcular o IDG, foi aplicado um valor de 
99,0%.

f.  Com o fi m de calcular o IDG, os valores para as 
mulheres e para os homens que aparecem nesta 
tabela foram reduzidos para refl ectirem os valores 
máximos para a taxa de alfabetização de adultos 
(99%), taxa de escolarização bruta (100%), and PIB 
per capita (40.000 dólares). Para mais pormenores, 
ver Nota Técnica 1.

g.  Os dados referem-se a 2004.
h.  Não há dados de salário disponíveis. Com o fi m 

de calcular os rendimentos auferidos femininos 
e masculinos, foi utilizado um valor de 0,75 para 

a rácio de salários não agrícolas femininos e 
masculinos.

i.  Statec. 2006. 
j.  Na ausência de dados recentes, as estimativas 

são do Instituto de Estatísticas da UNESCO 2003, 
baseadas em informações desactualizadas de 
censos ou inquéritos e devem ser interpretadas com 
precaução.

k.  Estimativas do Instituto de Estatísticas da UNESCO 
com base no  modelo de projecções global da 
escolarização de determinada idade.

l.  Os dados dos anos anteriores foram ajustados de 
modo a refl ectir os seus valores nos preços de 
2005.

m.  Heston, Alan, Robert Summers e Bettina Aten 2006. 
Os dados podem diferir da defi nição padrão.

n.  Para fi ns estatísticos, os dados da China não 
incluem Hong Kong e Macau, RAEs da China.

o.  Os dados referem-se a anos ou períodos diferentes 
dos específi cados no título da coluna, diferem da 
defi nição padrão ou referem-se apenas a uma 
parte do país.

FONTES
Coluna 1: determinada com base nos valores IDG da 
coluna 2.
Coluna 2: calculadas com base nos dados das colunas; 
para pormenores ver Nota Técnica 1.
Colunas 3 e 4: ONU 2007e.
Colunas 5 e 6: Instituto de Estatísticas da UNESCO 
2007a. 
Colunas 7 e 8: Instituto de Estatísticas da UNESCO 
2007c.
Colunas 9 e 10: calculadas com base nos dados do PIB 
per capita (dólares de PPC) e da população do Banco 
Mundial 2007b, salvo indicação em contrário; dados 
sobre salários da OIT 2007b; dados sobre a população 
economicamente activa da OIT 2005.  
Coluna 11: calculada com base nas posições IDH 
recalculadas e nas posições do IDG da coluna 1.

160 141 0,446 56,4 53,2 18,1 42,6 38 52 1,876 h 2,734 h -1

161 140 0,450 46,7 43,6 59,8 71,4 51 51 1,031 h 1,392 h 1

162 142 0,439 43,3 40,1 54,2 82,9 24 g 28 g 1,787 h 2,898 h 0

163 145 0,422 56,5 54,1 23,3 47,9 42 59 732 h 1,543 h -2

164 143 0,432 46,7 46,0 54,0 74,9 62 64 565 h 771 h 1

165 144 0,425 40,6 40,3 59,8 76,3 58 63 725 h 1,319 h 1

166 146 0,413 48,3 46,5 38,6 60,8 32 g 47 g 795 h 2,472 h 0

167 147 0,409 49,8 47,1 52,2 67,3 34 42 611 h 791 h 0

168 148 0,398 47,1 44,4 54,1 80,9 28 g 39 g 488 h 944 h 0

169 149 0,393 53,1 50,5 22,8 50,0 36 48 796 h 1,316 h 0

170 152 0,370 51,8 49,0 12,8 40,8 28 47 1,126 h 1,735 h -2

171 153 0,368 45,0 42,3 33,5 64,8 23 g 36 g 933 h 1,530 h -2

172 150 0,373 43,6 42,0 25,0 54,8 48 58 1,115 h 1,378 h 2

173 151 0,371 55,3 50,8 15,9 32,7 31 42 833 h 1,234 h 2

174 155 0,355 54,9 56,7 15,1 42,9 19 26 561 h 991 h -1

175 156 0,355 47,5 44,2 60,0 60,0 j 29 g 45 g 558 h 1,103 h -1

176 154 0,364 52,9 49,8 16,6 31,4 25 33 966 h 1,458 h 2

177 157 0,320 43,4 40,2 24,2 46,7 38 g 52 g 507 h 1,114 h 0
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Guiné 

Ruanda

Angola

Benim

Malawi

Zâmbia

Costa do Marfi m

Burundi

Congo, República Democrática do

Etiópia

Chade

República Centro-Africana

Moçambique

Mali

Niger

Guiné-Bissau

Burquina Faso

Serra Leoa
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funcionárias superiores 

e gestoras b

(% do total)

Trabalhadoras 
especializadas 

e técnicas b
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1 5 0,862 31,7 27 56 0,72

2 1 0,910 37,9 30 50 0,77

3 8 0,847 28,3 37 56 0,70

4 10 0,820 24,3 36 56 0,64

5 19 0,699 14,2 31 52 0,53

6 2 0,906 47,3 30 51 0,81

7 27 0,660 24,8 8 22 0,63

8 54 0,557 11,1 10 d 46 d 0,45

9 6 0,859 36,0 26 50 0,64

10 18 0,718 13,9 37 47 0,64

11 3 0,887 42,0 30 55 0,71

12 15 0,762 16,3 42 56 0,63

13 12 0,794 30,5 32 48 0,50

14 4 0,875 36,9 25 53 0,73

15 13 0,788 31,0 27 49 0,46

16 14 0,783 19,3 34 47 0,66

17 7 0,850 35,7 32 49 0,55

18 .. .. 23,3 .. .. 0,51

19 11 0,811 32,2 36 53 0,70

20 21 0,693 16,1 32 46 0,47

21 .. .. .. 27 40 0,56

22 9 0,831 30,6 37 50 0,58

23 28 0,660 14,2 26 54 0,65

24 37 0,622 13,0 26 49 0,55

25 16 0,761 24,5 26 44 0,51

26 64 0,510 13,4 8 39 0,40

27 41 0,611 10,8 33 57 0,61

28 48 0,580 14,3 15 45 0,60

29 22 0,692 21,3 34 50 0,59

30 .. .. .. e 26 44 0,42

31 30 0,649 17,6 43 52 0,63

32 34 0,627 15,3 30 52 0,51

33 .. .. 3,1 f .. .. 0,35

34 63 0,514 9,2 20 38 0,50

35 84 0,374 0,0 8 24 0,24

36 50 0,569 10,4 35 62 0,64

37 39 0,614 19,1 33 61 0,60

38 17 0,728 36,8 33 53 0,54

39 29 0,652 22,5 8 25 0,25

40 60 0,519 12,7 25 d 52 d 0,40

41 .. .. 13,8 .. .. 0,35

42 33 0,630 19,3 31 58 0,58

43 25 0,669 24,8 43 67 0,69

44 31 0,637 21,8 37 70 0,62

45 38 0,619 19,0 42 65 0,65

46 59 0,525 10,8 40 54 0,56

47 40 0,612 21,7 24 50 0,67

48 24 0,680 38,6 25 40 0,53

49 20 0,696 22,2 46 60 0,70

50 .. .. 23,5 .. .. ..

51 26 0,661 36,0 34 d 62 d 0,45

52 46 0,589 21,5 29 42 0,39

53 42 0,606 22,1 34 60 0,65

29 … e alcançando a igualdade para todas as mulheres e homens …

Medida de participação segundo o géneroTA
B

EL
A

Islândia

Noruega

Austrália

Canadá

Irlanda

Suécia

Suiça

Japão

Países Baixos

França

Filândia

Estados Unidos

Espanha

Dinamarca

Áustria

Reino Unido

Bélgica

Luxemburgo

Nova Zelândia

Itália

Hong Kong, China (RAE)

Alemanha

Israel

Grécia

Singapura

República da Coreia

Eslovénia

Chipre

Portugal

Estado do Brunei Darussalam

Barbados

República Checa

Koweit

Malta

Catar

Hungria

Polónia

Argentina

Emirados Árabes Unidos

Chile

Barém

Eslováquia

Lituânia

Estónia

Letónia

Uruguai

Croácia

Costa Rica

Baamas

Seicheles

Cuba

México

Bulgária
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Indicadores de desen
volvim

en
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ano

29

54 .. .. 0,0 .. .. ..

55 .. .. 3,3 .. .. 0,48

56 .. .. 7,7 .. .. 0,30

57 .. .. 13,9 45 55 ..

58 80 0,391 7,8 9 33 0,19

59 23 0,685 25,4 43 53 0,46

60 68 0,497 10,7 29 57 0,69

61 92 0,254 0,0 31 6 0,16

62 49 0,574 16,7 43 51 0,57

63 65 0,504 13,1 23 40 0,36

64 .. .. 29,8 .. .. 0,63

65 51 0,562 17,1 25 43 0,41

66 .. .. 14,0 .. .. ..

67 71 0,489 8,0 39 65 0,62

68 .. .. 7,1 .. .. 0,54

69 35 0,625 28,3 29 52 0,48

70 70 0,490 9,3 34 52 0,58

DESENVOLVIMENTO HUMANO MÉDIO

71 .. .. 12,9 48 55 ..

72 66 0,502 10,3 g 55 53 0,51

73 74 0,469 8,6 38 67 0,63

74 56 0,542 18,6 27 d 61 d 0,53

75 69 0,496 9,7 38 d 50 d 0,63

76 75 0,462 8,7 38 64 0,55

77 .. .. 6,1 .. .. 0,38

78 73 0,472 8,7 29 54 0,62

79 53 0,559 17,1 32 51 0,43

80 62 0,517 11,9 41 50 0,40

81 57 0,534 20,3 17 52 0,64

82 .. .. 28,6 .. .. ..

83 .. .. 9,2 .. .. 0,63

84 90 0,298 4,4 7 32 0,35

85 .. .. 25,5 .. .. 0,40

86 .. .. 7,9 .. .. 0,31

87 32 0,636 29,2 34 46 0,55

88 .. .. 4,7 .. .. 0,31

89 43 0,600 25,0 35 48 0,56

90 45 0,590 22,1 58 61 0,61

91 .. .. 19,3 .. .. 0,29

92 .. .. .. h .. .. 0,48

93 .. .. 18,2 .. .. 0,51

94 87 0,347 4,1 16 34 0,39

95 78 0,428 9,6 23 54 d 0,34

96 79 0,414 9,4 26 62 0,33

97 .. .. 29,0 .. .. 0,41

98 .. .. 11,3 .. .. 0,65

99 85 0,369 4,9 21 46 0,41

100 76 0,437 12,0 15 40 0,50

101 .. .. 13,6 .. .. 0,56

102 .. .. 15,3 .. .. 0,35

103 58 0,529 16,7 33 45 0,40

104 .. .. 6,2 .. 32 0,34

105 52 0,561 25,8 22 51 0,70

106 .. .. .. 11 35 ..

TA
B

EL
A

São Cristóvão e Nevis

Tonga

Jamahira Árabe Líbia

Antigua e Barbuda

Omã

Trinidade e Tobago

Roménia

Arábia Saudita

Panamá

Malásia

Bielorússia

Maurícia

Bósnia e Herzegovina

Federação da Rússia

Albânia

Macedónia (ARJM)

Brasil

Domínica

Santa Lúcia

Cazaquistão

Venezuela, República Bolivariana

Colómbia

Ucrania

Samoa

Tailândia

República Dominicana

Belize

China

Grenada

Arménia

Turquia

Suriname

Jordânia

Perú

Líbano

Equador

Filipinas

Tunísia

Fiji

São Vicente e Granadinas

Irão, República Islâmica do

Paraguai

Geórgia

Guiana

Azerbeijão

Sri Lanka

Maldivas

Jamaica

Cabo Verde

El Salvador

Argélia

Vietname

Territórios Ocupados da Palestina
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29 Medida de participação segundo o género

107 .. .. 11,3 .. .. 0,46

108 .. .. 12,0 .. 40 d 0,34

109 .. .. 16,0 .. .. 0,64

110 .. .. 18,5 .. .. 0,32

111 55 0,547 21,8 39 66 0,63

112 91 0,263 3,8 9 30 0,23

113 .. .. 16,4 .. .. 0,60

114 77 0,429 6,6 50 54 0,50

115 47 0,589 23,4 41 d 52 d 0,46

116 89 0,302 0,0 25 57 0,58

117 67 0,500 14,6 36 40 0,57

118 .. .. 8,2 .. .. 0,32

119 .. .. 13,7 .. .. 0,57

120 .. .. 3,8 .. .. 0,68

121 .. .. 32,8 i .. .. 0,45

122 .. .. 19,6 .. .. 0,57

123 .. .. 7,3 .. .. 0,30

124 61 0,518 11,1 33 51 0,31

125 36 0,623 26,9 30 55 0,57

126 88 0,325 6,4 12 35 0,25

127 .. .. 18,0 .. .. 0,43

128 .. .. 9,0 .. .. 0,31

129 .. .. 0,0 .. .. 0,50

130 .. .. 25,2 .. .. 0,51

131 83 0,377 11,4 14 33 0,74

132 .. .. .. j .. .. ..

133 .. .. 2,7 .. .. ..

134 .. .. 3,0 .. .. 0,51

135 .. .. 10,9 .. .. 0,71

136 82 0,377 20,4 2 26 0,29

137 .. .. 17,6 .. .. 0,50

138 .. .. 25,0 .. .. 0,52

139 .. .. 10,1 .. .. 0,50

140 81 0,379 15,1 k 23 12 0,46

141 .. .. 16,8 .. .. 0,29

142 86 0,351 17,3 l 8 19 0,50

143 .. .. 8,4 .. .. 0,70

144 .. .. 8,9 .. .. 0,49

145 .. .. 0,9 .. .. 0,72

146 .. .. 6,3 .. .. 0,52

147 .. .. 16,4 .. .. 0,25

148 .. .. 7,3 .. .. 0,83

149 .. .. 10,8 .. .. 0,48

150 .. .. 25,3 m .. .. ..

151 .. .. 22,2 .. .. 0,58

152 .. .. 8,6 .. .. 0,43

153 93 0,129 0,7 4 15 0,30

154 .. .. 29,8 .. .. 0,70

155 .. .. 9,4 .. .. 0,53

DESENVOLVIMENTO HUMANO BAIXO

156 .. .. 19,2 .. .. 0,54

157 .. .. 22,0 .. .. 0,45

158 .. .. .. .. .. 0,41

159 44 0,597 30,4 49 32 0,73

TA
B

EL
A

Indonésia

República Árabe Síria

Turquemenistão

Nicarágua

Moldávia

Egipto

Usbequistão

Mongólia

Honduras

Quirguizistão

Bolívia

Guatemala

Gabão

Vanuatu

África do Sul

Tajiquistão

São Tomé and Príncipe

Botsuana

Namíbia

Marrocos

Guiné Equatorial

Índia

Ilhas Salomão

Laos, Rep. Democrática Popular do 

Camboja

Mianmar

Butão

Comores

Gana

Paquistão

Mauritânia

Lesoto

Congo

Bangladeche

Suazilândia

Nepal

Madagáscar

Camarões

Papua- Nova Guiné

Haiti

Sudão

Quénia

Djibuti

Timor-Leste

Zimbabué

Togo

Iémen

Uganda

Gâmbia

Senegal

Eritreia

Nigéria

Tanzânia, República Unida da 



Ordem do IDH

Índice de Equidade de Género
(IEG)

ODM
Assentos 

parlamentares 
ocupados por 

mulheres a

(% do total)

Legisladoras, 
funcionárias superiores 

e gestoras b

(% do total)

Trabalhadoras 
especializadas 

e técnicas b

(% do total)

Rácio entre 
rendimentos auferidos 

estimados feminino 
e masculino cOrdem Valor
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NOTAS
a.  Os dados são de 31 de Maio de 2007, salvo indicação 

em contrário.Onde existem câmaras alta e baixa, os 
dados referem-se à média ponderada da parcela dos 
assentos das mulheres em ambas as câmaras.

b.  Os dados referem-se ao ano mais recente disponível 
entre 1994 e 2005. As estimativas para os países que 
implementaram a recente Classifi cação Internacional 
Tipo das Profi ssões (CITP-88) não são exactamente 
comparáveis com as dos países que utilizaram a 
classifi cação anterior (CITO-1968).

c.  Calculadas com base nos dados das colunas 9 e 10 
do quadro 28. As estimativas são baseadas em dados 
do ano mais recente disponível entre 1996 e 2005. 
Seguindo a metodologia implementada para o cálculo 
do PIB, a componente do rendimento do MPG ajustado 
para menos nos países em que o rendimento excede 
a meta do valor do PIB per capita de 40.000 (dólares 
PPC). Para mais pormenores, ver Nota técnica 1.

d.  Os dados estão de acordo com a classifi cação 
CITO-68.

e.  Actualmente, o estado do Brunei Darussalam não tem 
parlamento.

f.  Nas eleições de 2006 nenhuma mulher candidata 
foi eleita. Em Julho de 2006, uma das mulheres foi 
nomeada para os 16 membros ajuramentados do 
conselho de ministros. Em Março de 2007, um novo 
conselho de ministros fez juramento e nele estava 
presente uma mulher. Como os ministros que fazem 
parte do conselho de ministros também têm assento no 
parlamento, num total de 65 membros, estão presentes 
duas mulheres.

g.  Nas eleições de 2006, não foi eleita nenhuma mulher. 
No entanto, foi nomeada uma mulher para Presidente 
da Câmara dos Comuns e, por isso, tornou-se membro 
da Câmara.

h.  O Parlamento foi dissolvido ou suspenso por tempo 
indeterminado.

 i.  Os números da distribuição de assentos não incluem 
os 36 deputados rotativos especiais da câmara alta, 
designados numa base ad hoc. As percentagens 

apresentadas foram, portanto, calculadas com base 
nos 54 assentos permanentes.

j.  O parlamento eleito em 1990 nunca foi convocado nem 
autorizado a reunir, e muitos dos seus membros foram 
detidos ou forçados ao exílio.

 k.  Em 2004, o número de assentos no parlamento 
aumentou de 300 para 345, com os adicionais 45 
assentos reservados para mulheres e preenchidos 
em Setembro e Outubro de 2005, sendo atribuídos a 
partidos políticos em relação à percentagem de votos 
nacionais recebidos nas eleições de 2001. 

l.  Em 2007 estabeleceu-se uma Assembleia de transição. 
As eleições para a Assembleia Constituinte terão lugar 
em 2007.

m.  O objectivo das eleições realizadas a 30 de Agosto 
de 2001 foi a eleição dos membros da Assembleia 
Constituinte de Timor-Leste. A Assembleia 
transformou-se em Parlamento Nacional a 20 de Maio 
de 2002, data em que o país se tornou independente, 
sem novas eleições.

FONTES
Coluna 1: determinada com base nos valores IEG 
da coluna 2.
Coluna 2: calculada com base nos dados das colunas 
3–6; para mais pormenores, ver Nota Técnica 1.
Coluna 3: Coluna 3: calculada com base nos dados 
dos assentos parlamentares de IPU 2007c.
Colunas 4 e 5: calculadas com base em dados 
ocupacionais da OIT 2007b. 
Coluna 6: calculada com base nos dados das colunas 
9 e 10 do quadro 27.

 1 Noruega
 2 Suécia
 3 Filândia
 4 Dinamarca
 5 Islândia
 6 Países Baixo
 7 Bélgica
 8 Austrália
 9 Alemanha
 10 Canadá
 11 Nova Zelândia
 12 Espanha
 13 Áustria
 14 Reino Unido
 15 Estados Unido
 16 Singapura
 17 Argentina

 18 França
 19 Irlanda
 20 Baamas
 21 Itália
 22 Portugal
 23 Trinidade e Tobago
 24 Costa Rica
 25 Lituânia
 26 Cuba
 27 Suiça
 28 Israel
 29 Emirados Árabes
  Unidos
 30 Barbados
 31 Estónia
 32 Peru
 33 Eslováquia

 34 República Checa
 35 Macedónia (ARJM)
 36 Namíbia
 37 Grécia
 38 Letónia
 39 Polónia
 40 Croácia
 41 Eslovénia
 42 Bulgária
 43 Equador
 44 Tanzânia, República
  Unida da 
 45 Filipinas
 46 México
 47 Honduras
 48 Chipre
 49 Panamá

 50 Hungria
 51 Maurícia
 52 Vietname
 53 República
  Dominicana
 54 Japão
 55 Moldávia
 56 Venezuela, Rep.
  Bolivariana
 57 China
 58 El Salvador
 59 Uruguai
 60 Chile
 61 Botswana
 62 Belize
 63 Malta
 64 República da Coreia

 65 Malásia
 66 Santa Lúcia
 67 Bolívia
 68 Roménia
 69 Colombia
 70 Brasil
 71 Federação da
  Rússia
 72 Etiópia
 73 Tailândia
 74 Cazaquistão
 75 Ucrania
 76 Maldívas
 77 Mongólia
 78 Paraguai
 79 Geórgia
 80 Omã

 81 Bangladeche
 82 Paquistão
 83 Camboja
 84 Qatar
 85 Sri Lanka
 86 Nepal
 87 Irão, República
  Islâmica do
 88 Marrocos
 89 Quirguizistão
 90 Turquia
 91 Egipto
 92 Arábia Saudita
 93 Iémen

Ordem IEG para 93 países

29

160 .. .. 19.3 .. .. 0.69

161 .. .. 45.3 .. .. 0.74

162 .. .. 15.0 .. .. 0.62

163 .. .. 8.4 .. .. 0.47

164 .. .. 13.6 .. .. 0.73

165 .. .. 14.6 .. .. 0.55

166 .. .. 8.5 .. .. 0.32

167 .. .. 31.7 .. .. 0.77

168 .. .. 7.7 .. .. 0.52

169 72 0.477 21.4 20 30 0.60

170 .. .. 6.5 .. .. 0.65

171 .. .. 10.5 .. .. 0.61

172 .. .. 34.8 .. .. 0.81

173 .. .. 10.2 .. .. 0.68

174 .. .. 12.4 .. .. 0.57

175 .. .. 14.0 .. .. 0.51

176 .. .. 11.7 .. .. 0.66

177 .. .. 14.5 .. .. 0.45

TA
B

EL
A

Guiné 

Ruanda

Angola

Benim

Malawi

Zâmbia

Costa do Marfi m

Burundi

Congo, República Democrática do

Etiópia

Chade

República Centro-Africana

Moçambique

Mali

Niger

Guiné-Bissau

Burquina Faso

Serra Leoa



Ordem do IDH

Alfabetização 
entre adultos a

ODM
Alfabetização 

entre os jovens a
Escolarização 

primária líquida b, d

ODM
Escolarização 

primária bruta b, d

ODM
Escolarização 

secundária bruta b, d

ODM
Escolarização 

superior bruta b, d

Taxa 
feminina
(%15 anos 

e maisr)

1995–2005

Rácio da ta-
xa feminina 
para a taxa 
masculina
1995–2005

Taxa 
feminina
(% 15–24 

anos)

1995–2005

Rácio da ta-
xa feminina 
para a taxa 
masculina
1995–2005

Taxa 
feminina

(%)

2005

Rácio da ta-
xa feminina 
para a taxa 
masculina

2005

Taxa 
feminina

(%)

2005

Rácio da ta-
xa feminina 
para a taxa 
masculina

2005

Taxa 
feminina

(%)

2005

Rácio da ta-
xa feminina 
para a taxa 
masculina

2005

Taxa 
feminina

(%)

2005

Rácio da ta-
xa feminina 
para a taxa 
masculina

2005
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1 .. .. .. .. 97 e 0,97 e 98 e 0,97 e 109 e 1,03 e 93 e 1,85 e

2 .. .. .. .. 98 1,00 98 1,00 114 1,01 97 1,54

3 .. .. .. .. 97 1,00 104 0,99 144 0,95 80 1,25

4 .. .. .. .. .. .. 99 e,f 1,00 e,f 116 e,f 0,98 e,f 72 e,f 1,36 e,f

5 .. .. .. .. 96 1,00 106 0,99 118 1,09 67 1,27

6 .. .. .. .. 96 1,00 97 1,00 103 1,00 100 1,55

7 .. .. .. .. 93 0,99 101 0,99 91 0,93 43 0,84

8 .. .. .. .. 100 1,00 100 1,00 102 1,00 52 0,89

9 .. .. .. .. 98 0,99 106 0,98 117 0,98 63 1,08

10 .. .. .. .. 99 f 1,00 f 110 0,99 116 1,00 64 1,29

11 .. .. .. .. 98 1,00 99 0,99 113 1,05 101 1,21

12 .. .. .. .. 93 1,01 99 0,99 95 1,02 97 1,40

13 .. .. .. .. 99 0,99 105 0,98 127 1,05 74 1,22

14 .. .. .. .. 96 1,01 99 1,00 126 1,03 94 1,39

15 .. .. .. .. 98 e 1,02 e 106 1,00 100 0,95 55 1,20

16 .. .. .. .. 99 1,00 107 1,00 107 1,03 70 1,39

17 .. .. .. .. 99 1,00 103 0,99 108 0,97 70 1,24

18 .. .. .. .. 95 1,01 100 1,00 97 1,06 13 e,f 1,18 e,f

19 .. .. .. .. 99 1,00 102 1,00 127 1,07 99 1,50

20 98,0 0,99 99,8 1,00 98 0,99 102 0,99 99 0,99 76 1,36

21 .. .. .. .. 90 e 0,94 e 101 0,94 85 0,96 31 0,95

22 .. .. .. .. 96 e 1,01 e 101 1,00 99 0,98 .. ..

23 .. .. .. .. 98 1,01 110 1,01 92 0,99 66 1,34

24 94,2 0,96 99,0 1,00 99 1,00 101 1,00 101 0,98 95 1,14

25 88,6 0,92 99,6 1,00 .. .. .. .. .. .. .. ..

26 .. .. .. .. 99 1,00 104 0,99 93 1,00 69 0,62

27 99,6 g 1,00 g 99,9 g 1,00 g 98 0,99 100 0,99 99 1,00 96 1,43

28 95,1 0,96 99,8 1,00 99 e 1,00 e 101 e 1,00 e 97 e 1,02 e 35 e 1,13 e

29 92,0 g 0,96 g 99,6 g 1,00 g 98 1,00 112 0,96 104 1,10 64 1,30

30 90,2 0,95 98,9 1,00 94 1,01 107 1,00 98 1,04 20 2,02

31 .. .. .. .. 98 1,00 108 1,00 113 1,00 54 f 2,47 f

32 .. .. .. .. 93 e 1,02 e 100 0,98 97 1,02 52 1,16

33 91,0 0,96 99,8 1,00 86 0,99 97 0,98 98 1,06 29 2,66

34 89,2 1,03 97,8 1,04 84 0,95 95 0,94 101 1,03 37 1,36

35 88,6 0,99 97,5 1,03 96 1,00 106 0,99 99 0,98 33 3,45

36 .. .. .. .. 88 0,98 97 0,98 96 0,99 78 1,46

37 .. .. .. .. 97 1,00 98 0,99 99 0,99 74 1,41

38 97,2 1,00 99,1 1,00 98 f 0,99 f 112 f 0,99 f 89 f 1,07 f 76 f 1,41 f

39 87,8 g 0,99 g 95,5 g 0,98 g 70 0,97 82 0,97 66 1,05 39 e,f 3,24 e,f

40 95,6 1,00 99,2 1,00 89 e 0,98 e 101 0,96 91 1,01 47 0,96

41 83,6 0,94 97,3 1,00 97 1,00 104 0,99 102 1,06 50 2,23

42 .. .. .. .. 92 e 1,01 e 98 0,99 95 1,01 46 1,29

43 99,6 1,00 99,7 1,00 89 1,00 95 1,00 96 0,99 93 1,57

44 99,8 1,00 99,8 1,00 95 0,99 99 0,97 101 1,01 82 1,66

45 99,7 1,00 99,8 1,00 89 e 1,03 e 90 0,96 98 1,01 96 1,79

46 97,3 1,01 99,0 1,01 93 e,f 1,01 e,f 108 f 0,98 f 113 f 1,16 f 55 e,f 2,03 e,f

47 97,1 0,98 99,7 1,00 87 f 0,99 f 94 f 0,99 f 89 f 1,02 f 42 f 1,19 f

48 95,1 1,00 98,0 1,01 .. .. 109 0,99 82 1,06 28 e 1,26 e

49 .. .. .. .. 92 1,03 101 1,00 91 1,00 .. ..

50 92,3 1,01 99,4 1,01 100 e,f 1,01 e,f 116 e 1,01 e 105 e 0,99 e .. ..

51 99,8 1,00 100,0 1,00 96 0,98 99 0,95 94 1,00 78 e 1,72 e

52 90,2 0,97 97,6 1,00 98 1,00 108 0,98 83 1,07 24 0,99

53 97,7 0,99 98,1 1,00 93 0,99 101 0,99 101 0,95 47 1,14

30 … e alcançando a igualdade para todas as mulheres e homens …

Desigualdade de género na educaçãoTA
B

EL
A

Islândia

Noruega

Austrália

Canadá

Irlanda

Suécia

Suiça

Japão

Países Baixos

França

Filândia

Estados Unidos

Espanha

Dinamarca

Áustria

Reino Unido

Bélgica

Luxemburgo

Nova Zelândia

Itália

Hong Kong, China (RAE)

Alemanha

Israel

Grécia

Singapura

República da Coreia

Eslovénia

Chipre

Portugal

Estado do Brunei Darussalam

Barbados

República Checa

Koweit

Malta

Catar

Hungria

Polónia

Argentina

Emirados Árabes Unidos

Chile

Barém

Eslováquia

Lituânia

Estónia

Letónia

Uruguai

Croácia

Costa Rica

Baamas

Seicheles

Cuba

México

Bulgária



Ordem do IDH

Alfabetização 
entre adultos a

ODM
Alfabetização 

entre os jovens a
Escolarização 

primária líquida b, d

ODM
Escolarização 

primária bruta b, d

ODM
Escolarização 

secundária bruta b, d

ODM
Escolarização 

superior bruta b, d

Taxa 
feminina
(%15 anos 

e maisr)

1995–2005

Rácio da ta-
xa feminina 
para a taxa 
masculina
1995–2005

Taxa 
feminina
(% 15–24 

anos)

1995–2005

Rácio da ta-
xa feminina 
para a taxa 
masculina
1995–2005

Taxa 
feminina

(%)

2005

Rácio da ta-
xa feminina 
para a taxa 
masculina

2005

Taxa 
feminina

(%)

2005

Rácio da ta-
xa feminina 
para a taxa 
masculina

2005

Taxa 
feminina

(%)

2005

Rácio da ta-
xa feminina 
para a taxa 
masculina

2005

Taxa 
feminina

(%)

2005

Rácio da ta-
xa feminina 
para a taxa 
masculina

2005
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30

54 .. .. .. .. 96 e 1,06 e 102 e 1,06 e 93 e 0,98 e .. ..

55 99,0 1,00 99,4 1,00 93 e 0,96 e 112 e 0,95 e 102 e,f 1,08 e,f 8 e,f 1,67 e,f

56 74,8 g 0,81 g 96,5 g 0,97 g .. .. 106 0,98 107 e 1,19 e 59 e,f 1,09 e,f

57 .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. ..

58 73,5 0,85 96,7 0,99 76 1,01 85 1,00 85 0,96 19 1,09

59 97,8 g 0,99 g 99,5 g 1,00 g 90 e 1,00 e 99 e 0,97 e 82 e 1,04 e 14 e 1,27 e

60 96,3 0,98 97,8 1,00 92 0,99 106 0,99 86 1,01 50 1,26

61 76,3 0,87 94,7 0,98 79 1,03 91 1,00 86 0,96 34 1,47

62 91,2 0,99 95,6 0,99 98 0,99 109 0,97 73 1,07 55 1,63

63 85,4 0,93 97,3 1,00 95 f 1,00 f 96 f 1,00 f 81 f 1,14 f 36 f 1,31 f

64 99,4 1,00 99,8 1,00 88 e 0,97 e 100 0,97 96 1,01 72 1,37

65 80,5 0,91 95,4 1,02 96 1,02 102 1,00 88 e 0,99 e 19 1,26

66 94,4 0,95 99,8 1,00 .. .. .. .. .. .. .. ..

67 99,2 1,00 99,8 1,00 93 e 1,01 e 128 1,00 91 0,99 82 e 1,36 e

68 98,3 0,99 99,5 1,00 94 f 1,00 f 105 f 0,99 f 77 f 0,96 f 23 f 1,57 f

69 94,1 0,96 98,5 0,99 92 1,00 98 1,00 83 0,98 35 1,38

70 88,8 1,00 97,9 1,02 95 f 1,00 f 135 f 0,93 f 111 f 1,10 f 27 f 1,32 f

DESENVOLVIMENTO HUMANO MÉDIO

71 .. .. .. .. 85 e 1,02 e 92 e 0,99 e 106 e 0,97 e .. ..

72 .. .. .. .. 96 0,98 107 0,97 85 1,21 20 2,80

73 99,3 1,00 99,9 1,00 90 0,98 108 0,99 97 0,97 62 1,42

74 92,7 0,99 98,1 1,02 92 1,01 104 0,98 79 1,13 41 e,f 1,08 e,f

75 92,9 1,00 98,4 1,01 87 1,00 111 0,98 82 1,11 31 1,09

76 99,2 0,99 99,8 1,00 83 e 1,00 e 107 1,00 85 0,92 75 1,20

77 98,3 g 0,99 g 99,4 g 1,00 g 91 e,f 1,00 e,f 100 e 1,00 e 85 e 1,12 e 7 e,f 0,93 e,f

78 90,5 0,95 97,8 1,00 86 h 0,96 h 94 h 0,96 h 72 h 1,05 h 44 h 1,06 h

79 87,2 1,00 95,4 1,03 88 1,01 110 0,95 78 1,21 41 e,f 1,64 e,f

80 .. .. .. .. 96 1,03 125 0,96 85 e 1,02 e 4 f 2,43 f

81 86,5 0,91 98,5 0,99 .. .. 112 e 0,99 e 74 e 1,00 e 20 0,95

82 .. .. .. .. 83 e 0,99 e 91 e 0,96 e 102 e 1,03 e .. ..

83 99,2 0,99 99,9 1,00 81 1,05 96 1,04 89 1,03 31 1,22

84 79,6 0,84 93,3 0,95 87 0,95 91 e 0,95 e 68 e 0,82 e 26 0,74

85 87,2 0,95 94,1 0,98 96 1,04 120 1,00 100 1,33 15 f 1,62 f

86 87,0 0,91 99,0 1,00 90 1,02 96 1,01 88 1,02 40 1,06

87 82,5 0,88 96,3 0,98 97 1,00 112 1,00 92 1,01 34 e 1,03 e

88 .. .. .. .. 92 0,99 105 0,97 93 1,10 54 1,15

89 89,7 0,97 96,5 1,00 98 e,f 1,01 e,f 117 e 1,00 e 61 e 1,00 e .. ..

90 93,6 1,02 96,6 1,03 95 1,02 112 0,99 90 1,12 31 1,23

91 65,3 0,78 92,2 0,96 97 1,01 108 0,97 88 1,09 35 1,40

92 .. .. .. .. 96 e 0,99 e 105 e 0,98 e 91 e 1,07 e 17 e 1,20 e

93 .. .. .. .. 88 0,95 105 0,90 83 1,24 .. ..

94 76,8 0,87 96,7 0,99 100 1,10 122 1,22 78 0,94 25 1,09

95 92,7 g 0,98 g 96,1 g 1,00 g 88 f 1,00 f 103 f 0,97 f 64 f 1,02 f 28 e,f 1,34 e,f

96 .. .. .. .. 92 f 0,99 f 94 1,01 83 1,01 47 1,04

97 .. .. .. .. .. .. 131 0,98 103 1,02 13 2,13

98 98,2 0,99 99,9 1,00 84 0,98 95 0,98 81 0,96 14 0,90

99 89,1 0,97 96,1 1,01 98 e,f 1,00 e,f 101 e,f 0,99 e,f 83 e,f 1,00 e,f .. ..

100 96,4 1,00 98,3 1,00 79 1,00 93 0,98 78 e,f 1,14 e,f (.) e,f 2,37 e,f

101 85,9 1,16 .. .. 90 e 1,00 e 94 1,00 89 1,03 26 e,f 2,29 e,f

102 75,5 g 0,86 g 96,7 g 1,01 g 89 0,98 105 0,95 70 1,07 7 1,04

103 79,2 g 0,96 g 90,3 g 1,04 g 93 1,00 111 0,96 64 1,03 21 1,23

104 60,1 0,76 86,1 0,92 95 0,98 107 0,93 86 e 1,07 e 24 1,37

105 86,9 0,93 93,6 0,99 .. .. 91 0,94 75 0,97 13 0,71

106 88,0 0,91 98,8 1,00 80 0,99 88 0,99 102 1,07 39 e 1,04 e

TA
B
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A

São Cristóvão e Nevis

Tonga

Jamahira Árabe Líbia

Antigua e Barbuda

Omã

Trinidade e Tobago

Roménia

Arábia Saudita

Panamá

Malásia

Bielorússia

Maurícia

Bósnia e Herzegovina

Federação da Rússia

Albânia

Macedónia (ARJM)

Brasil

Domínica

Santa Lúcia

Cazaquistão

Venezuela, República Bolivariana

Colómbia

Ucrania

Samoa

Tailândia

República Dominicana

Belize

China

Grenada

Arménia

Turquia

Suriname

Jordânia

Perú

Líbano

Equador

Filipinas

Tunísia

Fiji

São Vicente e Granadinas

Irão, República Islâmica do

Paraguai

Geórgia

Guiana

Azerbeijão

Sri Lanka

Maldivas

Jamaica

Cabo Verde

El Salvador

Argélia

Vietname

Territórios Ocupados da Palestina
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Rácio da ta-
xa feminina 
para a taxa 
masculina
1995–2005

Taxa 
feminina

(%)

2005

Rácio da ta-
xa feminina 
para a taxa 
masculina

2005

Taxa 
feminina

(%)

2005

Rácio da ta-
xa feminina 
para a taxa 
masculina

2005

Taxa 
feminina

(%)

2005

Rácio da ta-
xa feminina 
para a taxa 
masculina

2005

Taxa 
feminina

(%)

2005

Rácio da ta-
xa feminina 
para a taxa 
masculina

2005
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30 Desigualdade de género na educação

107 86,8 0,92 98,5 1,00 94 e 0,96 e 115 e 0,96 e 63 e 0,99 e 15 e 0,79 e

108 73,6 0,84 90,2 0,95 .. .. 121 0,95 65 0,94 .. ..

109 98,3 0,99 99,8 1,00 .. .. .. .. .. .. .. ..

110 76,6 1,00 88,8 1,06 86 0,98 110 0,97 71 1,15 19 e,f 1,11 e,f

111 98,6 g 0,99 g 99,7 g 1,00 g 86 e 0,99 e 92 e 0,99 e 83 e 1,03 e 41 e 1,48 e

112 59,4 0,71 78,9 0,88 91 e 0,95 e 97 0,94 82 0,92 .. ..

113 .. .. .. .. .. .. 99 e,f 0,99 e,f 93 e,f 0,97 e,f 14 e,f 0,80 e,f

114 97,5 1,00 98,4 1,01 85 1,03 94 1,02 98 1,13 54 1,62

115 80,2 1,01 90,9 1,05 92 e 1,02 e 113 e 1,00 e 73 e 1,24 e 20 e,f 1,46 e,f

116 98,1 0,99 99,7 1,00 86 0,99 97 0,99 87 1,01 46 1,25

117 80,7 0,87 96,1 0,98 96 e,f 1,01 e,f 113 e,f 1,00 e,f 87 f 0,97 f .. ..

118 63,3 0,84 78,4 0,91 92 0,95 109 0,92 49 0,91 8 e,f 0,72 e,f

119 79,7 g 0,90 g 95,1 g 0,98 g .. .. 129 e,f 0,99 e,f 42 e,f 0,86 e,f .. ..

120 .. .. .. .. 93 e 0,98 e 116 e 0,97 e 38 f 0,86 f 4 e,f 0,58 e,f

121 80,9 0,96 94,3 1,01 87 f 1,00 f 102 f 0,96 f 97 f 1,07 f 17 1,22

122 99,2 1,00 99,8 1,00 96 0,96 99 0,96 74 0,83 9 0,35

123 77,9 0,85 94,9 0,99 96 0,99 132 0,98 46 1,08 .. ..

124 81,8 1,02 95,6 1,04 84 e 1,00 e 105 0,98 75 e 1,05 e 5 1,00

125 83,5 0,96 93,5 1,03 74 1,07 100 1,01 60 1,15 7 f 1,15 f

126 39,6 0,60 60,5 0,75 83 0,94 99 0,89 46 e 0,85 e 10 0,85

127 80,5 0,86 94,9 1,00 .. .. 111 0,95 22 e,f 0,57 e,f 2 f 0,43 f

128 47,8 0,65 67,7 0,80 85 e 0,93 e 116 e 0,94 e 50 0,80 9 0,70

129 .. .. .. .. .. .. 94 0,95 27 0,83 .. ..

130 60,9 0,79 74,7 0,90 81 0,95 108 0,88 40 0,76 7 0,72

131 64,1 0,76 78,9 0,90 98 0,98 129 0,92 24 e,f 0,69 e,f 2 0,46

132 86,4 0,92 93,4 0,98 91 1,02 101 1,02 40 0,99 .. ..

133 .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. ..

134 .. .. .. .. .. .. 80 e 0,88 e 30 e 0,76 e 2 e,f 0,77 e,f

135 49,8 0,75 65,5 0,86 65 0,99 87 0,96 40 e 0,85 e 4 0,56

136 35,4 0,55 53,1 0,69 59 0,76 75 0,76 23 0,74 4 0,88

137 43,4 0,73 55,5 0,82 72 1,00 94 1,01 19 0,85 2 0,33

138 90,3 1,23 .. .. 89 1,06 131 1,00 43 1,26 4 1,27

139 79,0 g 0,87 g 96,5 g 0,98 g 48 1,20 84 0,92 35 e,f 0,84 e,f 1 e,f 0,19 e,f

140 40,8 0,76 60,3 0,90 96 e,f 1,03 e,f 111 f 1,03 f 48 f 1,03 f 4 0,53

141 78,3 0,97 89,8 1,03 80 e 1,01 e 104 e 0,93 e 44 e 0,96 e 5 1,06

142 34,9 0,56 60,1 0,75 74 e,f 0,87 e,f 108 0,91 42 e 0,86 e 3 f 0,40 f

143 65,3 0,85 68,2 0,94 92 1,00 136 0,96 .. .. 2 0,89

144 59,8 0,78 .. .. .. .. 107 e 0,85 e 39 e 0,80 e 5 e 0,66 e

145 50,9 0,80 64,1 0,93 .. .. 70 e,f 0,88 e,f 23 e,f 0,79 e,f .. ..

146 .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. ..

147 51,8 0,73 71,4 0,84 .. .. 56 0,87 33 0,94 .. ..

148 70,2 0,90 80,7 1,01 79 1,01 110 0,96 48 e 0,95 e 2 f 0,60 f

149 .. .. .. .. 30 0,81 36 0,82 19 0,66 2 0,73

150 .. .. .. .. .. .. 145 0,92 52 1,00 12 e,f 1,48 e,f

151 86,2 g 0,93 g 97,9 g 1,00 g 82 f 1,01 f 95 f 0,98 f 35 f 0,91 f 3 e,f 0,63 e,f

152 38,5 0,56 63,6 0,76 72 0,86 92 0,85 27 e 0,51 e 1 e,f 0,20 e,f

153 34,7 g 0,47 g 58,9 g 0,65 g 63 e,f 0,73 e,f 75 0,74 31 0,49 5 0,37

154 57,7 0,75 71,2 0,86 .. .. 119 1,00 17 e 0,81 e 3 f 0,62 f

155 .. .. .. .. 77 e,f 0,99 e,f 84 f 1,06 f 42 f 0,82 f (.) f 0,23 f

DESENVOLVIMENTO HUMANO BAIXO

156 29,2 0,57 41,0 0,70 67 0,97 77 0,97 18 0,75 .. ..

157 .. .. .. .. 43 0,86 57 0,81 23 0,59 (.) f 0,15 f

158 60,1 g 0,77 g 81,3 g 0,94 g 64 e 0,88 e 95 0,86 31 0,84 7 f 0,55 f

159 62,2 0,80 76,2 0,94 91 0,98 104 0,96 .. .. 1 e 0,48 e

TA
B

EL
A

Indonésia

República Árabe Síria

Turquemenistão

Nicarágua

Moldávia

Egipto

Usbequistão

Mongólia

Honduras

Quirguizistão

Bolívia

Guatemala

Gabão

Vanuatu

África do Sul

Tajiquistão

São Tomé and Príncipe

Botsuana

Namíbia

Marrocos

Guiné Equatorial

Índia

Ilhas Salomão

Laos, Rep. Democrática Popular do 

Camboja

Mianmar

Butão

Comores

Gana

Paquistão

Mauritânia

Lesoto

Congo

Bangladeche

Suazilândia

Nepal

Madagáscar

Camarões

Papua- Nova Guiné

Haiti

Sudão

Quénia

Djibuti

Timor-Leste

Zimbabué

Togo

Iémen

Uganda

Gâmbia

Senegal

Eritreia

Nigéria

Tanzânia, República Unida da 



Ordem do IDH

Alfabetização 
entre adultos a

ODM
Alfabetização 

entre os jovens a
Escolarização 

primária líquida b, d

ODM
Escolarização 

primária bruta b, d

ODM
Escolarização 

secundária bruta b, d

ODM
Escolarização 

superior bruta b, d

Taxa 
feminina
(%15 anos 

e maisr)

1995–2005

Rácio da ta-
xa feminina 
para a taxa 
masculina
1995–2005

Taxa 
feminina
(% 15–24 

anos)

1995–2005

Rácio da ta-
xa feminina 
para a taxa 
masculina
1995–2005

Taxa 
feminina

(%)

2005

Rácio da ta-
xa feminina 
para a taxa 
masculina

2005

Taxa 
feminina

(%)

2005

Rácio da ta-
xa feminina 
para a taxa 
masculina

2005

Taxa 
feminina

(%)

2005

Rácio da ta-
xa feminina 
para a taxa 
masculina

2005

Taxa 
feminina

(%)

2005

Rácio da ta-
xa feminina 
para a taxa 
masculina

2005
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NOTAS
a.  Os dados referem-se a estimativas nacionais de 

alfabetização produzidas a partir de censos ou 
inquéritos realizados entre 1995 e 2005, salvo 
indicação em contrário. Devido a diferenças de 
metodologia e de momento dos dados primários, 
as comparações no tempo e entre países devem 
ser feitas com precaução. Para mais pormenores, 
ver www.uis.unesco.org.

b.  Os dados de alguns países podem corresponder a 
estimativas nacionais ou do Instituto de Estatística 
da UNESCO (Organização das Nações Unidas 
para a Educação, a Ciência e a Cultura). Para 
pormenores, ver www.uis.unesco.org.  

c.  A taxa de escolarização líquida é o número 
de alunos do grupo em idade escolar teórico 
para um determinado nível de educação que 
estão matriculados nesse nível, expresso como 
uma percentagem da população total daquele 
determinado grupo.  

d.  O rácio da escolarização bruta é o número 
total de alunos ou estudantes matriculados 

num determinado nível de educação, 
independentemente da idade, expresso como uma 
percentagem da população no grupo de idades 
teórico para o mesmo nível de educação. Para o 
ensino superior, a população usada é o grupo de 
cinco anos resultante da idade de fi m do ensino 
secundário. As taxas da escolarização bruta 
que excedem os 100 indicam que os alunos ou 
estudantes fora do grupo de idades teórico estão 
matriculados nesse nível de educação.

e.  Estimativas nacionais ou do Instituto de Estatística 
da UNESCO.

f.  Os dados referem-se a 2004.
g.  O Instituto de Estatísticas da UNESCO faz uma 

estimativa com base no seu modelo de projecções 
global da escolarização de determinada idade de 
Abril de 2007.

h.  Os dados referem-se ao ano escolar de 2006.
i.  Os dados referem-se a agregados calculados pelo 

Instituto de Estatística da UNESCO.

FONTES
Colunas 1–4: Instituto de Estatísticas da UNESCO 
2007a.
Colunas 5–12: Instituto de Estatísticas da UNESCO 
2007c.

160 18,1 0,43 33,7 0,57 61 0,87 74 0,84 21 e 0,53 e 1 0,24

161 59,8 0,84 76,9 0,98 75 e 1,04 e 121 e 1,02 e 13 e 0,89 e 2 e 0,62 e

162 54,2 0,65 63,2 0,75 .. .. .. .. 15 f 0,78 f 1 e,f 0,66 e,f

163 23,3 0,49 33,2 0,56 70 0,81 85 0,80 23 e 0,57 e 1 e,f 0,25 e,f

164 54,0 0,72 70,7 0,86 97 1,05 124 1,02 25 0,81 (.) f 0,54 f

165 59,8 0,78 66,2 0,91 89 1,00 108 0,95 25 e 0,82 e .. ..

166 38,6 0,63 52,1 0,74 50 e,f 0,80 e,f 63 e,f 0,79 e,f 18 e,f 0,55 e,f .. ..

167 52,2 0,78 70,4 0,92 58 0,91 78 0,86 11 e 0,74 e 1 e 0,38 e

168 54,1 0,67 63,1 0,81 .. .. 54 e,f 0,78 e,f 16 e,f 0,58 e,f .. ..

169 22,8 0,46 38,5 0,62 59 0,92 86 0,86 24 0,65 1 0,32

170 12,8 0,31 23,2 0,42 .. .. 62 0,67 8 e 0,33 e (.) e 0,14 e

171 33,5 0,52 46,9 0,67 .. .. 44 e 0,66 e .. .. .. ..

172 25,0 0,46 36,6 0,61 74 0,91 94 0,85 11 0,69 1 0,49

173 15,9 0,49 16,9 0,52 45 0,81 59 0,80 18 e 0,62 e 2 e 0,47 e

174 15,1 0,35 23,2 0,44 33 0,73 39 0,73 7 0,68 1 0,45

175 .. .. .. .. 37 e,f 0,71 e,f 56 e,f 0,67 e,f 13 e,f 0,54 e,f (.) e,f 0,18 e,f

176 16,6 0,53 26,5 0,66 40 0,79 51 0,80 12 0,70 1 0,45

177 24,2 0,52 37,4 0,63 .. .. 65 f 0,71 f 22 e,f 0,71 e,f 1 e,f 0,40 e,f

69,9 0,91 81,4 0,91 83 i 0,95 i 104 i 0,94 i 58 i 0,93 i 16 i 0,91 i

44,3 0,80 58,0 0,80 70 i 0,92 i 90 i 0,89 i 28 i 0,81 i 3 i 0,63 i

59,4 0,88 79,5 0,88 77 i 0,92 i 88 i 0,90 i 65 i 0,92 i 21 i 1,01 i

86,7 0,99 97,5 0,99 93 i 0,99 i 110 i 0,98 i 72 i 1,00 i 21 i 0,93 i

89,7 1,01 97,0 1,01 95 i 1,00 i 115 i 0,96 i 91 i 1,08 i 32 i 1,17 i

47,4 0,81 66,6 0,81 82 i 0,92 i 109 i 0,93 i 48 i 0,83 i 9 i 0,74 i

51,2 0,84 65,1 0,84 68 i 0,93 i 92 i 0,89 i 28 i 0,79 i 4 i 0,62 i

98,7 1,00 99,6 1,00 91 i 1,00 i 107 i 0,99 i 90 i 0,98 i 63 i 1,30 i

.. .. .. .. 96 i 1,00 i 101 i 0,99 i 98 i 1,00 i 65 i 1,17 i

.. .. .. .. 96 i 1,01 i 102 i 0,99 i 103 i 1,00 i 76 i 1,20 i

93,6 1,01 98,4 1,01 .. .. .. .. .. .. .. ..

71,2 0,92 83,2 0,92 .. .. .. .. .. .. .. ..

43,8 0,80 58,9 0,80 .. .. .. .. .. .. .. ..

.. .. .. .. 95 i 1,01 i 101 i 0,99 i 102 i 1,00 i 73 i 1,21 i

86,5 0,99 96,2 0,99 92 i 0,99 i 110 i 0,97 i 78 i 1,01 i 28 i 1,09 i

48,8 0,82 65,8 0,82 76 i 0,92 i 99 i 0,91 i 41 i 0,82 i 7 i 0,68 i

72,7 0,92 82,5 0,92 85 i 0,96 i 104 i 0,95 i 64 i 0,94 i 25 i 1,05 i

TA
B

EL
A

Guiné 

Ruanda

Angola

Benim

Malawi

Zâmbia

Costa do Marfi m

Burundi

Congo, República Democrática do

Etiópia

Chade

República Centro-Africana

Moçambique

Mali

Niger

Guiné-Bissau

Burquina Faso

Serra Leoa

Países em vias de Desenvolvimento

  Países menos desenvolvidos

  Países Árabes

  Ásia Oriental e Pacífi co

  América Latina e Caraíbas

  Ásia do Sul

  África Subsariana

Europa Central, Oriental e CEI

OCDE

  OCDE de rendimento elevado

Desenvolvimento Humano elevado

Desenvolvimento Humano médio

Desenvolvimento Humano Baixo

Rendimento elevado

Rendimento médio

Rendimento baixo

Mundo



Actividade económica feminina
(15 anos e mais)

Emprego por actividade económica a

(%)
Trabalhadores em 

seio familiar
(%)

Ordem do IDH

Agricultura Indústria Serviços
Taxa
(%)

2005

Índice
(1990=100)

2005

Em % da 
taxa masc.

2005

Mulheres
1995–
2005 b

Homens
1995–
2005 b

Mulheres
1995–
2005 b

Homens
1995–
2005 b

Mulheres
1995–
2005 b

Homens
1995–
2005 b

Mulheres
1995–
2005 b

Homens
1995–
2005 b
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31 … e alcançando a igualdade para todas as mulheres e homens …

Desigualdade de género na actividade económica

DESENVOLVIMENTO HUMANO ELEVADO

1 70,5 104 86 4 11 11 34 85 55 50 50

2 63,3 112 87 2 5 8 32 90 63 50 50

3 56,4 109 80 3 5 9 31 88 65 60 40

4 60,5 105 84 2 4 11 32 88 64 61 39

5 53,2 150 74 1 9 12 39 86 51 53 47

6 58,7 93 87 1 3 9 34 90 63 50 50

7 60,4 116 80 3 5 12 32 85 63 62 38

8 48,3 96 66 5 4 18 35 77 59 80 20

9 56,2 129 77 2 4 8 30 86 62 79 21

10 48,2 105 79 3 5 12 35 84 60 .. ..

11 56,9 98 86 3 7 12 38 84 56 40 60

12 59,6 105 82 1 2 10 30 90 68 62 38

13 44,9 132 66 4 6 12 41 84 52 64 36

14 59,3 96 84 2 4 12 34 86 62 84 16

15 49,5 115 76 6 6 13 40 81 55 68 32

16 55,2 104 80 1 2 9 33 90 65 60 40

17 43,7 120 73 1 3 11 35 82 62 85 15

18 44,6 124 69 3 c 3 c 8 c 42 c 89 c 55 c .. ..

19 60,4 113 82 5 9 11 32 84 59 66 34

20 37,4 104 62 3 5 18 39 79 56 54 46

21 53,7 114 76 (.) (.) 7 22 93 77 .. ..

22 50,8 114 77 2 3 16 41 82 56 76 24

23 50,1 122 85 1 3 11 32 88 64 72 28

24 43,5 121 67 14 12 10 30 76 58 68 32

25 50,6 101 66 (.) (.) 21 36 79 63 .. ..

26 50,2 107 68 9 7 17 34 74 59 .. ..

27 53,6 99 80 9 9 25 47 65 43 58 42

28 53,7 113 76 4 6 11 34 85 59 75 25

29 55,7 113 79 13 12 21 42 66 46 65 35

30 44,1 98 55 (.) 2 11 29 88 69 .. ..

31 64,9 110 83 3 4 8 26 78 62 .. ..

32 51,9 85 77 3 5 27 49 71 46 74 26

33 49,0 141 58 .. .. .. .. .. .. .. ..

34 34,0 159 49 1 2 18 34 81 63 .. ..

35 36,3 123 41 (.) 3 3 48 97 49 .. ..

36 42,1 91 73 3 7 21 42 76 51 69 31

37 47,7 83 78 17 18 17 39 66 43 60 40

38 53,3 139 70 1 2 11 33 88 66 .. ..

39 38,2 152 42 (.) 9 14 36 86 55 .. ..

40 36,6 114 52 6 17 12 29 83 54 .. ..

41 29,3 103 33 .. .. .. .. .. .. .. ..

42 51,8 87 76 3 6 25 50 72 44 74 26

43 51,7 87 82 11 17 21 37 68 46 62 38

44 52,3 81 80 4 7 24 44 72 49 50 50

45 49,0 78 77 8 15 16 35 75 49 43 57

46 56,4 123 72 2 7 13 29 86 64 .. ..

47 44,7 96 74 19 16 18 37 63 47 73 27

48 44,9 137 56 5 21 13 26 82 52 .. ..

49 64,4 105 91 (.) 6 5 30 94 64 .. ..

50 .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. ..

51 43,9 113 59 10 28 14 23 76 50 .. ..

52 40,2 116 50 5 21 19 30 76 49 .. ..

53 41,2 69 78 7 11 29 39 64 50 65 35

TA
B

EL
A

Islândia

Noruega

Austrália

Canadá

Irlanda

Suécia

Suiça

Japão

Países Baixos

França

Filândia

Estados Unidos

Espanha

Dinamarca

Áustria

Reino Unido

Bélgica

Luxemburgo

Nova Zelândia

Itália

Hong Kong, China (RAE)

Alemanha

Israel

Grécia

Singapura

República da Coreia

Eslovénia

Chipre

Portugal

Estado do Brunei Darussalam

Barbados

República Checa

Koweit

Malta

Catar

Hungria

Polónia

Argentina

Emirados Árabes Unidos

Chile

Barém

Eslováquia

Lituânia

Estónia

Letónia

Uruguai

Croácia

Costa Rica

Baamas

Seicheles

Cuba

México

Bulgária



Actividade económica feminina
(15 anos e mais)

Emprego por actividade económica a

(%)
Trabalhadores em 

seio familiar
(%)

Ordem do IDH

Agricultura Indústria Serviços
Taxa
(%)

2005

Índice
(1990=100)

2005

Em % da 
taxa masc.

2005

Mulheres
1995–
2005 b

Homens
1995–
2005 b

Mulheres
1995–
2005 b

Homens
1995–
2005 b

Mulheres
1995–
2005 b

Homens
1995–
2005 b

Mulheres
1995–
2005 b

Homens
1995–
2005 b
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54 .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. ..

55 47,5 126 63 .. .. .. .. .. .. .. ..

56 32,1 168 40 .. .. .. .. .. .. .. ..

57 .. .. .. 3 c 5 c 7 c 29 c 87 c 63 c .. ..

58 22,7 149 28 5 7 14 11 80 82 .. ..

59 46,7 112 61 2 10 14 37 84 53 .. ..

60 50,1 94 80 33 31 25 35 42 34 70 30

61 17,6 118 22 1 5 1 24 98 71 .. ..

62 50,8 131 64 4 22 9 22 86 56 .. ..

63 46,5 105 57 11 16 27 35 62 49 .. ..

64 52,5 87 82 .. .. .. .. .. .. .. ..

65 42,7 102 54 9 11 29 34 62 55 .. ..

66 58,3 97 86 .. .. .. .. .. .. .. ..

67 54,3 90 80 8 12 21 38 71 50 24 76

68 49,0 84 70 .. .. .. .. .. .. .. ..

69 40,8 85 63 19 20 30 34 51 46 54 46

70 56,7 127 71 16 25 13 27 71 48 .. ..

DESENVOLVIMENTO HUMANO MÉDIO

71 .. .. .. 14 31 10 24 72 40 .. ..

72 54,0 116 67 9 14 11 23 62 45 .. ..

73 65,3 106 87 32 35 10 24 58 41 54 46

74 57,4 152 69 2 16 11 25 86 59 .. ..

75 61,3 135 76 8 32 16 21 76 48 .. ..

76 49,6 86 79 17 21 21 38 62 41 50 50

77 39,2 97 51 .. .. .. .. .. .. .. ..

78 65,6 87 81 41 44 19 22 41 34 .. ..

79 46,4 127 57 2 23 15 24 83 53 .. ..

80 43,3 139 52 6 37 12 19 83 44 .. ..

81 68,8 94 83 .. .. .. .. .. .. .. ..

82 .. .. .. 10 17 12 32 77 46 .. ..

83 47,9 67 79 .. .. .. .. .. .. 38 63

84 27,7 81 36 52 22 15 28 33 50 67 33

85 33,6 92 52 2 8 1 22 97 64 .. ..

86 27,5 155 36 2 4 13 23 83 73 .. ..

87 59,1 126 72 (.) 1 13 31 86 68 .. ..

88 32,4 102 41 .. .. .. .. .. .. .. ..

89 60,0 184 73 4 11 12 27 84 62 .. ..

90 54,7 115 66 25 45 12 17 64 39 .. ..

91 28,6 138 38 .. .. .. .. .. .. .. ..

92 51,8 106 64 .. .. .. .. .. .. .. ..

93 55,3 124 68 8 20 8 27 72 46 .. ..

94 38,6 180 52 34 23 28 31 37 46 .. ..

95 65,1 126 77 20 39 10 19 70 42 .. ..

96 50,1 73 66 57 52 4 14 38 34 65 35

97 43,5 120 53 16 34 20 24 61 42 .. ..

98 60,2 95 82 37 41 9 15 54 44 .. ..

99 34,9 77 45 40 32 35 40 25 29 .. ..

100 48,5 233 67 5 18 24 16 39 56 .. ..

101 54,1 83 73 9 25 5 27 86 48 .. ..

102 34,0 81 45 .. .. .. .. .. .. .. ..

103 47,3 93 62 3 30 22 25 75 45 .. ..

104 35,7 158 45 22 20 28 26 49 54 .. ..

105 72,2 98 92 60 56 14 21 26 23 .. ..

106 10,3 111 15 34 12 8 28 56 59 .. ..

TA
B

EL
A

São Cristóvão e Nevis

Tonga

Jamahira Árabe Líbia

Antigua e Barbuda

Omã

Trinidade e Tobago

Roménia

Arábia Saudita

Panamá

Malásia

Bielorússia

Maurícia

Bósnia e Herzegovina

Federação da Rússia

Albânia

Macedónia (ARJM)

Brasil

Domínica

Santa Lúcia

Cazaquistão

Venezuela, República Bolivariana

Colómbia

Ucrania

Samoa

Tailândia

República Dominicana

Belize

China

Grenada

Arménia

Turquia

Suriname

Jordânia

Perú

Líbano

Equador

Filipinas

Tunísia

Fiji

São Vicente e Granadinas

Irão, República Islâmica do

Paraguai

Geórgia

Guiana

Azerbeijão

Sri Lanka

Maldivas

Jamaica

Cabo Verde

El Salvador

Argélia

Vietname

Territórios Ocupados da Palestina



Actividade económica feminina
(15 anos e mais)

Emprego por actividade económica a

(%)
Trabalhadores em 

seio familiar
(%)

Ordem do IDH

Agricultura Indústria Serviços
Taxa
(%)

2005

Índice
(1990=100)

2005

Em % da 
taxa masc.

2005

Mulheres
1995–
2005 b

Homens
1995–
2005 b

Mulheres
1995–
2005 b

Homens
1995–
2005 b

Mulheres
1995–
2005 b

Homens
1995–
2005 b

Mulheres
1995–
2005 b

Homens
1995–
2005 b

 342 RELATÓRIO DE DESENVOLV IMENTO HUMANO 2007/2008

In
di

ca
do

re
s 

de
 d

es
en

vo
lv

im
en

to
 h

um
an

o

31 Desigualdade de género na actividade económica

107 51,0 101 60 45 43 15 20 40 37 .. ..

108 38,6 135 44 58 24 7 31 35 45 .. ..

109 60,5 94 83 .. .. .. .. .. .. .. ..

110 35,7 100 41 10 43 17 19 52 32 .. ..

111 56,6 92 81 40 41 12 21 48 38 75 25

112 20,1 76 27 39 28 6 23 55 49 .. ..

113 56,6 95 78 .. .. .. .. .. .. .. ..

114 53,9 97 66 38 43 14 19 49 39 .. ..

115 54,0 162 61 13 51 23 20 63 29 .. ..

116 55,0 94 74 55 51 7 13 38 36 65 35

117 62,6 129 74 3 6 14 39 82 55 .. ..

118 33,8 116 41 18 50 23 18 56 27 .. ..

119 61,4 98 75 .. .. .. .. .. .. .. ..

120 79,3 99 91 .. .. .. .. .. .. .. ..

121 45,9 85 58 7 13 14 33 79 54 .. ..

122 46,3 89 74 .. .. .. .. .. .. .. ..

123 29,8 83 40 .. .. .. .. .. .. .. ..

124 45,3 79 67 19 26 13 29 58 43 .. ..

125 46,6 96 74 29 33 7 17 63 49 .. ..

126 26,8 110 33 57 39 19 21 25 40 .. ..

127 50,3 106 56 .. .. .. .. .. .. .. ..

128 34,0 94 42 .. .. .. .. .. .. .. ..

129 54,3 98 66 .. .. .. .. .. .. .. ..

130 54,0 101 67 89 81 3 4 8 14 .. ..

131 74,4 96 93 75 72 10 7 15 20 .. ..

132 68,2 99 79 .. .. .. .. .. .. .. ..

133 46,7 134 58 .. .. .. .. .. .. .. ..

134 57,9 92 67 .. .. .. .. .. .. .. ..

135 70,3 92 94 50 60 15 14 36 27 .. ..

136 32,7 117 39 65 38 16 22 20 40 .. ..

137 54,4 98 65 .. .. .. .. .. .. .. ..

138 45,7 81 63 45 66 13 17 31 17 .. ..

139 56,4 98 65 .. .. .. .. .. .. .. ..

140 52,7 83 61 59 50 18 12 23 38 .. ..

141 31,2 82 43 .. .. .. .. .. .. .. ..

142 49,9 104 64 .. .. .. .. .. .. .. ..

143 78,9 100 92 79 77 6 7 15 16 .. ..

144 51,7 92 65 68 c 53 c 4 c 14 c 23 c 26 c .. ..

145 71,8 101 96 .. .. .. .. .. .. .. ..

146 55,6 97 67 37 63 6 15 57 23 .. ..

147 23,7 86 33 .. .. .. .. .. .. .. ..

148 69,1 93 78 16 20 10 23 75 57 .. ..

149 52,9 94 64 (.) c 3 c 1 c 11 c 88 c 78 c .. ..

150 54,3 109 67 .. .. .. .. .. .. .. ..

151 64,0 92 76 .. .. .. .. .. .. .. ..

152 50,3 93 56 .. .. .. .. .. .. .. ..

153 29,7 108 39 88 43 3 14 9 43 .. ..

154 79,7 99 92 77 60 5 11 17 28 .. ..

155 59,1 94 69 .. .. .. .. .. .. .. ..

DESENVOLVIMENTO HUMANO BAIXO

156 56,3 92 69 .. .. .. .. .. .. .. ..

157 58,1 95 64 .. .. .. .. .. .. .. ..

158 45,4 95 53 2 4 11 30 87 67 .. ..

159 85,8 97 95 84 80 1 4 15 16 .. ..

TA
B

EL
A

Indonésia

República Árabe Síria

Turquemenistão

Nicarágua

Moldávia

Egipto

Usbequistão

Mongólia

Honduras

Quirguizistão

Bolívia

Guatemala

Gabão

Vanuatu

África do Sul

Tajiquistão

São Tomé and Príncipe

Botsuana

Namíbia

Marrocos

Guiné Equatorial

Índia

Ilhas Salomão

Laos, Rep. Democrática Popular do 

Camboja

Mianmar

Butão

Comores

Gana

Paquistão

Mauritânia

Lesoto

Congo

Bangladeche

Suazilândia

Nepal

Madagáscar

Camarões

Papua- Nova Guiné

Haiti

Sudão

Quénia

Djibuti

Timor-Leste

Zimbabué

Togo

Iémen

Uganda

Gâmbia

Senegal

Eritreia

Nigéria

Tanzânia, República Unida da 



Actividade económica feminina
(15 anos e mais)

Emprego por actividade económica a

(%)
Trabalhadores em 

seio familiar
(%)

Ordem do IDH

Agricultura Indústria Serviços
Taxa
(%)

2005

Índice
(1990=100)

2005

Em % da 
taxa masc.

2005

Mulheres
1995–
2005 b

Homens
1995–
2005 b

Mulheres
1995–
2005 b

Homens
1995–
2005 b

Mulheres
1995–
2005 b

Homens
1995–
2005 b

Mulheres
1995–
2005 b

Homens
1995–
2005 b
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31

NOTAS
 Devido a limitações nos dados, as comparações 

de estatísticas do trabalho no tempo e entre 
países devem ser feitas com precaução. Para 
notas pormenorizadas sobre os dados, ver ILO 
2005. 

a.  As parcelas percentuais do emprego por 
actividade económica podem não somar 100 
devido aos arredondamentos ou à omissão de 
actividades não classifi cadas. 

b.  Os dados referem-se ao ano mais recente 
disponível durante o período indicado.

c.  Os dados referem-se a um ano ou período 
diferente do referido.

FONTES
Colunas 1 e 4–9: OIT 2005. 
Colunas 2, 3, 10 e 11: Colunas 2 e 3: calculadas 
com base em dados das taxas de população 
economicamente activa da ILO 2005.

160 79,4 100 91 .. .. .. .. .. .. .. ..

161 80,0 93 95 .. .. .. .. .. .. .. ..

162 73,7 99 81 .. .. .. .. .. .. .. ..

163 53,7 92 62 .. .. .. .. .. .. .. ..

164 85,4 100 95 .. .. .. .. .. .. .. ..

165 66,0 100 73 78 64 2 10 20 27 .. ..

166 38,8 89 44 .. .. .. .. .. .. .. ..

167 91,8 101 99 .. .. .. .. .. .. .. ..

168 61,2 101 68 .. .. .. .. .. .. .. ..

169 70,8 98 79 91 c 94 c 3 c 3 c 6 c 3 c .. ..

170 65,6 102 85 .. .. .. .. .. .. .. ..

171 70,3 99 79 .. .. .. .. .. .. .. ..

172 84,5 96 102 .. .. .. .. .. .. .. ..

173 72,5 100 87 .. .. .. .. .. .. .. ..

174 71,3 101 75 .. .. .. .. .. .. .. ..

175 61,0 105 66 .. .. .. .. .. .. .. ..

176 77,6 101 87 .. .. .. .. .. .. .. ..

177 56,1 105 60 .. .. .. .. .. .. .. ..

52,4 101 64 .. .. .. .. .. .. .. ..

61,8 95 72 .. .. .. .. .. .. .. ..

26,7 110 34 .. .. .. .. .. .. .. ..

65,2 96 79 .. .. .. .. .. .. .. ..

51,9 127 65 .. .. .. .. .. .. .. ..

36,2 99 44 .. .. .. .. .. .. .. ..

62,6 96 73 .. .. .. .. .. .. .. ..

52,4 89 79 .. .. .. .. .. .. .. ..

50,3 105 72 .. .. .. .. .. .. .. ..

52,8 107 76 .. .. .. .. .. .. .. ..

51,6 107 73 .. .. .. .. .. .. .. ..

52,2 98 64 .. .. .. .. .. .. .. ..

63,4 97 72 .. .. .. .. .. .. .. ..

52,1 107 75 .. .. .. .. .. .. .. ..

57,0 101 72 .. .. .. .. .. .. .. ..

45,7 96 55 .. .. .. .. .. .. .. ..

52,5 101 67 .. .. .. .. .. .. .. ..

TA
B

EL
A

Guiné 

Ruanda

Angola

Benim

Malawi

Zâmbia

Costa do Marfi m

Burundi

Congo, República Democrática do

Etiópia

Chade

República Centro-Africana

Moçambique

Mali

Niger

Guiné-Bissau

Burquina Faso

Serra Leoa

Países em vias de Desenvolvimento

  Países menos desenvolvidos

  Países Árabes

  Ásia Oriental e Pacífi co

  América Latina e Caraíbas

  Ásia do Sul

  África Subsariana

Europa Central, Oriental e CEI

OCDE

  OCDE de rendimento elevado

Desenvolvimento Humano elevado

Desenvolvimento Humano médio

Desenvolvimento Humano Baixo

Rendimento elevado

Rendimento médio

Rendimento baixo

Mundo



Ano

Ocupação de tempo 
em actividades no 
mercado e fora do 

mercado de trabalho

Actividades no 
mercado de 

trabalhoa

Actividades fora do mercado 
de trabalho específi cas Outras actividades

Cozinhar e limparb Cuidar de criançasc Tempo livred Cuidado pessoale
(horas e minutos 

por dia)
(em % do total de 
tempo de trabalho) (horas e minutos por dia) (horas e minutos por dia)

Ordem do IDH Mulheres Homens Mulheres Homens Mulheres Homens Mulheres Homens Mulheres Homens Mulheres Homens
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32 … e alcançando a igualdade para todas as mulheres e homens …

Género, trabalho e afectação do tempo

NOTAS
 As comparações entre países e áreas têm de 

ser feitas com precaução. Salvo registo em 
contrário, os dados do tempo utilizados neste 
quadro referem-se a um dia do ano normal para 
a população total com idade doa 20 aos 74 anos. 
O tempo de deslocação para cada actividade é 
incluído no tempo referido para a maior parte dos 
países, mas podem existir excepções. 

a.  Referem-se a actividades de produção orientadas 
para o mercado, tal como defi nido pelo Sistema 
de Contas Nacionais da ONU, revisão de 1993.

b.  Inclui as actividades seguintes: lavar a louça, 
limpeza da casa, lavar a roupa, passar a ferro e 
outras actividades domésticas.

c.  Inclui cuidados físicos das crianças, ensinar, 
brincar, etc. com crianças e outros cuidados das 
crianças.

d.  Inclui vida social, diversão, descanso, actividade 
física, artes, computadores, media, etc.

e.  Inclui dormir, comer e outros cuidados pessoais.
f.  Os dados referem-se a grupos etários diferentes 

dos especifi cados na defi nição padrão.

g.   A juntar aos cuidados com as crianças, o valor 
representado inclui cuidar de adultos com 
necessidades especiais ou pessoas idosas, 
ambos em casa ou noutro lugar (ex.: ajudar nos 
cuidados pessoais).

i.  Os dados refrem-se apenas à população urbana.
j.  Os dados das colunas 1-4 pertencem a um grupo 

etário diferente dos dados das colunas 5-12. Nem 
num caso nem noutro a população de referência é 
a mesma que a da defi nição padrão.

k.  ONU 2002. 

FONTE
Todas as colunas: Time use. 2007. 

DESENVOLVIMENTO HUMANO ELEVADO

2 2000–01 7:13 7:23 41 61 2:14 0:52 0:34 0:17 6:08 6:23 10:18 9:59

3 1997 7:15 6:58 30 62 .. .. .. .. .. .. .. ..

4 2005 7:57 7:51 40 59 1:54 0:48 0:35 g 0:17 g 5:28 5:53 10:49 10:26

5 2005 6:38 6:10 30 72 2:46 1:14 1:55 g 0:31 g 5:35 6:08 10:06 9:54

6 2000–01 7:32 7:43 42 59 2:04 0:59 0:29 0:16 5:16 5:37 10:39 10:12

8 1996 6:33 6:03 43 93 .. .. .. .. .. .. .. ..

9 1995 5:08 5:15 27 69 .. .. .. .. .. .. .. ..

10 1998–99 7:01 6:27 33 59 3:04 0:48 0:28 0:09 3:52 4:26 11:57 11:46

11 1999–00 7:20 6:58 38 59 2:28 1:01 0:28 0:11 5:29 6:08 10:38 10:23

12 2005 8:06 7:54 42 64 1:54 0:36 0:48 g 0:24 g 4:54 5:18 10:42 10:24

13 2002–03 7:54 6:51 30 71 3:22 0:37 0:30 0:12 4:34 5:34 11:05 11:11

16 2000–01 7:41 7:32 35 62 2:34 0:59 0:33 0:12 5:11 5:44 10:43 10:22

17 1999–00 6:35 6:04 29 54 2:57 0:55 0:35 0:19 4:40 5:12 11:12 10:55

19 1999 7:00 6:57 32 60 .. .. .. .. .. .. .. ..

20 2002–03 8:08 6:51 26 70 4:02 0:31 0:28 0:11 4:15 5:29 11:12 11:16

22 2001–02 7:00 6:49 30 55 2:32 0:52 0:26 0:10 5:35 6:02 11:02 10:44

26 2004 7:30 6:51 40 86 2:36 0:20 0:55 0:15 5:03 5:34 10:41 10:45

2005 11:11 10:35 67 96 2:22 0:07 0:37 g 0:11 g 3:37 3:52 9:08 9:29

27 2000–01 8:22 7:24 35 57 3:21 0:54 0:29 0:12 4:40 5:43 10:32 10:30

29 1999 7:39 6:05 39 82 3:59 0:57 0:42 g 0:10 g 3:08 4:05 11:26 11:25

36 1999–00 8:00 7:08 32 56 3:16 0:47 0:35 0:15 4:44 5:36 11:00 11:00

37 2003–04 7:55 7:25 31 59 3:13 1:02 0:39 0:16 4:33 5:23 11:03 10:44

43 2003–04 8:55 8:00 43 65 3:05 1:05 0:25 0:07 3:51 4:52 10:57 10:53

44 1999–00 8:55 8:09 38 60 3:07 1:01 0:37 0:10 4:19 5:01 10:30 10:35

45 2003–04 8:31 8:02 46 70 2:31 0:47 0:22 0:04 4:17 4:58 10:53 10:46

46 2002 7:20 6:56 33 68 .. .. .. .. .. .. .. ..

52 2002 8:10 6:25 23 78 4:43 0:39 1:01 g 0:21 g 2:37 3:01 9:56 9:43

65 2003 6:33 6:09 30 80 3:33 0:30 0:44 0:13 4:34 5:09 11:49 11:35

DESENVOLVIMENTO HUMANO MÉDIO E BAIXO

110 1998 6:29 6:08 28 74 3:31 0:31 1:01 0:17 5:05 5:05 10:48 10:42

1998 6:33 6:40 36 73 3:49 0:21 1:00 0:11 5:05 5:18 11:00 10:42

1998 6:30 5:30 18 76 3:16 0:43 1:01 0:24 5:52 5:56 10:42 10:36

114 2000 9:02 8:16 49 76 3:49 1:45 0:45 0:16 2:54 3:39 10:29 10:40

2000 10:35 9:52 48 80 4:46 1:46 0:43 0:12 2:18 2:51 10:20 10:31

2000 7:41 6:49 51 70 3:00 1:44 0:47 0:19 3:25 4:23 10:38 10:47

121 2000 6:52 6:01 38 76 3:06 1:00 0:39 g 0:04 g 4:08 4:53 12:11 11:58

128 2000 7:37 6:31 35 92 .. .. .. .. .. .. .. ..

143 2001 7:14 7:03 50 80 2:51 0:17 0:31 0:08 1:45 2:15 13:09 13:04

2001 7:30 7:40 53 78 2:52 0:14 0:31 0:07 1:24 1:54 13:18 13:13

2001 6:36 5:37 44 86 2:49 0:22 0:31 0:11 2:35 3:05 12:47 12:43

163 1998 8:03 5:36 59 80 2:49 0:27 0:45 0:05 1:32 3:22 12:05 11:59

1998 8:20 5:50 61 81 2:50 0:22 0:50 0:05 1:51 3:26 11:52 11:55

1998 7:23 5:02 53 78 2:46 0:37 0:35 0:04 1:58 3:16 12:13 12:06

Q
U

A
D

R
O

Noruega

Austrália

Canadáf

Irlanda

Suécia

Japãoh

Países Baixos

França

Filândia

Estados Unidos

Espanha

Reino Unido

Bélgica

Nova Zelândiah

Itália

Alemanha

República da Coreia

    Ruralf

Eslovénia

Portugalf

Hungria

Polónia

Lituânia

Estónia

Letónia

Uruguaii

Méxicof

Mauríciaj

Nicaráguaj

    Ruralj

    Urbanai

Mongóliaf

    Ruralj

    Urbanaj

África do Sul

Índiak

Madagáscarj

    Ruralj

    Urbanaj

Benimj

    Ruralj

    Urbanaj



Ano em que as mulheres 
receberam o direito a Ano da primeira 

mulher eleita (E) 
ou nomeada (A) 

para o parlamento

Mulheres no 
governo ao nível 

ministerial

(% do total) b

2005

ODM
Assentos no parlamento ocupados por mulheres

(% do total) c

Câmara baixa ou única
Câmara alta 
ou senado

2007Ao voto
De se candidatar 

às eleiçõesOrdem do IDH 1990 2007

 RELATÓRIO DE DESENVOLV IMENTO HUMANO 2007/2008 345

Indicadores de desen
volvim

en
to hum

ano

33 … e alcançando a igualdade para todas as mulheres e homens …

Participação política das mulheres

DESENVOLVIMENTO HUMANO ELEVADO

1 1915, 1920 1915, 1920 1922 E 27,3 20,6 31,7 —

2 1913 1907, 1913 1911 A 44,4 35,8 37,9 —

3 1902, 1962 1902, 1962 1943 E 20,0 6,1 24,7 35,5

4 1917, 1960 1920, 1960 1921 E 23,1 13,3 20,8 35,0

5 1918, 1928 1918, 1928 1918 E 21,4 7,8 13,3 16,7

6 1919, 1921 1919, 1921 1921 E 52,4 38,4 47,3 —

7 1971 1971 1971 E 14,3 14,0 25,0 23,9

8 1945, 1947 1945, 1947 1946 E 12,5 1,4 9,4 14,5

9 1919 1917 1918 E 36,0 21,3 36,7 34,7

10 1944 1944 1945 E 17,6 6,9 12,2 16,9

11 1906 1906 1907 E 47,1 31,5 42,0 —

12 1920, 1965 1788 d 1917 E 14,3 6,6 16,3 16,0

13 1931 1931 1931 E 50,0 14,6 36,0 23,2

14 1915 1915 1918 E 33,3 30,7 36,9 —

15 1918 1918 1919 E 35,3 11,5 32,2 27,4

16 1918, 1928 1918, 1928 1918 E 28,6 6,3 19,7 18,9

17 1919, 1948 1921 1921 A 21,4 8,5 34,7 38,0

18 1919 1919 1919 E 14,3 13,3 23,3 —

19 1893 1919 1933 E 23,1 14,4 32,2 —

20 1945 1945 1946 E 8,3 12,9 17,3 13,7

21 .. .. .. .. .. .. ..

22 1918 1918 1919 E 46,2 .. 31,6 21,7

23 1948 1948 1949 E 16,7 6,7 14,2 —

24 1952 1952 1952 E 5,6 6,7 13,0 —

25 1947 1947 1963 E 0,0 4,9 24,5 —

26 1948 1948 1948 E 5,6 2,0 13,4 —

27 1946 1946 1992 E e 6,3 .. 12,2 7,5

28 1960 1960 1963 E 0,0 1,8 14,3 —

29 1931, 1976 1931, 1976 1934 E 16,7 7,6 21,3 —

30 — — — 9,1 .. f .. f .. f

31 1950 1950 1966 A 29,4 3,7 13,3 23,8

32 1920 1920 1992 E e 11,1 .. 15,5 14,8

33 2005 2005 2005 A 0,0 .. 3,1 g —

34 1947 1947 1966 E 15,4 2,9 9,2 —

35 2003 h .. .. 7,7 .. 0,0 —

36 1918, 1945 1918, 1945 1920 E 11,8 20,7 10,4 —

37 1918 1918 1919 E 5,9 13,5 20,4 13,0

38 1947 1947 1951 E 8,3 6,3 35,0 43,1

39 — — — 5,6 0,0 22,5 —

40 1949 1949 1951 E 16,7 .. 15,0 5,3

41 1973, 2002 1973, 2002 2002 A 8,7 .. 2,5 25,0

42 1920 1920 1992 E e 0,0 .. 19,3 —

43 1919 1919 1920 A 15,4 .. 24,8 —

44 1918 1918 1919 E 15,4 .. 21,8 —

45 1918 1918 .. 23,5 .. 19,0 —

46 1932 1932 1942 E 0,0 6,1 11,1 9,7

47 1945 1945 1992 E e 33,3 .. 21,7 —

48 1949 1949 1953 E 25,0 10,5 38,6 —

49 1961, 1964 1961, 1964 1977 A 26,7 4,1 12,2 53,8

50 1948 1948 1976 E+A 12,5 16,0 23,5 —

51 1934 1934 1940 E 16,2 33,9 36,0 —

52 1947 1953 1952 A 9,4 12,0 22,6 17,2

53 1937, 1945 1945 1945 E 23,8 21,0 22,1 —

TA
B

EL
A

Islândia

Noruega

Austrália

Canadá

Irlanda

Suécia

Suiça

Japão

Países Baixos

França

Filândia

Estados Unidos

Espanha

Dinamarca

Áustria

Reino Unido

Bélgica

Luxemburgo

Nova Zelândia

Itália

Hong Kong, China (RAE)

Alemanha

Israel

Grécia

Singapura

República da Coreia

Eslovénia

Chipre

Portugal

Estado do Brunei Darussalam

Barbados

República Checa

Koweit

Malta

Catar

Hungria

Polónia

Argentina

Emirados Árabes Unidos

Chile

Barém

Eslováquia

Lituânia

Estónia

Letónia

Uruguai

Croácia

Costa Rica

Baamas

Seicheles

Cuba

México

Bulgária



Ano em que as mulheres 
receberam o direito a Ano da primeira 

mulher eleita (E) 
ou nomeada (A) 

para o parlamento

Mulheres no 
governo ao nível 

ministerial

(% do total) b

2005

ODM
Assentos no parlamento ocupados por mulheres

(% do total) c

Câmara baixa ou única
Câmara alta 
ou senado

2007Ao voto
De se candidatar 

às eleiçõesOrdem do IDH 1990 2007
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33 Participação política das mulheres

54 1951 1951 1984 E 0,0 6,7 0,0 —

55 1960 1960 1993 E .. 0,0 3,3 —

56 1964 1964 .. .. .. 7,7 —

57 1951 1951 1984 A 15,4 0,0 10,5 17,6

58 1994, 2003 1994, 2003 .. 10,0 .. 2,4 15,5

59 1946 1946 1962 E+A 18,2 16,7 19,4 32,3

60 1929, 1946 1929, 1946 1946 E 12,5 34,4 11,2 9,5

61 — — — 0,0 .. 0,0 —

62 1941, 1946 1941, 1946 1946 E 14,3 7,5 16,7 —

63 1957 1957 1959 E 9,1 5,1 9,1 25,7

64 1918 1919 1990 E e 10,0 .. 29,1 31,0

65 1956 1956 1976 E 8,0 7,1 17,1 —

66 1946 1946 1990 E e 11,1 .. 14,3 13,3

67 1918 1918 1993 E e 0,0 .. 9,8 3,4

68 1920 1920 1945 E 5,3 28,8 7,1 —

69 1946 1946 1990 E e 16,7 .. 28,3 —

70 1932 1932 1933 E 11,4 5,3 8,8 12,3

DESENVOLVIMENTO HUMANO MÉDIO

71 1951 1951 1980 E 0,0 10,0 12,9 —

72 1951 1951 1979 A 8,3 0,0 5,6 i 18,2

73 1924, 1993 1924, 1993 1990 E e 17,6 .. 10,4 5,1

74 1946 1946 1948 E 13,6 10,0 18,6 —

75 1954 1954 1954 A 35,7 4,5 8,4 11,8

76 1919 1919 1990 E e 5,6 .. 8,7 —

77 1948, 1990 1948, 1990 1976 A 7,7 0,0 6,1 —

78 1932 1932 1948 A 7,7 2,8 8,7 —

79 1942 1942 1942 E 14,3 7,5 19,7 3,1

80 1954 1954 1984 E+A 6,3 0,0 6,7 25,0

81 1949 1949 1954 E 6,3 21,3 20,3 —

82 1951 1951 1976 E+A 40,0 .. 26,7 30,8

83 1918 1918 1990 E e 0,0 35,6 9,2 —

84 1930, 1934 1930, 1934 1935 A 4,3 1,3 4,4 —

85 1948 1948 1975 E 11,8 7,8 25,5 —

86 1974 1974 1989 A 10,7 0,0 5,5 12,7

87 1955 1955 1956 E 11,8 5,6 29,2 —

88 1952 1952 1991 A 6,9 0,0 4,7 —

89 1929 1929 1956 E 14,3 4,5 25,0 —

90 1937 1937 1941 E 25,0 9,1 22,5 18,2

91 1959 1959 1959 E 7,1 4,3 22,8 13,4

92 1963 1963 1970 A 9,1 .. j .. j .. j

93 1951 1951 1979 E 20,0 9,5 18,2 —

94 1963 1963 1963 E+A 6,7 1,5 4,1 —

95 1961 1961 1963 E 30,8 5,6 10,0 8,9

96 1918, 1921 1918, 1921 1992 E e 22,2 .. 9,4 —

97 1953 1945 1968 E 22,2 36,9 29,0 —

98 1918 1918 1990 E e 15,0 .. 11,3 —

99 1931 1931 1947 E 10,3 4,9 4,9 —

100 1932 1932 1979 E 11,8 6,3 12,0 —

101 1944 1944 1944 E 17,6 5,0 11,7 19,0

102 1975 1975 1975 E 18,8 12,0 15,3 —

103 1939 1961 1961 E 35,3 11,7 16,7 —

104 1962 1962 1962 A 10,5 2,4 7,2 3,1

105 1946 1946 1976 E 11,5 17,7 25,8 —

106 .. .. .. .. .. .. ..

TA
B

EL
A

São Cristóvão e Nevis

Tonga

Jamahira Árabe Líbia

Antigua e Barbuda

Omã

Trinidade e Tobago

Roménia

Arábia Saudita

Panamá

Malásia

Bielorússia

Maurícia

Bósnia e Herzegovina

Federação da Rússia

Albânia

Macedónia (ARJM)

Brasil

Domínica

Santa Lúcia

Cazaquistão

Venezuela, República Bolivariana

Colómbia

Ucrania

Samoa

Tailândia

República Dominicana

Belize

China

Grenada

Arménia

Turquia

Suriname

Jordânia

Perú

Líbano

Equador

Filipinas

Tunísia

Fiji

São Vicente e Granadinas

Irão, República Islâmica do

Paraguai

Geórgia

Guiana

Azerbeijão

Sri Lanka

Maldivas

Jamaica

Cabo Verde

El Salvador

Argélia

Vietname

Territórios Ocupados da Palestina



Ano em que as mulheres 
receberam o direito a Ano da primeira 

mulher eleita (E) 
ou nomeada (A) 

para o parlamento

Mulheres no 
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2005

ODM
Assentos no parlamento ocupados por mulheres

(% do total) c
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Câmara alta 
ou senado

2007Ao voto
De se candidatar 

às eleiçõesOrdem do IDH 1990 2007
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107 1945, 2003 1945 1950 A 10,8 12,4 11,3 —

108 1949, 1953 1953 1973 E 6,3 9,2 12,0 —

109 1927 1927 1990 E e 9,5 26,0 16,0 —

110 1955 1955 1972 E 14,3 14,8 18,5 —

111 1924, 1993 1924, 1993 1990 E 11,1 .. 21,8 —

112 1956 1956 1957 E 5,9 3,9 2,0 6,8

113 1938 1938 1990 E e 3,6 .. 17,5 15,0

114 1924 1924 1951 E 5,9 24,9 6,6 —

115 1955 1955 1957 E 14,3 10,2 23,4 —

116 1918 1918 1990 E e 12,5 .. 0,0 —

117 1938, 1952 1938, 1952 1966 E 6,7 9,2 16,9 3,7

118 1946 1946, 1965 1956 E 25,0 7,0 8,2 —

119 1956 1956 1961 E 11,8 13,3 12,5 15,4

120 1975, 1980 1975, 1980 1987 E 8,3 4,3 3,8 —

121 1930, 1994 1930, 1994 1933 E 41,4 2,8 32,8 k 33,3 k

122 1924 1924 1990 E e 3,1 .. 17,5 23,5

123 1975 1975 1975 E 14,3 11,8 7,3 —

124 1965 1965 1979 E 26,7 5,0 11,1 —

125 1989 1989 1989 E 19,0 6,9 26,9 26,9

126 1963 1963 1993 E 5,9 0,0 10,8 1,1

127 1963 1963 1968 E 4,5 13,3 18,0 —

128 1935, 1950 1935, 1950 1952 E 3,4 5,0 8,3 10,7

129 1974 1974 1993 E 0,0 0,0 0,0 —

130 1958 1958 1958 E 0,0 6,3 25,2 —

131 1955 1955 1958 E 7,1 .. 9,8 14,8

132 1935 1946 1947 E .. .. l .. l .. l

133 1953 1953 1975 E 0,0 2,0 2,7 —

134 1956 1956 1993 E .. 0,0 3,0 —

135 1954 1954 1960 A 11,8 .. 10,9 —

136 1935, 1947 1935, 1947 1973 E e 5,6 10,1 21,3 17,0

137 1961 1961 1975 E 9,1 .. 17,9 17,0

138 1965 1965 1965 A 27,8 .. 23,5 30,3

139 1947, 1961 1963 1963 E 14,7 14,3 8,5 13,3

140 1935, 1972 1935, 1972 1973 E 8,3 10,3 15,1 m —

141 1968 1968 1972 E+A 13,3 3,6 10,8 30,0

142 1951 1951 1952 A 7,4 6,1 17,3 n —

143 1959 1959 1965 E 5,9 6,5 6,9 11,1

144 1946 1946 1960 E 11,1 14,4 8,9 —

145 1964 1963 1977 E .. 0,0 0,9 —

146 1957 1957 1961 E 25,0 .. 4,1 13,3

147 1964 1964 1964 E 2,6 .. 17,8 4,0

148 1919, 1963 1919, 1963 1969 E+A 10,3 1,1 7,3 —

149 1946 1986 2003 E 5,3 0,0 10,8 —

150 .. .. .. 22,2 .. 25,3 o —

151 1919, 1957 1919, 1978 1980 E+A 14,7 11,0 16,7 34,8

152 1945 1945 1961 E 20,0 5,2 8,6 —

153 1967, 1970 1967, 1970 1990 E e 2,9 4,1 0,3 1,8

154 1962 1962 1962 A 23,4 12,2 29,8 —

155 1960 1960 1982 E 20,0 7,8 9,4 —

DESENVOLVIMENTO HUMANO BAIXO

156 1945 1945 1963 E 20,6 12,5 19,2 —

157 1955 p 1955 p 1994 E 17,6 .. 22,0 —

158 1958 1958 .. 10,0 .. 6,4 q 7,3

159 1959 1959 .. 15,4 .. 30,4 —

TA
B

EL
A

Indonésia

República Árabe Síria

Turquemenistão

Nicarágua

Moldávia

Egipto

Usbequistão

Mongólia

Honduras

Quirguizistão

Bolívia

Guatemala

Gabão

Vanuatu

África do Sul

Tajiquistão

São Tomé and Príncipe

Botsuana

Namíbia

Marrocos

Guiné Equatorial

Índia

Ilhas Salomão

Laos, Rep. Democrática Popular do 

Camboja

Mianmar

Butão

Comores

Gana

Paquistão

Mauritânia

Lesoto

Congo

Bangladeche

Suazilândia

Nepal

Madagáscar

Camarões

Papua- Nova Guiné

Haiti

Sudão

Quénia

Djibuti

Timor-Leste

Zimbabué

Togo

Iémen

Uganda

Gâmbia

Senegal

Eritreia

Nigéria

Tanzânia, República Unida da 



Ano em que as mulheres 
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Assentos no parlamento ocupados por mulheres
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33 Participação política das mulheres

NOTAS
a.  Os dados referem-se ao ano em que foi reconhecido o 

direito de votar, ou de se candidatar às eleições, numa 
base universal e igual. Onde são apresentados dois 
anos, o primeiro refere-se ao primeiro reconhecimento 
parcial do direito de votar, ou de se candidatar às 
eleições. Em alguns países concedeu-se às mulheres 
o direito de votar ou de se candidatarem às eleições 
antes de obterem estes direitos para as eleições 
nacionais. Os dados relativos aos direitos locais de 
eleição não estão incluídos nesta tabela.

b. Os dados são de 1 de Janeiro de 2005. O total inclui 
vice-primeiros-ministros e ministros. Os primeiros-
ministros também estão incluídos quando detêm pastas 
ministeriais e os Vice-presidentes e directores de 
departamentos ou agências de nível ministerial também 
estão incluídos quando exercem uma função ministerial 
na estrutura governamental.  

c.  Os dados são de 31  de Maio de 2007, salvo indicação 
contrária. A percentagem foi calculada  tomando como 
referência o número total de assentos então ocupados 
no parlamento. 

d.  Não há informação disponível sobre o ano em que 
as mulheres receberam o direito de se candidatarem 
às eleições. Contudo, a constituição não menciona o 
género em relação a este direito.    

e.  Refere-se ao ano em que foram eleitas mulheres para o 
sistema parlamentar corrente.

f.   O Estado do Brunei Darussalam não tem actualmente 
um parlamento.

g.  Nas eleições de 2006 nenhuma candidata mulher 
foi eleita. Em Julho de 2006, uma das mulheres foi 
nomeada para os 16 membros ajuramentados do 
conselho de ministros. Em Março de 2007, um novo 
conselho de ministros fez juramento e nele estava 
presente uma mulher. Como os ministros que fazem 
parte do conselho de ministros também têm assento no 
parlamento, num total de 65 membros, estão presentes 
duas mulheres.

h.  De acordo com a nova constituição aprovada em 2003, 
as mulheres têm direito de voto. Até à data ainda não 
foram realizadas eleições.    

i.  Nas eleições de 2006 não foi eleita nenhuma mulher. 
No entanto, foi nomeada uma mulher para Presidente 

da Câmara dos Comuns e, por isso, tornou-se membro 
da Câmara.

j.  O Parlamento foi dissolvido ou suspenso por tempo 
indeterminado.

k.  Os dados não incluem os 36 delegados rotativos 
especiais designados numa base ad hoc. As 
percentagens apresentadas foram, por conseguinte, 
calculadas com base nos 54 lugares permanentes. 

l.  O parlamento eleito em 1990 nunca foi convocado nem 
autorizado a reunir e muitos dos seus membros foram 
detidos ou forçados ao exílio.

m.  Em 2004 o número de assentos no parlamento subiu de 
300 para 345, com 45 assentos adicionais reservados 
às mulheres e ocupados em Setembro e Outubro de 
2005, sendo atribuídos a partidos políticos em relação 
à percentagem de votos nacionais recebidos nas 
eleições de 2001. 

n.  Em Janeiro de 2007 foi estabelecido um parlamento 
legislativo transitório. As eleições para a Assembleia 
Constituinte terão lugar em 2007. 

o.  O objectivo das eleições realizadas a 30 de Agosto 
de 2001 foi a eleição dos membros da Assembleia 

Constituinte de Timor-Leste. A Assembleia 
transformou-se em Parlamento Nacional a 20 de Maio 
de 2002, data em que o país se tornou independente, 
sem novas eleições.

p.  Em Novembro de 1955 a Eritreia fazia parte da Etiópia. 
A constituição da soberana Eritreia adoptada em Maio 
de 1997 estipula que “Todos os habitantes da Eritreia, 
com dezoito anos ou mais, têm o direito ao voto”.

q.  Os dados são de Maio de 2006.
r.  A Sérvia e Montenegro estão separados em dois 

estados independentes desde Junho de 2006. As 
mulheres receberam o direito de votar e de candidatar 
às eleições em 1946, quando a Sérvia e Montenegro 
faziam parte da antiga Jugoslávia.

FONTES
Colunas 1–3: IPU 2007b.  
Coluna 4: IPU 2007a.
Coluna 5: ONU 2007c, baseada nos dados da UIP.
Colunas 6 e 7: IPU 2007c.

160 1958 1958 1963 E 15,4 .. 19,3 —

161 1961 1961 1981 E 35,7 17,1 48,8 34,6

162 1975 1975 1980 E 5,7 14,5 15,0 —

163 1956 1956 1979 E 19,0 2,9 8,4 —

164 1961 1961 1964 E 14,3 9,8 13,6 —

165 1962 1962 1964 E+A 25,0 6,6 14,6 —

166 1952 1952 1965 E 17,1 5,7 8,5 —

167 1961 1961 1982 E 10,7 .. 30,5 34,7

168 1967 1970 1970 E 12,5 5,4 8,4 4,6

169 1955 1955 1957 E 5,9 .. 21,9 18,8

170 1958 1958 1962 E 11,5 .. 6,5 —

171 1986 1986 1987 E 10,0 3,8 10,5 —

172 1975 1975 1977 E 13,0 15,7 34,8 —

173 1956 1956 1959 E 18,5 .. 10,2 —

174 1948 1948 1989 E 23,1 5,4 12,4 —

175 1977 1977 1972 A 37,5 20,0 14,0 —

176 1958 1958 1978 E 14,8 .. 11,7 —

177 1961 1961 .. 13,0 .. 14,5 —

OUTROS

1963 1963 1965 E 10,0 3,7 27,3 22,5

1970 1973 1993 E 33,3 .. 28,6 —

1980 1980 1980 E 18,8 10,8 25,5 —

1967 1967 1990 E 0,0 0,0 7,1 —

1946 1946 1948 E .. 21,1 20,1 —

1946 1946 .. 13,6 .. 12,5 16,7

1984 1984 1986 E 20,0 4,0 24,0 —

1979 1979 1991 E 0,0 .. 3,0 —

1979 1979 .. .. .. 0,0 —

1962 1962 1963 E 0,0 11,1 20,8 —

1946 r 1946 r .. .. .. 8,6 —

1968 1968 1986 E 0,0 5,6 0,0 —

1979 1979 .. 12,5 .. 0,0 0,0

1959 1973 1974 E 12,5 11,7 11,7 —

1946 r 1946 r .. .. .. 20,4 —

1956 1956 1979 E .. 4,0 8,2 —

1967 1967 1989 E 0,0 7,7 0,0 —

TA
B

EL
A

Guiné 

Ruanda

Angola

Benim

Malawi

Zâmbia

Costa do Marfi m

Burundi

Congo, República Democrática do

Etiópia

Chade

República Centro-Africana

Moçambique

Mali

Niger

Guiné-Bissau

Burquina Faso

Serra Leoa

Afeganistão

Andorra

Iraque

Quiribati

Coreia, República democrática da 

Libéria

Liechtenstein

Ilhas Marshall

Micronésia, Estados Federados da 

Mónaco

Montenegro

Nauru

Palau

San Marino

Sérvia

Somália

Tuvalu
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Convenção 
Internacional para 

a Prevenção e 
Punição do Crime 

de Genocídio
1948

Convenção 
Internacional para 

a Eliminação de 
Todas as Formas 
de Discriminação 

Racial
1965

Convénio 
Internacional 

sobre os Direitos 
Civis e Políticos

1966

Convénio 
Internacional 

sobre os Direitos 
Económicos, 

Sociais e Culturais
1966

Convenção para 
a Eliminação de 
Todas as Formas 
de Discriminação 

contra as Mulheres
1979

Convenção 
contra a Tortura e 
Outras Punições 
ou Tratamentos 

Cruéis, Desumanos 
ou Degradantes

1984

Convenção 
sobre os Direitos 

da Criança
1989
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Instrumentos dos direitos humanos e do trabalho

Posição dos principais instrumentos internacionais 
de direitos humanos

DESENVOLVIMENTO HUMANO ELEVADO

1 1949 1967 1979 1979 1985 1996 1992

2 1949 1970 1972 1972 1981 1986 1991

3 1949 1975 1980 1975 1983 1989 1990

4 1952 1970 1976 1976 1981 1987 1991

5 1976 2000 1989 1989 1985 2002 1992

6 1952 1971 1971 1971 1980 1986 1990

7 2000 1994 1992 1992 1997 1986 1997

8 .. 1995 1979 1979 1985 1999 1994

9 1966 1971 1978 1978 1991 1988 ..

10 1950 1971 1980 1980 1983 1986 1990

11 1959 1970 1975 1975 1986 1989 1991

12 1988 1994 1992 1977 1980 1994 1995

13 1968 1968 1977 1977 1984 1987 1990

14 1951 1971 1972 1972 1983 1987 1991

15 1958 1972 1978 1978 1982 |1987 1992

16 1970 1969 1976 1976 1986 1988 1991

17 1951 1975 1983 1983 1985 1999 1991

18 1981 1978 1983 1983 1989 1987 1994

19 1978 1972 1978 1978 1985 1989 1993

20 1952 1976 1978 1978 1985 1989 1991

22 1954 1969 1973 1973 1985 1990 1992

23 1950 1979 1991 1991 1991 1991 1991

24 1954 1970 1997 1985 1983 1988 1993

25 1995 .. .. .. 1995 .. 1995

26 1950 1978 1990 1990 1984 1995 1991

27 1992 1992 1992 1992 1992 1993 1992

28 1982 1967 1969 1969 1985 1991 1991

29 1999 1982 1978 1978 1980 1989 1990

30 .. .. .. .. 2006 .. 1995

31 1980 1972 1973 1973 1980 .. 1990

32 1993 1993 1993 1993 1993 1993 1993

33 1995 1968 1996 1996 1994 1996 1991

34 .. 1971 1990 1990 1991 1990 1990

35 .. 1976 .. .. .. 2000 1995

36 1952 1967 1974 1974 1980 1987 1991

37 1950 1968 1977 1977 1980 1989 1991

38 1956 1968 1986 1986 1985 1986 1990

39 2005 1974 .. .. 2004 .. 1997

40 1953 1971 1972 1972 1989 1988 1990

41 1990 1990 2006 .. 2002 1998 1992

42 1993 1993 1993 1993 1993 1993 1993

43 1996 1998 1991 1991 1994 1996 1992

44 1991 1991 1991 1991 1991 1991 1991

45 1992 1992 1992 1992 1992 1992 1992

46 1967 1968 1970 1970 1981 1986 1990

47 1992 1992 1992 1992 1992 1992 1992

48 1950 1967 1968 1968 1986 1993 1990

49 1975 1975 .. .. 1993 .. 1991

50 1992 1978 1992 1992 1992 1992 1990

51 1953 1972 .. .. 1980 1995 1991

52 1952 1975 1981 1981 1981 1986 1990

53 1950 1966 1970 1970 1982 1986 1991

54 .. 2006 .. .. 1985 .. 1990

TA
B

EL
A

Islândia

Noruega

Austrália

Canadá

Irlanda

Suécia

Suiça

Japão

Países Baixos

França

Filândia

Estados Unidos

Espanha

Dinamarca

Áustria

Reino Unido

Bélgica

Luxemburgo

Nova Zelândia

Itália

Alemanha

Israel

Grécia

Singapura

República da Coreia

Eslovénia

Chipre

Portugal

Estado do Brunei Darussalam

Barbados

República Checa

Koweit

Malta

Catar

Hungria

Polónia

Argentina

Emirados Árabes Unidos

Chile

Barém

Eslováquia

Lituânia

Estónia

Letónia

Uruguai

Croácia

Costa Rica

Baamas

Seicheles

Cuba

México

Bulgária

São Cristóvão e Nevis



Ordem do IDH

Convenção 
Internacional para 

a Prevenção e 
Punição do Crime 

de Genocídio
1948

Convenção 
Internacional para 

a Eliminação de 
Todas as Formas 
de Discriminação 

Racial
1965

Convénio 
Internacional 

sobre os Direitos 
Civis e Políticos

1966

Convénio 
Internacional 

sobre os Direitos 
Económicos, 

Sociais e Culturais
1966

Convenção para 
a Eliminação de 
Todas as Formas 
de Discriminação 

contra as Mulheres
1979

Convenção 
contra a Tortura e 
Outras Punições 
ou Tratamentos 

Cruéis, Desumanos 
ou Degradantes

1984

Convenção 
sobre os Direitos 

da Criança
1989
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34 Posição dos principais instrumentos internacionais 
de direitos humanos

55 1972 1972 .. .. .. .. 1995

56 1989 1968 1970 1970 1989 1989 1993

57 1988 1988 .. .. 1989 1993 1993

58 .. 2003 .. .. 2006 .. 1996

59 2002 1973 1978 1978 1990 .. 1991

60 1950 1970 1974 1974 1982 1990 1990

61 1950 1997 .. .. 2000 1997 1996

62 1950 1967 1977 1977 1981 1987 1990

63 1994 .. .. .. 1995 .. 1995

64 1954 1969 1973 1973 1981 1987 1990

65 .. 1972 1973 1973 1984 1992 1990

66 1992 1993 1993 1993 1993 1993 1993

67 1954 1969 1973 1973 1981 1987 1990

68 1955 1994 1991 1991 1994 1994 1992

69 1994 1994 1994 1994 1994 1994 1993

70 1952 1968 1992 1992 1984 1989 1990

DESENVOLVIMENTO HUMANO MÉDIO

71 .. .. 1993 1993 1980 .. 1991

72 .. 1990 .. .. 1982 .. 1993

73 1998 1998 2006 2006 1998 1998 1994

74 1960 1967 1978 1978 1983 1991 1990

75 1959 1981 1969 1969 1982 1987 1991

76 1954 1969 1973 1973 1981 1987 1991

77 .. .. .. .. 1992 .. 1994

78 .. 2003 1996 1999 1985 .. 1992

79 1948 1983 1978 1978 1982 1985 1991

80 1998 2001 1996 2000 1990 1986 1990

81 1983 1981 1998 2001 1980 1988 1992

82 .. 1981 1991 1991 1990 .. 1990

83 1993 1993 1993 1993 1993 1993 1993

84 1950 2002 2003 2003 1985 1988 1995

85 .. 1984 1976 1976 1993 .. 1993

86 1950 1974 1975 1975 1992 1991 1991

87 1960 1971 1978 1978 1982 1988 1990

88 1953 1971 1972 1972 1997 2000 1991

89 1949 1966 1969 1969 1981 1988 1990

90 1950 1967 1986 1974 1981 1986 1990

91 1956 1967 1969 1969 1985 1988 1992

92 1973 1973 .. .. 1995 .. 1993

93 1981 1981 1981 1981 1981 2001 1993

94 1956 1968 1975 1975 .. .. 1994

95 2001 2003 1992 1992 1987 1990 1990

96 1993 1999 1994 1994 1994 1994 1994

97 .. 1977 1977 1977 1980 1988 1991

98 1996 1996 1992 1992 1995 1996 1992

99 1950 1982 1980 1980 1981 1994 1991

100 1984 1984 2006 2006 1993 2004 1991

101 1968 1971 1975 1975 1984 .. 1991

102 .. 1979 1993 1993 1980 1992 1992

103 1950 1979 1979 1979 1981 1996 1990

104 1963 1972 1989 1989 1996 1989 1993

105 1981 1982 1982 1982 1982 .. 1990

106 .. .. .. .. .. .. ..

107 .. 1999 2006 2006 1984 1998 1990

TA
B

EL
A

Tonga

Jamahira Árabe Líbia

Antigua e Barbuda

Omã

Trinidade e Tobago

Roménia

Arábia Saudita

Panamá

Malásia

Bielorússia

Maurícia

Bósnia e Herzegovina

Federação da Rússia

Albânia

Macedónia (ARJM)

Brasil

Domínica

Santa Lúcia

Cazaquistão

Venezuela, República Bolivariana

Colómbia

Ucrania

Samoa

Tailândia

República Dominicana

Belize

China

Grenada

Arménia

Turquia

Suriname

Jordânia

Perú

Líbano

Equador

Filipinas

Tunísia

Fiji

São Vicente e Granadinas

Irão, República Islâmica do

Paraguai

Geórgia

Guiana

Azerbeijão

Sri Lanka

Maldivas

Jamaica

Cabo Verde

El Salvador

Argélia

Vietname

Territórios Ocupados da Palestina

Indonésia



Ordem do IDH

Convenção 
Internacional para 

a Prevenção e 
Punição do Crime 

de Genocídio
1948

Convenção 
Internacional para 

a Eliminação de 
Todas as Formas 
de Discriminação 

Racial
1965

Convénio 
Internacional 

sobre os Direitos 
Civis e Políticos

1966

Convénio 
Internacional 

sobre os Direitos 
Económicos, 

Sociais e Culturais
1966

Convenção para 
a Eliminação de 
Todas as Formas 
de Discriminação 

contra as Mulheres
1979

Convenção 
contra a Tortura e 
Outras Punições 
ou Tratamentos 

Cruéis, Desumanos 
ou Degradantes

1984

Convenção 
sobre os Direitos 

da Criança
1989

 RELATÓRIO DE DESENVOLV IMENTO HUMANO 2007/2008 351

Indicadores de desen
volvim

en
to hum

ano

34

108 1955 1969 1969 1969 2003 2004 1993

109 .. 1994 1997 1997 1997 1999 1993

110 1952 1978 1980 1980 1981 2005 1990

111 1993 1993 1993 1993 1994 1995 1993

112 1952 1967 1982 1982 1981 1986 1990

113 1999 1995 1995 1995 1995 1995 1994

114 1967 1969 1974 1974 1981 2002 1990

115 1952 2002 1997 1981 1983 1996 1990

116 1997 1997 1994 1994 1997 1997 1994

117 2005 1970 1982 1982 1990 1999 1990

118 1950 1983 1992 1988 1982 1990 1990

119 1983 1980 1983 1983 1983 2000 1994

120 .. .. .. .. 1995 .. 1993

121 1998 1998 1998 1994 1995 1998 1995

122 .. 1995 1999 1999 1993 1995 1993

123 .. 2000 1995 .. 2003 2000 1991

124 .. 1974 2000 .. 1996 2000 1995

125 1994 1982 1994 1994 1992 1994 1990

126 1958 1970 1979 1979 1993 1993 1993

127 .. 2002 1987 1987 1984 2002 1992

128 1959 1968 1979 1979 1993 1997 1992

129 .. 1982 .. 1982 2002 .. 1995

130 1950 1974 2000 a 2007 1981 .. 1991

131 1950 1983 1992 1992 1992 1992 1992

132 1956 .. .. .. 1997 .. 1991

133 .. 1973 .. .. 1981 .. 1990

134 2004 2004 .. .. 1994 2000 1993

135 1958 1966 2000 2000 1986 2000 1990

136 1957 1966 .. 2004 1996 .. 1990

137 .. 1988 2004 2004 2001 2004 1991

138 1974 1971 1992 1992 1995 2001 1992

139 .. 1988 1983 1983 1982 2003 1993

140 1998 1979 2000 1998 1984 1998 1990

141 .. 1969 2004 2004 2004 2004 1995

142 1969 1971 1991 1991 1991 1991 1990

143 .. 1969 1971 1971 1989 2005 1991

144 .. 1971 1984 1984 1994 1986 1993

145 1982 1982 .. .. 1995 .. 1993

146 1950 1972 1991 .. 1981 .. 1995

147 2003 1977 1986 1986 .. 1986 1990

148 .. 2001 1972 1972 1984 1997 1990

149 .. 2006 2002 2002 1998 2002 1990

150 .. 2003 2003 2003 2003 2003 2003

151 1991 1991 1991 1991 1991 .. 1990

152 1984 1972 1984 1984 1983 1987 1990

153 1987 1972 1987 1987 1984 1991 1991

154 1995 1980 1995 1987 1985 1986 1990

155 1978 1978 1979 1978 1993 1985 1990

DESENVOLVIMENTO HUMANO BAIXO

156 1983 1972 1978 1978 1985 1986 1990

157 .. 2001 2002 2001 1995 .. 1994

158 .. 1967 1993 1993 1985 2001 1991

159 1984 1972 1976 1976 1985 .. 1991

160 2000 1977 1978 1978 1982 1989 1990

TA
B

EL
A

República Árabe Síria

Turquemenistão

Nicarágua

Moldávia

Egipto

Usbequistão

Mongólia

Honduras

Quirguizistão

Bolívia

Guatemala

Gabão

Vanuatu

África do Sul

Tajiquistão

São Tomé and Príncipe

Botsuana

Namíbia

Marrocos

Guiné Equatorial

Índia

Ilhas Salomão

Laos, Rep. Democrática Popular do 

Camboja

Mianmar

Butão

Comores

Gana

Paquistão

Mauritânia

Lesoto

Congo

Bangladeche

Suazilândia

Nepal

Madagáscar

Camarões

Papua- Nova Guiné

Haiti

Sudão

Quénia

Djibuti

Timor-Leste

Zimbabué

Togo

Iémen

Uganda

Gâmbia

Senegal

Eritreia

Nigéria

Tanzânia, República Unida da 

Guiné 



Ordem do IDH

Convenção 
Internacional para 

a Prevenção e 
Punição do Crime 

de Genocídio
1948

Convenção 
Internacional para 

a Eliminação de 
Todas as Formas 
de Discriminação 

Racial
1965

Convénio 
Internacional 

sobre os Direitos 
Civis e Políticos

1966

Convénio 
Internacional 

sobre os Direitos 
Económicos, 

Sociais e Culturais
1966

Convenção para 
a Eliminação de 
Todas as Formas 
de Discriminação 

contra as Mulheres
1979

Convenção 
contra a Tortura e 
Outras Punições 
ou Tratamentos 

Cruéis, Desumanos 
ou Degradantes

1984

Convenção 
sobre os Direitos 

da Criança
1989
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34 Posição dos principais instrumentos internacionais 
de direitos humanos

NOTAS
 Os dados referem-se à ratifi cação, adesão ou 

sucessão, salvo indicação em contrário. Todos 
estes períodos têm os mesmos efeitos legais. O 
negrito signifi ca que a assinatura ainda não foi 
seguida por ratifi cação. Os dados são de Julho de 
2007.

a.  Estes são os países ou áreas que, para além 
dos 177 países ou áreas incluídos nos principais 
quadros de indicadores, assinaram ou ratifi caram 
pelo menos um dos sete instrumentos de direitos 
humanos.

b.  Na sequência da separação, em Junho de 2006, 
da Sérvia e do Montenegro em dois estados 
independentes, todos os actos do tratado (tais 
como, ratifi cação ou assinatura) continuam em 
vigor na República da Sérvia. Salvo indicação em 
contrário, até 1 de Julho de 2007 o Secretário 
Geral das Nações Unidas não tinha recebido 
qualquer notifi cação da República do Montenegro 
relativamente aos tratados indicados na presente 
tabela. 

c.  Refere-se à ratifi cação, adesão ou sucessão.

FONTE
Colunas 1–7: UN 2007a.

161 1975 1975 1975 1975 1981 .. 1991

162 .. .. 1992 1992 1986 .. 1990

163 .. 2001 1992 1992 1992 1992 1990

164 .. 1996 1993 1993 1987 1996 1991

165 .. 1972 1984 1984 1985 1998 1991

166 1995 1973 1992 1992 1995 1995 1991

167 1997 1977 1990 1990 1992 1993 1990

168 1962 1976 1976 1976 1986 1996 1990

169 1949 1976 1993 1993 1981 1994 1991

170 .. 1977 1995 1995 1995 1995 1990

171 .. 1971 1981 1981 1991 .. 1992

172 1983 1983 1993 .. 1997 1999 1994

173 1974 1974 1974 1974 1985 1999 1990

174 .. 1967 1986 1986 1999 1998 1990

175 .. 2000 a 2000 a 1992 1985 2000 a 1990

176 1965 1974 1999 1999 1987 1999 1990

177 .. 1967 1996 1996 1988 2001 1990

OUTROSa

1956 1983 1983 1983 2003 1987 1994

2006 2006 2006 .. 1997 2006 1996

1959 1970 1971 1971 1986 .. 1994

.. .. .. 2004 .. 1995

1989 .. 1981 1981 2001 .. 1990

1950 1976 2004 2004 1984 2004 1993

1994 2000 1998 1998 1995 1990 1995

.. .. .. 2006 .. 1993

1950 1995 1997 1997 2005 1991 1993

2006 2006 2006 2006 2006 2006 2006

.. 2001 2001 .. .. 2001 a 1994

.. .. .. .. .. 1995

.. 2002 1985 1985 2003 2006 1991

2001 2001 2001 2001 2001 2001 2001

.. 1975 1990 1990 .. 1990 2002

.. .. .. 1999 .. 1995

140 172 160 156 183 143 189

1 6 5 5 1 8 2

TA
B

EL
A

Ruanda

Angola

Benim

Malawi

Zâmbia

Costa do Marfi m

Burundi

Congo, República Democrática do

Etiópia

Chade

República Centro-Africana

Moçambique

Mali

Niger

Guiné-Bissau

Burquina Faso

Serra Leoa

Afeganistão

Andorra

Iraque

Quiribati

Coreia, República democrática da 

Libéria

Liechtenstein

Ilhas Marshall

Mónaco

Montenegrob

Nauru

Palau

San Marino

Sérviab

Somália

Tuvalu

Total de estados participantesc

Tratados assinados, ainda não ratifi cados
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forçado e obrigatório

Eliminação da discriminação em 
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Convenção 
87 a

Convenção 
98 b

Convenção 
29 c

Convenção 
105 d

Convenção 
100 e

Convenção 
111 f

Convenção 
138 g

Convenção 
182 h
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Indicadores de desen
volvim

en
to hum

ano

DESENVOLVIMENTO HUMANO ELEVADO

1 1950 1952 1958 1960 1958 1963 1999 2000

2 1949 1955 1932 1958 1959 1959 1980 2000

3 1973 1973 1932 1960 1974 1973 .. 2006

4 1972 .. .. 1959 1972 1964 .. 2000

5 1955 1955 1931 1958 1974 1999 1978 1999

6 1949 1950 1931 1958 1962 1962 1990 2001

7 1975 1999 1940 1958 1972 1961 1999 2000

8 1965 1953 1932 .. 1967 .. 2000 2001

9 1950 1993 1933 1959 1971 1973 1976 2002

10 1951 1951 1937 1969 1953 1981 1990 2001

11 1950 1951 1936 1960 1963 1970 1976 2000

12 .. .. .. 1991 .. .. .. 1999

13 1977 1977 1932 1967 1967 1967 1977 2001

14 1951 1955 1932 1958 1960 1960 1997 2000

15 1950 1951 1960 1958 1953 1973 2000 2001

16 1949 1950 1931 1957 1971 1999 2000 2000

17 1951 1953 1944 1961 1952 1977 1988 2002

18 1958 1958 1964 1964 1967 2001 1977 2001

19 .. 2003 1938 1968 1983 1983 .. 2001

20 1958 1958 1934 1968 1956 1963 1981 2000

22 1957 1956 1956 1959 1956 1961 1976 2002

23 1957 1957 1955 1958 1965 1959 1979 2005

24 1962 1962 1952 1962 1975 1984 1986 2001

25 .. 1965 1965 [1965] i 2002 .. 2005 2001

26 .. .. .. .. 1997 1998 1999 2001

27 1992 1992 1992 1997 1992 1992 1992 2001

28 1966 1966 1960 1960 1987 1968 1997 2000

29 1977 1964 1956 1959 1967 1959 1998 2000

30 .. .. .. .. .. .. .. ..

31 1967 1967 1967 1967 1974 1974 2000 2000

32 1993 1993 1993 1996 1993 1993 2007 2001

33 1961 .. 1968 1961 .. 1966 1999 2000

34 1965 1965 1965 1965 1988 1968 1988 2001

35 .. .. 1998 2007 .. 1976 2006 2000

36 1957 1957 1956 1994 1956 1961 1998 2000

37 1957 1957 1958 1958 1954 1961 1978 2002

38 1960 1956 1950 1960 1956 1968 1996 2001

39 .. .. 1982 1997 1997 2001 1998 2001

40 1999 1999 1933 1999 1971 1971 1999 2000

41 .. .. 1981 1998 .. 2000 .. 2001

42 1993 1993 1993 1997 1993 1993 1997 1999

43 1994 1994 1994 1994 1994 1994 1998 2003

44 1994 1994 1996 1996 1996 2005 2007 2001

45 1992 1992 2006 1992 1992 1992 2006 2006

46 1954 1954 1995 1968 1989 1989 1977 2001

47 1991 1991 1991 1997 1991 1991 1991 2001

48 1960 1960 1960 1959 1960 1962 1976 2001

49 2001 1976 1976 1976 2001 2001 2001 2001

50 1978 1999 1978 1978 1999 1999 2000 1999

51 1952 1952 1953 1958 1954 1965 1975 ..

52 1950 .. 1934 1959 1952 1961 .. 2000

53 1959 1959 1932 1999 1955 1960 1980 2000

54 2000 2000 2000 2000 2000 2000 2005 2000

35
Instrumentos dos direitos humanos e do trabalho

Posição das convenções sobre direitos fundamentais 
do trabalhoTA

B
EL

A

Islândia

Noruega

Austrália

Canadá

Irlanda

Suécia

Suiça

Japão

Países Baixos

França

Filândia

Estados Unidos

Espanha

Dinamarca

Áustria

Reino Unido

Bélgica

Luxemburgo

Nova Zelândia

Itália

Alemanha

Israel

Grécia

Singapura

República da Coreia

Eslovénia

Chipre

Portugal

Estado do Brunei Darussalam

Barbados

República Checa

Koweit

Malta

Catar

Hungria

Polónia

Argentina

Emirados Árabes Unidos

Chile

Barém

Eslováquia

Lituânia

Estónia

Letónia

Uruguai

Croácia

Costa Rica

Baamas

Seicheles

Cuba

México

Bulgária

São Cristóvão e Nevis



Ordem do IDH
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negociação colectiva

Eliminação de trabalho 
forçado e obrigatório

Eliminação da discriminação em 
relação ao emprego e ocupação Abolição do trabalho infantil

Convenção 
87 a

Convenção 
98 b

Convenção 
29 c

Convenção 
105 d

Convenção 
100 e

Convenção 
111 f

Convenção 
138 g

Convenção 
182 h
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35 Posição das convenções sobre direitos fundamentais 
do trabalho

55 .. .. .. .. .. .. .. ..

56 2000 1962 1961 1961 1962 1961 1975 2000

57 1983 1983 1983 1983 2003 1983 1983 2002

58 .. .. 1998 2005 .. .. 2005 2001

59 1963 1963 1963 1963 1997 1970 2004 2003

60 1957 1958 1957 1998 1957 1973 1975 2000

61 .. .. 1978 1978 1978 1978 .. 2001

62 1958 1966 1966 1966 1958 1966 2000 2000

63 .. 1961 1957 [1958] j 1997 .. 1997 2000

64 1956 1956 1956 1995 1956 1961 1979 2000

65 2005 1969 1969 1969 2002 2002 1990 2000

66 1993 1993 1993 2000 1993 1993 1993 2001

67 1956 1956 1956 1998 1956 1961 1979 2003

68 1957 1957 1957 1997 1957 1997 1998 2001

69 1991 1991 1991 2003 1991 1991 1991 2002

70 .. 1952 1957 1965 1957 1965 2001 2000

DESENVOLVIMENTO HUMANO MÉDIO

71 1983 1983 1983 1983 1983 1983 1983 2001

72 1980 1980 1980 1980 1983 1983 .. 2000

73 2000 2001 2001 2001 2001 1999 2001 2003

74 1982 1968 1944 1964 1982 1971 1987 2005

75 1976 1976 1969 1963 1963 1969 2001 2005

76 1956 1956 1956 2000 1956 1961 1979 2000

77 .. .. .. .. .. .. .. ..

78 .. .. 1969 1969 1999 .. 2004 2001

79 1956 1953 1956 1958 1953 1964 1999 2000

80 1983 1983 1983 1983 1999 1999 2000 2000

81 .. .. .. .. 1990 2006 1999 2002

82 1994 1979 1979 1979 1994 2003 2003 2003

83 2006 2003 2004 2004 1994 1994 2006 2006

84 1993 1952 1998 1961 1967 1967 1998 2001

85 1976 1996 1976 1976 .. .. .. 2006

86 .. 1968 1966 1958 1966 1963 1998 2000

87 1960 1964 1960 1960 1960 1970 2002 2002

88 .. 1977 1977 1977 1977 1977 2003 2001

89 1967 1959 1954 1962 1957 1962 2000 2000

90 1953 1953 2005 1960 1953 1960 1998 2000

91 1957 1957 1962 1959 1968 1959 1995 2000

92 2002 1974 1974 1974 2002 2002 2003 2002

93 2001 1998 1998 1998 2001 2001 2006 2001

94 .. .. 1957 1959 1972 1964 .. 2002

95 1962 1966 1967 1968 1964 1967 2004 2001

96 1999 1993 1997 1996 1993 1993 1996 2002

97 1967 1966 1966 1966 1975 1975 1998 2001

98 1992 1992 1992 2000 1992 1992 1992 2004

99 1995 1972 1950 2003 1993 1998 2000 2001

100 .. .. .. .. .. .. .. ..

101 1962 1962 1962 1962 1975 1975 2003 2003

102 1999 1979 1979 1979 1979 1979 .. 2001

103 2006 2006 1995 1958 2000 1995 1996 2000

104 1962 1962 1962 1969 1962 1969 1984 2001

105 .. .. 2007 .. 1997 1997 2003 2000

107 1998 1957 1950 1999 1958 1999 1999 2000

108 1960 1957 1960 1958 1957 1960 2001 2003

TA
B

EL
A

Tonga

Jamahira Árabe Líbia

Antigua e Barbuda

Omã

Trinidade e Tobago

Roménia

Arábia Saudita

Panamá

Malásia

Bielorússia

Maurícia

Bósnia e Herzegovina

Federação da Rússia

Albânia

Macedónia (ARJM)

Brasil

Domínica

Santa Lúcia

Cazaquistão

Venezuela, República Bolivariana

Colómbia

Ucrania

Samoa

Tailândia

República Dominicana

Belize

China

Grenada

Arménia

Turquia

Suriname

Jordânia

Perú

Líbano

Equador

Filipinas

Tunísia

Fiji

São Vicente e Granadinas

Irão, República Islâmica do

Paraguai

Geórgia

Guiana

Azerbeijão

Sri Lanka

Maldivas

Jamaica

Cabo Verde

El Salvador

Argélia

Vietname

Indonésia

República Árabe Síria



Ordem do IDH
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relação ao emprego e ocupação Abolição do trabalho infantil

Convenção 
87 a

Convenção 
98 b

Convenção 
29 c

Convenção 
105 d

Convenção 
100 e

Convenção 
111 f

Convenção 
138 g

Convenção 
182 h
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109 1997 1997 1997 1997 1997 1997 .. ..

110 1967 1967 1934 1967 1967 1967 1981 2000

111 1996 1996 2000 1993 2000 1996 1999 2002

112 1957 1954 1955 1958 1960 1960 1999 2002

113 .. 1992 1992 1997 1992 1992 .. ..

114 1969 1969 2005 2005 1969 1969 2002 2001

115 1956 1956 1957 1958 1956 1960 1980 2001

116 1992 1992 1992 1999 1992 1992 1992 2004

117 1965 1973 2005 1990 1973 1977 1997 2003

118 1952 1952 1989 1959 1961 1960 1990 2001

119 1960 1961 1960 1961 1961 1961 .. 2001

120 2006 2006 2006 2006 2006 2006 .. 2006

121 1996 1996 1997 1997 2000 1997 2000 2000

122 1993 1993 1993 1999 1993 1993 1993 2005

123 1992 1992 2005 2005 1982 1982 2005 2005

124 1997 1997 1997 1997 1997 1997 1997 2000

125 1995 1995 2000 2000 .. 2001 2000 2000

126 .. 1957 1957 1966 1979 1963 2000 2001

127 2001 2001 2001 2001 1985 2001 1985 2001

128 .. .. 1954 2000 1958 1960 .. ..

129 .. .. 1985 .. .. .. .. ..

130 .. .. 1964 .. .. .. 2005 2005

131 1999 1999 1969 1999 1999 1999 1999 2006

132 1955 .. 1955 .. .. .. .. ..

133 .. .. .. .. .. .. .. ..

134 1978 1978 1978 1978 1978 2004 2004 2004

135 1965 1959 1957 1958 1968 1961 .. 2000

136 1951 1952 1957 1960 2001 1961 2006 2001

137 1961 2001 1961 1997 2001 1963 2001 2001

138 1966 1966 1966 2001 1998 1998 2001 2001

139 1960 1999 1960 1999 1999 1999 1999 2002

140 1972 1972 1972 1972 1998 1972 .. 2001

141 1978 1978 1978 1979 1981 1981 2002 2002

142 .. 1996 2002 .. 1976 1974 1997 2002

143 1960 1998 1960 2007 1962 1961 2000 2001

144 1960 1962 1960 1962 1970 1988 2001 2002

145 2000 1976 1976 1976 2000 2000 2000 2000

146 1979 1957 1958 1958 1958 1976 .. ..

147 .. 1957 1957 1970 1970 1970 2002 2003

148 .. 1964 1964 1964 2001 2001 1979 2001

149 1978 1978 1978 1978 1978 2005 2005 2005

150 .. .. .. .. .. .. .. ..

151 2003 1998 1998 1998 1989 1999 2000 2000

152 1960 1983 1960 1999 1983 1983 1984 2000

153 1976 1969 1969 1969 1976 1969 2000 2000

154 2005 1963 1963 1963 2005 2005 2003 2001

155 2000 2000 2000 2000 2000 2000 2000 2001

DESENVOLVIMENTO HUMANO BAIXO

156 1960 1961 1960 1961 1962 1967 1999 2000

157 2000 2000 2000 2000 2000 2000 2000 ..

158 1960 1960 1960 1960 1974 2002 2002 2002

159 2000 1962 1962 1962 2002 2002 1998 2001

160 1959 1959 1959 1961 1967 1960 2003 2003

161 1988 1988 2001 1962 1980 1981 1981 2000

TA
B

EL
A

Turquemenistão

Nicarágua

Moldávia

Egipto

Usbequistão

Mongólia

Honduras

Quirguizistão

Bolívia

Guatemala

Gabão

Vanuatu

África do Sul

Tajiquistão

São Tomé and Príncipe

Botsuana

Namíbia

Marrocos

Guiné Equatorial

Índia

Ilhas Salomão

Laos, Rep. Democrática Popular do 

Camboja

Mianmar

Butão

Comores

Gana

Paquistão

Mauritânia

Lesoto

Congo

Bangladeche

Suazilândia

Nepal

Madagáscar

Camarões

Papua- Nova Guiné

Haiti

Sudão

Quénia

Djibuti

Timor-Leste

Zimbabué

Togo

Iémen

Uganda

Gâmbia

Senegal

Eritreia

Nigéria

Tanzânia, República Unida da 

Guiné 

Ruanda
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NOTAS
 A tabela inclui países membros das Nações 

Unidas. A informação é de Julho de 2007. Os 
anos indicam a data de ratifi cação. 

a.  Convenção sobre a Liberdade Sindical e a 
Protecção do Direito Sindical (1948).

b.  Convenção sobre o Direito de Organização e de 
Negociação Colectiva (1949).

c.  Convenção sobre o Trabalho Forçado (1930).
d.  Convenção sobre a Abolição do Trabalho Forçado 

(1957).

e.  Convenção sobre a Igualdade de Remuneração 
(1951).

f.  Convenção sobre a Discriminação em matéria de 
Emprego e Profi ssão (1958).

g.  Convenção sobre a Idade Mínima (1973).
h.  Convenção sobre as Formas Mais Abusivas de 

Trabalho Infantil (1999).
i.  A Convenção foi denunciada em 1979.
j.  A Convenção foi denunciada em 1990.
k.  Países ou áreas que, para além dos 177 países 

ou áreas incluídos nos principais quadros de 
indicadores, são membros da OIT.

FONTE
Todas as colunas: ILO 2007a. 

35 Posição das convenções sobre direitos fundamentais 
do trabalho

162 2001 1976 1976 1976 1976 1976 2001 2001

163 1960 1968 1960 1961 1968 1961 2001 2001

164 1999 1965 1999 1999 1965 1965 1999 1999

165 1996 1996 1964 1965 1972 1979 1976 2001

166 1960 1961 1960 1961 1961 1961 2003 2003

167 1993 1997 1963 1963 1993 1993 2000 2002

168 2001 1969 1960 2001 1969 2001 2001 2001

169 1963 1963 2003 1999 1999 1966 1999 2003

170 1960 1961 1960 1961 1966 1966 2005 2000

171 1960 1964 1960 1964 1964 1964 2000 2000

172 1996 1996 2003 1977 1977 1977 2003 2003

173 1960 1964 1960 1962 1968 1964 2002 2000

174 1961 1962 1961 1962 1966 1962 1978 2000

175 .. 1977 1977 1977 1977 1977 .. ..

176 1960 1962 1960 1997 1969 1962 1999 2001

177 1961 1961 1961 1961 1968 1966 .. ..

OUTROSk

.. .. .. 1963 1969 1969 .. ..

.. 1962 1962 1959 1963 1959 1985 2001

2000 2000 2000 2000 .. .. .. ..

1962 1962 1931 1962 .. 1959 .. 2003

2006 2006 2006 2006 2006 2006 2006 2006

1986 1986 1995 1995 1985 1986 1995 2000

2000 2000 2000 2003 2000 2000 2000 2003

.. .. 1960 1961 .. 1961 .. ..

Ratifi cações totais 142 150 164 158 158 158 145 158

TA
B

EL
A

Angola

Benim

Malawi

Zâmbia

Costa do Marfi m

Burundi

Congo, República Democrática do

Etiópia

Chade

República Centro-Africana

Moçambique

Mali

Niger

Guiné-Bissau

Burquina Faso

Serra Leoa

Afeganistão

Iraque

Quiribati

Libéria

Montenegro

San Marino

Sérvia

Somália
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Participação e tomada
de decisão política

 Índice de Equidade de Género (IEG)

Controlo sobre
os recursos económicos

Rácio de assentos
parlamentares femininos

e masculinos

PEDI da representação
parlamentar PEDI da participação

económica

PEDI do Rendimento

Rendimento auferido
estimado feminino

e masculino

DIMENSÃO

INDICADOR

PERCENTAGEM
EQUIVALENTE
DISTRIBUÍDA
EQUITATIVAMENTE
(PEDI)

IEG

Uma vida longa
e saudável

TEB
feminina

Taxa de
alfabetização
de adultos
(feminina)

Índice da esperança
de vida distribuído
equitativamente

 Índice de desenvolvimento relativo ao género (IDG)

Índice do grau
de instrução

feminino

Esperança
de vida

feminina
à nascença

Índice do rendimento
distribuído equitativamente

Rendimento
auferido
estimado
feminino

DIMENSÃO

INDICADOR

ÍNDICE
DE
DIMENSÃO

ÍNDICE
DISTRIBUÍDO
EQUITATIVAMENTE

Índice da
esperança

de vida feminina

Índice
do rendimento

feminino

IDG

Nível de
conhecimentos

Índice de pobreza humana
em países em vias de desenvolvimento (HPI-1)

Falta de acesso
a um nível de vida digno

Um nível de vida digno

Probabilidade à
nascença

de não viver
até aos 40 anos

Percentagem da população
sem acesso a uma fonte de

água melhorada

Percentagem de crianças
com baixo peso para

a idade

DIMENSÃO

INDICADOR

IPH-1 Uma vida longa
e saudável

Taxa de analfabetismo
de adultos

Índice de pobreza humana em países
seleccionados da OCDE (IPH-2)

Um nível
de vida digno

Exclusão
Social

Percentagem da população
que vive abaixo do limiar

da pobreza

Taxa de desemprego
de longa duração

DIMENSÃO

INDICADOR

Uma vida longa
e saudável

IPH-2

Perecentagem de adultos
com analfabetismo

funcional

Nível de conhecimentos

Taxa de escolarização
bruta (TEB)

Taxa de alfabetização
de adultos

Índice TEBÍndice de alfabetização
de adultos

Índice do grau de instruçãoÍndice de esperança de vida

Índice de desenvolvimento humano (IDH)

Esperança de vida
à nascença

Índice do PIB

PIB per capita
(PPC em USD)

DIMENSÃO

INDICADOR

ÍNDICE
DE DIMENSÃO

Uma vida longa
e saudável

Um nível de vida
digno

IDH

Probabilidade à
nascença

de não viver
até aos 60 anos

Nível de
conhecimentos

Nível de
conhecimentos

Esperança
de vida

masculina
à nascença

Índice da
esperança

de vida masculina

Taxa de
alfabetização
de adultos
(masculina)

TEB
masculina

Índice do grau
de instrução
masculino

Índice do grau de instrução
distribuído equitativamente

Um nível de
vida digno

Rendimento
auferido
estimado
masculino

Índice
do rendimento

masculino

Participação e tomada
de decisão económica

Rácio feminino
e masculino em funções

legislativas, cargos superiores
e de gestão

Rácio feminino
e masculino em funções
especializadas e técnicas

NOTA TÉCNICA 1

Cálculo dos índices de desenvolvimento humano

Os diagramas que se seguem resumem o modo como são apurados os cinco índices de desenvolvimento humano utilizados no Relatório do De-
senvolvimento Humano, realçando as suas semelhanças e diferenças. O texto das páginas que se seguem fornece uma explicação pormenorizada.
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1.00

.900

.800

.700

.600

.500

.400

.300

.200

.100

0

Indicador

Índice de
dimensão

Baliza para
o valor

máximo

Valor
do indicador

Valor do 
índice

Balizas para o cálculo do IDH

Esperança de vida à nascença (anos)

Taxa de alfabetização de adultos (%)*

Taxa de escolarização bruta combinada (%)

PIB per capita (PPC em USD)

1.00

.800

.600

.400

.200

0

Esperança
de vida 

(anos)

Índice da
esperança

de vida

Baliza de
85 anos

Baliza de
25 anos

90

80

70

60

50

40

30

20

71,4
0,773

1.00

.800

.600

.400

.200

0
Taxa de

alfabetização
de adultos

(%)

Taxa de
escolarização

bruta
(%)

Índice do
grau de

instrução

100

90

80

70

60

50

40

30

20

10

0

87,4 68,7 0,812

PIB
per capita
(PPC em USD)

Escala log

Baliza de
40.000 dólares 1.00

.800

.600

.400

.200

0

Índice
do PIB

0,740
10,000

1,000

8,407

d

IDH = 1/3 (índice de esperança de vida) 

         + 1/3 (índice do grau de instrução)

         + 1/3 (índice do PIB)

         = 1/3 (0,773) + 1/3 (0,812) + 1/3 (0,740) = 0,775

1.00

.800

.600

.400

.200

0

1.00

.800

.600

.400

.200

0
Esperança

de vida

0,773

0,812
0,775

0,740

PIB

IDH

Grau de
Instrução

Índices de dimensão

Baliza para
o valor

mínimo

Índice de dimensão
valor efectivo –  valor mínimo

valor máximo –  valor mínimo

Valor
mínimo

Baliza de
100 dólares

O índice de desenvolvimento
humano (IDH)

O IDH consiste numa medida que sintetiza os diversos 
índices de desenvolvimento humano. Ou seja mede os 
progressos registados, em média, num determinado 
país, em três dimensões básicas do desenvolvimento 
humano:

O desempenho em cada dimensão é expresso em termos 
de valor entre 0 e 1, utilizando a seguinte fórmula geral:

O IDH é, então, calculado como uma média simples 
dos vários índices das dimensões. A caixa à direita 
ilustra o método de cálculo do IDH de um país como 
amostra.

* A baliza para o cálculo da alfabetização de adultos implica que a 
taxa máxima de alfabetização é de 100%. Porém, na prática, o IDH 
é calculado com base num valor máximo de 99%.

Método de cálculo do IDH

Nesta ilustração para o cálculo do IDH utilizaremos dados referentes 
à Turquia.

1. Cálculo do índice da esperança de vida
O índice da esperança de vida mede os progressos relativos de um país 
em termos de esperança de vida à nascença. No caso da Turquia, com 
um valor observado de 71,4 anos em 2005, o índice da esperança de 
vida é de 0,773.

71,4  – 25

85 – 25

2. Cálculo do índice do grau de instrução
O índice do grau de instrução mede os progressos relativos de 
um país tanto quanto à alfabetização de adultos como à 
escolarização bruta combinada do ensino básico, primário, 
secundário e superior. Primeiro, são calculados os índices da 
alfabetização de adultos e da escolarização bruta combinada. 
Posteriormente, estes dois índices são combinados de modo a 
se obter o índice do grau de instrução, sendo atribuída uma 
ponderação de dois terços à alfabetização de adultos e de um 
terço à escolarização combinada. No caso da Turquia, com 
uma taxa de alfabetização de adultos de 87,4% em 2005, e 
uma taxa de escolarização bruta combinada de 68,7% em 
2005, o índice da educação é de 0,812. 

Índice do grau de instrução = 2/3 (índice de alfabetização de adultos) + 1/3 (índice de escolarização bruta)
                                         = 2/3 (0,874) + 1/3 (0,687) = 0,812

3. Cálculo do índice do PIB
O índice do PIB é calculado com base no PIB per capita ajustado 
(PPC em USD). No IDH, o rendimento entra como substituto de 
todas as dimensões do desenvolvimento humano não re�ectidas 
numa vida longa e saudável e no nível de conhecimentos. O rendi- 
mento é ajustado porque, para atingir um nível elevado de desenvolvi-
mento humano, não é necessário um rendimento ilimitado. Sendo 
assim, utiliza-se o logaritmo do rendimento. No caso da Turquia, com 
um PIB per capita de 8.407 (PPC em USD) em 2005, o índice do PIB 
é de 0,740.

log (8.407) – log (100) = 0,740

log (40.000) – log (100)

Valor
máximoIndicador

85

100

100

40,000

25

0

0

100

Índice da esperança de vida =   = 0,773

87,4  – 0

100 – 0
Índice de alfabetização de adultos =   = 0,874

68,7  – 0

100 – 0
Índice de escolarização bruta =   = 0,687

Índice do PIB = = 0,740

Uma vida longa e saudável, medida através da espe- 
rança de vida à nascença.

Nível de conhecimentos, medido através da taxa de 
alfabetização de adultos (com ponderação de dois 
terços) e da taxa de escolarização bruta combinada 
do ensino básico, secundário e superior (com pon- 
deração de um terço).

Um nível de vida digno, medido através do PIB per 
capita (PPC em USD).

Antes de se calcular o IDH propriamente dito, é neces- 
sário criar um índice para cada uma destas três dimen- 
sões. Para o cálculo destes índices  – índices de esperan-
ça de vida, de grau de instrução e de PIB –, são seleccio-
nados valores mínimos e máximos (balizas) para cada 
indicador primário.

•

•

•

100,000

4. Cálculo do IDH
Uma vez calculados os índices das dimensões, torna-se 
muito simples determinar o IDH. Ele corresponderá à 
média simples dos três índices de dimensão. 
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O índice de pobreza humana (IPH-1) 
para países em desenvolvimento

Enquanto o IDH mede os progressos médios alcança-
dos, o IPH-1 mede o grau de privação em três dimen- 
sões básicas do desenvolvimento humano contempla-
das no IDH:

O índice de pobreza humana (IPH-2) 
em países seleccionados da OCDE

O IPH-2 mede o grau de privação nas mesmas dimen- 
sões que o IPH-1, e também contempla a exclusão 
social. Re�ecte, assim, o grau de privação em quatro 
dimensões:

Cálculo do IPH-1

1. Medida do grau de privação de um nível de vida digno.
O grau de privação de um nível de vida digno é medido através de uma média não ponderada de dois 
indicadores.

Média não ponderada  =  1/2 (população sem acesso sustentável a um recurso de água em melhores condições de consumo) 

              + 1/2 (crianças com baixo peso para a idade)

Exemplo de cálculo: Bolívia
Percentagem da população sem acesso sustentável a um recurso de água em melhores condições de consumo = 15%
Crianças com baixo peso para a idade = 8%

Média não ponderada = 1/2 (15) + 1/2 (8) = 11,3%

2. Calcular o IPH-1
A fórmula de cálculo do IPH-1 é a seguinte:

Exemplo de cálculo: Canadá
P1 = 15,5%
P2 = 13,3%
P3 = 11,3%

Porquê  = 3 no cálculo do IPH-1 e do IPH-2?

O valor  detem um impacto importante no valor do IPH 1. Se  = 1, o IPH corresponde à média das suas 
dimensões. Quando  aumenta, atribui-se maior peso à dimensão em que houver maior privação. Assim,  à 
medida que  aumenta para in�nito, o IPH tenderá para o valor da dimensão em que o grau de privação é 
máxima (no caso da Bolívia, o exemplo utilizado para calcular o IPH-1, seria de 15,5 equivalente à probabili-
dade à nascença de não viver até aos 40 anos). 

Neste Relatório, o valor 3 é utilizado para conferir um peso adicional, embora não excessivo, às áreas de 
privação mais aguda. Para uma análise pormenorizada da formulação matemática do IPH, veja-se a obra de 
Sudhir Anand e Amartya Sen Concepts of Human Development and Poverty: A Multidimensional Perspec-
tive, e a Nota técnica no Relatório do Desenvolvimento Humano 1997 (cf. a lista de referências seleccionadas 
no �m desta nota técnica).

Em que:
P1 = Probabilidade à nascença de não viver até aos 60 anos (vezes 100)
P2 = Adultos funcionalmente analfabetos
P3 = Percentagem de população abaixo do limiar da pobreza por falta de rendimento (50% do rendimento disponível familiar 
        médio ajustado)
P4 = Taxa de desemprego de longa duração (12 meses ou mais)

Exemplo de cálculo: Canadá
P1 = 8,1%
P2 = 14,6%
P3 = 11,4%
P4 = 0,5%

A fórmula de cálculo do IPH-1 é obtida de forma mais 
directa do que a do cálculo do IDH. Os indicadores 
utilizados para medir as privações já estão normaliza-
dos entre 0 e 100 (porque são expressos em percenta-
gens), pelo que não há necessidade de criar índices de 
dimensão como no caso do IDH.

Uma vida longa e saudável – grau de vulnerabilida-
de à morte numa idade relativamente prematura, 
medido através da probabilidade à nascença de não 
viver até aos 40 anos.

Nível de conhecimentos – exclusão do mundo da 
leitura e das comunicações, medida através da taxa 
de analfabetismo de adultos.

Um nível de vida digno – falta de acesso a meios 
económicos de subsistência, medida através da 
média não ponderada de dois indicadores, a 
Percentagem da população sem acesso sustentável a 
um recurso de água em melhores condições de 
consumo e a percentagem de crianças com baixo 
peso para a idade.

•

•

•

Uma vida longa e saudável – grau de vulnerabili-
dade à morte numa idade relativamente prematura, 
medida através da probabilidade à nascença de não 
viver até aos 60 anos.

Nível de conhecimentos – exclusão do mundo da 
leitura e das comunicações, medida através da 
percentagem de adultos (idades entre 16 e 65 anos) 
funcionalmente analfabetos. 

Um nível de vida digno – medido através da 
percentagem de pessoas que vivem abaixo do limiar 
de pobreza por falta de rendimento (50% do 
rendimento disponível familiar médio ajustado). 

Exclusão social – medida através da taxa de desem- 
prego de longa duração (12 meses ou mais).

•

•

Em que:
P1 = Probabilidade à nascença de não viver até aos 40 anos (vezes 100)
P2 = Taxa de analfabetismo de adultos
P3 = Média não ponderada da população sem acesso sustentável a uma fonte de água melhorada e das crianças com baixo peso
        para a idade

IPH-1

Cálculo do IPH-2

A fórmula de cálculo do IPH-2 é a seguinte:
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O índice do desenvolvimento relativo
ao género (IDG)

Enquanto o IDH mede os progressos médios, o IDG 
ajusta os progressos médios, com o objectivo de re�ec- 
tir as desigualdades entre homens e mulheres nas se- 
guintes dimensões:

valor efectivo – valor mínimo

valor máximo – valor mínimo

Segundo, os índices feminino e masculino de cada di- 
mensão são combinados de forma a penalizar as dife- 
renças de progressos registados entre homens e mulhe- 
res. O índice daí resultante, designado como índice 
distribuído equitativamente, é calculado de acordo 
com a seguinte fórmula geral:

 mede o grau de aversão à desigualdade. No IDG,  = 2. 
Assim, a equação geral passa a ser:

Índice distribuído equitativamente 
= {[parcela feminina da população (índice feminino-¹)]    + 

[parcela masculina da população (índice masculino¹)]}-¹ 

o que dá a média harmónica dos índices feminino e 
masculino.

Terceiro, o IDG é calculado através da combinação dos 
três índices distribuídos equitativamente numa média 
não ponderada.

Balizas para o cálculo do IDG

Esperança de vida feminina 
à nascença (anos) 

Esperança de vida masculina
à nascença (anos)

Taxa de alfabetização de adultos (%)
Taxa de escolarização bruta  
combinada (%)

Rendimentos auferidos 
estimados  (PPC em USD)

Nota: Os valores máximo e mínimo (balizas) para a esperança de vida das 
mulheres são de mais cinco anos, tendo em consideração que elas vivem, em 
média, mais anos. Para preservar a relação entre valores femininos e 
masculinos de cada indicador, os valores apurados em escala são introduzi- 
dos no cálculo e usados no lugar de números em que o valor feminino ou o 
valor masculino excede o limiar (no caso da alfabetização entre adultos é 
utilizado um limiar de 99%). A escala é apurada multiplicando-se os valores 
femininos e masculinos pelo valor limiar dividido pelo valor máximo registado 
para os sexos feminino e masculino.

Cálculo do IDG

Este exemplo do cálculo do IDG utiliza dados relativos ao Botsuana.

1. Cálculo do índice da esperança de vida distribuído equitativamente
O primeiro passo consiste em calcular separadamente os índices relativos aos progressos registados em termos 
de esperança de vida feminina e masculina, utilizando para tal a fórmula geral dos índices de dimensão.

A seguir, combinam-se os índices feminino e masculino para obter o índice da esperança de vida distribuído 
equitativamente, utilizando para tal a fórmula geral dos índices distribuídos equitativamente.

FEMININO
Parcela da população: 0,504
Índice da esperança de vida: 0,348

MASCULINO
Parcela da população: 0,496 
Índice da esperança de vida: 0,419

Índice da esperança de vida distribuído equitativamente = 0,504 (0,348-1) + 0,46 (0,419-1)-1 = 0,0380

2. Cálculo do índice do grau de instrução distribuído equitativamente
Primeiro, são calculados separadamente, para mulheres e para homens, os índices da taxa de alfabetização de 
adultos e da taxa de escolarização bruta combinada do primário, secundário e superior. O cálculo destes 
índices é feito directamente, porque os indicadores utilizados já estão normalizados entre 0 e 100. 

FEMININO
Taxa de alfabetização de adultos: 81,8%
Índice de alfabetização de adultos: 0,818
Taxa de escolarização bruta: 70,1% 
Índice de escolarização bruta: 0,701

MASCULINO
Taxa de alfabetização de adultos: 80,4% 
Índice de alfabetização de adultos: 0,804  
Taxa de escolarização bruta: 69,0% 
Taxa de escolarização bruta: 0,690

Índice do grau de instrução = 2/3 (índice de alfabetização de adultos) + 1/3 (índice de escolarização bruta)

Índice do grau de instrução feminina = 2/3 (0,818) + 1/3 (0,701) = 0,779

Índice do grau de instrução masculina = 2/3 (0,804) + 1/3 (0,690) = 0,766

Finalmente, os índices do grau de instrução femininos e masculinos são combinados com o objectivo de se 
obter o índice do grau de instrução distribuído equitativamente. 

3. Cálculo do índice do rendimento distribuído equitativamente
Primeiro, são estimados os rendimentos auferidos (PPC em USD) feminino e masculino (para mais 
pormenores sobre o cálculo, ver adenda a esta nota técnica). Depois, é calculado o índice do rendimento para 
cada género. Tal como para o IDH, o rendimento é ajustado com base no logaritmo do rendimento auferido 
estimado (PPC em USD).   

 log (valor efectivo) – log (valor mínimo)

log (valor máximo) – log (valor mínimo)

O cálculo do IDG continua na próxima página

• Uma vida longa e saudável, medida pela esperança 
de vida à nascença.

Nível de conhecimentos, medido pela taxa de alfa- 
betização de adultos e pela taxa de escolarização 
bruta combinada do ensino primário, secundário e 
superior.

Um nível de vida digno, medido pelo rendimento 
auferido estimado (PPC em USD).

O cálculo do IDG envolve três patamares. Primeiro, os 
índices feminino e masculino de cada dimensão são 
calculados de acordo com a seguinte fórmula geral: 

•

•

Índice de dimensão = 

Índice distribuído equitativamente
={[parcela feminina da população (índice feminino¹- ]

+ [parcela masculina da população 
(índice masculino¹- )]} ¹/¹-

Valor
máximo

Valor
máínimoIndicador

87,5

82,5

100

100

40,00

27,5

22,5

0

0

100

FEMININO
Esperança de vida: 48,4 anos

Índice da esperança de vida  =                         =  0,348 
48,4 – 27,5

87,5–27,5

MASCULINO
Esperança de vida: 47,6 anos

Índice da esperança de vida  =                         =  0,419 
47,6 – 22,5

82,5–22,5

FEMININO
Parcela da população: 0,504
Índice do grau de instrução: 0,779

MASCULINO
Parcela da população: 0,496 
Índice do grau de instrução: 0,766

Índice do grau de instrução distribuído equitativamente  = 0,504 (0,779-1) + 0,496 (0,766-1)-1 = 0,773

Segundo, é calculado separadamente, para mulheres e para homens, o índice do grau de instrução, que dá uma 
ponderação de dois terços ao índice de alfabetização de adultos e de um terço ao índice de escolarização bruta.

Índice do rendimento =

Índice do rendimento = 
log (5.913) – log (100)

log (40.000) – log (100) 
= 0,681

EMININO
Rendimento auferido estimado (PPC em USD): 5.913

Índice do rendimento = 
log (19.094) – log (100)

log (40.000) – log (100) 
= 0,877

MASCULINO
Rendimento auferido estimado (PPC em USD): 19.094
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Cálculo do IDG (continuação)

FEMININO MASCULINO

Parcela da população:  0,504
Índice do rendimento:  0,681

IDG = 1/3 (índice da esperança de vida) + 1/3 (índice do grau de instrução) + 1/3 (índice de rendimento)

= 1/3 (0,380) + 1/3 (0,773) + 1/3 (0,766) = 0,639

Parcela da população:   0,496
Índice do rendimento:  0,877

Porquê   = 2 no cálculo do IDG

O valor de   corresponde à dimensão da penalização pela desigualdade de género. Quanto maior for o valor, 
mais penalizada será a sociedade pela existência de desigualdades.

Se   = 0, a desigualdade de género não é penalizada (neste caso, o IDG teria o mesmo valor que o IDH). À
medida que     cresce para in�nito, atribui-se cada vez maior peso ao grupo que registe menor grau de progressos.

O valor 2 é utilizado no cálculo do IDG (bem como na MPG). Este valor penaliza moderadamente a desigual-
dade de género no capítulo dos progressos obtidos.

Para uma análise pormenorizada da formulação matemática do IDG, cf. Sudhir Anand e Amartya Sen Gender 
Inequality in Human Development: �eories and Measurement; e Kalpana Bardhan e Stephan Klasen 
UNDP’s Gender-Related Indices: A Critical Review e as notas técnicas do Relatório do Desenvolvimento 
Humano 1995 e do Relatório do Desenvolvimento Humano 1999 (cf. lista de referências seleccionadas no �m 
desta nota técnica).

Segundo, os índices do rendimento feminino e masculino são combinados com o objectivo  de se obter o 
índice do rendimento distribuído equitativamente.

4. Cálculo do IDG
O cálculo do IDG é feito directamente. Consiste, simplesmente, na média não ponderada dos três índices 
componentes — o índice da esperança de vida distribuído equitativamente, o índice do grau de instrução 
distribuído equitativamente e o índice do rendimento distribuído equitativamente. 

Índice do rendimento distribuído equitativamentye = {[0,504 (0,681–1 )] + [0,496 (0,877–1)]}–1 = 0,766
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Índice de Equidade de Género (IEG)

Concentrando-se mais nas oportunidades das mulhe- 
res do que nas suas capacidades, o IEG contempla a 
desigualdade de género em três áreas fundamentais:

• Capacidade de participação e de tomada de deci- 
são política, medida pelas parcelas percentuais dos 
assentos parlamentares ocupados por mulheres e 
por homens.
Capacidade de participação e de tomada de deci- 
são económica, medida através de dois indicadores 
— as parcelas percentuais de mulheres e homens em 
funções legislativas, cargos superiores e de gestão e 
as parcelas percentuais de mulheres e homens em 
funções especializadas e técnicas.
Controlo sobre os recursos económicos, medido 
pelo rendimento auferido estimado de mulheres e 
homens (PPC em USD).

Para cada uma destas três dimensões, é calculada uma 
percentagem equivalente distribuída equitativamente 
(PEDI), como uma média ponderada da população, de 
acordo com a seguinte fórmula geral: 

PEDI = {[parcela feminina da população (índice feminino1- )]
+ [parcela masculina da população (índice masculino1- )]}1-

 mede o grau de aversão à desigualdade. No IEG (tal 
como no IDG),  = 2, o que penaliza moderadamente 
a desigualdade. A fórmula passa a ser:

PEDI = {[parcela feminina da população (índice feminino-1)] +
 [parcela masculina da população (índice masculino-1)]}-1

Para efeitos de medição da participação e da tomada de 
decisão política e económica, a PEDI é, então, 
indexada através da sua divisão por 50. Motivo desta 
indexação: numa sociedade ideal, que promova a 
igualdade do poder de ambos os sexos, as variáveis 
MPG serão equivalentes a 50% – ou seja, a parcela das 
mulheres será igual à dos homens para cada variável em 
análise.

De acordo com a fórmula acima, a PEDI não é de;nida 
sempre que o valor de um índice masculino ou 
feminino for igual a zero. Contudo, quando o índice 
tende para zero, o limite da PEDI é zero. Sendo assim, 
nestes casos, o valor da PEDI é ;xado em zero. 

Finalmente, o IEG é calculado como média simples das 
três PEDI indexadas.

•

•

Cálculo do IEG

Este exemplo do cálculo do IEG utiliza dados relativos à Federação Russa.

1. Cálculo da PEDI da representação parlamentar
A PEDI da representação parlamentar mede o grau de capacitação relativa das mulheres em função da sua 
participação política. A PEDI é calculada a partir das parcelas feminina e masculina da população, e do rácio 
dos assentos parlamentares de mulheres e homens, de acordo com a fórmula geral.

               PEDI indexada da representação parlamentar =

Esta PEDI inicial é, então, indexada a um valor ideal de 50%.

                                 PEDI indexada da representação parlamentar =

      
2. Cálculo da PEDI da participação económica
Se recorrermos a esta fórmula geral, poderemos calcular uma PEDI para o rácio de mulheres e homens em 
funções legislativas, cargos superiores e de gestão, e uma outra para o rácio de mulheres e de homens em 
funções especializadas e técnicas. A média simples das duas medidas determina a PEDI relativa à participação 
económica.

  PEDI das funções legislativas, cargos superiores e de gestão =   

                PEDI indexada das funções legislativas, cargos superiores e de gestão =  

               PEDI das funções especializadas e técnicas =

                        PEDI indexada das funções especializadas e técnicas = 

As duas PEDI indexadas são repartidas de forma proporcional a ;m de se obter o cálculo da PEDI da 
participação económica:

                                          PEDI de participação económica =

3. Cálculo da PEDI do rendimento
O rendimento auferido (PPC em USD) é estimado separadamente para mulheres e homens, e em seguida, 
indexado às balizas, tanto para o IDH como para o IDG. No entanto, para o IEG, o rendimento indexado 
baseia-se em valores não ajustados, e não no logaritmo do rendimento auferido estimado. (Para mais pormeno-
res sobre a estimativa do rendimento auferido por homens e mulheres, ver a adenda a esta nota técnica). 

FEMININO
Parcela da população: 0,536
Rendimento auferido estimado (PPC em USD): 8.476

Índice de rendimento =

Os índices feminino e masculino são, por ;m, combinados para se obter o índice distribuído equitativamente.

                                           PEDI do rendimento =

4. Cálculo do IEG
Uma vez calculada a PEDI para as três dimensões do IEG, a determinação deste é feita directamente. 
Corresponde a uma média simples dos três índices PEDI.

                                                            IEG =

FEMININO
Parcela da população: 0,536
Parcela parlamentar: 8,0%

MASCULINO
Parcela da população: 0,464
Parcela parlamentar: 92,0%

FEMININO
Parcela da população: 0,536
Parcelas percentuais em funções legislativas, 
    cargos superiores e de gestão
Parcelas percentuais em funções especializadas 
    e técnicas: 39,0%

MASCULINO
Parcela da população: 0,464
Parcelas percentuais em funções legislativas, 
    cargos superiores e de gestão 61,0%
Parcelas percentuais em funções especializadas
    e técnicas: 35,3%

MASCULINO
Parcela da população: 0,464
Rendimento auferido estimado (PPC em USD): 13.581  

Índice de rendimento =
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ADENDA À NOTA TÉCNICA 1

Rendimento auferido 
feminino e masculino
Apesar de se reconhecer a importância dos dados 
relativos ao rendimento desagregado ajustado ao 
género, não existe ainda uma medição directa destes 
factores. Procedeu-se, assim, a uma estimativa bruta 
dos rendimentos auferidos por mulheres e homens 
para efeitos do presente Relatório.

O rendimento pode ser visto de duas formas: como 
recurso destinado ao consumo ou como ganho dos 
indivíduos. Enquanto medida de consumo, é difícil 
proceder à sua desagregação entre homens e mulheres, 
porque os dois sexos partilham os recursos no âmbito 
familiar. Pelo contrário, os ganhos já são separáveis, 
dado que os diferentes membros da família são 
remunerados separadamente.

A medida do rendimento utilizada no IDG e no IEG 
indica a capacidade de cada indivíduo para obter 
rendimentos. É utilizada no IDG para detectar as 
disparidades entre homens e mulheres em termos de 
controlo dos recursos e, na MPG, para avaliar a 
independência económica das mulheres. (Para 
questões conceptuais e metodológicas relacionadas 
com esta abordagem, cf. Sudhir Anand e Amartya Sem, 
Gender Inequality in Human Development e, no 
Relatório do Desenvolvimento Humano 1995, o 
capítulo 3 e as Notas técnicas 1 e 2; cf. lista de referên-
cias seleccionadas no 9m desta nota técnica.)

Os rendimentos auferidos femininos e masculinos 
(PPC em USD) são estimados a partir dos dados que se 
seguem:

Símbolos
Wf / Wm = rácio entre o salário não agrícola feminino 
e o salário não agrícola masculino
EAf = parcela feminina da população economicamente activa
EAm = parcela masculina da população economicamente activa
Sf = parcela feminina da remuneração salarial
Y = PIB total (PPC em USD)
Nf = população feminina total
Nm = população masculina total
Yt = rendimento auferido feminino estimado (PPC em USD)
Ym = rendimento auferido masculino estimado (PPC em USD)

Nota
Devido aos arredondamentos, os cálculos baseados em 
dados que constam nesta nota técnica poderão 
produzir resultados diferentes dos apresentados nos 
quadros de indicadores.

3. Cálculo dos rendimentos auferidos feminino e masculino (PPC em USD).
Uma conclusão há que retirar: a parcela feminina da remuneração salarial é equivalente à parcela feminina do 
PIB.

Parcela feminina da remuneração salarial (Sf) = 0,450
PIB total (PPC em USD) (Y) = 293.510.764 (milhares)
População feminina (Nf) = 4.546 (milhares)

Parcela feminina da remuneração salarial (Sf) = 

Rendimento auferido feminino estimado (PPC em USD)

Rendimento auferido masculino estimado (PPC em USD)

• Rácio entre o salário não agrícola feminino e o 
salário não agrícola masculino.
Parcelas masculina e feminina da população econo- 
micamente activa.
População total feminina e masculina.• PIB per 
capita (PPC em USD).

•

•

Estimativa dos rendimentos auferidos femininos e masculinos

Este exemplo da estimativa dos rendimentos auferidos, feminino e masculino, utiliza dados de 2005 relativos à 
Suécia.

1. Cálculo do PIB total (PPC em USD).
O PIB total (PPC em USD) é calculado através da multiplicação da população total pelo PIB per capita 
(PPC em USD).

População total: 9.024 (milhares)
PIB per capita (PPC em USD): 32.525
PIB total (PPC em USD) = 9.024 (32.525) = 293.510.764 (milhares)

2. Cálculo da parcela feminina da remuneração salarial
Como escasseiam dados relativos a salários nos sectores rural e informal, o Relatório recorreu aos salários não 
agrícolas, e presumiu que o rácio entre salários femininos e salários masculinos no sector não agrícola é aplicável 
ao resto da economia. A parcela feminina da remuneração salarial é calculada a partir do rácio entre os salários 
não agrícola feminino e masculino, e das parcelas percentuais feminina e masculina da população economica-
mente activa. Sempre que não se encontram disponíveis dados sobre o rácio salarial, é utilizado um valor de 75%.

Rácio entre os salários não agrícolas feminino e masculino (Wf/Wm) = 0,907
Parcela percentual feminina da população economicamente activa (EAf) = 47,4%
Parcela percentual masculina da população economicamente activa (EAm) = 52,6%

População masculina (Nm) =4.478 (milhares)



 364 RELATÓRIO DE DESENVOLV IMENTO HUMANO 2007/2008

O desenvolvimento humano relaciona-se com o 
alargamento de liberdades e capacidades. Porém, tal 
como se explicou no capítulo 2, este processo poderá 
ser perturbado por desastres naturais. Para além dos 
seus custos imediatos em termos de perda de vidas 
humanas e destruição de modos de vida, os choques 
climáticos acarretam custos intrínsecos substanciais 
que provavelmente perdurarão ao longo da vida das 
populações, relegando-as para baixos níveis de de-
senvolvimento. As alterações climáticas prometem 
aumentar estes obstáculos para milhares de milhões 
de pessoas vulneráveis.

Para se apurar a extensão da ameaça ao desen-
volvimento humano levantada pelos choques climá-
ticos, procedeu-se à medição dos efeitos a curto e a 
longo prazo sobre aqueles que nascem em áreas afec-
tadas por desastres naturais. Mais especi� camente, 
realizou-se uma avaliação de alguns factores determi-
nantes para a evolução do desenvolvimento humano 
relativamente a crianças com idades inferiores a cin-
co anos e mulheres adultas com idades compreendi-
das entre os 15 e os 30 anos, sendo que os indivíduos 
afectados por um desastre natural foram comparados 
com aqueles que não o sofreram.

Dados

Os dados para a investigação foram recolhidos a 
partir de Inquéritos Demográ� cos e de Saúde (IDS) e 
a base de dados sobre desastres internacionais da EM-
DAT foi mantida pela Universidade de Louvain.

Inquéritos Demográfi cos e de Saúde (IDS)
Os IDS são inquéritos dirigidos aos agregados fami-
liares e comunidades realizados pela Macro Interna-
tional e parcialmente � nanciados pela Agência dos 
Estados Unidos para o Desenvolvimento Internacio-
nal (USAID). Estes inquéritos recolhem informação 
sobre um abrangente conjunto de variáveis socio-
económicas aos níveis do indivíduo, da família e da 
comunidade, e são geralmente realizados de cinco 

NOTA TÉCNICA 2

A medição dos efeitos dos desastres 
naturais a curto e a longo prazo

em cinco anos, permitindo assim estabelecer compa-
rações ao longo do tempo. Os IDS consistem geral-
mente numa amostra de 5.000 – 30.000 agregados 
familiares, mas não obedecem a um plano longitudi-
nal. O plano de inquérito é representativo aos níveis 
nacionais, urbanos e rurais.  

Embora o seu principal enfoque seja sobre mu-
lheres com idades entre os 15 e os 49 anos, os IDS 
recolhem também informações sobre indicadores 
demográ� cos para todos os membros do agregado. 
Para crianças com idades inferiores a cinco anos, estes 
inquéritos recolhem também variáveis de monitori-
zação e de avaliação de impacto tais como os indica-
dores de saúde e de nutrição.

EM-DAT – Base de dados de desastres
naturais internacional 
A EM-DAT é uma base de dados de desastres naturais 
internacional que apresenta dados essenciais sobre a 
ocorrência de desastres em todo o mundo desde 1900 
até ao momento presente. A EM-DAT de� ne desas-
tres como sendo “situações ou eventos que ultrapas-
sam a capacidade de resposta local, levando por isso à 
necessidade de dirigir um apelo de ajuda ao nível na-
cional ou internacional, ou que sejam assim reconhe-
cidos por uma agência multilateral, ou pelo menos por 
duas fontes, como as organizações de ajuda nacional, 
regional ou internacional, e os media”. Para que um 
desastre seja registado nesta base de dados, terá de obe-
decer pelo menos a um dos seguintes critérios:
• 10 ou mais pessoas foram mortas;
•  100 ou mais pessoas foram o� cialmente regista-

das como tendo sido afectadas;
• Declarou-se estado de emergência;
• Apelou-se à ajuda internacional;

Uma característica central desta base de dados 
consiste no facto de nela se registar tanto a data de 
ocorrência de um desastre (que tenha sido relativa-
mente recente), a sua localização e o grau de gravi-
dade com base no número de pessoas afectadas, no 
número de acidentes e no prejuízo � nanceiro.1
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Critérios de selecção de países
Para este estudo, apenas se seleccionaram aqueles 
países em que mais de 1.000.000 pessoas foram re-
gistadas como tendo sido o� cialmente afectadas 
por um desastre. Para crianças com idade inferior a 
cinco anos, seleccionou-se aqueles países que foram 
submetidos a um IDS com um módulo de sistema de 
posicionamento geográ� co (GPS) dois ou três anos 
subsequentes a um desastre. A selecção de países com 
módulos de GPS foi necessária, especialmente em 
países em que algumas regiões administrativas foram 
mais afectadas que outras. Para mulheres adultas, a 
selecção limitou-se a desastres mais signi� cativos que 
ocorreram durante os anos 70 e 80, e apenas quando 
o mesmo tenha ocorrido pelo menos 15 anos antes 
do primeiro IDS. Ver tabela para a cobertura de paí-
ses e características da respectiva amostra.

Metodologia

Esta abordagem segue técnicas de avaliação de 
impacto amplamente usadas nas ciências sociais. Para 
crianças com idades inferiores a cinco anos, os indica-
dores de resultados usados foram: raquitismo (estatura 
demasiado baixa para a idade), magreza (peso demasia-
do baixo para a estatura) e subnutrição (peso demasia-
do baixo para a idade). Para mulheres adultas entre os 
15 e 30 anos, o indicador usado foi o grau de instrução. 
Na ausência de dados longitudinais, construiu-se um 
conjunto de coortes sintéticos anteriores e posteriores 
e os seus resultados foram comparados com base numa 
regressão logit através de uma abordagem de “diferen-
ças-em-diferenças”, controlando-se as características 
do indivíduo, do agregado familiar e da comunidade.

Para construir as coortes, as crianças e mulheres 
adultas do IDS foram identi� cadas e as suas datas de 
nascimento apuradas. A data e o local de nascimento 
do sujeito foram, então, cruzados com a ocorrência 
de um desastre natural como indicado na EM-DAT. 
Identi� cou-se os seguintes grupos:
•  Sujeitos nascidos antes de um desastre, numa 

área que foi posteriormente afectada (nascidos 
antes, afectados – grupo 1, afectados).

•  Sujeitos nascidos antes de um desastre, numa área 
que não foi posteriormente afectada (nascidos an-
tes, não afectados – grupo 1, não afectados).

•  Sujeitos nascidos durante um desastre, numa 
área que foi afectada (nascidos durante, afecta-
dos – grupo 2, afectados).

•  Sujeitos nascidos durante um desastre, numa 
área que não foi afectada (nascidos durante, não 
afectados – grupo 2, não afectados).
Usando estes diferentes grupos, estimou-se o se-

guinte modelo:

em que φ̂ = 1— 
N 

  
n

Σ
i=1

 [(ya
i2 – ya

i1)– (yna
i2 – yna

i2)] representa o re-
sultado em questão para a i.ª pessoa.2

Em cada momento, usou-se um conjunto de 
variáveis de controlo para identi� car os efeitos de 
características especí� cas nos resultados referentes à 
alimentação das crianças. Estas incluíram variáveis 
individuais (o sexo da criança, os intervalos entre 
nascimentos, e características relativas às mães, tais 
como a sua idade e graus de instrução.) e variáveis 
ao nível da comunidade (por exemplo, localização 
urbana/rural). Implementou-se, então, uma análise 
de regressão de modo a isolar aqueles riscos especí-
� cos associados ao facto de se ter sido afectado por 
um desastre.

Relativamente aos adultos, se partirmos do 
princípio de que os desastres são um processo deter-
minante, então todos os indicadores, incluindo as 
características socio-económicas dos agregados fami-
liares, são virtualmente determinados pela anterior 
exposição a um desastre, sendo, por isso, endógenos. 
Consequentemente, apenas se incluiu as variáveis 
que podemos razoavelmente considerar como sendo 
exógenas, tais como a religião, por exemplo.

 A maioria dos resultados é apresentada e discu-
tida no capítulo 2, e em Fuentes e Seck 2007.

Notas

1 Guha-Sapir et al. 2004

2 Cameron e Trivedi 2005

Tabela Cobertura de países e características da amostra

País Ano do inquérito
Dimensão 

da amostra
Raquitismo (%) Subnutrição (%) Magreza (%)

Crianças

Etiópia 2005  9,861 43.4 37,8  11,1

Quénia 2003  5,949 32.5 20,2  6,7

Nigéria 1992  6,899 38.2 38,9  14,5

Adultos Ano do inquérito
Dimensões 
da amostra

Sem instrução 
(%)

Com pelo menos o 
ensino básico (%)

Com pelo menos o ensino 
secundário (%)

India 1998  90,303 35.3 50,5  33,6
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Actividades fora do mercado de trabalho Ver Tempo des-
pendido, em actividades fora do mercado de trabalho.

Actividades no mercado de trabalho Ver Tempo despendido 
em actividades no mercado de trabalho. 
 
Ajuda Pública ao Desenvolvimento (APD) dos países 
menos desenvolvidos Ver Ajuda Pública ao Desenvolvimen-
to (APD), líquida e a classifi cação de países para os países 
menos desenvolvidos.

Ajuda Pública Empréstimos ou donativos que se regem pe-
los mesmos padrões da Ajuda Pública ao Desenvolvimento 
(APD), com a excepção de os países receptores não se quali-
fi carem como receptores da APD. Estes países estão identifi -
cados na parte II da lista de países receptores, concebida pelo 
Comité de Ajuda ao Desenvolvimento (CAD), a qual inclui 
os países mais avançados da Europa Central e de Leste, os 
países da antiga União Soviética e alguns países e territórios 
em vias de desenvolvimento um pouco mais avançados. Ver 
Ajuda Pública ao Desenvolvimento, líquida 

Ajuda Pública ao Desenvolvimento (APD) dos serviços 
sociais básicos APD dirigida aos serviços sociais básicos, 
os quais incluem: ensino básico (ensino primário, ensino 
pré-primário e instrução básica direccionada a jovens e 
adultos); saúde básica (incluindo cuidados básicos de saúde, 
infra-estruturas básicas de saúde, nutrição básica, controlo 
de doenças infecciosas, educação acerca de cuidados básicos 
de saúde e formação de pessoal médico qualifi cado); pro-
gramas e políticas para a população; e saúde reprodutiva 
(políticas para a população e gestão administrativa, cuidados 
de saúde reprodutiva, planeamento familiar, controlo de do-
enças sexualmente transmissíveis, incluindo o VIH/SIDA, 
e formação de profi ssionais para os cuidados de saúde da 
população e saúde reprodutiva). O auxílio relativamente ao 
fornecimento de água e saneamento só será incluído no caso 
de existir um foco de pobreza.

Ajuda Pública ao Desenvolvimento (APD), líquida 
Distribuição de empréstimos feita com base em condições 
concessionais (pagamento líquido do montante principal) 
efectuadas por agências ofi ciais pertencentes aos membros 
do Comité de Assistência ao Desenvolvimento (CAD), por 
instituições multilaterais e por países não pertencentes ao 
CAD, de modo a promover o desenvolvimento e o bem-es-
tar em países e territórios da parte I da lista de países recep-
tores de auxílio concebida pelo CAD. Esta assistência inclui 
empréstimos com um elemento de concessão de pelo menos 
25% (calculada com uma taxa de desconto de 10%).

Ajuda Pública ao Desenvolvimento (APD), per capita do 
país doador A Assistência Ofi cial para o Desenvolvimento 
concedida por um determinado país dividida pela sua po-

pulação total. Ver Ajuda Pública ao Desenvolvimento (APD), 
líquida e População, total. 

Ajuda Pública ao Desenvolvimento (APD), sem retorno 
APD bilateral em que os respectivos bens e serviços podem 
ser total e livremente obtidos por todos os países, e em que a 
APD é oferecida por um país a outro.

Alfabetização entre adultos, taxa de A fracção de popu-
lação alfabetizada com idade superior a 15 anos, de um de-
terminado sexo, num determinado país, território ou área 
geográfi ca, numa determinada altura (por norma, a meio do 
ano), representada como percentagem da população total 
em que se insere. Uma pessoa alfabetizada, para fi ns estatís-
ticos, é aquela que consegue ler e escrever uma frase simples 
no seu dia-a-dia.

Alfabetização entre os jovens, taxa de Percentagem da po-
pulação com idades compreendidas entre os 15 e os 24 anos 
que consegue ler e escrever um texto relacionado com o seu 
quotidiano. Ver Alfabetização entre adultos, taxa de.

Analfabetismo entre adultos, taxa de O cálculo efectua-se 
do seguinte modo: 100 menos a taxa de alfabetização entre 
adultos. Ver Alfabetização entre adultos, taxa de.

Analfabetismo funcional, nível de A percentagem da po-
pulação com idades compreendidas entre os 16 e os 65 anos 
que integram o nível 1 da escala de literacia em prosa do 
Inquérito Internacional sobre a Alfabetização dos Adultos. 
Na maioria dos exercícios solicita-se ao leitor que identifi que 
no texto uma informação que sinónima ou idêntica àquela 
fornecida pelo exercício. 

Área Florestal É o terreno onde se encontram zonas de ar-
voredo denso, plantado ou em estado natural, seja terreno 
de produção ou não.

Assentos parlamentares ocupados por mulheres Refere-se 
às posições ocupadas por mulheres numa câmara baixa ou 
única e numa câmara alta ou senado, conforme aplicável.

Assinantes de telemóveis Assinantes de um serviço público 
de telefone móvel que oferece acesso à rede de telefone pú-
blica através de tecnologia celular. Os sistemas podem ser 
analógicos ou digitais.

Ciências, Matemática e Engenharia, estudantes do en-
sino superior inscritos em A percentagem de alunos do 
ensino superior inscritos em ciências naturais, engenharia, 
matemática, ciências informáticas, arquitectura e planea-
mento urbano, transportes e comunicações, programas de 
comércio, artesanato e indústria, agricultura, silvicultura e 
pesca. Ver Educação, níveis de.

Defi nições de termos estatísticos



 RELATÓRIO DE DESENVOLV IMENTO HUMANO 2007/2008 367

Combustíveis fósseis São os combustíveis extraídos de re-
cursos naturais formados por biomassa criada no passado 
geológico. Os principais combustíveis fósseis são o carvão, 
o petróleo e o gás natural. Por conseguinte, o termo fóssil 
aplica-se também a qualquer combustível derivado de um 
dos combustíveis fósseis referidos. Os combustíveis fósseis 
pertencem ao grupo das energias primárias.

Crianças com idade inferior a cinco anos que padecem 
de diarreia, a receber hidratação oral e alimentação con-
tínua A percentagem de crianças com idades compreendidas 
entre os 0 e os 4 anos que, na semana anterior ao estudo, 
padeciam de diarreia, e a quem está a ser administrada uma 
terapia de hidratação por via oral (soluções de hidratação ou 
fl uidos caseiros recomendados, administrados por via oral).

Crianças que atingem o quinto ano de escolaridade Per-
centagem de crianças que, tendo começado o ensino primá-
rio, eventualmente atingem o quinto ano de escolaridade. 
As estimativas são baseadas na reconstituição do percurso 
escolar de um grupo específi co de alunos, utilizando dados 
relativos a inscrições e a alunos repetentes em dois anos lec-
tivos consecutivos, de forma a estimar as taxas de permanên-
cia dos alunos ao longo dos vários níveis de ensino primário.

Desemprego Refere-se a toda a população acima de uma 
idade específi ca que não se encontra a exercer uma activida-
de profi ssional remunerada, nem trabalha por conta própria, 
mas que está disponível para trabalhar e, por isso, em busca 
de emprego, ou a tomar as medidas necessárias no sentido de 
iniciar uma actividade profi ssional por conta própria.

Desemprego, a longo prazo Situações de desemprego que 
se prolonguem por mais de 12 meses. Ver Desemprego.

Desemprego entre os jovens, taxa de Refere-se à taxa de 
desemprego referente a pessoas com idades compreendidas 
entre os 15 (ou 16) e os 24 anos de idade, dependendo do 
que estiver estabelecido por cada país. Ver Desemprego e De-
semprego, taxa de.

Desemprego, taxa de O desemprego dividido pela força 
laboral (o conjunto de empregados e desempregados). Ver: 
Desemprego e Força Laboral.

Educação, despesa pública com a Abrange tanto as despe-
sas avultadas (despesas de construção, renovação, reparação 
em larga escala e aquisição de equipamento de grandes di-
mensões ou de veículos), como as despesas correntes. Ver 
Educação, despesa pública corrente com a.

Educação, despesa pública corrente com a Gastos em 
bens e serviços que são utilizados no decorrer do ano lectivo 
que terão de ser renovados no próximo. Estes gastos incluem 
salários e benefícios fi scais dos funcionários, serviços con-
tratados ou adquiridos, livros e materiais escolares, serviços 
relacionados com a saúde e bem-estar, mobília e equipamen-
to, pequenas reparações, combustíveis, seguros, rendas, tele-
comunicações e deslocações.

Educação, índice da Um dos três indicadores em que as-
senta o índice de desenvolvimento humano. É baseado na 
taxa de alfabetização entre adultos e no conjunto total das 
taxas de matrículas nos três diferentes níveis de ensino. Ver 
Alfabetização entre adultos, taxa de e Escolarização bruta com-
binada referente ao ensino primário, secundário e superior, taxa 

de. Para mais detalhes acerca da forma como o indicador é 
calculado ver Nota técnica 1.

Educação, níveis de Divididos nas categorias de ensino pré-
primário, primário, secundário, pós-secundário e superior, de 
acordo com a Classifi cação Internacional Tipo da Educação 
(CITE). O ensino pré-primário (nível 0 da CITE) é a fase ini-
cial da instrução organizada, concebida para inserir crianças 
de tenra idade num ambiente escolar e para estabelecer uma 
ponte entre o lar e a escola. O ensino primário (nível 1 da 
CITE) oferece uma instrução básica nos campos da leitura, 
da escrita e da matemática, combinada com uma introdução 
a disciplinas como a história, a geografi a, as ciências naturais 
e sociais, a arte, a música e a educação moral e religiosa. O 
ensino secundário (níveis dois e três da CITE) foi, na sua 
generalidade, concebido para dar continuidade aos progra-
mas básicos do ensino primário, sendo a instrução um pouco 
mais aprofundada, requerendo portanto professores especia-
lizados nas diferentes disciplinas. O ensino pós-secundário 
(não técnico) (nível 4 da CITE) é formado por programas 
que se encontram entre os níveis do ensino secundário-su-
perior e do ensino superior (níveis 5 e 6 da CITE), focados 
num contexto internacional, apesar de em certos países se 
centrarem num ou noutro ponto directamente relacionados 
com o respectivo contexto nacional. Os programas de nível 4 
da CITE não são, por norma, muito mais avançados que os 
programas de nível 3, servindo apenas para alargar o conheci-
mento dos estudantes que já tenham completado um progra-
ma de ensino secundário-superior. O ensino superior (CITE 
5) é composto por programas com um conteúdo educacional 
mais avançado que o ensino secundário-superior ou que o 
ensino pós-secundário. A primeira fase do ensino superior 
(CITE 5) é composta por programas de conteúdo teórico 
(CITE 5A) concebidos para proporcionar acesso a programas 
de pesquisa avançada e a profi ssões que requerem um alto ní-
vel de habilitações; e por programas de natureza mais prática 
ou tecnológica (CITE 5B). A segunda fase do ensino superior 
(CITE 6) compreende programas direccionados a estudos e 
pesquisas avançadas, oferecendo a possibilidade de uma es-
pecialização em pesquisa avançada ou de um doutoramento.

Electricidade per capita, consumo de Refere-se à produ-
ção total de energia eléctrica per capita, incluindo o consu-
mo energético feito por mecanismos auxiliares de estações 
eléctricas e por quaisquer perdas de energia nos transforma-
dores que constituam parte integrante da estação. Também 
se inclui a totalidade da energia eléctrica produzida por esta-
ções de bombagem, sem dedução da electricidade consumi-
da pelo bombeamento.

Electricidade, população sem acesso à Refere-se à falta de 
acesso à energia eléctrica ao nível domiciliário, isto é, o nú-
mero de pessoas que não tem energia eléctrica em casa. Por 
acesso à energia eléctrica entende-se a electricidade obtida 
comercialmente, ligada ou não à rede. Também inclui elec-
tricidade auto-produzida, nos países onde o acesso à electri-
cidade tem sido calculado através de estudos levados a cabo 
por administrações nacionais. Esta entrada não engloba as 
ligações não autorizadas.

Electricidade, taxa de instalações de Indica a percentagem 
de pessoas com acesso à energia eléctrica inserida no conjun-
to da população total.

Emissões de Dióxido de Carbono Emissões antropogéni-
cas (por acção do homem) de dióxido de carbono, prove-
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nientes da combustão de combustíveis fósseis, da queima 
de gases residuais e da produção de cimento. As emissões 
são calculadas com base em dados referentes ao consumo de 
combustíveis sólidos, líquidos e gasosos, à queima de gases 
residuais e à produção de cimento. As emissões de dióxido 
de carbono podem também ser provocadas pela redução em 
larga escala da biomassa fl orestal.

Emprego de acordo com a actividade económica Empre-
go na indústria, na agricultura ou nos serviços; defi nido de 
acordo com a Classifi cação Internacional Tipo da Indústria 
(CITI). Indústria refere-se à exploração de minas, explora-
ção de pedreiras, produção de bens em larga escala, constru-
ção, serviço público (gás, água e electricidade). Agricultura 
refere-se a actividades agrícolas, fl orestais, piscatórias e de 
caça. Serviços referem-se à venda de produtos em larga es-
cala, vendas ao público, restauração e hotelaria, transpor-
tes, armazenamento, comunicações, fi nanças, seguradoras, 
imobiliárias, e outro tipo de serviços comunitários, sociais 
e pessoais.

Energia, PIB por unidade de uso de A relação entre o PIB 
(em 2000 dólares americanos de PPC) e o uso de energia 
comercial, medida em quilogramas do seu equivalente em 
petróleo. Este indicador fornece uma medida de efi ciência 
energética ao apresentar estimativas consistentes e compa-
ráveis do PIB real de diversos países relativamente às suas 
ligações físicas (unidades de uso de energia). Ver PIB (Pro-
duto Interno Bruto) e PPC (Paridade de Poder de Compra). As 
diferenças encontradas nesta relação, ao longo do tempo e 
em determinados países, refl ectem em certa medida mudan-
ças estruturais na economia, mudanças na efi ciência energé-
tica de determinados sectores e diferenças nas misturas de 
combustíveis.

Energia primária, fornecimento de Refere-se ao forne-
cimento de energia extraída, ou directamente proveniente 
de recursos naturais – crude; carvão natural; gás natural; 
ou produtos derivados de todas estas matérias-primas. Os 
produtos de energia primária podem ainda ser divididos em 
dois subgrupos – Combustíveis fósseis e Energias renováveis. 
Ver Combustíveis fósseis e Energia renovável.

Energia renovável Energia produzida a partir de processos 
naturais que são constantemente restabelecidos. Entre as 
formas de energia renovável incluem-se as que derivam di-
recta ou indirectamente do sol ou do calor produzido pelo 
interior da terra. As energias renováveis compreendem dife-
rentes formas de energia – solar, eólica, produzida a partir de 
biomassa, geotérmica, hídrica, criada a partir dos recursos 
dos oceanos e de alguns tipos de lixo – e fazem parte do 
grupo de energias primárias.

Escolarização bruta combinada referente ao ensino pri-
mário, secundário e superior, taxa de Número de alunos 
inscritos nos níveis de ensino primário, secundário e supe-
rior, independentemente da sua idade, representado como 
percentagem da população, teoricamente, nas faixas etárias 
indicadas para esses três níveis de ensino. Ver Educação, ní-
veis de e Escolarização, taxa bruta de.

Escolarização, taxa bruta de Número total de alunos ou 
estudantes, independentemente da sua idade, inscritos num 
determinado nível de ensino, representados como uma per-
centagem da população, teoricamente, na faixa etária indi-
cada para esse nível de ensino. Para o nível superior a popu-

lação usada abrange os cinco anos posteriores à conclusão do 
ensino secundário. A taxa total de escolarização excedendo 
os 100% indica que existem alunos ou estudantes fora do 
grupo etário que teoricamente se encontra inscrito nesse ní-
vel de ensino. Ver Educação, níveis de.

Escolarização, taxa líquida de Número de alunos perten-
centes a uma faixa etária ofi cialmente indicada para o nível 
de ensino em que se encontram matriculados, representado 
como uma percentagem da população com a idade escolar 
ofi cialmente indicada para o seu nível. Ver Educação, níveis de.

Esperança média de vida à nascença O número de anos 
que se pode esperar que um recém-nascido viva, caso se 
mantenham os padrões das taxas de mortalidade específi cas 
de cada idade existentes na altura do seu nascimento.

Esperança média de vida, índice da Um dos três índices 
sobre os quais assenta o índice de desenvolvimento humano. 
Para detalhes sobre como este índice é calculado, ver Nota 
técnica 1.

Estatura demasiado baixa para a idade, crianças com 
idades inferiores a cinco anos Inclui o raquitismo (que se 
defi ne como dois ou três desvios-padrão abaixo da média re-
lativamente à faixa de população referencial) e o raquitismo 
acentuado (que se defi ne como mais do que três desvios-
padrão abaixo da média relativamente à faixa de população 
referencial).

Exportação de alta tecnologia Exportação de produtos que 
resultam de um elevado grau de pesquisa e desenvolvimento, 
incluindo produtos de alta tecnologia usados na indústria 
aeroespacial, produtos informáticos, farmacêuticos, instru-
mentos de uso científi co e maquinaria eléctrica.

Exportação de bens e serviços O valor de todos os bens e 
serviços de mercado fornecidos ao resto do mundo. Inclui 
o valor de: mercadorias, seguros, transporte, taxas de trans-
porte, licenças; e de outro tipo de serviços, nomeadamente: 
serviços de comunicação, de informação, de negócios, pesso-
ais e governamentais. Excluído está o valor dos vencimentos 
referentes ao trabalho e à propriedade, assim como os paga-
mentos referentes a transferências comerciais.

Exportação de produtos manufacturados Defi nidos de 
acordo com a Classifi cação Tipo para o Comércio Interna-
cional, incluindo: exportação de produtos químicos, produ-
tos básicos manufacturados, maquinaria e equipamentos de 
transporte, e todo um leque de outros produtos manufac-
turados.

Exportação de produtos primários Defi nida de acordo 
com a Classifi cação Tipo para o Comércio Internacional, in-
clui a exportação de alimentos, materiais agrícolas em bruto, 
combustíveis, rochas de características metálicas e metais.

Fertilidade, taxa total de Número total de crianças que 
nasceriam se cada mulher vivesse até ao fi m da idade fértil e 
desse à luz nas idades previstas pelas taxas especifi cas de fer-
tilidade para essa idade/período de vida, num determinado 
país, território ou área geográfi ca.

Fluxos privados, outros Uma categoria que combina fl u-
xos de investimento de carteira não criadores de dívida (a 
soma de capitais nacionais, receitas de depósitos e aquisições 
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directas de acções por investidores estrangeiros), e fl uxos de 
carteira criadores de dívida (obrigações emitidas compradas 
por investidores estrangeiros) e empréstimos bancários e re-
lacionados com o comércio (empréstimos de bancos comer-
ciais e outros créditos comerciais).

Força Laboral Todas as pessoas empregadas (incluindo as 
pessoas acima de uma determinada idade que durante um 
dado período de tempo exerceram uma actividade remune-
rada, estiveram a trabalhar, foram trabalhadores por conta 
própria, ou que, apesar de não terem trabalhado, tiveram 
um emprego) e desempregadas (incluindo as pessoas acima 
de uma determinada idade que durante um dado período de 
tempo estiveram sem trabalho, disponíveis para trabalhar ou 
procuraram emprego activamente).

Força laboral feminina, taxa de participação da O nú-
mero de mulheres integradas na força laboral, representado 
em termos de uma percentagem da população feminina em 
idade activa. Ver Força laboral, taxa de participação da e Força 
laboral.

Força laboral, taxa de participação da A fracção da popu-
lação de um determinado país em idade activa e que partici-
pa activamente no mercado de trabalho quer por se encon-
trar empregada, quer por se encontrar activamente em busca 
de trabalho. Calcula-se através da obtenção do número de 
pessoas que constituem a força laboral em termos de uma 
percentagem da população em idade activa. Considera-se 
em idade activa a população com idades acima dos 15 anos 
(tal como defi nido neste Relatório). Ver Força Laboral.

Forças Armadas, totais Forças estratégicas, terrestres, na-
vais, aéreas, de comando, administrativas e de apoio. Inclui 
também todas as forças paramilitares, como as forças poli-
ciais, a brigada de serviços alfandegários e a guarda fronteiri-
ça, caso tenha recebido formação militar. 

Homicídio intencional A morte infl igida a um indivíduo 
por um outro indivíduo, incluindo o infanticídio.

Importação de bens e serviços O valor de todos os bens e 
outros serviços de mercado provenientes do resto do mundo. 
Incluído está o valor de mercadorias, seguros, transportes, 
taxas de transporte, licenças; bem como o de outros serviços, 
nomeadamente, comunicações, construção, serviços fi nan-
ceiros, serviços informativos, serviços pessoais e governa-
mentais. Excluído está o valor dos rendimentos referentes ao 
trabalho e à propriedade, bem como o valor de pagamentos 
de transferências comerciais. 

Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) É o índice 
que mede o grau, em média, de três dimensões básicas de 
desenvolvimento humano – vida longa e saudável; nível de 
conhecimentos; um padrão de vida digno. Para mais deta-
lhes acerca da forma como o índice é calculado, ver Nota 
técnica 1 

Índice de Desenvolvimento relativo ao Género (IDG) 
É o indicador que, a partir do índice de desenvolvimento 
humano, calcula os níveis médios alcançados relativamente 
a três dimensões básicas – vida longa e saudável; nível de 
conhecimentos; um padrão de vida digno –, ajustando-as 
para apurar as diferenças entre homens e mulheres. Para 
mais informações acerca de como o Indicador é calculado, 
ver Nota técnica 1. 

Índice de Equidade de Género (IEG) Um índice que mede 
as desigualdades entre os sexos masculino e feminino no que 
diz respeito a três diferentes dimensões de equidade – poder 
de decisão e participação na economia, participação política, 
e poder de decisão relativamente aos recursos económicos. 
Para mais informações acerca da forma como o Indicador é 
calculado, ver Nota técnica 1.

Índice de GINI Mede a disparidade de distribuição (ou 
consumo) de rendimentos entre os diversos indivíduos ou 
agregados familiares num determinado país. A curva de 
Lorenz marca a percentagem total de acumulação de ren-
dimentos distribuídos relativamente ao número de benefi -
ciários, começando pelos indivíduos ou agregados familiares 
mais pobres. O índice de GINI mede a área entre a curva de 
Lorenz e a hipotética linha de igualdade absoluta, represen-
tada como percentagem da área máxima abaixo da linha. O 
valor 0 representa absoluta igualdade, ao passo que o valor 
100 representa absoluta desigualdade.

Índice de pobreza humana em determinados países da 
OCDE de elevado (IPH-2). É o índice que mede as priva-
ções referentes às três dimensões básicas compreendidas no 
Índice de Desenvolvimento Humano – vida longa e saudá-
vel; nível de conhecimentos; um padrão de vida digno –, às 
quais uma parte da população está sujeita, abrangendo-se 
ainda a exclusão social. Para mais detalhes acerca da forma 
como o Indicador é calculado, ver Nota técnica 1.

Índice de pobreza humana em países em vias de desen-
volvimento (IPH-1) É o indicador que mede as privações 
referentes às três dimensões básicas compreendidas no Ín-
dice de Desenvolvimento Humano, a que parte da popula-
ção está sujeita – vida longa e saudável; conhecimentos; um 
padrão de vida decente. Para mais detalhes acerca da forma 
como o Indicador é calculado, ver Nota técnica 1.

Índice de preços ao consumidor, alteração média anual 
no Refl ecte as alterações nos custos tidos pelo consumidor 
médio ao adquirir um conjunto de bens e serviços. Estes 
custos poderão ser fi xos ou alteráveis de acordo com interva-
los de tempo específi cos.

Instalações sanitárias, melhores, população com acesso a 
Percentagem de população com acesso a um sistema de descar-
ga das excreções adequado – por exemplo, uma ligação a um 
sistema de esgotos ou a um reservatório séptico, uma sanita 
com autoclismo, uma sanita simples com fossa ou uma sanita 
de fossa ventilada e melhorada. Um sistema de descarga das 
excreções é considerado adequado se for privado ou partilhado 
(mas não público) e se permitir prevenir o contacto humano, 
animal ou de insectos com as excreções de forma efi caz.

Intensidade de carbono na energia Refere-se à quantidade 
de dióxido de carbono (CO

2
) produzida por cada unidade 

de energia usada. É a relação entre a emissão de CO
2
 e a 

energia usada. 

Intensidade de carbono no crescimento Também conhe-
cida como intensidade de carbono na economia, refere-se à 
quantidade de dióxido de carbono por cada crescimento de 
1 dólar (americano) na economia mundial. É a relação entre 
as emissões de CO

2
 e o PIB (em termos da PPC).

Investigação e Desenvolvimento (I&D), despesas com 
Despesas correntes e de capital (incluindo despesas fi xas) com 
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actividades criativas e sistemáticas destinadas a aumentar o sto-
ck de conhecimento. Incluem-se a investigação fundamental e 
aplicada e os trabalhos de desenvolvimento experimental que 
conduzem a novos aparelhos, produtos ou processos.

Investigadores na I&D Pessoas formadas para trabalhar em 
qualquer área científi ca c, que se encontram envolvidas em 
actividades especializadas de investigação e desenvolvimen-
to. A maioria destas actividades requer a conclusão de um 
grau de ensino superior.
 
Investimento directo estrangeiro, fl uxos líquidos de 
Fluxos líquidos de investimento para a aquisição de uma 
participação permanente na gestão (10% ou mais poder de 
acções com direito a voto) de uma empresa que opere num 
mercado económico que não o do investidor. É a soma do 
capital social, do reinvestimento de lucros e de outros capi-
tais de longo e de curto prazo.

Legisladores, altos funcionários e dirigentes, femininos 
Percentagem de cargos, defi nidos de acordo com a Classifi -
cação Internacional Tipo das Profi ssões (CITP-88), ocupa-
dos por mulheres. Estes cargos incluem legisladoras, dirigen-
tes do governo, chefes tribais, cargos de chefi a autárquica, 
membros de conselhos de administração de organizações, 
gestoras, directoras e administradoras executivas, directoras 
de produção e de departamentos de operações ou de outros 
departamentos e directoras gerais.

Linhas telefónicas principais Linhas telefónicas que esta-
belecem a ligação entre o equipamento do cliente e a rede 
telefónica pública.
 
Médicos Inclui todas as pessoas formadas numa faculdade 
ou escola de medicina que exerçam funções no campo da 
medicina (incluindo aquelas ligadas ao ensino, pesquisa ou 
prática da actividade médica).

Medidas contra a malária, febres tratadas com medica-
ção de combate à malária A percentagem de crianças com 
idade inferior a cinco anos que padecia de febre nas duas 
semanas que antecederam o estudo, e a quem foram admi-
nistrados medicamentos anti-malária.

Medidas contra a malária, uso de redes de cama com 
propriedades insecticidas A percentagem de crianças com 
idade inferior a cinco anos que dormem protegidas por redes 
de cama com propriedades insecticidas.

Militar, despesa Todas as despesas pagas pelo Ministério 
da Defesa ou por outros Ministérios relativamente ao re-
crutamento e treino de militares, à construção e aquisição 
de produtos e equipamentos militares. O auxílio militar é 
contabilizado nas despesas do país que o fornece.

Mortalidade ajustada à maternidade, taxa de A taxa de 
mortalidade materna é ajustada tendo em consideração os 
bem documentados problemas de falta de notifi cações, e de 
classifi cações erróneas da mortalidade materna, assim como 
de estimativas feitas para países onde não existem dados a 
esse respeito. Ver Mortalidade materna, taxa de.

Mortalidade de crianças com idades inferiores a cinco 
anos, taxa de A probabilidade de morte no tempo que me-
deia o parto e os 5 anos de idade, representada por cada 
1000 nados-vivos.

Mortalidade infantil, taxa de A probabilidade de morte 
entre o nascimento e exactamente 1 ano de idade, expressa 
por cada 1000 nados-vivos.

Mortalidade materna, taxa de O quociente obtido da rela-
ção entre o número de mortes maternas num determinado 
ano e o número de nados-vivos referente ao mesmo período, 
representado por cada 100.000 nados vivos num determi-
nado país, território ou área geográfi ca. A morte materna 
defi ne-se como a morte de uma mulher enquanto grávida ou 
num período de 42 dias após o término da gravidez, inde-
pendentemente da sua duração e do local onde é efectuado o 
parto. Estão incluídas todas as causas de morte relacionadas 
ou agravadas pela gravidez, mas não se encontram incluídas 
quaisquer causas de morte provocadas por acidentes ou in-
cidentes.

Mortalidade materna, taxa declarada de A taxa de morta-
lidade materna tal como divulgada pelas autoridades nacio-
nais. Ver Mortalidade materna, taxa de.

Mulheres em cargos de chefi a no governo Inclui vice-
primeiras ministras e ministras. Consideraram-se também 
primeiras-ministras nos casos em que detivessem pastas mi-
nisteriais. Foram também incluídas vice-presidentes e chefes 
de departamentos ou agências a nível ministerial quando 
exercendo funções ministeriais na estrutura governamental.

Nascimentos assistidos por profi ssionais de saúde cre-
denciados a percentagem de partos efectuados por pro-
fi ssionais de saúde (médicos, enfermeiras, parteiras) com 
a devida formação para a prestação dos cuidados de saúde 
necessários, acompanhamento e aconselhamento da mulher 
durante a gravidez, o parto e o período pós-parto, assistên-
cia ao parto e prestação de cuidados aos recém-nascidos. As 
parteiras tradicionais, com ou sem formação, estão incluídas 
nesta categoria.

Patentes garantidas a residentes Refere-se a documentos 
emitidos por uma entidade governamental, que descrevem 
uma invenção e criam uma situação legal em que a invenção 
patenteada só pode ser explorada (fabricada, usada, vendida, 
importada) pelo portador da patente ou por alguém com a 
sua autorização. A política de protecção instituída é, geral-
mente, limitada a 20 anos a começar na data da emissão.

Peso à nascença, crianças com baixo A percentagem de 
crianças com um peso inferior a 2,5 kg à nascença.

Peso demasiado baixo para a idade, crianças com idades 
inferiores a cinco anos Inclui a subnutrição moderada (que 
se defi ne como dois ou três desvios-padrão abaixo da média 
relativamente à faixa de população referencial), e a subnutrição 
acentuada (que se defi ne como mais do que três desvios-padrão 
abaixo da média relativamente à faixa de população referencial).

PIB (em dólares americanos) Produto Interno Bruto con-
vertido para dólares americanos, utilizando a taxa de câmbio 
ofi cial média fi xada pelo Fundo Monetário Internacional. 
Um factor de conversão alternativo será aplicado caso a taxa 
em vigor se diferencie em elevada margem da taxa em vigor 
nas transacções em divisa estrangeira e em produtos comer-
cializados. Ver PIB (Produto Interno Bruto).

PIB, índice do Um dos três indicadores sobre os quais as-
senta o Índice de Desenvolvimento Humano. Baseia-se no 
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Produto Interno Bruto per capita (nos termos da paridade 
de poder de compra em dólares americanos). Para mais in-
formações acerca da forma de calcular o Indicador, ver Nota 
técnica 1.

PIB per capita (em dólares americanos) Produto Interno 
Bruto (nos termos da Paridade e Poder de Compra em dóla-
res americanos) dividido pela população total a meio do ano. 
Ver PIB (em dólares americanos) e População, total.

PIB per capita (PPC em dólares americanos) Valor do 
Produto Interno Bruto (nos termos da Paridade de Poder 
de Compra em dólares americanos) dividido pela população 
total a meio do ano. Ver PIB (Produto Interno Bruto), PPC 
(Paridade de Poder de Compra) e População, total.

PIB per capita, taxa de crescimento anual do Representa 
a taxa de crescimento anual (mínimos quadrados), calculada 
a partir do PIB per capita a preços constantes, em moeda 
local.

PIB (Produto Interno Bruto) A soma do valor acres-
centado por todos os produtores residentes na economia, 
acrescida de quaisquer impostos sobre o produto (à excep-
ção de subsídios) não incluídos na valorização da produ-
ção. É calculado sem incluir as deduções da depreciação 
dos activos de capital ou do esgotamento e deterioração 
dos recursos naturais. O valor acrescentado é o produto 
líquido de uma indústria depois da soma de todos os pro-
dutos fi nais e da subtracção de todos os produtos intermé-
dios utilizados. 

Pobreza, população abaixo do limiar da Indica a percen-
tagem de população que vive abaixo do nível de pobreza 
estabelecido:

•  1 Dólar americano por dia – de acordo com os preços 
internacionais de 1985 (o equivalente a 1.08 dólares 
por dia de acordo com os preços internacionais de 
1993) ajustados à paridade do poder de compra.

•  2 Dólares americanos por dia – de acordo com os 
preços internacionais de 1985 (o equivalente a 2.15 
dólares por dia de acordo com os preços internacionais 
de 1993) ajustados à paridade do poder de compra.

•  4 Dólares americanos por dia – de acordo com os pre-
ços internacionais de 1990, ajustados à paridade do 
poder de compra.

•  11 Dólares americanos por dia (por pessoa ou agrega-
do familiar) – de acordo com os preços internacionais 
de 1994, ajustados à paridade do poder de compra.

•  Limiar nacional de pobreza – o limiar de pobreza 
considerado adequado para um país pelas autoridades 
competentes. As estimativas são realizadas de acordo 
com estudos efectuados com agregados familiares per-
tencentes a subgrupos desfavorecidos da população.

•  50% do vencimento médio – 50% do vencimento 
médio disponível por cada agregado familiar. Ver PPC 
(Paridade de Poder de Compra).

População deslocada internamente Pessoas ou grupos de 
pessoas que se viram obrigadas a fugir ou a abandonar as 

suas casas ou locais de habitual residência, para tentar evitar, 
ou como consequência de, um confl ito armado, situações 
de violência generalizada, violações dos direitos humanos 
ou desastres naturais, e que não atravessaram uma fronteira 
internacionalmente reconhecida.

População subnutrida População cuja ingestão de alimen-
tos é cronicamente insufi ciente para assegurar as suas neces-
sidades mínimas de energia.

População, taxa de crescimento anual da Refere-se à taxa 
média de crescimento exponencial da população num deter-
minado período de tempo.

População, total Refere-se à população real de um país, área 
ou região a 1 de Julho de um determinado ano.

População, urbana Refere-se à população real, residente em 
áreas classifi cadas como urbanas, de acordo com os critérios 
para cada área ou país. Os dados são referentes a 1 de Julho 
do ano indicado. Ver População, total.

PPC (Paridade de Poder de Compra) Uma taxa de câmbio 
que dá conta da variação de preços nos vários países, per-
mitindo efectuar comparações internacionais de produção 
e rendimentos reais. À taxa da PPC em dólares americanos 
(tal como usada neste Relatório), existe um igual poder de 
compra com 1 dólar americano na economia interna e na 
economia dos E.U.A.

Probabilidade à nascença de não sobreviver até uma idade 
específi ca Calculada da seguinte forma: 100 menos a proba-
bilidade (apresentada em pontos percentuais) de sobrevivên-
cia até uma idade específi ca para um dado grupo. Ver Probabi-
lidade à nascença de sobreviver até uma idade específi ca.

Probabilidade à nascença de sobreviver até uma idade es-
pecífi ca A probabilidade (apresentada em pontos percentu-
ais) de uma criança recém-nascida sobreviver até uma deter-
minada idade, caso esteja sujeita aos padrões predominantes 
das taxas de mortalidade para idades específi cas.

Projecção média variável Projecção populacional feita pela 
Divisão da População das Nações Unidas, assumindo pa-
drões médios de fertilidade, mortalidade e de níveis fi nais 
de migração, de acordo com as diferentes características de-
mográfi cas e políticas relevantes de cada país ou grupo de 
países. Mais, para os países altamente afectados pelo vírus 
VIH/SIDA, o impacto causado por esta epidemia será in-
cluído na projecção. A Divisão de População das Nações 
Unidas publica ainda projecções que apresentam possíveis 
variações, altas e baixas. Para mais informações, consulte o 
site http://esa.un.org/unpp/assumptions.html.

Fontes de água melhorada, população com acesso a A 
percentagem de população com um acesso razoável a qual-
quer um dos seguintes tipos de recursos de água potável: 
canalizações domésticas, fontes públicas, furos de captação 
de água, poços cobertos e nascentes protegidas ou recolha de 
águas pluviais. Por acesso razoável entende-se a disponibiliza-
ção de pelo menos 20 litros diários por pessoa, provenientes 
de um recurso em boas condições num raio de um quilóme-
tro de distância da habitação do utilizador.

Fontes de água melhorada, população sem acesso a Cal-
culada da seguinte forma: 100 menos a percentagem de po-
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pulação que tem acesso a um recurso de água em melhores 
condições de consumo. Recursos de água sem boas condi-
ções de consumo são: água fornecida por vendedores, água 
engarrafada, camiões cisterna e fontes e poços sem protec-
ção. Ver Recursos de água em melhores condições de consumo, 
população com acesso sustentável a.

Refugiados Pessoas que abandonaram o seu país devido 
ao receio fundamentado de serem perseguidas por motivos 
raciais ou religiosos, por motivos relacionados com a sua 
nacionalidade, opinião política, ou com a sua integração 
num determinado grupo social, e que não podem ou não 
querem regressar. O país de asilo é o país onde um refugiado 
efectuou um pedido de asilo, mas do qual ainda não obteve 
a respectiva resposta, ou se encontra, por outra, registado 
como alguém que procura asilo. País de origem é o país de 
nacionalidade ou de cidadania do refugiado.

Rendimento auferido (PPC em dólares americanos), es-
timados Disparidade entre os vencimentos de trabalhadores 
de sectores não agrícolas do sexo feminino e do sexo mascu-
lino. Calcula-se a partir das percentagens de população femi-
nina e de população masculina economicamente activas, em 
relação à população total (masculina e feminina) e ao PIB 
per capita (nos termos da paridade de poder de compra em 
dólares americanos). Para detalhes acerca desta estimativa 
ver Nota técnica 1. 

Rendimento auferido, diferença estimada entre homens 
e mulheres Comparação feita entre a estimativa dos venci-
mentos masculinos e a estimativa dos vencimentos femini-
nos. Ver Vencimentos (PPC em dólares americanos).

Rendimento ou consumo, Taxas de As taxas de rendimen-
to ou consumo que respeitam os subgrupos da população, 
indicados por decis e quintis, calculadas com base em inqué-
ritos nacionais aos agregados familiares, efectuados ao longo 
de um período de vários anos. Os inquéritos sobre o consu-
mo demonstram uma desigualdade entre ricos e pobres mais 
baixa relativamente àquela apurada nos inquéritos sobre os 
rendimentos, em que se verifi ca uma acentuada diferença, 
sendo que a população pobre se vê forçada a gastar uma par-
te maior dos seus rendimentos. Uma vez que os dados forne-
cidos representam diferentes épocas e estudos efectuados de 
acordo com diferentes metodologias, as comparações entre 
diferentes países devem ser feitas com precaução.

RNB (Rendimento Nacional Bruto) A soma do valor 
adicionado por todos os produtores residentes na econo-
mia, acrescida de quaisquer impostos sobre o produto (à 
excepção de subsídios), não incluídos na valorização da 
produção, mais as receitas líquidas do rendimento primário 
(remuneração de empregados e rendimentos de proprieda-
de) provenientes do estrangeiro. O valor acrescentado é o 
produto líquido de uma indústria depois da soma de todos 
os produtos fi nais e da subtracção de todos os produtos in-
termédios utilizados. Os dados são apresentados em dóla-
res americanos correntes, convertidos utilizando o método 
Atlas do Banco Mundial.

Royalties e direitos de licenças, receitas de Receitas que 
os residentes recebem de não residentes pela utilização au-
torizada de activos intangíveis, não produzidos, não fi nan-
ceiros e direitos de propriedade (tais como patentes, marcas 
registadas, copyrights, franchising e processos industriais) 
e pelo uso, devidamente licenciado através de acordos de 

concessão, de originais produzidos e protótipos (tais como 
fi lmes e manuscritos). Os dados baseiam-se na balança de 
pagamentos.

Saúde, despesa per capita (PPC em dólares americanos) 
A soma de despesas públicas e privadas (nos termos da pa-
ridade de poder de compra) dividida pela população total 
existente a meio do ano. A despesa de saúde inclui a dis-
ponibilização de serviços de saúde (preventivos e curativos), 
actividades relacionadas com o planeamento familiar, activi-
dades de nutrição e de prestação de serviços de emergência. 
Exclui o fornecimento de água e de serviços sanitários. Ver 
Saúde, despesa privada de, Saúde, despesa pública de, Popula-
ção, total e PPC (Paridade de Poder de Compra).
Saúde, despesa privada de Despesa directa das famílias 
(reembolsáveis), seguros privados e gastos das organizações 
sem fi ns lucrativos que servem as famílias e pagamentos di-
rectos de serviços por empresas privadas. Juntamente com a 
despesa pública de saúde resulta na despesa total de saúde. 
Ver Saúde, despesa per capita (PPC em dólares americanos) e 
Saúde, despesa  pública de.

Saúde, despesa pública de Despesa corrente e de capital 
referente a orçamentos da administração (central e local), 
empréstimos externos e donativos (incluindo donativos de 
agências internacionais e de organizações não governamen-
tais) e fundos sociais (ou obrigatórios) de seguros de saúde. 
Somada à despesa privada de saúde, perfaz a despesa total de 
saúde. Ver Saúde, despesa per capita (PPC em dólares america-
nos) e Saúde, despesa privada de.

Sector informal O sector informal, tal como defi nido pelo 
Grupo de Especialistas das Nações Unidas para Estatísticas 
do Sector Informal (o Grupo Delhi), inclui pequenas em-
presas privadas que produzam pelo menos uma parte dos 
seus produtos de venda ou câmbio, que tenham menos de 
5 empregados contratados, que não estejam registadas e que 
estejam envolvidas em actividades não agrícolas (incluindo 
actividades técnicas ou profi ssionais). Os empregados con-
tratados que pertençam ao agregado familiar da entidade 
empregadora estão excluídos desta categoria.

Sector informal, emprego no, como percentagem do em-
prego não agrícola Refere-se à percentagem representada 
pelo emprego no sector informal na totalidade do emprego 
em sectores não agrícolas. Ver Sector informal.

Serviço de dívidas, totais A soma dos principais pagamen-
tos de empréstimos e de juros relativos a dívidas de longo 
prazo (com mais de um ano) realmente efectuados, em 
moeda estrangeira, em mercadorias ou em serviços. Paga-
mento de juros relativos a dívidas de curto prazo e pagamen-
to de empréstimos ao Fundo Monetário Internacional.

Tabagismo, prevalência entre adultos de A percentagem 
de homens e mulheres que fumam.

Taxa de mortalidade, crianças com idades inferiores a 
cinco anos Ver Mortalidade de crianças com idades inferiores 
a cinco anos, taxa de.

Taxa de mortalidade infantil Ver: Mortalidade infantil, 
taxa de.

Taxa de uso de contraceptivos Percentagem de mulhe-
res em idade fértil (15-49 anos) que usam, ou cujos parcei-
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ros usam um método contraceptivo, seja este moderno ou 
tradicional.

Tempo despendido, em actividades fora do mercado de 
trabalho Tempo despendido em actividades relacionadas 
com as actividades domésticas (limpeza, tratamento de roupa, 
confecção de refeições e arrumação), gestão do lar, compras 
domésticas, cuidados prestados a crianças, doentes, idosos ou 
a pessoas portadoras de defi ciência dentro do agregado fami-
liar, e com serviços comunitários, em conformidade com os 
termos do Sistema de Contas Nacionais da ONU, revisão de 
1993. Ver Tempo despendido, em actividades no mercado de tra-
balho e Tempo despendido, tempo de trabalho, total.

Tempo despendido, em actividades no mercado de tra-
balho Tempo despendido em actividades associadas ao em-
prego em estabelecimentos, à produção primária que não 
realizada em estabelecimentos, à venda de serviços, e a outras 
produções de bens não realizadas em estabelecimentos, em 
conformidade com os termos do Sistema de Contas Nacio-
nais da ONU, revisão de 1993. Ver Tempo despendido, em 
actividades fora do mercado de trabalho e Tempo despendido, 
tempo de trabalho, total. 

Tempo despendido, tempo de trabalho, total Tempo 
despendido em actividades no mercado de trabalho e fora 
dele, tal como defi nido nos termos do Sistema de Contas 
Nacionais da ONU, revisão de 1993. Ver Tempo despendido, 
em actividades no mercado de trabalho e Tempo despendido, em 
actividades fora do mercado de trabalho. 

Tempo de trabalho, total Ver Tempo despendido, tempo de 
trabalho, total 

Termos de comércio Rácio entre o índice de preços das ex-
portações e o índice de preços das importações, actualizado 
anualmente. Um valor superior a 100 indica que o preço 
das exportações aumentou relativamente ao preço das im-
portações.

Trabalhador em seio familiar Defi nido, de acordo com a 
Classifi cação Internacional segundo o Estatuto no Emprego 
(CIEE) de 1993, como a pessoa que trabalha sem receber 
ordenado numa empresa de família gerida por um membro 
do seu agregado familiar.

Trabalhadoras técnicas e especializadas A taxa de posições 
ocupadas por mulheres, que de acordo com a Classifi cação 
Internacional Tipo das Profi ssões (CITP-88) incluem profi s-
sionais das áreas da física, da matemática e da engenharia (e 
profi ssionais associados), profi ssionais das áreas das ciências 
da vida e da saúde (e profi ssionais associados), profi ssionais 
do ensino (profi ssionais associados), e outros profi ssionais e 
respectivos colaboradores.

Transferência de armas convencionais Refere-se à entrega 
voluntária por parte do fornecedor de armas com fi ns milita-
res (o que exclui todas as armas apreendidas ou obtidas junto 
de desertores) destinadas às forças armadas, paramilitares ou 
às agências de serviços secretos de um outro país. Inclui-se 
os principais sistemas ou armas convencionais, divididos 
em seis categorias –navios, aeronaves, mísseis, artilharia, ve-
ículos blindados, sistemas de radar e navegação (excluídos 
estão: camiões, serviços, munições, armas de pequeno porte, 
artigos de apoio, componentes tecnológicos e artilharia na-
val de calibre inferior a 100 milímetros). 

Tratados, ratifi cação de Após a assinatura de um tratado, 
este deve ser ratifi cado pelo país assinante, normalmente 
com a aprovação do seu órgão legislativo. Este processo im-
plica não só uma expressão de interesse, tal como certifi ca 
a assinatura, mas também a alteração da lei nacional para 
que passe a abranger os princípios e obrigações previstos no 
tratado.

Tuberculose, casos curados através das DOTS A percen-
tagem estimada de novos casos de infecção por tuberculose 
curados através das DOTS, a estratégia para o controlo da 
tuberculose internacionalmente recomendada. 

Tuberculose, casos detectados através das DOTS A per-
centagem estimada de novos casos de infecção por tubercu-
lose detectados (diagnosticados num determinado período 
de tempo) através das DOTS, a estratégia para o controlo da 
tuberculose internacionalmente recomendada.

Tuberculose, preponderância de casos de Número total 
de casos de tuberculose notifi cados junto da Organização 
Mundial de Saúde. Um caso de tuberculose defi ne-se como 
um paciente a quem a tuberculose foi bacteriologicamente 
confi rmada ou diagnosticada por um profi ssional de saúde.

Uso de preservativo durante a última relação sexual de 
risco Percentagem de homens e mulheres que tiveram rela-
ções sexuais com um parceiro extraconjugal nos últimos 12 
meses e afi rmam ter usado preservativo nessa situação.

Utilizadores de Internet Pessoas com acesso à world wide 
web.

Vacinação, crianças com um ano de idade totalmente 
imunes ao sarampo e à tuberculose Crianças com um ano 
de idade a quem foram administradas vacinas antigénicas ou 
um soro contendo anticorpos específi cos para combater o 
sarampo ou a tuberculose.

VIH/SIDA, prevalência do Percentagem de pessoas com 
idades compreendidas entre os 15 e os 49 anos portadoras 
do vírus VIH/SIDA.
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Classifi cação dos países

Albânia

Alemanha 

Antigua e Barbuda 

Arábia Saudita 

Argentina 

Austrália 

Áustria 

Baamas 

Barbados 

Barém 

Bélgica 

Bielorrússia

Bósnia e Herzegovina 

Brasil

Bulgária 

Canadá 

Catar 

Chile 

Chipre 

Coreia (República da)

Costa Rica 

Croácia 

Cuba 

Dinamarca 

Emirados Árabes Unidos 

Eslováquia 

Eslovénia 

Espanha 

Estado do Brunei 

Darussalam 

Estados Unidos 

Estónia 

Federação da Rússia 

Finlândia

França 

Grécia 

Hong Kong, China (RAE)

Hungria

Irlanda 

Islândia 

Israel 

Itália 

Jamahira Árabe Líbia 

Japão 

Koweit 

Letónia 

Lituânia 

Luxemburgo 

Macedónia (ARJM)

Malásia 

Malta 

Maurícia 

México 

Noruega 

Nova Zelândia 

Omã 

Países Baixos

Panamá 

Polónia 

Portugal 

Reino Unido 

Répública Checa 

Roménia 

São Cristovão e Nevis 

Seicheles 

Singapura 

Suécia 

Suíça 

Tonga 

Trinidade e Tobago 

Uruguai

(70 países ou áreas)

África do Sul 

Argélia 

Arménia 

Azerbaijão 

Bangladeche

Belize 

Bolívia 

Botsuana 

Butão 

Cabo Verde 

Camarões 

Cambodja 

Cazaquistão 

China 

Colômbia 

Comores 

Congo 

Djibuti 

Domínica 

Egipto 

El Salvador 

Equador 

Fiji 

Filipinas 

Gabão 

Gâmbia 

Gana 

Geórgia 

Granada 

Guatemala 

Guiana 

Guiné Equatorial 

Haiti 

Honduras 

Iémen 

Ilhas Salomão 

Índia 

Indonésia 

Irão (República Islâmica do)

Jamaica 

Jordânia 

Laos, Rep. Dem. Popular do 

Líbano 

Lesoto 

Líbano 

Madagáscar 

Maldivas 

Marrocos 

Mauritânia 

Mianmar 

Moldávia, República da

Mongólia 

Namíbia 

Nepal 

Nicarágua 

Papuásia - Nova Guiné 

Paquistão 

Paraguai 

Perú 

Quénia 

Quirguizistão 

República Árabe Síria

República Dominicana 

Samoa

Santa Lúcia 

São Tomé e Príncipe

São Vincente e Granadinas 

Sri Lanca 

Suazilândia 

Sudão 

Suriname 

Tailândia 

Tajiquistão 

Territórios Ocupados da 

Palestina

Timor-Leste

Togo 

Tunísia 

Turquemenistão 

Turquia

Ucrânia 

Uganda 

Usbequistão 

Vanuatu 

Venezuela (República 

Bolivariana da) 

Vietname   

Zimbabué 

(85 países ou áreas)

Angola 

Benim 

Burquina Faso 

Burundi 

Chade 

Congo (República 

Democrática do)

Costa do Marfi m 

Eritreia 

Etiópia 

Guiné 

Guiné-Bissau 

Malawi 

Mali 

Moçambique 

Níger 

Nigéria 

Repúlica Centro-Africana 

Ruanda 

Senegal 

Serra Leoa 

Tanzânia (Rep. Unida da)

Zâmbia 

(22 países ou áreas)

Desenvolvimento humano elevado
( IDH 0,800 e superior)

Desenvolvimento humano médio
( IDH 0,500–0,799)

Desenvolvimento humano baixo
( IDH abaixo de 0,500)

Nota:  Os seguintes países membros das Nações Unidas não estão incluídos nos cálculos de desenvolvimento humano porque não é possível calcular o IDH: Afeganistão, Andorra, Coreia (República Democrática Popular da), Ilhas 
Marshall, Iraque, Libéria, Liechtenstein, Micronésia (Estados Federados da), Mónaco, Montenegro, Nauru, Palau, Quiribati, São Marino, Sérvia, Somália e Tuvalu.

Países incluídos nos agregados de desenvolvimento humano



 RELATÓRIO DE DESENVOLV IMENTO HUMANO 2007/2008 377

Alemanha 

Andorra 

Antígua e Barbuda 

Antilhas Holandesas

Arábia Saudita 

Aruba 

Austrália 

Áustria 

Baamas 

Barém 

Bélgica 

Bermudas 

Canadá 

Catar 

Chipre 

Coreia (República da)

Dinamarca 

Emirados Árabes Unidos 

Eslovénia 

Espanha 

Estado do Brunei 

Darussalam

Estados Unidos 

Finlândia 

França 

Grécia 

Gronelância 

Guam 

Hong Kong, China (RAE)

Ilha de Man 

Ilhas Caimão 

Ilhas Faroés

Ilhas Virgens Americanas

Irlanda 

Islândia 

Israel 

Itália 

Japão 

Koweit 

Liechtenstein 

Luxemburgo 

Macau, China (RAE)

Malta 

Mónaco 

Noruega 

Nova Caledónia 

Nova Zelândia 

Países Baixos 

Polinésia Francesa 

Porto Rico 

Portugal 

Reino Unido 

São Marino 

Singapure 

Suécia 

Suiça 

(55 países ou áreas)

 Jamahira Árabe Líbia

 Samoa Americana

África do Sul 

Albânia 

Angola 

Argélia 

Argentina 

Arménia 

Azerbaijão 

Barbados 

Belize 

Bielorrússia 

Bolívia 

Bósnia e Herzegovina 

Botsuana 

Brasil 

Bulgária 

Cabo Verde 

Camarões 

Cazaquistão 

Chile 

China 

Colômbia 

Congo 

Costa Rica 

Croácia 

Cuba 

Djibuti 

Domínica 

Egipto 

El Salvador 

Equador 

Eslováquia 

Estónia 

Federação da Rússia 

Fiji 

Filipinas 

Gabão 

Geórgia 

Granada 

Guatemala 

Guiana 

Guiné Equatorial  

Honduras 

Hungria 

Ilhas Marianas do Norte

Ilhas Marshall 

Indonésia 

Irão (República Islâmica do)

Iraque 

Jamaica 

Jordânia 

Lesoto 

Letónia 

Líbano 

Lituânia 

Macedónia (ARJM)

Malásia 

Maldivas 

Marrocos 

Maurícia

México 

Micronésia (Estados 

Federados da)

Moldávia

Montenegro

Namíbia 

Nicarágua 

Omã 

Palau 

Panamá 

Paraguai 

Perú 

Polónia 

Quiribati 

República Árabe Síria  

República Checa 

República Dominicana  

Roménia 

Samoa

Santa Lúcia 

São Cristovão e Nevis 

São Vincente e Granadinas 

Seicheles 

Sérvia 

Sri Lanca 

Suazilândia 

Suriname 

Tailândia 

Territórios Ocupados da 

Palestina

Tonga 

Tunísia 

Turquemenistão 

Turquia 

Ucrânia 

Uruguai 

Vanuatu 

Venezuela (República 

Bolivariana da)

(97 países ou áreas)

Afeganistão 

Bangladesh 

Benim 

Burquina Faso 

Burundi 

Butão 

Cambodja 

Chade

Comores 

Congo (República 

Democrática do)

Coreia (República 

Democrática Popular da)

Costa do Marfi m

Eritreia 

Etiópia 

Gâmbia 

Gana 

Guiné 

Guiné-Bissau 

Haiti 

Iémen 

Ilhas Salomão 

Índia 

Laos, República 

Democrática Popular da

Libéria 

Madagáscar 

Malawi 

Mali 

Mauritânia 

Mianmar 

Moçambique 

Mongólia 

Nepal 

Níger 

Nigéria 

Papua - Nova Guiné 

Paquistão 

Quénia 

Quirguizistão 

República Centro-Africana

Ruanda 

São Tomé e Príncipe

Senegal 

Serra Leoa 

Somália 

Sudão 

Tajiquistão 

Tanzânia (Rep. Unida da)

Timor-Leste

Togo 

Uganda 

Usbequistão 

Vietname

Zâmbia 

Zimbabué 

(54 países ou áreas)

Países incluídos nos agregados de rendimentos

Rendimento elevado 
(RNB per capita de US$10.726 ou superior em 2005)

Rendimento médio 
(RNB per capita de US$876–US$10.725 em 2005)

Rendimento baixo 
(RNB per capita de US$875 ou menos em 2005)

Nota:  O cálculo de rendimentos segue a classifi cação do Banco Mundial (com efeito desde 1 de Julho de 2006) baseada no rendimento nacional  bruto (RNB) per capita. Nele foram incluídos os seguintes países ou áreas que, não 
sendo estados membros das Nações Unidas, foram excluídos das tabelas do IDH: rendimento elevado - Antilhas Holandesas, Aruba, Bermudas, China (RAE), Gronelândia, Guam, Ilha de Man, Ilhas Caimão, Ilhas Faroés, Ilhas 
Virgens Americanas, Macau, Nova Caledónia, Polinésia Francesa e Porto Rico; rendimento médio - Samoa Americana. Estes países ou áreas estão incluídos no cálculo por nível de rendimento. Os países membros das Nações 
Unidas Nauru and Tuvalu não estão incluídos por falta de dados.
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Afeganistão 

África do Sul 

Angola 

Antígua e Barbuda 

Arábia Saudita 

Argélia 

Argentina 

Baamas 

Bangladesh 

Barbados 

Barém 

Belize 

Benim 

Bolívia 

Botsuana 

Brasil 

Burquina Faso 

Burundi 

Butão 

Cabo Verde 

Camarões 

Cambodja 

Catar 

Chade 

Chile 

China 

Chipre 

Colômbia 

Comores 

Congo 

Congo (Rep. Democrática do)

Coreia (República da)

Coreia (República 

Democrática Popular da)

Costa do Marfi m 

Costa Rica 

Cuba 

Djibuti 

Domínica 

Egipto 

El Salvador 

Emirados Árabes Unidos 

Equador 

Eritreia 

Estado do Brunei 

Darussalam 

Etiópia 

Fiji 

Filipinas 

Gabão 

Gâmbia 

Gana 

Granada 

Guatemala 

Guiana 

Guiné 

Guiné Equatorial

Guiné-Bissau 

Haiti 

Honduras 

Hong Kong, China (RAE)

Iémen 

Ilhas Marshall 

Ilhas Salomão 

Índia 

Indonésia 

Irão (República Islâmica do)

Iraque 

Jamaica 

Jordânia 

Koweit 

Laos, Rep. Dem. Popular do 

Líbano 

Lesoto 

Líbano 

Libéria 

Líbia 

Madagáscar 

Malásia 

Malawi 

Maldivas 

Mali 

Marrocos

Maurícia 

Mauritânia 

México 

Mianmar 

Micronésia (Estados 

Federados da)

Moçambique 

Mongólia 

Namíbia 

Nauru 

Nepal 

Nicarágua 

Níger 

Nigéria 

Omã 

Palau 

Panamá 

Papua - Nova Guiné 

Paquistão

Paraguai 

Perú

Quénia 

Quiribati 

República Árabe Síria 

República Centro-Africana 

República Dominicana 

Ruanda 

Samoa

Santa Lúcia 

São Cristovão e Nevis 

São Tomé and Príncipe

São Vivente e Granadinas 

Seicheles 

Senegal 

Serra Leoa 

Singapura 

Somália 

Sri Lanca 

Suazilândia 

Sudão

Suriname 

Tailândia 

Tanzânia (Rep. Unida da)

Territórios Ocupados da 

Palestina

Timor-Leste

Togo 

Tonga 

Trinidade e Tobago 

Tunísia 

Turquia 

Tuvalu 

Uganda 

Uruguai

Vanuatu 

Venezuela (República 

Bolivariana da)

Vietname

Zâmbia 

Zimbabué 

(137 países ou áreas)

Países menos 
desenvolvidosa

 Guiné Equatorial

Afeganistão 

Angola 

Bangladesh 

Benim 

Burquina Faso 

Burundi 

Butão 

Cabo Verde 

Cambodja 

Chade 

Comores 

Congo (República 

Democrática do)

Djibuti 

Eritreia 

Etiópia 

Gâmbia 

Guiné 

Guiné-Bissau 

Haiti 

Iémen 

Ilhas Salomão 

Laos, República 

Democrática Popular da

Lesoto 

Libéria 

Madagáscar 

Malawi 

Maldivas 

Mali 

Mauritânia 

Mianmar 

Moçambique 

Nepal 

Níger 

Quiribati 

República Centro-Africana 

Ruanda 

Samoa

São Tomé and Príncipe

Senegal 

Serra Leoa 

Somália 

Sudão 

Tanzânia (Rep.a Unida da)

Timor-Leste 

Togo 

Tuvalu 

Uganda 

Vanuatu 

Zâmbia 

(50 países ou áreas)

Países em vias de desenvolvimento

a Classifi cação das Nações Unidas baseadas em UN-OHRLLS 2007. 

Europa Central 
e Oriental e a 
Comunidade 
de Estados 
Independentes (CEI)
Albânia 

Arménia 

Azerbaijão 

Bielorrússia 

Bósnia e Herzegovina 

Bulgária 

Cazaquistão 

Croácia

Eslováquia 

Eslovénia 

Estónia 

Federação da Rússia 

Geórgia 

Hungria 

Letónia 

Lituânia 

Macedónia (ARJM)

Moldávia 

Montenegro

Polónia

Quirguizistão 

República Checa 

Roménia 

Sérvia

Tajiquistão

Turquemenistão 

Ucrânia 

Usbequistão 

(28 países ou áreas)

Organização para 
a Cooperação e o 
Desenvolvimento 
Económico (OCDE)
Alemanha 

Austrália 

Áustria 

Bélgica 

Canadá 

Coreia (República da)

Dinamarca 

Eslováquia 

Espanha 

Estados Unidos 

Finlândia 

França

Grécia 

Hungria 

Irlanda 

Islândia 

Itália

Japão 

Luxemburgo 

México 

Noruega 

Nova Zelândia 

Países Baixos 

Polónia 

Portugal 

Reino Unido

República Checa 

Suécia 

Suíça 

Turquia 

(30 países ou áreas)

Países da OCDE de 
rendimento elevado

Alemanha 

Austrália 

Áustria 

Bélgica 

Canadá 

Coreia (República da)

Dinamarca 

Espanha

Estados Unidos 

Finlândia 

França 

Grécia 

Irlanda 

Islândia 

Itália 

Japão 

Luxemburgo 

Noruega 

Nova Zelândia 

Países Baixos 

Portugal 

Reino Unido 

Suécia 

Suíça 

(24 países ou áreas)

Países nos principais grupos mundiais
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Países Árabes
Arábia Saudita 

Argélia 

Barém 

Catar 

Djibuti 

Egipto 

Emirados Árabes Unidos 

Iémen 

Iraque 

Jordânia 

Koweit 

Líbano 

Líbia 

Marrocos

Omã 

República Árabe Síria 

Somália 

Sudão 

Territórios Ocupados da 

Palestina

Tunísia

(20 países ou áreas)

Ásia Oriental 
e Pacífi co
Cambodja 

China 

Coreia (República da)

Coreia (República 

Democrática Popular da)

Estado do Brunei 

Darussalam 

Fiji 

Filipinas 

Hong Kong, China (RAE)

Ilhas Marshall 

Ilhas Salomão 

Indonésia 

Laos, República 

Democrática Popular da

Malásia 

Mianmar 

Micronésia (Estados 

Federados da)

Mongólia 

Nauru 

Palau 

Papua - Nova Guiné 

Quiribati 

Samoa

Singapura 

Tailândia 

Timor-Leste

Tonga 

Tuvalu 

Vanuatu 

Vietname 

(28 países ou áreas)

Ásia do Sul
Afeganistão

Bangladesh 

Butão 

Índia 

Irão (República Islâmica do)

Maldivas 

Nepal 

Paquistão

Sri Lanca

(9 países ou áreas)

América Latina 
e Caraíbas
Antígua e Barbuda 

Argentina 

Baamas 

Barbados 

Belize 

Bolívia 

Brasil 

Chile 

Colômbia 

Costa Rica 

Cuba 

Domínica 

El Salvador 

Equador 

Granada 

Guatemala 

Guiana 

Haiti 

Honduras 

Jamaica 

México 

Nicarágua 

Panamá 

Paraguai 

Perú 

República Dominicana 

Santa Lúcia 

São Cristovão e Nevis 

São Vicente e Granadinas 

Suriname 

Trinidade e Tobago 

Uruguai 

Venezuela (República 

Bolivariana da)  

(33 países ou áreas)

Sul da Europa 
Chipre 

Turquia

(2 países ou áreas)

África Subsariana
 Guiné Equatorial

África do Sul 

Angola 

Benim 

Botsuana 

Burquina Faso 

Burundi 

Cabo Verde 

Camarões

Chade 

Comores 

Congo 

Congo (República 

Democrática do)

Costa do Marfi m

Eritreia 

Etiópia 

Gabão 

Gâmbia 

Gana 

Guiné 

Guiné-Bissau 

Lesoto 

Libéria 

Madagáscar 

Malawi 

Mali 

Maurícia 

Mauritânia 

Moçambique 

Namíbia 

Níger 

Nigéria 

Quénia 

República Centro-Africana

Ruanda 

São Tomé e Príncipe

Seicheles 

Senegal 

Serra Leoa 

Suazilândia 

Tanzânia (República Unida 

da)

Togo 

Uganda 

Zâmbia 

Zimbabué  

(45 países ou áreas)

Países em desenvolvimento incluídos nos agregados  regionais
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Índice de indicadores

 Tabela de indicadores Indicador  Tabela de indicadores Indicador

  A
  Armadas, Forças

 26  índice

 26  total

  Armas convencionais, Transferência 

   exportações

 26   taxa

 26   total

 26  importações, total

 

  B
 7 Nascença, % de crianças com baixo peso à 

 6 Nascimentos, % assistência ao parto por profi ssionais de saúde

 8  20% mais pobres 

 8  20% mais ricos

 

  C
  Dióxido de carbono, emissões de 

 24  alterações médias anuais de

 24  per capita

 24  por unidade de PIB

 24  por unidade de uso de energia

 24  provenientes da biomassa das fl orestas

 24  taxa total no mundo

 24  total

  Carbono nas fl orestas, stocks de

 24  total

 13 Redes móveis, assinantes de

  Crianças

 7, 8  abaixo da altura para a idade (com raquitismo)

 3, 7  abaixo do peso para a idade (subnutridas)

 6  com diarreia, a receber hidratação oral e alimentação

   contínua

  crianças com um ano vacinadas, total de

 6  contra o sarampo

 6  contra a tuberculose

 8  20% mais pobres

 8  20% mais ricos

 9  febres tratadas com medicamentos de combate à malária

   (tratamento à malária)

 12  que atingem o quinto ano de escolaridade

 1a, 8, 10  taxa de mortalidade, abaixo dos cinco anos

 8, 10  taxa de mortalidade, infantil

 9  uso de redes de cama com propriedades insecticidas 

   (prevenção da malária)

  Preservativo na última relação sexual de risco, taxa do uso de  

 9  homens

 9  mulheres

 14 Preços ao consumidor, alteração média anual no índice de

 6 Contraceptivos, taxa de uso de

  Trabalhadores em seio familiar 

 31  homens

 31  mulheres

  Convénios, tratados, e instrumentos internacionais

 35  convenções dos direitos laborais fundamentais, estatuto das

 34  instrumentos dos direitos humanos internacionais, estatuto

   dos principais  

 25  tratados ambientais, estatuto dos principais

 

  D
 27 Pena de morte, ano da abolição da

  Serviço de dívida, total

 18  como % de exportações de bens e serviços e rendimentos

   líquidos do exterior 

 18,19  como % do PIB

  Diarreia

 6  tratamento, crianças com diarreia a receber hidratação oral 

   e alimentação contínua 

 

  E
  Actividade económica, taxa de 

 31  como % da taxa dos homens 

 31  índice

 31  mulheres 

  Educação, despesa pública com a

 11  como % da despesa total do governo

 11,19  como % do PIB

  Educação, (%)despesa pública corrente com a 

 11  pré-primária e primária

 11  secundária e pós secundária, não superior 

 11  superior

 1 Educação, índice da

 33 Eleita ou obteve assento parlamentar, ano em que a primeira 

  mulher foi 
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 Tabela de indicadores Indicador  Tabela de indicadores Indicador

 33 Eleições, ano em que as mulheres receberam o direito de se 

  candidatar a  

  Electricidade per capita, consumo de

 22  alterações da % 

 22  kilowatt-horas

 22 Electricidade, população sem acesso à

 22 Electricidade, taxa de instalações de

  Emancipação das mulheres  

 33  ano em que a primeira mulher foi eleita ou obteve assento 

   parlamentar  

 33  ano em que as mulheres receberam o direito ao voto 

 33  ano em que as mulheres receberam o direito de se 

   candidatar a eleições  

 33  mulheres em cargos de chefi a no governo 

 21 Emprego, milhares 

   de acordo com a actividade económica  

 21  agricultura, % do total na 

 31   homens 

 31   mulheres 

 21  indústria, % do total na 

 31   homens

 31   mulheres

 21  serviços, % do total nos 

 31   homens

 31   mulheres

 21  no sector informal, como % de emprego não agrícola 

 21  homens

 21  mulheres 

 21  total

  Energia primária, fornecimento de

 23  biomassa e lixo

 23  carvão

 23  energia hídrica e outras energias renováveis 

 23  gás natural

 23  nuclear

 23  petróleo

 23  total

 22 Energia, PIB por unidade de uso de 

  Escolarização, taxa bruta de 

 1,1a  combinada referente ao ensino primário, secundário e 

   superior, total

 28  feminina

 28  masculina

   primária

 30  feminina

 30  rácio entre a taxa de escolarização feminina e a masculina 

   secundária 

 30  feminina

 30  rácio entre a taxa de escolarização feminina e a masculina

   superior

 30  feminina

 30  rácio entre a taxa de escolarização feminina e a masculina

  Escolarização, taxa líquida de 

 1a, 12  primária, total

 30  feminina

 30  rácio entre a taxa de escolarização feminina e a masculina

 12  secundária, total

 25 Tratados ambientais, estatuto dos principais 

 Despesa 

 13  com Investigação e Desenvolvimento (I&D)

 11,19  da educação

 6,19  da saúde

 18,19  do serviço de dívida

 19  militar

  Exportação

 16  de alta tecnologia, como % de produtos de exportação 

   manufacturados  

 16  de bens e serviços, como % do PIB 

 16  de produtos manufacturados, como % das exportações de 

   mercadoria  

 16  de produtos primários, como % das exportações de 

   mercadoria

 26  transferências de armas convencionais 

 

  F
  Família, trabalhadores no seio da 

 31  homens

 31  mulheres

 1a, 5 Fertilidade, taxa de 

 I nvestimento directo estrangeiro, fl uxos líquidos de 

 18  como % do PIB 

  Área Florestal

 22  % da extensão total da área  

 22  alterações anuais médias 

 22  alterações totais 

 22  total

  Florestas 

 24  dióxido de carbono, emissões de 

 24  stocks de carbono nas 

 

  G
 1 PIB, índice do

  PIB per capita 

 14  em US$ 

 1, 1a  em US$ de PPC 

 14  em US$ de PPC em 2005 

 14  taxa de crescimento anual 

 14  ano do valor mais elevado 

 14  o valor mais elevado no período de 1975-2005

  PIB, total

 14  em milhares de milhão de US$ 

 14  em milhares de milhão de US$ de PPC
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 Tabela de indicadores  Indicador  Tabela de indicadores Indicador

 22  por unidade de uso de energia 

  Índice de Equidade de Género (IEG)

 29  ordem

 29  valor

  Índice de Desenvolvimento relativo ao Género (IDG)

 28  ordem

 28  ordem do IDH menos a ordem do IDG

 28  valor

 15 Índice de Gini 

  Bens e serviços 

 16  exportações de, como % do PIB  

 16  importações de, como % do PIB 

 

  H
  Saúde, despesa da 

 6  per capita

 6  privada, como uma %  do PIB 

 6,19  pública, como uma % do PIB 

 1a, 9 VIH, taxa de prevalência do 

 27 Homicídios, intencionais  

  Índice de desenvolvimento humano (IDH)

 1  ordem

 1  ordem do PIB per capita menos a ordem do IDH 

 2  tendências no 

 1  valor

  Índice de pobreza humana (IPH-1)

 3  ordem

 3  ordem do IPH-1menos a ordem da pobreza de rendimento  

 3  valor

  Índice de Pobreza humana (IPH-2) 

 4  ordem

 4  ordem do IPH-2 menos a ordem da pobreza de rendimento 

 4  valor

 34 Instrumentos dos direitos humanos internacionais, estatuto dos 

  principais  

 

  I
  Taxa de analfabetismo entre adultos

 3  total

  Vacinadas, crianças com um ano 

 8  20% mais pobres 

 8  20% mais ricos 

 6  contra a tuberculose 

 6  contra o sarampo 

  Importações

 16  bens e serviços como % do PIB 

 26  transferências de armas convencionais 

  Rendimento recebido, estimado

 28  homens

 28  mulheres

 29  rácio entre mulheres e homens  

  Rendimento, medidas de desigualdade 

 15  índice de Gini 

 15  rácio de rendimento, 10% mais ricos face os 10% mais

   pobres  

 15  rácio de rendimento, 20% mais ricos face os 20% mais

   pobres 

  Rendimento ou consumo, taxa de 

 15  10% mais pobres 

 15  10% mais ricos

 15  20% mais pobres

 15  20% mais ricos

 10 Taxa de mortalidade infantil, total 

 8  20% mais pobres

 8  20% mais ricos

 26 População deslocada internamente  

  Instrumentos Internacionais, convenções e tratados

 35  convenções de direitos laborais fundamentais, estatuto das

 34  instrumentos dos direitos humanos internacionais, estatuto

   dos principais  

 25  tratados ambientais internacionais, estatuto dos principais 

 13 Internet, utilizadores da 

 

  L
 35 Direitos laborais fundamentais, estatuto dos  

  Legisladores, altos funcionários e dirigentes 

 29  mulheres

 1, 1a, 10 Esperança média de vida à nascença, total

 28  mulheres

 28  homens

 1 Esperança média de vida, índice de 

  Alfabetização entre adultos, taxa de 

 28  homens

 28, 30  mulheres

 30  rácio entre a taxa de mulheres e a taxa de homens

 1, 1a, 12  total

  Alfabetização entre os jovens, taxa de  

 30  mulheres

 30  rácio entre a taxa de mulheres e a taxa de homens

 12  total

 4 Analfabetismo funcional, % de adultos com 

  

  M
  Malária

 9  prevenção, crianças com idades inferiores a cinco anos que

   usam redes de cama com propriedades insecticidas 

 9  tratamento, crianças com idades inferiores a cinco anos com 

   febre tratadas com medicamentos de combate à malária 

  Taxa de mortalidade maternal 

 10  ajustada

 10  registada

  Sarampo
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 Tabela de indicadores Indicador  Tabela de indicadores Indicador

 6  crianças com um ano vacinadas contra o 

 19 Despesa militar, como uma % do PIB 

 33 Pastas ministeriais, mulheres no governo com 

  Taxas de mortalidade

 1a, 8, 10  abaixo dos cinco anos de idade

 8, 10  infantil

 10  maternal

  O
  Ajuda Pública ao Desenvolvimento (APD), desembolsos líquidos 

 17  como % do PNB

 17  dos países menos desenvolvidos, % do total

 17  dos serviços sociais básicos, % do total atribuível por sector

 17  per capita do país doador 

 17  sem retorno bilateral, % do total

 17  total

  Ajuda Pública ao Desenvolvimento (APD), recebida (desembolsos

  líquidos) 

 18  como % do PIB

 18  per capita

 18  total

 

  P
  Parlamento

 33  ano em que a primeira mulher foi eleita ou obteve assento

   parlamentar 

 33  ano em que as mulheres receberam o direito de se 

   candidatar a eleições 

 29 Assentos parlamentares detidos por mulheres 

 33  câmara alta ou senado 

 33  câmara baixa ou única 

 13 Patentes garantidas a residentes 

 6 Médicos

  População

 4  % com analfabetismo funcional  

 1a, 7  % de subnutridas

 3  a viver abaixo do limiar da pobreza  

 4  a viver com menos de 50% do salário médio 

 3  a viver com menos de US$1 por dia 

 4  a viver com menos de US$11 por dia

 3  a viver com menos de US$2 por dia

 4  a viver com menos de US$4 por dia

 5  com 65 anos ou mais 

 7  com acesso a melhores instalações sanitárias 

 1a, 7  com acesso a melhores recursos de água 

 5  com menos de 15 anos 

 27  em prisões 

 22  sem acesso a electricidade

 3  sem acesso a melhores recursos de água

 5  taxa de crescimento anual 

 1a, 5  total

 5  urbanas

  Pobreza, rendimento

 3  população a viver com menos de US$1 por dia 

 3  população a viver com menos de US$2 por dia

 4  população a viver com menos de US$4 por dia

 4  população a viver com menos de US$11 por dia

 4  população a viver com menos de 50% do salário médio 

 3  população a viver abaixo do limiar da pobreza nacional

  Energia primária, fornecimento de 

 23  biomassa e lixo 

 23  carvão 

 23  energia hídrica e outras energias renováveis 

 23  gás natural 

 23  nuclear

 23  petróleo

 23  total

  População prisional 

 27  % feminina

 27  por 100.000 pessoas

 27  total

  Fluxos privados (de capital), outros

 18  como % do PIB

  Trabalhadores técnicos e especializados 

 29  mulheres

 

  R
  Refugiados

 26  por país de acolhimento 

 26  por país de origem 

  Investigação e desenvolvimento (I&D)

 13  despesas com

 13  investigadores

 13 Royalties e direitos de licenças, receitas de 

 

  S
 7 Instalações sanitárias, população com acesso a melhores

 29 Assentos no parlamento detidos por mulheres 

 33  câmara alta ou senado 

 33  câmara baixa ou única 

  Tabagismo, prevalência entre os adultos de

 9  homens

 9  mulheres

  Sobrevivência

 12  crianças a atingirem o quinto ano 

 3  probabilidade à nascença de não sobreviver até aos 40 anos

 4  probabilidade à nascença de não sobreviver até aos 60 anos

   probabilidade à nascença de sobreviver até aos 65 anos
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 Tabela de indicadores  Indicador  Tabela de indicadores Indicador

 10  mulheres

 10  homens

 

  T
  Telefones 

 13  assinantes de um serviço de telefone móvel 

 13  redes principais

  Estudantes do ensino superior  

 12  % de inscritos em ciências, engenharia, produção e 

   construção 

  Ocupação do tempo

   de trabalho, apenas actividades no mercado de trabalho

 32  homens, % de trabalho total 

 32  mulheres, % de trabalho total

   de trabalho, total

 32  homens

 32  mulheres

   em actividades fora do mercado de trabalho, cuidados 

   prestados a crianças  

 32  homens

 32  mulheres

   fora do mercado de trabalho, confecção de refeições e 

   limpeza  

 32  homens

 32  mulheres

   outras actividades, cuidados pessoais  

 32  homens

 32  mulheres

   outras actividades, tempos livres 

 32  homens

 32  mulheres

 16 Termos de comércio

  Tratados, convenções e instrumentos internacionais 

 25  tratados ambientais internacionais, estatuto dos principais 

 34  instrumentos dos direitos humanos internacionais, estatuto 

   dos principais 

 35  convenções dos direitos laborais fundamentais, estatuto dos

  Tuberculose

   casos 

 9  curados através das DOTs 

 9  detectados através das DOTs 

 6  crianças de um ano vacinadas contra 

 9  taxa de prevalência de

  U
 1a, 10 Taxa de mortalidade de crianças com idades inferiores a cinco

  anos, total   

 8  20% mais pobres

 8  20% mais ricos

 7 Abaixo da altura para a idade, % de crianças com idades 

  inferiores a cinco anos e

 8  20% mais pobres

 8  20% mais ricos

 1a, 7 População subnutrida, % 

 3, 7 Abaixo do peso para a idade, % de crianças com idades 

  inferiores a cinco anos e

 20, 21 Pessoas desempregadas

  Desemprego, a longo prazo 

 20  % de homens desempregados 

 20  % de mulheres desempregadas 

  Desemprego, taxa de 

   adultos

 20  média anual 

 20, 21  taxa de mulheres como % da taxa de homens 

 20, 21  total

   a longo prazo

 4  total

   jovens

 20  taxa de mulheres como % da taxa de

 20  total

 

  V
 33 Voto, ano em que as mulheres receberam o direito ao 

 

  W
  Recursos de água, em melhores condições de consumo 

 1a, 7  % de população com acesso a

 3  % de população sem acesso a

  Participação política e económica das mulheres 

 33  ano em que a primeira mulher foi eleita ou obteve assento

   parlamentar 

 33  ano em que as mulheres receberam o direito ao voto

 33  ano em que as mulheres receberam o direito de se 

   candidatar a eleições 

 29  assentos parlamentares detidos por mulheres 

 29  legisladores, altos funcionários e dirigentes, femininos

 33  mulheres no governo com pastas ministeriais

  33  trabalhadoras técnicas e especializadas 

 33  câmara alta ou senado 

 33  câmara baixa ou única 

  Tempo de trabalho

   total 

 32   homens

 32   mulheres

  Actividades no mercado de trabalho apenas  

 32  homens, %  do trabalho total

 32  mulheres, % do trabalho total
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Índice dos indicadores dos Objectivos de Desenvolvimento do Milénio nas tabelas dos indicadores

Objectivos e metas da Declaração do Milénio* Indicadores para a monitorização do progresso Indicador de tabelas

Objectivo 1 Erradicar a pobreza extrema e a fome

Meta 1

Reduzir para metade, entre 1990 e 2015, a percentagem da população com 

rendimento inferior a 1 dólar por dia

1.  Percentagem da população com menos de 1 dólar (PPC) por dia

2.  Rácio do hiato da pobreza (incidência x dimensão da pobreza)

3.  Parcela do quintil mais pobre em termos de consumo nacional

3

15

Meta 2

Reduzir para metade, entre 1990 e 2015, a percentagem da população 

atingida pela fome

4. Prevalência de crianças menores de cinco anos com peso insufi ciente

5. Percentagem da população abaixo do limiar mínimo de consumo de energia dietética

3, 7

1aa, 7a

Objectivo 2 Atingir o ensino primário universal

Meta 3

Assegurar que, até 2015, as crianças de todo o mundo, rapazes e raparigas, 

poderão concluir um ciclo completo de ensino primário

6. Taxa de escolarização líquida no ensino primário

7.  Percentagem de alunos do 1º ano que atingem o 5º ano

8.  Taxa de alfabetização entre os 15 e os 24 anos

1a, 12

12

12

Objectivo 3 Promover a igualdade de género e a capacitação das mulheres

Meta 4

Eliminar as disparidades de género nos ensinos primário e secundário, de 

preferência até 2005, e em todos os níveis de ensino até 2015

9.  Rácio entre raparigas e rapazes nos ensinos primário, secundário e superior

10.  Rácio entre mulheres e homens alfabetizados, entre os 15 e os 24 anos

11.  Percentagem de mulheres assalariadas no sector não agrícola 

12.  Percentagem de assentos ocupados por mulheres nos parlamentos nacionais

30 b

30

31 c

29, 33 d

Objectivo 4 Reduzir a mortalidade infantil 

Meta 5

Reduzir em dois terços, entre 1990 e 2015, a taxa de mortalidade de 

crianças menores de cinco anos

13.  Taxa de mortalidade de menores de cinco anos

14.  Taxa de mortalidade infantil

15.  Percentagem de crianças de 1 ano vacinadas contra o sarampo

1a, 10

10

6

Objectivo 5 Melhorar a saúde materna  

Meta 6 

Reduzir em três quartos, entre 1990 e 2015, a taxa de mortalidade materna

16.  Taxa de mortalidade materna.

17.  Percentagem de partos assistidos por profi ssionais de saúde qualifi cados

10

6

Objectivo 6 Combater o VIH/SIDA, a malária e outras doenças

Meta 7

Interromper a propagação do VIH/SIDA até 2015, e começar a inverter o 

grau de incidência da doença

18.  Prevalência do VIH em mulheres grávidas entre os 15 e os 24 anos e

19.  Taxa de utilização de preservativos sobre a taxa de prevalência de contraceptivos

19a.  Uso de preservativo na última relação sexual de alto risco

19b.  Percentagem de indivíduos entre os 15 e os 24 anos com informação correcta 

e exaustiva sobre o VIH/SIDA

19c.  Taxa de prevalência de contraceptivos

20.  Rácio entre a frequência escolar de orfãos e de não orfãos, entre os 10 e os 14 anos

1a e, 9 e

9

6

Meta 8

Interromper a propagação de malária e de outras doenças graves até 2015, 

e começar a inverter a sua taxa de incidência

21.  Taxas de prevalência e de mortalidade associadas à malária

22.  Percentagem da população em áreas de risco de malária que usa medidas efi cazes de 

prevenção e tratamento desta doença

23.  Taxas de prevalência e de mortalidade associadas à tuberculose

24.  Proporção de casos de tuberculose detectados e curados através de tratamento directo 

de curto prazo (DOTS))

9 f

9 g

9

Objectivo 7 Assegurar a sustentabilidade ambiental

Meta 9

Integrar os princípios do desenvolvimento sustentável nas políticas e progra-

mas nacionais e inverter a perda de recursos ambientais

25.  Percentagem de área terrestre coberta por fl orestas

26.  Rácio da área protegida destinada à conservação da diversidade biológica à superfície

27.  Consumo de energia (kg de equivalente ao petróleo) por 1 dólar do PIB (PPC)

28.  Emissões de dióxido de carbono per capita e consumo de clorofl uorcarbonos que destroem 

o ozono (ton. PDO)

29. Percentagem da população que utiliza combustíveis sólidos

22

22 h

24 i

Meta 10

Reduzir para metade, até 2015, a percentagem da população privada de 

acesso sustentável a água potável e saneamento básico

30. Percentagem da população com acesso sustentável a uma fonte de água melhorada, 

urbana e rurall

31. Percentagem da população com acesso a saneamento melhorado, urbano e rural  

1a, 7 , 3 j

7
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Índice dos indicadores dos Objectivos de Desenvolvimento do Milénio nas tabelas dos indicadores
(continuação)

Objectivos e metas da Declaração do Milénio* Indicadores para a monitorização do progresso Indicador de tabelas

Meta 11: Atingir, até 2020, uma melhoria signifi cativa na qualidade de vida 

de, pelo menos, 100 milhões de habitantes de bairros degradados

32. Percentagem de famílias com garantia de acesso a uma habitação segura

Objectivo 8 Desenvolver uma parceria mundial para o desenvolvimento

Meta 12

Continuar a desenvolver um sistema comercial e fi nanceiro aberto, 

regulamentado, previsível e não discriminatório.

Inclui um compromisso para a boa governação, desenvolvimento e redução 

da pobreza — tanto a nível nacional como internacional

Alguns dos indicadores listados abaixo são monitorizados separadamente para os países 

menos desenvolvidos (PMDs), África, países interiores e pequenos Estado insulares em vias 

de desenvolvimento.

Ajuda pública ao desenvolvimento (APD)

Meta 13: Atender às necessidades especiais dos países menos desenvolvidos. 

Address the special needs of the least developed countries

Inclui: acesso livre e de quotas para as exportações dos países menos 

desenvolvidos; reforço do programa de alívio da dívida dos PPAE e 

cancelamento da dívida bilateral pública; e uma APD mais generosa para os 

países comprometidos com a redução da pobreza.

33.  APD líquida, total e para os países menos desenvolvidos, com base numa percentagem 

do rendimento nacional bruto (RNB) dos doadores da OCDE/CAD

34.  Percentagem da APD bilateral total atribuível sectorialmente pelos doadores da OCDE/

CAD, destinada a serviços sociais básicos (ensino básico, cuidados de saúde primários, 

alimentação, água potável e saneamento)

35.  Percentagem da APD bilateral não ligada concedida pelos doadores da OCDE/CAD

17 k

17

17

Meta 14: Atender às necessidades especiais dos países interiores e dos 

pequenos Estados insulares em vias de desenvolvimento (através do 

Programa de Acção para o Desenvolvimento Sustentável de Pequenos 

Estados Insulares em vias de Desenvolvimento e dos resultados da vigésima 

segunda sessão especial da Assembleia geral). 

36. APD recebida nos países interiores proporcional aos respectivos rendimentos nacionais 

brutos

37. APD recebida nos pequenos Estados insulares em vias de desenvolvimento, 

proporcionalmente aos respectivos rendimentos nacionais brutos.

18 l

18 l

Acesso ao mercado

Meta 15: Lidar com os problemas da dívida dos países em vias de 

desenvolvimento de forma compreensiva, através de medidas nacionais e 

internacionais, de forma a tornar a dívida sustentável a longo prazo.

38.  Percentagem do total de importações de países desenvolvidos (em quantitativo e excluindo 

armamento) provenientes de países em vias de desenvolvimento e países menos 

desenvolvidos, admitidos livres de direitos

39.  Tarifas médias aplicadas pelos países desenvolvidos aos produtos agrícolas, têxteis e 

vestuário provenientes dos países em vias de desenvolvimento

40.  Apoio agrícola estimado nos países da OCDE em proporção dos seus produtos nacionais brutos

41.  Percentagem da APD fornecida para ajuda à capacitação comercial

Sustentabilidade da dívida

42.  Número total de países que atingiram os seus pontos de decisão PPAE e número dos que 

alcançaram os seus pontos de conclusão PPAE (cumulativo)

43.  Alívio da dívida comprometido no quadro da Iniciativa da Dívida PPAE

44.  Serviço da dívida percentual sobre as exportações de bens e serviços 18

Meta 16: Desenvolver e implementar estratégias que proporcionem aos 
jovens um trabalho digno e produtivo, em cooperação com os países em vias 
de desenvolvimento

45. Taxa de desemprego de jovens entre os 15 e os 24 anos, por género e total

Meta 17: Garantir o acesso a medicamentos essenciais e a preços 

comportáveis nos países em vias de desenvolvimento, em cooperação com 

empresas farmacêuticas

46. Percentagem da população com acesso sustentável a medicamentos essenciais, a 

preços comportáveis

Meta 18

Promover o acesso aos benefícios das novas tecnologias, em particular as 

de informação e comunicação, em cooperação com o sector privado

47.  Linhas telefónicas e assinantes de telemóveis por 100 pessoas

48a.  Computadores pessoais em uso por 100 pessoas

48b.  Utilizadores de Internet por 100 pessoas

13 m

13 m

* Os Objectivos e metas de Desenvolvimento do Milénio derivam da Declaração do Milénio, assinada por 189 países, incluindo 147 chefes de Estado e Governo, em Setembro de 2000 (http://www.un.org/millennium/
declaration/ares552e.htm). Os Objectivos e metas estão interrelacionados e deverão ser vistos como um todo. Eles representam uma parceria entre os países desenvolvidos e os países em vias de desenvolvimento “para criar 
um ambiente - aos níveis nacional e global - que conduza ao desenvolvimento e à erradicação da pobreza”.

a As tabelas 1a e 7 apresentam este indicador como população subnutrida em termos de uma percentagem da população total. 
b As tabelas apresentam a taxa de escolarização feminina (líquida ou bruta), em termos de percentagem da taxa masculina dos níveis de ensino primário, secundário e superior, considerados separadamente.
c A tabela inclui dados do emprego feminino por actividade económica.
d A tabela 33 apresenta um decréscimo da percentagem de assentos em câmaras baixas e altas detidos por mulheres. 
e As tabelas 1a e 9 apresentam a prevalência de VIH entre pessoas dos 15 aos 49 anos.
f A tabela inclui dados sobre crianças menores de cinco anos com mosquiteiros tratados com insecticida e sobre crianças menores de cinco anos com febre tratada com medicamentos antimaláricos.
g A tabela apresenta as taxas de prevalência de tuberculose, Não estão incluídos od dados sobre as taxas de mortalidade. 
h A tabelas apresenta este indicador como PIB por unidade de energia utilizada em 2000 US$ de PPC por kg de equivalente em petróleo.
i A tabela inclui dados sobre emissões de dióxido de carbono per capita. Não estão incluídos o dados sobre o consumo de CFCs prejudiciais à camada do ozono. 
j As tabelas 1a e 7 apresentam este indicador em termos de uma percentagem da população com acesso a recursos de água em melhores condições de consumo, e a tabela 3 inclui dados sobre pessoas sem acesso a recursos 

de água em melhores condições de consumo.
k A tabela inclui dados sobre a ajuda pública ao desenvolvimento (APD) em países menos desenvolvidos, em termos de percentagem da APD total.
l A tabela inclui os dados sobre a APD recebida por todos os países receptores em termos de uma percentagem do PIB. 
m Dados sobre as principais linhas telefónicas, assinantes de redes móveis, e utilizadores da internet expressos em termos de ‘utilizadores por 1.000 pessoas’.  
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